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[Resumo] Apresentam-se dois estudos 
realizados sobre comportamentos de 
cidadania organizacional (CCO) em 
docentes do ensino secundário. No 
primeiro estudo, construiu-se um instru-
mento adequado à população docente 
portuguesa que evidenciou os CCO 
como um construto latente com quatro 
dimensões (altruísmo, conscienciosida-
de, cortesia e participação cívica). No 
segundo estudo, realizado nas escolas 
da zona do baixo Mondego, avaliou-se a 
percepção dos docentes sobre a existência 
de CCO nas suas escolas. Os resultados 
indicam uma presença significativa de 
CCO nas actividades dos docentes em 
geral, embora se tenham identificado 
diferenças com significado estatístico nos 
níveis de participação cívica dos docentes 
em duas escolas.

1. O que são CCO

Os comportamentos de cidadania 
organizacional têm sido apontados 
como uma das variáveis que concorrem 
para o bom funcionamento das escolas 
o que justifica a sua introdução na 
agenda de investigação no âmbito das 
Ciências da Educação.

O conceito de CCO foi inicialmente 
proposto por Organ (1988) para 
referenciar o “comportamento 
individual discricionário, não directa 
ou explicitamente reconhecido pelo 
sistema formal de recompensas e que 
no seu conjunto promove o eficaz 
funcionamento da organização” 
(p.4). Algumas críticas relativamente 
ao carácter de não recompensa e à 
dificuldade em encontrar consensos 
sobre a delimitação das funções de 
cada um, levou o autor a reformular 
a sua definição para “actividades que 
apoiam o ambiente social e psicológico 
em que o desempenho das tarefas 
tem lugar” (Organ, 1997, p. 95). Na 
prática, consideram-se CCO todos os 
comportamentos que, não fazendo parte 
das funções rotineiras da tarefa ou da 
função, são voluntariamente realizados 
pelos profissionais, contribuindo assim, 
directa ou indirectamente, para o eficaz 
funcionamento da organização.

Actualmente, a literatura sugere 
que em escolas que funcionam de 
forma adequada e eficaz os docentes 
não restringem as suas actividades 
às formalmente exigidas; há todo 
um conjunto de actividades que 
estes desenvolvem que, não sendo 
obrigatórias, fazem a diferença porque 

têm impacto no rendimento dos alunos 
(DiPaola & Hoy, 2005) e como tal 
contribuem significativamente para o 
sucesso da escola. Para alcançarem os 
seus objectivos, as escolas estão cada 
vez mais dependentes da disponibilidade 
dos professores para exercerem 
esforços significativos, para além dos 
requisitos formais das suas funções, 
isto é, para executarem CCO (Somech 
& Drach-Zahavy, 2000). Na mesma 
linha desta ideia a investigação tem 
identificado algumas consequências de 
CCO para as escolas, nomeadamente: 
induz respostas positivas por parte 
dos superiores, dos alunos e colegas 
(Oplatka, 2009); melhora o sucesso 
dos alunos (DiPaola & Hoy, 2005; 
Oplatka, 2009) e a disciplina na escola 
(Oplatka, 2009); suscita nos alunos 
maior disposição para se envolverem 
em comportamentos cívicos e de ajuda 
(Oplatka, 2009); ajuda a coordenar 
as actividades entre os elementos da 
equipa e faz da organização um local 
mais satisfatório para se trabalhar 
(Podsakoff, MacKenzie, Paine, & 
Bachrach, 2000); relaciona-se com a 
imagem da escola e com a existência 
de cooperação e de um clima de escola 
colegial (Oplatka, 2009).

1.1 - Construção do questionário 
CCOE

Para a construção de um questionário 
de recolha de informação sobre 
CCO em escolas portuguesas 
partiu-se da formulação original 
do construto proposta por Organ 
(1988) e consideraram-se os dois 

COMPORTAMENTOS 
DE CIDADANIA 

ORGANIZACIONAL EM 
ESCOLAS

[101]
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primeiros instrumentos especificamente 
construídos para recolher informação 
sobre CCO em meio escolar: 
OCBS-Scale (DiPaola & Tschannen-
Moran, 2001) na sua versão posterior 
OCB-Scale (DiPaola, Tarter, & Hoy, 
2005); e o ERB Schools (Somech & 
Drach-Zahavy, 2000).

Para Organ (1988) os CCO são 
um construto com 5 dimensões: 
Altruísmo, Conscienciosidade, Cortesia, 
Desportivismo e Virtude Cívica.

O ERB Schools (Somech & Drach-
Zahavy, 2000) é um instrumento de 
auto- referenciação construído para 
a realidade israelita que suscita aos 
respondentes a descrição dos seus 
próprios comportamentos. Assenta 
numa concepção tri-factorial dos CCO 
considerando que estes comportamentos 
nas escolas podem ser diferenciados 
pelo seus alvos, ou seja se são dirigidos 
aos alunos, aos colegas ao à organi-
zação como um todo.

OCB-Scale (DiPaola, Tarter, & Hoy, 
2005) é um instrumento construído 
para a realidade americana que recolhe 
informação sobre os níveis de CCO 
das escolas (e não de cada docente em 
particular). Assenta numa representação 
dos CCO como um construto unifac-
torial, ou seja, considera que devido 
às características das escolas (tudo é 
feito para beneficiar os alunos) não faz 
sentido estar a diferenciar o alvo dos 
comportamentos.

Utilizando a adaptação dos itens 
destes instrumentos construiu-se uma 
versão preliminar do questionário com 
36 itens com um formato tipo Likert 
com opções de resposta de 1 (discordo 
totalmente) a 6 (concordo totalmente). 
Esta versão foi apresentada a um 
painel de professores no sentido de 
identificar a pertinência dos compor-
tamentos descritos como compor-
tamentos extrafunção na realidade 
portuguesa. Assumida a identificação 
de todos os itens descritos como discri-
cionários, o questionário foi testada 
numa amostra constituída por 322 
docentes de 59 escolas, do 2º, 3º ciclos 
e secundário, que se distribuem pelos 
distritos do Porto, Aveiro, Coimbra, 
Leiria, Portalegre, Santarém, Viseu e 
Guarda.

A validade de construto foi estudada com 
recurso a sucessivas Análises Factoriais 
por Componentes Principais (AFCP), 
eliminando-se progressivamente os 

itens que evidenciavam fracas quali-
dades psicométricas. Optou-se por uma 
solução com 16 itens com uma estrutura 
factorial organizada em quatro factores 
que explicam 63.2% da variância total.

Este conjunto de 16 itens a que se 
chamou questionário de comporta-
mentos de cidadania organizacional em 
escolas (CCOE), integra 4 factores: 
factor 1 - Altruísmo, (integra 5 itens) 
explica 18.5% da variância; factor 2 
- Conscienciosidade, (integra 4 itens) 
explica 15.8% da variância, factor 3- 
Participação Cívica (integra 4 itens) 
explica 15.1% da variância e o factor 
4- Cortesia (integra 3 itens) e explica 
13.8% da variância. As comunalidades 
encontradas estão todas acima de .5 e 
o alfa de Cronbach da escala total é de 
.90. Em cada um dos factores o alfa ( 
) é: factor 1 =.83, factor 2 =.77, factor 
3 =.75 e factor 4 =.76.

O factor Altruísmo integra os comporta-
mentos de ajuda aos pares que, directa 
ou indirectamente, melhoram o desem-
penho dos mesmos. Tem subjacente a 
ideia de cooperação e partilha, aspectos 
que contribuem para um melhor desem-
penho global.

O factor Conscienciosidade engloba 
os comportamentos de empenhamento 
no trabalho, para além dos mínimos 
requisitos, com uma preocupação 
acrescida na gestão eficiente do tempo 
com o objectivo de maximizar a eficácia 
das suas práticas.

O factor Participação Cívica inclui os 
comportamentos de participação cívica 
(participação voluntária em tarefas para 
o bem comum) com o objectivo de 
promover os interesses da organização 
como um todo.

O factor Cortesia integra os compor-
tamentos que têm como objectivo 
evitar problemas, planeando atempa-
damente as soluções para as alterações 
previsíveis.

A estrutura factorial identificada não 
coincide com nenhuma das estruturas 
subjacentes aos instrumentos conside-
rados. Os quatro factores identificados 
podem ser interpretados por referência 
à estrutura factorial inicial do construto 
proposta por Organ (1988).

Ao contrário da maior parte dos instru-
mentos de recolha de informação sobre 
CCO, o CCOE criado para o meio 
escolar português, recolhe informação, 

junto dos próprios trabalhadores (neste 
caso os professores), relativamente à 
percepção que os mesmos têm sobre 
a execução de CCO na sua escola. Ou 
seja, não recolhe informação sobre cada 
professor em particular, mas sobre a 
percepção da existência de CCO na 
escola, o que permite obter um índice 
representativo dos níveis de CCO de 
cada escola possibilitando a realização 
de investigação ao nível organizacional.

Subjacente a este questionário está uma 
concepção de CCO como um construto 
latente com quatro dimensões, em que 
cada uma corresponde a diferentes 
formas de o concretizar.

1.2 - Identificação de CCO em escolas

Num segundo momento a recolha de 
informação em escolas secundárias 
teve os seguintes objectivos: identi-
ficar a percepção dos docentes sobre a 
existência de CCO; verificar a relação 
dessas percepções com diferentes 
variáveis (sexo, idade, tempo de serviço 
na escola e na carreira, grupo disciplinar, 
tipo de vínculo profissional); e verificar 
a existência de diferenças entre escolas, 
relativamente à percepção da ocorrência 
de CCO.

Esta segunda amostra é constituída por 
297 professores do ensino secundário, 
oriundos de 8 escolas da Zona do baixo 
Mondego dos quais 77 (25.9%) são do 
sexo masculino e 219 (73.7%) do sexo 
feminino (um dos sujeitos da amostra 
não indica o sexo). A média de idades 
é de 45.02 anos (DP=9.18). O sujeito 
mais novo tem 25 anos e o mais velho 
61 anos.

Foram calculados os níveis de CCO 
em geral e em cada factor em particu-
lar, através do cálculo das médias das 
respostas da escala total e em cada 
factor.

Os resultados evidenciam uma 
variabilidade nas médias dos diferentes 
factores, indiciando que nem todos 
os tipos de comportamento são 
referenciados com a mesma intensidade. 
O valor médio mais elevado é o do 
factor Conscienciosidade (M=4.60, 
DP=0.78), evidenciando uma percepção 
colectiva clara da presença deste 
tipo de comportamentos nas escolas 
consideradas. Este factor engloba os 
comportamentos de empenhamento 
numa gestão eficiente do tempo com 
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Todas as escolas consideradas 
apresentam níveis globais de CCO 
relevantes, não se evidenciando difer-
enças significativas entre as mesmas. 
No entanto, embora em termos globais 
não se evidenciem diferenças entre 
as escolas, no factor Participação 
Cívica foram identificadas diferenças 
com valor estatístico entre duas escolas 
(escola E e escola H). Como este factor 
agrega os comportamentos de partici-
pação cívica na vida da escola verifica-
se que os docentes de uma das escolas 
(escola E) são colectivamente menos 
disponíveis para participar em activi-
dades da escola do que os docentes da 
escola H, cujo corpo docente evidencia 
elevados índices de participação na 
vida da escola (participação voluntária 
em tarefas para o bem comum, com o 
objectivo de promover os interesses da 
organização como um todo).

1.3 - Síntese

O CCOE é instrumento que recolhe 
informação sobre os níveis de CCO 
nas escolas portuguesas e assenta 
numa concepção dos CCO com um 
construto latente com quatro factores: 
Altruísmo, Conscienciosidade, Cortesia 
e Participação Cívica. Esta estrutura 
conceptual não coincide com a estrutura 
unifactorial proposta por DiPaola et al. 
(2005) para as escolas americanas nem 
com a estrutura tri-factorial proposta 
por Somech e Drach-Zahavy (2000) 
para a população docente israelita, 
mas aproxima-se da estrutura de cinco 
factores proposta por Organ (1988).

Nas escolas estudadas parece haver 
claramente um sentimento partilhado 
de que grande parte dos docentes não 
se limita a exercer as suas tarefas, mas 
ultrapassa as suas funções executando 
outras que, não estando directamente 
relacionadas com as actividade lectivas, 
contribuem para o bom funcionamento 
da escola e, consequentemente, para o 
alcançar dos seus objectivos. Todas as 
escolas consideradas apresentam níveis 
globais de CCO relevantes, não se 
evidenciando diferenças significativas 
entre as mesmas. Apenas foi possível 
identificar diferenças nos níveis de 
participação cívica em duas escolas

objectivos de maximizar a eficácia 
das suas práticas. Os docentes são 
representados como profissionais 
conscienciosos, pontuais nas suas 
actividades e que aproveitam de forma 
eficaz os tempos lectivos. Paralelamente, 
participam de forma activa nas reuniões 
da escola e empenham-se em adquirir 
novas competências que melhoram o 
seu desempenho.

O factor que obtém o valor médio mais 
baixo é o factor Cortesia (M=3.64, 
DP=1.07), que indicia uma percepção 
colectiva da menor presença dos 
comportamentos que o integram nas 
escolas consideradas. De realçar que 
é neste factor que o desvio-padrão é 
mais elevado, demonstrando uma maior 
variabilidade nas respostas. Este factor 
integra comportamentos que têm como 
objectivo evitar problemas, planeando 
atempadamente as soluções para as 
alterações previsíveis (e.g. avisar 
quando vão faltar, deixar materiais para 
os substitutos). A existência deste tipo 
de comportamentos parece ser menos 
consensual entre os respondentes, 
indiciando uma representação 
diferenciada, ou seja os comportamentos 
de cortesia não parecem ser tão 
evidentes e frequentes nas escolas 
estudadas comparativamente com o que 
acontece com os comportamentos de 
conscienciosidade.

Dos vários estudo realizados foi 
possível concluir que os docentes 
em geral são percepcionados como 
bons cidadãos organizacionais e que 
esta percepção não parece ocorrer em 
função de variáveis como o género, 
a idade, a formação de base, o tipo 
de vínculo laboral, a antiguidade na 
carreira, a experiência no ensino e a 
antiguidade numa determinada escola. 
Apenas a apreciação dos docentes 
relativamente ao factor altruísmo 
evidencia variações relacionadas com a 
experiência e antiguidade. Os docentes 
mais antigos na escola reportam mais 
comportamentos de ajuda e cooperação 
entre os colegas, comparativamente 
com os docentes que trabalham na 
escola há menos tempo (entre 6 e 10 
anos). No mesmo sentido, os docentes 
mais inexperientes (com menos de 3 
anos de experiência) reportam menos 
comportamentos altruístas por parte 
dos colegas, quando comparados com 
docentes com mais experiência (mais de 
19 anos).
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[Resumo] O presente estudo pretende 
compreender de que forma a competên-
cia de aprender a aprender é veiculada 
e promovida no contexto da formação 
profissional, nomeadamente nas práticas 
dos formadores de formadores e de que 
forma estes protagonizam a figura de 
agente e tutor metacognitivo. Pretende-se 
criar e avaliar uma acção de formação 
contínua concebida como um processo 
de supervisão e orientação reflexiva 
e colaborativa dirigida a formadores 
de formadores. O portefólio reflexivo 
constitui-se como instrumento e objecto 
desse processo formativo. Seguindo uma 
abordagem interpretativa, opta-se por 
uma metodologia de investigação-acção.

1. Introdução

No contexto actual da educação e 
formação de adultos em Portugal, 
em geral, e na formação profis-
sional, em particular, torna-se perti-
nente compreender as práticas dos 
seus intervenientes, nomeadamente as 
práticas formativas dos formadores de 
formadores.

No seguimento do interesse pessoal e 
profissional da doutoranda, que desen-
volve, entre outras actividades, a de 
formadora de formadores e dos resul-
tados do estudo desenvolvido no seu 
Mestrado em Educação, sobre o tema 
- a competência de aprender a aprender 
no processo de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de 
Competências (RVCC) - a presente 
investigação pretende compreender de 
que forma a competência de aprender 
a aprender é veiculada e promovida 
no contexto da formação profis-
sional, perceber as práticas profissio-
nais dos formadores de formadores 
e de que forma estes protagonizam a 
figura de agente e tutor metacognitivo. 
Pretende-se, ainda, conceber, analisar e 
avaliar uma acção formativa de índole 
colaborativa dirigida a formadores de 
formadores que potencie a promoção 

da competência de aprender a aprender 
nas suas práticas profissionais, e 
nesse sentido promover o pensamento 
reflexivo dos formadores de forma-
dores. O portefólio reflexivo constitui-
se como objecto e instrumento de uma 
formação contínua concebida como um 
processo de supervisão reflexiva e de 
orientação colaborativa entre forma-
dores de formadores.

Suscita-se como contributo futuro a 
implementação de um novo referencial 
dirigido a formadores de formadores 
que potencie o desenvolvimento de 
pensamento reflexivo e a introdução de 
competências metacognitivas no perfil 
profissional do formador de forma-
dores enquanto formador de formadores 
reflexivo.

Estando o estudo ainda em fase 
de projecto, sujeito a alterações e 
melhorias, o que se apresenta é uma 
abordagem sumária do que foi sujeito 
a defesa de projecto de doutoramento. 
Não se apresentam em detalhe o design 
do estudo, optando por apresentar e 
contextualizar o problema e quadro de 
referência teórico que sustenta a análise 
da situação pedagógica.

A COMPETÊNCIA DE 
APRENDER A APRENDER 

NAS PRÁTICAS 
DO FORMADOR DE 

FORMADORES E O SEU 
DESENVOLVIMENTO, EM 

CONTEXTO DE FORMAÇÃO, 
ATRAVÉS DE PORTEFOLIO 

REFLEXIVO

[102]
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1.1 Problematização

A competência de aprender a aprender 
constitui-se como uma das oito 
competências- chave enunciada na 
recomendação do parlamento europeu 
e do conselho sobre as competências 
essenciais para a aprendizagem ao longo 
da vida.

No contexto das práticas da formação 
profissional, nomeadamente na dos 
formadores, há um empolamento 
na inovação da qualificação e na 
actualização de competências como um 
imperativo da economia actual (Leitão, 
2010). Tal corrobora o que Cranton e 
King (2003, citado por Quintas, 2008) 
sustentam, relativamente às práticas 
em educação e formação de adultos, 
que ―os formadores (ainda que) 
detenham informação e conhecimentos 
de natureza técnica, que lhes foram 
proporcionados através da sua formação, 
o desempenho da sua actividade 
(…) depende da sua capacidade para 
fazerem apreciações sobre as práticas 
que desenvolvem‖ (p. 46). Os resultados 
do estudo desenvolvido em contexto 
de mestrado e num outro contexto 
específico da educação e formação de 
adultos, o processo de RVCC, apontam 
para a necessidade de desenvolver 
o pensamento metacognitivo dos 
elementos da equipa técnico-pedagógica 
responsável pelo desenvolvimento 
do processo de reconhecimento de 
competências, no sentido de promover 
junto da equipa uma tomada de 
consciência do seu papel enquanto 
agentes/tutores metacognitivos (Inácio, 
2009).

No presente estudo, o desenvolvimento 
do pensamento reflexivo do formador de 
formadores procura responder a necessi-
dades e desafios impostos pela sociedade 
do conhecimento e da economia global 
que permita uma (re) actualização de 
competências. A par da necessidade de 
se desenvolver o pensamento metaco 
-gnitivo da equipa técnico-pedagógica 
dos Centros de Novas Oportunidades 
(CNO) onde se desenvolve o processo 
de RVCC, e da necessidade de que 
nas práticas de educação e formação 
profissional urge avaliar as competên-
cias dos seus intervenientes, nomeada-
mente formadores de adultos, ao perfil 
do formador de formadores torna-se 
necessário rever as competências que 
lhe estão subjacentes e desenvolver 
práticas reflexivas que potenciem nos 
seus intervenientes a auto-regulação das 
suas aprendizagens e consequentemente 

sujeitos aprendentes autónomos e 
cidadãos reflexivos e empreende-
dores. Da mesma forma que na litera-
tura referente ao desenvolvimento 
profissional dos professores se apela 
a conceitos - como reflexão, professor 
reflexivo, aluno reflexivo, cognição, 
metacognição, consciencialização, 
aprender a aprender, aprender a pensar 
e outros tantos termos com estes relacio-
nados (Alarcão, 1996, pp. 173-174) e 
associados a uma moda de que a reflexão 
na e sobre a acção é um processo de 
gestão da aprendizagem auto-regulada, 
então que seja permitido evocar essa 
moda no contexto da formação profis-
sional, nomeadamente nas práticas do 
formador de formadores.

Pelo que foi exposto o problema que 
sustenta a presente investigação decorre 
da necessidade de tornar reflexivo o 
formador de formadores enquanto 
profissional que desenvolve acções 
de formação pedagógica inicial de 
formadores e promover a competência 
de aprender a aprender enquanto 
competência chave a ser veiculada nas 
suas práticas profissionais.

Importa organizar as questões de inves-
tigação orientadoras do estudo em dois 
níveis de actuação:

1. Identidade Profissional do 
Formador de Formadores sustentada 
pela seguinte questão orientadora: 
Será o formador de formadores um 
formador reflexivo?

1.1. Que competências específicas o 
formador de formadores é detentor?

1.2. De que forma essas competências 
traduzem ou evocam as dimensões estru-
turantes da competência de aprender a 
aprender?

1.3. Poderá o formador de formadores 
ser um agente e tutor metacognitivo?

2. Desenvolvimento Profissional 
e Auto-Regulação das Práticas 
Profissionais sustentada pela questão 
orientadora: De que forma o formador 
de formadores desenvolve e avalia as 
suas práticas formativas?

2.1. Que estratégias de auto-regulação 
aplica e/ou desenvolve para a avaliação 
das suas práticas formativas enquanto 

formador de formadores?

2.2. Poderá o portefólio reflexivo consti-
tuir instrumento de avaliação e orien-
tação da prática profissional do formador 
de formadores que potencie pensamento 
reflexivo?

A organização das questões por dois 
níveis de actuação permitirá estruturar 
o estudo em dois grandes momentos, 
o primeiro de carácter diagnóstico e 
analítico e o segundo com cariz mais 
exploratório e interventivo.

2. Quadro de Referência Teórico

2.1 O Formador de Formadores

O perfil profissional do formador de 
formadores tal como definido pelo 
IEFP identifica como objectivo global 
de actividade o conceber, desenvolver, 
acompanhar e avaliar a formação de 
formadores e de outras figuras profis-
sionais da área Educação/Formação. 
Compreende não só as competên-
cias pedagógicas elencadas e alvo de 
conteúdo do referencial de formação 
pedagógica inicial de formadores, mas 
assume um papel de mestria.

Ao formador de formadores compete 
dinamizar os conteúdos definidos pelo 
referencial de formação pedagógica 
inicial de formadores que deverá ter 
a duração mínima de 90 horas tal 
como definido pela portaria nº 1119/97, 
de 5 de Novembro que estabelece a 
regulamentação das condições indispen-
sáveis à certificação, nomeadamente as 
condições de homologação da formação 
pedagógica necessária à obtenção de 
CAP de formador.

Recorrendo às funções de saber 
elencadas por Caspar (2007) no que 
concerne à actividade do formador, 
poder-se-á enaltecer a função de saber 
- estruturar, transmitir, ajudar a adquirir 
os saberes (como) função-chave da 
mediação que os formadores exercem 
(…) (p.88). O motivar para aprender 
e o regular as aprendizagens implica 
a função de acompanhamento do 
formador que possa apoiar o formando 
-a identificar, pesquisar, e apropriar-se 
dos saberes técnicos e dos comporta-
mentos sociais necessários, num dado 
momento da sua vida (…) (Caspar, 
2007, p.89).

O formador de formadores congrega, 
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então, não só as competências psico-
-relacionais, técnicas e pedagógicas 
afectas ao exercício da actividade de 
formador, como é ele responsável por 
mobilizá-las e promove-las junto de 
futuros formadores. O desenvolvimento 
do pensamento reflexivo do formador 
de formadores suscita a capacidade de 
se auto-avaliar e auto-regular para que 
constitua agente e tutor metacognitivo, 
ou seja, modelo de formador de 
formadores reflexivo. Tal corrobora 
com a afirmação de que a formação 
“não se limita à aquisição passiva de 
conhecimentos determinados, mas visa 
a promoção activa de conhecimentos 
que o sujeito enceta na aquisição activa 
de novos conhecimentos (aprender 
a aprender)” (Braun, 1994). E neste 
sentido, o formador de formadores 
constituir agente promotor da 
competência de aprender a aprender nas 
práticas formativas.

O formador de formadores enquanto 
formador de adultos e profissional do 
campo da educação e formação cabe agir 
como profissional reflexivo na medida 
em que como afirma Alarcão (2001, 
citado por Quintas, 2008) “estamos 
perante uma perspectiva interaccionista 
e sócio-construtivista de aprendizagem 
experiencial, de formação em situação de 
trabalho, de investigação-acção” (p. 48) 
e só na dinâmica de conhecimento de si, 
das suas práticas e do contexto de acção 
se poderá problematizar e desenvolver 
competências. É neste sentido que o 
presente estudo convida à reflexão das 
práticas do formador de formadores e 
a problematizar as competências que 
lhe estão afectas para além do definido 
institucionalmente.

2.2 A competência de aprender a 
aprender

Aprender a aprender constitui-se como 
uma das oito competências-chave 
enunciada na recomendação do parla-
mento europeu e do conselho sobre as 
competências essenciais para a aprendi-
zagem ao longo da vida. É entendido 
como competência em prol de uma 
capacidade, pelo facto de abranger, 
também, uma dimensão afectiva, 
nomeadamente um conjunto de atitudes.

No contexto do quadro de referência 
europeu as competências essenciais 
“são definidas como uma combinação 
de conhecimentos, aptidões e atitudes 
adequadas ao contexto (…) necessárias 

a todas as pessoas para a realização 
e o desenvolvimento pessoais, para 
exercerem uma cidadania activa, para 
a inclusão social e para o emprego” 
(Comissão Europeia, 2006, p. 13).

No presente estudo opta-se por adoptar 
a definição da União Europeia que 
sustenta a existência de três dimensões 
estruturantes: as dimensões afectiva, 
cognitiva e metacognitiva, integrando e 
associando a perspectiva sócio-cultural 
da aprendizagem. Hoskins e Fredriksson 
(2006) identificam na definição da 
competência de aprender a aprender 
as dimensões afectiva e cognitiva. Na 
dimensão afectiva estão presentes as 
competências sociais, que sustentam 
a aprendizagem e relacionamento 
interpessoais, a motivação, a confiança 
e as estratégias de aprendizagem. 
Na dimensão cognitiva está patente 
a “capacidade de adquirir, processar 
e assimilar novos conhecimentos” 
e a “capacidade de ultrapassar os 
obstáculos” (Comissão Europeia, 
2006, p.16). Nesta definição realça-
se, ainda, a natureza transversal do 
aprender a aprender, referindo-se 
à combinação de capacidades que 
podem ser mobilizadas e utilizadas em 
diferentes e múltiplos contextos pelo 
indivíduo, tendo subjacente as suas 
aprendizagens experienciais prévias. 
De notar, ainda, a atitude positiva face 
à aprendizagem, já que “uma atitude 
aberta à resolução de problemas 
favorece não só a aprendizagem, mas 
também a capacidade do indivíduo 
para lidar com os obstáculos e efectuar 
mudanças” (Comissão Europeia, 
2006, p. 16). No que concerne a 
dimensão metacognitiva, assume-se 
a abordagem de que subentende a 
auto- regulação do indivíduo sobre 
a sua própria aprendizagem e uma 
tomada de consciência dos métodos 
que emprega e desenvolve no contínuo 
que a aprendizagem ao longo da vida 
requer. Nesse sentido, o conceito da 
metacognição poderá ser perspectivado 
“como elemento do conhecimento (e) 
como reguladora da aprendizagem, que 
proporciona conhecimento” (Simão, 
Silva & Sá, 2007, Dias & Simão, 2007, 
p. 94). Valente, Salema, Morais e Cruz 
(1989) reforçam, ainda, a metacognição 
“(…) como a capacidade chave de que 
depende a aprendizagem, certamente a 
mais importante: aprender a aprender 
(…)” (p. 50).

2.3 O portefólio reflexivo e modelos 
de supervisão e orientação da prática 
profissional

O portefólio é encarado como um 
instrumento de reflexão e de avaliação 
utilizado mais frequentemente no 
contexto escolar, seja dirigido ao 
aluno como ao professor. O portefólio 
é encarado como um instrumento 
de autoconstrução, mas também de 
auto-regulação das aprendizagens, 
permitindo através da monitorização 
do processo de aprendizagem tomar 
consciência dos métodos e estratégias 
desenvolvidas na resolução de 
problemas. Neste sentido, é um 
instrumento que potencia o auto-controlo 
e autonomia dos seus intervenientes.

O portefólio compreende um instru-
mento de autor, que conduz à partici-
pação activa e reflexiva do seu 
interveniente, permitindo avaliar o 
seu processo de aprendizagem, consti-
tuindo-se num dispositivo que medeia 
a teoria com a prática. Seja em que 
contexto for aplicado, procura regular as 
aprendizagens veiculadas promovendo 
o desenvolvimento de competências 
metacognitivas.

A utilização do portefólio no contexto 
formativo, nomeadamente na avaliação 
dos formadores é algo recente e ainda 
em fase de exploração, estando o IEFP 
a participar em fóruns de discussão 
e reflexão no contexto de cluster 
dos professores e formadores que 
funciona junto da Comissão Europeia. 
Tal como afirma Conceição Matos 
(2010) é nesse sentido “(…) que se 
está a trabalhar na possibilidade de 
se poder vir a utilizar o portefólio no 
processo de reconhecimento e validação 
de competências dos formadores, 
articulando-o com a atribuição dos 
CAP” (p.4). A utilização de portefólio no 
processo de aprendizagem e avaliação 
do formador corrobora em parte com a 
intenção do presente estudo, no sentido 
em que se pretende fomentar o uso de 
portefólio reflexivo como instrumento 
de autoconstrução e auto-avaliação 
de aprendizagens e monitorização de 
práticas profissionais. Contudo, com 
a introdução da portaria nº992/2010 
de 29 de Setembro que estabelece 
a validade dos CAP como vitalícia 
sem objecto de renovação, o uso de 
portefólio como forma de potenciar a 
validação e renovação de CAP através 
do reconhecimento das competências, 
tal como previsto pelo IEFP na edição 
de Março de 2010 da sua newsletter, 
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profissional. No que concerne à recolha 
de dados, propõe-se o recurso a 
aplicação de questionários e entre-
vistas aos formadores de formadores, 
bem como o uso de blogue da inves-
tigadora/formadora como diário que 
acompanhe a aplicação e avaliação da 
acção formativa dirigida aos formadores 
de formadores.
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portefólio reflexivo visa ser fomentado 
no contexto de formação contínua e 
dirigido a formadores de formadores 
que sustente uma abordagem reflexiva 
de supervisão e orientação colaborativa 
da sua prática profissional. Desta forma 
há que clarificar que não é intenção 
do estudo a utilização de portefólio 
reflexivo como dispositivo ou instru-
mento formativo que permita o obter 
CAP ou renovação de CAP de formador 
(seja em formação inicial e contínua, 
respectivamente) como porventura 
sustenta o IEFP. Contudo, torna-se 
fundamental enaltecer o entendimento 
de sinergias do uso de portefólio 
como instrumento auto-regulador de 
aprendizagens.

No contexto do desenvolvimento 
profissional do formador de formadores o 
portefólio reflexivo poderá ser percebido 
como instrumento que sustenta a prática 
de modelo de supervisão colaborativa 
e reflexiva na medida em que ilustra a 
reflexão dialogante entre o formador de 
formadores e a sua prática. A combinação 
de “(…) acção, experimentação e 
reflexão sobre a acção, ou seja, reflexão 
dialogante sobre o observado e o vivido 
segundo uma metodologia do aprender 
a fazer fazendo e pensando, que conduz 
à construção activa do conhecimento 
gerado na acção e sistematizado pela 
reflexão (…)” (Alarcão & Tavares, 2003, 
p. 35) reforça o uso de portefólio como 
dispositivo mediador entre a teoria e a 
prática. É neste sentido, que no presente 
estudo se procura através de modelo 
de supervisão reflexiva introduzir o 
portefólio como instrumento formativo 
que fomente o pensamento reflexivo do 
formador de formadores.

3. Opções Metodológicas

O estudo enquadra-se numa abordagem 
qualitativa, tendo subjacente a expressão 
de investigação interpretativa como sugere 
Erikson (citado por Lessard-Hébert, 
Goyette & Boutin, 1990) na medida em 
que “o objecto de análise é formulado 
em termos de acção, uma acção que 
abrange o comportamento físico e ainda 
os significados que lhe atribuem o actor e 
aqueles que interagem com ele (…)” (p. 



17

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

Mezirow, J. (1991). Transformative dimensions 
of adult learning. San Francisco: Jossey-Bass 
Publishers.

Moreira, J. (2010). Portefólio do professor: O por-
tefólio reflexivo no desenvolvimento profissional. 
Porto: Porto Editora.

Nóvoa, A. (1988). A formação tem de passar por 
aqui: As histórias de vida no projecto prosalus. In 
A. Nóvoa, & M. Finger (Eds.), O método (auto)
biográfico e a formação (pp. 109-130). Lisboa: 
Ministério da Saúde.

Quintas, H. (2008). O formador de pessoas 
adultas. In H. Quintas, Educação de adultos: 
Vida no currículo e currículo na vida (pp.33-50). 
Lisboa: Agência Nacional para a Qualificação 
(ANQ).

Rainho, M. (1997). Comparação dos efeitos de 
duas abordagens ao ensino de competências do 
pensar, na formação inicial de professores de 
matemática/ciências da natureza do 2ºciclo do 
ensino básico. Lisboa: DEFCUL. [Tese de douto-
ramento, documento policopiado]

Rodrigues, S. P. (2010). O portefólio no âmbito 
dos cursos EFA. In Newsletter de Março de 2010 
do Centro Nacional de Qualificação de Forma-
dores (CNQF) do Departamento de Formação 
Profissional do Instituto de Emprego e Formação 
Profissional (IEFP). Retirado em Setembro 10, 
2010, de http://www.iefp.pt/formacao/formado-
res/Newsletter/Documents/2010/NewsCNQF-
Marc2010T1 3.pdf

Salema, M. H. (1989). Aprender a pensar: A 
composição escrita. Projecto Dianoia: Aprender 
a Pensar, (pp. 33-39). Lisboa: DEFCUL.

Salema, M. H. (1997). Ensinar e aprender a 
pensar. Lisboa: Texto Editora.

Salema, M. H. (2001). Teaching and learning to 
think: Impact on at-risk students. The Korean 
Journal of Thinking & Problem Solving, 11(2), 
61-88.

Salema, M. H., & Valente, M. O. (1990). Learning 
to think: Metacognition in written composition. 
International Journal of Cognitive Education and 
Mediated Learning, 1(2), 161-170.

Salema, M.H. (1997). At risk students and teaching 
and learning to think. In Hamers & Overtoom 
(eds.), Teaching Thinking in Europe: Inventory of 
European Programmes. Utrecht: Sardes, 261-268. 
ISBN: 90-5563-023-3.

Seguro, R., & Santos, M. (2008). Entrevista a 
Etienne Wenger. Revista Aprender ao Longo 
da Vida, 8. Lisboa: Associação “O Direito de 
Aprender”.

in Adult Education and Human Resource Develop-
ment (5th ed.). Houston: Publishing Company.

Leitão, J.A. (2010). Actualizar competências é 
um imperativo na economia baseada no conheci-
mento e na inovação. In Newsletter 3ºTrimestre de 
2010 do Centro Nacional de Qualificação de For-
madores (CNQF) do Departamento de Formação 
Profissional do Instituto de Emprego e Formação 
Profissional (IEFP). Retirado em Dezembro 10, 
2010, de http://www.iefp.pt/formacao/formadores/
Newsletter/Documents/2010/NewsCNQF3Tri-
mestre2010.pdf

Lessard-Hébert, M., Goyette, G., & Boutin, G. 
(1990). Investigação qualitativa: Fundamentos e 
práticas. Lisboa: Instituto Piaget.

Matos, C. (2010). O contributo do portefólio 
para o processo de aprendizagem e avaliação. 
In Newsletter de Março de 2010 do Centro 
Nacional de Qualificação de Formadores (CNQF) 
do Departamento de Formação Profissional do 
Instituto de Emprego e Formação Profissional 
(IEFP). Retirado em Setembro 10, 2010, de http://
www.iefp.pt/formacao/formadores/Newsletter/
Documents/2010/NewsCNQFMarc2010T13.pdf

Matos, J. (1999). Aprendizagem e prática social: 
Contributos para a construção de ferramentas 
de análise da aprendizagem matemática escolar. 
Lisboa: Centro de Investigação em Educação da 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. 
Retirado em Junho 15, 2008, de http://www.educ.
fc.ul.pt/docentes/jfmatos/mestrados/Matos_1999.
pdf

Ministério do Emprego e da Segurança 
Social [MESS]. (1994). Decreto Regulamen-
tar Nº66/1994, de 18 de Novembro, Diário da 
República, I Série-B, Nº267, Lisboa: INCM.

Ministério do Estado e das Finanças e do Trabalho 
e da Solidariedade Social [MEFTSS]. (2007). 
Portaria Nº637/2007, de 30 de Maio, Diário da 
República, I Série, Nº104, Lisboa: INCM.

Ministério para a Qualificação e o Emprego 
[MQE]. (1997). Decreto Regulamentar 
Nº26/1997, de 18 de Junho, Diário da República, 
I Série-B, Nº138, Lisboa: INCM.

MQE. (1997). Portaria nº 119/97, de 5 de 
Novembro, Diário da República, I Série-B, Nº 
256, Lisboa: INCM.

Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 
[MTSS]. (2010). Portaria Nº 994/2010, de 29 de 
Setembro, Diário da República, I Série, Nº 190, 
Lisboa: INCM.

Merriam, S. B. (Ed.) (2001). The new update on 
adult learning theory (2.ª ed.). San Francisco: 
Jossey-Bass.

Carvalho, C. (2004). A obra de Vygotsky: Um abrir 
de possibilidades. [Documento não publicado]

Comissão Europeia. (2006). Recomendação do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 18 de 
Dezembro de 2006 sobre as competências es-
senciais para a aprendizagem ao longo da vida. 
(2006/962/CE). Bruxelas: Jornal Oficial da União 
Europeia.

Costa, C. (2007). O currículo numa comuni-
dade de prática. Sísifo. Revista de Ciências da 
Educação, 3, 87-100.

Dias, D., & Simão, A. (2007). O conhecimento 
estratégico e a auto-regulação do aprendente. In 
A. Simão, A. Silva, & I. Sá. (Orgs). (2007). Auto-
regulação da aprendizagem: Das concepções às 
práticas. (pp. 17-57). Lisboa: Educa.

Doly, A. M. (1999). Metacognição e mediação 
na escola. In M. Grangeat. (Coord.). (1999). A 
metacognição, um apoio aos trabalhos dos alunos. 
(pp. 19-59). Porto: Porto Editora.

Fino, C. (2001). Vygotsky e a zona de desenvolvi-
mento proximal (ZDP): Três implicações ped-
agógicas. Revista Portuguesa de Educação, 14(2), 
273-291. Retirado em Junho 10, 2009, de http://
www.uma.pt/carlosfino/publicacoes/11.pdf

Galego, C. & Gomes, A. A. (2005). Emanci-
pação, ruptura e inovação: o focus group‖ como 
instrumento de investigação. Revista Lusófona de 
Educação, 5, 173-184.

Gomes, M. (Coord.). (2006). Referencial de com-
petências chave para a educação e formação de 
adultos: Nível secundário. Guia de operacion-
alização. Lisboa: Direcção Geral de Formação 
Vocacional.

Gomes, M. J. (2005). Blogs: um recurso e uma 
estratégia pedagógica. In Actas do VII Simpósio 
Internacional de Informática Educativa, 
Portugal: Leiria – 16-18 de Novembro de 2005, 
pp. 311-315.

Hoskins, B. & Fredriksson, U. (2008). Learning 
to learn: What is it and can it be measured? 
European Comission: JRC Scientific and Technical 
Reports.

Inácio, M. J. (2009). Aprender a aprender no 
processo de Reconhecimento, Validação e Cer-
tificação de Competências (RVCC): Estudo de 
caso duplo. Lisboa: DEFCUL. [Dissertação de 
mestrado, documento policopiado]

IEFP (Ed.). (1999). Formação pedagógica inicial 
de formadores: Referencial básico. Lisboa: IEFP 
– MTS.

Knowles, M., Holton, E. F., Swanson, R. A. 
(1998). The Adult Learner. The Definitive Classic 



18

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

Valente, M. O., Salema, M. H., Morais, M. M., & 
Cruz, M. N. (1989). A metacognição. Revista de 
Educação, 1(3), 47-51.

Taylor, M. & Kloosterman, P. (2010). Handbook 
for facilitators: Learning to learn in practice. 
Education and Culture DG: Lifelong Learning 
Programm. http://www.learning2learn.eu/images/
docs/l2l_handbook_for_facilitators.pdf

Valente, M. O. (1989). Projecto Dianoia: Uma 
aposta no sucesso escolar pelo reforço do pensar 
sobre o pensar. Projecto Dianoia: Aprender a 
Pensar, (pp. 1-10). Lisboa: DEFCUL.

Sousa, A. (2005). Investigação em educação. 
Lisboa: Livros Horizontes.

Sousa, J., & Fino, C. (2001). As TIC abrindo 
caminho a um novo paradigma educacional. In 
B. D. da Silva, & L. S. Almeida (Eds.), Actas do 
VI Congresso galaico-português de Psicopedago-
gia, (vol. I, pp.371-381). Braga: Universidade do 
Minho. Retirado em Junho 15, 2008, de http://
www.uma.pt/carlosfino/publicacoes/9.pdf



19

e “os percentuais de alunos acima dos 
níveis satisfatórios são muito baixos e 
decrescem com a série”. Soares (2003) 
reforça essa constatação e acrescenta 
que “o sistema de educação fundamental 
não está provendo a formação necessária 
nem para a participação crítica na 
sociedade moderna nem para a inserção 
do educando no mundo do trabalho”. (P. 
87)

De um lado, podemos encontrar níveis 
de educação aceitáveis em alguns 
pólos ou esferas locais contrastando, 
mesmo nas mesmas municipalidades, 
com resultados bem diferentes, níveis 
exíguos de aproveitamento ou educação 
que pouco ou nada contribuem para 
o desenvolvimento da sociedade. 
Tal resultado surpreende, sobretudo, 
quando sopesado com os orçamentos e 
todo o conjunto de esforços destinados 
à educação nacional. Estudos 
acerca de desigualdades sociais e 
educacionais vêm mostrando que o 
acesso à escolarização não está criando 
igualdade de oportunidades. Embora 
existam críticas sobre a metodologia de 
tais pesquisas, a conclusão é a de que as 
escolas, por si só, não são suficientes, 

Soraya Orichio Zeraik e Marcos António Cruz Moreira
Instituto Federal Fluminense campus Macaé, Brazil

[Resumo] O presente trabalho tem como 
objeto a avaliação dos indicadores do 
desempenho educacional dos alunos do 
ensino fundamental (1º segmento) das 
escolas públicas municipais urbanas 
de Nova Friburgo, estado do Rio de 
Janeiro. O método empregado consistiu 
em elaboração de questionário avaliativo 
baseado na literatura sobre o assunto, 
aplicado de forma censitária a alunos 
de escolas públicas do município, 
para investigar mais especificamente 
o ambiente familiar dos alunos, 
características pessoais desses alunos 
e de seus responsáveis. Os dados foram 
colhidos no período de 02 de setembro a 
15 de outubro de 2009. Foram avaliados 
266 alunos do 5º ano, que constavam dos 
1º e 5º percentis do desempenho escolar, 
em um total de 1.114 alunos pertencentes 
a todas as turmas de 5º ano (4ª série) 
das 27 escolas públicas municipais 
urbanas de Nova Friburgo que oferecem o 
primeiro segmento do ensino fundamental, 
utilizando-se as médias aritméticas das 
notas de português e matemática do 1º 
semestre de 2009, adquiridas diretamente 
dos Diários de Classe dos alunos. A 
partir dos resultados foi aplicada análise 
multivariada de dados estatísticos na 

INDICADORES DO 
DESEMPENHO ESCOLAR 

DO ENSINO PÚBLICO 
FUNDAMENTAL MUNICIPAL 

URBANO (1º SEGMENTO) 
DE NOVA FRIBURGO 

– RJ: INFLUÊNCIA DE 
CARACTERÍSTICAS 

INDIVIDUAIS DO ALUNO 
E DE SEU AMBIENTE 

FAMILIAR

[103]

INTRODUÇÃO

A educação afigura-se como um dos 
pilares de uma sociedade, considerando-
se a impossibilidade indiscutível de se 
alcançar o desenvolvimento pessoal, 
profissional ou societário sem este 
atributo, impondo-se, dessa forma, 
como condição fundamental para o 
desenvolvimento do País. Estudos 
mostram que “uma maior escolaridade 
aumenta os salários das pessoas, diminui 
a propensão ao crime, melhora a saúde e 
diminui a probabilidade de ficar desem-
pregado” (Menezes-Filho, 2006).

Os resultados obtidos nas avaliações da 
educação fundamental no Brasil revelam 
desempenho inferior para escolas 
públicas em relação às particulares 
e para alunos advindos de família de 
baixo nível socioeconômico. (Albernaz, 
et alii, 2002; Riani e Rios Neto, 2008). 
Nas palavras de Klein (2006, p. 139) 
“o acesso ao ensino fundamental está 
universalizado, mas não sua conclusão”, 
“as taxas de repetência e evasão 
deixaram de cair nos últimos anos e estão 
subindo no Ensino Médio”, “a qualidade 
de ensino de matemática é muito ruim” 
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O município de Nova Friburgo foi 
selecionado para a elaboração do 
presente artigo por ser uma região na 
qual não tem sido registrado nenhum 
grande problema de ordem social 
ou econômica, tais como bolsões de 
pobreza, grandes favelas ou rota de 
tráfico e ainda assim apresentar ensino 
público ruim. Se for utilizado como 
parâmetro o IDEB de 2007 para os anos 
iniciais do ensino fundamental, pode-se 
observar que o valor encontrado para 
todos os municípios do Brasil foi de 4,0; 
para o estado do Rio de Janeiro foi de 3,8 
e, para Nova Friburgo, de 4,2. (INEP). 
Embora acima da média dos municípios 
do Brasil e do Estado do Rio de Janeiro, 
encontra-se abaixo do esperado para 
uma região com tão bons indicadores, 
se comparado, por exemplo, a outros 
municípios do Brasil com número de 
habitantes e IDH semelhantes aos seus, 
como é o caso de Americana, Santa 
Barbara d’Oeste e Indaiatuba, todos 
pertencente ao estado de São Paulo, com 
5,5, 5,6 e 5,8, respectivamente; ou Patos 
de Minas com 5,3.

DETERMINANTES DO 
PROCESSO EDUCACIONAL

Estudos comprovam que são diversos 
os determinantes que vão influenciar 
no desempenho escolar dos alunos, 
normalmente encontrados no ambiente 
urbano, escolar ou familiar. O elenco 
de tais determinantes, na verdade, 
afigura-se inesgotável, pois, de fato, 
tudo pode influenciar o desempenho 
educacional dos alunos: qualidade do 
livro didático, qualidade da merenda 
oferecida aos alunos, ambiência de sala 
de aula (luminosidade, temperatura, nível 
de ruído), distância residência-escola 
(incluindo o meio de transporte), prática 
pedagógica, relação aluno-professor, 
enfim. O que efetivamente vai variar é 
o peso que cada componente desses está 
exercendo num determinado momento.

Barros et alii (2001), em trabalho 
desenvolvido para investigar os 
determinantes do fraco desempenho 
educacional brasileiro, focalizaram-se 
no universo de indivíduos entre 11 
e 25 anos de idade que viviam em 
áreas urbanas do Nordeste e Sudeste 
brasileiros. Os resultados revelaram que 
a variável escolaridade dos pais, e em 
particular a da mãe, é, de forma robusta, 
a mais importante para determinar o 
desempenho educacional dos jovens 
em questão, corroborando uma série 

como se supunha, para eliminar a 
deficiência de aprendizagem oriunda 
de desigualdades econômicas, sociais 
e culturais existentes nas famílias dos 
estudantes (Coelho, 2008).

A importância do meio para a 
formação do ser humano, embora 
debatida, é indiscutível. No que se 
refere especificamente ao desempenho 
escolar, sabe-se que existe uma enorme 
gama de elementos componentes do 
universo de nossas crianças, que vão 
influenciar esse desempenho. Soares 
(2003) elenca como as três grandes 
estruturas sociais com possibilidade de 
influenciar o desempenho escolar de 
um aluno como sendo a sua condição 
socioeconômica e cultural, sua família e 
escola que freqüenta. Muito já se sabe 
sobre os determinantes do desempenho 
escolar, mas sempre se faz necessário 
quantificá-los para determinadas 
circunstâncias. Somente dessa forma, 
e através de políticas públicas, é 
que se poderá investir de forma 
consubstanciada nas causas que vêm 
limitando a tão almejada melhoria da 
educação pública no Brasil. Marteleto 
(2004, p. 5) lembra que o “estudo dos 
determinantes da educação é crucial pelo 
seu potencial de reduzir desigualdades 
nas gerações presentes e futuras”, mas 
que se torna ainda mais importante na 
educação fundamental, “já que a maior 
parte da desigualdade educacional 
brasileira se manifesta no princípio da 
carreira educacional”.

Trabalhos têm sido elaborados nesse 
sentido, seja buscando estabelecer 
correlações entre desempenho dos 
alunos e características do ambiente 
escolar e/ou ambiente familiar, seja 
mostrando os resultados das escolas em 
função da localidade em que as mesmas 
se encontram, como por exemplo, 
se próximas ou distantes de favelas 
(Ribeiro e Kaztman, 2008).

Objetivou-se investigar fatores 
associados ao desempenho educacional 
do primeiro segmento do ensino público 
fundamental, no município de Nova 
Friburgo, com ênfase na importância 
de alguns elementos do ambiente 
familiar, procurando, inclusive, avaliar 
o peso de cada um. A partir dos 
resultados encontrados, pretende-se 
sugerir políticas públicas para auxiliar 
a tomada de decisões das autoridades 
governamentais na implantação de 
programas sociais na área.

forma de Regressão Logística para 
extração dos fatores mais significativos. 
Concluiu-se que três fatores avaliados 
despontaram como os principais 
determinantes do desempenho escolar das 
escolas avaliadas: o local onde a criança 
permanece quando não está na escola; o 
número de faltas às aulas no semestre e o 
fato de o responsável saber ler e escrever.

[Palavras Chaves] Indicadores do 
desempenho escolar, Regressão Logística, 
Análise Multivariada, Ambiente Familiar.
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aumentando as desigualdade.

Quando há melhoria nas condições 
da escola, a diferença de resultados 
entre grupos de alunos pela cor da 
pele e pelo nível socioeconômico 
aumenta. Em outras palavras, os 
alunos mais favorecidos apropriam-se 
de forma mais eficiente da melhoria 
das condições da escola. (p. 104)

Em termos de equidade, esse mesmo 
fenômeno pode ser observado quanto 
aos fatores referentes ao professor. 
“Das cinco situações em que as 
características do professor impactam 
o tamanho do coeficiente, que mede 
o efeito da equidade, quatro a ação 
se dá na direção de aumentar a 
desigualdade”. (p.103)

Os fatores familiares que mostraram 
maiores efeitos no nível médio de 
proficiência dos alunos foram: gostar 
de estudar, possuir livros na residência, 
dever de casa, hábitos de leitura e 
envolvimento com os pais. Na opinião 
do autor, por conseguinte, a escola 
deve fomentar o envolvimento dos pais 
na educação dos filhos, estimulando-os 
a desenvolver essas atividades. 
Assegura que os dados mostram que,

hoje, apenas reduzindo a proficiência, 
um evento muito indesejável, é 
possível reduzir as diferenças entre 
os grupos formados pela cor e nível 
socioeconômico. É razoável pensar, 
contudo, que quando as famílias 
brasileiras tiverem mais recursos 
econômicos e culturais, a relação 
entre essas variáveis e a proficiência 
escolar de seus filhos será diferente. 
(p.107)

Paim (2003), com o objetivo de 
investigar as desigualdades existentes 
no cotidiano escolar, comparou em 
sua tese de doutorado o desempenho 
educacional, bem como o juízo dos 
docentes de dois grupos de alunos de 
uma escola municipal em Copacabana, 
que oferece o primeiro segmento 
do ensino fundamental. A seleção da 
referida escola pela autora se deu por 
essa escola estar localizada numa região 
circundada tanto por “comunidades 
carentes que reúnem uma população 
extremamente pobre e marcada pelos 
processos característicos da violência 
urbana no município do Rio de 
Janeiro”, como também por “prédios 
onde residem famílias das camadas 
médias urbanas”. (p.4) Dessa forma, 
a autora pode confrontar dois grupos 

embora essencial, não é suficiente para 
nenhum propósito educacional”. (p. 
89) Na opinião dele, “a desigualdade 
socioeconômico é a geradora remota 
das dificuldades próximas que afetam o 
desempenho dos alunos”. (p. 94-95)

O autor desenvolveu o que chamou 
de índice socioeconômico, que inclui 
também indicadores culturais. Para 
tanto, construiu, inicialmente, quatro 
indicadores de posição socioeconômica 
e cultural: 1. indicador de exclusão 
social (presença ou ausência na 
residência do aluno de água encanada, 
luz elétrica e pavimentação da rua); 2. 
escolaridade dos pais; 3. evidência de 
riqueza familiar (número de pessoas 
por quarto da residência, existência 
de empregada doméstica, número de 
automóveis na residência do aluno) 
e 4. bens educacionais da casa: lugar 
calmo para estudar, jornal diário, 
revista, enciclopédia, atlas, dicionário, 
calculadora e acesso à Internet.

Soares (2003) estudou a contribuição 
das estruturas sociais, da escola e, em 
especial, da família para a superação de 
problemas de qualidade e equidade na 
educação brasileira. Concluiu que “o 
conjunto dos fatores escolares pode 
explicar 12,3% da variância total dos 
dados”. (p. 101) Segundo o autor, “esse 
valor mostra que, mesmo após o controle 
das diferenças socioeconômicas entre o 
alunado das diversas escolas, a maior 
parte da variação da proficiência 
deve ainda ser atribuída a variações 
intrínsecas aos alunos”. (p. 101) 
Ressalta, no entanto, que o valor 
remanescente é suficientemente grande 
para se reconhecer que existe variação 
entre as escolas e que, portanto, a escola 
freqüentada influi na vida do aluno. 
Destaca que “o nível socioeconômico do 
aluno é sabidamente o fator de maior 
impacto nos resultados escolares de 
alunos”. (p. 101) Nas palavras de Soares 
(2003) “Esse é um constrangimento 
real, extra-escolar, que pode ajudar 
ou dificultar o aprendizado do aluno e 
que afeta diretamente o funcionamento 
e a organização das escolas e das salas 
de aula”. (p. 102)

Observou que investimentos na 
infraestrutura escolar ainda produzem 
efeitos nas escolas brasileiras, revelando 
que a fase de investimentos básicos nas 
escolas ainda não foi superada. Quanto 
melhores forem as condições da escola, 
maior é a diferença de resultados entre 
grupos de alunos considerados pela 
cor da pele e nível socioeconômico, 

de estudos já realizados sobre o tema. 
A escolaridade dos pais revelou-se 
significativamente mais importante 
que a renda domiciliar per capita. “Um 
aumento de um ano na escolaridade dos 
pais eleva a escolaridade dos filhos pelo 
menos tanto quanto uma melhora de 
R$ 340 na renda domiciliar per capita”. 
(2001. p. 36)

Mostraram com tais resultados que 
as políticas voltadas ao combate do 
subinvestimento em capital humano 
seriam provavelmente mais efetivas se, 
ao invés de atingir as famílias de baixa 
renda domiciliar per capita, tivessem 
como alvo principal as famílias com 
pais de baixa escolaridade.

Albernaz et alii (2002) utilizaram a base 
de dados do SAEB de 1999 para avaliar 
a qualidade e a equidade da 8ª série do 
ensino fundamental do Brasil. Utilizaram 
como variáveis de estratificação as 
unidades da federação, as dependências 
administrativas das escolas (municipais, 
estaduais ou particulares) e o tamanho 
da escola. Como variáveis explicativas 
usaram as informações sobre os 
alunos: repetência, cor, sexo e nível 
socioeconômico Concluíram que quanto 
mais alto o nível socioeconômico da 
família ou o nível socioeconômico da 
clientela da escola que freqüentam, 
melhor o desempenho médio dos 
alunos. Porém, curioso ressaltar que 
“quanto maior o nível socioeconômico 
médio da clientela das escolas, menor 
o efeito das condições familiares de 
cada aluno.” (Albernaz et alii, 2002. p. 
472) Este resultado mostra que pelo fato 
da escolarização envolver dinâmicas 
sociais, o efeito de agrupamento para a 
produção dos resultados educacionais 
torna-se relevante,

de modo que enquanto estudantes 
de nível socioeconômico baixo 
tendem a ser duplamente punidos 
– devido às condições de sua 
família e à maior probabilidade 
de estudar em escolas de clientela 
com nível socioeconômico baixo – 
estudantes de nível socioeconômico 
alto têm resultados educacionais 
positivamente influenciados pelo 
efeito do grupo. (Albernaz et alii, 
2002. p. 472)

Soares (2003) observa que a rede 
pública de ensino atende a 91% da 
demanda, sendo que os 9% do alunado 
atendido pelo sistema privado é formado 
pelos alunos de melhor posição social. 
Para esse autor, “o acesso à escola, 
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Para os autores, “parece claro que 
as diferenças entre as famílias se 
reportam mais à presença de recursos 
que ao acúmulo de circunstâncias de 
vida adversas”. (D’avila-Bacarji et alii, 
2005. p. 53) Há nas famílias deste grupo 
uma disposição em dar apoio à criança, 
disposição essa, tanto para as questões 
escolares como para outros problemas 
do seu cotidiano. Por fim, sugerem a 
implementação de estratégias de apoio 
voltadas para a família paralelamente 
ao trabalho junto à criança.

Outro importante fator familiar que 
determina um desempenho escolar 
inferior é a presença de alcoolismo. 
Zanoti-Jeronymo e Carvalho (2005). 
Ao compararem filhas de alcoolistas e 
filhas de não alcoolistas concluíram 
que “os filhos de alcoolistas tendem 
a ter um autoconceito mais negativo 
e um desempenho escolar inferior nas 
tarefas de leitura e aritmética quando 
comparado a filhos de não-alcoolistas.” 
(p. 233), corroborando com os resultados 
de outros estudos semelhantes.

A literatura vem mostrando que 
crianças expostas à violência conjugal 
podem apresentar problemas para o 
desenvolvimento comportamental, 
emocional, social, cognitivo e físico. 
(Brancalhone e Williams, 2003). O 
estudo de Brancalhone et alii (2004), 
entretanto, “não encontrou diferenças 
no desempenho acadêmico de 
crianças expostas à violência quando 
comparadas a seus pares de famílias 
não violentas nas avaliações dos 
relatos das mães, notas de Matemática 
e Língua Portuguesa e TDE (Teste de 
Desempenho Escolar)”. (p. 116) Os 
autores chamam atenção para o fato 
de que, considerando a literatura atual, 
não ser prudente relacionar qualquer 
impacto sobre a aprendizagem com 
exposição à violência. De certa forma, 
os resultados encontrados corroboram 
com a pesquisa de D’Avila-Bacarji 
et alii (2005), ao concluírem que 
“as diferenças entre as famílias se 
reportam mais à presença de recursos 
que ao acúmulo de circunstâncias de 
vida adversas”. (p. 53) Resultado 
semelhante foi encontrado em Santos e 
Graminha (2005).

Com o propósito de identificar 
diferentes aspectos do contexto familiar 
de alunos com alto e baixo rendimento 
acadêmico, Santos e Graminha 
(2005) utilizaram um formulário para 

escolas beneficia os ricos, mas quando 
se considera a escolaridade dos pais, a 
melhoria das escolas beneficia os mais 
pobres.

No que alude particularmente aos 
elementos adstritos ao ambiente 
familiar, muitos trabalhos foram 
realizados, trazendo aqui os mais 
citados na literatura especializada. 
Observa-se, ao longo da explanação, 
que a problemática sempre se repete, 
girando em torno da pobreza, da 
violência lato sensu, da alta e baixa 
escolaridade das mães.

Vickers (1994), por exemplo, ao 
realizar estudos sobre diferenças no 
funcionamento de famílias de crianças 
em risco de evasão escolar, mostrou 
que essas crianças eram freqüentemente 
provenientes de famílias pobres, 
existindo na casa apenas um dos pais 
e que seus genitores haviam se evadido 
da escola ainda cedo.

Marteleto (2002), com o propósito de 
examinar como o tamanho da família 
afetaria a escolaridade de coortes de 
jovens nascidos pré e pós-transição 
demográfica, realizou pesquisa 
utilizando dados das PNADs de 1977 
e 1997. Os resultados revelaram a 
importância do número de irmãos na 
escolaridade dos jovens brasileiros. 
Jovens em famílias grandes estão em 
desvantagem em relação àqueles em 
famílias pequenas, confirmando as 
hipóteses de diluição de recursos e 
rivalidade entre irmãos.

Conclui que a “persistência do efeito 
negativo do tamanho da família indica 
que jovens em famílias grandes na 
coorte pós-transição demográfica, 
embora em menor prevalência, estão 
em maior desvantagem em relação à 
educação formal”. (Marteleto, 2002. 
p. 175)

D’Avila-Bacarji et alii (2005) por sua 
vez, para investigar recursos promotores 
de desenvolvimento e circunstâncias 
de vida adversas no ambiente familiar 
de crianças encaminhadas para 
atendimento psicológico em razão do 
baixo desempenho escolar, realizaram 
pesquisa com a participação de 60 
crianças de 7 a 11 anos e suas mães. 
Do ambiente familiar foram obtidos 
12 indicadores de recursos e 7 de 
adversidade. Da criança avaliou-se: 
nível intelectual, desempenho escolar e 
comportamento.

de alunos que vivem realidades opostas, 
ainda que estudando na mesma escola e 
vivendo no mesmo bairro.

O primeiro grupo era composto por 
estudantes oriundos das áreas de 
concentração de pobreza e o outro por 
alunos procedentes das camadas médias 
urbanas.

Conclui a autora pela impossibilidade 
de se viabilizar uma trajetória melhor 
para os alunos mais pobres, uma vez 
que dentro da mesma escola, da mesma 
sala de aula, a esses são dirigidas 
as características negativas e de 
inviabilidade e aos alunos das camadas 
médias urbanas características positivas 
e a aposta no sucesso escolar.

Pontili (2004), analisou infraestrutura 
escolar e características familiares 
influenciando a frequência e o atraso 
no ensino fundamental. Um dos 
principais objetivos do seu trabalho 
era saber o que seria mais interessante 
economicamente para o governo: 
investir na melhoria da infraestrutura 
das escolas ou em políticas que 
possam melhorar as condições 
socioeconômicas das famílias. Para 
tanto, realizou “interações entre 
variáveis das características familiares 
e variáveis da infraestrutura escolar 
para verificar as formas mais 
eficientes de se colocar e manter a 
criança na escola”. (p. 7) Realizou, 
também, simulações para observar os 
efeitos provocados pela melhoria na 
qualidade das escolas e melhorias nas 
condições socioeconômicas das famílias 
na frequência e no atraso escolar dos 
alunos.

Suas análises revelaram que políticas 
públicas para aumentar o salário ou a 
escolaridade dos professores, bem como 
melhorar os equipamentos disponíveis 
nas escolas beneficiarão as crianças de 
famílias menos escolarizadas e mais 
pobres. Um efeito complementar entre a 
renda e a infraestrutura escolar mostrou 
que investir na melhoria das escolas 
beneficia os ricos, mais que os pobres. 
Por outro lado, a existência de um 
efeito substituição entre a infraestrutura 
das escolas e a escolaridade do chefe 
de família mostrou que alunos 
advindos de família com chefes menos 
escolarizados estariam sendo mais 
beneficiadas por melhorias na qualidade 
da escola. Em outras palavras, no que se 
refere à renda, investir na melhoria das 
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aplicado na escola era de competência do 
próprio professor da turma que o recolhia 
imediatamente, após seu preenchimento. 
Muitas vezes, os alunos que 
apresentavam o mais baixo rendimento 
da turma, não estavam presentes no 
dia da pesquisa – normalmente são os 
alunos mais faltosos. Nesses casos, os 
questionários eram deixados na escola 
para serem recolhidos, posteriormente.

Para selecionar os alunos do 5º ano 
(4ª série) a serem avaliados, foram 
utilizadas as médias aritméticas das 
notas de português e matemática 
do 1º semestre de 2009, adquiridas 
diretamente dos Diários de Classe 
dos alunos das 27 escolas. Foram 
considerados alunos de alto rendimento 
escolar aqueles que obtiveram médias 
dentro do intervalo referente a 20% das 
médias mais altas da turma. Da mesma 
forma, foram considerados alunos de 
baixo rendimento escolar aqueles que 
obtiveram médias dentro do intervalo 
referente a 20% das médias mais baixas 
da turma. Importante ressaltar que 
50% dos alunos que apresentaram as 
mais baixas médias não puderam ser 
avaliados, pois eram também os mais 
faltosos e não estavam presentes para 
responder aos questionários.

No período de 2 de setembro a 15 de 
outubro de 2009, foram avaliados os 266 
alunos do5º ano, que constavam dos 1º 
e 4º quartis do desempenho escolar, em 
um total de 1.114 alunos pertencentes 
a todas as turmas de 5º ano. O grupo 
avaliado ficou composto por crianças 
com idades variando entre 9 e 15 
anos, sendo 49,7% meninos e 50,3 % 
meninas. O grupo de alto rendimento 
escolar compôs-se de 151 alunos, sendo 
34% meninos e 66% meninas, e o de 
baixo rendimento escolar de 115 alunos, 
sendo 65,5% meninos e 34,5% meninas.

As questões foram elaboradas 
pela própria autora, com base nos 
questionários aplicados pelo SAEB 
e em outros utilizados em pesquisas 
semelhantes a do presente trabalho 
como , por exemplo, o de Santos e 
Graminha (2005). Na formulação das 
perguntas abordou-se os assuntos já 
reconhecidamente determinantes de 
desempenho escolar de crianças como, 
por exemplo, o nível de escolaridade 
da mãe (Marteleto, 2004; Riani e 
Rios Neto, 2008 e Menezes-Filho, 
2006), nível socioeconômico da família 
(Albernaz, et alii, 2002; Riani e Rios 
Neto, 2008 e Santos e Graminha, 2005) 
ou presença de alcoolismo (Paim, 2003 

das notas do SAEB de 10 estados 
brasileiros e Distrito Federal, estimou 
que, em média, cerca de 20% das 
variações das notas dos alunos da rede 
pública se deve a diferença de escolas 
dentro de um mesmo estado. E que os 
80% restante das variações das notas 
ocorre entre os alunos dentro da mesma 
escola. Isso demonstra que, embora a 
qualidade das escolas e de seu corpo 
docente possa influir no desempenho 
dos alunos, parece que os principais 
determinantes (80%) ainda se dão, 
devido às características pertinentes ao 
próprio aluno.

Concluiu a autora que “as condições 
socioeconômicas dos alunos e suas 
famílias são as grandes responsáveis 
pelo desempenho dos alunos no caso 
estudado, e que a estratificação 
social que existe no país replica-se 
no sistema educacional” (p. 24) - 
“as características do aluno e da 
família tem influência decisiva 
no aprendizado, inclusive na rede 
particular”. (p. 24) Mais uma vez 
a pesquisadora observou a grande 
importância da formação dos pais e 
das condições familiares na atuação 
escolar dos filhos.

A pesquisa realizada por Marteleto 
(2004), nas palavras da autora, “como 
esperado” (p. 13), mostrou diferenças 
enormes na escolaridade e matrícula 
escolar dos jovens de acordo com o 
nível educacional de suas mães. Os 
resultados mostraram que os jovens 
têm em média mais escolaridade à 
medida que suas mães apresentam 
maiores níveis educacionais e a 
proporção de crianças matriculadas na 
escola cresce à medida que aumenta a 
escolaridade da mãe.

MÉTODO E MATERIAIS

Para avaliação dos determinantes do 
desempenho escolar dos alunos do 
Ensino Fundamental das 27 escolas 
públicas municipais urbanas de Nova 
Friburgo, que oferecem o primeiro 
segmento, optou-se pela utilização de 
questionários: um a ser aplicado nas 
escolas, diretamente com os alunos, 
e outro a ser encaminhado para o 
responsável.

Os questionários têm a finalidade 
de pesquisar o ambiente familiar, 
características individuais dos alunos, 
mãe e/ou responsáveis. O questionário 

investigar o nível socioeconômico, 
escolaridade dos pais e estrutura 
familiar e um roteiro de entrevista para 
investigar a história de desenvolvimento 
da criança. Os resultados das análises 
revelaram que, de modo geral, o 
ambiente familiar das crianças do 
grupo de baixo rendimento acadêmico 
tende a apresentar um número maior de 
adversidades, suas famílias apresentam 
escolaridade e níveis socioeconômico 
mais baixos. Ao contrário, as famílias 
do grupo alto rendimento acadêmico 
oferecem mais materiais e estímulos 
para o desenvolvimento de suas 
crianças e as mães participam mais das 
reuniões escolares.

Os resultados do trabalho mostraram 
que as crianças com baixo rendimento 
acadêmico estão inseridas em um 
contexto familiar mais adverso que 
o das crianças de alto rendimento 
acadêmico desde a sua concepção, 
uma vez que suas mães eram muito 
jovens na época da concepção e 
enfrentaram reações negativas por parte 
dos familiares. Além disso, algumas 
dessas crianças nasceram em ambientes 
muito desfavoráveis, com a presença de 
estressores psicossociais conhecidos, 
tais como alcoolismo, drogadição e 
conflitos conjugais.

A participação da família na 
escola revelou-se um significativo 
favorecedor de bom resultado quanto à 
aprendizagem escolar.

As autoras advertem que tais resultados 
sugerem que baixo rendimento 
acadêmico seja, de fato, uma das 
consequências de muitas outras falhas 
que antecederam o período escolar, 
confirmando à idéia de reação em 
cadeia, ou seja, de que não é apenas 
um fator de risco o responsável pelo 
mau resultado e sim a combinação de 
vários deles.

A economista Ana Maria de Paiva 
Franco (2008) analisou os impactos 
de diferentes características dos alunos, 
professores, turmas, diretores e escolas 
no desempenho dos alunos da 4a série 
de matemática, conseguindo captar o 
efeito de importantes variáveis que 
influenciam o aprendizado. Suas análises 
mostraram que os alunos das escolas 
públicas conseguem tirar um proveito 
muito menor de condições favoráveis 
de seu ambiente socioeconômico do 
que quem está em escola privada.

A economista, ao decompor a variância 
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análise fatorial tem um papel essencial 
na realização de uma avaliação empírica 
da dimensionalidade de um conjunto de 
itens, pela determinação do número de 
fatores e das cargas de cada variável 
nos mesmos. A análise fatorial aplicada 
às variáveis compostas NSE, NAFFE, 
NERE e NERC demonstrou a baixa 
correlação entre elas. A maior ocorreu 
entre NERE e NERC, com valor de 
0,5, que indica uma correlação fraca. 
Também foram obtidos quatro fatores 
a partir desta análise, confirmando que 
cada uma destas variáveis compostas 
corresponde a um construto ou variável 
latente.

A confiabilidade avalia a consistência 
entre as variáveis em uma escala 
múltipla. A idéia da consistência 
interna é que os itens ou indicadores 
individuais da escala devem medir 
o mesmo construto, e assim serem 
altamente intercorrelacionados. Hair 
(2006) define alfa de Cronbach como 
sendo “a medida normalmente usada 
de confiabilidade para um conjunto de 
2 ou mais indicadores de constructo” 
(p. 466). Nas palavras desse mesmo 
autor “A confiabilidade é o grau em 
que um conjunto de indicadores de 
construtos latentes são consistentes em 
sua mensuração”. (p. 467) Os valores 
variam de 0 a 1,0, com as medidas mais 
altas indicando maior confiabilidade 
entre os indicadores. Hair (2006) adverte 
que, em se tratando de pesquisas sociais, 
o alfa, para ser considerado confiável, 
deverá variar entre 0,6 a 0,8.

Para as quatro escalas adotadas, temos: 
NSE – alfa de Cronbach = 0,6369; 
NAFFE – alfa de Cronbach = 0,6563; 
NERE– alfa de Cronbach = 0,7190 e 
NERC– alfa de Cronbach = 0,7566.

A elaboração das escalas correspondentes 
aos construtos é apresentada a seguir.

Para calcular o constructo Nível 
Socioeconômico (NSE), utilizou-se 
parcialmente o critério da Fundação 
Getúlio Vargas, dado pelo potencial de 
consumo dos moradores da casa. Tal 
estratificação foi implementada a partir 
da evidência de riqueza familiar. Ela é 
representada pela presença, no domicílio, 
de bens duráveis (televisão, geladeira, 
fogão, telefone celular, televisão a 
cabo, videogame, DVD, lava-roupas 
ou tanquinho, freezer, aspirador de pó, 
telefone fixo, computador e internet), 
empregada doméstica, ainda que diarista, 
automóvel e dados de infraestrutura 
urbana (indicador de exclusão social), 

2006, que utilizam a variável cor/
raça mostram os alunos brancos com 
desempenho superior aos alunos que se 
declaram não-brancos, ou seja, negros, 
pardos ou mulatos. Muitos desses 
trabalhos utilizam a base de dados do 
SAEB, que tem essa pergunta em seus 
questionários.

Porém, o presente trabalho não 
considerou esta variável como 
um determinante do desempenho 
educacional, pois, como bem esclarece 
Luz, 2006, “essa característica adquire 
importância via outras características, 
como status, nível socioeconômico, 
escolaridade dos pais, características 
da comunidade e assimetria no acesso a 
insumos escolares”.(p. 16) Não se trata 
de uma característica isolada.

A utilização de escalas múltiplas: este é 
um método de combinação de diversas 
variáveis que medem o mesmo conceito 
em uma única variável como tentativa 
de aumentar a confiabilidade da medida 
por meio de medida multivariada. Neste 
caso, a variável única utilizada em 
conjunção com uma ou mais variáveis 
diferentes para formar uma medida 
composta é denominada de indicador. 
Na maioria dos casos, os indicadores 
separados são somados e em seguida 
seu escore total ou médio é usado na 
análise. No presente trabalho utilizou-se 
o escore total. Os fundamentos do 
processo de construção de uma escala 
múltipla são os descritos a seguir: 
definição conceitual, dimensionalidade, 
confiabilidade e validade.

A definição conceitual especifica a 
base teórica para a escala definindo 
o conceito em termos aplicáveis ao 
contexto de pesquisa. Na pesquisa 
acadêmica, definição conceitual 
baseia-se em pesquisas prévias que 
definem o caráter e a natureza de um 
conceito. No presente trabalho, as 
escalas definidas, Nível socioeconômico 
(NSE), Nível de Ambiência Familiar 
Favorável a Estudos (NAFFE), Nível 
de Envolvimento do Responsável 
com os estudos (NERE) e Nível de 
Envolvimento do Responsável com a 
criança (NERC) estão, sob este ponto 
de vista, embasados em pesquisas 
anteriores, conforme exposto na 
revisão bibliográfica descrita nas seções 
anteriores.

A unidimensionalidade de uma escala 
múltipla significa os indicadores são 
fortemente associados um com o outro 
e representam um só conceito. A 

e Zanoti-Jeronymo e Carvalho, 2005). 
Foram acrescidas algumas perguntas 
sem similar à da literatura consultada, 
como foi o caso da densidade de 
moradores na residência e outros que 
serão explanados no tópico “elaboração 
do questionário”.

Naturalmente que existem diferenças 
de infraestrutura entre as escolas 
públicas municipais urbanas de Nova 
Friburgo que oferecem o primeiro 
segmento do ensino fundamental, e tais 
diferenças interferem no desempenho 
de seus alunos. Porém, a pesquisa 
realizada pela economista Ana Maria 
de Paiva Franco (2008) estimou que, 
ao decompor a variância das notas 
do SAEB de 10 estados brasileiros e 
Distrito Federal, em média, cerca de 
20% das variações das notas dos alunos 
da rede pública, deve-se a diferença de 
escolas dentro de um mesmo estado. E 
que os 80% restantes das variações das 
notas ocorrem entre os alunos dentro 
da mesma escola. Isso demonstra que, 
embora a qualidade das escolas e de 
seu corpo docente possa influir no 
desempenho dos alunos, parece que 
os principais determinantes (80%) 
ainda se dão devido às características 
pertinentes ao próprio aluno.

No mesmo sentido vêm os resultados 
encontrados por Barbosa e Fernandes 
(2001), que mostram ser o impacto 
da escola de relevância pequena, 
especialmente quando comparado à 
parcela explicada pelo background 
familiar. Esses autores chamam 
atenção, inclusive para a dificuldade de 
se determinar a qualidade das escolas. 
De fato, fica difícil saber quais critérios 
utilizar para se ter certeza do quanto uma 
escola municipal de Nova Friburgo é 
melhor que outra. Todas têm qualidades 
e deficiências que, no cômputo geral, 
compensam-se. Portanto, os dados 
referentes às escolas não serão avaliados 
neste trabalho.

Elaboração do questionário.

A primeira parte do questionário tem por 
objetivo identificar o aluno quanto ao 
sexo, à idade e ao desempenho escolar 
no primeiro semestre de 2009, nas 
disciplinas de português e matemática. 
É necessário ressaltar que a maioria dos 
trabalhos, como, por exemplo, os de 
Silva e Hasenbalg, 2002; Soares, 2003; 
Pontili, 2004; Riani e Rios Neto 2008, 
Felício e Fernandes, 2005 e Machado, 
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(Quadro 3): 1 para Muito Favorável 
(de 2 a 9); 2 para Normal (de-6 a 1) e 3 
para Pouco Favorável (de -14 a -7).

Portanto, os possíveis valores a serem 
assumidos pela variável NERE são 
(Quadro 4): 1 para Alto (de 8 a 22); 2 
para Normal (de -7 a 7) e 3 para Baixo 
(de -22 a -8).

Portanto, os possíveis valores a serem 
assumidos pela variável NERC são: 1 
para Alto (de 6 a 16); 2 para Médio (de 
-5 a 5) e 3 para Baixo (de -16 a -6).

Com o objetivo de se criar as classes 
de idade da primeira gestação materna, 
utilizou-se o critério adotado pelo 
IBGE em “Perfil socioeconômico da 
maternidade nos extremos do período 
reprodutivo”, no qual a gravidez entre 
10 e 14 anos é denominada precoce (1), 
entre 15 e 19 como muito jovem (2) e 
acima de 20 anos considerou-se como 
mãe madura (3).

No estabelecimento das classes para 
número de filhos, ficou determinado o 
seguinte: de 1 a 2 filhos = 1; de 3 a 4 
filhos = 2 e mais de 5 filhos = 3.

Mesmo critério foi adotado para número 
de crianças sob os cuidados do mesmo 
responsável. De 1 a 2 = 1; de 3 a 4 = 2 e 
mais de 5 = 3.

Para “Quem, normalmente, toma conta 
das crianças quando você não está em 
casa?” pai, mãe, avós, irmãos mais 
velhos ou empregada = 1; tios, vizinhos 
ou ninguém = 2.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados apresentados são 
referentes às questões diretamente 

do constructo, soma-se todos os valores 
referentes às variáveis que o compõe.

Portanto, os possíveis valores a serem 
assumidos pela variável NSE são: 1 
para NSE mais alto (de 8 a 15); 2 para 
NSE médio (de 1 a 7) e 3 para NSE mais 
baixo (-7 a 0).

Variável Nível de Ambiência Familiar 
Favorável a Estudos (NAFFE), com 
seus respectivos pesos.

Ambiência, segundo o Aurélio, é 
o meio material ou moral onde se 
vive; o espaço, arquitetonicamente 
organizado e animado, que constitui um 
meio físico e, ao mesmo tempo, meio 
estético ou psicológico, especialmente 
preparado para o exercício de atividades 
humanas; ambiente. Para se calcular a 
variável Nível de Ambiência Familiar 
Favorável a Estudos (NAFFE) 
utilizou-se, também, como um 
dos componentes dessa variável a 
densidade populacional da residência 
(componente D0), acreditando que, 
quanto maior a densidade, menos 
favorável é a ambiência. A densidade 
considerada normal será 2, ou seja, um 
casal vivendo em um cômodo, ou um 
casal com 2 filhos em dois cômodos. A 
densidade irá variar da seguinte forma: 
baixa de 0,5 a 1,3; normal de 1,5 a 2,5; 
alta de 2,7 a 4 e muito alta de 4,5 a 9.

Portanto, a variável Nível de Ambiência 
Familiar Favorável a Estudos foi 
elaborada utilizando-se a densidade 
populacional da residência e dos bens 
educacionais da casa (Quadro 2).

Portanto, os possíveis valores a serem 
assumidos pela variável NAFFE são 

tais como eletricidade, água encanada 
e calçamento e se a região é considerada 
perigosa. O nível de instrução do chefe 
de família, que a Fundação Getúlio 
Vargas inclui na aferição do nível 
socioeconômico, no presente trabalho, 
figurou como uma variável própria. 
(Vescovi e Castro, 2009).

Sabe-se que, atualmente, com a 
facilidade que existe para se adquirir 
bens de consumo, através do uso de 
crediários, que a presença de tais bens 
não figura como um bom indicativo 
de nível socioeconômico. Optou-se, 
portanto, pela atribuição de “pesos” 
a esses componentes. Os pesos 
foram cunhados pela própria autora, 
obedecendo aos seguintes critérios: 
aquilo que for básico terá peso zero 
(sim=0). Foi considerado básico o 
desejável em todos os lares, ou o 
que sabidamente existe na maioria dos 
lares urbanos brasileiros, isto é, fogão, 
TV, geladeira e telefone celular. Para 
ausência de tais itens, o peso é -1. Ou 
seja, item básico (sim = 0 e não = -1). 
Na pergunta B1, por exemplo, ”Você 
considera o lugar onde você mora 
perigoso?” o desejável é que o lugar 
seja seguro, então sim = -1 e não = 
0. Quando o item for eletivo (televisão 
a cabo, videogame, DVD, lava-roupas 
ou tanquinho, freezer, aspirador de pó, 
telefone fixo, computador e internet), 
sim=+1 e não = 0.

Há itens que, efetivamente, mostram 
um nível socioeconômico mais elevado, 
posto que apresentam custos de 
manutenção. Nesse caso, recebem um 
peso maior, sendo o caso de empregada 
doméstica, ainda que diarista; 
computador conectado à internet, 
televisão a cabo e automóvel. O não = 
0 e sim = +2. Para se chegar ao valor 

QUADRO 1. Variável Nível socioeconômico (NSE), com seus respectivos pesos.

Variável Peso

Se considera o lugar onde mora perigoso: sim = -1; não = 0
Se possui:
Eletricidade: sim = 0; não = -1
Água encanada: sim = 0; não = -1
Calçamento: sim = 0; não = -1
Internet: sim = +2; não = 0
Freezer: sim = +1; não = 0
Computador: sim = +1; não = 0
Televisão: sim = 0; não = -1
Máquina de lavar ou tanquinho: sim = +1; não = 0
Aspirador de pó: sim = +1; não = 0
DVD: sim = +1; não = 0
Televisão a cabo: sim = +1; não = 0
Geladeira: sim = 0; não = -1
Videogame: sim = +1; não = 0
Telefone celular: sim = +1; não = 0
Telefone fixo: sim = +1; não = 0
Automóvel: sim = +2; não = 0
Empregada doméstica: sim = +2; não = 0
Fogão: sim = 0; não = -1

Fonte: Elaborado pela própria autora.



26

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

QUADRO 4. Variável Nível de Envolvimento do Responsável com a criança (NERC), com seus respectivos pesos.

Variável Peso

Conversam sobre livros com você: (1) = -2; (2) = -1; (3) = +1; (4) = +2
Conversam sobre filmes com você: (1) = -2; (2) = -1; (3) = +1; (4) = +2
Conversam sobre programas de TV com você: (1) = -2; (2) = -1; (3) = +1; (4) = +2
Conversam sobre a escola com você: (1) = -2; (2) = -1; (3) = +1; (4) = +2
Conversam sobre outros assuntos com você: (1) = -2; (2) = -1; (3) = +1; (4) = +2
Ouvem música com você: (1) = -2; (2) = -1; (3) = +1; (4) = +2
Almoçam ou jantam com você: (1) = -2; (2) = -1; (3) = +1; (4) = +2
Têm conversado com seus amigos: (1) = -2; (2) = -1; (3) = +1; (4) = +2 (1) Nunca; (2) raramente; (3) quase sempre; (4) sempre.

Fonte: Elaborado pela própria autora.

análise de Regressão Logística Binária, 
cujos valores são apresentados no 
quadro 5 e discutidos ao longo da 
apresentação dos resultados. O programa 
utilizado para a realização dos testes foi 
o MiniTab. 15.

A razão de desigualdades ou relação 
de probabilidades (odds ratio) 
expressa, de um modo geral, a 
probabilidade relativa a que integrantes 
de um grupo estão sujeitos, em relação 
aos integrantes do complemento 
deste grupo, de alcançar determinado 
resultado, definido na regressão logística 
binária como evento de referência. 
Desta forma, comparando diferentes 

mesmo não mais retornará à escola – 
será perdido.

No Teste Exato de Fisher, para um 
nível de significância de 0,01, um 
p-value menor que este implica que se 
pode rejeitar a hipótese nula de que 
a variável em questão não influencia 
o desempenho escolar. Ou seja, tal 
avaliação permite afirmar que para 
todas as variáveis com p- value menor 
que 0,01 existem evidências de que 
elas estão influenciando a variável 
rendimento.

As variáveis que apresentaram o p-value 
menor que 0,01, foram submetidas à 

relacionadas ao ambiente familiar 
propriamente dito, a características 
individuais da criança e questões 
que não se enquadram em nenhum 
grupo especificamente, porém todas 
relacionadas de alguma forma com a 
vida acadêmica do aluno.

É importante que se ressalte que 16 
crianças com baixo rendimento escolar 
não trouxeram o questionário do 
responsável respondido, impedindo, 
dessa forma, sua completa avaliação. 
Muitas dessas crianças nem levam seu 
material escolar para casa, pois já é 
sabido dos profissionais da escola, que 
se permitirem a saída desse material, o 

QUADRO 2. Variável Nível de Ambiência Familiar Favorável a Estudos

Variável Peso

Densidade populacional: baixa= +1; normal = 0; alta = -2; muito alta = -3
Presença na própria residência de:
Um lugar calmo para você estudar e fazer o dever de casa: sim = 0; não = -1
Um jornal diário: sim = +1; não = 0
Revistas de informação geral (Veja, Isto É, Época, etc.): sim = +1; não = 0
Revista em quadrinhos (Monica, Cebolinha): sim = +1; não = 0
Uma enciclopédia: sim = +1; não = 0
Um atlas: sim = +1; não = 0
Um dicionário: sim = +1; não = 0
Uma calculadora: sim = +1; não = 0
Como o aluno considera o ambiente dentro da sua própria residência:
Violento: sim = -1; não = 0
Tranqüilo: sim = 0; não = -1
Organizado: sim = 0; não = -1
Agradável: sim = 0; não = -1
Seguro: sim = 0; não = -1
Limpo: sim = 0; não = -1
Confortável: sim = 0; não = -1
Barulhento: sim = -1; não = 0
Se costuma ler em casa: sim = +1; não = -1
Se normalmente faz dever de casa: sim = +1; não = -1

Fonte: Elaborado pela própria autora.

QUADRO 3. Variável Nível de Envolvimento do Responsável com os estudos (NERE), com seus respectivos pesos.

Variável Peso

Com que frequência os pais ou responsáveis que moram com o aluno:
Ajudam-no a fazer lição de casa: (1) = -2; (2) = -1; (3) = +1; (4) = +2
Cobram dele se fez a lição de casa: (1) = -2; (2) = -1; (3) = +1; (4) = +2
Ajudam-no a não chegar atrasado à escola: (1) = -2; (2) = -1; (3) = +1; (4) = +2
O incentivam a tirar boas notas na escola: (1) = -2; (2) = -1; (3) = +1; (4) = +2
Falam para ele que ele é inteligente e capaz: (1) = -2; (2) = -1; (3) = +1; (4) = +2
Desde o início do ano, quantas vezes os pais ou responsáveis foram à escola para:
Reunião de pais: (1) = -2; (2) = -1; (3) = +1; (4) = +2; (5) = 0
Conversar sobre o boletim de notas: (1) = -2; (2) = -1; (3) = +1; (4) = +2; (5) = 0
Festas de escola: (1) = -2; (2) = -1; (3) = +1; (4) = +2; (5) = 0
Trabalho voluntário: (1) = -2; (2) = -1; (3) = +1; (4) = +2; (5) = 0
Conversar com profissionais da escola: (1) = -2; (2) = -1; (3) = +1; (4) = +2; (5) = 0
(1) Nunca; (2) raramente; (3) quase sempre; (4) sempre; (5) não sei

Fonte: Elaborado pela própria autora.
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Importante lembrar que a idade dos 
alunos entrevistados varia de 9 a 
15 anos, muitos ainda são crianças, 
portanto. Por esse motivo, para avaliar 
as questões expostas na figura 2, foi 
perguntado ao aluno se existia alguém 
em sua casa que “bebia muito”, que 
fazia uso de drogas ou que já havia se 
envolvido com a polícia. Esses três 
fatores já estão consagrados na literatura 
como influência altamente prejudicial 
de forma generalizada no seio familiar. 
Prejudica desempenho educacional, 
formação moral, viabilidade econômica, 
dentre outras mazelas. O presente 
trabalho veio, mais uma vez, confirmar 
o que já foi relatado em diversas outras 
pesquisas. (PAIM, 2003 e ZANOTI-
JERONYMO e CARVALHO, 2005).

O odds ratio para presença de droga na 
família foi de 11,53, ou seja, se esse 
problema fosse banido de seu lar esse 
aluno teria quase 12 vezes mais chances 

que “Essas crianças vivem na rua!”.

A variável “local onde a criança 
permanece, quando não está em casa”, 
influenciando no desempenho escolar, 
não encontra paralelo na literatura. 
Porém Santos e Graminha (2005. p. 
223) relatam que, em sua pesquisa, o 
principal objetivo das mães, cujos filhos 
apresentam baixo rendimento escolar, 
é o de “afastar a criança da violência, 
das drogas e das ruas”, mostrando, de 
certa forma, uma abordagem sobre tal 
questão, confirmando, inclusive, seu 
cunho negativo.

O odds ratio para o local de permanência 
fora da escola foi de 33,98. Isso significa 
dizer que o fato de um aluno passar 
a permanecer em casa, ao invés de 
permanecer fora de casa, implica 34 
vezes mais chances dele passar de 
baixo para alto rendimento escolar, em 
relação ao grupo que permanece fora de 
casa.

razões de desigualdade obtidas para 
diversas variáveis preditoras, podemos 
inferir quais variáveis influenciam 
mais significativamente o evento de 
referência, uma vez assegurada, através 
do teste de Fisher, que a hipótese de não 
influência pode se rejeitada. (Chao Ying, 
2002)

A figura 1 permite observar o quanto é 
importante para o desempenho escolar da 
criança permanecer em sua residência. 
Foi constatado que não há diferença 
estatisticamente significativa para o fato 
de a criança estar em casa acompanhada 
ou não por um responsável. Da 
mesma forma, é indiferente o fato do 
responsável trabalhar fora ou não. Vale 
ressa ltar, que nas entrevistas realizadas 
nas escolas, uma das queixas mais 
recorrentes de diretores, dirigentes 
e professores, por não conseguirem 
realizar um bom trabalho junto aos 
alunos de desempenho inferior, era a de 

QUADRO 5: RegressãoLogística Binária 

Variável                                                    Relação de Probabilidade (odds ratio)

Local de permanência fora da escola                            33,98

Falta às aulas                                                            31,68

Responsável alfabetizado                                            28,34

Presença de Drogas                                                   11,53

Presença de alcoolismo                                              6,89

NAFFE                                                                     6,35

Se fez Pré-escola                                                      4,68

Ocorrência Policial                                                    4,36

Escolaridade materna                                               4,21

NSE                                                                        4,15

Se gosta estudar                                                      3,17

Nº crianças por responsável                                      2,21

Idade da 1ª gestação                                               2,17

 Nº de filhos                                                            2,07  

Fonte: Original

FIGURA 1. Local onde o aluno permanece, quando não está na escola.

Fonte: Original
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FIGURA 2. Presença de drogas, alcoolismo e ocorrência policial na família.

Fonte: Original

Esse construto, já discutido no capítulo 
sobre metodologia, sem paralelo 
na literatura, é aquele que utiliza 
como componentes características da 
residência da criança reconhecidas pela 
literatura especializada como adequadas 
a um bom desempenho escolar.

O gráfico mostra que mais de 80% dos 
alunos com baixo rendimento escolar 
vivem em residências, cujos ambientes, 
de fato, não se demonstraram favoráveis 
aos estudos.

Importa destacar que, na elaboração 
do construto nível socioeconômico, 
não foi utilizado a renda familiar per 
capita, pois esse não é considerado um 
bom indicador, uma vez que a pessoa 
declara o que ganha de acordo com 
sua necessidade e conveniência. Caso 
queira abrir um crediário, superestima 
seu salário; pretendendo receber um 
auxílio do governo, subestima-o.

Interessante destacar que apenas cinco 
alunos, dos 151 que apresentaram 
alto rendimento escolar, pertenciam a 
famílias cujos responsáveis não sabiam 
ler nem escrever.

O odds ratio para o fato do responsável 
sabe ler e escrever foi de 28,34. Dessa 
forma, se o responsável pelo aluno 
pudesse, em tese, ser trocado por 
alguém que soubesse ler e escrever, o 
aluno teria 28 vezes mais chances de 
passar de baixo para alto rendimento 
escolar.

O mesmo índice para escolaridade 
materna foi de 4,21. Esse resultado 
demonstra que cada subida de 1 na escala 
de escolaridade materna, ou seja, se a 
mãe passa da faixa de escolaridade de 1ª 
a 4ª série para de 5ª a 8ª, proporciona 4 
vezes mais chances do seu filho passar 
de baixo para alto rendimento escolar.

de passar de baixo para alto rendimento 
escolar. Em relação à eliminação do 
alcoolismo é de quase 7 vezes, e de 
ocorrência policial 4 vezes.

A figura não se refere à escolaridade 
do responsável e sim se, na opinião 
do aluno, seu responsável sabe ler e 
escrever. O objetivo dessa pergunta 
na pesquisa é avaliar o quanto o 
responsável pode ajudar o aluno com seu 
conhecimento formal. Assim, optou-se 
por esse tipo de questionamento, uma 
vez que é sabido que, em muitos casos, o 
indivíduo é escolarizado, cursou da 1ª a 
4ª série e, no entanto, não tem o domínio 
da leitura nem da escrita.

Todos os trabalhos, que foram realizados 
para analisar os determinantes do 
desempenho educacional de crianças, 
apontam a escolaridade da mãe (ou 
do responsável) como sendo um dos 
principais fatores (Barros et alii., 2001 
e Soares, 2003).

FIGURA 3. Informação sobre o responsável saber ler e escrever.

Fonte: Original
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são atribuídas principalmente ao clima 
frio da cidade. Por causa do clima, a 
maioria das mães prefere que seus filhos 
estudem no período da tarde. Contudo, 
como existe um número limitado de 
vagas, muitos alunos se vêm obrigados 
a levantar cedo, em manhãs frias e/ou 
chuvosas. Isto faz com que preferiram, 
muitas das vezes, faltar às aulas. 
Sendo assim, afigura-se a premente 
necessidade de melhorar o índice de 
faltas, majorando a responsabilidade 
dos pais em não permitir que os filhos 
percam aulas, independentemente do 
clima da cidade.

Embora existam outros motivos 
conforme observado por Brancalhone 
et alii (2004) que asseguram terem 
encontrado crianças com dificuldades 
acadêmicas como repetência, baixas 
notase faltas escolares, porém causadas 
pelo fato de a mãe ter sido agredida em 
situação de violência conjugal.

e 39,6% baixo. Naturalmente, que não 
é a bolsa-escola que os prejudica, mas 
sim o fato de pertencerem a famílias 
mais humildes.

O odds ratio para nível socioeconômico 
foi de 4,15. Melhorar esse nível para 
as famílias pobres, faz com que elas 
continuem a serem pobres, mas ainda 
assim, proporciona 4 vezes mais 
chances da criança passar de baixo para 
alto rendimento escolar.

No trabalho realizado por Souza 
(2005), sobre determinantes de 
aprendizagem para escolas municipais, 
o número de faltas apresentou efeito 
negativo “pouco importante” (p. 419) 
no processo de aprendizagem. Porém as 
faltas dos alunos nas escolas municipais 
de Nova Friburgo mostraram resultados 
desastrosos no rendimento escolar 
(Fig. 6). Uma das principais queixas 
dos profissionais dessas escolas é a 
grande incidência de faltas, as quais 

O critério de nível socioeconômico 
médio, mais alto e mais baixo foi feito 
em função dos valores encontrados 
dentro da própria pesquisa. Cem por 
cento dos responsáveis entrevistados 
informaram não terem empregada 
doméstica o que indica, em função 
da cultura brasileira, tratarem-se todas 
de pessoas de baixo poder aquisitivo. 
Mas, quando comparadas umas com 
as outras, refletiu em seus filhos pior 
desempenho para aquelas famílias que 
revelaram menos posses.

A comprovação de que baixo rendimento 
escolar está associado a baixo poder 
econômico é corroborada com a 
constatação de que os alunos, que 
recebem bolsa-escola, têm rendimento 
inferior aos que não recebem. Dentre 
os que recebem bolsa-escola, 45,3% 
têm alto rendimento escolar e 54,7% 
baixo rendimento escolar. De maneira 
contrária, dentre os que não recebem 
bolsa-escola 60,4% têm alto rendimento 

FIGURA 5. Nível socioeconômico.

Fonte: Original

FIGURA 4. Nível de ambiência familiar favorável aos estudos (NAFFE).

Fonte: Original
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rendimento. Isso ocorre porque 48% 
das mães nunca estudaram ou cursaram 
até a 4ª série, 31% cursou da 5ª a 8ª 
série, 18% cursou o 2º grau e somente 
3% das mães possuem nível superior, 
revelando homogeneidade no nível de 
escolaridade, mitigando seu efeito.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo, investigou-se o 
impacto de alguns importantes 
fatores determinantes do desempenho 
educacional, com ênfase no ambiente 
familiar e características individuais do 
aluno e de seus responsáveis.

A análise foi feita no período de 2 de 
setembro a 15 de outubro de 2009. Foram 
avaliados, através de questionários, os 
266 alunos do 5º ano, que constavam 
dos 1º e 5º percentis do desempenho 
escolar, em um total de 1.114 alunos 

pais, e em particular a da mãe, é, de 
forma robusta, a mais importante para 
determinar o desempenho educacional 
dos jovens em questão, corroborando 
uma série de estudos já realizados sobre 
o tema”.Esses mesmos autores alertam 
para o fato de se tratarem de famílias 
pobres com pais menos escolarizados, 
gerando filhos com menos educação 
ainda e, consequentemente, netos com 
educação menor, etc. Provocando, 
portanto, um mecanismo intergeracional 
de pobreza.

Nas escolas municipais de Nova 
Friburgo, no entanto, apesar de existir 
diferença estatisticamente significativa 
para essa variável, a mesma não se 
mostrou tão importante. O odds ratio 
de 4,21 mostra que cada subida de 
1 na escala de escolaridade materna, 
ou seja, se a mãe passa da faixa de 
escolaridade de 1ª a 4ª série para de 5ª 
a 8ª, proporciona 4 vezes mais chances 
do seu filho passar de baixo para alto 

O odds ratio para o número de faltas 
às aulas foi de 31,68. Implica em dizer 
que se um aluno troc  de intervalo de 
faltas de mais de 15 dias para menos 
de 15 dias no semestre ele tem 32 vezes 
mais chances de passar de baixo para 
alto rendimento escolar, em relação ao 
grupo que tem maior índice de faltas.

Finalmente, a baixa escolaridade, 
da mesma forma que a baixa idade, 
contribui para uma maior taxa de 
mortalidade perinatal, baixo peso ao 
nascer, baixa estatura, e maior índice 
de infecção infantil (Drachler, 2003; 
Riccetto, 2003 e Andrade, 2004).

Diversos autores apontam para o 
nível de escolaridade da mãe como 
o principal fator responsável pelo 
desempenho acadêmico de seus filhos 
como, por exemplo, Marteleto (2004), 
Riani e Rios Neto (2008) e Menezes-
Filho (2006). Nas palavras de Barros 
et alii (2001), “a escolaridade dos 

FIGURA 7. Escolaridade materna.

Fonte: Original

FIGURA 6. Registro do número de faltas no 1º semestre de 2009.

Fonte: Original
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influenciando sim, mas não de maneira 
robusta. A alteração desses fatores 
implicaria em elevar as chances do 
passar de baixo para alto rendimento 
escolar de 2 a no máximo 7 vezes.

O nível socioeconômico, tão valorizado 
na maioria das pesquisas desse tipo de 
estudo, mostrou relativamente pouca 
importância no presente trabalho, 
uma vez que a diferença entre baixo 
e alto nível socioeconômico ser pouco 
relevante. Isso ocorreu visto que os 
diferentes níveis socioeconômicos 
foram estabelecidos dentre os de 
menos posses e os de mais posses, 
porém adstrito aos entrevistados. A 
maioria dessas famílias é de baixa renda, 
o que pode ser comprovado pelo fato 
de cem por cento dos responsáveis 
entrevistados terem declarado não 
possuírem empregada doméstica, 
comprovando, em função da cultura 
brasileira, seu baixo poder aquisitivo. 
Melhorar esse nível para as famílias 
pobres, faz com que elas continuem a 
ser pobres. Mesmo assim, proporciona 4 
vezes mais chances da criança passar de 
baixo para alto rendimento.

O mesmo ocorreu com a escolaridade 
materna, considerada um dos principais 
fatores determinantes do desempenho 
escolar dos alunos. Encontra-se esse 
resultado quando se podem comparar 
grupos numerosos de alunos cujas 
mães pertencem aos mais diferentes 
níveis de escolaridade. Neste presente 
trabalho, no qual 48% nunca estudaram 
ou cursaram até a 4ª série, 31% cursou 
da 5ª a 8ª série, 18% cursou o 2º grau 
e somente 3% das mães possuem nível 
superior, existe certa homogeneidade 
na escolaridade das mães, mitigando 
esse efeito. A mudança no nível de 
escolaridade materna, ou seja, se a mãe 
passa da faixa de escolaridade de 1ª a 
4ª série para de 5ª a 8ª, proporciona 4 
vezes mais chances do seu filho passar 
de baixo para alto rendimento.

Para finalizar, ressalta-se que a maioria 
dos alunos declararam gostar das 
escolas e dos professores, mostrando 
que, dentro das suas possibilidades, 
esses profissionais têm conseguido 
realizar um bom trabalho. Sendo assim, 
afigura-se a premente necessidade de 
diminuir o índice de faltas às aulas, 
promovendo condições de se manter 
e incentivar essas crianças na escola 
com atividades desenvolvidas, não 
só pelo corpo docente, mas também 
pelos órgãos competentes. Tudo isso 
com o objetivo de proporcionar um 

mais chances de passar de baixo para 
alto rendimento escolar, em relação ao 
grupo que tem maior índice de faltas. 
Mais uma vez os resultados vão ao 
encontro dos relatos colhidos nas escolas 
junto aos profissionais da educação. 
Outra de suas principais queixas é a 
grande incidência de faltas, as quais são 
atribuídas principalmente ao clima da 
cidade. Corroborando essa afirmativa 
vem a preferência de muitas mães 
em matricular seus filhos no período 
da tarde. Contudo, como existe um 
número limitado dessas vagas, muitos 
alunos se vêem obrigados a levantar 
cedo, em manhãs frias e/ou chuvosas, 
preferindo não fazê-lo e faltam às aulas. 
Naturalmente carece aqui a presença de 
um responsável com autoridade sobre 
a criança, para exigir que a mesma se 
levante e vá para a escola.

O terceiro fator mencionado foi se 
o responsável sabe ler e escrever. O 
objetivo dessa pergunta na pesquisa 
é avaliar o quanto o responsável pode 
ajudar o aluno com seu conhecimento 
formal. Assim, a escolaridade do 
responsável (95% mães) foi questionada 
de duas formas: perguntando-se ao aluno 
se seu responsável sabia ler e escrever e 
perguntando ao responsável seu nível 
de escolaridade (nunca estudei; 1ª 
a 4ª série; 5ª a 8ª série; 2º grau ou 
faculdade). Essa diferença ocorre, uma 
vez que é sabido que, em muitos casos, 
o indivíduo é escolarizado, cursou da 
1ª a 4ª série, ou mesmo acima disso 
e, no entanto, não tem o domínio da 
leitura nem da escrita, o que para uma 
criança é compreendido como não 
saber ler nem escrever. Nesse caso, foi 
demonstrado que se o responsável pelo 
aluno pudesse, em tese, ser trocado 
por alguém que soubesse ler e escrever, 
o aluno teria 28 vezes mais chances de 
passar de baixo para alto rendimento 
escolar.

Não com o mesmo peso, mas 
influenciando de forma significativa, 
figura a presença do uso de drogas 
em seus lares. Se esse problema fosse 
banido de seu lar esse aluno teria quase 
12 vezes mais chances de passar de 
baixo para alto rendimento escolar.

Determinantes descritos como 
importantes pela literatura como 
presença de alcoolismo, se fez 
pré-escola, ocorrência policial na 
família, se gosta de estudar, número 
de crianças sob a responsabilidade da 
mesma pessoa, idade da 1ª gestação da 
mãe ou número de filhos, revelaram- se 

pertencentes a todas as turmas de 5º 
ano (4ª série) das 27 escolas públicas 
municipais urbanas de Nova Friburgo 
que oferecem o primeiro segmento 
do ensino fundamental, utilizando-se 
as médias aritméticas das notas de 
português e matemática do 1º semestre 
de 2009, adquiridas diretamente dos 
Diários de Classe dos alunos.

Foram considerados alunos de alto 
rendimento escolar aqueles que 
obtiveram médias dentro do intervalo 
referente a 20% das médias mais 
altas da turma. Da mesma forma, 
foram considerados alunos de baixo 
rendimento escolar aqueles que 
obtiveram médias dentro do intervalo 
referente a 20% das médias mais 
baixas da turma. Importante ressaltar 
que 50% dos alunos que apresentaram 
as mais baixas médias não puderam ser 
avaliados, pois eram também os mais 
faltosos e não estavam presentes para 
responder aos questionários. Ainda 
assim, aqueles alunos que apresentaram 
os mais baixos rendimentos de todos 
e que responderam aos questionários, 
também não foram avaliados, uma vez 
que não retornaram com o questionário 
a ser respondido pelo responsável.

Os resultados encontrados revelam 
que, tecnicamente falando, três 
fatores avaliados despontaram como os 
principais determinantes do desempenho 
escolar avaliados: o local onde a criança 
permanece, quando não está na escola; o 
número de faltas às aulas no semestre 
e o fato de o responsável saber ler e 
escrever. As análises mostraram que o 
fato de um aluno passar a permanecer 
em casa, ao invés de permanecer fora de 
casa, como na rua, por exemplo, implica 
34 vezes mais chances dele passar de 
baixo para alto rendimento escolar, em 
relação ao grupo que permanece fora de 
casa. Cabe aqui ressaltar que, de fato, 
uma das queixas mais recorrentes das 
diretoras, dirigentes e professoras dessas 
escolas era a de que “Essas crianças 
vivem na rua!”

Além de o aluno permanecer em casa, 
importa que o Nível de Ambiência 
Familiar Favorável a Estudos (NAFFE) 
também seja bom. A mudança de um 
nível baixo para um nível médio resulta 
em 6 vezes mais chances dele passar de 
baixo para alto rendimento escolar

Da mesma forma, se um aluno que 
faltou às aulas por mais de 15 dias 
no semestre, faltasse menos de 15 dias 
no mesmo período, ele teria 32 vezes 
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Educ, vol.14, nº 51, pp. 139-172.
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educacional e o efeito valor adicionado. 
Trabalho apresentado no XV Encontro Nacional 
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conhecimento amplo e lúdico a esses 
alunos. Isto poderia ser feito através 
de campanhas de conscientização 
da família, mostrando o quanto é 
importante a frequência dessa criança 
na escola, visto que “lugar de criança 
é na escola”. Quanto ao problema da 
criança que fica na rua, urge alertar 
aos pais a importância de se manter 
os seus filhos no ambiente familiar da 
casa, preferencialmente favorável aos 
estudos.

Dessa forma, entende-se que o ensino 
fundamental das escolas municipais 
de Nova Friburgo poderá usufruir 
uma indiscutível qualidade de ensino, 
investindo em políticas públicas de 
curto prazo.
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[Resumo] A ideia generalizada de que uma 
boa liderança é elementar na manutenção 
e promoção da qualidade educativa 
tem-se constituído como um exercício de 
pressão para a mudança que encontra nos 
os professores, no âmbito do seu desen-
volvimento profissional e da sua cultura 
organizacional, que se quer de âmbito de-
mocrático e reflexivo, actores privilegia-
dos no alcance de tal desígnio.

O Decreto Regulamentar nº 2/2008, 
de 10 de Janeiro introduziu a figura 
de supervisor, congregando funções 
inerentes à gestão e ao desenvolvimento 
profissional exigindo uma reorganização 
e um reequacionar do papel, da função 
e da acção dos professores. De resto, 
este normativo veio imprimir à liderança 
(formal) um sentido plural uma vez que 
deixamos de os situar somente nos órgãos 
de topo da organização escolar mas 
passamos a reconhecê-los como dispersos 
pelos vários níveis da organização.

É neste contexto que ganha destaque 
o supervisor, em sentido lato, mas que 
também emerge a ideia de avaliador, 
conceito que nem sempre parece trans-
portar o sentido de apoio, de orientação 
ou colaboração. Na verdade, a sua 
recorrente associação a dimensões de 
âmbito inspectivo e directivo tem contri-
buído para um certo mal-estar, deixando 
antever que este líder adquire um perfil 
de controlador sobre o trabalho alheio 
pondo em risco uma concepção de escola 
democrática ou reflexiva. Diríamos que a 
racionalidade emancipatória e democráti-
ca parece deixar-se esvaziar em favor de 
uma racionalidade instrumental que as 
práticas revelam.

Neste sentido pareceu-nos importante 
tentar perceber qual o entendimento que 

Introdução

Hoje em dia o poder e a liderança são 
cada vez mais reconhecidos e relevantes 
para o desenvolvimento da organização 
escolar. De facto, um bom desempenho 
da liderança é um factor considerável na 
manutenção e promoção da qualidade 
educativa, num tempo em que parece 
exercer-se uma pressão para a mudança 
radicada não apenas no currículo e na 
escola mas, também, nos professores no 
âmbito do seu desenvolvimento profis-
sional e da sua cultura organizacional, 
nomeadamente num contexto de partici-
pação com vista a uma organização 
escolar democrática e reflexiva e a uma 
cultura de escola de colegialidade e 
colaboração. A liderança, normalmente 
ligada a posições de autoridade formal, 
compreende um leque de funções que 
podem ser desempenhadas por difer-
entes pessoas com diferentes papéis. 
Na organização escolar espera-se que 
os líderes sejam os responsáveis por 
fornecer directivas e exercer influência 
para que estas se atinjam.

Liderança e poder

É inquestionável a importância das 
lideranças para o desenvolvimento das 
organizações. Chiavenato, na linha 
de Tannenbaum, Weschler e Maparik 
define liderança como “a influência 
interpessoal exercida numa situação 
e dirigida por meio do processo de 
comunicação humana à consecução de 
um ou diversos objectivos específicos” 
(1983: 172). Deste modo, a liderança 
será uma capacidade humana que 
se desencadeia no meio social e que 
pressupõe que alguém tem a aptidão, 

LIDERANÇAS 
BUROCRÁTICAS OU 

DEMOCRÁTICAS
[105]

ou a responsabilidade, de influenciar 
outros, de indicar um caminho a seguir. 
Para Stoner a liderança não é mais do 
que “uma combinação de traços, quer 
cognitivos, quer pessoais” (1985: 
320), porém, em algumas situações, os 
traços de liderança só surgem quando 
a pessoa ocupa uma posição que lhe 
permita exercer essa liderança, pois 
essa posição transmite-lhe confiança. 
Neste caso, os traços são consequência 
e não causa de capacidade de liderança.

No seguimento deste raciocínio liderar 
subentende dois tipos de situações pois 
quem lidera o faz por inerência das 
atribuições do seu papel numa determi-
nada organização, ou alguém apresenta 
capacidades específicas de liderar um 
determinado grupo. A liderança torna-se 
“um poder pessoal por meio do qual 
uma pessoa influencia outras em função 
dos relacionamentos existentes (...). 
Dentro de uma organização, sempre se 
encontra um líder – aquele que influ-
encia – e os liderados – aqueles que são 
influenciados” (Chiavenato & Matos, 
2002: 70).

Com efeito, a eficácia de uma liderança 
parece ser determinada pela situação 
onde essa liderança se exerce, pois esta 
também depende dos poderes e da 
capacidade de liderar dos outros actores 
que estão na posição de liderados. Pode, 
também, acontecer que os líderes não 
estejam situados nos órgãos de cúpula 
da organização mas dispersos por 
vários níveis, o que pode originar não 
uma liderança mas várias, acontecendo 
aquilo que alguns autores designam por 
liderança dispersa.

Liderar pressupõe o uso do poder 
que, por sua vez, envolve habilidades 



36

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

para conseguir que outra pessoa 
faça algo que de outra maneira não 
faria. Assim, para além de ser uma 
capacidade de realizar, implica uma 
relação empática e dinamizadora, pois 
será a “capacidade criadora de suscitar 
nos outros a vontade de seguir um 
caminho, de participar num trabalho 
comum, de atingir determinadas metas 
e de que essa vontade se concretize em 
realização” (Teixeira 1995: 60).

O poder configura-se de diferentes 
formas, de acordo com as diferentes 
perspectivas teóricas da sociologia 
organizacional. Nas teorias clássicas 
da administração, protagonizadas por 
Taylor e Fayol, o poder de influência 
é praticamente secundarizado (Crozier, 
1963: 177). Com Weber o poder 
aparece vinculado aos conceitos de 
autoridade e dominação, designando 
“toda a probabilidade de impor a 
própria vontade numa relação social” 
(1991: 33). A relação de poder entre 
os diferentes actores circunscreve-se à 
relação superior-subordinado, reduzindo 
o sistema de relações sociais ao uso da 
autoridade assente em formas legais, 
negando e, até, ignorando o campo 
da autonomia relativa dos actores 
organizacionais. Neste sentido, Crozier 
critica “o modelo mecanicista do 
comportamento humano sobre o qual 
a teoria burocrática repousa, uma vez 
que exclui as relações complexas e 
ambíguas que se desenvolvem à volta 
das relações do poder” (1963: 177).

A ruptura com uma concepção hierárquica 
de poder leva-nos a considerar, de acordo 
com os contributos de Hoyle, a distinção 
entre duas dimensões de poder, o poder 
de autoridade, ‘suportado legalmente’ 
e que na linha weberiana corresponde 
ao poder legal-formal e o poder de 
influência, que se refere “à capacidade 
de afectar as acções dos outros, sem 
qualquer sanção legal” (1988: 258).

Crozier e Friedberg distinguem quatro 
fontes de poder que decorrem de quatro 
fontes de incerteza, a saber, as que 
derivam de uma competência particular 
ou especialização funcional de um 
determinado membro da organização, 
o qual é dificilmente substituível em 
virtude de possuir um saber-fazer 
e as que decorrem da relação entre 
organização e ambiente. Esta segunda 
fonte aproxima-se da primeira no 
sentido em que se torna necessária 
a existência de um especialista de 
controlo das demandas ambientais. Para 
os autores supra-citados a organização 

depende desse controlo a dois níveis. 
Por um lado, para obter os recursos 
materiais e humanos necessários ao 
desenvolvimento organizacional e, por 
outro, para ‘vender’ o seu produto quer 
se trate de um bem material ou imaterial. 
A forma como estas se encontram 
organizadas influencia as questões do 
poder, no sentido em que a posse de 
determinada informação oferece maior 
poder ao actor. Advertem, ainda, 
para o processo decisório do director 
da organização, uma vez que este 
necessita, muitas vezes, de informações 
fornecidas pelos seus subordinados 
acerca de determinadas situações de 
trabalho. Neste exemplo concreto, os 
subordinados dispõem de poder sobre 
o director no sentido em que podem 
influenciar o conteúdo das decisões, 
manipulando-as de acordo com os 
seus próprios interesses em paralelo 
com as que ocorrem da existência de 
regras organizacionais.

Apesar das regras organizacionais terem 
como destino suprimir as fontes de 
incerteza, elas podem, paradoxalmente, 
originar outras fontes de incerteza, 
levando, numa versão mais radical, a 
contradizerem-se umas às outras. Se 
partirmos do princípio que as regras 
constituem um meio nas mãos do 
superior para obter um comportamento 
conforme da parte dos seus subordinados 
caímos na tentação de construir uma 
imagem redutora do exercício das regras 
organizacionais.

O poder exerce-se, assim, num duplo 
sentido sendo que o superior se socorre 
das regras e, por outro, as regras 
protegem os subordinados de certas 
arbitrariedades cometidas por parte do 
superior.

Pela grande quantidade de poderes a 
que o líder tem acesso é considerado 
um actor importante no processo de 
tomada de decisões. Consoante o estilo 
de liderança adoptado, o exercício do 
poder pelo líder assume diversos modos. 
Assim, numa liderança mais autoritária 
exerce o poder sobre os outros actores, 
numa liderança mais democrática 
exerce o poder com outros actores. 
Aqui assume-se como membro normal 
do grupo, permitindo que este divida as 
tarefas e escolha os companheiros para 
as realizar. Uma atitude transparente 
do líder, o saber ouvir e partilhar 
são fundamentais para permitir a 
participação de todos os envolvidos no 
processo decisório. Se a liderança for 
mais antagonista exerce o poder sobre 

os diferentes professores têm relativamen-
te ao desenvolvimento de práticas, dialo-
gantes e democráticas; quais as represen-
tações sobre a realidade avaliativa no seu 
agrupamento e ainda quais as inquietudes, 
constrangimentos e virtudes associadas às 
funções da supervisão escolar.

Na tentativa de encontrar respostas para 
estas inquietações o trabalho empírico 
teve como suporte, enquanto técnicas de 
recolha de dados, a observação partici-
pante, o inquérito e a entrevista. A partir 
destas concluímos que os docentes não 
têm práticas de colegialidade espontânea 
e que as atitudes não são de âmbito 
reflexivo e colaborativo, não havendo o 
reconhecimento de que a supervisão seja 
uma necessidade para a qualidade da 
escola e para a melhoria do desempenho 
profissional.
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outros mas também o poder através de 
outros (Monteiro & Queirós, 1994:244).

Lideranças na organização escolar

No plano educativo, os líderes escolares 
deverão possuir quatro capacidades para 
sobreviver ao duro trabalho de liderar 
grupos humanos e de tomar decisões. 
São elas a capacidade de relação e de 
interacção, a capacidade para assumir 
e viver em situações de conflito, e a 
capacidade de entrega prioritária e quase 
exclusiva às tarefas que lhe são exigidas 
por força do desempenho profissional 
(Álvarez, 1995: 50). Também Barroso 
considera que o líder deve ter quali-
dades de animador qualificado, agente 
de desenvolvimento, moderador de 
conflitos e tensões e promotor da livre 
circulação da informação (1995: 38-39).

A maneira de pensar a escola como 
organização reflexiva, aprendente e 
qualificante, leva-nos a ter uma visão 
partilhada relativamente à sua missão, 
ao mesmo tempo que tem impli-
cações ao nível da gestão e liderança 
dos estabelecimentos de ensino. Assim, 
a liderança deve servir a missão da 
escola e não o desejo de quem lidera 
(Alarcão & Tavares, 2007:141). De 
facto, a liderança, associada ao diálogo, 
à informação e à atenção concedida a 
pessoas e iniciativas tem sido referida 
como condição para criar escolas 
eficazes, susceptíveis de evoluir, onde 
é bom estudar, ensinar e trabalhar. As 
influências das lideranças nos resul-
tados das aprendizagens tornam-nas 
mais favoráveis, quando combinadas 
com processos participados de tomada 
de decisões. Parece que “a coesão e 
a qualidade de uma escola dependem 
em larga medida da existência de uma 
liderança organizacional efectiva e 
reconhecida, que promova estratégias 
concertadas de actuação e estimule o 
empenhamento individual e colectivo 
na realização dos projectos de trabalho” 
(Nóvoa, 1995: 26).

Em Portugal, o papel do director 
enquanto responsável último pelo 
funcionamento da escola, foi intro-
duzido recentemente. O Decreto-Lei, 
n.º 75/2008, de 22 de Abril, procurou 
potenciar esta evolução, ao redefinir 
as competências e funções da direcção 
como órgão unipessoal, dando mais 
relevância ao seu papel dentro do 
quadro de autonomia da escola e criando 
as condições para que o director possa, 

efectivamente, assumir-se como líder 
da escola. No sentido de reforçar a 
liderança da escola e de conferir maior 
eficácia, mas também mais responsa-
bilidade ao director, o referido decreto, 
confere maior poder para que designe 
responsáveis para as principais estru-
turas de coordenação e supervisão 
pedagógica

O propósito democratizador vivenciado 
na escola até à implementação do 
novo estatuto da carreira docente 
(D.L n.º 15/2007 e D.L n.º 75/2008) 
caracterizava o modelo democrático 
como fortemente normativo, reclamador 
de autoridade profissional, com base 
na competência especializada dos 
professores. Os diversos órgãos de 
gestão e coordenação eram realizados 
através de processos de representação 
formal, com base em procedimentos 
eleitorais. A tomada de decisões estava 
sujeita ao modelo de representatividade 
e a verdadeira legitimidade era 
precedida de consulta aos colegas. 
Assim, até há alguns anos atrás, a 
liderança reflectia uma perspectiva de 
escola como democracia, patente no 
discurso educacional português.

A trajectória da gestão democrática, 
ao nível da educação em Portugal, ao 
longo dos anos, fica patente em diversa 
investigação realizada. Assim, após o 
25 de Abril de 1974 assistimos a um 
ensaio autogestionário (Lima, 1998: 
259) realizado à margem de qualquer 
projecto governamental e distinto de 
escola para escola, levado a cabo nas 
periferias de um sistema escolar tradi-
cionalmente centralizado, em termos de 
controlo político e administrativo, deslo-
cando o poder do centro para as escolas. 
Operou-se a descentralização da adminis 
-tração, com a transferência de poderes 
de decisão para as escolas, fenómeno 
considerado por Stoer como uma verda-
deira ocupação, dado que “a inicia-
tiva local depois do 25 de Abril, isto 
é, a iniciativa ao nível da população 
escolar, orientou os acontecimentos, 
pelo menos nos primeiros seis meses 
da revolução e durante mais tempo em 
termos de efeitos duradouros. As escolas 
foram para todos os efeitos ocupadas 
pelos próprios estudantes e pelos profes-
sores” (1985: 67).

Este ensaio autogestionário, expressão 
acabada de uma gestão democrática, 
caracterizou-se por regras democráticas 
na escolha para os órgãos, numa maior 
autonomia e numa grande partici-
pação de todos os actores escolares. 

No entanto, rapidamente o Ministério 
da Educação voltou a estabelecer o 
controlo sobre os estabelecimentos 
com o retorno da organização centrali-
zada do poder, procurando controlar 
a situação com diplomas legais sobre 
gestão escolar, que vieram normalizar a 
vida das escolas.

Portanto, com a entrada em funções 
do I Governo Constitucional abre-se 
um período designado por “período 
de normalização” (Lima, 1998: 238) 
e, em 1976 foi aprovado, e posto a 
funcionar, um modelo de gestão escolar 
(D. L nº 769-A/76) que vigoraria até 
1998, ficando conhecido como “gestão 
democrática das escolas”, por ter 
permitido acrescidas responsabilidades 
de gestão aos actores internos da escola 
e instituído, o princípio da eleição dos 
dirigentes escolares pelos seus pares. O 
D.L nº 769-A/76 representou para os 
actores escolares uma forte machadada 
nos poderes e autonomia entretanto 
conquistados, iniciando-se “ (…) o 
período marcado pelo retorno ao poder 
e pela reconstrução do paradigma da 
centralização” (Lima, 1998: 259).

Ainda assim, a administração das Escolas 
permaneceu instável desde 1976 até ao 
aparecimento do D. L n.º 172/91, de 10 
de Maio, que visava dar cumprimento 
às orientações da L.B.S.E em matéria 
de administração e gestão escolar. A 
sua aplicação iniciada em 1992/93 em 
cerca de duas dezenas de escolas, não 
ultrapassou a fase experimental e, até 
1998, cerca de pouco mais de meia 
centena de escolas, experimentaram 
esse regime de gestão. Apesar de 
experimental foi a legislação que 
institucionalizou a participação dos 
pais, do município e de representantes 
dos interesses sociais e económicos 
e culturais [conselho de escola] onde 
se aprovavam as grandes orientações 
da escola. Contudo, na perspectiva de 
Barroso esta participação acabou por ser 
“mais simbólica que real” (1996: 180).

Em sequência de propostas e estratégias 
apresentadas num estudo de Barroso 
(1997:67) surge o D. L n. º 27/97, de 
2 de Junho, no qual se prevêem novas 
modalidades de reordenamento da 
rede Pré-Escolar e dos Ensinos Básico 
e Secundário experimentando novas 
formas de associação ou de agrupamento 
de Escolas, ao mesmo tempo que 
preconizava o desenvolvimento do 
Projecto Educativo de Escola. É na 
sequência deste normativo e com 
base no estudo prévio de Barroso sobre 



38

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

e concertados entre todos os interveni-
entes na vida escolar, de modo a que 
a harmonia e o consenso prevaleçam. 
Nesta linha de pensamento, Clark 
refere a importância da participação 
e discussão democráticas no processo 
decisional e aponta três princípios gerais 
que devem balizar a tomada de decisões 
a nível da escola. Considera que as 
decisões internas devem ser tomadas 
por quem é directamente afectado por 
elas, as mesmas só devem tomar-se 
após uma discussão exaustiva e livre, 
todos os participantes na tomada de 
decisões devem, para além de as aceitar, 
assegurar-se da sua realização prática, 
mediante adequada acção administrativa 
(1989: 179).

Partilha da mesma ideia Guerra, 
relevando que “as exigências da 
democracia no âmbito escolar têm dentro 
de si uma dinâmica de actividade, uma 
participação efectiva, uma aposta real 
em algo que realmente importa” (2002: 
28). O autor considera que a participação 
é o princípio básico da democracia. 
É através do direito e do dever de 
participação que os cidadãos podem 
intervir activamente na construção, na 
manutenção e transformação da ordem 
social. Sem participação não pode haver 
discurso cívico.

Esta perspectiva de escola aponta para 
a participação na tomada de decisões, a 
procura de consensos e decisões colegiais, 
a valorização de comportamentos 
informais na organização, o estudo 
por parte de pessoas especializadas do 
comportamento humano na organização 
para corrigir desvios, a visão harmoniosa 
e consensual da organização, a ênfase 
na pessoa e reconhecimento social. Lima 
afirma e reforça a importância e o papel 
da participação na educação quando 
escreve que:

“Pelo seu ensino, práticas e 
compromisso, a educação deve 
contribuir para a realização deste 
projecto do nosso tempo: substituir 
uma autoridade mecânica, de tipo 
administrativo, por um poder de 
decisão viva, de tipo democrático. A 
participação de um maior número 
no máximo de responsabilidade 
não é só um testemunho de eficácia 
colectiva, é também uma condição de 
felicidade individual, uma maneira 
de influir livremente sobre o destino” 
(1988: 61).

Do mesmo modo, Freire reconhece 

no sentido de se auto-valorizar 
ou contribuir para o mérito e bom 
funcionamento da organização a que 
pertence. Quando falamos de partici-
pação, falamos de partilhar, comunicar, 
cooperar, trabalhar em algo, com 
outros, para um fim comum. Em termos 
sociais, a participação deriva directa-
mente da existência de democraticidade 
nas organizações, mas está, também, 
intimamente ligada ao envolvimento 
dos indivíduos. Ou seja, se é preciso 
que o líder possibilite e encoraje a 
participação, também é necessário que 
os elementos da organização se sintam 
envolvidos e com motivação para partic-
ipar (Lima, 1988:90).

Em termos da organização escolar, a 
ideia de participação preside ao novo 
modelo de autonomia e gestão das 
escolas definido com a publicação 
do D.L. n.º 115-A/98, de 4 de Maio, 
onde se assevera que “a autonomia 
constitui um investimento nas escolas 
e na qualidade da educação, devendo 
ser acompanhada, no dia-a-dia, por uma 
cultura de responsabilidade partilhada 
de toda a comunidade educativa”. Deste 
modo, afirma-se a convicção de que as 
estratégias dos agrupamentos de escolas 
sejam o resultado do trabalho de equipa 
de todos os agentes educativos. A este 
propósito, refere Formosinho:

“O que se trata é de fomentar uma 
dinâmica que, a partir da constituição 
formal dos agrupamentos, facilite 
o processo de construção de uma 
escola como comunidade de gestão 
de recursos humanos, financeiros e 
materiais e incentive os professores 
a criarem práticas pedagógicas 
mais inovadoras que sirvam melhor 
os interesses das crianças dessas 
escolas” (2000: 65).

Realça-se a necessidade de que os 
órgãos de gestão dos agrupamentos 
centrem a sua acção tendo como 
paradigma os modelos participativos 
que têm como objectivo uma diferente 
e mais lata distribuição de poder 
e de autoridade das organizações 
(Chiavenato & Matos, 2002: 77).

O conceito de participação anda, normal-
mente, associado à perspectiva da escola 
como democracia, fundamentando-se 
na participação e partilha de poderes 
e saberes. Pressupõe uma concepção 
dos estabelecimentos de ensino que, 
valorizando as pessoas, aponta para 
modelos de funcionamento participados 

autonomia e gestão, que surge o D. L n.º 
115-A/98 de 4 de Maio alterado pela lei 
24/99 de 22 de Abril (Lemos, 2003: 75).

Este diploma refere, no seu preâmbulo, 
aspectos fundamentais de uma nova 
organização da educação, a autonomia 
de Escola e a descentralização com 
o objectivo de concretizar na vida da 
Escola a democratização, a igualdade 
de oportunidades e a qualidade de 
serviço público de educação (Lemos, 
2003:81). Deste modo, desde a 
publicação do D. L nº 172/91, passando 
pelo D.L nº 115-A/98 bem como, mais 
recentemente, com a publicação do D. 
L n.º 75/2008 procura-se consolidar a 
autonomia e as lideranças das escolas 
para que cada uma, tendo por base a sua 
realidade muito singular, seja capaz de 
se reorganizar de modo a responder 
mais eficazmente às solicitações que 
lhe vêm do meio envolvente, também 
ele, em constante mudança, colocando 
a escola no centro das suas políticas 
educativas.

Liderança e Participação

Constata-se, nos países democráticos, 
cada vez com mais frequência, a 
construção da democracia a nível 
macropolítico a partir de dimensões 
micropolíticas, seja de pessoas, grupos 
e instituições. Considera-se que os 
cidadãos têm o direito a participar nas 
decisões que os afectam directamente. 
Esta participação, mais do que um 
direito, impõe-se como um dever. Deste 
modo, a palavra “participação” vem-se 
afirmando como uma palavra-chave 
que atravessa os diversos âmbitos da 
vida humana tanto o político, como o 
económico, o laboral e o educativo. 
Este sistema não é fechado como é 
explicitado no Plano Europa 2000, na 
medida em que:

“esta relación directa entre las orien-
taciones del sistema educativo y de 
la sociedad se manifiesta particu-
larmente en el principio de partici-
pación. (...) La idea de participación 
es la idea matriz del momento, y es 
cierto ya y desde ahora que marcará 
profundamente el futuro de las estru-
turas sociales y políticas” (Fragniere, 
1975: 98).

Segundo Chiavenato, a participação 
é uma eficaz actuação de qualquer 
elemento de um grupo ou organização 



39

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

1.3- Caracterização dos docentes que 
participaram na investigação

Nesta primeira parte do tratamento 
dos dados do questionário procede-se 
a uma breve caracterização dos 
docentes que responderam ao inquérito 
por questionário (num total de 71) e 
aos docentes supervisores que foram 
entrevistados (num total de nove).

Assim, quanto à idade dos professores 
inquiridos, verifica-se que predominam 
os docentes com idades compreendidas 
entre os 40 e os 49 anos (34) e que 
são muito poucos (3) os respondentes 
com idades inferiores a 30 anos. O 
mesmo acontece quanto à antiguidade 
na carreira dos entrevistados, pois 
apresentam um tempo de serviço entre 
19 e 29 anos, um deles com 37 anos 
de serviço docente, o que revela a sua 
experiência profissional – um factor 
referido como importante pelos docentes 
alvo do inquérito por questionário. 
Excepções são a educadora de infância, 
o coordenador de directores de turma 
e o coordenador do departamento de 
expressões que afirmaram possuir 
um pouco menos de experiência, no 
que concerne a tempo de serviço e 
conhecimento de diferentes realidades 
lectivas. Entre os docentes inquiridos há 
um pouco mais de dispersão com dois 
grupos que prevalecem em relação aos 
outros. Assim, 31 dos docentes têm uma 
experiência de 15 a 24 anos, dos quais 
25 têm uma experiência superior, ou 
seja, entre 25 e 35 anos. De destacar que 
só um dos interlocutores está no final da 
carreira, ou seja com 36 ou mais anos 
de serviço. A estabilidade na carreira é 
outra das características dos docentes 
que responderam ao inquérito, pois 48 
pertencem ao Quadro de Agrupamento e 
15 pertence ao Quadro de Zona Pedagógica 
(QZP) e apenas seis dos respondentes são 
contratados.

Perspectivas da liderança na escola

Também as questões relativas à liderança 
estão relacionadas com as práticas 
democráticas na escola, permitindo-nos 

Estudo empírico

Fazendo uso do inquérito por 
questionário, da entrevista, das 
conversas informais e da observação 
participante tentamos compreender 
quais as representações dos docentes 
face ao actual modelo de gestão no que 
concerne ao desenvolvimento de atitudes 
reflexivas, dialogantes e democráticas. 
A hipótese por nós colocada passa por 
saber se para os docentes do agrupa-
mento, o exercício da liderança 
contribui para uma cultura de escola 
reflexiva, democrática e participativa.

O questionário foi proposto a todos os 
docentes do agrupamento, num total de 
145, tendo sido 71 os que responderam, 
ou seja, 49%. Por sua vez, as entrevistas 
individuais foram efectuadas a todos 
os docentes que exercem cargo de 
liderança e supervisão, incluindo o 
director e o adjunto designado como 
supervisor pelo órgão de gestão, bem 
como os diversos coordenadores de 
departamentos em funções lectivas: 
coordenador de directores de turma, 
de expressões, matemática e ciências 
exactas, ciências sociais e humanas, 
línguas, 1º Ciclo e Pré- escolar – num 
total de nove docentes entrevistados.

Quer o questionário do inquérito colocado 
online na plataforma do agrupamento, 
quer o guião para a realização das 
entrevistas individuais eram compostos 
por perguntas diversas, direccionadas 
para possibilitar respostas às diferentes 
questões da investigação, quanto aos 
três eixos principais: supervisão, 
democracia e liderança. Nesse sentido, 
os quadros 1 e 21 procuram objectivar a 
qual destes eixos corresponde cada uma 
das perguntas.

O Agrupamento no qual se desenvolveu 
o estudo, é um Agrupamento Vertical e, 
como tal, inclui alunos do Pré – Escolar 
e de todo o Ensino Básico.

O corpo docente deste Agrupamento é de 
145 docentes, sendo 20 do Pré-Escolar, 
54 do 1º Ciclo, 50 do 2º Ciclo e 21 do 
3º Ciclo.

que a participação, a discussão e o 
diálogo são verdadeiros métodos da 
construção democrática “uma educação 
para a decisão para a responsabilidade 
social e política” (1967: 88).

Por sua vez Bolívar, reportando-se 
à realidade escolar, aponta quatro 
factores promotores dos processos de 
aprendizagem organizativa, a saber, os 
estímulos para a aprendizagem, ou seja, as 
iniciativas da política educativa, padrões 
e incentivos, compromisso com a escola; 
as condições externas, que se reportam 
às estruturas e estratégias; política e 
recursos coerentes, apoio e implicação 
de pais e da comunidade, lideranças para 
a mudança; as condições internas, como 
é o caso da visão partilhada, cultura 
de colaboração, estruturas abertas, 
estratégias para o desenvolvimento 
individual e institucional, recursos 
adequados para o desenvolvimento 
profissional e como último factor os 
resultados/impactos a nível individual 
e colectivo (compreensão, habilidades/
destrezas, compromissos e novas 
práticas) (1997: 93).

Actualmente, a participação na educação 
é particularmente referida no D.L nº 
75/2008, o que se infere no seu preâmbulo, 
no sentido do reforço da participação 
das famílias e comunidades, na direcção 
estratégica dos estabelecimentos de 
ensino e no favorecimento da constituição 
de lideranças fortes. Todavia, a legislação 
insiste que tais lideranças não se fiquem 
pelo plano de gestão, mas incidam no 
plano pedagógico, no sentido da qualidade 
da educação e do desenvolvimento 
profissional docente, pelo que à gestão 
está associada a supervisão pedagógica.

A ser verdade que a supervisão tem um 
papel preponderante na qualidade do 
processo de ensino e aprendizagem, por 
ser “considerada fulcral no processo 
de formação (…) como actividade de 
apoio, orientação e regulação (…) não 
obstante a heterogeneidade das suas 
práticas” (Alarcão & Roldão 2008: 
56), será essencial que o supervisor 
esteja devidamente ajustado a este 
papel. Assim, o perfil do supervisor 
estará intimamente conectado com os 
diferentes tipos de supervisão, por um 
lado, mas também, com os diferentes 
tipos de organização escolar e de cultura 
escolar.

1 - Conferir Capítulo IV- Metodologia
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pelo coordenador dos directores turma: 
“relação com os alunos, com os profes-
sores e encarregados de educação é 
fundamental no ambiente educativo de 
uma escola (Q22); tem de gerir este 
tipo de relações e atenuar ou suavizar 
situações que não foram bem resolvidas 
(Q23). Os líderes/supervisores explici-
tam claramente a ideia de que as boas 
práticas docentes também advêm do 
tipo de relacionamento, da forma 
como a gestão conhece a realidade da 
escola, especificamente, neste caso, os 
docentes, escuta as suas opiniões e as 
tem em consideração, envolvendo-os 
e co-responsabilizando-os, incluindo 
esse tipo de competências no perfil do 
líder, como é o caso do coordenador do 
departamento de expressões que refere 
a “disponibilidade; empenho; coorde-
nação; supervisão; partilha” (Q18); ou 
do coordenador do departamento de 
ciências exactas: “muita paciência; certa 
liderança; capacidade de organização; 
tolerância” (Q18). Disso mesmo temos 
oportunidade de constatar no dia-a-dia 
do agrupamento, enquanto observador 
participante, pois são claras as evidên-
cias de preocupações não apenas com 
os aspectos legislativos, ou educativos 
da escola, mas também as preocupações 
com o relacionamento interpessoal: 
o director, a direcção em geral e os 
coordenadores são, na grande maioria, 
docentes que se relacionam com os 
colegas, que evidenciam competências 
de atenção e empatia, que convivem 

e toda a comunidade na tomada de 
decisões, promovendo o diálogo; que 
assegura um padrão de valores e 
estabelece uma visão estratégica para 
a escola; e que promove uma cultura 
de escola como democrática, activa e 
reflexiva.

Entre os supervisores, salientámos a 
opinião do coordenador do Pré-Escolar 
quando declara que “buscam na pessoa 
do coordenador, um apoio técnico por 
isso tem que ter perfil e competência, 
carácter e formação pessoal e profis-
sional, ser capaz de pensar e agir 
com inteligência, equilíbrio, liderança 
e autoridade, habilidade para exercer 
a sua actividade de forma responsável 
e comprometida” (Q18). Como já 
evidenciámos ao longo deste ponto 
relativo ao tratamento de dados recolh-
idos, o factor clima de escola é prepon-
derante e entendido quer como um 
elemento essencial na vida da escola 
e nas competências de gestão, quer 
como um contributo para a democrati-
cidade e como comprovativo da eficácia 
da liderança. Como tal, para os super-
visores, um bom líder será aquele que 
detém os conhecimentos necessários 
(legislação, organização escolar, entre 
outros), mas, sobretudo, aquele que 
detém competências de relacionamento 
interpessoal de cariz democrático 
(saber ouvir, dialogar, partilhar respon-
sabilidades, aceitar e pôr em pratica 
sugestões…). Isto mesmo é referido 

perceber quais as representações dos 
docentes e dos seus supervisores face 
ao actual modelo de gestão e às práticas 
de supervisão no seu agrupamento e 
quais as inquietudes, constrangimentos 
e virtudes, associadas.

Embora, na generalidade, tais ideias já 
tenham sido referidas, importa sintetizar 
a análise de dados recolhidos neste 
ponto. Assim, para estes supervi-
sores, um bom líder será aquele que 
detém os conhecimentos necessários, 
mas, sobretudo, competências de 
relacionamento interpessoal de cariz 
democrático. Ou seja, como refere o 
seu Director, possui “capacidade de 
diálogo, saber ouvir, ponderação; 
distinguir o necessário, o importante 
do acessório; saber criar um clima de 
confiança; experiência da vida e da 
gestão; conhecimentos de legislação, 
da função, da organização do ano 
escolar, da contabilidade; abrangência” 
(Q2). Mais uma vez a questão do 
perfil do líder é focada, quer pelos 
supervisores, quer pelos docentes, 
pois a quase totalidade dos professores 
inquiridos respondeu afirmativamente a 
esta questão, referindo que consideram 
que o director do seu agrupamento 
corresponde ao perfil de liderança que 
partilham. Ou seja, os docentes afirmam 
que, na generalidade (33,80%), ou pelo 
menos em parte (25,35%) o director 
exerce uma liderança que valoriza as 
suas opiniões e envolve os docentes 

1 Nada 2 3 4 5 Muito

Um bom Director é aquele que cumpre a legislação 14,08% 11,27% 28,17% 8,45% 7,04%

A maior preocupação do Director deve ser como agir 2,82% 11,27% 28,17% 19,71% 7,04%

Cabe ao Director estabelecer um padrão de valores e uma visão 
estratégica para a escola 4,23% 1,4% 12,69% 30,99% 19,72%

Cabe ao Director envolver a população escolar na vida e nas 
decisões da escola, promovendo a colaboração, o diálogo e a 
partilha de ideias

0,00% 2,82% 7,04% 19,72% 39,43%

O Director integra diferentes contributos nas tomadas de decisão 1,41% 5,63% 19,72% 29,57% 12,68%

O Director é o responsável por uma cultura de escola activa e 
reflexiva 0.00% 4,23% 16,90% 25,35% 22,53%

O Director aposta em áreas e valências que reforçam uma cultura 
de escola democrática 2,82% 2,88% 8,45% 29,57% 25,35%

O Director reconhece o contributo dos alunos e docentes para a 
qualidade da escola 1,41% 1,41% 4,23% 19,72% 42,25%

O Director promove a comunicação e divulga a informação 
atempadamente 1,41% 2,82% 4,23% 5,63% 7,04%

Não concluíram 30,99% 30,99% 30,99% 30,99% 30,99%

Tabela 1- Factores para uma boa liderança
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não incide em atitudes reflexivas e 
colaborativas: docentes e supervisores 
mostram-se algo receosos da observação 
de aulas restringindo a sua acção ao 
preenchimento de formulários e à 
presença na sala de aulas apenas para 
cumprir a legislação pois, apesar das 
suas afirmações, não foram visíveis 
comportamentos que fossem no sentido 
de solicitar qualquer tipo de colaboração 
e respectivo apoio.

Há evidências de liderança democrática 
nas representações dos docentes, que 
consideram ter uma palavra a dizer, 
sentindo-se responsáveis e interventivos 
na forma como a gestão conhece a 
realidade da escola, nas atitudes e no 
tipo de relacionamento do director, que 
escuta as opiniões dos docentes e as tem 
em consideração, numa tentativa de os 
envolver e de os co-responsabilizar. Neste 
aspecto, a mudança da lei não trouxe 
a diferença, nem impediu o exercício 
de uma cultura de escola democrática, 
porque, apesar de o director deter o 
poder decisório, pode exercê-lo de forma 
partilhada e dialogante. Reconheceram, 
também, existir uma influência positiva 
das práticas democráticas da liderança 
ao nível do seu trabalho na sala de aula, 
com os alunos, por funcionar como um 
estímulo. Assinalam, ainda assim, que, 
na sua opinião, a democracia na escola 
está dependente, quer da intervenção 
dos professores, quer do respeito e 
consideração da direcção para com 
eles e não de factores externos, como a 
concessão de autonomia.

Deste modo, os participantes no 
estudo destacam o papel da liderança 
e sublinham como indicadores do seu 
bom exercício o reconhecimento do 
contributo da comunidade escolar, ou 
seja, o diálogo e a partilha do poder, pelo 
seu envolvimento na tomada de decisões 
e, nesse seguimento, a preocupação 
com uma cultura de escola activa e 
reflexiva. Deixamos, pois, a sugestão de 
continuidade e aprofundamento desta 
investigação, quer ao nível teórico, quer 
ao nível empírico, quanto à focalização 
no clima de escola.

Concluímos esta investigação convictos 
de que os seus resultados nos lançam 
um desafio enquanto professores que 
passa por uma alteração de atitude 
relativamente à abertura, ao diálogo, à 
partilha e à colaboração, às atitudes 
de reflexão conjunta, à colegialidade 
espontânea, voluntária e não artificial 
imposta pelos líderes, à mudança, não 
tanto nas práticas educativas, enquanto 

nem impediu o exercício de uma cultura 
de escola democrática, porque, apesar 
de o director deter, por lei, o poder 
decisório, pode exercê-lo de forma 
partilhada e dialogante, como este 
mesmo confirma quando refere exercer 
uma atitude de “delegação sistemática 
de competências; pelo diálogo e pela 
conversa” (Q4). Isto mesmo é referido 
pelo adjunto da direcção quando diz que 
“as diferenças relativamente ao anterior 
modelo não são grandes, para além da 
centralização das responsabilidades 
na figura do director; os directores 
são pessoas sensatas, inteligentes, 
que valorizam o trabalho de equipa e 
exercem o cargo com sentido de missão, 
democraticidade e responsabilidade 
partilhada (Q9).

Em síntese, considerando que, para estes 
supervisores, um bom líder será aquele 
que além de deter os conhecimentos 
necessários, é capaz de se saber 
relacionar, de saber ouvir e de realizar 
uma liderança partilhada. Assim, este 
perfil de liderança reflecte-se no perfil 
do supervisor na medida em que 
este deve saber relacionar-se com os 
colegas, colocando-se numa posição de 
disponibilidade e de apoio, e não numa 
posição avaliativa-inspectiva. Cabe aos 
docentes supervisionados sentirem a 
necessidade de, contando com o apoio 
dos supervisores, proceder à sua própria 
reconstrução de saberes.

Conclusão

As principais conclusões que emergem do 
nosso estudo de caso num agrupamento 
levam-nos a respostas um tanto 
complexas relativamente às hipóteses 
explicativas colocadas, nomeadamente, 
se para os docentes do agrupamento o 
exercício da liderança contribui para 
a uma cultura de escola reflexiva, 
democrática e participativa

De facto, não é linear a confirmação 
desta hipótese porque não há uma 
resposta completamente afirmativa, ou 
negativa.

Constatamos que existem práticas 
associadas à liderança burocrática no 
sentido em que, por um lado, os docentes 
não têm hábitos de colegialidade 
espontânea, mas apenas se limitam às 
reuniões calendarizadas e outras para 
as quais são convocados; por outro 
lado, os supervisores não são eleitos, 
mas designados e a supervisão exercida 

com os professores e com os alunos. 
Este perfil de liderança reflecte-se no 
perfil do supervisor na medida em que 
este deve saber relacionar-se com os 
colegas, colocando-se numa posição de 
disponibilidade e de apoio, e não numa 
posição avaliativa-inspectiva, desta-
cando-se expressões como “conheci-
mento”, “ponderação”, “diálogo”, 
“relação”.

A ideia central transmitida pela 
generalidade docente é que uma boa 
liderança é partilhada e não imposta. 
As representações de liderança destes 
docentes reflectem a realidade que é 
vivida no agrupamento, como fomos 
percebendo, enquanto elemento da 
escola e, também, em anos anteriores, 
como elemento do órgão de gestão. 
Trata-se, como refere o coordenador do 
1º Ciclo, de uma “liderança consentida 
e autoridade consentida” (Q19), porque 
os docentes identificam e reconhecem 
no seu director um líder democrático 
que os escuta e atende, que solicita e 
inclui as suas opiniões.

Também os docentes inquiridos 
apontam como indicadores de uma 
boa liderança, o reconhecimento do 
contributo da comunidade escolar 
(42,25%) e, por conseguinte, também o 
envolvimento pelo director de todos na 
tomada de decisões (39,43%) e em áreas 
e valências que reforçam uma cultura 
democrática (25,35%). Os docentes 
respondentes afirmaram, ainda, a 
importância do papel do director como 
responsável pelo padrão de valores da 
escola e pelo estabelecimento de uma 
visão estratégica (30,99%). Aspectos 
também valorizados foram os diferentes 
contributos nas tomadas de decisão 
(29,57% consideraram-no importante) 
e, do mesmo modo, a preocupação com 
uma cultura de escola activa e reflexiva 
(25,35%)

No pólo oposto encontrámos o 
cumprimento da legislação como factor 
menos valorizado pelos respondentes, 
apresentando os valores mais altos 
nos graus inferiores de importância 
(14,08% consideraram, mesmo, nada 
importante). De facto, no ponto anterior 
ficou claro que, embora a legislação 
actual tenha recuado no que diz respeito 
a uma liderança de cariz democrático, 
esta persiste na prática do agrupamento, 
quer pelo perfil do seu director, quer 
pelos hábitos de dar opiniões e de 
colaborar com a direcção por parte dos 
liderados. Para eles, neste aspecto, a 
mudança da lei não trouxe a diferença, 
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[Resumo] O presente trabalho indica 
algumas propostas de utilização de 
vídeos didácticos no ensino da Física 
e da Química em Cursos de Educação 
e Formação, CEF. Estes recursos 
prolongam a possibilidade de interacção 
entre alunos e professores e permitem 
que a aprendizagem se desenvolva com 
maior respeito pelos ritmos individuais. 
Espera-se que os recursos multimédia 
apresentados num contexto educativo 
possam contribuir para colmatar as 
dificuldades de acesso a materiais de 
apoio dos formadores e professores de 
Física e Química destes cursos, auxiliando 
a compreensão de conceitos científicos e 
alterando a visão negativista das ciências 
por parte dos formandos.

Introdução e objectivos

Os Cursos de Educação e Formação 
(CEF) constituem actualmente uma 
via de ensino privilegiada para um 
número cada vez maior de jovens. 
Estes cursos são vistos como uma 
oportunidade para se poder concluir a 
escolaridade obrigatória ou o ensino 
secundário através de um percurso 
flexível e ajustado aos interesses 
dos alunos, ou para poder prosseguir 
estudos ou formação que lhes permitam 
uma entrada qualificada no mundo do 
trabalho.

Devido a variadíssimos factores 
abordados ao longo deste texto, a 
comunidade escolar e formativa revela 
grandes preocupações com a eficácia e 
resultados do ensino e correspondentes 
processos de aprendizagem e com os 
processos de selecção e supervisão dos 
recursos educativos disponibilizados.

A procura crescente dos cursos de 
educação e formação (CEF) motivou 
o interesse em saber que recursos 
educativos são disponibilizados aos 
alunos e usados pelos professores para 
leccionar. Num contexto escolar carac-
terizado pela não adopção obrigatória de 
manuais escolares, verifica-se que são 
improvisadas soluções para combater 
as limitações existentes. Quanto aos 
recursos educativos principalmente 
utilizados, as fotocópias são a solução 
a que os professores mais recorrem para 
disponibilizar aos alunos os conteúdos 
que leccionam. Os manuais escolares e 

a Internet são as fontes a que os profes-
sores mais recorrem para elaborarem os 
materiais didácticos que distribuem aos 
seus alunos.

É urgente uma revisão das políticas 
educativas e da legislação aplicável 
à utilização de recursos educativos 
nos cursos profissionais do ensino 
secundário de forma a favorecer as 
aprendizagens dos alunos e o seu sucesso 
educativo, facilitar a acção pedagógica 
dos professores, evitar discriminações 
objectivas e injustificadas e incrementar, 
de uma forma geral, uma melhoria das 
condições de ensino e de trabalho 
autónomo dos alunos, enquanto factor 
decisivo para a aquisição de competên-
cias profissionais de base.

O uso de recursos audiovisuais vem 
sendo há muito tempo discutido e 
incorporado no Ensino de Ciências, 
como mostra a produção constante de 
filmes e vídeos sobre temas científicos. 
Os materiais audiovisuais didácticos 
e de divulgação científica, não têm 
sido usados, no entanto, para além 
dos objectivos mais conhecidos, como 
ilustrar, apresentar e/ou discutir ideias e 
conceitos científicos.

Este trabalho, como foco principal, 
a utilização de vídeos didácticos, 
construídos a partir de uma discussão 
dos conceitos envolvidos. A ideia 
subjacente ao trabalho é propor a sua 
eventual implementação em turmas 
do Curso de Educação e Formação de 
Técnico de Mecânica de Veículos 

VÍDEOS DIDÁCTICOS DE 
FÍSICA E QUÍMICA NOS 

CURSOS DE EDUCAÇÃO E 
FORMAÇÃO

[106]
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Ligeiros (MA) no sentido de desen-
volver, não só as competências técnicas 
da área de conhecimento do curso 
em causa, mas também mas também 
propiciar um ambiente motivador para 
a aprendizagem escolar e consequente 
integração social.

Assim, serão apresentados planos de 
actividades, a desenvolver em contexto 
de sala de aula, no âmbito da disciplina 
de Física e Química, com a utilização 
de filmes didácticos para o ensino desta 
disciplina.

1.1. O que são Cursos de Educação e 
Formação (CEF)

O estado português implementou a 
Iniciativa “Novas Oportunidades”, que 
teve como principal objectivo assegurar 
que, 650 000 jovens estivessem 
envolvidos em qualquer modalidade 
de educação e formação até 2010. Neste 
programa foram criados, entre outros, 
Cursos de Educação e Formação para 
Jovens, com o principal objectivo de 
elevar os níveis de educação, formação 
e qualificação dos recursos humanos 
e combater os elevados índices de 
abstenção e abandono escolar.

Este cursos são vistos como uma 
oportunidade para se poder concluir a 
escolaridade obrigatória ou o ensino 
secundário através de um percurso 
paralelo ao do ensino regular, e 
destinam-se a jovens com idades 
compreendidas entre os 15 e os 25 anos 
em risco de abandono escolar ou que 
já abandonaram a via regular de ensino, 
e detentores de habilitações escolares 
que podem variar entre o 6.º ano de 
escolaridade, ou inferior, e o ensino 
secundário (Santos, 2010).

A conclusão destes, com aproveita-
mento positivo, atribui uma certificação 
escolar equivalente aos 6º, 9º ou 12º 
anos de escolaridade, ou ainda um certi-
ficado de competências escolares e uma 
qualificação profissional, permitindo 
ainda a continuação de estudos para 
obtenção de formação de outros níveis.

Estes cursos são ministrados em 
estabelecimentos do ensino, quer 
público quer particular e cooperativo, 
em Centros de Formação Profissional 
do Instituto de Emprego e Formação 
Profissional (IEFP) e em entidades 
formadoras creditadas, após a 
apresentação e aprovação das 
respectivas candidaturas.

1.2. O Curso de Educação e 
Formação de Técnico de Mecânica de 
Veículos Ligeiros - Nível 2

O curso de educação e formação de 
Técnico de Mecânica Automóvel 
(nível 2) visa formar profissionais 
que, executem, de modo autónomo, o 
diagnóstico e a reparação dos sistemas 
mecânicos de veículos automóveis 
ligeiros, diagnosticando, reparando e 
verificando motores a gasolina e Diesel, 
sistemas de ignição, de alimentação, 
de sobrealimentação, de arrefecimento, 
de lubrificação, de transmissão, de 
direcção, de suspensão, de travagem, 
de carga e de arranque, rodas e pneus, 
organizando e controlando a qualidade 
do trabalho (Associação Nacional para 
a Qualificação).

A matriz curricular do Curso de Técnico 
de Mecânica de Veículos Ligeiros - 
Nível 2 (CEF de MA) é organizada nas 
várias componentes formativas como 
mostra a tabela 1.

Componentes Disciplinas

Horas Previstas

Total
1º Ano 2ºAno

Sociocultural

Português 96 96 192

Inglês 96 96 192

Tecnologia da Informação e Comunicação 96 - 96

Cidadania e Mundo Actual 96 96 192

Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho 30 - 30

Educação Física 48 48 96

Científica

Matemática Aplicada 110 100 210

Física e Química 63 60 123

Te
cn

ol
óg

ic
a

Verificação, Diagnóstico e Reparação de Sistemas de Travagem, 
Direcção, Suspensão e Rodas 255 - 255

Verificação, Diagnóstico e Reparação de
Sistemas de Transmissão e Motores 165 - 165

Electricidade/Electrónica e Verificação e Diagnóstico de Sistemas 
de Carga e Arranque - 132 132

Verificação, Diagnóstico e Reparação de Sistemas de Ignição, 
Alimentação, Sobrealimentação e Antipoluição - 216 216

Prática Estágio em Contexto de Trabalho - 210 210

Total 1055 1054 2109

Tabela 1– Componentes formativas do CEF de MA
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451.2.1. Visão geral do programa da 
disciplina de Física e Química

O programa da disciplina (tabela 
2) pretende cobrir, ao longo dos 
diferentes módulos, um conjunto 
de temas e conceitos de Física e 
de Química importantes para a 
compreensão de alguns fenómenos, 
naturais ou provocados, que permita 
uma escolha consciente de uma 
carreira futura ligada, ou não, a este 
curso. Pretende-se, sobretudo, que os 
alunos compreendam que o conjunto 
de explicações usadas em Física e 
em Química constitui uma ferramenta 
importantíssima para a interpretação do 
mundo como hoje existe, a natureza dos 
fenómenos que lhe terão dado origem 
e a previsão da sua evolução, segundo 
diversos cenários.

No final dos módulos os alunos terão 
alcançado uma visão sobre:

• a relação entre as forças e os 
movimentos;

• a importância da lei da conservação da 
energia e as suas limitações;

• a produção e o transporte de energia 
eléctrica;

• os conceitos de luz e de som;

• a diversidade de substâncias existentes 
(famílias - grupos funcionais; estrutura 
- ligação química; composição – 
elementos químicos);

• a interpretação química sobre a organi-
zação do mundo material (Tabela 
Periódica dos Elementos Químicos; 
estrutura atómica – alguns modelos);

• a natureza das reacções químicas que 
podem ocorrer (reacções de ácido-base, 
de precipitação, de oxidação-redução) 
e modelos interpretativos (equilíbrio 
químico).

Não se pretende um nível de 
especialização muito aprofundado, mas 
procura-se que os formandos alcancem 
um desenvolvimento intelectual e as 
bases de conhecimento (importantes 
para uma cultura científica a construir 
ao longo da vida) que permita aceder, 
com a formação adequada, às diferentes 
saídas profissionais.
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1.3. Caracterização da turma

Foi feita a caracterização de uma turma 
do curso de Técnico de Mecânica de 
Veículos Ligeiros (nível 2), de primeiro 
ano, a decorrer na Escola Profissional de 
Tondela, no biénio 2010-2012.

1.3.1. Idades

Trata-se de uma turma composta por 13 
alunos, todos do sexo masculino, com 
idades compreendidas entre os 14 e os 
16 anos.

A maioria dos alunos pertence ao 
Concelho de Tondela e encontram-se 
apenas 3 no alojamento da Escola.

1.3.2. Retenções

Em termos de retenções 7 alunos já 
ficaram retidos durante o seu percurso 
escolar, a maioria mais do que uma vez.

N.º de Ordem Designação dos Módulos N.º de Horas

1º Ano

1 A Medida 8

2 Elementos Químicos 20

3 Movimentos e Forças I 20

4 Produção e Consumo de Energia 15

Total 63

2º Ano

5 Circuitos Eléctricos 12

6 Luz e Som 13

7
Segurança em Laboratórios de

Química 5

8 Materiais 20

9 Reacções Químicas 10

Total 60

Tabela 2 – Estrutura modular da disciplina de FQ
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• Incapacidade de controlar palavras 
ou movimentos;

• Irritabilidade.

Quanto ao Inventário de Interesses 
Pessoais e Profissionais, todos os alunos 
apresentaram perfil para o curso.

Relativamente ao Teste de Percepção 
de Diferenças, que avalia a capacidade 
de concentração, precisão, rapidez de 
raciocínio e velocidade de processa-
mento da informação, dois dos alunos 
apresentaram valores muito abaixo do 
esperado para a sua faixa etária. Outros 
cinco encontram- se abaixo do esperado.

1.3.6. Principais dificuldades

Em termos de dificuldades diagnosti-
cadas no ano lectivo transacto, as mais 
comuns são as seguintes:

• Dificuldades ao nível da expressão 
oral e escrita;

Diferenças), pelo Gabinete de Psicologia 
e Orientação da Escola Profissional 
de Tondela, foi possível verificar o 
seguinte:

Quanto ao Questionário de 
Personalidade, seis alunos apresentaram 
sintomatologia clínica, ou seja, alguns 
valores afastam-se do limite de normali-
dade. Os referidos alunos evidenciam 
características como:

• Ansiedade exagerada perante 
situações novas;

• Personalidade demasiado frágil 
revelando, por vezes, demasiada 
angústia;

• Personalidades extremamente 
impressionáveis;

• Desmotivação e desinteresse pelas 
actividades curriculares;

• Apatia frequente, tristeza e 
tendência para o isolamento;

• Dificuldades de comunicação e 
expressão.

1.3.3. Escolaridade

Dos 13 discentes que constituem a 
turma e de acordo com os processos 
individuais existentes, salientam-se 3 
alunos que já frequentaram Cursos de 
Educação e Formação.

1.3.4. Necessidades Educativas 
Especiais (N.E.E.)

De acordo com o que foi possível 
apurar, trata-se de uma turma com três 
alunos com N.E.E. Todos eles estiveram 
ao abrigo do anterior Decreto de Lei n.º 
319/91de 23 de Agosto e usufruíram 
de condições especiais de avaliação, 
de adaptações curriculares e de planos 
educativos individuais.

1.3.5. Testes psicotécnicos

Com a realização dos testes psicoté-
cnicos (Questionário de Personalidade, 
Inventário de Interesses Pessoais e 
Profissionais e Teste de Percepção de 

Gráfico 1 – Idades dos alunos do CEF de MA

Gráfico 2 – Escolaridade dos alunos do CEF de MA



47

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

a possibilidade de interacção entre 
alunos, professores e eventualmente 
outros parceiros, permitindo que a 
aprendizagem se possa desenvolver 
de forma mais reflectida e com maior 
respeito pelos ritmos individuais. Os 
formandos constroem as suas próprias 
estruturas intelectuais desenvolvendo o 
sentido de construção a partir de várias 
tentativas para chegar ao conhecimento 
podendo os formadores estimular a 
criatividade e incentivar o processo de 
comunicação (Galinha, 2010).

Comunicar passa em muito, na actuali-
dade, pelo uso das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC), 
tornando-se uma acção ou meio de 
troca de informações, transmissão de 
ideias, proporcionando às pessoas o 
contacto com o conhecimento. As 
TIC são, nesta linha, um meio de unir 
pessoas sendo necessária a interacção 
entre os envolvidos para que resulte 
produtivamente o acto comunicativo.

Como todas as ferramentas de Ensino, 
o uso de um filme ou vídeo deve ter 
uma função definida no plano de Ensino 
elaborado pelo Professor para um dado 
conteúdo.

As actividades que poderão ser melho-
radas com o uso dos recursos audiovisu-
ais são:

- A motivação, uma vez que um filme 
ou um programa multimédia têm 
um forte apelo emocional e por isso 
motivam a aprendizagem dos conteúdos 
apresentados pelo Professor. Além 
disso, a quebra de ritmo provocada 

• Já foram alvo de participações e 
sanções disciplinares consideradas 
graves.

Pode-se concluir, com base nos dados 
presentes nos processos individuais, 
que se trata de uma turma com alguns 
elementos perturbadores, com alguma 
ausência de motivação para o estudo 
e com dificuldades ao nível do domínio 
intelectual.

2. Importância das actividades multi-
média na formação dos alunos de CEF

O uso de vídeos em sala de aula 
enriquece o ambiente na medida em 
que pode trazer imagens e sons que 
não podem estar presentes nem no 
tempo nem no espaço da aula, com a 
vantagem de trazer uma nova dimensão 
ao processo de comunicação dentro da 
sala de aula.

Os recursos multimédia têm um papel 
inovador e importante no contexto 
educativo, sendo encarados como um 
instrumento na educação. Mesmo 
em situações de presença directa do 
formador/professor, podem ser uma 
ajuda pessoal uma vez que promovem 
interacções e feedback. O ambiente 
gerado pela presença do computador 
traz consigo um ambiente de aprendi-
zagem motivador para a aprendizagem 
escolar e consequente integração 
social. Estes novos recursos têm-se 
revelado excelentes no complemento 
ao ensino presencial já que prolongam 
para além do chamado tempo lectivo 

• Falta de empenho na realização das 
actividades escolares propostas;

• Défice de atenção e concentração;

• Ausência de hábitos e métodos de 
estudo e de trabalho;

• Dificuldades ao nível da compre-
ensão, aquisição e aplicação de 
conhecimentos;

• Condutas anti-sociais;

• Interesses divergentes dos 
escolares;

• Problemas de ordem familiar.

1.3.7. Domínio comportamental

Em termos comportamentais, é 
possível verificar que alguns alunos 
estão referenciados por má conduta 
no contexto escolar, ou seja, nos 
seus processos individuais constam 
informações pertinentes de índole 
comportamental:

• São alunos impulsivos e 
perturbadores;

• Condicionam o normal funciona-
mento das aulas;

• Manifestam dificuldades em aceitar 
e cumprir regras de âmbito escolar;

• Nem sempre cumprem as regras de 
convivência;

Elementos                        Questões às quais se pretende responder

Dados do aluno

Título do filme

Acontecimento                   Sobre que assunto se refere o filme?

Questões Básicas   Quais as perguntas a que os autores do filme pretendem responder?

Conceitos                           Quais são os principais conceitos abordados? Que 
Abordados

Teorias e Leis                     teorias e leis são apresentadas?
Apresentadas

Hipóteses                           Que hipóteses são levantadas pelos autores para explicar os fenómenos levantadas apresentados e responder às questões básicas?

Dados apresentados           Que dados o filme apresenta para sustentar as suas hipóteses?

Conclusões                         A que conclusões chega o filme? Que respostas apresenta para as questões básicas?

Valores adquiridos              Sob o ponto de vista ético-ideológico-moral para que serve o conhecimento adquirido?

Tabela 3 – Ficha de observação de vídeo
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em torno do núcleo e que o conjunto do 
átomo é electricamente neutro, por ter 
o número de protões (carga positiva) 
igual ao número de electrões (carga 
negativa). Com o visionamento dos 
filmes, acedidos a 7 de Fevereiro de 
2011, no Web site: http://www.youtube.
com/watch?v=cuVvgkY39oU http://
www.youtube.com/watch?v=CDEC-
SX4SOU&feature=player_embedded

- Conteúdos: Segunda e Terceira Leis de 
Newton

Os objectivos de aprendizagem desta 
actividade passam por: enunciar a Lei 
fundamental da Dinâmica; interpretar 
situações reais com base na Lei funda-
mental da Dinâmica; enunciar a Lei da 
acção-reacção; indicar as características 
do par de forças acção-reacção. Com o 
visionamento do filme, acedido a 7 de 
Fevereiro de 2011, do Web site: http://
www.youtube.com/watch?v=QDiR4qcJ
2H8&feature=related

Todos os vídeos sugeridos foram 
recolhidos do YouTube, um sítio que 
permite aos formandos e formadores 
obter e partilhar vídeos em formato 
digital A revista norte-americana Time 
(Edição de 13 de Novembro de 2006) 
elegeu o YouTube a melhor invenção do 
ano por, entre outros motivos, “criar uma 
nova forma para milhões de pessoas se 
entreterem, se educarem e se chocarem 
de uma maneira como nunca foi vista”.

Apesar da facilidade e simplicidade 
de acesso a este recurso, é importante 
que os formadores conheçam outros 
conteúdos, com garantia de fideli-
dade e qualidade científico/pedagógica 
indicados pela Sociedade Portuguesa de 
Química (SPQ):

IUPAC

A IUPAC (International Union of Pure 
and Applied Chemistry) é uma organi-
zação conhecida de todos os químicos 
por ser o órgão regulador em matérias 
de nomenclatura, terminologia, massas 
atómicas e métodos de medição padrão.

ChemWeb

Uma espécie de clube para químicos 
de todo o mundo. Impressiona pelo 
elevado número de bases de dados a que 
se pode aceder, em muitos casos, gratui-
tamente. O registo é obrigatório.

O Mocho – Portal de Ciência e Cultura 
Científica

4. Metedologia

Assim, serão apresentados planos de 
actividades a desenvolver em contexto 
de sala de aula no âmbito da disciplina 
da Física e da Química, de acordo com o 
programa da disciplina, que se baseiam  
em três etapas: a fase da preparação, 
em que, após o enquadramento do 
tema, são propostos conteúdos cientí-
ficos para o professor orientar os alunos 
na visualização de um filme, a visuali-
zação do filme e por último, a fase da 
avaliação das actividades onde serão 
propostos os respectivos instrumentos 
de avaliação do trabalho realizado pelo 
aluno.

Toda a apresentação de conteúdos 
que fizer uso de recursos audiovisuais 
necessita de discussões prévias, que 
orientarão os pontos a serem vistos 
no filme, e de discussões após a 
visualização de modo a sedimentar na 
estrutura cognitiva dos formandos os 
novos conceitos. Uma boa maneira de 
trabalhar este último ponto é através de 
actividades em grupo.

Em seguida são apresentados alguns 
exemplos de actividades a desenvolver:

- Conteúdos: Peso e massa de um corpo

Os objectivos de aprendizagem desta 
actividade passam por: definir força 
gravítica; reconhecer que o peso do corpo 
é uma força; identificar o peso de um 
corpo como um caso particular da força 
gravítica à superfície da Terra. Com o 
visionamento do filme, acedido em 7 de 
Fevereiro de 2011, no Web site: http://
www.youtube.com/watch?v=Zgcl_
AFOID4&feature=related

- Conteúdos: Primeira Lei de Newton

Os objectivos de aprendizagem desta 
actividade passam por: enunciar a 1ª 
Lei de Newton; Interpretar situações 
reais com base na 1ª Lei de Newton. 
Com o visionamento do filme, 
acedido 7 de Fevereiro de 2011, no 
Web site: http://www.youtube.com/
watch?v=8FB2Q9qodD8

- Conteúdos: Constituição do átomo

Os objectivos de aprendizagem desta 
actividade passam por: descrever o 
modelo actual (muito simplificado) para 
o átomo, como aquele que admite ser 
este constituído por um núcleo (com 
protões e neutrões) e electrões girando 

pela apresentação de um audiovisual é 
saudável, pois altera a rotina da sala de 
aula.

- A demonstração, visto que certos 
efeitos só podem ser observados se 
filmados ou ilustrados com animação 
gráfica.

- São preciosos instrumentos de apoio 
à exposição do Professor, mostrando 
particularidades dos assuntos sobre os 
quais ele disserta.

- Programas multimédia são bastante 
úteis quando se pretende trabalhar com 
a manipulação de modelos da realidade 
(Rosa, 2010).

3. Como utilizar vídeos didácticos em 
sala de aula

Os recursos audiovisuais devem ser 
usados de forma criteriosa para que 
sejam eficientes e úteis. Não devem 
nunca ser um substituto para a falta 
de tempo para preparar uma aula. O 
Professor deve sempre:

• Ver e analisar o filme antes dos 
formandos;

• Verificar o equipamento antes da 
sua utilização;

• Ter alternativas para a sua activi-
dade, caso, por exemplo, falte a 
energia ou o aparelho avarie.

• Conferir a disposição das carteiras 
e orientar a tela de modo que 
todos os alunos tenham uma visão 
adequada.

O ideal é existir uma sala reservada para 
as aulas que envolvam recursos audio-
visuais. Antes da visualização do filme, 
o professor deve fazer uma apresentação 
prévia dos conteúdos, realçando os 
pontos mais importantes, fundamental 
para dirigir a atenção dos alunos. Após 
a visualização, deve ser realizada uma 
actividade de discussão e análise. Pode 
ser distribuída uma ficha de observação 
dos vídeos, do tipo da apresentada na 
tabela 3, para preenchimento pelos 
formandos individualmente ou em 
grupo Após o preenchimento individual 
da ficha, uma actividade em grupo pode 
ser programada.
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– bibliografia, laboratório, conferências, 
emprego, por exemplo – de modo a 
facilitar a consulta.

Laboratory Survival Manual

Este manual de sobrevivência no 
laboratório é apenas uma pequena parte 
do completíssimo sítio do Gabinete de 
Saúde Ocupacional e Segurança da 
Universidade de Virgínia. Divide-se 
em diferentes tópicos, que vão desde a 
protecção pessoal, primeiros socorros e 
procedimentos de emergência, até trata-
mentos de resíduos e propriedades de 
substâncias perigosas. Uma referência 
para quem se interessa pela segurança 
no laboratório.

5.Resultados Esperados

Uma contribuição importante das novas 
tecnologias é a de chamar a atenção do 
aluno para o processo de construção das 
ciências, contribuindo para a formação 
de imagens que levem em conta o 
carácter natural e humano da ciência, 
desmistificando a imagem de ciência 
pura e acabada. Há que salientar que 
o recurso audiovisual por si só não é 
suficiente para a aprendizagem, o que 
implica o desenvolvimento de estra-
tégias e metodologias que aproximem 
as relações do aluno consigo próprio 
e com o mundo, o que exige do 
professor uma capacidade didáctica de 
utilização dos recursos e tecnologias da 
comunicação.
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[Palavras-chave] Interdisciplinarida-
de, ensino profissional, tecnologias de 

processos químicos

A interdisciplinaridade é um conceito 
complexo de caracterizar. Na realidade, 
não existe consenso na identificação das 
práticas ditas interdisciplinares, nem 
no reconhecimento da fronteira a partir 
da qual uma determinada experiência 
de ensino pode ser dita interdisciplinar. 
É geralmente posta em prática no meio 
educativo porque os docentes, por inicia-
tiva própria, procuram visar a integração 
de vários saberes de diferentes disciplinas 
como uma nova proposta pedagógica 
pessoal. Por conseguinte, muitos docentes 
deparam-se com algumas dificuldades 
apresentadas pela própria escola, a nível 
de recursos materiais e humanos, quando 
tencionam estabelecer uma relação entre 
os saberes disciplinares. A boa vontade, 
o entusiasmo e a dedicação com que os 
professores se entregam a este tipo de 
práticas, consegue contudo, levá-las 
a cabo com sucesso. Prova disso, são 
alguns exemplos de experiências de 

ensino interdisciplinar efectivamente 
realizadas no nosso país, que apesar de 
muito diferentes entre si, quer no âmbito 
em que foram projectadas, quer nos seus 
processos e resultados, têm em comum 
o facto de todas terem ficado a dever-se 
à iniciativa dos professores O presente 
trabalho visa a aplicação da interdis-
ciplinaridade no ensino profissional 
em cursos de aprendizagem na área de 
processos químicos. Para isso, é proposto 
aos alunos a criação de um produto 
cosmético em contexto de sala de aula 
de química promovendo a colaboração 
entre formandos e formadores. Com 
esta actividade pretende-se promover o 
conhecimento nas várias componentes 
de formação, de modo a fomentar a 
interacção de conhecimentos de dife-
rentes domínios, incutindo nos alunos 
uma postura dinâmica e interessada na 
aquisição e construção do próprio saber. 

MOTIVAÇÃO PARA A 
APRENDIZAGEM DAS 

CIÊNCIAS NOS CURSOS 
PROFISSIONAIS NA ÁREA 

DE TECNOLOGIAS DE 
PROCESSOS QUÍMICOS 

[107]
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[Resumo] Neste texto desenvolvemos 
uma reflexão conceptual/empírica sobre 
a educação, trazendo o foco para a 
cidadania, um conceito que ao longo da 
História assume diferentes acepções. 
Partindo da compreensão de que a 
educação, enquanto processo pedagógico 
intencional e sistematizado, é concebida 
como condição para a aprendizagem e a 
convivência em sociedade, argumentamos 
que educar para a cidadania constitui 
um desafio a ser aceito pela escola con-
temporânea. Nesta compreensão, ressal-
tamos a importância do currículo para a 
efetivação de uma práxis verdadeiramente 
cidadã.

[Palavras-chave] Educação. Cidadania. 
Currículo. Práxis.

Introdução

Ler e escrever não são suficientes para 
perfilar a plenitude da cidadania.

Paulo Freire

A chamada globalização tem fomentado 
um intenso debate científico face ao 
surgimento de temas complexos e 
importantes para a vida contemporânea, 
tais como, a noção de “cultura global” 
(Santos, 2010), no sentido de certa 
homogeneização, a nível planetário, 
de modos de pensar, agir e viver; ou 
ainda os vieses questionadores dos 
conceitos de Nação, soberania nacional 
e Estado, frente a um modelo de orga-
nização econômica, política e cultural 
ideologicamente preconizada por uma 
hegemonia supranacional. Em via de 
consequência, a ideia de identidade 
nacional é problematizada, igualmente 
implicando no que concerne à identi-
dade do cidadão (Hobsbawn, 1990).

A diversidade dos focos de abordagem e 
a complexidade que os tempos presentes 
impõem ao debate sintetizam a dificul-
dade para falar da cidadania, ainda 
mais quando o termo é frequentemente 
utilizado em discursos das mais dife-
rentes motivações. Em uníssono, as 
sociedades ocidentais proclamam-no 
como princípio universal, principal-
mente a partir da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (UNESCO, 
1948), marco normativo para práticas 
de cidadania na atualidade. Entretanto, 
trata-se de um termo fluído, que tanto 

remete à inclusão como à exclusão 
social. No cotidiano, o termo é usual-
mente evocado, quase sempre associado 
a reivindicações de direitos. Cientistas 
políticos, pesquisadores sociais, educa-
dores e estudiosos das ciências humanas 
buscam compreendê-lo, fazendo 
emergir uma variedade de adjetivos 
com o intuito de melhor situá-lo: 
cidadania planetária, cidadania conti-
nental, cidadania da Nação, regional, 
local. No quadro conceptual, surgem 
modalidades de cidadania na tentativa 
de explicar os graus de sua aplicabi-
lidade aos indivíduos de determinado 
status, grupo social ou ainda caracterizar 
vivências em situações de contexto: 
cidadania cultural (Chauí, 2006), 
cidadania íntima (Sarmento, 2010), 
cidadania ativa (Souza, 1994), cidadania 
outorgada (Casa-Nova, 2009), cidadania 
participativa, cidadania tutelada 
(Demo, 1987), cidadania assistida 
(Demo, 1987), cidadania passiva, silen-
ciada, negada, etc.

No Brasil, como não poderia deixar 
de ser, o Governo ressalta a necessi-
dade da prática cidadã. A base legal, 
principiada pelo inciso II do Artigo 
1˚ da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, estabelece 
a cidadania como um dos fundamentos 
do Estado Democrático de Direito. A 
partir da Lei maior, uma educação para 
a cidadania passa a ser considerada 
em nível nacional: a Lei Federal n˚ 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
trata das diretrizes e bases da educação 
nacional, estabelece, em seu Artigo 2˚, 
integrante do Título II – Dos Princípios 
e Fins da Educação Nacional:

EDUCAR PARA A 
CIDADANIA: DESAFIO À 

ESCOLA CONTEMPORÂNEA
[108]
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Art. 2º A educação, dever da família 
e do Estado, inspirada nos princípios 
de liberdade e nos ideais de solidari-
edade humana, tem por finalidade o 
pleno desenvolvimento do educando, 
seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o 
trabalho. (Brasil, 1996)

Entretanto, carecendo de definição que o 
envolva plenamente, o termo permanece 
na incompletude conceptual, carac-
terística da contemporaneidade no 
que concerne às questões humanas; ou 
ainda – ousando dizer – encontra-se no 
nicho da não-efetivação da práxis de 
cidadania e de uma retórica que, sem 
ela, acaba por, muitas vezes, esvaziar o 
seu sentido. O que é cidadania? Como 
ela se manifesta? Como ser cidadão? 
Há cidadania nacional? Pode haver 
cidadania parcial? Se respondida afirma-
tivamente, ao invés de uma, é preciso 
considerar que há cidadanias e, nesta 
perspectiva, como contribuir para uma 
sociedade mais cidadã? Qual o papel 
da educação e da escola na construção 
da cidadania? Diante das limitações 
aqui presentes para responder integral-
mente a estas e outras indagações, elas 
remetem a pelo menos uma certeza: 
esse é um campo de debate importante, 
onde há muito para ser compreendido, 
aprofundado e, sobretudo, vivenciado, 
refletido e dialeticamente aprimo-
rado. Isto porque o momento histórico 
atual está fortemente marcado por 
grandes transformações, principalmente 
provenientes do avanço tecnológico, nos 
diversos segmentos em que se manifesta 
a vida econômica, política, social e 
cultural. No panorama contemporâneo, 
onde a lógica em curso demanda 
relações e práticas bastante peculiares 
a fim de atender ao paradigma da 
ordem vigente e suas representações, 
a cidadania se realiza, inequivocamente, 
na prática social. A escola, enquanto 
uma instituição formal, legitimada 
pela sociedade para educar, não pode 
alijar-se do papel que lhe compete e 
a educação, como processo pedagógico 
intencional e sistematizado, carac-
teriza-se, sobretudo, por uma dupla 
dimensão: a primeira, como condição 
para a mediação e enfrentamento das 
relações e práticas realizadas no âmbito 
social; a segunda, como desafio para 
intervir nas dinâmicas dessas relações e 
práticas, de modo a construir, em bases 
mais profundas, princípios e atitudes, 
pensamentos e ações de formação 
humana perspectivados para a cidadania.

Partindo desta compreensão e sem 
pretender esgotar o foco da abordagem 
em razão da complexidade que o tema 
engloba, o texto está dividido em dois 
momentos: o primeiro discute alguns 
sentidos e expressões de cidadania, 
situando-a brevemente através da 
História; o segundo trata da cidadania 
no espaço da escola, buscando debater a 
educação para a cidadania e sua relação 
com o currículo.

1. Cidadania: da etimologia da 
palavra aos sentidos de hoje

A palavra cidadania provém do termo 
latino civitas, que traz origem nas 
antigas civilizações greco-romanas. 
Os termos gregos polis e polites são 
associados, pelos romanos, aos termos 
civitas e cives respectivamente, cujos 
significados sintetizam a cidade e o 
homem político que nela vive. Para 
os antigos gregos, especialmente no 
período da Antiguidade Clássica, 
a finalidade do homem é viver na 
cidade-Estado, porque é nela que 
desenvolve a sua natureza humana, 
isto é, a construção da sua humanidade: 
somente na polis a vida acontece e 
ganha sentido. Ser cidadão, portanto, é 
ter benefício que outros não possuem. 
Embora nem todos pudessem ser assim 
considerados (Chauí, 1994) [1], as 
noções de demo-cracia e cidadania 
tomam contorno, em contraposição ao 
modelo aristocrático de poder, de modo 
que os cidadãos, indistintamente da 
origem, classe ou função social (Arendt, 
1983), participam na organização 
política, julgando e deliberando os 
destinos da cidade. Conforme ressalta 
Minogue (1998, p. 19), “os cidadãos 
tinham riqueza, beleza e inteligência 
diversas, mas como cidadãos eram 
iguais”, descortinando os conceitos que, 
mais tarde, a modernidade iria resgatar 
através em outros moldes: igualdade, 
liberdade, democracia.

Com efeito, um olhar histórico possi-
bilita compreender a longa tradição 
do tema no pensamento ocidental. 
A cidadania, portanto, não é uma 
novidade contemporânea: existem, ao 
longo da História, trajetórias diversas, 
concretizadas ou em concretização, 
inspiradas por modelos e perspectivas 
variáveis, segundo os contextos sociais, 
políticos, ideológicos e culturais 
traçados em tempos-espaços, por socie-
dades distintas. Ademais, pensá-la e 

debatê-la implica em compreender os 
pressupostos históricos e filosóficos 
sobre os quais ela está fundamen-
tada. Isto remete ao entendimento de 
que a cidadania somente se materializa 
através do cidadão, que “realiza sua 
existência enquanto ela lhe confere uma 
identidade” (Ferreira, 1993, p. 19)

Nos tempos modernos, a ideia de 
cidadania toma forma enquanto parte 
integrante do Estado-Nação, muito 
embora com modificações de sentidos. 
Como afirma Anderson (2005), ela está 
ligada à noção de pertencimento a uma 
comunidade imaginada, cujos valores e 
sentidos são moldados conforme parti-
cularidades cada vez mais restritas. Do 
Iluminismo para o final do século 19, 
por exemplo, as acepções de cidadania 
e de cidadão vão sofrendo alterações, 
de modo que a ideia de pertencimento 
deixa de estar alicerçada na univer-
salidade, isto é, na humanidade como 
um todo, para mais e mais espelhar o 
sentido de nacionalidade (Hobsbawn, 
1990).

Ora vista pelo ângulo da nacionali-
dade, ora embutindo juízos de valor 
que vão “do aspecto positivo da vida 
social do homem” (Ferreira, 1993, p. 
19) à própria negação configurada em 
marginalidade, chegando à exclusão, 
é certo que nos dias de hoje, como 
afirma Canclini (2006), a cidadania está 
cada vez menos associada a símbolos 
nacionais. O autor alerta que devido às 
transformações, sobretudo econômicas, 
tecnológicas e culturais, a identidade 
do cidadão contemporâneo tem sido 
moldada a partir de símbolos abstratos, 
gerados pela produção privada de bens 
de consumo e pelos meios de comuni-
cação de massa. Em outras palavras, o 
cidadão, em atendimento aos apelos da 
indústria cultural e indústria da comuni-
cação [2], está mais e mais resumido à 
condição de consumidor, dando provas 
de que tem se adaptado à ordem vigente.

Na década de 1950, o sociólogo Thomas 
H. Marshall inaugura uma definição 
de cidadania, em termo moderna-
mente cunhado, que vem sendo 
sublinhada por vários autores desde 
então: a cidadania é um “estatuto de 
que gozam aqueles que são membros 
plenos de uma comunidade. Todos os 
que possuem esse estatuto são iguais 
com respeito a direitos e deveres” 
(Marshall, 1967, p. 76). O autor, que 
toma por base a sociedade inglesa e, 
certamente, a Revolução Industrial, 
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não ignora que o estatuto referido 
está posto em um contexto cuja base 
é a sociedade dividida em classes, 
de modo que é inegável a presença 
de incluídos e excluídos. Ao cidadão 
trabalhador inglês, a História apresenta 
processos de lutas e reivindicações 
para a inclusão e ascensão social. 
Nesta compreensão, são estabelecidos 
direitos de cidadania: civis, políticos 
e sociais. Os direitos civis referem-se 
às liberdades individuais necessárias à 
existência humana: direito à vida, à 
liberdade de pensamento e expressão, 
à igualdade perante a Lei, à proprie-
dade privada, etc. Direitos políticos 
dizem respeito à liberdade para o 
exercício do poder, isto é, a prática de 
votar e ser votado, e participar da vida 
política. Já os direitos sociais remetem 
à dimensão da coletividade, do ponto 
de vista econômico e social como, por 
exemplo: saúde, educação, trabalho, 
moradia, etc. Interpretando a tipologia 
de Marshall, José Murilo de Carvalho 
(2001) destaca:

Primeiro vieram os direitos civis, 
no século XVIII. Depois, no século 
XIX, surgiram os direitos políticos. 
Finalmente os direitos sociais foram 
conquistados no século XX. Segundo 
ele, não se trata de seqüência apenas 
cronológica: ela é também lógica. 
Foi com base no exercício dos 
direitos civis, nas liberdades civis, que 
os ingleses reivindicaram o direito de 
votar, de participar do governo de 
seu país. A participação permitiu a 
eleição de operários e a criação do 
Partido Trabalhista, que foram os 
responsáveis pela introdução dos 
direitos sociais. (Carvalho, 2001, p. 
10-11).

Isabel Menezes alerta que no conceito 
de cidadania concebido por Marshall, 
direitos correspondem a deveres, isto é, 
“obrigações como, por exemplo, pagar 
impostos ou cumprir o serviço militar” 
(Menezes, 2005, p. 14). Tais direitos 
e deveres que são “sancionados na lei 
[...] emergem da tensão entre a esfera 
do mercado e a esfera política” (Ibid., 
p. 14). Em acréscimo, a autora afirma 
que, embora muito utilizada, a tipologia 
marshalliana tem recebido críticas em 
razão da sua centração no Estado.

[Há] autores de inspiração durkhei-
miana que salientam o papel do 
voluntarismo em comunidades 

caracterizadas pela “virtude cívica” 
[...] enquanto autores de inspiração 
marxista salientam a importância da 
sociedade civil e dos movimentos 
sociais no aprofundamento da 
democracia. Gentilli (2000) salienta, 
ainda, como essa concepção, ao 
restringir a cidadania “a um conjunto 
de atributos formais”, é redutora 
porque condiciona “as possibili-
dades e o alcance da acção cidadã 
(...) condenando[-a] (...) à esfera da 
lei e ao compromisso por respeitá-
-la” (p. 146). Benhabib (1999) 
critica, também, esta excessiva ênfase 
normativa que não tem em conta 
a cidadania enquanto “categoria 
sociológica, como uma prática social 
que nos insere numa rede complexa de 
privilégios e deveres (p. 5). (Menezes, 
2005, p. 14-5) [3]

Sem dúvida, os direitos sociais 
“são os direitos mais controversos” 
(Torres, 2001, p. 122). Eles emergem 
de uma “visão contratualista” que 
surge no século 20, a partir do “estado-
-providência”. Marshall considera que 
o contrato ou pacto social se delineia 
na luta de forças que emanam no 
espaço da sociedade e que, por isso, 
os direitos são instáveis, precisam ser 
conquistados e dificilmente são perpe-
tuados. Para Torres, os direitos sociais 
são positivos, porque criam “melhores 
condições e uma maior igualdade para 
grande parte da população, sobretudo 
para aquela que tem dificuldades em 
sobreviver numa sociedade de mercado” 
(Torres, 2001, p. 122)

No que pese considerar a importância do 
debate, o fato é que, tomando a realidade 
brasileira, o discurso permanece distan-
ciado da prática, de modo que, para 
boa parte da população – contingente 
de marginalizados, desempregados ou 
subempregados, desabrigados, famintos, 
despossuídos de bens, excluídos da sua 
condição de “ser social” – a cidadania 
não passe de um termo de sentido 
abstrato. Ao se pensar a cidadania 
como ponto de discussão, é preciso que 
também se considere a escola como 
lócus de construção da cidadania. Isto 
porque, sendo lugar privilegiado de 
formação, é também um espaço de 
enfrentamento dos desafios contemporâ-
neos, na perspectiva da construção da 
realidade social.

2. A cidadania no espaço da escola

Estando inscrita numa das funções da 
escola, a cidadania é parte integrante 
do currículo e torna-se visível no 
conceito mais amplo de educação e 
no conceito mais restrito de currículo. 
Dentro do que são as funções da escola 
(Pacheco, 2006), a cidadania ocupa um 
lugar cimeiro nos pressupostos educa-
cionais, ainda que ao nível das práticas 
escolares ocupe lugares de uma certa 
invisibilidade curricular.

Em todos os sistemas educativos existe 
uma área transversal do currículo, 
denominada, por norma, educação para 
a cidadania, englobando dimensões da 
formação pessoal e social, ainda que 
a dimensão política seja a mais valori-
zada (Eurydice, 2005). No documento 
sobre a cidadania nos países europeus, 
a cidadania é abordada, em primeiro 
lugar, como uma questão política, no 
âmbito do que se entende dever ser 
uma “cidadania responsável”, “que 
levanta questões que dizem respeito 
à consciência e ao conhecimento dos 
direitos e deveres (Ibid., p. 9), e, em 
segundo, como uma questão cultural.

Os interesses políticos são, assim, 
evidentes na inclusão da cidadania 
como componente curricular na organi-
zação do sistema educativo e como 
conteúdo ao nível da sua lecionação. O 
interesse político pela cidadania insiste 
na procura do “bom cidadão”, isto é, de 
alguém que age responsavelmente em 
termos individuais e coletivos, sempre 
na busca da perfeição de vida em 
sociedade, largamente explorado por 
Platão na República.

Neste caso, a existência da cidadania 
como área transversal ao currículo é 
uma decisão que se baseia num pressu-
posto político, sem grandes repercussões 
na sua integração como componente 
efetiva, o que poderá sugerir que se 
trata de uma área curricularmente 
adiada (Pacheco, 2000), argumentando-
-se que a cidadania, como expressão de 
uma formação transdisciplinar, dilui-se 
nas disciplinas e torna-se numa área 
de somenos importância curricular. No 
entanto, há uma outra versão escolar 
desta cidadania política: a educação/
formação cívica, que funciona no 
sistema educativo português como uma 
área curricular não disciplinar, com 
orientações curriculares para os direitos 
e deveres (Pacheco, 2008).
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visão profunda para os novos ângulos 
da problemática social excessivamente 
dinâmica e complexa. Toda reflexão 
acerca da cidadania remete ao enfren-
tamento do fechar dos olhos, do não 
querer enxergar ou do silenciar diante 
do compromisso com os sujeitos e com 
a sociedade.

É nesta medida que uma educação para 
a cidadania revela-se ferramenta impor-
tante para a formação da verdadeira 
autonomia e emancipação dos sujeitos. 
Apesar do extenso período em que vem 
sendo discutida e praticada nos espaços 
sociais, a cidadania continua suscitando 
enormes interrogações. Educar para a 
cidadania – ainda que uma “cidadania 
cultural” aconteça na escola – é matéria 
incipiente e os avanços revelam-
-se insuficientes no que concerne a 
uma práxis verdadeiramente cidadã, 
de modo que muito mais precisa ser 
realizado.

Educar supõe uma dimensão política e 
para que aconteça a formação para a 
humanização, a escola precisa se trans-
formar; de reprodutora, ela deve se 
tornar um lugar de libertação (Freire, 
1989). Neste enfoque, avaliar citica-
mente o currículo e torná-lo presença 
viva é uma condição inequívoca para a 
construção da cidadania. Isto significa 
considerar a relação firmada entre o 
sujeito e o saber, isto é, o modo pelo 
qual, em convívio social, ele estabelece 
relação com outros sujeitos e com o 
mundo, atribuindo sentido à realidade. 
A relação com o saber se materializa 
através do currículo, com conteúdos, 
metodologias, vivências e a práxis 
pedagógica. Sendo processo, somente 
faz sentido na prática social e, portanto, 
poderá levar à criticidade, criatividade, 
autonomia, enfim, à autoria da própria 
formação humanizadora do sujeito ou, 
ao contrário, poderá torná-lo passivo, 
reprodutor, heterônomo, em síntese, 
objeto reificado.

Uma prática curricular capaz de fomentar 
o saber crítico, autônomo e proporcionar 
cidadania exige relações favoráveis 
para uma convivência pautada no 
diálogo e no respeito, além de um 
contexto propício para o desenvolvi-
mento de uma forte consciência crítica, 
atitudes solidárias e vivências liberta-
doras (Freire, 1996). Nesta compreensão, 
há de se pretender, por parte de profes-
sores, gestores e demais integrantes da 
comunidade escolar, uma práxis cidadã, 
que poderá se consubstanciar através 
de uma “educação problematizadora” 

Com efeito, trata-se da materialização 
curricular de uma cidadania política, 
com caráter obrigatório e com objetivos 
e conteúdos especificados em termos 
de regras, direitos, deveres, compor-
tamentos e atitudes, com uma forte 
valorização da vida em sociedade.

Por mais ausente que esteja dos planos 
curriculares e das práticas pedagógicas, 
a cidadania cultural (Chauí), 2006) é 
uma realidade que está presente nas 
escolas, pois cultura e conhecimento 
estão estritamente ligados e todo o 
conhecimento é um exercício cultural 
de cidadania, com vista ao desen-
volvimento de um espírito crítico, pois 
ensinar e aprender exigem “criticidade” 
(Freire, 1996) e “emancipação” (Freire, 
1968). Em resposta a esta perspetiva, os 
sistemas educativos têm introduzido nos 
planos curriculares a área de desenvolvi-
mento pessoal e social, na qual cabem 
todas as educações, desde a educação 
para a saúde, a educação sexual até à 
educação rodoviária e a educação para 
a sustentabilidade, entre outras. Quer 
dizer: a escola procura que a cidadania 
seja uma prática de aprendizagem 
pessoal e social, de modo que seja 
uma resposta a problemas contemporâ-
neos e que o conhecimento organizado 
em disciplinas não tem por tradição 
dar. A cidadania cultural entronca no 
conceito de cidadania comunitária, 
ou da cidadania como cimento social, 
defendido por John Dewey (1902/2002, 
pp. 17-18), quando afirma que “só 
permitindo o desenvolvimento de todos 
os indivíduos que a compõem poderá a 
sociedade eventualmente manter-se fiel 
à sua razão de ser”.

Como a educação tem propósitos que 
mudam socialmente, e por força da 
globalização, que funciona como um 
processo de homogeneização a nível 
cultural, econômico e político (Ritzer, 
2007), a escola tem hoje em dia novos 
desafios, que a lançam na competitivi-
dade (Afonso, 1999) e no ensino mais 
profissionalizante. Consequentemente, 
ao situar-se no lado da utilidade 
econômica, a globalização cria e alarga 
os mecanismos que instituem padrões 
curriculares uniformes e homogêneos 
em termos de aprendizagens, e seus 
níveis e ciclos de organização curricu-
lar, com conteúdos orientados para 
a qualificação de uma mão-de-obra 
flexível face às contingências de uma 
ordem mundial. A ideia de aprendi-
zagens profissionalizantes ganha 
terreno escolar, na vertente do que 
Giddens (2007) designa por “cidadania 

produtiva”, numa parceria cada vez 
mais evidente e forte entre escola e 
mundo do trabalho.

Em síntese, a escola é sempre um espaço 
de cidadania, não só porque é um espaço 
de aprendizagem pessoal, como também 
é uma comunidade de aprendizagem, 
com os seus valores, as suas tradições 
e os seus contextos, ainda que a escola 
seja pautada por códigos formais de 
organização do conhecimento, geral-
mente em disciplinas.

Estando no centro da agenda política 
dos governos, a cidadania adquire 
uma componente política que a liga a 
valores amplamente partilhados, razão 
porque a cidadania aparece como 
palavra-chave de documentos funda-
mentais de organizações transnacionais 
e em documentos ligados aos direitos 
humanos. Ainda que seja muito valori-
zada nos seus princípios, a cidadania 
cultural é uma área em reconstrução 
curricular, pois as temáticas são muito 
movediças e sujeitas também a vontades 
políticas e a questões ideológicas 
(veja-se, por exemplo, o modo como a 
educação para a sexualidade é abordada 
nas escolas). A cidadania produtiva, 
que liga a educação e o ensino quer 
a objetivos performativos em termos de 
resultados escolares, quer ao mundo do 
trabalho, adquire visibilidade notória 
com a globalização e pode tornar-se 
num processo de silenciamento de 
saberes que são fundamentais para 
que a cidadania seja, mais do que um 
conteúdo curricular, um saber crítico.

À Guisa de conclusão

Falar de cidadania nos dias de hoje, 
especialmente quando o termo é 
frequentemente utilizado em dife-
rentes contextos e práticas variadas 
– desde planos e projetos políticos 
de âmbito macroscópico e discursos 
eloquentes proferidos no fervor de 
aspirações democráticas, até pequenas 
manifestações de repúdio a práticas 
coletivas em que a cidadania faz-se 
letra morta, ou mesmo reivindicações 
de direitos e alargamento do poder na 
esfera social, ou ainda atos localizados 
de exercício individual e aprendizagem 
da cidadania em espaços diversos da 
sociedade –, ao mesmo tempo em 
que exige a compreensão dos graves 
problemas contemporâneos e desvios 
das armadilhas que turvam o foco da 
abordagem, também demanda uma 
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(Freire, 1968; 1996), fundamentada 
no quadro contextual contemporâneo. 
Mas, não menos importante, uma 
educação que valorize as experiências 
e vivências dos envolvidos no processo 
de aprendizagem e que, partindo da 
realidade local, possibilite a tomada de 
decisão para a educação e a cidadania 
pretendidas. O horizonte ainda é o da 
mudança. O lugar em questão é a escola. 
A hora é agora.
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[Resumo] Este trabalho apresenta um 
recurso didáctico como complemento 
ao ensino das Ciências, em ambientes 
não formais, Clube de Ciências. Propor-
ciona aprendizagens em novos espaços 
dentro e/ou fora da escola evidenciando 
a aplicabilidade da química em contexto 
da Indústria Têxtil. Pretende motivar os 
estudantes para um futuro profissional 
vocacionado para os Têxteis, fortale-
cendo conceitos e teorias, desmitifican-
do a visão das Ciências como algo inútil 
ou intangível. Uma das ambições desta 
proposta educacional é ser exequível no 
Ensino Secundário, promovendo a inter e 
transdisciplinaridade, o desenvolvimento 
de múltiplas capacidades, a consolidação 
de conceitos e identificação e resolução de 
problemas.

1. Introdução

A excessiva falta de motivação dos 
estudantes para a aprendizagem deve-se 
a determinados factores como a falta 
de contextualização dos programas e a 
excessiva formalidade em ambientes 
escolares. Para atenuar este fenómeno, 
têm surgido temas e ambientes de 
aprendizagem não formal como opção 
a diversas propostas educacionais. 
O ensino não formal das Ciências irá 
proporcionar uma aprendizagem de 
conteúdos/conhecimentos leccionados 
em contexto formal em novos espaços 
dentro e/ou fora da escola, nos quais as 
actividades desenvolvidas são normal-
mente direccionadas para um objectivo 
definido.

Este trabalho apresenta um recurso 
didáctico como metodologia comple-
mentar ao ensino da Química e Física, 
em ambiente não formal, para aplicação 
em dias temáticos das escolas ou em 
espaços de Clube de Ciências, com um 
intuito de destacar a aplicabilidade do 
conhecimento científico no contexto da 
Indústria Têxtil, tão importante para o 
País e para a Beira Interior. Pretende-se 
motivar nos estudantes um interesse 
para um futuro profissional nesta 
área, de modo que percebam o signifi-
cado de conceitos e teorias, desmisti-
ficando a visão comum da Química e 

Física como algo inútil ou intangível. 
Sendo estes espaços não formais de 
ensino instrumentos importantíssimos 
na construção do conhecimento e no 
despertar de vocações, esta proposta irá 
permitir relacionar a teoria com a prática 
promovendo a inter e transdisciplinari-
dade e um desenvolvimento múltiplo de 
capacidades de identificação e resolução 
de problemas. É uma proposta viável 
nas escolas do Ensino Secundário, 
que evidenciam grande abertura para 
a implementação e administração de 
espaços não formais, proporcionando 
novos ambientes sociais de aprendi-
zagem e acções transformadoras da 
educação e da comunidade escolar.

Uma das ambições desta proposta educa-
cional é fomentar nos alunos o interesse 
pelos Têxteis, com um vínculo entre 
conteúdos curriculares da Química 
e Física, e com processos industriais, 
partindo da experimentação de algumas 
operações têxteis, de visitas ao Museu 
de Lanifícios da UBI – Universidade 
da Beira Interior (considerado pela 
UNESCO o melhor Museu Têxtil da 
Europa), de visitas aos departamentos 
de Química, de Física e de Engenharia 
Têxtil e a empresas têxteis da zona da 
Beira Interior. Esta acção poderá ser 
uma mais-valia na consciencialização 
dos estudantes e futuros profissio-
nais das implicações sociais, políticas, 

UMA ABORDAGEM NÃO 
FORMAL DA QUÍMICA NO 

ENSINO SECUNDÁRIO 
VISANDO O DESPERTAR 

DE VOCAÇÕES PARA 
INDÚSTRIA TÊXTIL
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económicas e ambientais da sociedade 
industrial em Portugal.

Seguidamente, encontram-se referen-
ciados pontos fulcrais do trabalho, o 
ensino das ciências, a importância de 
actividades/projectos, as orientações 
vocacionais e o papel do professor, 
bem como a respectiva metodologia e 
conclusões.

1.1. O ensino das Ciências 
Experimentais na Escola

A Educação em Ciências Experimentais, 
enquanto componente da experiência 
educativa integral de todos os jovens, 
deve prepará-los para uma vida plena e 
completa no século XXI. As unidades 
curriculares das Ciências Experimentais 
devem incitar o interesse dos jovens pela 
ciência, para que se sintam confiantes 
para se envolverem com matérias 
científicas e tecnológicas, permitindo-
-lhes adquirir uma compreensão geral 
das bases explicativas da ciência e 
de procedimentos científicos que têm 
maior impacto no nosso ambiente e na 
nossa cultura em geral, permitindo um 
aprofundamento do conhecimento, quer 
por interesse pessoal dos alunos, quer 
por motivação de percurso profissional 
(DGDIC, 2011).

Nos últimos anos variados autores 
propuseram propostas de ensino/
aprendizagem das ciências com funda-
mentação em orientações da didáctica 
das ciências para que se interliguem 
mais com as representações episte-
mológicas actuais. Citaram modelos 
de aprendizagem de ciências como 
investigação (Maiztegui, et al., 2002), 
como pesquisa orientada (Hodson e 
Hodson, 1999), de investigação a partir 
de situações-problema (Gil-Pérez e 
Carrascosa-Alis, 1994) ou de ensino 
por pesquisa (Cachapuz et al., 2000a, 
2000b).

Maiztegui (2002), elaborou uma 
proposta de aprendizagem das ciências 
que aprofundava uma concepção de 
aprendizagem por base em actividades 
por investigação, que frequentemente 
se encontra esquecida no ensino das 
ciências: a “dimensão tecnologia”. Estes 
autores consideram que a aprendizagem 
deve comportar uma vertente mais 
tecnológica, não só como exemplo ou 
aplicação do conhecimento científico, 
mas como aproximação dos estudantes 
ao trabalho que os técnicos industriais 

realizam. Sugerem que a aprendizagem 
seja delineada com base em trabalhos 
de investigação e de inovação que 
retratem situações problemáticas, 
relevantes para a construção do 
conhecimento Científico-Tecnológico, 
os quais devam ser testados através da 
elaboração e execução de estratégias 
de resolução, planificação de procedi-
mentos experimentais, trabalhos de 
natureza tecnológica resultantes da 
necessidade de solucionar problemas 
práticos aos quais sejam sujeitos. A 
análise dos resultados pelos estudantes 
irá desenvolver uma familiaridade com 
a leitura e elaboração de memórias 
científicas e trabalhos de divulgação. 
Contudo esta intervenção não deve 
ser aceite como única forma de ensino/
aprendizagem, pois o principal objectivo 
é alertar para aspectos essenciais ao 
trabalho Científico e Tecnológico que 
não têm sido suficientemente tidos em 
linha de conta no ensino das ciências. 
Ao longo da vida, cada indivíduo 
constrói a sua aprendizagem, que vai ser 
fundamental para poder compreender 
o conceito de ciência, como tal, esse 
contributo devem-se a situações viven-
ciadas a nível do ensino formal, não 
formal e informal (Martins, 2002).

1.2. A importância de actividades/
projectos em contexto educativo

Diversos autores defendem a 
importância do estudo de tópicos 
Científicos, com base no contacto 
directo com o mundo (Bybee e DeBoer, 
1994), do qual o laboratório tem 
um importante destaque no ensino das 
Ciências. Já em 1916, Dewey conside-
rava que os métodos Científicos eram 
tão importantes quanto os próprios 
conhecimentos Científicos, defendendo 
uma abordagem experimental no ensino 
das Ciências.

Esta abordagem tem vindo a ser 
efectuada por meio de projectos/activi-
dades realizáveis em meio formal e 
não formal, ao longo dos tempos. Os 
projectos possibilitam desenvolver 
competências sociais, relacionar teoria 
com a prática, promover a interdisci-
plinaridade, a transdisciplinaridade e a 
multidisciplinaridade, ligando aspectos 
Sociais, Tecnológicos e Científicos 
com conteúdos escolares. Se os 
aspectos se interligarem com o meio 
onde os estudantes estão inseridos, 
poderá desperta-lhes mais interesse e 
motivação, demonstrando que a ciência 

é mutável e alterável. A importância 
de actividades/projectos como forma 
de transmitir conhecimento tem-se 
intensificado em todas as áreas da 
actividade humana, desde a política 
à economia, passando pela ciência e 
engenharia. Estas actividades/projectos, 
do ponto de vista educativo, tendem a 
adquirir diversos significados (Cosme e 
Trindade, 2001).

A aprendizagem está associada à 
pedagogia de projectos, na qual os 
alunos aprendem usando os seus 
próprios recursos, com uma atitude 
activa perante o conhecimento. Vários 
autores, abordam metodologias por 
projectos ou trabalhos de projectos, 
ou o ensino baseado em projectos, 
ou a educação baseada em projectos, 
nas quais o ensino/aprendizagem das 
ciências, irá proporcionar aos estudantes 
e professores oportunidades únicas para 
investigar, dialogar, ler e escrever sobre 
questões científicas e tecnológicas 
do seu interesse, demonstrando uma 
grande relevância das prestações dos 
alunos envolvidos nestes programas 
de ensino das ciências (Abrantes, 1995; 
Alves et al., 2009; Figueiredo, 2000; 
Mendonça, 2002; Moje, et al., 2001; 
Singer et al., 2000; Zanolla e Mion, 
2007).

1.3. Orientações vocacionais em 
contexto educativo

Actualmente, os nossos estudantes 
necessitam de estar preparados para 
enfrentar o mundo, que se encontra em 
permanente desenvolvimento a nível 
mundial e empresarial. Tal facto, leva 
à necessidade de prepará-los para a 
inserção numa sociedade cada vez mais 
complexa, na qual terão de possuir 
qualidades que lhes permitam ter uma 
capacidade de distinção de oportuni-
dades, uma flexibilidade de raciocínio, 
uma adaptação a novas situações, uma 
persistência e uma capacidade de 
interagir e cooperar, proporcionando-
-lhes momentos de estimulante inter-
acção entre o mundo que os rodeia e o 
mundo da ciência.

Estas aprendizagens podem decorrer 
em espaços não formais, como Clubes 
de Ciência e Museus, os quais se 
podem adaptar às aptidões e interesses 
individuais dos estudantes. A realização 
de actividades em Clubes de Ciências e 
Museus, propicia a realização de activi-
dades interactivas e manipulativas, 
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1.5. O papel do professor na escola no 
século XXI

A contínua evolução da Tecnologia 
e da Ciência, em pleno século XXI, é 
surpreendente, com inevitáveis conse-
quências no nosso quotidiano. O 
crescimento da sociedade tecnológica 
e científica possibilitou assim, novas 
oportunidades e desafios aos processos 
de ensino/aprendizagem, condu-
zindo os professores a uma perma-
nente actualização e à utilização de 
métodos de ensino mais adequados à 
realidade social e profissional. Porém 
questionamo-nos: “Que professores 
precisamos nós para realizar um papel 
global na sociedade emergente?”

Os professores são figuras notáveis na 
formação e preparação de jovens para 
a vida activa e para a cidadania, sendo 
neles depositadas fortes expectativas 
em termos do processo de desenvolvi-
mento vocacional. Ao papel tradicional 
do professor, acrescenta-se um papel 
informal que pode desencadear no 
profissional um certo grau de questiona-
mento acerca dos seus próprios valores, 
interesses e representações acerca de si 
e do seu papel na escola e na sociedade. 
Estes reconhecem que a escola está 
desactualizada em relação à sociedade 
e que os estudantes cada vez mais se 
encontram desinteressados pelas activi-
dades escolares tradicionais. Por estes 
motivos, tentam introduzir-se novas 
tecnologias nas práticas educativas, 
com um carácter atractivo, compatíveis 
com os processos pedagógicos, como 
o currículo, a avaliação, a relação 
professor/aluno, as novas formas de 
aprender e de construir o conhecimento 
(Correia, 2003; Paiva, 2003; Mouta e 
Nascimento, 2008).

Evidencia-se muitas vezes um 
desfasamento nas concepções de 
professores e de profissionais de orien-
tação quanto aos papéis assumidos 
por cada um destes intervenientes nas 
orientações de vocações profissionais. 
Ambos, professores e profissionais de 
orientação, têm papéis complementares 
nas orientações de vocações, o que 
traduz a necessidade de se expandir a 
intervenção vocacional, tomando em 
consideração os diferentes contextos 
de vida. Importa informar os diferentes 
intervenientes acerca do seu papel neste 
processo, estimulando a intencionali-
dade das práticas e acções em termos 
de objectivos vocacionais (Ferreira et 
al., 2009; Pinto et al., 2003).

conceitos científicos, baseados em 
métodos de extracção, constituição, 
solubilidade, propriedades ácido-base, 
cujo objectivo principal é alcançar boa 
solidez, observar cores vivas e variadas 
obtidas através de corantes sinté-
ticos, sem prejudicar o meio ambiente 
(Hamilton, 2010; Nina, 2010; Rocha, 
2009; Serrano et al., 2008; Tonial, 2008).

Paiva e seus colaboradores (2010), 
colocaram em prática um projecto entre 
a Ciência Viva e Escolas de Castelo 
Branco, que permitiria aos alunos a 
aquisição de novas aprendizagens no 
campo da Química, nomeadamente, 
no trabalho com corantes, a cor, a 
luz, processos de extracção e de síntese, 
incutindo o gosto pela investigação e 
pesquisa.

Em 2008, Machado da Silva e seus 
colaboradores, estudaram metodologias 
simples de abordar a relação existente 
entre cores, espectro electromagnético 
e estrutura química dos corantes, como 
tal, analisaram a causa de desbote de 
tecidos após o contacto com águas 
sanitárias, para exercitar e estimular o 
espírito crítico dos estudantes.

Outros investigadores realizaram 
experiências baseadas nas cores de 
substâncias presentes em alguns 
legumes (pigmentos vegetais) através 
de técnicas de extracção por solvente, 
abordando conceitos químicos como a 
característica polar e apolar de substân-
cias, a solubilidade, funções orgânicas, 
métodos de separação de misturas, 
equilíbrio ácido-base e indicadores de 
pH (Dias et al., 2003).

Rees (1998) aplicou tingimentos à 
base de corantes naturais a fibras de 
origem animal e vegetal em sala de 
aula, com diferentes tipos de mordentes 
(fixadores da cor), explicando aos 
discentes os principais parâmetros de 
selecção destes e quais dependem do 
tipo de corante e fibra a utilizar.

Em 2011, Gadinho elaborou um 
Workshop de Fiação e Tingimento 
Natural a realizar no Museu de 
Lanifícios da Universidade da Beira 
Interior, com o intuito de incentivar 
os indivíduos para a compreensão da 
relação existente entre os conceitos 
de Química e Física com processos 
químicos realizados na Indústria 
Têxtil, cativando-os para esta vocação 
profissional.

complementares e enriquecedoras, 
como complemento às realizadas em 
sala de aula, em que a aprendizagem 
não é avaliada quantitativamente, a 
presença é facultativa, não se cingindo 
a um número fixo de participantes, nível 
de ensino ou espaço físico (Anderson et 
al., 2003; Borges da Silva et al., 2009; 
Cuesta, 2000; Guisasola et al., 2005; 
Praia, 2006; Thurber e Collette, 1968; 
Wagensberg, 2000).

A eficácia de se inserir actividades de 
Ciências em Museus foi criteriosamente 
estudada por alguns investigadores, 
cujo intuito seria levar as pessoas a 
frequentar estes espaços não formais 
de aprendizagem (Freitas et al., 2010).

As ciências deparam-se com grandes 
dificuldades em encontrar profissionais 
responsáveis pela pesquisa da Química 
e da Física, estando esta problemática 
relacionada com a crise no ensino. São 
das disciplinas mais mal compreen-
didas pelos discentes, o que dificulta a 
aprendizagem até à vida académica, 
podendo comprometer sua formação 
a nível superior. Correa e Rogado 
(2008) estudaram diversos caminhos 
para superar estas problemáticas 
da compreensão da Química pelos 
estudantes.

Maia (2011) produziu um guia 
didáctico para professores como 
auxílio na preparação de aulas, o qual 
contém testemunhos de pessoas que 
utilizam diariamente conhecimentos 
de Química nas suas actividades profis-
sionais, evidenciando a importância 
dos conceitos e a sua aplicabilidade 
em contexto profissional, para que os 
professores consigam estimular os seus 
discentes para uma vocação profis-
sional. Sousa (2010) estudou a imple-
mentação de um programa (Provoc) 
de Vocações Científicas, citando que os 
professores devem recriar programas 
educacionais que reflictam mudanças 
sociais do trabalho, para facilitar nas 
escolhas profissionais.

1.4. Indústria Têxtil em contexto 
educativo

Investigadores estudaram métodos de 
tingir material têxtil em casa, utilizando 
corantes naturais como proposta escolar 
de uma nova metodologia alternativa 
ao ensino das Ciências, com intuito de 
despertar nos estudantes um interesse 
pela pesquisa e melhoramento dos 
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eficiente também para desenvolver 
materiais utilizados na divulgação 
Científica e Tecnológica para os profes-
sores. Além do mais, a participação e 
interacção entre os estudantes e profes-
sores nestas actividades podem resultar 
numa formação académica diferenciada 
e orientada para vocações profissionais.
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com corantes naturais, casca de 
noz e gomos de romã, tendo por 
base procedimentos simples como 
extracções, filtrações e fervuras. O 
tingimento do tecido realizar-se-á sob 
condições específicas de pH e salini-
dade. Para comparar a vivacidade da 
cor nos tecidos, os estudantes tingirão 
os mesmos tecidos com corantes sinté-
ticos, mais poluentes para o ambiente. 
Recorrer-se-á à exposição de painéis 
explicativos das estruturas, principais 
propriedades e características ambien-
tais destes compostos aos estudantes 
para que fiquem com noções básicas 
sobre a origem, história e principais 
vantagens e desvantagens dos corantes.

3. Conclusão

A aplicabilidade deste trabalho, em 
ambiente não formal para alunos do 
Ensino Secundário irá permitir aos 
estudantes adquirir conhecimentos 
prévios a respeito da utilização de fibras 
e corantes no contexto da Indústria 
Têxtil, relacionando-os com conheci-
mentos químicos adquiridos ao longo 
do processo ensino/aprendizagem, 
interligando-os com aplicações na 
sociedade e no ambiente.

Com a extracção dos corantes naturais 
os estudantes recordarão métodos de 
separação de misturas/substâncias e 
relacionarão propriedades ácido-base 
com os corantes utilizados. A aplica-
bilidade destes corantes no contexto da 
História e da Geografia será explorada 
a nível transversal, uma vez que, desde 
a pré-história, estes são utilizados 
para variados fins. A problemática 
da poluição ambiental e soluções da 
aplicabilidade de corantes naturais em 
vez dos sintéticos na indústria têxtil será 
discutida em conjunto.

Futuramente, pretende-se incentivar os 
professores de Ciências a diversificarem 
as metodologias utilizadas para que os 
estudantes façam parte integrante do 
processo ensino/aprendizagem de forma 
activa e continuada, que realizem mais 
actividades experimentais relacionadas 
com áreas diversificadas, nas quais 
os estudantes participem activamente 
para alcançarem os objectivos por si 
próprios, sendo o professor um orien-
tador informado, para que os alunos 
adquiram um pensamento mais crítico 
sobre o futuro e suas vocações profis-
sionais. A abordagem não formal 
proposta neste trabalho pode ser muito 

Num seminário realizado na 
Universidade de Engenharia do Porto, 
apresentaram-se variadas estratégias 
que visavam numa sensibilização 
dos jovens para optarem por áreas da 
Ciência e Tecnologia, para que os 
jovens se sentissem motivados por 
estas áreas. Reconheceu-se a necessi-
dade rápida de intervenção a todos os 
níveis escolares, desde a formação de 
professores e educadores até acções 
específicas para cada nível etário até 
ao ensino superior (Carrapatoso et al., 
2005).

Mouta e Nascimento (2008) descrevem 
uma experiência de consultoria a 
professores no âmbito de auxiliar os 
docentes a agirem como orientadores 
em temáticas vocacionais. O projecto 
contribuiu, para que os professores 
ficassem mais consciencializados do 
elevado potencial de influência que 
exercem, incutindo um desejo de 
inovarem as suas práticas pedagógicas 
e desenvolvendo maior sensibilidade e 
autoconfiança em relação às necessi-
dades vocacionais dos discentes. Este 
projecto permitiu que ao avaliarem o 
próprio processo de amadurecimento 
vocacional, os docentes percebessem 
que o significado pessoal atribuído ao 
trabalho é um factor fundamental de 
motivação e crescimento profissional.

2. Metodologia Experimental

A metodologia deste trabalho consiste 
na execução de algumas activi-
dades experimentais relacionadas com 
processos que decorrem nas Indústrias 
Têxteis a partir dos quais os estudantes 
conseguirão identificar diferentes tipos 
de fibras utilizadas no vestuário, bem 
como processos de tingimento utili-
zando corantes naturais e sintéticos. 
Estas actividades fomentam uma 
consolidação de conceitos científicos no 
âmbito das Ciências.

Inicialmente os estudantes irão identi-
ficar material têxtil, diferentes tipos de 
fibras (naturais: Lã e Algodão e sinté-
ticas: Poliéster), através de um teste de 
chama e por microscopia óptica, com 
o auxílio de uma tabela cedida pelo 
professor com os respectivos compor-
tamentos de cada fibra na presença de 
fogo e algumas imagens microscopias 
destas fibras, para comparação.

Posteriormente, realização tingi-
mentos de tecidos de lã e algodão, 
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[Resumo] O estudo que se apresenta 
incide sobre o tema “evolução biológica”, 
o qual integra o programa curricular 
da disciplina de Biologia e Geologia do 
11.º ano de escolaridade, e é parte de um 
trabalho de investigação desenvolvido 
numa escola de Lisboa.

O conceito de evolução constitui um pilar 
fundamental na construção do conhe-
cimento biológico, uma vez que é con-
siderado por muitos o eixo integrador 
da Biologia. Nessa medida, uma das 
questões que se colocou nesta pesquisa foi 
a seguinte: “Como é abordado pelos pro-
fessores o ensino da “evolução biológica” 
na sala de aula?”. Procurou-se, assim, 
analisar de forma aprofundada as meto-
dologias de ensino a que o docente recorre 
nas aulas para a leccionação do tema.

A atenção foi aqui dirigida para os 
métodos de ensino, entendidos como 
técnicas capazes de ensinar com eficiência 
e focalizados nos processos de aprendiza-
gem.

Os dados para análise foram recolhidos 
através dos seguintes instrumentos: 
questionários aos alunos, entrevista ao 
professor e observação das aulas corres-
pondentes ao tema.

1. O ensino da evolução biológica em 
sala de aula: um estudo de caso.

1.1 Problema em estudo

Desde a publicação da teoria da 
evolução até aos nossos dias, nem 
sempre foi pacífico o crédito deposi-
tado nos ensinamentos de Darwin. 
Com ele, um novo paradigma se foi 
instalando, mas coexistindo sempre 
com movimentos contra a evolução 
biológica.

O evolucionismo tem sido, desde 
sempre, alvo de críticas praticadas por 
defensores criacionistas, em alguns 
casos conduzindo mesmo à proibição 
do ensino da evolução, nomeadamente 
evolução humana, em escolas de alguns 
estados dos E.U.A. e à abolição do tema 
dos manuais de Ciências Naturais utili-
zados na década de trinta nos liceus 
americanos. Acresce ainda referir o 
“Julgamento do Macaco”, como ficou 
conhecido o caso do professor Scopes, 
no estado de Tennessee, que ao arrepio 
da Lei de Butler ensinou evolução nas 
suas aulas.

Nos programas portugueses das disci-
plinas de Ciências Naturais do ensino 
básico e Biologia e Geologia do ensino 
secundário, o evolucionismo consta dos 
temas a tratar. No entanto, é suposto que 
seja tratado de modo superficial e incom-
pleto, já que dele não consta a evolução 
humana e, para além disso, as orien-
tações programáticas recomendam que 
se evite a abordagem pormenorizada e 
exaustiva das teorias da evolução e dos 
argumentos que as sustentam (Avelar, et 
al, 2007. Levy, et al, 2008. Ruse, 2009). 
Esta situação leva, só por si, ao levan-
tamento de algumas interrogações em 

volta do assunto Evolucionismo versus 
Criacionismo, como se depreende da 
análise de Avelar, et al., (2007):

O programa oficial português 
de Biologia e Geologia ensina a 
evolução como uma teoria científica 
válida - mas o programa de Biologia 
e Geologia (11.º e 12.º anos), 
homologado em 2003, debruça-se 
sobre a questão da evolução com 
algumas expressões pouco felizes 
(…).

Sobre os mecanismos de evolução, o 
programa refere: «Não há consenso 
sobre as causas da diversidade 
pela selecção dos organismos mais 
adaptados, razão pela qual as 
populações se vão modificando.» 
A expressão “não há consenso” 
refere-se a mecanismos evolutivos 
mas pode transmitir a ideia, sobretudo 
nas mãos de professores menos bem 
preparados, de que a falta de consenso 
se aplica à evolução propria- 
mente dita. O programa recomenda a 
«construção de opiniões fundamen-
tadas sobre diferentes perspectivas 
científicas e sociais (filosóficas, religi-
osas…) relativas à evolução dos seres 
vivos». O que quererá dizer isto? Que 
o professor deverá ensinar a perspec-
tiva da religião ou da filosofia sobre 
evolução numa aula de ciência? (…).

«Evitar: o estudo pormenorizado 
das teorias evolutivas» e evitar «A 
abordagem exaustiva dos argumentos 
que fundamentam a teoria evolu-
cionista» (!!!), o que nos parece uma 
opção inquietante que pode compro-
meter a solidez dos alicerces do 
conhecimento das Ciências Naturais. 
(p.158-159)

O ENSINO DA EVOLUÇÃO 
BIOLÓGICA EM SALA DE 

AULA: UM ESTUDO DE 
CASO

[110]
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de trabalho, resolução de exercícios do 
manual escolar, visualização de filmes, 
debates e resumos sobre os mesmos.

De acordo com o resultado do 
questionário, das entrevistas de aprofun-
damento efectuadas a alunos e profes-
sores das turmas em estudo e das 
observações de aulas, pode referir-se 
o seguinte: os alunos consideraram as 
estratégias e instrumentos aplicados 
em sala de aula para o ensino do 
tema evolução biológica adequados 
e capazes de estimular e desencadear 
aprendizagens. É de salientar que os 
alunos revelaram preferir métodos mais 
expositivos, como indica o Gráfico 1. 
No geral, os alunos inquiridos tendem 
a valorizar as aulas dadas através de 
apresentações em powerpoint, dizendo 
que são facilitadores de aprendizagens, 
uma vez que possuem suporte visual, 
embora também refiram que as fichas de 
trabalho, os resumos efectuados sobre 
os filmes visualizados e os debates em 
sala de aula foram importantes para 
consolidar conhecimentos.

Alguns alunos sugerem que algumas 
práticas, como por exemplo a visuali-
zação de determinados vídeos e respec-
tivos resumos sobre temáticas como o 
evolucionismo e o criacionismo, não 
lhes foram favoráveis.

Pode afirmar-se que os alunos consi-
deraram as metodologias de ensino 
adequadas, pois quando se solicita que 
os alunos opinem sobre que estratégias 
e instrumentos poderiam ser usados 
para leccionar a temática evolução 
biológica em sala de aula, respondem 

Os pressupostos deste estudo, tiveram 
como origem o problema de inves-
tigação formulado e as respectivas 
questões daí recorrentes. Para obter os 
dados e dar resposta às questões formu-
ladas, foram utilizados questionários, 
realizadas entrevistas semi-estrutu-
radas aos alunos, aos professores das 
turmas e observação directa de aulas. 
Utilizaram-se vários instrumentos de 
recolha de dados, de forma a aprofundar 
e triangular a informação obtida, com 
vista a obter conclusões válidas.

No que diz respeito aos materiais e 
instrumentos usados neste estudo, o 
questionário dirigido aos alunos teve 
como um dos principais objectivos 
avaliar a opinião dos alunos sobre a 
metodologia de ensino utilizada em sala 
de aula no ensino do tema “evolução 
biológica”. As entrevistas efectuadas 
aos alunos, pretenderam aprofundar 
e fundamentar algumas questões 
colocadas no questionário e algumas 
dúvidas que surgiram na análise da 
observação de aulas. Com as entre-
vistas aos professores, pretendeu-se 
conhecer a sua fundamentação relati-
vamente à metodologia implementada 
em sala de aula e perspectivas acerca 
da “evolução biológica”. Após anali-
sados os resultados, triangularam-se os 
mesmos e foram aferidas conclusões.

1.3 Discussão de resultados

Os recursos ou instrumentos de trabalho 
mais utilizados em sala de aula foram: 
apresentações em powerpoint, fichas 

A educação nas escolas passa pelo 
ensino da ciência pois a importância que 
esta tem vindo a assumir na sociedade 
implica a formação de cidadãos cienti-
ficamente cultos e interventivos. A 
construção do conhecimento faz-se 
também pela compreensão dos 
conceitos fundamentais da ciência. 
No caso concreto do conhecimento 
biológico, o conceito de evolução é 
considerado um dos seus pilares funda-
mentais. Desta forma, pretendeu-se 
estudar este tema e indagar, em concreto, 
“Como é abordado pelos professores o 
ensino da evolução biológica na sala 
de aula?”. Pretendemos descrever a 
realidade e contribuir para aprofundar 
a reflexão e a discussão em torno da 
forma como o evolucionismo contem-
plado no programa da disciplina de 
Biologia e Geologia do 11.º ano do 
ensino secundário, actualmente em 
vigor é abordado na sala de aulas.

1.2 Metodologia

O estudo em questão baseia-se numa 
abordagem qualitativa, e focaliza-se no 
tema “evolução biológica”. Pela dificul-
dade que o tema oferece, pretendeu-se 
compreender melhor como é abordado 
na sala de aula. As unidades de análise 
foram duas turmas do 11.º ano de 
escolaridade (de uma escola de Lisboa) 
da disciplina de Biologia e Geologia, e 
seus respectivos professores. A escola foi 
escolhida pela facilidade de acesso aos 
intervenientes e envolveu a aceitação de 
grupos já existentes.

Gráfico 1. Itens do questionário
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a construção de conhecimento em 
contexto de prática. Os professores 
têm a responsabilidade de programar 
o ensino tendo como finalidade a 
aprendizagem, ou seja, de escolher os 
métodos que possibilitem aos alunos 
aprender. O bom ensino não é fruto do 
talento inato, mas sim do conhecimento 
profissional adquirido ao longo dos 
anos. Segundo Friedrichsen et al (2009), 
o conhecimento didáctico possui quatro 
vertentes: o currículo, os alunos, as 
estratégias didácticas e a avaliação. 
Foi exactamente sobre as estratégias 
didácticas que nos debruçamos nesta 
fase do estudo e pudemos observar 
que o ensino praticado nestas salas 
de aula em análise é tendencialmente 
expositivo, embora tenha por vezes 
havido uma preocupação com o 
envolvimento do aluno na construção 
da sua aprendizagem. Os estudantes, 
todavia, continuam a valorizar métodos 
tradicionais, o que mostra que a lógica 
de treino para testes e exames se mantém, 
pelo menos em algumas das nossas 
escolas. Esta cultura instalada, nomeada- 
mente a nível do secundário, acaba por 
ter reflexos perniciosos e desviantes, 
favorecendo os alunos que melhor se 
adaptam a este sistema e desfavorecendo 
o desenvolvimento de competências não 
medíveis através de testes de papel e 
lápis, tão fundamentais ao exercício da 
cidadania nas sociedades democráticas 
actuais.

que não modificariam a metodologia 
implementada pelos seus professores, 
apenas acrescentariam uma visita de 
estudo a um museu temático no âmbito 
da Biologia da Evolução e a partici-
pação em conferências relacionadas 
com o tema.

Segundo os professores, a metodologia 
que serviu para tratar o tema em questão 
foi variada e permitiu alcançar todos os 
alunos. Ainda que tenha sido essa a 
intenção, os alunos revelaram preferir 
métodos mais expositivos, manifes-
tando menos apreço pelos métodos que 
implicam o envolvimento directo do 
aluno na construção do conhecimento. 
De acordo com os dados analisados, a 
unidade temática em estudo foi aquela 
onde os alunos obtiveram melhores 
resultados de avaliação quantitativa, 
o que parece indicar que os alunos se 
encontram formatados para um ensino 
mais expositivo, podemos por assim 
dizer que as práticas de preparação para 
exame estarão enraizadas no ensino das 
turmas em questão, de acordo com a 
observação de aulas efectuada nestas 
turmas.

1.4 Considerações finais

O conhecimento didáctico do conteúdo 
é o que distingue os professores 
experientes dos iniciantes, pois implica 
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[Resumo] A análise da formação docente 
para o ensino técnico estadual de 
nível médio, e como se deu a relação 
com os Arranjos Produtivos Locais, 
os APLs, absorvedores da mão de 
obra qualificada, confrontou aspectos 
relacionados à evolução e características 
dessa modalidade técnico-profissional, 
bem como suas relações com o mercado 
de trabalho e o atendimento às suas 
demandas em termos de consumo- 
-produção. A educação profissional pública 
técnica e tecnológica, representada no 
estado de São Paulo (Brasil) pelo Centro 
Paula Souza (CEETEPS), busca formar 
integralmente os indivíduos/cidadãos 
e conciliar os objetivos de preparação 
e desenvolvimento pessoal frente às 
exigibilidades contemporâneas e do 
mercado de trabalho. A análise contou 
com abordagens sobre o histórico, 
legislação, formação de professores para 
o ensino técnico-profissional, os APLs, o 
ambiente da pesquisa, a cidade de Jahu – 
SP, o CEETEPS, as ETECs, e a observação 
dos dados coletados. Constam também da 
análise as inter-relações e conflitos do 
ponto de vista educacional do ensino 
técnico- profissional, num ambiente com 
diversos fatores endógenos e exógenos, 
que determinam os complexos caminhos 
dessa modalidade. Foi abordado ainda 
o perfil da formação dos docentes que 
atuam na educação pública, profissional 

INTRODUÇÃO

Esse artigo se propôs a uma análise 
da formação de professores, o ensino 
técnico-profissional, uma cidade e 
as suas necessidades de crescimento 
e desenvolvimento, seus problemas 
urbanos e políticos, as suas escolas, 
as suas empresas, além das políticas 
oficiais nos vários âmbitos. Esses 
elementos, suas inter-relações e 
conflitos, nos permitem refletir, do 
ponto de vista educacional, o quanto 
o ambiente e as suas diversas variáveis 
endógenas ou exógenas determinaram 
os complexos caminhos da modalidade 
de educação técnico-profissional no 
Brasil e em particular no Estado de São 
Paulo (Brasil).

A análise da atuação da Educação 
Profissional, em particular a técnica 
estadual de nível médio, e a sua direta 
e crescente relação com os Arranjos 
Produtivos Locais, ou APLs, envolve 
aspectos relacionados à evolução e 
características dessa modalidade 
técnico-profissional, bem como 

UMA ANÁLISE DA 
FORMAÇÃO DE 

PROFESSORES DO ENSINO 
TÉCNICO DE NÍVEL 

MÉDIO NO ESTADO DE 
SÃO PAULO (BRASIL) E 

SUAS RELAÇÕES COM O 
ARRANJO PRODUTIVO 

LOCAL - O CASO DA 
CIDADE DE JAHU

[111]

sua interface com a sociedade e o 
atendimento às suas demandas em 
termos de consumo-produção.

O Ensino Técnico Profissional, embora 
muitas vezes classificado de “tecnicista” 
e “utilitarista”, não prescinde dos 
fundamentos educacionais e da pesquisa 
ao mesmo tempo em que, segundo a 
política oficial, busca contribuir objetiva 
e diretamente para o desenvolvimento 
regional, formando mais rapidamente 
um contingente humano de alta 
empregabilidade2 (VIEIRA, 2010).

Buscou-se ainda levantar e analisar as 
visões e características de professores 
e suas disciplinas e confrontá-las com 
as demandas do Arranjo Produtivo 
Local (APL) de Calçados Femininos 
da cidade de Jahu, São Paulo (Brasil), 
com base na análise das ações e 
trajetórias profissionais dos professores, 
considerando as matrizes de disciplinas 
e conteúdos, pelos próprios professores, 
nas Escolas Técnicas Estaduais 
(ETECs), ligadas ao Centro Estadual 
de Ensino Tecnológico Paula Souza 

(CEETEPS) e localizadas no município.

1 - Professor Pleno e Pesquisador da Faculdade de Tecnologia de Jahu(Fatec Jahu- Jaú -SP) - CEETEPS, Mestre e Doutor em Educação, Pós 
doutorando em Computação  de Alto Desempenho, Especialistaem Administração  e Bacharel Matemática.
2 - “A integração com o setor produtivo na definição de cursos e currículos tem garantido o elevado índice de empregabilidade aos egressos 
dos cursos técnicos, que atingia 77% em 2008” (RELATÓRIO, 2009).

1
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Foi assim abordada a estrutura do 
ensino técnico de nível médio estadual, 
a formação de professores para o ensino 
técnico de nível médio, a caracterização 
dos APLs, as questões diretas e 
periféricas da pesquisa em si, as análises 
efetuadas, além de apresentação das 
suas conclusões.

O estudo de caso em questão, ou seja, a 
análise da relação entre a formação de 
professores atuantes no Ensino Técnico 
Profissional, as suas disciplinas nesses 
cursos e o mercado de trabalho, mais 
especificamente o APL de Calçados 
Femininos de Jahu - SP, buscou ainda 
esclarecer a complexa relação que 
envolve seus elementos.

UM BREVE HISTÓRICO

Em 11 de maio de 1892, Antonio 
Francisco de Paula Souza3, que havia 
estudado na Alemanha e Suíça, países 
precursores da educação tecnológica, 
fundou o Instituto Politécnico de São 
Paulo, que seria futuramente a base 
para os cursos técnicos e tecnológicos, 
cujo sobrenome viria a ser adotado 
pelo Centro Estadual de Educação Paula 
Souza, o CEETEPS (MOTOYAMA, 
1995).

No Período Republicano, ou na 
“República Velha” (1889 a 1929), 
deu-se o início de um esforço público 
de organização da educação profissional, 
passando da preocupação anterior com o 
atendimento de menores abandonados, 
para outro foco, ou seja, “preparar 
operários para o exercício profissional” 
(CUNHA, 2000a).

Essas Leis propiciaram a criação 
de entidades especializadas como o 
SENAI, nos Decretos 4.048 e 4.481/42, 
e o SENAC, nos Decretos 8.621 e 
8.622/46, bem como a “transformação 
das antigas escolas de aprendizes 
artífices em escolas técnicas” (SANTOS, 
2003, p.217).

Apenas na década de 50 e início de 60, 
durante o Período Democrático (1946 
a 1963), se permitiu a equivalência 
entre os estudos acadêmicos e 
profissionalizantes. A Lei Federal n.º 
1.076/50 permitia que “concluintes 
de cursos profissionais pudessem 
continuar estudos acadêmicos nos níveis 
superiores”, desde que prestassem 
exames das disciplinas não estudadas 
naqueles cursos e provassem “possuir 
o nível de conhecimentos indispensável 
à realização dos aludidos estudos” 
(SANTOS, 2003). Cinco anos após 
o golpe militar de 1964, por meio 
do Decreto-Lei de 06 de Outubro 
de 1969, foi criado o CEETEPS pelo 
então Governador do Estado de São 
Paulo, Roberto Costa de Abreu Sodré 
que “assinou o Decreto-Lei que criou a 
entidade autárquica destinada a articular, 
realizar e desenvolver a educação 
tecnológica nos graus de ensino Médio e 
Superior” (MOTOYAMA, 1995).

Grande parte do quadro atual da 
educação profissional pode ser 
explicada pelos efeitos dessa Lei que 
“reconheceu a integração completa do 
ensino profissionalizante ao sistema 
regular de ensino, estabelecendo a 
plena equivalência entre os cursos 
profissionalizantes e o propedêutico, 
para fins de prosseguimento nos estudos” 
(NASCIMENTO; COLLARES, 2005, 
p.79).

A educação profissional visava não só 
a formação de técnicos de nível médio, 
mas a “qualificação, a requalificação, a 
reprofissionalização para trabalhadores 
com qualquer escolaridade, a 
atualização tecnológica permanente e a 
habilitação nos níveis médio e superior, 
levando ao permanente desenvolvimento 
de aptidões para a vida produtiva” 
(MARTINS, 2007).

técnica de nível médio, as suas vivências 
e trajetórias profissionais e como isso se 
reflete na condução de suas ações e como 
perceberam a inserção dos egressos no 
mercado de trabalho, na visão do autor.

Palavras-chave: ensino técnico, formação 
de professores, arranjos produtivos.

3 - Engenheiro, deputado estadual, participou da tão esperada República. Entre 1892 e 1893, exerceu três cargos: Presidente da Câmara 
Estadual de São Paulo, Ministro de Relações Exteriores e, por um curto período, Ministro da Agricultura. Entretanto, insatisfeito com as 
dificuldades políticas do governo de Floriano Peixoto, deixou os cargos administrativos, dedicando-se à formação da Escola Politécnica.
Como deputado estadual elaborou o projeto da Escola, que visava trazer ao país o progresso e modernização tão em evidência nas cidades 
européias. O diferencial era o desafio de produzir uma tecnologia própria de tal modo que o Brasil não dependesse das importações e produções 
externas, seguindo o exemplo norte-americano. Pretendia formar engenheiros brasileiros que pudessem dar conta de empreendimentos, tais 
como as estradas de ferro, onde atuou ativamente. Influenciado pelo estilo alemão na elaboração do programa, Paula Souza enfrentou forte 
oposição do escritor e engenheiro Euclides da Cunha, favorável à aproximação com o modelo francês. A nova Escola de Engenharia de São 
Paulo foi efetivamente aprovada em 1893 e inaugurada no dia 15 de fevereiro de 1894, contando na época com 31 alunos matriculados e 28 
ouvintes. No mês seguinte, deram-se início às aulas que tiveram por localidade o prédio da Mansão dos Três Rios no bairro do Bom Retiro, 
onde a Escola Politécnica passava a se estabelecer, onde permaneceu até o ano de 1924 (POLI, 2009).



71

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

A LEGISLAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL

Pelas fontes oficiais, apresentamos 
ítens da legislação principal que veio 
regendo os caminhos da educação 
profissional no Brasil até a atualidade.

Assim nos artigos 39 a 42 da LDB 
(Lei 9.394/96), no Capítulo III, foi 
abordada a Educação Profissional e o 
parágrafo único do artigo 39 definiu 
que “o aluno matriculado ou egresso do 
ensino fundamental, médio e superior, 
bem como o trabalhador em geral, 
contará com a possibilidade de acesso 
à educação profissional”. O Decreto 
Federal n.º 2.208/97 regulamentou 
a educação profissional, também 
desvinculando a educação profissional 
do ensino regular, no Artigo 3.º, 
compreendeu os seguintes níveis, de 
acordo com o MEC (2005a).

Na Educação Profissional de nível 
técnico, o artigo 5.º determinou 
organização curricular própria, 
independente de ensino médio. O artigo 
6.º propôs a formulação dos currículos 
plenos dos cursos do ensino técnico, que 
“(...) estabelecerá diretrizes curriculares 
nacionais, constantes de carga horária 
mínima do curso, conteúdos mínimos, 
habilidades e competências básicas, 
por área profissional” (BRASIL, 
2005a).

A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE 
NÍVEL MÉDIO EM SÃO PAULO

De acordo com Motoyama (1995), 
a formação do Tecnólogo surgiu 
na Europa, no século passado, na 
Alemanha e na Suíça, na área de 
Engenharia, como parte do Ensino das 
Escolas Politécnicas. A idéia foi trazida 
ao país, por Antonio Francisco de Paula 
Souza (1843-1917), que justamente 
havia estudado naqueles dois países 
precursores.

Assim foi criado, em 11 de maio de 
1892, o Instituto Politécnico de São 
Paulo, com diversos cursos especiais. 
O processo industrial da época ainda 
não requeria uma intensa setorização 
profissional como ocorre atualmente.

Dessa forma, foi criada a Escola 
Politécnica da USP e somente na 
década de 1960 é que retomou força 
a importância da formação técnica 
e tecnológica (POLI, 2009), e na 

década seguinte ocorreria a criação do 
que seria o Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza (CEETEPS).

O CEETEPS, vinculado à Secretaria 
do Desenvolvimento do Estado de 
São Paulo, órgão do governo estadual, 
busca “promover e intensificar o 
desenvolvimento sustentável do Estado, 
bem como estimular as vantagens 
competitivas das empresas e dos 
empreendedores paulistas, incorporar 
tecnologia aos produtos da região e 
fortalecer as condições para atração de 
investimentos no Estado” (SD, 2007).

Foram ainda vinculados à Secretaria 
de Desenvolvimento o “Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas (IPT), 
a Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de São Paulo (Fapesp), a 
Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp), a Universidade Estadual 
Paulista Júlio de Mesquita (Unesp) e a 
Universidade de São Paulo (USP)” (SD, 
2007).

Cada Escola Técnica Estadual, ou 
ETEC, caracteriza uma instituição 
pública que contempla o ensino médio 
e o técnico que ministra cursos 
concebidos e desenvolvidos para 
atender objetivamente às necessidades 
e às exigências do mercado de trabalho.

De acordo com o CEETEPS (2008), 
os técnicos oriundos das ETECs são 
“profissionais de nível médio e técnico 
que, segundo as suas diretrizes e pela 
sua formação direcionada, estão aptos 
à atuação imediata e qualificada em suas 
especialidades”.

Dessa forma, tornou-se importante que o 
planejamento estatal para a infraestrutura 
dos recursos estivesse alinhado com as 
metas estratégicas daquelas instituições, 
e que fossem implementadas dentro de 
um contexto de transfuncionalidade, 
ou seja, em que ocorram processos e 
controles integrados aos processos 
(VIEIRA, 2010).

Quando aborda as políticas públicas 
quanto ao planejamento educacional, 
Gentilini (2001, p.96), análise 
válida para a expansão da educação 
profissional na sua expansão, quando 
afirma que “(...) deve-se reconhecer é 
que esta mudança ainda é lenta e, de 
certa forma, ainda predomina uma visão 
exageradamente econômica e normativa 
quando se fala de planejamento 
educacional no Brasil”.

O Centro Paula Souza mantém 166 
Escolas Técnicas Estaduais (ETECs), 
distribuídas por 131 municípios 
paulistas. As Etecs ministram o Ensino 
Médio e o Ensino Técnico, que pode 
ser feito simultaneamente a partir do 
2.º ano do Ensino Médio ou após a 
conclusão desse ciclo.

Torna-se assim um ciclo formativo, pois 
com os intensos avanços tecnológicos, 
há uma crescente demanda por esses 
profissionais, o que, por sua vez, faz 
com que haja a necessidade de docentes 
cada vez mais preparados (VIEIRA, 
2010).

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
PARA O ENSINO TÉCNICO

As políticas públicas, principalmente 
quando se referem à formação de 
professores, ou mais diretamente à 
política de formação de professores 
direcionada ao ensino técnico de nível 
médio, são para o autor, um resultado 
de uma ambiguidade que se instalou, 
criando um cisma entre as demandas 
de ensino tradicional e o técnico 
e tecnológico, principalmente por 
desenvolver um componente de maior 
impacto sócio-econômico que o faz se 
direcionar abertamente às demandas 
produtivas (VIEIRA, 2010).

Ao longo do tempo, no mundo ocidental, 
havia basicamente dois modelos de 
formação de professores: “o que tratava 
da educação elementar e infantil, fora 
das universidades, em instituições 
de nível médio (Escolas Normais 
ou Institutos de Educação) e dentro 
das universidades ou em instituições 
superiores não-universitárias para o 
modelo que trata do curso secundário e/
ou médio, em geral com o objetivo de 
ser propedêutico aos estudos superiores, 
mesmo quando se democratiza o nível 
elementar” (ALTET ET AL., 2002).

O Estatuto das Universidades 
Brasileiras, assim como a Reforma 
de 1931, coordenada por Francisco 
Campos foi fruto da Revolução de 1930 
e dos vários interesses que assumiram 
o poder. Colocava na “alma” da 
Universidade o problema da educação 
nacional nessa reforma ampla do ensino 
que privilegiava o nível secundário, 
vinculando a ela, por seu instituto 
básico, a Faculdade de Educação, 
Ciências e Letras, ao projeto maior da 
educação pública (CPDOC, 2001).



72

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

avançadas por parte dos técnicos, daí a 
ênfase na formação de professores para 
essas disciplinas (VIEIRA, 2010).

De acordo com Pereira (2008), a proposta 
de Curso para Formação de Professores 
para as disciplinas mais diretamente 
ligadas à formação técnica e tecnológica 
dos currículos de Cursos Técnicos e 
Superiores de Tecnologia se deu na 
“perspectiva do estabelecimento e inter-
relação de três aspectos ou dimensões do 
saber, ou seja, dimensão técnico-científica, 
dimensão sócio-político-cultural e 
dimensão específica da Formação do 
Professor”.

OS ARRANJOS PRODUTIVOS 
LOCAIS (APLs)

Os sistemas produtivos locais são 
arranjos produtivos cuja interdependên-
cia, articulação e vínculos consistentes 
resultam em interação, cooperação e 
aprendizagem, possibilitando inovações 
de produtos, processos e formatos 
organizacionais, gerando maior 
competitividade empresarial e capital 
social. Podem ser considerados ainda 
aglomerados de agentes econômicos, 
políticos e sociais, localizados em 
uma mesma região ou território, que 
desenvolvem e apresentam vínculos 
de articulação, interação, cooperação 
e aprendizagem. Relacionam-se com 
o conceito de planejamento regional 
(SEBRAE, 2008).

O desenvolvimento de APLs deve 
ocorrer por meio do estímulo à 
cooperação entre a capacidade produtiva 
local, as instituições de pesquisa, os 
agentes de desenvolvimento e os 
poderes federal, estadual e municipal, 
com vistas à dinamização dos processos 
locais de inovação (Porter, 1999).

Na década de 70, a partir de algumas 
experiências bem sucedidas de 
aglomerações de produtores, como os 
distritos industriais da Terceira Itália4 

e o Vale do Silício5, as atenções de 
gestores públicos e privados passaram 
a se voltar mais cuidadosamente estas 
regiões, cuja característica marcante 
era a concentração de indústrias 
especializadas em determinadas 
localidades (AMATO NETO e 
GARCIA, 2001 e 2003).

A ação dos APLs caracterizam ainda 
uma estratégia de enfrentamento da 

Três seções foram previstas na 
Faculdade: Filosofia, Ciências e Letras. 
Estudos de educação ficaram no 
“desvio”, a cargo das escolas normais 
(formação de professores primários) 
ou do Curso de Aperfeiçoamento do 
Instituto de Educação de São Paulo 
(professores secundários, diretores, 
inspetores e delegados de ensino). E 
fora do “desvio”, no “lugar nenhum”, 
ficavam os estudos de educação sem 
caráter profissional (na Universidade, 
os estudos “desinteressados”) (PENIN, 
2001).

Em 1934 foi criada a Universidade de 
São Paulo (USP) com a Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras, visando 
a formação superior para professores 
de escola secundária, que vinham 
sendo formados nos cursos superiores 
existentes, na escola normal e nos 
ginásios do Estado (ANDREOTTI, 
2006).

Essas questões só ficaram mais intensas 
nos anos 60, passando pelo golpe de 
1964 e se estendendo até a reforma 
universitária de 1968, em nível nacional 
(AZANHA, 1995).

De acordo com Alves (1986), a 
formação de docentes na década de 70 
foi marcada por muitos “pacotes” de 
Decretos e Decretos-Leis, teoricamente 
para o atendimento à população, o que, 
mesmo assim, não provocou efetiva 
melhora no sistema. Ainda segundo a 
autora, o psicologismo e tecnicismo 
permeavam a base dos profissionais 
do ensino, onde “treinamento”, 
“capacitação” em “tecnologias” ou 
“psicologias”, além do “aprender a ser”, 
etc.

Esse período, coincidente com o período 
de evolução do ensino tecnológico, 
aparentemente acabou por marcar para 
as décadas seguintes também o ensino 
técnico-tecnológico e profissional com 
esses mesmos estigmas, inclusive com a 
criação do Centro Paula Souza (VIEIRA, 
2010).

Mizukami (2003), se referindo 
à pesquisa sobre a formação de 
professores, observou que a partir dos 
anos 80 passaram a ser desenvolvidos 
estudos sobre o “pensamento do 
professor”, com efeitos importantes 
nas intervenções futuras nas políticas 
educacionais. Esse pensamento envolvia 
processos como a “percepção, reflexão, 
resolução de problemas, tomada de 

decisão relacionamentos entre idéias e 
construção de significados”.

A década seguinte, de 1990, foi 
considerada a “Década da Educação” 
no Brasil, marcada principalmente 
pelo neoliberalismo, porém com uma 
significativa participação das escolas. 
As mudanças estruturais globais e 
de grande complexidade cultural 
continuaram ocorrendo, assim as 
“demandas sociais e também a legislação 
se tornam mais exigentes em relação às 
instituições estabelecidas, e dentre essas 
demandas, a educação conquistou uma 
posição de destaque” (FREITAS, 2002).

A especificidade da formação bem 
como a própria prática docente muitas 
vezes tem sido distorcida pela aquisição 
sem critério de teorias, conceitos 
e perspectivas focadas em outros 
objetivos e ambientes, se aplicados de 
forma inadequada (VIEIRA, 2010).

Da articulação entre práticas, disciplinas 
e projetos de intervenção, surgem 
as relações entre ensino, pesquisa e 
extensão, tendo em vista que a realidade 
educacional e escolar não são objetos 
específico de uma disciplina, mas 
permite uma diversidade de abordagens 
(VIEIRA, 2010).

Santos (2003) pondera que “(...) na 
medida em que uma das finalidades 
da atual política educacional, quer no 
ensino médio, quer no ramo profissional, 
é a de qualificar a força de trabalho 
para o exercício das funções exigidas 
pelas diversas ocupações na produção, 
sendo que essa qualificação deve 
ser compatível com a complexidade 
tecnológica que caracteriza o mundo do 
trabalho nos dias atuais”. Quando se faz 
uma avaliação da formação profissional, 
essa realidade se potencializa.

Tornou-se necessário que os cursos 
de formação suprissem “não só 
as deficiências resultantes do 
distanciamento entre o processo de 
formação docente e sua atuação 
profissional, mas também a necessidade 
de preparar um professor adequado 
às práticas pedagógicas direcionadas 
à construção de competências e 
habilidades” (PEREIRA, 2008).

A expansão do parque industrial 
brasileiro já demandara naquela época 
a exigência de alteração na formação de 
profissionais, dando-se peso à questão 
do domínio de tecnologias mais 
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concorrência setorial em grande escala, 
em níveis preocupantes, como o que 
ocorre com a China, por exemplo, 
levando a uma dinâmica de constante 
mudança de estratégias, com intensa 
busca de inovação e tecnologia, visando 
principalmente a melhoria de produtos e 
diminuição de custos (VIEIRA, 2010).

No Brasil, de acordo com o IBGE, 
até 2009 existiam 14,8 milhões de 
micro e pequenas empresas, entre elas 
4,5 milhões formais e 10,3 milhões 
informais, que respondem por 28,7 
milhões de empregos e por 99,23% dos 
negócios do país (SEBRAE, 2008).

Kotler (2009) definiu o que chama 
de arte do marketing no Século XXI 
como “(...) em grande parte, a arte de 
construir marcas. Algo que não tenha 
marca será provavelmente considerado 
uma commodity, um produto ou serviço 
genérico”.

Os três conceitos, Arranjo Produtivo 
Local, Cluster e Cadeia Produtiva 
que abordamos são, na verdade, 
complementares. Arranjo produtivo 
local pode ser definido como 
uma concentração de empresas 
em determinado setor, incluindo 
fornecedores de insumos e serviços 
com alguma interação entre os agentes 
econômicos (SEBRAE, 2005).

O conceito de cluster, popularizado 
por Porter (1999), refere-se a sistemas 

empresariais e instituições inter-relacio-
nadas, cujo valor como um todo é maior 
que a soma das partes. As empresas 
envolvidas são setorialmente especiali-
zadas, principalmente de pequeno e 
médio porte, com produção verticali-
zada, ou seja, com a intenção de manter 
o controle sobre as tecnologias de 
processo, produtos e negócios incluindo 
os segredos industriais, e não integrada 
em função da obtenção de vantagens 
competitivas da proximidade física das 
localidades.

 
 
A EDUCAÇÃO E AS DEMANDAS 
PRODUTIVAS

Ao considerar os aspectos que envolvem 
a educação profissional no Brasil, em 
particular a técnica de nível médio, no 
Estado de São Paulo, podemos repensar 
questões como as da formação dos 
professores, suas práticas e a resultante 
aprendizagem dos alunos, os conteúdos 
e a inserção no mercado de trabalho, 
dentre outras.

Quanto às relações entre educação e 
trabalho, Saviani (1994) observou que 
“(...) em termos gerais, a concepção 
difusa parece ser aquela que contrapõe 
de modo excludente educação e trabalho. 
Considerando-se que na atualidade 
educação tende a coincidir com escola, 
a tendência dominante é a de situar a 
educação no âmbito do não-trabalho. 

Daí o caráter improdutivo da educação, 
isto é, o seu entendimento como bem de 
consumo, objeto de fruição”.

Porter (1998), na sua teoria de estratégia 
empresarial, caracteriza claramente as 
forças da concorrência e as formas de 
enfrentá-la, e assim a competitividade 
surge em meio à conquista de posições 
e no empenho em sustentá-las.

Uma forma de ver essa relação entre 
competitividade e demanda formativa é 
apresentada na Figura 1.

Num cenário realista, como o de Gílio 
(1999), a competitividade desencadeia 
processos que levam a necessidade de 
qualificação dos trabalhadores, desen-
volvimento de tecnologia e implemen-
tação das relações capital-trabalho 
(VIEIRA, 2010).

De acordo com Drucker (1992), “(...) 
quanto mais o conhecimento se tornar 
fundamental para a sociedade, maior 
será a importância da diversidade, da 
flexibilidade e da competição. Esse fato 
também suscitará questões políticas 
significativas sobre o conhecimento e 
fará com que alternativas para a política 
de conhecimentos e façam cada vez mais 
necessárias”.

Do ponto de vista escolar, Ball (2001) 
vê “o estabelecimento de uma nova 
cultura de desempenho competitivo 
envolve o uso de uma combinação 

4A partir dos anos 50, a Europa, e em especial a Itália, iniciou uma série de ações empresariais privadas com empresas de pequeno porte, objetivando desenvolver a sua base industrial a partir das condições 
socioeconômicas locais. Essas ações resultaram, principalmente na Itália, na formação de vários distritos industriais compostos majoritariamente de Pequenas e Médias Empresas, as quais, a despeito do padrão 
produtivo dominante ser o da grande empresa verticalizada, lograram alcançar um razoável êxito socioeconômico.
5O Vale do Silício, na Califórnia, nos EUA (ou Silicon Valley), é uma região na qual está situado um conjunto de empresas implantadas a partir da década de 1950 com o objetivo de gerar inovações científicas e 
tecnológicas, destacando-se na produção de Chips, na eletrônica e informática. O Vale do Silício abrange várias cidades do estado da Califórnia, ao sul de São Francisco, como Palo Alto e Santa Clara, estendendo-se 
até os subúrbios de San José.

Figura 1 – Modelo Competitividade x Formação.

Fonte: Gílio (1999).
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Para a estruturação dos APLs foi 
importante agregar metodologias, 
formas e instrumentos de intervenção 
que pudessem contribuir para políticas 
voltadas para o desenvolvimento 
regional e local, pois foram experiências 
concretas em aglomerações produtivas 
(BNDES, 2007).

Assim, o apoio governamental ao 
APL pode contribuir, em tese, para 
a promoção de um desenvolvimento 
regional equilibrado, como alternativa 
ao apoio às empresas de grande porte 
e o entorno da região onde ele existe 
passar por uma dinamização. Algumas 
políticas públicas, em decorrência, 
aparentemente foram implementadas, 
como a implantação de ETECs (VIEIRA, 
2010).

No texto de Zibas et al. (2006 e 2007), foi 
efetuada análise comparativa, utilizando 
também a referência do CEETEPS, 
tomando por base o ensino técnico nos 
Estados de São Paulo e Ceará, na figura 
de suas principais escolas técnicas.

A CIDADE

O município de Jahu (Figura 1), 
situado no estado de S ã o  Paulo, teve 
sua população estimada, até 2006, em 
125.469 habitantes (IBGE, 2007). Possui 
uma economia voltada, basicamente, à 
agricultura, principalmente à produção 
de cana-de-açúcar e à indústria, com 
suas mais de 250 fábricas de calçados 
femininos. O orçamento público do 
Município para 2007 foi de R$ 134 
milhões (JAHU, 2008).

A cidade conta ainda com 15 escolas 
estaduais de ensino fundamental e 
de ensino médio, e mais 11 escolas 
municipais de ensino fundamental e 12 
escolas particulares com os dois níveis 
de ensino.

Os jovens na faixa etária de 10 a 19 anos 
de idade são aproximadamente 20.543. 
O número aproximado de alunos da 
3.ª Série do ensino médio em escolas 
públicas é 1.800.

A cidade possui ainda as seguintes 
Escolas de EP do Sistema S: o 
Serviço Nacional da Indústria (SENAI) 
e o Serviço Nacional do Comércio 
(SENAC).

As Escolas de Ensino Técnico- 
-Profissional fazem parte do Centro 

público. De modo a consolidar o pensar 
tecnológico, “os procedimentos devem 
ser transformados em ferramentas de 
pensamento” (LEVY, 1999).

Relativamente ao ETP e o meio 
produtivo, Kuenzer (2000, p.85), 
afirma que “(...) exatamente ao 
tempo que o avanço científico e 
tecnológico mais insistentemente tem 
cobrado a transdisciplinaridade das 
áreas de conhecimento, a necessidade 
permanente de uma educação mais 
ampliada que, extrapolando os limites 
da tecnologia, inclua as dimensões 
sociológicas, políticas, antropológicas, 
psicológicas, biológicas, gerenciais, 
além de outras que estão presentes nas 
novas formas de produção, organização 
e gestão do trabalho”.

As próprias estruturas laborais são 
extremamente dinâmicas e sofrem 
mudanças constantes, principalmente 
frente às eventuais crises do capitalismo, 
que afetam diretamente os setores 
produtivos. Portanto não é uma tarefa 
trivial delinear os perfis preferenciais, 
se é que existem, de docentes que 
atuam no ensino profissional, em 
um determinado contexto, pois a 
própria estrutura como um todo ainda 
carece de inúmeras definições, como o 
questionado anteriormente por Gentilini 
(2001).

Kuenzer (1998, p.10),diz que ao 
se retirar das universidades a 
responsabilidade da formação dos 
professores, “( ..) adota-se uma 
concepção elitista de ensino superior, 
voltado para a formação de cientistas e 
pesquisadores, o que, para o legislador 
(e para o Estado que abraça as políticas 
do Banco Mundial) não é o caso dos 
educadores, cuja formação dispensaria 
o rigor da qualificação científica e da 
apropriação de metodologias adequadas 
à produção de conhecimento em 
educação”.

Docentes com formações tradicionais, 
na maioria das vezes não estão 
preparados para questões relacionadas 
com competitividade, redução de custos 
ou produtividade, bastantes presentes 
quando se trata de ETP (VIEIRA, 2010).

Estudar os mecanismos que entremeiam 
o aprendizado técnico em nível médio, 
principalmente no contexto apresentado, 
envolve uma intrincada combinação 
de administração pública, autarquias e 
por fim as empresas privadas (VIEIRA, 
2010).

de devolução, objetivos e incentivos 
de forma a gerar uma reconfiguração 
institucional”.

Outro importante aspecto dessa 
abordagem incluiu ainda as questões 
relacionadas à formação dos professores 
para a Educação Profissional, como em 
Grinspun (2002), ou seja, como de fato 
ocorre, não estritamente direcionada a 
essa finalidade, os profissionais, via de 
regra multidisciplinares, são oriundos de 
áreas técnicas (engenharia, tecnologia, 
etc.), bem como de áreas básicas 
(matemática, física, português, inglês, 
etc.).

No que se refere às políticas públicas, 
Gentilini (2001), com textos relativos 
às políticas educacionais e gestão da 
educação, destacou uma preocupação 
comum quanto à efetiva democratização 
da educação e cidadania, indo de 
encontro às questões, ainda que não 
tratadas diretamente aqui, da rápida 
expansão do ensino profissional.

A importância de se trabalhar com a 
problematização e melhoria contínua 
na Educação Profissional foi pontuada 
por Motoyama (1995), ao avaliar o 
“estado-da-arte” do pensamento e das 
ações educacionais do ensino profis-
sional no período de 25 anos iniciais 
da existência do CEETEPS, revelando 
uma atribuição de significados às 
experiências e concepções dos princi-
pais protagonistas da implantação da 
instituição. Os 40 anos serão objeto de 
análise futura.

Voltando à visão comparativa com a 
escola, Ball (1989) toma como ponto 
central o grau de “recriação” das 
políticas no processo que começa com 
a declaração de objetivos dos órgãos 
centrais e termina na prática escolar, 
que vê a implementação de reformas 
como a expressão de uma acomodação 
às realidades institucionais.

Ball (1996) destaca a importância de 
se estabelecer uma reflexão sobre as 
formas como “as tecnologias de políticas 
envolvem a implementação calculada 
de técnicas e artefatos para organizar 
as forças e capacidades humanas em 
redes funcionais de poder”.

Enfim, todo esse processo ocorre 
em torno da estruturação do ensino 
técnico-profissional para atender o setor 
produtivo, considerando, por outro 
lado, que se trata também de uma 
forma acessível e democrática de ensino 
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Técnico, para os setores Industrial, 
Agropecuário e de Serviços, o número 
de alunos matriculados ultrapassa 115 
mil (CEETEPS, 2008).

A ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL 
JOAQUIM FERREIRA DO 
AMARAL

A ETEC Joaquim Ferreira do Amaral 
situa-se próxima do centro de Jahu – SP 
e os cursos ministrados na unidade são os 
seguintes: Ensino Médio, Administração, 
Edificações, Eletrotécnica, Enfermagem, 
Informática, Mecânica, Nutrição e 
Dietética e Segurança do Trabalho (ETEC 
INDUSTRIAL, 2007). Criada em 1928 
pelo empenho de um próspero fazendeiro 
e autodidata Joaquim Ferreira do Amaral 
(1851-1941), que em suas viagens à 
Europa, uma delas a França, observou 
que as crianças “não ficavam na rua, mas 
se profissionalizavam em escolas, e que 
desde que Jahu oferecesse aos jovens 
uma escola com a mesma finalidade, 
isto é, com cursos de qualificação para o 
trabalho, poderia tentar obter os mesmos 
resultados. Naquele ano foi lançada 
a pedra fundamental dessa Escola 
Profissional Secundária Mista” (ETEC 
INDUSTRIAL, 2007).

A escola completou 60 anos de instalação 
e funcionamento dos cursos profissionais 
e técnicos (ETEC INDUSTRIAL, 
2007). A instituição já foi integrada ao 
novo currículo e sistemática dos cursos 
técnicos decorrentes da nova LDB 
9.394/96 e do Decreto n.° 2.208/97, 
tendo perto de 920 alunos provenientes 
de 15 cidades da região.

na Suíça, após a fundação, esteve ligado 
à Politécnica por 25 anos.

Dentro de sua filosofia, o CEETEPS 
prepara os recursos humanos especiali-
zados para o trabalho preocupando-se 
“também com a consciência do papel 
humano e social dos profissionais que 
forma, buscando inovar e dinamizar o 
processo educacional, aperfeiçoando 
seus docentes, laboratórios e cursos” 
(SD, 2007).

As Escolas Técnicas Estaduais (ETECs) 
são instituições de ensino mantidas 
pelo governo do Estado de São Paulo 
e subordinadas ao Centro Paula Souza 
que na atualidade administra cerca de 
166 escolas, com cursos técnicos e de 
ensino médio, em unidades em 138 
municípios de São Paulo, além de mais 
13 chamadas “descentralizadas”, frutos 
de parcerias com prefeituras (CEETEPS, 
2008).

O Centro Paula Souza, através das 
ETECs, ministra o Ensino Médio e o 
Ensino Técnico, concomitante ou após o 
Ensino Médio. Atualmente, a instituição 
dispõe de uma matriz de 86 habilitações 
nos cursos técnicos, ministrados ao 
longo de um ano e meio a dois anos, 
com duração média de 1500 horas/
aula (três semestres) em todo o Estado, 
conferindo o diploma da Habilitação 
Profissional Técnica de Nível Médio 
(RELATÓRIO, 2009).

Com mais de 180 mil alunos 
matriculados nas suas unidades de 
ensino até o 2.º semestre de 2009, as 
Etecs atendem 153 mil estudantes, 
aproximadamente, sendo mais de 38 
mil no Ensino Médio. No Ensino 

Estadual de Educação Tecnológica 
“Paula Souza” (CEETEPS) são a ETEC 
Joaquim Ferreira do Amaral (conhecida 
como Industrial) e a ETEC Prof. Urias 
Ferreira (conhecida como Agrícola). 
Também fazem parte do CEETEPS a 
Faculdade de Tecnologia de Jahu (Fatec 
Jahu) com os cursos de Tecnologia 
em Navegação Fluvial, Informática, 
Logística, Gestão da Produção de 
Calçados e Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos.

O município destaca-se principalmente 
pela grande quantidade de fábricas de 
calçados femininos, cerca de 240, sendo 
conhecida no estado como a “Capital 
do Calçado Feminino”. Possui alguns 
centros varejistas, com lojas de fábricas, 
como mostra a Figura 2, facilitando 
regionalmente a comercialização e a 
distribuição da produção industrial 
(JAHU, 2008).

O CEETEPS

O CEETEPS (Figura 3), na Capital, 
está vinculado à Secretaria de 
Desenvolvimento do Estado de São 
Paulo, e foi criada e estruturada para 
desenvolver a modalidade de Educação 
Profissional nos níveis Médio, Técnico 
e Superior e Tecnológico.

O CEETEPS teve início em 06 de outubro 
de 1969, e recebeu a denominação de 
Centro Paula Souza em 10 de abril de 
1971 em homenagem ao engenheiro, 
político e professor Antônio Francisco 
de Paula Souza, também fundador da 
Escola Politécnica de São Paulo, hoje 
integrada à Universidade de São Paulo. 
Formado em Engenharia na Alemanha e 

Figura 3 – Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza.

Fonte: CEETEPS (2008).

Figura 1 – Cidade de Jahu – SP

Fonte: Jahu (2006). Figura

Figura 2 – Terrítório do Calçado (Jahu – 
SP).

Fonte: Jahu (2008).
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Figura 5 – Distribuição Docentes por Faixa Etária – ETEC Industrial.

Fonte: Vieira (2010).

Figura 4 – Distribuição Docentes por Sexo – ETEC 
Industrial.

Fonte: Vieira (2010).

4, a Distribuição por Sexo na ETEC 
Industrial, demonstrando um pequeno 
predomínio do sexo masculino, porém 
não significativo para a análise.

Na Figura 5, uma maior incidência 
de docentes com faixas etárias acima 
de 40 anos, indicando uma maior 
maturidade, tanto no aspecto faixa 
etária predominante, quanto na questão 
da estabilização da carreira nesse 
patamar profissional.

Na Figura 6, um painel da Formação 
dos Docentes da ETEC Industrial, 
mostrando as graduações e os totais de 
profissionais em cada área, ficou clara 
a grande diversidade nas formações dos 
docentes. Por outro lado, uma questão 
interessante, a ser discutida em outro 
momento, é o porquê do ensino técnico 
atrair profissionais de tantas áreas 
distintas.

Na Figura 7, um painel do Tipo de 
Contrato de Trabalho dos Docentes da 

Essa unidade apresenta um 
direcionamento natural para os 
agronegócios6 que ocorrem ativamente 
na região, em função principalmente da 
intensa atividade sucro-alcooleira e não 
diretamente para o APL de Calçados 
Femininos.

Porém, como os agronegócios influem 
diretamente na economia e determinam 
muitas vezes o crescimento ou retração 
da atividade econômica na região, além 
de tratar da Educação Profissional 
de forma diversa da outra Unidade 
estudada.

A PESQUISA NAS ETECs – OS 
RESULTADOS

Os dados quantitativos e as análises 
dos perfis dos docentes entrevistados 
na pesquisa e trechos das entrevistas 
são apresentados a seguir. Na Figura 

A ESCOLA TÉCNICA ESTADUAL 
PROF. URIAS FERREIRA

A ETEC Prof. Urias Ferreira, agrícola, 
anteriormente denominada Escola 
Técnica Agrícola Estadual (ETAE), 
possui mais de 30 anos de experiência, 
voltada para a profissionalização e 
atende alunos de mais de 40 municípios 
do Estado de São Paulo e de vários 
outros Estados. Os cursos oferecidos são 
de Técnico em Agricultura, Técnico em 
Florestas e o Ensino Médio (CEETEPS, 
2008).

Essa ETEC foi criada em 1970 e está 
instalada em uma fazenda de 390 
hectares, com infraestrutura própria 
para a produção agropecuária. Mantém 
parcerias com instituições públicas e 
privadas e conta com vários laboratórios 
de aprendizagem direcionados à 
aquisição de competências e habilidades, 
objetivando atender o competitivo 
mercado de trabalho (CEETEPS, 2008).

6Agronegócio ou agribusiness - conjunto das empresas produtoras de insumos, propriedades rurais, indústrias de processamento, distribuição e comercio nacional e internacional de produtos agropecuários in natura 
ou processados (AGRONEGÓCIO, 2009).

Figura 6 – Formação Docentes – ETEC Industrial.

Fonte: Vieira (2010).

Figura 7 – Tipo de Contrato de Trabalho – ETEC Industrial.

Fonte: Vieira (2010).
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Figura 7 – Tipo de Contrato de Trabalho – ETEC Industrial.

Fonte: Vieira (2010).

Figura 8 – Entrevistas Docentes – ETEC Industrial.

Fonte: Vieira (2010).

docentes da Agrícola foi entrevistada, 
muito embora o número de docentes 
significasse menos de um quarto da 
Industrial.

Na Figura 14 os docentes licenciados 
ou que cursaram a complementação 
pedagógica (Esquema I) da Industrial.

Na Figura 15 os docentes licenciados 
ou que cursaram a complementação 
pedagógica (Esquema I) da Agrícola.

Nas figuras 14 e 15 é possível observar o 
baixo número de docentes que possuem 
habilitação pedagógica, ou na forma de 
licenciatura ou com a complementação, 
chamada então de Esquema I, 
direcionada aos docentes que não 
desenvolveram esses componentes na 
sua graduação. Proporcionalmente, há 
um predomínio na Agrícola, ou seja, 
85%, que teoricamente estão preparados 
para a docência, dentro dos critérios 
pré-estabelecidos, ao passo que na 
Industrial, somente 59% dos docentes 
atendem esses quesitos, significando 
que 41% não têm nem licenciatura, nem 
a complementação (VIEIRA, 2010).

na ETEC Agrícola, o que demonstra 
um predomínio do sexo feminino.

Na Figura 10, podemos observar uma 
maior incidência de docentes com 
faixas etárias entre 35 a 40 e acima de 
45 anos.

Na Figura 11, um painel da Formação 
dos Docentes da ETEC Agrícola, 
mostrando as graduações e os totais de 
profissionais em cada área e a surpresa é 
que o predomínio é de Licenciatura em 
Letras.

Na Figura 12, um painel do Tipo de 
Contrato de Trabalho dos Docentes 
da ETEC Agrícola, mostrando os tipos 
possíveis, ou seja, Indeterminado, os 
temporários e Determinado, os efetivos.

Na Figura 13, a quantidade em números 
de Docentes entrevistados da ETEC 
Agrícola, bem como os afastamentos. 
Na época foram entrevistados 13 
docentes, sendo que só havia 1 deles 
afastado.

Portanto a quase totalidade dos 

ETEC Industrial, mostrando os tipos 
possíveis, ou seja, determinado é o 
caráter temporário (máximo 2 anos de 
contrato) e indeterminado o efetivo.

Na Figura 8, a quantidade em números 
percentuais de Docentes entrevistados 
da ETEC Industrial, bem como as 
recusas, ausências e afastamentos.

A unidade possuía na época 61 docentes 
no total, sendo que 48 não tinham 
formação tecnológica, 2 se recusaram 
a participar do trabalho, 4 estavam 
ausentes em todas as etapas, 4 eram 
oriundos de formação tecnológica e 
3 estavam afastados. Portanto foram 
efetuadas 52 entrevistas.

Muito embora a recusa em participar 
da pesquisa tenha sido muito baixa, 
esse número somado aos ausentes e 
licenciados e/ou afastados e, portanto, 
não entrevistados, teve alguma 
significância, ou seja em torno de 14% 
dos números efetivos da unidade, porém 
compensado pelo contingente total.

Na Figura 9, a Distribuição por Sexo 

Figura 9 – Distribuição Docentes por Sexo – ETEC Agrícola.

Fonte: Vieira (2010).

Figura 10 – Distribuição Docentes por Faixa Etária – ETEC Agrícola.

Fonte: Vieira (2010).

Figura 11 – Formação Docentes – ETEC Agrícola.

Fonte: Vieira (2010).
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formação direcionada ao mercado, pois 
a sua postura, principalmente quando 
estimulados pelo questionamento quanto 
à ligação desse ensino com o APL, é de 
fácil adequação às demandas produtivas 
de especialização do conhecimento, seja 
nas matérias básicas, seja nas disciplinas 
mais técnicas.

Na verdade não existe qualquer relação 
direta dos projetos pedagógicos com 
o APL, mas sim com o mercado de 
trabalho. Porém, com o entendimento 
de que os meios e as cadeias produtivas 
são importantes para a inserção dos 
alunos no trabalho, os docentes 
fazem adaptações, como relatadas nas 
entrevistas.

Assim, os esforços constantes dos 
docentes, principalmente de áreas 
básicas são no sentido de buscar, nas suas 
áreas, temas dentro de seus conteúdos 
que atraiam a atenção e motivem os 
alunos pela ligação com seus interesses 
pessoais quanto ao mercado de trabalho.

De uma forma quase que natural, tendem 
a atribuir as deficiências nos conteúdos 

técnico--profissional certamente não foi 
específica para essa finalidade, e mesmo 
a dos tecnólogos não apresentou os 
componentes curriculares necessários 
para lecionar, ou que se equiparassem à 
licenciatura.

Somente uma pequena parte dos 
professores oriundos de áreas 
técnicas, cursou o chamado Esquema 
I, uma complementação curricular 
e pedagógica, para poderem assim 
lecionar. Porém, entre licenciados e 
complementações, os números foram 
significativos de que a maioria têm os 
componentes curriculares para a ação 
pedagógica.

As matrizes curriculares e conteúdos 
foram estabelecidas pelo CEETEPS, 
através dos seus laboratórios de 
currículos, que muitas vezes conta com 
docentes dessas unidades, podem ainda 
sofrer adaptações regionais e parciais, 
de acordo com as necessidades unidade.

Outra constatação interessante é que 
os docentes de fato incorporam o 
espírito da educação profissional e a 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Analisar o perfil dos profissionais frente 
ao panorama produtivo exposto, mesmo 
após a exposição dos reais motivos da 
pesquisa, obteve uma reação inicial 
dos docentes pesquisados que ia do 
otimismo desconfiado até o ceticismo 
quanto à validade do trabalho, passando 
pelo aparente receio de estar sendo, de 
alguma forma, avaliado.

Os docentes em geral foram altamente 
colaborativos, com poucas e pontuais 
exceções e, embora não fosse esse 
o objeto da pesquisa, os docentes 
desenvolviam uma autocrítica com 
relação às suas próprias práticas, 
que aparecia com menor ou maior 
intensidade ao longo do processo 
investigatório. Muitas vezes, mais 
do que responder ao questionário, os 
professores também realizavam suas 
reflexões, além de pontuarem questões 
importantes sobre a própria dinâmica do 
ensino técnico- profissional.

Na sua grande maioria, a formação 
dos profissionais de ensino 

Figura 15 – Docentes com licenciatura ou com Esquema I – ETEC 
Agrícola.

Fonte: Vieira (2010).

Figura 12 – Tipo de Contrato de Trabalho – ETEC Agrícola.

Fonte: Vieira (2010).

Figura 13 – Entrevistas Docentes – ETEC Agrícola.

Fonte: Vieira (2010).

Figura 14 – Docentes com licenciatura ou com Esquema I – ETEC 
Industrial.

Fonte: Vieira (2010).
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Diretrizes Políticas Globais e Relações Políticas 
Locais em Educação. Currículo sem Fronteiras, 
v.1, no. 2, p.99-116, Jul-Dez 2001.

BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. 
Conselho Nacional de Educação. Câmara de 
Educação Básica. Decreto n.º 2.208 de 17 de 
abril de 1997. Regulamenta o inciso 2º. do art. 
36 e os arts. 39 a 42 da Lei Federal n.º 9.394/96, 
que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. Disponível em http://www.mec.gov.br/
semtec/proep/legislacao/df2208.shtm>. Acessado 
em 06 mai 2005a.

Ministério da Educação e Cultura. Conselho 
Nacional de Educação. Câmara de Educação 
Básica. Decreto n.º 5.154 de 23 de julho de 2004. 
Regulamenta o inciso 2.º do art. 36 e os arts. 39 a 
41 da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, e dá outras providências. Disponível 
em  <http://www.mec.gov.br/semtec/educprof/ftp/
dec5154_04.pdf>. Acessado em 06 mai 2005b.

Ministério da Educação e Cultura. Conselho 
Nacional de Educação. Câmara de Educação 
Básica. LDB (Lei n.º 9.394/96) de 23 de dezembro 
de 1996 - Cap. III, Art. 39 a 42. Dispõe sobre a 
lei de  diretrizes e bases da educação nacional. 
Disponível em <http://www.mec.gov.br/legis/pdf/
LDB.pdf>. Acessado em 06 mai 2005c.

Ministério da Educação e Cultura. Conselho 
Nacional de Educação. Câmara de Educação 
Básica. Organização da educação profissional de 
nível tecnológico. Disponível em <http://portal.
mec.gov.br/setec/ index.php?option=content&tas
k=view&id=160&Itemid=277>. Acessado em 07 
mai 2005d.

Ministério da Educação e Cultura. Conselho 
Nacional de Educação. Câmara de Educação 
Básica. Parecer nº. 16, homologado em 25 de 
novembro de 1999. Dispõe sobre as Diretrizes 
curriculares nacionais para a educação profission-
al de nível técnico. Disponível em <http://www.
mec.gov.br/semtec/educprof/ftp/ceb01 6.doc>. 
Acessado em 06 mai 2005e.

Ministério da Educação e Cultura. Conselho 
Nacional de Educação. Câmara de Educação 
Básica. Políticas públicas para a educação profis-
sional e tecnológica. Disponível em <http://portal.
mec.gov.br/setec/arquivos/pdf/pp.pdf>. Acessado 
em 27 abr 2005f.

Ministério da Educação e Cultura. Conselho 
Nacional de Educação. Câmara de Educação 
Básica. Resolução nº. 04 de dezembro de 1999. 
Institui as Diretrizes curriculares nacionais para a 
educação profissional de nível técnico. Disponível 
em <http://www.mec.gov.br/semtec/educprof/ftp/
ceb0499.doc>. Acessado em 07 mai 2005g.

técnico-profissional, bem como do 
direcionamento dos mesmos para os 
setores produtivos. Alguns fatores 
ainda contribuem para os problemas 
existentes, como a rápida expansão das 
unidades e a não tão rápida estruturação 
para o atendimento dessa demanda.

Com a equalização das ações, além 
da formação continuada e extensiva 
dos docentes das escolas técnicas, bem 
como a ampliação da proximidade e a 
urgente e mais intensa interação com as 
instituições de ensino superior públicas, 
de base tecnológica ou não, deverão 
ajudar a ambas na consolidação desse 
processo e melhoria progressiva no 
ensino.
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dos pré-requisitos necessários às 
disciplinas, às séries anteriores e, via de 
regra, a outras instituições, denotando 
que os alunos oriundos da própria 
unidade, ou seja, saídos do Médio para 
o Técnico, por exemplo, apresentam, na 
visão de alguns docentes e dirigentes, 
melhor desempenho na média.

Dados oficiais sobre a empregabilidade 
do próprio Centro Paula Souza, tanto da 
área técnica quanto tecnológica, indicam 
números superiores a 80% de colocação 
dos egressos dos diversos cursos, 
portanto amplamente satisfatórios. As 
situações de desemprego provavelmente 
ocorrem com a mão de obra menos 
qualificada.

Um subproduto interessante dessa 
pesquisa foi que é possível um 
desdobramento do núcleo produtivo 
no sentido de outra vocação da região, 
porém agroindustrial, no tocante à 
predominância de usinas de produção 
de açúcar e álcool, e que também 
absorvem os egressos da ETEC Agrícola 
pesquisada, aliás, até mais fortemente. 
Porém mesmo se situando na área 
agroindustrial, há relação com o APL 
como, por exemplo, no fornecimento e 
preparação do couro para a fabricação 
dos calçados. Além disso, grande 
parte das disciplinas do núcleo comum 
são praticamente idênticas, mudando 
somente o objeto de interesse do 
alunado.

Com relação aos resultados regionais de 
desempenho no ENEM, principalmente 
os da ETEC Industrial, deram destaque 
à instituição, e tornaram-se elementos 
motivadores para os docentes, além 
de colocá-la como a melhor entre 
as públicas, muitas vezes acima das 
melhores instituições privadas da região.

O efetivo e direcionado preparo dos 
docentes para essas atividades na 
educação profissional ainda precisa 
se aprimorar e acaba ficando por 
conta de nivelamentos fornecidos pelo 
próprio Estado. Algumas unidades 
do CEETEPS já possuem cursos de 
licenciatura em algumas áreas, porém a 
maior parte do contingente de egressos 
dos cursos tecnológicos saem sem 
preparo específico para a docência de 
nível técnico.

Finalmente, diante desse complexo, 
porém promissor, panorama é 
possível concluir que houve avanços 
significativos na adequação da 
formação de professores para o ensino 
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“A experiência mostra cada vez mais 
claramente, que a afirmação de entidades 
harmoniosas não se baseia em nada 
de real, que a própria harmonia deve 
ser concebida como um momento 
de estabilidade relativa entre dois 
desequilíbrios essenciais.(…)

Conhecer, para a criança, nunca é um 
acto de repouso absoluto”

Hubert Hannoun (1975)

Introdução

O projecto de caracterização e 
intervenção em igualdade de 
oportunidades - Para uma Intervenção 
Precoce desde a Educação Pré-escolar 
(PROCIGO), que tem vindo a ser 
desenvolvido por uma equipa da Escola 
Superior de Educação de Santarém 
nos últimos anos, caracteriza-se pelo 
trabalho ao nível da construção de 
materiais, formação e investigação sobre 
as questões de género e a educação para 
a cidadania:

• nas práticas educativas da educação 
pré-escolar e no 1º ciclo do ensino 
básico;

• nas práticas de formação do/as 
docentes que trabalham nestes 
níveis de ensino.

Todo o trabalho que tem vindo a ser 
realizado assenta na análise das práticas 
pedagógicas e na análise do discurso 
das crianças e dos/das docentes sobre 
as questões de género e cidadania. 
Através da observação, de inquéritos 
por questionário e por entrevista; 
das reflexões decorrentes do estágio, 
de oficinas de formação, bem como 
das produções das crianças, tem-se 
procurado analisar a forma como 
rapazes e raparigas (dos 3 aos 10 anos) 
e docentes da educação pré-escolar e do 
1ºciclo do ensino básico, entre outros 
aspectos, diferenciam as características 
atribuídas ao sexo masculino e feminino, 
as ideias estereotipadas que muitas 
vezes lhes estão associadas.

A análise dos dados recolhidos, mostra 
que a maioria dos/as docentes identificam 
a problemática, mas não sabem como 
intervir. As questões suscitadas pelas 
crianças nos seus discursos, desde idades 
precoces, levam a um questionamento 
de educadores/as e professores/as sobre 
vários níveis de decisão nas suas práticas 
educativas. Este questionamento 
começa pela forma como é organizado 
o ambiente educativo, tendo em conta 
a gestão dos espaços, a escolha dos 
livros, jogos, materiais, a forma como 
são dinamizadas as actividades, a forma 
como é feita a gestão do grupo. Dos 
vários dados já recolhidos, cada vez se 
torna mais evidente que é sobretudo na 
organização do grupo, na forma como 
é feita a gestão das interacções e dos 
conflitos que naturalmente emergem 
na vida do classe, que se verificam as 
principais dificuldades dos/as docentes. 

Entre os vários aspectos frequentemente 
apontados para justificar esta 
dificuldade, surge o receio de enfrentar 
o(s) conflito(s), sendo este receio 
enunciado de várias maneiras, mais ou 
menos explicitas: 

“ - Temos que evitar o conflito!”
“ - Mas isso poderá entrar em conflito 
com as famílias…” 
“ - É melhor não arriscar, essa 
actividade iria gerar conflitos entre 
as crianças.” 

Muitas vezes, também se verifica que 
este receio aparece de forma implícita, 
sem ser claramente assumido, mas 
subjacente a algumas afirmações e 

O PAPEL DO CONFLITO 
NO TRABALHO SOBRE AS 

QUESTÕES DE GÉNERO  
NO JARDIM DE INFÂNCIA E 

NA ESCOLA

[113]
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considerações expressas pelos/as 
docentes: 

“ - Eu pensei em fazer um avental [a 
propósito do dia do pai] mas não sei 
se os pais iam gostar da ideia…”

A análise destes receios, levou-nos 
ao estudo do conflito, na sua 
multidimensionalidade, a forma como 
este faz parte das práticas educativas 
e a forma como este é vivenciado ou 
evitado afecta o desenvolvimento destas 
mesmas práticas.

Neste artigo, partindo desta breve 
caracterização do trabalho que temos 
vindo a realizar, numa segunda parte é 
apresentada uma reflexão teórica sobre 
o(s) conflito(s) na educação, o seu 
significado e implicações, tendo em 
conta a sua complexidade.

Por fim, numa última parte são 
abordadas as implicações positivas 
da abordagem do(s) conflito(s), como 
forma de trabalhar as questões de 
género e cidadania desde a infância, 
nomeadamente recorrendo a práticas da 
filosofia para crianças. 

O significado do conflito em educação

Numa tentativa de definir o conceito 
de conflito, Xesús Jares, sem deixar de 
considerar a diversidade de pontos de 
vista e abordagens disciplinares que 
podem estar subjacentes ao seu estudo, 
o autor identifica três tipos de teorias 
que podem estar subjacentes à definição 
de conflito: “ as que se centram ou dão 
preferência à dimensão estrutural da 
organização, as que se centram ou dão 
preferência às condutas dos indivíduos e 
as que combinam as duas perspectivas” 
(2002: 42). 

Com base no primeiro tipo de abordagem, 
o autor sublinha incompatibilidades 
relacionadas com questões pessoais 
e estruturais, enquanto que de acordo 
com a segunda abordagem o conflito 
é encarado como “um fenómeno 
dinâmico, dialéctico (…) um processo 
social” com características evolutivas 
(idem, p. 43). Por último, tendo em 
conta a última abordagem, Jares (2002) 
sublinha a necessidade de diferenciar 
falsos conflitos de verdadeiros conflitos. 
Segundo o autor, os verdadeiros 
conflitos têm origem em divergências 
de diferentes tipos, nomeadamente de 
ordem ideológica, não sendo resultado 

de simples erros de percepção.

O conflito como dilema pessoal/
profissional pode surgir, por exemplo, 
como um conflito de valores (os valores 
do docente versus os valores do aluno; 
os valores veiculados pela escola versus 
os valores veiculados pela família…). 

Ana Paula Caetano (2011) afirma que 
os dilemas são situações de conflito 
interior que, muitas vezes, decorrem de 
conflitos interpessoais, organizacionais, 
institucionais, constituindo situações de 
instabilidade e imprevisibilidade que 
podem ser favorecedoras de mudança. 
Destaca-se o/a professor/a como 
agente de mudança: de si, dos alunos 
e alunas, das organizações escolares, 
da profissionalidade, do ensino. 
Simultaneamente, aprendentes e líderes 
de mudança. 

“A mudança educativa implica sempre 
questionar de maneira crítica as 
relações entre educação e sociedade. 
A chave da aprendizagem profissional 
radica em compreender a maneira 
como os significados culturais 
são configurados pelas estruturas 
sociais, históricas e económicas, e 
através desta compreensão adquirir 
a capacidade de actuar sobre as 
mesmas. Enfatiza, também, o aspecto 
ético do ensino, incluindo a formação 
de professores” (António Latorre, 
2004: 20).

No entanto, como refere Jares (2002: 
17), na sociedade em geral e na 
escola, continua a predominar uma 
perspectiva muito tradicional do 
conflito, sendo este confundido com a 
sua visão mais negativa, como sendo 
indesejável, sinónimo de violência e 
disfunção, não sendo valorizado o seu 
significado positivo, como um factor 
que naturalmente emerge no nosso 
quotidiano.

“A visão das escolas como 
instituições uniformes, desprovidas 
de conflitos, separadas das lutas da 
vida quotidiana e simples máquinas 
reprodutoras da ordem social vigente 
é totalmente posta em causa, não só 
pela análise crítica como também 
pela construção empírica que tivemos 
ocasião de levar a cabo ao trabalhar 
nelas. Portanto, só uma posição 
ingénua e politicamente interessada 
poderá defender estes pressupostos” 
(Xesus Jares, 2002: 75)

Trabalhar o género e a cidadania a 
partir de situações conflituantes: o 
exemplo da filosofia para crianças 

Na sequência do que já foi dito, 
salientamos que os conflitos podem ser 
perspectivados de forma diferenciada 
e, acima de tudo, de forma positiva e 
pedagógica. O conflito entre as crianças, 
embora temido, é tão comum nos 
diálogos que preenchem o quotidiano da 
sua intersubjectividade:

“- Se o teu irmão usa brincos então é 
menina!”
“- Olha, olha!.. Ela joga futebol, é 
uma maria-rapaz!”
“- Venham ver ele brinca na casinha… 
qualquer dia traz uma saia.”

Nestas situações, as actividades de 
diálogo e discussão parecem ser um 
meio privilegiado para a des-contrução 
e estereótipos e, por conseguinte, para a 
abordagem das questões de género em 
contexto escolar. Entende-se a discussão 
como uma estratégia assente na 
interacção oral activa entre o educador 
ou educadora a e a criança e/ou entre 
as crianças entre si, a propósito de uma 
situação-problema, questão, assunto ou 
afirmação controversa. 

O filosofar das crianças pode ser 
estimulado a partir de procedimentos 
pedagógicos que facilmente se 
operacionalizam em sala de aula 
(através de debates, turbilhão de ideias, 
role playing, dramatizações…) e que 
em muito contribuem para a mudança 
ao nível das representações e práticas 
sociais.

O desenvolvimento de actividades 
que estimulem o filosofar das crianças 
(ver Figura 1) parte da imaginação e 
do questionamento decorrente não só 
de fontes filosóficas, mas também de 
questões das crianças e/ou de situações 
concretas da vida que, pensadas e faladas 
através de métodos filosóficos e técnicas 
dialógicas, conduzem à valoração e à 
acção, trazendo a atitude filosófica à 
vida quotidiana.

Outros conflitos podem ser 
equacionados: com as famílias; com 
as instituições; com a comunidade… 
Contudo, convém relembrar que há 
uma dimensão do conflito essencial ao 
desenvolvimento e à aprendizagem. O 
ser humano desenvolve-se no conflito, 
a sua construção é progressiva, não é 
linear nem estática. O desenvolvimento 
humano sucede-se por estágios 
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assistemáticos e descontínuos, com 
contradições e conflitos resultantes das 
interacções e das condições do meio. 
Neste entendimento, o cognitivo e o 
afectivo marcam a actividade intelectual. 
(Henri Wallon,1981). 

Os estágios de desenvolvimento, 
importantes para a formação do ser 
humano, não são demarcados pela 
idade cronológica, e sim por regressões, 
conflitos e contradições que propiciam 
que se reformulam e ampliam conceitos 
e funções. A mudança de estágio 
representa uma evolução mental 
qualitativa, por caracterizar um tipo 
diferenciado de comportamento, uma 
actividade predominante que será 
substituída no estágio seguinte (Henri 
Wallon, 1981). O conflito, confere ao ser 
humano novas formas de pensamento, de 
interacção social e de emoções que irão 
direccionar-se, ora para a construção do 
próprio sujeito, ora para a construção da 
realidade exterior. 

Por sua vez Jares (2002) equaciona o 
conflito na sua dimensão didáctica e 
perspectiva quatro funções básicas e 
complementares:

• como forma de sensibilização face 
a determinadas situações; 

• como mecanismo avaliador do 
andamento do grupo, do colectivo 
de pessoas ou da instituição; 

• como recurso para o aprofunda-
mento democrático; 

• como objectivo educativo, em si 
mesmo, no sentido de desenvolver 
as nossas competências para o 
enfrentarmos de forma positiva.

A propósito da educação das crianças 
pequenas, Peter Moss e Pat Petrie 
(2002) falam de espaços da infância, 
que são em simultâneo sociais, culturais 
e discursivos. Nesses espaços, segundo, 
estes autores, as crianças deverão ser 
reconhecidas como cidadãs com direitos, 
membros participantes dos grupos 
sociais de que fazem parte, agentes das 
suas próprias vidas, co-construtoras de 
saberes, de identidades e de cultura. 

Nesta linha de pensamento, Hubert 
Hannoun (1975: 17) refere que “ao 
abrir os olhos para o mundo, a criança 
trava a sua primeira batalha. A sua 
primeira reacção será, pois, uma reacção 
de defesa” pelo que, não poderemos 
conceber o processo educativo fora do 
conflito, nomeadamente, quando se trata 
de uma intervenção ao nível da igualdade 
de oportunidades e de participação.

 
Em síntese

Utilizando, ou não, a metodologia da 
filosofia para crianças, não podemos 
ignorar o(s) conflito(s) que naturalmente 
fazem parte da vida de todos e de todas 
nós. Estarão sempre presentes de forma 
explicita ou implícita na vida das classes 
de jardim de infância e da escola, 
nas interacções entre as crianças, nas 
interacções entre crianças e adultos, nas 
interacções entre adultos. O receio de 
enfrentar os conflitos, é um problema 
que afecta as práticas educativas e que 
carece de ser trabalhado com os/as 
docentes dos vários níveis de ensino, 
desde a formação inicial.

Esta dificuldade, evidenciada por 
muitos/as educadores/as e professores/
as está subjacente a muitos problemas 

vulgarmente identificados como 
“dificuldades de organização do grupo” 
ou como casos de “indisciplina” que 
afectam todas as áreas curriculares, 
mas mais especificamente a formação 
pessoal e social das crianças, muitas 
vezes impedindo que a abordagem das 
questões sobre o género e a cidadania 
seja trabalhada de forma intencional nas 
instituições educativas.

Na sequência do que foi dito, 
salientamos que os conflitos podem ser 
perspectivados de forma diferenciada 
e, acima de tudo, de forma positiva e 
pedagógica. Assumir esta perspectiva é 
a base para o desenvolvimento de uma 
maior capacidade reflexiva, no mesmo 
sentido que Paulo Freire atribui ao 
conceito de consciencialização enquanto 
atitude de constante questionamento 
(Isabel Alarcão, 1996). Tomar 
consciência do conflito e trabalhá-lo 
no seu sentido educativo é fundamental 
para o desenvolvimento e aprendizagem 
de crianças e adultos, de alunos/as e 
docentes. 
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[Resumo] Este estudo surge no âmbito 
do Projecto Creche (NIDE/IPL/ESECS) e 
procura responder à seguinte questão: será 
possível crianças de 2/3 anos realizarem 
jogo simbólico e jogo dramático? 
Visa distinguir jogo simbólico de jogo 
dramático, observar uma situação de 
jogo simbólico/dramático em contexto de 
creche e identificar níveis de actividade da 
criança em situação de jogo. Os resultados 
deste estudo permitem-nos inferir a 
importância do educador/investigador no 
desenrolar do jogo dramático apresentado. 
As crianças realizaram jogo simbólico 
e jogo dramático, tendo participado 
em igual número nos dois tipos de jogo.

1. Introdução

Este estudo surge no âmbito do 
Projecto Creche (NIDE/IPL/ESECS), 
espaço de reflexão partilhada sobre a 
Educação de Infância e embrião de 
projectos de investigação – acção em 
contexto de creche.

O trabalho, no âmbito do jogo 
(nomeadamente do jogo simbólico e do 
jogo dramático), foi desenvolvido no 
ano lectivo 2008/2009 com 15 crianças 
de 2/3 anos. Optei por desenvolver o 
estudo neste âmbito, por me identificar 
com este tipo de actividade e por 
considerar observar, na minha sala, 
com crianças de 2/3 anos, situações de 
jogo simbólico e dramático apesar de 
autores como Costa e Guimarães (1986) 
afirmarem que estes jogos se iniciam 
após os 3/4 anos.

2. Metodologia

Procurando responder à questão “será 
que crianças de 2/3 anos fazem jogo 
simbólico e jogo dramático?” defini 
como objectivos distinguir jogo 
simbólico (representação da realidade) 
de jogo dramático (representação da 
realidade, mas com a interacção de 
personagens), observar as crianças 
nesse tipo de jogos e identificar níveis 
de actividade das crianças nesses jogos.

Inserindo-se no projecto de sala: 
“Vamos descobrir o castelo e tudo mais 
o que lá existe”, as crianças durante seis 
meses (de Janeiro a Junho de 2009), 
vivenciaram personagens distintas: 
rei, rainha, princesa, príncipe, guarda, 
aia, pajem, criado, cozinheiro, pastor, 

caçador, nobre, bobo, trovador de 
forma livre e espontânea, reproduzindo 
a sua forma de se deslocar, falar ou 
estar, usando gestos, movimentos, 
fatos e/ou adereços. Na última semana 
de Maio as crianças souberam que, no 
dia 19 de Junho, iria haver uma festa 
onde iríamos apresentar as personagens 
que viviam no castelo. Definiram-se 
as personagens que cada criança iria 
apresentar, incentivando a vivência 
de cada personagem nos primeiros 
momentos de actividade livre do dia.

Partindo da escolha da personagem de 
cada criança, eu, enquanto educador/
investigador/participante propus 
ao grupo um jogo com diferentes 
personagens: um rei, uma rainha, um 
guarda, um cozinheiro e os convidados 
de uma festa que o rei estava a dar no 
seu castelo. Iniciado este jogo, levantei 
um problema às crianças: “a meio da 
festa, o guarda apercebe-se que alguém 
quer invadir o castelo. O que fazer?”

No sentido de apoiar as crianças 
durante a representação, colocando 
interrogações/problemas, estimulando, 
respondendo a solicitações, chamando 
a atenção para factos ou atitudes que 
iam surgindo, transformei-me num 
convidado da festa, dando indicações 
sempre que necessário.

2.1 Participantes e procedimentos

Participaram neste estudo quinze 
crianças, quatro com 2 anos e 11 com 
3 anos. Destas 15 crianças onze eram 
meninos e cinco eram meninas.

Com a autorização da Direcção da 

JOGO SIMBÓLICO E 
JOGO DRAMÁTICO: 

UMA EXPERIÊNCIA EM 
CONTEXTO DE CRECHE

[114]
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Instituição e dos pais das crianças, esta 
experiência educativa foi registada em 
vídeo. Posteriormente, a filmagem foi 
passada para DVD e estudada à luz do 
jogo simbólico e do jogo dramático.

Para reflectir sobre os dados levantados, 
quantificaram-se situações de jogo 
simbólico e jogo dramático e o número 
de crianças envolvidas em cada uma 
delas, conforme dados dos Quadros 1 
a 4.

O Quadro 1 apresenta os dados 
relativos a situações de jogo simbólico 
e os quadros 2, 3, e 4 situações de jogo 
dramático.

Identificaram-se 8 situações de 
faz de conta, a sua frequência e as 
crianças envolvidas. Das onze crianças 
participantes no jogo simbólico, oito 
participam por iniciativa própria e 
cinco aderiram após a proposta do 
educador/investigador/participante. Eu, 
educadora/investigadora/participante, 
participei três vezes, assumindo o papel 
de convidado, nas situações de dança, 
luta com os assaltantes e despedida do 
rei e da rainha.

Para além destas situações de jogo 
simbólico identifiquei situações de jogo 
dramático. Agrupei estas situações 
de jogo dramático em situações 

problemáticas (Quadro 2), solução de 
problemas (Quadro 3) e interacção de 
personagens (Quadro 4), taxonomia 
defendida por Kowalski (2005b). 
De referir que todas as situações 
problemáticas foram sugeridas 
por mim, educador/investigador/
participante, ao longo do desenrolar do 
jogo dramático. É de salientar que, no 
entanto, a segunda invasão ao castelo 
foi sugerida por uma criança, a mais 
velha da sala (3 anos e 6 meses).

Foram quatro as situações problemáticas 
identificadas durante o jogo dramático. 
Nestas situações problemáticas 
estiveram envolvidas 11 crianças 

Quadro 1: Jogo simbólico

Situações de faz de conta Frequência N.º Crianças envolvidas/IC*

O rei está sentado no trono 5 1 (3 Anos)

A rainha está sentada no trono 6 1 (2 Anos)

O guarda finge estar a ver se alguém assalta o castelo 2 1 (3 Anos)

O cozinheiro faz a comida
- No início do jogo
- Durante a festa

1
2 6 (3 Anos)

Os convidados dançam 2 2 (2 Anos)
5 (3 Anos)

Há luta com os assaltantes 2 1 (2 Anos)
6 (3 Anos)

O bobo e o trovador actuam 1 1 (2 Anos)
1 (3 Anos)

Todos se despedem do rei e da rainha 1
1 (2 Anos)
6 (3 Anos)

Total 22 11

*idade cronológica

Quadro 2 – Jogo dramático: situações problemáticas

Situação problemática Frequência N.º Crianças envolvidas/IC

O castelo está a ser invadido, o que fazemos aos
maus? 2 6 (3 Anos)

2 (2 Anos)

O que vai acontecer na festa? 2 2 (2 Anos)
6 (3 Anos)

Acaba o baile: o que fazer? 1 8 (3 Anos)
3 (2 Anos)

Vamo-nos despedir do rei e da rainha. Como o
fazemos? 1 5 (3 Anos)

1 (2 Anos)

Total 6 11
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(as mesmas crianças que estiveram 
envolvidas no jogo simbólico). Todas as 
situações problemáticas foram sugeridas 
pelo educador/investigador/participante.

Para dar resposta as estas situações 
problemáticas surgiram diferentes 
soluções (Quadro 3).

Para as quatro situações problemáticas 
(Quadro 2), foram encontradas cinco 
soluções.

Em relação à primeira situação 
problemática, invasão do castelo, foi 
o próprio rei que sugeriu o que fazer: 
«vamos mandar os “maus” embora». 
O educador/investigador/participante, 
sugeriu verbalmente a participação de 
todos.

Quanto ao que fazer na festa houve 
iniciativa por parte das crianças, que 

voluntariamente, foram para a cozinha 
fazer a comida e, depois, a ofereceram 
aos outros, e a imitação da dança. 
Quando acabou o baile, foi o educador/
investigador/participante que sugeriu 
a participação do bobo e do trovador. 
As outras crianças imitaram-no. O 
mesmo se passou na última situação 
problemática, despedida da festa, tomou 
a iniciativa e sete crianças imitaram-no.

Nestas soluções participaram onze 
crianças, as mesmas envolvidas no jogo 
simbólico e nas situações problemáticas 
e solução de problemas

Durante o jogo dramático 
identificaram-se situações de interacção 
entre personagens, conforme dados do 
quadro 4.

Ao longo do jogo dramático foram 11 as 
crianças envolvidas, as mesmas crianças 

que haviam estado envolvidas no jogo 
simbólico, e observaram-se 13 situações 
de interacção entre as personagens, 
conforme se constata no Quadro 4.

2.3 Discussão

As crianças envolveram-se de forma 
livre e espontânea em situações de jogo 
simbólico. Para a concretização do jogo 
dramático, o educador/investigador/
participante teve um papel fundamental. 
Com este estudo foi possível realizar 
três grandes descobertas:

a) as crianças realizam jogo dramático, 
no entanto o educador tem um papel 
decisivo na construção, com as 
crianças, de situações problemáticas 
e de interacções entre personagens;

Quadro 3 – Jogo dramático: Solução de problemas

Solução de problemas Frequência N.º Crianças envolvidas/IC

Contra os “maus” lutamos 2 6 (3 Anos)
1 (2 Anos)

Na festa vai haver dança 2 3 (2 Anos)
2 (3 Anos)

Na festa comemos e partilhamos comida 2 5 (3 Anos)

O bobo faz brincadeiras e o trovador canta e toca 1 4 (3 Anos)
1 (2 Anos)

Antes de nos irmos embora despedimo-nos do
rei e da rainha 1 6 (3 Anos)

1 (2 Anos)

Total 6 11

Quadro 4 – Jogo dramático: Interacção de personagens

Interacção de personagens Frequência N.º Crianças envolvidas/IC

Na festa há oferta de comida entre as personagens 4 6 (3 Anos)

Na festa, as personagens, dançam 2 3 (2 Anos)
2 (3 Anos)

Durante a festa, o guarda alerta o rei da invasão 2 1 (3 Anos)

Na festa, o rei dá ordens para lutar contra os “maus 2 6 (3 Anos)
1 (2 Anos)

Na festa o bobo faz brincadeiras para os convidados
se rirem 1 1 (2 Anos)

3 (3 Anos)

Na festa o trovador toca e canta para os convidados 1 1 (3 Anos)

No final da festa, os convidados despedem-se do rei
e da rainha 1 3 (3 Anos)

Total 13 11
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As situações problemáticas vivenciadas 
ocasionaram o surgimento de soluções e 
a interacção entre diversas personagens/
crianças. Este jogo, denominado de 
expressão dramática, sugere que os 
actores (as crianças) são animados 
e estimulados por um adulto que 
os envolve. Aqui, não havendo 
necessidade de uma guarda-roupa, as 
crianças jogam pelo prazer de jogar, 
numa combinação de acções imprevistas 
(Torregrosa, 1992).

b) o número de crianças que realizaram 
situações de jogo simbólico e jogo 
dramático foi idêntico e

c) o factor idade não foi determinante 
na adesão das crianças ao jogo.

O jogo deve ser vivido pelas crianças 
pelo que é importante o adulto dar-lhes 
espaço para se exprimirem livremente.
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[Resumo] O conhecimento das crenças 
dos pais sobre literacia poderá 
constituir uma variável crítica no 
âmbito da literacia familiar, uma vez 
que estas parecem influenciar e orientar 
as práticas de literacia que os pais 
desenvolvem junto dos filhos (Bingham, 
2007; DeBaryshe et al. 2000; Lynch, 
2006, Norman, 2007; Weigel, Martin & 
Bennet, 2006). Lynch (2006) sugere que 
pais com crenças tecnicistas envolvem-
se mais em actividades de ensino mais 
directo e formal, do que pais com crenças 
holísticas que orientam as práticas para 
uma perspectiva da literacia emergente, 
enfatizando as vertentes funcional e 
lúdica da leitura e escrita. Norman (2007) 
refere que a relação entre crenças e tipo 
de práticas desenvolvidas pelos pais não 
é tão linear e que deverá ser esclarecida 
noutras investigações. Os pais utilizam 
a combinação das duas perspectivas 
(holísticas e tecnicistas), uma vez que 
acreditam que a literacia não é aprendida 
de forma isolada, mas mediada através 
de várias actividades. Neste sentido, 
parece que as duas perspectivas não são 
mutuamente exclusivas e que são ambas 
valorizadas pelos pais.Com o objectivo 
de compreender a relação entre crenças, 
práticas dos pais e ambiente de literacia 
familiar realizámos um estudo que contou 
com a participação de 198 pais com filhos 
a frequentar o último ano do pré-escolar. 
Em termos metodológicos foram utilizados 
dois instrumentos; um, elaborado a 
partir dos trabalhos de Lynch, (2006) e 
Bingham (2007) que permitiu diferenciar 
três tipos de crenças (papel – práticas 
holísticas, papel- leitura de histórias e 
papel tecnicista) outro, adaptado de Mata 

Introdução

O paradigma da literacia emergente 
é consonante com uma perspectiva 
da aquisição da literacia como um 
processo de desenvolvimento que 
começa desde o nascimento (Vernon- 
-Feagans, Head-Reeves & Kainz, 2004). 
Como tal, este processo é considerado 
um processo social e cultural onde a 
criança desenvolve os seus padrões de 
linguagem e conceitos de literacia, 
competências e conhecimentos na 
interacção com os outros, observando 
as pessoas no seu ambiente e imitando 
comportamentos de literacia. A família, 
mais precisamente os pais, assumem 
um papel vital no quadro da literacia 
emergente.

Actualmente, os estudos de literacia 
familiar procuram compreender a 
relação de alguns aspectos demográficos 
dos pais e características gerais da 
família, como o nível de escolaridade, o 
estatuto sociocultural, o tipo de crenças 
que os pais têm sobre aprendizagem 
da leitura e escrita, os elementos que 
influenciam o tipo de práticas que os 
pais desenvolvem, ou a diversidade 
de ambiente(s) de literacia familiar 
(Bingham, 2007; DeBaryshe, 1995; 
DeBaryshe et al. 2000; Lynch , 2006; 
Norman, 2007).

O estudo de DeBaryshe et al. (2000) 
mostra que as crenças dos pais reflectem 
o tipo de experiências familiares e refere 
também que o nível de literacia dos 
pais aparece como um aspecto relevante. 
Lynch (2006) apontam para a existência 

LITERACIA FAMILIAR: 
RELAÇÃO ENTRE 

CRENÇAS, AMBIENTE E 
PRÁTICAS DOS PAIS

[115]

de uma associação significativa entre 
as crenças e nível de literacia dos pais 
sobre o processo de aprendizagem da 
leitura e escrita e a importância do seu 
papel neste processo. Nomeadamente, 
os pais que completaram o ensino 
pós-secundário apresentam crenças 
mais holísticas sobre como é que a 
criança aprende a ler e a escrever do que 
os pais que não completaram o ensino 
pós-secundário. Por outras palavras, 
pais com um nível de literacia mais 
elevado tendem a acreditar que a 
literacia emergente começa na família, 
assumindo os pais um papel relevante 
junto dos filhos no desenvolvimento 
de práticas mais funcionais ou práticas 
dia dia-a-dia (Mata, 2002, 2006; 
Mata & Pacheco, 2009) (e.g. escrever 
receitas culinárias) e práticas mais 
lúdicas de leitura e escrita ou práticas 
de entretenimento (Mata, 2002, 2006; 
Lourenço, 2007; Mata & Pacheco, 
2009) onde a leitura de histórias parece 
ter um papel relevante.

No seguimento dos estudo referidos, os 
trabalhos de Bingham (2007) e Norman 
(2007) apontam para a existência 
de uma relação entre as crenças dos 
pais, as práticas de literacia familiar, e 
por consequência, a sua influência no 
desenvolvimento da literacia emergente 
das crianças. Bingham (2007) refere que 
mães com crenças facilitadoras, ou seja, 
com crenças mais holísticas (Lynch, 
2006) são consistentes com o modelo 
de literacia emergente, desenvolvem 
práticas educacionais que promovem 
experiências frequentes de leitura nas 
crianças. São mães que durante a leitura 
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utilizam estratégias orientadas para a 
discussão com a criança.

O estudo de Weigel, Martin e Bennet 
(2006) acrescenta que mães ditas 
facilitadoras evidenciam o gosto de ler 
aos filhos e apresentam maior frequência 
no na observação de actividades de 
escrita em casa. Por outro lado, aspectos 
como os minutos que despendem para a 
leitura, o gosto do cônjuge pela leitura, 
e ver televisão, as diferenças não se 
revelaram significativas entre os grupos 
de mães. Os autores referem ainda que 
as mães com crenças facilitadoras 
apresentam mais actividades ligadas à 
linguagem (e.g., falar sobre imagens, 
cantar ou contar histórias) face às 
mães com crenças convencionais, ou 
seja, mães com ideias mais tecnicistas 
e formais, que valorizam as práticas 
de treino (Mata, 2002, 2006; Mata & 
Pacheco, 2009) como estratégias de 
aprender a ler e a escrever. No entanto, 
o estudo de Weigel, Martin e Bennet 
(2006) refere não existirem diferenças 
significativas entre mães facilitadoras 
e mais ditas convencionais, quando se 
relaciona esta variável a idade de início 
da leitura para os filhos, o número de 
livros infantis existentes em casa e as 
idas à biblioteca.

Para Weigel, Martin e Bennet (2006), 
apesar de existirem alguns aspectos 
ainda pouco claros ou que não 
diferenciam significativamente mães 
com crenças distintas, parecem existir 
estilos parentais diferenciados. Um estilo 
parental onde estão subjacentes crenças 
ditas facilitadoras ou holísticas, em que 
os pais acreditam na importância do seu 
papel no desenvolvimento da criança e, 
por isso, tendem a envolver o seu filho 
em actividades ligadas à literacia e 
linguagem; e um estilo parental, dito 
convencional ou tecnicista, em que 
os pais não apresentam tão positiva 
acerca da leitura, não proporcionando 
uma atmosfera de interesse e 
entusiasmo pela literacia, criando 
menos envolvimento em actividades de 
literacia.

Além da relação entre crenças e 
práticas dos pais, existem outras 
investigações que apontam para a 
importância da caracterização do 
ambiente de literacia familiar (Mata, 
2002, 2006; Kassow, 2006; Saracho, 
2002, 2007). Kassow (2006) afirma que 
o ambiente de literacia familiar inclui 
não só as actividades de literacia que 
envolvem pais e filhos, mas também a 
exposição e o contacto com materiais 

ligados à leitura e escrita. A diversidade 
e acessibilidade desses materiais 
existentes em casa podem constituir 
também indicadores para caracterizar 
o(s) ambiente(s) familiare(s), uma 
vez que o ambiente de literacia 
familiar influencia as interacções, as 
explorações e comportamentos de 
literacia da criança, contribuindo para a 
compreensão da diversidade de práticas 
que os pais desenvolvem (Wasik & 
Hendrickson, 2004).

Objectivos

Temos como objectivo deste estudo 
compreender a relação entre as 
crenças dos pais sobre o seu papel na 
aprendizagem da leitura e escrita e as 
suas práticas e ambiente de literacia 
familiar.

Método

Participantes

O estudo foi desenvolvido com 198 
pais de crianças a frequentar o último 
ano do pré-escolar, sendo o seu estatuto 
sociocultural diferenciado.

Instrumento

Relativamente à caracterização das 
crenças dos pais, o instrumento utilizado 
foi elaborado a partir das propostas 
de duas investigações (Lynch, 2006; 
Bingham, 2007) que analisam as crenças 
que os pais têm sobre a importância do 
seu papel na aprendizagem da leitura e 
escrita dos seus filhos. O instrumento 
contou com um conjunto de itens que 
remetem para crenças mais holísticas 
e para crenças tecnicistas. Quanto ao 
posicionamento das respostas, os pais 
tinham que manifestar o seu grau de 
concordância numa escala de 6 pontos 
(desde o “Discordo Completamente” ao 
“Concordo Completamente”).

A análise factorial deste instrumento 
permitiu distinguir as crenças em três 
dimensões, nomeadamente: papel – 
práticas holísticas, constituído por 5 
itens (e.g. É importante que os pais leiam 
e escrevam à frente da criança); papel – 
leitura de histórias com 5 itens (e.g., 
É importante que os pais encorajem os 
filhos a ajuda-los a contar as histórias) e 
papel tecnicista, igualmente com 5 itens 
(e.g., É importante que os pais ajudem 

(2002, 2006) que caracterizou três tipos 
de práticas (dia-a-dia, entretenimento 
e treino) e alguns aspectos do ambiente 
de literacia familiar. Os resultados do 
nosso estudo sugerem que as crenças 
que os pais têm sobre a importância do 
seu papel no processo de aprendizagem 
da leitura e escrita têm um impacto mais 
directo e positivo nos diferentes tipos 
de práticas de literacia familiar. Em 
concordância com o estudo de Norman 
(2007), constatámos ainda que os pais 
com crenças holísticas desenvolvem os 
três tipos de práticas. Ao contrário, os 
pais com crenças - papel tecnicista não 
revelam associação com nenhum tipo 
de práticas analisado. Relativamente ao 
ambiente de literacia familiar, os pais com 
crenças mais holísticas começam mais 
cedo e ler a e escrever junto dos filhos, 
bem como utilizam mais tempo para a 
leitura e escrita.
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os filhos a copiar letras, palavras 
e frases curtas). A percentagem de 
variância explicada pelos três factores 
foi de 63,21%.

Ainda sobre o referido instrumento, 
os valores de consistência interna 
foram satisfatórios, uma vez que a 
dimensão papel – práticas holísticas 
obteve um Alfa de Cronbach de .825, 
a dimensão papel tecnicista um Alfa 
de .861 e a dimensão papel – leitura 
de histórias um Alfa de .767. Em 
relação à correlação entre itens o valor 
do KMO (Kaiser-Meyer-Olkin) foi de 
0.84, considerando-se o valor também 
satisfatório.

Em relação à caracterização das 
práticas dos pais e do ambiente de 
literacia familiar utilizámos uma 
adaptação do questionário de Mata 
(2002, 2006) testada e aplicada em 
estudos posteriores (Fernandes, 2006; 
Lourenço, 2007; Mata & Pacheco 
2009). Nestes estudos, as práticas foram 
caracterizados em três tipos: Práticas de 
Leitura e Escrita realizadas no Dia-a-
-Dia, que englobam actividades que 
são desenvolvidas e integradas nas 
rotinas familiares; Práticas de Leitura 
e Escrita de Entretenimento, que 
englobam actividades desenvolvidas 
nos momentos de lazer e na ocupação 
de tempos livres; Práticas de Leitura 
e Escrita de Treino, que englobam 
actividades direccionadas para o 
ensino ou treino de competências. A 
consistência interna dos itens revelou 
ser satisfatória, uma vez que as práticas 
do dia-a-dia obtiveram um Alpha 
de Cronbach de .859, as práticas de 
entretenimento um Alpha de .748 e as 

práticas de treino um Alpha de .910.

Para caracterizar o ambiente de literacia 
foram englobadas questões relacionadas 
com o tempo de Leitura e Escrita e 
questões relacionadas com os Materiais 
de Leitura e Escrita existentes em casa 
e a sua acessibilidade (Mata, 2002, 
2006).

Resultados

Em relação às crenças dos pais 
sobre a importância do seu papel na 
aprendizagem da leitura e escrita 
podemos verificar que as dimensões 
holísticas apresentam médias mais 
elevadas, próximas do valor máximo 
(6 pontos), nomeadamente 5.62 na 
dimensão papel – leitura de histórias 
e 5.20 no papel – práticas holísticas. 
Com uma media inferior (4.81) surge a 
dimensão tecnicista.

De forma a verificar se as diferenças 
entre as três dimensões eram 
significativas, comparámo-las duas a 
duas utilizando o Teste t-student para 
amostras emparelhadas. Constatámos 
que as diferenças são estatisticamente 
significativas (papel – práticas holísticas/
papel - leitura de histórias t(194)=-9,12, 
p<.000; papel – leitura de histórias/ 
papel tecnicista t(197)= -12.57, p<.000; 
papel – práticas holísticas / papel – 
tecnicista t(197)=-6.29, p<.000).

Podemos afirmar que os pais acreditam 
que têm um papel importante na 
aprendizagem da leitura e escrita 
dos filhos, nomeadamente ao 

nível da leitura de histórias e do 
desenvolvimento de actividades que 
promovam a literacia emergente. No 
entanto, apesar de os pais valorizarem 
este tipo de concepções, também têm a 
ideia que o seu papel deve estar ligado 
a actividades de ensino e treino de 
competências (vertente mais tecnicista), 
uma vez que estas ideias assumem um 
valor superior ao valor médio da escala 
de resposta.

Um outro aspecto analisado diz respeito 
à relação entre as crenças dos pais 
(práticas holísticas, leitura de histórias 
e tecnicistas) e o tipo de práticas 
desenvolvidas pelos pais (dia-a-dia, 
entretenimento e treino). A Tabela 
2 mostra que os pais que acreditam 
que têm um papel mais orientado para 
uma perspectiva globalmente holística 
desenvolvem, de forma significativa, os 
três tipos de práticas considerados.

Verificamos que apenas existe uma 
associação positiva e significativa 
entre as crenças holísticas (papel - 
práticas holísticas e papel - leitura de 
histórias) com as práticas de literacia 
familiar. Assim, constatamos que os 
pais que acreditam que têm um papel 
importante nas práticas holísticas junto 
dos filhos apresentam uma associação 
positiva maior com as práticas de 
treino (r=.326), seguindo-se as práticas 
do dia-a-dia (r=.246) e, por último, as 
práticas de entretenimento (r=.223).

Os pais que consideram ter um papel 
importante na leitura de histórias 
apresentam uma associação positiva 
maior com as práticas de entretenimento 
(r=.217), depois com as práticas do 

Tabela 1 – Respostas dos pais nas três dimensões relativas à importância do papel dos pais na aprendizagem da leitura e escrita.

Dimensão M DP

Papel - tecnicista 4.81 0.96

Papel – práticas holísticas 5.20 0.73

Papel – leitura de histórias 5.62 0.49

(M, média; DP, desvio padrão)

Tabela 2 – Relação entre crenças dos pais e práticas de literacia familiar

Práticas
Dia-a-Dia

Práticas
Entretenimento

Práticas
Treino

Papel – práticas holísticas r
sig.

,246**
,001

,223**
,002

,326**
,000

Papel – leitura histórias r
sig.

,195**
,006

,217**
,002

,190**
,008

Papel - tecnicista r
sig.

-,065
,367

-.028
,695

,132
,065
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holísticas, ou seja, consistentes com 
uma perspectiva da literacia emergente 
desenvolvem mais práticas do dia-a-dia 
e de entretenimento. O facto de os pais 
com crenças holísticas desenvolverem 
também práticas de treino, ou seja, 
práticas mais orientadas para os aspectos 
convencionais e formais da leitura e 
escrita vai ao encontro da perspectiva 
de Norman (2007). A autora refere que é 
comum os pais utilizarem a combinação 
das duas perspectivas (holísticas e 
tecnicistas), uma vez que acreditam que 
a literacia não é aprendida de forma 
isolada, mas mediada através de várias 
actividades.

No estudo de Weigel, Martin e Bennet 
(2006) foi referida a existência de alguns 
aspectos ainda pouco claros ou que não 
diferenciavam significativamente mães 
com crenças distintas, nomeadamente 
a nível da idade de início da leitura. 
No entanto o nosso estudo esclarece 
e evidencia que os pais com crenças 
holísticas começam mais cedo a ler para 
os filhos do que os pais com crenças 
ditas tecnicistas. Os nossos resultados 
reforçam ainda a ideia que são os pais 
com crenças holísticas, nomeadamente 
mais orientados para a leitura de 
histórias, que despendem mais tempo 
para a leitura junto dos seus filhos 
(Weigel, Martin & Bennet, 2006).

Um aspecto que não foi analisado 
neste estudo prende-se com o facto 
de não ter sido considerado o nível de 

pais com papel – leitura de histórias 
(r=.203, p<.005) e, por último, os pais 
com papel tecnicista (r=.170, p<.005).

Por último, relativamente aos livros, 
observamos que a compra de livros 
apenas assume uma associação positiva 
e significativa com os pais com papel 
– práticas holísticas. A quantidade de 
livros existentes em casa e a compra de 
livros, apesar de revelar uma associação 
positiva com as crenças holísticas 
(práticas e leitura de histórias), tal não é 
significativa. No entanto, a associação 
surge como negativa e significativa com 
as crenças tecnicistas. Podemos afirmar 
que o contacto com o livro (quantidade 
e compra) poderá ser um aspecto do 
ambiente de literacia familiar que 
diferencia os pais com crenças mais 
holísticas ou mais tecnicistas.

Discussão e Conclusões

Retomando o nosso objectivo de estudo 
que se prende com a compreensão 
da relação entre as crenças dos pais 
sobre o seu papel na aprendizagem da 
leitura e escrita, as práticas e ambiente 
de literacia familiar, realçamos que as 
crenças parecem ter um papel relevante, 
orientando os pais para diferentes tipos 
de práticas. Os nossos resultados vão 
ao encontro de algumas investigações 
(e.g. Lynch, 2006, Bingham, 2006), na 
medida que os pais com crenças mais 

dia-a-dia (r=.195) e, finalmente, com 
as práticas de treino (r=.190).

Em relação aos pais que consideram 
ter um papel mais orientado para uma 
perspectiva tecnicista da aprendizagem 
da leitura e escrita, constatamos que 
não existe uma associação positiva com 
os três tipos de práticas, sendo que 
a correlação aparece negativa com as 
prática do dia-a-dia e com as práticas de 
entretenimento.

Por último, foi analisada a relação 
entre as crenças dos pais e o ambiente 
de literacia familiar. Como podemos 
verificar na Tabela 3, são os pais com 
crenças mais holísticas, nomeadamente 
ligadas à leitura de histórias, que 
começam a ler e escrever mais cedo 
com os seus filhos. Por outro lado, os 
pais com crenças tecnicistas iniciam as 
práticas de leitura e escrita mais tarde.

Em relação ao tempo utilizado pelos 
pais para ler e escrever junto dos filhos, 
destacam-se os pais com papel – leitura 
de histórias, sendo os únicos a revelar 
uma associação positiva e significativa 
com esta variável. No entanto, quanto 
ao tempo que os pais utilizam para a 
escrita com os seus filhos, a associação 
é positiva e significativa para todos os 
pais, independentemente do tipo de 
crenças. Especificamente são os pais 
com papel – práticas holísticas que 
mais tempo despendem com a escrita 
(r=.290, p<.000), seguidamente os 

Tabela 3 – Relação entre ambiente de literacia familiar e crenças dos pais

Ambiente de literacia familiar
(Tempo de leitura e escrita e Materiais) Papel – leitura histórias Papel – práticas holísticas Papel tecnicistas

Idade de início da leitura r
sig.

-.175*
.015

-010
.888

.216**
.002

Idade de início da escrita
r

sig.

-.225**

.002

-.152*

.035

-.055

.449

Tempo utilizado para a leitura. r
sig.

.219**
.002

.010

.887
-.059
.412

Tempo utilizado para a escrita.
r .203* .290** .170*

sig. .005 .000 .018

Livros preferidos pelas crianças
r .112 .143* .135

sig. .120 .046 .059

Quantidade de livros para adultos.
r .069 -.063 -.270**

sig. .337 .384 .000

Compra de livros.
r .064 .069 -.160*

sig. .374 .342 .027

Legenda: ** significativo para p<.001; * significativo para p<.005



95

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

literacia dos pais como uma variável 
relevante. Esta tem sido discutida e 
realçada quando se analisa o tipo de 
crenças dos pais sobre o seu papel 
na aprendizagem da leitura e escrita, 
assim como a diversidade de práticas 
desenvolvidas pelos pais (Debaryshe, 
2000; Lynch, 2006; Norman, 2007). 
Neste sentido, sugerimos para futuras 
investigações a análise desta variável 
de natureza cultural que poderá ajudar a 
compreender as relações complexas que 
se estabelecem no âmbito da literacia 
familiar.
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[Resumo] A presente comunicação surge 
do interesse em reflectir sobre os desafios 
do gestor escolar, a partir do Decreto-
lei 75/2008 e apresenta parcialmente 
os resultados de uma investigação 
conducente ao grau de mestre, na 
Universidade Portucalense Infante D. 
Henrique. Concretamente, apresentamos 
as preferências dos docentes face ao 
cargo de Director recolhidas através 
de um questionário amostra de (n=112) 
professores do Ensino Básico do Distrito 
do Porto.

Procuraremos com base nesses dados, 
encontrar um perfil de competências do 
Director que se coadune com as exigências 
dos docentes e as dificuldades inerentes de 
quem o pratica.

1. Introdução

A gestão escolar é tratada como um 
processo complexo, que revela ser 
um fenómeno social integrado numa 
dimensão macroestrutural (o Estado, 
sistema económico e político, o 
sistema de ensino) e numa dimensão 
microestrutural onde se verificam, as 
práticas dos actores que fazem parte 
da escola, a organização espacial e o 
carácter cultural da escola (Lima, 2002).

Por outro lado temos necessidade de 
entender a escola como organização, 
isto é uma realidade objectivada, uma 
vez que se constitui como unidade 
social de agrupamentos humanos 
intencionalmente construídos e 
reconstruídos (Chiavenato, 1987) e 
entendida como “…um empreendimento 
humano, uma organização historica, 
política e culturalmente marcada” 
(Lima, 1992, p.41).

Face a esta dinâmica paradoxal de 
complexidade hierarquizada e bem 
estruturada, vamos encontrar um 
conjunto de inter-relações pessoais, 
especiais, na organização/instituição 
educacional. Assim, é importante 
salientar que as relações que se 
estabelecem neste contexto são uma 

reprodução das existentes na sociedade 
industrial e como tal, se entendermos a 
sociedade ocidental como democrática, 
então teremos de conceber o paradigma 
educacional à luz de uma visão tecno-
-sistémica, se o analisarmos através de 
uma abordagem funcional da educação, 
uma vez que permite perceber como 
se faz a educação (Bertrand & 
Valois,1994). Esta reprodução social 
implica acima de tudo diferenciação, 
desenvolvimento e transformação, 
mas de uma forma auto-adaptada, 
auto-organizada e auto-regulada. (idem)

Então ao considerarmos a escola 
como uma instituição da sociedade 
moderna, também ela necessita de ser 
administrada, pois é constituída por 
recursos humanos e materiais e como 
tal tem de ser estudada e analisada para 
ser bem gerida.

Este projecto de investigação surge 
então do interesse em reflectir sobre 
os desafios do gestor escolar, no 
sentido de gerar um processo de 
mudança nas organizações escolares 
que procuram adequar-se aos novos 
padrões da sociedade actual, por meio 
da inovação e da prática de gestão 
participativa. Deste modo, é preciso 
investir na transformação da atitude 
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COMPETÊNCIAS 

VALORIZADAS PELOS 
PROFESSORES E 

DIRECTORES DE ESCOLAS 
DO ENSINO BÁSICO 

RELATIVAMENTE AO PAPEL 
DO DIRECTOR
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dos profissionais da escola, no sentido 
de orientar suas práticas pedagógicas e 
administrativas para a garantia de uma 
educação formal contínua e de qualidade 
aos alunos.

Surge assim a necessidade de encontrar 
o perfil ideal para os gestores escolares, 
no sentido de se poder justificar uma 
mudança legislativa no processo 
de autonomia e gestão da escola, 
para melhor rentabilizar a gestão da 
instituição escolar, isto através de um 
estudo comparativo entre as percepções 
dos próprios directores e a percepção 
dos docentes face à função do Director 
da escola; estudos sugerem que «Os 
requisitos básicos inerentes ao perfil 
de um bom gestor mais valorizados 
pelos diferentes actores educativos 
são: o poder de competência, poder 
de comunicação e o poder relacional» 
(Costa, 2005), logo, gostaríamos de 
confirmar esta suposição; por outro lado, 
tentar estabelecer diferenças entre um 
Director com formação especializada e 
outro sem formação específica mas com 
muitos anos de experiência na função.

O Director Executivo foi a figura 
criada pelo Decreto-lei 172/91, 
posteriormente alterada e clarificada 
pelo decreto-lei 115A/98 e reestruturada 
pelo Decreto-lei 78/2008, definindo-o 
como o responsável máximo da 
instituição escolar nas áreas pedagógica, 
administrativa e executiva. É escolhido 
de acordo com um concurso público 
nacional pelo Conselho da Escola e 
nomeado por 4 anos, usufruindo de 
ausência da componente lectiva para 
o exercício do cargo. É assessorado 
nas suas funções por um vice-director 
e adjuntos de acordo com o número de 
alunos que pertencem ao Agrupamento 
de escolas ou Escola não Agrupada.

Ainda de acordo com a legislação 
anteriormente referida, o Director para 
poder exercer a função deve possuir 
formação especializada em Ciências de 
Administração Escolar ou equiparada, 
ou então possuir experiência de pelo 
menos um mandato na gestão escolar 
ou em assessoria directa a partir do 
decreto regulamentar 115A/98.

Esta figura, tem como principais 
competências definidas por este 
normativo: submeter à aprovação do 
conselho geral o projecto educativo 
elaborado pelo conselho pedagógico; 
e elaborar e submeter à aprovação 
do conselho geral alterações no 
regulamento interno, plano anual 

de actividades, relatório anual de 
actividades, as propostas de celebração 
de contratos de autonomia e aprovar o 
plano de formação do agrupamento. 
Tem ainda a função de presidir ao 
Conselho Pedagógico e ao Conselho 
Administrativo em conjunto com o 
seu Vice e com o Chefe dos Serviços 
Administrativos, no qual elaboram o 
orçamento da escola que posteriormente 
é aprovado pelo Conselho Geral.

Jorge Ávila de Lima (2007) defende 
por seu lado um novo modelo de 
gestão pública da educação sustentado 
pela teoria de Powell (1990) que 
considera as redes como uma forma de 
organização particularmente adequada 
em circunstâncias em que os actores 
necessitam ter informação eficiente e 
fiável, ou em que se trocam bens cujo 
valor não é facilmente quantificável 
como é o caso de quase todos os 
bens, particularmente o conhecimento 
ou novas competências, sendo neste 
contexto, fundamentais para a actividade 
educativa.

Deste modo concordamos com a 
visão mais flexível de Shein (1980) 
citado por Whitaker (2000) que 
defende a complexidade como uma 
característica essencial dos indivíduos 
e que por isso, não há um estilo 
único de gestão adaptável a todas as 
situações, torna-se pois necessário 
adoptar um comportamento apropriado 
às necessidades e circunstâncias das 
diversas situações, tal como nos indica 
este mesmo autor quando afirma que “O 
rápido aumento da evolução e ritmo da 
mudança tem alterado o metabolismo 
das escolas, exigindo uma capacidade 
acrescida de adaptação e modificação 
face a novas circunstâncias e ambientes” 
(p.89).

As especificidades e a diversidade 
dos serviços na área da educação, 
sobretudo, nas Escolas, justificaram 
a existência de um plano para o sector 
da Educação, de modo a garantir a 
consolidação das contas e a adopção 
de regras transparentes. Deste modo, 
considerando a instituição escola numa 
visão sistémica da sociedade actual, 
em constante mudança, torna-se 
imprescindível considerar a escola 
também como uma empresa, dentro é 
claro das sua especificidades, e, como 
tal, aplicar nela, os princípios base da 
gestão estratégica (Idem).

Ao falarmos da emergência do 
conceito de competência – que surge 

neste contexto face às competências do 
director - temos necessariamente que 
ter como referência factores de diversa 
ordem: tecnológica, organizacional, 
económica, demográfica e cultural 
que por sua vez, ajudam a explicar a 
emergência deste conceito a partir dos 
anos oitenta. Actualmente passa-se 
a ter em atenção, não apenas à 
aquisição de conhecimentos e modos 
operacionais, mas sim passa-se a 
privilegiar uma noção mais complexa 
do saber que integra o saber-fazer, o 
saber-ser, o saber- pensar e o saber-
conviver, agregando saberes cognitivos, 
procedimentais e sócio-afectivos.

Somos portanto defensores do conceito 
de competência uma vez que está provado 
o interesse actual neste conceito como 
fundamental na dinâmica de actuação 
de qualquer profissional de educação, 
como o defende Seabra (2010, p. 80), 
indicando competência como algo que 
“…é capacidade geradora interna ao 
sujeito…” e ao mesmo tempo “… 
permite desenvolver uma infinidade 
de desempenhos, e por outro lado é 
“…uma serie de actos observáveis…” 
. Ora dentro desta perspectiva não 
escapa a posição de Director de Escola, 
a qual implica que o mesmo possua 
um conjunto de capacidades internas 
que se desenvolvem numa série de 
comportamentos que nem sempre 
são facilmente observáveis e que 
procuraremos identificar mais à frente 
no capítulo ao identificarmos a figura do 
Director.

Em jeito de súmula, sintetizamos em 
seguida um conjunto de competências 
que os diferentes autores investigados 
nos propõem como essenciais de um 
bom Gestor/Director deve possuir 
(Quadro 1).

Portanto, depreendemos deste quadro 
que existe uma variedade polissémica 
de competências atribuídas ao 
Director que envolvem um conjunto 
de conhecimentos, capacidades e 
qualidades que lhe permitem exercer 
com aptidão o cargo exigente e 
multifuncional, onde são exigidas ao 
responsável escolar componentes que se 
imbricam numa capacidade relacional, de 
conhecimentos sobre gestão e pedagogia, 
de ser capaz de decidir com clarividência 
em momentos chave, mas ser capaz 
também de delegar responsabilidades e 
competências nos gestores intermédios 
e ter uma visão estratégica para a 
instituição que gere, sempre com uma 
atitude de aprendizagem constante face 
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a processos relacionados com liderança.

De acordo com esta perspectiva 
propomo-nos em seguida apresentar o 
nosso quadro de investigação.

2. Metodologia

A investigação em causa pretende 
fornecer-nos dados que nos permitam 
estabelecer um quadro de entendimento 
acerca do desempenho do cargo de 
Director de escola e para isso tornou- 
-se necessário construir um modelo 
de investigação tão exaustivo quanto 
possível, tendo em conta todos os 
vectores que determinam uma visão 
mais completa e contextualizada do 
que representa exercer esta função. 
A triangulação é, também, um modo 
de determinar a credibilidade de um 
estudo e implica o uso de diferentes 
processos de recolha de dados, toda a 
documentação recolhida foi triangulada 
entre si e em articulação com as 
concepções teóricas que nos servem de 
referência sobre gestão, administração 
escolar e as correspondentes funções e 
papéis do Director em todo o processo.

Apoiamo-nos deste modo na teoria 
de Bogdan e Biklen (1994), quando 

referem que os intervenientes na acção 
da escola vêm o que se passa sob uma 
perspectiva diferente o que fundamenta 
a nossa opção por uma metodologia 
mista, através da qual conseguimos 
obter dados mais credíveis partindo 
da perspectiva de dois informadores 
privilegiados – professores e directores, 
na tentativa de estabelecermos um perfil 
mais abrangente e profundo.

Procedemos então à aplicação de 
um questionário que foi previamente 
elaborado e aplicado em outro 
estudo (Pires, 2011), constituído 
por perguntas fundamentalmente 
fechadas, no sentido de poder aplicar 
posteriormente estatísticas simples 
para analisar os dados de forma mais 
sofisticada e com o objectivo de 
estabelecer, numa segunda fase 
relações entre as diferentes variáveis. 
O questionário procura num primeiro 
momento caracterizar os inquiridos, na 
segunda parte pretende-se estabelecer 
as preferências dos inquiridos 
face ao perfil ideal de Director, na 
terceira parte indaga-se os inquiridos 
relativamente às competências, funções 
e conhecimentos que o Director deve 
possuir em função das percepções 
dos professores; a seguir procuramos 
averiguar as percepções dos professores 
face ao novo modelo de gestão e o 

papel o Director em relação a este novo 
modelo de gestão das escolas.

Aplicámos, numa primeira fase, como 
instrumento de recolha de dados o 
inquérito por questionário estruturado 
e já previamente aplicado e validado, 
sendo posteriormente adaptado ao nosso 
estudo, utilizando uma amostragem por 
conveniência de duas escolas Básicas 
do 2.º e 3.º ciclo ao qual pertenciam 
um grupo de cerca de 120 professores, 
provenientes de duas escolas EB 
2,3 da periferia do grande Porto. 
Distribuímos então 120 inquéritos dos 
quais obtivemos uma taxa de retorno 
de 93,3%, correspondentes a 112 
inquéritos.

Posteriormente, recolhemos dados 
mediante a aplicação de uma entrevista 
semi-estruturada a quatro Directores de 
escolas básicas da periferia do Porto, 
método este de interacção directa com 
o inquirido quando o investigador tem 
questões relevantes, cuja resposta não 
encontra na documentação disponível 
ou, quando se pretende recorrer a 
«...informadores qualificados como 
especialistas no campo da sua 
investigação» (Carmo & Ferreira, 
2008, p.144-145). Os dados 
qualitativos, resultantes da realização 
de tais entrevistas, não se encontram 

Quadro 1. Síntese das várias competências reconhecidas como necessárias ao Director.

Competências do Director Descrição do comportamento

Gerar carisma, respeito, confiança e
lealdade Ser capaz de inspirar os seus subordinados, com o seu entusiasmo e apoiá-los no seu desenvolvimento profissional

Assertividade Capacidade de análise e avaliação de uma determinada situação, a capacidade de expressar e defender os seus 
sentimentos e opiniões de uma forma directa e firme (Glanz, 2003; Monteiro, 1999)

Relacional e comunicacional Modo como interage com os elementos da comunidade educativa (Costa, 2005)

Conhecimentos (Teóricos,
metodológicos)

Conhecimentos adquiridos para o correcto desempenho do cargo
(Gorrochotegui, 1997)

Administração de recursos humanos Capacidade de gerir os profissionais em função das suas características e das necessidades da instituição (Ceitil, 2008; 
Bilhim, 2009; Delgado, 2004)

Administração de recursos
pedagógicos

Capacidade para saber destrinçar quais as melhores metodologias didáctico-metodológicas para cada situação educa-
cional (Glanz, 2003)

Administração de recursos
financeiros Gerir correctamente os recursos económicos da instituição (Delgado, 2004)

Tomada de decisão Capacidade de decidir de acordo com as situações que se lhe colocam e de forma imparcial em prol dos subordinados 
(Pinto et al, 2009)

Gestor de conflitos Ser capaz de atenuar problemas emergentes no contexto escolar entre os vários elementos da organização (Fonseca, 
2000)

Liderança aprendente Atitude de aprendizagem constante face a alterações constantes legislativas no sentido de tornar a organização mais 
forte em termos estruturais (Lima, 2000)

Visão estratégica Ser capaz de planificar com objectividade em função dos inputs e dos outputs de um determinado contexto organiza-
cional. (Fleury & Fleury, 2001; Whitaker, 2000)

Delegação de competências Ser capaz de delegar as tomadas de decisão ao nível da gestão intermédia. (Formosinho & Machado, 2009)
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Procurámos verificar se existia alguma 
associação entre determinadas variáveis 
que pudessem influenciar alguns dos 
resultados encontrados, de acordo com 
a nossa experiência como profissionais 
no terreno.

Assim constatámos uma associação 
não significativa entre as habilitações 
dos inquiridos e a preferência pelas 
habilitações académicas do Director. 
(Χ2 (12) = 6,71, n.s.).

Os resultados evidenciam uma 
associação significativa entre o nível 
de ensino dos inquiridos e o nível de 
ensino de origem do Director (Χ2 

(20) = 73,32, p < .001). A maioria ou 
totalidade dos docentes do pré-escolar, 
1º, 2º e 3º ciclo considera indiferente o 
nível de ensino do Director, enquanto 
a totalidade dos docentes do 3º ciclo 
e secundário considera que o Director 
deve ter um nível de ensino equivalente 
ao seu.

Constatámos também uma associação 
significativa (Χ2 (6) = 14,67, p < .05) 
entre a idade do Director e a idade 
dos inquiridos, independentemente 
da sua faixa etária, a maioria dos 
docentes considera indiferente a idade 
do Director. No entanto, cerca de 32% 
da amostra, indica-nos que a idade 
preferencial do Director deve situar-se 
entre os 40 e os 49 anos.

3. Reflexão Conclusiva

Em função dos resultados encontrados 
podemos retirar algumas elações acerca 
das percepções dos docentes face ao 
cargo de Director.

Assim podemos constatar que apesar 
da maioria dos inquiridos serem 
da opinião de que o Director deve 
ter licenciatura, ou ser indiferente 
a esta questão, no entanto, são 
maioritariamente conclusivos em 
relação à necessidade de o mesmo ser 
detentor de uma especialização em 
Administração Escolar.

Verificamos também que, 
maioritariamente, os docentes não 
consideram factor decisivo o nível 
de ensino de origem do Director como 
determinante para o perfil do mesmo.

Relativamente ao perfil de competências 
consideradas essenciais para o exercer 
deste cargo, os professores inquiridos, 

constatamos em primeiro lugar que 
todas as competências do mesmo são 
percebidas pelos docentes como de alto 
grau de importância, uma vez que as 
restantes opções têm um peso irrisório. 
Particularmente nas competências 
de Gestão de Recursos Humanos, 
Capacidade de Liderança e capacidade 
de comunicação, esta importância é bem 
mais evidente.

Quanto aos conhecimentos percebidos 
pelos docentes, torna-se evidente 
uma maior importância atribuída 
particularmente ao meio escolar, com 
82,1% (92) bem como ao regulamento 
interno da escola com 75% (84), 
assim como o Projecto Educativo com 
69,6% (78), encontrando-se os restantes 
conhecimentos distribuídos pelos dois 
mais altos graus.

No que se refere às funções atribuídas 
pelos docentes ao Director, verificamos 
que apenas nas funções de Gestor 
Pedagógico e de Construtor de 
consensos encontramos um elevado 
grau de importância enquanto que 
nas restantes funções a atribuição da 
importância é distribuída também 
pelo grau de razoável importância 
particularmente no que à função de 
Supervisor das Orientações do ME, 
de gestor empresarial e de gestor de 
projectos diz respeito.

Registamos os tipos de relacionamento 
que os docentes consideram mais 
importantes que o Director deve 
estabelecer, constatando que eles 
valorizam mais a gestão de conflitos 
com 79,5% (89), quando o Director 
sabe valorizar mais o trabalho dos 
docentes com 84,8% (95) e ouvir os 
docentes e os gestores intermédios 
com 83% (93). Se considerarmos o 
conjunto dos 2 graus mais elevados de 
importância atribuída temos em todos 
os tipos de relacionamento necessário 
para o Director acima dos 80%, em 
alguns casos acima dos 90% como por 
exemplo da partilha das decisões ou a 
motivação e o envolvimento das equipas 
de trabalho.

Observamos a distribuição das 
opções seleccionadas pelos docentes 
relativamente ao procedimento que 
deve ser adoptado para efectivar o 
recrutamento dos Directores, onde 
podemos verificar que a maioria 57,1% 
(64) é da opinião de que o Director 
deve ser escolhido pelos professores 
ou em alternativa mais significativa de 
36,6% (41).

ainda numa fase de análise que permita 
a sua divulgação, esperando-se poder 
divulgá-los numa futura comunicação.

3. Resultados preliminares

Do total da amostra (n=112), 80, 4% 
são do sexo feminino (90) e 19,6% 
do sexo masculino (22). Quanto às 
idades dos inquiridos, verificamos uma 
distribuição mais equitativa, no entanto 
o grosso dos participantes, cerca de 
74% (83) encontra-se entre os 30 e os 
50 anos.

A maioria dos inquiridos (83%) tem 
como grau académico a licenciatura 
tendo os restantes docentes uma 
formação mais graduada. Quanto à 
sua posição na carreira, constamos que 
66% (74) dos participantes é quadro de 
escola, apenas 6% (7) são do quadro de 
zona pedagógica e os restantes 27,7% 
(31) são contratados.

Quase 90% dos inquiridos (99) leccionam 
entre o 2º, 3º ciclo e secundário estando 
os restantes divididos pelo 1º ciclo e 
pré-escolar.

Quanto aos cargos desempenhados 
pelos docentes verificamos que metade 
dos inquiridos (56) desempenha um 
cargo e desses, a grande parte, 31% são 
directores de turma (34), salientando-se 
o facto de que temos uma amostra que 
envolve praticamente todas as áreas da 
escola.

Verificamos que em relação à 
preferência dos docentes face às 
habilitações académicas dos Directores, 
esta encontra-se maioritariamente 
sobre a licenciatura com 37,5% (42) 
seguido de 31,3% (35) indiferentes 
à sua formação, notando-se ainda um 
grupo de docentes (19) que considera 
que o Director deve possuir Mestrado 
com 17% das respostas obtidas.

Constatamos também que os docentes 
não têm qualquer preferência pelo 
nível de ensino de origem do Director 
uma vez que a maioria é indiferente em 
relação a esta condição cerca de 70% 
(80).

Os dados recolhidos revelaram que os 
docentes na sua grande maioria 88,4% 
(99), são da opinião de que o Director 
deve ser detentor de especialização em 
Gestão e Administração Escolar.

Relativamente às competências 
atribuídas a Director em termos ideais, 
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associação significativa entre o nível 
de ensino dos inquiridos e o nível 
de ensino de origem do Director, 
particularmente no que se refere aos 
docentes do 3º ciclo e secundário que 
consideram que o Director deve ter 
um nível de ensino equivalente ao seu. 
Constatámos também uma associação 
significativa entre a idade do Director 
e dos inquiridos, no entanto cerca de 
32% da amostra, indica-nos que a idade 
preferencial do Director deve situar-se 
entre os 40 e os 49 anos.
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são quase unânimes ao opinarem sobre 
todas elas como muito importantes, 
verificando-se uma maior evidência 
desta opinião ao nível das competências 
de Gestão de Recursos Humanos, 
capacidade de liderança e capacidade de 
comunicação, consideradas de alto grau 
de importância.

Quanto aos conhecimentos que o 
Director deve possuir, os inquiridos 
relevam uma maior importância ao 
meio escolar, ao regulamento interno 
da escola assim como ao Projecto 
Educativo.

No que às funções atribuídas a este cargo 
diz respeito, os docentes inquiridos 
atribuem maior grau de importância 
às funções de Director pedagógico e 
de construtor de consensos, enquanto 
as restantes funções têm um grau de 
importância razoável.

Ainda relativamente ao tipo de 
relacionamento que o Director deve 
preconizar com os restantes docentes, 
verificamos que em todos os tipos 
de relacionamento estabelecidos pelo 
Director se encontram acima dos 80%, 
em alguns casos acima dos 90% como 
por exemplo da partilha das decisões 
ou a motivação e o envolvimento 
das equipas de trabalho, tendo maior 
preponderância a capacidade de a 
gestão de conflitos, a valorização do 
trabalho docente e a capacidade ouvir 
os docentes e os gestores intermédios.

Parece que a maioria dos inquiridos 
considera que a forma mais correcta de 
recrutamento do Director será através 
da escolha do mesmo pelos docentes, 
ou em alternativa a opção efectuada 
pela comunidade educativa.

Os resultados encontrados 
evidenciam-nos que existe uma 
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[Resumo] A sinistralidade rodoviária 
transformou-se numa doença social, das 
principais causas de morte, internamen-
tos, tratamentos prolongados e incapaci-
dades permanentes. Com os programas 
de segurança rodoviária a sinistralidade 
rodoviária tem diminuído. Em que medida 
estes programas incluem a educação 
rodoviária? Na escolaridade obrigatória é 
(ou não) abordada a educação rodoviária? 
O que pensam os professores sobre esta 
temática nos currículos escolares? Usa-se 
o método comparativo na análise das 
orientações e programas internacionais 
sobre segurança rodoviária. Analisa-se em 
estudo de caso as representações de pro-
fessores sobre a educação rodoviária nas 
escolas. A educação rodoviária constitui 
uma necessidade básica de aprendizagem 
para todos. 

Introdução

O tráfego rodoviário constitui um 
sistema complexo, o seu desenvolvi-
mento acarretou mudanças culturais 
significativas no relacionamento entre 
as pessoas e a sinistralidade rodoviária 
transformou-se numa doença social. 

A economia dos países depende em 
grande parte dos transportes rodoviários, 
sendo uma das características demons-
trativa do crescimento das sociedades. 
O automóvel é um símbolo social, pode 
ser considerado um bem de primeira 
necessidade, um elemento fundamental 
de trabalho (transporte de pessoas e 
mercadorias), e também um elemento 
de lazer, nomeadamente para férias, 
passeios, etc., que proporciona um senti-
mento de liberdade, facultando a mobili-
dade para qualquer parte em qualquer 
momento.

Contudo, a par dos benefícios enun-
ciados, o automóvel acarretou problemas 
a vários níveis, designadamente a sinis-
tralidade rodoviária. Dos elementos que 
fazem parte do sistema rodoviário, ou 
seja, a via, o veículo, e o fator humano, é 
a este que é atribuída a responsabilidade 
dos acidentes rodoviários, em virtude 
destes, na sua maioria, sucederem devido 
a falha humana. Assim, a educação 
rodoviária revela-se como um elemento 
fundamental de prevenção rodoviária.

1. Sinistralidade rodoviária 

A sinistralidade rodoviária é um ‘descon-
certo’ social que facilmente alastrou 
com o aparecimento do automóvel. A 
primeira morte registada verificou-se 

“no dia 17 de agosto de 1896, Bridget 
Driscoll (…). Ela e a sua filha adoles-
cente estavam a caminho do Palácio de 
Cristal em Londres para assistir a um 
bailado, quando Bridget foi atropelada 
por um automóvel (…). Testemunhas 
afirmaram que o automóvel circulava 
’a grande velocidade’. Deslocava-se 
provavelmente a 8 milhas (12,8 km/h), 
quando deveria circular a velocidade 
não superior a 4 milhas (6,4 km/h)” 
(WHO/OMS, 2004: 2). Desde então, 
os acidentes rodoviários não pararam 
de aumentar, segundo o Observatório 
Mundial da Saúde (GHO), mais 1,2 
milhões de pessoas morrem a cada ano 
devido a acidentes rodoviários, e 20 
e 50 milhões sofrem lesões graves e 
permanentes (WHO/OMS, segurança 
rodoviária, 2011), estimando-se que em 
2020 seja a terceira causa de morte a 
nível mundial (Quadro 1).

A sinistralidade rodoviária envolve 
muitas adversidades, para além das 
relacionadas com o bem-estar das 
pessoas. Originam grandes custos para 
as sociedades “em todo o mundo, a 
OMS estima que sejam dispendidos 518 
mil milhões de dólares por ano. Só na 
União Europeia (UE), na qual apenas se 
verificam 5% do número total mundial 
de mortos na estrada, são anualmente 
gastos (direta e indiretamente) 180 mil 
milhões de euros” (Faria, 2008).

Segundo Lee Jong-Wook (diretor-geral 
da OMS em 2004), os ferimentos por 
acidente rodoviário podem ser acaute-
lados, para isso é necessário que sejam 
considerados um grave problemas de 
saúde pública e os governos e outros 
intervenientes adotem ações para os 
evitar (WHO/OMS, 2004).

EDUCAÇÃO 
RODOVIÁRIA: ESTUDO 

DE CASO
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As principais causas apontadas para 
a ocorrência de morte nos acidentes 
rodoviários são: consumo de álcool ou 
drogas, o excesso de velocidade e a 
rejeição do uso de cinto de segurança 
(Eurostat, Transport accident statistics, 
2011). Os acidentes rodoviários são a 
principal causa de morte em pessoas 
com idade inferior a 45 anos, portanto 
pessoas que estão na sua vida ativa. A 
segurança rodoviária, na Europa, tem 
como princípio a “responsabilidade 
partilhada”, na medida em que “além 
de toda a retórica institucional, cada 
um de nós tem um papel a desempenhar 
para tornar as estradas da Europa mais 
seguras” (Carta Europeia de Segurança 
Rodoviária).

Os países da Ue apresentam taxas 
de sinistralidade rodoviária dife-
rentes. Essa diferença tem a ver com o 

desenvolvimento de cada país e simul-
taneamente com políticas adotadas em 
relação a este problema considerado de 
saúde pública. É verificável a diminuição 
da ocorrência de acidentes de viação nos 
últimos anos (Quadro 2).

O impacto social e económico da sinis-
tralidade rodoviária obriga a uma inter-
venção ativa e empenhada por parte das 
entidades responsáveis. A segurança 
rodoviária tem-se tornado numa preocu-
pação crescente das sociedades. 

As políticas adotadas, a nível legislativo, 
bem como a execução de programas e 
estratégias de prevenção/sensibilização 
rodoviária são diversas em diferentes 
áreas de intervenção. Em alguns países a 
educação rodoviária é tema obrigatório 
nos currículos escolares. 

2. Segurança rodoviária 

2.1 Programas europeus após 2000

A Ue tem a segurança rodoviária como 
assunto prioritário e vários são os 
esforços despendidos nesse sentido. 
Os programas de segurança rodoviária 
incidem na prevenção, educação e sensi-
bilização de adultos e crianças, de forma 
a desenvolverem comportamentos 
seguros, para si e para os outros.

Na década de 1999 a 2009, a Ue desfrutou 
de uma redução significativa de mortes 
provocadas por acidentes rodoviários 
(Gráfico 1). Em 1999 existiram 57.691 
mortes e em 2009 verificou-se 34.500 
mortes, uma diminuição 40,2% 
(Eurostat, Transport accident statistics, 
2011).

Quadro 1: As principais causas de morte e invalidez a nível mundial (WHO/OMS, 2004)

Estado-Membro Sinistralidade
por milhão de habitantes

Evolução da sinistralidade
2001- 2009

 2001 2009 2009 – 2001

Letónia 236 112 -54%

Espanha 136 58 -53%

Estónia 146 75 -50%

Portugal 163 79 -50%

França 138 67 -48%

Lituânia 202 110 -48%

Eslováquia 114 64 -43%

Itália 125 68 -43%

Irlanda 107 54 -42%

Alemanha 85 51 -40%

Suécia 66 39 -39%

Eslovénia 140 84 -38%

UE 113 69 -36%

Bélgica 145 90 -36%

Finlândia 84 53 -36%

Países Baixos 62 39 -35%

Reino Unido 61 38 -35%

Áustria 119 76 -34%

Hungria 121 82 -34%

Luxemburgo 159 97 -33%

República Checa 130 87 -32%

Dinamarca 81 55 -30%

Chipre 140 89 -28%

Grécia 172 130 -23%

Polónia 145 120 -17%

Bulgária 128 118 -11%

Roménia 112 130 14%

Malta 41 51 31%

Quadro 2: Sinistralidade rodoviária por país por milhão de habitantes (Europa)
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Apesar desta redução na sinistralidade, 
este problema social não deixa de ser 
um assunto preocupante para os países. 
Em 2009 os acidentes rodoviários 
foram responsáveis por quase nove em 
dez mortes resultantes de acidentes de 
transporte (Eurostat, Transport accident 
statistics, 2011). A segurança rodoviária 
mostra-se uma enorme preocupação, 
uma doença social a tratar com brevidade 
por todos.

A Comissão Europeia em 2001 
apresentou no Livro Branco um 
programa intitulado A política europeia 
de transportes no horizonte 2010: a 
hora das opções que continha sessenta 
medidas de segurança nos transportes 
a respeitar até 2010 (EU, 2001). No 
que respeita ao transporte rodoviário, 
o objetivo era uma redução em 50% do 
número de vítimas em acidentes (EU, 
2001).

Para atingir este objetivo a Comissão 
Europeia incorporou ações a dois níveis: 
harmonização das penalizações “os 
automobilistas e os condutores profis-
sionais sabem que devem ‘levantar o pé’ 
em determinados países e que, noutros, 
podem acelerar em quase total impuni-
dade” (eU, 2001) e a inclusão de novas 
tecnologias ao serviço de segurança 
rodoviária.

A Ue assumiu o compromisso de 
promover um ambiente rodoviário 
seguro, para isso implementou um 
Programa de Ação para a Segurança 
Rodoviária (2003-2010) que continha 
um conjunto de medidas que permitissem 
reduzir o número de mortos em 50% 

até 2010, com a referência da média de 
sinistralidade dos anos 1998 a 2000.

Este programa continha como principais 
domínios de ação: incentivar os utiliza-
dores para um melhor comportamento; 
tirar partido dos progressos técnicos; 
incentivar a melhoria das infraestruturas 
rodoviárias; segurança do transporte 
comercial de mercadorias e de passagei-
ros; socorro e assistência às vítimas 
de acidentes rodoviários; recolha, 
análise e difusão dos dados relativos 
aos acidentes e a Carta Europeia da 
Segurança Rodoviária (EU, 2003). 

A Carta Europeia de Segurança 
Rodoviária “é muito mais do que um 
documento de linhas de conduta. É um 
convite à ação concreta, à avaliação dos 
resultados e à promoção da necessidade 
de reduzir os acidentes na estrada”. O 
objetivo era “salvar 25 mil vidas por ano 
nas estradas europeias até 2010” (EU, 
2003). 

Na tentativa de envolver vários organis-
mos públicos, empresas e entidades 
civis, a Carta Europeia de Segurança 
Rodoviária (Ce, 2003) pretende facultar 
aos seus intervenientes a partilha 
de reflexões e práticas de segurança 
rodoviária e fomentar a aprendizagem de 
novas técnicas de segurança rodoviária.

O projeto Sartre, acrónimo de Social 
Attitudes to Road Traffic Risk in Europe, 
é mais uma forma de combate à sinis-
tralidade. O grupo Sartre começou 
por analisar a segurança rodoviária 
na Europa em 1991, através de um 
inquérito aplicado em cada um dos 

países participantes. No primeiro estudo 
participaram 15 países, participando 
no Sartre 2 cinco anos mais tarde 19 
países. No mais recente inquérito do 
Sartre 3 participaram 23 países; este 
decorreu em alguns países em 2002 e 
noutros em 2003, por cada país foram 
inquiridos 1000 condutores, totalizando 
aproximadamente 24.000 condutores, 
“os inquiridos proporcionaram infor-
mações sobre as atitudes e o comporta-
mento dos condutores, bem como sobre 
as suas experiências” (Buttler, 2004).

Os objetivos do Sartre 3 incidem em 
comparar as atitudes e os comporta-
mentos dos condutores dos diferentes 
países, e analisar algumas temáticas 
referenciadas como causas de sinistrali-
dade, como: o excesso de álcool, o uso 
do cinto de segurança, a velocidade e 
o uso de telemóvel durante a condução 
(Buttler, 2004). 

As estratégias e programas são inúmeros, 
a Comissão Europeia, acionou o Projeto 
SUpreMe intitulado Melhores Práticas 
de Segurança Rodoviária que “consistiu 
em recolher, analisar, resumir e publicar 
boas práticas em matéria de segurança 
rodoviária dos Estados-Membros da 
UE, bem como da Suíça e Noruega” 
(EU, 2010a). 

O propósito do SUpreMe era divulgar 
as experiências bem conseguidas no 
que diz respeito a boas e mais eficazes 
práticas rodoviárias, de forma a serem 
adotadas pelos outros países. Iniciou em 
2005 e foi concluído em junho de 2007, 
foi mais um contributo para o objetivo 
da redução em 50% dos acidentes 
rodoviários (EU, 2010a).

Gráfico 1: Evolução de vítimas mortais na UE de 1990 a 2010 (EU, 2010b)  
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2.2 Estratégias em Portugal após 
2000

A sinistralidade é um problema global 
e Portugal não é excepção (Gráfico 
4), “morrem em média, por dia, em 
consequência de acidentes de viação, 
cerca de quatro pessoas e ficam feridas 
perto de cento e cinquenta e cinco, das 
quais 8,5% em estado grave” (PT, 2003, 
preâmbulo).

Segundo Faria (2008), em Portugal 
Continental, no período de 1975 a 
2007, aconteceram mais de um milhão 
e trezentos mil acidentes com vítimas de 
que resultaram cerca de 65.000 mortos 
e um número superior a um milhão e 
setecentos mil feridos.

Este programa incorpora sete objetivos 
estratégicos que foram baseados numa 
avaliação ex-post do programa anterior: 
melhorar a educação e a formação 
dos utentes da estrada; intensificar o 
controlo do cumprimento do código da 
estrada; uma infraestrutura rodoviária 
mais segura; veículos mais seguros; 
melhorar os serviços de emergência e 
a pós-assistência aos feridos e proteção 
dos utentes mais vulneráveis da via 
pública (EU, 2010b).

A sinistralidade e as vítimas mortais 
têm vindo a diminuir, mas o número de 
feridos é muito elevado e preocupante, 
exigindo que lhe seja dada uma maior 
atenção nesta problemática da sinis-
tralidade rodoviária, esta doença social 
generalizada (Gráfico 3). 

Os esforços para reduzir a sinistralidade 
vêm obtendo algum êxito, no entanto 
“em 2009, morreram nas estradas da UE 
mais de 35.000 pessoas, o equivalente 
à população de uma cidade de média 
dimensão, e não menos de 1.500.000 
sofreram ferimentos” (EU, 2010b). 
O objetivo da redução em 50% do 
número de vítimas mortais de acidentes 
rodoviárias ficou um pouco aquém. 

A Ue não debilita e continua num 
combate persistente a esta doença social, 
a sinistralidade rodoviária (Gráfico 2). 
Lançou um novo programa em 2010 
que tem como título Rumo a um Espaço 
Europeu de Segurança Rodoviária que 
integra as orientações para uma política 
de segurança rodoviária 2011 a 2020.

Gráfico 2: Evolução de acidentes mortais na UE 1990-2010 (European Commission: Road Safety)

Gráfico 3: Evolução do número de acidentes, vítimas mortais e feridos na UE (EU, 2010b)

Gráfico 4: Evolução de acidentes com vítimas e acidentes mortais nos meses de janeiro (AnSr)
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rodoviária, medida em mortos a 30 dias 
por milhão de habitantes” (PT, 2008).

As medidas implementadas permitiram 
que Portugal obtivesse bons resultados, 
“desde 1975, o nosso País passou do 
último lugar (Europa dos 15), a par com 
o Luxemburgo, para uma posição acima 
do meio da tabela em 2006 (Europa dos 
27)” (PT, 2008).

Analisando o Quadro 3 pode verificar-
-se que Portugal foi o país que obteve 
melhores resultados, na Ue, na 
diminuição da sinistralidade rodoviária 
no período de 1999 e 2006. Atingiu 
-54,5% e a média da Ue foi de -28,3%.

Portugal apresenta uma diminuição 
significativa no número de vítimas 
mortais e feridos graves de 2001 a 2010, 
mas nos últimos anos a diminuição é 
menos acentuada (Gráficos 5 e 6).

3. Educação rodoviária 

3.1 Educação rodoviária nas escolas

A responsabilidade da sinistralidade 
recai sobre o fator humano, segundo 
estudos, 90% dos acidentes sucedem 
devido a falha humana. A educação 
rodoviária desempenha um papel 
essencial na segurança rodoviária, 

O pnpr continha um Programa de Ações 
(pa) 2003 a 2005 e um Programa de 
Formação Técnica (Pft). O pa com 
algumas áreas favorecidas: a educação/
formação; ações de informação/sensi-
bilização – campanhas, ações nas 
infraestruturas e ações de fiscalização. 
O Pft estava direcionado aos técnicos 
das entidades intervenientes do pnpr 
e abrangia o âmbito: da formação e 
avaliação de condutores; das infra-
estruturas; da fiscalização e do socorro.

O pa no que diz respeito à educação 
rodoviária para crianças e jovens 
apresenta como objetivos, “privilegiar 
a abordagem de conteúdos relacio-
nados com as temáticas: ‘velocidade’, 
‘peões’, ‘cintos de segurança e sistemas 
de retenção para crianças’, ‘ver e ser 
visto’ e ‘capacetes para ciclistas’ nas 
práticas educativas a desenvolver junto 
das crianças e jovens das várias fases 
etárias” (PT, 2003).

A Autoridade Nacional de Segurança 
Rodoviária (anSr) com o acompanha-
mento do Instituto Universitário de 
Lisboa (ISCte) promoveu uma Estratégia 
Nacional de Segurança Rodoviária 
(enSr) que abrange os anos 2008 a 2015 
e que está dividida em duas partes: Parte 
I – definição e Parte II – desenvolvi-
mento. O objetivo qualitativo da enSr 
é “colocar Portugal entre os 10 países 
da UE com mais baixa sinistralidade 

Portugal em conformidade com a 
Ue, em 2003 criou o Plano Nacional 
de Prevenção Rodoviária (pnpr). O 
objetivo primordial do pnpr vai ao 
encontro do objetivo do Programa da 
Comissão Europeia, Programa de Ação 
para a Segurança Rodoviária (2003-
2010), que consistia numa “redução de 
50% do número de mortos e feridos 
graves até ao ano 2010” (PT, 2003). Para 
os peões, condutores de veículos de duas 
rodas e acidentes dentro das localidades 
o objetivo é de reduzir para 60%.

Para que estes objetivos fossem alcan-
çados elegeram um conjunto de medidas 
que foram divididas em dois níveis de 
atuação: de caráter estrutural e de caráter 
operacional.

Os problemas apontados pelo pnpr 
como causas de acidentes são: compor-
tamentos inadequados; falta de educação 
cívica; a sensação de impunidade que os 
infratores sentem; a deficiente coorde-
nação das entidades que interferem no 
sistema rodoviário; o não conhecimento 
das causas da sinistralidade; as infraes-
truturas com deficiências a vários níveis; 
falhas no sistema de processamento 
das contraordenações; a praticamente 
inexistência de uma educação rodoviária 
nas escolas; falhas nas campanhas de 
informação/sensibilização e benevo-
lente sancionamento dos infratores pelas 
autoridades judiciais (PT, 2003).

Quadro 3:  Evolução da diminuição da sinistralidade na Ue (PT, 2008)
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s’intègre obligatoirement dans le cadre 
des horaires et des programmes en 
vigueur dans ces établissements. Il a 
un caractère transdisciplinaire. Les 
conditions de sa mise en oeuvre sont 
fixées par le ministre chargé de l’édu-
cation en vue d’assurer, notamment, 
une continuité dans l’apprentissage 
des règles de sécurité routière.” (Code 
de l’Éducation, article D312-43). (A 
educação rodoviária deve constar no 
calendário escolar e nos programas 
com natureza transdisciplinar. Cabe ao 
Ministério da Educação implementar 
as condições para a execução dos 
programas e assegurar a continuidade 
da aprendizagem de regras de segurança 
rodoviária.) A escola em França emite 
certificados, em relação às competên-
cias adquiridas nos temas de segurança 
rodoviária, nos vários níveis escolares, 
“le socle commun de connaissances 
et de compétences défini par le décret 
n° 2006-830 du 11 juillet 2006 intègre 
l’acquisition de savoirs et de compor-
tements réfléchis face aux dangers de 
la route. Ainsi, il est mentionné au 
point six de l’annexe du décret précité 
que doivent être acquises, parmi les 
compétences sociales et civiques. 
[...] vivre ensemble par l’appropria-
tion progressive des règles de la vie 
collective, et [...] respecter les règles 

que se possa desfrutar da vida de uma 
forma plena e se possam “mover” em 
segurança. 

A escola como “espaço privilegiado pelo 
carácter eminentemente pedagógico que 
lhe é inerente, pela capacidade de articu-
lação entre teoria e prática, pela diver-
sidade de vivências e experiências que 
proporciona, a escola tem um dos princi-
pais papéis a desempenhar na educação 
do indivíduo, pelo que lhe cabe também 
uma missão fulcral no tratamento 
pedagógico da educação rodoviária” 
(PT, 2003).

O propósito da educação rodoviária na 
escola deverá ser a formação da criança 
ou adolescente, para ser cidadão respon-
sável pela própria segurança e pela dos 
outros. A educação rodoviária em alguns 
países da Ue é um tema obrigatório nos 
currículos escolares.

A França tem a educação rodoviária 
nos seus programas escolares: “Afin 
de permettre aux élèves, usagers de 
l’espace routier, d’acquérir des compor-
tements responsables, un enseigne-
ment des règles de sécurité routière est 
assuré par les établissements dispen-
sant un enseignement du premier et 
du second degré. Cet enseignement 

“deve ser entendida como um processo 
pedagógico que proporcione ao 
indivíduo as motivações, atitudes, 
conhecimentos e competências indis-
pensáveis à interiorização e enraiza-
mento de padrões comportamentais 
norteados pela segurança” (PT, 2003).

Todos fazemos parte do ambiente 
rodoviário, como peão, condutor ou 
passageiro, e todos somos respon-
sáveis pela segurança rodoviária, pelo 
que se torna necessário enfrentar o 
problema da sinistralidade e uma das 
formas de o fazer, talvez a mais eficaz, 
é educar. É necessário que a educação 
rodoviária seja “um processo contínuo 
e acompanhado nas diferentes fases 
de desenvolvimento da pessoa desde a 
idade pré-escolar, passando pelos vários 
níveis de escolaridade, e prolongar-se ao 
longo das diversas etapas da vida como 
condutor” (PT, 2003).

A educação rodoviária é necessária 
desde tenra idade, desde que nascemos 
fazemos parte do sistema rodoviário, 
desta forma a família e a escola desem-
penham um papel fundamental na 
interiorização de regras e compor-
tamentos rodoviários. As crianças e 
jovens devem ter a segurança rodoviária 
como condição imprescindível para 

Gráfico 5: Evolução de vítimas mortais em Portugal 2001-2010 (PT, 2010)

Gráfico 6: Evolução de feridos graves em Portugal 2001-2010 (PT, 2010)
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sentem-se preparados para falar sobre 
educação rodoviária (52%), mas uma 
percentagem relevante pensa que seria 
conveniente ter uma formação especí-
fica sobre o tema (41%) e só uma 
minoria considera não estar preparado 
para abordar o tema (7%).

As temáticas abordadas pelos profes-
sores são maioritariamente relacionadas 
com os comportamentos e atitudes 
(66%), regras e sinais (22%) e sem 
resposta (12%). A forma como o tema 
é abordado é predominantemente com 
recursos audiovisuais (50%), partici-
pativa com grupo de pesquisa (22%), 
expositiva (15%) e sem resposta (13%).

Os alunos mostram-se atentos nesta 
temática (69%) e só excepcionalmente 
precisam de ser estimulados (16%).

Os inquiridos responderam que nos 
últimos dois anos letivos existiram em 
47% das escolas ações de sensibilização 
sobre o tema de educação rodoviária e 
não existirem em 53% delas.

Conclusão 

O automóvel é fundamental na economia 
das sociedades, pois a sua mais-valia 
baseia-se na rentabilização do espaço 
e do tempo. A exploração massiva 
deste meio de transporte (pessoas e 
mercadorias) acarretou uma serie de 
transformações políticas, económicas 
e sociais. A sinistralidade rodoviária é 
um grave problema para as sociedades, 
a nível humano, social e económico. Os 
países estão atentos a esta problemática 
e mostram um empenho em amenizar 
este problema. Para isso implementam 
legislação e programas de prevenção/
educação rodoviária, avançam na inves-
tigação e desenvolvimento das infraes-
truturas e dos veículos (elementos de 
segurança ativa e passiva).

A sinistralidade rodoviária não pode ser 
ignorada, pois é um problema que afeta a 
todos, mas alguns condutores persistem 
em não alterar o seu comportamento 
infrator e isso reflete-se na sinistrali-
dade rodoviária. É necessário o desen-
volvimento de competências, atitudes e 
valores para a segurança rodoviária.

Os programas de segurança rodoviária 
procuram prevenir/sensibilizar compor-
tamentos desajustados perante as 
situações de trânsito, demonstrando a 
(in)segurança rodoviária. Os esforços 

Em Portugal a Lei de Bases do Sistema 
Educativo não refere explicitamente 
a educação rodoviária como matéria 
a ser abordada e deste modo não 
faz parte dos objetivos de nenhum 
nível escolar. No entanto a educação 
rodoviária é mencionada no ensino 
básico, no 1.º e 2.º ano, em Estudo do 
Meio, nos conteúdos programáticos 
no ponto 5 referente “a segurança do 
seu corpo”, no 1.º ano diz “conhecer e 
aplicar normas de prevenção rodoviária 
(caminhar pela esquerda nas estradas, 
atravessar nas passadeiras, respeitar os 
semáforos…)” (pt, 2004). No 2.º ano 
refere “conhecer e aplicar normas de 
prevenção rodoviária (sinais de trânsito 
úteis para o dia-a-dia da criança: sinais 
de peões, pistas de bicicletas, passagens 
de nível…)” (pt, 2004). No 9.º ano em 
Físico-química aborda-se a segurança e 
prevenção rodoviária, sendo analisados 
os fenómenos físicos relacionados com 
acidentes (pt, 2001). Está em curso 
uma investigação dirigida a profes-
sores e alunos do 9.º ano sobre a forma 
como é abordada e avaliada a literacia 
rodoviária na faixa etária a partir da qual 
a legislação permite a obtenção de título 
de condução.

3.2 Educação rodoviária: estudo de 
caso

No presente trabalho, tendo em vista a 
educação rodoviária em escolas portu-
guesas, optou-se pelo método quanti-
tativo (inquérito por questionário) a 38 
agrupamentos do distrito de Aveiro, cujos 
objetivos delineados são: − analisar se o 
tema de educação rodoviário é abordado 
nas aulas; − apurar a opinião dos profes-
sores em relação a esta temática nos 
currículos escolares. 

O questionário foi aplicado do dia 14 
de abril a 14 de maio de 2011 a profes-
sores que lecionam os seguintes níveis 
escolares: pré-escola, 1.º, 2.º e 3.º CEB. 
Obteve-se 69 respostas, das quais 37% 
referentes ao 1.º CEB, 26% ao 2.º CEB, 
25% ao 3.º CEB e 12% à pré-escola.

Este tema, educação rodoviária nas 
escolas, é considerado por 53% dos 
professores como matéria relevante, 
46% como muito relevante e somente 
1% referiu ser um tema pouco relevante.

De uma forma geral o tema é abordado 
nas aulas, 83% dos professores referem 
abordar esta temática e 17% menciona 
não abordar o tema. Os professores 

de sécurité, notamment routières par 
l’obtention de l’attestation scolaire de 
sécurité routière”. Estes certificados são 
necessários para futuramente obterem o 
título de condução “pour tous les jeunes 
nés à compter du 1er janvier 1988, ces 
attestations sont requises respective-
ment pour l’accès à la conduite des 
cyclomoteurs et l’accès au permis de 
conduire” (Éduscol: L’éducation à la 
sécurité routière). 

Em Espanha a educação rodoviária 
inicia na Educación Primária como 
componente obrigatória, no Real 
Decreto 1513/2006 de 7 de dezembro, 
refere no artigo 3 (Objetivos de la 
Educación primaria), na alínea n) que 
“fomentar la educación vial y actitudes 
de respeto que incidan en la preven-
ción de los accidentes de tráfico”. O 
Bachillerato que “consta de dos cursos 
académicos que se realizan ordinaria-
mente entre los 16 y 18 años de edad”, 
é regido pelo Real Decreto 1467/2007, 
de 2 de novembro, no artigo 3 a alínea 
n) refere “afianzar actitudes de respeto y 
prevención en el âmbito de la seguridad 
vial”.

Na Inglaterra o currículo primário em 
PSHE (Educação Pessoal, Social e para 
a Saúde) na fase-chave 1 refere “pupils 
learn about themselves as developing 
individuals and as members of their 
communities, building on their own 
experiences and on the early learning 
goals for personal, social and emotional 
development.” Na fase-chave 2 refere 
“pupils learn about themselves as 
growing and changing individuals with 
their own experiences and ideas, and as 
members of their communities. They 
learn about the wider world and the inter-
dependence of communities within it”. 
Este programa facultativo na fase chave 
1 (Developing a healthy, safer lifestyle 
- 3. Pupils should be taught:) alínea g) 
menciona a segurança rodoviária como 
um tema a abordar “rules for, and ways 
of, keeping safe, including basic road 
safety, and about people who can help 
them to stay safe”. Na fase chave 2 
(Developing a healthy, safer lifestyle – 
3e:) refere “Pupils should be taught to 
recognise the different risks in different 
situations and then decide how to behave 
responsibly, including sensible road 
use, and judging what kind of physical 
contact is acceptable or unacceptable”. 
O ensino secundário na Inglaterra não 
refere a segurança rodoviária explicita-
mente como temática a abordar.
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rodoviária na faixa etária a partir da qual 
a legislação permite a obtenção de título 
de condução.

As crianças de hoje serão os condu-
tores do amanhã e o desenvolvimento 
nelas de atitudes, valores e compor-
tamentos de autonomia, responsabi-
lidade, tolerância e civismo contribuirá 
para um ambiente rodoviário cada vez 
mais seguro. A educação rodoviária nas 
escolas poderá ser mais um meio para 
atenuar esta doença social, constituindo 
desde já uma necessidade básica de 
aprendizagem para todos.
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no combate a esta doença social têm 
obtido alguns êxitos, no entanto, 
enquanto existirem vítimas da estrada, 
este problema persiste e não é aceitável. 

A escola como espaço socializador, 
com um ambiente adequado à aprendi-
zagem e ao desenvolvimento de reflexão 
e aplicação de regras de cidadania, 
torna-se um local de maior importância 
para se iniciar a educação rodoviária, 
de forma, a ser desenvolvida nos vários 
níveis de escolaridade e prolongar-se 
durante a vida do condutor.

A educação rodoviária é tema obriga-
tório nos currículos escolares de França 
e Espanha. Em Portugal e em Inglaterra 
este tema é abordado em áreas curricu-
lares não disciplinares. Em Portugal 
faz parte do currículo do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico (CEB) na área de Estudo 
do Meio; no 9.º ano em Físico-química 
aborda-se a segurança e prevenção 
rodoviária a partir de acidentes onde 
são analisados os fenómenos físicos. 
Os professores dos agrupamentos de 
escolas do distrito de Aveiro, de forma 
geral, dizem que abordam a educação 
rodoviária; consideram a temática 
relevante e dizem que os alunos se 
mostram atentos e interessados. Está em 
curso uma investigação sobre a forma 
como é abordada e avaliada a literacia 
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[Resumo] O Curso profissional de 
animação sociocultural é considerado de 
nível 3 pela Portaria n.º 1280/2006 de 21 
de novembro e de nível 4 pela Portaria n.º 
782/2009 de 23 de julho. Pela análise de 
conteúdo dos planos e programas do curso 
e por comparação com as competências 
previstas para o nível 4, pode concluir-se 
que o curso foi concebido para satisfazer 
requisitos de nível 4. Estamos a proceder a 
um estudo de caso para avaliar as compe-
tências dos formados por uma Escola Pro-
fissional onde se considera a avaliação 
das entidades empregadoras e dos alunos 
que ingressaram no mercado de trabalho.

Introdução

O Curso profissional de animação socio-
cultural (CPASC) até 2005 era adminis-
trado apenas em escolas profissionais. 
A Portaria n.º 1280/2006 criou este 
curso no ensino secundário prevendo 
que aos alunos que o concluíssem fosse 
atribuído um diploma de conclusão 
do nível secundário de educação e um 
certificado de qualificação profissional 
de nível 3. Entretanto a Portaria n.º 
782/2009 prevê o nível 4 para o ensino 
secundário obtido por percursos de 
dupla certificação ou ensino secundário 
vocacionado para prosseguimento de 
estudos de nível superior acrescido de 
estágio profissional — mínimo de seis 
meses.  − 1. O curso foi concebido para 
desenvolver competências de nível 3 
ou 4? − 2. Os formados têm competên-
cias de nível 3 ou 4? − 3. Os formados 
são integrados no mercado de trabalho 
exercendo funções de nível 3 ou 4? − 4. 
Que percentagem de alunos prossegue 
estudos superiores? … exerce funções 
de nível 3? … exerce funções de nível 
4? 

Para responder à questão 1 procedeu-
-se à análise de conteúdo do plano e 
programas do curso e à comparação 
com as competências previstas para 
os níveis 3 e 4 do Quadro Nacional 
de Qualificações (QNQ). Para obter 
resposta para as restantes questões 
está a ser levado a cabo um estudo de 
caso da Escola Profissional de Aveiro 
(EPA), aplicando inquéritos a alunos e 
ex-alunos bem como a instituições onde 
se realiza formação em contexto de 

trabalho. Uma vez que o estudo não está 
terminado, os dados aqui apresentados, 
embora não sendo conclusivos, indicam 
uma tendência.

2. Os níveis 3 e 4 do Quadro Nacional 
de Qualificações

O Quadro Europeu de Qualificações para 
a aprendizagem ao longo da vida (QEQ), 
seu desenvolvimento e implementação 
são aqui analisados em concomitância 
com os objetivos definidos na Estratégia 
de Lisboa (EU, 2000) / Europa 2020 (EU, 
2010). O QEQ sistematiza 8 níveis de 
qualificação baseando-os nos resultados 
de aprendizagem, ou seja, o nível a que 
os indivíduos pertencem baseia-se no 
que conhecem, que compreendem e que 
são capazes de fazer no final do processo 
de aprendizagem. Este quadro pretende 
ser uma referência comum aos vários 
sistemas de qualificação existentes na 
União Europeia, respeitando não só a 
todos os níveis de educação/qualifi-
cação mas também a todas as formas de 
aquisição de conhecimentos, aptidões e 
competências, contribuindo para tornar 
mais transparente, mais facilmente 
comparável e mais transeuropeias as 
qualificações dos cidadãos, respeitando 
embora as práticas vigorantes em cada 
Estado membro.

Os 8 níveis de referência do QEQ 
abrangem toda a escala de qualificações 
desde os níveis básicos até aos mais 
avançados, permitindo relacionar os 
vários sistemas europeus. E designam o 

CURSO PROFISSIONAL 
DE ANIMAÇÃO 

SOCIOCULTURAL:  
COMPETÊNCIAS DE NÍVEL 

4 DE QUALIFICAÇÃO
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que os formandos devem saber e saber 
fazer, independentemente da forma 
como foi adquirida a aprendizagem. 
Por outras palavras, os descritores 
foram concebidos de forma a integrar 
todos os resultados de aprendizagem, 
desde o ensino básico até ao doutora-
mento passando por níveis de trabalho 
não qualificados e níveis profissionais 
avançados. O QEQ pretende abranger 
cenários académicos e profissionais e 
educação formal, não formal e informal. 
Embora seja aqui relevante a evidente 
distinção que é feita a partir do nível 2 
entre “área de trabalho ou de estudo”, 
como se não fosse possível/desejável 
conciliar os dois.

Analisando os oito níveis de qualificação 
do QEQ verificamos que estes diferem 
entre si pelo nível de complexidade 
(estrutura vertical) e que se comple-
mentam por três tipos de resultados de 
aprendizagem (estrutura horizontal) 
– Knowledge, Skills, Competences 
(Bohlinger, 2007/2008; Clemente, 
2010). Assim:

«Os conhecimentos são “o resultado 
da assimilação de informação através 
do processo de aprendizagem. [Os 
conhecimentos] constituem o acervo 
de factos, princípios, teorias e 
práticas relacionado com uma área 
de estudo ou de trabalho” (EU, 
2006). Consequentemente, este 
conceito é utilizado no QEQ para 
descrever conhecimentos teóricos e/
ou factuais.» (Bohlinger, 2007/2008).

«As aptidões são “a capacidade de 
aplicar os conhecimentos e utilizar 
os recursos adquiridos para concluir 
tarefas e solucionar problemas” (EU, 
2006). Aqui é feita a distinção entre 
aptidões cognitivas e aptidões práticas.» 
(Bohlinger, 2007/2008). 

Competência: “a capacidade compro-
vada de utilizar o conhecimento, as 
aptidões e as competências sociais e/
ou metodológicas, em situações profis-
sionais ou em contextos de estudo e 
para efeitos de desenvolvimento profis-
sional e/ou pessoal. O QEQ define a 
competência em termos de responsabili-
dade e autonomia” (EU, 2006).

O QEQ foi transposto para Portugal pela 
Portaria n.º 782/2009 que deu origem 
ao QNQ. Neste quadro o conceito 
de “competence”, recomendado pela 
Comissão Europeia, foi traduzido por 
“atitudes”. 

Quais as diferenças em termos de 
conhecimentos/aptidões e atitudes entre 
os níveis 3 e 4?

As principais diferenças colocam-se ao 
nível da autonomia e da responsabi-
lidade. Autonomia para tomar decisões 
que podem afetar todo o grupo de 
trabalho e traçar estratégias e responsa-
bilidade inclusivamente em matéria de 
avaliação de atividades.

Conhecimentos: No nível 3 não são 
exigidos conhecimentos teóricos mas 
sim de factos, princípios e processos, 
no nível 4 espera-se conhecimentos 
além de factuais, teóricos em contextos 
alargados. Para ambos numa área de 
estudo ou de trabalho. 

Aptidões: Ao nível 4 é exigido que 
consiga conceber soluções para 
problemas específicos. No nível 3 será 
necessário saber cumprir tarefas selecio-
nando e aplicando os métodos, instru-
mentos e materiais mais eficazes. A 
diferença entre os níveis 3 e 4 é portanto 
clara situando-se o primeiro ao nível da 
tarefa e obrigando o último à capaci-
dade de solução de problemas.

Atitudes/competências: é neste descritor 
que se definem bem as diferenças em 
termos de autonomia e responsabi-
lidade. Porque é nas competências que 
são requeridas aos indivíduos que estes 
apliquem ou não os seus conhecimentos 
e as suas aptidões. No nível 3 o indivíduo 
deve ter competência para assumir 
a responsabilidade pela execução de 
tarefas e deve ainda conseguir adaptar 
o seu comportamento a circunstâncias 
diferentes com o objetivo de resolver 
problemas. No nível 4 o indivíduo 
deve ser capaz de gerir a sua própria 
atividade, de orientar a atividade de 
terceiros, embora no quadro de orien-
tações superiores e tem ainda a respon-
sabilidade de avaliar o trabalho e de 
propor melhorias.

Embora não seja sempre muito clara a 
diferença prática/concreta entre o nível 3 
e o nível 4, podemos assentir que o nível 
3 corresponde a uma etapa intermédia 
em termos de autonomia e responsa-
bilidade, que pressupõe indivíduos que 
por um lado se conseguem adaptar a 
novas circunstâncias/problemas com 
facilidade, que têm um certo grau de 
autonomia na realização de tarefas mas 
sempre sob supervisão. É no nível 4 
que aparece pela primeira vez a ideia 
de imprevisibilidade. O trabalhador de 
nível 4 deve ser capaz de gerir situações 

imprevisíveis, de criar soluções para 
problemas que não haviam sido 
equacionados. Se acrescentarmos as 
competências de avaliação percebemos 
que o nível 4 é já uma chefia. 

As competências previstas para o 
CPASC são de nível 3 ou 4 do QNQ?

A frequência do CPASC e de acordo 
com a Portaria n.º 782/2009 promete 
uma certificação de nível 4: ensino 
secundário obtido por percursos de 
dupla certificação ou ensino secundário 
vocacionado para prosseguimento de 
estudos de nível superior acrescido de 
estágio profissional — mínimo de seis 
meses. O CPASC tem o percurso de 
dupla certificação, pelo que corresponde 
ao nível 4. 

Os portadores de um curso profissional 
têm uma qualificação profissional que 
os habilita a exercer uma profissão 
não se encontram ao mesmo nível dos 
alunos saídos do ensino secundário via 
ensino que não apresentam qualquer 
qualificação profissional e por isso não 
estão preparados para uma integração 
no mercado de trabalho. Esta visão 
vem valorizar os cursos profissionais e 
os alunos que frequentam este tipo de 
ensino na medida em que os destaca 
dos alunos que frequentaram o ensino 
secundário para prosseguimento de 
estudos (o tradicional).

Vejamos as competências descritas no 
texto que normalmente acompanha o 
plano de curso nas páginas oficiais das 
escolas que o oferecem. Este texto não 
está oficialmente associado ao plano de 
curso, nem aparece na Portaria que o 
criou, nem naquela que o coloca no nível 
4, mas talvez por constar dos estatutos 
do animador sociocultural é normal-
mente anexado ao plano de curso, como 
esclarecimento: para que os alunos 
percebam o que se espera que sejam 
capazes de fazer no final da formação. 
Este mesmo texto, ou pelo menos uma 
parte substancial do mesmo, faz, com 
frequência, parte dos planos de estágio 
ou formação em contexto de trabalho do 
curso.

A questão é saber se as competências 
planificadas para o CPASC são de nível 
4 (Quadro 1).

O formando que ao concluir um ciclo 
formativo tem aptidões para promover 
o desenvolvimento sociocultural de 
grupos, organizando e desenvolvendo 
atividades e que tem competências para 
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diagnosticar e analisar, planear e imple-
mentar, organizar e promover, fomentar 
interação e elaborar relatórios de ativi-
dades está no nível 4 em autonomia 
e responsabilidade. Globalmente as 
competências esperadas para quem 
conclua este curso são de nível 4. As 
competências «d) Desenvolver ativi-
dades diversas» e «h) Acompanhar as 
alterações que se verifiquem na situação 
dos clientes/utilizadores que afetem o 
seu bem-estar» podem ser de nível 3 
ou 4 dependendo da forma como são 
aplicadas. Todos os outros aspetos da 
aprendizagem são para o nível 4 do 
QNQ.

Analisaremos seguidamente os 
programas das várias unidades curri-
culares que fazem parte do plano do 
CPASC aceitando a divisão proposta no 
seu plano. Ou seja, dividimos o curso 
em três componentes: a sociocultural, a 
científica e a técnica.

2.1 A componente sociocultural

Português: o programa da UC Português 
(320h) corresponde ao nível 3, sendo o 
mesmo para todo o secundário.

Língua estrangeira: as competências 
gerais esperadas para esta unidade 
curricular de 220 horas são descritas no 
seu programa em três grupos distintos 
de competências – de interpretação, de 
produção e socioculturais, e de aprendi-
zagem. A expressão “dentro dos tópicos 
abordados nos domínios de referência, 
e em contextos profissionais ligados às 
áreas de formação específica”, trans-
versal a quase todas as competências 
previstas nos domínios de interpre-
tação e produção, coloca a formação em 
língua estrangeira no nível 3 do QNQ. 

Também no que se refere às competên-
cias do domínio sociocultural e de 
aprendizagem parece que se situa ao 
nível de “aptidões cognitivas e práticas 
necessárias para a realização de tarefas 
e a resolução de problemas através 
da seleção e aplicação de métodos, 
instrumentos, materiais e informações” 
nomeadamente nos pontos 3, 4 e ao 
nível de “assumir responsabilidades para 
executar tarefas numa área de estudo ou 
de trabalho e adaptar o seu comporta-
mento às circunstâncias para fins da 
resolução de problemas” nos pontos 1, 
2, 5, 6 e 7. Também neste descritor se 
encontra no nível 3 do QNQ.

Área de integração: o programa desta UC 
de 220 horas diz-nos que “visa favorecer 
o desenvolvimento de competências que 
proporcionem uma socialização laboral 
na qual as tecnologias, o trabalho em 
equipa, a decisão participada e o 
empreendedorismo individual assumem 
importância decisiva. Para dar corpo 
ao desenvolvimento de competências 
como iniciativa, autonomia, critici-
dade, integração e utilização criativa 
de saberes, o programa deve ser inter-
pretado como um todo indissociável 
de que fazem parte a aquisição de 
conhecimentos culturais/científicos e os 
procedimentos de investigação, seleção, 
organização e difusão desses conheci-
mentos. Importância idêntica é, assim, 
atribuída aos objetivos de aprendizagem, 
às situações de aprendizagem/avaliação 
e à criação e utilização dos recursos a 
seleccionar. A forma por que se optou 
é significativa da intenção de paridade 
entre saber e procedimentos. Em síntese, 
com este programa pretende-se, essen-
cialmente, desenvolver a capacidade de 
integrar conhecimentos de diferentes 
áreas disciplinares, aproximar estes 
conhecimentos de experiências de vida 
dos alunos e aplicá-los a uma melhor 

compreensão e ação sobre o mundo 
contemporâneo”. O programa desta 
UC não concretiza as competências que 
pretende atingir, assim da forma como 
estão descritas tanto podem ser do nível 
3 como do nível 4, dependendo do grau 
de complexidade e de imprevisibilidade 
das situações a que se apliquem.

Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC): As competências a 
desenvolver nesta UC cuja carga horária 
é de 100 horas são muito bem explici-
tadas no seu programa, que torna claro 
que TIC é uma UC pensada para atingir 
competências de nível 3, excepção feita 
aos seus dois últimos pontos. Mas não 
é crível que indivíduos que desenvolve-
ram competências de nível 3 possam 
encontrar soluções para situações 
problema de nível 4, ou que possam 
exercer as suas funções em contextos 
completamente diferentes daqueles para 
que foram treinados.

Educação Física: Com uma carga de 
140 horas esta UC tem o conceito de 
competências a desenvolver no seu 
programa misturado/confundido com o 
de objetivos. Estes últimos que segundo 
o mesmo programa “sintetizam as 
competências a desenvolver” organi-
zam-se em três subconjuntos – objetivos 
transversais a todas as áreas; objetivos 
das áreas obrigatórias e objetivos das 
áreas opcionais. Os objetivos dos dois 
primeiros conjuntos situam-se no nível 
3 das competências do QNQ, mas os 
objetivos das áreas de opção deste curso, 
situam-se no nível 4.

Podemos concluir da análise dos 
programas da componente sociocul-
tural do CPASC que estes preveem 
competências de nível 3. Excepção feita 
à componente optativa da disciplina de 
educação física, o que nos leva a pensar 

Competências/atitudes

a) Diagnosticar e analisar, em equipas técnicas multidisciplinares, situações de risco e áreas de intervenção sob as quais atuar, relativas ao grupo alvo e ao seu meio envolvente (…); 

b) Planear e implementar em conjunto com a equipa técnica multidisciplinar, projetos de intervenção sócio-comunitária; 

c) Planear, organizar, promover e avaliar atividades de carácter educativo, cultural, desportivo, social, lúdico, turístico e recreativo, em contexto institucional, na comunidade ou ao domicílio, tendo em conta o 

serviço em que está integrado e as necessidades do grupo e dos indivíduos, com vista a melhorar a sua qualidade de vida e a qualidade da sua inserção e interação social (…);

d) Desenvolver atividades diversas (…); […]

f) Promover a integração grupal e social…; 

g) Fomentar a interação entre os vários atores sociais e da comunidade…; 

h) Acompanhar as alterações que se verifiquem na situação dos clientes/utilizadores que afetem o seu bem-estar; 

i) Elaborar relatórios de atividades.

                           

Do art. 5.º do Estatuto do/a Animador/a Sociocultural

Quadro 1 - Competências / atitudes
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3. A Escola Profissional de Aveiro: 
estudo de caso

O CPASC é apresentado pelo coorde-
nador pedagógico da EPA como “um 
curso montra da escola” uma vez que 
é um dos que tem maior sucesso em 
termos de empregabilidade. 

A Escola já formou cerca de 90 jovens 
em animação sociocultural e embora o 
plano de curso não tenha sofrido altera-
ções significativas, no ano letivo de 
2010/2011 este passou a ser apresentado 
na página oficial da EPA como de nível 
4, atualizando assim o seu nível com o 
previsto no QNQ. A taxa de sucesso do 
CPASC situa-se nos 98% enquanto a taxa 
de sucesso global da escola é de 90%. 
Atualmente encontram-se a frequentar 
o CPASC 64 alunos, divididos por três 
turmas, uma de cada ano.

Tanto a Coordenadora do CPASC como 
o coordenador pedagógico da EPA 
referiram em entrevista que a principal 
dificuldade que a escola sente em relação 
a este curso prende-se com a necessi-
dade de haver maior carga horária nas 
disciplinas técnicas e mais ofertas de 
formação. Ou seja, a escola deseja que 
o curso veja a sua componente técnica/
prática aumentada e um leque maior de 
cursos dentro da animação sociocultural. 
De referir que a Escola já oferece um 
curso CET de animação turística. Ainda 
para a EPA as principais dificuldades 
dos alunos são a falta de autonomia que 
revelam, as dificuldades de liderança de 
grupos e ainda dificuldades na expressão 
oral e escrita. Questionados sobre o seu 
público alvo, ou seja sobre o tipo de 
alunos que vem para o CPASC e se estes 
sofrem de insucesso anterior ou não os 
responsáveis da EPA com quem falámos 
disseram que a maior parte dos alunos 
vem para este curso por opção, pois 
na entrevista de seleção demonstram 
conhecer o perfil de saída do curso. O 
número de candidaturas ao CPASC 
ronda as 80 para 23 vagas.

Os responsáveis da EPA consideram que 
os pais ou encarregados de educação, 
ao inscreverem os filhos nesta Escola, 
pretendem que eles concluam o curso 
e se integrem rapidamente no mercado 
de trabalho, mas admitem que alguns 
desejam que os filhos prossigam estudos. 

Já no que aos alunos diz respeito os 
mesmos responsáveis da EPA conside-
ram que muitos destes pretendem 
concluir o curso e trabalhar na área e 
outros pretendem prosseguir estudos, 

2.3 A componente técnica,

que também poderia ser designada área 
de especialização, é constituída pelas 
unidades curriculares que pretendem 
desenvolver nos formandos um 
conhecimento prático da sua área de 
intervenção/trabalho, essas UCs são: 
área de expressões, área de estudos da 
comunidade, animação sociocultural 
e Formação em Contexto de Trabalho 
(FCT).

Globalmente a componente técnica do 
curso aponta para o nível 3 embora a sua 
unidade curricular central – animação 
sociocultural – pretenda desenvolver 
competências de nível 4. 

É na FCT, com a duração de 420 horas, 
que o nível do curso se aproxima defini-
tivamente do 4. O que faz sentido uma 
vez que é esta a diferenciação em termos 
de QNQ que o eleva do nível 3 para o 
nível 4. A FCT divide-se em três fases. 
A primeira de observação e análise, 
onde se espera que o aluno desenvolva 
competências ao nível do diagnóstico 
e do planeamento; da segunda fase, 
designada de concepção e desenvolvi-
mento, esperam-se competências para 
implementar, organizar e promover/
desenvolver, apresentar planos, 
relatórios de atividade e fichas de auto-
avaliação entre outras; e por último 
a terceira fase que é a elaboração do 
relatório final de estágio. As competên-
cias que se esperam dos formandos no 
final da FCT são de nível 4.

Podemos concluir que é possível que 
o CPASC, segundo o seu plano e os 
programas das suas UC, confira quali-
ficações correspondentes ao nível 4. 
Embora globalmente a formação socio-
cultural e científica seja de nível 3, nas 
áreas mais especificamente relacionadas 
com a animação sociocultural esta 
formação é de nível 4. Por outro lado 
na formação técnica há uma quantidade 
substancial de módulos de nível 4. Mas 
é durante a FCT que se define o CPASC 
como sendo um curso de nível 4. 

O CPASC, segundo o seu plano e 
programas, é um curso ao nível 4 do 
QNQ. Será que os alunos atingem de 
facto este nível de qualificação e será 
que uma vez integrados no mercado 
de trabalho vão exercer funções a este 
nível? Estas são as perguntas a que 
tentaremos responder através do estudo 
do caso da Escola Profissional de Aveiro. 

que especificamente para esta UC, tão 
fortemente ligada à animação socio-
cultural, foi criada uma componente de 
nível 4.

2.2 A componente científica

São três as UCs que completam a 
componente científica do CPASC: 
Psicologia, Sociologia e Matemática. 
Em Psicologia e Sociologia, com um 
programa para 200 horas cada, as 
competências a desenvolver situam-se 
globalmente no nível 3, embora com 
alguns pontos a pertencerem ao nível 4. 
A título de exemplo podemos referir que 
em psicologia a primeira competência a 
desenvolver é “utilizar uma linguagem 
científica e técnica adequadas” que 
colocam esta UC ao nível 3, mas logo 
o quarto ponto é “proceder a uma 
abordagem criativa dos problemas, de 
forma a enriquecer as soluções que se 
venham a produzir”, que pressupõe 
a capacidade de lidar com problemas 
novos e de os resolver ou pelo menos 
participar na sua solução, ou seja 
nível 4. Também em sociologia temos 
uma competência a desenvolver que é 
“utilizar de forma correta a terminologia 
sociológica” que colocamos ao nível 3, 
mas também uma outra “propor planos 
de trabalho, definindo metodologias e 
recursos, concretizá-los e avaliá-los, em 
termos de processos e de produtos” que 
se encontra claramente no nível 4.

Matemática: UC composta por 100 
horas de formação que tem as seguintes 
competências a desenvolver “espera-se 
que os estudantes se apropriem de 
conceitos e de técnicas matemáticas 
enquanto enfrentam situações, de tal 
modo que, face a problemas realistas, 
possam mobilizar os conhecimentos 
científicos adequados para dar respostas 
próprias. Pretende-se que o estudante 
seja capaz de formar uma opinião 
própria, participando nas decisões ou 
que consiga ele próprio tomá-las.” Esta 
UC não expressa, no seu programa, 
claramente, quais as competências a 
atingir para que possamos perceber a 
que nível pertence. 

No entanto, arriscamos que na compo-
nente científica do curso, as competên-
cias a desenvolver são geralmente de 
nível 3 embora possam facilmente passar 
ao nível 4 caso as competências técnicas 
assim o possibilitem ou exijam, uma vez 
que o desenvolvimento de competências 
a estes níveis está interligado.
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talvez pela influência do pensamento 
alemão, é importante não esquecermos 
a importância da FCT, do ensino profis-
sional e, numa palavra, do trabalho 
na educação, se queremos contribuir, 
enquanto escola, para um país mais 
produtivo, com pessoas mais felizes e 
livres.

Por outro lado, ainda que o curso 
tenha sido concebido para satisfazer 
requisitos de nível 4 dos alunos que o 
concluem e segundo os dados de que já 
dispomos 80% seguem para a universi-
dade e os restantes exercem funções de 
nível 3. Os formados que não vão para 
o ensino superior ficam geralmente a 
exercer funções de nível 3 e aqueles que 
desenvolvem competências de nível 4 
prosseguem estudos.
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de responsabilidade para supervisionar 
atividades de rotina de terceiros. Já ao 
nível da autonomia no exercício das suas 
funções, assumindo responsabilidades 
em matéria de avaliação e melhoria das 
atividades, 50% dos inquiridos acha que 
os formandos são apenas razoáveis e os 
restantes 50% considera que são bons.

Foram apenas duas as entidades que 
contrataram para os seus quadros alunos 
da EPA logo após a conclusão do curso. 
Embora todas revelassem que seria 
possível fazerem-no caso precisassem 
de alguém. As duas alunas da EPA que 
foram contratadas no final da FCT, 
trabalham em instituições particu-
lares de solidariedade social e exercem 
funções de nível 3 – auxiliares educa-
tivas. Um dos problemas detectado 
durante a aplicação dos inquéritos foi 
o da discrepância existente entre os 
alunos que as instituições gostariam de 
contratar e aqueles que estão verdadeira-
mente interessados num trabalho na 
área. Dito de outro modo: os melhores 
alunos querem prosseguir estudos, não 
querem ficar a trabalhar.

Conclusão

Ainda que grande parte da formação 
sociocultural e científica esteja ao 
nível 3, o CPASC foi concebido para 
desenvolver competências de nível 4, 
como verificamos através da análise 
do seu plano de curso e dos programas 
das unidades curriculares técnicas. É 
perceptível a mais valia que se espera da 
FCT, não só para justificar a atribuição do 
nível 4 a um curso com o mesmo número 
de anos do secundário regular que é de 
nível 3, mas também para aumentar 
substancialmente a exigência daquilo 
que é pedido durante a formação. Talvez 
por isso seja sempre tão requerido tanto 
pelos formandos, como pelos forma-
dores, como pelas instituições onde são 
realizadas as FCTs um maior número 
de horas dedicado a esta componente 
formativa. O que esta atribuição de nível 
4 vem fazer é valorizar a opção pelo 
ensino profissional e a FCT. 

Mais do que um incentivo aos alunos 
para optarem pelas vias profission-
alizantes esta nova realidade repre-
senta uma mudança de paradigma na 
educação. No caso português, pela 
primeira vez, se valoriza o estudo para 
o trabalho em detrimento do estudo pelo 
estudo. Numa altura em que se começa 
a falar no ensino secundário dual, 

consoante as expectativas das famílias 
de onde provêm.

Quanto aos alunos foram aplicados 
inquéritos a 54 dos atuais 64 alunos 
da EPA. Cerca de 50% destes alunos 
diz-nos ter vindo para este curso por 
vocação. Enquanto 35% confessa que 
a sua intenção inicial era apenas a de 
concluir o 12.º ano. Os restantes 15% 
dividem-se entre muitas respostas: uma 
via mais fácil para entrar na univer-
sidade (3), não querer separar-se dos 
amigos (3), a obediência à decisão 
dos pais (2), curiosidade (1). A grande 
maioria dos alunos considera a hipótese 
de prosseguir estudos para o ensino 
superior.

Foram aplicados inquéritos a 10 
ex-alunos da EPA. Embora se considere 
que esta amostra não é muito signifi-
cativa, pode no entanto indicar uma 
tendência. Dos 10 alunos que foram 
entrevistados, nove do sexo feminino 
e um do masculino, oito seguiram 
para o ensino superior onde fizeram 
licenciaturas ligadas à educação (4), à 
animação sociocultural (3), ou, no caso 
do elemento masculino, ao marketing. 
As duas alunas que não seguiram para 
o ensino superior trabalham em infan-
tários como técnicas de animação socio-
cultural exercendo, na prática, funções 
de auxiliares educativas, nível 3.

Foram aplicados inquéritos a 10 
entidades potencialmente empregadoras 
que são também instituições onde os 
alunos realizam formação em contexto 
de trabalho. Os objetivos destes inqué-
ritos eram os de saber se as entidades 
consideram que os formandos que 
recebem da EPA tem competências de 
nível 4, se estas entidades os empregam 
e, caso o façam, em que funções.

Todas as entidades que responderam, até 
agora, ao inquérito, revelaram que existe 
uma grande disparidade de nível nas 
competências reveladas pelos alunos. 
Alguns estão claramente no nível 4 e 
outros no nível 3, embora a escola e a 
formação sejam as mesmas.

Os alunos da EPA, de uma maneira 
geral, revelam uma boa capacidade 
de conceber soluções para problemas 
imprevisíveis na sua área de trabalho/
estudo, uma vez que todas as entidades 
responderam a esta pergunta desta 
mesma forma. Revelam ainda boa 
capacidade de gerir a própria atividade 
em situações novas e muito bom sentido 
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[Resumo] Em Portugal o correspondente 
ao nível 2 do QEQ constitui um equívoco 
ao manter um ensino unificado, dos 11 aos 
15 anos, orientado para o prosseguimento 
de estudos e não por áreas diversificadas 
de estudo e trabalho com vista à cidadania 
inclusiva e produtiva. Pretende-se analisar 
as diferenças entre o sistema educativo 
espanhol e português em relação ao nível 
2 do QEQ, comparando-os com as orien-
tações de organizações internacionais. 
Verificou-se que em Espanha, a partir dos 
11 anos, se orientam os melhores alunos 
para o prosseguimento de estudos e os 
casos especiais por áreas diferenciadas 
para inclusão na vida ativa.

Introdução 

O Quadro Europeu de Qualificações – 
Qeq (EU, 2008) procura contribuir para 
a clarificação da literacia do trabalho 
e da cidadania produtiva, de modo a 
facilitar a mobilidade dos trabalhadores 
na Europa. O nível 2 do Qeq prevê já 
«áreas de trabalho ou de estudo». A 
aprendizagem de nível 2 em Espanha 
(ES) e Portugal (Pt) tem percursos 
diferenciados que deram origem a 
equívocos de índole cultural difíceis 
de ultrapassar. Será utilizado o método 
histórico-comparativo na análise da 
evolução dos dois sistemas educativos, 
na sua estrutura e organização, nos anos 
1970-2010, comparando-os com as 
orientações das organizações internacio-
nais. Pretende-se sobretudo analisar 
os percursos dos sistemas educativos 
espanhol e português no correspondente 
ao nível 2 do Qeq: – 1) se o consideram 
ensino básico ou secundário, com orga-
nização curricular unificada ou diversi-
ficada; – 2) se preveem apenas áreas de 
estudo ou se integram simultaneamente 
áreas de estudo e de trabalho, propor-
cionando aprendizagem da literacia do 
trabalho e da cidadania produtiva; -3) 
se se desenvolvem num só ciclo ou em 
dois ciclos que permitam uma melhor 
orientação.

1. Educação e formação para o 
trabalho e para o estudo

O Qeq (EU, 2008) traduz a consen-
sualização dos estudos realizados 
pela UneSCO, OCde, COe (Council of 
Europe), desde a reconstrução europeia 
e, mais tarde, pela Comissão Europeia 
e Parlamento Europeu, numa tentativa 
de tipificar em oito níveis e posicionar 

a aprendizagem (formal, não formal ou 
informal) de cada ser humano em função 
dos seus resultados de aprendizagem, 
definidos em termos de conhecimentos 
– knowledge (teóricos e factuais); 
aptidões – skills (cognitivas e práticas) 
e competências – competences (como 
integração dos conhecimentos e aptidões 
em determinada situação, implicando 
responsabilidade e autonomia).

Já a Declaração Mundial sobre 
Educação para Todos (Unesco, 1990) 
propunha ampliar o âmbito de ação da 
educação básica ao promover o desen-
volvimento científico e tecnológico, 
a aprendizagem de ofícios (art. 5.º), 
ou seja, a literacia do trabalho, que 
preconiza particularmente a capacidade 
de identificar, compreender, interpretar, 
criar, comunicar, calcular, problematizar 
e resolver as situações da vida real em 
contextos diferenciados (Unesco, 2003) 
com vista a uma cidadania ativa, partici-
pativa e produtiva (Unesco, 1974).

No nível 2 do Qeq, os resultados de 
aprendizagem centram-se em conheci-
mentos factuais numa área de estudo 
ou de trabalho e em aptidões cognitivas 
e práticas, o que implica, por um lado, 
descodificar a informação e, por outro, 
agir, solucionando o problema. O nível 
2 implica já um certo grau de autonomia 
e responsabilidade ao estudar ou ao 
trabalhar.

No Qeq ainda se hesita em integrar 
estudo e trabalho na escola, optando-se 
por lhes atribuir uma relação disjuntiva, 
deixando-se, assim, a decisão a cada 
sistema educativo para optar por estudo-
-e-trabalho ou trabalho-ou-estudo, fruto 
da herança cultural que separou trabalho 
de estudo desde a Grécia Antiga, onde 
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só frequentavam a escola aqueles que 
não precisavam de trabalhar para viver 
(Meireles-Coelho, 2011). Esta desin-
tegração tem-se mantido nos sistemas 
educativos europeus e hoje ainda 
continua a hesitar-se na dualidade: só 
estudo ou estudo-e-trabalho na escola. 
A Estratégia de Lisboa (EU, 2000) e 
a Estratégia Europa 2020 (EU, 2010) 
retomaram este velho problema cultural 
e, embora o assumam conferindo-
-lhe ainda uma perspectiva disjuntiva, 
adotam a educação e o trabalho ao 
longo da vida numa cidadania ativa, 
produtiva e solidária ao referir que “a 
melhor salvaguarda contra a exclusão 
social é o trabalho e o emprego (job)” 
e não a obtenção ilimitada de diplomas 
que não preparam para o emprego 
nem para o trabalho (Meireles-Coelho, 
Neves, 2010). É ao nível das aprendi-
zagens básicas, concretamente no nível 
2 do Qeq, que se inicia a aprendizagem 
para o trabalho, não especializado ainda, 
mas a abordagem por áreas gerais/trans-
versais, através do conhecimento de si 
próprio, nos seus talentos, competên-
cias e motivações e da aprendizagem da 
literacia do trabalho, que proporcionará 
a cada um saber ler as oportunidades 
que surgem e responder aos desafios 
que vai encontrando ao longo da vida 
(Meireles-Coelho, Ferreira, Ferreira, 
Sousa, 2009b).

Na Europa o conceito de educação 
básica, integrando a educação primária 
obrigatória, foi evoluindo e passou a 
integrar também o primeiro ciclo do 
ensino secundário (12-16 anos, 7.º-10º 
anos de escolaridade), assumindo-o 
também como aprendizagem «básica» 
para os alunos se orientarem para a vida 
ativa. A duração do ensino secundário 
elementar e a sua organização variam 
nos diferentes países, contudo propor-
cionam, sob diferentes formas, um 
apoio à orientação escolar e profis-
sional. Os sistemas produtivos europeus 
sentiram a necessidade de aumentar 
o nível de qualificações dos jovens, 
assim como o desenvolvimento de 
novas competências, como espírito de 
equipa, autonomia, responsabilidade, 
capacidade de resolução de problemas, 
estabelecendo-se uma ligação entre a 
escola e o mundo do trabalho (Azevedo, 
2000, 2001, 2002). 

Em alguns países europeus o movimento 
da Educação/Escola Nova procurava 
já implementar um ensino a partir da 
experiência da realidade concreta. 
Faria de Vasconcelos (1880-1939) 
fundou em 1912 uma “Escola nova” 

na Bélgica e defendia já a alternância 
do trabalho manual com o trabalho 
intelectual. Referia que era difícil 
para algumas pessoas entender que 
os trabalhos manuais são meios que 
servem para exprimir as necessidades, 
os sentimentos, as ideias resultantes das 
aprendizagens realizadas em contexto 
escolar e, portanto, desenhar, modelar, 
realizar trabalhos de carpintaria é tão 
importante como ler, escrever e contar 
(Vasconcellos, 1915). Kerschensteiner 
(1854-1932) pretendeu integrar a 
dimensão do trabalho nas vias clássicas 
do ensino secundário, assim como 
a aprendizagem das competências 
práticas no local de trabalho juntamente 
com a consolidação teórica em ambiente 
escolar (Röhrs, 1993). Kerschensteiner 
viria a ser um precursor do atual sistema 
dual, ao procurar conciliar a instrução 
mais geral com a instrução mais 
especializada em competências especí-
ficas (Cotovio, Meireles-Coelho, Neves, 
Gomes, Moreira, 2010b). As escolas de 
trabalho aparecem por oposição à escola 
clássica, onde nesta o trabalho não tem 
lugar. 

Nos anos 1980/90 foram-se desenvol-
vendo estudos no âmbito do COe sobre 
o novo projeto do ensino secundário 
para a Europa como uma etapa de orien-
tação educativa e profissional, com 
percursos diversificados. Começava a 
ser evidente que o modelo académico-
abstrato veiculado no ensino secundário 
já não satisfazia as exigências de uma 
sociedade em permanente mudança, e 
foi-se tornando consensual a necessi-
dade de reforçar a vertente profissionali-
zante no currículo. Estes estudos foram 
consolidados na 13.ª sessão do COe – 
Declaração sobre o ensino secundário 
obrigatório: os adolescentes e os 
programas de estudos (COe, 1983) e, 
posteriormente, na 19.ª sessão do COe – 
Educação 2000: tendências, convergên-
cias e prioridades para a cooperação 
pan-europeia (COe, 1997), em que se 
preconizava a harmonia entre as finali-
dades e os objetivos do ensino secundário 
e a aproximação entre o ensino geral e a 
formação profissional; a preparação dos 
jovens para as escolhas profissionais 
e pessoais, para o quotidiano, estudos 
posteriores, mercado de trabalho, mobi-
lidade; a conjugação do sucesso escolar 
de cada jovem com a transmissão de 
valores em contexto escolar (aprender 
a ser e a tornar-se e aprender a viver 
com os outros); a consciencialização 
para o exercício de direitos e deveres 
numa sociedade democrática e plural, 
com base no princípio de uma efetiva 

igualdade de oportunidades para todos e 
para cada um, particularmente dos mais 
desfavorecidos (COe, 1983, 1997).

O Relatório para a Unesco da Comissão 
Internacional sobre a Educação para o 
século XXI (Delors, 1996) assumiu os 
estudos desenvolvidos sob a égide do 
COe e destacou duas tendências para a 
educação secundária: 1) diversidade de 
opções, de acordo com as motivações, 
gostos e aptidões de cada jovem; 2) 
orientação profissional. E em 2004, na 
47.ª sessão da Conferência Internacional 
da Educação, a Unesco vem reforçar 
a necessidade de se implementar no 
ensino secundário uma educação de 
qualidade para todos os jovens, dos 
12 aos 18/20 anos de idade, a fim de 
se proporcionar o desenvolvimento 
económico e o cumprimento dos direitos 
humanos (Unesco, 2004).

É aqui que se situa o nível 2 do Qeq 
(dos 11/12 aos 16 anos de idade) onde 
se desenvolvem conhecimentos factuais 
básicos, iniciando-se a diversificação em 
áreas de estudo e de trabalho; aptidões 
cognitivas e práticas necessárias para 
a execução de tarefas e resolução de 
problemas e competências que implicam 
autonomia e responsabilidade ao estudar 
e/ou trabalhar. 

2. Estruturas do nível 2 do QEQ em 
Espanha e Portugal (1960-2011)

Até aos anos 1970, após o antigo ensino 
primário obrigatório, desenvolveram-
-se em Espanha e Portugal, duas vias 
paralelas de ensino pós-obrigatório: o 
ensino secundário e o ensino técnico. 
O ensino secundário destinava-se aos 
filhos da classe alta e média-alta com 
o objetivo de prosseguirem estudos na 
universidade ou de entrarem nos quadros 
de Estado. Desenvolvia-se nas cadeiras 
dos liceus e foi-se instituindo como um 
nível de ensino elitista e propedêutico. 
Ao invés, o ensino técnico foi, desde a 
sua génese, perspectivado como uma 
formação especializada e prática para 
o desempenho do trabalho manual, 
destinando-se aos filhos de operários. 
Desenvolveu-se fora da escola, nomea-
damente em oficinas, institutos indus-
triais e comerciais, onde se trabalhava 
de pé e de bata, num percurso paralelo 
e subalterno ao ensino liceal. Esta 
separação em ou estudo ou trabalho, 
logo após o antigo ensino primário, 
apresenta profundas raízes culturais e 
reproduziu e ampliou uma estratificação 
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social, o que, em boa medida, conduziria 
em Portugal ao fim do ensino técnico em 
1975, deixando às gerações vindouras 
uma via única de ensino de tipo liceal 
basicamente teórica e abstrata.

As reformas dos sistemas educativos de 
Espanha (Ley General de Educación, 
LGe, ES, 1970) e Portugal (Lei n.º 5/73, 
“reforma Veiga Simão”) surgiram 
no seguimento do Projeto Regional 
do Mediterrâneo, desenvolvido no 
horizonte de 1960-1975, em que a 
OCde (1976) apoiou Portugal, Espanha, 
Grécia, Itália, Turquia e Jugoslávia a 
implementar reformas nos seus sistemas 
educativos, concretamente através do 
prolongamento da escolaridade obriga-
tória até, pelo menos, aos 14 anos, idade 
então considerada mínima pela OIt 
(1973) para ingresso no mundo laboral, 
considerando a expansão educativa 
um fator determinante do crescimento 
económico (Meireles-Coelho; Cotovio, 
2009a).

Em Espanha a LGe (ES, 1970) genera-
lizou o acesso a uma educação geral 
básica de 8 anos até aos 14 anos de 
idade, aumentando o ensino primário de 
4 para 5 anos, e desenvolveu um modelo 
de educação profissional (fpI e fpII) 
e do BUp, o que permitiu aplicar uma 
grande reforma do sistema educativo, no 
entanto, registaram-se elevados níveis 

de insucesso nos últimos dois anos da 
eGB (Educación General Básica), dos 12 
aos 14 anos de idade (Meireles-Coelho, 
1996). A LGe (ES, 1970) procurou 
integrar uma educação geral com uma 
formação profissional na EGB, contudo 
a formação profissional destinava-se aos 
alunos considerados mais fracos, que 
não conseguiam concluir com aprovei-
tamento a EGB, atribuindo-se-lhes uma 
certificação diferente. Continuava, 
assim, a estratificação social, através da 
escola na escolha de duas vias diferen-
ciadas: trabalho para os alunos consid-
erados mais fracos e estudos para os 
melhores alunos. Em Portugal a Lei 
n.º 5/73 foi interrompida em 1974 e, 
deste modo, Portugal não acompanhou 
as reformas educativas que se foram 
concretizando na época, continuando 
com uma escolaridade obrigatória de 
6 anos até à implementação da Lei 
n.º 46/86, Lei de Bases do Sistema 
Educativo – LBSE (Pt, 1986). 

Em 1990, em Espanha é implemen-
tada uma ampla reforma do sistema 
educativo: «planificou-se a longo prazo, 
experimentou-se, avaliaram-se os resul-
tados, clarificaram-se os equívocos 
decorrentes da LGe (ES, 1970), reorga-
nizando-se o quadro de professores, 
transferindo-os de escola, nível e 
definindo-se claramente a sua formação 
inicial, ao mesmo tempo que se investiu 

num processo de descentralização 
educativa» (Cotovio, 2010a). A LOGSe 
(ES, 1990), ao prolongar a escolaridade 
obrigatória até aos 16 anos de idade vem 
englobar na educação básica obrigatória 
a educação primária de 6 anos, dos 6 aos 
12 anos de idade (nível 1 do Qeq), em 
3 ciclos de 2 anos (2+2+2), na mesma 
escola com os mesmos professores, 
com a mesma formação (COe, 1988), 
e a educação secundária obrigatória 
(eSO) de 4 anos, dos 12 aos 16 anos de 
idade, em 2 ciclos de 2 anos (nível 2 do 
Qeq) onde se desenvolve um percurso 
geral e profissional comum, progres-
sivamente diversificado (cerca de 25 a 
35% do horário), concretamente no 2.º 
ciclo, proporcionando uma orientação 
educativa. Contudo, na eSO ainda não 
se integram «áreas de trabalho e de 
estudo», visto que apenas se considera 
a área de Tecnologias para a formação 
profissional de base. A LOGSe (ES, 
1990) pretendia dar um novo impulso à 
formação profissional ao incorporá-la na 
eSO para todos os alunos, no entanto as 
enseñanzas mínimas ainda são predomi-
nantemente de cariz académico-cientí-
fico. A formação profissional continua 
a ser considerada uma via alterna-
tiva para os alunos considerados mais 
fracos, dado que a lei contempla a 
organização de programas específicos 
de garantia social, para casos especiais, 
a fim de garantir uma formação básica 

Quadro 1: Quadro 1: Organigramas dos sistemas educativos de Espanha (1970) e Portugal (1973)

Quadro 2: Organigramas dos sistemas educativos de Espanha (1990) e Portugal (1986)
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suas finalidades educativas, colocando a 
possibilidade de uma aproximação do 3.º 
CeB ao novo perfil do ensino secundário 
(PT, 2009b).

Em 2009 a Portaria n.º 782/2009 
veio regular o Quadro Nacional de 
Qualificações - qnq, de acordo com 
o Qeq, traduzindo mais uma atitude 
burocrática do que refletida e planificada, 
ao determinar uma correspondência 
formal entre os níveis de educação e 
formação e os níveis de qualificação. 
O qnq estabelece oito níveis de refer-
ência, correspondendo o nível 2 do Qeq 
ao atual 9.º ano – regular ou de dupla 
certificação (Pt, 2009a).

Neste âmbito, seria necessário proceder 
a uma reestruturação do 3.º CeB, nível 
2 do Qeq, passando-o definitivamente a 
ensino secundário elementar, dos 11/12 
aos 16 anos de idade, englobando os 
atuais 7.º, 8.º, 9.º e 10.º anos. Nestas 
idades é necessário um período de orien-
tação educativa, onde se inicia a diversi-
dade em «áreas de trabalho e de estudo», 
através da conjugação de uma educação 
geral e de uma formação profission-
alizante, não especializada, mas numa 
aprendizagem da literacia do trabalho, 
permitindo a cada jovem conhecer 
as suas motivações e capacidades e 
aprender a ler as oportunidades que 
surgem, por mais inesperadas que sejam, 
para desenvolver as suas competências 
num processo permanente de inclusão 
ao longo da vida (Meireles-Coelho, 
Ferreira, Ferreira, Sousa, 2009b). 

Atualmente no 3.º CeB, agora nível 2 
do Qeq, continua a desenvolver-se um 
ensino unificado de unidade curricular, 
predominantemente académico-cientí-
fico, e encaminham-se os alunos que 
não conseguem ter sucesso neste ensino 
unificado, igual para todos, para os 
cursos Cef, que constituem um depósito 
dos fracassados do ensino regular. 
Quando as organizações internacionais 
(COe, 1983, 1997; OCde, 1989; Delors, 
1996, EU, 2008) preconizam uma 
diversificação por áreas de estudo e de 
trabalho, a partir dos 11/12 anos, para 
dar resposta à diversidade de talentos 
e aptidões de cada jovem, em Portugal 
essa diversificação continua a assentar 
em parâmetros de seriação entre os 
melhores alunos, que continuam os 
seus estudos no ensino superior, e os 
mais fracos, aos quais é destinada uma 
formação geral e profissional, que traduz 
mais um camuflar do insucesso escolar 
do que uma verdadeira preparação para 
o mundo do trabalho.

A LOe, Ley Orgánica 2/2006, de 3 de 
mayo, de Educación, (ES, 2006) veio 
proporcionar a gratuitidade no 2.º ciclo 
da educação infantil, dos 3 aos 6 anos 
de idade (art. 15.º-2) e pretendia garantir 
ao longo da ESO, agora nível 2 do Qeq, 
uma orientação escolar e profissional, 
desenvolver uma educação comum a 
todos, ao mesmo tempo que dava uma 
atenção especial à diversidade. Cada 
estabelecimento de ensino pode desen-
volver medidas organizativas e curricu-
lares mais adequadas às características 
dos seus alunos; aplicar programas 
de diversificação curricular desde o 
3.º ano da ESO para casos especiais; 
desenvolver programas de cualifi-
cación profesional inicial para alunos 
com idade superior a 16 anos que não 
concluíram com aproveitamento a ESO, 
de modo a facilitar a sua entrada na vida 
ativa. Tal como na LGe (ES, 1970) e na 
LOGSe (ES, 1990), a formação profis-
sional parece constituir uma via alter-
nativa para os alunos considerados mais 
fracos, a partir de 2006 sob a forma de 
Programas de Cualificación Profesional 
Inicial, sendo que na LOe as enseñanzas 
mínimas continuam, tal como na LOGSe 
(ES, 1990), a ser predominantemente 
académico-científicas, não integrando 
simultaneamente «áreas de trabalho e de 
estudo» para todos os alunos, como está 
subjacente no Qeq.

Em Portugal em 2004 (Pt, 2004) foram 
lançados os Cef (Cursos de Educação 
e Formação) como uma via de ensino 
alternativa ao ensino regular, desti-
nando-se aos alunos considerados mais 
fracos, pretendendo-se, deste modo, 
resolver os problemas de insucesso e 
abandono escolar precoce e preparar 
para a entrada na vida ativa, contudo 
estes cursos desenvolvem currículos e 
metodologias idênticas aos do ensino 
regular, constituindo uma nova forma de 
seriação dos mais fracos, separando-os 
dos que pretendem prosseguir estudos. 
E em 2009 prolongou-se a escolaridade 
obrigatória de 9 para 12 anos de duração, 
dos 5 aos 18 anos de idade (Lei n.º 
85/2009), sem se proceder a alterações 
qualitativas no sistema educativo. O 3.º 
CeB, agora nível 2 do Qeq, desenvolve 
um ensino académico, sem diversidade 
de opções e orientação educativa e não 
integra «áreas de trabalho e de estudo» 
para todos os alunos, continuando a 
formação profissional a ser destinada 
aos alunos mais fracos. O Cne (2009), 
no Parecer n.º 3/2009 alertou para a 
necessidade de se alterar a organização 
curricular do 3.º CeB e a redefinição das 

e profissional que permita a entrada 
na vida ativa ou o prosseguimento de 
estudos, especialmente na formación 
profesional específica de grado médio 
(ES, 1990, art. 23.º-2). 

Em 1986 em Portugal a LBSe (Pt, 
1986) prolongou a escolaridade obri-
gatória para 9 anos, mas manteve as 
antigas estruturas em sobreposição e 
justaposição dos níveis anteriores (4 
anos de ensino primário, 2 anos de 
ensino preparatório e 3 anos de curso 
geral unificado do ensino secundário), 
alterando-lhes os nomes. Ao conservar-
se a estrutura já existente, unificou-se 
todo o ensino básico e manteve-se a 
cultura do antigo ensino secundário, de 
cariz liceal, agora obrigatório. Quando as 
orientações internacionais recomendam 
aprendizagens diversificadas a partir 
dos 11/12 anos de idade e a integração 
de uma formação geral e profissional, o 
3.º CeB (Ciclo do Ensino Básico), última 
etapa da escolaridade obrigatória até à 
aplicação da Lei n.º 85/2009 (Pt, 2009c), 
continua a desenvolver um currículo 
predominantemente académico-
científico unificado, preparando os 
“melhores” alunos para a via científico-
humanista do ensino secundário, e os 
mais “desprotegidos” para o insucesso e 
o abandono escolar, para posteriormente 
entrarem no mercado de trabalho sem 
qualquer qualificação profissional. Em 
Portugal mantiveram-se as estruturas 
organizacionais, curriculares e o quadro 
de professores, bem como a sua cultura, 
o que levou à unificação curricular no 
3.º CeB, de cariz teórico, desfasado da 
vida ativa. Neste âmbito, «o 3.º CeB em 
Portugal, agora equiparável ao nível 2 
do Qeq, permanece o grande equívoco 
por não se distinguir educação básica de 
secundária, confundindo-se escola de 
via única com escola de currículo único/
unificado» (Cotovio, 2010a).

Em Espanha, apesar da reorganização 
do sistema educativo resultante da 
aplicação da LOGSe (ES, 1990), nos 
anos 1990, havia ainda um número 
considerável de alunos que abandonava 
a escola precocemente e outros que 
concluíam a escolaridade obrigatória 
sem certificação. Nesta senda, foram 
sendo introduzidas mudanças qualita-
tivas (ES, 1995, 2002a, 2002b, 2006) que 
procuravam, por um lado, resolver os 
problemas da LOGSe (ES, 1990) e, por 
outro, dar seguimento às recomendações 
das organizações internacionais, 
como UneSCO, OCde, COe, Parlamento 
Europeu. 
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Conclusão 

O sistema educativo espanhol encontra-
-se estruturado, desde 1990, ao nível 
do ensino secundário elementar obriga-
tório, atual nível 2 do Qeq, em 2 ciclos 
de 2 anos (11/12-14 e 14-16 anos de 
idade), o que pode permitir uma melhor 
orientação, embora ainda não integrem 
estudo e trabalho simultaneamente. Em 
Portugal, ao nível do ensino secundário 
elementar, existe apenas um ciclo de 
estudos a que se chama 3.º Ciclo do 
Ensino Básico, unificado, confundindo-
-se escola de via única com escola de 
currículo único, que não favorece a 
orientação e onde não há diversidade de 
áreas de estudo e de trabalho. O 3.º CEB 
deveria passar a ser ensino secundário 
obrigatório, como período de orientação 
educativa para a diversidade em «áreas 
de trabalho e de estudo», englobando os 
atuais 7.º, 8.º, 9.º e 10.º anos, em dois 
ciclos de dois anos.

Em Espanha e, sobretudo, em Portugal o 
sistema educativo continua a favorecer 
o elitismo escolástico, que prepara 
para a “armadilha do diploma”. Em 
Portugal a democratização da educação 
tem sido entendida como a obtenção de 
diplomas em vez do desenvolvimento 
de competências e da orientação para 
a literacia do trabalho, com vista a uma 
cidadania produtiva. 
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[Resumo] Este trabalho apresenta um 
projecto que investigou as possibilidades 
dos portefólios enquanto dispositivo 
capaz de evidenciar o quotidiano do 
desempenho profissional docente, através 
da selecção de materiais, da reflexividade, 
da implicação pessoal, da continuidade 
e da partilha. E, acompanhando a 
evolução das tecnologias da informação 
e comunicação, incluímos nesse projecto 
um factor inovador relativamente ao 
instrumento usado na investigação, o 
webfolio reflexivo, e que se manifestou na 
sua implementação online. Os resultados 
do estudo realizado, confirmam que a 
prática implementada com recurso a este 
dispositivo, reverte a favor da construção 
de uma profissionalidade docente 
edificante para os actores envolvidos.

1. Introdução

O conceito de portefólio ultrapassou 
a noção de simples apresentação de 
objectivos, projectos realizados e 
evidências de atributos profissionais 
desenvolvidos num período de tempo 
em colaboração, ou não, com outros, foi 
adaptado a outras áreas, e, alargando o 
conjunto de potencialidades associadas 
à sua utilização, surgindo também 
em contexto educativo. A criação 
de portefólios nesta área tem sido 
vastamente reconhecida por professores, 
investigadores e outros intervenientes 
como uma estratégia privilegiada quer 
da promoção das aprendizagens quer 
como instrumento de desenvolvimento 
profissional docente, ou mesmo como 
forma de avaliação.

Este trabalho de investigação definiu-
-se como um estudo de caso de tipo 
intrínseco, pois debruçou-se sobre uma 
situação particular, mas também de tipo 
instrumental uma vez que pretendeu 
teorizar sobre o desenvolvimento 
profissional de professores, aprofun-
dando o conhecimento acerca do uso de 
uma estratégia inovadora no contexto do 
desempenho docente.

Procurando responder à questão, 
“Webfolios Reflexivos, que contributo 
efectivo para o desenvolvimento profis-
sional?”, realizamos um estudo que 
procurou conhecer os contributos 
efectivos da construção partilhada de 
webfolios, analisando a repercussão 

desta experiência no desenvolvimento 
pessoal e profissional dos actores 
envolvidos.

Após uma breve contextualização da 
temática abordada, onde fundamentar-
emos a sua relevância para o desen-
volvimento profissional, passaremos 
ao enquadramento do estudo no qual 
apresentamos o processo de construção 
e (des)envolvimento dos webfolios 
edificados.

Por fim, apresentaremos as linhas 
metodologicas seguidas nesta inves-
tigação e realizamos uma apreciação 
dos dados recolhidos considerando 
os contributos evidenciados pelos 
webfolios na reavaliação de processos e 
implementação de melhorias da prática 
docente dos actores envolvidos.

 
2. Dos portefólios aos webfolios 
reflexivos edificados

2.1 A importância dos portefólios 
na construção da profissionalidade 
docente

Considerando o portefólio simultanea-
mente como processo e produto com 
funções de regulação e de certificação, 
tornou-se pertinente a análise da 
sua utilização enquanto instrumento 
reflexivo capaz de agregar outros 
indutores e englobando-o num processo 
de auto-reflexão sobre a actividade 
pedagógica.

OS WEBFOLIOS 
REFLEXIVOS COMO 

CONTRIBUTO PARA O 
DESENVOLVIMENTO 

PROFISSIONAL DOCENTE
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O desenvolvimento de um portfólio 
reflexivo reveste-se de um carácter 
pessoal, transmitindo algo de 
íntimo sobre um percurso efectuado, 
associando-lhe as emoções e perspec-
tivas interiores das vivências do autor. 
A exploração de instrumentos indutores 
dessa capacidade de introspecção acerca 
do seu próprio desempenho é geradora 
de percursos evolutivos bem definidos 
e potenciadores do crescimento profis-
sional e assumidamente pessoal.

A prática reflexiva e a participação 
crítica são orientações prioritárias 
da formação de professores enquanto 
resposta aos contextos sociais em 
transformação (Alarcão e Tavares, 
2003), sendo estes os membros que 
intervêm directamente na construção de 
uma escola reflexiva. Num contexto de 
desenvolvimento profissional marcado 
pela constante evolução do meio 
educativo, a utilização de portefólios 
reflexivos, repletos de evidências da 
reflexão sobre a sua “praxis”, poderá 
constituir para o professor uma ferra-
menta de grande valor.

A necessidade de perceber novas reali-
dades e desse modo fundamentar e 
consolidar as áreas desenvolvidas no 
desempenho das funções de orien-
tação, levou-nos à procura de metodo-
logias de trabalho que produzissem 
um desenvolvimento profissional 
capaz de responder aos desafios 
que a sociedade comete hoje ao acto 
educativo. Nesta missão, o exercício 
de reflexão orientado por determinados 
instrumentos de trabalho que favorecem 
o desenvolvimento da capacidade de 
auto-avaliação mostrou-nos quais as 
valências, as fragilidades e as dificul-
dades dos mesmos, tendo sobres-
saído dessa reflexão, a utilização de 
portefólios reflexivos no contexto de 
auto e hetero supervisão. (Moreira e 
Ferreira, 2010)

Ao processo de desenvolvimento 
profissional impõe-se, como a outros, 
a existência da avaliação que permitirá 
ao professor melhorar o seu ensino 
com base na reflexão acerca do seu 
método. Independentemente da estra-
tégia adoptada para desenvolvimento 
profissional, o ensino de um professor 
deve reflectir uma evolução. (Martins e 
Santos, 2009)

Considera-se ainda que “especifica-
mente, a construção de um portefólio 
pode ajudar a avaliação a assumir uma 
função essencialmente reguladora, na 

medida em serve de base para a reflexão 
do professor sobre todo o processo em 
que está envolvido, proporcionando a 
mudança das suas práticas e concep-
ções e, consequentemente, promovendo 
o seu desenvolvimento profissional.” 
(Martins e Santos, 2009)

A pertinência deste tema surge 
reforçada pela implementação de um 
modelo de avaliação por pares, imposto 
verticalmente e portanto gerador de 
constrangimentos, que se poderia 
socorrer de instrumentos facilitadores 
de um processo de reflexão conjunta 
envolvendo avaliadores e avaliados.

Ora, se o desempenho profissional pode 
ser gerador da evolução do professor, 
o portefólio evidencia esse percurso 
evolutivo que deve ser visível para o 
avaliador.

O teaching portefólio, enquanto instru-
mento promotor do crescimento profis-
sional docente, possibilita um estudo 
mais aprofundado num contexto que 
tem sido pouco explorado em investi-
gações no âmbito do desenvolvimento 
profissional.

 
2.2 Apropriação dos referentes 
teóricos na construção dos webfolios

A construção de um portefólio, mais 
especificamente, pode ajudar a avaliação 
a assumir uma função essencialmente 
reguladora, na medida em que serve de 
base para a reflexão do professor sobre 
todo o processo em que está envolvido, 
proporcionando a mudança das suas 
práticas e concepções e, consequente-
mente, promovendo o seu desenvolvi-
mento profissional. (Moreira e Ferreira, 
2010)

De um modo generalizado, podemos 
recordar o que Moreira (2010) 
considera como integrante no portefólio 
reflexivo do professor e que refere: 
(i) material do próprio professor; (ii) 
material de outrem; (iii) produtos de 
Ensino/Formação.

As ferramentas de desenvolvimento para 
a Web tiveram as suas repercussões na 
construção de Portefólios em Educação 
com algum impacto, o que permitiu 
uma grande evolução no âmbito da sua 
elaboração, aplicação e partilha.

Na implementação do webfolio seguimos 
as concepções de as concepções de 
Silva, Cruz, Reis, Nunes e Lima (2008) 

e, fundamentando as técnicas utili-
zadas, referimos uma síntese dos objec-
tivos do Webfolio de Desenvolvimento 
Profissional:

• Inventariar os pontos fortes do 
professor

• Fazer sobressair as necessidades e 
os desafios do professor

• Avaliar o esforço, a melhoria, os 
processos e os rendimentos

•  Suscitar a reflexão e desenvolver o 
indivíduo

A construção deste webfolio teve como 
pressupostos: a exploração criativa 
da apresentação dos conteúdos, a 
relevância do conteúdo, a usabilidade e 
navegação, organização da informação, 
a valorização de gráficos, a possibili-
dade de partilha e colaboração directa, a 
interacção e espaço para a reflexão.

Trata-se de um instrumento de fácil 
acessibilidade pois apenas requer uma 
ligação à Internet, possibilitando a sua 
apresentação em qualquer contexto e 
em qualquer momento, com todas as 
vantagens que tal implica, nomeada-
mente mostra-se como fonte de recursos 
e/ou evidências de diferentes tipos.

O instrumento desenvolvido envolveu 
duas ferramentas disponíveis na Web 
com funções distintas: uma plataforma 
de criação de sites e uma plataforma de 
armazenamento de informação online.

Assim, a apresentação, o layout do 
webfolio foi desenvolvido na Wix.
com, plataforma onde se usou a versão 
gratuita para desenvolvimento de 
websites.

1. O site engloba um conjunto de 
páginas que correspondem a áreas 
de informação referentes às principais 
dimensões consideradas, nas quais se 
pode navegar mediante o recurso a 
menus e botões de ligação entre elas.

2. A Wix.com permite a incorporação 
de vários tipos de componentes em 
Flash, desde objectos animados, dife-
rentes galerias de fotos, páginas ligadas 
dentro de outras páginas, entre outros.

3. Cada componente inserido nas 
páginas do site que serve a apresen-
tação dinâmica dos conteúdos é passível 
de ser ligado através de um URL a 
qualquer ponto na Web. Dessa forma, 
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estabelece--se a ligação directa aos 
documentos armazenados na outra plata-
forma, a Box.net.

Na Box.net, optámos igualmente pela 
versão Lite, gratuita, com acesso a 
um espaço de 1GB de armazena-
mento de ficheiros. Foi possível criar 
uma estrutura organizacional de pastas 
correspondente à matriz de navegação 
do site, obedecendo a uma coerência 
funcional nas ligações para o autor de 
cada webfolio.

1. Nesta área de informação é impor-
tante realçar a possibilidade de 
convidar colaboradores para cada pasta 
de ficheiros ou simplesmente facultar 
o acesso para downloads e comen-
tários aos documentos.

2. Uma vez criada esta estrutura, o 
autor procede ao upload dos seus 
documentos sempre que entender, 
atendendo apenas aos limites de espaço 
e também ao tamanho de cada ficheiro. 
Estes poderão ser ligados através do seu 
endereço URL à respectiva página do 
site que lhes dará acesso.

3. O autor tem autonomia para reestru-
turar o seu espaço de armazenamento 
como quiser, sempre que quiser, bem 
como para conceder e retirar privilégios 
de partilha ou colaboração.

O acesso às áreas da Wix.com e da 
Box.net é feito por login (username) 
e palavra-chave mediante um simples 
registo prévio em cada plataforma.

O recurso ao webfolio exige alguns 
cuidados na sua utilização. Na perspec-
tiva de Martins e Santos (2009) que 
citam Shulman (1999), é necessário 
atender a diferentes aspectos: evitar 

que o portefólio se converta numa 
mera exibição de trabalhos; ser 
construído com seriedade, assumindo-
-se que leva tempo; não mostrar apenas 
o melhor; querer documentar tudo e 
assim reflectir aspectos pouco significa-
tivos; e estabelecer critérios demasiado 
objectivos que acabem por contrariar a 
natureza deste instrumento.

Ainda Shulman (1999) refere que 
“quanto às dimensões do processo de 
construção do portefólio, há que conside 
-rar que é a teoria que se tem acerca 
do ensino que determina quais os itens 
convenientes para incluir no portefólio, 
o que vale a pena documentar, o que 
considerar na reflexão, etc.”.

 
3. Webfolios reflexivos e desenvolvi-
mento profissional

3.1 Procedimentos metodológicos da 
investigação

O objecto deste estudo centrou-se na 
contribuição da investigação, num 
plano real de utilização de webfolios 
reflexivos em contexto de desem-
penho docente e enquanto estratégia de 
trabalho para a aprendizagem e desen-
volvimento pessoal e profissional.

O estudo desenvolveu-se com profes-
sores em exercício com funções 
lectivas em diferentes escolas e que 
implementaram o instrumento desen-
volvido, o webfolio reflexivo, ao longo 
do ano lectivo de 2009/2010 como estra-
tégia activa na sua evolução pessoal e 
profissional.

Desenvolveu-se segundo uma 
abordagem qualitativa que cruzou 
a informação recolhida através de 

dife-rentes instrumentos, nomeada-
mente, os webfolios reflexivos 
construídos ao longo do ano lectivo e 
as entrevistas às participantes no estudo 
no final do ano lectivo. Utilizaram-se 
duas técnicas de tratamento da infor-
mação, análise documental e análise 
de conteúdo, consoante a natureza e a 
especificidade dos dados.

Criaram-se sistemas de categorização 
para a análise dos dados recolhidos, 
cruzando os referentes teóricos que 
fundamentaram a investigação com as 
evidências emergentes da própria infor-
mação e que se manifestaram relevantes 
para a compreensão do objecto de 
estudo.

A análise de conteúdo dos webfolios 
foi registada de acordo com cada 
dimensão considerada e, dentro destas, 
procedeu-se a uma segmentação em 
categorias e subcategorias. Para cada 
uma delas foram identificadas evidên-
cias nos conteúdos dos webfolio que 
constituíram unidades de sentido no 
âmbito do referencial teórico assumido, 
sendo registadas em vários quadros.

 
3.2 Os webfolios enquanto dispositivos 
potenciadores da prática reflexiva

Os webfolios foram elaborados ao 
longo do ano lectivo 2009/2010, em 
contexto natural, apresentando-se de 
um modo experiencial. As entrevistas 
foram semi-estruturadas, dando lugar 
a respostas abertas que requerem uma 
interpretação mais contextualizada, 
procurando assim, e conforme Bardin 
(1991), o “enriquecimento da leitura” 
dos dados por referências teóricas que 
confirmam ou infirmam as evidências 
recolhidas, tentando ultrapassar com 

Figura 1- Desenvolvimento dos webfolios implementados
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que questiona a acção do professor 
relativamente ao fundamento das suas 
decisões, à observação das suas acções, 
aos valores e crenças que transmite, à 
reflexão crítica acerca da sua prática 
profissional.

De acordo com Silva (2000), obser-
vamos que a reflexão dos sujeitos sobre 
a sua profissionalidade é sem dúvida 
estruturante das suas práticas e, por 
conseguinte, do seu desenvolvimento 
profissional.

A dimensão Pessoalidade privi-
legia o conceito tão bem traduzido 
por Sá-Chaves (2005) quando esta 
autora considera que os portefólios 
são uma estratégia que procura eviden-
ciar o modo pessoal como cada um se 
apropria singularmente da informação. 
O princípio da pessoalidade manteve-se 
ao longo de cada webfolio construído de 
raiz para cada sujeito e de acordo com 
as suas especificações e gosto pessoal 
no que respeita ao interface gráfico.

Os conteúdos dos vários webfolios 
apontaram para evidências referentes 
às atitudes dos professores partici-
pantes, às relações interpessoais que 
estabelecem e a outras competências 
que contribuem não só para o sucesso 
das suas práticas lectivas mas também 
para o seu desenvolvimento profissional 
e pessoal.

 
3.2.2. As entrevistas

Partilhando da opinião de Chagas 
(1993) e Machado (2004) cit. in Calado 
e Ferreira (2005), consideramos que 
a combinação dos instrumentos de 
recolha de dados foi deveras impor-
tante para uma análise mais profunda 
dos efectivos contributos da construção 
dos webfolios reflexivos, permitindo 
cruzar a informação recolhida sobre 
os mesmos, enquanto produto e, deste 
modo, também do processo em si.

Aqui apresentamos apenas as opiniões 
mais relevantes encontradas nos 
discursos produzidos pelas professoras 
entrevistadas.

Assim, quando questionadas, no âmbito 
da dimensão Contributos da implemen-
tação do webfolio para o desenvolvi-
mento profissional, sobre as áreas 
que privilegiaram nos seus webfolios, 
as participantes reconheceram na sua 
maioria que houve um grande investi-
mento na dimensão do desenvolvimento 

inserem--se nos contextos escolares, 
onde, segundo Day (2001), se desen-
volvem profissionalmente ao assumir 
um papel activo na sua instituição 
e onde também se envolvem numa 
dinâmica interpessoal e dialógica.

As participantes evidenciam ainda as 
implicações que as suas actuações 
têm na construção da sua identidade 
pessoal, corroborando a opinião de 
Alarcão (2003) quando esta afirma que 
ao pensar a escola os seus membros se 
enriquecem e se qualificam a si próprios.

Relativamente à dimensão Desenvol-
vimento e formação profissional ao 
longo da vida, vimos reflectido o 
investimento de cada participante na 
construção da sua profissionalidade 
docente, passando, por vezes, pelos 
dois papéis, formador e formando, 
numa anuência com a perspectiva de 
Day (2001) que defende a implicação 
activa dos professores nas decisões que 
concernem à sua própria aprendizagem.

De modo idêntico, asseguram o domínio 
adequado do conhecimento científico na 
sua área de docência denotando uma 
perspectiva crítico-reflexiva que os 
orienta no processo, que pretendem 
contínuo, de aprendizagem pessoal e 
profissional. Apercebemo-nos que os 
sujeitos se valorizam fruto da procura 
de enriquecimento das suas competên-
cias, enquadrando-se assim na perspec-
tiva de Nóvoa (1992).

A aprendizagem colaborativa é um dos 
aspectos que realçam como facilitador e 
enriquecedor num contexto de trabalho 
comum de mobilização de saberes 
pertinentes. Também há lugar para a 
articulação com as práticas educativas 
conduzindo à experimentação, inovação 
e novos modos de trabalho pedagógico, 
tal como Hameline (1991) preconiza.

É notório que partilham da opinião 
de Formosinho in (Costa, 2000) em 
relação ao desenvolvimento pessoal e 
profissional enquanto consequência da 
formação que visa o aperfeiçoamento 
dos saberes, das técnicas, das atitudes 
necessárias ao exercício da profissão de 
professor.

Relativamente à dimensão Vertente 
profissional e ética, encontramos 
nos diferentes webfolios analisados 
indicadores de algumas das condutas 
implícitas que, tal como Silva, Cruz, 
Reis e Lima (2008) referem, emergem 
de um modelo de pensamento reflexivo 

esta técnica as “incertezas” deste tipo de 
abordagem.

 
3.2.1. Análise do conteúdo dos  
webfolios

Os webfolios constituíram-se simulta-
neamente como um duplo instrumento 
de fonte de dados, permitindo a recolha 
de informações (reflexões) e evidên-
cias necessárias à construção da 
resposta à problemática em estudo.

A construção de um webfolio reflexivo 
é considerada uma estratégia que 
evidencia o modo pessoal como cada 
indivíduo se apropria da informação, 
segundo Idália Sá-Chaves (2002) cit. 
in Oliveira e Silva (2006) que também 
identifica alguns princípios que 
orientam este processo formativo. Ao 
analisarmos cada webfolio recorremos a 
quadros de categorias de análise com 
base nas considerações desta autora e 
relativos a cada uma das dimensões de 
estudo e, dentro destas, por categoria.

Na senda de Schön (1983, 1991) 
cit. in Ponte (2003), identificamos 
na dimensão Desenvolvimento do 
Ensino e da Aprendizagem diferentes 
tipos de conhecimento na acção 
numa perspectiva reflexiva da prática 
profissional. Esta reflexão, enquanto 
processo dinâmico, leva os sujeitos a 
reformularem a sua acção, neste caso 
a sua prática lectiva, após um olhar 
retrospectivo que os ajudou a perceber 
melhor o que aconteceu. Percebemos 
nas evidências recolhidas que essa 
retrospecção teve implicações directas 
no processo educativo.

De igual modo, são demonstradas 
características inerentes ao professor 
reflexivo, reconhecidas por Korthagen 
e Wubbes (2001) cit. in Ponte (2003) 
quando os sujeitos: valorizam a reflexão 
sobre a sua acção, analisam as suas 
práticas, questionando-as, identificam 
aspectos a melhorar, ou ainda quando 
analisam as relações que mantêm.

Na dimensão Participação na escola e 
na comunidade escolar as participantes 
revelam a maior ou menor capacidade 
de se integrarem nas comunidades 
educativas em que desenvolvem o 
seu trabalho, participando de diversas 
formas naquela que Alarcão (2003) 
refere como “organização aprendente 
e qualificante “ e que segundo Senge 
(1994) se caracteriza pela actuação 
dos seus membros. Estas actuações 
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permitindo a apresentação do seu 
percurso e aquisições, bem como fonte 
de auto-satisfação e orgulho, inter-
rogámos as participantes quanto aos 
traços pessoais reflectidos na apresen-
tação e conteúdo dos seus webfolio. 
Nesta questão, as respondentes foram 
unânimes e assumiram uma total identi-
ficação com os seus webfolios, no que 
respeita ao aspecto gráfico e infor-
mação seleccionada. (Princípio da 
Pessoalidade, estritamente ligado à 
dimensão pessoal de cada sujeito)

A reflexão escrita sistemática foi, no 
nosso entender, o “salto” significativo 
na sua forma de perspectivar a própria 
profissionalidade. Desenvolveram-se 
nos sujeitos as características associ-
adas ao professor reflexivo, aquele que, 
segundo Korthagen e Wubbes (2001) 
cit. in Ponte (2003), questiona as suas 
práticas e identifica aspectos a melhorar.

Como se pôde verificar, todas as 
respondentes referem que o tempo 
despendido na construção do seu 
webfolio foi um ganho efectivo em 
diversos aspectos, conducente a 
uma evolução pessoal e profissional.
(Princípio da Auto-implicação, o sujeito 
implica-se activamente no seu processo 
de formação e desenvolvimento 
profissional)

Depois da análise dos discursos das 
entrevistadas, e apesar de não termos 
previsto formalmente a questão no 
guião da entrevista, as professoras 
participantes neste estudo reconhecem, 
inequivocamente, uma relação directa 
entre a construção do webfolio reflexivo 
e o seu desenvolvimento profissional.

As participantes consideraram que a 
construção do seu webfolio implicou 
transformações pessoais e profissionais 
que se traduziram num claro cresci-
mento/desenvolvimento profissional.

 
4. Considerações finais

Retomando a questão de partida e 
os objectivos do estudo efectuado, 
a análise e discussão dos resultados 
obtidos permitiram concluir que os 
pressupostos adiantados na fundamen-
tação teórica se confirmaram. Enquanto 
indutor de uma prática reflexiva 
sistemática, conducente ao auto-conhe-
cimento, apoiando a (re)construção das 
suas concepções e com repercussões 
conscientes nas suas acções, o webfolio 
reflexivo configurou-se efectivamente 

como tão bem evidencia a participante 
B ao responder sobre a implicação da 
reflexão, de forma mais sistemática, na 
selecção e organização da informação 
no âmbito da dimensão Implicações no 
desempenho profissional.

As participantes consideram que os 
efeitos directos deste processo de 
construção reflexiva do webfolio 
marcaram uma mudança significativa 
na sua postura profissional com impli-
cações no seu desempenho.

Pretendemos saber junto das partici-
pantes se a sistematização da reflexão 
e selecção sobre o material apresen-
tado conduziu a um amadurecimento/
crescimento profissional, ao que estas 
responderam afirmativamente. Na 
sequência de uma reflexão sistemática 
na acção e sobre esta, ocorre a recons 
-trução do conhecimento de cada sujeito 
sobre o seu próprio desempenho. Esta 
noção é vincada pelas participantes que 
a referem, conscientes de um processo 
evolutivo e contínuo. (Princípio da 
Continuidade da formação, presente 
na reflexão continuada, como processo 
inacabamento, de contínua emergência 
de nova informação e de novo 
conhecimento)

As participantes tiveram uma boa 
adaptação ao instrumento tal como 
se pode verificar quando questio-
nadas sobre as dificuldades técnicas 
que sentiram no acesso e manutenção 
dos materiais colocados no webfolio e 
se foram impeditivas de uma maior 
frequência na actualização da infor-
mação. A nossa preocupação em utilizar 
ferramentas de desenvolvimento do 
webfolio userfrendly revestiu-se de 
todo o sentido e obteve os resultados 
esperados, tendo em consideração 
o nível de competências técnicas do 
grupo de participantes no estudo. Pelo 
menos duas participantes referiram que 
o acesso à Net poderia constituir uma 
condicionante no processo, uma vez que 
o instrumento é criado online.

Outra condicionante relevante nesse 
processo indicada por algumas partici-
pantes diz respeito à falta de tempo para 
a manutenção da informação acompa-
nhada de reflexões críticas a inserir no 
webfolio.

Voltando a Silva, Cruz, Reis, Nunes e 
Lima (2008) que encaram o portefólio 
como um meio de comunicação único 
e valioso entre o professor e os outros, 

do Ensino-Aprendizagem, o que 
evidencia um claro compromisso com 
a sua prática lectiva. (Principio da 
Consciencialização, assente na ligação 
da acção, prática e os seus referentes 
teóricos)

Ainda centrados na referida dimensão, 
inquirimos as participantes quanto à 
organização e selecção prévia da infor-
mação e tomámos como referência 
Martins e Santos (2009) que citam 
Shulman (1999) quando apontam para 
a necessidade de construir o portefólio 
com seriedade, não mostrando apenas 
o melhor, não documentando tudo ou 
ainda estabelecendo critérios demasiado 
objectivos, que acabam por contrariar a 
natureza do instrumento.

Das cinco participantes, apenas uma 
reconheceu que sentiu necessidade de 
restringir os documentos armazenados 
por questões logísticas, assumindo assim 
a maioria que o seu webfolio deve conter 
os vários materiais que desenvolvem 
numa visão clara da sua evolução, num 
claro rever de bons e maus resultados, 
numa análise crítica do seu trabalho. 
(Principio da Consciencialização, 
assente na ligação da acção, prática e os 
seus referentes teóricos)

Um dos aspectos fundamentais na 
utilização das ferramentas tecnológicas 
utilizadas no desenvolvimento destes 
webfolios é defendido por Bottentuit 
Junior e Coutinho (2008) que 
consideram que se deve explorar o 
potencial e as capacidades da Internet 
como investimento em estratégias de 
ensino e aprendizagem colaborativa. 
Também outros autores, como Barret 
e Tosh, referem como relevantes os 
e- portefólios inseridos em ambiente 
virtual que permitem a partilha de 
experiências, numa benéfica construção 
solidária.

Respondendo neste contexto relativo 
aos contributos do webfolio nos seus 
desempenhos, as participantes apontam 
claramente a disponibilidade e acessi-
bilidade na Net como um poten-
ciador de partilha e, por conseguinte, 
do trabalho colaborativo. (Princípio 
do Efeito multiplicador da diversi-
dade, o sujeito estabelece um conjunto 
de relações sociais e na dimensão 
interpessoal)

A selecção e organização de materiais 
suscitaram nas participantes formas 
introspectivas de “olhar” o que 
produzem e de modo sistemático, tal 
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profissionais, no âmbito do desen-
volvimento profissional docente, como 
sejam: (a) a flexibilidade, visto respeitar 
a pessoalidade; (b) a valorização pessoal, 
uma vez que evidencia pontos fortes; 
(c) a continuidade, pela mostra da 
evolução; (d) a globalidade, pelo sentido 
holístico; (e) o carácter dialógico, na 
medida em que é um trabalho próximo 
e negociado; (f) a visibilidade, uma vez 
que relaciona as diferentes dimensões da 
prática profissional.

Conseguimos rever também a versati-
lidade e a grande riqueza do webfolio 
quando permite pensar e repensar, 
ler e reler, abrir e fechar horizontes e 
recomeçar sempre de novo, já reco-
nhecida por Oliveira e Silva (2006) em 
relação aos portefólios.

 
5. Referências Bibliográficas

Alarcão, I., & Tavares, J. (2003). Supervisão da 
Prática Pedagógica. Almedina.

Alarcão, I., & Tavares, J. (2003). Supervisão da 
prática pedagógica. Uma perspectiva de desen-
volvimento e aprendizagem (2.ª ed). Coimbra: 
Almedina.

Bardin, L. (1991). A Análise de Conteúdo. Lisboa: 
Edições 70.

Bogdan, R., & Biklen, S. (1994). A investigação 
qualitativa em educação. Porto: Porto Editora.

Bottentuit Junior, J. B., & Coutinho, C. P. 
(2008). O Uso do Google Pages como Portefólio 
Digital. Prisma.com nº 6 , pp. 141-157.

Calado, S., & Ferreira, S. (2005). Análise de 
dados: Método de recolha e análise de dados.

Costa, A. M. (Agosto de 2000). A formação 
contínua de professores: Uma reflexão sobre as 
práticas e as práticas de reflexão em formação. 
Educação & Sociedade , p. 96.

Coutinho, C. P. (2005). Percursos da investi-
gação em Tecnologia Educativa em Portugal: uma 
abordagem temática metodológica a publicações 
científicas (1985-2000). Braga: Centro de Investi-
gação em Educação, Universidade do Minho.

Day, C. (2001). Desenvolvimento Profissional de 
Professores. Porto: Porto Editora.

Hameline, D. (1991). O educador e a acção 
sensata. In: Nóvoa, António (org.). Profissão 
professor. Porto: Porto Editora.

como estratégia de conhecimento profis-
sional do professor.

Conseguimos percepcionar ainda que 
o pensamento e as práticas reflexivas 
sobre si mesmo permitem ao docente ter 
continuidade na evolução e atender às 
mudanças sociais no contexto em que 
desenvolve o seu trabalho: a escola.

Foram notórias e significativas as 
repercussões da construção dos 
webfolios na prática lectiva. Fruto da 
recons-trução do conhecimento de 
cada sujeito sobre o seu desempenho 
nas diferentes vertentes e na sequência 
de uma análise reflexiva sistematizada 
da sua acção, questionando-a 
continuamente, a reflexão conduziu à 
mudança. Korthagen e Wubbes (2001) 
cit. in Ponte (2003) consideram que 
esta atitude permite a identificação 
dos aspectos a melhorar, atitude que, 
para as participantes, conjugada 
com a reflexão escrita sistemática, 
constituiu uma mudança na forma de 
perspectivarem a sua profissionalidade.

Também a própria selecção e organi-
zação de materiais a incluis nos 
webfolios suscita a introspecção sobre 
o que se produz e induz o processo de 
reflexão sistemática.

A articulação entre as práticas educa-
tivas e a mobilização de saberes 
pertinentes preconizada por Hameline 
(1991), conducente à experimentação 
e inovação no âmbito do trabalho 
pedagógico, emerge neste estudo como 
consequência da aprendizagem colabo-
rativa, factor considerado facilitador e 
enriquecedor no universo de trabalho 
dos docentes.

Nesse contexto, utilizaram-se ferra-
mentas tecnológicas no desenvolvi-
mento dos webfolios, explorando o 
potencial e as capacidades da Internet 
ao serviço do trabalho colaborativo, 
numa clara anuência com a perspectiva 
de Bottentuit Junior e Coutinho (2008). 
A construção solidária de saberes 
encontra espaço no desenvolvimento e 
implementação dos webfolios, uma vez 
que estes instrumentos se inserem em 
ambiente virtual, circunstância conside-
rada relevante por autores como Barret 
e Tosh.

Identificamos facilmente outras poten-
cialidades, já reconhecidas por Silva, 
Cruz, Reis, Nunes e Lima (2008) 
relativamente ao uso de portefólios 
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[Resumo] 

Segue-se o percurso feito na Unesco, 
Conselho da Europa e União Europeia 
para a educação básica, que implica uma 
nova cultura de educação e formação ao 
longo da vida e rompe com as culturas de 
sobreposição da educação pré-escolar, 1.º 
e 2.º ceb. Que desafios estão lançados ao 
nível 1 do Qeq? Aponta-se como desafios: 
integrar educação pré-escolar, 1.º e 2.º 
ceb; orientar cada um, segundo a idade 
e capacidades para a autonomia e respon-
sabilidade; centrar o trabalho dos profes-
sores em equipas no acompanhamento e 
avaliação longitudinal do desenvolvimen-
to e aprendizagem individualizada; agru-
pamentos escolares de educação básica, 
autónomos e participados. 

1. Introdução

Em Portugal tem-se hipervalorizado 
as leis nacionais em detrimento da 
experiência nossa e dos outros, da ética 
e da cultura. Mas vivemos num mundo 
que não é só nosso e que temos de 
partilhar com outros. Vamos, por isso, 
seguir o percurso apontado por organi-
zações internacionais para a educação, 
que outros foram fazendo, e comparar 
com o que ainda não fizemos. Estaremos 
disponíveis para mudanças de atitudes 
e valores que nos comprometem com 
novas competências de maior autonomia 
e responsabilidade?

Unesco (1970), Conselho da Europa 
e União Europeia (2010) fizeram o 
percurso do que se chamou ciclo de 
base de estudos, educação básica, 
nível 1 do sistema de educação e 
formação (UneSCO, 1974; EU, 2008; 
PT, 2009a). Este conceito implica uma 
nova cultura de educação e formação 
ao longo da vida, sendo incompatível 
com a sucessão, sobreposição e justa-
posição de níveis que representam 
culturas pedagógicas de tempos e inte-
resses diferentes de sistemas educativos 
antiquados. Em Portugal ainda há três 
culturas docentes sobrepostas no nível 
1: educação pré-escolar, 1.º e 2.º CeB. 
Que desafios estão lançados ao nível 1 
do sistema de educação e formação em 
Portugal?

Seguindo o percurso das organizações 
internacionais para a educação básica, 
nível 1, numa perspectiva histórico-
-comparativa, apontam-se os desafios 
que a este nível se colocam ao sistema 
educativo português.

2. O percurso da nova cultura da 
educação básica

O primeiro grande relatório para a 
Unesco (Faure, 1972) da Comissão 
Internacional sobre o Desenvolvimento 
da Educação, presidida por Edgar Faure, 
foi chamado a redefinir a função e os 
objetivos da educação de hoje face às 
realidades e necessidades do mundo de 
amanhã, mas também a abrir perspec-
tivas sobre novos desígnios refletidos 
e realistas para o desenvolvimento da 
educação escolar e extraescolar, de 
modo a constituir uma base indispen-
sável ao debate mundial sobre o desen-
volvimento da educação. Essa base foi 
sendo desenvolvida e transformou-se 
numa nova cultura para a educação e 
formação, à escala global. Partiu de 
quatro postulados: 1) solidariedade 
fundamental diante do destino comum 
da humanidade, 2) direito democrático 
que possibilita que cada um se realize 
plenamente e participe no desenvolvi-
mento pessoal e social através da 
educação, 3) o centro do desenvolvi-
mento é cada ser humano concreto na 
sua situação complexa, 4) a educação 
para este ser humano completo só pode 
ser global e permanente ao longo de toda 
a vida para cada um «aprender a ser» ou 
a tornar-se naquilo que possa querer. 
A educação a desenvolver assenta em 
duas coordenadas fundamentais: a) a 
educação é permanente ao longo de toda 
a vida de cada um; b) o foco no ensino 
dá lugar ao foco na aprendizagem e o 
sistema educativo fechado dá lugar ao 
conjunto dos recursos disponíveis local-
mente numa «sociedade da aprendi-
zagem» ou «cidade educativa». A nova 
cultura do «homem novo» fundamenta-
-se no homo sapiens, no homo faber e 
no homo concors, formando o homem 

DESAFIOS PARA 
EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO 

DE NÍVEL 1 EM PORTUGAL
[121]



130

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

total, quer dizer, o homem todo e todo o 
homem, a que o Relatório para a Unesco 
da Comissão Internacional sobre a 
Educação para o século XXI, presidida 
por Jacques Delors, (Delors, 1996) 
chama os pilares da educação: aprender 
a conhecer, aprender a fazer, aprender 
a viver com os outros e aprender a ser. 
Este relatório foi considerado o instru-
mento de referência para reflexão e 
debate sobre a renovação dos sistemas 
educativos no séc. XXI (Unesco, 1997).

A 17.ª sessão da Conferência geral 
(Unesco, 1972) recomendou que 
o relatório Faure (1972) fosse tido 
em consideração na elaboração de 
programas futuros e que fossem desen-
volvidos estudos sobre os problemas 
nele levantados, no quadro de um 
processo educativo global, nomeada-
mente o desenvolvimento da educação 
pré-escolar, a renovação da formação 
inicial de base (nível 1 do Qeq) e do 
ensino de segundo grau (níveis 2 e 3 
do Qeq), de modo a assegurar o desen-
volvimento integral de cada ser humano, 
a ligação entre a educação e o trabalho, 
e as exigências do progresso económico 
e social. E a resolução 1.221 incentiva 
estudos sobre os problemas postos 
pela estrutura dos sistemas educativos 
na perspectiva da educação perma-
nente para todos de modo a assegurar 
uma continuidade interdisciplinar e 
articulação curricular entre a educação 
pré-escolar, primária e secundária. 
Surgiu, neste contexto, o documento 
sobre o «ciclo de base da educação» 
(Unesco, 1974), que passamos a 
designar por «educação básica». É este 
documento que podemos considerar 
fundador do conceito de «educação 
básica» e que a seguir se sintetiza.

Os sistemas educativos caracterizavam-
-se pela sucessão e sobreposição de 
níveis estratificados, estanques e 
fechados neles próprios, que corre-
spondiam a tempos, interesses e 
classes sociais diferentes. No entanto, 
o desenvolvimento económico e social 
criou novas necessidades de partici-
pação numa sociedade em permanente 
mudança. Por um lado, foi-se exigindo 
uma melhor e mais longa formação 
para responder a situações complexas 
e imprevisíveis; por outro, aumentou 
a procura de diplomas, entendidos 
como fator de promoção social e de 
acesso direto ao mercado de trabalho, 
que passou a fazer-se mais tarde e com 
níveis de preparação mais exigentes. Ao 
mesmo tempo foi surgindo a necessi-
dade da educação exercer também 

uma nova função educativa para as 
crianças mais pequenas, além da 
função de guarda para apoio às mães e 
pais com empregos a tempo inteiro. A 
nova educação básica, neste contexto, 
passou a alargar-se para além do ensino 
primário até mais tarde e foi-se iniciando 
mais cedo. Esta alteração dos contextos 
sócio-económicos-educativos consubs-
tancia uma nova cultura assente em 
novos conteúdos, objetivos e métodos, 
traduzidos em novos processos educa-
tivos numa nova estrutura que responda, 
sobretudo, ao repto qualitativo alicer-
çando-se na articulação curricular e 
no ensino individualizado, preparando 
cada um para se incluir ativamente na 
comunidade local e para ter as bases que 
lhe permitam continuar a desenvolver-
-se o mais possível ao longo da vida 
(Unesco, 1974).

A finalidade principal da educação 
básica é ajudar cada ser humano a 
tornar-se autónomo, responsabilizando 
cada um pelo seu próprio destino. 
Assim, currículo e programa, enquanto 
conjunto de conhecimentos, compor-
tamentos, atitudes, experiências, 
competências e valores, vêm permitir a 
cada um: realizar-se plenamente como 
um ser humano feliz, autónomo, livre e 
criativo, com saúde e bem-estar, que se 
desenvolve harmoniosamente e educa 
ao longo de toda a sua vida; participar 
ativamente na sua comunidade local 
como cidadão produtivo, responsável, 
culto, inovador e eficaz; desenvolver o 
seu espírito crítico, solidário e tolerante 
contribuindo para a edificação de uma 
sociedade mais humana, mais justa, mais 
democrática, aberta a todos. Mais do que 
ensinar conteúdos segundo os melhores 
métodos, os educadores e formadores 
têm a nova tarefa de acompanhar a 
aprendizagem individualizada de cada 
aluno, orientando-os de modo que cada 
um atinja a autonomia fundamental de 
aprender a aprender, conhecendo-se a si 
com as suas possibilidades e o meio em 
que vive e interage (Unesco, 1974).

Esta nova cultura de educação assenta 
em novas atitudes dos educadores e 
formadores que centram o trabalho da 
equipa interdisciplinar na avaliação 
do desenvolvimento e aprendizagem 
individualizada dirigida de cada aluno. 
Por outro lado, encontra-se associada 
à noção de «sociedade da aprendi-
zagem» ou «cidade educativa», onde há 
permeabilidade entre família, escola e 
comunidade, e os recursos locais estão 
disponíveis em permanência para todos 
os membros da comunidade. Educação 

básica e escolaridade obrigatória são 
conceitos distintos que surgiram em 
contextos diferentes com finalidades e 
objetivos diferenciados, dependendo 
muito do estado de desenvolvimento e 
da cultura dos países que os aplicam. 
O conceito de educação básica é mais 
qualitativo do que quantitativo e implica 
o aprofundamento de temas como: a 
função da educação pré-escolar em 
relação à educação básica e à escolari-
dade obrigatória; o lugar do estudo e 
do trabalho na educação básica, articu-
lando escolar e extraescolar; a formação 
de professores e formadores em função 
das novas concepções do processo 
educativo; a participação da comuni-
dade e das famílias na construção 
da «sociedade da aprendizagem» ou 
«cidade educativa», aberta a todos de 
todas as idades, com a polivalência de 
todos os recursos locais; as incidên-
cias desta nova cultura no conjunto do 
sistema educativo e do desenvolvimento 
humano (Unesco, 1974).

Na 35.ª Conferência Internacional da 
Unesco (Unesco, 1975a) foram apresen-
tados os grandes temas e as principais 
tendências da educação: reforma dos 
sistemas educativos, democratização da 
educação, acesso à educação, inovação 
e, muito particularmente, a educação 
permanente para todos. Apesar de não 
haver conclusões, inicia-se uma reflexão 
internacional sobre estes temas que virá 
a ter consequências no futuro (Hummel, 
1977) e salienta-se a recomendação 
(Unesco, 1975b) sobre a evolução do 
papel dos professores como necessária 
às alterações e inovações a implementar 
(Goble, Porter, 1977).

Paralelamente a esta nova cultura de 
educação básica desenvolvida pela 
Unesco, o Conselho da Europa (COe) 
tinha começado as suas recomendações 
no sentido de uma educação permanente 
para todos desde a educação pré-escolar. 
Na Resolução n.º 3 da Conferência 
Permanente dos Ministros da Educação 
(COe, 1969) recomendou o reforço da 
difusão de estabelecimentos de educação 
pré-escolar, a formação de educadores e 
professores na perspectiva da educação 
permanente, a continuação das boas 
práticas da educação pré-escolar na 
escola primária (centrando-se no desen-
volvimento e autonomia de cada aluno) 
e o apoio às investigações sobre estas 
matérias. E durante a década de 1970 em 
vários simpósios foi-se fazendo a análise 
da situação pré-escolar e sua relação 
com a escola primária, privilegiando 
a continuidade educativa dos 3 aos 8 
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anos (COe, 1979, 1980). Recomendava 
que a educação até aos oito anos fosse 
organizada como a primeira etapa da 
educação ao longo da vida (COe, 1981a). 
Na Declaração sobre a educação das 
crianças dos 3 aos 8 anos (COe, 1981b) 
defendia-se uma educação pré-escolar 
para todos com uma transição facili-
tada para a educação primária e, sem 
pretender unificar mas antes melhorar 
os sistemas educativos, recomendava-se 
a continuação dos estudos comparados 
para identificar as vantagens e inconven-
ientes de cada sistema educativo. E, de 
1981 a 1988, desenvolveu-se na Europa 
o Projeto n.º 8 sobre Inovação no ensino 
primário (COe, 1988), que considera 
que o desenvolvimento contínuo da 
criança exige melhorar a continuidade 
entre a educação pré-escolar e o ensino 
primário pelo que «os processos de 
aprendizagem e as técnicas de ensino 
utilizadas deveriam levar à criação 
de um processo contínuo sem inter-
rupções para as crianças dos 3-4 aos 
11-12 anos numa mesma escola básica 
(com o mesmo pessoal com a mesma 
formação)» (4.2.2.3.). Por outro lado, o 
desenvolvimento global de cada criança 
em todas as suas potencialidades exige 
um percurso individualizado de aprendi-
zagem e uma diferenciação pedagógica 
que tenha em conta as características 
pessoais e culturais de cada um, e 
«seria particularmente enriquecedor que 
fossem experimentadas formas flexíveis 
de agrupar os alunos sem recorrer a 
classes constituídas rigidamente a partir 
da idade ou nível dos alunos» (4.2.2.5.).

A Declaração Mundial sobre Educação 
para Todos: satisfação das necessidades 
básicas de aprendizagem (Unesco, 
1990) veio reforçar uma educação 
básica que é mais do que uma finalidade 
em si própria e que constitui a base ou 
fundamento para o desenvolvimento 
humano e a aprendizagem ao longo da 
vida, sobre a qual se podem construir 
os níveis e os tipos mais elevados de 
educação e formação. A educação 
básica deve ser: universal, proporcio-
nada a todos (crianças, jovens e adultos, 
portadores de deficiência ou migrantes); 
centrada no desenvolvimento de cada 
um e nos resultados efetivos da aprendi-
zagem, quer nos instrumentos essenciais 
(literacia1 e expressão oral, numeracia 
e resolução de problemas), quer nos 
conteúdos básicos (conhecimento, 

aptidões, atitudes, competências e 
valores); baseada na literacia diferen-
ciada de todas as situações do meio 
com integração dos recursos da escola, 
família e comunidade local em parcerias 
estratégicas. Em suma, a educação básica 
deve desenvolver a autonomia funda-
mental de cada ser humano adequada à 
sua idade, nível de desenvolvimento e 
meio em que vive, para que possa sobre-
viver com dignidade, desenvolver ao 
máximo as suas potencialidades, partici-
par no desenvolvimento da comunidade 
por uma cidadania produtiva, melhorar 
a qualidade de vida, tomar decisões 
fundamentadas e continuar a aprender 
ao longo da vida. Recomenda-se que a 
educação de infância ou pré-escolar faça 
parte desta educação básica (Unesco, 
1997).

A seguir, a Declaração de Salamanca 
veio proclamar que «- cada criança tem 
características, interesses, capacidades e 
necessidades de aprendizagem que lhe 
são próprias; - os sistemas educativos 
devem ser planeados e os programas 
educativos devem ser implementados 
tendo em vista a vasta diversidade 
destas características e necessidades; 
- as crianças e jovens com necessi-
dades educativas especiais devem 
ter acesso às escolas regulares que a 
elas se devem adequar, através duma 
pedagogia centrada na criança, capaz de 
ir ao encontro destas necessidades; - as 
escolas regulares, seguindo esta orien-
tação inclusiva, constituem os meios 
mais capazes para combater as atitudes 
discriminatórias, criando comuni-
dades abertas e solidárias, construindo 
uma sociedade inclusiva e atingindo 
a educação para todos; além disso, 
proporcionam uma educação adequada 
à maioria das crianças e promovem a 
eficiência, numa ótima relação custo-
-qualidade, de todo o sistema educativo» 
(Unesco, 1994). 

O Relatório da Comissão Internacional 
sobre a Educação para o século XXI 
veio retomar a concepção de «educação 
básica» do Conselho da Europa. «A 
educação básica para as crianças pode 
ser definida como uma educação inicial 
(formal ou não formal) que vai, em 
princípio, desde cerca dos três anos de 
idade até aos doze, ou menos um pouco… 
é um indispensável passaporte para a 
vida que faz com os que dela beneficiam 

possam escolher o que pretendem fazer, 
possam participar na construção do 
futuro coletivo e continuar a aprender» 
(Delors, 1996; Unesco, 1995).

Partindo da análise de que os sistemas 
educativos europeus começaram a ser 
organizados de cima para baixo (univer-
sidades—secundário—primário), a 
Comissão Europeia reconhece que é ao 
nível do pré-escolar que há maior diver-
sidade. Continua, no entanto, a recomen-
dar prioridade à educação pré-escolar, 
pois é mais eficaz investir na educação 
mais cedo para prevenir o insucesso e 
abandono escolar do que tentar remediar 
mais tarde (EU, 2009).

Na sequência da Estratégia de Lisboa 
(EU, 2000), foi aprovado o Quadro 
Europeu de Qualificações (eU, 2008), 
transposto em Portugal pela Portaria 
n.º 782/2009, com 8 níveis e em que 
o nível 1 é considerado equivalente ao 
6.º ano de escolaridade. Este nível 1 
caracteriza-se por conhecimentos gerais 
básicos e aptidões básicas necessárias 
à realização de tarefas simples que 
permitam trabalhar ou estudar sob 
supervisão direta num contexto estru-
turado. A este nível a criança aprende a 
partir da sua experiência: literacias em 
leitura, matemática e ciências. Estas 
literacias incluem muitas outras que vão 
desde o domínio de línguas estrangeiras 
(sobretudo o inglês) e a competência 
digital até à literacia sexual e finan-
ceira. Outras literacias e competências, 
ao gosto de cada um ou da sua própria 
comunidade, podem ser desenvolvidas 
com o apoio de recursos locais (Unesco, 
2003; OeCd, 2011). 

3. Desafios para a educação básica 
em Portugal 

O percurso feito na Unesco, no Conselho 
da Europa e na União Europeia lança 
assim vários desafios para a educação 
básica em Portugal (pt, 2009a), dos 
quais salientamos:

A) A educação básica deve constituir o 
nível 1 do sistema educativo, integrando 
educação pré-escolar, 1.º e 2.º CeB, 
num «processo contínuo sem inter-
rupções para as crianças dos 3-4 aos 
11-12 anos numa mesma escola básica 

1 - Nos ensinos primários tradicionais valorizava-se o mecanismo formal do ler, escrever e contar; na educação básica, a literacia e numeracia valorizam sobretudo a capacidade de identificar, compreender, 
interpretar, criar, comunicar, calcular, problematizar e resolver as situações da vida real em contextos diferenciados de modo a incluir plenamente na sociedade (Unesco, 2003; OECD, 2011). Paulo Freire (1921-
1997) usava a palavra «alfabetização» neste sentido. O movimento da Escola Nova, em particular Faria de Vasconcellos (1880-1939) e Célestin Freinet (1896-1966), valorizou a alfabetização associada à experiência 
pessoal e social.
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cultura democrática, descentralizada e 
participativa já operacionalizam estas 
parcerias. A nossa tradição de pendor 
centralista e autárquico tem dificultado 
a constituição de parcerias locais onde 
toda a comunidade possa participar 
(Neves, 1999; EU, 2009; Meireles-
Coelho, et al., 2009 e 2010; Ferreira, 
2010).

4. Conclusão

Em Portugal torna-se necessário e 
urgente que responsáveis políticos e 
agentes educativos implementem um 
desígnio nacional de convergência 
europeia, unindo todos os recursos, para 
transformar o nível 1 na base funda-
mental das aprendizagens necessárias 
para as literacias em leitura, matemática 
e ciências e outras competências ao 
gosto de cada um, com o apoio dos 
recursos locais das suas comunidades.

Integrando educação pré-escolar, 1.º e 
2.º CeB, a educação básica como nível 
1 deve orientar cada um, segundo a sua 
idade e capacidades, para a autonomia 
e responsabilidade, a realizar-se plena-
mente, participar ativamente na sua 
comunidade, desenvolver o seu espírito 
crítico, solidário e tolerante. Para tanto é 
necessária uma nova cultura de educa-
dores e professores que trabalham em 
equipa, no acompanhamento e avaliação 
longitudinal do desenvolvimento e 
aprendizagem individualizada dirigida 
de cada aluno, promovendo a articu-
lação curricular e respeitando ritmos 
próprios em percursos individuali-
zados de aprendizagem. Exige agrupa-
mentos escolares de educação básica, 
autónomos e participados, onde se faça 
o encontro de autonomias e responsa-
bilidades integradas, concretizadas em 
currículos nacionais e locais.

O sistema educativo português precisa 
da nova cultura da «cidade educativa», 
«sociedade do conhecimento e da 
aprendizagem», para formar os portu-
gueses do séc. XXI, começando pelo 
nível 1 do Qeq (eU, 2008).
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[Palavras-chave] mediação local, 
regulação, oferta escolar, Portugal

As realidades actuais remetem para a 
existência de uma complexa estrutura 
de ninho dos arranjos institucionais 
presentes na acção pública, cuja 
natureza interdependente entrelaça 
múltiplos níveis territoriais e uma 
pluralidade de instituições e organi-
zações. De forma sempre singular, a 
dinâmica institucional busca a articu-
lação entre actores que possuem as 
suas lógicas, têm os seus poderes e a 
sua geografia de proximidades. Nesta 
perspectiva, em toda a acção pública 
existem lógicas territoriais determinadas 
por diferentes contextos sócio-espaciais 
e sujeitas a efeitos de mediação, 
 cujo reconhecimento e compreensão 
são indispensáveis à construção do 
conhecimento.

Tomando como objecto de estudo a 
configuração institucional da oferta 
escolar dos ensinos básico e secundário 
em Portugal é propósito deste trabalho 
clarificar as eventuais relações entre a 
sua expressão territorial e os atributos 
de identidade e dinâmicas locais.  

O processo de confirmação empírica 
seguiu o desenho de um estudo de 
natureza quantitativa, correlacional 
e sequencial, situado no ano lectivo 
de 2004-2005 e abrangendo os 278 
concelhos de Portugal Continental.

A evidência empírica apurada permite 
concluir que as formas de territoria-
lidade da oferta escolar envolvem 
processos parciais de regulação local 
em que têm particular importância os 
contextos socio-espaciais e os efeitos 
de mediação, demográfica, económica, 
sociocultural e institucional, neles 
gerados. Assim sendo, os modos de 
regulação da oferta escolar, tribu-
tários de um regulação burocrática, 
apresentam uma assinalável fragmen-
tação. Isto é, para além de uma carta 
escolar e um currículo nacionais, 
existem outros espaços com dinâmicas 
próprias resultantes dos poderes, inter-
acções, proximidades e lógicas de 
acção colectiva, tributários de cada 
contexto e das oportunidades aí conse-
guidas e consentidas.

CONTEXTOS LOCAIS, 
EFEITOS DE MEDIAÇÃO E 
REGULAÇÃO DA OFERTA 

ESCOLAR DO ENSINO 
BÁSICO E SECUNDÁRIO EM 
PORTUGAL CONTINENTAL
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[Palavras-chave] School Improvement; 
avaliação e inovação educacional; 

qualidade do ensino

Reconhecendo a urgência em investir 
na promoção da qualidade do ensino em 
Portugal, o Núcleo de Estudos sobre 
Inovação Educacional, Aprendizagem 
e Sucesso Escolar, sedeado na Escola 
Superior de Educação do Instituto 
Politécnico de Viana do Castelo, 
encontra-se actualmente a desenvolver 
investigação no âmbito da inovação 
e mudança educacional, sustentando 
teórica e metodologicamente o seu 
trabalho no âmbito do movimento 
School Improvement.

Considerando a escassez de instru-
mentos que explorem este domínio na 
realidade portuguesa, neste trabalho 
pretende-se divulgar as escalas que 
integram o programa Improving the 
Quality of Education for All (IQEA, 

Hopkins, 2002) com vista a contribuir 
para a melhoria das condições da 
aprendizagem dos alunos, da sala de 
aula e da escola. Assim, apresentaremos 
os resultados obtidos a partir de dife-
rentes fontes - órgãos de gestão, pessoal 
docente e não docente e alunos - num 
Agrupamento de Escolas do Distrito de 
Viana do Castelo.

Estas escalas representam uma ferra-
menta particularmente útil para os 
psicólogos em contexto escolar desen-
volverem trabalho conjunto de avaliação 
e intervenção com os professores e 
órgãos de gestão, de modo a capacitar 
as Escolas para a mudança baseada na 
evidência e promover a aprendizagem 
dos alunos.

AVALIAÇÃO DAS 
CONDIÇÕES DOS ALUNOS, 

DOS PROFESSORES E DA 
ESCOLA PARA A MUDANÇA 

NA PERSPECTIVA DO 
SCHOOL  PROVEMENT
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[Resumo] Procurando avaliar as implica-
ções da participação no Projecto Creche 
(NIDE/ESECS- IPL) na actividade profis-
sional de duas Educadoras de Infância em 
exercício, recorremos à entrevista semi-
-estruturada. Os dados recolhidos foram 
transcritos e examinados numa lógica 
qualitativa através da análise de conteúdo. 
Neste estudo apresentam-se os principais 
resultados em relação ao ingresso/perma-
nência das duas educadoras no Projecto 
Creche, em relação ao papel das 
reuniões mensais e da equipa de coor-
denação do projecto. Os dados revelam 
o contributo do Projecto Creche no de-
senvolvimento pessoal e profissional das 
docentes envolvidas.

1. Introdução

O presente estudo surgiu no âmbito 
do Projecto Creche, no ano lectivo 
2010/2011. O Projecto Creche, desen-
volvido na NIDE/ESECS-IPL desde 
o ano lectivo 2008/2009, surgiu da 
necessidade de pensar a primeira 
infância e de conhecer os desafios dos 
Educadores de Infância que trabalham 
neste contexto. Este projecto tem-se 
vindo a desenvolver através de 
encontros mensais entre profissionais 
de Educação, nos quais se reflecte 
sobre Educação de Infância. Para 
além da existência destes momentos de 
partilha, de experiências, de divulgação 
de actividades, de apresentação de 
materiais, procura-se, também, incen-
tivar a investigação-acção. Todos os 
intervenientes do projecto participam 
na gestão das tarefas a realizar e, em 
equipa, tomam-se decisões, criando, 
desta forma, condições para uma partic-
ipação activa dos diferentes elementos 
do grupo.

1.1. Questões de investigação e 
objectivos

Com o desenvolvimento do Projecto 
Creche, nós, equipa de coordenação, 
sentimos necessidade de compreender 
que tipo de dinâmicas ocorriam entre os 
membros da equipa, quais as relações 
que se iam estabelecendo entre estes 
profissionais que integram o Projecto 
Creche. Pretendemos saber se a partici-
pação das Educadoras de Infância no 
Projecto Creche influencia, de alguma 
forma, o seu desenvolvimento profis-
sional. Para responder a estas dúvidas, 
procurámos encetar um estudo que 

avaliasse a participação destes profissio-
nais no Projecto Creche e os contribu-
tos dessa participação na sua prática 
pedagógica.

Como objectivos deste estudo definimos 
avaliar as implicações da participação 
no Projecto Creche na actividade profis-
sional de duas Educadoras de Infância 
em exercício, em contexto de creche, 
que fazem parte da equipa do projecto 
desde a sua génese, procurando 
compreender de que forma essa partici-
pação se manifesta na (s) suas (s) prática 
(s) pedagógica (s).

1.2. Participantes

Participaram neste estudo duas 
Educadoras de Infância com 
experiências profissionais distintas. Uma 
conta com mais de 20 anos de serviço 
tendo trabalhado sempre na mesma 
instituição. A segunda educadora 
conta com quatro anos de experiência. 
Ambas desenvolvem a sua actividade 
profissional em IPSS, uma no contexto 
urbano e outra no contexto rural. No 
momento em que integraram o projecto 
(2008/2009), ambas trabalhavam em 
contexto de creche.

1.3. Instrumento e procedimentos

Para realizar este estudo construímos 
um guião de entrevista que incorporou 
um conjunto de questões diversificadas 
no âmbito do a) Percurso Académico e 
Profissional; b) Práticas Desenvolvidas 
em Contexto de Creche; c) Integração 
e Permanência no Projecto Creche; d) 

DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL DOCENTE: 
O (S) CONTRIBUTO (S) DO 

PROJECTO CRECHE

[124]
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(…) valorizar ainda mais as rotinas” 
(EA2);

“As opiniões diferentes ajudaram-me 
e ajudam-me na construção do meu 
caminho, do meu pensamento, das 
minhas ideias” (EB)

As aprendizagens realizadas no âmbito 
do Projecto transpareceram na sua 
prática pedagógica, por exemplo:

i)  ao nível dos registos de 
avaliação da aprendizagem e desen-
volvimento das crianças:

“foi o que eu tomei consciência 
nesta reunião, que há miúdos que 
quase não tinha dados, e outros tinha 
muitos dados” (EB);

ii) na comunicação com as auxiliares de 
acção educativa:

“estamos aqui, falamos sobre a 
creche, falamos sobre as crianças, 
desenvolvimento, aprendizagem. 
Falar sobre isso, também me ajudou 
a conseguir a fazer isso com as 
minhas auxiliares e senti-las parte 
integrante” (EB);

iii) a perspectivar de uma forma global 
as actividades realizadas com as 
crianças e a reflectir com elas:

“E vejo actividade, é tudo. A activi-
dade não é só o chegar lá, plani-
fiquei aquilo e faço (…) se calhar, 
pelo facto de reflectir tanto nas 
reuniões, ajuda pra que depois, 
eu também faça esse balanço com 
os miúdos (…) esta bagagem que eu 
trago do projecto, onde nós reflec-
timos imenso e pensamos sobre as 
coisas, eu faço isso com os meus 
miúdos” (EB);

iv) a encontrar melhores formas de 
comunicação e de relacionar-se com os 
outros:

“a minha postura, estar aqui com 
as outras pessoas (…) também me 
ajudou na… ajuda-me na parte 
pessoal (…) o facto de eu estar aqui, 
conseguir falar com vocês (…) e 
conseguir-lhes explicar ou expor a 
minha prática, tudo… faz-me ganhar 
(…) outra bagagem e outros meios 
de comunicação para que eu… possa 

profissional tenta encontrar um caminho 
que lhe permita evoluir profissional-
mente (e pessoalmente):

“é um momento de partilha onde 
diversas educadoras (…) professoras 
e pessoas interessadas com a (…) 
educação de infância, neste caso, 
(…) a primeira infância, se juntam 
para discutir sobre ela. (…) e que 
partilham opiniões e que tentam 
encontrar um caminho que seja bom 
pra toda a gente.” (EB1).

A dimensão da partilha foi, aliás, um 
dos aspectos mais valorizados por estas 
profissionais ao longo do seu discurso. 
Defenderam que o projecto é um 
espaço de formação que proporciona a 
troca de experiências e que esse factor 
as auxilia na sua prática pedagógica. 
Perspectivam o seu papel, enquanto 
participantes no projecto, como profis-
sionais que partilham as suas experiên-
cias e a sua opinião, apoiam, colaboram 
e pensam em conjunto com as restantes 
colegas de equipa.

No âmbito do projecto, as duas educa-
doras desenvolveram actividades de 
investigação ligadas ao seu contexto de 
acção (o contexto creche) e, em grupo, 
criaram documentos sobre o desen-
volvimento e aprendizagem na primeira 
infância (ano lectivo 2008/2009). No 
presente ano (2010/2011), o projecto 
esteve mais focalizado na partilha 
de ideias/práticas e, como tal, cada 
educadora salientou que o seu contributo 
(e o das colegas) permitiu melhorar o 
seu trabalho:

“vou dar o que é que é o meu 
contributo e o que é que é aquele, 
pra eu melhorar o meu trabalho. 
E pra ajudar as outras colegas a 
melhorar o trabalho delas também” 
(EB).

Com a sua participação no projecto, as 
educadoras consideraram ter evoluído 
em termos de reflexão e valorização 
das rotinas de trabalho com as crianças, 
aprenderam a ouvir e a respeitar dife-
rentes opiniões e a aprender com essas 
diferenças:

“Tem sido mais o… o… o obrigar-
me a reflectir e a… e a pensar. 
Pronto. Aquilo da questão das plani-
ficações… a questão das avaliações 

Reuniões Mensais do Projecto Creche; 
e) Coordenação do Projecto Creche; f) 
Ligação Projecto Creche / Investigação; 
g) Ligação do Projecto Creche com 
aspectos da vida Pessoal e Social / 
Profissional.

Depois de construído o guião, 
elaborámos um documento a solicitar a 
autorização da gravação da entrevista e 
a utilização posterior dos dados. Foram 
marcadas, antecipadamente, com as 
educadoras, a data e hora de realização 
de cada entrevista. Uma realizou-se no 
dia 24 de Janeiro de 2011 e a outra no 
dia 7 de Fevereiro de 2011. Sabendo 
esta informação, fizemos um pedido de 
reserva de sala (ESECS) para a reali-
zação das entrevistas.

As entrevistas foram registadas através 
de gravação áudio e durante a sua reali-
zação fizeram- se registos de comporta-
mentos não-verbais das respondentes. 
Cada entrevista teve a duração de quase 
duas horas e a sua transcrição originou 
cerca de cinquenta páginas, num total 
de cem páginas a ler e a analisar.

Antes da análise dos dados das entre-
vistas facultámos a cada uma das 
educadoras uma cópia da transcrição e 
da gravação áudio para que pudessem 
aferir da sua veracidade.

1.4. Resultados

Até à data de realização deste evento 
encontramo-nos, ainda, na fase de 
análise dos dados obtidos nas entre-
vistas realizadas às duas Educadoras 
de Infância que participam no Projecto 
Creche. Resolvemos, por isso, focalizar 
a nossa análise em três temas abordados 
durante a entrevista: motivos de cada 
educadora para ingressar/permanecer 
no Projecto Creche; papel das reuniões 
mensais da equipa e papel da equipa de 
coordenação do projecto.

a) Motivos de cada educadora para 
ingressar/permanecer no Projecto 
Creche

Ambas caracterizaram o Projecto Creche 
como um espaço de partilha, de troca 
de opiniões/informações/ideias sobre a 
primeira infância e espaço de reflexão 
sobre a prática pedagógica, onde cada 

1 - Entrevista realizada a B, 2011.
2 - Entrevista realizada a A, 2011.
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artigos) quer em sugestões para a prática 
pedagógica:

“ no caso concreto (…) da minha 
investigação, quando há aqueles 
reparos, a pessoa não leva a mal, (…) 
eu às vezes faço uma grande cara á 
I. (…) mas é exterior, não é o que eu 
sinto. Porque o que eu sinto, é que 
ela tá ali, não é para me destruir, 
é pra nos ajudar a construir (…) 
dá ideias, dá sugestões (…) tu estás 
a sentir que é ali alguém que te quer 
ajudar. (…) É alguém que está pra 
te ajudar e pra te estimular (…) isto é 
no sentido colaborar.” (EA)

“partilhamos uma relação muito 
saudável onde…falamos sobre 
imensas coisas e… partilhamos 
opiniões. Acho que é super saudável.” 
(EB).

A relação estabelecida com a coorde-
nação permitiu-lhes, ainda, aumentar 
o seu sentido crítico em relação à sua 
prática pedagógica, a ajudar a procurar 
soluções, a partilhar com os seus pares 
os documentos disponibilizados:

“o que eu sinto, é que… foi o que 
eu disse à professora I. quando 
avaliamos agora as estagiárias, 
sinto que sou muito mais crítica em 
relação às reflexões delas. (…) não é 
tanto a nível da actuação (…) estou 
atenta mais a pormenores, (…) 
a pessoa está muito mais atenta 
à forma como elas actuam. Eu 
sinto.”(EA)

“o facto de eu estar à vontade com 
a coordenação e a coordenação me 
deixar a… á vontade e disponível… 
isso faz com que eu também consiga 
levar coisas pra minha prática! Como 
é que eu hei-de dizer? A minha prática 
em tudo. Não é só com as crianças.(…) 
no meu estar profissional” (EB)

1.5. Conclusões

Day (2001) assume que o desenvolvi-
mento profissional inclui, para além de 
uma aprendizagem profissional, uma 
aprendizagem eminentemente pessoal. 
Ao fazermos uma análise do discurso 
das duas Educadoras de Infância 
que participaram neste estudo ressal-
taram-nos duas dimensões de desen-
volvimento: uma pessoal e social e 
outra profissional. A participação das 
duas educadoras no Projecto Creche 

outra pessoa diz, sai cada coisinha e 
pra mim faz sentido. E então, eu 
encontro um caminho, que nem foi 
aquele que, a primeira pessoa ou a 
segunda disseram” (EB).

O Projecto Creche abrange outras 
vivências, para além dos encontros 
mensais. Existem, por hábito, momentos 
de convívio, antes e depois das reuniões 
do projecto:

“Ah, sim, ficamos a conversar sempre, 
sim, sim (…) às vezes a caminho do 
carro vamos a conversar isso. (EA)

“É uma boa terapia. Uma pessoa vem 
e antes da reunião “ah, então como 
é que correu? Olha, eu tenho esta 
situação” e às vezes tamos mesmo a 
trocar essa informação!”(EB)

As duas educadoras referiram que 
aproveitam esses momentos para 
conversar sobre a sua prática porque, 
para além desses, não encontraram na 
sua comunidade profissional espaços 
que lhes possibilitem a troca de conhec-
imento entre outros profissionais de 
educação:

“Mas mais basicamente (…) em 
termos de prática (…) eu sinto falta 
de espaço para falar sobre a minha 
prática”(EB)

Para além dos momentos de reflexão 
conjunta e de partilha de conheci-
mento, existe troca de informação entre 
as educadoras, através de emails, sms e 
encontros pessoais. Uma delas referiu 
ter auxiliado duas colegas participantes 
no projecto sobre questões relacionadas 
com a sua prática pedagógica:

“Eu dei-lhe uma dica de como é que 
ela podia falar com a coordenadora! 
E ela muito querida, uns dias depois, 
mandou-me uma mensagem A dizer, 
que falou com a coordenadora e 
correu muito melhor do que é que 
ela tava à espera. E que foi bom e 
queria agradecer-me por ter partil-
hado com ela aquela opinião! ”(EB)

c) Papel da equipa de coordenação

As educadoras revelaram-nos, também, 
que mantêm uma relação saudável e de 
colaboração com a equipa de coorde-
nação do projecto e que os contribu-
tos dessa relação se transparece nas 
partilhas, nas trocas de opiniões e no 
apoio disponibilizado, quer na partilha 
de materiais (como documentos: actas, 

usar com outras pessoas também!” 
(EB);

v) apoiar as colegas de trabalho:

“até como meio de eu fazer a minha 
opinião e as ideias que partilhamos 
em grupo, chegar (…) a quem 
trabalha comigo (…) e uma das 
coisas engraçadas que ela me diz 
é que eu a faço reflectir. Eu faço-a 
reflectir” (EB).

b) Papel das reuniões mensais da equipa

Em relação às reuniões mensais reali-
zadas no âmbito do projecto, as duas 
educadoras afirmaram que são espaços 
de partilha, onde é permitido a cada 
elemento de equipa dar a sua opinião 
em relação aos assuntos discutidos, sem 
receio de serem criticadas pelo desem-
penho ou actividades que realizaram. 
Essa condição permitiu-lhes aumentar 
o seu conhecimento em relação à sua 
prática pedagógica e favoreceu a capaci-
dade para comunicar/defender ideias:

“nós quando tamos a partilhar, 
tamos a dar a nossa opinião ou a 
nossa… o que nós fomentámos ou 
as nossas dúvidas. (…)a pessoa vai 
construindo o conhecimento.” (EA)

“eu não partilhava tanto as minhas 
opiniões como partilho agora. Sem 
medo! (…) eu falo! Porque se eu não 
tou a fazer … eu estou a fazer de 
uma forma, não é a correcta ou vá 
lá, não é a melhor forma de fazer, 
mas ajudem-me, dêem-me outra 
ideia pra eu conseguir pensar doutra 
forma!”(EB)

Em reunião, são valorizadas as dife-
rentes visões que cada elemento tem 
sobre a sua prática, sobre a pessoa que 
habita cada educadora que integra o 
projecto:

“Eu sinto que a equipa está respec-
tiva ao que nós dizemos. E há apenas 
uma troca de… de opiniões entre 
todos.”(EA).

“isto acontece porque nos sentimos 
todas tão bem quando estamos juntas, 
sentimo-nos em família…e quando 
estamos em família não temos medo 
de partilhar nada…(…) Porque cada 
uma faz de uma maneira. Não há 
ninguém ali que faça uma coisa da 
mesma maneira e (…) ah, não, mas 
eu faço assim (…)e aquela pequena 
coisa, mais a outra pequena coisa que 
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o seu conhecimento pessoal e profis-
sional, que o ajudem a desenvolver-se 
não só profissionalmente, mas também 
pessoalmente.

2. Referências Bibliográficas
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cada profissional saber como encontrar 
o caminho que melhor o ajudará a 
encontrar respostas para as exigências 
profissionais, a transmitir claramente as 
suas ideias e a defendê-las, a construir 
o conhecimento em conjunto com 
outros profissionais, a saber olhar o eu 
profissional (e pessoal), a saber criticar 
e aceitar diversas opiniões e aprender 
com elas. Na perspectiva de Ferry 
(1983, citado por Morais e Medeiros, 
2007), o desenvolvimento profissional 
é um processo, sobretudo, individual, 
sendo um trabalho que permite o 
aperfeiçoamento e desenvolvimento de 
capacidades. Compete, então, a cada 
profissional saber encontrar o caminho 
que melhor o ajudará a encontrar 
estratégias que lhe permitam aumentar 

pareceu ter contribuído para alterar as 
suas práticas de trabalho pedagógico 
junto das crianças, da relação entre 
pares, da relação/comunicação com 
as auxiliares de acção educativa. 
Foi visível que a partilha, a troca de 
opiniões, as reflexões realizadas em 
conjunto, as relações estabelecidas entre 
os elementos de equipa do projecto 
possibilitaram uma maior valorização 
da prática pedagógica, a construção 
de conhecimento de si mesmas, apren-
deram a estar e a ouvir os outros, a 
pedir auxilio quando em dificuldade, a 
olhar para si enquanto profissionais e a 
serem críticas em relação à sua acção.

Depois de realizado este estudo prelimi-
nar, podemos concluir que cabe a 
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[Resumo] “Como se constrói um guião 
de entrevista?”, “Quais os procedimen-
tos metodológicos e éticos a seguir?” e 
“Quais as etapas a concretizar?” foram 
as questões orientadoras deste estudo. 
Realizado em dois momentos, um em que 
se construiu de raiz a base do guião, e 
outro em que se realizaram entrevistas-
-ensaio a duas investigadoras, este estudo 
procura apresentar uma experiência de 
construção de um guião de entrevista. Ao 
todo, realizaram- se 8 versões de guião de 
entrevista até obtermos uma versão final.

1. Introdução

O presente estudo surgiu no âmbito 
do Projecto Creche – NIDE/ESECS/
IPL, no ano lectivo 2010/2011. O 
Projecto Creche, surgiu no ano lectivo 
2008/2009, emergindo da necessidade 
de pensar a primeira infância e conhecer 
os desafios dos Educadores de Infância 
que trabalham neste contexto. Através 
de uma metodologia activa, promove 
encontros periódicos entre profissio-
nais de Educação nos quais se reflecte 
sobre Educação de Infância. Para além 
de momentos de partilha, de experiên-
cias, de divulgação de actividades, de 
apresentação de materiais, (…) procura-
-se incentivar a investigação-acção. 
A gestão de tarefas a realizar é parti-
lhada por todos os intervenientes e, em 
equipa, tomam-se decisões, criando 
condições para uma participação activa 
dos diferentes elementos do grupo.

1.1. Como surgiu o estudo

Com o decorrer do Projecto Creche, 
surgiu a necessidade de compreender 
o tipo de dinâmicas que ocorriam entre 
as participantes, as relações existentes 
entre os profissionais de educação que 
integram o projecto. Assim, procurámos 
encetar um estudo que avaliasse 
a participação das educadoras no 
Projecto Creche e os contributos dessa 
participação na sua prática pedagógica. 
Para a concretização deste estudo houve 
necessidade de construir um guião que 
incorporasse um conjunto de questões 
pertinentes que permitissem alcançar 
os dados necessários para responder às 

nossas dúvidas científicas. Mas, como 
se constrói um guião de entrevista? 
Quais os procedimentos metodológicos 
e éticos a seguir? Quais as etapas a 
concretizar? Foram estas as questões 
que orientaram o percurso do estudo.

1.2. Instrumento, participantes e 
questões éticas

Para a realização da entrevista pensámos 
num guião (ou esquema de entrevista) 
e considerámos os respondentes que 
melhor nos dariam as informações 
desejadas. No guião, identificámos 
blocos temáticos (7), definimos objec-
tivos específicos (27), identificámos 
questões de orientação (19) e tópicos/
observações (56) para a recolha de 
dados pertinentes.

Tendo como objectivo testar o instru-
mento, pedimos a colaboração a duas 
colegas, uma que participa no Projecto 
Creche, enquanto Educadora de Infância 
e tem experiência em investigação 
e uma segunda colaboradora, licen-
ciada em Psicologia que, não sendo 
participante no projecto, também tem 
experiência em investigação, nomeada-
mente, ao nível da utilização da entre-
vista enquanto instrumento de recolha 
de dados. Esta colaboração prendeu-se 
com a realização de entrevistas-ensaio 
a cada colega permitindo, deste modo, 
certificar se as inquiridas entenderiam 
as questões feitas (Foddy, 2002) e 
experimentar (enquanto investigadoras) 
as perguntas no guião.

ENTREVISTA: UMA 
EXPERIÊNCIA DE 

AVALIAÇÃO DO  
DESENVOLVIMENTO 

PROFISSIONAL DOCENTE

[125]
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objectivos, com os blocos temáticos e 
estrutura global do próprio guião. Num 
total, realizaram-se 8 versões de guião 
de entrevista até se chegar à versão 
definitiva.

A tabela 1 apresenta uma síntese dos 
resultados obtidos na realização das 
8 versões do instrumento, mostrando 
dados relativos às versões/blocos 
temáticos/objectivos/questões/tópicos. 
De referir que uma segunda fase de 
construção do instrumento surgiu no 
guião n.º 6, após a realização de duas 
entrevistas-ensaio.

Com a apresentação destes resultados 
conseguimos perceber que as reestrutu-
rações mais significativas ocorreram no 
guião n.º 1 para o n.º 2, do n.º 2 para o 
n.º 3, do n.º 3 para o n.º 4 e do n.º 6 para 
o n.º 7.

O número de blocos temáticos, o 
número total de objectivos, o número 
total de questões e o número total de 
tópicos/observações foi aumentando até 
à elaboração do guião n.º 3. A partir 
do guião n.º 4, todos os outros itens, 
com excepção do número total de 
objectivos (que se mantém constante), 
foram diminuindo. Estas oscilações 
relacionaram-se com o facto de, 
numa fase de construção do guião 
ainda prematura, estarmos a explorar 
as questões propostas no guião (tipo de 
questões, quantidade, sentido e repetição 
de questões). Depois, com a elaboração 
de uma estrutura simplificada do guião, 
conseguimos facilmente identificar as 
questões repetidas (agrupando algumas 
questões com outras), ordenando-as e 
verificando as que tinham mais sentido 
concretizar. As alterações verificadas 
no número total de blocos temáticos 
estiveram agregadas a esta análise 
do número e tipo de questões e 
relacionaram-se com a alteração das 
várias designações temáticas. Foi com 
esta estrutura simplificada que se 
decidiu que os blocos correspondentes 
à legitimação (bloco A) e à finalização 
da entrevista (normalmente, o último 
bloco) se considerassem integrantes 
da condução da entrevista, mas não 
momentos constituintes do guião. As 
reestruturações mais notórias, após a 
realização das entrevistas-ensaio (do 
guião n.º6 para o n.º 7), foram relativas 
à diminuição (considerável) do número 
total de questões e ao aumento 
(também considerável) do número total 
de tópicos/observações.

vezes. A partir do guião n.º 4, decidimos 
criar uma estrutura que simplificasse 
a sua leitura, enumerando-se as 
principais questões, reorganizando-se 
em blocos e identificando-se novos 
tópicos/observações.

Numa segunda fase de desenvolvimento 
do guião de entrevista, realizámos a 
testagem do instrumento - entrevistas-
-ensaio. Esta fase permitiu assegurar 
a compreensão das perguntas e se as 
respostas corresponderam, de facto, às 
informações procuradas (Quivy, 1998).

Para a realização das entrevistas-ensaio 
foram tidos em atenção alguns aspectos 
técnicos, ambientais e temporais 
(Savoie-Zajc, 2003). Tivemos o cuidado 
de imprimir uma nova cópia do guião 
para cada entrevista, para evitar riscos 
de enviesamento de respostas. As entre-
vistas foram registadas através de uma 
autorizada gravação áudio e de aponta-
mentos escritos das sugestões dadas 
pelas entrevistadas. Recorremos ao uso 
do gravador para que os dados ficassem 
registados na íntegra e para prevenir 
qualquer falta de memória (do entre-
vistador). Durante as entrevistas regis-
támos, ainda, notas sobre a linguagem 
não verbal de cada entrevistada.

A escolha do local e ambiente também 
foi tida em conta. As entrevistas 
foram realizadas num ambiente calmo 
(excepto alguns imprevistos), luminoso 
e familiarmente localizado, tanto para a 
entrevistadora como para a respondente 
(ESECS-IPL). Por fim, registou-se a 
hora de início e de término de cada entre-
vista. Este registo foi importante porque 
permitiu perceber o tempo estimado de 
duração de entrevista e constituiu-se 
como um dado fundamental aquando a 
marcação de posteriores entrevistas.

Depois de testado o guião, este foi 
novamente reestruturado, em função 
das sugestões dadas pelas duas 
colaboradoras.

1.4. Apresentação e discussão dos 
dados

O guião de entrevista foi desenvolvido 
com base numa sequência de blocos 
temáticos e na ordenação das questões. 
Antes de se definir a versão final do 
guião de entrevista, realizámos várias 
alterações relacionadas com a organi-
zação e número total de questões, 
com o tipo de questões, com os 

Tivemos a preocupação de, na condução 
da entrevista, privilegiar um primeiro 
momento para informar a entrevis-
tada das linhas gerais do trabalho de 
investigação, bem como motivá-la 
a responder às questões solicitadas 
garantido, contudo, a confidencialidade 
da informação prestada. Este momento 
correspondeu ao que Gil (1991) chamou 
de contrato social entre o entrevistador 
e o entrevistado.

Existiu um momento de finalização da 
entrevista onde agradecemos à entre-
vistada a sua disponibilidade e cola-
boração no estudo e houve, também, 
um compromisso da nossa parte para 
disponibilizar a gravação e transcrição 
a cada entrevistada e das conclusões do 
estudo.

1.3. As etapas de desenvolvimento do 
guião

Para a primeira etapa da construção do 
guião definimos os objectivos da entre-
vista: conhecer o percurso académico 
e profissional das Educadoras de 
Infância participantes no Projecto 
Creche; perceber o seu processo de 
integração e permanência no projecto 
e avaliar o impacto da participação no 
Projecto Creche nas práticas educativas. 
A definição destes objectivos foi funda-
mental para delinear os blocos temáticos 
da entrevista.

O guião ficou, desde logo, organizado 
em sete blocos temáticos, para os quais 
se definiu um conjunto de questões 
especificas relacionadas com: a) 
Percurso Académico e Profissional; b) 
Práticas Desenvolvidas em Contexto de 
Creche; c) Integração e Permanência no 
Projecto Creche; d) Reuniões Mensais 
do Projecto Creche; e) Coordenação do 
Projecto Creche; f) Ligação Projecto 
Creche / Investigação e g) Ligação do 
Projecto Creche com aspectos da vida 
Pessoal e Social / Profissional.

Depois, definimos as questões corres-
pondentes a cada bloco temático e 
acrescentámos tópicos/observações 
para algumas questões. Tivemos em 
conta a clareza e precisão das questões 
a formular de maneira a que as nossas 
colaboradoras interrogadas as inter-
pretassem da mesma maneira (Quivy, 
1998).

Durante este primeiro momento, o 
guião de entrevista foi reestruturado seis 
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questões abertas, dirigidas para um 
assunto, e depois todas as outras 
associadas a elas, ser alguma coisa que 
pertença a uma grelha que o entrevis-
tador conheça, que tem à sua frente, mas 
que não tem de ser obrigatoriamente 
feita sobre forma de questão” (entre-
vista realizada a B, 2010), porque 
este factor poderá proporcionar uma 
conversa mais descontraída, deixando a 
entrevistada mais à vontade para falar. 
Foddy (2002) advoga a necessidade de 
“introduzir uma [questão] que seja 
mais genérica sobre um determinado 
tópico antes de avançar com outras mais 
específicas”(p.7). Esta sugestão está 
relacionada com a formação académica 
e experiência profissional da colabora-
dora, que enquanto psicóloga utilizou, 
ao longo da sua prática, a entrevista 
clínica.

c) Contributo quanto ao procedimento 
de investigação

Foi sugerido que se fizesse um pedido 
de autorização por escrito a cada entre-
vistada para que, desse modo, a infor-
mação prestada na entrevista possa ser 
publicada, sempre que necessário. Esta 
sugestão está, em parte, relacionada 
com um dos elementos que Boutin, 
Goyette e Lessard- Hébert (2005) 
descrevem como aqueles a ter em conta 
na preparação da entrevista, isto é, fazer 
chegar ao entrevistado “um documento 
explicativo que resume as explicações 
já dadas oralmente sobre os objectivos 
da investigação e o tipo de questões 
com que o informador potencial deverá 

vais parar às rotinas. A selecção de 
materiais (… ); a metodologia de 
trabalho, a organização do espaço, a 
organização do tempo, a organização 
do grupo, isto tudo são blocos, se 
nós quisermos chamar assim, ou 
dimensões dentro das metodologias 
de trabalho” (entrevista realizada a 
A, 2010).

Estas duas sugestões tiveram a função 
essencial de clarificar o significado 
das designações referidas. De facto, 
um investigador deverá assegurar-se 
da natureza da informação que deseja 
obter. Depois de definido o assunto, 
aconselha-se a clarificação de detalhes 
das questões colocadas, sem perder 
de vista os objectivos da entrevista. 
“Para que os inquiridos possam inter-
pretar uma pergunta nos termos preten-
didos, devem compreender cada uma 
das palavras nos mesmos termos em 
que o investigador as entende” (Foddy, 
2002, p. 56). Portanto, a expressão 
“metodologia de trabalho” terá de ser 
bem explícita, tanto para a entrevis-
tada como para a entrevistadora, que 
terá de se certificar se a entrevistada 
compreendeu a expressão da mesma 
forma. Durante a condução da entre-
vista, a melhor solução poderá passar 
por evitar o uso de palavras difíceis.

b) Contributo quanto à organização do 
guião de entrevista

Uma das colaboradoras sugeriu que 
para cada bloco temático apresentado 
no guião, se fizessem “uma ou duas 

Para a formulação das questões 
tivemos em conta alguns cuidados, 
tais como: fazer perguntas abertas que 
não incidissem numa resposta negativa 
ou positiva; fazer perguntas que não 
deixassem implícitas as respostas (Gil, 
1991); clarificar a ordem pela qual as 
perguntas fossem aparecendo, podendo 
aparecer do mais geral para o mais 
específico (Savoie-Zajc, 2003); não 
repetir perguntas; reler o guião as 
vezes necessárias para verificar se as 
condições definidas estavam visíveis.

As questões deverão ser neutras, 
evitando-se perguntas que possam 
reflectir o pensamento ou opinião do 
entrevistador. As perguntas que se 
apresentaram abertas permitiram que, 
ao longo da entrevista, a entrevistadora 
pudesse adoptar uma nova questão 
em função da resposta dada, podendo 
aprofundar e compreender melhor a 
informação obtida (Boutin, Goyette e 
Lessard- Hébert, 2005).

a) Contributos quanto à clareza das 
questões colocadas

Foi sugerido que se clarificasse a desig-
nação “Projecto de Investigação” por 
ser um conceito que abrange várias 
acepções. Foi, também, sugerido uma 
pequena definição de “metodologia de 
trabalho”. Nas palavras da colaboradora:

“se for por exemplo, o tipo de intera-
cções, se é em grande grupo, se 
é pequeno grupo, se individuais, 
a… a organização do dia. Mas aí 

Tabela 1- Versões do guião de entrevista



146

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

a informação que se pretende obter, 
ou seja, os dados da investigação. O 
desenvolvimento de um guião poderá 
condicionar positivamente a condução 
da entrevista. Para investigadores/entre-
vistadores pouco experientes será útil 
identificar o seu ponto de partida.

A construção do guião de entrevista 
visou-se numa tarefa bastante provei-
tosa e poderá servir como referência 
a outros estudos de educação de 
infância. Ainda que se tenha revelado 
como processo complexo, sujeito a 
variadas reestruturações, consideramos 
ser importante, na construção de um 
guião ter em conta todas as fases para 
a sua elaboração e atestar, sempre que 
possível, a sua exequibilidade técnica.
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Após as sugestões dadas pelas entrevis-
tadas, procedemos à alteração do guião 
de entrevista. Deste modo, optou-se por 
em cada bloco ter uma ou duas questões 
abertas.

1.5.Conclusões

A construção do guião de entrevista 
constituiu-se num processo dinâmico 
e fruto de um trabalho de discussão 
e de reestruturação entre os membros 
de coordenação do Projecto Creche (a 
equipa de investigação do presente 
estudo) e os contributos de duas colab-
oradoras que aceitaram participar na 
testagem do instrumento.

Para o desenvolvimento do guião 
tivemos em consideração: a) os objec-
tivos da entrevista; b) a definição de 
blocos temáticos e respectivos objec-
tivos específicos; c) tipo de questões 
que pretendíamos colocar e a sua 
ordem; d) o espaço para tópicos/
observações; e) a testagem do instru-
mento, chegando, deste modo, à versão 
final do instrumento.

A realização de entrevistas-ensaio 
revelou-se numa estratégia eficaz, 
permitindo que se identificassem as 
falhas, limitações e outros aspectos 
menos positivos do guião; permitiu que 
se realizasse uma afinação do instru-
mento e do processo de condução 
da entrevista, nomeadamente nos 
cuidados a ter antes, durante e depois da 
entrevista.

Criámos uma estrutura simplificada do 
guião. Esta estrutura surgiu da necessi-
dade de ficarmos com uma noção geral 
do número de questões e revelou-se 
uma estratégia flexível útil durante a 
condução da entrevista.

Consideramos que para realizar uma 
entrevista será favorável construir um 
guião onde constem os detalhes sobre 

contar” (p. 165). À parte disso, a 
sugestão da nossa colaboradora acres-
centa ainda o facto de podermos 
usar a informação obtida para divul-
gação, caso seja necessária. Também 
de acordo com esta concepção estão 
aos autores Bogdan e Biklen (1994), 
quando chamam a atenção do leitor no 
que diz respeito a pedir autorização ao 
entrevistado para gravar a entrevista.

Foi sugerido fazer a introdução a cada 
bloco temático da entrevista para, desta 
forma, contextualizar as novas questões 
e ajudar a organizar as respostas de 
cada entrevistada. Esta sugestão está, 
em parte, interligada com a ideia de 
Savoie-Zajc (2003) quando nos diz que 
“o investigador deverá também preparar 
transições de um tema para outro na 
entrevista: fazer uma síntese do que foi 
dito em relação com o tem discutido e 
ligá-lo ao tema seguinte” (p. 295).

Foi sugerido que se desse mais tempo 
de resposta a cada entrevistada. Esta 
sugestão prende-se com a ideia de 
Bogdan e Biklen (1994), acerca 
da condução de uma entrevista. 
Os autores referem que “os entre-
vistadores não precisam de temer o 
silêncio. Os silêncios criam a oportu-
nidade para os sujeitos organizarem os 
seus pensamentos e dirigirem parte da 
conversa” (p. 136). Os mesmos autores 
defendem que na condução de uma 
entrevista é imprescindível o entrevis-
tador ouvir atentamente o que diz o 
entrevistado. A entrevista, por ser uma 
interacção pessoal e verbal entre duas 
ou mais pessoas, implica “da parte do 
investigador, uma atitude de escuta 
atenta e de receptividade em relação à 
mensagem formulada” (Daunais, 1992 
citado por Savoie-Zajc, 2003, p. 280). 
Esta atenção pode ser transmitida 
através de algumas expressões faciais, 
como, por exemplo, abanar a cabeça e 
através de pequenas expressões verbais 
como “uhm”, “ah” (Foddy, 2002).
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[Resumo] Esta comunicação apresenta 
um projecto de investigação em curso 
no Centro de Investigação e Intervenção 
Educativas da Faculdade de Psicologia e 
de Ciências da Educação da Universida-
de do Porto, aprovado pela FCT, e em 
que colaboram professores das Universi-
dades do Minho, Lisboa e Aveiro. Assente 
na ideia de que a contextualização 
curricular é uma condição essencial para 
a melhoria das aprendizagens dos alunos, 
estuda-se a presença deste conceito em 
discursos político-legais, académicos e 
em práticas curriculares. Para uma com-
preensão da problemática, apresenta-se 
uma caracterização do projecto e seus 
objectivos, os procedimentos metodoló-
gicos seguidos e os resultados até agora 
obtidos.

1. Enquadramento geral do Projecto

A contextualização curricular tem vindo 
progressivamente a assumir-se como 
uma temática central nos debates sobre 
o ensino e a aprendizagem. Entendida 
como forma de aproximar os processos 
de ensino-aprendizagem das reali-
dades concretas dos alunos, configura- 
se como condição necessária na 
abordagem dos conteúdos e na organi-
zação das actividades a desenvolver 
no âmbito do currículo e da formação 
escolar. Ao contribuir para que os 
alunos relacionem os conteúdos e as 
tarefas educativas com os seus saberes 
prévios e com as experiências quotidia-
nas, a contextualização curricular 
promove a interligação entre a teoria e 
a prática e cria condições que permitem 
que os estudantes confiram sentido e 
utilidade ao que aprendem na escola. 
Contextualizar o currículo é, pois, um 
empreendimento que visa a produção 
de um currículo significativo para os 
alunos, identificado com o que Beane 
(1997) designa por currículo coerente.

Por outro lado, sendo a contextual-
ização curricular resultante de um 
continuum de decisões tomadas em 
diferentes contextos e por distintos 
actores, ao longo do processo de desen-
volvimento do currículo, um estudo 
deste teor torna-se relevante quer pelo 
reconhecimento desta problemática 
para a melhoria da qualidade do sistema 
educativo, quer pelos contributos que 
pode propiciar às escolas e à comuni-
dade. No entanto, como se torna 
evidente, esta relevância evidencia-se 

quando se perfilha uma ideia de ensino-
-aprendizagem que enfatiza a construção 
do conhecimento pelos próprios actores, 
neste caso, os alunos. Por outro lado, 
a contextualização curricular requer 
uma reflexão permanente das práticas 
curriculares que a consubstanciam e a 
mobilização dos dados recolhidos como 
suporte à tomada de decisão. Assim 
se considera que, em Portugal, este 
projecto se revele extremamente perti-
nente uma vez que o currículo formal 
evoluiu de uma concepção muito focada 
na verdade científica e/ou em valores 
universais (de que as diversas disci-
plinas eram o principal repositório), 
para novas concepções convergentes 
com a ideia de proporcionar aprendi-
zagens significativas aos alunos e de os 
reconhecer nas respectivas identidades 
pessoais e sociais.

Em síntese, pretende-se que o projecto 
contribua, por um lado, para esclarecer 
o lugar que ocupa a contextualização 
curricular nas políticas educativas e 
curriculares de referência e, por outro, 
para compreender os modos como essas 
políticas são interpretadas e materiali-
zadas nos processos curriculares.

2. Objectivos gerais e específicos

No quadro da problemática de base ao 
projecto e da sua caracterização geral 
foram definidos objectivos gerais dos 
quais destacamos os seguintes:

CONTEXTUALIZAR O 
SABER PARA A MELHORIA 

DOS RESULTADOS DOS 
ALUNOS

[126]
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à contextualização curricular na intenção 
de sistematizar um entendimento repre-
sentativo da equipa e que constituísse a 
plataforma para a definição dos termos 
de pesquisa.

Deste processo resultaram as 
seguintes palavras-chave/termos de 
pesquisa: Contextualização Curricular; 
Desenvolvimento Curricular; 
Cultura Escolar; Contextualization + 
Curriculum; Content + Knowledge; 
Meaningful + Curriculum; Student-
based + Curriculum; Student-
centered + Curriculum; Place-based 
+ Curriculum; Context-based + 
Curriculum; Contextualized + Subjects; 
Local + Curriculum + Development; 
Desenvolvimento Curricular; Currículo; 
Situated learning/teaching; Objectos 
de transformación; Territorialización; 
Ensino + aprendizagem; Curriculum 
+ adaptation; Integração + curric-
ular; Curriculum + integration; 
Programação; Constructive alignment.

Foi com base nestes termos que 
procedemos à pesquisa de artigos 
científicos em bases de dados com um 
largo espectro de publicações a nível 
mundial, como é o caso da EBSCO, 
onde se deu ênfase a revistas de língua 
inglesa, e da base de dados SCIELO 
que contém especialmente litera-
tura científica publicada em Portugal, 
Brasil, Espanha e América Latina. 
Foram, igualmente, seleccionadas para 
consulta revistas específicas dedicadas 
às questões do Currículo e da Educação 
em geral, nomeadamente:

• Revistas de língua inglesa:

Nos Estados Unidos da América: 1) 
Curriculum and Teaching Dialogue; 
2) Curriculum Administrator; 3) 
Curriculum Review;

No Canadá: 1) Curriculum Inquiry;

No Reino Unido: 1) Curriculum 
Journal;

• Revistas de língua portuguesa:

Em Portugal: 1) Revista Portuguesa 
de Educação (U. Minho); 2) Revista 
de Educação (Educação da U. Lisboa); 
3) Revista Lusófona de Educação 
(U. Lusófona); 4) Revista Sísifo 
(FPCEUL); 5) Revista Educação: Temas 
e Problemas (U. Évora); 6) Revista 
EduSer (I. Politécnico Bragança); 7) 
Revista Educação, Sociedade e Culturas 
(FPCEUP); e 8) Revista Noesis;

a recolha de dados sobre um conjunto 
de disciplinas específicas – Português, 
Matemática, Físico-Química, Ciências 
Naturais/Biologia, e História. Todavia 
a centralidade do estudo reside, a um 
nível mais abrangente, numa análise de 
instrumentos de avaliação produzidos 
por professores daquelas disciplinas, 
e de enunciados dos exames nacionais 
das mesmas, bem como dos respectivos 
resultados obtidos pelos alunos. Ainda 
que os estudos de caso, ao fornecerem 
perspectivas focalizadas de realidades 
mais concretas, não sejam susceptíveis 
de generalização, eles permitem ilustrar 
práticas curriculares locais que uma 
análise, apenas centrada nos resultados, 
não tornaria visível.

O estudo é ainda ampliado com o 
recurso a dados recolhidos através da 
aplicação de questionários a profes-
sores, no sentido de obter percep-
ções sobre o modo com as directrizes 
nacionais da política curricular são 
apropriadas, em contexto da prática 
(Ball, 1992), pelos professores.

Acreditamos que através da triangulação 
destes dados será possível um nível 
de compreensão mais aprofundado e 
sustentado do fenómeno da contextua-
lização do currículo, quer ao nível dos 
discursos, quer das práticas, bem como 
a produção de conhecimento útil para 
a melhoria dos processos educacionais 
em geral e do ensino e da aprendi-
zagem dos alunos, em particular.

Por ainda estarmos no primeiro ano do 
projecto, este encontra-se ainda numa 
fase inicial de desenvolvimento. Por 
isso, apresentamos apenas o procedi-
mento relativo à 1ª fase de revisão da 
literatura e de construção do “estado da 
arte”.

3.1 Revisão de literatura

O processo de revisão da literatura foi 
situado no período entre 2001 e 2010. 
Este período foi escolhido por se tratar 
de uma década marcada por alterações 
nas políticas curriculares, quer a nível 
nacional quer internacional, e que 
influenciaram os modos de pensar a 
educação e o currículo escolar e os 
processos do seu desenvolvimento.

Esta revisão da literatura passou, num 
primeiro momento, por um processo de 
partilha, entre os elementos da equipa de 
investigadores, de significados atribuídos 

- Produzir conhecimento sobre políticas 
curriculares, nacionais e internacionais, 
identificando o lugar que nelas ocupa o 
princípio da contextualização curricular;

- Produzir conhecimento sobre processos 
de organização e desenvolvimento 
curricular dos ensinos básico e 
secundário que tenham como foco a 
contextualização curricular.

De modo mais concreto, o projecto 
orienta-se pelo seguinte conjunto de 
objectivos específicos:

- Analisar a presença do princípio da 
contextualização curricular em políticas 
dos ensinos básico e secundário, 
nacionais e internacionais;

- Analisar modos como as disciplinas 
escolares têm sido influenciadas pelas 
políticas educativas estatais no sentido 
de contextualizarem os seus saberes 
nucleares;

- Caracterizar modos de contextual-
ização curricular postos em prática em 
escolas portuguesas;

- Identificar razões que justifiquem 
processos de contextualização curricular;

- Estabelecer relações entre práticas de 
contextualização curricular e processos 
de avaliação da aprendizagem;

- Identificar eventuais influências de 
processos externos de avaliação curricu-
lar na contextualização curricular local

3. Procedimentos metodológicos

Ao nível do aprofundamento teórico 
sobre a problemática em estudo, e tendo 
o projecto dois anos, a opção passou, 
no primeiro ano, pela realização de 
um processo de revisão de literatura 
publicada nos últimos 10 anos a nível 
nacional e internacional, efectivada 
pela pesquisa de artigos e de trabalhos 
académicos, sua análise e interpretação.

Do ponto de vista empírico, e dada 
a especificidade do objecto central 
do estudo, optamos pelo recurso a 
metodologias de índole quantitativa e 
qualitativa, concretizadas num modelo 
misto de recolha e análise de dados. 
Uma dimensão importante da inves-
tigação reside em estudos de caso a 
realizar no segundo ano do projecto, 
em várias escolas, dimensionados para 
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temáticas, permitiu apontar algumas 
conclusões/resultados que apresentamos 
no ponto seguinte.

4 Resultados/Conclusões

Apresentamos aqui dois tipos de 
conclusões: conclusões de carácter 
mais geral, relativas a características 
formais dos artigos, e conclusões de 
carácter mais específico, referentes ao 
conteúdo dos mesmos e na base do qual 
foi construído o “estado da arte”.

4.1 Conclusões de carácter geral

Neste ponto explicitamos alguns 
aspectos evidenciados pela análise e 
que permitem compreender quer a 
proveniência geográfica dos artigos, 
quer as suas características (apenas 
teórico e/ou com componente empírica), 
bem como os anos em que foi sinali-
zado maior volume de produção. 
Relativamente ao primeiro aspecto, 
os artigos analisados e recolhidos das 
bases de dados atrás identificadas têm, 
maioritariamente, origem em quatro 
países, conforme mostra a tabela 1.

Como se pode constatar, a maioria 
dos artigos tem origem nos EUA e 
no Reino Unido, seguindo-se o Brasil 
e Portugal. Há todavia uma percenta-
gem significativa de artigos que são 
provenientes de outros países como por 
exemplo, Canadá e Austrália, Holanda, 
Japão, Nova Zelândia, entre outros.

Quanto às características dos artigos, e 
de acordo com a organização temática 
atrás referida, estes dizem respeito quer 
a estudos que têm na base experiências 
profissionais e de conceptualização 
teórica, quer publicações com origem 
em estudos empíricos realizados, 
maioritariamente, sobre as seguintes 
temáticas: currículo, práticas de 
ensino-aprendizagem e diversidade 

dá conta da distribuição desses artigos 
por relação com as bases de dados e 
revistas consultadas.

Para a análise dos artigos, recorremos 
à técnica de análise de conteúdo, no 
sentido de identificar linhas de força, 
concepções e outros elementos relacio-
nados com a problemática. Dada a 
pluralidade de textos e de concep-
ções, teorizações e perspectivas neles 
patentes, organizamos os textos em 
cinco categorias temáticas (Bardin, 
1971) que emergiram da própria leitura 
dos artigos:

• Práticas de contextualização: nesta 
categoria foram incluídos os artigos que 
focam, de modo teórico ou empírico, 
práticas pedagógicas de contextuali-
zação do saber/currículo, realizadas por 
professores em diferentes contextos;

• Conceito de contextualização: onde 
foram incluídos artigos de carácter 
mais teórico, relacionadas com os 
conceitos de currículo e de contextuali-
zação curricular;

• Disciplinas: nesta categoria foram 
integrados artigos que abordam a 
contextualização curricular no âmbito 
de disciplinas específicas, tais como 
matemática e ciências, entre outras;

• Formação de Professores: abrange 
artigos que relacionam a formação de 
professores com práticas de contextua-
lização do saber, sendo esta entendida 
como uma resposta à crescente diversi-
dade cultural e características dos alunos 
ou como uma prática de adequação do 
currículo ao ambiente de ensino;

• Alunos: contém os artigos que 
apresentam o processo de contextuali-
zação a partir do ponto de vista dos 
alunos.

A análise feita aos artigos seleccionados, 
e organizados nas cinco categorias 

No Brasil: 1) Revista Educação 
(Universidade Federal de Santa 
Maria); 2) Revista da Faculdade de 
Educação (São Paulo); 3) Cadernos 
CEDES (Centro de Estudos Educação 
e Sociedade); 4) Educar em Revista 
(Paraná); Educação &W Sociedade 
(Cedes); 5) Educação e Pesquisa 
(Continuação da Revista da Faculdade 
de Educação); 6) Educação em Revista 
(Minas Gerais); 7) Revista Brasileira de 
Educação; 8) Currículo sem Fronteiras;

• Revistas de língua francesa: 1) 
Revue des sciences de l’éducation; 2) 
Revue Education & Didactique; Spirale: 
revue de recherches en éducation;3) 
Revue Education et sociétés; 4) 
Revue Éducation et francophonie; 5) 
Recherches en education; 6) Revue 
internationale d’éducation de Sèvres; 
7) Revue française de pédagogie; 8) 
Revue pour la Recherche en Éducation;

• Revistas de língua espanhola: 
1) Revista de Educación Social; 2) 
Contextos Educativos: Revista de 
Educación; 3) Educar: [revista del 
Departament de Pedagogia i de 
Didàctica]; 4) Revista de Educación; 5) 
Revista Ibero-Americana de Educación; 
6) Cuadernos de Educación;

Definidos os procedimentos para a reali-
zação da revisão de literatura, deu-se 
início à pesquisa e recolha de artigos. 
Esta ocorreu em dois momentos. 
Num primeiro momento, através da 
leitura dos títulos e dos resumos/
abstract, foram recolhidos 200 artigos, 
distribuídos pelas bases de dados e 
revistas conforme mostra o gráfico 1.

Numa segunda fase foi realizada uma 
leitura mais aprofundada desses 200 
artigos, focando a atenção nos pontos 
Introdução, Metodologia e Resultados/
Conclusão. Dessa leitura foram selec-
cionados 78 artigos cujo conteúdo se 
considerou estar mais relacionado com 
a temática da investigação. O gráfico 2 

Gráfico 1. Percentagem de artigos recolhidos nas bases de dados 
e em revistas específicas Gráfico 2. Percentagem de artigos selecionados
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sujeitos que se assumem enquanto 
responsáveis pela construção de uma 
consciência de sujeitos da História e 
não de pessoas adaptadas às condições 
determinadas pelo processo sócio-
econômico-político-cultural (Freire, 
1996)» (ibidem:247).

Quanto às perspectivas teóricas sobre 
contextualização curricular, e dado que 
este foco e a clarificação do conceito se 
revestem de primordial importância para 
a construção do “estado da arte”, verifi-
camos uma pluralidade de perspectivas 
transversal à literatura publicada sobre 
a temática. Ainda assim, foi possível 
identificar a existência de três perspec-
tivas teóricas sobre contextualização 
curricular que marcam a literatura, 
nacional e internacional, analisada e que 
passamos a explicitar:

1. Contextualização como processo que 
facilita a aprendizagem

A análise permitiu identificar um 
entendimento da contextualização 
curricular como uma prática de 
pensamento e de desenvolvimento do 
currículo centrada no aluno, na sua voz, 
expectativas e interesses. É evidente 
o pensamento de que a consideração 
das características pessoais, sociais e 
culturais do aluno, e que espelham” a 
sua história de vida”, constitui o ponto 
de partida para a configuração da contex-
tualização do currículo. Em complemen-
taridade, sobressai a ideia de que quanto 
maior for a relação das situações de 
ensino-aprendizagem com os contextos 
de vida dos alunos maior será o seu 
envolvimento e mais significativas se 

com a contextualização do currículo, 
explicitando resultados alcançados.

O gráfico 3 mostra também haver um 
conjunto significativo de artigos (20) 
que aborda o conceito de contextua-
lização curricular, a que se segue a 
categoria disciplinas isto é, artigos que 
se centram na abordagem da contextua-
lização na sua relação com áreas disci-
plinares. A categoria “Alunos” é aquela 
onde foram sinalizados, e analisados, 
menos artigos.

Relativamente aos autores mais refe-
renciados nos artigos, assinala-se uma 
clara predominância de referências às 
teorias de John Dewey e de Paulo 
Freire. A título ilustrativo, convocamos 
os seguintes excertos:

«Quando pensamos em aprendizagem 
adoptamos o pensamento de Dewey 
(1910), que vê aprendizagem como 
o processo no qual os sujeitos se 
envolvem aquando da construção de 
conhecimento, em vez da transmissão 
de informação dos que a têm para os 
que não a têm» (Hartnell-Young e 
Vetere, 2008:284).

«Dewey defende que só aprendemos 
novas coisas quando há necessidade 
de tal e que todo o desenvolvimento 
de conhecimento implica sentimento 
(Ratner, 1963, p. 21 in Davies, 
2006:41).

«Trata-se de proporcionar aos sujeitos 
que se reconheçam no produto 
construído, de estabelecer uma relação 
pedagógica dialógica e interativa entre 

cultural. Quantitativamente, dos 78 
artigos analisados, metade reportam-se 
a estudos com componente empírica.

No que respeita ao volume de produção 
por ano, verificamos que nos últimos 
cinco anos houve um acréscimo de publi-
cações sobre a problemática em estudo 
no projecto, com maior incidência nos 
anos de 2006, 2008 e 2009. Para uma 
melhor compreensão desta evidência 
será feita, numa fase seguinte do 
projecto, o cruzamento destes dados 
com a análise de documentos político-
-legais, e que, como já enunciámos, 
constituem também objecto de atenção 
deste estudo, nomeadamente com o fim 
de analisar possíveis relações.

4.2 Conclusões específicas relativas à 
revisão da literatura

Ao nível das conclusões mais especí-
ficas, relativas à revisão da literatura, 
assinalamos três aspectos essenciais. O 
primeiro refere-se à distribuição dos 
artigos pelas categorias, o segundo aos 
autores mais referenciados e o terceiro 
às concepções e perspectivas teóricas 
sobre contextualização curricular.

Assim, relativamente ao primeiro 
ponto, verificamos que a categoria 
“Práticas” se destaca, sendo aquela 
onde foram identificados mais textos, 
como evidencia o gráfico 3. Significa 
este dado que a maioria dos artigos 
publicados tem como ponto de partida, 
ou foco de análise, práticas curriculares 
realizadas por professores e sua relação 

Gráfico 3. Número de artigos por categorias de análise.

Tabela 1. Distribuição geográfica da origem dos artigos analisados

Origem Geográfica EUA Reino Unido Brasil Portugal Outros

Percentagem de
Artigos 34,6% 14,1% 11,5% 9% 30,8%
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pressupõe que os professores incor-
porem nos processos formativos saberes 
sobre as “origens culturais e sociais 
dos estudantes para, assim, melhorar a 
aprendizagem” (ibidem: 159).

Em complementaridade com estas visões, 
foram identificados outros posiciona-
mentos teóricos de vários autores. De 
um modo geral, todos partilham a ideia 
de que existem vantagens significativas 
no recurso a estratégias de contextua-
lização curricular, face ao currículo 
prescrito, sobretudo ao nível da 
promoção do sucesso dos alunos. Este 
posicionamento é visível nas seguintes 
alegações: «O nosso argumento não é o 
de que os standards são genericamente 
irracionais, mas que para esperar que 
sejam razoavelmente alcançados deve 
haver um sentido partilhado da sua 
legitimidade; devem ser suficiente-
mente precisos para proporcionar aos 
professores uma direcção na selecção 
de materiais, planeamento de aulas e 
avaliação do progresso dos alunos; 
devem evoluir de uma compreensão 
dos conhecimentos prévios dos alunos e 
suas experiências; e a sua implemen-
tação deve ser fundamentada pelos 
sistemas de apoio necessários para 
permitir aos professores trabalhar no seu 
sentido» (Peck et al, 2008:89).

Estes autores, reportando-se ao sistema 
educativo do Canadá, argumentam, 
também, sobre a necessidade de atender 
aos conhecimentos prévios dos alunos e 
à sua incorporação no currículo, como 
condição para responder à diversidade 
que os caracteriza e, assim, promover o 
seu sucesso educativo.

3. Contextualização como processo 
que tem em conta as especificidades 
locais

Uma terceira perspectiva teórica sobre 
contextualização do currículo, identi-
ficada nos artigos analisados, associa-a 
à possibilidade de adequação do 
currículo prescrito a nível central aos 
contextos reais de ensino, podendo, 
nesse processo, relacionar “conceitos 
académicos com experiências educa-
cionais familiares e da comunidade” 
(Smith, 2005:7, citando Tharp et al., 
2000). Seguindo também o pensamento 
de Tharp et al (2000), Yamauchi 
(2003) advoga que “quando os profes-
sores contextualizam (o currículo), 
o aluno é estimulado, porque o que 
estão a aprender é mais significativo e 

culturais do contexto em que a escola se 
insere e dos alunos, bem como os seus 
conhecimentos prévios. Destacam-se, 
porém, os enfoques colocados na contex-
tualização como processo de construção 
de aprendizagens significativas

Convocando o pensamento de Gillespie, 
(2002), constatamos que este autor, 
numa linha de proximidade com o 
pensamento de Crick (2009), reconhece 
também uma enorme importância aos 
contextos de vida dos alunos e à relação 
que com eles deve ser estabelecida nos 
processos de ensino-aprendizagem. 
Sustenta, por isso que «… Em vez de 
ensinar em primeiro lugar competências 
e conhecimento separado do contexto 
e esperar que os alunos saibam como 
transferir o que aprenderam para a vida 
fora da sala de aula, os professores 
(…) iniciam com contextos de vida 
real e usam-nos em todos os estádios 
do processo de ensino-aprendizagem. 
A instrução e a avaliação estão direc-
cionadas para as competências e os 
conhecimentos que os adultos neces-
sitam para realizar tarefas do quotidiano 
que identificaram como importantes e 
significativas para si “actualmente” na 
sua vida diária» (Gillespie, 2002:3).

Também Mazzeo (2003) destaca a 
importância da diversidade de estra-
tégias como forma de contextualizar 
o currículo, e as aprendizagens, e de 
responder às especificidades dos alunos. 
Na sua perspectiva, um ensino-aprendi-
zagem contextualizado (Contextualized 
Teaching and Learning - CTL) é definido 
como “uma família diversa de estraté-
gias de instrução desenhadas para ligar, 
de modo mais significativo, a aprendi-
zagem de competências fundamentais 
e académicas ou conteúdo ocupacional, 
focalizando o ensino e a aprendizagem 
em aplicações concretas num contexto 
específico de interesse para os alunos” 
(Mazzeo, 2008, p. 3; ver também 
Medrich, Calderon, & Hoachlander, 
2003

Esta perspectiva de ensino-aprendi-
zagem contextualizada é sustentada por 
vários outros autores que reconhecem 
que alguns alunos aprendem de forma 
mais eficaz quando são ensinados em 
contexto real (hands-on) (Baker, Hope 
& Karandjeff, 2009; Bond, 2004; 
Predmore, 2005).

Também Stemn (2010), focando-se no 
ensino da matemática, chama a atenção 
para a importância de uma pedagogia 
equitativa, isto é, uma pedagogia que 

tornarão as aprendizagens. Esta visão 
pressupõe, todavia, a existência de um 
forte compromisso entre professores e 
alunos no sentido de uma co-respon-
sabilização pelos processos forma-
tivos. Esse compromisso constituirá 
a condição de base para a contextu-
alização do currículo, aproximando as 
situações educacionais às realidades 
dos alunos e contribuindo, assim, 
para a realização de aprendizagens 
mais significativas e, portanto, para 
ampliar os conhecimentos de partida 
dos alunos. Estas ideias são ilustradas 
pelo pensamento de alguns autores 
quando sustentam a importância de se 
adoptarem processos de contextual-
ização em razões como «…. Quando a 
história de vida de alguém está em foco 
e quer o processo, quer o conteúdo da 
aprendizagem se relacionam com a sua 
vida, a pessoa dar-lhe-á mais sentidos 
e envolvimento. Sem envolvimento 
haverá pouca aprendizagem, e sem 
sentido de self haverá pouco envolvi-
mento» (Goodson e Crick, 2009: 232).

Crick, (2009) defende, igualmente, 
a importância da pedagogia person-
alizada como opositora a um modelo 
de ensino tradicional, centrado no 
professor, e dos saberes experienciais 
dos alunos como ponto de partida, ao 
invés de propostas educativas fundadas 
em teorias abstractas. A esse respeito, 
salienta que: «Esta pedagogia persona-
lizada baseada no projecto desafia 
os parâmetros tradicionais das aulas e 
currículo baseado no assunto, mas as 
vantagens são encontradas em termos de 
personalização, isto é, uma pedagogia 
que tem em conta o sujeito aprendente 
tanto quanto os resultados da aprendi-
zagem. Esta assenta no interesse pessoal 
em vez da intenção didáctica e inicia-se 
com conhecimento experiencial em vez 
te conhecimento proposicional, opinião 
ou teoria» (ibidem:87).

Em síntese, as ideias convocadas 
legitimam a perspectiva teórica que 
concebe o aluno como centro da acção 
pedagógica e a contextualização do 
currículo como processo que facilita a 
aprendizagem.

2. Contextualização como processo que 
tem em conta as culturas dos alunos

Uma outra perspectiva que dissecamos 
na análise aponta para um entendimento 
da contextualização curricular como 
prática utilizada pelos professores para a 
adaptação e reorganização do currículo, 
de acordo com as características sociais e 
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Davies, Creative teaching and learning in Europe: 
promoting a new paradigm. THE CURRICULUM 
JOURNAL, nº 1, 17, 2006

Gillespie, EFF Research Principle: A Contextual-
ized Approach to Curriculum and Instruction. EFF 
RESEARCH TO PRATICE NOTE, 2002;

Goodson e Crick, Curriculum as narration: tales 
from the children of the colonized. CURRICU-
LUM JOURNAL, nº 3, 20, 2009;

Hartnell-Young e Vetere, A means of personalis-
ing learning: incorporating old and new literacies 
in the curriculum with mobile phones. THE CUR-
RICULUM JOURNAL, nº 4, 19, 2008

Kalchik e Oertle, The Theory and Applica-
tion of Contextualized Teaching and Learning 
in Relation to Programs of Study and Career 
Pathways. TRANSITION HIGHLIGHTS, nº 2, 
2010;

Peck et al, Unreached and Unreasonable: Cur-
riculum Standards and Children’s Understanding 
of Ethnic Diversity in Canada. CURRICULUM 
INQUIRY, nº 1, 38, 2008;

Stemn, Teaching Mathematics With “Cultural 
Eyes”. RACE, GENDER & CLASS, nº 1/2, 17, 
2010;

Smith, Place-Based Education: Learning to Be 
Where We Are. CLEARING, nº 118, 2005; 
Yamauchi, Making School Relevant for At-Risk 
Students: The Wai‘anae High School 

Hawaiian Studies Program. JOURNAL OF 
EDUCATION FOR STUDENTS PLACED 
AT-RISK, nº 4, 8, 2003.

5 Considerações finais

Finalizado o processo de revisão da 
literatura, do qual aqui apresentamos 
um pequeno “recorte”, é possível 
reafirmar a ideia de que a “contex-
tualização do currículo” tem vindo 
a ganhar centralidade nos discursos e 
estudos no âmbito da Educação e do 
Currículo, um pouco por todo o mundo. 
Esta centralidade é traduzida numa 
visão de “contextualização” como 
prática curricular relevante, passível de 
melhorar as aprendizagens dos alunos e 
de promover o sucesso educativo.

A revisão de literatura permitiu ainda 
construir um entendimento de que a 
“contextualização”, independentemente 
do modo como é efectivada, constitui 
um meio para aproximar os processos 
de ensino-aprendizagem às realidades 
sociais e culturais dos alunos, tê-los 
como elementos importantes na criação 
de condições que lhes permitam dar 
sentido às aprendizagens que realizam. 
Nesta linha, a opção por esta prática 
parece também configurar um caminho 
que conduz a processos curriculares 
mais igualitários, no quadro dos princí-
pios de uma educação inclusiva, onde 
todos tenham iguais possibilidades de 
alcançar sucesso, realizando aprendi-
zagens e desenvolvendo competências 
pessoais e sociais.
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relevante para suas vidas fora da escola” 
(ibidem: 318).

Na sua argumentação, Smith, (2005), 
apoia-se em outros autores que 
sustentam que a “aprendizagem escolar 
envolve, muitas vezes, a apresentação 
de ideias abstractas, desarticuladas dos 
contextos em que posteriormente são 
aplicadas” (ibidem, citando Engeström, 
1991; Scribner & Cole, 1973), devendo, 
por isso, os professores, sempre que 
possível, recorrerem a estratégias de 
contextualização do currículo para que 
os alunos façam uma melhor apropria-
ção das aprendizagens.

Também esta visão de adequação do 
currículo nacional ao local é conside-
rada positiva para o desenvolvimento 
do processo de ensino-aprendizagem, 
como sustentam Chung, & Chow, 
(2004). Assumindo uma postura crítica, 
estes autores consideram que «É impor-
tante localizar o desenvolvimento do 
currículo local no contexto de satis-
fação das necessidades do currículo 
central, ao mesmo tempo que responde 
a necessidades locais, assentes em 
problemas locais em relação ao desen-
volvimento sustentável» (ibidem:503). 
De igual modo, Smith (2005) considera 
que «O primeiro valor da educação 
baseada no local assenta na forma como 
serve o propósito de fortalecer a ligação 
dos alunos a outros e às regiões em 
que vivem. Promove a realização, 
mas sobretudo, ajuda a ultrapassar a 
alienação e isolamento de indivíduos…» 
(ibidem: 42).

Em síntese, a perspectiva de Ault, 
(2008), apoiado em vários outros autores, 
reafirma a importância da adequação do 
currículo nacional ao contexto local, ao 
defender que «Desenvolvido e elaborado 
através de questionamentos apoiados em 
histórias locais, o conhecimento íntimo 
do local apresenta-se como ideal para 
o desenho do currículo (Gruenewald, 
2006; Gruenewald & Smith, 2008; 
Smith, 2002, 2007a; Smith & Williams, 
1999; Sobel, 2004). Nesta abordagem, 
o relacionamento significativo com o 
local promove a identidade do aluno e 
transforma o seu compromisso com o 
bem-estar da comunidade (Gruenewald, 
2003a; Semken, 2005), define o seu 
carácter, fortalece a sua voz» (ibidem: 
607).
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[Palavras-chave] Explicações, Ensino 

Secundário, Ensino Superior, Centros de 
explicações

As explicações são uma actividade a 
que os alunos recorrem em diferentes 
países do mundo. Esta prática parece 
também ter uma longa história. Para 
além disto, esta é uma actividade que 
implica o investimento de tempo e 
dinheiro por parte dos alunos e suas 
famílias. Estas foram algumas das 
questões que motivaram o estudo 
do fenómeno das explicações em 
Portugal. O foco deste estudo é o Ensino 
Secundário e Superior. Para estudar 
esta temática foi decidido inquirir 
estudantes do Ensino Superior sobre 
as suas experiências com explicações 
no Ensino Secundário e Superior, 
directores de centros de explicações 
e explicadores com o objectivo de 
explorar as razões que levam ao recurso 
a este serviço, conhecer os impactos 
desta utilização e fazer uma pesquisa 
sobre a utilização de explicações ao 
longo dos tempos. O trabalho de campo 
realizado consistiu na aplicação de 
um inquérito por questionário online 

divulgado em diferentes instituições 
do Ensino Superior, um inquérito por 
questionário em papel distribuído 
em duas Universidades públicas, 
entrevistas a alunos, directores de 
centros de explicações e explicadores 
e a análise de diferentes jornais que 
continham temáticas educativas, 
tentando-se contribuir para a história 
da oferta de explicações nos séculos 
XIX e XX em Portugal. Os resultados 
obtidos permitiram verificar que é no 
Ensino Secundário que se encontra a 
maior percentagem de frequência de 
explicações; que as disciplinas da área 
da Matemática são as mais procuradas 
em explicações; que a principal razão 
para o recurso a esta actividade no 
Ensino Secundário se prende com os 
exames de acesso à Universidade, e no 
Ensino Superior com a necessidade de 
um apoio extra; e que o recurso a esta 
actividade acarreta diversos impactos 
para os alunos de ambos os níveis. 

EXPLICAÇÕES NO ENSINO 
SECUNDÁRIO E SUPERIOR: 

ESTUDO SOBRE UMA 
ACTIVIDADE “NA SOMBRA” 

[127]
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[Resumo] A presente comunicação, a 
divulgar no XI Congresso da Sociedade 
Portuguesa de Ciências da Educação, 
inscreve-se na temática da formação de 
professores e desenvolvimento profissio-
nal e visa apresentar o trabalho de in-
vestigação que se encontra em curso no 
âmbito do projecto de uma tese de dou-
toramento. O estudo - em fase explorató-
ria e cuja metodologia de investigação se 
inclui, principalmente, num paradigma 
qualitativo, interpretativo - apresenta em 
que consiste a dispersão da actividade 
docente e suas facetas, propondo uma 
estratégia de formação, em investigação-
-acção, que promova o trabalho colabo-
rativo, a reflexão crítica e fomente uma 
prática de colegialidade atenuadora dos 
efeitos negativos da fragmentação da 
actividade docente. O enfoque temático 
pretende ser pertinente na pesquisa 
de uma possível resposta que supere 
as condições actuais do exercício da 
actividade docente. Trata-se de uma 
pesquisa que surge na sequência da 
experiência própria da investigadora 
enquanto professora e da constatação de 
que é um domínio ao qual os investigado-
res, em Ciências da Educação, têm dado 
escassa e lacunar importância discursiva. 
A revisão da literatura conduziu-nos à 
reflexão que nos fez considerar existir 
uma semente de resposta à questão da 
actividade profissional diversificada dos 
professores, encarada como, acentua-
-damente, extenuante. Assim sendo, esta 
comunicação visa partilhar os objectivos 
considerados para o estudo: 1) Identificar 
as relações entre um plano de formação 
para o pensamento reflexivo crítico, em 

1. Introdução

Este trabalho procura dar conta de 
um projecto de estudo, ainda numa 
fase preliminar, sobre a investigação 
realizada até ao momento e que se 
pretende vir a desenvolver, no sentido 
de dar resposta às questões que se 
prendem com a dispersão da activi-
dade docente. Apresenta-se também a 
intenção de conceber um programa de 
formação em investigação- acção que 
se pressupõe como capaz de atenuar os 
aspectos mais negativos da dispersão.

O aumento das responsabilidades e 
exigências em relação ao professor, que 
se traduz numa sobrecarga e dispersão 
de funções, a par da crescente burocra-
tização do trabalho docente, tem vindo 
a ser encarado como um empobre-
cimento da actividade e missão do 
professor, bem como a atemorizar o 
eu pessoal e profissional. Na nossa 
prática, enquanto professores do ensino 
secundário e, mais recentemente, igual-
mente do terceiro ciclo, temos experi-
enciado o fenómeno que Esteve (1995) 
descreve assim:

Para além de saber a matéria que 
lecciona, pede-se ao professor que 
seja facilitador da aprendizagem, 
pedagogo eficaz, organizador do 

DISPERSÃO DA 
ACTIVIDADE DOCENTE. 

O PODER DO PROFESSOR 
CRÍTICO REFLEXIVO NUM 
CONTEXTO FORMATITIVO

[129]

trabalho de grupo, e que, para 
além do ensino, cuide do equílibrio 
pedagógico e afectivo dos alunos, 
da integração social e da educação 
sexual, etc; a tudo isto pode somar-se 
a atenção aos alunos especiais 
integrados na turma.(op. cit., p. 100)

Porém, a estas tarefas, que designaria-
mos como inerentes à docência, têm 
vindo a juntar-se, em crescendo e a 
ganhar terreno, aquelas que consomem 
a disponibilidade dos docentes com 
“paper-work”, elaboração de relatórios, 
fichas e documentos que se geram em 
reuniões de coordenação, organização, 
planificação, controlo de disciplina, 
entre outras. Estas, não só oneram o 
tempo de trabalho dos professores 
para além do necessário para leituras, 
estudo, reflexão sobre as aprendiza-
gens e preparação das aulas, como 
conduziram a uma aparente indefinição   
funcionarização do seu estatuto1, 
dado que passou a ser-lhes exigido o 
desempenho de funções para as quais 
consideram não ter sido preparados 
academicamente, mas com que são 
confrontados, e precisam de executar, 
diariamente.

Mas em que consistem, enfim, as 
funções dos professores? Arends 
(1995) elucida que, independentemente 

1 -  A segunda expressão é de Maria do Céu Roldão que descreve a actividade docente como «estatuto de semi-profissão – o lastro da 
associação do ensino a uma actividade de natureza prática, técnica ou moral, o peso histórico da funcionarização, a idealização / 
ideologização multi-referencial da docência». A presente citação foi retirada do texto “Formação de professores baseada na investigação e 
prática reflexiva”, o qual constituiu uma comunicação na Conferência “Desenvolvimento profissional de professores para a qualidade e para 
a equidade da aprendizagem ao longo da vida” organizada pela Presidência do Conselho da União Europeia a 27 e 28 de Setembro de 2007.
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clarificado, quebra barreiras opres-
sivas de grupos económicos e sociais 
dominantes, ajudando a dissipar mitos e 
consciências adulteradas. Uma vez que 
partilhamos a visão deste investigador - 
o ensino é um processo político - a sua 
defesa do pensamento reflexivo, como 
estruturante do desenvolvimento profis-
sional, parece-nos evidente:

Reflection becomes critical when we 
can begin to think about how conside-
rations of power undergird, frame 
and distort educational processes and 
interactions and when we can question 
the assumptions and practices that 
may seem to make our teaching lives 
easier but may be counterproductive 
to our efforts in the long run2. (Brook-
field, 1995, p. 8)

Os professores revelam o cansaço e 
desgaste que esta forma de estar na 
profissão - numa actividade pulveri-
zada que se prolonga para lá de limites 
temporais em ambiente profissional

- tem trazido à sua vida pessoal. A 
necessidade de desempenhar papéis 
múltiplos, genésicos de um equilíbrio 
inconstante em várias áreas, tem-se 
instituído a par com uma insuficiente 
melhoria dos recursos materiais e 
humanos, assim como das condições 
de trabalho, não se perspectivando, 
num futuro próximo, um maior reco-
nhecimento social pelo exercício da 
função docente.

Os professores convivem regular-
mente nas escolas com a informação 
relativa a baixas médicas de dois, três 
colegas, em média anualmente, vítimas 
de depressão ou esgotamento. Esta é 
uma evidência que nós temos experi-
enciado embora não constitua um dado 
empírico. Não causa, por conseguinte, 
surpresa quando Esteve (1995) gradua as 
principais consequências do mal-estar 
docente, nelas incluindo, entre outras, 
o desejo de abandonar a docência, o 
stress, reacções neuróticas, o esgota-
mento e depressões. (op. cit, p. 113)

Com efeito, estes resultados germinam 
na realidade dos estabelecimentos de 
ensino, sendo frequentemente comba-
tidos com mecanismos de defesa, tal 
como a rotina e o absentismo. Não é 
o caso de muitos outros professores, 

do nível a que ensinam, das matérias 
específicas que leccionam ou do tipo 
de escolas em que trabalham, é-lhes 
exigido o seguinte desempenho:

O trabalho do professor pode ser 
conceptualizado em torno de três 
funções principais: a executiva, a 
interactiva e a organizacional. A 
função executiva diz respeito aos 
papéis de líder que o professor tem 
de desempenhar, na sala de aula, tais 
como estimular a motivação, planear 
e gerir recursos. As funções inter-
activas dizem respeito aos métodos 
e procedimentos que os professores 
utilizam na interacção pedagógica 
quotidiana com os estudantes. As 
funções organizacionais dizem 
respeito ao trabalho do professor 
na comunidade escolar, incluindo o 
trabalho com colegas, pais e outro 
pessoal escolar. (op. cit., p. 27)

Se a diversidade de funções é uma 
característica da sua profissionalidade, 
porque clamam, então, os professores 
viver uma actividade dispersa que os 
sobrecarrega como nos diz a nossa 
experiência? O que consideram ser a 
sua actividade fragmentada no cariz que 
lhes retira a energia de actuação? Quais 
as soluções que os docentes apontam, na 
vertente que não depende do sistema, 
das políticas educativas ou de medidas 
legislativas? A resposta a estas questões 
é o que procuramos obter. Por outro 
lado, o programa de intervenção que 
propomos surge, por conseguinte, como 
uma forma de ajudar os professores a 
formar o seu pensamento crítico, a 
torná-los reflexivos de modo colabo-
rativo para que continuem a gostar de 
viver a escola por dentro, apesar das 
contrariedades e dificuldades que as 
recentes políticas educativas parecem 
estar a criar-lhes.

Quando Brookfield (1995) refere a 
necessidade de os docentes desenvolv-
erem um pensamento reflexivo crítico, 
a fim de validarem os pressupostos 
(assumptions) implícitos e explícitos 
que guiam as acções, o autor alerta como 
este processo pode evitar a armadilha 
do sentimento de culpa e garantir a 
sobrevivência do professor. Por outro 
lado, leva-nos a compreender a elevada 
importância de ler sobre reflexão 
crítica, já que o conhecimento, assim 

projecto de investigação-acção, e o de-
senvolvimento de estratégias pessoais de 
atenuação da dispersão da actividade 
profissional; 2) Determinar de que modo 
uma abordagem de formação de tipo co-
laborativo e construtivista, centrada em 
práticas de colegialidade não artificial e 
reflexão conjunta, poderá contribuir para 
aumentar a capacidade investigativa e 
analítica dos professores, as oportunida-
des de partilha, o desenvolvimento profis-
sional e a capacidade de resposta organi-
zacional. Nesta comunicação apresentam-
-se ainda resultados preliminares obtidos 
através da testagem e aplicação de um 
questionário sobre a dispersão docente 
que apontam como adequado o recurso a 
um programa de formação, uma vez que 
a formação (contínua e académica) é 
assinalada, pelos participantes, como ex-
periência favorável do trabalho docente. 
Espera-se, por conseguinte, que os 
resultados subsequentes a obter indiquem 
o impacte positivo da metodologia selec-
cionada em investigação-acção e corres-
pondam aos objectivos delineados.

[Pa l a v r a s - c h a v e ] Di s p e r s ã o ; Pr á t i c a 
p r o f i ss i o n a l ; Re f l e x ã o c rí t ic a ; T r a b a l 
ho c o l a b o r a t i v o ; I n v e s t i g aç ã o - a c ç ã o .

2 -  Tradução nossa: «A reflexão torna-se crítica quando somos capazes de começar a pensar o quanto as considerações do poder fortalecem, 
enquadram e adulteram os processos e interacções educacionais, bem como quando somos capazes de questionar os pressupostos e práticas 
que, aparentemente, tornam a nossa tarefa de ensino mais fácil mas que podem ser contraproducentes dos nossos esforços a longo termo».
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3 -  Tradução nossa: «Todos os processos educacionais são permeáveis às dinâmicas do poder político».
4 -  Tradução nossa: «As salas de aula não são lagos límpidos e tranquilos desligados das correntes da vida social, cultural e política».

como o inesperado, a transformação, 
o oposto dos hábitos tranquilos, 
conforme assinala Perrenoud (1993, p. 
65) e se representa uma estratagema não 
premeditado para evitar o conflito com 
as impotências que a prática pedagógica 
e a missão do professor geram.

Pretende-se, igualmente, saber se a 
prática da reflexividade, ou seja, a 
organização do percurso profissional 
numa perspectiva construtivista e sócio-
-construtivista - criando situações de 
aprendizagem em colectividade através 
da criação de um programa de formação 
estimulante do trabalho em equipa e 
do pensamento reflexivo crítico - pode 
favorecer a confiança pessoal, a auto-
-estima, e combater a culpa perse-
cutória. É justamente daqui que nasce 
o problema que preside ao desenvolvi-
mento deste estudo, cuja formulação 
se faz nos seguintes termos: Poderá 
um modelo eficaz de atenuação das 
facetas negativas da dispersão da activi-
dade docente residir na introdução de 
práticas reflexivas críticas em trabalho 
colaborativo?

Consequentemente, a problemática é 
desenvolvida e explicitada através de três 
questões de investigação, cujas respostas 
permitirão o seu esclarecimento:

• Como pode melhorar-se a capacidade 
dos professores reagirem à fragmen-
tação da sua actividade, na vertente que 
produz efeitos negativos e prejudica as 
suas próprias práticas?

• Que estratégias podem contribuir para 
o trabalho colaborativo e a reflexão 
crítica a fim de optimizar a dispersão da 
actividade docente?

• Que programa de formação pode 
contribuir para a adopção de metodo-
logias de trabalho colaborativo, num 
contexto de dispersão, promotoras da 
qualidade do desempenho da própria 
prática docente?

De momento, o presente estudo 
encontra-se numa fase piloto tendo 
procurado, até aqui, aferir se os profes-
sores sentem viver a sua actividade em 
dispersão, se identificam os factores que 
têm sido mais perturbadores e quais 
são aqueles que melhor impacto têm 
tido nas suas carreiras.

a culpa persecutória (tal como 
Hargreaves, 1998, aponta) gerada pela 
prestação de contas e intensificação da 
actividade como professores. Parece-nos 
essencial que esse programa demonstre 
como organizar a trajectória profis-
sional numa perspectiva construtivista 
e sócio-construtivista criando situações 
de partilha de experiências. Pretende-se 
que o percurso de formação proposto 
favoreça a investigação na acção para 
que, em última instância, possa propor-
cionar confiança pessoal e auto-estima.

1.1 Propósito do estudo

Foi definido como requisito do estudo 
recolher e analisar informação sobre 
a temática da dispersão da actividade 
docente, os seus aspectos positivos 
e negativos no desenvolvimento da 
profissão, com interferência na própria 
prática, para, seguidamente, partir da 
hipótese de investigação que, tornar-se 
um professor reflexivo crítico, em 
trabalho colaborativo, poderá provocar 
uma modificação positiva no modo 
de encarar a fragmentação da activi-
dade do professor (com características 
que prejudicam a própria prática). As 
alterações que se procuram poderão vir 
a cumprir-se ao nível de uma maior 
satisfação com a vida profissional por 
via de mudanças na forma de organizar 
o trabalho.

Deste pressuposto decorrem os seguintes 
objectivos para o estudo: 

• Identificar as relações entre um 
plano de formação para o pensamento 
reflexivo crítico, em projecto de inves-
tigação-acção, e o desenvolvimento de 
estratégias de atenuação da dispersão 
da actividade profissional;

• Determinar de que modo uma 
abordagem de formação de tipo colabo-
rativo e construtivista, centrada em 
práticas de colegialidade e trabalho 
conjunto, poderá contribuir para 
aumentar a capacidade investigativa e 
de reflexão dos professores, as oportu-
nidades de partilha, o desenvolvimento 
profissional e a capacidade de resposta 
organizacional.

Neste estudo, deseja-se saber se a 
dispersão é encarada pelos professores 

os quais têm estratégias de fuga para 
a pressão profissional, ainda que não 
atenuadoras da fragmentação e inten-
sificação da sua actividade. Nem todos, 
porém, conseguem apresentar resili-
ência que lhes facilitem a compreensão 
(a fim de melhor se resguardarem) das 
dinâmicas que parecem contaminar 
as escolas, como Brookfield refere: 
«the dynamics of power permeate all 
educational processes»3. Com efeito: 
«Classrooms are not limpid, tranquil 
ponds, cut off from the river of social, 
cultural, and political life.»4 (Brookfield, 
1995, p. 9)

Se colocarmos a pergunta de Perrenoud 
(1993, p. 65) à maioria dos professores, 
«ao fim e ao cabo, os professores não 
acham proveito nessa dispersão?», 
talvez obtivéssemos uma resposta 
afirmativa, porque a dispersão permite 
combater o aborrecimento, a angústia - 
mas também a ansiedade, a frustração e 
a culpa que Hargreaves (1998, pp.159-
-180) refere. «O mais importante é, 
talvez, ter a impressão de estar a fazer 
coisas interessantes, de tomar parte num 
“jogo” que mobiliza toda a atenção, 
toda a energia que se possui, mesmo 
correndo o risco de sair cansado ou 
deprimido.» (Perrenoud, 1993, p. 65)

Conforme explica Perrenoud, a 
dispersão é, no caso descrito, o impre-
visto, a mudança, o oposto da rotina 
tranquila. Pode representar uma estra-
tégia para evitar o confronto com as 
impotências que a prática pedagógica 
e a missão do professor - por vezes 
inexecutável - geram, nomeadamente 
a insuficiência de meios e tempo para 
dar aos alunos o domínio do saber e 
do saber-fazer fundamentais. Porém, 
estes aspectos que talvez não possamos 
considerar como negativos afectam a 
vivência profissional dos professores 
mas não lhes causam desconforto. 
A nós interessam-nos os aspectos da 
dispersão que os professores denunciam 
como negativos e perturbadores.

O nosso projecto irá, por conseguinte, 
propor um programa de formação em 
investigação- acção que visa conduzir 
os professores na capacidade de 
conciliar a prática da reflexividade, ou 
seja, dinamizar a vivência através de 
um processo de construção de novos 
saberes para atenuar os efeitos das 
suas funções em dispersão e combater 
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1.2.2. RECOLHA DE DADOS

Partindo da hipótese de estudo, a 
desenvolver no âmbito do projecto 
de tese, de que tornar-se um professor 
reflexivo crítico, em trabalho colabo-
rativo, poderá provocar uma modifi-
cação positiva - no modo de encarar 
a fragmentação da actividade do 
professor, nas práticas, na satisfação 
com a vida profissional - concebemos 
um primeiro instrumento, adequado 
à recolha de dados nesta fase piloto. 
Tratou-se de um questionário misto 
e exploratório que visava permitir a 
recolha de dados de índole quanti-
tativa. Inicialmente aplicou-se um 
pré-teste do questionário a dez profes-
sores, tendo-se depois procedido a 
pequenos ajustes na elaboração de 
duas das questões iniciais de modo a 
inserir variantes antes não ponderadas. 
Aplicou-se depois o questionário - o 
qual foi enviado por email em formato 
de formulário no Google docs - a 
sessenta e oito professores, voluntários 
e anónimos, tendo-se aguardado pelas 
respostas ao longo de um mês. A totali-
dade dos professores enviou as suas 
respostas. As três questões de resposta 
aberta foram objecto de análise de 
conteúdo.

A análise quantitativa e qualitativa 
do conteúdo das mensagens permitiu-
-nos inferir que um bom programa 
de formação sobre a temática poderá 
ser uma resposta adequada para a 
atenuação da actividade em dispersão 
dos professores e para a melhoria da 
satisfação do professor na organização 
do seu trabalho.

Por conseguinte, na fase subsequente 
da nossa investigação pretendemos dar 
resposta ao problema intervindo através 
de um programa de formação, atrás 
descrito e por nós criado, – no decorrer 
do qual se fará uma recolha de dados 
comparáveis, através da aplicação, no 
início da formação, de um questionário 
misto (este permitirá identificar as 
condições de partida), e, no final do 
programa de formação, da utilização do 
mesmo questionário misto (para aferir 
as condições de saída, assim como a 
evolução verificada). Irá solicitar-se a 

destinatários professores do ensino 
básico e secundário. Os objectivos gerais 
são: Proporcionar uma abordagem à 
literatura para análise e compreensão 
da dispersão da actividade docente e do 
que significa ser um professor reflexivo 
crítico em colaboração, por contraste 
com a balcanização e a colegialidade 
artificial. Quanto aos objectivos 
específicos: Apreender o conceito de 
professor crítico reflexivo; Identificar 
a fragmentação da sua própria prática; 
Aplicar e adaptar estratégias de 
colaboração eficazes em ambientes de 
práticas colaborativas balcanizadas.

1.2.1. PARTICIPANTES

Na presente fase preparatória: os 
participantes foram professores, de 
todos os níveis de ensino a exercer a 
sua actividade profissional em escolas 
do país, que acederam ao convite de 
responder, de modo voluntário, anoni-
mamente, a um questionário misto 
(que apresentava questões de resposta 
aberta e resposta fechada) online. Este 
questionário exploratório visou aferir 
se os professores consideram estar a 
viver a sua actividade em dispersão, 
com rotinas excessivamente diversi-
ficadas, para as quais não receberam 
formação, e se estas perturbam a sua 
vida profissional. Pretendia-se saber se 
já receberam formação que os ajudou a 
encarar as dificuldades e se consideram 
que a mesma seria útil. As questões 
abertas que se colocaram a estes profes-
sores prendiam-se com as seguintes 
interrogações: Quais os principais 
factores que, nos últimos três anos 
têm tido impacto positivo no trabalho 
enquanto professor?7 Quais são aqueles 
que têm tido maior impacto negativo? 
Quais os factores que mais contribuem 
para a dispersão da actividade docente?

Na fase de estudo, a iniciar em breve, 
serão participantes um grupo de profes-
sores voluntários do mesmo Grupo 
de Recrutamento, a leccionar disci-
plinas do currículo do ensino básico ou 
secundário.

1.2 Métodos de pesquisa / metodologia

A metodologia a utilizar neste estudo 
insere-se dentro das abordagens 
interpretativas de investigação sobre 
a prática, tratando-se de uma inves-
tigação-acção questionante e proble-
matizadora, orientada pelos valores 
do questionamento e da reflexão. Por 
outro lado, justifica-se a opção pela 
investigação-acção na medida em que 
se foca a investigação na acção, e se 
recorre à resolução de problemas por 
via de uma abordagem que segue uma 
sequência de eventos. Os resultados 
desejados «are not just solutions to 
the immediate problems but important 
learning from outcomes both intended 
and unintended»5 (Coghlan & Brannick, 
2010, p. 5).

Assim, tratando-se a investigação-
acção de uma forma de estudo 
com ênfase prática na resolução de 
problemas - cujo principal papel 
é «facilitate practitioners to study 
aspects of practice – whether it is in the 
context of introducing an innovative 
idea or in assessing and reflecting 
on the effectiveness of existing 
practice»6 (Kosky, 2005, p. xii) - este 
foi o estilo de investigação escolhido 
para operar no modelo de professor 
investigador. Aplicando a metodologia 
de investigação--acção como estratégia 
de formação, acreditamos que, através 
do desenvolvimento de capacidades 
investigativas dos professores, 
se contribui para a promoção de 
professores mais reflexi-vos e mais 
resistentes aos problemas que a 
fragmentação da sua actividade 
coloca. Na necessidade de empreender 
um processo que vise a mudança de 
práticas de colegialidade artificial e 
balcanização da actividade docente, em 
contexto de dispersão, concebeu--se 
um programa de intervenção que visa a 
fundamental compreensão do problema 
pelos professores, que voluntariamente 
aceitarem integrá-lo, a sua 
intelectualização e a experimentação de 
estratégias de acção, em colaboração, 
num processo reflexivo crítico. Esse 
programa terá a modalidade de curso 
de formação, com a duração de vinte 
e cinco horas presenciais, tendo como 

5 - Tradução nossa: Os resultados desejados «não são somente soluções imediatas para os problemas mas igualmente aprendizagens importantes que decorrem dos resultados intencionais e inesperados».
6 -  Tradução nossa: O papel da investigação-acção é «permitir aos praticantes estudar aspectos da sua prática – quer se trate da introdução de ideias inovadoras ou da avaliação e reflexão sobre a eficácia da prática 
existente».
7 - Optou-se por apelar à memória dos participantes quanto aos últimos três anos da sua carreira na medida em que se trata do período mais recente que decorreu após a introdução do Decreto-Lei n.º 15/2007 (Estatuto 
da Carreira Docente) o qual foi contestado pelos docentes conforme denunciaram os meios de comunicação.
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algumas probabilidades que podem 
ser um princípio a explorar. Sabemos, 
portanto, que lidamos apenas com 
probabilidades e não somos de opinião 
que poderemos captar a realidade total 
e o sentir dos professores, procurámos 
apenas apreender as opiniões que cada 
um dos professores detém sobre a 
dispersão da actividade docente e dos 
factores que podem ser uma semente de 
resposta para lidar com essa realidade.

Assim sendo, uma vez aplicado 
o questionário fechado misto e 
exploratório ao longo de um mês as 
primeiras intuições decorrentes da leitura 
dos enunciados surgiram. Inicialmente 
criámos categorias inspiradas na leitura 
inicial das mensagens. Após renovadas 
leituras, estas apontaram-nos a possibi-
lidade de gerar categorias e sub-catego-
rias fixas, à luz das quais seria feita a 
análise de conteúdo para as respostas 
às três perguntas. A inexistência de 
unidades de contexto/registo para 
algumas sub-categorias poderia ser um 
dado importante8.

Constatámos que a análise de conteúdo 
directa que realizámos, a qual incidiu 
sobre as características objectivas das 
mensagens e decorreu, portanto, da 
frequência de presença de determi-
nadas frases e palavras dos partici-
pantes, pareceu devolver uma hipótese 
de resposta ao problema que orientou 
o nosso trabalho exploratório: Que 
factores mais interferem no bem-estar 
no domínio profissional?

Com efeito, uma vez que não é nosso 
desígnio, nem é possível - produzir 
mudanças na escola, enquanto organi-
zação, nem nas políticas educativas, no 
que respeita ao estatuto da carreira, à 
legislação, à avaliação de desempenho 
ou à burocracia que inunda as funções 
do professor - o nosso propósito de 
intervir no modo de organização do 
trabalho dos docentes, por via de um 
programa de formação, parece ir ao 
encontro dos principais factores que 
estes consideram ter tido maior impacto 
positivo no seu trabalho nos últimos três 
anos já que, uma maioria assinalável, 
dos que responderam ao questionário, 
escolheram a realização de acções de 
formação, assim como o trabalho de 
equipa, colaborativo e em rede com 
outros professores, como os factores 

foram introduzidas a fim de acautelar, 
em fase posterior, que se possa 
estabelecer relações entre as opiniões 
dos nossos respondentes e algumas das 
características do seu perfil. As dezoito 
perguntas subsequentes pretendiam 
saber o que pensam os professores 
sobre a sua vida profissional. As nove 
questões finais relacionavam-se com 
o que pensam os professores sobre 
o seu trabalho na escola e na sala 
de aula, sendo que nos permitiriam 
compreender se os professores 
partilham ideias e materiais com os 
colegas, se sentem ter disponibilidade 
para experimentar inovações nas 
práticas, se têm tempo para discutir e 
trabalhar com os colegas sobre questões 
de ensino, ou se passam a maior parte do 
tempo de escola na sala de aula. Todas 
as questões atrás mencionadas podiam 
ser respondidas através de uma escala 
Likert com as seguintes características: 
1 Discordo totalmente 2 Discordo 3 
Moderadamente de acordo 4 Concordo 
5 Concordo completamente. Optámos, 
em todos dos casos, por usar uma 
linguagem simples e clara que facilitasse 
uma compreensão idêntica das questões 
formuladas e perguntar, por vezes, as 
mesmas coisas de modos diversos. 
Através das três questões abertas, que 
foram alvo de análise de conteúdo, 
procurámos saber quais são os factores 
com impacto positivo, com impacto 
negativo e os que mais contribuem 
para a dispersão da actividade docente. 
Estas perguntas abertas permitiram 
a expressão livre de opiniões sem 
qualquer limite introduzido.

Nestes três casos a análise de conteúdo 
que realizámos partiu de uma primeira 
“leitura flutuante” (Bardin, 2009, p. 
64), da qual emergiram intuições que 
nos conduziram à criação de catego-
rias de análise. A unidade de texto 
que decidimos codificar consistiu em 
frases e palavras. Não houve, de modo 
algum, a presunção de termos conse-
guido captar a realidade total do sentir 
dos professores, até porque a nossa 
amostra aleatória apenas recaiu sobre 
sessenta e oito professores de regiões 
diversas do país, do norte ao sul. Porém, 
ainda que bem nos recordem múltiplos 
autores quanto à circunstância da 
realidade não se poder apreender 
com rigor - por maiores que sejam as 
amostras utilizadas - estas apontam 

colaboração a um grupo de controlo, ao 
qual se aplicará o mesmo questionário 
nos dois momentos em que será respon-
dido pelo grupo experimental.

Opta-se por realizar este estudo numa 
metodologia qualitativa, embora com 
recurso ao tratamento quantitativo 
dos dados dos questionários, e ainda 
num processo cíclico à medida que o 
conhecimento for surgindo.

A fase preliminar de análise e interpre-
tação dos resultados dos questionários 
exploratórios, parece apontar como 
adequado o recurso a um processo 
de formação dos participantes, pelo 
que espera-se, posteriormente, que 
esta opção permita estabelecer pistas 
explicativas entre o desenvolvimento 
do pensamento reflexivo crítico (e 
o desenvolvimento de estratégias de 
trabalho colaborativo) baseado num 
projecto de investigação-acção, e a 
melhoria da satisfação do professor na 
organização do seu trabalho.

1.3 Resultados observados

Neste estudo que se insere no quadro da 
investigação qualitativa em educação 
(Bogdan & Biklen, 1994) procedeu-
-se à análise das respostas abertas 
do questionário. Para analisar os 
dados aplicou-se a técnica de análise 
de conteúdo como procedimento que 
enriquecerá a tentativa exploratória 
(Ghiglione & Matalon, 2005; Bardin, 
2009; Tuckman, 1978; Flores, 1994) 
criando-se um quadro de categorias de 
análise, as quais permitiram analisar os 
significados.

A análise categorial, a que sujeitámos 
as mensagens das respostas abertas, 
permitiu-nos passar as mesmas «pelo 
crivo da classificação e do recen-
seamento, segundo a frequência de 
presença (…) de itens de sentido» 
(Bardin, 2009, p.39). Este método 
taxonómico levou-nos a inferir algum 
conhecimento permitindo as interpre-
tações que apresentamos mais adiante.

Por conseguinte, o questionário continha 
trinta perguntas, sendo as primeiras 
dezasseis relativas aos dados biográficos 
dos professores participantes. Estas 

8 - A título de exemplo: Quando questionámos os professores sobre quais os factores que mais contribuem para a dispersão da actividade docente, e quais são aqueles que têm tido maior impacto negativo, não 
encontrámos nenhuma unidade de contexto quanto às subcategorias “trabalho com as TIC” ou “realização de formação académica”, as quais, por sua vez apresentam, respectivamente, cinco e sete unidades de 
contexto quanto à questão que se prendia com os factores com impacto positivo.
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profissionais. Em primeiro lugar, recon-
hecendo a sua existência e origem, 
em segundo lugar, desenvolvendo e 
consolidando a consciência profissional 
que permitiu explicitá-la, clarificando-
a, estabelecendo as suas ligações, 
extraindo as derivações das opções que 
se agrupam em torno dela.
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1.4 Conclusões

Existem em Portugal alguns estudos 
sobre stress e burnout dos profes-
sores.9 Muitos destes trabalhos têm sido 
encetados no quadro de teses de douto-
ramento ou dissertações de mestrado. 
Contudo, a crescente premência profis-
sional do tema não se acompanha de 
estudos empíricos recentes no âmbito 
das Ciências da Educação conforme 
constatámos na nossa investigação. 
Por conseguinte, o presente trabalho 
pretende produzir evidência que possi-
bilite atitudes interventivas funda-
mentadas sobre a forma de ajudar os 
professores a formar o seu pensamento 
crítico, a torná-los reflexivos de modo 
colaborativo para que, na sua trajectória 
profissional, superem as contrariedades 
e dificuldades que o sistema vai intro-
duzindo. Os professores não devem ser 
ingénuos perante o sistema educacional 
e aspectos ideológicos que ele enforma. 
Pensamos que a reflexão, em comuni-
dades espontâneas, ou concebidas como 
comunidades de aprendizagem tal como 
é possível acontecer na intervenção 
formativa, pode ajudar os docentes a 
consumir o tempo ao serviço da escola 
de modo produtivo, apesar de fragmen-
tário e intenso.

Este estudo parte do princípio que, a) ao 
identificar problemas reais dos profes-
sores, b) ao pretender gerar conheci-
mento que conduza à mudança, c) 
ao visar a implementação da mudança 
no decorrer do estudo, d) ao contem-
plar uma acção participada da inves-
tigadora como formadora, bem como 
e) ao alternar entre acção e reflexão 
num processo cíclico, enforma as 
características de uma investigação-
-acção podendo ajudar os professores a 
desenvolver uma cultura reflexiva em 
colaboração, a abandonar a pretensão 
de solucionar certas ocorrências que são 
chamados a resolver, as quais escapam 
ao seu domínio, e a não se entregar ao 
sentimento de culpa.

Estamos cientes que o trabalho colabora-
tivo, num processo de reflexão e atitude 
crítica, não é solução inequívoca, mas 
poderá resultar como um mecanismo 
de defesa e uma ajuda para lidar com 
a dispersão tornando os professores 
mais capazes de agir perante a pulveri-
zação de actividades e responsabilidades 

com impacto positivo na sua profissão. 
O trabalho com as Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC) foi 
também destacado pelos respondentes.

A mesma asserção pôde ser confir-
mada na triangulação com as respostas 
fechadas do questionário. Verificámos 
que 33% dos participantes concordam, 
ou concordam completamente (31%), 
que a sua vida profissional seria 
mais eficaz se recebessem formação. 
A circunstância de 25% dos partici-
pantes responderem que concordam 
moderadamente, também é assinalável, 
porém, talvez deva considerar-se como 
a consciência de que existem factores 
externos e políticos, que a serem modifi-
cados prioritariamente, causariam um 
efeito mais imediato na eficácia da sua 
vida profissional.

Por outro lado, observámos que, dos 
factores que mais contribuem para 
a dispersão, apenas um participante 
escolheu referir o desenvolvimento 
profissional contínuo (quanto à reali-
zação de acções de formação) como 
um dos aspectos que contribuem para 
a dispersão da sua actividade, porém 
atente-se na unidade de contexto: 
«Trabalhos de formação profissional 
e regime pós laboral que envolvem 
trabalho autónomo por longas horas». 
Portanto, aquilo que deve considerar-
-se negativo terá de ser a circunstância 
de a formação contínua implicar a sua 
frequência em horário pós-laboral e, 
consequentemente, também o trabalho 
autónomo que é realizado em horário 
posterior ao horário lectivo.

A análise de conteúdo levou-nos 
ainda a concluir que existe motivação 
para ensinar, embora haja uma maior 
prestação de contas, falta de reconheci-
mento e maior exigência para com o 
trabalho do professor. O trabalho com 
os pares, ainda que contribua para um 
maior número de horas ao serviço da 
escola, é apontado como positivo e, 
por oposição, é apenas mencionado por 
um inquirido como contribuindo para 
a dispersão, porém, no sentido de que 
é insuficiente: «Falta de trabalho em 
equipa».

O nosso estudo tem aqui algum do apoio 
de que precisa para prosseguir.

9 - A título de exemplo confira-se o Projecto Stressless, financiado pela Comissão Europeia, o qual «Reconhecendo a necessidade de desenvolver respostas ajustadas para o stress relacionado com o trabalho no 
sector da Educação, […] tem como principal objectivo desenvolver e validar internacionalmente uma ferramenta útil no combate ao stress nos educadores e nas instituições educativas». O Projecto coordenado, 
em Portugal, pela Sociedade Portuguesa de Inovação merece a pena ser acompanhado, podendo ser consultado aqui: http://www.spi.pt/stressless/index_PT.html. [Consultado pela última vez a 30 de Maio de 2011].
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[Resumo] O processo histórico de 
formação de professores de Educação 
Física é relativamente recente em 
Portugal, podendo-se afirmar que a 
sua prática efectiva só se iniciou com 
a criação do Instituto Nacional de 
Educação Física em 1940. Em face 
das alterações dos últimos decénios, 
procurámos analisar como é que estes 
professores percepcionam a qualidade 
da formação que lhes foi proporcionada 
desde então. Recorrendo a uma meto-
dologia qualitativa, o estudo centrou-se 
num grupo de quinze professores com 
formações distintas realizadas nas ins-
tituições mais marcantes de Portugal. 
Concluímos que estes consideram que 
a sua formação é muito consistente e 
adequada à realidade profissional.

1. Introdução

Foi somente na década de setenta do 
século passado que tiveram lugar os 
primeiros estudos de análise crítica e 
interpretativa da História da Educação 
Física em Portugal. Ao estudarmos a 
formação dos professores desta área em 
Portugal, constatamos que esta vindo a 
sofrer ao longo do século XX várias 
influências e mudanças, acompa-
nhando a evolução histórica, nas suas 
dimensões social, política, económica, 
educativa, cultural e científica.

Durante as primeiras três décadas do 
século XX, as tentativas encetadas 
para introdução da formação de profes-
sores de Educação Física surgiram 
dispersas e sem obedecer a qualquer 
plano sistemático ou ideologia coerente 
(Crespo, 1991). Somente em 1930 foi 
criada a Escola Superior de Educação 
Física, na Sociedade de Geografia, em 
Lisboa. A experiência adquirida nesta 
escola constituiu um marco impor-
tante na formação de professores, que 
não deixou de estimular os respon-
sáveis para o lançamento da grande 
mudança que viria a ocorrer em 1940, 
com a criação do Instituto Nacional 
de Educação Física. A criação deste 
instituto constituiu um momento verda-
deiramente significativo, em termos de 
formação de professores de Educação 
Física. Os primeiros estatutos do 
Instituto Nacional de Educação Física 
(INEF), elaborados em regime de 
cooperação com a Mocidade Portuguesa 
(Viana, 2001), afirmavam o carácter 
formativo e regenerativo do ensino a 
ministrar, tendo o currículo uma forte 
componente da área da medicina, a par de 
outra de vertente militar (Nunes, 1995). 
A criação do INEF teve como principal 

objectivo formar agentes de ensino da 
disciplina (Oliveira, 1944). Contudo, 
apesar dos normativos legais, as dificul-
dades na formação destes agentes, 
perfilaram-se devido, sobretudo, à 
falta de investimentos estruturais que 
respondessem à exiguidade das insta-
lações, ao deficiente apetrechamento 
de materiais e ao reduzido quadro de 
professores formado pelo Instituto 
Nacional de Educação Física.

O fomento desportivo em Portugal 
somente aconteceu no início da década 
de sessenta, caracterizando-se este 
período por um enorme entusiasmo 
pelas actividades físicas, traduzido na 
elaboração de planos curriculares de 
Educação Física e em preocupações 
com a formação de professores. No 
entanto, como salienta Brás (1996), 
esta preocupação não se reflectiu 
num aumento efectivo de professores 
formados.

No início na década de setenta, assis-
timos a uma modernização do sistema 
educativo, preconizada pelo ministro 
Veiga Simão, que não ignorou a disci-
plina de Educação Física (Rosário,1996). 
Neste período existia em funciona-
mento, apenas um curso superior não 
universitário de formação de profes-
sores, o do referido Instituto Nacional 
de Educação Física, e dois cursos 
médios de instrutores, ministrados nas 
Escolas de Educação Física de Lisboa e 
Porto.

Na sequência dos acontecimentos 
políticos do 25 de Abril de 1974, o 
intento da democratização da sociedade 
gerou alterações na estrutura do sistema 
educativo. Foi então que se assistiu à 
transferência da Educação Física, da 
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pretende dar conta de como os docentes 
de Educação Física percepcionam 
a qualidade da sua formação inicial. 
Situando-nos, portanto, num quadro de 
um paradigma não positivista e inter-
pretativo de natureza fenomenológica 
e ideográfica (Cohen e Manion, 1990) 
recorremos, nesta investigação, a uma 
metodologia de cariz qualitativo que põe 
a tónica na revalorização da “pessoa”, 
como sujeito de conhecimento capaz de 
reflectir, de racionalizar, de comunicar 
e de interagir (Pujadas Munoz, 1992). 
Todavia, aqui interessou-nos mais 
interpretar as percepções dos profes-
sores de Educação Física para devolver 
uma análise que possa ser alvo de nova 
reflexão pelos docentes da área.

Com o intuito de suscitar a emergência 
de dados referentes ao estudo, recor-
remos à utilização da entrevista semidi-
rectiva, também designada de clínica 
ou estruturada e para analisar os dados 
provenientes desse inquérito por 
entrevista recorremos a uma técnica 
de investigação capaz de codificar as 
declarações semi-livres e aparentemente 
desordenadas: a análise de conteúdo 
(Bardin, 1977; Krippendorf, 1980; 
Ferrarotti, 1986, Vala 1986).

A nossa amostra foi constituída por 
um grupo de quinze professores com 
formações iniciais distintas da área 
disciplinar de Educação Física reali-
zadas nas instituições mais marcantes 
do nosso país durante o século XX: o 
Instituto Nacional de Educação Física 
(INEF), criado em 1940; as Escolas 
de Instrutores de Educação Física do 
Porto e Lisboa (EIEF); os Institutos 
Superiores de Educação Física (ISEF) 
de Lisboa e Porto; e as Faculdades de 
Ciências, de Desporto e de Educação 
Física, criadas a partir do início dos anos 
90.

Após a nossa decisão em estudar este 
grupo de profissionais, procedemos 
à sua selecção de uma forma não 
aleatória e sem procurar obter uma 
“representatividade” objectiva, dado 
o carácter qualitativo da metodologia. 
Esta selecção procurou garantir a maior 
diversidade possível de experiências e 
características pessoais e foi efectuada 
com base nos percursos de formação 
inicial (instituições de formação).

Com este procedimento pretendíamos 
que a nossa amostra fosse constituída 
por professores que tivessem percursos 
de formação diferentes em períodos 

inicial de profissionais de Educação 
Física, tendo como consequência uma 
maior quantidade e variedade de profes-
sores da especialidade. Este crescimento 
da oferta, esta proliferação de cursos 
cada vez mais heterogéneos e diversi-
ficados, e a multiplicação de cursos no 
sector estatal e no domínio privado, 
se, por um lado, acabou por evidenciar 
o reconhecimento da importância da 
área, por outro, deu origem a situações 
adversas, tais como a divisão e a 
desorientação em termos conceptuais e 
metodológicos e a formação de profis-
sionais com diferentes concepções, 
modelos, competências, linguagens e 
representações.

Perante este panorama procurámos, 
pois, desenvolver um estudo que 
contribuísse para a compreensão de 
algumas questões em torno do professor 
de Educação Física, relacionadas com a 
sua formação. Na realidade, o professor 
que se “é”, num dado momento, é o 
resultado de um processo de evolução 
ou de desenvolvimento pessoal e profis-
sional para que concorreram: condições 
ambientais, organizacionais e institu-
cionais, escolares ou profissionais, 
e sociais; e o sucessivo e contínuo 
processo de adaptação normativa e 
interactiva, que ocorre ao longo da 
carreira.

Assim, o objectivo principal deste 
estudo é conhecer as representações que 
os professores das diferentes escolas de 
Educação Física em Portugal possuem 
acerca da qualidade da formação que 
lhes foi sendo proporcionada.

É um estudo que, privilegia uma 
abordagem indutiva exploratória e que 
coloca a ênfase na percepção e inter-
pretação dos professores em questões 
relativas à sua formação inicial.

2. Metodologia

Neste estudo, e como já referimos, 
pretendemos, fundamentalmente, 
conhecer as representações que os 
professores das diferentes escolas de 
Educação Física em Portugal possuem 
acerca da qualidade da formação dos 
seus cursos. A natureza da indagação 
levou-nos a considerar pertinente um 
estudo qualitativo, onde o discurso 
directo se submete a uma lógica inter-
pretativa, que, ao enquadrar e explicitar 
a posição dos professores entrevistados, 

Direcção Geral dos Desportos para 
a Direcção Geral do Ensino Básico 
e Secundário. Concomitantemente, 
foi extinto o Instituto Nacional de 
Educação Física, tendo, também sido 
abolidas as Escolas de Instrutores de 
Educação Física. Ao invés foram criados 
os Institutos Superiores de Educação 
Física em Lisboa e no Porto, o primeiro 
integrado na Universidade Técnica de 
Lisboa, e o segundo na Universidade 
do Porto, pela publicação do decreto-lei 
n.º 675/75, de 3 de Dezembro. Com 
a criação destes institutos, a formação 
pedagógica e a profissionalização para o 
ensino em Educação Física passaram a 
realizar-se segundo o modelo do estágio 
clássico. Mas, apesar da criação destes 
institutos, Nunes (1995) salienta que 
não é fácil falar-se de “formação de 
professores” de Educação Física nesta 
altura (no sentido adequado do termo). 
De facto, no período compreendido 
entre 1975 e 1984, os cursos pecavam 
por ambiguidade na formulação dos 
objectivos, o que comprometia a 
formação dos professores. O reconheci-
mento desta ambiguidade contribuiu, a 
curto prazo, para reestruturações dos 
cursos daquelas instituições. Assim, 
em meados da década de oitenta, com 
a publicação do decreto-lei n.º 300/83, 
de 24 de Junho, foram feitas remode-
lações curriculares nas licenciaturas 
conferidas pelos Institutos. No caso do 
Instituto Superior de Educação Física 
de Lisboa, a licenciatura foi reestru-
turada em ramos de especialização, um 
dos quais, de formação educacional. 
No caso do Instituto do Porto, a licen-
ciatura foi reestruturada visando, exclu-
sivamente, o ensino da Educação Física. 
Os objectivos descritos preconizavam 
formar professores especialistas de 
Educação Física, para diferentes graus 
de escolaridade, ainda que a formação 
habilitasse os licenciados para inter-
virem, também, em outros domínios da 
Educação Física, para além da estrita-
mente escolar.

Um outro marco decisivo na formação 
de professores de Educação Física, em 
Portugal, teve início no fim da década de 
oitenta, com a redesignação dos ISEF´s 
em faculdades, com o ISEF de Lisboa a 
ser Faculdade de Motricidade Humana, 
integrando a Universidade Técnica de 
Lisboa e o ISEF do Porto, a ser chamada 
de Faculdade de Ciências do Desporto 
e de Educação Física. A partir dos anos 
noventa do século passado, assistiu-
se a um crescimento de instituições de 
formação que ofereciam a formação 
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todos e revela-se um motivo de satis-
fação, como se pode observar no quadro 
2.

Os professores formados por este 
instituto consideram que a sua 
formação foi muito boa em todas 
as componentes de formação, tendo 
em conta a realidade portuguesa da 
altura. Com efeito, o INEF pretendeu 
assumir a ruptura com um passado 
recente procurando promover uma 
verdadeira formação de professores de 
Educação Física segundo um modelo 
de formação único de forma a terminar 
com a heterogeneidade que existia até 
então na formação, com agentes de 
ensino com várias formações e com 
planos de estudos, duração e métodos 
utilizados muito diversificados. Com a 
publicação do decreto-lei n.º 41 447, 
de 17 de Dezembro de 1957 onde se 
realiza uma remodelação da formação 
de professores de Educação Física, 
já proposta na lei n.º 2064, de 22 de 
Junho de 1953, podemos verificar que 
a duração do curso é fixada em três 
anos, seguidos de um ano de estágio. 
Realce também para o facto de o plano 
de estudos incluir agora também disci-
plinas relacionadas com a actividade 
desportiva, 3) Jogos e Desportos 
(teoria, prática e prática pedagógica) 
o que vai de certa forma incrementar 
uma tendência crescente para a prática 
desportiva, visível sobretudo a partir 
de 1958, fruto da intervenção do 
professor José Esteves que dinamizou 
estudos e práticas de cariz desportivo 
e realizou cursos de aperfeiçoamento e 
actualização. Este alargamento da inter-
venção da Educação Física é perceptível 
na afirmação do professor -E2- que 
refere que o curso era tão completo 
que formava, não apenas profissionais 
para o ensino da Educação Física, 

aspectos comuns e distintivos das repre-
sentações e percepções destes profes-
sores. Para o efeito apresentaremos a 
informação proveniente das entrevistas, 
também, em quadros, com o objectivo 
de exemplificar a relevância de algumas 
das suas opiniões. Pensamos que a 
escolha deste modelo organizativo da 
informação, que permite estudar as 
representações dos professores de uma 
forma sistemática e analítica, permitirá 
uma mais adequada visualização do 
quadro geral representativo das suas 
concepções.

Tecidas estas considerações passamos, 
então, à análise dos dados. Podemos 
verificar que as respostas dos profes-
sores, convertidas em unidades de 
registo, repartiram-se pelas frequên-
cias de Plena Aprovação (+), Plena 
Reprovação (-) e Ponderação (+/-). A 
primeira, Plena Aprovação foi aquela 
que recebeu maior número de refe-
rências, catorze registos, o que sugere 
que estes professores pensam que a 
sua formação é um exemplo a seguir e 
identificam-se efectivamente com esse 
modelo de formação. Em segundo lugar, 
aparece a frequêncuia Ponderação com 
cinco registos, entendendo os profes-
sores que há aspectos da sua formação 
que se mantêm importantes para a 
actualidade profissional e outros que 
deviam ser reformulados ou eliminados. 
E em último, Plena Reprovação, com 
quatro registos, o que supostamente 
traduz a inutilidade das experiências 
formativas do curso de formação inicial 
frequentado.

No que diz respeito aos professores 
formados pelo INEF, instituição criada 
com a publicação do decreto-lei n.º 
30 279, de 23 de Janeiro de 1940, a 
formação neste âmbito é aprovada por 

históricos distintos, com tempo de 
serviço e posições na carreira diferen-
ciada no sentido de nos aproximarmos 
do conceito de amostra de variação 
máxima.

3. Análise

Ainda antes de passarmos à análise dos 
resultados, pensamos que é necessário 
fazer referência a alguns aspectos 
que consideramos importantes. Em 
primeiro dizer que o estudo que 
aqui apresentamos foi realizado no 
âmbito de uma investigação mais 
abrangente que se debruçou sobre 
a questão da formação dos profes-
sores, não só a nível das percepções 
da qualidade da formação (global), 
mas também nas diferentes dimensões 
e categorias que a compõem (formação 
científico-disciplinar, formação educa-
cional, formação social,...). Para além 
disso o estudo debruçou-se ainda sobre 
outras dimensões da formação inicial, 
nomeadamente a nível da comparação 
entre as diferentes formações e da 
relação entre a formação inicial e a 
docência (adequação à realidade profis-
sional; correspondência às expectativas; 
limitações,...).

E em segundo, referir que a análise 
dos dados emergentes obedeceu a uma 
lógica de funcionamento baseada na 
alternância de duas fases. Numa 
primeira fase foi realizada uma análise 
vertical de cada uma das entrevistas 
dos professores formados nas diferentes 
escolas e na segunda procedemos a uma 
análise horizontal ou comparativa com 
recurso ao método da “análise compara-
tiva constante” (Miles e Huberman, 
1994) com o intuito de identificar 

Quadro 2 - Instituto Nacional de Educação Física

Quadro 1 - Amostra de Estudo
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A perspectiva deste professor -E10- é 
muito interessante e mostra-nos uma 
visão singular da realidade da formação 
da década de 70, porque a sua formação 
foi obtida em duas escolas, com início 
na Escola de Instrutores e conclusão 
no ISEF. Esta situação obrigou o nosso 
entrevistado, durante toda a abordagem 
deste tema, a realizar, sistematicamente, 
um exercício reflexivo sobre a comple-
mentaridade das duas formações, 
“Acho que a minha formação foi muito 
interessante, porque, para mim, os dois 
tipos de formação que recebi comple-
mentaram-se. Enquanto que a Escola 
de Instrutores era uma escola que 
valorizava mais o <<fazer>> o ISEF 
era uma escola que valorizava mais o 
conhecimento científico, o <<saber>>. 
Para ter uma noção, posso-lhe dizer 
que na escola de instrutores tínhamos 
trinta horas práticas por semana e 
cerca de doze a quinze horas por 
semana de teoria enquanto que no 
ISEF era exactamente o contrário. Por 
exemplo, no Porto tinha seis horas de 
natação por semana e em Lisboa, no 
ISEF, passei a ter duas horas semanais. 
O mesmo se passava no atletismo, tinha 
quatro horas por semana e passei a ter 
duas” (UR 18).

Assim, quando refere que na Escola 
de Instrutores se valorizava mais o 
desempenho prático, o saber fazer, 
enquanto que no ISEF se valorizava 
mais o conhecimento científico, o saber, 
baseia- se não apenas em pressupostos 
teóricos, mas, essencialmente, na sua 
vivência de formação, dando exemplos 
concretos dessa realidade vivida e 
experienciada.

Não nos podemos esquecer que este 
professor realizou a sua formação num 
período instável, do ponto de vista 
político, em Portugal, mas apesar disso 
considera que a sua formação “ foi 
bastante positiva, apesar de ter sido 
um pouco conturbada, porque apanhei 
o período da passagem para a demo-
cracia” (UR 14). Efectivamente, a 
primeira metade da década de 70 foi 
um período em que se tentou alterar 

no ensino preparatório e secundário. 
No entanto, apesar do curto período de 
formação, apenas dois anos, exigia-se 
que os instrutores atingissem os mesmos 
objectivos de ensino e exercessem as 
mesmas responsabilidades pedagógicas 
que os diplomados do INEF.

Esta situação, como seria de esperar, 
provocou alguns conflitos dentro 
da própria classe, porque gerou uma 
situação de sujeição e de marginali-
zação, como podemos constatar através 
da leitura do preâmbulo do decreto- lei 
n.º 375/ 75, “por estranha aberração, 
os diplomados por estas escolas 
oficiais estavam impedidos de fazer 
o estágio pedagógico e de concorrer 
para o lugar do quadro das escolas 
preparatórias ou dos estabelecimentos 
do ensino secundário”. Perante este 
quadro legal não é de estranhar que 
tenha surgido o mal-estar referido, já 
que havia uma subordinação clara, pelo 
menos em termos teóricos, dos instru-
tores aos diplomados pelo INEF.

Corroborando esta ideia de tempo de 
aprendizagem limitado, um professor 
-E12- refere-se à sua formação como 
curta e concentrada. Como é óbvio, 
e comummente aceite, dois anos de 
formação é um período muito curto para 
poder aprofundar os conhecimentos nas 
diversas componentes de formação. E, 
como se pode ver no quadro abaixo a 
formação nesses dois anos contemplou 
no primeiro ano, uma formação teórica 
e prática, e no segundo ano um estágio.

A formação recebida na Escola de 
Instrutores, apesar de limitada, já que o 
tempo de formação era apenas de dois 
anos, era considerada muito intensa. 
“A formação que recebi na Escola de 
Instrutores era essencialmente prática 
e muito intensa. Tínhamos muitas 
horas de dança, de folclore, de dança 
moderna, de futebol, de natação, de 
ginástica, de atletismo,.... Como eram 
apenas dois anos valorizava-se muito o 
desempenho prático, mais até do que no 
ISEF.” (UR 17).

mas também para a área despor-
tiva salientando que “Em relação ao 
curso do INEF, portanto antes do 25 
de Abril, a formação não estava direc-
cionada unicamente para a docência, 
estava direccionado para tudo. Foi 
uma formação, digamos, completa nas 
diversas áreas dando pistas suficientes, 
a meu ver, para depois cada profissional 
se tentar especializar ou enveredar por 
uma área mais específica” (UR 1).

Mais completo e abrangente se torna o 
curso, quando na década de 70 eclodem 
no INEF os modelos pedagógicos da 
psicomotricidade e se começam as 
debater temas de filosofia, psicologia 
e pedagogia, ciências que tinham sido 
contempladas de uma forma mais super-
ficial nos primeiros tempos do INEF.

Relativamente aos professores formados 
pela Escola de Instrutores, verificamos 
que as suas respostas revelam alguma 
ponderação, não definindo a sua 
formação claramente nem como muito 
boa nem como muito má, preferindo, 
antes, utilizar termos intermédios como 
“suficiente” ou “positiva”.

Existe a consciência, por parte destes 
professores, que o curso de instrutores 
foi criado num determinado contexto e 
em função de um determinado objectivo 
e que por isso estava “condenado” 
desde a sua criação. A criação dos 
cursos de Instrutores de Educação 
Física de Lisboa e do Porto, em 1964, 
através da portaria n.º 20 186, de 4 de 
Setembro, foi bastante contestada por 
muitos profissionais da área, já que 
com eles se pretendia formar, em ritmo 
acelerado, agentes de ensino menos 
qualificados. Efectivamente, na década 
de 60, e fruto de uma explosão escolar 
no ensino secundário para a qual não 
havia um número suficiente de profes-
sores de Educação Física, procurou-se 
colmatar a falta de profissionais num 
curto período de tempo. A solução foi 
a criação destas escolas, com habili-
tações de entrada equivalentes ao 5.º 
ano liceal, que habilitavam o formando 
a exercer a sua actividade profissional 

Quadro 3 - Escola Instrutoras de Educação Física
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adequada à realidade” (UR 2). Enquanto 
que de opinião contrária é um professor 
formado no ISEF da Universidade do 
Porto que refere: “Enquanto curso 
que deveria preparar os alunos para a 
docência, não considero a formação 
recebida muito positiva” (UR 9), 
certamente reconhecendo as lacunas da 
sua formação a nível das ciências da 
educação como se pode depreender na 
sua afirmação “Enquanto curso para 
a preparação de profissionais na área 
do desporto considero-a muito positiva. 
Isto porque o nosso curso tinha uma forte 
componente prática e uma componente 
muito limitada a nível das ciências da 
educação.” (UR 10) concluindo, no 
entanto que “apesar disso, considero 
que recebi uma formação bastante boa” 
(UR 11).

Com efeito as diferenças no pensamento 
dos professores formados nestes insti-
tutos são bastantes evidentes, e justi-
ficam-se, na nossa opinião devido 
às indefinições constantes após a 
Revolução. O contexto de mudança 
saído do 25 de Abril de 1974 veio dar 
a oportunidade de renovar, de poten-
cializar e de fazer renascer a Educação 
Física com a criação de novas institu-
ições de ensino superior integradas na 
Universidade (Institutos Superiores de 
Educação Física) através do decreto-
-lei n.º 675/75, de 3 de Dezembro. Mas 
o reconhecimento da ambiguidade do 
referido decreto, esteve na origem da 
promulgação do decreto-lei n.º 9/77 de 
13 de Janeiro e na posterior reformu-
lação dos planos de estudos que vieram 
a ser aprovados em 1979.

Na nossa opinião, como a legislação 
que criou os ISEF´s não definia clara-
mente a sua vocação para formar 
professores, apenas fazia referência 
a uma licenciatura (genérica) em 
Educação Física, sugerindo aos alunos 
que após a conclusão do curso podiam 
optar por diferentes actividades profis-
sionais geralmente englobadas na área 
da Educação Física como, por exemplo, 
actividade técnica no sector despor-
tivo, actividade na educação especial, 

mais um ano de formação e um ano de 
estágio em Lisboa, o que quer dizer que 
ao contrário dos outros alunos do ISEF, 
que tiveram cinco anos de formação 
com estágio, eu apenas tive quatro” 
(UR 16). Os professores do ISEF já 
não são tão unânimes relativamente à 
formação recebida.

Esta falta de consenso talvez se 
justifique pelo facto de estarmos a falar 
de dois institutos de zonas geográficas 
distintas, um em Lisboa e outro no 
Porto, com planos de estudos um pouco 
distintos. Na realidade, os planos de 
estudos aprovados pelas portarias n.º 
443/79, de 16 de Agosto para o ISEF 
da Universidade Técnica de Lisboa e 
n.º 708/79, de 28 de Dezembro para 
o ISEF da Universidade do Porto 
apresentavam algumas diferenças. 
Por exemplo, o plano de estudos do 
ISEF do Porto, em 1979, contemplava 
já formação na área de Organização e 
Administração em Educação Física, 
em Arquitectura e Urbanização e em 
Higiene e Traumatologia Desportiva 
o que não era visível no plano de 
estudos do ISEF de Lisboa. E foi, 
possivelmente, com a intenção de 
colmatar algumas das lacunas detectadas 
no âmbito da formação de professores 
que no ano lectivo de 1983/1984 houve 
uma remodelação do plano de estudos 
do ISEF da Universidade Técnica de 
Lisboa com uma nova organização 
curricular que contemplava já a 
formação na área da Administração e 
Gestão Escolar (Análise da Instituição 
Escolar) e uma formação em Ciências 
da Educação de base mais consistente, 
com disciplinas como Análise do 
Processo Ensino Aprendizagem; 
Teoria e Desenvolvimento Curricular; 
Estratégias de Ensino; Correntes do 
Pensamento Pedagógico e Didácticas 
e com a inclusão de um estágio 
profissionalizado no último ano da 
licenciatura. Pensamos que é por esse 
facto que um professor do ISEF da 
Universidade Técnica de Lisboa, 
formado após a remodelação de 
1983/1984, salienta que: “A formação 
era bastante boa e perfeitamente 

de forma significativa o panorama 
nacional a nível educativo. Em 1973 
tentou-se implementar uma reforma 
do sistema educativo que estabele-
cia que a formação de professores no 
ensino primário teria lugar nas Escolas 
do Magistério Primário, a formação 
de professores do ensino preparatório 
em Escolas Normais Superiores e a 
formação de professores do Ensino 
Secundário em Universidades. A 
formação de professores de Educação 
Física realizar-se-ia em Escolas de 
Instrutores de Educação Física e em 
Institutos Superiores de Educação 
Física e Desportos. Esta reforma acabou 
por não ser implementada ao nível da 
disciplina de Educação Física, porque 
entretanto deu-se a revolução de Abril 
de 1974, período conturbado, como 
salienta o entrevistado.

Só em 1975, e após as numerosas 
reivindicações de muitos profissionais 
ligados à área da Educação Física, é 
publicado o decreto-lei n.º 675/75, de 
3 de Dezembro, que extingue o INEF e 
as Escolas de Instrutores de Educação 
Física e cria os dois Institutos Superiores 
de Educação Física, um integrado na 
Universidade Técnica de Lisboa e outro 
integrado na Universidade do Porto. É 
neste contexto que o nosso entrevis-
tado se vai movimentar transitando 
da Escola de Instrutores de Educação 
Física do Porto para o Instituto Superior 
de Educação Física da Universidade 
Técnica de Lisboa, considerando que 
foi afortunado por ter sido seleccio-
nado para a frequência e conclusão do 
curso, “Eu comecei a minha formação 
na escola de instrutores do Porto onde 
passei dois anos e depois, após o 25 de 
Abril, transitei para o ISEF de Lisboa. 
Acho que tive muita sorte, porque 
só existiam cinco vagas, mas feliz-
mente como era atleta, era profis-
sional da “bola” fui seleccionado” 
(UR 15). Como consequência desta 
mudança a sua formação acabou por 
ter apenas mais dois anos devido às 
equivalências que obteve neste contur-
bado processo de transição, “Após a 
formação na escola de instrutores tive 

Quadro 4 - Instituto Superior de Educação Física
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da Educação Física, considero que o 
curso do ISMAI é dos mais completos 
do país, inclusive mais completo que 
os cursos de Educação Física da 
Universidade do Porto e da UTAD, que 
são mais vocacionados para o treino do 
que para o ensino da Educação Física 
(…)” (UR 8). Esta opinião acaba por 
corroborar a representação da formação 
do professor formado na UTAD 
-E5- que acentua de forma clara as 
limitações do seu curso a nível da 
formação de professores.

Os entrevistados da Faculdade de 
Ciências do Desporto e Educação Física 
da Universidade do Porto são, também, 
unânimes em considerar que a formação 
foi muito boa, apesar da consciência 
de que “ (...) hoje a minha formação 
está desactualizada. Mas para a época, 
não há dúvida que era bastante boa” 
(UR 23), reconhecendo a necessidade 
de adequar a sua formação inicial com 
a realização de acções de formação 
contínua em áreas como a informática 
ou desportos mais recentes, não 
contemplados nos planos de estudos de 
então.

4. Conclusões

Numa época em que se anunciam e se 
implementam mudanças na orgânica da 
formação inicial de professores, muitas 
no âmbito das orientações decorrentes 
do Processo de Bolonha, nunca Portugal 
conheceu tantos cursos de formação 
de professores (de Educação Física), 
assim perpetuando uma tendência que 
se vem desenhando desde a última 
década do século XX. Como vimos, este 
facto tem contribuído para alimentar 
alguma controvérsia, em certa medida, 
gerada pela possível “deficiente” 
qualidade de formação, pela perda da 
grande conquista de 1974/75, que se 
traduziu na integração da formação na 
universidade pública e pela perda de 
uma potencial identidade e estatuto que 

muito <<verde>> relativamente ao 
que é e quais são os objectivos de uma 
escola. Tínhamos uma formação muito 
mais direccionada para o treino e 
tínhamos muitas mais horas dedicadas 
à formação nessa área. No terceiro 
e quarto ano passei o tempo a treinar 
miúdos” (UR 5).

A consciência deste professor acerca das 
limitações da sua formação corrobora 
a afirmação de Costa acima descrita e 
revela que o curso devia ter contem-
plado orientações, estratégias, formas 
de organização e actividades mais 
adequadas ao contexto onde decorre 
uma aula de Educação Física, conforme 
as exigências dos programas escolares.

Onofre (1991) também já mostrava esta 
preocupação quando mencionava que 
esta proliferação de cursos tem sido 
conduzida tão longe que é necessário 
retermo-nos perante um amplo conjunto 
de alternativas curriculares para obter 
uma ideia real da natureza própria da 
formação de professores em Portugal 
nesta área disciplinar.

Diferente opinião tem um professor 
-E4- formado pelo Instituto Superior 
da Maia (ISMAI) que, como podemos 
ler no quadro 5, afirma que a sua 
formação foi muito boa em todas 
as componentes de formação. Se 
atendermos ao amplo leque de activi-
dades sugeridas pelos actuais programas 
e à necessidade de corresponder às 
motivações dos alunos, este professor 
considera que a sua formação inicial 
foi suficientemente rica correspon-
dendo às necessidades do ensino actual, 
afirmando: “Quando cheguei à escola 
pela primeira vez, não senti qualquer 
dificuldade em adaptar-me à realidade 
escolar” (UR 7). Sugere, inclusive, 
que a sua formação é mais adequada, 
a nível da formação de professores, do 
que algumas leccionadas em algumas 
instituições universitárias do Norte do 
País: “Pelo conhecimento que tenho 
de outros cursos da área do ensino 

etc., perderam-se muitos dos aspectos 
positivos da formação de professores 
alcançados pelo Instituto Nacional de 
Educação Física (INEF). Pensamos 
que foi por essa razão que houve a 
necessidade de se estruturar a licen-
ciatura em Educação Física em 1983 
(Universidade Técnica de Lisboa) em 
ramos de especialização, um dos quais 
o ramos de Formação Educacional 
(Portaria n.º 891/83 de 27 de Setembro).

Pelo contrário, como observámos, os 
professores do INEF entrevistados 
são mais unânimes, considerando a 
sua formação bastante completa nas 
diferentes componentes de formação. 
Não nos podemos esquecer, no entanto, 
que estes professores, adquiriram a sua 
formação no início da década de 70, 
portanto numa fase de maturidade 
do INEF, que tinha já passado por 
várias remodelações e com orientações 
distintas, desde o enraizamento em 
orientações militaristas até às orientações 
marcadas pelos ismos: desportivismo, 
psicologismo e pedagogismo.

Também os professores de gerações 
mais recentes formados na Universidade 
do Porto (UP), na Universidade de Trás 
os Montes e Alto Douro (UTAD) e 
no Instituto Superior da Maia (ISMAI) 
têm opiniões perfeitamente distintas o 
que, de certa forma, vem de encontro à 
opinião de vários autores, como Costa 
et al (1994), que refere que, analisando 
algumas disciplinas que compõem as 
estruturas curriculares dos diferentes 
cursos se fica sem saber que profis-
sionais se estão a formar e para que 
funções.

Como podemos verificar através 
da leitura da unidade de registo 3 o 
professor afirma que a formação que 
obteve estava muito direccionada para 
o treino em detrimento do ensino e 
da escola e que o “conceito de escola 
foi algo que fui aprendendo à medida 
que fui trabalhando” (UR 4) e continua 
dizendo que “Dá-me a sensação que 
quando entrei para a escola estava 

Quadro 5 - Institutos Superiores / Faculdades de Ciências do Desporto e Educação Física
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formação com orientações, modelos e 
concepções tão diferentes conseguiram 
criar uma imagem, para os seus alunos, 
de um currículo sólido e adequado 
à realidade profissional. Se nalguns 
casos nos parece que estas percepções 
correspondem à realidade, noutros 
parecem revelar uma forte influência 
das escolas que induzem percepções de 
eficácia pouco realistas.

5. Referências Bibliográficas

Bardin, L. (1977). L´analyse de contenu. Paris: 
PUF.

Brás, J. (1996). Metamorfoses na formação de 
professores de Educação Física. Boletim SPEF, 
14, 47-54.

Cohen. L., Manion, L. (1990). Métodos de Investi-
gation Educativa. Madrid: La Muralla.

Costa, F., Pestana, C., Carvalho, L. & Dinis, J. 
(1994). Expectativas de Exercício Profissional em 
Estudantes de Educação Física. Boletim SPEF, 9, 
5-14.

Crespo, J. (1976). A formação de professores 
de Educação Física. Alguns dados históricos. 
Ludens, 1 (1), 29-36.

Cunha, A. (2007). A Educação Física em 
Portugal- Os desafios na formação de profes-
sores. Porto: Editora Estratégias Criativas.

se vinha construindo desde a criação 
do INEF. Estamos, assim, perante 
um fenómeno relativamente recente, 
quando comparada com a formação de 
professores de outras áreas disciplinares. 
e com alguma complexidade. E 
complexo, porque sendo grande a oferta 
de cursos especialmente vocacionados 
para o ensino da Educação Física gera 
necessariamente, uma certa diversidade 
de objectivos e de modelos de formação. 
Atentos a esta realidade, devemos ter 
noção que “é redutor pensarmos que 
a diversidade pode fundamentar a não 
qualidade, como é redutor pensarmos 
que a unidade, só por si centrada numa 
instituição, possa fomentar a qualidade” 
(Cunha, 2007, p. 86). Com efeito, os 
resultados do nosso estudo, baseados 
nas percepções dos professores, 
sugerem que esta diversidade pode, 
eventualmente, fomentar a qualidade. 
Escolas tão diferentes como o ISMAI, 
a FCDEF do Porto, o INEF ou os 
ISEF´s, por exemplo, são apontadas 
pelos professores como escolas que 
ministram (ou ministravam) um ensino 
de qualidade apoiado nas principais 
linhas de investigação da área. Apesar 
da existência de opiniões que apontam 
para uma inadequação da formação à 
realidade profissional, uma análise mais 
atenta revela-nos que essas opiniões 
são, maioritariamente, referentes a 
rejeições em áreas específicas de 
formação, e não relativas ao curso. 
É interessante notar que escolas de 
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[Resumo] Neste estudo identificam-
-se alguns dos factores que determinam 
os resultados escolares dos alunos e 
tenta-se perceber se as escolas, também 
podem contribuir para o sucesso dos seus 
alunos. Partindo do pressuposto de que 
há factores externos e internos aos alunos 
e às escolas que podem “mascarar” o 
valor que cada escola acrescenta aos 
seus alunos, pretendeu-se identificar esses 
factores, verificando o impacto de cada 
um nos resultados escolares dos alunos. 
Esta análise foi feita para as disciplinas 
de português e de matemática, no 9º e 12º 
anos, sendo que neste artigo se foca em 
particular nos resultados do 12º ano na 
disciplina de português.

Introdução

A Europa enfrenta grandes desafios ao 
nível do sucesso educativo e Portugal 
não é excepção. O desempenho escolar 
é um vector chave da análise do sistema 
educativo que, para além de ser o 
resultado individual de cada aluno, é 
também o resultado de uma estratégia 
local e nacional de qualificação da 
população (GEPE, 2010). 

A partir dos anos sessenta o problema 
do insucesso escolar encontra as suas 
primeiras manifestações, começando-
se a exigir que as escolas, por razões 
económicas e de equidade, encon-
trassem formas de garantir o sucesso 
escolar de todos os seus alunos. Se, até 
então as responsabilidades eram apenas 
atributo das características individu-
ais dos alunos, fruto da influência 
de trabalhos empíricos liderados por 
Coleman (1966) e Jenks (1972), a 
partir de então, o problema passou a ser 
encarado sob o ponto de vista social. 
Colocar o ónus da responsabilidade 
apenas no aluno, deixou de ser aceitável, 
tendo o insucesso escolar passado a ser 
assumido como um fracasso de toda a 
comunidade escolar. Isto significava 
que o sistema não fora capaz de motivar 
os seus alunos e de fazer com que 
tivessem êxito. O inevitável aconteceu, 
e à escola começou a exigir-se resul-
tados, não individuais mas para todo 
o tipo de alunos. A massificação do 
ensino (em Portugal o número de alunos 
no ensino secundário era, em 2008, 27 
vezes superior ao dos anos 60 (Justino, 

2010, p.31) trouxe para a escola novos 
desafios de muito difícil resolução. A 
missão das escolas passou a consistir 
na viabilização do sucesso educativo 
para todos, investindo na promoção de 
uma verdadeira equidade, atenuando 
assim as assimetrias da sociedade. “Os 
resultados escolares alcançados em 
Portugal são ainda muito débeis, apesar 
de tantos progressos já alcançados” 
(Azevedo, 2011, p.272). Esta afirmação 
é corroborada por Justino (2010, p.32) 
ao referir que “em 2009, um em cada 
três jovens dos 18 aos 24 anos já não 
estava a estudar e não atingiu o nível do 
ensino secundário (…) e 1/3 de alunos 
que frequenta o 12º ano não o conclui 
(…)” embora, entre 2004 e 2009 tenham 
diminuído as taxas de retenção no 9º 
ano, passando de 21,5% para 12,8% 
(OCDE, 2010:68, sobre PISA 2009). 

Foi sobre esta matriz de base que condu-
zimos esta investigação, que pretende 
explicar os resultados escolares dos 
alunos nos exames nacionais a partir de 
factores associados ao aluno (e.g. género, 
variáveis de contexto socioeconómico e 
cultural, resultados prévios, frequência 
de explicações etc.) e à escola (e.g. tipo 
de escola, contexto socioeconómico e 
cultural da escola, etc.). Usando essen-
cialmente factores ao nível do aluno, 
foi numa primeira fase construído um 
modelo de regressão onde se pretendia 
analisar o impacto de cada factor nos 
resultados escolares dos alunos. Numa 
segunda fase, procedeu-se a uma análise 
de regressão multinível com o objectivo 
de entrar em consideração com a 

FACTORES 
DETERMINANTES DOS 

RESULTADOS ESCOLARES 
DOS ALUNOS NOS EXAMES 

NACIONAIS DO 12º 
ANO, NA DISCIPLINA DE 

PORTUGUÊS

[131]
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estrutura hierárquica dos dados e com o 
objectivo de medir o “efeito escola”.

Na literatura internacional encontramos 
vários estudos semelhantes ao nosso, 
destacando-se a revisão bibliográfica 
de Hanushek (1986) que descreve as 
conclusões de vários estudos ao nível 
das variáveis que mais afectam os resul-
tados escolares dos alunos. Na literatura 
nacional, os estudos sobre os efeitos da 
escola e as variáveis que determinam 
o sucesso escolar dos alunos são raros. 
Destacam-se na literatura nacional os 
estudos de Ferrão e Goldstein (2009), 
e Ferrão (2009) que usaram modelos 
multinível para avaliar um conjunto 
de escolas na Cova da Beira. Nestes 
estudos os autores analisaram os 
factores que explicavam os resultados 
dos alunos a matemática e analisaram 
o valor acrescentado (VA) das escolas. 
Usando também dados ao nível dos 
alunos, mas uma metodologia diferente 
(Data Envelopment Analysis), Portela 
et al. (2007) e Portela e Camanho 
(2007) calcularam o VA das escolas 
participantes no programa AVES, mas 
não analisaram factores determinantes 
do sucesso dos alunos. Existem ainda 
outros estudos nacionais mas a maior 
parte analisa dados agregados ao nível 
da escola e procura calcular medidas 
de desempenho agregado das mesmas 
(exemplos disso são os estudos de 
Oliveira e Santos (2005) ou Sarrico 
e Rosa (2009) e Sarrico et al. (2010)). 
Também Verdasca (2005), com recurso à 
análise trajectorial de gerações escolares 
“apurou indicadores de eficiência e de 
eficácia escolares.

Dos resultados apresentados na litera-
tura relevantes para o presente trabalho, 
destacam-se a importância das condições 
socioeconómicas e culturais dos alunos, 
e do seu histórico na determinação dos 
seus resultados escolares. Por exemplo, 
Cervini (2008 p.17) refere que os alunos 
repetentes obtêm classificações em 
matemática e na língua materna muito 
inferiores aos não repetentes (…) pelo 
que a retenção escolar prognostica pior 
desempenho, tanto na língua materna 
como a matemática. Serrão et al. (2009) 
no relatório sobre o PISA 2009 mostra 
que elevadas taxas de retenção são 
um obstáculo ao sucesso de alunos 
com backgrounds desfavorecidos, 
havendo uma forte correlação entre 
baixas prestações académicas e baixos 
estatutos socioeconómicos (OECD, 
2010:68, sobre PISA 2009). Seabra 
(2010: 28), refere que “na disciplina de 
Língua Portuguesa, quando pelo menos 

um dos pais concluiu o ensino superior, 
apenas 3% dos filhos obtêm classifi-
cações negativas, contra 32% no caso 
dos alunos cujos pais não concluíram 
qualquer grau académico”.Também 
os dados recolhidos no estudo TIMSS 
(2007:144) permitem concluir que há 
uma clara relação entre a formação dos 
pais e os resultados médios dos alunos 
em quase todos os países. Também o 
género parece ser um factor influen-
ciador dos resultados dos alunos como 
demonstram a OCDE (2010, PISA 2009) 
que refere que as raparigas obtêm, em 
média, resultados superiores aos rapazes 
na literacia da leitura em todos os países 
que participaram neste estudo. 

Relativamente ao efeito escola, a litera-
tura é consensual em afirmar que este 
existe embora na maior parte dos casos 
o impacto da escola nos resultados não 
seja muito elevado, sendo ainda variável 
de disciplina para disciplina (ver e.g. 
Reynolds, 2007, e Cervini, 2010). Por 
seu lado, Murillo (2010), refere que, dos 
trabalhos realizados em vários países, 
a magnitude do efeito escola ronda os 
20-25%, havendo uma grande variabili-
dade entre os países (em Espanha, Chile 
e México é inferior a 15%) e é maior 
em Matemática do que em Línguas 
e maior no ensino primário do que no 
secundário.

Neste estudo consideraram-se não só 
os factores mencionados acima para 
explicar os resultados escolares dos 
alunos, mas também o efeito das expli-
cações nesses resultados. As explicações 
são um fenómeno crescente e existe 
a percepção de que a sua importância/
impacto nos resultados escolares é 
elevada. Esta é uma questão pouco 
explorada na literatura e este trabalho 
pretende contribuir para esclarecer 
este aspecto. Destacam-se na litera-
tura nacional os estudos de Costa, et 
al. (2010), com relevo para o Projecto 
Xplika, onde os autores analisaram “O 
mercado das explicações, a eficácia 
escolar e o sucesso dos alunos”. No 
entanto, é ainda uma questão muito 
pouco explorada na literatura, nomeada-
mente quando cruzada com outros 
indicadores, como é o caso deste 
trabalho. 

Metodologia

As escolas seleccionadas neste estudo 
são as escolas que participam num 
programa de avaliação externo, o 

Programa AVES (Avaliação de Escolas 
com Secundário) da Fundação Manuel 
Leão, pelo que a amostra não é aleatória. 
Este programa administra numa base 
anual uma bateria de testes aos alunos 
das escolas participantes. Estes testes 
são de natureza académica (incidindo 
sobre os conteúdos curriculares), mas 
outro tipo de testes são administrados 
desde Provas de Raciocínio Diferencial 
(BPRD) para medir as competências de 
raciocínio numérico, verbal e abstracto 
dos alunos a questionários de satisfação 
dos alunos, professores e pais. Para além 
dos resultados em algumas das provas 
administradas por este programa, este 
estudo usou também dados provenientes 
da administração de um questionário 
(pretendendo caracterizar o estatuto 
socioeconómico e cultural (ESEC) dos 
alunos, os seus antecedentes escolares, e 
o fenómeno das explicações), desenhado 
exclusivamente para este estudo, e 
administrado no âmbito do programa 
AVES. Para além disso, recolheu-se 
também informação directamente junto 
das escolas, relativa às classificações 
obtidas em exame nacional de Português 
e Matemática (1ª fase). Os dados reco-
lhidos reportam ao ano lectivo de 
2008-2009, e são provenientes de três 
fontes (AVES, pautas exames nacionais 
e questionário) e foram cruzados para 
constituir a base de dados objecto deste 
estudo.

Neste estudo surgem como variáveis 
independentes principais as seguintes: 
(1) estatuto socioeconómico e cultural 
da família (conforto cultural e conforto 
material); (2) frequência das expli-
cações e intensidade de explicações; 
(3) competências de raciocínio; e (4) 
histórico do aluno. Algumas destas 
variáveis foram recolhidas directamente 
(e.g. competências de raciocínio (CR) 
e variáveis relativas às explicações), 
mas outras foram criadas, para medir de 
forma mais completa o constructo que 
pretendíamos analisar. Exemplo disso, 
foi a construção de variáveis para definir 
o estatuto socioeconómico e cultural 
da família e o histórico do aluno. Estas 
variáveis foram construídas através de 
análise factorial, com base na qual se 
agruparam um conjunto de variáveis 
do questionário. Assim, a variável de 
conforto cultural agrega as variáveis 
relativas à profissão dos pais e ao seu 
nível educacional, a variável conforto 
material agrega variáveis relativas ao 
número de carros, de casas de banho e de 
computadores da família a que o aluno 
pertence e a variável histórico agrega 
indicadores relativos a reprovações 
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9º ano 12º ano

         N Mean
Missing

N Mean
Missing

Count Percent Count Percent

FEmat* 2509 ,808 110 4,2 2456 111 258 9,5

FEpor* 2509 ,457 110 4,2 2458 ,178 256 9,4

FEperc** 2619 1,51 0 ,0 2593 1,39 121 4,5

CRN 2269 14,63 350 13,4 2142 18,68 572 21,1

CRV 2268 23,59 351 13,4 2138 26,61 576 21,2

CRA 2264 19,34 355 13,6 2109 23,76 605 22,3

Conf. Cultural 2616 4,32 3 ,1 2711 4,42 3 ,1

Conf. Material 2610 2,04 9 ,3 2583 2,14 131 4,8

Histórico 2494 ,0054 125 4,8 2447 ,0168 267 9,8

Género 2608 11 ,4 2706 8 ,3

PortEN 2246 2,96 373 14,2 1443 11,57 1271 46,8

MatEN 2247 3,08 372 14,2 981 10,84 1733 63,9

prévias, faltas e média do aluno no 
período anterior. As variáveis de resul-
tados escolares dos alunos desem-
penham um papel central neste estudo e 
têm por referência os exames nacionais 
do ano lectivo 2008-2009 , nas provas 
de Língua Portuguesa e de Matemática 
para os alunos do 9º ano e para os alunos 
do 12º ano, 1ª fase. 

Para avaliar o fenómeno das explicações 
foram criadas três variáveis diferentes, 
respectivamente frequência das expli-
cações (FEper), considerando todo o 
percurso escolar dos alunos; intensi-
dade de explicações na disciplina de 
português (FEpor) e na disciplina de 

matemática (FEmat) apenas no ano em 
causa (9º ou 12º).

Participaram neste estudo 2608 alunos 
do 9º ano (49,6% do sexo feminino) e 
2706 alunos do 12º ano do ensino regular 
(61,4% do sexo feminino), num total de 
5314 alunos. Das 28 escolas objecto de 
investigação, 19 são do ensino público 
e 9 são privadas; destas, quatro só 
leccionam o nível secundário, sendo as 
restantes agrupamentos de escolas ou 
escolas secundárias com 3º ciclo. As 
escolas distribuem-se geograficamente 
por várias zonas do País (Norte, Centro, 
Lisboa e Vale do Tejo e Sul).

 Análise descritiva 

Na Tabela 1, mostra-se a média para 
cada uma das variáveis em estudo e o 
número de alunos para os quais existem 
dados para cada uma das variáveis. De 
notar que algumas variáveis apresentam 
muitos valores em falta ( “missing 
values”). No caso das CR, alguns dos 
alunos devem ter faltado às aulas no 
momento da aplicação deste teste, 
o que poderá ter a ver com o facto de 
ter sido aplicado num dia diferente do 
outro questionário. Já no que concerne 
aos exames nacionais os alunos têm de 
reunir algumas condições, previstas nos 
normativos legais, para poderem fazer o 
exame.

Tabela 1. Número e média dos alunos por variável de estudo

*A variável intensidade das explicações na disciplina e no ano em causa assume o valor 0 quando não existem explicações, 1 quando é apenas na 
altura dos testes, 2 quando é pelo menos uma vez por mês, 3 quando é uma vez por semana e 4 quando é mais de uma vez por semana.
** A variável frequência das explicações assume o valor 1 quando o aluno já frequentou explicações em qualquer ano lectivo prévio ou o corrente 
e 0 quando isso não acontece. 

Tabela 2. Correlações entre as variáveis analisadas e as notas nos Exames de POR e MAT

**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed); *. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed).

  
9º Ano

Nota EN Port Nota EN Mat

 12º Ano
Nota EN Port Nota EN Mat

Nota EN Port
Pearson C. 1 ,520** 1 ,535**

N 2246 2241 1443 898

Nota EN Mat
Pearson C. ,520** 1 ,535** 1

N 2241 2247 898 981

Sexo
Pearson C. ,240** ,027 ,144** ,097**

N 2240 2241 1441 979

Conf Material
Pearson C. ,082** ,156** ,059* ,164**

N 2241 2242 1436 981

Conf Cultural
Pearson C. ,241** ,242** ,219** ,240**

N 2245 2246 1443 981

Histórico
Pearson C. ,508** ,566** ,496** ,639**

N 2153 2154 1428 971

CRV
Pearson C. ,363** ,334** ,295** ,215**

N 2048 2043 1325 886

CRN
Pearson C. ,270** ,366** ,254** ,248**

N 2049 2044 1325 886

CRA
Pearson C. ,272** ,341** ,203** ,183**

N 2044 2039 1320 881

FE
Pearson C. -,158** -,195** -,039 -,049

N 2246 2247 1443 981

FE (Port)
Pearson C. -,124** -,119** ,013 ,058

N 2157 2158 1428 973

FE (Mat)
Pearson C. -,101** -,104** ,066* ,033

N 2157 2158 1426 972
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que vai incluindo sequencialmente no 
modelo as variáveis que mais contribuem 
para explicar a variável dependente. 
Na Tabela 3, mostramos o incremento 
verificado no coeficiente de determi-
nação (R2) com a introdução de uma 
nova variável até ao modelo final selec-
cionado. Verificamos por análise desta 
tabela que para além do histórico, no 12º 
ano de escolaridade, as competências de 
raciocínio somadas, assumem um poder 
explicativo relevante na disciplina de 
português (4,2%). Segue-se a variável 
conforto cultural a explicar mais 1,8%. 
Também a variável frequência de expli-
cações (que significa que o aluno já 
frequentou explicações no seu percurso 
escolar) aparece como factor explicativo 
na disciplina de português do 12º ano; 
por outro lado é interessante verificar 
que também a variável, género, assume 
relevância explicativa na disciplina de 
Português (1,1%). Logo a seguir ao 
histórico a variável que entra em segundo 
lugar é a competência de raciocínio que 
mais se relaciona com a disciplina em 
causa (português – CRV(verbal), o que 
vai de encontro à generalidade da litera-
tura sobre esta matéria). 

Como se pode verificar na Tabela 3, o 
modelo final (modelo 6) explica 31,8% 
da variabilidade na classificação no 
exame nacional de português em torno 
da sua média, considerando a disciplina 
de português do 12º ano de escolari-
dade. Assim, a primeira conclusão que 
se extrai é o facto de a variável histórico 
do aluno ser a que mais se destaca 
como factor explicativo dos resultados 
dos alunos no exame da disciplina de 
português, no 12º ano. Esta variável 
sozinha, tem maior capacidade expli-
cativa do que todas as outras juntas 
(24,3%, contra 7,7% das restantes). 

que o conforto cultural na explicação 
dos resultados escolares e melhores 
competências de raciocínio estão 
correlacionadas com alunos com resul-
tados escolares mais elevados, embora 
os índices de correlação diminuam do 9º 
para o 12º ano.

Esta análise revela as relações entre cada 
variável e as variáveis de resultados de 
forma bivariada (ou seja ignorando o 
efeito de outras variáveis). Na análise de 
regressão na secção seguinte entraremos 
em conta com o efeito das variáveis de 
forma conjunta nos resultados escolares 
dos alunos e analisaremos em que 
medida as conclusões acima se mantêm.

Resultados - Factores determinantes 
do sucesso – análise ao nível do aluno 

Nesta secção identificam-se os factores 
determinantes dos resultados escolares 
dos alunos que compõem a nossa amostra 
e analisa-se a importância relativa de 
cada um desses factores através de um 
modelo de regressão linear (MRL). Por 
razões de espaço neste artigo apresen-
taremos os resultados apenas para o 
12º ano de escolaridade na disciplina 
de Língua Portuguesa ou Português. As 
variáveis independentes consideradas 
neste modelo são as que se analisaram 
no ponto 3. 

O MRL foi construído com base nos 
alunos que tinham valores em todas as 
variáveis o que fez com que o tamanho 
da amostra diminuísse um pouco neste 
estudo: 1298 alunos na disciplina de 
Português do 12º ano de escolaridade. 
O método utilizado para determinar as 
variáveis mais relevantes a incluir no 
modelo final foi o método stepwise, 

De notar que no 12º ano a percentagem 
de valores em falta é sistematicamente 
maior que no 9º ano. Da análise da 
Tabela 1 podemos verificar que em geral 
os alunos do 12º ano são diferentes dos 
do 9º ano nas variáveis socioeconómicas 
e do histórico (com os alunos do 12º ano 
a apresentarem valores superiores em 
todas as variáveis, como expectável). 
Quanto às variáveis dos resultados dos 
alunos nos exames nacionais, relembra-
se que, no 9º ano a escala de classifi-
cações no exame é de 1 a 5 e no 12º ano 
é de 0 a 20 valores.

Análise de Correlação

Nesta secção pretende-se mostrar alguns 
resultados preliminares de interesse que 
caracterizam a nossa amostra e que 
revelam algumas das relações existentes 
entre as variáveis em estudo. Na Tabela 
2 destacamos a bold as correlações 
mais relevantes. O Histórico revela-se 
como a variável que mais fortemente se 
relaciona com os resultados escolares 
dos alunos e também com a maior parte 
das restantes variáveis em estudo. A 
frequência e intensidade das explicações 
têm uma relação negativa e estatis-
ticamente significativa com os resul-
tados a Português no 9º ano, indicando 
que alunos mais fracos no 9º ano são 
provavelmente aqueles que mais expli-
cações têm. Tal facto é corroborado pela 
relação negativa entre o histórico e as 
variáveis das explicações no 9º ano. No 
12º ano, o padrão é diferente visto os 
coeficientes de correlação entre as notas 
e a intensidade das explicações não 
parecem ser estatisticamente significa-
tivos (excepção para a intensidade das 
explicações a matemática). O conforto 
material parece ser menos relevante 

Tabela 3. Resultados da análise stepwise na disciplina de Português no 12º

Ano de escolaridade Modelo R R Square Adjusted
R Square

Std. Error
of the Estimate R Parcial Variáveis

12º

1 ,492 a .243 .242 26.556 24.3% Histórico

2 ,524 b .274 .273 26.002 3.2% CRV

3 ,540 c .292 .290 25.694 1.8% Conf. Cult.

4 ,550 d .303 .300 25.512 1.1% Género

5 ,559 e .312 .310 25.340 1.0% CRN

6 ,564 f .318 .315 25.246 0.6% FE
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efeito escola estatisticamente signifi-
cativo para a disciplina de disciplina 
de Português no 12º ano. A magnitude 
deste efeito medida como a proporção 
da variância total que está associada à 
variância entre escolas (correlação inter-
-classes) é no caso da disciplina de de 
português de 8% para o 12º ano. 

Tendo-se concluído para a existência 
do efeito escola na primeira etapa, 
estimamos na segunda etapa o modelo 
multinível introduzindo no modelo 
variáveis do aluno e da escola que 
condicionam os resultados escolares dos 
alunos. As variáveis ao nível do aluno 
que se introduziram são aquelas que se 
usaram nos modelos de regressão anali-
sados no ponto anterior, e as variáveis 
ao nível da escola foram aquelas que se 
revelaram relevantes (tendo-se conside-
rado médias das variáveis ao nível do 
aluno calculadas ao nível da escola). 
Depois de explorar várias alternativas, 
optou-se por um modelo de efeitos 
fixos para analisar o efeito individual 
de cada escola. Na Tabela 5 mostram-se 
as estimativas da variância obtidas nos 
modelos multinível estimados para a 
disciplina de Português. 

Com a introdução de novas variáveis 
no modelo (relativamente ao modelo 
nulo) a variância entre as escolas e a 
variância entre alunos diminuíram. A 
correlação interclasses (ou percenta-
gem da variância total que é explicada 

8.6 valores na nota EN (na escala de 
0 a 200 valores) apenas pelo facto de 
pertencerem ao género feminino. 

Resultados - Factores determinantes 
do sucesso – Efeito escola

Na análise de regressão anterior ignorou-
se o facto de os alunos da amostra 
pertencerem a escolas diferentes. Se a 
escola frequentada pelo aluno for um 
factor que potencialmente afecta os 
resultados escolares dos alunos, então 
esse factor não deverá ser ignorado 
na análise. A forma mais adequada de 
incluir o factor escola na regressão é 
através de um modelo multinível que 
considera a estrutura hierárquica dos 
dados, no nosso caso hierarquizados 
em dois níveis (nível 1 – alunos e nível 
2 – escolas). Neste estudo foi utilizado 
o SPSS para produzir os resultados do 
modelo de regressão multinível seguindo 
Albright e Marinova (2010). Detalhes 
sobre a modelação multinível podem ser 
encontrados em Raudenbush and Bryk 
(2002) e Goldstein (1995). A aplicação 
de um modelo de regressão multinível 
implicou duas etapas. Primeiro fez-se 
uma Análise de variância com 1 factor 
(factor escola considerado aleatório) 
para determinar se existe ou não efeito 
escola (a este modelo chama-se também 
modelo nulo ou modelo vazio). Desta 
análise, resultou a consideração de 

Na Tabela 4, mostram-se os coeficientes 
do modelo explicativo das classifi-
cações de Português no 12º ano. Todas 
as variáveis consideradas são estatis-
ticamente significativas (para um nível 
de significância de 5%), sendo a sua 
importância aquela que se apresentou 
na Tabela 3, ou também observável nos 
coeficientes standardizados da Tabela 4 
(4ª coluna). 

Todas as variáveis na Tabela 4, têm um 
impacto positivo nos resultados escolares 
a português com excepção da frequência 
das explicações (o que significa que 
alunos com um percurso escolar com 
mais explicações apresentam piores 
resultados). O histórico destaca-se como 
sendo a variável que mais impacto 
parece ter nos resultados escolares dos 
alunos na disciplina de português, no 
12º ano, dado que um aluno com um 
passado escolar sem repetências, e/ou 
faltas de assiduidade e/ou negativas, 
por si só parece ter um impacto positivo 
no resultado do EN desta disciplina de, 
aproximadamente 12,8 valores (na escala 
de 0 a 200). Os alunos frequentadores de 
explicações, apresentam resultados mais 
baixos nas classificações a português 
no 12º ano, quando todas as restantes 
variáveis são idênticas. Verifica-se ainda 
que não é indiferente os alunos serem 
do sexo masculino ou feminino dado 
que pela análise da Tabela 4, se verifica 
que as raparigas têm um acréscimo de 

Tabela 4. Coeficientes do modelo 6 estimado, considerando a Nota EN Port do 12ºAno

Modelo 6 Unstand.Coef. Stand. Coef.

B Std. Error  Beta  t  Sig

(Constant) -78,328 8,309  -9,427 ,000

Histórico 12,796 ,811 ,389 15,786 ,000

CRV ,734 ,142 ,133 5,171 ,000

Conf Cultural 3,035 ,436 ,172 6,957 ,000

Sexo 8,576 1,536 ,135 5,585 ,000

CRN ,571 ,138 ,110 4,144 ,000

FE -4,929 1,509 -,079 -3,266 ,001

Tabela 5. Estimativas da variância no modelo final estimado para a disciplina de Português

Estimativa Desvio padrão Wald Z Sig Ri2

12ºano Variância residual (2r) 588.02764 23.4084 25.120 .000 30.8%

Variância entre-escolas (2u0) 61.4722 28.4374 2.162 .031 16.8%

-2 Restricted Log Likelihood 11865.693
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cada escola da amostra apresentam-se 
no Gráfico 1 juntamente com os limites 
inferiores e superiores do intervalo de 
confiança construído para cada escola. 

Podemos ver que para a disciplina de 
Português no 12º ano, as escolas nº 7, 
33, e 53 destacam-se pela positiva no 
VA, bastante acima do esperado, não 
havendo nenhuma escola que apresente 
um comportamento negativo muito 
distanciado das restantes. De relevar 
ainda que no 12º ano nem todas as 
escolas são consistentes em termos 
de desempenho a Matemática e a 
Português, como é o caso, por exemplo, 
das escolas 7 e 53 que apresentam 
um elevado VA a Português e agora 
apresentam um perfil completamente 
diferente na Matemática. Em sentido 
inverso, destaca-se a escola 33 como 
apresentando resultados francamente 
positivos nas duas disciplinas. Nos casos 
em que as escolas que acrescentam 
mais valor na disciplina de Português 
não são as que acrescentam mais valor 
a Matemática, leva necessariamente a 

No 12º ano, a média das competências de 
raciocínio verbal da escola não parecem 
ser significativas a explicar os resultados 
dos alunos na disciplina de português, 
enquanto que o conforto cultural médio 
da escola é estatisticamente significativo 
e tem um impacto positivo nas notas dos 
alunos no exame nacional. Verifica-se 
também que algumas variáveis ao nível 
do aluno perdem significância estatística 
(conforto material, intensidade das expli-
cações e as competências de raciocínio 
abstracto) para explicar as notas dos 
exames nacionais de Português, no 12º 
ano.

Os efeitos de cada escola da nossa 
amostra foram estimados como a 
média dos resíduos (rj) em cada escola 
j. Esta média foi ajustada seguindo 
o procedimento em Raudenbush and 
Byrk, (2002) ou Goldstein, (1995) para 
se entrar em conta com o número de 
alunos em cada escola. Os resultados 
desta análise permitem-nos estimar o 
efeito individual de cada escola ou o 
seu VA. Os valores médios de VA para 

pelo factor escola) alterou-se de 8% 
no modelo nulo para 9,5%, ou seja, 
a consideração das características do 
aluno veio acentuar o efeito escola no 
caso do 12º ano o que significa que, 
quando comparamos alunos com carac-
terísticas iguais entre escolas, o efeito 
da escola é maior. Apresentam-se na 
Tabela 5 valores de R12 e R22 (última 
coluna). Estes valores significam a 
percentagem de variância (residual ou 
entre-escolas) que se conseguiu reduzir 
do modelo nulo (em que não se conside-
ram variáveis ao nível do aluno) para o 
modelo actual (em que se consideram 
variáveis adicionais a explicar os resul-
tados escolares). Assim, podemos dizer 
que a introdução de variáveis adicionais 
no modelo permitiu explicar 30,8% da 
variância total encontrada nas notas 
dos alunos a Português no 12º ano. Os 
coeficientes estimados no modelo de 
regressão multinível mostram-se na 
Tabela 6 (onde para além de variáveis ao 
nível do aluno se consideram algumas 
variáveis ao nível da escola).

Tabela 6. Modelo final para a disciplina de Português, 12º ano

Parameter Std. Error Estimate df t Sig.

Intercept 113.584306 2.267084 12.968 50.101 .000

Conf. Parental - aluno 2.253172 .466174 1264.489 4.833 .000

Conf. Material - aluno -.461397 1.070163 1263.444 -.431 .666

Sexo - aluno 8.100973 1.518698 1265.905 5.334 .000

Histórico - aluno 13.022623 0.800889 1263.278 16.260 .000

FEport - aluno 1.215123 1.028864 1262.935 1.182 .238

FE - aluno -3.967360 1.514278 1267.902 -2.620 .009

CRV- aluno .709209 .147006 1262.565 4.824 .000

CRN - aluno .544988 .140577 1263.930 3.877 .000

CRA - aluno -.028481 .130031 1264.559 -.219 .827

CRV - escola 1.087151 1.558377 13.222 .698 .498

Conf. Cultural - escola 10.268143 4.006336 12.484 2.563 .024

Gráfico 1. Efeito escola (VA) na disciplina de português do 12º ano
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Este estudo apresenta uma importante 
contribuição para a literatura nacional 
na medida em que agrega simultânea e 
nominalmente, por aluno e por escola, 
um conjunto de variáveis, consideradas 
na literatura como as mais influentes nos 
resultados escolares, com destaque para 
as explicações, para as condições socio- 
-económicas e culturais dos alunos 
e para o seu percurso escolar prévio. 
É ainda um estudo que permitirá, do 
ponto de vista das políticas educa-
tivas, aumentar o conhecimento sobre 
os factores que mais têm impacto nos 
resultados escolares dos alunos, o que 
representa um ponto de partida na anteci-
pação de problemas e a na eficiência da 
gestão do percurso escolar dos alunos, 
o que se comprova pelo elevado poder 
explicativo da variável “histórico” nesta 
investigação.
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conclusões diferentes sobre o VA de 
uma escola quando o enfoque é feito 
sobre disciplinas específicas, revelando, 
eventualmente, o elevado papel dos 
professores na determinação do valor 
que as escolas acrescentam aos seus 
alunos, e também, provavelmente, a 
qualidade de trabalho desenvolvido 
pelos respectivos grupos disciplinares.

Conclusões

Neste estudo analisamos um conjunto 
de factores e o seu impacto nas classifi-
cações dos alunos (onde demos particu-
lar ênfase à disciplina de Português 
no 12º ano) através de uma análise de 
regressão simples e de uma análise de 
regressão multinível. Os resultados 
obtidos revelam que o histórico do 
aluno é a variável que mais fortemente 
se relaciona com os resultados escolares 
dos alunos (sendo que isto é válido para 
todas as duas disciplinas analisadas 
e para os dois anos de escolaridade). 
Relativamente ao fenómeno das expli-
cações parece-nos poder concluir que a 
frequência de explicações ao longo do 
percurso escolar dos alunos acontece 
essencialmente para alunos mais fracos. 
Quanto à intensidade das explicações 
na disciplina de Português no ano em 
causa, o modelo multinível identificou 
um impacto positivo (ver também 
análise de correlação) mas este não é 
estatisticamente significativo. 

De notar que as variáveis ao nível do 
aluno parecem explicar uma percenta-
gem inferior a 50% (31.8%, no caso 
analisado neste artigo) da variabilidade 
nos resultados escolares. Tal significa 
que outros factores não considerados 
na análise permitem explicar a restante 
variabilidade. Investigação futura 
deverá portanto tentar procurar factores 
adicionais, ou diferentes medidas para 
os factores considerados neste estudo, 
que expliquem os resultados escolares 
dos alunos. De relevar o facto do factor 
escola permitir explicar uma parte da 
variabilidade encontrada (cerca de 9,5% 
para o caso da disciplina de Português), 
sendo que no estudo das outras disci-
plinas/anos de escolaridade concluímos 
para um efeito escola semelhante 
(ligeiramente inferior no 9º ano em 
língua portuguesa: 6,8%), excepto para 
o caso da matemática no 12º ano onde a 
nossa análise revelou ausência de efeito 
escola.
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[Resumo] Com esta comunicação preten-
demos fazer um enquadramento teórico 
sobre o trabalho em parceria, referindo as 
vantagens e desvantagens desta prática, 
analisar alguns exemplos de parcerias 
no contexto educativo, utilizando o 
conceito de rede através do trabalho de 
um Centro Novas Oportunidades (CNO), 
pretende-se dar a conhecer o primeiro 
patamar desse trabalho em parceria, que 
permitiu o inicio das itinerâncias e a 
captação de público, para chegarmos ao 
patamar seguinte que foi a necessidade 
de formalizar as diversas parcerias que o 
CNO possuía numa rede mais alargada de 
intervenientes, com funções e papéis espe-
cíficos nessa rede.

1.Das parcerias ao conceito de rede

1.1 Das misericórdias às parcerias 
actuais

O aparecimento das parcerias data da 
origem das misericórdias. Estas, através 
da cooperação, negociavam o forne-
cimento dos seus serviços sociais com 
um Estado muito centralizado. Tendo 
em vista a promoção do desenvolvi-
mento local, na década de 60, surge o 
trabalho em parceria como uma forma 
de “cooperação mais informal entre 
pessoas/entidades com os mesmos 
objectivos e interesses comuns” 
(Rodrigues, Stoer; 1998: 6). Todavia, só 
após a instauração da democracia, é que 
esta forma de trabalho se desenvolveu 
em Portugal. Os primeiros projectos 
surgem pela mão de Alberto Melo, 
director-geral da Educação Permanente, 
através de partenariados entre diferentes 
departamentos governamentais e insti-
tuições locais, sendo um dos exemplos 
desses projectos a Campanha Nacional 
de Alfabetização de 1975, situando-se 
a questão da alfabetização na comuni-
dade e não na pessoa, criando-se 
associações populares de educação para 
combater esse problema.

Se, durante a década de 70, os projectos 
se desenvolviam através de parcerias 
(cooperação de cariz mais informal 
entre instituições), a partir da década 
de 80, com a integração de Portugal 
na Comunidade Económica Europeia, 
desenvolveu-se o partenariado, como 
uma forma de cooperação mais 

institucional. Os programas e fundos 
emanados da Comunidade Europeia 
começaram a exigir o desenvolvi-
mento do trabalho em partenariado, 
alargando-se esta concepção aos textos 
oficiais relativos à política económica e 
social surgindo, assim, a designação de 
partenariado (idem) como o trabalho em 
parceria mas, formalizado pelas exigên-
cias dos fundos comunitários.

O trabalho em partenariado para se 
desenvolver implica o reconhecimento, 
pelos parceiros que constituem a 
estrutura, da sua complementaridade; a 
manutenção da especificidade de cada 
parceiro; a necessidade de consenso 
sobre os objectivos e meios para atingir 
os benefícios previstos e formas de 
ultrapassar as divergências resultantes 
desse trabalho (Guerra; 2006); 
necessita de tempo para se desenvolver, 
dependendo para isso do conhecimento 
existente entre os vários parceiros que o 
compõem. É necessária a criação de uma 
“cultura do partenariado” (Rodrigues, 
Stoer; 1998: 33), a qual permitirá 
a existência de objectivos comuns 
entre parceiros, responsabilidades 
e investimentos por parte de cada 
parceiro, a clarificação das formas de 
actuação de cada membro, antes do 
início do partenariado, uma filosofia 
comum a todos sobre desenvolvimento 
e formação, e abordagens compatíveis, 
entre parceiros, para a articulação da 
teoria e da prática. O partenariado 
implica a igualdade entre parceiros. Em 
conjunto, têm objectivos comuns, mas 
cada parceiro possui objectivos próprios 
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retirando vantagens particulares. Aos 
compromissos chegam através de 
processos de negociação, possuindo, 
cada membro, uma considerável 
margem de autonomia, sem a qual não 
era possível a negociação (Canário; 
1995). Um aspecto fundamental para 
garantir o sucesso destes projectos 
é a necessidade de se verificar uma 
coerência de objectivos e conjugação de 
interesses, que podem ser diferentes mas 
têm de ser negociáveis (Marques; 1991).

Para Jordi Estivill o partenariado é 
uma proposta inovadora para actuar 
em alguns aspectos da sociedade, pois 
permite ultrapassar o corporativismo e 
individualismo ao recompor a relação 
entre corporações, recuperando o espírito 
de solidariedade e cooperação; rejeita 
um modelo de concentração de poder 
e distanciamento face aos cidadãos, 
permitindo um maior acesso ao poder 
por parte dos cidadãos, desenvolvendo 
a participação e implicando a população 
nas tomadas de decisão; o partenariado 
permite ultrapassar clivagens entre os 
sectores políticos, económicos e sociais 
criando espaços de diálogo e tomada 
de decisão conjunta entre os diversos 
sectores; perante a complexidade e 
multidimensionalidade dos fenómenos 
sociais o partenariado permite a 
concretização de novas respostas aos 
problemas, respostas essas que também 
são multidimensionais (Guerra; 2006).

As parcerias e partenariado se, inicial-
mente, tinham como objectivo combater 
as situações de pobreza e exclusão 
social, estão hoje difundidos por todos 
os sectores da sociedade portuguesa. 
Seguidamente, analisar-se-ão alguns 
exemplos de parcerias e partenariados 
na educação.

1.2 As parcerias e o sector educativo: 
alguns exemplos

O partenariado aplicado à realidade 
educativa tornou-se uma forma 
de combater a “visão exógena da 
escola”, visão esta ligada à defesa 
da uniformização do saber a nível 
nacional, saber veiculado por um centro 
e difundido, de igual forma, através da 
rede de ensino, quer a escola se situe 
num meio urbano e desenvolvido, 
quer numa localidade profundamente 
rural. O partenariado veio combater 
esta imagem ao implicar a escola na 
comunidade envolvente, de forma a 
resolver e solucionar novas exigências 

que lhe eram colocadas (Canário; 1995). 
Esta deixa de ser o meio que o Estado 
centralizador tem de implementar o 
currículo nacional, para passar a ser uma 
instituição onde se valorizam os saberes 
locais, recuperando e mantendo as 
especificidades endógenas do território 
e evidenciando a pluralidade de 
contextos sócio-económicos veiculados 
pelos alunos (Ruivo; 2002). Perante 
estas novas exigências a escola começa 
a estabelecer ligação com a comunidade 
envolvente, nomeadamente, a 
autarquia, mas também, o sistema de 
saúde, segurança social, formação e 
emprego ou segurança, entre outros, 
emergindo assim o partenariado como 
uma forma de quebrar a redoma em 
que a escola se encontrava fechada e 
sem ligação com o meio envolvente. 
O partenariado no sistema educativo 
proporcionou a mudança de paradigma, 
ultrapassando-se a ideia do “Estado 
Educador” para se desenvolver o 
modelo de “Estado Democrático”.

O conceito de partenariado sócio-
-educativo surge intimamente ligado ao 
aumento de competências do poder local 
ao nível da educação e à necessidade de 
incrementar a participação, negociação 
e diversificação dos actores educativos. 
Para Margarida Marques, o partenariado 
sócio-educativo é “uma forma organi-
zativa de participação dos actores 
sociais na realização de projectos 
educativos no campo das relações 
entre o sistema educativo e o sistema 
económico social” (Marques; 1991: 
171). Este partenariado não se limita, 
unicamente, à cooperação pontual, 
pode-se iniciar através dela, mas, 
deverá orientar o projecto educativo 
de escola, englobando tanto os actores 
educativos, como as autarquias e organi-
zações com implantação no local. O 
partenariado implica a concretização de 
“acções onde os actores provenientes de 
instituições ou organizações diferentes 
se propõem elaborar em comum uma 
estratégia de trabalho para a resolução 
de problemas; implica portanto um 
envolvimento comum e reciprocidade de 
benefícios e de dificuldades” (Marques; 
1998: 127).

Esta nova forma de trabalho expressou-
-se no Programa Interministerial para a 
Promoção do Sucesso Educativo, datado 
de 1987, visando promover o sucesso 
educativo e consolidar a escola de 
massas em Portugal, dirigindo-se às 
escolas do ensino básico, envolvendo 
os ministérios da educação, saúde, 
planeamento e administração, emprego 

e segurança social, juventude, consti-
tuindo, no terreno, equipas multidisci-
plinares denominadas de “partenariado 
técnico” (Rodrigues, Stoer: 1998).

Em Portugal, os governos têm fomentado 
a criação de parcerias educativas ao 
nível local em órgãos da administração 
da escola, promovendo a participação 
dos pais e de entidades locais, como 
as autarquias, ou relacionadas com o 
mundo empresarial (Afonso; 2003). 
Daí o grande desenvolvimento que 
o partenariado teve com a criação 
das escolas profissionais, no final da 
década de 80 (Rodrigues, Stoer; 1998), 
ao defender a cooperação entre escolas 
e empresas como forma de auxiliar 
a inserção dos jovens na vida activa, 
devido à crise económica que se fazia 
sentir. Esta colaboração entre sistema 
educativo e empresas visava diminuir a 
distância verificada entre as capacidades 
exigidas pelos empregadores e as 
capacidades que os jovens possuíam, 
ao terminarem a escolaridade (Canário; 
1995). Dentro do variado leque de 
entidades promotoras encontram-se as 
autarquias, empresas, associações, o 
Ministério da Educação e Ministério 
do Emprego e Segurança Social, 
entre outros. O lema que rege estas 
escolas e que define o partenariado 
sócio-educativo corresponde a “uma 
parceria de parceiros sociais com fins 
educativos” (Marques; 1991: 167).

Estas escolas aparecem devido ao 
aumento da importância de conceitos 
como descentralização e partici-
pação. A descentralização verificou-se 
quando transferiram para as autarquias 
competências da dependência da admi-
nistração central, proporcionando aos 
municípios um maior envolvimento 
nas questões educativas. Para além 
disso, as autarquias evidenciaram um 
maior envolvimento na resolução de 
problemas e desenvolvimento local. O 
conceito de descentralização prende-se 
também com a transferência para a 
sociedade civil da capacidade desta 
poder criar e gerir projectos educa-
tivos, de que são exemplo estas escolas, 
tendo o Estado um papel regulador. Por 
outro lado, a participação concretiza-
-se pelo envolvimento do movimento 
associativo, empresarial, sindical, etc., 
como sendo uma forma de intervenção 
na concepção, organização e gestão 
de projectos de educação e formação 
(idem).

Desde então, o Estado não deixou de 
fomentar o partenariado sócio-educativo 



179

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

de interdependência e influência social, 
os padrões em que se processam as 
relações que os indivíduos estabelecem, 
explicando como as escolhas, as orien-
tações, os comportamentos e as opiniões 
dos actores dependem das estruturas 
em que se inserem (Rodrigues; 2008). 
Através da ideia de rede torna-se 
possível descrever as dinâmicas de 
interacção entre os parceiros onde nem 
as relações nem as entidades podem ser 
classificadas à partida. A noção de rede 
pode significar “entidades variadas, 
que vão desde uma estrutura simples 
a uma estrutura mais complexa, expri-
mindo formas de coordenação particu-
lar de agentes que não são nem as 
do mercado, nem as da hierarquia” 
(Guerra; 2006: 27) conduzindo a que a 
variedade e a heterogeneidade dos inter-
venientes promova um crescimento das 
interacções, forçando a multiplicação 
das negociações e a necessidade de 
compromissos.

Para Patrick le Galès e Mark Thatcher 
(Guerra; 2006) o conceito de rede firma 
alguns postulados, nomeadamente:

• Nos recursos, as organizações são 
mutuamente dependentes;

• Para atingir os seus objectivos as 
organizações devem trocar recursos;

• A tomada de decisões de uma 
organização sujeita-se aos 
constrangimentos criados por 
outras organizações, mas a “aliança 
dominante” na rede possui uma 
margem de manobra maior;

• A aliança dominante acciona estra-
tégias, dentro das possibilidades 
de interacção, que regulam os 
“processos de troca”;

• As variações da “margem de 
manobra” de cada organização 
dentro da rede dependem dos 
recursos que cada uma possui, 
das regras implícitas ao funcio-
namento da rede e do processo de 
troca entre as organizações.

As redes tornam-se o resultado da 
cooperação mais ou menos estável, não 
hierárquica entre instituições que se 
conhecem, negoceiam, trocam recursos 
e partilham normas e interesses 

Em 2003, surgiram os Conselhos 
Municipais de Educação (CME) que 
poderão ser um exemplo de uma estrutura 
baseada no trabalho em parceria, uma 
vez que congregam representantes das 
diversas estruturas1, tanto educativas 
como da sociedade civil local, sendo 
uma forma de reunir recursos materiais 
e científicos em prol da educação do 
concelho. O Decreto-Lei da sua criação 
caracterizava-o como uma instância 
de coordenação e consulta da política 
educativa, articulando a intervenção 
com o sistema educativo, os agentes 
educativos e parceiros sociais interes-
sados, propondo as acções adequadas 
à promoção de padrões de eficiência 
e eficácia do sistema educativo (art.º 
3º)2. A diversidade dos seus membros 
permitiria diferentes pontos de vista 
e saberes relativamente a um mesmo 
assunto, facilitando a colaboração em 
actividades comuns, as quais dificil-
mente se realizariam se os membros 
desenvolvessem a sua actuação de uma 
forma atomizada. Não significa, apenas, 
participar na preparação da decisão 
facultando informação ou sendo inter-
mediários no local, das políticas e 
iniciativas do Estado, é, antes, uma 
forma de organizar a participação dos 
actores sociais na execução de projectos 
educativos que façam a ponte entre a 
escola e a comunidade, esta represen-
tada através dos seus diferentes inter-
venientes (Marques; 1991).

Mais recentemente, para se analisar 
os processos de parcerias e partenari-
ados tem- se utilizado, na comunidade 
científica, o conceito de rede, o qual 
passamos a expor sumariamente.

1.3 O conceito de rede

Cada vez mais se começa a utilizar, 
em ciências sociais, o conceito de rede 
para analisar as diferentes formas de 
parcerias e partenariado. Estas estruturas 
ganham formas diferenciadas segundo 
os contextos locais e temporais, daí a 
utilidade do conceito ao analisar a estru-
turação das relações entre os diferentes 
indivíduos, grupos ou instituições.

A noção de rede apresenta-se como um 
instrumento de análise das relações em 
sociedade, nomeadamente as relações 

a nível local, sendo exemplos o 
Conselho Consultivo de Acção Social 
Escolar, o Conselho Consultivo de 
Transportes Escolares, o Conselho 
Local de Educação e, posteriormente, 
o Conselho Municipal de Educação, 
entre outros. Para além do partenariado 
sócio-educativo estar relacionado com 
a valorização da iniciativa privada, 
da sociedade civil e da empresa, da 
iniciativa local, como forma de se opor 
à iniciativa central, prende-se também 
com a “renovação das formas de 
participação dos cidadãos nos diferentes 
aspectos da vida social, no sentido do 
aprofundamento da democracia”.

Ao se alargar o seu âmbito de acção 
através da inclusão de representantes 
da comunidade em geral e não 
apenas representantes autárquicos ou 
educativos, estas formas de partenariado 
tornam-se “instâncias permanentes de 
articulação entre escola e sociedade” 
(Canário; 1995: 153).

As vantagens do partenariado 
sócio-educativo estão intimamente 
relacionadas com as vantagens do 
partenariado em geral, nomeadamente, 
o facto de permitir reunir recursos 
comuns, o proporcionar um variado 
leque de conhecimentos e saberes 
inerentes à diversidade de actores 
envolvidos, o poder influenciar 
políticas de âmbito nacional, facilitar 
a criação de estruturas locais para 
variados fins e, ainda, o aumento da 
confiança, colaboração e reciprocidade 
entre os parceiros (Rodrigues, 
Stoer; 1998). Todavia, para Natércio 
Afonso (2003: 72) “as parcerias 
locais têm contribuído para reforçar 
o controlo social sobre a escola”, 
existindo autarquias com políticas de 
animação educativa escolar que se 
consubstanciam em financiamentos 
para projectos específicos, controlando 
informalmente as escolas através do 
seu currículo. Desta forma, Afonso 
conclui que “as parcerias locais são 
fracas e as fontes locais de controlo 
social são incipientes” (idem: 74), 
situação agravada, muitas vezes, pelo 
desperdício de tempo e esforços devido 
à dificuldade em conciliar as diferentes 
lógicas operacionais dos vários 
parceiros, que se verificam nestes 
projectos (Rodrigues, Stoer; 1998).

1 -  Sendo composto por representantes locais da educação pré-escolar, ensino básico, secundário e superior, públicos e privados, representantes das autarquias, nomeadamente câmara municipal e juntas de freguesia, 
e representantes dos sectores da saúde, emprego e formação profissional.
2 - Decreto-Lei nº 7/2003, de 15 de Janeiro.
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presenciais e à distância que devem servir 
vários objectivos” (Gomes, Simões; 
2007:12), que passam pela mobilização 
de entidades empregadoras para que os 
seus trabalhadores possam desenvolver 
processos RVCC; a identificação de 
necessidades formativas e a consequente 
procura de soluções junto das diversas 
entidades com quem deverão estabelecer 
contactos para o encaminhamento dos 
inscritos; o estabelecimento de parcerias 
deverá também seguir o propósito de 
facultar formação às equipas técnico- 
-pedagógicas. Para além dos centros 
deverem criar e manter relações de 
parceria com outras instituições também 
devem articular “com a restante rede de 
Centros Novas Oportunidades, baseada 
na disponibilização de informações 
e organização de encontros, de modo 
a assegurar a troca de experiências, 
metodologias e instrumentos e a 
disseminação de boas práticas” 
(idem) de forma a evitar sobreposição 
de actuação no território onde estão 
inseridos.

A necessidade envolver instituições 
concelhias para a captação de público, 
o desenvolvimento de processos RVCC 
em itinerância, o estabelecimento de 
contactos com entidades formativas 
para o encaminhamento de adultos 
e o estabelecimento de relações com 
outros CNO poderá ser considerado o 
início do trabalho em parceria ao nível 
dos CNO. Seguidamente abordaremos 
esse trabalho em parceria tendo como 
exemplo a actuação do Centro Novas 
Oportunidades do Agrupamento de 
Escolas de Soure.

3. Da realidade do CNO do 
Agrupamento de Escolas de Soure à 
constituição da Rede de Educação, 
Formação e Emprego

O concelho de Soure, é constituído 
por 12 freguesias dispersas, sendo 
considerado, por um estudo da Segurança 
Social (Instituto de Segurança Social; 
2005), como um “território envelhecido 
e desertificado”. Este território 
caracterizava-se como sub-desenvolvido, 
envelhecido, deficitário ao nível das infra-
estruturas, predominando actividades 
económicas ligadas à agricultura, 
elevadas taxas de monoparentalidade e 
grande percentagem de avós com netos 
a cargo, devendo-se sobretudo ao facto 
de muitos pais terem emigrado, porém as 
pessoas idosas não conseguiam cumprir 
a função de suporte às novas gerações 

e Formação de Adultos (EFA) para 
aqueles que não conseguissem obter 
a certificação desejada pelo processo 
RVCC (Leitão; 2002).

Com o aparecimento dos Centros 
Novas Oportunidades, em 2007, houve 
uma mudança na missão e funções dos 
centros RVCC, para os CNO passarem 
a ser “portas de entrada” no sistema 
de educação e formação de adultos. 
O processo RVCC é uma entre várias 
hipóteses de conclusão do ensino básico 
e secundário. Com a expansão da rede 
de CNO e a sua importância mediática 
houve necessidade de elaborar uma 
Carta de Qualidade dos Centros Novas 
Oportunidades. Este documento é orien-
tador da actuação dos CNO ao clarificar 
a missão dos centros e reafirmar o seu 
papel no estabelecimento de parcerias, 
tal como já era definido para os centros 
RVCC, agora mais desenvolvidas e com 
outra abrangência, não se limitando 
apenas a parcerias para a realização de 
cursos EFA.

Desde o início dos CNO que a sua 
missão passou a ser a de dar resposta, 
através de mecanismos de qualificação e 
certificação, a todos os adultos, com mais 
de 18 anos, que não tivessem concluído 
o ensino básico e/ou secundário, esta 
resposta deverá ser adequada ao perfil 
do adulto. Esta ideia, reiterada em 
todos os documentos e cerimónias 
oficiais, implica princípios de abertura e 
flexibilidades das equipas dos CNO para 
se organizarem da forma que acharem 
mais adequada para abrangerem todos 
os públicos que a procuram. Tendo 
em conta que, tal como se encontra 
estabelecido na Carta de Qualidade, o 
financiamento dos centros está indexado 
a resultados atingidos e padrões de 
referência, os centros, desde o início, 
começaram a trabalhar na captação 
de público, implicando itinerâncias e 
o estabelecimento de contactos com 
instituições, muitas delas desconhecidas 
das equipas técnico-pedagógicas. Para 
além dos aspectos relacionados com o 
financiamento e continuidade temporal 
dos centros, a Carta de Qualidade também 
estipula princípios de responsabilidade 
e autonomia, defendendo que os 
CNO devem estabelecer relações de 
cooperação com outras estruturas da 
administração central e regional, mas 
também instituições parceiras na sua 
área de influência. Ideia reforçada nos 
requisitos de estruturação do trabalho dos 
centros ao se afirmar que os centros se 
deverão integrar “em redes de parcerias 
locais, estabelecendo contactos 

com vista a objectivos comuns. Os 
diferentes resultados conduzem a 
diferentes tipos de redes, desde logo, 
redes baseadas numa comunidade 
política ou territorial onde se verifica 
estabilidade, forte selecção dos seus 
membros, interdependência vertical 
e articulação horizontal limitada. As 
redes profissionais distinguem-se das 
redes de comunidades territoriais ou 
políticas porque a articulação horizontal 
é limitada segundo os interesses da 
profissão em causa. Outro tipo de 
redes são as redes intergovernamentais 
as quais se caracterizam por um 
número limitado de membros, uma 
interdependência vertical limitada e 
uma articulação horizontal importante. 
As redes de produtores servem os 
interesses dos produtores, tal como 
o nome indica, daí que o seu número 
de membros seja flutuante e com uma 
interdependência vertical limitada. Por 
último, a rede que se está prestes a 
criar no concelho de Soure parece-nos 
assemelhar-se a uma rede temática, 
uma vez que os principais interesses 
são a educação, formação e emprego. 
Estas têm um número de membros 
importante mas também mutável 
e uma interdependência vertical 
limitada, tentando-se que não exista 
uma hierarquia dentro da rede (Guerra; 
2006).

2. Os CNO como exemplos de trabalho 
em rede

Em 2001, eram criados os Centros 
de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências (RVCC) e 
o sistema de reconhecimento, validação 
e certificação de competências, o qual se 
desenvolvia nestes centros. Os principais 
eixos de actuação destes centros eram 
o reconhecimento, a validação e a 
certificação de competências de adultos 
maiores de 18 anos que não tinham 
concluído a escolaridade de nível básico.

Aquando da sua criação os centros 
RVCC tinham como funções a animação 
local da comunidade onde estavam 
inseridos; a informação, aconselhamento 
e acompanhamento dos adultos que os 
procuravam; desenvolver formação 
complementar aos adultos que estavam 
em processo RVC e que necessitavam 
da mesma para ver certificadas as suas 
competências; outras funções eram a 
provedoria e assegurar, directamente 
ou através de parcerias com entidades, 
a realização de cursos de Educação 
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Partindo desta realidade o Centro 
Novas Oportunidades, aquando da sua 
criação começou por estabelecer proto-
colos, a grande maioria informais, para 
desenvolver processos RVCC e, assim, 
conseguir chegar mais próximo das 
populações, que de outra forma não se 
deslocavam à sede de concelho onde 
está situado o CNO.

Esta situação possibilitou que após 
os primeiros grupos em itinerância 
surgissem outros grupos que vinham 
ao encontro do centro propondo-lhes 
itinerâncias com os respectivos locais. 
Passou-se de uma primeira fase em que 
o centro foi à procura de população 
para uma segunda fase em que as 

rurais em que a sua identidade territo-
rial é alicerçada em torno da paisagem 
serrana do Sicó e da confluência de 
rios que possibilitam o cultivo do 
arroz e, ainda, do caminho-de-ferro que 
atravessa o concelho, tendo favore-
cido, no passado, o aparecimento de 
gerações de ferroviários e trabalhadores 
associados a este meio de transporte. 
Aliada a esta situação existe um 
grande conjunto de associações, grupos 
recreativos e culturais espalhados pelo 
concelho, tal como se verifica na 
tabela 1. Muitas destes agrupamentos 
encontram-se sem actividade constante, 
mas um grande número tem instalações 
próprias acabando por albergar outras 
colectividades.

remetendo para as IPSS concelhias a 
incumbência pelo suporte familiar, daí 
que o concelho tivesse uma das taxas mais 
elevadas de cobertura de equipamentos 
de apoio a idosos e uma elevada taxa 
de institucionalização. A taxa de 
analfabetismo poderia chegar aos 32,1%, 
em parte devido ao elevado número de 
idosos no conjunto da população.

As fortes dinâmicas de envelhecimento 
populacional começam, em alguns 
lugares de freguesias específicas, a ser 
contrariadas por meio de um rejuve-
nescimento populacional inerente ao 
aparecimento de novas populações. Na 
grande maioria do concelho, estamos 
perante populações profundamente 

Tabela 2: Evolução do número de itinerâncias

2007 2008 2009 2010 2011

Nº itinerâncias 7 5 6 8 10

Tabela 3: Objecto de protocolo por tipo de instituições envolvidas

Objecto do protocolo

Itinerâncias
RVCC

Desenvolvimento
de ofertas formativas

Captação
de público

Formação
de equipas

Ti
po

 d
e 

in
st

itu
iç

ão

IPSS 5 5

Juntas de Freguesia 7 5

Escolas 1

Associações 5 1

CNO 4

CFAE 1

Câmara Municipal 1

Associação
Empresarial 1

Tabela 1: Listagem de colectividades do concelho de Soure

Tipo de Associação Nº

Associação (recreativa, cultural, social, solidariedade…)

Instituição Particular de Solidariedade Social

Grupos de teatro

Grupos folclóricos

Grupos musicais (bandas, filarmónicas, grupos

musicais…) Escolas de música Grupos desportivos

46

11

6

16

10

27

24

Total 140
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designar como segundo patamar do 
trabalho em parceria do CNO, sendo 
que o primeiro patamar se caracteriza 
como um conjunto diverso de proto-
colos entre as instituições e o CNO 
mas sem ligação entre as instituições. 
Neste segundo patamar pretende-se que 
haja um elo de ligação entre todas as 
instituições e também com os CNO do 
concelho.

No final do ano de 2010 começou-se a 
trabalhar no sentido do estabelecimento 
de uma rede concelhia de educação, 
formação e emprego. Iniciou-se o 
trabalho pelo levantamento de todas 
as instituições do concelho de cariz 
público, privado e do sector social com 
actuações nos domínios da educação, 
formação e emprego para, posterior-
mente, se apresentar a ideia de um 
trabalho em rede. Apresenta-se, de 
seguida, o primeiro diagrama da consti-
tuição da rede.

Seguidamente o trabalho centrou-se 
na elaboração de uma proposta de 
protocolo para apresentar às entidades. 
Essa proposta incluía alguns objectivos 
gerais da rede como sendo:

a) Realizar diagnósticos de necessi-
dades formativas, a nível concelhio;

b) Aumentar a eficácia do sistema de 
educação e formação através da 
cooperação e articulação entre as 
diversas entidades formadoras;

c) Direccionar a oferta educativa 
e formativa tendo em conta as 
necessidades das populações, do 
mercado de trabalho e do diagnós-
tico concelhio;

Para além destes protocolos, foram 
estabelecidos outros unicamente com 
vista à captação de público, sem que 
se desenvolvesse qualquer tipo de 
actividade formativa nas suas instalações, 
como foi o caso da Câmara Municipal 
de Soure e da Associação Empresarial 
de Soure. Seguidamente, apresenta-se 
um quadro resumo dos diversos tipos 
de protocolos estabelecidos com as 
respectivas instituições.

De referir que nenhum destes proto-
colos eram limitativos, isto é, o que se 
apresenta é o objectivo primeiro do 
protocolo, porém, com o decorrer da 
cooperação os protocolos em itinerâncias 
acabaram por se revelarem, igualmente, 
protocolos de captação de público e de 
desenvolvimento de ofertas formativas. 
Também, de mencionar, que a maioria 
destes protocolos eram firmados verbal-
mente, só numa fase posterior, e decor-
rente do processo de auto-avaliação 
realizado pela Universidade Católica, se 
passou à formalização de muitos destes 
acordos de cooperação.

Decorrente de todos os protocolos 
estabelecidos, da necessidade levantada 
pela auto-avaliação realizada pelo CNO 
e consequente plano de melhorias, 
pela Carta de Qualidade, como sendo 
um dos requisitos de estruturação do 
trabalho a inserção em redes locais 
de parcerias, surgiu a necessidade de 
estabelecer uma plataforma mais coesa 
e uniforme de trabalho. Uma plata-
forma que congregasse diversas insti-
tuições do concelho, quer instituições 
públicas, privadas e do terceiro sector, 
que trabalhassem em conjunto nas áreas 
específicas da educação, formação e 
emprego. Surgia aquilo que se pode 

populações iam à procura do centro 
com propostas de grupos constituídos 
e locais onde desenvolver o processo. 
Esta segunda fase levou, igualmente, 
a que as itinerâncias do CNO ultra-
passassem os limites do concelho de 
Soure para se situarem no concelho da 
Figueira da Foz e em Coimbra.

Desde 2007 que o CNO, em conjunto 
com o Agrupamento de Escolas onde 
está sedeado, sentiu necessidade de 
procurar instituições que estivessem 
dispostas a acolher outras possibi-
lidades formativas que não apenas o 
processo RVCC, são o exemplo disso os 
cursos EFA e as Formações Modulares 
Certificadas (FMC), passando a serem 
acordados um conjunto de protocolos, 
que primeiramente surgiram do contacto 
do CNO com a instituição e, posteri-
ormente, a instituição procura o CNO 
para este servir de intermediário entre 
a mesma e o Agrupamento de Escolas, 
esta última a única instituição com 
capacidade formativa uma vez que o 
CNO não possui tais funções.

Fazendo, a Carta de Qualidade, 
referência à necessidade de estabelecer 
parcerias com outros CNO para troca 
de experiências entre as equipas e 
disseminação de boas práticas, o CNO 
de Soure acabou por estabelecer esses 
contactos, desde logo com o outro CNO 
sedeado no concelho, mas também com 
CNO de concelhos limítrofes (Condeixa-
-a-Nova, Coimbra e Cantanhede) e com 
o Centro de Formação de Associação de 
Escolas Nova-Ágora, onde decorreram 
reuniões de troca de experiências 
e boas práticas, sendo que o mesmo 
disponibilizou formação às equipas 
técnico-pedagógicas.

Ilustração 1: Diagrama da Rede Educação, Formação e Emprego



183

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

•  Problemas decorrentes dos 
estatutos dos intervenientes, mais 
direccionados para uma determi-
nada área, dificultando a actuação 
nas áreas a que a rede se propõe;

•  Diversidade de missões, visões 
e valores de cada instituição, 
plasmados nos estatutos das 
mesmas, mas, por vezes, dificul-
tadas pelas próprias direcções das 
entidades;

• Compatibilização de identidades 
locais profundamente enraizadas, 
nalguns casos, onde o conceito 
de desenvolvimento e trabalho 
em parceria se confunde com as 
ideias de concentração de poderes 
em determinada pessoa e não na 
entidade;

• Procura de respostas conjuntas para 
os diversos problemas locais.

Apesar das dificuldades pode-se 
concluir que o processo está a decorrer 
com bastante entusiasmo das entidades 
envolvidas pois, ainda não estando 
assinado o protocolo de cooperação, já 
surgem ideias para serem trabalhadas, 
nomeadamente:

a) A possibilidade do Conservatório 
de Música de Coimbra poder 
abrir um pólo no concelho de 
Soure para que as crianças que o 
frequentam não sejam obrigadas a 
deslocarem-se para Coimbra;

b) Através da colaboração dos grupos 
de teatro, música e folclore fazer 
uma recriação teatral da vida 
e obra de Martinho Árias, um 
herói da reconquista de Soure aos 
muçulmanos;

c) Criação de uma agenda cultural 
e formativa do concelho, com um 
boletim periódico que permita a 
articulação da cultura e da formação;

d) Dinamização da bolsa de emprego 

ao nível da disponibilização de 
condições para a formação em 
contexto de trabalho, estágios 
profissionais e criação de uma bolsa 
de emprego.

Com a definição dos objectivos gerais 
da rede iniciaram-se uma ronda de 
reuniões com as diversas instituições 
para lhes apresentar o projecto da rede, 
os objectivos gerais e os objectivos 
específicos para cada instituição, para 
que as entidades pudessem analisar e 
posteriormente ser discutido. Durante 
os meses de Março e Abril de 2011 
foram realizadas as primeiras reuniões e 
apresentado o projecto. A tipologia das 
entidades convidadas foi a seguinte:

Foram, também, auscultadas a Câmara 
Municipal, a Direcção Regional de 
Educação, o Instituto de Emprego e 
Formação Profissional, o outro CNO 
sedeado no concelho e a Associação 
Empresarial, os quais deram o seu aval 
à constituição da rede.

Após a primeira ronda de reuniões 
deu-se algum tempo para analisar a 
documentação e procedeu-se a uma 
segunda ronda para discutir a proposta 
de protocolo veiculada e saber da 
disponibilidade das entidades para 
pertencerem à rede. Nestas segundas 
reuniões já se concertaram alguns 
aspectos nomeadamente o não incluir 
na proposta final de protocolo os objec-
tivos específicos de cada instituição 
uma vez que, em alguns casos, colide 
com os estatutos da própria entidade. 
Também nestas reuniões se começou 
a tomar contacto com algumas dificul-
dades, nomeadamente:

•  Articulação entre um grande 
número e variedade de entidades 
concelhias, que não permitiu 
acelerar do processo;

•  Disponibilidade temporal das 
diversas entidades e suas direcções, 
muitas vezes incompatíveis entre as 
entidades;

d) Ajudar a adoptar práticas e medidas 
locais de combate ao insucesso, ao 
absentismo e ao abandono escolar;

e) Articular e coordenar as inter-
venções, de forma a potenciar e 
optimizar as infra- estruturas e os 
recursos existentes, com vista a 
melhorar os défices de formação da 
população do concelho de Soure;

f) Envolver nas tarefas de formação 
toda a comunidade do concelho 
de Soure, garantindo diagnósticos 
de necessidades e formação aos 
colaboradores das empresas 
sedeadas no concelho, autarquias, 
associados das colectividades e 
cidadãos interessados em promover 
actividades de aprendizagem ao 
longo da vida;

g) Desenvolver a troca de experiên-
cias, a partilha de recursos técnicos 
e materiais, e a formação das 
equipas técnico-pedagógicas, 
no quadro da parceria agora 
estabelecida, com vista ao pleno 
desenvolvimento das respectivas 
atribuições em matéria de formação 
dos recursos humanos do concelho;

h) Aumentar o nível de qualificação 
dos adultos activos, incentivando a 
formação ao longo da vida;

i) Promover a divulgação e fruição 
pela população de eventos 
culturais, desportivos e recrea-
tivos, contribuindo, desse modo 
para a melhoria dos conhecimentos, 
das aptidões e competências, 
no quadro de uma perspectiva 
pessoal, cívica, social e/ou relacio-
nada com o emprego da população 
do concelho;

j) Promover estratégias de integração 
no mercado laboral de jovens e 
adultos desempregados, através 
da cooperação e articulação entre 
as diversas entidades formadoras 
e empregadoras, nomeadamente 

Tabela 4: Distribuição das entidades convidadas para a rede

Tipo de entidade Nº

Juntas de freguesia
IPSS/ Entidades formadoras
Colectividades

12
12
76

Total 100
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on-line concelhia desenvolvida 
pela Associação Empresarial.

Este entusiasmo verifica-se também 
pelas participações confirmadas na rede 
da Câmara Municipal e de 11, das 12, 
juntas de freguesia; do Agrupamento 
de Escolas de Soure; dos dois CNO do 
concelho; da Associação Empresarial; 
da totalidade das entidades formadoras e 
IPSS a actuarem no concelho; de todas 
as bandas, grupos de teatro e de metade 
dos grupos folclóricos. Até ao final do 
mês de Junho continuar-se-á com a 
segunda ronda de reuniões para que em 
meados de Julho possa ser assinado o 
protocolo entre todas as instituições e, 
a partir de Setembro, possa ser criado 
um regulamento e uma comissão 
coordenadora da rede.

 
4. Bibliografia

Afonso, Almerindo Janela. Escola pública, ge-
rencialismo e „accountability. A PÁGINA DA 
EDUCAÇÃO, nº 126, ano XII, 2003, Ago.-Set., 
pp.: 21.



185

Inês Cerca
Profissional de Reconhecimento e Validação de Competências, 

Centro NovasOportunidades do Agrupamento de Escolas de 

Soure

[Resumo]A presente comunicação surge 
da análise do perfil dos inscritos no 
Centro Novas Oportunidades do Agru-
pamento de Escolas de Soure, distrito de 
Coimbra, desde o seu início, em 2006, até 
ao final de Abril de 2011. Pretendemos 
descrever a população inscrita de acordo 
com as variáveis: evolução do número de 
inscritos; nível de instrução de partida; 
distribuição etária e de género; situação 
face ao emprego; encaminhamento 
definido; duração dos processos RVCC; 
nível de instrução de saída e número de 
desistências. Simultaneamente problema-
tizar-se-ão alguns obstáculos e constran-
gimentos, oportunidades e vantagens ao 
desenvolvimento da missão do Centro.

1. Contexto de criação do Centro 
Novas Oportunidades

Em 2006, a Escola Secundária com 
3º ciclo Martinho Árias de Soure e o 
Centro de Formação de Associação de 
Escolas Sicó-Norte, ambas as estruturas 
sedeadas no Agrupamento de Escolas 
de Soure decidiram apresentar uma 
candidatura a entidade promotora de um 
Centro de Reconhecimento, Validação 
e Certificação de Competências 
(CRVCC).

As razões para esta candidatura 
prendiam-se com o facto do concelho de 
Soure ser considerado, por um estudo da 
Segurança Social, como um “território 
envelhecido e desertificado”. Este terri-
tório caracterizava-se como sub-desen-
volvido, envelhecido, deficitário ao 
nível das infra-estruturas, predomi-
nando actividades económicas ligadas à 
agricultura, elevadas taxas de monopa-
rentalidade e grande percentagem de 
avós com netos a cargo, devendo-se 
sobretudo ao facto de muitos pais terem 
emigrado, porém as pessoas idosas 
não conseguiam cumprir a função de 
suporte às novas gerações remetendo 
para as IPSS concelhias a incum-
bência pelo suporte familiar, daí que 
o concelho tivesse uma das taxas mais 
elevadas de cobertura de equipamentos 
de apoio a idosos e uma elevada taxa de 
institucionalização.

A taxa de analfabetismo poderia chegar 
aos 32,1%, valor considerado para o tipo 
de território em causa – envelhecido e 
desertificado – em parte devido ao 

elevado número de idosos no conjunto 
da população. Caracterizava-se o 
concelho com uma situação clara de 
empobrecimento das famílias sendo 
que indicadores como: IRS per capita, 
indicador de poder de compra, valores do 
rácio entre o total de pensionistas sobre 
população empregada e valor médio das 
pensões, atingiam valores muito baixos 
tornando o panorama social ainda mais 
preocupante.

Uma elevada taxa de analfabetismo e 
baixas habilitações escolares confir-
madas pela caracterização das famílias 
dos alunos da Escola Secundária 
Martinho Árias, em que 36% dos pais e 
41% das mães tinham apenas o 4º ano 
de escolaridade, à altura da candidatura; 
cerca de 25% dos pais e mães tinham 
apenas o 9º ano de escolaridade e 30% 
dos pais não tinham concluído o ensino 
secundário, foram razões suficientes 
para se fazer a candidatura a desen-
volver um CRVCC na escola de Soure.

Assim, os principais argumentos que 
justificavam, no Plano Estratégico de 
Intervenção, a criação de um CRVCC 
eram as baixas habilitações profis-
sionais e académicas da população 
sourense que conduzia a estrangula-
mentos sociais impossibilitando um 
saudável desenvolvimento e inclusão 
social. A este fenómeno acrescia o facto 
da Escola Secundária ser constituída 
por um corpo docente estável, com 
professores das diversas áreas discipli-
nares; o Centro de Formação Sicó-Norte 
possuir uma vasta bolsa de formadores 
externos, consultores e parcerias que 

A EVOLUÇÃO DO PERFIL 
SOCIO-DEMOGRÁFICO DA 

POPULAÇÃO INSCRITA 
NUM CENTRO NOVAS 

OPORTUNIDADES
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poderiam ser utilizados no âmbito do 
processo formativo a desenvolver pelo 
CRVCC; para além da escola sede ser 
recente e estar muito bem apetrechada 
em termos de infra-estruturas e equipa-
mentos de apoio às práticas educativas e 
formativas.

Aquando da candidatura definiram-se 
três pilares estratégicos de actuação 
do CRVCC: i) poder mobilizar uma 
vasta população de adultos, pouco 
qualificados, familiares dos alunos que 
frequentavam o ensino regular da Escola 
Secundária; ii) rentabilizar as parcerias 
com IPSS locais de forma a captar ainda 
mais público para os processos forma-
tivos a desenvolver e iii) rentabilizar 
os contactos possibilitados pelo Centro 
de Formação Sicó-Norte na sua área de 
influência que se alargava aos concelhos 
de Penela e Condeixa (Centro Novas 
Oportunidades do Agrupamento de 
Escolas de Soure, 2006).

Após a candidatura a Escola Secundária 
viu a mesma ser aprovada podendo, a 
partir de 5 de Setembro de 2006, desen-
volver um Centro de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de 
Competências tal como estava estipu-
lado pelo Despacho nº 20 846/2006 dos 
Ministérios do Trabalho e Solidariedade 
Social e da Educação. Desde logo se 
começou a trabalhar no desenvolvi-
mento desta estrutura datando a primeira 
inscrição no Centro de 19 de Outubro de 
2006. Ainda durante o ano de 2006 foi 
lançado concurso para dotar o CRVCC 
de uma equipa técnico-pedagógica, 
iniciando, a maioria da equipa (uma 
profissional RVC e dois formadores), 
funções em Janeiro de 2007.

Foi a Janeiro de 2007 que os CRVCC 
passam a ser denominados por Centro 
Novas Oportunidades (CNO), por deter-
minação da Portaria nº 86/2007, de 12 
de Janeiro.

Durante a maior parte do ano de 2007, 
embora o centro já se chamasse CNO, 
era regido por legislação que ainda 
o denominava de CRVCC, tal como 
o roteiro estruturante dos Centros 
de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências.

A partir de Setembro de 2007 o CNO 
pode passar a desenvolver processos de 
reconhecimento, validação e certificação 
de competências de nível secundário, 
embora o primeiro candidato ao nível 
secundário de tenha inscrito a 6 de 
Junho de 2007, e, em Outubro de 2007, 
é publicada a Carta de Qualidade dos 
CNO.

Este documento foi deveras importante 
para a clarificação do papel dos CNO no 
panorama da educação e formação de 
adultos em Portugal ao definir a missão 
dos CNO, os seus princípios orienta-
dores, as suas dimensões de intervenção 
e um sistema de indicadores de refe-
rência que garantisse a qualidade do 
serviço prestado pelos CNO.

Desta forma os CNO passam a ter de 
“assegurar a todos os cidadãos maiores 
de 18 anos uma oportunidade de quali-
ficação e de certificação, de nível básico 
ou secundário, adequada ao seu perfil e 
necessidades, no âmbito da área territo-
rial de intervenção de cada Centro Novas 
oportunidades” (Gomes e Simões, 2007: 
10). Tendo em conta os princípios de 
abertura e flexibilidade; confidenciali-
dade; orientação para resultados; rigor e 
eficiência; responsabilidade e autonomia 
os CNO passam a aceitar a inscrição de 
todos os adultos com mais de 18 anos 
estando incumbidos de lhes arranjar 
uma alternativa para o seu problema de 
baixa escolaridade. Assumindo os CNO 
a imagem de “porta de entrada”, essa 
alternativa pode passar por um processo 
RVCC, quando o adulto reúna um 
conjunto de características particulares, 

mas também pelo seu encaminhamento 
para uma entidade formadora a fim de 
obter a certificação através de um curso 
de Educação e Formação de Adultos, 
com certificação escolar ou dupla certi-
ficação; a frequência de Formação 
Modular Certificada ou, ainda, o 
encaminhamento para uma Escola 
Secundária para terminar o 12º ano 
através das vias alternativas, nomeada-
mente, exames. É de salientar que apenas 
os adultos com percursos curriculares, 
de nível secundário, extintos e com um 
número limitado de disciplinas em falta 
podem estar abrangidos por esta última 
forma de conclusão do nível secundário.

Após a explicitação do contexto de 
criação do CNO do Agrupamento de 
Escolas de Soure passaremos a analisar 
o perfil dos adultos que ao longo de 
quase 5 anos passaram por este CNO.

2. A população abrangida pelo 
Centro Novas Oportunidades

2.1 Número de inscritos, a distribuição 
por género e por grupo etário

Desde Outubro de 2006 que o CNO já 
recebeu um total de 2422 inscrições, 
sendo que 1152 correspondiam a adultos 
que não tinham o 9º ano concluído; 1213 
não possuíam o 12º ano completo e 59 
adultos, já tinham o 12º ano completo.

De acordo com o gráfico 1 podemos 
verificar uma evolução, nem sempre 
consistente do número de inscrições. 
O ano de 2006 foi aquele em que se 
verificou um menor número de inscritos, 
desde logo porque apenas são conside-
rados para esta análise os adultos que se 
inscreveram entre Outubro e Dezembro 
desse ano. Em 2007 verificou-se a 
consolidação do CNO, tendo atingido 
quase 800 inscrições. Este facto 

Gráfico 1: Variação do número de inscritos no CNO por ano de actividade
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mais inscrições é o número de candi-
datas mulheres que o torna maior relati-
vamente ao escalão anterior (gráfico 
6). Enquanto que até aos 30 anos se 
verifica um maior número de inscrições 
de homens, após os 31 anos até aos 90 
anos a situação inverte-se sendo maior 
o número de inscrições de mulheres. Tal 
situação contraria-se no escalão dos 91 
aos 98 anos onde verificamos 1 mulher e 
3 homens inscritos.

Assim, o perfil médio do inscrito no 
CNO corresponde a uma mulher, que 
procura concluir a certificação de nível 
secundário e que tem entre 41 e 50 anos.

2.2 Habilitações de partida e residência

Ao encontro do facto da maior parte 
das inscrições neste CNO se referirem a 
pessoas que não têm o 12º ano concluído, 
também as habilitações de partida mais 
representadas são o 9º ano, conforme 
gráfico 7, com quase 40% dos inscritos.

Se a este valor somarmos os adultos 
que apesar de terem o 9º ano não têm o 
12º atingimos quase 50% dos inscritos 
(49,5%).

Relativamente à distribuição por género 
verificamos que 56% dos inscritos são 
mulheres e 44% são homens (gráfico 
3). Esta supremacia verifica-se nas 
inscrições para conclusão quer do nível 
básico quer do nível secundário de 
escolaridade, atingindo mais de 90% 
nos candidatos com o 12º ano concluído 
(gráfico 4).

No que toca à idade dos inscritos 
podemos verificar que o adulto mais 
novo tinha 18 anos aquando da inscrição 
e oadulto mais velho tinha 98 anos, 
neste caso inscreveu-se e foi frequentar 
um curso de alfabetização, sendo que a 
média de idades se situa nos 43 anos.

De acordo com o gráfico 5, podemos 
verificar que quase 30% dos inscritos 
têm idades compreendidas entre os 41 e 
50 anos, logo seguido pelo grupo etário 
dos 31 aos 40 anos com mais de 25%.

Se distinguirmos os escalões etários pelo 
género dos inscritos verificamos que 
nos escalões 31-40 anos e 41-50 anos 
o número de homens é muito aproxi-
mado (266 homens no escalão “31-40” 
e 269 no escalão “41-50”). Sendo o 
escalão dos 41-50 anos aquele com 

deve-se à grande campanha publici-
tária que se iniciou, a nível nacional, 
nos meios de comunicação e que atraiu 
muitos adultos aos CNO. Também é de 
referir que neste ano deu-se a primeira 
inscrição de nível secundário, tal como 
se verifica no gráfico 2, embora o Centro 
só tenha podido iniciar processos RVC 
de nível secundário em Setembro, após 
frequência de formação pela equipa 
pedagógica e autorização da Agência 
Nacional para a Qualificação (ANQ).

Nos anos de 2008 e 2009 verificou-se 
um decréscimo do número de inscrições 
em virtude da expansão da rede de 
CNO, o que levou à abertura de cerca de 
14 CNO naquela que poderia ser a área 
de influência deste Centro. Tal como 
mostra o gráfico 2, em 2008 as inscrições 
de nível secundário ainda foram superi-
ores às inscrições de nível básico, o que 
já não se verificou em 2009.

Em 2010, através de um maior estabel-
ecimento de parcerias, do plano de 
melhorias implementado e do início 
de inscrições de adultos com o 12º 
ano concluído que procuraram o CNO, 
foi possível contrariar a tendência de 
declínio no número de inscrições.

Gráfico 2: Evolução do número de inscritos no CNO 
segundo o nível de inscrição

Gráfico 3: Distribuição por género dos adultos 
inscritos

Gráfico 4: Distribuição por género dos adultos inscritos 
segundo o nível de inscrição

Gráfico 5: Distribuição percentual da idade dos inscritos 
no CNO
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área de influência, definida pela ANQ 
como a NUT III do Baixo Mondego.

2.3 Situações face ao emprego e 
profissão

A maioria dos inscritos no CNO 
continuam a ser empregados (57,5%), 
apesar da orientação recente relativa 
à inscrição de adultos desempregados 
encaminhados pelo IEFP.

Temos, também, cerca de 7% de 
inscritos na situação de reformados ou 
domésticas.

Sendo a maioria dos adultos empre-
gados, também são trabalhadores por 
conta de outrem (52,02%), enquanto 
que trabalhadores por conta própria são 
5,49%.

Relativamente aos desempregados, tal 
como se verifica no gráfico 10, 3,26% 
são adultos à procura do primeiro 
emprego; 11,48% adultos desempre-
gados há menos de 1 ano e 20,19%, 
desempregados de longa duração, o que 
vai ao encontro da caracterização feita 
no Plano Estratégico de Intervenção de 
2006.

Desde o início que a necessidade de 
estabelecer parcerias com a comunidade 
local foi evidente na actuação do CNO. 
Desta forma, como se verifica na tabela 
1, sempre se privilegiou o concelho em 
que o Centro está sedeado e só depois 
outros locais. Assim, 83,57% dos 
inscritos pertencem ao concelho de 
Soure, e destes, 44,38% dos inscritos são 
residentes na freguesia de Soure. Este 
valor elevado relaciona-se com o facto 
do CNO do Agrupamento de Escolas de 
Soure já ter desenvolvido actividades 
em 10, das 12 freguesias que compõem 
o concelho. Até ao final de Abril de 2011 
ainda não tinha desenvolvido itinerância 
na freguesia de Pombalinho, uma vez 
que é das mais distantes da sede do 
concelho e porque as 13 inscrições são 
relativamente recentes. Também nunca 
se actuou na freguesia de Samuel por 
respeito a um acordo feito com outro 
CNO que aí está sedeado.

Para além das itinerâncias desenvolvidas 
no concelho de Soure, já se realizaram 
itinerâncias, por solicitação de outras 
instituições, noutros concelhos, nomea-
damente no concelho da Figueira da Foz, 
Montemor-o-Velho e Coimbra, embora 
nunca tenhamos extravasado a nossa 

Relativamente aos adultos com menos 
do 9º ano verificamos que a maior 
percentagem se situa nas habilitações de 
partida relativas ao 4º ano de escolari-
dade, o que vem confirmar o diagnóstico 
feito aquando da candidatura a centro 
RVCC. A totalidade dos adultos que não 
têm o 9º concluído atinge 45,7%.

Uma vez que a partir de 2010 se verificou 
a inscrição de adultos com mais do 12º 
ano no CNO em busca de possibilidades 
de formação, os adultos com o 12º ano 
ou mais têm uma participação residual 
(2,8%) no total das habilitações.

Com as alterações legislativas de 
atribuição do subsídio de desemprego, 
no ano de 2011 este centro começou 
a receber, por intermédio do IEFP, um 
conjunto de adultos com um perfil habili-
tacional diferente, aparecendo agora 
pessoas sem competências básicas, ou 
apenas alfabetizadas, com cerca de 2% 
(perto de 50 adultos).

Quanto à distribuição por género 
verificamos um predomínio do género 
feminino,sendo esta situação mais 
evidente nas habilitações mais baixas 
(gráfico 8).

Gráfico 6: Distribuição do nível etário dos inscritos 
segundo o seu género

Gráfico 7: Distribuição das habilitações escolares dos 
adultos no momento da inscrição no CNO

Tabela 1: Distribuição do local de residência dos 
adultos

Gráfico 8: Distribuição das habilitações escolares na 
inscrição no CNO segundo o género
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para percursos formativos mais longos, 
como cursos de Educação e Formação 
de Adultos (EFA) com vista a termin-
arem a sua certificação.

Outros valores que julgamos serem 
pertinentes são o número de desistên-
cias (9,2%) e de suspensões (5,7%). 
Relativamente às desistências consid-
eramos que a justificação se prende com 
a imagem, de alguma forma, facilita-
dora que é transmitida pelas campanhas 
institucionais e, consequentemente, 
pelos meios de comunicação social. O 
que acontece é que os adultos, principal-
mente os que se inscrevem para o nível 
secundário, vêm à procura de uma forma 
facilitada de conclusão da sua certifi-
cação, e ao se depararem com um nível 
de trabalho, com que muitas vezes não 
estão habituados, e um tipo de trabalho 
diferente daquele que estavam habitua-
dos quando andavam na escola, leva-os 
a desmotivarem e, consequentemente, 
desistirem.

No que toca às suspensões, a maior parte 
deste valor prende-se, essencialmente 
com situações em que no diagnóstico 
ficou estabelecido uma determinada 
oferta formativa e, depois, essa hipótese 
não surgiu na área de influência do 

desempregados de longa duração e 
outros.

2.4 Da inscrição à certificação de com-
petências

Segundo orientações da ANQ, a acção 
principal dos CNO não deverá ser o 
reconhecimento de competências mas, 
antes, a procura da melhor solução para 
os adultos concretizando-se através de 
encaminhamento para ofertas forma-
tivas externas ao CNO.

O que se verifica, pela tabela 2, é que 
a percentagem de certificados através de 
processo RVCC é de cerca de 27% de 
toda actividade do CNO, chegando aos 
cerca de 40% se levarmos em conta a 
percentagem de adultos que se encontra 
em processo de reconhecimento e 
aqueles que estão encaminhados para 
RVCC.

Relativamente aos encaminhamentos 
para ofertas externas este valor situa-se 
nos 36%, sendo que nesta percentagem 
estão incluídos adultos que, após um 
processo parcial de certificação de 
competências, foram encaminhados 

De acordo com o gráfico 11 verificamos 
que o número de homens e mulheres 
trabalhadores por conta de outrem e por 
conta própria é semelhante. Enquanto 
que nas outras categorias (à procura do 
1º emprego; desempregado há menos 
de 12 meses; desempregado de longa 
duração e outra) é superior o número de 
mulheres nas incrições do Centro.

Na categoria “trabalhador por conta 
de outrem” a maioria dos adultos 
inscreve-se para o nível secundário, 
sendo nesta categoria que aparecem as 
únicas inscrições com níveis habilita-
cionais pós-secundário. Esta situação 
é semelhante nas inscrições de adultos 
à procura de 1º emprego, onde há um 
maior número de inscrições de nível 
secundário.

Também verificamos, pelo gráfico 
12, que no que toca aos trabalhadores 
por conta própria os níveis básico 
e secundário estão em situação de 
igualdade relativamente aos seus 
inscritos.

As inscrições no nível básico sobrepõem-
se às inscrições de nível secundário 
quando analisamos as categorias de 
desempregados com menos do 12º ano; 

Gráfico 9: Distribuição dos adultos segundo a sua 
situação profissional

Gráfico 10: Distribuição dos adultos segundo a sua 
situação contratual específica

Gráfico 12: Distribuição da situação face ao emprego dos 
inscritos segundo o nível no qual se inscrevem

Gráfico 11: Distribuição da situação face ao emprego dos 
inscritos segundo o sexo.
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RVCC, no nível básico (gráfico 14), 
a média de conclusão é de 5 meses, 
havendo um desvio padrão de 2,5 meses. 
Sendo que o adulto que fez o processo 
mais rapidamente demorou perto de 2 
meses (já possuía o 5º ano e pretendia a 
certificação para o 6º ano) e o que levou 
mais tempo a fazer o processo demorou 
24 meses, muitas vezes esta situação 
prende-se com o facto dos adultos 
trabalharem fora e estarem longos 
períodos sem poderem comparecer ao 
processo RVCC.

Relativamente aos formandos 
certificados com o nível secundário há 
que fazer uma distinção entre os que 
foram certificados parcialmente e os 
que obtiveram uma certificação total. Os 
adultos que obtiveram uma certificação 
parcial (gráfico 15), em média, 
desenvolvem o processo em 3,5 meses, 
com um desvio padrão de 3. Sendo que a 
duração mínima verificada, até agora, foi 
de 1 mês e a máxima de 26, devendo-se 
este valor a um adulto que inicialmente 
pretendia um processo de certificação 
total, mas perante as dificuldades, ao fim 
de 2 anos, optou por uma certificação 
parcial e posterior encaminhamento 
para um curso EFA escolar.

Nos adultos que concluem a certifi-
cação total de nível secundário (gráfico 
16) verificamos que a duração média 
do processo mais longa (16 meses) e o 

imediações do Centro. De mencionar 
que os adultos que se inscreveram 
com níveis habilitacionais iguais ou 
superiores ao 12º ano o fizeram em 
busca de acções de formação para 
enriquecimento curricular ou pessoal, 
daí que tenham sido todos encaminhados 
para formações modulares certificadas 
em instituições do concelho.

2.5 A certificação de competências: 
nível básico e secundário

Tomando apenas como referência os 
formandos que foram certificados pelo 
CNO (gráfico 13), verificamos que 
70% se referem ao nível básico, sendo 
a maioria de B3 (61%), logo seguidos 
das certificações parciais de nível 
secundário (24%). As certificações 
totais de nível secundário acabam por 
ser quase residuais (6%) na actividade 
deste Centro, o que vem confirmar que 
não se está a trabalhar, exclusivamente, 
para as certificações totais de nível 
secundário, privilegiando uma orien-
tação que se concretiza numa validação 
inicial das competências para, seguida-
mente, o adulto terminar o seu processo 
formativo através de um curso EFA 
(apenas de certificação escolar ou dupla 
certificação).

Relativamente à duração do processo 

Centro e os adultos não quiseram optar 
por outra alternativa. Ao nível das alter-
nativas a principal dificuldade é, essen-
cialmente, a inexistência de cursos EFA 
de dupla certificação e alfabetização. 
Outra razão para o elevado número de 
suspensões relaciona-se com os adultos 
que, antes de entrarem em desistência 
estão um ano suspensos, independente-
mente do estado sem que se encontrem 
no SIGO.

Se desdobrarmos esta variável pelo ano 
de funções do CNO, tabela 3, verifi-
camos que 2007 e 2008 foram os anos 
em que se conseguiram mais certifi-
cações no nível básico (216 e 138, no 
ano de 2007 e 2008, respectivamente), 
enquanto que no nível secundário o 
maior número de certificações verifica-
ram-se nos anos de 2008 e 2009, 15 e 23 
respectivamente.

Relativamente aos encaminhamentos, 
os anos em que houve um valor mais 
elevado foram os de 2008 e 2010 (460 
e 218, respectivamente) (cf. gráfico 
13). Esta situação deve-se, em grande 
parte, devido ao elevado número de 
certificações parciais de nível secundário 
seguidas de um encaminhamento para 
um curso EFA, mas também devido 
ao encaminhamento directo para 
esses cursos, coincidindo com anos 
em que houve uma maior oferta desta 
possibilidade de encaminhamento nas 

Tabela 2: Distribuição do estado dos adultos no SIGO Tabela 3: Distribuição do estado do adulto no SIGO segundo o 
ano de funções do CNO

Gráfico 13: Distribuição dos formandos certificados
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facilitada. O que na realidade não se 
verifica sendo os adultos encaminhados, 
muitas vezes, para o percurso de onde 
provinham e daí a importância de um 
correcto encaminhamento não levan-
tando falsa expectativas e clarificando 
as expectivas desses adultos.

O encaminhamento para o ensino recor-
rente foi efectuado em 2007, precisa-
mente no último ano em que ainda 
vigoravam o sistema de unidades 
capitalizáveis, sendo 7 adultos, a quem 
faltavam um número muito baixo de 
unidades, encaminhados para este 
processo de forma a terminarem mais 
rapidamente o ensino secundário.

Exceptuando o processo RVCC, as 
principais ofertas existentes de encami-
nhamento de nível secundário prendem-
-se com a Formação Modular Certificada 
(FMC) (14,62%); o Decreto-lei nº 
357/2007 de 29 de Outubro (18,71%) 
quer na possibilidade de equiparação 
de estudos, realização de exames ou 
frequência de formações modulares; a 
certificação parcial seguida de encami-
nhamento para cursos EFA (30,66%), de 
forma a terminar a certificação de nível 
secundário, e o encaminhamento directo 
para cursos EFA (33,65%).

encaminhamento de nível básico ainda 
é para cursos EFA (49%), seguindo-
se a oferta de alfabetização (26%). De 
referir que esta possibilidade apenas 
se verificou no ano de 2008 após uma 
captação de público junto das IPSS com 
valências de lar e centro de dia.

A frequência de cursos EFA de nível 
básico ainda é uma frequência feminina 
e com maior prevalência para cursos 
da área social, nomeadamente, as 
saídas profissionais de acompanhante 
de crianças, agente em geriatria e 
cozinheiro.

Relativamente ao nível secundário as 
possibilidades de encaminhamento são 
mais diversificadas. Através do gráfico 
20 verificamos a existência de ofertas 
bastante residuais como os cursos de 
especialização tecnológica (CET), os 
cursos profissionais, o ensino secundário 
diurno e os exames de 12º ano. Estes 
encaminhamentos são mais direccio-
nados para adultos bastante jovens que 
pretendem o ingresso no ensino superior 
a curto ou médio prazo, sem experiência 
profissional e formativa relevante e que 
julgam que através da iniciativa Novas 
Oportunidades essa possibilidade é mais 

desvio padrão situa-se nos 9 meses. O 
adulto que concluiu a certificação mais 
depressa demorou 5 meses e o que 
demorou mais tempo desenvolveu o 
processo em 38 meses, embora a maior 
parte dos adultos utilize entre 9 e 22 
meses, aproximadamente, para desen-
volver o processo RVCC.

2.6 As várias possibilidades de en-
caminhamento

Tal como já foi possível verificar anteri-
ormente o maior número de encaminha-
mentos verifica-se nos adultos que têm 
habilitações iguais ou superiores ao 9º 
ano de escolaridade (78,42%) (gráfico 
17). Como se verifica no gráfico 18, 
os anos de 2008 e 2010 foram os anos 
em que se verificaram mais encamin-
hamentos, sendo o encaminhamento 
de nível secundário bastante superior 
ao encaminhamento de nível básico, 
em parte devido à escassez de oferta 
formativa para o nível básico.

Desdobrando estes dados verifi-
camos (gráfico 19) que o principal 

Gráfico 14: Duração, em meses, do processo RVCC para os 
adultos certificados com o 9º ano de escolaridade

Gráfico 15: Duração, em meses, do processo RVCC 
parcial para o nível secundário

Gráfico 16: Duração, em meses, do processo RVCC para 
a certificação total de nível secundário

Gráfico 17: Distribuição dos adultos encaminhados 
segundo o nível de formação.
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que a vertente mais facilitada é o 
processo RVCC e como um determi-
nado amigo ou amiga que conhecem 
obteve uma certificação por RVCC eles 
também a podem obter. Acontecendo 
que ao entrarem num processo RVCC 
apercebem-se das dificuldades que têm 
e, na melhor das hipóteses, mais tarde 
optam por mudar o seu encaminhamento 
e passar para um curso EFA ou, na pior 
das hipóteses, desistem do processo e 
deixam de contactar o Centro.

Apesar de tudo, estes adultos, ao se 
inscreverem, ainda estão motivados para 
a questão formativa, outro obstáculo 
que têm surgido ao longo de 2011 é 
um conjunto de pessoas desempre-
gadas, com escolaridade muito baixa 
ou que nunca andaram na escola, com 
uma idade avançada, que se encontram 
desempregadas ou a aguardar regulari-
zação do processo de reforma, e que 
por imposição do Instituto de Emprego 
e Formação Profissional (IEFP), para 
não perderem o seu subsídio de desem-
prego, se vêm obrigados a inscreverem 
no CNO. Estes adultos estão profun-
damente desmotivados, contrariados e 
muitos deles chegam a ser mal-educados, 
porque não podendo reclamar com os 

verificámos ao longo dos quase 5 anos 
de existência e que intervêm directa-
mente no desenvolvimento da missão do 
Centro.

Começando pelos obstáculos, mas 
referindo também as oportunidades, 
verificamos que começa a aparecer 
um perfil diferente de adultos relativa-
mente às suas competências de partida, 
isto é, os adultos que se inscreveram 
em 2007 possuíam mais conheci-
mentos e competências, nas diversas 
áreas, o que facilitava mais o trabalho 
dos técnicos do CNO. Estes adultos, 
que procuravam o Centro por sua livre 
iniciativa, estavam mais motivados 
para fazerem processos de reconheci-
mento de competências ou apenas para 
adquirirem mais formação, aceitando, 
desta forma qualquer sugestão dada pela 
equipa. Actualmente o que verificamos, 
e desde logo se torna um obstáculo, um 
conjunto cada vez maior de inscritos 
que procuram o Centro apenas para 
processos de reconhecimento de 
competências mesmo não as possuindo, 
e quando a técnica de diagnóstico lhes 
mostra que o mais adequado poderá 
ser a frequência de um curso EFA ou 
FMC os adultos recusam por acharem 

Relativamente aos cursos EFA de nível 
secundário a principal saída são os 
cursos que conferem apenas uma certifi-
cação escolar (230 adultos) uma vez que 
se destinam a pessoas empregadas e com 
um emprego estável, sem necessidade 
de reconversão profissional. Para os 
cursos de dupla certificação (conferem 
certificação escolar e profissional) 
foram encaminhados cerca de 172 
adultos que estavam desempregados ou 
pretendiam aliar a certificação escolar 
de nível secundário com uma certifi-
cação profissional, uma vez que ainda 
não a possuíam, de forma a futuramente 
estarem mais capacitados a enfren-
tarem o mercado de trabalho. Destes 
172 adultos, a maioria (96) frequen-
taram cursos da área social, nomeada-
mente cursos de acção educativa e 
animação sociocultural, distribuindo-se 
os restantes por cursos de informática, 
administração, comércio, apoio à gestão, 
entre outros.

3. Obstáculos e oportunidades ao de-
senvolvimento da missão do Centro 
Novas Oportunidades

Em jeito de conclusão analisaremos 
alguns obstáculos e oportunidades que 

Gráfico 18: Distribuição do nível de encaminhamento por 
ano

Gráfico 19: Distribuição dos encaminhamentos de nível 
básico

Gráfico 20: Distribuição dos encaminhamentos de nível 
secundário
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com as populações consequentemente 
desenvolvendo a missão do CNO de 
“assegurar a todos os cidadãos maiores 
de 18 anos uma oportunidade de quali-
ficação e de certificação, de nível básico 
ou secundário, adequada ao seu perfil e 
necessidades, no âmbito da área territo-
rial de intervenção de cada Centro Novas 
oportunidades” (Gomes e Simões, 2007: 
10).
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local, propôs-se ao Agrupamento de 
Escolas, onde está sedeado, a realização 
de cursos EFA escolares em regime 
de itinerância, à semelhança do que 
já acontecia com o processo RVCC. 
Esta situação, que inicialmente era um 
obstáculo, tornou-se uma oportunidade 
porque vimos aumentar o número que 
adultos que procuram o Centro para 
frequentar o curso EFA que existe na 
sua localidade, suprimindo também 
alguns obstáculos relacionados com as 
falsas expectativas que levam os adultos 
a realizarem, unicamente, um processo 
RVCC.

O vasto conhecimento, pela equipa 
técnico-pedagógica, do concelho onde 
trabalham torna-se na maior oportu-
nidade do Centro para a dinamização 
da sua missão, no sentido em que 
facilmente se conhecem as institu-
ições com espaços onde se podem 
realizar processos RVCC ou protocolar 
cursos EFA, facilmente se conhecem 
os dirigentes e técnicos dessas insti-
tuições propondo-lhes a realização de 
actividades de aprendizagem ao longo 
da vida e se conhecem as dinâmicas e 
identidade do concelho onde se actua, 
possibilitando uma maior proximidade 

técnicos do IEFP, reclamam com os 
técnicos do CNO. Estes adultos estão 
a obrigar o CNO a adaptar e descobrir 
novas possibilidades de encaminha-
mento e formas de trabalho, o que 
desde logo se torna um novo desafio ao 
trabalho no CNO.

 Um outro obstáculo que verificamos no 
dia-a-dia é a falta de oferta formativa na 
área de influência do CNO, nomeada-
mente cursos EFA e FMC, agravado 
pela escassa rede de transportes públicos 
no concelho que dificulta a mobilidade 
dos adultos que não têm meio de trans-
porte próprio. Esta situação impede o 
encaminhamento para outras ofertas 
formativas que não o processo RVCC, 
porque simplesmente não existem na 
área de influência do CNO. Os cursos 
EFA dupla certificação demoram a 
abrir candidaturas e a serem aprovados, 
quando o são, chegando a haver adultos 
que estão há mais de um ano à espera 
do curso que desejam, porque o mesmo 
não é aprovado. Esta situação levou a 
que o Centro desencadeasse novas estra-
tégias para suprir estas dificuldades. 
Utilizando a oportunidade de ter uma 
equipa que conhece bem o concelho, 
as suas infraestruturas e identidade 
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Questões preliminares à abordagem

No âmbito da formação ao longo da vida 
a ética profissional representa um passo 
para a educação moral das pessoas, em 
que o espaço lógico de aprendizagem 
coincide com a formação profissional 
inicial nas instituições de ensino superior 
(IESs). Estas têm funções sociais e 
culturais importantes na construção e nas 
mudanças da sociedade e em formular 
opções de solução para os problemas 
reais (Falisse et Hanssens, 1995). A 
necessidade, o dever e o direito de 
formação moral situam a aprendizagem 
da ética profissional na actualidade 
nas instituições de ensino destinadas 
à formação profissional das pessoas. A 
relação entre as IESs e a aprendizagem 
da ética profissional visa, por um lado, a 
aquisição de competências e, por outro 
lado, o uso dessas competências no 
desempenho profissional.

Hoje em dia há uma sensibilidade e 
uma exigência social e ética para com 
os profissionais, de tal modo, que 
se tem incorporado no currículo de 
formação nas IESs, unidades curriculares 
que proporcionem conhecimentos e 
metodologias básicas para o desempenho 
profissional e que outrora só aparecia 
em formações relacionados com a 
medicina e ciências da saúde, direito, 
arquitectura e engenharia (Férnandez y 
Hortal, 1994). Surgem vários discursos 
e propostas para que a universidade ou 
as IESs mudem e se adaptem às novas 
necessidades, estruturas e linguagens 
deste novo século. Nessa transformação, 
no contexto actual de pós-Bolonha, a 
formação do futuro profissional deve ter 
como opções significativas os valores e 
a aprendizagem ética para o exercício da 
profissão (Martin, 2000).

Entendemos por ética profissional, 
num sentido amplo, os conhecimentos 
éticos básicos que são necessários para 
abordar uma ética aplicada ou prática ao 
desempenho de uma profissão, tendo em 
conta determinadas responsabilidades e 
relações. Hoje em dia a responsabilidade 
do cidadão é uma responsabilidade 
social (e corporativa). Este sentido de 
responsabilidade torna-se efectiva nas 
instituições ou organizações, tais como 
políticas explícitas, sistemas de gestão, 
práticas de sucesso ou de boa conduta, 
códigos deontológicos, comités de 
ética, órgãos de denúncia e de censura, 
defensor do cidadão, do consumidor 
ou dos menores, etc. (Etxeberría, 2002; 
Hortal, 2001 e 2002). 

Falar actualmente de profissões e de uma 
ética profissional pode ser problemático, 
desde a perspectiva do que são as profissões 
e de que tipo de ética se propõe. Além de 
um sector significativo de ‘profissões 
liberais’ e de autónomos, a maioria dos 
profissionais são trabalhadores por conta 
de outrem (assalariados), desempe-
nhando actividades nas empresas, nas 
instituições e organismos (públicos, 
privados) (Lozano, 1999). São pessoas 
que prestam serviços e bens. Neste 
sentido o discurso da profissionalidade 
assenta sobre a responsabilidade do 
profissional, numa época em que parece 
que se valoriza mais a especialização 
activa que o compromisso ético. No 
ponto de vista ético, o mundo das 
profissões aproxima-se às temáticas 
e sensibilidades do ‘comunitarismo’, 
dando atenção ao contexto e à tradição 
do exercício profissional, à ética de 
bens (o ‘bom profissional’, as más 
práticas profissionais) enraizando-se 
numa cultura moral, pessoal (virtudes) e 
institucional.

A RELEVÂNCIA 
FORMATIVA DA ÉTICA 

PROFISSIONAL  NAS 
INSTITUIÇÕES DE 

ENSINO SUPERIOR

[134]
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Deste modo, pretendemos, nesta 
comunicação, dar uma visão de conjunto 
da ética das profissões, tendo em 
consideração o conceito de ‘profissão’ e 
de ‘ética’, a complexidade das situações e 
dos tipos de actividades, as estruturas em 
que se desenvolvem e, principalmente, os 
valores e os interesses que estão em jogo 
no exercício profissional. Trata-se de uma 
abordagem em termos de racionalidade 
prática no sentido de promover a 
responsabilidade na profissão, de modo 
que a sociedade seja mais justa, equitativa 
e mais livre. De facto, a ética profissional 
requer uma reflexão e uma crítica sobre 
o saber e o que fazer profissional, uma 
ética que oriente os comportamentos 
dos profissionais, cruzando-se com o 
pensamento ético actual, estabelecendo 
um diálogo interdisciplinar com os 
saberes especializados em que se apoia 
o exercício de cada profissão. Assim, a 
nossa argumentação insere-se no âmbito 
da ética profissional, no marco de uma 
ética social e aplicada ao conjunto da 
vida e da sociedade. 

A ética das profissões permite indagar 
sistematicamente o modo de melhorar 
qualitativamente o nível de humani-
zação da vida social e individual, a 
partir do desempenho da profissão. 
Destacaremos, pois, o conjunto de 
atitudes, normas éticas específicas e os 
modos de julgar os comportamentos 
morais, caracterizados nos grupos 
sociais. O bem de uma profissão e o 
critério dos profissionais constituem a 
plataforma da ética das profissões.

O presente ensaio faz parte de um 
Projecto de Investigação, em curso, 
relacionado com os valores dos 
profissionais e dos alunos do ensino 
superior politécnico (mestrandos) 
sobre o ‘valor da profissão’ (‘ser um 
bom profissional’) e como se realiza a 
‘prática profissional’, ou seja, reflexão 
sobre os valores científicos valorizados 
por esses profissionais e alunos sobre 
a ética profissional e ética cívica. 
Trataremos, pois, de analisar quais são 
os princípios e os valores prioritários 
que conformam a ética profissional nas 
diversas áreas de conhecimento nas 
IESs, de modo a destacar a relevância, 
no currículo formativo, de uma ética 
das profissões aplicada à profissão. 
Metodologicamente há quatro razões 
(objectivos) de abordagem, dispersos 
nos cinco pontos da nossa temática:

• A formação ética é uma necessidade 
inegável nas IESs, quer ao 
nível institucional (convivência 

educativa), quer de todos os 
seus actores/agentes O papel 
socializador assenta na preparação 
de bons profissionais e profissionais 
bons.

• A ética na e a partir das IESs permite 
a consolidação intelectual e moral 
da vida universitária e da sociedade. 
As IESs estão encarregadas de 
formar profissionais e especialistas 
nas várias áreas do conhecimento 
contribuindo na formação para a 
cidadania.

• O conhecimento foi sempre a base 
de formação das profissões, mas a 
complexidade crescente dos saberes, 
o avanço das técnicas e tecnologias, 
cada vez mais sofisticadas, as 
habilidades especializadas e os 
problemas vinculados à sua prática, 
proporcionam uma atenção especial 
à ética das profissões nas IESs.

• Consideramos que a ética 
profissional é uma temática 
importante para promover a 
auto-estima pessoal, social e 
colectiva dos estudantes do ensino 
superior e dos profissionais, já 
que contribui para a qualidade 
profissional/humana e do ensino 
e para a estima social do serviço a 
prestar à sociedade.

1.- A profissão na dimensão da ética 
profissional

Na conceptualização da ética profissional 
é determinante sabermos o que se 
entende por ‘profissão’. Entre as 
muitas definições destacamos duas, 
pela influência que tiveram na nossa 
perspectiva ética. Adela Cortina (2000: 
14-16) define profissão como ‘actividade 
social cooperativa’, que tem objectivo 
de proporcionar à sociedade humana 
um bem específico e indispensável à sua 
sobrevivência, pelo que necessita dos 
profissionais e da sua identificação social. 
Por outro lado, A. Hortal (2002: 50-51), 
considera que a profissão são aquelas 
actividades ocupacionais realizadas por 
profissionais (meio de vida) que, de 
forma institucionalizada, prestam um 
serviço específico à sociedade e formam 
com outros colegas profissionais um 
colectivo que controla o exercício da sua 
profissão. 

De facto, estas e outras definições insistem 
que a profissão é uma actividade, de um 

grupo de pessoas na produção de bens 
e serviços necessários à sociedade, já 
que representa uma função social e cujo 
desempenho constitui uma forma de vida 
(remuneração). Assim, a profissão integra 
os seguintes elementos de significado: 
‘actividade social institucionalizada’; 
proporciona ‘bens e serviços’ necessários 
à sociedade; exige-se uma ‘formação 
especializada’ (qualificação) reconhecida 
pelos respectivos colectivos; e a 
definição de normas de desempenho 
da profissão (código deontológico). 
A tudo isto devemos acrescentar que 
nenhuma profissão é homogénea, 
pois há uma proliferação de áreas 
profissionais, que apresentam entre 
si relações de competitividade. O 
aumento do número de profissões, do 
processo de especialização e a formação 
interdisciplinar implica uma luta por 
espaços de acção relacionados com a 
questão da ‘identidade profissional’. 

É óbvio, que qualquer actividade 
humana, no dizer de T. Parsons para ser 
considerada profissional deve apresentar 
umas características próprias. As 
profissões são actividades ocupacionais 
/ tarefas que se apoiam nas seguintes 
características (Fernández y Hortal, 
1994: 21-34):

• A profissão é uma actividade social 
humana pela qual o indivíduo presta 
um serviço específico à sociedade, 
de modo institucionalizado. Esse 
tipo de serviço requer alguns 
aspectos: o serviço deve ser ‘único’, 
em que os profissionais exigem 
o direito de o poder executar à 
sociedade de forma exclusiva; essa 
prestação deve estar bem definida, 
de modo a que os destinatários 
saibam, por um lado, o que esperam 
desse serviço e, por outro lado, as 
exigências do desempenho dos 
profissionais que o realizam; e que 
seja uma tarefa indispensável (tipo 
de serviço) à sociedade.

• A profissão é uma ‘vocação’, ‘incli-
nação’ e uma ‘missão’ (serviço), 
em que o profissional se entrega 
inteiramente a ela e, simultanea-
mente investe na sua formação 
para a cumprir adequada e correcta-
mente (competências). 

• Exerce a profissão um conjunto 
de pessoas, designadas por 
profissionais, de forma estável ou 
flexível (contrato de trabalho), 
obtendo do seu exercício o seu meio 
de vida e se consideram ‘colegas’
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profissional entrelaça as competências 
e habilidades com a capacidade 
valorativa. Por isso, as actividades 
sociais se caracterizem por valores 
(bens internos) e virtudes ou hábitos. 
O virtuoso duma profissão é o que 
pretende conseguir nela a ‘excelência’, 
afastando-se da mediocridade, ou seja, 
intenta ser competente no que faz.

Em síntese, uma profissão pode 
definir-se na perspectiva de quem a 
pratica (subjectividade) e do âmbito 
onde se exerce a actividade (s) 
(objectividade), relacionando-se com a 
formação inicial e contínua da pessoa 
para adquirir e desenvolver saberes, 
competências e habilidades (Férnandez 
Segura, 1998: 101-106). A realização 
satisfatória ou insatisfatória do trabalho 
é decisivo para o maior ou menor êxito 
e eficácia do projecto de vida e projecto 
profissional. As definições de ‘profissão’ 
e as referidas à ‘ética profissional’ 
estão intimamente relacionadas, já 
que ao entrar numa profissão a pessoa 
relaciona-se a uma ‘identidade’ e a um 
sentido de ‘pertença’. As profissões têm, 
assim um carácter histórico e mudam 
as suas metas, as formas de exercício 
e as relações entre pares e colegas de 
outras profissões com os destinatários da 
actividade profissional (Martins, 2010).

2.- Ética e/ou deontologia profissional

Voltemos ao tema base da nossa 
argumentação: Será importante uma 
ética das profissões? Ou seja, tem 
sentido reflectir sobre a ética profissional 
na sociedade actual?

As possíveis respostas a estas questões 
assentam num ponto crucial: a profissão 
tem uma dimensão ética. O profissional é 
um técnico, um especialista, capacitado 
com uns conhecimentos e habilidades ao 
serviço de uns fins que têm que ver com 
a sua própria profissão, reivindicando 
umas tomadas de decisão éticas no seu 
desempenho. Na actualidade o trabalho 
está cada vez mais profissionalizado, 
no saber para fazer, com legitimidade. 
A profissão tem um lugar ético, porque 
a ética profissional contribui para o 
processo de profissionalização de 
qualquer trabalhador (responsabilidade) 
(Paul & Miller, 1999).  

Os termos ‘ética profissional’ e 
‘deontologia profissional’ usam-se de 
forma sinónima, Há certas diferenças 
etimológicas entre eles: a ‘ética 

próprios fins ou bens últimos (Morris, 
1997). Este modelo de ‘prática’ na 
acção da actividade social cooperativa 
caracteriza-se pela obtenção de uns 
‘bens’ (hábitos ou virtudes) internos a 
ela, que lhe dão sentido (racionalidade) e 
legitimidade social (direitos) e externos 
(remuneração, prestígio, poder) (Motta, 
1984; Tugendhat, 1996).

A procura de ‘excelência’, que hoje em 
dia é tão referida ao nível do desempenho 
das profissões, surgiu com a publicação, 
em 1983, da obra T. J. Peters e R. H. 
Waterman (1990), que causou no mundo 
empresarial o desejo de aumentar a 
competitividade, tendo como exemplo as 
empresas e serviços excelentes, de modo 
a terem lucros substanciais (relação 
‘qualidade – preço’). Aquele termo veio 
a recordar o de ‘virtude’ grega (‘areté’ 
como excelência de carácter), na medida 
em que o virtuoso era o indivíduo que 
sobressaía, que superava a média, no 
exercício de qualquer actividade. Este 
significado transitou para as profissões 
fazendo que cada profissional exercesse 
a sua profissão o melhor possível 
com uns mínimos indispensáveis de 
desempenho, mas sempre aspirando à 
excelência (Martins, 2010).

Cada profissional tem inerente a 
virtude física, que consiste em ser 
competente nas habilidades próprias 
da profissão, e a virtude moral, que o 
predispõe a aplicar essas habilidades 
no bom sentido e de forma correcta 
na prestação do serviço à sociedade. 
É verdade, que a burocratização das 
profissões destruiu, em parte, essa 
aspiração à excelência, pois, o bom 
profissional é aquele que cumpre as 
normas legais vigentes (código ético), 
sem incorrer em negligências, e actua 
de forma correcta, cumprindo o mínimo 
exigido pelo ‘ethos’ da profissão. 
Por isso, a ética das profissões pede 
sempre mais que uns mínimos legais 
aos profissionais (atitudes de entrega, 
cooperação e generosidade, diligência, 
desenvolvimento das capacidades) 
e a sua aspiração à ‘excelência’. O 
aspecto moral desta ética centra-se na 
adesão voluntária a um conjunto de 
normas estabelecidas como sendo as 
mais adequadas para o seu exercício 
(responsabilidade assumida) (Paul & 
Miller, 1999).      

Efectivamente, qualquer profissional 
desenvolve dois tipos de aptidões: a das 
competências e habilidades técnicas e 
a das capacidades em tomar decisões 
(valores profissionais e morais). O bom 

• Os profissionais formam com os seus 
colegas equipas (áreas profissionais 
de actividade económica e de 
formação e educação), obtendo 
um controlo monopolístico sobre 
o exercício da profissão (códigos 
deontológicos) (Hirsch, 2002: 
172-180).

• O acesso ao exercício de uma 
profissão tem um processo 
contínuo de capacitação e 
especialização formativa (teórico-
prática e prática). Este é um dos 
problemas e desafio da formação 
universitária nos novos planos 
formativos após a Declaração de 
Bolonha, pois a profissionalização 
exige uma aquisição específica de 
conhecimentos.

• Os profissionais, no exercício 
pleno da sua actividade, reclamam 
‘autonomia’ profissional, como 
‘expert’ do saber correspondente 
à sua profissão e nas formas de 
exercê-la correctamente. Esta é a 
dupla particularidade da profissão: 
o destinatário ou utente tem o 
direito de exigir; e o profissional 
de executar correctamente o seu 
desempenho (auto-regulação pelos 
códigos profissionais). 

• A ânsia de autonomia do profis-
sional corresponde ao acto dever 
de assumir a responsabilidade pelos 
seus actos e técnicas da profissão 
(direitos e responsabilidades). 

• Espera-se que os profissionais não 
exerçam exclusivamente a sua 
profissão com finalidade de lucro, 
pois, a actividade profissional 
transcende o interesse pessoal 
(dilema: egoísmo e altruísmo) 
em prole do interesse colectivo/
social (problema entre os fins duma 
profissão e os interesses das pessoas 
que a exercem) (Rios, 1999: 34-62).

Por conseguinte, qualquer actividade 
profissional é uma actividade social, 
que requer cooperação entre as pessoas 
que a desempenham, profissionais, 
utentes ou beneficiários directos da 
actividade, outras pessoas implicadas e 
a sociedade. Neste sentido de actividade 
social da profissão, A. MacIntyre 
citado por Martins (2010) apoia-se no 
conceito aristotélico de ‘praxis’ (acção), 
diferente de ‘poíesis’ (produção), para 
compreendermos que essas actividades 
profissionais cooperativas contêm 
fins: a acção tem incluído os seus 
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aos princípios de autonomia e 
de responsabilidade. Enquanto 
a consciência psicológica e a 
consciência moral (vontade) 
pertencem à dimensão individual da 
pessoa, a consciência profissional 
corresponde ao âmbito das relações 
interpessoais, manifestando-se no 
comportamento social responsável 
sobre os deveres específicos de uma 
profissão (código de conduta).  

• Tomada de decisões éticas: o diálogo 
entre os especialistas, os colegas, 
os afectados ou destinatários e 
os responsáveis. Na articulação 
dos princípios mencionados a 
ética profissional, através dos 
debates públicos, das associações e 
comissões de ética, ausculta a voz dos 
especialistas, dos utentes e afectados 
e dos responsáveis institucionais. 
Toda a decisão complexa sobre 
uma actuação profissional deve 
ter em conta os profissionais e os 
utentes ou afectados pelo serviço 
prestado. Neste sentido deve haver 
uma perspectiva integradora das 
múltiplas necessidades e interesses 
com as possibilidades e recursos 
disponíveis, privilegiando o 
princípio da justiça e equidade 
(Cortina, 2007). 

Evidentemente que é difícil e complexa 
a ética das profissões na sociedade 
actual em que cada qual vive à sua 
maneira e só ouve o que lhe convém. A 
participação no diálogo comunicativo 
(ética discursiva de Apel, Habermas), 
sem imposições nem assimetrias, numa 
negociação equitativa das normas 
vigentes para todos, permite neutralizar 
as diferenças.

Os profissionais e os destinatários 
encontram-se num espaço social onde 
se articula, por um lado, as várias 
necessidades e interesses e, por outro 
lado, as possibilidades e os recursos 
disponíveis, segundo os critérios de 
justiça (social). Este é o sentido da 
responsabilidade e responsabilização 
de quem exerce a sua profissão. Por 
isso, é tão difícil e complexa a ética das 
profissões na sociedade actual, em cada 
qual vive à sua maneira, só ouve o que 
lhe interessa e se adequa ao que pensa e 
pouco ou nada lhe importa quem pense e 
esteja em situações diferentes à sua. Cabe 
às instituições de ensino superior criar 
esse espaço de fazer ouvir e entender 
os discursos e as linguagens diferentes 
(Falisse et Hanssens, 1995). 

• Os direitos e os destinatários: 
princípio de autonomia. Este 
princípio reforça a dimensão da 
profissão, compensa a falta de 
simetria na relação profissional 
– cliente, constituindo-se num 
privilégio de garantia social. O 
profissional sabe o que necessita 
o cliente, utente ou destinatário do 
seu serviço, por isso, a sua acção 
profissional está subordinada à livre 
aceitação deste (serviço restado) 
e aos seus direitos. O seu sentido 
de responsabilidade significa dar 
respostas às suas necessidades 
(Férnandez y Hortal, 1994). 

• Relação da profissão com a 
sociedade: princípio de justiça. 
Este princípio situa o exercício 
profissional no marco da ética 
social. De facto, a ética profissional 
intervém com critérios de justiça 
articulando as múltiplas necessidades 
e interesses com as possibilidades e 
recursos disponíveis. As profissões 
apresentam o perigo de caírem no 
corporativismo, criando um espaço 
segregado, afastado das necessidades 
sociais e à margem das necessidades 
da sociedade. A ética profissional, 
sem a perspectiva de ética social, 
carece de critérios perante as 
exigências dos profissionais (meios) 
e da melhor prestação de serviço 
ao utente. Assim, o profissional no 
exercício do seu desempenho e com 
os recursos disponíveis estabelece 
as suas prioridades com critérios de 
justiça (Hirsch, 2003: 31-39).

• Princípio da responsabilidade. Este 
princípio sustenta o princípio da 
autonomia na dupla dimensão pessoal 
e social (vocação comunitária). A 
dimensão moral duma profissão 
não pode esquecer a estrutura 
social que o indivíduo mantém 
na execução correcta das normas 
e da sua relação com os utentes 
(responsabilidade moral colectiva). 
De facto, a responsabilidade ética 
duma profissão é classificada pelos 
seus valores e deveres.

• Princípio de utilidade. Este 
princípio marca o desenvolvimento 
da deontologia com a ciência da 
conduta aplicada a uma profissão.

• Consciência profissional. Esta 
propriedade do espírito humano de 
aplicação das normas espontâneas 
e imediatas sobre o valor de 
certos actos individuais une-se 

profissional’ debruça-se com o ‘bem’ e 
o ‘ethos profissional’ (que entendemos 
por ‘fazer bem’, os bens do serviço 
prestado, bom profissional, etc.); e a 
deontologia profissional formula os 
deveres e as obrigações do ‘fazer’ ou da 
execução do serviço. Se a primeira exige 
motivações do sujeito, a segunda aduz 
a critérios partilhados pelo colectivo 
profissional a que pertence (código 
profissional da profissão). Para se ser um 
‘profissional bom’ e ‘bom profissional’ 
deve-se combinar as referências éticas 
e as normas deontológicas com as 
competências e habilidades. Sem a 
perspectiva ética, a deontologia ficaria 
sem o seu horizonte de referências 
(Tugendhat, 1996). 

Na ética profissional estão implícitos, 
pelo menos três princípios básicos 
(imperativos): o do ‘benefício’ ou 
‘beneficência’; o da ‘autonomia’ do 
profissional e do beneficiário/utente; 
e o da justiça que está relacionado 
com o sentido social da profissão, 
com o significado dos bens e serviços 
prestados pela profissão e pelo 
desempenho profissional em contextos 
públicos e privados. Há outros 
princípios que são mencionados, tais 
como, o de fidelidade, veracidade, 
confidencialidade, honestidade, não 
prejudicar ou danificar, etc. Ou seja, 
alguns princípios provêm da ética 
geral, por exemplo, a dignidade, a 
liberdade, a igualdade e os direitos 
humanos relacionados com o exercício 
profissional, e outros princípios da ética 
profissional, como os seguintes: 

• ‘Ethos profissional’: actuar em 
benefício dos outros (clientes, 
utentes, destinatários). No exercício 
correcto de uma profissão obtém-se 
um ‘bem’, que é o melhor critério de 
definição do que é um bom profis-
sional nas dimensões técnica e ética. 
A ética profissional questiona ‘a 
quem se dirige’ e o ‘para que’ serve 
o desempenho de uma profissão. 
No bom profissional articulamos 
os ‘fins’ e o modo com as técnicas 
e saberes (competências, habili-
dades) necessários ao adequado 
desempenho de uma actividade. 
Ser competente e moralmente 
responsável caracteriza o ‘bom 
profissional’, ou seja, o princípio 
regulador das relações do profis-
sional com o utente, cliente ou 
destinatário desse serviço é o da 
beneficência ou modo de actuar 
(Hortal, 2002).
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seja valiosa. As responsabilidades 
profissionais afectam a legitimidade, 
a plausibilidade e a credibilidade 
da própria profissão. De facto, a 
responsabilidade profissional não é só o 
cumprimento legal correspondente, mas 
também o questionamento do sentido da 
profissão como fonte de capital humano 
e dos instrumentos privilegiados para 
criação e fortalecimento do capital 
social (co-responsabilidade profissional) 
(Moratalla, 2002). 

Por conseguinte, a ética das profissões 
tem um papel importante na sociedade 
do conhecimento e na promoção 
da justiça social e do bem-estar dos 
cidadãos. Este tipo de ética constitui 
uma ponte privilegiada entre o capital 
humano e o capital social. Esta reflexão 
questiona o serviço que as instituições 
de ensino superior prestam à sociedade e 
na promoção de uma cultura de respon-
sabilidade profissional. A avaliação aos 
recursos, aos processos, aos resultados 
e à cultura organizativa que essas insti-
tuições desencadearam tem a missão 
de capacitar profissionalmente os 
estudantes em formação (Hortal, 2001: 
62-70).

No contexto das mudanças curriculares 
nos últimos tempos no ensino superior 
o aparecimento da ética das profissões, 
como unidade curricular na formação 
do futuro profissional é importante para 
lhe incutir o sentido da responsabi-
lidade ética e social da sua profissão. O 
ensino da ética profissional, em função 
da capacitação profissional existente 
na estrutura curricular dos planos de 
formação, pretende dar ao aluno uma 
racionalidade prática, de modo ajuizar 
com prudência os fins e os actos que 
contribuem para melhorar a vida das 
pessoas e da sociedade (Oliveira, 2001: 
45-73). 

A ética no novo cenário das especiali-
zações científicas pode estabelecer um 
diálogo interdisciplinar entre as áreas do 
conhecimento, promovendo no futuro 
profissional uma boa preparação cientí-
fico – técnica e ética para o exercício da 
sua profissão (Martins, 2010). 

Na sociedade da informação e do 
conhecimento os conceitos ‘globalização’ 
e ‘conhecimento’ são produtos presididos 
pela inocência moral. Ou seja, gerir 
o conhecimento, a investigação, a 
capacitação e a formação dos cidadãos não 
são tarefas moralmente neutras. Por isso, 
surge o princípio da co-responsabilização 
na ética profissional (Moratalla, 2002). 

2002). Certamente, aquelas instituições 
preocupam-se pela qualidade da moral 
dos alunos, pela excelência das suas 
capacidades e pelo bom desempenho 
profissional 

• A ética das profissões aparece como 
uma anti-ideologia que denuncia a razão 
prática de descarnada, isto é, nasce como 
consequência da reabilitação da razão 
prática realizada pela hermenêutica 
contemporânea (H.G. Gadamer, P. 
Ricoeur, Vattimo) (Martins, 2010).

• O interesse prático não se deve 
confundir com o interesse pragmático. 
A recuperação da razão prática não 
é uma simples recuperação da razão 
instrumental, onde a ética capacita os 
profissionais para a utilização correcta 
dos meios técnicos. Para que o interesse 
prático seja um interesse moral e tenha 
a força de uma anti-ideologia, será 
fundamental questionar a profissão no 
âmbito ético das actividades humanas 
ou da prática profissional (virtudes, 
identidade moral do profissional) 
(Martin, 2000; Rios, 1999).

• Para evitarmos o autismo das 
especialidades ou pulverização de 
áreas do conhecimento nas instituições 
de ensino superior, teremos que 
apelar à dimensão histórica e social 
do conhecimento e, principalmente 
questionar os modelos de ética cidadã 
na ‘aldeia global’.

• O sentido e o valor do trabalho como 
actividade humana identifica-se com 
a tradição. As novas profissões que 
aparecem precisam uma organização 
da sua reflexão moral. Não se trata 
somente aprender princípios, valores 
e obrigações, mas também de resolver 
conflitos entre a legalidade social e 
a moralidade profissional. Os novos 
cenários e contextos onde se situam 
essas novas profissões necessitam de 
uma nova relação entre a identidade 
pessoal e vida profissional, entre a 
unidade narrativa do projecto de vida 
e a diversidade de ocupações que 
constituem o modo de vida dos sujeitos 
(Etxeberria, 2002).

• Privatização e psicologia das 
actividades profissionais. A ética das 
profissões configura os valores sociais, 
articulando a própria actividade e 
o modelo de sociedade. Qualquer 
actividade profissional tem uma 
dimensão individual e uma dimensão 
pública, que se materializa na realização 
de valores e de fazer que a vida 

3.- Os contributos da ética das profis-
sões à formação

Entendemos por ética das profissões 
uma ética geral que prepara os sujeitos 
para o exercício especializado das 
profissões, resultante da capacitação 
teórica e prática da formação superior. 
Esta ética é uma propedêutica de 
abordagem aos problemas de cada uma 
das éticas aplicadas correspondentes 
às ‘deontologias profissionais’ (Rios, 
1999). Uma das tarefas primordiais da 
ética das profissões é o de recuperar a 
sua vocação mediadora. Mediação no 
sentido de recuperação de conflitos e na 
articulação, por um lado, da interdisci-
plinaridade na gestão do conhecimento 
e, por outro lado, entre as instituições 
educativas e a consolidação de valores 
mínimos, por exemplo da justiça e 
solidariedade. Trata-se de mediar para 
gerar espaços de diálogo social e para 
despertar a consciência crítica das insti-
tuições que gerem os conhecimentos 
(Bayles, 1981). 

A ética profissional apresenta-se 
como um antídoto contra a tendência 
à abstracção, à proliferação autista de 
áreas de conhecimento nas instituições 
superiores, à blindagem corporativista 
do egoísmo que limita as suas 
responsabilidades ao profissionalismo. 
È por isso, que a temática central 
das éticas profissionais assenta na 
co-responsabilidade profissional, já 
que o exercício profissional não é uma 
prática individual, mas sim partilhada. 
Essa co-responsabilidade realiza-se, na 
actualidade, num contexto económico 
e numa ‘cultura nihilista’ que dão a 
aparência de uma desumanização e de 
identidades morais fragmentadas. Frente 
ao ‘niilismo’ cabe uma responsabilidade 
comunitária e afirmativa promotora da 
justiça e do bem-estar social (Moratalla, 
2002).

Que inquietações provocam a ética 
das profissões na formação actual dos 
sujeitos?      

Há um conjunto de inquietações que 
podem sintetizar-se nos seguintes 
pontos:

• As instituições de ensino superior 
têm o dever de ‘formar bons profis-
sionais’ (qualificados) e ‘boas pessoas’ 
ou ‘profissionais bons’. A ética não 
se reduz apenas à bondade pessoal do 
profissional, que além de ser um bom 
técnico (competências) na sua profissão 
é também uma boa pessoa (Hortal, 
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Na verdade as decisões profissionais 
são cada vez mais decisões de 
responsabilidade, que afectam a 
legitimidade, a plausibilidade e 
credibilidade da própria profissão. De 
facto, a responsabilidade profissional 
não se limita apenas ao cumprimento 
da legalidade correspondente, trata-se 
do sentido da profissão como fonte 
de capital humano, como instrumento 
privilegiado para a criação, manutenção 
e fortalecimento do capital social.

As universidades devem oferecer 
modelos de responsabilidade 
profissional. Analisemos pelo menos 
três modelos de profissionalização, 
que podem completar cada uma das 
formas possíveis em que as instituições 
de ensino superior se (re) organizam 
as éticas das profissões. Trata-se de 
reflectir os diferentes enfoques da 
responsabilidade de um profissional, tal 
como se entende uma profissão numa 
universidade e como essa deontologia 
é transmitida aos futuros profissionais, 
perante os desafios éticos da sociedade 
(Kung, 1990).

Esses modelos não evitam que haja uma 
ausência de respostas das universidades 
à ética das profissões, o que se poderá 
entender como um modo de ‘niilismo’, 
ao não se preocupar explicitamente 
pela responsabilidade ética no exercício 
profissional.

Poderia ser uma profissionalização 
ironista (no sentido de ‘ironia’ em 
R. Rorty), em que as duas atitudes 
de um (futuro) profissional perante a 
vida seriam: tomar a sério uma ética 
profissional ou situar-se na profissão de 
forma irónica 1. Uma profissionalização 
ironista é, na nossa perspectiva, 
uma estratégia de profissionalização 
irresponsável, ao desentender-se da 
dimensão moral do conhecimento, dos 
processos de qualificação e capacitação 
e, principalmente, do modelo 
profissional a que a universidade propõe 
formar. 

Vejamos, pois, os três modelos de 
responsabilidade profissional que 
Domingo Moratalla (2002) propõe no 
contexto da ética das profissões e da 
formação nas universidades:

• O interesse prático não se pode 
confundir com o interesse 
pragmático, pois a repercussão 
da razão prática não é uma 
simples recuperação de uma razão 
instrumental, já que a ética capacita 
os profissionais para a utilização dos 
meios técnicos. Assim, o interesse 
prático deve ser um interesse moral, 
em que a profissão, desde a ética 
das actividades humanas, tem o 
sentido das práticas profissionais 
na constituição do carácter, das 
virtudes e da identidade moral no 
emprego.

• A história das áreas e domínios 
científicos é a história da 
especialização e orientação profis-
sional, que nos últimos tempos se 
pulverizou com novas profissões. 
Neste sentido a ética das profissões 
apela à dimensão histórica e social 
dos saberes e para o modelo 
de cidadania na sociedade da 
informação e do conhecimento.

• O questionamento do sentido e do 
valor do trabalho, como actividade 
humana identificadora, no contexto 
de novas profissões, exige de 
uma nova reflexão moral, pois as 
actividades profissionais se realizam 
em rede e em equipas de trabalho 
nas instituições e condicionam a 
prática. A ética das profissões ajuda 
a superar os conflitos resultantes 
da legalidade social e a moralidade 
profissional. Os novos contextos 
da globalização implicam uma 
nova relação entre a identidade 
pessoal e a vida profissional, entre 
a unidade narrativa do projecto de 
vida e a diversidade das ocupações 
que constituem um meio de 
vida (Cortina, Conill, Domingo 
Moratalla y Garcia, 2003: Cap. 4). 

• A privatização das actividades 
profissionais e a psicologia 
das organizações exigem uma 
intervenção directa na configuração 
dos valores sociais, pois uma 
actividade profissional tem uma 
dimensão individual e outra pública 
(ponte ética entre a actividade 
profissional e o modelo de 
sociedade) (Freidson, 2003: 65-78; 
Moreno Romo, 2000).

De facto, a actual sociedade não pode ser 
uma sociedade sem autoridade pública, 
sem referências morais, sem orientações 
para os cidadãos. 

4. – Modelos de responsabilidade 
profissional na ética para a profissão

Hoje em dia fala-se muito de ‘ética 
das profissões’, como uma ética geral 
que preparar o sujeito para o exercício 
especializado de uma profissão, 
para a qual as instituições de ensino 
superior o preparam, no âmbito da 
responsabilidade (pessoal, profissional) 
na vida comunitária e das organizações 
(deontologia profissional). Trata-se 
de uma ética social que se reduz ao 
conjunto de deveres imperativos ou 
normas que prescrevem as práticas 
profissionais, numa recuperação da 
‘vocação mediadora’. Mediar para 
resolver conflitos ou em saber articular 
a interdisciplinaridade na gestão do 
conhecimento, no fortalecimento de 
valores, como a justiça e a solidariedade, 
nas instituições. Essa ‘mediação’ é 
também gerar espaços de diálogo 
social (sentido das éticas dialógicas 
e discursivas) e fazer despertar a 
consciência crítica das instituições 
que gerem o conhecimento (saberes) 
(Hortal, 2001: 69-72).

A ética das profissões explica o 
interesse e inquietações na sociedade do 
conhecimento nos aspectos seguintes:

• A necessidade das instituições de 
ensino formar ‘bons profissionais’ 
(capacitação, qualificação e 
preparação técnica - competências) 
e ‘boas pessoas’, isto é, ser um bom 
técnico e uma boa pessoa (Hortal, 
2002).

• Evitar a tendência de uma 
filosofia moral à margem da 
razão prática, em que a ética das 
profissões aparece como uma 
‘anti-ideologia’ ao denunciar uma 
razão prática descarnada. Nasce 
como consequência da reabilitação 
da razão prática, nascida da 
hermenêutica contemporânea dos 
contributos de H. G. Gadamer e P. 
Ricoeur. 

1- A ironia é um estado mental em que o sujeito não é totalmente capaz de se tomar a si mesmo a sério, porque é consciente de que os termos que descreve estão dependentes de mudanças e, por isso, acredita 
conscientemente na contingência e na fragilidade do seu vocabulário ou linguagem (Sennett, 2000: 120-125). Esta postura é uma consequência lógica de se viver numa época flexível, sem critérios de autoridade ou 
de responsabilidade. R. Sennett (2000) ao interpretar o conceito de ‘ironia’ pensa que ela não estimula os sujeitos a desafiar o poder ou as mudanças na sociedade pós-moderna.
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impregnados com teor criativo e 
inovador, onde desempenham um papel 
importante as categorias morais como, 
por exemplo, a interioridade, a singu-
laridade ou subjectividade da sociedade. 
Serão cidadãos (formação cívica, 
moral e para a cidadania) geradores de 
intangíveis, gestores de conhecimento 
e da informação, administradores de 
confiança social e de credibilidade 
(Moreno Romo, 2000). A deontologia 
profissional facilitará a legitimidade 
económica e jurídica de uma profissão 
e, ainda a sua credibilidade social, o seu 
sentido histórico e contributo ao cresci-
mento pessoal em contextos comuni-
tários (Etxeberría, 2002; Hortal, 2002).     

A capacitação profissional, na organi-
zação do conhecimento, não deverá 
pôr de lado o valor das tradições, as 
religiões e as fontes de sentido. O 
treino dos futuros profissionais exige a 
compreensão de âmbitos de sentido que 
afectam o aprofundamento da interiori-
dade, a clarificação dos sentimentos e 
emoções e, ainda, os âmbitos simbólicos 
não explicáveis pela razão instrumental. 
O conhecimento organiza-se em termos 
de comunicação humana e social, o 
que determina mudanças internas das 
pessoas (crescimento e amadurecimento 
na procura da autenticidade) (Férnandez 
y Hortal, 1994).

Esta dimensão ética na formação 
do profissional enquadra-se numa 
perspectiva deontológica de um 
personalismo comunitário e de uma 
hermenêutica dialógica que integre 
a dimensão cognitiva, simbólica da 
inteligência humana.   

Atribuímos às instituições de ensino 
superior essa missão de dar um conjunto 
alargado de visões, mesmo com 
argumentações díspares ou opostas, 
sobre o que é um ‘homem educado’ e um 
‘profissional educado’, reflectindo sobre 
a vocação, o desempenho, o incremento 
de competências e a responsabilidade no 
exercício de uma profissão. Qualquer 
certificação e titulação académica e 
profissional exigem a abordagem de uma 
ética profissional na formação do futuro 
profissional e cidadão (Cobo, 2001). 
Esta área ou domínio científico poderá 
alertar aquelas instituições a avaliarem 
os seus recursos e a questionarem o perfil 
humano dos profissionais que capacita 
que formam, no cenário europeu de 
harmonização de estudos (Declaração 
de Bolonha), que requer a promoção 
de uma cultura da responsabilidade nas 
universidades ou IESs.

profissional capacitar o futuro profis-
sional para o crescimento económico, 
para o cumprimento normativo da 
sociedade civil e pela preocupação do 
desenvolvimento social e bem-estar da 
sociedade (Bennett, 1998; Camacho, 
Férnandez y Miralles, 2002).

A função desta ética supõe, também, um 
contributo na organização do conheci-
mento onde os saberes se subordinam à 
planificação social, ao desenvolvimento 
de instituições de bem-estar. Trata-se de 
capacitar o profissional com uma forte 
dimensão pública, pessoal e ético-moral 
(formação social, política e cultural), 
evitando o individualismo ou atomismo 
social e formando-o para a responsabili-
dade profissional (Moratalla, 2002).

Este modelo distingue-se do anterior, por 
uma maior capacitação da responsabili-
dade, por uma preocupação pelos outros, 
pela consciência de dependência e coesão 
social. Ou seja, as tomadas de decisão 
não se encaixam numa preocupação 
pelo imediato, mas pelas consequên-
cias a longo prazo (Martins, 2010). A 
responsabilidade profissional seria uma 
co-responsabilidade pública e cívica, que 
não se limita apenas à responsabilidade 
jurídico-legal mas, também, às preocu-
pações ambientais / ecológicas, culturais, 
familiares e do trabalho (segurança, 
estatuto, regalias). A solidariedade se 
aproximaria à justiça distributiva, como 
uma solidariedade de mecenato ou de 
compromisso do profissional, que sente 
uma obrigação de ‘devolver à sociedade’ 
o que esta lhe proporcionou (responsabi-
lidade social corporativa).

3.) – Profissionalização identificante. 
Este modelo de responsabilidade 
implica que o profissional possa situar 
a sua especialização, qualificação e 
capacitação num conjunto amplo de 
valores e de atributos. Os valores e a sua 
organização (educação para os valores) 
são determinantes para podemos 
compreender a ética profissional, pois 
qualquer profissional não é apenas um 
especialista competente, bom cidadão, 
mas sim um aspirante a ‘ser pessoa’ 
com um projecto de vida (pessoal e 
profissional) partilhado numa sociedade 
aberta, onde o gerar ‘valor’ desenvolve 
a capacidade de inovação, criatividade e 
de serviço (aprendizagem de serviço no 
sentido de Dewey).

Os futuros alunos saídos das universi-
dades e instituições de ensino superior 
devem ser profissionais com valores 
sociais, não mercantilistas, mas sim 

1.) - Profissionalização mecanicista. As 
instituições de ensino superior nos seus 
objectivos de formação se adaptam ou 
se ajustam aos mecanismos do mercado 
de trabalho. Estas instituições ao 
estarem ao serviço da modernização da 
sociedade proporcionariam profissionais 
que necessitam de processos de 
racionalização social e crescimento 
económico (postura utilitarista). O 
objectivo da ética profissional seria o 
de treinar os futuros profissionais para o 
triplo princípio: economia, eficiência e 
eficácia (Moratalla, 2002). 

Esta opção ética supõe uma forma 
de organização do conhecimento, 
caracterizado pela separação, um 
profissional é um especialista, uma 
pessoa com determinadas competências 
e destrezas ou habilidades técnicas. 
As universidades não se preocupariam 
tanto por outras competências e 
habilidades que tenham a ver com a 
responsabilidade social, vontade de 
prestar um bom serviço, forjar um bom 
carácter na profissão, sentido de justiça, 
conhecimento da legislação laboral, mas 
apenas dá uma atenção psicopedagógica 
aos problemas de desajustamento 
individual, desadaptação social ou 
transformação psicológica (Hirsch, 
2003: 30-35; Hortal, 2001: 70-71). 

A identidade profissional limita-se a uma 
identidade técnica sem uma preocupação 
pelas dimensões antropológicas, 
sociais e culturais. A ética profissional 
ou deontologia profissional facilita a 
adaptação a contextos de individualismo 
e atomismos morais. Esta adaptação 
pragmática poderá garantir o êxito e o 
triunfo no estatuto socioeconómico. 
Esta postura das universidades mostra 
que não se persegue os fins da ciência 
e da técnica, mas um ajustamento a este 
modelo, transmitindo involuntariamente 
uma utopia científico-tecnológica para 
um progresso indefinido. A formação 
para a responsabilidade profissional se 
limita a um treino para o cumprimento das 
normativas jurídicas, para a adaptação 
psico-orgânico do sujeito e para o êxito 
a curto prazo. A solidariedade a este 
nível seria considerada como filantropia, 
como produto da liberalidade do 
profissional que colabora com causas 
justas (relação legal entre a liberalidade 
e a solidariedade) (Tugendhat, 1996). 

2.) – Profissionalidade civilizadora. 
As instituições de ensino superior têm 
a função de responderem à moderni-
zação económica e à modernização 
cívica. Cabe à ética para o exercício 
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aceite e reconhecido na opinião pública. 
Esta legitimação das profissões implica 
a apreciação sobre o papel da ética 
profissional, mesmo que seja objecto de 
crítica na pós-modernidade. Eticamente 
essa legitimidade concretiza-se, a 
partir um compromisso responsável da 
profissão com o bem público no código 
deontológico e em outras directrizes 
profissionais, de modo a assegurar que 
a opinião pública ajuíze as actuações 
de desempenho dos profissionais. Só se 
ajuíza se temos confiança na autoridade 
que se outorga à referida profissão 
(Hugman, 1998). Ou seja, a ética referida 
às profissões, derivada do compromisso 
público, adquire autoridade para 
se auto-regular e, simultaneamente 
estabelecer o valor dos objectivos e dos 
instrumentos profissionais (Falisse et 
Hanssens, 1995). 

Por conseguinte, a ética profissional, em 
qualquer das suas modalidades, pertence 
ao tipo de ética aplicada à condição 
especial. De facto, há uma circularidade 
hermenêutica da ética ou interpreta as 
situações, as decisões em cada momento e 
particularidades dos diferentes âmbitos e 
sectores profissionais. Por isso, esta ética 
medeia ao nível profissional os princípios 
gerais com as situações e decisões na 
profissão. Hoje em dia qualquer ética 
tem que ser interdisciplinar, aberta ao 
diálogo (Aple, Habermas) com qualquer 
área ou domínio do saber e integrando 
os conhecimentos específicos para a 
profissão. Assim, defendemos que as 
IESs têm na ética das profissões um 
bom instrumento para que os alunos 
expressem a autenticidade da sua 
vocação ou inclinação, a coerência 
das decisões profissionais e a forma 
de gerirem as oportunidades que a 
qualificação e capacitação lhes oferecem. 
É neste sentido das éticas profissionais 
que os professores e os alunos do ensino 
superior devem promover a unidade 
narrativa das suas práticas profissionais, 
sociais e culturais (Sennett, 2000:24-26).

A proposta que deixamos para 
reflexão no seguimento do Projecto de 
Investigação m curso é o de analisar os 
princípios da ‘ética das profissões’,de 
modo que o (futuro) profissional tenha 
presente a dimensão ético-moral na sua 
realização profissional nos seguintes 
aspectos: procurara o ‘bem’ próprio da 
actividade profissional (‘fazer o bem’, 
satisfação do que realiza); satisfação do 
dever cumprido (aquisição segundo a 
experiência); sentir-se (auto) realizado 
e com actualização permanente; 
proceder sempre com responsabilidade 

profissionais, o que é ser um ‘profissional 
bom’ e sobre os critérios em que assenta os 
juízos morais das actuações profissionais. 
Nem às éticas deontológicas nem ao 
utilitarismo parece importar-lhe a ética 
das profissões. Parece que só as éticas 
comunitaristas de inspiração aristotélicas 
dão uma certa atenção ao contexto 
social, às tradições culturais, ao agente 
moralmente qualificado pelas virtudes, 
possibilitando um cenário diferenciado 
do ‘ethos profissional’, que sempre é 
histórico e contextualizado (Moreno 
Romo, 2000).

Sabemos que há diferenças entre 
a mentalidade de empregado e a 
mentalidade de profissional. Esta 
cultura de duas mentalidades persiste 
simultaneamente no sujeito. O 
empregado relaciona-se de modo 
instrumental e mecânico com o tempo, 
pois, ao ‘fazer algo’ utiliza o tempo 
para o fazer e possui um trabalho, 
cuja dimensão ética é vista como uma 
necessidade. Daí que o projecto pessoal 
(identidade) e (fazer) profissional estejam 
separados. O profissional relaciona-se 
com o tempo numa relação interna, de 
forma constitutiva e antropológica, pois, 
faz-se no exercício da própria profissão 
e quando faz algo ‘partilha um tempo’ 
nessa execução do fazer (actividade), isto 
é, ao fazer-se a sua identidade pessoal e 
profissional confluem. Assim, para o 
profissional o trabalho é visto a partir da 
liberdade e da criatividade (inovação) 
(Cobo, 2001).

A ética das profissões tem um papel 
importante na sociedade do conheci-
mento e na promoção da justiça social 
e no bem-estar dos cidadãos. Este tipo 
de ética constitui uma ponte privilegiada 
entre o ‘capital humano’ e o ‘capital 
social’ A nossa reflexão questiona o 
serviço que as IESs prestam à sociedade 
ao formarem ‘bons profissionais’ e, 
ainda os mecanismos de promoção duma 
cultura de responsabilidade profissional 
(Paul & Miller, 1999).

Em qualquer actividade profissional há 
um compromisso com o bem público 
configurado em relações complexas 
entre os deveres profissionais e os 
deveres públicos das profissões. Quando 
determinamos os valores e os princípios 
de uma profissão (ética profissional) 
teremos de especificar os que prevalecem 
nas situações que envolvem o exercício 
profissional. A especificação dos deveres 
não deve confundir a natureza do 
compromisso fundamental da profissão 
com o bem público, de modo a ser 

Os modelos referidos de responsabi-
lidade profissional implicam o desen-
volvimento de diferentes formas de 
entender a ética das profissões, a forma 
de entender as organizações, a gestão e 
aplicação funcional do conhecimento, os 
fins da educação (da formação no ensino 
superior) na sociedade do conhecimento 
e da informação, nesta era considerada 
pós-moderna (Wueste, 1994). 

Algumas ideias (In) conclusivas

A ética da modernidade, quer a 
deontológica de origem kantiana, 
quer a utilitarista, apostam por um 
universalismo igualitário, que não se 
adequa às diferenças e particularismos 
éticos reivindicados pelas profissões 
actuais. Ser profissional competente 
e responsável não consiste apenas em 
ser um indivíduo racional e livre a que 
o universalismo, no que se refere à 
autonomia, nos tem acostumado. De 
facto, qualquer profissional é um ser 
humano que se socializa adquirindo 
competências e habilidades, modos 
de desempenho, sentido de pertença 
a um colectivo profissional (código 
deontológico da profissão) e a uma 
profissão de prestação de um serviço no 
cumprimento dos princípios, deveres e 
obrigações profissionais. 

É bom recordar que a realidade histórica 
da profissão sempre foi a pluralidade de 
interpretações. O risco desta historicidade 
fez que a profissão tivesse uma única voz 
moral. É neste contexto hermenêutico 
de análise que entra a capacidade das 
associações profissionais, perante os seus 
associados, nas dificuldades do exercício 
profissional. Pensamos que qualquer 
profissão terá que comprometer-se com 
os valores púbicos que a legitimasse 
como instituição social e na aplicação 
do desempenho quotidiano dos seus 
profissionais (Hortal, 2002). Este papel 
unificador cabe à ética das profissões, 
como uma ética prática, apesar de 
sabermos que os elementos da identidade 
profissional (saberes, competências, 
habilidades profissionais). Parece que 
esta tendência não se reduz a uma 
unidade. Por isso, o profissional deve 
reconhecer-se na sua ética profissional 
(código deontológico), assim como o 
compromisso e a responsabilidade no 
desempenho e os valores aceites na 
sociedade do conhecimento. 

Na verdade, a reflexão ética permite 
esclarecer as responsabilidades 
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[Resumo] A cidadania não é um projecto 
que incumbe exclusivamente à escola, 
de se consegue através de práticas 
educativas de âmbito escolar. A sociali-
zação que permite ao sujeito relacionar-
-se e conviver com os outros é um espaço 
público em que se gera uma peculiar 
forma de vida (‘civitas’). Sabemos que a 
educação é, simultaneamente, formadora 
de indivíduos e fundamento de uma ordem 
social exigindo um discurso (s) sobre a 
cidadania. Assim, a nossa argumentação 
terá como objectivo, intentar responder às 
seguintes questões, que são ditos e factos 
do que encontramos na realidade social 
e educativa: Que modelo de cidadão na 
sociedade democrática construímos? Que 
condições dessa formação se faculta ao 
indivíduo para que exerça os seus direitos? 
Como consciencializar o indivíduo na sua 
formação das suas obrigações (participa-
ção)? Que capacidades, atitudes/valores 
e comportamentos se devem promover na 
escola para uma cidadania participativa? 
Que conteúdos curriculares selecciona-
mos para ministrar a educação para a 
cidadania na escola? Quais as representa-
ções dos ‘outros’ (selecção) se fundamenta 
a educação para a cidadania na escola? 
Que formas de estar, conviver e de vida são 
desejáveis na sociedade e nas instituições 
escolares, para melhorar a cidadania? 
Perante este cenário analisaremos os 
caminhos do progresso da cidadania que 
constituem os desafios actuais para a 
educação. De facto, muitas vezes o educar 
a cidadania na prática, não implica 
valorizar o seu significado, nem somos 
conscientes do seu impedimento (estatuto 
do cidadão). Por isso, consideramos que 
é desde a escola que se deve valorizar a 
importância do (s) discurso (s) sobre a 
cidadania, renovando e reafirmando os 
seus princípios, denunciando o seu incum-
primento na prática e resistir contra as 

Questões preliminares à abordagem

 A cidadania constitui a base do direito 
a vivermos em sociedade, em que o 
seu exercício pressupõe a existência 
de indivíduos activos e participa-
tivos socialmente (Fonseca, 2001). De 
facto, a cidadania não possui nenhuma 
importância transcendental fora das 
experiências e práticas sociais vividas 
pelos indivíduos que constituem as 
diversas formas de vida pública (Giroux, 
1993: 21-23), pelo que a abordagem 
conceptual só tem sentido enquanto 
prática social, no contexto político 
(democracia) e na construção histórica. 
Não é um projecto que incumbe exclu-
sivamente à escola, nem se consegue 
através de práticas educativas de âmbito 
escolar. A socialização que permite ao 
sujeito relacionar-se e conviver com 
os outros é um espaço público em que 
se gera uma peculiar forma de vida 
(‘civitas’). Sabemos que a educação 
é, simultaneamente, formadora de 
indivíduos e fundamento de uma ordem 
social exigindo um discurso (s) sobre 
a cidadania. Reforçar este tipo de 
educação implica favorecer a autonomia 
individual, no acesso e apropriação da 
informação, de modo a que o indivíduo 
tome decisões coerentes, éticas e justas 
(cidadania activa) (Martins, 1998).

As abordagens, os enfoques e as 
experiências de educar o cidadão, 
através de uma lógica relacional, deter-
minam opções de análise actualizadas 
desta temática. A escola deve desen-
volver essa autonomia, a partir do 
seu projecto de escola no desenvolvi-
mento de competências cognitivas, 
sociais e éticas (Perrenoud, 2002). 
Por isso, a educação para a cidadania 
está historicamente relacionada com o 

DO DITO AOS FACTOS: O 
DESAFIO EDUCATIVO PARA 
UMA CIDADANIA EFECTIVA
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desenvolvimento da escola pública, nas 
últimas décadas do século XIX e princí-
pios do séc. XX, associada à ideia que 
a educação era um factor de progresso 
e de melhoria social, de promoção de 
uma sociedade democrática (Giroux, 
1993: 24; Roldão, 1999: 10-11). O ideal 
da educação para a cidadania, proposto 
por J. Dewey e A. Sérgio, reflectida 
em parte nas escolas da 1.ª República, 
estava presente na instrução da disci-
plina de ‘educação cívica’. A cidadania 
resultou dos compromissos históricos 
que cada sociedade estabeleceu em 
normas de direito público, entre os 
múltiplos factores de vida e dos valores 
assumidos, já que educar é sempre 
educar para a cidadania.

Numa perspectiva diacrónica, a 
educação para a cidadania como preocu-
pação explicita no pensamento educativo 
e no currículo dos sistemas educativo 
europeus, implica uma abordagem a 
esta problemática no contexto curricular 
de uma área que, a para dos conceitos 
‘cidadania’ (Pires, 2001: 180-183) ou 
‘democracia’, deve ser reconstruída 
em cada geração e momento histórico. 
Assim, a nossa argumentação terá 
como objectivo, intentar responder 
às seguintes questões, que são ditos e 
factos do que encontramos na realidade 
social e educativa: 

Que modelo de cidadão na sociedade 
democrática construímos? Que 
condições dessa formação se faculta 
ao indivíduo para que exerça os seus 
direitos? Como consciencializar o 
indivíduo na sua formação das suas 
obrigações (participação)? Que capaci-
dades, atitudes/valores e comporta-
mentos se devem promover na escola 
para uma cidadania participativa? 
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Que conteúdos curriculares seleccion-
amos para ministrar a educação para a 
cidadania na escola? Quais as represen-
tações dos ‘outros’ (selecção) se funda-
menta a educação para a cidadania na 
escola? Que formas de estar, conviver 
e de vida são desejáveis na sociedade e 
nas instituições escolares, para melhorar 
a cidadania? 

Perante este cenário analisaremos os 
caminhos do progresso da cidadania 
que constituem os desafios actuais para 
a educação como compromisso cívico 
(Mayordomo, 2008: 215-219). De 
facto, muitas vezes o educar a cidadania 
na prática, não implica valorizar o 
seu significado, nem somos consci-
entes do seu impedimento (estatuto do 
cidadão). Por isso, consideramos que 
é desde a escola que se deve valorizar 
a importância do (s) discurso (s) sobre 
a cidadania, renovando e reafirmando 
os seus princípios, denunciando o seu 
incumprimento na prática e resistir 
contra as suas ameaças. Pensamos que 
esses défices de cidadania, que obser-
vamos no dia a dia, como carências 
culturais, afectam o próprio professo-
rado e a escola (Pires, 2001: 185-188; 
Santos, 2004: 9-13). 

Assim, partindo do princípio de J. Dewey 
da actividade associada com projecção 
social surge a ‘aprendizagem-serviço’ 
(AS) como forma de integração e desen-
volvimento dos jovens e dos alunos 
na sociedade. A AS é uma proposta 
educativa que combina os processos de 
aprendizagem e do ‘serviço’ à comuni-
dade, num projecto escolar (parceria) 
com o protagonismo dos alunos (volun-
tariado), de modo a intervir sobre as 
necessidades reais locais e a desenvolver 
o sentido da participação cidadã. Esta 
forma de educação cívica possibilita 
uma sociedade educadora e morali-
zadora. Conjugando a aprendizagem 
curricular e o serviço comunitário 
numa só actividade social, educativa 
e solidária partilha-se valores para a 
cidadania (Rincón i Verdera, 2010: 
113-115; Martín y Rubio, 2007). 

Metodologicamente abordaremos cinco 
aspectos integradores daquelas questões 
referidas anteriormente: abordagem ao 
conceito multiforme de cidadania e aos 
seus desafios iminentes na sociedade 
actual; a institucionalização da educação 
e as práticas instituídas para uma 
educação para a cidadania; a cidadania 
na diversidade e o preenchimento 
conceptual do discurso democrático 
(escola democrática e geradora dos 

direitos); e a ‘aprendizagem-serviço’ 
(AS) como uma proposta (projecto 
socioeducativo) de formação para a 
cidadania.

1.- O conceito multiforme de 
cidadania: Dos ditos aos factos

 A cidadania tem múltiplas formas e 
denominações que assume em diversos 
sistemas educativos, desde o início do 
séc. XX até às reformas educativas dos 
finais do século passado. A primeira 
questão que nos surge nesta abordagem 
é o de saber em que consiste ‘ser 
cidadão’ e o que determina a sociedade 
actual para que se estimule a vida 
democrática. Na verdade, a cidadania é 
uma condição dos indivíduos, pela qual 
se lhes reconhece e se lhes garante uma 
série de direitos, em função dos quais 
agimos e actuamos (Cremieux, 1998). 
Ser cidadão é dispor de um estatuto 
jurídico como pessoa, adquirida pelo 
sentido de pertença a uma comunidade 
ou grupo, com uma cultura, legalidade e 
política determinada (Estado). 

Este estatuto concede umas normas 
de actuação protegidas por norma-
tivos jurídicos. De faço, ‘ser cidadão, 
consistia para Aristóteles na sua obra 
‘Política’ (Livro Terceiro – Capítulos I 
e II) como membro de uma associação, 
em que a sua virtude se refere exclusi-
vamente ao Estado. Ou seja, para este 
pensador grego, o cidadão é o indivíduo 
que pode ter na ‘assembleia pública’ e 
no ‘tribunal’ uma ‘voz deliberante’, 
qualquer que seja o Estado de que é 
membro.

A cidadania é, pois, um direito de todos 
os membros de uma comunidade, em 
que a condição de cidadão implica uns 
deveres para com ela. Assim, o reco-
nhecimento legal da cidadania, por 
parte de um Estado (cidadania formal) 
é a primeira condição de garantia de 
uns direitos, mas não é uma condição 
suficiente para se possuir uma ‘cidadania 
substantiva’.

Efectivamente, mesmo com as deficiên-
cias e obstáculos que apreciamos 
historicamente nesse reconhecimento 
formal dos direitos de cidadania, foi-se 
ampliando essa formalidade devido à 
democratização dos estados (Kymlicka, 
2001: 261-269). O progresso histórico 
até à modernidade deixou-nos, no dizer 
de Touraine (1994), duas perspectivas 
de cidadania com conteúdos diferentes, 

suas ameaças. Pensamos que esses défices 
de cidadania, que observamos no dia a 
dia, como carências culturais, afectam o 
próprio professorado e a escola. Metodo-
logicamente abordaremos cinco pontos 
integradores das questões, anteriormen-
te, formuladas: O conceito multiforme de 
cidadania; Os desafios iminentes de apro-
fundamento da cidadania; A institucio-
nalização da educação e as funções dos 
professores no contexto da globalização; 
As práticas instituídas para uma educação 
para a cidadania Modelos perante a di-
versidade e o preenchimento conceptual 
do discurso democrático (escola demo-
crática e geradora dos direitos).

[Palavras-chave] educação, escola, 
cidadania
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ainda que complementares:

*- Perspectiva de carácter republicano 
relacionada com o papel dos indivíduos 
na sociedade política e os respectivos 
problemas relacionados com a 
‘liberdade’, ‘igualdade’, os deveres, os 
compromissos e a sua autonomia perante 
a sociedade e os poderes do Estado;

*- Perspectiva de ‘cidadania’ que afirma 
os direitos do indivíduo, não como 
membro de uma comunidade política 
e cultural, mas como ‘Homem’, com 
sentido de universalidade expresso na 
Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão (1789 - Assembleia Nacional 
Constituinte na Revolução Francesa). 
Estes direitos eram considerados como 
‘naturais, inalienáveis e sagrados para 
o homem’. Mais tarde, a ‘Declaração 
Universal dos Direitos Humanos’ 
(1948), ao não abranger as ‘exigências 
morais vinculadas aos ‘povos’, originou 
a ‘Declaração Universal dos Direitos 
dos Povos’ em Argel, rectificando que 
‘todo o povo tem direito ao respeito 
da sua identidade nacional e cultural’. 
Os direitos humanos referiam-se aos 
indivíduos e a sua universalidade era 
restrita. Com a incorporação dos direitos 
sociais, como conteúdo dos significados 
da cidadania, transferiu-se o sentido 
jurídico e forma de cidadania, que se 
havia circunscrito durante séculos, para 
o campo da discussão política, com 
visões que aprofundaram os direitos 
na sociedade democrática (Marshall y 
Battomore, 1998: 83-87).

Por conseguinte, a carga utópica e 
política de alguns destes direitos civis, 
políticos e sociais supõe um programa 
educativo derivado desses enunciados, 
mas que constituem a base de formação 
do cidadão, dando-lhe garantias de 
poder exercer essa cidadania activa e 
participativa (cidadania ideal). Assim, 
enquanto a condição jurídica do cidadão 
é o resultado de um longo processo de 
lutas pelo reconhecimento dos direitos, a 
dimensão social e cultural da cidadania é 
uma elaboração refinada de um modo ou 
modos de vida boa com os outros, que 
obriga aos indivíduos a interiorizar uma 
série de valores e pautas de comporta-
mento (cooperação, tolerância, solidari-
edade, resolução pacífica dos conflitos, 
uso do diálogo, etc. Situámo-nos, pois, 
num tipo de ser humano e de um modelo 
de sociedade em que a cidadania é 
possível. Para tal é preciso incutir nos 
cidadãos o que significa viver com 
esses valores na sociedade. Aqui se 
localiza o papel da educação e da escola 

nesse processo de consciencialização 
e de construção cultural de crenças, 
de valores e de comportamentos dos 
indivíduos com a comunidade (local) 
(Martínez-Odría, 2007: 628-633). 

Quais são os caminhos educativos de 
aprofundamento da cidadania’ ou quais 
são os desafios da educação para a 
cidadania’?

Nas sociedades democráticas, a 
educação para a cidadania está 
associada a três dimensões de aprendi-
zagem: a responsabilidade social e 
ético-moral (comportamentos e atitudes 
responsáveis); participação na comuni-
dade (aprender a ser útil, através da 
‘aprendizagem serviço’, de modo a 
possuir uma vivência activa e crítica); 
e da literacia política (aprender das e 
para as instituições, pelas práticas das 
experiências democráticas). Por isso, a 
cidadania significa um estatuto político 
e legal (direitos e responsabilidades), 
um envolvimento na vida pública (agir e 
participar na comunidade) e uma acção 
educativa, de modo a converter-se em 
cidadãos activos, informados e respon-
sáveis (García y Lukes, 1999).

A escola, tal como a família e a 
sociedade, deverá inculcar nos jovens 
o que representa a ‘cidadania’ na 
sociedade democrática. Não se trata de 
um projecto que só incumbe à escola, 
nem a possibilidade de se conseguir 
uma cidadania activa nos jovens é o 
resultado das práticas educativas de 
socialização nas aulas e das activi-
dades no projecto educativo de escola 
(Colom, 1997: 29-34). O processo de 
socialização abrange todos os espaços 
em que se geram as formas de vida, 
em que os alunos ou os indivíduos 
adoptam pautas para se relacionarem 
ou conviverem com os outros (vínculo 
à comunidade social -‘civitas’) (Ysa, 
2007: 37-43). Enquanto a educação é 
formadora de indivíduos e fundamento 
de uma ordem social, o discurso sobre a 
cidadania exige o modelo de construção 
do cidadão, em que as condições dessa 
formação permite o exercício dos 
seus direitos, a consciencialização das 
obrigações, a capacitação de valores, 
atitudes e comportamentos na aplicação 
da cidadania e na supressão e discerni-
mento dos modos de vida não desejáveis 
na sociedade (Mendía, 2009: 8-9). 

Qual é a compreensão do significado de 
cidadania para a educação, de modo a 
podermos trabalhar na prática educativa 
com esse significado?

 Em termos sintéticos admitimos as 
seguintes vertentes de resposta:

- Devemos limitar o conceito de 
cidadania com as práticas educativas 
e as relações entre pessoas, de modo 
a facilitar a construção do cidadão, ou 
seja a construção das normas jurídicas, 
a forma de ser pessoa e o conheci-
mento de códigos de conduta (deonto-
logia). Educar para a cidadania é uma 
das grandes narrativas modernas da 
educação para melhorar o indivíduo, 
educando-o como cidadão para uma 
sociedade democrática e para uma vida 
digna. Trata-se de uma narrativa no 
sentido de constituir uma orientação 
geral que dê sentido aos discursos ‘de’ 
e ‘onde’ orientamos os nossos escolares 
para modelos de vida de referência, 
para o funcionamento e práticas nas 
instituições da comunidade. Cremos 
que esta narrativa, que é transversal no 
desenvolvimento das competências, 
deve começar no 1.º Ciclo da Educação 
Básica, tendo em atenção os valores de 
cidadania dos jovens, e na formação de 
professores no exercício da sua profis-
sionalidade docente (Paixão, 2000).

- Clarificar as consequências operativas 
que possui no modelo de cidadania 
para a partilha de responsabilidades 
na educação, sabendo que a família, a 
escola, os poderes políticos relacionados 
com os jovens, os meios de comunicação 
social e a sociedade em geral se lhes 
exige essa função. A educação para a 
cidadania é uma responsabilidade e uma 
tarefa partilhada de todos, desde que se 
especifique os papéis de cada agente 
educativo nessa educação (Rubio, 2007: 
5-8; Tapía, 2006: 39-51).

- Na vertente normativa das necessi-
dades exige-se que se clarifique a meta 
e objectivos de educar para a cidadania, 
que processos se exige na aprendizagem 
dos alunos, que experiencias se devem 
provocar, em que contextos se educa 
esses propósitos e o que pode e não 
pode fazer a escola nessa educação. A 
intervenção educativa deverá contem-
plar duas orientações fundamentais: a da 
‘capacitação negativa’ para que o aluno 
evita os obstáculos ao exercício dos 
direitos; e a ‘capacitação positiva’ para 
poder vivê-los, desenvolvê-los progredir 
e colaborar com os outros, solidarizar-se 
na aplicação dos direitos, etc. 
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cada povo, pelo que há que elucidar a 
mais valia e o desfrute das condições de 
igualdade desse exercício de cidadania 
(Beltran, 1996). De facto, a cidadania 
é um conceito, um padrão de vida e 
de comportamento, um conjunto de 
valores, uma forma de dignificação do 
ser humano, que historicamente evoluiu 
em duas direcções: a da aquisição 
progressiva de conteúdos; e a exigência 
desses conteúdos dignificantes das 
pessoas estendidas ao maior número 
de indivíduos e grupos sociais (direitos 
individuais universais). Ou seja, a 
cidadania contém implícito, de forma 
moral, a ideia de igualdade e da reivindi-
cação da justiça e, por isso, é um processo 
dinâmico que muda ao encontrar-se 
inscrita em determinadas circunstâncias 
históricas, sociais, económicas, políticas 
e culturais que podem enriquecê-la ou 
que a faça estancar--se ou retroceder. 
Dai ser um esforço conjunto de todos os 
agentes educativos (Cortina, 1998). 

  Sabemos que uma das prioridades da 
união Europeia é o desenvolvimento 
da cidadania, integrando a promoção 
da coesão social e a participação activa 
dos cidadãos, principalmente na sua 
preparação para o mercado de trabalho. 
É verdade que esta educação ainda 
não reflecte a autonomia da escola 
não enformando o currículo da mesma 
(Fonseca, 2001; Paixão, 2000). Os seus 
objectivos e âmbito de concretização 
não são na prática escolar assumido 
devidamente. Os reptos educativos 
passam por um impulso dinâmico, liber-
tando o potencial inovador e criativo, 
aquisição de novas competências, 
fomentando a criatividade e o desen-
volvimento do empreendorismo. Ou 
seja, educar para a cidadania no contexto 
e na concepção da reorganização curri-
cular implica construir um modelo de 
escola refundada num ‘currículo inteli-
gente’, numa escola capaz de contribuir 
de forma activa para a formação de 
cidadãos participativos e intervenientes, 
produtivos e solidários, críticos e tole-
rantes, justos e democráticos, livres e 
responsáveis (Afonso, 2007; Beltrão e 
Nascimento, 2000). 

3.- As práticas escolares instituídas 
na educação para a cidadania

A visão da sociedade actual põe ênfase 
na racionalidade dos seres humanos 
no seu compromisso crítico e na sua 
acção. Na verdade, as narrativas do 

dos desafios educativos e dos sistemas 
educativos europeus:

Em primeiro lugar devemos advertir que 
o reconhecimento formal do estatuto 
de cidadão não supõe sempre dispor 
dessa condição na realidade e, ainda, 
reconhecer que nem todos podem fazê-lo 
em igualdade de condições., mesmo 
no sistema democrático. Pretende-se 
educar a cidadania na prática a partir da 
condição de cidadão, no seu exercício, 
na plenitude dos direitos que o ampara. 
Haverá que educar para se valorizar o 
significado de cidadania e dos limites das 
suas privações. Ou seja, dar a conhecer 
os direitos conjuntamente com os seus 
recíprocos deveres. Só a formação 
pode fazer entender melhor o mundo 
da cidadania. O programa educativo no 
1.º Ciclo da educação Básica peca por 
não debater nos alunos os défices de 
cidadania, observáveis no quotidiano da 
sociedade (Afonso, 2007; Leite, 2005). 

Em segundo lugar, como formador, 
fico na dúvida se os futuros professores 
conhecem os principais textos relacio-
nados com os direitos humanos, de 
modo a poderem usá-los com os seus 
futuros alunos. Não há unidades curricu-
lares na formação inicial dos profes-
sores relacionados com a educação em 
direitos humanos. O mais agravante do 
caso é que um bom número de profes-
sores no sistema educativo não conhece 
o conteúdo das normas e dos guias para 
a acção dos direitos humanos. Cremos 
que os projectos educativos de escola 
deveriam incluir mais actividades na 
área dos direitos e do exercício das 
prerrogativas e deveres da cidadania, ou 
seja conhecer as normas e os raciocínios 
que as justificam, de modo a permitir 
aos alunos cumpri-las adequadamente. 
Haverá que incutir nos alunos essa 
‘disponibilidade’ para exercer as formas 
democráticas: lealdade e compromisso 
prático com os valores da cidadania 
(Santos, 2001). Ou seja, educar para 
a cidadania os alunos, a partir de um 
sistema de vida em que saibam respeitar 
os outros e praticar os valores da 
convivência, analisar as desigualdades 
e abordar esta inquietação do uso dos 
direitos transversalmente no currículo 
básico de formação (criar atitudes de 
vigilância) (Mendía, 2009: 7-9; Tapia, 
2006: 21-30).

Em terceiro lugar, a cidadania nem sempre 
é vivida em condições de igualdade 
entre os indivíduos de diferentes povos 
e culturas, nem individualmente em 

2.- A educação para a cidadania: um 
percurso construído e consolidado

 A educação para a cidadania adquiriu 
um espaço e uma valorização no nosso 
sistema educativo a partir de 1986, com 
a Lei de Bases do Sistema Educativo, 
ao enunciar os princípios (art.º 3º, 
7º, 9º, 47º, etc.) para a educação ao 
definir como elemento fundamental 
da sociedade e centro do processo 
educativo, um modelo de cidadão livre, 
responsável, autónomo e solidário 
e, ainda com espírito democrático e 
pluralista. Desde então apresenta um 
percurso consolidado por diplomas 
(Dec.-Lei n.º 286/89; Dec.-Lei n.º 
344/89, Dec.-Lei n.º 6/2001, etc.). De 
facto, a partir de 1997 o Conselho da 
Europa dá como prioridade a educação 
para a cidadania (democrática) (Ano 
Europeu da Cidadania pela Educação – 
2005) e, simultaneamente, a educação 
para os Direitos Humanos. Assim, a 
educação para a cidadania constitui-
-se num processo de aprendizagem ao 
longo da vida e constrói-se na acção, 
desenvolvendo as competências sociais, 
e integrando aprendizagens formais 
e não formais em contextos diversifi-
cados (Roldão, 1999: 65-71). Apesar 
das várias orientações, a educação para 
a cidadania, concretizável na (s) área (s) 
curricular (es) não disciplinares e/ou de 
carácter transversal, entende-se como 
um nova forma de aprender.

Tendo em conta as directrizes europeias, 
os objectivos do ensino básico, os 
diplomas sobre a organização do 
currículo do ensino básico e partindo 
das recomendações do Relatório de 
J. Delors, a educação para a cidadania 
responde a um conjunto de seis aprendi-
zagens (componentes): aprender a ser, 
aprender a conhecer, aprender a fazer, 
aprender a viver consigo próprio, 
aprender a viver com os outros e 
aprender a viver com o (no) ambiente. 
Estas aprendizagens operacionalizam-
-se através de processos formais (escola, 
sala de aula) e não formais (instituições 
de socialização da comunidade, numa 
formação e expressão da vida pública) 
ao longo de toda a vida (Beltrão e 
Nascimento, 2000). Aquelas aprendiza-
gens constituem as competências que 
preparam o aluno para se integrar na 
sociedade do conhecimento, de forma 
cívica, mobilizando saberes, competên-
cias, habilidades e atitudes.

Vejamos, pois, alguns caminhos de 
progresso da cidadania no contexto 
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e mundiais. Assim, a formação para a 
cidadania determina um desenvolvi-
mento de habilidades para a partici-
pação efectiva e activa no seu próprio 
exercício. Isto supõe a procura e a 
criação de espaços de encontro, aprendi-
zagem – serviço (voluntariado), de modo 
a se compreender melhor os problemas 
reais e a participar em redes sociais 
de construção colectiva do projecto 
socioeducativo de melhoria e bem-estar 
de todos.

No âmbito escolar, o projecto educativo 
e projecto curricular, devem favorecer a 
cultura democrática na sua organização 
escolar e ambiente educativo. É que o 
sentimento de pertença, a competência 
cidadã e a participação se implicam 
mutuamente, o que exige recursos, 
materiais e programas, articulando 
actividades (curriculares e não curricu-
lares) de serviço á comunidade (AS) e o 
desenvolvimento de habilidades sociais 
e comunicativas. Neste sentido haverá 
que construir diferentes ferramentas 
conceptuais e procedimentos, de modo 
a orientar os alunos para a cidadania, 
tais como a construção de ‘Portfólio’ de 
‘escola’, de ‘aula’ e uma ‘agenda crítica’ 
de reflexão conjunta, em que os temas 
centrais podem ser, por exemplo: ‘Como 
é a democracia na tua sala de aula? Como 
se ensina e se aprende a democracia na 
tua escola? Que valores destacas nas 
tuas relações com os outros? Quais os 
direitos fundamentais da convivência 
cívica?

De facto, a cidadania é a fonte do vínculo 
social, o exercício pleno dos direitos e 
das obrigações e responsabilidades de 
todos os indivíduos, num compromisso 
colectivo na sociedade democrática.

4.- A aprendizagem – serviço 
instrumento da educação para a 
cidadania

A educação para a cidadania vai para 
além da simples elaboração do projecto 
educativo e do projecto curricular de 
escola. De facto, a dinamização da 
escola deve possibilitar um enriqueci-
mento pedagógico e uma renovação da 
educação cívica apoiada nos seguintes 
aspectos: na educação moral e afectiva 
potencializando as possibilidades dos 
alunos (educar as emoções simultanea-
mente com a parte cognitiva); imple-
mentação do activismo cívico e social 
(activismo escolar na sala de aula); 
transformar a escola numa comunidade 

pobreza, marginalização) (Santos, 
2001). 

Perante este cenário perguntamo-nos que 
tipo de estratégias educativas (escola) 
devemos desenvolver a competência 
cidadã que capacite o exercício dessa 
cidadania a todas as pessoas, ou seja, 
que políticas educativas (cidades educa-
tivas) necessitam estabelecer para apoiar 
essas pessoas e colectivos, de modo a 
terem oportunidades de participar na 
dinâmica social. As respostas educa-
tivas necessitam de uma materialização 
prática e duma ampliação da acção da 
própria ‘Pedagogia’. O ponto de partida 
situa-se na intervenção educativa, na 
aplicação de estratégias diagnósticas 
que permitam detectar as necessidades 
formativas dos alunos e professores 
(Santos Silva, Azevedo e Fonseca, 2000; 
Viegas e Dias, 2000). 

O Conselho Europeu propôs algumas 
medidas, programas e redes temáticas 
com o intuito de desenvolver a cidadania 
democrática. Este papel educativo, de 
configuração de uma nova cidadania 
proveniente dos novos contextos de 
globalização e multiculturalidade, 
não só cabe às escolas como a toda a 
comunidade, considerada esta como 
‘cidade educativa’. 

Esta visão ampla e compreensiva da 
educação para a cidadania activa, 
responsável e crítica não exime educar 
o indivíduo em todas as suas dimensões, 
o sentimento de pertença à sua comuni-
dade, sendo necessário: criar espaços 
e ambientes educativos favorecedores 
do sentimento de pertença e identi-
dade (pedagogia da inclusão); incor-
porar estratégias educativas a partir 
do enfoque sociocrítico (pedagogia 
da equidade); formar competências 
sociais nos cidadãos para compreen-
derem os problemas e assuntos públicos 
que afectam a sociedade; aquisição 
de competências comunicativas inter-
-culturais (juízo crítico); promover 
os valores fundamentais da cidadania 
(justiça, liberdade, equidade, solidar-
iedade, tolerância, diálogo, partici-
pação e responsabilidade social, etc.); e 
conhecimento dos direitos, obrigações e 
responsabilidades (Bettencourt, Campos 
e Fragateiro, 2000; Ferreira e Estêvão, 
2003).

Nesta perspectiva de cidadania global 
insistimos na capacidade de análise dos 
problemas, nas suas diversas perspec-
tivas, facilitando processos globais 
perante problemas e questões locais 

controvertido presente, convertidas em 
narrações de progresso e de modo situa-
cional, determinam a ideia da educação 
ao longo da vida, com consequências na 
transformação da escola, na concepção 
de novos modos de relação e apoio nas 
aprendizagens formais e não formais, no 
incremento de espaços e tempo escolar, 
em modalidades e recursos para se poder 
educar para a cidadania. Na perspec-
tiva contemporânea da teoria crítica 
desenvolveu-se várias correntes de 
pensamento que abordam as temáticas 
de género, as etnias, da relação de poder, 
da natureza da verdade e construção do 
‘saber’, dos desequilíbrios de classe 
social e vínculo social, multiculturali-
dade e interculturalidade, desenvolvi-
mento da comunidade educativa, etc.). 
As práticas realizadas, a partir destas 
diversas perspectivas promovem um 
projecto de vida, uma cultura e uma 
educação global (Viegas e Dias, 1999).

Os desafios políticos associados aos 
princípios e valores cívicos devem 
vincular-se à formação para a uma 
cidadania intercultural. Ao referir-nos à 
‘cidadania intercultural’ deduzimos uma 
gestão da diversidade nas sociedades 
multiculturais a partir do reconheci-
mento dos direitos e responsabilidades 
de todas as pessoas, numa participação 
democrática no caminho da construção 
de um projecto social e político comum. 
É óbvio que os factores da globalização, 
a questão do estado de Bem-Estar, o 
surgimento de entidades políticas mais 
amplas, a necessidade de superar as 
situações de exclusão e marginalização, 
os movimentos migratórios de traba-
lhadores, a apatia e passividade cívica, 
a crescente preocupação pelo ambiente, 
torna prioritário novas concepções 
da cidadania. Esta não só garante o 
‘status’ social, os direitos e responsabi-
lidades, como é um processo dinâmico, 
desenvolvido em diversos níveis, que 
proporciona às pessoas um sentimento 
forte de pertença a uma comunidade 
e, paralelamente exige a participação 
livre e consciente de todos os membros 
na resolução dos problemas que lhes 
afectam (Kymlicka, 1996; Parai, 1999). 

Este desafio avança para uma sociedade 
do conhecimento e intercultural, numa 
proposta de cidadania que deve conter 
as seguintes notas: cidadania intercul-
tural desde o respeito e o reconheci-
mento mutuo (convivência); activa e 
responsável fortalecendo a democracia, 
o funcionamento das instituições e a 
participação de todos; e crítica sobre 
as desigualdades existentes (exclusão, 
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• é uma proposta educativa que 
integra processos de aprendi-
zagem e de serviço à comunidade, 
num projecto socioeducativo, bem 
articulado, em que os participantes 
se educam trabalhando comunitari-
amente sobre as necessidades da 
comunidade, de modo a melhorá-la; 

• é uma metodologia adequada para 
as aprendizagens formais e não 
formais, para todas as idades e 
níveis de ensino e aplicado a todos 
os espaços temporais; 

• *-propõe um serviço à comunidade, 
que permite aprender e colaborar 
reciprocamente entre a escola e a 
comunidade em geral (parcerias);

• desenvolve processos sistemáticos 
(pedagogia sistémica) e esporá-
dicos de aquisição de conheci-
mentos e competências para a vida;

• supõe uma pedagogia da experi-
encia e da reflexão;

•  exige uma rede de parcerias entre 
as instituições educativas e as 
entidades sociais que promovem 
serviços comunitários (pedagogia 
comunitária);

•  origina efeitos de índole pessoal e 
social, mudanças nas instituições 
educativas e sociais e melhoria da 
comunidade ao receber o serviço.

 Efectivamente, a AS possui um conjunto 
de componentes de aprendizagem 
explícitos, considerando-se um ‘projecto 
educativo escolar’ e um ‘projecto social’ 
ao intervir de forma socioeducativa nas 
necessidades comunitárias locais. Por 
isso, a AS é um projecto socioeducativo 
onde a solidariedade e a cidadania se 
converte em objectivo, conteúdo curri-
cular e estratégia de ensino-aprendi-
zagem e, ainda, fortalece o tecido social 
a partir da formação de cidadãos livres, 
participativos e responsáveis. Trata-se de 
uma experiência educativa de ‘utilidade 
social’ que, no dizer de Furco & Root 
(2010), está sustentada em duas inten-
cionalidades: a pedagógica (melhoria da 
qualidade das aprendizagens ao articular 
teoria e prática) e solidária ao oferecer 
uma resposta participativa às necessi-
dades da comunidade. 

Por outro lado, há um conjunto de 
indicadores fundamentais para se 
conseguir a eficácia e êxito do Projecto 
de AS (‘design’): compreender que o 

que o desenvolvimento das formas 
democráticas comporta um individu-
alismo crescente. Contudo, ao longo 
dos tempos A. Tocqueville (obra: ‘A 
democracia na América’) admite que à 
medida que as condições dos indivíduos 
se igualavam, o resultado da acção 
da democracia provocaria o individu-
alismo, que hoje vivemos, com um 
desincentivo para a acção colectiva ou 
comunitária (Crick, 1999: 341-349; 
Exley, 2004: 87-91). 

Este problema foi criado pelo incre-
mento do bem-estar material (opulência) 
nas sociedades democráticas pós-indus-
triais. Daí que Robert D. Putnam afirma 
que a manutenção e criação do ‘capital 
social’, favorecido pelos aconteci-
mentos e contingências do impacto 
social, levaram à existência de uma 
‘crise nacional palpável’ (Martins, 
2006: 85-89). É nestas circunstâncias 
que renasce as condições para o ressur-
gimento do compromisso cívico, sem 
a necessidade dessa ‘crise nacional’ de 
Putnam. O desafio que se nos surge é o 
do deterioro das práticas cívicas e o do 
vínculo entre o individual e o colectivo. 
Cultivar e desenvolver as virtudes 
cívicas, recuperando o papel da escola 
e das instituições sociais nesse sentido. 

Na verdade, a acção educativa deve 
assumir essa relação e parceria da 
escola com as instituições e espaços 
imediatos, promovendo a educação 
para a cidadania entre os jovens/alunos, 
constituindo-os como protagonistas e 
destinatários nesse serviço comunitário 
e das aprendizagens. As actividades 
de AS contribuem para os protago-
nistas uma melhoria no conhecimento 
(curricular), incrementam o interesse 
na aquisição da responsabilidade social 
(co-responsabilidades) e uma confiança 
nos cidadãos e, ainda adquirirem habili-
dades de participação social eficaz. As 
experiências em vários países (EUA, 
Alemanha, Argentina, etc.) permitem-
-nos ver a cidadania como uma fonte do 
vínculo social e do exercício dos direitos 
e das práticas cívicas, que produz uma 
dimensão comunitária na sociedade, de 
grande importância na formação cidadã 
(Batlle, 2009; Ocaña y Zurutuza, 2008: 
28; Puig, 2009).

Quais são as características pedagógicas 
da ‘aprendizagem – serviço’ (AS)? 

 Analisemos as seguintes características 
da AS, determinantes na formação do 
cidadão: 

de aprendizagem aproximando-se aos 
problemas locais e globais da sociedade; 
compreensão das inquietações dos 
jovens alunos desenvolvendo-lhes os 
aspectos vocacionais e profissionais 
(lógica de proximidade); e um compro-
misso cívico na formação de uma 
cidadania responsável. É preciso que 
a escola estabeleça novos espaços de 
interacção entre o sistema educativo e 
a comunidade e, ainda, o envolvimento 
de outros agentes sociais no processo 
educativo dos alunos (Balbi, Chamorro 
y Marquez: 2003; Battle, 2009; Exley, 
2004: 87-89).

Precisamos de iniciativas que possam 
promover desde a escola a participação 
democrática dos alunos e, simultanea-
mente, um compromisso concreto com 
a comunidade envolvente (parcerias) 
a partir de um serviço comunitário de 
aprendizagem. 

Vivemos uma certa desmoralização de 
apatia e indiferença dos cidadãos pelos 
assuntos públicos, devido ao individua-
lismo e consumismo. É necessário 
educar os alunos nos valores da cidadania 
preparando-os para a participação 
activa de construção da democracia 
como ‘moral’. Ou seja, uma educação 
cívica, cujas práticas de democracia 
e de participação cidadã, no próprio 
ambiente escolar e relacionada com a 
comunidade local, melhore a realidade 
social. Trata-se, pois, de utilizar a 
realidade como estratégia educativa. 
Neste sentido a ‘aprendizagem-serviço’ 
(AS) (‘service-learning’) na comuni-
dade é uma forma de implementação da 
educação para a cidadania praticando os 
valores cívicos (Puig, 2009).

 A ‘AS’ tem origem nas ideias de J. 
Dewey (obra: ‘Ensaios de Educação’), 
que se apoiava na experiência reflectida 
dos alunos, como contributo à sua 
formação integral e, ainda nas ideias de 
William James, principalmente ao nível 
dos princípios morais e cívicos, que 
são fundamentais para dar consistência 
a essa educação (Balbi, Chamorro y 
Márquez, 2003). O objectivo da AS é o 
de vincular o ‘serviço’ à ‘aprendizagem’ 
de saberes, conhecimentos e habili-
dades, a partir de actividades comuni-
tárias articuladas e coerentes (Furco & 
Root, 2010). 

Sabemos que a cidadania constitui um 
marco primordial no vínculo social 
e é pelo exercício dos direitos e das 
práticas cívicas que os indivíduos 
conformam a sociedade. É verdade 
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responsável e consciente dos seus actos 
e limitações. Assim, a educação para a 
cidadania não é um conteúdo essencial-
mente escolar ou um conjunto de activi-
dades: é uma finalidade essencial das 
políticas educativas e do próprio sistema 
educativo. Na escola, a educação para 
a cidadania concretiza-se ao longo do 
percurso educativo no contexto curricu-
lar, constituindo um processo de desen-
volvimento de competências cognitivas, 
sociais e afectivas desenvolvidas ‘em 
situação’ e em estreita ligação com um 
conjunto de valores que caracterizam as 
sociedades democráticas. Neste sentido 
há quatro áreas que devem ser focadas 
nessa aprendizagem para a cidadania: 
o exercício de juízos decisivos sobre os 
assuntos e problemas públicos; o gosto 
pelo ‘bem público’; a educação para o 
desenvolvimento social e moral; e o 
sentido e disponibilidade para o serviço 
em prol da dos outros e da sociedade 
(participação e responsabilidade) 
(Delval, 2006; Nelson & Kerr, 2005). 

Sintetizemos alguns passos fundamen-
tais na nossa argumentação:

• A cidadania, tal como é definida, 
trata-se de uma forma de ser que 
o indivíduo conquista de forma 
contínua e que ninguém deve ser 
excluído. Faz parte do programa 
de formação educativa e da sociali-
zação (Colom, 1997; Henriques, 
1999; Martins, 2004: 11-17).

• A educação deve capacitar os seres 
humanos a participarem activa-
mente nos assuntos e problemas 
da sociedade, outorgando a 
cada geração a possibilidade de 
renovação, mudança e criação de 
uma sociedade mais equilibrada e 
de bem-estar (Fonseca, 2001).

• A vida humana para se desenvolver 
e progredir necessita da educação, 
mas criando um âmbito, uma forma 
de interacção em que cada cidadão 
descubra o sentido do seu projecto 
de vida (pessoal, profissional). Isto 
significa que a figura de cidadão 
se constitui continuamente, nos 
direitos, nas responsabilidades e 
nas práticas (exercício) de uma 
formação integral. A funcionali-
dade educativa realiza-se a partir 
dos interesses espontâneos e da 
liberdade, assegurando o equilíbrio 
entre o direito ao desenvolvimento 
pessoal d indivíduo e os deveres 
de participação na sociedade. 
Analisado, assim, esta concepção, 

Rematando para concluir

 Sabemos que o cidadão é um membro 
de um estado ou comunidade politica 
e socialmente organizada. A cidadania 
exprime um vínculo de carácter jurídico 
entre o indivíduo e uma entidade política 
que é o Estado. Tal vínculo assume para 
o Estado uma importância fundamental, 
na medida em que é através dele que se 
define os seus elementos estruturantes. 
Vulgarmente conota-se a cidadania 
como uma balança, tendo de um lado 
os direitos do Estado para com os seus 
cidadãos, e do outro, os deveres dos 
cidadãos para com o Estado que, em 
última instância, implicam a defesa do 
mesmo em caso de ameaça à sua integri-
dade. Uma ideia renovada de ser cidadão 
deve corresponder à adopção afectiva de 
uma soberania política e dos valores que 
ela tem subjacente, qualquer que seja o 
seu lugar e cultura de origem. Torna-se, 
pois, possível idealizar a cidadania como 
um sentimento de pertença e partici-
pação no espaço público, pensando o 
espaço público como a casa, a escola, 
a cidade, a comunidade e a sociedade 
em geral. Por isso, a cidadania, como 
vivência activa e crítica, só é possível 
numa sociedade democrática em que 
a liberdade e a igualdade de oportuni-
dades entre os cidadãos sejam valores 
fundamentais (Sánchez Torrado, 1998; 
Viegas e Dias, 2000). 

A educação para a cidadania é um 
processo ao longo da vida. Daí ser impor-
tante educar para a cidadania nas socie-
dades democráticas, pois associamos 
três dimensões nessa aprendizagem 
(conhecimento e compreensão, capaci-
dades e atitudes e valores): a responsa-
bilidade social e moral (aprender a ter 
autoconfiança e comportamento social 
e moralmente responsáveis); partici-
pação na comunidade ou sociedade 
(sentido de identidade e pertença); e 
literacia política (aprender acerca das 
instituições, os problemas e práticas 
da democracia) (Perrenoud, 2005). A 
melhor metodologia de aprendizagem da 
cidadania é activa/interactiva, relevante, 
crítica, cooperativa e participativa, quer 
ao nível do currículo formativo (escola), 
quer na cultura e na sociedade (Santos 
Silva, Azevedo e Fonseca, 2000). 

Educar para a cidadania é construir e 
fortalecer a auto-estima, o auto-conhe-
cimento e o conhecimento dos outros, 
de modo a possibilitar a inserção na 
sociedade, reconhecendo-se como 
sujeito com direitos e deveres e, como 
agente de transformação social e cultural, 

recurso central é os alunos e a forma 
de envolvimento (metodologia activa); 
participação dos alunos na planificação 
e compromisso comunitário (educação 
social e comunitária); análise das necessi-
dades reais da comunidade e promoção 
de parcerias com as instituições sociais 
e agentes educativos (método da 
indagação e diagnóstico); interiorizar 
que o ‘serviço’ é uma experiência de 
actividade significativa; reconhecimento 
escolar das experiências adquiridas em 
AS; estabelecer previamente um marco 
de aprendizagem para as experiências 
comunitárias; vincular as actividades de 
serviço com as unidades curriculares; e 
designação duma coordenação conjunta 
(professores e alunos) (Balbi, Chamorro 
y Márquez, 2003; Batlle, 2009; Furco & 
Root, 2010). 

Deste modo, podemos sintetizar alguns 
elementos configuradores da AS: 
protagonismo – a ‘voz dos alunos’, 
nos contextos escolares e comunitários 
(educação formal e não formal); primar 
as necessidades reais que surgem na 
comunidade local (tarefas e activi-
dades com conteúdos e competências); 
articular os objectivos curriculares de 
aprendizagem com os valores e princí-
pios da educação moral, cívica e para 
a cidadania; e executar o projecto de 
AS (Martínez-Odría, 2007). Por isso, 
o projecto de AS terá uma fase de 
‘preparação’ (elaboração do esquema, 
listagem das instituições e organ-
ismos da comunidade, planificação e 
programação do projecto), uma fase 
de ‘execução’ (preparação dos grupos, 
tarefas por grupo, notas de campo e 
indicação dos elementos avaliadores) 
e outra fase de ‘avaliação’ (avaliação 
sectorial, grupos de discussão, reflexão 
por etapas do projecto).

Os benefícios oriundos da prática da AS 
são, entre outros, para os alunos (desen-
volvimento de competências cognitivas, 
pessoais, interpessoais, de índole moral, 
cívicas, políticas e sociais), para a escola 
(partenariado e parcerias com as insti-
tuições e empresas da comunidade), 
para os professores (aplicação de novas 
estratégias e metodologias activas de 
aprendizagem em diversos contextos) e 
para a comunidade local e instituições 
(Mendía, 2009; Puig y Palos, 2006; 
Rubio, 2007). Por conseguinte esses 
benefícios da AS nos alunos integram-se 
nos quatro pilares da educação propostos 
no Relatório de J. Delors: aprender a 
conhecer, a aprender a fazer, aprender a 
ser e aprender a conviver com os outros. 
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ser efectiva necessita de se escorar 
nas competências (cognitivas, éticas e 
sociais), porque a sua aprendizagem é 
exigente, pois envolve toda a ‘cidade 
educativa’ (sociedade de aprendi-
zagem) e todos os espaços e territórios 
da comunidade, incluindo a AS. Esta 
conjugação de sinergias e vontades de 
todos os actores e agentes educativos e 
instituições determinam no indivíduo o 
sentido da participação democrática e 
a responsabilidade civil (construção da 
socialidade).  
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[Resumo] A presente comunicação resulta 
de um estudo, realizado no âmbito de um 
Curso de Mestrado no qual investigámos o 
impacto que a colaboração entre colegas, 
pertencentes ao mesmo grupo disciplinar, 
carreia para o desenvolvimento profissio-
nal docente. Nesse estudo optámos por 
uma investigação de natureza qualitativa, 
concretamente, pelo estudo de caso, e so-
corremo-nos da observação participante, 
de entrevistas e da produção de diários 
de aula. Os dados recolhidos através dos 
instrumentos indicados foram tratados 
por análise de conteúdo. Nas conclusões 
da investigação referem-se implicações 
para o desenvolvimento profissional 
docente, que salientam a relevância da 
prática colaborativa no exercício da refle-
xividade docente.

Introdução

A concretização de qualquer pesquisa 
parte do entusiasmo do investigador 
pela temática enunciada levando-o à 
procura de respostas para as questões 
que o inquietam e que, naturalmente, se 
constituem como ponto de partida para a 
sua investigação.

No nosso caso, ao escolhermos como 
mote para a nossa investigação a super-
visão partilhada e a figura do amigo 
crítico, estávamos particularmente 
interessadas na discussão da temática do 
trabalho interpares. Assim, debruçámo-
-nos sobre a supervisão partilhada 
entre pares e a sua problemática, 
centrando-nos na figura do amigo 
crítico e na crença da relevância do 
trabalho cooperativo para o desenvolvi-
mento profissional do docente, conse-
quente contributo para o aumento da 
satisfação profissional e também pessoal 
do professor. A propósito da necessi-
dade da colaboração entre os profissio-
nais do ensino, Arends (1995) enfatiza 
mesmo a importância de um novo papel 
para o professor do século XXI, assente 
na tónica da reflexão partilhada e da 
colaboração.

Tendo em conta que na sociedade actual 
as mudanças acontecem a um ritmo 
vertiginoso, estas levam-nos a assumir 
novos paradigmas no processo de 
ensino e aprendizagem o que nos incita 
a procurar evoluir, de forma a sermos 
capazes de acompanhar e aceitar os 
novos estímulos. Os desafios que se 
colocam actualmente à profissão docente 
têm originado uma mudança no modo 
como estes profissionais percepcionam 
o seu trabalho, assim como na forma 

como equacionam a partilha de tarefas 
e de responsabilidades dentro da 
comunidade escolar. Naturalmente, 
essa transformação tem também 
reflexo na comunidade educativa, 
tal como concluem Ralha-Simões 
& Simões (1997, p. 41) ao referirem 
que a: “… crescente complexidade da 
sociedade contemporânea e as suas 
rápidas transformações […] geram, em 
cada decénio, mudanças significativas, 
tendentes a transformar as estruturas 
educativas num sentido muitas vezes 
insuspeitado.”

Também o campo da supervisão 
pedagógica tem sofrido evolução. 
Assim, vários autores descrevem o 
supervisor como um profissional com 
larga experiência, nomeadamente 
Vieira (1993), Alarcão e Tavares (2003) 
e Trindade (2007), preferencialmente 
com formação especializada na área 
da supervisão, como o enfatiza Vieira 
(idem), e ainda Formosinho e Machado 
(2009).

Desta forma, o processo supervi-
sivo é encarado como uma actividade 
que facilita a criação de condições de 
reflexividade colectivas. Pretende-se 
que a supervisão propicie o desen-
volvimento de capacidades, atitudes e 
conhecimentos conseguidos através da 
discussão aberta e conjunta de todos os 
docentes, empenhados na sua melhoria 
profissional e, consequentemente, 
no incremento de uma comunidade 
educativa verdadeiramente reflexiva, tal 
como o defende Alarcão (2009, p.119): 
“A supervisão do século XXI terá funda-
mentalmente duas características. Uma 
característica que chamam democrati-
cidade […] porque é uma supervisão 
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216 baseada na colaboração entre os profes-
sores, em decisões participadas, e na 
prática reflexiva, visando profissionais 
auto-dirigidos ou, se quiserem […] 
autónomos.”

Vários especialistas das Ciências da 
Educação apregoam, desde há vários 
anos, as potencialidades da criação 
da figura do amigo crítico, um colega 
que exercerá o papel de facilitador no 
processo de desenvolvimento profis-
sional docente, participando neste tipo 
de projecto de uma forma honesta e 
amistosa, embora desempenhe uma 
função de análise crítica e de potenciali-
zação da reflexão do desempenho profis-
sional do actor educativo.

Este tipo de relacionamentos profis-
sionais faz cada vez mais sentido, já 
que as comunidades educativas são 
actualmente encaradas como sistemas 
humanos, daí que os indivíduos que 
nela trabalham ajam de um modo mais 
ou menos interdependente e previsível 
(Arends, 1995). Este autor destaca 
ainda o efeito positivo que o trabalho 
sistémico tem nas aprendizagens dos 
alunos: “As sinergias desenvolvidas 
por professores em conjunto podem ter 
consequências importantes nas aprendi-
zagens dos alunos” (p. 447).

Dentro do mesmo quadro de ideias, 
Curry (2008), citando Cochran-Smith e 
Lytle, argumenta a favor do fomento 
de comunidades profissionais colabo-
rativas dentro das escolas de modo a 
melhorar a prática pedagógica e, dessa 
forma, aumentar o desempenho dos 
alunos, teoria que tem ganho relevo 
nos últimos anos. Na opinião destes 
autores, e sintetizando o que acabamos 
de referir, poderíamos afirmar: “…
teachers’ collaborative inquiry argues 
that true reform depends on members 
of the teaching profession developing 
their own systematic and intentional 
ways of scrutinizing and improving 
their practices” (Cochran-Smith e Lytle, 
1996, p. 110, in Curry, 2008, p.736).

O incremento destas sinergias pode 
ser conseguido através do desen-
cadeamento de relações colegiais que 
são presentemente encaradas como 
essenciais para a criação de escolas 
e ensino eficazes. A colegialidade no 
ensino implica a partilha de materiais 
e de ideias, um trabalho conjunto de 
entreajuda e de apoio, o que vai de 
encontro às ideias preconizadas por 
Cohen (1981), citado por Lima (2002), 
ao salientar que a essência do controlo 

profissional e crescimento intelectual 
aloja-se no contato estimulante com 
pares, que desafiam as ideias existentes 
e abordam inúmeros problemas ligados 
à relação entre a escola e a comunidade.

O conceito de amizade crítica foca-se na 
criação e desenvolvimento de relações 
colegiais onde a prática reflexiva é 
encorajada e num repensar do que 
é a liderança. Está aqui patente um 
processo de aprendizagem adulta 
cooperativa.

A figura do amigo crítico enquanto 
consultor, conselheiro e facilitador do 
desenvolvimento profissional docente 
vai de encontro à noção do que deve 
ser a colegialidade no ensino. Assim, 
este profissional tem a função de, 
através de um juízo de valor formativo 
e construtivo, facilitar a concretização 
dos objectivos defendidos por Schön 
(1983, 1987, 1991) e Zeichner (1993): 
a reflexividade docente.

A propósito da sua função de entreajuda 
e apoio, Swaffield (2008, p.323) 
argumenta:

A critical friend is a detached outsider 
who assists through questioning, 
reflecting back and providing another 
viewpoint, prompting honest reflec-
tion and reappraisal, a seeing anew 
that may be challenging and uncom-
fortable, yet enhancing. Critical 
friends are concerned with both the 
learning of the person or people they 
engage with directly, and the success 
of whatever project is the focus of the 
work.

A amizade crítica baseia-se num 
relacionamento escolar específico, com 
o propósito de fomentar as capacidades 
dos agentes educativos envolvidos em 
participar na melhoria instrutiva e em 
reformas escolares gerais. Há aqui um 
enfoque numa triangulação da aprendi-
zagem, nomeadamente na relação 
professor, aluno e disciplina leccionada 
(Curry, 2008).

O amigo crítico é aquele profissional 
que fornece uma orientação técnica, 
um apoio e um feedback construtivo, de 
um modo que promove a aprendizagem 
reflexiva, além de providenciar um forte 
apoio ao docente, o que terá um impacto 
positivo no ensino em geral e nas 
aprendizagens dos alunos em particular. 
Este actor do ambiente colegial acaba 
por desafiar o (s) agente (s) educativo 
(s) que acompanha a melhorar (em) ou 

a potenciar (em) as suas práticas de 
ensino e a apresentar (em) as mudanças 
que as nossas escolas realmente 
necessitam. Este trabalho implica uma 
colaboração que só é possível entre 
amigos que partilham uma missão 
comum, que se apoiam e acarinham 
considerando-se pertencentes a uma 
comunidade de aprendentes, tal como o 
aponta Day (2001).

Para fazer a apologia deste trabalho 
que se quer colaborativo, Glickman 
(2002) começa por elaborar uma 
pergunta de retórica: “How do teaching 
and learning improve?” (p.4). A resposta 
do autor é do senso-comum ao referir 
que não podemos melhorar as nossas 
competências profissionais totalmente 
alheados e isolados dos nossos pares 
que, sendo conhecedores dos ambientes 
em que trabalhamos, das dúvidas e 
incertezas que nos possam afligir, estão 
numa posição privilegiada para dar-nos 
o conselho, o apoio que necessi-
tamos. Para evitar tal situação solitária, 
Glickman (2002, p.17) apresenta 
as amizades críticas como uma das 
soluções para um melhor ensino na sala 
de aula:

Critical friends’ strategies offer 
ways to build a purposeful group 
of teachers who, with a facilitator 
look at samples of students’ work 
or instructional problems/concerns 
or more. For example, each teacher 
might bring samples of student work 
to a pre-arranged meeting, explain 
the concern with the work, and then 
listen carefully as colleagues analyze 
and suggest possible improvements.

Através de um diálogo interessante e 
estimulante, onde são criadas situações 
nas quais o professor é obrigado a 
reflectir sistematicamente sobre a 
prática, o Amigo Crítico pode ajudar 
o agente educativo a (auto) avaliar a 
sua performance na sala de aula (Day, 
1999).

Estas conversas com os seus pares 
desempenham um papel importante no 
aperfeiçoamento profissional docente 
e os seus intervenientes devem ser 
encarados como amigos, possuindo, 
deste modo, empatia pela situação que 
é analisada ou pelas dúvidas levan-
tadas pelo docente e ainda demons-
trarem-se próximos das inquietações 
do agente alvo de supervisão. Mas, 
paralelamente, este amigo deve ser 
capaz de fornecer um feedback trans-
parente e rico da situação que potenciou 
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et al. (2006). As autoras defendem uma 
abordagem colaborativa no agir super-
visivo e entendem que a observação 
de aulas é a condição facilitadora e 
encorajadora da acção pedagógica. A 
existir uma reflexão, que neste caso, 
surge sob forma de diálogo acerca do 
que foi observado e vivido, possibilita-
-se a construção activa de conhecimento 
sobre a acção, numa metodologia de 
aprender fazendo.

1. Enquadramento do estudo

Partindo da perspectiva do trabalho 
supervisivo entre pares, do conceito 
de amizade crítica e recorrendo a 
uma investigação que se socorreu da 
abordagem qualitativa, procurámos: 
I) compreender em que medida é que 
as relações interpessoais, em contexto 
de trabalho colaborativo entre profes-
sores da mesma área disciplinar [pares], 
está relacionada com um desen-
volvimento profissional mais eficaz 
desses sujeitos; II) compreender qual 
o efeito dessa colaboração no espaço 
sala de aula, ao nível das aprendiza-
gens dos alunos; III) compreender o 
tipo de inseguranças e angústias que o 
professor necessita de partilhar com o 
amigo crítico; IV) compreender o modo 
como o professor procura ultrapassar 
os constrangimentos relacionados com 
o facto de partilhar as suas fragili-
dades profissionais com o colega que 
o supervisiona; V) compreender de que 
forma a reflexão, anotada em diários de 
aula favorece o desenvolvimento de um 
trabalho reflexivo.

O estudo implicou uma intervenção 
pedagógica ao longo do primeiro 
período, no ano lectivo 2009/10 e estru-
turou-se em torno de uma investigação 
que se debruçou sobre o papel de uma 
amiga crítica. O projecto foi desen-
volvido numa turma de Educação e 
Formação de Adultos (EFA), de nível 
B3, em regime nocturno.

Através do trabalho aderente a esta 
supervisão interpares, foram cumpridas 
reuniões que obedeceram ao protocolo 
do ciclo de observações, ou seja, de 
encontros pré-observação, sessões 
de observação e de reuniões de 
pós-observação. Estes ciclos decorreram 
em duas fases. Foi estabelecido 
um primeiro ciclo de observações, 
implicando a observação de aulas 
durante uma semana e, cerca de um 
mês mais tarde, reiniciou-se um novo 

mas antes comuns aos dos seus pares. 
Deste modo, a observação permite a 
cimentação da noção de colegialidade 
no ensino.

Para esta colegialidade ser efectiva e 
eficaz é necessário que, para além de 
o professor seleccionar o colega com 
quem deve trabalhar, ou seja, o seu 
amigo crítico, exista uma demonstração 
da reciprocidade entre os pares, isto 
é, que as práticas lectivas de cada um 
sejam observadas pelo outro, tal como o 
aponta Smyth (1983, p.18):

A recent study project aimed at 
developing a research basis for the 
in -service education of secondary 
teachers incorporated peer observa-
tion using clinical supervision, and 
concluded that this element was a 
“resounding success”… teachers 
were enthusiastic in their sharing of 
ideas derived from observation of 
each others’ teaching.

Estas observações pretendem apoiar 
o professor a encontrar o seu pólo de 
excelência. Trata-se, então, de construir 
um desenvolvimento profissional 
baseado na observação/supervisão 
(que amiúdas vezes ganha o nome de 
observation/assessment) do compor-
tamento/acção do professor por outro 
(Formosinho, 2009). A acontecer de 
um modo livre e voluntário, numa 
atitude de espírito crítico e sinceridade, 
esta actividade de observação constitui 
uma forma válida de quebrar o isola-
mento que tem caracterizado a activi-
dade docente e que Zeichner (1993) 
tem procurado combater.

Além disso, a sala de aula é o único 
ambiente onde se testemunham os 
aspectos fundamentais do ensino, tais 
como a interacção entre professor e 
alunos e também as interacções entre 
os próprios alunos, reveladas através 
da posição privilegiada do observador, 
tal como aponta Schön (1991,p.5): “ In 
different ways and to varying degrees, 
they observe, describe and try to illumi-
nate the things practioners actually say 
and do, by exploring the understandings 
revealed by the patterns of spontaneous 
activity that make up their practice.”

Esta observação informal e colaborativa 
de aulas com uma intenção formativa, 
num espírito de entreajuda, potenciará 
o aumento do conhecimento prático 
e trará uma oportunidade para refor-
mular e melhorar algumas formas de 
actuação, tal como o defendem Vieira 

esse diálogo, para que haja alterações e 
melhorias.

Zepeda (2008) entende o amigo crítico 
como alguém que coloca questões 
provocatórias, no sentido de questionar 
velhas ideias, metodologias e formas de 
agir no desempenho lectivo do docente. 
O amigo crítico pode, portanto, fornecer 
informações válidas que podem ser 
analisadas e vistas sob uma perspectiva 
diferente, externa ao processo de ensino-
-aprendizagem e que, por esse motivo 
fornecem uma nova visão dos factos.

Esta crítica fornecida pelo professor-
-facilitador está também associada 
a uma ideia de transparência e de 
comunicação aberta, franca e fluida, 
já que pressupõe que os elementos 
envolvidos são abertos, honestos e 
reflexivos no seu trabalho, com vista 
ao desenvolvimento do professor que 
acolhe este colega que tem a função de 
opinar sobre o trabalho que está a ser 
desenvolvido. Todo este trabalho parece 
ser necessário para o controlo e melhoria 
do ensino.

Na óptica de Day (2001), a construção 
de amizades críticas tem a vantagem 
de acabar com uma das principais 
preocupações de Zeichner (1993), 
entre outros, relativamente ao ensino e 
ao trabalho docente: o individualismo, 
excesso de privacidade e ainda o isola-
mento da sala de aula.

Mas para que esta colaboração resulte 
em pleno, torna-se necessário que o 
amigo crítico penetre no interior da sala 
de aula, ambiente onde decorrem os 
principais acontecimentos que afectam 
o desempenho profissional docente. 
Aliás, para a diluição do isolamento 
anteriormente referido, a abertura da 
sala de aula à observação por outros 
colegas é fundamental.

Richards & Farrell (2005) apontam-nos 
várias vantagens da observação. Por 
um lado, esta funciona como o pretexto 
para os docentes interagirem, algo que, 
por norma, dadas as condicionantes do 
seu ambiente de trabalho, raramente 
acontece. Por outro lado, permite a 
partilha de ideias, conhecimentos e 
experiências, além da discussão de 
problemas e preocupações. Num outro 
sentido, esta tarefa pode ser até recon-
fortante, na medida em que permite aos 
agentes envolvidos concluírem que, os 
problemas que os afectam e inquietam 
nas suas aulas não são apenas seus, 
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Iniciámos o nosso trabalho de recolha 
de informação pela elaboração de 
diário s de aula, antes e após as aulas 
supervisionadas, já que o acto de escrita 
facilitou-nos também o próprio acto de 
reflexão acerca do desenvolvimento do 
processo de ensino-aprendizagem, uma 
vez que permitiu a anotação das nossas 
angústias e inquietações profissionais, 
tal como o sugerem Vieira et al. 
(2006), apontando o diário colaborativo 
de reflexão (e supervisão) como uma 
estratégia de auto - desenvolvimento 
profissional, desenvolvido pelo agente 
da escrita, neste caso, a docente.

Um outro procedimento de pesquisa 
que utilizámos foi o da observação 
participante por ser, na concepção 
de Burgess (2001) o procedimento 
que mais facilita a colheita de dados 
sobre a interacção social. Tratou-se 
de uma observação participante visto 
o observador [neste caso a amiga 
crítica] ter acedido a visionar o trabalho 
de um grupo que lhe era estranho, 
com a intenção de compreendê-lo e 
observá-lo. A colega acedeu assim a 
participar na elaboração das actividades 
diárias da turma, colaborando em todo 
o processo de planificação e elaboração 
de materiais, para além da integração, 
embora parcial, na vida do grupo que 
estava a ser observado, de acordo com 
as teorias defendidas por Kohn et al., in 
Rodrigues (2001).

Na nossa investigação, os produtos da 
observação tomaram a forma de registos 
escritos, realizados pela amiga crítica. 
Estes registos escritos basearam-se 
em grelhas de observação que a amiga 
crítica usou, ao longo das aulas que 
supervisionou, já que estas facilitaram 
a anotação do número de ocorrências, 
permitindo registar também a frequência 
de determinado comportamento, 
frequências que poderiam ser 
posteriormente analisadas, de forma a 
contribuir para uma análise do aumento 
ou diminuição de alguns comportamentos 
ao longo das observações.

Um outro elemento que contribuiu para 
uma observação, embora indirecta, 
foram os guiões de entrevista. Em geral, 
tal como afirma Natércio (2005), estes 
guiões constituem o instrumento de 
gestão da entrevista semi-estruturada. A 
opção pela entrevista semi-estruturada 
relacionou-se com a noção, por 
parte da professora-investigadora, 
da inexperiência dos participantes 
[particularmente dos alunos] na 
realização de entrevistas. Assim, este tipo 

colaboração da amiga crítica tornou-se 
mais ativa, uma vez que esta participou 
na elaboração dos planos de unidade e 
de aula, bem como de todas as fichas 
formativas entregues aos alunos nesta 
fase.

A segunda conferência de 
pós-observação facilitou a compro-
vação da pertinência dos comentários 
proferidos anteriormente pela supervi-
sora, uma vez que foram comprovadas 
algumas alterações em estratégias e 
atitudes que anteriormente haviam sido 
apontadas como passíveis de serem 
transformadas ou melhoradas.

A observação de aulas tornou-se 
premente, uma vez que permitiu assim 
à actriz educativa ter uma percepção 
mais exacta das suas práticas 
lectivas, uma vez que a observa-
dora recolheu informações, relativas 
à aula em progresso, que partilhou 
com o elemento observado. Tal vai de 
encontro à teoria defendida por Glanz 
& Sullivan (2008), quando referem que 
a observação é um processo em duas 
fases: em primeiro lugar é descrito o 
acto pedagógico. O segundo momento 
implica a interpretação do significado 
dessa mesma descrição.

2. Metodologia

Para a consecução deste estudo optámos 
por uma investigação de natureza quali-
tativa por ser, de acordo com Carmo e 
Ferreira (1998), descritiva e resultante 
da análise dos dados recolhidos em 
contexto natural.

A nossa principal preocupação 
centrou-se na compreensão da percepção 
da importância da colaboração entre 
docentes em contexto de sala de aula 
e de como tal entreajuda teria um 
impacto positivo nas aprendizagens 
dos discentes, para além do próprio 
desenvolvimento profissional e pessoal 
do professor.

Como instrumentos de recolha de 
informação para a nossa investigação, 
optámos pelos diários de aula, pela 
entrevista e pela observação partici-
pante, realizada pela amiga crítica. 
Ou seja, a colheita de dados ocorreu 
em contexto natural (a sala de aula) e 
foi efectuada através de instrumentos 
variados, aplicados aos vários actores 
intervenientes no contexto de ensino- 
-aprendizagem desenvolvido.

ciclo (com o mesmo número de aulas) 
com o propósito de ser verificada a 
implementação de sugestões e melhorias 
apontadas aquando da primeira 
conferência de pós-observação desse 
ciclo inicial.

As reuniões do primeiro ciclo 
pré-observação possibilitaram à 
amiga crítica enquadrar-se dentro das 
vicissitudes deste tipo de ensino, das 
características particulares da turma 
e ainda enquadrar as planificações de 
unidade e de aula. Esta sessão permitiu 
também à amiga crítica saber quais 
os conteúdos curriculares que seriam 
leccionados nesse primeiro ciclo de 
observações, qual a abordagem da 
professora aos conteúdos programáticos 
e quais os padrões típicos de interacção 
e participação da turma.

Esta conferência, para além de informar 
a observadora do cenário que iria 
encontrar na sala de aula e compreender 
o tipo de problemas a enfrentar na turma, 
serviu para revelar qual o objectivo dessa 
observação. Nesta sessão, a professora 
que ministrava turma identificou qual 
o foco da observação e estabeleceu 
tarefas para a observadora levar a 
cabo. Paralelamente, o observador é 
informado dos conteúdos leccionados 
antes e após a aula observada.

Fundamental era também monitorizar as 
mudanças decorrentes dessas observações 
críticas apontadas ao longo do ciclo da 
observação. Assim, após a conclusão de 
cada ciclo, sustentaram-se de diálogos 
e foram oferecidas oportunidades de 
desenvolvimento profissional, dirigidas 
às áreas que anteriormente foram 
apontadas como deficitárias, tal como o 
apostola, entre outros, Rodrigues (2001).

As sugestões ou críticas construtivas 
elaboradas pela amiga crítica, após a 
conclusão de cada ciclo de observação 
de aulas, possibilitaram o desenvolvi-
mento profissional e pessoal do professor 
observado, e que se concretizou no 
espaço de aula. Ao fazer o relato das 
práticas pedagógicas visualizadas, a 
professora-observadora começou por 
sublinhar os pontos fortes encontrados 
durante a observação. Seguidamente, 
apontou o que foi menos bem sucedido 
em cada lição, permitindo à professora 
observada comentar estas observações, 
tal como recomendam Muijs & Reynolds 
(2005). Estávamos assim perante uma 
verdadeira relação de amizade crítica.

No segundo ciclo de observações, a 
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nosso trabalho, estará a emitir [apenas] 
a sua opinião, ou seja a fazer um juízo 
de valor [positivo ou negativo] da nossa 
prestação.

Constatámos que a subjectividade da 
observação, enquanto acto profunda-
mente marcado pelo referencial teórico 
e pelo quadro de valores do obser-
vador, levanta a questão da validade 
e fidelidade dos registos efectuados, tal 
como o enfatiza Trindade (2007) que 
chama também a atenção da necessi-
dade do cumprimento rigoroso das 
normas para a elaboração de instru-
mentos de observação válidos, tarefa 
que ficará a cargo do elemento a quem 
atribuímos a maior confiança: o amigo 
crítico.

Assim, através dos discursos produzidos 
nas entrevistas, nos diários de aula e dos 
dados recolhidos através dos registos das 
observações e dos tentámos perceber 
o significado atribuído ao trabalho 
supervisivo entre pares e o impacto de tal 
colaboração no trabalho desencadeado 
na aula, nos alunos e, acima de tudo, no 
desenvolvimento profissional e pessoal 
do professor supervisionado.

Constatámos, a partir da análise dos 
dados recolhidos junto das professoras, 
que ambas são apologistas do trabalho 
colaborativo entre pares como elemento 
essencial para o engrandecimento profis-
sional docente.

A análise de toda a informação 
recolhida nos diversos instrumentos de 
recolha de dados permitiu-nos apontar 
um conjunto de inferências:

• As relações interpessoais entre 
colegas da mesma área disciplinar, 
mantidas em contexto de super-
visão interpares, contribuíram para 
o desenvolvimento profissional da 
professora- investigadora;

• A discussão franca e honesta entre os 
elementos que constituíram o núcleo 
supervisivo favoreceu o ambiente 
descontraído para a partilha de insegu-
ranças profissionais;

• A professora-investigadora partilhou 
com a sua amiga crítica dúvidas e 
angústias relacionadas com o processo 
de ensino e aprendizagem, com o 
trabalho desenvolvido pelos alunos e 
com conteúdos curriculares;

• A observação de aulas foi uma 
actividade essencial para a aferição de 

Finalmente, a triangulação dos dados 
recolhidos de todos os interveni-
entes na investigação permitiu-nos 
estabelecer várias inferências, que a 
seguir apresentamos.

3. Considerações finais

Apresentamos, nesta fase, uma síntese 
das principais conclusões do estudo 
que realizámos, bem como das suas 
implicações.

Tal como atrás referimos, o cerne da 
nossa investigação prendeu-se com 
a análise do impacto que o trabalho 
supervisivo entre pares, apoiado numa 
reflexão crítica conjunta, tem no desen-
volvimento profissional e pessoal do 
professor.

Este estudo não é necessariamente 
generalizável, mas representa o início 
de uma caminhada em que se deseja 
demonstrar as potencialidades do 
trabalho supervisivo interpares, das 
amizades críticas e da reflexividade 
colegial, realizada em parcerias.

Na realização da experiência que está 
na base deste trabalho, a supervisão, 
apelidada de “horizontal” por Alarcão e 
Roldão (2008), foi valorizada e, em certa 
medida, tornou-se o motor das aulas 
observadas. Através dela, e partindo-se 
do entendimento da supervisão como 
uma acção de monitorização sistemática 
das práticas pedagógicas, usando 
como principais procedimentos a 
experimentação e a reflexão (Vieira, 
1993), as professoras intervenientes 
na investigação envolveram-se em 
reuniões de reflexão e discussão 
amigável acerca do processo de 
ensino e aprendizagem, que estava 
a ser desenvolvido pela professora- 
-investigadora, com vista à transformação 
e melhoria das práticas pedagógicas 
da professora supervisionada. 
Pretendeu-se, com toda a investigação, 
analisar as virtualidades do trabalho 
supervisivo interpares, recorrendo à 
amizade crítica e enfatizá-las como um 
caminho a seguir, por nós e por outros.

Conscientes de que a partilha de 
angústias e dúvidas confere algum 
grau de fragilidade, apontámos, durante 
a nossa investigação, não apenas as 
vantagens, mas também os constrangi-
mentos que advêm do facto de abrirmos 
as portas das salas de aulas a um 
estranho que, pelo facto de observar o 

de entrevista, apresenta a formulação 
prévia das questões, mas de modo a 
permitir aos respondentes exprimir-se 
na sua própria linguagem e manifestar-se 
de forma livre, não condicionada pela 
formulação da questão.

A outra técnica de recolha de infor-
mação utilizada foi a da entrevista. 
Foram realizadas dois tipos de entre-
vista semi-estruturada. Uma à amiga 
crítica, com o propósito de conhecer 
as suas percepções acerca do trabalho 
colaborativo, dos seus próprios 
hábitos de colaboração ou de super-
visão entre pares e ainda acerca do seu 
papel enquanto amiga critica. Outra, 
realizada a dois discentes, com a qual se 
pretendeu inquirir acerca do ambiente 
vivenciado na sala aula durante as aulas 
observadas e ainda saber qual o impato 
causado pela presença de um elemento 
estranho no desempenho dos outros 
atores educativos, discentes e docente. 
Em suma, pretendeu-se recolher 
diversos elementos através dos olhares 
dos diversos envolvidos no fenómeno 
em estudo.

Depois de terminada a pesquisa 
dos documentos de investigação 
tornou-se necessário estabelecer regras 
metodológicas que nos facilitassem a 
análise dos dados recolhidos.

Atendendo ao tipo de material recolhido 
pareceu-nos indicada a utilização de 
um conjunto de técnicas denominado de 
análise de conteúdo.

Após uma leitura cuidada dos textos 
recolhidos para, de acordo com Natércio 
(2005) familiarizarmo-nos com a 
informação recolhida e aprofundarmos 
o nosso conhecimento do material 
empírico, iniciámos a construção 
de grelhas de categorização desse 
material, que foi organizado de acordo 
com a descrição das suas propriedades 
e dimensões. Optámos pela análise 
de conteúdo chamada de categorial 
por tomarmos em consideração a 
totalidade dos textos, dividindo-o em 
unidades (Bardin, 1988).

O critério a que recorremos para a 
categorização do material recolhido 
foi de natureza semântica, já que 
debruçámo-nos sobre os significados 
e estabelecemos rubricas temáticas, 
investigando as características comuns 
entre os vários elementos, tal como 
recomenda Bardin (idem).
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metodologias, estratégias e comporta-
mentos na sala de aula;

• A elaboração de diários de aula, por 
parte da professora-investigadora, 
potenciou a reflexão, já que o acto de 
escrita foi realizado a posteriori, permi-
tindo uma análise crítica retrospectiva 
em relação ao trabalho realizado;

• A presença de um outro professor na 
sala de aula acarretou algum constran-
gimento para os alunos, ocasionando 
alguma inibição na prestação dos 
discentes e mesmo alguma contenção 
inicial no desempenho da professora 
supervisionada;

• A partilha de angústias e fragili-
dades profissionais foi, de certa forma, 
inibidora para a professora supervisio-
nada, já que esta procurou, de forma 
consciente ou inconsciente, impres-
sionar a supervisora;

• Ao sentir-se apoiada pela sua amiga 
crítica, professora-investigadora desen-
volveu confiança para aprender, o que 
facilitou o seu progresso profissional e 
pessoal.

Constatámos, desta forma, que a 
experiência realizada teve um impacto 
francamente positivo em várias 
vertentes do trabalho docente da 
professora-investigadora, embora em 
graus diferentes. Acima de tudo, esta 
investigação levou-a a reflectir de um 
modo mais crítico na sua prestação 
profissional, fazendo sempre uma análise 
do seu trabalho, de forma procurar 
melhorar o seu desempenho.

Das conclusões da investigação retiram-
-se implicações para o desenvolvimento 
profissional e pessoal docente, que se 
prendem essencialmente com: o papel 
da supervisão interpares, a relevância da 
prática colaborativa dentro das nossas 
escolas, a importância da reflexividade 
docente.

Assim, a professora supervisionada 
desenvolveu, a partir do início da 
investigação, uma postura mais aberta 
ao diálogo e ao trabalho interpares. 
Paralelamente, a docente intensificou a 
sua postura crítica e reflexiva face ao 
seu agir profissional, indo de encontro 
à visão defendida por Zeichner (1993) 
do entendimento do professor enquanto 
“prático reflexivo”. Para isso , esta 
agente do ensino reconstruiu e trans-
formou as suas teorias e práticas 
pedagógicas, a partir das interacções 
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[Resumo] Convictos de que a Escola não 
se deve preocupar somente com a trans-
missão de conhecimentos, considera-se 
de fulcral importância que a Educação 
para a Saúde (EpS) integre o Projecto 
Educativo e seja abordada de forma 
transversal, numa dimensão essencial ao 
percurso educativo e formativo dos jovens.

Nesse sentido, tendo em conta o contexto 
educativo concreto e o quadro legislativo 
vigente, deve ser criado em cada escola/
agrupamento um Projecto de Educação 
para a Saúde (PEpS) que apoiado na 
metodologia de projecto deverá dar 
relevo à Promoção da Saúde (PrS) 
tornando-a, explicitamente, uma das 
dimensões a privilegiar. Terá, ainda, 
como objectivo primordial fomentar o 
empowerment de crianças e adolescentes, 
dotando-as de conhecimentos, atitudes e 
valores que os ajudem a fazer opções e a 
tomar decisões adequadas à sua saúde e 
ao bem-estar físico, social e mental.

Como parte essencial da implementa-
ção da EpS é impresncindível proceder à 
avaliação desses Projectos, com carácter 
formativo, analisando e descrevendo em 
cinco dimensões (organizacional, comuni-
tária, ecológica, psicossocial e curricular) 
as dinâmicas de implementação e as 
práticas desenvolvidas. De acordo com 
os pressupostos anteriormente apresen-

1. Introdução

Considera-se hoje inquestionável que 
a escola não pode só preocupar-se em 
“produzir” conhecimento, limitando-se 
a trabalhar conteúdos conceptuais, 
deve consciencializar-se cada vez mais 
do importante papel que desempenha 
no desenvolvimento de competências 
pessoais e sociais e na promoção da 
saúde dos jovens. Ao ser encarada 
como um local de formação pode 
conquistar mobilidade e flexibilidade 
que lhe permite responder eficazmente 
a problemas sociais e económicos 
(Nóvoa, 1993) e contribuir para 
formar cidadãos educados e produtivos 
mas também, e não menos importante, 
cidadãos satisfeitos e saudáveis (Matos, 
2009).

Com base nos pressupostos atrás 
referidos, o Ministério da Educação 
visando complementar o trabalho desen-
volvido pela família e para garantir o 
acesso dos jovens à Educação para a 
Saúde (EpS), realça a importância da 
sua integração no Projecto Educativo 
(PE) das escolas/agrupamentos, de 
forma a aliar a educação e a saúde no 
contexto escolar. Neste sentido e tendo 
em consideração a transversalidade do 
tema, uma vez que a EpS não é “mais 
uma disciplina” (Loureiro, 2001; 

PROJECTOS 
DEEDUCAÇÃO PARA 

A SAÚDE EM MEIO 
ESCOLAR: DOS 
FUNDAMENTOS 

ÀS PRÁTICAS DE 
REFERÊNCIA

[137]

GTES, 2007; Gavídea & Rodes, 1996) 
têm sido implementados nas escolas 
portuguesas, desde 2005, Projectos 
de Educação para Saúde (PEpS) que 
devem estar ancorados no PE, de acordo 
com o Despacho nº 25 995/2005 de 16 
de Dezembro, o edital da DGIDC de 2 
de Fevereiro de 2006 e o Despacho nº 
2506/2007 de 20 de Fevereiro.

Conceptualmente, os PEpS devem 
preconizar uma abordagem holística 
da saúde, na senda da construção de 
Escolas Promotoras de Saúde (EPS) 
(Loureiro, 2000; Loureiro & Miranda, 
2010; Navarro, 1999; IUPHE, 2009). 
As suas actividades devem ser dirigidas 
para a melhoria do ambiente físico da 
escola, para a inclusão de alunos com 
necessidades de saúde especiais e para 
a detecção precoce de situações de 
risco, quer sejam comportamentais ou 
de saúde, que podem comprometer as 
aprendizagens e o sucesso dos alunos 
(GTES, 2005; IUPHE, 2009).

Do acima exposto decorre que a imple-
mentação da EpS em meio escolar deve 
estar operacionalizada em projecto 
(PEpS) (Carvalho & Carvalho, 2006; 
GTES, 2007; Matos, 2009; Rodrigues 
et al., 2005) para o qual se consignam os 
seguintes preceitos de êxito:
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222 ▪ Estar integrado no PE e consequente-
mente nos Projectos Curriculares (PC) 
das turmas que integram a escola/
agrupamento;

▪ Ter em consideração as necessidades 
de cada escola/agrupamento;

▪ Constituir uma equipa educativa multi-
-disciplinar, com forte liderança;

▪ Contar com os diferentes contributos das 
diferentes áres do conhecimento;

▪ Partir de modelos teóricos de intervenção de 
efectividade provada;

▪ Contar com os grandes paradigmas 
pedagógicos  que fomemtam a transversali-
dade, a interactividade e participação, 
como métodos educativos mais eficazes;

▪ Incorporar conteúdos específicos de 
educação em conhecimentos relevantes 
de saúde, valores e competências para a 
vida;

▪ Adoptar um enfoque integral e contex-
tualizado, desenvolvido ao longo de 
todos os ciclos, devidamente planifi-
cado e com continuidade temporal;

▪ Fomentar e facilitar a formação 
contínua dos professores nesta área.

Decorridos cinco anos de implementação 
dos PEpS nas escolas portuguesas, 
constata-se que os estudos de avaliação 
efectuados são reduzidos e fornecem, 
sobretudo, dados quantitativos. Em 
virtude desta constatação e perante o 
conhecimento da existência de poucos 
estudos qualitativos centrados na 
problemática da avaliação do processo 
dos PEpS desenvolvidos nas escolas/
agrupamentos portuguesas, entende-se 
como premente intentar uma exploração 
neste domínio, procurando de alguma 
forma dar algum contributo para um 
melhor conhecimento desta realidade, 
ainda que eventualmente restrita. O 
objectivo principal do estudo prendeu-se 
com a pesquisa de evidências de práticas 
de referência já caracterizadas e ou outras 
que, ao serem analisadas e reveladas 
permitirão facultarmos recomendações 
que estimulem a sua adopção.

Considerando que à ideia de projecto 
se encontra subjacente uma dimensão 
prospectiva de antecipação, de repre-
sentação de um real possível (Barbier, 
1996) e de desenvolvimento, num 
processo de construção de algo que se 
vislumbra como possível e desejável, 

torna-se imprescindível que se faça a 
sua avaliação. A dinâmica de partici-
pação, de negociação, de construção 
e de desenvolvimento de um projecto 
deverá traduzir-se numa reflexão 
contínua sobre estes parâmetros, sobre 
os objectivos definidos, sobre o que 
é necessário redefinir, o que importa 
manter e o que pode ser importante 
alterar.

Apesar de se admitir a importância 
da avaliação dos projectos, é forçoso 
reconhecer que apenas um número 
limitado a comporta, verificando-se 
o predomínio de processos quanti-
tativos em detrimento da experimen-
tação de novas abordagens e técnicas 
(Nóvoa et al., 1993). Na verdade, 
existe o risco de procurar reduzir a 
avaliação de projectos a um método 
racional, mais preocupado em medir a 
coerência interna do que confrontar os 
seus resultados com a realidade a trans-
formar, isto é, proceder à análise quali-
tativa dos “efeitos reais ou potenciais 
de um projecto” (Nóvoa et al., 1993; 
Capucha, 2008; Sanz, 2009). Neste 
sentido, e relativamente à avaliação 
do PEpS ocorre-nos a formulação de 
um conjunto de questões: “Como deve 
estar estruturado um PEpS? Em que 
medida está orientado para a prevenção, 
para a capacitação de jovens e para 
o fortalecimento do contexto em que 
insere? Que características do projecto 
decorrem dos problemas a resolver e do 
contexto em que se insere? O PEpS é 
um “bom” projecto? O projecto desen-
volveu práticas de referência?”

O presente artigo analisa alguns pontos 
em torno dos “Projectos de Educação 
para a Saúde” e dos modelos avaliativos, 
apresenta uma breve caracterização 
de práticas de referência. Versa uma 
abordagem à conceptualização e 
operacionalização da avaliação, à luz 
de uma Escola Promotora de Saúde 
(EPS), dos PEpS que efectivámos no 
estudo de investigação “Escola, Saúde 
e Sociedade: Estudos de Avaliação de 
Projectos de Educação para a Saúde” 
descrevendo a sua metodologia, 
expondo, no essencial, o Referencial 
de Avaliação construído e divulgando 
as práticas de referência encontradas nos 
cinco PEpS avaliados.
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tados desenvolveu-se um estudo, em que 
se explorou uma metodologia de índole 
qualitativa, procedendo-se à avaliação de 
cinco PEpS.

A avaliação permitiu evidenciar práticas 
consideradas de referência, encarando-
-as como “ideais” face ao contexto. Ao 
serem reveladas, constituem mais-valias 
para a dinâmica de implementação e/ou 
desenvolvimento dos PEpS.

[Palavras-chave] Projectos de Educação 
para a Saúde, Avaliação, Práticas de 
referência



223

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

reflexão ou medida) (Figari, 1992, p. 
134).

2.3. Avaliação processual de Projectos 
de Educação para a Saúde

Para que os PEpS cumpram o requisito 
de terem em conta as situações reais, é 
necessário realizar um diagnóstico que 
sirva de base às opções que se fazem. A 
avaliação diagnóstica constitui, assim, 
um ponto de partida para a concepção e 
desenvolvimento de qualquer projecto 
desta natureza. Planear intervenções 
pertinentes e efectivas no âmbito da 
EpS em meio escolar deverá envolver 
sempre uma antevisão de resultados. É 
importante estarem definidos os critérios 
de sucesso esperados, que são o reflexo 
dos desejos e expectativas dos vários 
intervenientes, garantindo referenciais 
para a avaliação/monitorização do seu 
percurso e para a apreciação final do 
mesmo (Figari, 1996).

A avaliação qualitativa de PEpS é 
um processo que aplica estratégias 
rigorosas de reflexão e de valorização 
das actividades e dinâmicas em desen-
volvimento. Baseia-se em informações 
de carácter qualitativo e tem como 
finalidade aumentar a compreensão dos 
processos através de uma metodologia 
indutiva e de forma subjectiva (Casado, 
2000, Sanz, 2009).

A referencialização de um dispositivo 
educativo é um conjunto de dados 
“complexos, diferentes e evolutivos” 
(Figari 1996, p. 59) que importa 
organizar segundo um esquema que 
engloba três dimensões: induzido, 
construído e produzido (ICP) (Figari, 
1996, 2006). No primeiro nível – o 
induzido (I), manifesta-se a função 
diagnóstica ou inicial que interpreta os 
dados da situação; no segundo nível - 
o construído (C) aclara-se a função de 
regulação que determina os processos 
de construção - avaliação formativa ou 
de processo e, por último, – o produzido 
(P), assume a função sumativa que 
acrescenta a dimensão da produção 
de competências e de reconhecimento 
social (Capucha, 2008, Sanz, 2009).

Tendo por base os pressupostos atrás 
referenciados a avaliação qualita-
tiva de PEpS, mais relacionada com 
a avaliação formativa ou de processo 
(Casado, 2000; Figari, 1996; Sanz, 
2009), conforme se pretende representar 
no esquema da figura 1, permite analisar 

produto que é avaliado” (Mendonça, 
2002, p. 65).

Mendonça (2002) chama, ainda, a 
atenção para três aspectos que considera 
significativos no projecto: o seu carácter 
“exemplar”, que se distancia do banal 
e do quotidiano para se preocupar com 
o idealizado e inédito; o seu carácter 
“operacional”, concretizando-se de 
uma ou de outra forma; o seu carácter 
“personificador”, que está ligado a 
alguém (um indivíduo, um grupo 
ou uma organização) que o decide, o 
determina, o orienta e o organiza.

Considerando os pressupostos atrás 
referenciados e a noção de que avaliar 
é comparar um fenómeno observado 
com um referencial, importa precisar 
o quadro de referência do trabalho de 
avaliação. Foi neste sentido que Figari 
(2008) definiu “referencialização” 
como:

“ procedimento que consiste em 
orientar, explicitar ou elaborar os 
referentes que presidem à descrição 
dos factos educativos e permitem 
relativizar o sentido das escolhas 
programáticas ou didácticas que 
as envolvem (concepção da acção 
educativa) e dos resultados que 
eles produzem (avaliação da acção 
educativa)” (Idem, 2008, p. 68).

Nesta linha, parece-nos relevante a 
noção de avaliação apresentada por 
Rodrigues (1995, p.25) que a descreve 
como o confronto entre duas vertentes 
axiológicas - o referente e o referido 
- que se situam respectivamente no 
campo do projecto ou ideal e no 
campo da realidade: “a avaliação inclui 
quer um juízo da realidade, respeitante 
ao referido, quer um juízo de valor, 
efectuado a partir do confronto entre 
o referente e o referido”. No entanto, 
afigura-se importante mencionar 
que estamos de acordo com Figari 
(1996, p. 44) quando discorda do 
modelo simplista que vê na avaliação 
apenas uma medição do afastamento 
entre as duas vertentes axiológicas: 
“Avaliar é sobretudo reflectir sobre esse 
afastamento”.

Assim, o acto de avaliar não é mais 
que o estabelecimento de uma relação 
ou mesmo o calcular a distância entre 
o referente (que fixa o estado final 
necessário ou desejável e “desempenha 
um papel instrumental”) e o referido 
(que designa a parte da realidade 
escolhida como “material” para esta 

2. Contextualização Teórica

2.1 Projectos de Educação para Saúde 
em meio escolar

Considerando o período em análise 
(2005-2010), no contexto escolar 
português, a EpS deve fazer parte de 
um programa global, tendo em conta 
o contexto educativo concreto, dando 
relevo à importância da Promoção da 
Saúde (PrS), tornando-a, explicita-
mente, uma das dimensões a privi-
legiar, operacionalizando-se no PEpS, 
de acordo com o quadro legislativo 
vigente (GTES, 2005, 2007).

O PEpS deverá intencionalmente 
empreender processos que visam a 
promoção da saúde da população 
escolar. Tem como objectivo primor-
dial dotar crianças e adolescentes de 
conhecimentos, atitudes e valores que 
os ajudem a fazer opções e a tomar 
decisões adequadas à sua saúde e 
ao bem-estar físico, social e mental. 
Assenta, por isso, em princípios de 
capacitação/empowerment (Carvalho 
2002; GTES, 2007; Loureiro & Miranda, 
2010), participação e responsabilização. 
Consideram-se temáticas prioritárias 
a desenvolver, entre outras: a alimen-
tação e a actividade física; o consumo 
de substâncias psicoactivas; a sexuali-
dade; as infecções sexualmente trans-
missíveis, designadamente VIH-SIDA; 
a indisciplina, bullying e violência.

2.2 Avaliação de Projectos

A metodologia de projecto tem vindo 
a assumir um papel cada vez mais 
significativo na concepção, planifi-
cação e realização de actividades em 
diversos contextos sócio-organizacio-
nais. As escolas ao ser entendidas como 
organizações dotadas de significativas 
margens de autonomia, como espaços 
onde educadores e educandos adoptam 
uma postura criativa e interventora, 
no sentido de promover a inovação e a 
mudança, instituem projectos das mais 
variadas índoles que se assumem como:

“(…) um processo consciente, 
concretiza-se pela identificação de 
uma tensão diferencial, entre o que 
se deseja e o que se faz. Possui por 
isso uma finalidade. Prevê um certo 
número de meios para atingir essa 
finalidade. Precisa-se sob a forma 
de um plano de actividades suces-
sivas e significativas. Integra um 
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da área da EpS e um da Avaliação, 
compreende critérios de qualidade 
como elementos essenciais à fundamen-
tação dos juízos de valor e indicadores 
como instrumentos objectivamente 
observáveis ao serviço dos critérios, que 
se indicam no quadro 2.

No Referencial, o PEpS, avaliado à luz 
do conceito de uma EPS (Loureiro, 
1998, 2000, 2004; Navarro, 1995, 
1999; IUHPE, 2009), é analisado nas 
dimensões organizacional, comunitária, 
ecológica, psicossocial e curricular, as 
quais compreendem sub-dimensões que 
funcionam como elementos a avaliar do 
dispositivo. Apresenta-se do documento 
global, a título de exemplo, em cada 
uma das dimensões referenciadas, uma 
das sub-dimensões em análise (Quadro 
2A, 2B, 2C, 2D, 2E).

terminológica para práticas de refe-
rência, designação que utilizaremos no 
presente artigo. Esta opção justifica-se 
porque reiteramos contextualizar as 
práticas dos PEpS. Encaramos a sua 
adaptabilidade como práticas “ideais”, 
para implementar a EpS num deter-
minado contexto, com características 
próprias, que interessa definir, em 
função da sua efectividade/eficácia.

3. Material, Método e Resultados

3.1. Referencial de Avaliação

O Referencial de Avaliação construído, 
entendido na acepção de Figari (1992, 
1996, 2006) foi validado por três peritos 

em contexto e à luz do conceito de EPS 
o projecto.

2.4. Práticas de referência

Da literatura consultada retivemos que 
as práticas de EpS que desencadeiam 
intervenções eficazes na promoção da 
saúde são designadas boas práticas, 
uma expressão derivada do inglês 
best practices e good practices que se 
referem a práticas identificadas como 
as melhores para realizar determinada 
tarefa.

Considerando a definição de best 
practices preconizada por Kahan & 
Goodstadt (1998), propomos a alteração 

Figura 1 – Planeamento e Avaliação de Projectos (Adaptado de Capucha, 2008; Figari, 1996)

Quadro 1 - Critérios de qualidade do PEpS

Critério
Fundamentação

Coerência Procura indagar o grau de adequação entre as decisões sobre o funcionamento interno e o contexto externo ao projecto.

Pertinência Procura verificar se os objectivos do projecto são válidos em relação aos problemas/necessidades diagnosticadas e aos interesses dos alunos.

Eficiência Analisa a relação entre os resultados constatados e os meios mobilizados para os atingir.

Existência Procura verificar a efectividade do indicador definido.

Efectividade Tenta diagnosticar os efeitos de práticas de referência nas intervenções/acção do PEpS.

Participação Tenta determinar o envolvimento dos intervenientes internos e da comunidade educativa no projecto.

 
Satisfação Pretende estabelecer o grau de aprovação da comunidade educativa face à acção do projecto.
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Para alcançar estes objectivos 
efectuou-se um estudo qualitativo 
construtivista, do tipo estudo de casos 
múltiplos de design avaliativo (Yin, 
2005). Procurou-se a compreensão 
intensa e profunda do contexto de 
cinco PEpS, de escolas do 2º e 3º 
CEB, em curso em 2009/10, para os 
perceber em toda a sua complexidade, 
a partir da perspectiva dos seus actores 

escolas do 2º e 3º Ciclos do Ensino 
Básico (CEB), no ano de 2009/10;

3. Fornecer elementos que, sob a 
forma de recomendações – proposta 
metodológica - guião, estimulem a 
adopção de estratégias de implemen-
tação das práticas de referência nos 
PEpS.

Considerando as questões de investi-
gação formuladas o estudo pretendeu, 
à luz do conceito de EPS, atingir os 
seguintes objectivos:

1. Caracterizar práticas de referência dos 
PEpS;

2. Avaliar PEpS (dimensões: organi-
zacional, comunitária, curricular, 
ecológica e psicossocial) em curso em 

Quadro 2A – Estrutura do Referencial de Avaliação/Dimensão Organizacional

Referencial de Avaliação

DIMENSÃO – CONSTRUÍDO (C) FIGARI, G. (1996, 2006)

Referentes:

Literatura da Especialidade Da Administração Central – Normativos legais Do contexto local - Documentos internos

D
im

en
sã

o 
O

rg
an

iz
ac

io
na

l

Sub-dimensão Critérios Indicadores Autores/Normativos

2.Situação de partida

2.1.Identificação de problemas/neces- 
sidades relacionados com a saúde/

estilos de vida dos alunos

Existência de
um registo dos procedimentos 

de diagnóstico

O PEpS indica de forma clara o
referencial definido para fazer o levantamento dos 

problemas/ necessidades relacionados com a saúde/estilos 
de vida dos alunos. Por exemplo: questionários a alunos e 

directores de turma.

- Capucha, L. (2008)
- Freitas, C. (1997)
- Loureiro, I.(2004)

- Mendonça, M. (2002)
- Navarro, F. (1995, 1999)

- Osuna, A. & Moral, P. (2000)
- Sanz, M. A. H. (2009)

Pertinência do
referencial subjacente ao

inventário de
necessidades

O referencial (critérios,
indicadores e instrumentos)

subjacente ao inventário de necessidades relacionadas com a 
saúde/estilos de vida dos alunos é esclarecedor, tem em

consideração o contexto da escola
e de vivência dos alunos.

- Barbier, (1996)
- Boutinet (1996

- Mendonça, M. (2002)
- Sanz, M. A. H. (2009)

Pertinência do
cumprimento dos princípios do 

PEpS no diagnóstico

O referencial (critérios,
indicadores e instrumentos) subjacente ao inventário de 

necessidades relacionadas com a saúde/estilos de vida dos 
alunos tem fundamento nos princípios/objectivos do PEpS 
definidos nos normativos legais, contempla as quatro áreas 

temáticas de intervenção prioritária.

- Despacho nº 2506/2007 de 20 de Fevereiro
- Despacho n.º 12 045/2006 de

7 de Junho

Pertinência das
competências a alcançar pelos

alunos para
melhorar os problemas diag-

nosticados

A análise dos resultados do
inventário de necessidades relacionados com a saúde/estilos

de vida dos alunos tem em
consideração o contexto, permite a identificação de 

competências individuais de saúde e competências de acção 
a alcançar, nomeadamente: comunicação interpessoal, 

gestão de emoções e de conflitos, assertividade, resiliência, 
participação/responsabilização na vida social.

- IUHPE (2009)
- Loureiro, I. & Luís, F.S. (2008).

- Matos, M. G. & Sampaio, D.
(2009)

Quadro 2B – Estrutura do Referencial de Avaliação/Dimensão Comunitária

D
im

en
sã

o 
Co

m
un

itá
ria

Sub-dimensão Critérios Indicadores Autores/Normativos

2. Parcerias

Existência de estabelecimento de 
parcerias

O PEpS, tendo em
consideração os seus objectivos estabelece compro-
misso formal com entidades parceiras definindo o 

envolvimento nas actividades
e estruturas do projecto. - Capucha, L. (2008)

- Loureiro, I. (2004)

Participação dos parceiros nas 
actividades desenvolvidas

O referencial de avaliação
permite definir e descrever o grau de envolvimento 

dos parceiros na
concepção/preparação e desenvolvimento de 

actividades. - Capucha, L. (2008)
- Loureiro, I. (2004)

Quadro 1 - Critérios de qualidade do PEpS

Critério
Fundamentação

Coerência Procura indagar o grau de adequação entre as decisões sobre o funcionamento interno e o contexto externo ao projecto.

Pertinência Procura verificar se os objectivos do projecto são válidos em relação aos problemas/necessidades diagnosticadas e aos interesses dos alunos.

Eficiência Analisa a relação entre os resultados constatados e os meios mobilizados para os atingir.

Existência Procura verificar a efectividade do indicador definido.

Efectividade Tenta diagnosticar os efeitos de práticas de referência nas intervenções/acção do PEpS.

Participação Tenta determinar o envolvimento dos intervenientes internos e da comunidade educativa no projecto.

 
Satisfação Pretende estabelecer o grau de aprovação da comunidade educativa face à acção do projecto.
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Quadro 2C – Estrutura do Referencial de Avaliação/Dimensão Comunitária

D
im

en
sã

o 
Ec

ol
óg

ic
a

Sub-dimensão Critérios Indicadores Autores/Normativos

2. Educação por pares

Existência de
reconhecimento de alunos líderes

O PEpS, através dos directores
de turma ou outros agentes educativos, identifica alunos

com capacidade de liderança que participam como 
parceiros e activistas na promoção da saúde, na 

preparação e
desenvolvimento das actividades do projecto.

- Harden et al, (2001)

- Hartup, W.(2005)

- Matos, M. G. (2009)

Participação dos
alunos líderes

O referencial de avaliação
permite definir e descrever o grau de envolvimento dos 

alunos líderes com os seus pares.

- Harden et al, (2001)
- Hartup, W.(2005)

- Matos, M. G. (2009)

Para a recolha de dados sobre o PEpS 
procurou-se diversificar os instrumentos 
de recolha de informação, de modo a que 
a informação pudesse ser a mais ampla 
possível e obtida junto a um conjunto 
de actores diversificado, permitindo a 
triangulação dos dados que facilitaram 
uma visão multifacetada, aumentando 

evidenciavam práticas de referência, 
uma por cada Direcção Regional de 
Educação (DRE) referenciadas pelo 
Núcleo de Educação para a Saúde e 
Acção Social Escolar – NESASE, 
da Direcção Geral de Inovação e 
Desenvolvimento Curricular do 
Ministério da Educação.

e da interpretação do investigador num 
processo dialéctico.

Do universo de PEpS, em curso no ano 
lectivo 2009/2010, limitou-se o estudo 
a uma amostra não-aleatória (Carmo 
e Ferreira, 1998), de cinco escolas/
agrupamentos do 2º e 3º CEB, que 

Quadro 2D – Estrutura do Referencial de Avaliação/Dimensão Psicossocial

D
im

en
sã

o 
Ps

ic
os

so
ci

al

Sub-dimensão Critérios Indicadores Autores/Normativos

1. Relações
interpessoais na escola/agrupame 

nto

Existência de
identificação

/caracterização das relações estabelecidas 
entre os sujeitos-

actores

O PEpS regista as relações de cooperação entre os 
elementos da comunidade, no referencial de avaliação 

global instituído.

- Fernandes, M. M.
(2008)

- Navarro, F. (1995,
1999)

- Matos, M. G. et al
(2009)

Participação dos alunos nas relações 
estabelecidas

O referencial de avaliação define
o grau de envolvimento entre alunos.

- Matos, M. G. et al
(2009)

- Harden et al, (2001)

Participação de
professores e alunos nas relações

estabelecidas.

O referencial de avaliação
permite definir o grau de envolvimento entre professores e

alunos.

- Navarro, F. (1995,
1999)

- Matos, M. G. et al
(2009)

Participação de
professores e representantes das

entidades parceiras
nas relações estabelecidas

O referencial de avaliação permite definir o grau de envolvi-
mento entre professores e parceiros.

- Navarro, F. (1995,
1999)

- Matos, M. G. et al
(2009)

Participação de
professores e funcionários nas

relações estabelecidas

O referencial de avaliação
permite definir o grau de envolvimento entre professores e

funcionários.

- Navarro, F. (1995,
1999)

- Matos, M. G. et al
(2009)

Participação de
E.E./pais e equipa educativa nas relações 

estabelecidas

O referencial de avaliação
permite definir o grau de envolvimento entre E. E./Pais e 

equipa educativa do PEpS.

- IUHPE (2009)
- Matos, M. G.(2005)
- Matos, M. G. et al

(2009)

Quadro 2E – Estrutura do Referencial de Avaliação/Dimensão Curricular

D
im

en
sã

o 
Cu

rr
ic

ul
ar

Sub-dimensão Critérios Indicadores Autores/Normativos

2. Avaliação
das actividades

Existência de avaliação
das actividades

O PEpS prevê uma metodologia
de avaliação adequada para cada actividade desenvolvida.

- Barbier, (1996)
- Boutinet (1996

- Capucha, L. (2008)
- Mendonça, M. (2002)

Satisfação com as
actividades desenvolvidas

O referencial de avaliação, por
exemplo questionários aos participantes, permite a verifi-
cação do grau de satisfação com as actividades realizadas.

- Barbier, (1996)
- Boutinet (1996

- Capucha, L. (2008)

Efectividade das
actividades/intervenções

O referencial de avaliação
possibilita verificar o grau de sucesso das intervenções,

considerando a obtenção de
objectivos definidos - aquisição de conhecimentos na 

área da
saúde e bem-estar (conteúdos programáticos) e a sua 

ligação à vida (ex: escolha saudável de alimentos, melhoria 
dos

relacionamentos afectivo-sexuais dos jovens).

- Barbier, (1996)
- Boutinet (1996)

- Capucha, L. (2008)
- Loureiro, I. (2000,

2004)
- Navarro, F. (1995,

1999)
- Sanz, M. A. H.(2009)
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crer, potenciarão, um efectivo sucesso 
escolar (GTES, 2007; IUPHE, 2009) 
e o desenvolvimento de competências 
para o exercício da cidadania (Matos, 
2009).

Reconhece-se, no entanto, que a 
avaliação no decurso dos projectos não 
é fácil de realizar. Implica um trabalho 
delicado e subtil, intimamente articu-
lado com o ritmo de evolução das 
actividades, capaz simultaneamente de 
uma proximidade do terreno e de um 
distanciamento crítico. Consideramos 
que a apreciação dos PEpS realizada, 
alicerçada no Referencial de Avaliação 
construído, o qual se apresenta como 
um referencial possível na avaliação 
dos referidos projectos, afigura-se como 
um pilar estruturante, dando coerência, 
ao processo de implementação da EpS 
em meio escolar, no contexto educativo 
português.

Contribuímos para a pesquisa de 
evidências de práticas de referência 
já caracterizadas e ou outras que, ao 
serem analisadas e reveladas permitirão 
construir um guião que constituirá 
uma mais-valia na dinâmica de imple-
mentação e/ou desenvolvimento dos 
PEpS das escolas. O guião, a apresentar 
oportunamente, possibilitará (re)definir 
o processo de implementação da EpS, 
logo melhorar os projectos.
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empowerment dos alunos, professores, 
funcionários e pais, visando a concre-
tização de uma EPS (Lee et al., 2005; 
Nutebeam, 2000 citado por Loureiro & 
Luís 2008; Laverack, 2005; Carvalho, 
2007; Loureiro & Miranda, 2010);

▪ utilização de uma visão holística da 
saúde na metodologia de abordagem 
da EpS nas actividades desencadeadas 
(Carcel, 2000; Gavídea & Rodes, 1996);

▪ trabalho colaborativo com pais, alunos 
e profissionais de saúde (Loureiro, 2004; 
Warwick et al., 2005; IUHPE, 2009; 
Huang et al., 2009);

▪ colaboração dos alunos líderes 
- educação por pares, na educação 
alimentar, na promoção da actividade 
física e na gestão de emoções (Harden 
et al., 2001; Matos, 2005, 2009);

▪  estabelecimento de parcerias, princi-
palmente com os serviços de saúde 
locais (saúde pública, centros de saúde 
- USF, hospitais e farmácia) optimi-
zando recursos para a realização de 
colóquios, workshops, e apoio ao 
Gabinete do Aluno, aumentando a 
cooperação e partilha de experiências 
(Loureiro, 2004; GTES, 2007 );

▪  plano de avaliação global do projecto 
centrada no processo, possibilitando a 
(re)estruturação do projecto – apresen-
tação de relatório descritivo (Casado, 
2000; Clark & Maben, 1998; GTES, 
2007; Osuna e Moral, 2000; Sanz, 
2009; Stears & Parsons, 2002).

Face aos resultados encontrados e 
aqui plasmados, estamos em posição 
de afirmar que a qualidade dos PEpS 
será conseguida quando a maioria das 
práticas de referências referenciadas 
for alcançada e consolidada nas escolas/
agrupamentos que devem pugnar por ser 
EPS.

4. Considerações finais

Tal como refere Sanz (2009) estamos 
cientes de que o modo como se 
implementou/organizou o projecto será 
determinante para a efectividade das 
intervenções e do impacto positivo 
que o PEpS tem junto das crianças 
e jovens na promoção da saúde e de 
estilos de vida saudáveis. A capacitação 
(empowerment) dos nossos alunos 
contribuirá para que adoptem estilos 
de vida saudáveis, os quais, estamos em 

o grau de confiança nos resultados 
obtidos. Utilizaram-se o inquérito 
por entrevista, a observação não 
participada e a análise documental, 
para obter informações relevantes. Com 
base no Referencial, construíram-se dois 
guiões de entrevistas semi-estruturadas 
(professores e alunos), definindo uma 
série de questões-guia, relativamente 
abertas e pertinentes. As informações 
obtidas, após triangulação das 
inferências feitas com base na análise 
documental e nas observações com 
as percepções dos intervenientes, 
permitiu a sua validação, avaliando 
processualmente cada um dos PEpS.

3.3. Resultados

Tendo por base a revisão da litera-
tura da especialidade efectuada e as 
dimensões avaliativas contempladas no 
Referencial de Avaliação, a avaliação 
efectuada dos cinco PEpS permitiu 
evidenciar práticas de referência que 
interessa relevar e divulgar:

▪ integração da Eps no Projecto 
Educativo (Loureiro, 2000; GTES, 
2005)

▪ elaboração de um diagnóstico/ 
inventariação de necessidades, selecção 
de prioridades (Loureiro, 2000, 2004; 
Osuna & Moral, 2000);

▪ elaboração/adequação de um plano 
de acção relevante face às necessidades 
diagnosticadas (Loureiro, 2004; Green 
& Kreuter, 2005; Sanz, 2009);

▪ equipa educativa multidisciplinar com 
forte liderança; identificação dos inter-
venientes no projecto (Sanmartí, 1990; 
García Martínez et al., 2000; GTES, 
2007);

▪ desenvolvimento do trabalho de 
equipa e clarificação dos níveis de 
motivação, interesse e de responsa-
bilidade (Loureiro, 2004; GTES, 2005, 
2007; IUPHE, 2009);

▪ intervenções para grupos-alvo em 
detrimento de intervenções individuais 
(Hills et al., 2004);

▪ práticas que visam a promoção 
da educação alimentar (apoio no 
refeitório, merenda escolar) (Loureiro, 
2004; GTES, 2005);

▪ intervenções que visam a capacitação/ 
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Esta comunicação debruça-se sobre 
a problemática da relação escola- 
-família a partir dum estudo de 
caso que pretendeu entender como 
se processa a comunicação entre a 
escola e a família, desocultando alguns 
espaços comunicacionais das duas 
comunidades educativas, para que se 
criem condições de  envolvimento das 
famílias na vida das escolas.

Assim e conscientes de que a família e a 
escola têm na educação da criança, um 
lugar de encontro de acção e de relação 
coordenadas, e que a dificuldade de 
comunicação escola família é clássica, 
estudá-la  sob um ponto de vista 
teórico e contextualizada numa escola 
específica, afigurou-se um trabalho de  
investigação pertinente e adequada 
no contexto de exigências actuais das 
políticas educativas.

Destaca-se inicialmente o sucesso 
educativo como um esforço colectivo 
só possível com a colaboração de todos.

É analisada a organização escola como 
um lugar de vários mundos visando 
captar os seus diferentes  sentidos. Neste 
ponto destacaremos a escola como uma 
realidade em mudança cujo modelo não 
é de todo previsível.

A partir  deste  enquadramento  iremos  
realçar  a  multiplicidade  de  interpre-
tação  do fenómeno da participação 
parental articulando-a com a comuni-
cação que efectivamente se processa 
entre a escola e a família.

Assentes de que todo o comportamento é 
comunicação e que toda a comunicação 
é comportamento é impossível na 
interacção escola família não comunicar.

No nosso estudo de caso onde as 
linguagens e diálogos serviram de 
palco de acção tentámos desocultar 
alguns espaços comunicacionais através 
da análise de conteúdo da comunicação 
escrita nas cadernetas escolares, das 
fichas informativas, dos registos 
de atendimento aos Encarregados 
de Educação e das entrevistas e 
questionários confinados a uma amostra 
que se pretendeu representativa.

Concluiu-se que a comunicação escola 
família só acontece porque existe 
o aluno. É por ele e com ele que 
comunicam directa ou indirectamente; 
Que o conteúdo das mensagens encerra 
sentidos implícitos e explícitos marcados 
por diversas características linguísticas; 
Que há diversas fontes informativas e 
que o grau de envolvimento depende da 
natureza e variedade de actividades.

ESCOLA-FAMÍLIA: AS 
PONTES E AS MARGENS 

DE UMA INTERACÇÃO 
COMUNICATIVA NUMA 

ESCOLA DO 2º CICLO DO 
MINHO LITORAL

[138]
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[Palavras-chave] Educação, Cultura, 
Valores

Numa sociedade pautada pela emergência 
da Diversidade (a diferentes níveis), a 
educação para os valores constitui uma 
questão fulcral. Partindo de uma reflexão 
sobre a atemporalidade dos valores 
morais, como passíveis de reduzir os 
conflitos morais entre os seres humanos, 
e a evolução dos valores não morais 
(Valadier, 1998; Ricoeur, 1990; Haydon, 
2003), é nosso propósito chamar a 
atenção para os valores que urge ensinar/ 
consolidar/ problematizar numa escola 
plural. Para esse fim, sugerimos que as 
diferentes componentes curriculares do 
Ensino Básico, em geral, e as Línguas 
Estrangeiras, em particular, sigam um 
quadro ético e moral respeitador dos 
princípios consignados na Declaração 
Universal dos Direitos do Homem (sem 
contudo esquecer a evolução axiológica 
que o desenvolvimento social acarreta), 
necessariamente marcado pelos traços 
caracterizadores da cultura dominante, 
mas sem esquecer outras culturas que, 
em convívio explícito ou implícito nas 
nossas escolas, urge que participem, 
igualmente, no diálogo social que a 
Escola deve promover. Educar para os 
valores implica, então, no caminho que 
aqui propomos, um alargamento no 
entendimento do conceito de cultura, não 
confinado unicamente a uma vertente 
antropológica. Sugerimos, assim, uma 

educação axiológica que ultrapasse os 
limites da língua, dos costumes ou da 
religião de povos específicos. Neste 
sentido, defendemos que a aula de 
Língua Estrangeira pode ajudar o(a) 
aluno(a) a descentrar-se do Eu e das 
suas marcas culturais, conduzindo-o(a) 
a perceber que, independentemente do 
maior ou menor grau de heterogeneidade 
dos(as) alunos(as) nas salas de aulas 
e/ ou culturas em confronto, há sempre 
aspectos comuns e semelhantes entre os 
grupos sociais e culturais que interessa 
sublinhar. Assim sendo, é desejável 
que os trabalhos realizados em aula de 
Língua Estrangeira – que tentaremos 
exemplificar - conduzam o(a) discente à 
reflexão e à desconstrução de preconceitos 
e estereótipos e mostrem a possibilidade 
de existência de “pontes” entre 
culturas, por muito distintas que sejam, 
enfatizando a mais-valia que a Diferença 
pode representar no agir social. Enquanto 
professores(as) e formadores(as), é nossa 
competência ajudar os(as) alunos(as) 
a valorizarem a identidade de cada um, 
sem maniqueísmos nem generalizações 
abusivas, pois só na plena posse de 
valores (morais e não morais), que 
promovam a reflexão, a análise e a 
discussão de múltiplos olhares sobre o 
nosso mundo, faremos dele um espaço 
verdadeiramente inclusivo.

A AULA DE LÍNGUA 
ESTRANGEIRA E A 

EDUCAÇÃO PARA OS 
VALORES NUMA SOCIEDADE 

PLURAL: QUESTÕES DE 
CULTURA

[139]
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[Resumo] Nesta comunicação debatem 
duas investigações individuais que, 
iniciadas com troncos epistemológi-
cos e metodológicos comuns, sofreram 
alterações metodológicas significati-
vas aquando do inicio da investigação 
empírica. Tomando como objecto de 
análise os processos e problemas da me-
todologia experienciados pelos investi-
gadores, sistematizam-se um conjunto 
de reflexões emergentes de diálogos 
informais, em torno a) da relação que 
existe entre a construção do objecto de 
estudo e a reconstrução metodológi-
ca e b) da investigação científica como 
“aprendizagem do oficio” que pressupõe 
uma “prática da prática” e diálogos 
entre investigadores/as que, por um lado, 
funcionam como expiação das (im)pos-
sibilidades da investigação, e por outro, 
como construção de conhecimentos, tor-
nando-se pedagógicos.

1. Introdução: objecto e problemática 
da comunicação

Nesta comunicação, debatem-se duas 
investigações em curso (quadro 1), que 
iniciadas com projectos metodológicos 
comuns (estruturados em torno da utili-
zação dos métodos biográficos), e depois 
da entrada no terreno, ora encontraram 
condições e disposições favoráveis ao 
seu desenvolvimento (p.e. disponibi-
lidade e familiaridade dos investigados 
com os procedimentos adoptados pelos 
investigadores), ora se adoptaram a 
problemáticas mais pertinentes com o 
campo social em estudo e metodologias 
mais adequadas às características, não 
só da pesquisa, mas também dos seus 
actores de investigação2.

Entende-se que toda «produção 
de conhecimentos e produtos-
conhecimentos» da investigação é 
atravessada por «relações sociais 
de investigação» impostas tanto 
pelas «condições materiais» da 
pesquisa no terreno (familiaridade; 
negociação da entrada no campo 
empírico; interacções face-a-face 

entre actores de investigação), como 
pelas «condições teóricas» (teorias, 
métodos, epistemologias) com as quais 
os investigadores são socializados 
num determinado grupo científico e 
académico. Diz Madureira Pinto:

«É a especifica articulação das 
práticas económicas, políticas, 
ideológicas [e acrescentamos 
culturais] de uma formação social 
que define e delimita os “espaços” 
(teóricos) onde se torna possível 
emergirem, desenvolverem-se e trans-
formarem-se as formações cientí-
ficas concretas. Só que dentro dos 
limites impostos pelas determinações 
sociais, são as condições teóricas que 
directamente configuram os ritmos 
e o sentido preciso do desenvolvi-
mento e transformações da produção 
científica, definindo pois uma zona de 
autonomia» (2000: 15).

Numa perspectiva menos estruturalista 
da prática da investigação, admitimos 
que a «normatividade e ritualismo 
metodológicos são uma ilusão de objec-
tividade científica» (Caria, 2000: 5 ss) 

DESAFIOS E DILEMAS 
METODOLÓGICOS DA (E 

NA) INVESTIGAÇÃO:

CRÓNICAS DE DOIS 
“APRENDIZES DE 
INVESTIGADOR”

[141]

1 - Doutorandos no programa doutoral em ciências da educação da FPCEUP (2009-2012), orientados, respectivamente por [1] José A. 
Correia e Teresa Medina, e [2] José A. Correia e Sofia Silva, professores na FPCEUP e investigadores do CIIE.

2 - Entendemos por “actores de investigação”, o conjunto do investigador com o que, tradicionalmente, se designa por sujeitos de estudo, 

tendo em conta que ambos estão envolvidos na pesquisa empírica. Porém, quando queremos enfatizar só um tipo de actores, distinguimos 

“investigadores” de “investigados”. 
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e que as metodologias são construções 
sociais dos actores de investigação 
que resultam da aprendizagem dos 
«modus operandi» ou «razões práticas» 
da investigação científica (Bourdieu, 
2011: 20), ié., da constante interiori-
zação significativa ou «racionalização» 
das suas acções (Giddens, 1984: 2-5).

Neste sentido, o que reconhecemos é o 
cruzamento de diferentes agências da e 
na investigação empírica: por um lado, 
a dos “investigadores” que assumem 
o poder sobre os «instrumentos que 
proporcionam informação sobre 
[uma] realidade e modos de a tornar 
inteligível» (Silva e Pinto, 2009: 10) 
que, de nada serve se, por outro lado, 
não existir o consentimento e envolvi-
mento dos “investigados”.

Partindo destas orientações para 
um exercício de reflexividade 
metodológica, num primeiro momento, 
debruçamo-nos sobre as idas e vindas 
do método no processo de investigação 
iniciado, discutindo a relação dos inves-
tigadores com as metodologias – relação 
essa mediada pelo terreno e actores de 
investigação, e pelas (im)possibilidades 
práticas da pesquisa empírica – tendo em 
conta as seguintes dimensões analíticas:

a) Familiaridades: na investigação 
existem diferentes tipos de relações 
de familiaridade entre os actores de 
investigação e destes com os objectos 
e problemáticas de estudo que, por 
um lado, “economizam a prática” 
quando facilitam o acesso de entrada 
no terreno, motivam conversas espon-
tâneas, entusiasmam leituras teóricas... 
por outro lado, sem a devida vigilância 
metodológica, as mesmas relações 
podem tornar a investigação numa 
“resposta” às questões pessoais dos inves-
tigadores, em detrimento da produção 
de conhecimento sistemático (problema 
do “eu- biográfico-do-investigador”);

b) Entradas no terreno: independente-
mente das familiaridades e das suas (des)
vantagens, as entradas no terreno são 
um primeiro momento importante para 
o conhecimento entre actores de investi-
gação, seja pelo processo de negociação 
e formalização das condições de estadia 
e interacção, seja pelos contactos e 
relações que se vão estabelecendo entre 
“investigados” e “investigadores” em 
espaços/tempos, aparentemente, menos 

formais (p.e. corredor da faculdade; bar 
da associação cultural);

c) Permanências no campo: as intera-
cções que se estabelecem entre actores de 
investigação com diferentes «agências» 
no processo investigacional deter-
minam tanto um conjunto de (im)possi-
bilidades da prática (p.e. os silêncios, 
as ausências), como a (re)produção de 
papéis clássicos atribuídos ora a “inves-
tigadores”, ora a “investigados”, e com 
os quais é preciso lidar metodologica-
mente afim de que a investigação seja 
qualitativa, mas sobretudo, qualificante, 
ié., que os seus «produtos- conheci-
mentos» significativos para a comuni-
dade académica e científica que avalia 
e atribui os “títulos”, e para os actores 
do campo social sobre (e com) o qual se 
pesquisa.

Num segundo momento, e em jeito 
conclusivo, problematizando as 
experiências de investigação vividas 
pelos investigadores, mostrar a relação 
que existe entre a construção do 
objecto de estudo e a reconstrução 
metodológica na investigação empírica. 
Por fim, dar conta da importância de uma 
postura de “aprendizagem do ofício” da 
investigação científica, que pressupõe 
uma “prática da prática” e diálogos 
entre investigadores/as que, por um 
lado, funcionam como “expiação” das 
(im)possibilidades da investigação, 
e por outro, como construção de 
conhecimentos.

2. Desafios e dilemas metodológicos na 
(e da) investigação

À luz destas dimensões analíticas, e 
tomando como referenciais empíricos 
alguns documentos produzidos 
pelos “investigadores”3, procuramos 
“teorizar” sobre os desafios e dilemas 
metodológicos vividos, sobretudo, 
pelos “investigadores”, sem que esta 
centralidade signifique, em relação ao 
que se tem dito, uma descentralização 
estratégica dos desafios e dilemas 
vividos pelos “investigados”, a quem, 
na maioria das vezes, não se pede 
opinião sobre a pertinência e desen-
volvimento das investigações, a não ser 
que estes estejam familiarizados com a 
investigação científica.

Neste sentido, sem confundir ou 
tornar invisíveis os poderes relativos 
aos papéis e lugares dos diferentes 
actores no curso da investigação, o 
que os “investigadores” têm procurado 
construir é uma “epistemologias do 
envolvimento”, ié., modos de envolver 
os “investigados” na reconstrução 
do campo empírico, tanto na prática 
pesquisa como na adopção de determi-
nados conceitos sociológicos que têm a 
virtude de caracterizar propriedades dos 
actores de investigação que, directa ou 
directamente, interferem com o desen-
volvimento das investigações empíricas.

Do ponto de vista da prática da pesquisa, 
sublinhamos: numa das pesquisas, a 
entrada no questionário para os “inves-
tigados” deixarem sugestões sobre 
dimensões analíticas que o “investi-
gador” não está a captar e/ou conversas 
informais sobre os “efeitos” da entre-
vista biográfica (grau de importância 
na própria reconstrução identitária); na 
outra, adopção de metodologias que se 
adeqúem às propriedades mais estrutur-
antes do campo empírico (conserva-
dorismo), como encontrar “informantes 
privilegiados” e envolvimento em 
actividades realizadas por organismos 
preocupados com a dinamização e 
valorização da história, da cultura e 
da sociedade do campo empírico. É 
comum às investigações a atenção aos 
“insólitos”, ou seja, às dimensões que 
emergem que nunca foram previstas.

Do ponto de vista conceptual, subli-
nhamos a relação que, como veremos, 
se pode estabelecer entre os conceitos de 
«habitus» e «campo», particularmente o 
«habitus e campo científico e de classe» 
(Bourdieu, 2011: 21 ss; 135 ss), e os 
de «agência» e «racionalização» como 
processos de interiorização significativa 
das investigações em curso que deter-
minam diferentes poderes de agência, 
consoante sejam accionadas por “inves-
tigados” ou “investigadores (Giddens, 
1984: 1 ss).

Com esta relação, procuramos eviden-
ciar a importância que têm as dife-
rentes socializações dos actores de 
investigação para adopção de comporta-
mentos específicos relativos aos papeis 
e lugares que ocupam no decurso da 
investigação (agências). Isto significa 
que, enquanto “investigadores”, não 
podemos ficar alheios à história e 

3 - “Provas de qualificação”, produzido para avaliação do 1º ano de doutoramento (Éric e Pedro); “Relato da Investigação”, produzido especificamente para esta comunicação (Éric e Pedro); “Comunicação” sobre 
os primeiros resultados da investigação (Éric); “Notas de Campo”, produzidas no decorrer da pesquisa (Pedro e Éric).
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Quadro 1: Síntese das investigações em curso
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os tornam parte do mesmo grupo social: 
migrantes luso-franceses ou autóctones 
da Vista Alegre.

Noutra instância, as mesmas relações e 
condições são objecto de reflexividade 
sobre o que consideramos o problema 
do “eu-biográfico-do-investigador”, 
ié., o espaço de relação, objectiva e 
subjectiva, da pessoa do investigador 
com as pessoas dos investigados e com 
as problemáticas e objectos de estudo, 
propício à reprodução de «habitus» e 
«disposições» que os actores de inves-
tigação levam para o campo empírico, 
sejam «sensos comuns construídos» 
(sábios ou profanos)4, sejam proprie-
dades da familiaridade que distanciam 
actores de investigação (p.e. antigos 
desentendimentos familiares), sejam 
por fim as (in)disponibilidades de 
investigados próximos. Quer isto dizer 
que as experiências de vida pessoais 
dos investigadores, as suas histórias 
familiares, as relações de aproximação 
com os investigados devem ser consi-
deradas no curso da investigação, mas 
não devem ser confundidas com as 
construções sistemáticas do conheci-
mento científico que obedece a regras 
(metodológicas e epistemológicas), 
legitimas e legitimas.

propriedade dos actores do campo 
empírico, mas procurar conhece-las 
com objectivos metodológicos precisos: 
adequar procedimentos metodológicos, 
não incorrer em comportamentos que 
poderiam romper com relações de 
confiança já construídas, ou que desta-
bilizem as relações existentes entre 
“investigados”, tornar os processos da 
investigação (observação participante, 
entrevista biográfica) o menos violentas 
possível, e sobretudo, conseguir um 
conhecimento aprofundado do espaço 
social e das acções que aí ocorrem para 
informar as propriedades do campo 
empírico.

Também queremos evidenciar que é 
uma ilusão pensar que o “investigador” 
permanece transparente aos olhos dos 
“investigados”; pelo contrário, estes 
vão construindo representações sobre 
os primeiros que actuam sobre as 
razões práticas (o que é feito) e discur-
sivas (o que é dito) que estes utilizam 
para a manutenção e/ou ruptura da sua 
presença na investigação empírica.

2.1. Familiaridade entre actores de 
investigação

Nos dois projectos, as condições e 
relações de familiaridade entre actores 
de investigação são um “ponto de 
partida” para a pesquisa empírica: no 
primeiro testemunho, essas relações 
estruturam-se em torno de aproxi-
mações objectivas no espaço do ensino 
superior, e na similitude biográfica 
relativa às experiências migratórias; no 
segundo testemunho, estruturam-se pela 
herança de memórias biográficas fami-
liares (paterna) associadas ao trabalho 
e lugar da Vista Alegre.

Numa instância, estas condições e 
relações funcionam como “economia 
da prática” da pesquisa a partir da 
re-apropriação que “investigadores” 
fazem dos lugares físicos comuns que 
favorecem a convergência de trajectórias 
de aproximação e conhecimento (p.e. 
o ensino superior; concelho), e das 
experiências de vida (familiares ou 
pessoais) que proporcionam temas de 
conversação inibidores da pressão inicial 
presente nas primeiras interacções. E 
neste sentido, a familiaridade produz 
uma espécie de “empatia natural” 
produzida pelos pontos em comum que 
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muito importante; eu também vivi isso), 
posições no campo empírico (a gente 
costuma estar ali depois da uma; para 
aí não vale a pena), e disposições para 
a investigação empírica (não tenho nada 
a dizer; não foi importante).

Também entendemos que, cruzando os 
momentos de entrada e observação, 
se consegue um conhecimento mais 
aprofundado que contribua para a 
desconstrução dos sensos comuns 
construídos que os investigadores têm 
do campo empírico em estudo, ao 
mesmo tempo que o afunila: numa 
investigação há a opção clara de limitar 
esse campo às trajectórias biográficas 
experienciadas por uma pequena 
amostra de migrantes luso-franceses 
procurando apanhar diferentes ideais-
tipo de trajectórias; noutra investigação, 
circunscreve-se o campo empírico ao 
Bairro Social da Fábrica da Vista Alegre 
e aos seus habitantes no sentido de 
captar a (re)produção de uma cultura 
operária e as suas expressões sociais 
e educativas que, na história, foram 
contribuindo para a sua manutenção.

2.3. Interacções entre actores de inves-
tigação no campo empírico

Independentemente da vigilância das 
relações de familiaridade e entrada no 
terreno, assim com a maior ou menor 
definição do campo empírico, são as 
interacções face-a-face entre actores 
de investigação que mais determinam 
os procedimentos metodológicos 
adoptados na pesquisa, tendo em conta 

heterogéneos. Noutra investigação, 
além de se reconfigurar estruturalmente 
a construção metodológica, optando-se 
pela etnografia em detrimento do estudo 
biográfico previsto, dentro das novas 
configurações da pesquisa, optou-se 
por uma entrada lenta no terreno, 
através da pesquisa documental numa 
das organizações já mencionadas e, 
daí, para a familiaridade com infor-
mantes privilegiados que nos “levam 
pela mão”, não só pelos espaços físicos 
e humanos do campo empírico (os/as 
habitantes do Bairro da Vista Alegre), 
como pelas dimensões mais simbólicas 
que se tornaram, elas próprias, objectos 
de estudo, a cultura operária conser-
vadora e uma natureza etnocêntrica de 
um grupo diferente da consciência de 
classe.

Neste sentido, conscientes que são 
procedimentos metodológicos difer-
entes i) a negociação das condições 
de entrada no terreno (pedidos de 
autorização; condições ético-cientí-
ficas; contrapartidas), e ii) técnicas 
de recolha de dados (questionário, 
pesquisa documental, informantes privi-
legiados), entendemos que a sua contem-
poraneidade nas pesquisas em curso é 
um objecto de reflexividade importante, 
uma vez que é a partir delas que se fazem 
as primeiras observações do campo 
empírico, e que se “accionam” pela 
primeira vez na acção e relação social 
de investigação os habitus e agências 
dos investigados: através de pedidos 
directos (se estudasse isto; devia fazer 
um trabalho sobre este tema), sensi-
bilidades biográficas (para mim isto foi 

Por não ser um problema totalmente 
resolúvel no campo e prática da inves-
tigação empírica (é impossível despir 
as “capas” que se têm vestidas), a 
dualidade da familiaridade – aproxima 
ao mesmo tempo que distancia – impõe 
adopção de procedimentos de ruptura 
com o “eu-biográfico-do-investigador”, 
associados à consciência prática 
(acção) e discursiva (razões da acção) 
do problema, traduzidos na auto-
análise dos investigadores, nas metod-
ologias adoptadas e modo como são 
desenvolvidas (sejam biográficas ou 
etnográficas), em suma, na vigilância 
das «condições sociais e teóricas que 
determinam a produção de conheci-
mentos» (Pinto, 2000: 15).

2.2. Negociação da entrada no campo 
empírico e primeiros contactos

É nesta linha que a entrada no terreno 
do campo empírico se procurou uma 
“certa” ruptura com os «sensos comuns 
construídos» nas relações de fami-
liaridade entre actores de investigação, 
articulando alguns procedimentos de 
recolha de dados numa construção 
metodológica mais ampla.

Numa investigação, articulou-se no 
estudo biográfico de migrantes luso- 
-franceses, o inquérito por questionário, 
com questões abertas e fechadas, para 
observar um conjunto de dimensões do 
campo empírico não imaginadas pelo 
investigador: ruptura identitária, difícil 
construção identitária em espaços 

Quadro 2: Expressões da familiaridade entre actores de investigação

4 - As aspas remetem para as questões da «dúvida radical» levantadas por Bourdieu: «construir um objecto científico é, antes de mais e sobretudo, romper com o senso comum [...]. O pré-construído está em todo 
a parte [...]. O sociólogo tem um objecto a conhecer, o mundo social, de que ele próprio é produto e, deste modo, há todas as probabilidades de os problemas que põe a si mesmo acerca do mundo, os conceitos 
[...] sejam produto desse mesmo objecto [...]. Como pode o sociólogo efectuar na prática a dúvida radical? [...] Uma prática científica que se esquece de se pôr a si mesma em causa não sabe, propriamente falando, 
o que faz. Presa no objecto que toma para objecto , mas que não é verdadeiramente objectivado pois se trata dos próprios princípios do objecto» (2011: 32-33).
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Assim, i) porque a socialização e 
educação dos destes tinha como 
objectivo a (re)produção de um nós 
em detrimento de um eu, de uma 
família em detrimento de um individuo, 
pelo que quando questionados pela 
sua história de vida, emergiam mais 
as histórias do grupo, ii) porque entre 
actores de investigação existia uma 
familiaridade construída cruzamento de 
histórias de trabalho e de vida de inves-
tigados com familiares paternos do 
investigador pelo que, num primeiro 
momento, este não deveria conhecer 
determinadas histórias, a possibilidade 
de usar os métodos biográficos caducou 
em detrimento de uma etnografia que 
implica sobretudo a permanência longa 
no campo empírico, a observação 
participante, os procedimentos já 
mencionados, e (numa segunda fase), 
um inquérito em forma de genealogias 
familiares sobre a cultura operária do 
Bairro da Vista Alegre.

Também na outra pesquisa, mesmo 
sem uma reconfiguração tão intensa 
na metodologia, subsistem outros 
problemas relativos à construção dos 
sentidos do envolvimento e às agências 
dos investigados, na medida em que 
a dupla natureza da estranheza entre 
actores de investigação só diminui 
no plano da acção social, quando os 
investigados interiorizam significativa-
mente o valor do seu envolvimento na 
pesquisa, muitas vezes na tensão entre 
“consciente” e “inconsciente”, ié., na 
impossibilidade de conhecer totalmente 
as implicações da participação, o que 
muitas vezes dá origem a expressões 
como agora já está, já que aqui 
estamos, ou pode ser que corra bem, 
etc.

ié., «eventos que o indivíduo é perpe-
trador, no sentido de ele poderia, em 
qualquer fase de uma dada sequência 
da conduta, ter actuado de modo 
diferente» (Giddens, 1984:7): silêncios,  
ausências,  aversões, “conspirações”,   
recuos e avanços, disponibilidades, 
perguntas, mudança de assuntos... são 
modos de agência dos “investigados” 
que confrontam com   os modos dos 
“investigadores”: recons-trução/criativ-
idade metodológica,  transformação  da 
problemática e porventura do objecto 
de estudo, mobilização vigilante das 
relações de familiaridade e da simili-
tude biográfica.

São estas agências, frutos de sociali-
zações muito contextualizadas dos 
investigados que tornaram o período 
das interacções face-a-face o mais 
delicado para ambas as pesquisas, numa 
das quais vivida com alguma intensi-
dade, na medida em que implicou uma 
reconstrução metodológica profunda, 
assim como a alteração dos objectos e 
problemáticas em questão.

Nessa investigação, o investigador 
experienciou a impossibilidade de 
accionar os métodos biográficos por 
razões que atribui, por um lado, à 
própria natureza e amplitude para a 
captação de dados – muito centrada na 
individualidade dos actores (em detri-
mento do colectivo) e exige uma relação 
de confiança vs desconfiança muito 
especifica, ié., é preciso que o investi-
gado tenha confiança no investigador 
para contar determinadas histórias, 
e ao mesmo tempo, o considere um 
estranho que não usará essas histórias 
para intenções pessoais – mas também à 
socialização dos investigados.

a tensão estrutural das relações de estra-
nheza na investigação qualitativa. A 
não ser que estas relações ultrapassem 
a especificidade da acção e relações 
sociais estabelecidas durante a investi-
gação, a dimensões de estranheza não 
desaparecem pela prática de inves-
tigação, pelo que a permanência no 
campo empírico implica um conjunto de 
(im)possibilidades da prática, associadas 
ao confronto de diferentes agências 
dos actores de investigação, tendo em 
conta também, diferentes habitus incor-
porados (científicos, políticos, experi-
enciais, etc.), campos sociais e posições 
dentro deles.

Neste sentido, por um lado, existem 
os “investigados” que vivem a estra-
nheza do ponto de vista da “intrusão” 
nos seus espaços e tempos privados, 
objectivos (casa, o bairro) e subjectivos 
(as memórias, as experiências, as repre-
sentações, etc.), “jogando à defesa” 
na intensidade da sua participação, 
mostrando progressivamente a sua 
disponibilidade ou recusando a partici-
pação; por outro, existem os “investiga-
dores” que vivem a estranheza do ponto 
de vista da “introdução” em espaços 
e tempos que não lhes pertencem, 
“jogando ao ataque” na recriação 
dos procedimentos metodológicos para 
compreender as razões do envolvimento 
ou ausência dos investigados para que, 
caso se encontrem condições, accionar 
diferentes modos de os envolver na 
pesquisa, ou aceitar a situação como 
potencial.

Esta construção de sentidos do envolvi-
mento na pesquisa, diferente consoante 
investigados ou investigadores, implica 
diferentes agências na investigação, 

Quadro 3: Expressões da prática da entrada no terreno
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relativa face ao campo empírico onde 
se desenvolve, o que significa que há 
um conjunto de condições objectivas e 
subjectivas que devem ser contextuali-
zadas e apropriadas, sobretudo, pelo 
investigador que é responsável pela 
produção de conhecimentos.

Ele não se pode explicar os interesses 
e estratégias de participação somente 
pelos habitus de classe e disposições 
incorporadas dos investigados, normal-
mente de natureza ideológica, mas 
assumir uma verdadeira postura de 
investigador e procurar compreender 
os graus de intensidade da participação, 
disponibilizando-se a reconfigurar os 
procedimentos metodológicos, no 
sentido de aproximar-se (objectiva e 

3. Conclusão: crónicas de “aprendizes” 
de investigador

São três as conclusões que nos devolvem 
a ideia de que a investigação educacional 
qualitativa não deve ser representada 
como um projecto pré-construído a 
partir da relação teórica que o inves-
tigador tem com a realidade social e 
humana, nem tão-pouco como aplicação 
exaustiva do conjunto de procedi-
mentos metodológicos disponíveis e 
cientificamente legitimados.

a) A partir de conceitos como «relação 
social de investigação», «acção social», 
e «actores de investigação», procurámos 
mostrar que a investigação educa-
cional qualitativa tem uma autonomia 

Nesta pesquisa, mas também na 
primeira, independentemente da forma-
lidade dos processos metodológicos 
(biográficos e etnográficos), ambas as 
pesquisas jogam com espaços e tempos 
“informais” (conversas fora da entre-
vista, convívios na associação) impor-
tantes para estabelecer ambientes 
de confiança e de envolvimento dos 
actores de investigação, e para actualizar 
a natureza estrutural do habitus cientí-
fico ao novo campo social5, o campo 
empírico enquanto «espaço social de 
relações objectivas» entre actores de 
investigação.

Quadro 4: Expressões das Interacções Face-a-Face das Pesquisas



241

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

processos da pesquisa) institucionali-
zam o papel do investigador no campo 
social.

Assim, longe dos rituais da aprendi-
zagem do ofício que implicam testes 
às capacidades dos “aprendizes” (provas 
de qualificação, comunicações, artigos, 
conversas com orientadores/as), ao 
mesmo tempo que se cometem erros 
significativos (confundir definições, 
ter preconceitos, más interpretações 
dos autores, desconhecimento face a 
uma teoria, metodologia ou epistemo-
logia), também se constroem objectos 
cientificamente relevantes, e processos 
metodológicos mais adequados aos 
objectivos da pesquisa, seus objectos e 
problemáticas de estudo
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e acções sociais que, também no 
contexto da investigação, se estabelecem 
entre actores sociais. A “competência” 
de perceber o fluxo da conduta social 
e de interiorizar uma determinada 
cultura sem que, ao mesmo tempo, 
não deixemos de ser nós próprios, de 
ter uma identidade e/ou personali-
dade, não é uma construção social e 
individual linear.

Em boa verdade, expressões como 
isto não está a correr bem, acho que 
vou desistir, não tenho jeito para isto, 
estou novamente no inicio, são normais 
e emergem em situações regulares 
e semelhantes: escrever o artigo ou 
comunicação, aprofundar a entrevista 
ou os questionários, procurar novas 
abordagens da observação participante, 
conseguir aquele ou outro documentos, 
etc. O impacto, subjectivo e objectivo, 
que têm no trabalho do investigador 
(p.e. ansiedade, stress, depressão; 
frustração) revela que a “investi-
gação científica” não é uma mecânica 
automática de alguma coisa exterior ao 
investigador, mas uma interiorização 
permanente de códigos de conduta, de 
disposições e dispositivos de relação, da 
realização de rituais de entrada e saída, 
da autonomização do indivíduo face ao 
grupo, a produção de uma consciência 
prática e discursiva, em suma, a aprendi-
zagem de um ofício de investigador.

c) Para finalizar, sublinhamos a 
importância que os diálogos entre 
investigadores tiveram na produção 
desta comunicação, na medida que 
constituíram espaços informais em 
contraste com o formalismo do 
académico e científico; neste último, 
interagem actores de investigação 
(orientadores, comissões científicas, 
júris de doutoramento), cujos papéis e 
funções (atribuir títulos académicos, 
validar o capital científico, avaliar 
as aprendizagens, orientar e guiar os 

subjectivamente) do objecto de estudo, 
com o “aviso” de que a «eficácia de 
um método de pensar que nunca se 
manifesta tão bem como na capacidade 
de constituir objectos socialmente insi-
gnificantes em objectos científicos ou de 
reconstruir cientificamente os grandes 
objectos socialmente importantes» 
(Bourdieu, 2011: 18).

Ambos testemunhos mostram como é a 
metodologia que persegue o objecto de 
estudo, e não o oposto: no primeiro, 
há a necessidade de ampliar o grupo 
de migrantes luso-franceses conhecidos 
e distribuir um questionário que, além 
das questões fechadas de caracterização 
sócio-demográfica, tinha um conjunto 
de questões abertas com o objectivo 
de conhecer dimensões subjectivas da 
experiência de migração; no segundo 
testemunho, há a necessidade de 
abandonar os métodos biográficos 
dominantes (entrevista compreensiva, 
recolha de objectos auto- biográficos, 
construção de uma narrativa ou história 
de vida na 1ª pessoa do singular), e 
adoptar procedimentos etnográficos 
que permitissem “entrar” dentro de um 
grupo, outrora socializado para ser uma 
“família conservadora”.

b) A tensão no continuum da familiari-
dade, negociação e interacções entre 
actores de investigação, ao contrário 
de serem processos resolvidos, repro-
duzem-se ao longo de toda a pesquisa 
empírica, sendo frequente nos diálogos 
dos investigadores expressões como: 
parece a primeira vez e já lá estou 
há meses, mais uma vez sem conseguir 
estar à vontade, até estou com 
vergonha de transcrever a minha voz 
e as asneiras que disse, não sei se 
perceberam bem o que quero fazer ou 
se me fiz explicar.

Do nosso ponto de vista, esta tensão 
demonstra a complexidade das relações 

5 - Segundo Bourdieu: «o habitus é um conhecimento adquirido e também um haver, um capital, o habitus indica a disposição incorporada, quase postural de um agente em acção [...]. O campo é um espaço social 
de relações objectivas [...], um universo relativamente autónomo de relações específicas, e de relações objectivas entre as posições ocupadas entre esses agentes, que determinam a forma de tais interacções», e 
caracteriza-se como «espaço multidimensional de posições tal que qualquer posição actual pode ser definida em função de um sistema multidimensional» (2011: 60-63; 137).
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Introdução

Os objectivos deste estudo por 
Investigação-Acção, realizada no Norte 
de Portugal, passam por se pretender 
ajudar crianças Autistas, pais e cuida-
dores a desenvolverem o seu sentido de 
competência, auto-estima «positiva», 
sentido crítico e capacidade na 
manutenção de relações de intimidade.

Foi realizada formação de pais e pedido 
o testemunho sobre os filhos.

Pretendemos expor como analisámos 
os motivos de preocupação relatados 
e a idade de referenciação à Consulta 
de diagnóstico de Autismo, além de 
concordância (ou não) por pais com 
a suspeita diagnóstica de Perturbação 
Global de Desenvolvimento (APA-DSM 
IV R, 2000, edição Portuguesa 2002, pp. 
69-84), adiante denominada PGD.

Quando foi utilizado o primeiro inquérito 
a pais de bebés de um ano, para diagnós-
tico de Autismo, no Distrito de São 
Diego - EUA, por 137 pediatras que 
colaboram no estudo de Karen Pierce 
e colaboradores (2009; The Journal 
of Pediatrics, online, April 28, 2011), 
questionaram para o que já poderíamos 
estar alertados:

«Quando o seu filho brinca com 
brinquedos, ele/a olha para si, para 
ver se o/a está a observar?» ou «O/a 
seu/sua filho/a sorri, quando olha 
para si?»

O desconhecimento e os diagnós-
ticos tardios, obscuros e imprecisos, 
grassam em Portugal, nomeadamente, 
por sintomas serem similares em vários 

quadros clínicos. É o caso da Síndrome 
de x frágil (SXF) e do Autismo ou, das 
duas síndromes com hiperactividade, 
ansiedade e/ou conduta obsessiva, que 
mudam muito na infância, além de 
ressalva de desconhecimento, ansiedade 
e surpresa nas “más notícias” (Purves et 
al., 2005). Na representação inconcili-
ável de sofrimentos vividos, observa-se 
a recusa, a “repressão” ou a contestação 
de percepção de factos que se impõem, 
a partir de fora, o que se manifesta 
nas entrevistas: “É dependente. Não! 
É independente”; “É „anormal‟. Não! 
É normal, como outros… o António é 
um adulto… É diferente… o Fábio é 
mais “abebezado”… Todos os nomes 
são fictícios.

No comunicar e no modo de comunicar 
“más notícias” palavras são também 
dúbias trocadas, hesitantes, dissonantes 
e contraditórias, quando deva parecer 
mais adequado ao profissional, antes de 
dizer, perguntar o que a pessoa queira 
saber. «Dar „más notícias’ não é uma 
competência isolada, mas uma forma 
particular de comunicação» (Franks, 
1997), em que famílias desejam, prefe-
rencialmente, “abertura” (disclosure), 
franqueza e empatia de profissionais.

Metodologia

Foram-nos apresentados seis casais, aos 
quais foi pedida colaboração na investi-
gação, mas somente um pai (estando o 
outro presente, sem falar) e cinco mães 
se disponibilizaram a participar nas 
entrevistas nº 3 (E #3) e nº 4 (E #4), 
para nos falarem de enfrentamento da 
avaliação diagnóstica, reações pessoais 
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244 e observação de sinais e sintomas 
problemáticos no/a filha, no que tenha 
chamado a atenção dos pais.

Análise de limites e dificuldades, 
na condição avaliada de Autismo, 
abrangeu as seguintes sete crianças 
e adolescentes: 4 rapazes (António, 
Fábio, Jaime, Bernardo e Emanuel) e 
2 raparigas (Gilda e Maria). Um rapaz 
foi identificado como portador de SA, 
sendo adiante identificado Fábio.

Utilizou-se uma anamnese e um guião 
para a entrevista semi-estruturada, 
ambos elaborados pela autora.

A interacção entre os pais e as crianças 
foi observada em diversos locais, 
embora nem todos os pais permitissem 
a observação dos seus filhos.

As entrevistas foram integralmente 
transcritas e as anamneses (ou 
histórias-caso familiar e escolar) foram 
lidas, na preparação do contacto com o 
material a ser analisado, nas temáticas 
adiante expostas. Sublinharam-se 
verbos e/ou frases, que indicassem 
conhecimentos e crenças veiculados no 
texto. Posteriormente, foram efectuadas 
anotações na margem das entrevistas 
e realizadas sinopses - entrevistas 
em sequência, por tópicos, sugeridos 
na entrevista semi-estruturada: (1) 
Aquisição de conhecimento do diagnós-
tico; (2) reacções; e (3) comporta-
mentos que suscitam ou suscitaram 
atenção.

Na análise de conteúdo, estabeleceram-se 
categorias a posteriori e anotaram-se 
os excertos narrados, durante as 
entrevistas, como foi dito, que melhor 
se adequassem a cada categoria 
identificada. Procurou-se que as 
categorias fossem precisas, para permitir 
a distintos investigadores alcançar os 
mesmos resultados nos materiais.

Apresentação e análise de dados

Pedimos a pais que nos expusessem 
(temática 1) a idade e a maneira 
como foi realizada a referenciação em 
consulta/s de diagnóstico de Autismo.

A mãe da Gilda (E #1) foi informada 
do diagnóstico, quando a filha tinha 4 
anos, no atendimento por psicóloga: 
“…mas os médicos, eu não sei se não 
queriam me dizer, se como é que era…” 
A mãe de gémeos, Fábio e António (E 

#2), “sabia que era assim da cabeça… 
Também, já me disseram que o Fábio 
era Asperger... [e o António Autista]” 
Assegura que iria a Paris, onde 
cresceu, se fosse necessário, havendo 
cura. Soube o diagnóstico, após ter 
visto, o filme Encontro de irmãos” 
(Rain man, 1988, por Barry Levinson). 
O António não comunica, verbalmente. 
Negada e recusada a condição crítica, 
toma a perturbação neurobiológica por 
não conclusiva, aos 12 anos, quando o 
António a chegue a surpreender (sem se 
entender o que apelida de “moralidade”) 
para a sua aspiração a ocorrência de erro 
clínico:

“Eles [médica] acham que o 
António… que tem uma cabeça 
assim… diferente – digamos 
[diferente] do comum – e então 
querem fazer um teste para averiguar 
o que é que se pode [fazer, aos 12 
anos]… ele é um adulto a falar… 
ele - para mim - é… não me venham 
com moralidade… - quer dizer - ele 
tem alturas que eu não tenho resposta 
para o meu filho para perguntas que 
ele me faz… aliás, ele não me faz 
perguntas, ele dá-me as respostas que 
eu não estou à espera…

Mais impressivo foi quando a senhora 
contou (sem lhe perguntarmos) como 
observou, subjectivamente, a mudança 
súbita desenvolvimental nos dois filhos, 
que toma como causa do problema de 
ambos, sem acusar médico ou heredi-
tariedade. Sem que fale na primeira 
pessoa, algo externo e brusco, dá-lhe a 
“resposta” como fatalidade:

«…Não é normal vocês estarem num 
churrasco - aqui em casa - em pleno 
mês de Julho e, de um momento para 
o outro, as crianças começarem a 
vomitar e a mudar de cor… porque 
não é? Foi aos dois [António e Fábio] 
ao mesmo tempo. Foi a primeira vez 
que eu entrei numa ambulância na 
minha vida. No mesmo dia, à mesma 
hora, no mesmo minuto, naquele… 
exactamente… de um momento 
para o outro. Aquelas crianças [os 
filhos] começam a vomitar, a mudar 
de cor, vomitaram a ambulância 
toda, [vomitaram] o corredor do 
hospital… O pediatra desceu. Não 
é culpa médica, mas já lhes tinha 
dado. Tinha que acontecer, mas eles 
não nasceram assim, porque quando 
eu também andei numa clínica em 
Braga, que agora não me lembra o 
nome, mas sei onde é, é… Havia lá 
um pedopsiquiatra - acho que é assim 

[a sua especialidade médica] que, na 
altura, nós filmávamos os miúdos e 
foi onde ele detectou o “déclique” 
dos meus filhos, o retroceder deles, 
foi nessa altura… porque até aos 
6 meses eram crianças normais 
– bebés, não é crianças - bebés 
como qualquer um. Mas a partir daí 
foi diferente…

A mãe faz crer que possa ter sido, como 
o seu tio, um acidente incontrolável 
que orienta no rasto de uma doença 
física, sem conotação psíquica: “O meu 
tio, aos 3 anos, teve uma meningite…” 
A ocorrência repetiu-se aos 6 meses dos 
gémeos. O tio terá sido “um menino 
do sótão”, preso a uma corda para 
não fugir e “vegetava”, “não falava” 
mas, “se lhe batessem, ele pegava em 
si, que foi o que ele fez a uma prima 
minha…” Sem pai e sem mãe, com ele, 
a mãe viveu até aos 10 anos, nas suas 
palavras, era um ”doente mental”.

A maioria dos pais soube que o filho era 
Autista, por palavras de profissional de 
saúde, embora observasse limitações ou 
“atrasos”. Nas suas crenças relativas a 
«doença mental», negaram e/ou rejeitam 
a condição herdada ou genética.

A mãe (E #2) teve a confirmação de 
perturbação de desenvolvimento (em 
filhos gémeos) por educadora, quando 
eles tinham ano e meio: “Olha! Veio cá 
uma psicóloga estagiar e disse que os 
seus filhos são anormais ou são autistas, 
anormais, anormais (…)” Todavia, se 
esse é o modo como inicia o relato, 
no final, acrescenta terem os seus dois 
filhos sofrido de meningite (como o 
seu tio), sem erro médico, o que frisa, 
a atender a situação crítica ser anterior a 
ida a médico: “nem é genético, porque 
foi para investigação… Também ele 
[médico] diz que o nosso caso é um 
bocado raro…” O desconhecimento é 
acentuado por proteção de sofrimento, 
inclusive, após convulção (ou “ataque 
invulgar”) do António, que dormindo 
pouco de noite, comia ao acordar, 
sem que a mãe esqueça: “há 4, não, 
há mais… para ai há uns 6 anos… 
quando acordei, estava o meu filho… 
- eu disse - morto… porque ele estava 
com os olhos revirados, aliás, ele - para 
mim - estava morto”.

Os pais são mal informados, mas 
também podem nem possuir 
conhecimento prévio. Por exemplo, a 
hipotonia ou, simplesmente, falta de 
força muscular (com atraso no girar 
o corpo na cama, manter a cabeça 
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que reações pessoais tiveram os inqui-
ridos sobre o diagnóstico.

Foram introduzidas alterações signifi-
cativas no ciclo da vida familiar com 
o nascimento, reagindo os pais de 
forma distinta. Se bem que não fosse 
sempre dito ter havido “choque”, na 
E #5, a mãe do Bernardo afirmou não 
ter “acreditado” (como a sua família 
“não acreditou”), que o filho tivesse 
qualquer problema, não aceitando que 
alguém lho referisse, até cerca dos 5 
anos: “nem queria que dissessem que 
ele tinha problemas, nem aceitava”. A 
negação foi justificada por ambigui-
dade de sintomas e invisibilidade de 
sinal de deficiência. Na condição, 
além de “choque”, houve “negação” e 
“revolta” da mãe do Bernardo, quando 
“virava as costas” a quem comentasse 
ou fizesse reparo do estigma: “Foi 
um choque, porque eu nem sei bem 
o que é autismo”, não distinguindo 
autismo de “deficiência mental” e de 
“doença mental”. Não via “hipótese”, 
como cura, para uma “deficiência tão 
profunda”. Nessa posição subjectiva, 
“era uma criança normal… como outra 
qualquer, apenas foi atrasado”, “lidando 
com ele como se fosse uma criança 
normal”, pelo que nem pedia (“tirava”) 
o Abono Complementar a Crianças 
e Jovens Deficientes (como acontece 
com a Gilda, E #1), uma prestação 
económica, recebida mensalmente até 
aos 24 anos, cujo valor varia, segundo 
idade. Frequenta uma Cooperativa de 
Educação e Reabilitação do Cidadãos 
Inadaptados (CERCI), em Centros de 
Actividades Ocupacionais (CAO), para 
maiores de 16 anos, fez a mãe assumir a 
situação de dependência crítica do filho, 
depois de um ano em que frequentou o 
ensino regular.

Outra reacção similar, em dois casos, 
foi a admissão de que o diagnóstico 
foi um choque, a fase mais difícil de 
ultrapassar, por inesperada, de extrema 
atenção, intensA tristeza, ansiedade e 
“depressão” no conjugue (E #2, a mãe 
de António e de Fábio; E #3, a pai do 
Jaime). Todavia, na E #1 (a mãe da 
Gilda), na E #4 (a mãe da Maria) e 
na E #6 (a mãe do Emanuel, os pais 
relatam ter aceite (“muito bem”, nas 
palavras de uma mãe) a limitação por 
deficiência, apesar de não existir um 
diagnóstico. Já tinham conhecimento 
das dificuldades dos filhos. Uma outra 
reacção emocional que se evidenciou 
foi a culpabilidade (por transmissão 
genética), na maioria dos pais, preocu-
pando-se com a descoberta de causas 

creche: A mãe “ainda não estava a 
acreditar que ele ia ser deficiente”. Aos 5 
anos, teve novos “ataques” (convulsões) 
e perante a situação grave, a mãe 
reconheceu ser “deficiente”. A mãe 
“correu tudo”, indo a Espanha (como o 
pai do Jaime), em busca de uma cura 
impossível. Ainda assim, contradiz-se 
ao a firmar, no mesmo parágrafo textual, 
que “…já tinha uns 10 anos [quando lhe 
disseram que o filho tinha autismo]. A 
Dra. Ilda já me falava disso -… médica 
que o tratou, desde pequeno, ela já me 
falava do autismo…”

Embora antes continue a ser raro o 
diagnóstico, o autismo “só foi detectado 
depois dos 3 anos (E #6, a mãe do 
Emanuel). Os pais notariam, no entanto, 
o que chamaram de “retrocesso”: 
o menino diria palavras (ma-ma… 
pa-pa… carro), quando as perdeu aos 2 
anos, tal como perdeu o contacto visual:

“E nós também chamávamos que ele já 
nem olhava…: “O Emanuel sempre nos 
olhou [antes dos 3 anos] e depois nós 
chamávamos [por ele] e ele já nem olhava 
[depois dos 3 anos]. Nós chamávamos 
e ele nem olhava. Ia sempre em frente, 
nem nos ouvia…”

Mas a Educadora do infantário também 
nos despertou… [pensando que ouvisse 
mal]”, sendo que o médico de família 
terá banalizado o atraso linguístico, 
dizendo ser comum crianças começarem 
a “falar mais tarde”. Repetido o sucedido 
a médica hospitalar, foi conduzido 
a outra consulta. Assim colocado, 
primeiro, o Emanuel fez exames (a 
ressonância magnética funcional - 
fMRI, a electroencefalografia – EEG 
- e ensaios de comportamento) e foi 
operado a ouvidos, para somente depois 
ser diagnosticado - síndrome autista. No 
Hospital de Maria Pia - Porto, ter-lhe-
-ão dito que os exames auditivos lhe 
dariam uma audição de 60% em um 
ouvido, pelo que os pais pagaram uma 
operação, rapidamente, sem sucesso.

Por conseguinte, apenas a mãe de 
2 rapazes, desconfiaram que estes 
poderiam ter algum (outro) problema 
ao nascimento, sendo que em outros 
dois os pais apenas se terão apercebido 
da síndrome, alertados pelas educa-
doras de infantários. Nos rest antes 
dois, os pais (ou o inquirido) obser-
varam condutas problemáticas, como 
relatou uma mãe: “Nós já sabíamos que 
ele tinha algum problema…“.

Perguntámos, em seguida (temática 2), 

ereta, sentar, engatinhar e andar), que 
geralmente, motiva a primeira consulta 
(tal como hiperactividade), não é 
referida em ida a consulta médica. No 
diagnóstico de SXF nunca foi referida 
em testemunho de pai do Jaime (E 
#3). Nomeiam alguns o exame clínico 
- genético, até porque 7% dos rapazes 
e 5% das raparigas com Autismo são 
afectados pela SXF, o que conduz a 
rastreio desta perturbação. Na sua 
experiência quotidiana, o pai do Jaime 
nunca tinha antes “lidado com miúdos”, 
ao contrário da esposa, Educadora de 
Infância: “A criança [o Jaime] parecia 
até aos 2 anos - ano e meio - parecia 
normal…” O pai estranharia somente 
o choro frequente, mas também outros 
pais lhe diriam ser comum. Quando o 
Jaime começou a gatinhar “de marcha 
atrás” (trabalhando o pai em serviço de 
venda de automóveis) a preocupação 
colocou-se. Mas foi preciso uma 
pessoa que visita o casal em casa 
dizer-lhes, que o menino andaria em 
bicos dos pés, parecendo-lhe estranho, 
para os levar a médico. O diagnóstico 
decorreu de consulta, há 18 anos, 
mas com vários médicos, tendo um 
diagnosticado “surdez”. Como o pai 
não “concordou”, “pagou”, “sentiu-se 
só” e “perdido”, indo a Espanha, o 
que era comum na região Norte (como 
mãe da Maria, E #4). Na origem do 
problema, é que julga o pai, realizar-se 
avanço para cura dito que, aos 3 anos, 
não foi detectado autismo por exame 
genético, mas SXF.

Já a mãe da Maria de 11 anos (E #4) 
pensou aos 13 meses ser a filha Autista 
(como Educadora), na medida em que a 
criança era “diferente”: “não mantinha 
contacto ocular, não gostava do 
contacto físico, ficava horas no canto 
dela”. Quando a levou a pedopsiquiatra, 
“desconfiava” de autismo, por ter lido e 
visto “um ou outro filme”, pelo que nem 
se “surpreendeu” nem “chorou”. Ficou 
“empatada”, porque nem sabia o que 
fazer, nem o médico a orientava no que 
fazer. Até a creche a quis “despachar”. 
Foi finalmente em consulta privada, no 
Porto, que terá visto “resultados”.

Por seu lado, ao nascer, Bernardo (E 
#5) ficou internado durante 3 semanas, 
“por não se alimentar [por falta de 
força para mamar?] e até disseram ao 
meu homem, que ele ia morrer ou seria 
deficiente”. A mãe entrevistada não 
acreditou, porque “parecia uma criança 
normal”. Quando tardava em falar, 
sendo “atrasado em tudo”, o médico 
aconselhou a entrada imediata em uma 
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disse que não… que não podia ser 
porque quem não fala, não pode falar 
com os doentes. E médico, nunca 
poderia enveredar por aí. Perguntou-
-lhe qual era a disciplina que ele 
gostava mais e ele disse que era a 
matemática e ela disse: „Aí já tens 
futuro!‟ Pela matemática podes fazer 
muita coisa! E ele só lhe disse assim: 
„Posso-te fazer uma pergunta?‟ Diz 
ela: „Todas as que quiseres - Já que 
és médica, porque não me tiras esta 
doença? E deixou-a sem resposta, o 
que ela disse: „Oh António! Não te 
consigo responder a isso… a essa 
pergunta‟ - o que a deixou lavada 
em lágrimas – aliás, ela „tá muito 
confusa com o António.”

Retomando a ordem de entrevista, sem 
ser identificado o domínio a registar, 
refira-se a falta de autonomia (“depen-
dência”) (além de tendência a excessivo 
contacto físico) quando, aos 11 anos, a 
Gilda (E #1, a mãe) “se puder andar 
sempre atrás [de si], que ela andava 
sempre”; “se ela estiver bem-disposta, 
veste-se bem sozinha e calça-se e tudo; 
“abraça-se a pessoa sem a conhecer, 
vai a correr e abraça-se na pessoa”. 
Com professora de apoio, semanal, por 
exemplo, “ela vai - abraça-se nela e 
não a deixa andar, ela abraça-se nela… 
uma força a ela…” Mas se o gémeo 
Fábio se veste sozinho e não precisa de 
ajuda, o António toma banho com ajuda 
da mãe (E #2). “Estou a ensinar- lhe a 
mexer com o chuveiro, porque ele pega 
no chuveiro e fica ali… ‘tá a perceber? 
são crianças normais - a rotina deles 
em casa.” Aos 18 anos, o Jaime lava-se 
com ajuda, gastando muito desodori-
zante e champô (E #3, ao pai).

Curiosamente, na E #5, já a mãe 
considera o Bernardo “independente”, 
para fazer o que queira, não falando, 
mas procurando comida ou indo 
buscar os pais para lhe ligarem a 
televisão. Independência, frisado em 
outro momento, é a esperança da mãe, 
em um futuro autónomo do filho que 
gosta de saltar na cama, aliás, segundo 
pensa, sem outros atos que façam com 
que as pessoas vejam ser Autista. Para 
a mãe, não se nota a diferença, excepto 
que possa ouvir mal, um erro comum, 
ou ser envergonhado para não falar com 
as pessoas que o questionem.

Outra questão levantada é o isolamento 
social (APA-DSM IV R, 2000, edição 
Portuguesa 2002, p. 70), comentado 
quando, aos dois anos, o pai do Jaime 
observava com os seguintes sinais e 

gente não for por aí e for por outro 
sítio, o Bernardo começa logo a berrar 
por todos os cantos… e depois, ao 
chegar ao infantário, parece que já não 
quer ir. A mãe interpreta-o, porque não 
fala, da seguinte forma: “Não era por 
este caminho que tinha que vir…” Para 
a mãe, ele ficará “baralhado” no seu 
“sistema”. Tem que ver o filme, sempre 
o mesmo, até ao fim, sem paragem. No 
fim-de-semana, dizem- lhe os pais, em 
casa: “Hoje, não há meninos”.

Insistimos, questionando o que mais terá 
surpreendido os pais.

O gémeo António, na [escola] de ensino 
básico, 1º ciclo [com Unidade de Ensino 
Estruturado e Centro de Recursos 
TIC - CRTICEE – a “Unidade”], no 
1º ano, já manifestava uma apreensão 
incomum, quando ainda aprenderia as 
cores, segundo a mãe (E #2):

“Tinha que associar as cores. Tinha 
o azul que fazia lembrar o mar, o 
amarelo, o Sol, o rosa, as bonequinhas 
e as meninas, o roxo, a Quaresma. 
Que eu passei-me - eu era assim – 
„eu não acredito onde é que ele vai 
buscar: Porquê Quaresma? Uma 
pessoa pensa que ele não está a ligar 
nada, que não está cá, mas ele está a 
interiorizar tudo.”

Portanto, o António “é… tem uma cabeça 
que é um espanto… fazia-se de anormal 
para o deixarem em paz, porque aquilo 
[CRTICEE] metia-lhe muita confusão, 
porque o António nunca andou com 
crianças deficientes, foi sempre com 
crianças normais… normais… eles são 
todos normais, mas…”

Ao pai do Jaime impressiona a memória 
“excelente” do filho, para programas de 
rádio, marcas e modelos de carros, letras 
musicais (E #3), vendo-o repetir falas 
e algo associado a automóveis, sendo 
vendedor nessa área. Outra situação 
mnésica que “espantou” a mãe (E #2) 
passou-se com o António, quando terá 
deixado a médica assistente a “chorar” 
e “confusa”, dito que esta lhe tenha 
feito perguntas inadequadas, a atender 
a limites na orientação vocacional, 
frequentemente colocadas a crianças 
por adultos:

“E em Setembro… fez uma pergunta, 
sem que - deixou a médica sem 
resposta. A médica perguntou-lhe 
o que é que queria ser mais tarde, 
quando fosse grande. Ele respondeu 
que gostava de ser médico. A médica 

da perturbação, realizados exames 
genéticos. Em apenas um caso (E #3, a 
pai do Jaime), o diagnóstico molecular, 
por amostra de sangue que é analisada 
em laboratórios de genética, detetou 
SXF, o que se associa, entre outras 
síndromes a autismo e “depressão” em 
familiares.

Em terceiro lugar (temática 3), quisemos 
saber o que suscita (e suscitou) atenção 
nos entrevistados em relação aos filhos.

Além de hipotonia, sem ser mais 
do que um sintoma comum a vários 
quadros clínicos, a hiperactividade é, 
frequentemente, a queixa mais apontada 
por pais e educadores. Todos aludiram 
a situações prévias a diagnóstico e os 
alertaram, por inadequadas para idade, 
nomeadamente, critérios de diagnóstico 
como os seguintes:

“Padrões de comportamento, 
interesses e atividades restritos, 
repetitivos e estereotipados, que 
se manifestam pelo menos por 
uma das seguintes características: 
(a) preocupação absorvente por 1 
ou mais padrões estereotipados e 
restritos de interesse, que resultam 
anormais, quer na intensidade 
quer no seu objectivo; (b) adesão 
aparentemente inflexível a rotinas ou 
rituais específicos, não funcionais; (c) 
maneirismos motores estereotipados e 
repetitivos (por ex., sacudir ou rodar 
as mãos ou dedos ou movimentos 
complexos por todo o corpo); (d) 
preocupação persistente com partes 
de objectos” (APA-DSM IV R, 2000, 
edição Portuguesa 2002, p. 71).

Dominaram as alusões a condutas 
repetitivas e restritivas para as brinca-
deiras e lazer, como o descrito para 
“défices qualitativos na comunicação”, 
manifestados por “ausência de jogo 
realista espontâneo, variado, ou de jogo 
social imitativo adequado ao nível de 
desenvolvimento” (APA-DSM IV R, 
2000, edição Portuguesa 2002, p. 70).

A situação lúdica foi associada a hábito 
e a memória: A Gilda “dorme sempre 
ou com um peluxinhos que tem lá”; o 
António (um dos gémeos) só brinca 
com Legos, enquanto o irmão (Fábio) 
“vai para a Internet” - “vai para pesquisa, 
na Internet” e gosta de ver televisão, 
em particular, filmes. Na E #6 (a mãe 
do Bernardo), ficamos a saber quanto 
seja difícil não quebrar rotinas: “parar 
no café e tomar um café e um bolo 
e, depois, ir para o infantário… se a 
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significado global), mas também possa, 
com relativa facilidade captar por via 
visual, de forma simultânea e “casual”, 
mas com tendência a manter-se, no 
nível perceptivo global ou indiferen-
ciado. Assim colocado, o Jaime (E #3) 
terá “perspicácia” na observação do 
contexto de vida, para alcançar “o que 
queira”, observando se o pai sai com 
uma ou outra chave de carros.

Foram ainda anotadas limitações na 
interacção social, contacto visual fuste, 
rejeição de brincadeira e jogo em grupo 
de pares, ausência de resposta a pais, 
alheamento e apreço restrito de contacto 
físico. Na tríade de incapacidades 
aprese ntada pela pedopsiquiatra Lorna 
Wing (Wing & Gould, 1979), nos anos 
setenta do século XX, terão sido iniciais 
as considerações nesses domínios, 
ansiogénicos para familiares: interacção 
social, comunicação verbal e não 
verbal e repertório restrito de interesses 
e comportamentos.

Discussão final

Metade de seis inquiridos é membro 
activo da Associação Portuguesa para 
as Perturbações do Desenvolvimento 
e Autismo, delegação de Braga 
(APPDA-Braga), demonstrando maior 
conhecimento da perturbação (E #3, E 
#5 e E #6). Outros três não estão ligados 
a qualquer instituição especializada na 
problemática.

Procura-se em saúde mental e educação 
o diagnóstico, o atendimento educativo 
mais precoce e especializado possível. 
Justifica-se, pelo que foi apresentado, 
mediar e aconselhar psicologicamente, 
de forma continuada, às famílias. A 
estimulação visual (gráfica/animada) 
e auditiva que essas pessoas neces-
sitam para melhor desenvolver suas 
aprendizagens.

São muitos os estereótipos e estigmas 
associados a SXF, Autismo e SA. 
“Há crianças que estiveram sempre 
entre nós”, antes do diagnóstico mais 
consensual ou “oficial” de SA, em 
1994 (Attwood, 1997), mas “nunca se 
soube o que fazer aos mais pequenos”. 
Encontrámos, em anos recentes, 
crianças e adultos referenciados que 
são eternos apaixonados por programas 
de TV, computadores, animais, palavras 
ou objetos. O Bernardo (E #6) verá 
sempre o mesmo filme, na ocasião, 
Marco e Tom Sawyer, em duas a três 

facilidade, porque “leva tudo à frente”. 
“Como é que se há- de lidar assim com 
uma pessoa”, que “chora muito” e se 
“aborrece”, que destrói objectos e bate 
na mãe que, quando não “foge”, lhe 
“bate”, em desespero?

Outro domínio problemático é o da 
linguagem, a preocupar os pais, o que 
abrange défices qualitativos na comuni-
cação, manifestados em aspectos 
evidenciados:

“Atraso ou ausência total de desen-
volvimento da linguagem oral (não 
acompanhado por uma tentativa de 
compensar através de modos alter-
nativos de comunicação, tais como 
gestos ou mímica); em indivíduos 
com um discurso adequado, 
uma acentuada incapacidade na 
competência para iniciar ou manter 
uma conversação com os outros; 
ou uso estereotipado e repetitivo 
da linguagem ou linguagem idios-
sincrática” (APA-DSM IV R, 2000, 
edição Portuguesa 2002, p. 70).

Dificuldades de comunicação - fala 
e linguagem - são sempre focadas, 
excepto na E #1 a mãe da Gilda. Todos 
os outros inquiridos ficaram apreen-
sivos por filhos, dos 2 a 3 anos não 
comunicarem, verbalmente. O António 
escreve e não fala, embora “entenda”, 
segundo a mãe, Francês, Português 
e Inglês, mas através de legendas, 
na televisão: “Ele capta tudo e ele 
escreve… de vez em quando… escreve 
algumas palavras, porque também vê o 
apoio do Fábio, em casa.” Portanto, se 
o António não falou como o gémeo, a 
mãe diz que ele “comunica”, desde os 
7 ou 8 anos, na “3ª ou 2ª classe”. Terá 
dito a Professora de Apoio, o seguinte: 
“Quero batatas com bacalhau!” Na 
situação, lembra que o “passaram logo 
para o ano seguinte”. O Fábio (E #3) 
começou a falar ao cantar, porque o 
pai lhe cantaria e ele, aos 18 anos, 
“abana o capacete” e “comunica bem a 
cantar” (o que vê em televisão), sabendo 
de cor letras de músicas de Rui Veloso, 
Abrunhosa e Gonzo. Segundo o pai, o 
filho é “empático” e “comunicador”.

Está descrito na literatura da especiali-
dade ser ao ano detectáveis sinais 
de atraso desenvolvimental na SXF 
(Otero et al., 1999; em rede, wikipédia, 
pesquisa em 14 de Junho de 2011), 
causa conhecida e mais frequente no 
Autismo, para que a pessoa possa 
fixar-se em detalhes irrelevantes do 
ambiente, visualmente (descurando o 

sintomas, complementares a limitações 
na reciprocidade social e emocional:

“…momentos contínuos ausente, intro-
vertido, ausente, completamente alheio 
do mundo exterior, dificuldade em 
estabelecer contacto, dificuldade - não - 
impedimento total do contacto ocular e 
começou com alguns gestos típicos com 
as mãozitas e abanava com a cabeça…”

Em termos de (auto-)agressão e 
ansiedade, gritos, além de fuga 
imotivada, ficámos a saber, na E #1 (a 
mãe), que a Gilda acorda e logo inicia 
movimentos de bater com cabeça na 
almofada, balouçar o corpo, com 
frequência, tendo feito marca de calo 
nas costas, por bater com o corpo com 
muita força (ouvida à distância por 
mãe), em parede (frigorífico, muro, em 
qualquer local); em pequeno, que o 
António (um dos gémeos) fugia, batia 
palmas (“tinha calos de tantas palmas 
que batia”), ferrava-se e gritava muito; 
o Fábio (o seu gémeo) abana as mãos 
e a cabeça (E #2, a mãe). Para a mãe, 
como é que o filho conta o adiante 
relatado, 5 anos passado, à professora? 
De novo, acentua a memória do filho:

“Um dia, em Palma de Maiorca, 
eram sete e meia da manhã, a água 
estava gelada e o A. veio ter ao 
[meu] quarto. Eu acordei e ele 
estava todo molhado. E eu era 
assim: Oh António! Tu foste para 
a banheira? Quando me levanto e 
vejo a porta aberta… Eu era assim: 
„Eu não acredito no que me está a 
acontecer, como é que ele conseguiu 
no último dia…?

Por seu lado, o pai do Jaime (E #3) 
julga-o controlado (e controla-se, “sem 
medicação”). O pai pensa que ele 
precise de ser educado na “obediência”, 
o que não excluirá o “carinho”. Por 
exemplo, excita-se ao ver um filme com 
tiros: “Dou-lhe um abraço, agarro-o, 
aperto-o, falo, dou-lhe dois beijos e, 
passado um bocado, está tranquilo”.

No dia-a-dia, a Maria (E #4, a mãe) 
queria andar ao colo, por exemplo, 
fazendo o corpo duro e birra no chão. O 
irmão diria a mãe: “Oh mãe! Está toda 
a gente a olhar para nós”. O Francisco 
agora já não se importa.”

A mãe do Bernardo (E #5) “agora [aos 14 
anos], só queria que ele acalmasse mais 
um bocado”, dito que seja “agressivo”, 
atire coisas e “se vire” contra si e 
ela sempre fuja. Vê-o “nervoso”, com 
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cassetes, “berrando”, se a mãe coloca 
o DVD Heidi. Os pais disseram-nos, 
por várias formas, acharem os filhos 
dependentes, aperceberem-se da infan-
tilidade, “patética” quando se cresça 
(Wing, 1981, p. 117). Os pais estra-
nham-nos, mas não saberão lidar com 
a diferença.

Na formação realizada foi criado um 
ambiente seguro (o que não é à vont ade), 
de confiança e de comunicação verbal 
clara e afetuosa, para completarmos 
informação.
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[Resumo] O exercício da cidadania plena, 
atualmente, exige saber utilizar as tecno-
logias desenvolvendo competências para 
o uso adequado e consciente, bem como 
um olhar crítico sobre a amálgama de 
informação e conhecimento que estas 
proporcionam. Neste contexto, torna-se 
relevante a discussão sobre o papel que a 
escola desempenha na socialização para 
a cidadania dos jovens e na garantia do 
direito à educação no seio da Sociedade 
de Informação, exigindo dos educadores 
e professores especial atenção para o 
estado atual da educação e a necessida-
de de mudança decorrente das alterações 
culturais e sociais que a tecnologia tem 
vindo a provocar na sociedade.

1. Introdução

Vivemos numa sociedade marcada, 
cada vez mais, pelo desenvolvi-
mento tecnológico. A facilidade com 
que atualmente utilizamos as tecno-
logias e a possibilidade que temos 
em as utilizar em qualquer tempo e 
lugar, estão a tornar a vida humana 
estritamente ligada à tecnologia. A 
televisão marca o ritmo de convívio 
da família, os espaços de discussão 
e os assuntos a abordar; as pessoas 
estão dependentes dos telemóveis para 
gerir o quotidiano, mudando a forma 
de interagir e comunicar; as consolas de 
jogo estruturam os espaços e as brinca-
deiras das crianças; as compras através 
da net alteram as formas do comércio e 
o acesso a uma informação abundante, 
sempre disponível e pouco crite-
riosa, torna o conhecimento efémero 
e acessível a todos que possuam uma 
ligação à internet (Belloni, 2005). 
As Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC) “… já nos estão a 
educar porque modificam o nosso estilo 
de vida: as formas de trabalhar, as 
relações com os outros, assim como 
as referências para a nossa identidade.” 
(Sacristán, 2007:19)

A nossa identidade cultural é afetada 
pelas tecnologias que “…prolongam, 
agudizam, precisam, ampliam e 
modificam as capacidades dos utili-
zadores…” (idem, 2007:18), tendo 
como consequência uma mudança nos 
produtos culturais, afetando a criação, 
transformação e difusão da arte e do 
conhecimento nos seus vários domínios.

Atualmente, o exercício da cidadania 
plena exige saber utilizar as tecnologias 
desenvolvendo competências para o uso 
adequado e consciente, bem como um 
olhar crítico sobre a amálgama de infor-
mação e conhecimento que estas propor-
cionam. A um cidadão ativo não basta 
estar informado, mas interessar-se pelo 
que ocorre no contexto local e global, 
partilhar causas sociais, conhecer os 
seus direitos e defendê-los, colaborar 
com os outros (Sacristán, 2007).

Neste contexto, torna-se relevante a 
discussão sobre o papel que a escola 
desempenha na socialização para a 
cidadania dos jovens e na garantia do 
direito à educação no seio da Sociedade 
de Informação, exigindo dos educa-
dores e professores uma especial 
atenção para o estado atual da educação 
e a necessidade de mudança decorrente 
das alterações culturais e sociais que 
a tecnologia tem vindo a provocar na 
sociedade.

2. A tecnologia e a sociedade

Várias são as nomenclaturas encontradas 
na literatura para designar esta nova 
geração: “net generation” (Oblinger 
& Oblinger, 2005; Tapscott, 1998, 
1999), “millennium generation” (Dede, 
2005; Pedró, 2009), “thumb tribes” 
(Rheingold, 2003), “mobile generation” 
(Tremblay, 2010), de entre outras. Os 
jovens de hoje (Figura 1), os nativos 
digitais (Prensky, 2001, 2004, 2006), 
na sua maioria têm acesso às novas 
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tecnologias e uma grande facilidade no 
seu uso como extensões do seu corpo 
e dos sentidos. Apesar deste contacto 
intenso com a tecnologia e da forte 
influência dos meios de comunicação, 
nomeadamente a televisão, mostram--se 
pouco conhecedores e críticos face 
aos problemas sociais e políticos, 
não colaborando em associações e 
organizações sociais, demonstrando 
“desinteresse pelo coletivo e, por 
conseguinte, uma participação deficitária 
na vida pública” (Sacristán, 2007). Em 
contraste, apresentam uma elevada 
tolerância com os socialmente excluídos 
e apreciam a multiculturalidade, mais 
que os adultos, valorizando sobretudo as 
relações interpessoais com a família, os 
amigos e os pares, sendo estas a primeira 
causa da sua felicidade (idem, 2007).

A socialização dos jovens na cultura da 
cidadania não tem fomentado o desen-
volvimento da sua autonomia, a partici-
pação na vida ativa, o espírito crítico, 
o conhecimento e o exercício dos seus 
direitos, uma vez que a sociedade em 
geral e particularmente as escolas repro-
duzem um modelo cultural acrítico, 
onde os alunos são controlados e disci-
plinados, em que há uma valorização da 
transmissão de conhecimentos perpetu-
ando um modelo tradicional de ensino, 
que não atende às alterações exigidas 
pelas tecnologias.

A utilização das tecnologias pelos 
alunos está a ser realizada mais fora 

do espaço escolar do que dentro 
(Jenkins et al., 2006; Sacristán, 2007). 
A maioria tem acesso a ela em casa, 
não se encontrando a escola a realizar 
o seu papel socializador, pois não 
prepara para as mudanças culturais que 
estão a ocorrer na sociedade.

3. A escola e a construção da cidadania

É facto que a educação “…cada vez mais 
estará vinculada aos meios e tecnologias 
de informação e que, tarde ou cedo, isto 
vai modificar de maneira substancial os 
processos educativos e comunicativos.” 
(Gomez, 2002:69).

A escola necessita de mudar o 
paradigma de ensino, para dar “resposta 
aos múltiplos desafios da sociedade 
da informação, na perspectiva dum 
enriquecimento contínuo de saberes e do 
exercício duma cidadania adaptada às 
exigências do nosso tempo” (UNESCO, 
1996:59), atendendo que os meios 
de comunicação proporcionam uma 
grande quantidade de informação e de 
conhecimento, um contacto frequente 
com padrões culturais distintos e 
mesclados, tornando o mundo mais 
“complexo, variado, mais atractivo 
e um tanto desordenado” (Sacristán, 
2007:21) e educam os jovens ao moldar 
as suas opiniões.

A escola, como a conhecemos, 
representa um modelo de promoção 
da educação alicerçada no ensino, e 
no papel instrutor e disciplinador do 
professor, o qual foi criado para a 
sociedade industrial (produção em 
massa) e que não se adapta bem à 
atual sociedade da informação e do 
conhecimento. (Machado, 2010:3)

O conhecimento, na Sociedade da 
Informação, é um dos fatores mais 
importantes para o desenvolvimento 
social e económico dos cidadãos, e a 
escola inserida neste contexto deve 
assumir um papel relevante na promoção 
de oportunidades a todos alunos ao 
acesso à tecnologia e à cultura digital, 
preparando-os para a utilização das 
mesmas de maneira inteligente e ética 
(Flores e Escola, 2008)

Ao não proporcionar a todos um 
contacto com as TIC, a escola acentua 
as desigualdades económicas e sociais. 
Nem todos têm possibilidade de aceder 
a todas estas tecnologias, nomeada-
mente a Internet (apenas 48,1% da 
população portuguesa tinha acesso em 
20101), nem possuem as competências 
necessárias ao seu uso proveitoso e 
crítico. Quando a escola não contribui 
para que todos beneficiem de um 
igual acesso e utilização das TIC está 
a comprometer o direito à educação 
consignado nos direitos humanos e 
da criança e a desvirtuar o sentido da 
escolaridade obrigatória.

Figura 1: Jovens de hoje

1 -  IWS, 2010
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• a adequação do currículo, como 
meio de garantir a igualdade de 
forma a corresponder às necessi-
dades dos alunos;

• o desenvolvimento nos jovens do 
espírito crítico, da autonomia e da 
participação;

• o financiamento e acesso às TIC, 
garantindo a sua permanente 
atualização;

• a abertura da escola ao mundo 
globalizado, complexo e em 
constante mudança.

Para Jenkins et al. (2006) a cultura 
participativa “…is emerging as the 
culture absorbs and responds to the 
explosion of the new media technolo-
gies that make it possible for average 
consumers to archive, annotate, appro-
priate, and recirculate media content 
in powerful new ways.” (idem:8). Neste 
sentido, a formação global dos cidadãos 
deve integrar o desenvolvimento nos 
jovens de competências técnicas, de 
pesquisa e análise crítica dos media, 
bem como dos contextos em que estes 
se inserem, para que participem ativa, 
criativa e eticamente na nova cultura 
participativa.

A educação dos jovens para a 
participação plena na sociedade do 
conhecimento implica, para Bezerra 
(2007), uma utilização da tecnologia de 
modo que permita ao aluno a construção 
do seu conhecimento, utilizando-a 
de modo a resolver problemas pela 
pesquisa de informação e reflexão sobre 
os dados obtidos, processo em que o 
professor surge como mediador entre o 
aluno e a tecnologia, orientando-o.

Só num contexto de construção de 
saberes, onde se valoriza o aluno, e cujas 
competências básicas são o pensamento 
crítico, a capacidade de raciocínio e de 
transferência de conhecimentos é que a 
escola poderá assegurar a igualdade no 
acesso à educação e promover a sociali-
zação para a cidadania.

da sociedade atual, de proporcionar 
experiências educativas motivantes e 
personalizadas, de privilegiar a música 
e as artes, de desenvolver um espírito 
crítico, de transmitir o conhecimento de 
uma forma holística em contraste com 
a perceção fragmentada e desconexa de 
saberes (Paraskeva, 2006), tem motivado 
o aparecimento de projetos alternativos. 
É o caso do homeschooling, nas suas 
várias vertentes, que valoriza os projetos 
educativos familiares, maioritariamente 
praticados num nível económico e 
cultural superior, reproduzindo um 
padrão cultural privilegiado, acentuando 
as desigualdades sociais. É pertinente 
interrogar sobre a quem compete a 
responsabilidade de garantir o direito à 
educação.

Para Pinto (2002) a cidadania é 
assegurada quando se estabelecem 
pontes entre a escola e os media, 
fruto de um investimento de todos 
os implicados nos vários sectores 
da sociedade, de modo a que a escola 
seja capaz de dar resposta às suas 
solicitações. Cabe à escola um papel de:

• contextualização – permitindo ao 
aluno situar a informação que é 
disponibilizada pelos media;

• perspetivação no tempo – outra 
forma de contextualização, que 
permite evitar a redução simplista 
dos fenómenos dos media ao 
instante em que são produzidos;

• construção e atribuição de 
sentido – através do diálogo, 
debate, construção de hipóteses 
explicativas, processos que 
permitem passar dos factos à 
construção do conhecimento;

• capacitação para a tomada de 
decisões – quando se evidencia 
o que está oculto por detrás dos 
fenómenos dos media e se toma 
consciência das suas consequências.

Segundo Sacristán (2007) e Paraskeva 
(2006), o direito à educação deve ser 
assegurado pela escola pública com 
a alteração das práticas vigentes. 
Sacristán (2007) sugere como possíveis 
soluções a serem equacionadas:

• a flexibilização e desestruturação 
das fontes de informação, de tempo 
e de lugar de aprendizagem, de 
modo a que as fontes tradicionais 
(professor e manual) deixem de 
ocupar o lugar central;

A sociedade da informação obriga 
a uma redefinição do conceito de 
alfabetização. Ler e escrever deixam 
de ser as únicas competências básicas, 
sendo atualmente necessário saber 
procurar e selecionar a informação de 
forma crítica, devido à enorme quanti-
dade de informação e conhecimento 
disponíveis, à celeridade de alteração 
do conhecimento e à necessidade de 
uma aprendizagem ao longo da vida.

Assegurar o direito à educação implica, 
atualmente, a salvaguarda da nova 
conceção de alfabetização e de inclusão 
social.

O conceito de literacia tem sofrido 
alterações significativas, alargando-se 
o âmbito da sua abrangência ao incluir 
a literacia dos Media (Bawden, 2001), 
tão necessária ao desenvolvimento de 
um pensamento crítico face ao volume 
de informação que circula na atual 
Sociedade da Informação (Castells, 
2004; Lévy, 1999).

A literacia, que tradicionalmente se 
restringia ao saber ler e escrever, é alargada 
a novas formas de expressão como a 
computacional e audiovisual, exigindo 
uma alteração da anterior conceção 
de forma a ocorrer uma adaptação a 
um novo contexto comunicacional 
(Damásio, 2001). Ser capaz de analisar 
e selecionar a enorme quantidade de 
informação que atualmente se encontra 
disponível a qualquer cidadão, refletir e 
desenvolver um pensamento crítico que 
tenha em conta os contextos sociais, 
políticos e económicos em que as 
mensagens são difundidas, passa a ser 
uma competência de literacia (Hobbs, 
2005). Segundo uma das recomendações 
da Comissão Europeia de 20/08/2009, 
a literacia mediática “…é a capacidade 
de aceder aos media, de compreender 
e avaliar de modo crítico os diferentes 
aspectos dos media e dos seus conteúdos 
e de criar comunicações em diversos 
contextos.” sendo considerada “…uma 
das condições essenciais para o exercício 
de uma cidadania activa e plena, evitando 
ou diminuindo os riscos de exclusão da 
vida comunitária.”

Urge a necessidade de refletir sobre 
quem deve garantir o direito a esta nova 
alfabetização e que práticas educativas 
devem ser desenvolvidas no contexto da 
Sociedade da Informação.

A escola pública considerada, por 
alguns, incapaz de acompanhar o 
desenvolvimento cultural e tecnológico 
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respeita ao acesso a computadores e 
ligação à internet, mas o paradigma 
de ensino-aprendizagem deve evoluir, 
no sentido de desenvolver a literacia 
dos media nos jovens, de modo a 
que a sua utilização seja consciente, 
produtiva, crítica e participativa. A 
formação de professores, integrada no 
Plano Tecnológico, deve contemplar 
não apenas o domínio de ferramentas 
digitais, mas também reflexão sobre 
as práticas de modo a desenvolver nos 
alunos as competências necessárias 
ao seu uso, bem como produção 
de novos conteúdos educativos, de 
modo a reinventar os materiais de 
estudo, que têm de ser adequados às 
novas características dos jovens, cuja 
aprendizagem formal e informal se 
cruza constantemente.
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4. Considerações finais

Em Portugal, através do Plano 
Tecnológico muitas famílias têm 
atualmente acesso a computadores e 
a ligação à Internet, encontrando-se 
o seu uso maioritariamente ligado 
ao entretenimento (jogos, correio 
eletrónico e redes sociais). No ano de 
2010, surgiu uma nova ação política de 
apoio à mobilização da Sociedade de 
Informação – Ligar Portugal2 – visando 
posicionar como “…Uma sociedade 
para a qual o desenvolvimento 
tecnológico, nomeadamente das TIC, 
seja um instrumento de crescimento 
mas também uma base para uma 
cultura de verdade e de avaliação, de 
abertura internacional, como pilar do 
pensamento crítico e livre e da vida 
democrática.”. Esta iniciativa apoia-se 
num conjunto de instrumentos, de entre 
os quais destacam-se:

• Facilitar a utilização de computa-
dores em casa por estudantes, desig-
nadamente através dos seguintes 
mecanismos;

• Apoiar a massificação de ofertas 
integradas de computadores e 
ligação em banda larga à Internet, 
especialmente para estudantes;

• Assegurar a ligação em banda larga 
de todas as escolas do País;

• Duplicar a rede de Espaços Internet;

• Criar uma oferta pública de Internet 
de Cidadania;

• Estimular a formação profissional 
a todos os níveis e a I&D em 
Tecnologias de Informação e 
Comunicação.

No entanto, ainda não é prática corrente 
na escola o desenvolvimento de 
competências de uso destas tecnologias 
pelos jovens. Continua-se a fomentar 
uma visão tradicional do ensino nas 
práticas educativas. O conhecimento 
mantém-se como um conjunto 
acumulado de conteúdos a transmitir e 
o aluno perpetua a sua postura passiva 
ao reproduzir o conhecimento. As 
medidas governamentais contribuíram 
para a minimização da designada 
fratura digital (Sacristán, 2007) no que 

2 - Mais informação em http://www.ligarportugal.pt/
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[Palavras-chave] Aprendizagem ao longo 
da vida, Educação e formação de jovens 

e adultos, Certificação e validação de 
experienciais adquiridos

A organização dos sistemas educativos 
tem em vista responder a problemas 
múltiplos e complexos sobre educação 
e formação de jovens e adultos, inscre-
vendo na agenda das políticas públicas 
questões que dizem respeito a toda a 
sociedade, sobretudo quando a educação 
e formação constituem os pontos 
de partida e chegada das decisões 
políticas, tornando-se em referentes não 
só de trajetórias e percursos de educação 
formal, não-formal e informal, bem 
como de dinâmicas de raça, etnia, 
género, grupo social e de problemáticas 
de inclusão/exclusão social. Aliás, esta 
última questão, relacionada com as 
desigualdades e diferenças, torna-se 
evidente em estudos sobre a educação, 
organizados em torno de uma dominante 
social ligada à investigação, realizada 
no âmbito das Ciências Humanas 
(Educação e Ciências Sociais) e 
Ciências Sociais Aplicadas (Serviço 
Social) (Sposito, 2009).

Uma das questões fundamentais deste 
processo consiste na delimitação dos 
significantes jovem e adulto1,, ou seja, 
definir termos amplamente consensua-
lizados sobre o que significam e de que 
modo se materializam em propostas 
curriculares. Uma outra questão consiste 
em delimitar estas duas categorias como 
se fossem dois processos autónomos na 
construção de propostas curriculares.

Na procura dos seus significados, jovem 
é associado à adolescência e à juventude, 

enquanto que adulto corresponde a um 
estado de desenvolvimento, isto em 
termos literais, porque educacional-
mente ambos se referem à alfabetização 
e literacia. Por isso, jovem e adulto não 
se distinguem pela dicotomia escolari-
zado/não-escolarizado, pois a alfabeti-
zação, enquanto pressuposto curricular, 
traduz a relação entre educando e 
conhecimento, independentemente dos 
contextos que são considerados e das 
modalidades que são implementadas.

Independentemente dos limites 
temporais que sejam propostos, e 
reconhecer-se-á a diversidade nesta 
tarefa, para designar o tempo do jovem 
e o tempo do adulto, interessa-nos 
perspectivar a sua educação e formação 
no contexto da aprendizagem, assim 
definida: “Processo cumulativo no qual 
os indivíduos assimilam progressiva-
mente conhecimentos com um nível 
crescente de complexidade e abstração 
(conceitos, categorias, padrões ou 
modelos de comportamento) e/ou 
adquirem competências”2.

Tanto o educando jovem como o 
educando adulto, apesar da existência 
de percursos formais que os distinguem 
no campo da educação e formação, 
fazem parte de um processo contínuo 
de aprendizagem, com trajetórias 
comuns e para as quais os sistemas 
educativos dão respostas diferen-
ciadas. Neste sentido, perspetivamos 
a educação de jovens e adultos pelo 

EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO 
DE JOVENS E ADULTOS. 

ALGUNS RESULTADOS 
EMPÍRICOS

[146]

1 - Para uma noção deste termo, cf. Carmen Cavaco, 2009, pp. 55-58
2 -  cf. Thesaurus Europeu dos Sistemas Educativos, Eurydice, Unidade Portuguesa, 2008- http://eurydice.giase.min-edu.pt/images/stories/
pdf/TESE.PT.pdf, acesso a 6 de Abril de 2011.



256

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

conceito de aprendizagem ao longo da 
vida, consistindo na valorização da 
aquisição e do domínio de competên-
cias em contextos de educação formal, 
não-formal e informal. Com efeito, a 
abrangência deste conceito é tal que 
ultrapassa a noção de alfabetização, 
incluindo ofertas educativas amplas. 
“ao mesmo tempo que reconhece e 
valida aprendizagens, “realizadas pelas 

pessoas, não somente na idade adulta, 
mas ao longo da vida: na família, na 
comunidade, no trabalho, pelos meios 
de comunicação de massa, na partici-
pação social, no exercício da própria 
cidadania” (Ireland, 2009., p. 11).

Este texto está organizado em dois 
pontos fundamentais: o primeiro 
abrange questões concetuais sobre 

a educação e formação de jovens e 
adultos no quadro de diversas perspe-
tivas teóricas; o segundo remete para 
estudos realizados sobre a educação de 
jovens e adultos, com a indicação de 
alguns estudos empíricos e de algumas 
abordagens bibliográficas na realidade 
portuguesa.
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[Resumo] Quase no final do Século XIX, 
foi fundada a Escola Brotero em 1884, 
seguindo o modelo da Escola Industrial 
saído da Exposição de South Kensington 
de 1851. Era o ponto de partida para o 
pensamento moderno dos museus como 
equipamento complementar da actividade 
curricular de aprendizagem prática.

1 – Pedagogia da Arte

Em Portugal, este processo 
concretizou-se primeiro nas Caldas da 
Rainha através da iniciativa empresarial 
de Bordalo Pinheiro que nela criou uma 
escola profissional em 1887-1889, que 
instruía louceiros formistas, oleiros, 
pintor vidreiro e forneiro. Nela era 
necessário introduzir laboratórios 
para que permitissem controlar a 
matéria-prima, através dos saberes 
dos químicos, para produzir faianças 
de alta qualidade como a de Sèvres 
(Vasconcelos, 1891, a)). Por outro lado, 
o Museu Industrial e Comercial do Porto 
realizou em 1890 uma exposição dos 
professores italianos Micheangelo Soà, 
Vittorio Guiuseppe Fiorentini e Giovan 
Battista Cristofaneti (Vasconcelos, 
1890). Na Escola Brotero, a influência 
italiana foi de Leopoldo Battistini que 
entrou como professor em 1889 aos 24 
anos (Lázaro, 2002).

Um ano depois, com base na análise dos 
trabalhos dos professores das escolas 
industriais, comparando o desempenho 
dos portugueses com os estrangeiros e 
todos os professores entre si, Joaquim 
de Vasconcelos (1891, b)), através 
Exposição das Escolas de Desenho 
Industrial, valoriza os procedimentos 
pedagógicos de António Augusto 
Gonçalves pois usou os monumentos 
de Coimbra para ensinar, mas não 
refere Battistini. Contudo, avisa:

“Como mediador surge naturalmente 
outro elemento, a estética prática, que 
tem de provar ao artífice e ao artista 

que a técnica como a arte têm limites 
definidos. O que estamos vendo na escola 
de Coimbra é um exemplo perigoso, 
que pode seduzir outros, porque sendo 
o efeito brilhante, aparentemente, e 
o público inexperiente, os aplausos 
baratos não faltarão” (p.37). Apostando 
na competição entre professores 
e escolas e na comunicação com 
franqueza do que cada um faz, acredita 
que “a pobreza relativa do material de 
algumas escolas” pode ter remédio na 
“competência, energia e iniciativa” 
dos professores que podem “suprir 
temporariamente a falta de exemplares 
e de tipos” (p.44). De facto, considera 
que o uso de estampas na aprendizagem 
torna este ensino individual um trabalho 
pesadíssimo para o professor ao dar a 
cada aluno uma estampa. Isso torna o 
modelo em pedra, ou noutro qualquer 
material, mais eficaz pois o ensino 
tornar-se-ia simultâneo na sala de aula, 
permitindo explicar o que se pretende 
reproduzir ao mesmo tempo para todos 
(pp. 9-10). Isso tornava o Museu, como 
lugar de depósito de modelos para uso 
nas aulas, um elemento imprescindível 
no processo educativo, levando os 
professores a construí-lo através da 
colecção de peças artísticas diversas. É 
o que eles e os seus apoiantes vão fazer. 
Por isso, a Escola Brotero era e 1912 
modelar para Joaquim de Vasconcelos 
que elogiou António Augusto 
Gonçalves, pela criação de «oficinas 
fundamentais conjugadas, aliadas 
intimamente para a demonstração 
diária, constante dos problemas teóricos 
do ensino»1 (Serra, p. 70).

O MUSEU PERDIDO DA 
BROTERO[147]

 1 - O commercio do Porto, n.º 294, Porto, 11 de Dezembro de 1912, p. 1, col. 1. 
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Por outro lado, mostrando a importância 
do ensino e da investigação química, 
Charles Lepierre em 1889, após 
uma investigação de dez anos sob a 
cerâmica em Portugal, faz a geografia 
da distribuição desta indústria, onde 
aplica não só conhecimentos de 
química como de história empresarial 
e até etnográficas. Usa para o2 apoiar 
uma rede de amigos. Charles Lepierre 
vai-nos dando assim ideias muito claras 
da evolução da indústria, onde se nota 
no caso da Fábrica do Rato, o papel 
do director italiano, Tomás Brunetto, 
de Turim e do mestre Veroli na sua 
fundação em 1767 que, por sua vez, 
vai fundar com sucesso uma fábrica em 
Belas. Acrescenta ainda que o director 
italiano foi mais tarde substituído por 
Sebastião Ignacio de Almeida, que geriu 
a fábrica do Rato durante sessenta anos, 
encerrando em 1830 (Lepierre, 1889, p. 
97).

Este trabalho de análise das argilas 
portuguesas é feito no Laboratório da 
Brotero, dando, assim, conta do estado 
da tecnologia cerâmica portuguesa 
através das pastas cerâmicas, dos 
vidrados e dos processos usados na 
pintura das louças (Lepierre, 1889, p. 
5). Informa por isso que:

“Como síntese destes esforços 
resultou poder oferecer ao museu de 
Sévres cerca de 250 peças diferentes 
de louça portuguesa desde a mais 
comum até à mais artística. Colec-
cionei ao mesmo tempo proximam-
ente 450 amostras de argilas e pastas 
acompanhadas da sua certidão de 
autenticidade.

Estas colecções chegaram a Sèvres nos 
princípios do ano corrente. Da colecção 
das argilas existe duplicado e triplicado 
na Escola Industrial de Coimbra” (p. 6) 
Contudo, Charles  Lepierre censura que 
“em centros importantes de fabrico, 
como Coimbra e Caldas da Rainha, 
nem sequer uma análise tinham! Apenas 
o mero acaso ou uma experiência mal 
dirigida presidem à composição das 
pastas. Por isso não é raro ver confundir 
entre fabricantes margas com argilas” 
(p. 7). Volta ao problema da louça de 
Vandelli, ou ratinha (p. 126), para dizer 
que na louça de Coimbra falta instrução 
ou seja, o aproveitamento da escola 

industrial Brotero, pois “o que falta 
à louça de Coimbra é gosto e desenho, 
tanto na forma como na pintura”, sendo 
“nisto que consistirá a arte de oleiro 
quando a instrução do trabalho, simples 
metáfora em voga, se incarnar numa 
forma definitivamente prática, para bem 
da arte, da regeneração completa dos 
costumes e dos interesses” (p. 127). 
E, ao permitir que António Augusto 
Gonçalves acrescente umas páginas ao 
seu trabalho, possibilita que se saiba 
que o documento mais antigo sobre a 
cerâmica coimbrã é de 1145.

2 – O activista Joaquim Martins 
Teixeira de Carvalho

Como coleccionador de arte, o médico 
Joaquim Martins Teixeira de Carvalho 
(Quim Martins) reuniu louças e vidros 
portugueses, nomeadamente uma 
colecção de produtos da cerâmica 
portuguesa, que depositou no Museu 
Machado de Castro e que, mais tarde, 
foi adquirida pela sua direcção. Em 
1912 emprestou um altar do colégio de 
S. Tomás com Gonçalo de Amarante e 
ainda outro representando a visitação 
de Nossa 2Senhora e Santa Isabel. 
Encetou e continuou assim uma prática 
colectiva que fez acumular muitas 
obras de arte no Instituto de Coimbra. 
O objectivo deste Museu era permitir o 
desenvolvimento e aperfeiçoamento da 
indústria portuguesa.

Leopoldo Battistini, colocado na Escola 
Industrial Brotero, em Coimbra, entrou 
ao serviço docente no ano lectivo de 
1889/90, conservando-se nesta Escola 
até ao ano lectivo de 1902/03, mas 
Joaquim Martins Teixeira de Carvalho, 
que o estimava e apoiava sempre 
criticou o ensino industrial feito por 
estrangeiros, nomeadamente Battistini 
a quem quase só reconhecem o 
trabalho de paciência de um executante 
habilíssimo (Lázaro, p.111), já que nada 
absorviam das tradições portugueses. 
Defende por isso em 1893 que se 
deve procurar “realizar a necessária 
convergência a uma tentativa de estilo 
visando a originalizar e dar carácter de 
região aos futuros produtos nacionais” 
(in Carvalho, 1926, pág. 64). Contudo, 
quando Battistini se transferiu para 

Lisboa, os colegas da Escola Brotero 
sentiram a sua perda (p.144).

3 – A Formação do Museu da Brotero

O Museu da Brotero nasceu da tentativa 
falhada de António Augusto Gonçalves 
de criar um Museu Municipal de Arte e 
Indústria de Coimbra em 17 de Março 
de 1887 (Serra, 2002, 81), inaugurado 
em 15 de Dezembro de 1889, sendo 
transferido para a Escola Brotero em 
21 de Março de 1891 (p. 98). Inseria-se 
nesta escola dentro da perspectiva 
pedagógica de Joaquim de Vasconcelos 
em 1891, em que, de acordo com a ela, 
cada professor devia criar os tipos e 
modelos de que necessitasse. Por isso, 
em 1892, Joaquim Martins Teixeira de 
Carvalho apoiando a Escola Brotero 
mandou para o seu Museu Industrial duas 
grandes jarras de faiança portuguesa 
do século XVI.3  Poucos dias depois, 
entregará a este museu um depósito 
de água estilo Luís XV de um esmalte 
azulado com ornatos pintados a verde,  
amarelo, castanho e azul, datado de 
1781 e assinado  por  Brioso.  Junta-se 
a um prato do mesmo autor datado de 
1779 que representa uma caçada e 
que consta da colecção Gonçalves. 
Há ainda outros dois não datados mas 
assinados. Servem para comprovar 
com outras colecções que Vandelli 
nada acrescentou à arte coimbrã. Bem 
pelo contrário fê-la decair.4

De facto, António Augusto Gonçalves 
em 1889 escreveu:

“Há poucos anos a aparição fortuita de 
uma formosa peça, assinada por extenso 
e datada, não oi primeiro e inesperado 
sinal de rebate a supitar a admiração 
dos entusiastas de Vandelli. Desde muito 
que uma indefinida suspeição pairava 
confusamente a dispor os ânimos a 
encómios, que não eram legitimados 
por provas positivas e seguras. Essa 
peça notável é uma pequena travessa 
coberta de decoração relevada a branco, 
sobre esmalte azulado, e no fundo uma 
caçada a cores. O reverso, marmoreado 
a castanho, mostra ao centro: Brioso, 
1779.Ora esta data é anterior cinco anos 
à fundação da fábrica Vandelli, que, 
sem discordância, se sabe ter começado 

 2 - A Província, Ano I, n.º 60, 1 de Novembro de 1912, pág. 1, coluna 5.

3 - Gazeta Nacional, 1º ano, n. 38, 23 de Abril de 1892, pág. 3, coluna 4..
4 - Gazeta Nacional, 1º ano, n. 48, 28 de Maio de 1892, pág. 3, coluna 1.
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em 1784.” Note-se que no século XVIII 
as fábricas de cerâmica constituíram 
uma grande família nacional com uma 
tradição comum, assim “em primeiro 
lugar cronologicamente temos a 
Fábrica Real do Porto, Massarelos, 
1738; Fábrica Real do Rato, Lisboa, 
1767; a cerâmica Brioso em Coimbra, 
1779; e a notável Fábrica Darque 
junto de Viana do Castelo, em 1774” 
(Vasconcelos, 1907, p. 16). Também 
já em 1894, Joaquim de Vasconcelos 
tinha listado as indústrias cerâmicas 
portuguesas, indicando como existentes 
em Coimbra: Bento José da Fonseca 
& Filhos; Adelino Augusto Pessoa & 
Filhos; e José António da Cunha. Frisará 
a existência em Coimbra do fabrico de 
uma faiança barata com clara influência 
do estilo persa e do estilo hispano-árabe 
(Vasconcelos, 1894, pp. 66-68), embora 
faça pouco depois a análise crítica 
do que se faz. Vai assim mostrando 
alguns riscos que a indústria local 
corre, enunciando soluções melhores, 
onde sublinha implicitamente o papel 
da escola e da formação profissional 
(pp. 70-71). Entretanto, mostrou a 
influência de Vandelli em Coimbra, 
nomeadamente na produção de faiança, 
através do aproveitamento de matérias 
primas nacionais, sendo evidente o 
papel impulsionador do Marquês de 
Pombal (pp.44-45).

Quim Martins prossegue esta 
actividade de recolha e sinalização 
da riqueza artística coimbrã ao, pouco 
depois, depositar no Museu Industrial 
da Escola Brotero alguns exemplares 
de vidros nacionais antigos do século 
XVII, entre eles um copo com as armas 
reais com a legenda “Viva D. João 
IV”. Acrescentou-lhe ainda um tinteiro 
marcado e assinado por Brioso, algo 
muito importante por permitir datar 
muitos objectos de faiança que eram 
considerados como espanhóis. Sabe-se 
através dele que alguns especialistas 
não o tinham observado bem, deixando 
passar a assinatura e sem perceberem 
o alcance científico e tecnológico que 
sinalizava e que foi capaz de ver.5

O museu da Brotero era assim uma 
mistura de exposições e de uma colecção 
em construção permanente através do 
militantismo cultural de Quim Martins. 
Assim a Brotero embora não tendo 
uma colecção, ou seja um inventário 
completo, que fosse a base de um Museu, 

era na verdade um Museu Pedagógico 
em construção que servia de base ao 
ensino industrial. Não deixava de ter 
uma riquíssima colecção de estampas 
como forma de permitir ultrapassar a 
falta de modelos no museu. Confirma 
esta ideia Alice Lázaro (2002, p. 107) ao 
escrever:

“responsável pela conservação de 
peças raras nacionais, bem como 
de parte do acervo  do  museu  de  
arte  retrospectiva,  que  funcionou  
junto  da  Escola  Industrial Brotero,  
enquadrado  no  espírito  de South  
Kensington,  que  transitou  para o  
actual Museu Machado de Castro.”

Parecia que tinha sido dado destino 
a parte do Museu da Brotero, mas, 
numa visita exploratória ao Museu 
Machado de Castro, fui informado pela 
sua Directora que o Arquivo ainda não 
estava disponível para poder infirmar 
ou confirmar esta informação de Alice 
Lázaro. Contudo, uma análise das 
notas de António Augusto Gonçalves 
sobre as colecções existentes no 
Museu, verificando que nas salas VI 
e VII estão faianças diversas, cujos 
depositantes são quase sempre Joaquim 
Martins Teixeira de Carvalho e 
António Augusto Gonçalves, podemos 
inferir que os legítimos proprietários 
das peças, logo que a República 
deu condições para a criação de um 
Museu de Arte, transferiram as suas 
peças para aí realizarem um sonho 
há muito perseguido. Infelizmente, um 
trabalho de dez páginas de António 
Augusto Gonçalves sobre este processo 
de transferência, publicado em 1929, 
desapareceu.

Através de Ana Zamora (2006, pp. 
62-63), de acordo com Luís Alonso 
Fernandez, que segue Marc Maure, 
a nova museologia tem como base 
um território, um património e uma 
comunidade, valorizando o diálogo, a 
multidisciplinaridade e a democracia 
cultural. No caso da Brotero seria o 
espaço social de Coimbra.

4 – As Questões tecnológicas

Para resolver as questões de tecnologia 
química em 1889 o químico francês, 
Charles Lepierre veio ensinar química 

na Brotero onde esta ciência na prática 
servia de base a um ensino da cerâmica 
bem mais inserido nas necessidades 
da indústria local (Diniz, 2011). 
Escreveu então “Estudo Químico e 
Tecnológico sobre Cerâmica Portuguesa 
Moderna”. E assim Charles Lepierre e 
António Augusto Gonçalves iniciaram 
em 1889 o curso  de  cerâmica  que  
desenvolveram  de  modo  a  preparar 
escolarmente um número apreciável 
de «artistas-artífices».  Recorde-se que 
nesse ano veio para Coimbra o pintor 
Leopoldo Battistini (Lázaro, 2002, p. 
73), começando assim uma tradição 
escolar que, apesar dos altos e baixos, 
eclipses e ressurgimentos, se manteve 
até há pouco.e facto, após a saída de 
Charles Lepierre para Lisboa em 1911 e 
a saída de António Augusto Gonçalves 
da Direcção da Escola em 1916, o 
curso perdeu força e morreu como 
actividade emblemática da Brotero. Só 
em 1966 sob a direcção de Antonino 
Henriques, o curso voltou a funcionar 
com a colaboração do pintor Mário 
Soares e de Mestre Francisco Lagarto, 
o oleiro e ceramista que dava as aulas 
práticas, retomando o seu ritmo inicial 
que infelizmente veio a perder no final 
do século XX por força da incapacidade 
governativa. Entretanto, foi continuado 
por seu filho Francisco Lagarto, escultor-
ceramista, dando assim novo impulso a 
este curso que até então se limitava à 
Pintura Cerâmica. Com o alargamento 
curricular aos cursos complementares, 
foi possível dar um novo incremento 
a esta tradição da Brotero, reforçando 
a sua vocação artística, muito bem 
dissecada e explicada pelo pintor Mário 
Soares, que faz dela um estudo sucinto 
e claro. Com ele começou a desenhar-se 
um projecto artístico com uma sólida 
base científica que continuou até há bem 
pouco tempo. De facto, aí o pintor Mário 
Soares e o mestre Lagarto deixaram 
obra assinalável que, infelizmente, em 
grande parte já se perdeu.

Também só com o trabalho de Carlos 
Valente (2003) sobre a colecção de 
miniaturas de carpintaria–marcenaria da 
Escola, sabemos  algo acerca  da práticas 
pedagógicas usadas, que consistem em 
as reproduzir com os instrumentos de 
trabalho existentes na Escola. Antes, 
assinala este professor da Brotero, 
citando Parada Leitão, as estampas eram 
um elemento fundamental do ensino e 
da aprendizagem.

5 - Gazeta Nacional, 1º ano, n. 69, 6 de Agosto de 1892, pág. 4, coluna 1.
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capacidade de executar uma didáctica 
experimental com os equipamentos já 
existentes. Nas oficinas, em particular 
na de carpintaria não há espaço para 
arrumação dos modelos a que os 
alunos devem ter acesso e que fazem 
parte do museu escolar necessário para 
a efectivação do processo de ensino e 
aprendizagem prática.

No trânsito de alunos e professores, 
a acessibilidade não é total pois 
alguns lugares são de difícil acesso 
aos deficientes motores. Também a 
educação física ficou prejudicada. 
Nas conferências que se realizaram na 
escola: uma sobre física por ser

Imprescindível o correcto 
funcionamento do auditório da Escola 
por ter, entre outras disfunções, demasiada 
luminosidade prejudicou o trabalho 
do conferencista (Amaro,2011); outra 
sobre artes não teve o efeito pedagógico 
desejado devido também à intensa 
luminosidade na sala onde decorreu 
uma “Conversa com” uma estilista já 
que esta não pôde projectar o que trazia 
para a ilustrar (Amaral, Alexandrino 
e Leal, 2011). Mais, aqui a Parque 
Escolar remeteu o relato da ocorrência 
para a Direcção da Escola, furtando-se 
à tomada de responsabilidades pelo 
sucedido.

Também é evidente que não foi a 
falta de dinheiro que prejudicou a 
requalificação.

De facto, afirma-se que bastava gastar 
bem um terço do dinheiro que tudo 
ficava melhor. A empresa deu pouco 
ou nenhum valor às sugestões que 
os engenheiros que são professores 
na Brotero foram dando de modo 
empenhado, persistindo em soluções de 
engenharia que são claramente lesivas 
da funcionalidade e qualidade do espaço 
educativo resultante. Também por essa 
razão, a empresa Parque Escolar é uma 
das empresas públicas portuguesas mais 
endividadas, transformando-se numa 
das razões do nosso deficit do Estado.9

Na Brotero, a causa de tudo foi não só 
a falta de capacidade do arquitecto e da 
capacidade de execução das empresas 
contratadas para executar o processo, 
mas também da Escola de entabular um 

defesa do património escolar, artístico e 
científico. Faltou-lhe estruturar a acção 
governativa para que a intervenção 
fosse feita com a melhor relação custo 
benefício. Faltou-lhe porque isso não 
lhe interessava ou porque era incapaz.

Na verdade, ao intervir no bloco A quis 
apenas “no piso -1 do Corpo A, (que) 
corresponde ao piso da actual entrada 
no edifício…, desactivando-se a actual 
entrada principal, que se transforma 
num espaço de exposição de objectos 
relevantes na história da escola - 
“espaço memória”, mas canhestramente 
esqueceu-se de o organizar.

Como não tinha estudado 
convenientemente o projecto educativo 
da Brotero, não reparou que era uma 
escola de artes decorativas e aplicadas, 
uma escola de química e de artes 
industriais, uma escola de escultura 
e pintura, uma escola de física e de 
ciências naturais. E tudo isso implicava 
uma gestão do espaço de modo mais 
cuidado e pedagogicamente mais 
atento aos processos didácticos, onde 
o Museu se insere, aplicando aqui 
as modernas teorias da museologia 
(Hernández e Tresseras, 2001). Nem 
tiveram o cuidado de fazer o necessário 
inventário, nem sequer o de emergência 
como o esquematiza claramente Pedro 
Gomes Barbosa (1998, pp. 29-34).

Também o arquitecto Carlos Valente 
estranhou a pouca e escassa intervenção 
da Parque Escolar na Escola. Também 
uma funcionária sublinhou a falta 
de bebedouros para os alunos, que 
antes eram três, só restando agora um. 
Também verificámos queixas de falta 
de luz natural no edifício das oficinas 
e de laboratórios e o seu excesso na 
biblioteca, impossibilitando o uso de 
computadores pessoais. Há ainda neste 
edifício das oficinas e de laboratórios 
um cheiro incomodativo permanente.

No campo da experimentação científica, 
verificou-se infelizmente a degradação 
das condições de trabalho dos alunos e 
professores pois, agora a sua estrutura 
física por estar dotada de muito poucas 
janelas, faz com que muitas experiências 
já não possam ser executadas com 
higiene e/ou em segurança pelos alunos 
e professores. Ficou assim reduzida a 

De facto, o ensino das artes na Brotero é 
todo ele marcado, limitado e potenciado 
pelo carácter de ensino popular e 
operário, que era inicialmente o da 
Escola. Marcou também o ensino de 
Desenho da Brotero o professor Silva 
Pinto que teve influência pedagógica 
em muitas gerações de alunos (Rocha, 
1956).

Também o mestre José Paulo, falecido 
em 5 de Fevereiro de 1959, enriqueceu 
a escola como Mestre de Marcenaria, 
prestigiando a Escola como aluno e 
mestre de sucessivas gerações que 
preparou com saber pedagógico e 
profissional.6

Foi esta plêiade de artistas que criaram 
condições para que em 1937 se fizesse 
uma “Exposição de Arte Coimbrã” em 
Lisboa que estava patente nos salões 
de O Século. Era o resultado de uma 
auto-estima que Coimbra tinha por si 
própria.7

Nesta exposição não faltaram os 
trabalhos dos alunos da Brotero:

“Numa sala encontram-se os trabalhos 
dos alunos da Escola Industrial Brotero:

obras de talha, azulejos, utensílios de 
ferro e aço, etc.”8

Haveria ainda que referir que durante 
o Estado Novo houve duas reformas 
do Ensino Técnico uma em 1931 e outra 
em 1948 que iam aumentar o património 
musealizável que a Brotero teria para 
mostrar agora: o Museu da Brotero.

5 – A Tragédia Moderna

Felizmente, começou já assentar a 
poeira que antes envolvia a Parque 
Escolar que, na sua ambiguidade 
organizativa tentou dar às escolas uma 
feição adequada à lógica megalómana 
e ao mesmo tempo demagoga, que 
envolveu o  Governo  José Sócrates I. 
Foi o que veio a descambar no  ambiente 
desanimado e sem solução, que agora  
se  vive  perante  o  desconcerto  que,  a  
sua  “corajosa”  e  demasiado  atrevida 
incompetência, lançou nas escolas. 
Faltou-lhe dar indicações claras para 

6 - José Paulo, in Brotero, 1958-1959, Maio de 1959, pp. 60-61. 
7 - A Voz da Justiça, Figueira da Foz, ano 36º, n. 3565, 7 de Julho de 1937, p. 4, coluna 2.
8  - A Voz da Justiça, Figueira da Foz, ano 36º, n. 3562, 26 de Junho de 1937, p. 4, coluna 1.
9 - http://economico.sapo.pt/noticias/parque-escolar-ja-e-a-quinta-empresa-publica-mais-endividada_103655.html, acesso em 26 de Maio de 2011. 
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factual.
Quanto à forma sugiro que enriqueças 
e envolvas alguns parágrafos com a 
ilustração e imagens do “património 
perdido/achado”. Relembro-te que nas 
Oficinas de Electricidade existiam 
muitos “aparelhos de medida” que 
nem o Museu da Electricidade tinha. 
Se as imagens que recolheste são 
para isso ficarei, contente.
Como pequeno reparo, está omissa 
qualquer referência aos modelos 
artísticos que a Mecânica tinham em 
exposição permanente no antigo hall 
de entrada da Escola (hoje fechada) 
a que fazes uma alusão e aos modelos 
que estavam em vitrinas especiais 
sobre a evolução da roda (dentada) 
ao longo da História e que são um 
património  mecânico extraordinário 
onde as Leis da Física e da Mecânica 
Celeste eram facilmente compro-
vadas e compreendidas pelas alunos, 
e que “repousavam” nas antigas 
Oficinas de Mecânica em vitrinas em 
madeira trabalhada construídas para 
o efeito. Pessoalmente, não sei onde 
isso pára.”

De facto, muitos estavam atentos a 
tudo o que estivesse mal cuidado para 
aproveitando qualquer “distracção” 
levarem para lugar onde ficasse em 
melhor recato. Mas, não sabemos é 
onde. E assim se construiu em parte 
oculta e numerosa, pelos muitos sítios, 
por onde se espalhou, o Museu Perdido 
da Brotero.

Numa sociedade que perdeu 
já o sentimento estético e a 
necessidade de professores e alunos 
terem uma relação amigável com a 
natureza, muito foi destruído. De facto, 
foi destruído o que em 29 de Novembro 
de 1958 sabiamente se justificou:

«Como decoração estética contorna 
o conjunto das construções 
descritas, uma cortina de arvoredo 
que a intenção de valorizar e 
educar, apoiando-se na colaboração 
generosa de alunos, professores e 
empregados levou a ampliar com a 
plantação de mais 156 exemplares, 
repartindo-se por cerca de 20 
espécies botânicas, o revestimento 
total assim obtido. (216 unidades).» 10

6 – O Conselho Executivo

Para desculpar a Parque Escolar, 
podemos e devemos dizer que esta 
sempre “quis” ouvir os Conselhos 
Executivos e a capacidade pedagógica 
e  científica  fez nalguns a diferença 
para  melhor. Infelizmente, na Brotero, 
fez a diferença para pior. Mais, onde 
a abulia de muitos professores marcou 
presença, o oportunismo de outros 
fez desaparecer em proveito próprio 
parte do património, ultrapassando 
assim por este “animal spirits” toda 
a incompetência visível do governo 
Sócrates I e Sócrates II.

Na Brotero, foi visível a incapacidade 
cultural da direcção da Escola, então 
um conselho executivo (CE) a propósito 
das figuras dos nossos reis em vias 
de desaparecimento. Foi então que 
eu e o professor Antonino Neves nos 
rebelámos contra a sua destruição, 
travando-a. Na verdade, parte deste 
processo foi referenciado em textos 
publicados na imprensa local. Assim 
em “Azulejaria – Painéis a “salvo” 
na Escola Brotero”, in Diário As 
Beiras, 15 de Outubro de 2008, pág. 
4, soubemos que numa primeira fase 
tudo se resolveu a favor da Escola, mas 
com “Brotero esclarece”, in Diário As 
Beiras, 18 de Outubro de 2008, pág. 
11, tudo ficou só um pouco mistificado, 
pois só em “Conflito iminente em escola 
eminente, in Diário As Beiras, 18 de 
Outubro de 2008, pág. 11, tudo ficou 
clarificado. Felizmente o decurso da 
história não fez desaparecer os painéis 
que um professor e os seus alunos 
tinham muitos anos antes construído 
com carinho para honra e orgulho da 
Escola.

Infelizmente, a Presidente do CE e 
os restantes elementos da direcção 
afinavam arrogantes e em uníssono 
pelo diapasão de servir sem um ai estes 
arquitectos sem que eles sofressem uma 
crítica. E agora, recorda-me e alerta-me 
um colega:

“Fiz pequenas correcções de 
conteúdo, a maior parte delas em 
falta, acho.
Quanto ao conteúdo gostei do 
sentido estético e da construção 
frásica com que retractas os casos 
mais relevantes e a sua evolução 

processo de controlo do trabalho e de 
correcção do que estivesse mal feito ou 
fosse uma solução arquitectónica e de 
engenharia errada. Bem pelo contrário, 
o Conselho Executivo tomou uma 
continuada a t i t u d e  de conformismo 
servil. Prejudicou a requalificação da 
Escola pois nunca os professores da 
Escola deixaram de apontar os erros 
do projecto, nem de lutar para que a 
Brotero ganhasse maior capacidade de 
ensino/aprendizagem. Manteve de facto 
uma atitude de continuado alheamento 
do processo de requalificação e 
propôs-se de facto e conseguiu anestesiar 
o espírito crítico do seu corpo docente, 
administrativo e pessoal auxiliar.

O arquitecto da Parque Escolar, podemos 
pensá-lo a partir destas evidências, não 
tinha como missão sua pensar o espaço 
e integrá-lo numa tradição pedagógica. 
Era notoriamente um profissional 
desleixado e incompetente. Na Brotero 
tinha para o ajudar uma excelente 
súmula feita pelo pintor e professor 
Mário O. Soares em 1984. Mas, não 
quis a ajuda ou não a quis descobrir.

Foi assim na Soares dos Reis. Foi assim 
na Brotero.

Foi assim na Domingos de Sequeira. E 
pergunta-se porquê?

Viremos a saber então que a Parque 
Escolar deixou quase sempre em todas 
estas Escolas o vazio de um Museu 
Perdido. Infelizmente.

Repete-se o descrito em 1923 por 
António Augusto Gonçalves:

“A desorganização é completa. E esta 
incultura ameaça eternizar-se.
As noções de arte, a que se referem os 
programas da instrução secundária, 
são ornatos fictícios sem efeito e sem 
validade.
- O preparatório desenho está de facto 
banido das escolas -. As artes profis-
sionais desorganizadas. -! A defesa e 
reparação dos monumentos de arte 
foram ultimamente entregues à super-
intendência autoritária das repar-
tições da engenharia, condutores e 
subalternos, sob a alçada do Minis-
tério do Comércio e das estradas!..” 
(Gonçalves, 1923, p. X).

10 - As novas instalações da Escola Industrial e Comercial Brotero, in Brotero, 1958-1959, Maio de 1959, pp. 49-54. 
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substituam ou fotografias, desenhos e 
memórias escritas que os descrevam. 
Haverá que recorrer ao espólio talvez 
guardado ao longo dos anos por 
professores, funcionários e alunos ou 
até habitantes da cidade. Será o dos 
que recorreram à Brotero para produzir 
equipamentos e objectos que ainda 
guardam ou, em alternativa, à sua 
memória para que nos digam o que foi a 
educação e aprendizagem na Escola, em 
particular nas suas oficinas de arte e de 
aprendizagem de ofícios.

Infelizmente, quase só isso é possível.

Talvez como há 88 anos, a Falência da 
Escola Brotero anunciada por António 
Augusto Gonçalves (1923, p. 257) não 
aconteça.
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Confirma-o Joaquim de Vasconcelos 
(1907, p. 8) quando escreve:

“A colecção Nepomuceno 
desapareceu ou foi destruída 
por incúria, quando o arqui-
tecto (Nepomuceno) abandonou a 
direcção das obras de conservação 
do convento” (Madre de Deus).

Era esta uma colecção fabulosa que 
descreve em 1894 (pp.22-23). Mais 
adiante, denuncia:

“A ignorância, a indiferença, o 
espírito utilitário do Estado e dos 
seus órgãos técnicos reduziram 
quasi tudo a escombros, em público 
leilão, para aproveitar materiais de 
construção, abrir ruas, fazer praças 
e mercados, vender terrenos, etc.” (p. 
22).

8 - Uma estratégia possível

Como já devia estar feito, é necessário 
fazer:

Primeiro o inventário de tudo quanto 
existe como património musealizável. 
Segundo deve ser classificado, datado e 
identificado todo este espólio.

Deve ser colocado em espaço adequado 
e integrado numa “narrativa lógica do 
processo e projecto pedagógico” que é a 
marca da Brotero.

Neste espaço ficarão os instrumentos 
pedagógicos que caíram em desuso por 
alteração tecnológica e os produtos das 
oficinas artísticas.

Neste espaço deve-se identificar tanto 
o processo pedagógico aplicado como 
as teorias pedagógicas que lhes deram 
corpo.

Deve valorizar a relação pedagógica 
entre professores e alunos e da Escola 
com a Cidade e região, integrando-a 
num itinerário cultural.

Para colmatar a falta dos materiais que 
se perderam, devemos tentar encontrar 
tanto quanto possível objectos que os 

7 – Um futuro melhor é possível

Uma incursão fotográfica na Brotero, 
revelando muitos vestígios do museu 
perdido da Brotero, fez-me reencontrar 
espalhada e sem ordem nenhuma 
o espólio que ainda res ta .  Foi 
poss íve l  encont ra r  ins t rumentos 
de  carpintar ia , de  ce râmica , 
de  tecelagem e equipamentos dos 
laboratórios de física, química. Foi 
também possível fotografar muita 
da produção artística e oficinal das 
muitas gerações de professores e 
alunos da Brotero. Espalham-se agora 
por alguns corredores e estão ainda e 
também nas oficinas. Algumas vezes 
são instrumentos pedagógicos em 
uso. Outras vezes esperam que alguém 
os arrume e os integre no processo de 
ensino/aprendizagem ou os arrume 
num museu dentro da Brotero, 
onde funcionariam como elemento 
esclarecedor das práticas correntes 
através da comparação com estas, 
justificando e explicando as mudanças 
tecnológicas ocorridas desde que a 
Escola existe. Por isso, com o que existe 
nas salas e corredores da Brotero, é 
ainda possível, mas sem ter a riqueza 
perdida, construir e organizar um museu 
embora a Parque Escolar não o tenha 
pensado.

Esta ideia é concretizada pelo ecomuseu, 
definido por Hughes de Varine Bohan, 
em 1976 como “uma instituição 
que administra, estuda, explora, 
com fins científicos,educativos e, em 
geral, culturais, o património global 
de uma determinada comunidade, 
compreendendo a totalidade do ambiente 
natural e cultural dessa comunidade.”11

Será assim possível criar um novo tipo 
de turismo que é o pedagógico, do qual 
já há uma experiência portuguesa feliz 
que é o Museu de Marrazes, que é 
dedicado ao ensino primário. Também 
existe na Holanda um museu como 
o de Roterdão12, que integrado com o 
museu ainda possível da Brotero, podia 
mostrar como existiu e existe uma 
globalização educativa, que se repete 
indefinidamente de modo sucessivo.

E assim se repete entre nós mais um 
eterno “Suplício de Tântalo”:

11 - Citado por Camilo de Melo Vasconcelos (2006, pp.25-26) a partir de “O Ecomuseu. Ciências e Letras ( Revista da Faculdade Portalegrense de Educação, Ciências e Letras), n.º 27, jan/jun. 2000, p.62
12 - Este Museu Nacional da Educação tem também os grandes arquivos da história da educação holandesa. Há frequentes exposições temporárias assim como uma exposição permanente e compreensiva que 
incluiseis salas de aula completas bem equipadas, valendo bem uma visita. Informa-se em http://www.rotterdam.info/offer.php?offerid=5178&langid=2, acesso em 11 de Maio de 2011 e eu confirmo porque o visitei 
em 2009 dentro das actividades culturais do ISCHE 31 realizado em Utreque.
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[Resumo]Um Divulgador de Ciências 
desempenha um papel fundamental na 
promoção de uma educação científica 
desde os primeiros anos de escolaridade, 
em contexto exterior à escola. É essencial 
que o divulgador tenha uma formação 
científica que permita actuar da forma 
mais flexível possível nas áreas da Física, 
Química e das Ciências Naturais. O 
Guião de Actividades Lúdicas sugerido, 
destina-se ao Divulgador que pretenda 
melhorar as práticas sobre o ensino das 
Ciências nas escolas do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico. Será um apoio educacio-
nal importante para a demonstração de 
fenómenos naturais, a partir de equipa-
mentos, materiais e reagentes químicos do 
seu dia-a-dia.

1. Introdução

O desenvolvimento científico e 
tecnológico tem estado na origem de 
mudanças fundamentais nos modos de 
vida em sociedade, conduzindo a novas 
formas de pensar a educação em geral, e 
a educação em Ciências em particular. 
Experiências educacionais procuram 
demonstrar que o público infantil 
apresenta competências para lidar com 
as temáticas de ciência, tornando-se 
assim interessante a sua exploração, num 
contexto exterior à instituição escolar.

Neste trabalho defende-se a necessidade 
da divulgação científica de qualidade 
científico/pedagógica nas escolas do 1º 
Ciclo do Ensino Básico, mais precisa-
mente o contacto com a Química, a 
Física e as Ciências Naturais. Para tal, 
desenvolveu-se um guião de sugestões 
de actividades laboratoriais de carácter 
lúdico acompanhadas por explicações 
científicas dirigidas, tanto às crianças, 
como aos divulgadores. O importante 
é que as crianças reconheçam que as 
ciências estão presentes no seu dia-a-
-dia, em tudo o que as rodeia, e a 
utilização de equipamentos, materiais e 
reagentes químicos do quotidiano, será 
uma forma de atingir este objectivo. 
Todas as actividades apresentadas são 
isentas de perigo e serão realizadas pelas 
próprias crianças explorando conceitos 
científicos sustentados nas Orientações 
Curriculares propostas pelo Ministério 
de Educação para o Ensino do Estudo 
do Meio.

Com este Guião de Actividades 
Lúdicas os Divulgadores de Ciências 
no primeiro Ciclo do Ensino Básico 
podem unir a teoria à prática, relacionar 
o conhecimento escolar com a vida e 
com o mundo, reunir materiais que 
estimulem a curiosidade, a observação, 
a investigação e a troca de experiên-
cias, integrando os alunos no próprio 
processo de ensino-aprendizagem. 
Outra das características deste guião é 
a orientação científico/pedagógica que 
dará ao divulgador.

1.1 Ciência, Tecnologia, Sociedade, 
Ambiente e Ambientes de Aprendi-
zagem

O Currículo Nacional do Ensino Básico 
(CNEB) preconiza a exploração de 
alguns temas definidos para as Ciências 
Físicas e Naturais como contextos 
de exploração transversais ao longo 
do Ensino Básico, «...numa perspec-
tiva interdisciplinar, em que a inter-
acção Ciência, Tecnologia, Sociedade 
e Ambiente deverá constituir uma 
vertente integradora e globalizante da 
organização e da aquisição dos saberes 
científicos.».

A educação de forte orientação para a 
Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) 
tem sido uma tendência marcante 
no desenvolvimento de currículos de 
ciências em vários países, cuja imple-
mentação tem revelado um aumento 

À DESCOBERTA DAS 
CIÊNCIAS NO 1.º CICLO 
DO ENSINO BÁSICO – O 

PAPEL DO DIVULGADOR DE 
CIÊNCIAS
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em atitudes positivas dos alunos face 
à Ciência. Contudo, alguns estudos 
apontam a insuficiência de recursos 
didácticos adequados e a falta de 
formação dos professores para as dificul-
dades encontradas na sua implemen-
tação. Uma educação em CTS aponta 
para um ensino que tenha validade 
cultural, para além da validade cientí-
fica, sendo que alguns investigadores 
defendem que alternativas ao ensino 
formal beneficiarão a compreensão 
dos alunos de conceitos científicos, e 
que uma articulação entre a educação 
formal e não-formal poderá enriquecer 
a abordagem CTS. Este tipo de acção 
educativa faculta uma aprendizagem via 
processos de partilha de experiências, 
principalmente em espaços e acções 
colectivas quotidianas carregadas de 
valores e culturas próprias. Do mesmo 
modo, socializa as crianças, desenvolve 
hábitos, atitudes, comportamentos e 
modos de pensar e de se expressar 
no uso da linguagem. Proporciona a 
aprendizagem de conteúdos multidis-
ciplinares da escolarização formal em 
espaços como centros de ciências, 
ou qualquer outro em que as activi-
dades sejam desenvolvidas de forma 
bem direccionada, com um objectivo 
definido.

A experimentação concebida como 
um conjunto de actividades lúdicas 
desperta um forte interesse nos alunos 
de diversos níveis de escolarização 
e a participação das crianças nestes 
espaços não formais é muito positiva. 
Contudo, o Divulgador de Ciências 
que recorra a esta metodologia deve 
reconhecer os limites da divulgação 
científica, enquanto forma de iniciação 
para a ciência, quando esta se limita a 
um “espectáculo” sem o indispensável 
complemento de uma educação cientí-
fica mais aprofundada, estruturada e 
exigente em termos de promoção de 
capacidades de pensamento. (Acevedo-
Romero e Acevedo-Díaz, 2004; 
Cachapuz et al., 2002; Martins, 2002; 
Gohn, 2006; Vieira, 2005; Giordan, 
1999; Valente, 1996).

1.2 Importância do Ensino das 
Ciências no 1.º Ciclo do Ensino 
Básico

As crianças adoram descobrir texturas, 
tamanhos, cores, pesos, porque isso as 
intriga, e tal como cientistas, gostam 
de estudar as maravilhas da Natureza. 

Uma criança é naturalmente curiosa 
e criativa, anseia pela descoberta no 
seu relacionamento com o mundo. É 
nesta perspectiva que se defende que as 
escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico 
promovam desde cedo o desenvolvi-
mento de uma atitude científica perante 
os problemas.

O ensino das Ciências desde cedo é 
uma via privilegiada para promover 
aprendizagens de Ciência e sobre 
Ciência, essenciais para uma cultura 
científica. Para isso se deve fomentar a 
curiosidade das crianças, contribuir para 
a construção de uma imagem reflectida, 
promover capacidades de pensamento 
criativo, crítico e metacognitivo, úteis 
e transferíveis para outros contextos, 
e finalmente, permitir a construção de 
conhecimento científico com signifi-
cado social. Uma educação em ciências 
precoce, orientada para a formação de 
cidadãos capazes de lidar, de forma 
eficaz, com os desafios e as necessi-
dades da sociedade actual, é um dos 
propósitos a alcançar. Neste sentido, o 
ensino não deve centrar-se somente na 
leitura, na escrita e na aritmética mas 
sim abranger outras áreas do saber, 
como a Química, a Física e as Ciências 
Naturais. Se, por um lado, estas compo-
nentes permitem à criança expressar as 
suas naturais curiosidades e criativi-
dade, por outro lado, oferecerem-lhe 
um manancial ilimitado de factos e 
experiências com uma forte compo-
nente lúdica. (Carin, 1989; Martins et 
al., 2007; Martins et al., 2009)

2. O Papel do Divulgador de Ciências

A divulgação de ciências para o público 
infantil não se dá apenas no espaço 
formal da escola. Ela pode acontecer em 
diversos outros espaços e momentos. 
Para isso, é preciso ocupar tais 
espaços, permitir estabelecer relações 
imaginárias entre o Divulgador de 
Ciências e o seu público infantil, utilizar 
linguagem simples de modo a prender e 
a despertar o interesse e a motivação

Para além de divulgar temas de Ciência, 
o divulgador dedicado à difusão do seu 
projecto nas instituições escolares de 
ensino básico pode recorrer ao auxílio 
de um laboratório móvel, apoiar a sua 
implementação nas escolas e estimular 
o uso de um Guião Didáctico com 
exemplos de actividades, explicações, 
discussões e sugestões, que visam 
formar o divulgador de ciências. Este 

profissional deve possuir formação 
científica que permita actuar de forma 
o mais flexível possível nas áreas da 
Física, Química e das Ciências Naturais.

O Divulgador de Ciências deve essen-
cialmente fornecer estímulos, não estar 
presente somente com a prioritaria-
mente de ensinar, aprender, educar, 
formar, informar, mas também levá-las 
a descobrir por elas próprias, visando 
proporcionar um espaço de descoberta, 
reflexão e gosto pela ciência, por meio 
da interacção prática orientada para a 
construção do conhecimento.

Não deve competir com a escola, mas 
sim, deve aliar-se à escola. Em termos 
educacionais, o recurso ao Divulgador 
de Ciências especializado em trabalhos 
com laboratórios móveis de Química, 
Física e Ciências Naturais deve ser 
visto como um “instrumento” de apoio 
ao desenvolvimento e conhecimento 
científico que permite a ampliação do 
conhecimento e da compreensão do seu 
público inexperiente no que diz respeito 
à Ciência e à sua lógica. Trata-se 
assim, de transmitir informação de 
ciências e sobre ciências de carácter 
prático e laboratorial, com o objectivo 
de levar as crianças à descoberta de 
soluções de problemas relacionados 
com os fenómenos do seu dia-a-dia, 
despertando e estimulando deste modo 
a sua curiosidade científica.

O interesse que promove este tipo de 
acções educacionais veicula repre-
sentações e reforça formas de pensar 
e imaginários sobre os mais diversos 
assuntos. Partindo de uma visão de 
ciência como exploração, e num 
ambiente exterior à sala de aula, o 
Divulgador de Ciências vai conseguir 
facilmente desenvolver o espírito 
crítico e a opinião das crianças sobre 
fenómenos da natureza e as conscien-
cializá-las sobre questões sociais, 
económicas e ambientais.

2.1 Apresentação do Recurso 
Didáctico “Guião de Actividades 
Lúdicas”

O Guião de Actividades Lúdicas 
desenvolvido por este grupo de 
trabalho surge como um apoio ao 
Divulgador de Ciências e é constituído 
por um conjunto de actividades com 
recurso a equipamentos, materiais e 
reagentes químicos de fácil aquisição, 
manipulação e baixo custo. Cada 
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uma ponte de ligação entre professores 
e alunos da escola e Divulgadores 
de Ciências, e porque não, contribuir 
para a inclusão da Ciência como 
uma Actividade de Enriquecimento 
Curricular, assim como são a Dança, 
a Música, etc.
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Condução da corrente eléctrica

A criança, procede à montagem de 
pequenos circuitos eléctricos fixando 
tiras de papel de alumínio (fios condu-
tores) a cada um dos pólos de uma pilha 
(fonte de energia) e enrolando a ponta 
livre de uma das tiras à volta da rosca 
de uma lâmpada (receptor de energia) 
e tocando com a ponta metálica da 
lâmpada na tira de papel de alumínio 
(abrindo e fechando o circuito). São 
repetidos os mesmos passos com 
outros tipos de materiais como metais, 
madeiras, pedras, etc. (condutores e 
não condutores da energia eléctrica). 
O que se pretende é que a criança 
verifique que quando o circuito está 
fechado há matérias que, como são 
bons condutores da corrente eléctrica, 
permitem que a lâmpada se acenda, e 
que há materiais maus condutores que 
não permitem a passagem da corrente 
eléctrica mantendo-se a lâmpada 
apagada.

Transporte da seiva das plantas

A criança divide o caule de uma flor 
em dois até ao meio e coloca cada 
uma das metades em copos separados, 
um deles contendo água simples, e o 
outro contendo água com um corante 
alimentar dissolvido. Passado algum 
tempo, os alunos irão ver que a flor terá 
cor apenas num dos lados, e perceberão 
que há percursos diferentes (fluxo 
ascendente nos vasos xilemáticos) dos 
líquidos numa planta.

3. Resultados Esperados e Conclusões

A motivação, a dedicação e o trabalho 
extra sala de aula reunidos neste tipo 
de acções serão sem dúvida recom-
pensados pelos resultados obtidos nas 
crianças, interesse, motivação empenho 
e participação.

Ao propor-se um Guião de Actividades 
Lúdicas para o Divulgador de Ciências 
nas escolas do Ensino Básico pretende-
-se, antes de mais, contribuir para a 
sua formação científica e pedagógicas 
Em relação às crianças pretende-se 
despertar o interesse para a Ciência 
no primeiro Ciclo do Ensino Básico, 
desenvolver novas capacidades/hábitos 
de reflexão, de pesquisa e de sistemati-
zação de informação. Do mesmo modo, 
complementar o conhecimento que as 
crianças aprendem dentro da sala de 
aula. Quanto à escola, pretende-se criar 

uma das actividades é acompanhada 
pelo respectivo procedimento experi-
mental, indicação passo a passo da sua 
execução. Os Divulgadores de Ciências 
mais exigentes encontram neste recurso 
explorações científicas dos conteúdos 
abordados, e sugestões de outras 
actividades a implementar, dependendo 
apenas da sua motivação e empenho.

Seguidamente apresentam-se quatro 
actividades como exemplo do que 
se pode fazer nas vertentes Química, 
Física e Ciências da Natureza.

Identificação da presença de um gás

Numa garrafa de plástico a criança 
coloca um determinado volume de 
vinagre (ácido acético) e no interior 
de um balão uma pequena quantidade 
de fermento alimentar (bicarbonato de 
sódio). Em seguida prende o balão à 
garrafa e procede à transferência do 
sólido para o seu interior. O protão 
(H+) do ácido acético (CH3COOH) vai 
reagir com o ião hidrogenocarbonato 
(HCO3

-) do bicarbonato de sódio, liber-
tando o gás dióxido de carbono (CO2), 
que vai enchendo gradualmente o balão 
de gás, levando a criança a perceber 
que a junção de duas substâncias, uma 
sólida e outra líquida, deram origem a 
uma substância gasosa.

Separação de compostos químicos

A criança desenha com canetas de 
feltro coloridas uma pinta numa tira 
de papel de filtro a um centímetro da 
extremidade e coloca-a num copo 
transparente contendo água e algumas 
gotas de álcool. A tinta destas canetas 
é constituída por diferentes compostos 
orgânicos corados, constituindo uma 
fase móvel na qual estão dissolvidos os 
vários componentes. O papel funciona 
como uma fase estacionária através 
da qual a fase líquida vai subindo por 
capilaridade. Ao longo da subida do 
líquido pelo papel, irão formar-se cores 
diferentes porque cada constituinte terá 
uma afinidade diferente com a fase 
móvel, sendo arrastado a velocidades 
diferentes, levando a tinta a separar-se 
nos seus constituintes corados origi-
nando um cromatograma em papel. A 
criança ao visualizar as diferentes cores 
no papel concluirá que um líquido 
corado pode ser constituído por vários 
componentes corados, resultando a sua 
combinação na cor final.
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A RELEVÂNCIA DO 
CURRÍCULO NO ENSINO 
BÁSICO: CONTRIBUTOS 

DE UM PROJECTO DE 
INVESTIGAÇÃO-ACÇÃO

Francisco Sousa e Susana Leal
Universidade dos Açores

[Palavras-chave] Currículo, Relevância 
do currículo, Diferenciação curricular, 
Investigação-acção

A diversidade dos públicos estudantis 
representa tanto uma inquietação 
como um desafio, ao qual os Estudos 
Curriculares têm procurado responder 
investigando as potencialidades da dife-
renciação curricular. Tradicionalmente 
estruturada segundo uma lógica não 
inclusiva (Roldão, 2003), a diferen-
ciação curricular tem vindo, porém, a ser 
cada vez mais conceptualizada com base 
em preocupações de natureza inclusiva 
(Roldão, 2003; Sousa, 2007, 2010). As 
dificuldades de aprendizagem de muitos 
alunos são frequentemente invocadas 
como obstáculos à concretização desse 
ideal de inclusão. Menos frequentes 
parecem, contudo, as referências a 
factores de importância central situados 
a montante: o não reconhecimento, por 
parte de alguns alunos, da relevância de 
determinadas aprendizagens prescritas 
ou o desajustamento de certas estra-
tégias de ensino às características de 
determinados alunos. O interesse dos 
autores da presente comunicação em 
aprofundar o estudo destes últimos 
factores convergiu com a preocupação 
de alguns docentes do ensino básico em 
combater o desinteresse de alguns dos 
seus alunos em relação à escola e ao 
currículo. Assim emergiu um projecto 
de investigação-acção colaborativa, 

designado por “Investigação para um 
Currículo Relevante” (ICR), que decorre 
desde 2007 nos Açores, envolvendo, a 
cada ano escolar, um número crescente 
de docentes e alunos do ensino básico. 
O projecto desenvolve-se em ciclos de 
investigação-acção que compreendem, 
entre outras diligências, a identificação 
de manifestações de desinteresse de 
alguns alunos dos professores-inves-
tigadores envolvidos no projecto; a 
entrevista a estes alunos com vista à 
compreensão das suas representações 
da escola, dos conteúdos e práticas 
escolares, dos seus interesses e expec-
tativas de futuro; e a implementação de 
estratégias de ensino articuladas com 
esses interesses e expectativas. Nesta 
comunicação reflectiremos sobre os 
resultados do ciclo de investigação-
-acção desenvolvido ao longo do 
ano escolar 2009/2010, destacando 
algumas das estratégias desenvolvidas 
pelos professores investigadores com 
o objectivo de incrementar o reco-
nhecimento da relevância do currículo 
por parte dos alunos e melhorar o seu 
desempenho escolar. 
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[Resumo] A educação para a diversidade 
e cidadania continua a ser redefinida à luz 
de diferentes paradigmas educacionais 
emergentes. Entendemo-las como faces 
do multilinguismo e multiculturalismo 
e como espaços de cosmopolitismo 
emancipatório. Reflectiremos acerca da 
importância que o professor de línguas, 
assume na promoção da educação para 
a diversidade, especificando o caso da 
Língua Gestual Portuguesa (LGP). Para 
tal, aplicou-se um questionário a 210 
professores no qual procurámos saber 
que estatuto assume esta língua para esta 
população. Apresentaremos e discutiremos 
os resultados evidenciando o desafio que 
se enfrenta entre comunidades surda e 
ouvinte ao reclamar uma identidade e 
uma cultura próprias.

1. Estatuto da Língua Gestual Portu-
guesa (LGP)

O reconhecimento do estatuto de 
Língua Gestual Portuguesa (doravante 
LGP), pelos professores de línguas, 
enquanto Língua Natural dos Surdos 
é um tema controverso e ainda com 
pouca visibilidade no panorama das 
Ciências da Educação. Os grupos 
de estudo firmados na problemática 
que envolve as Línguas Gestuais em 
todo o mundo, desde a década de 
60, nos Estados Unidos da América, 
Holanda e Suécia, têm contribuído 
para que as línguas gestuais sejam 
progressivamente reconhecidas em 
vários países, renovando as concepções 
de linguagem e língua desde sempre 
atribuída à correspondência de som – 
significado, para o que Chomsky (1965) 
terá substituído, quando questionado a 
propósito das línguas gestuais, numa 
conferência, sinal - significante (Klima 
& Bellugi, 1979 in Baptista, 2008:117). 
Em Portugal já se conhecem trabalhos 

científicos nesta área desde 19941. Em 
2002, publica-se material didáctico 
para o ensino da LGP a crianças 
surdas2. Recentemente, o Ministério 
da Educação homologa o Programa 
Curricular de Língua Gestual 
Portuguesa (2007), onze anos após 
o seu reconhecimento constitucional 
[(Artigo 74, h) – Educação, 1997].

Este reconhecimento na Constituição 
da República Portuguesa ocorre quase 
simultaneamente com a recomendação 
do Parlamento Europeu em 1998, 
através da Resolução sobre as Línguas 
Gestuais3 dirigida aos governos dos 
Estados – Membros, exortando-o a 
considerar a concessão de plenos 
direitos às línguas gestuais. Promove 
o seu reconhecimento como línguas das 
pessoas surdas, conferindo-lhes acesso à 
educação bilingue bem como a serviços 
públicos. Ainda que haja legislação 
vária sobre este tema, a LGP é ainda 
considerada uma língua recente, uma 
língua cujas percepção e produção são 
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DA REPRESENTAÇÃO 
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1- Amaral, M.A, Coutinho, A. Martins, M.R.D. (1994) Para uma Gramática de Língua Gestual Portuguesa. Lisboa: Editorial Caminho, S. A
2- Faria, I. H., Ferreira, J. A., Barreto, J., Martins, M., Neves, N., Santos, R., Vilela, S. (2002) +LGP – Materiais de Apoio ao Ensino da 
Língua Gestual Portuguesa: O Corpo. Laboratório de Psicolinguística, FLUL. Publicação em CD-Rom, versão 1.0.
3- Parlamento Europeu (1998). Resolução sobre as Línguas Gestuais.



272

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

diferentes da das línguas orais. Trata-se 
de uma língua cujo estímulo é visual e 
não auditivo e cuja resposta é manual e 
não oral.

A lateralização cerebral dos falantes 
existe nos gestualistas, ainda que a 
natureza das línguas gestuais seja 
distinta. Oliver Sacks (2011:110) refere, 
a propósito da vertente neurológica, 
que a língua gestual “é uma língua e é 
tratada pelo cérebro, embora seja visual 
em vez de auditiva, e organizada 
espacialmente e não sequencialmente. 
E que, como língua, é processada pelo 
hemisfério esquerdo do cérebro, o qual é 
biologicamente especializado para esta 
função.” Porém, as línguas gestuais 
passam a fronteira entre as funções 
deste hemisfério e o direito, ao qual 
é atribuída a função de trabalhar com 
o mundo visual e espacial. Herculano 
de Carvalho (1970: 67-68 in Baptista, 
2008) considerou a língua gestual 
um sistema de sinais organizados 
equivalente a uma língua verbal, mas 
atribui-lhe o carácter artificial, criada 
por “indivíduos sãos (…) para o uso 
daqueles outros indivíduos fisicamente 
deficientes”, alvitrando que é, também, 
na conceptualização de língua gestual 
no domínio da teoria da linguagem 
que se constitui o embrião e posterior 
legitimação da representação da línguas 
gestuais e consequentemente a LGP.

O momento presente de mudança de 
paradigma educacional que privilegia 
a educação inclusiva, a inserção de 
alunos surdos em contexto de sala de 
aula de turmas do ensino regular prevê 
a articulação entre diferentes agentes 
educativos, desde intérpretes, forma-
dores de LGP a terapeutas da fala e 
a professores da educação especial. 
Esta plataforma de trabalho pretende 
colmatar as necessidades educativas 
especiais dos alunos surdos que até 
então conviviam quase exclusiva-
mente com os seus pares. Colocam-se, 
assim, vários problemas na definição 
dos papéis de cada um destes agentes 
educativos.

Nesta parceria de professores com intér-
pretes, terapeutas da fala, formadores de 
LGP, professores de educação especial, 
que tipo de relações se estabelecem 
no sentido de promover o mais eficaz 
acesso ao conhecimento por parte do 

aluno surdo? Não caberá ao professor 
conhecer também as especificidades da 
LGP? Será que o professor, especial-
mente de línguas, tem consciência do 
estatuto de língua atribuído à LGP? 
São algumas questões que pretend-
emos desenvolver tentando implicar 
diferentes áreas de conhecimento, 
pretendendo, assim contribuir para a 
construção do conhecimento sobre este 
tema cuja consciência é ainda neófita 
em Portugal. A educação para a diversi-
dade e cidania continua a ser redefinida 
à luz de diferentes paradigmas educa-
cionais emergentes. Cabe neste artigo 
entender a cidadania e a diversidade 
como faces do multilinguismo e multi-
culturalismo e como espaços de cosmo-
politismo emancipatório.

1.1.  A diferença a caminho da 
igualdade

O conhecimento do código linguístico 
é essencial para a comunicação em 
sociedade, contudo acreditamos ser cada 
vez menos a única forma de linguagem 
vigente. Por isso, o estudo da Língua 
Gestual e a sua prática na escola 
parece-nos, também, ser um vasto 
campo de estudo no desenvolvimento 
de um melhor e mais eficaz ensino, 
defendido pela UNICEF, UNESCO, 
PNUD e Banco Mundial (1990) para 
“todas as pessoas - crianças, jovens e 
adultos” (in Sim-Sim et al, 1997:7).

Lê-se na primeira frase da Declaração 
Universal dos Direitos do Homem: 
“Todos os seres humanos nascem 
livres e iguais em dignidade e em 
direitos”. À escala global, defender 
os Direitos Humanos está longe de 
ser uma conquista. À escala nacional 
há ainda reivindicações latentes. Se 
considerarmos as questões relacionadas 
com a Educação, o compromisso com 
alunos com necessidades educativas 
está ainda em curso revela-se um 
processo incompleto e o direito a não 
ser discriminado por causa da língua4 

também permanece pendente, apesar 
de salvaguardado em sede do mesmo 
documento (DUDH, (1948) Art.º1.º e 
2.º)5. Seguindo este friso cronológico, 
em 1966, a mesma Assembleia 
Geral das Nações Unidas ratifica o 
princípio da igualdade de tratamento 

através do Pacto Internacional sobre 
os Direitos Civis e Políticos6 e que, 
em Portugal, entra em vigor em 1978, 
comprometendo-se a garantir: “a todos 
os indivíduos que se encontrem nos 
seus territórios e estejam sujeitos à sua 
jurisdição os direitos reconhecidos no 
presente Pacto, sem qualquer distinção, 
derivada, nomeadamente, de raça, de 
cor, de sexo, de língua (…)” (Artº2.º, 
Segunda Parte).

A luta pela igualdade de direitos e 
de oportunidades da pessoa surda 
nutre o fio da memória7 da história dos 
Surdos. Trata-se de uma minoria que 
para se auto - afirmar tem investido, 
nas últimas décadas, na promoção de 
uma cultura de empowerment, orientada 
para um diálogo com a comunidade 
maioritária: a comunidade ouvinte. 
O panorama linguístico português 
reconhece a LGP constitucionalmente 
desde 1997, realidade consubstanciada 
internacionalmente como um direito no 
Pacto Internacional sobre os Direitos 
Civis e Políticos (Artigo 27.º, Segunda 
Parte).

Portugal assume protagonismo a 20 de 
Setembro de 1997, aquando da Quarta 
Revisão Constitucional que determina, 
na alínea h) do n.º2 do artigo 74.º, à 
luz das políticas de ensino, o dever do 
Estado na protecção e valorização da 
LGP enquanto instrumento de expressão 
cultural e de acesso à educação, como 
forma de promoção da igualdade de 
oportunidades. Em 2007 é homologado 
o Programa Curricular de Língua 
Gestual Portuguesa Educação 
Pré-Escolar e Ensino Básico onde 
é explicitamente referida a vontade 
de reconhecimento e dignificação do 
seu estatuto enquanto primeira língua 
da Comunidade Surda, “construindo 
assim uma Identidade nacional” (p.5). 
Trata-se de um documento oficial que 
difunde e legitima a construção de uma 
identidade cultural surda, já sublinhada 
na adaptação do Programa de Português 
para alunos com deficiência auditiva 
de grau severo ou profundo do 10.º, 
11.º e 12.º anos dos Cursos Científico 
- Humanísticos, Cursos Tecnológicos 
e Cursos Artísticos Especializados 
em 2006. Estes programas, a par 
do Decreto-Lei N.º 3/2008 de 7 de 
Janeiro, prevêem que as crianças 
Surdas possam o mais precocemente ter 

4-  Referência ao título do artigo de Helena Pereira Melo, cf. Bibliografia.
5 - Disponível em: http://www.gddc.pt.
6- Disponível em: http://www.gddc.pt
7- Expressão que dá título de livro de Maria Emília Traça (1998)
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para crianças e jovens com deficiência. 
E sempre que possível contextualmente 
integrados (Costa, 1998:4).

Em 1994, a Conferência Mundial de 
Salamanca, onde Portugal também 
esteve representado, sintetiza as 
suas conclusões na Declaração de 
Salamanca (1994) e Enquadramento 
da Acção na Área das Necessidade 
Educativas Especiais10 especifica-
mente sobre os Princípios e Práticas 
na área das Necessidades Educativas 
Especiais. Trata-se de um momento 
quase de epifania pois consigna o 
conceito de educação inclusiva como 
um desafio, o de “(…) ser capaz de 
desenvolver uma pedagogia centrada 
nas crianças, susceptível de as educar 
a todas com sucesso, incluindo as que 
apresentam graves incapacidades” (p.6).

A mesma Declaração (1994: 18) 
sublinha a necessidade de acesso à 
educação através da Língua Gestual do 
respectivo país em unidades especiais 
em escolas de ensino regular. Em 
Portugal foi consubstanciada na 
alínea h) do artigo 74.º da já referida 
Constituição da República Portuguesa.

Porém, a Declaração de Salamanca 
(1994) não colmatou todas as necessi-
dades e lacunas que permanecem 
latentes. Face a esta realidade e mediante 
a necessidade de actualizar e alargar a 
legislação que regula a integração dos 
alunos portadores de deficiência nas 
escolas regulares, vigente há mais de 10 
anos pelo Decreto-Lei 8.º 319/91 De 23 
De Agosto, foi publicado o Decreto-Lei 
8.º 3/2008 de 7 de Janeiro. Este 
documento consubstancia mudanças 
no paradigma da educação especial 
baseadas nas experiências de integração 
anterior e na evolução dos conceitos 
relacionados com a educação especial, 
determinando que o conceito de alunos 
com necessidades educativas especiais 
seria classificado com base em critérios 
pedagógicos, visando a promoção do 
potencial funcionamento biopsicosso-
cial11  e não em decisões de foro médico. 
Esta realidade parece-nos contribuir 
para a construção de um novo conceito 
de surdez, representando, segundo 
Moscovici (in Oliveira, 2004:183) “a 
natureza dos grupos sociais que as 
criam”, dotando-as de alguma eficácia.

da Comunidade Surda como um grupo 
minoritário caracterizado pela diferença 
e não pelo “estereótipo de deficiência”. 
Bueno (1998) tece considerações acerca 
da relação entre surdez e normalidade, 
sustentando que existe uma imprecisão 
conceptual em relação ao Surdo. Não 
sendo uma patologia, também não é 
uma doença, nem uma invenção dos 
ouvintes. Para este autor, a surdez não 
é uma questão de ambiguidade ou 
retórica, mas antes conceptual e como 
tal é uma questão do domínio teórico 
a tratar sem constrangimentos.  O 
autor  considera  uma def ic iência 
apropriando-se de “evidências cientí-
ficas, sociais e culturais” (p.7). A 
palavra deficiência está associada a 
uma restrição auditiva que existe e 
caracteriza o deficit de audição em 
relação à pessoa ouvinte.

A linguística cognitiva explicaria este 
matizado dos conceitos à luz da teoria dos 
protótipos e da teoria da categorização. 
Esta área do conhecimento leva-nos 
para o tratamento da linguagem 
actualizada no uso pragmático da 
língua. No caso, o conceito de 
deficiência está ou não associado à 
surdez, ou se a surdez é ou não uma 
deficiência. A título de exemplo, urge 
citar Augusto Soares da Silva ao definir 
que “os sentidos de um determinado 
item não são dados mas construídos: 
são interpretações que surgem de um 
contexto particular” (2003:150). A 
fomentação da luta da Comunidade 
Surda pelo acesso à igualdade de 
oportunidades e a constatação de que 
existem instrumentos que permitem a 
comunicação têm permitido o jogo de 
palavras entre deficiência e diferença, 
diluindo as fronteiras de cada uma delas.

A Resolução n.º 48/96 das Nações 
Unidas, de Março de 1994, normas 
sobre a Igualdade de Oportunidades para 
Pessoas com Deficiência9, propõe a utili-
zação de Língua Gestual na educação 
dos Surdos através da presença de intér-
pretes como mediadores da comuni-
cação, mencionado, explicitamente, que 
as crianças surdas constituem um caso 
especial no que diz respeito à integração 
no ensino regular. Surge a dicotomia 
entre integração e inclusão. A nível 
nacional a política organizacional da 
educação especial prevê o reconheci-
mento da igualdade de oportunidades 

acesso a uma educação e escolarização 
bilingue (Artigo n.º10). Paulatinamente 
vai, assim, sendo transformada num 
produto cujo marketing nos parece 
bastante eficaz. Resta, porém, saber se 
a aceitação pela comunidade ouvinte é 
apenas dirigida para este produto ou se 
aceita conviver com a realidade que faz 
emergir esta Língua como o resultado, 
no que Miguel Vale de Almeida 
(2007:79) denominou de processo de 
transformação material e simbólica. Se 
assim não for, a concepção de cultura 
e de identidade limitiar-se-ia a ser 
objectivada e coisificada, sem considerar 
um espaço plural e de negociação, uma 
terceira margem (Zarate, 2003: 99).

A Declaração de Salamanca (1994) 
aponta como directriz a sensibilização 
da comunidade para esta realidade. 
Tal como aponta para a formação de 
recursos humanos capazes de trabalhar 
em equipa na promoção da literacia. 
Como Costa (1998:7) afirma, a educação 
inclusiva não é um evento, mas uma 
meta. Trata-se, para nós, também de um 
processo onde os professores de língua 
têm um papel acrescido, pela formação 
que pretende actualizada e reciclada, 
constituindo agentes de divulgação e 
de sensibilização da LGP como língua 
dos Surdos preenchendo o panorama 
multilingue e multicultural.

1.2. Estacionamento no limbo: o 
espectro da deficiência

Abordar a perspectiva inclusiva 
enquanto processo e enquanto prática 
do Educação Especial em Portugal 
remete-nos para documentação especí-
fica como a Declaração Mundial sobre 
a Educação para Todos (1990) onde se 
estipula no Artigo n.º3 a garantia “de 
igualdade de acesso à educação de 
todas as categorias de pessoas com 
deficiência como parte integrante do 
sistema educativo.”

8 Porém, tratar 
desta questão é um acto delicado para 
a Comunidade Surda, pois significa 
assumir uma representação deprecia-
tiva da surdez, ou seja considerá-la 
como uma deficiência, imagem que na 
História da educação dos Surdos repre-
senta um estigma. Prova disso são os 
descritivos utilizados por Raquel Soares 
(2006:44) ao validar que a identidade 

8- Disponível em http://www.acaoeducativa.org.br
9- Disponível em http://www.inr.pt ou em www.apsurdos.pt
10- Disponível em http://unesdoc.unesco.org
11- Decreto-Lei 8.º 3/2008 de 7 de Janeiro (p.155)
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democracia. A igualdade social inicia o 
seu processo na escolarização, onde a 
coabitação de identidades as caracteriza 
como processo abertos e mutuamente 
enriquecedores (Santomé, 2008:36). 
A educação emancipatória exige uma 
redefinição crítica do conhecimento 
escolar e implica enfatizar as relações 
e pluralidade de vozes como estratégias 
para construção de uma democracia 
plena. Os professores de línguas e 
a sua sala de aula são vectores desta 
dinâmica dando a conhecer as diferentes 
visões do mundo.

3. Identidade Surda: identidade 
bilingue na plataforma multilingue

A identidade do Surdo parece 
construir-se a partir da aprendizagem 
da língua necessária à conquista de 
igualdade de oportunidades. Apesar 
das recomendações do Conselho da 
Europa no Quadro Europeu Comum 
de Referência para as Línguas – 
Aprendizagem, Ensino, Avaliação 
(2001:231) não fomentarem a 
dicotomia da Língua 1 (L1) e Língua 
2 (L2), os casos das línguas gestuais é 
uma excepção. Mesmo que a Língua 
Portuguesa (LP), na vertente código 
escrito (L2) assuma, para os alunos 
surdos, o estatuto de Língua Estrangeira 
(L2) é essencial explorar esta 
dicotomia, pois LGP (L1) e LP (L2) são 
interdependentes para esta comunidade. 
Se se efectivar o bilinguismo como 
metodologia de ensino à pessoa 
Surda, serão bilingues ou seja dotados 
de capacidade de dominar ambas as 
línguas, ou seja um bilinguismo co- 
construído. Capucho (2006) relaciona 
as ligações intrínsecas entre língua e 
cultura através da imagem de cones. 
Para esta autora, uma cultura nacional 
é marcada pela heterogeneidade e 
diversidade nos países monolingues, 
e pela pluriculturalidade nos países 
multilingues, Porventura será um 
Estado multicultural? A este propósito, 
Boaventura Sousa Santos (1999: 135) 
responde que Portugal tarde acordou 
para a tentativa de implantação de 
uma cultura nacional hegemónica a 
interiorizar pela sociedade portuguesa.

Ao considerarmos esta diversidade 
de práticas discursivas, partilhamos 
da opinião de Capucho (2006) que 
define que qualquer realidade nacional 
será também multicultural. A cultura 
resultará de uma herança social e 
de um constructo individual, efeito 

a partir da Revolução Industrial mudou 
comportamentos, hábitos e atitudes. 
O carácter transitório atribuído à LGP 
fomenta a sua constante luta (Amaral, 
Coutinho e Martins, 1994:14).

Sem que nos apercebamos, o 
multiculturalismo vem associado a 
lutas por uma maior democratização 
social e à reclamação de igualdades 
de oportunidades. Santomé (2008) e 
Almeida (2001) partilham perspectivas 
semelhantes sobre as abordagens 
do multiculturalismo, no que toca à 
dimensão abusiva e retórica do termo 
acabando por silenciar o conflito latente. 
Trata-se de um pseusomulticulturalismo 
que exalta argumentos essencialistas 
de natureza biológica sem considerar 
as relações de poder, promotora de 
mitigação de indivíduos. O modelo 
de uma sociedade multicultural 
pode ser perspectivado sob cinco 
modalidades de gestão: isolacionista, 
transigente, autonomista, crítica ou 
interactiva e cosmopolita (Santomé, 
2008:22). Considerámos que, perante 
esta classificação, as modalidades mais 
permeáveis à acção da comunidade 
Surda passa pela Crítica ou interactiva e 
pela Cosmopolita. Se por um lado, não 
faz sentido uma acção de manutenção 
de apartheid entre comunidade Surda e 
ouvinte não deixa de ser uma tentação 
para a primeira. A versão cosmopolita 
propõe, por sua vez, o desmantelamento 
de fronteiras entre culturas e povos para 
construir uma sociedade sem vínculos 
a grupos específicos, mas acentua a 
cultura comum como um conjunto 
de recursos à disposição de qualquer 
pessoa, favorecendo o hibridismo e a 
proliferação das identidades.

A identidade Surda seria, então, 
difícil de se submeter a um processo 
de assimilação. Aliás, a assimilação 
cultural pressupõe usar o ensino da 
língua como meio eficaz de impô-la 
como oficial, menosprezando as não 
oficiais e tornando-as silenciosas. A 
comunidade Surda, apesar da luta pelo 
reconhecimento da LGP, não se satisfaz 
com o que se pode denominar de 
pluralismo superficial, centrado nesse 
reconhecimento, dinamizando apenas 
a celebração da diversidade (Almeida, 
2001:43) coisificando as identidades 
através da música, das festas, da 
gastronomia (Santomé, 2008:31). A 
mudança desta perspectiva implica uma 
mudança de comportamentos na escola, 
local privilegiado para a conquista de 
sociedades mais justas promovendo 
uma educação para a cidadania e 

2. UMA OVA FACE DO 
MULTILIGUISMO

2.1. Retratos de multilinguismo e 
sombras de multiculturalismo

O multiculturalismo encerra em si 
vários significados e vários momentos 
históricos. Talvez a sua democratização 
no discurso político - ideológico 
tenha tornado o seu uso com menos 
propriedade por parte do utilizador 
(Almeida, 2001:43). Por outro lado, 
aproximou-se dos trabalhos nas 
diferentes áreas de conhecimento. 
A este respeito, cabe-nos dizer que 
multiculturalismo e multilinguismo se 
intersectam na noção de cultura, conceito 
que integra em si semas que o tornam 
também polissémico. A Antropologia 
reclama a noção de processos e 
não a de atributos objectivados que 
pertencem a uma dada população, a 
um território. Ao assumir uma posição 
de disputa, os valores e os significados 
serão reconstruídos e renovados, tal 
como acontece com a língua. A cultura 
assume uma dimensão de transformação 
dinâmica que acompanha as mudanças 
de paradigmas da sociedade. As 
realidades culturais acompanham a 
voracidade do tempo e promovem 
reacções, por exemplo em relação ao 
processo de globalização, através do 
qual se propaga a homogeneização de 
uma cultura. As reacções são várias 
e trouxeram consigo a renovação 
do debate das identidades e do 
multiculturalismo através do discurso 
da diferença e da desigualdade social 
nela camuflada.

No seio de uma mesma nação, se 
o processo de imposição de uma 
língua e de uma cultura diferente da 
da comunidade de origem acontece 
em pé de igualdade dentro de uma 
comunidade que partilha os mesmos de 
modos de comunicação, o que poderá 
acontecer em relação a comunidades 
que não detenham o mesmo nível de 
competência? A Comunidade Surda 
reclama esta situação e porque o é, viveu 
momentos históricos de sobreposição 
da cultura oralista, impondo-a como 
forma de inclusão na sociedade ouvinte. 
Contudo, o multilinguismo que está em 
análise em nada favorece a inclusão e 
adaptação desta comunidade. A biodi-
versidade cultural que está latente neste 
conceito, encontra-se ameaçada, mesmo 
que constitua a riqueza da humanidade. 
A luta pelas línguas minoritárias e a sua 
manutenção é de difícil actualização, 
pois a sociedade de massas que constituiu 
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isso, ensinar línguas é o lugar privi-
legiado para a construção de práticas 
multiculturais baseadas na interacção 
e no contacto directo e não tanto em 
concepções estereotipadas profícuas 
em representações. Subscrevemos o 
que Giroux (1994-1996) denomina 
de multiculturalismo insurgente ou 
emancipatório abordado nas e pelas 
práticas pedagógicas e cuja inter-
venção do professor passa por dotar 
os alunos de capacidades de análise 
crítica capaz de reescrever e desafiar 
esquemas conceptuais cristalizados. 
Esta posição ultrapassa o binarismo 
implícito nas relações de poder entre 
cultura dominante e cultura dominada 
para reforçar a unidade na diferença 
(p.338).

5. Metodologia

5.1. Caracterização da população

Assumindo o universo dos Professores 
de Línguas como um conjunto de 
indivíduos com características comuns 
sobre os quais pretendemos obter 
informações específicas, passamos 
a explicitar o método de selecção de 
amostra, dimensionando-a à medida do 
que se pretende ilustrar com este estudo. 
O método de selecção da amostra 
utilizado foi o de amostragem dirigida, 
especificando o método e selecção 
de amostra designado por snowball, 
perfazendo um total de 210 respondentes, 
distribuídos por 183 (87%) professoras e 
27 (13%) professores. A origem destes 
inquiridos distribui-se por Portugal 
Continental (84%) por 18 distritos, 
Madeira (5%) e Açores (0%) e os 
restantes 11% naturais de outros países, 
como as ex-colónias. A idade mínima é 
de 21 anos, havendo respondentes com 
mais de 60 anos. Dos 210 inquiridos, 
83% são licenciados e 15% são mestres, 
e os restantes 2% estão distribuídos por 
bacharelato e doutoramento.

Quanto ao tempo de serviço, os 
professores respondentes situam-se 
equitativamente distribuídos: (62%) 
pelos intervalos de 0 a 10 anos e 20 
a 30 anos de experiência profissional, 
ficando os restantes distribuídos pelos 
intervalos de 10 a 20 anos (29%) 
e mais de 30 (9%) anos de serviço 

reagir positiva ou negativamente a uma 
entidade, neste caso, linguística. Por sua 
vez, a natureza destas crenças pode ou 
não cristalizar-se no que se denomina 
de estereótipos e que pertencem à 
memória colectiva, reproduzindo-se no 
tempo.

A pessoa Surda ainda está a construir a 
sua identidade, no momento, depende 
de uma política de desenvolvimento de 
bilinguismo como promotor de literacia 
e de competência plurilingue. Neste 
sentido, a adopção de uma educação 
bilingue exige o reconhecimento do 
estatuto de língua natural dos Surdos à 
LGP. Se para esta comunidade é já uma 
aquisição, resta implicar a comunidade 
ouvinte nesta mudança de paradigma 
ideológico. Resta também implicar a 
comunidade surda numa outra mudança, 
a de considerar como Miguel Vale de 
Almeida (2007:80) sugere a identidade 
como individual, mas também social. 
Sendo o professor de língua um actor 
social é também um condutor de repre-
sentações no sentido que Jodelet (1989) 
atribui a esta designação, ou seja, uma 
forma de conhecimento socialmente 
elaborado cuja visão prática implica a 
construção de uma realidade comum-
mente aceite. Importa dizer agora que 
estas representações norteiam compor-
tamentos e determinam o percurso 
académico dos alunos surdos, compro-
metendo o seu sucesso à luz de uma 
imagem incapacitante e deficitária 
(Baptista, 2008:113).

Tratando-se de uma língua visual, 
permite ao indivíduo Surdo e ao ouvinte 
aceder a uma outra forma de conheci-
mento, uma face de um poliedro que é a 
Língua Portuguesa destituindo o signifi-
cado puro de código nas vertentes oral 
e escrita ampliando a célula da língua, 
desenvolvendo a competência pluri-
lingue (Roulet in Castellotti e Moore, 
2002: 13). A esta convivência e a esta 
partilha sucede-se o reconhecimento 
da identidade Surda e respectiva legiti-
mação política e social, pela legitimidade 
de diversidade linguística, promovendo 
a descentração da dicotomia de Estado 
– Nação (Almeida:2007) (Gilroy:2007) 
(Boaventura Sousa Santos:1999)12, 
ou seja Um Estado - Uma Língua 
contribuindo para uma intercom-
preensão linguística e cultural e para 
a interacção com a diferença. Por 

de aprendizagem, e que equivale às 
representações que os grupos sociais 
e respectivos indivíduos a ele 
pertencentes constroem sobre o mundo. 
Parece-nos, no entanto, importante 
sublinhar que esta definição não 
permite uma reclamação abusiva do 
seu conteúdo, tornando-o uma falácia 
quando colada a uma orientação da 
Surdez e do seu estudo científico para a 
di-visão entre ouvintes e não ouvintes. 
Se assim for, destacamos a perspectiva 
de Ana Paula Santana e Alexandre 
Bergamo (2005) quando dizem que esta 
di-visão constitui um obstáculo teórico 
que perpetua a ideia de que os Surdos 
apenas se inserem no contexto do 
grupo dos não ouvintes, reproduzindo, 
a longo prazo, uma representação da 
identidade surda como negativa (p.571). 
A construção social não será reduzida 
a estas interacções dentro de cada 
grupo, mas inter - grupos, pois é 
essencialmente no uso da linguagem 
que as pessoas edificam, reformulam e 
projectam as suas identidades. Talvez 
por isso, a perfeição da língua resultará 
do facto de ter sido concebida para a 
interacção (Leuninger,2006:251).

4. Os professores de língua e as 
representações

A consolidação de uma comunidade 
surda assenta na identidade co–
construída pela intersubjectividade dos 
agentes que formam este grupo e os que 
a ele não pertencem.

Michael Byram e Jean – Claude 
Beacco anunciam no prefácio de 
Représentations Sociales des Langues 
et Enseignements a importância das 
representações sociais no processo de 
ensino e aprendizagem das línguas, 
conferindo-lhe influência nas atitudes 
positivas ou negativas dos aprendentes 
em relação às línguas (in Castellotti e 
Moore, 2002:6). Assim sendo, parece 
clara a escolha desta população para 
estudar o estatuto de uma língua visual 
(LGP) como nova entrada no cenário 
linguístico nacional e europeu. As 
informações que um indivíduo possui 
acerca de uma língua correspondem 
a um conjunto de crenças sobre essa 
mesma língua forjando um conjunto 
de atitudes definidas enquanto forma de 

12-  Expressão usada por Miguel Vale de Almeida (2001 e 2007); Paul Gilroy (2007) e Boaventura Sousa Santos (1999) referenciados na bibliografia.



276

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

Gestuário (32%), Documentários 
(23%), Filmes (21%), Programa de 
LGP (10%), Gestuário 3D (3%) e 
adicionaram outras categorias (6%). 
Pensamos que estes aspectos são 
importantes para a legitimação da LGP 
e da identidade Surda, na medida em 
que se projectam nestes documentos.

CONCLUSÕES

A nova face do multiculturalismo 
prevê a construção de um mosaico 
multiforme que abrange uma plata-
forma multilingue e, no caso da 
surdez, bilingue. Esta identidade ainda 
que edificada pela comunidade Surda, 
não tem representatividade na realidade 
multilingue portuguesa. As várias 
sombras do multiculturalismo parecem 
ainda não admitir a integração de uma 
cultura auto - designada de Cultura 
Surda, pois a imagem da sua língua 
(LGP) parece ainda não estar edificada 
na comunidade ouvinte. Esta edificação, 
pensamos ser co-construída com ambas 
as comunidades, não numa lógica de 
assimilação, mas, num compromisso 
emancipatório (Almeida, 2001; 2007) 
a partir da partilha de ambas fronteiras 
(Zarate, 2003). Para promovermos 
esta relação, precisámos de conhecer 
o percurso da Comunidade Surda, as 
suas mundividências e as suas lutas por 
uma igualdade legislativa que acontece 
em duas direcções: a de inclusão da 
pessoa Surda na sociedade etiquetada 
como deficiente ou como diferente. 
Considerámos como vectores essen-
ciais, capazes de promover o multi-
culturalismo emancipatório desta 
comunidade, os professores (ouvintes) 
de línguas. Tal como os resultados do 
questionário apontam, estes docentes, 
ainda que desconhecedores da LGP 
e do seu estatuto, manifestam-se 
disponíveis e receptivos à LGP repre-
sentando 77% contra 3% que não estão 
interessados. Cerca de 20% que não 
têm opinião definida. Parece haver uma 
aceitação da sua integração no cenário 
multilingue e plurilingue.

Ainda que a LGP suscite curiosidade 
para uma possível aprendizagem, ficam 
por conhecer os reais motivos desta 
curiosidade, pois a concepção de 
língua que a nossa amostra revelou 
prende-se com dois conceitos distintos, 
o de linguagem e o de língua. Neste 
ponto, podemos referir que a abertura da 
comunidade ouvinte através dos profes-
sores de línguas reconhece a importância 

para país é semelhante, representando 
56,7%. Esta realidade revela a concreti-
zação de outro objectivo: identificar que 
representação(ões) da língua e cultura 
surdas emergem dos inquiridos. Parece 
que a representação desta comuni-
dade e da LGP, para esta amostra, 
sendo minoritária, ganharia mais se 
houvesse união e forças centrípetas de 
uma língua padrão, como se de uma 
língua franca se tratasse, semelhante 
ao estatuto do inglês. Nestes dados, 
parece ser unânime que os professores 
de línguas definem a língua gestual 
como um código linguístico demitido 
de questões culturais, ao representarem 
4,8% (10 em 30) dos inquiridos que 
aponta como justificação para a univer-
salidade da LGP o facto de permitir 
à comunidade surda comunicar mais 
eficazmente com outros povos e outras 
comunidades.

Dos inquiridos que não consideram a 
LGP universal, num total de 20, assumem 
outra concepção. Identificam a LGP 
como uma língua e por isso, detentora 
de especificidades, representando 83,3% 
dos inquiridos, num total de 20. As 
restantes justificações, como a perda 
de identidade linguística e cultural 
representam 12,5%; segue-se 8,3% de 
respondentes que escolhem uma forma 
de afirmação individual e nacional de 
uma comunidade e 4,2% considera 
ser um direito individual e colectivo. 
A opção por estas justificações parece 
definir uma concepção de língua 
enquanto código de comunicação 
cujas especificidades se prendem com 
aspectos gramaticais, por um lado; por 
outro, a dimensão cultural e identitária 
deste código linguístico. A concepção 
de língua gestual não assume a forma 
de linguagem universal dependendo 
de factores extralinguísticos. Sacks 
(2011:129) refere que não há uma língua 
gestual universal, mas propriedades 
universais em todas as línguas gestuais 
ao nível gramatical. Trata-se de uma 
visão mais aproximada da que se difunde 
em relação às línguas orais, porém não 
contempla uma visão mundividente da 
língua, isto é o ser considerada una e 
diversa em simultâneo.

As representações de uma língua 
passam, também, pelo conhecimento 
materializado dos inquiridos acerca da 
língua e cultura surdas. Observámos 
que 87% (183) dos 210 inquiridos 
não conhece qualquer bibliografia, 
por oposição a 13% (27). Dos que 
conhecem, e dadas as opções a escolher, 
os inquiridos deram especial destaque 

docente. Relativamente ao nível 
de ensino em que se encontram a 
leccionar, no momento de resposta, 
33% dos respondentes estão no 3.ºCEB 
e 27% no Ensino Secundário em ambos 
os géneros; 14% e 13% dos inquiridos 
encontram-se a exercer funções docentes 
no Ensino Profissional e no 2.ºCEB; 8% 
no 1.ºCEB, 4% no Ensino Superior e 
1% no Pré-Escolar. O mesmo professor 
pode ter referido mais do que um nível 
de ensino, já que a mobilidade docente 
ocorre com bastante frequência. As 
línguas leccionadas pelos inquiridos 
distribuem-se por língua portuguesa 
(48%); inglesa (24%); francês (20%); 
alemão (5%) e espanhol (3%).

Este questionário foi estruturado em 
sete grupos, sendo os primeiros seis 
destinados à identificação da amostra 
e o sétimo dirigido a um conjunto de 
questões orientadas para averiguar 
acerca do (re)conhecimento da LGP e do 
respectivo estatuto por esta população.

5.2. Apresentação e Discussão de 
resultados

Para aferir acerca do estatuto da 
LGP conferido pelos professores de 
línguas, questionámos acerca o seu 
conhecimento, tendo obtido como 
resultado: apenas 26% (54) dos 
inquiridos conhecem e 74% (156) não 
conhecem a LGP. Dos 54 professores, 26 
(48%) caracteriza a LGP como língua 
oficial e 21 (39%) reconhecem como 
língua natural dos Surdos; (3) 6% não 
sabem e 4 (7%) responderam outra. 
A caracterização como língua oficial, 
parece indiciar uma legitimação que 
equipara a LGP a Língua Portuguesa, 
enquanto sistema de comunicação 
verbal da comunidade Surda.

Ainda a partir deste questionário, um 
dos objectivos a que nos propusemos 
implicava identificar o conceito de língua 
que percorre os docentes enquanto 
agentes educativos. Quanto a este 
verificámos que, para os professores que 
conhecem a LGP, 30 (56%) considera 
que a LGP é universal, contrariamente a 
20 (37%) e 4 (7%) dos professores que 
não sabem. Estes inquiridos identificam 
uma concepção de língua (gestual) 
baseada numa minoria que, para se 
impor no panorama linguístico, seria 
assumida com um carácter universal, 
consubstanciada no motivo apontado 
pelos 30 respondentes, considerando 
que a forma de comunicar de país 
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do diálogo entre Língua Portuguesa 
e LGP para uma eficaz comunicação, 
ainda que os inquiridos manifestem as 
suas dúvidas.

Os resultados confirmam a imprecisão 
dos conhecimentos e informações 
detidas pela nossa amostra: a maioria 
dos professores inquiridos desconhece 
o tempo necessário para dominar 
LGP fluentemente. Porém, 46% (97) 
professores de línguas assinalaram 3 
ou mais anos. Paralelamente, 25% (53) 
elegeram 1 ano como a escolha com 
mais frequência. Esta comparação 
permite concluir que ainda há muita 
informação que não é conhecida 
pelos professores desta amostra. 
O desconhecimento leva a um não 
reconhecimento, ou neste caso, a partir 
destes resultados leva a uma aproximação 
da LGP a uma língua estrangeira para 
a comunidade ouvinte, mesmo que 
não o tivesse feito tão explicitamente 
através das outras questões. A 
concepção de língua, também se 
prende com o tempo de aprendizagem 
e domínio de competência, ou seja, a 
noção de código mais uma vez está 
latente, mas não aplicada à LGP. 
Do mesmo modo, a descrição teórica 
e a definição do conceito de língua 
gestual consubstanciada em evidências 
académicas e a respectiva disseminação 
influenciam as construções mentais 
acerca do que se constitui língua e 
linguagem, ancoradas nas línguas 
orais e de maior expansão e objecto 
de estudo. Assim, concluímos que o 
professor (ouvinte) de Línguas, desde 
que conhecedor efectivo (Bizarro e 
Braga, 2006) da educação linguística 
do Surdo, pode participar da construção 
da representação cultural emancipatória 
da LGP.
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[Resumo] Na definição das estratégias 
de ensino aprendizagem, a concretização 
de um esquema de avaliação é uma das 
tarefas mais complexas, pois têm de ser 
considerados inúmeros aspectos (alunos, 
processo, resultado final, etc.). Ponderar 
estes factores num resultado quantitativo/
qualitativo é uma árdua responsabilida-
de para os avaliadores, principalmente 
quando o trabalho é elaborado por vários 
elementos.

Neste artigo explica-se uma técnica para 
minimizar estas dificuldades, através de 
um sistema de recolha e ponderação de 
avaliações inter-pares, elaborado a partir 
de uma ferramenta Web 2.0. Esta metodo-
logia aplicou-se numa das unidades curri-
culares do curso de Novas Tecnologias da 
Comunicação da Universidade de Aveiro.

1. Introdução

Os serviços e ferramentas Web 2.0 
(Oreilly, 2005) vieram transformar 
profundamente o modo como os utiliza-
dores experimentam a Web, estimulando 
o surgimento de novas formas de ser, de 
estar e de agir. No campo do ensino e 
da aprendizagem, estas transformações 
consolidaram, gradualmente, conceitos 
como o Conectivismo (Siemens, 2004) 
e o e-Learning 2.0 (Downes, 2005). 
Embora muitos desses serviços e ferra-
mentas não tenham sido concebidos com 
o propósito de suportarem processos de 
ensino e aprendizagem, o facto é que 
estas têm vindo a ganhar uma crescente 
popularidade entre professores e alunos.

A utilização de serviços e ferramentas 
Web 2.0 em contexto educativo tem 
vindo a revelar-se como uma prática 
com potencial para induzir transfor-
mações significativas nas metodolo-
gias de ensino. Investigações, como 
por exemplo de Isotani et al. (2009), 
têm demonstrado que a utilização deste 
tipo de serviços e ferramentas favorece 
o desenvolvimento eficaz da comuni-
cação, da partilha e da colaboração 
entre os membros de uma comuni-
dade, contribuindo para a promoção de 
aprendizagens relevantes para os respec-
tivos membros. Assim, a utilização das 
ferramentas da Web 2.0 traz diversos 
benefícios para o ensino, principalmente 
por permitir novas práticas pedagógicas 
e formas de aprendizagem mais activas 
e interactivas.

Os estudos realizados no âmbito das 
potencialidades das ferramentas e 
serviços Web 2.0 em contexto educativo 
são muito centrados em blogs, wikis e 
podcasts, sendo ainda poucos os que 

exploram as vantagens e a aplicabilidade 
de outras ferramentas e serviços, como 
é o caso do Google Docs (Machado, 
2009).

Neste contexto, o presente artigo tem 
como principal objectivo apresentar 
uma possibilidade da aplicação dos 
formulários Google Docs na avaliação 
de trabalhos académicos realizados em 
grupo. Desta forma, na próxima secção 
será caracterizado este tipo de trabalhos 
académicos, indicando os vários métodos 
e as dificuldades na sua avaliação. De 
seguida será efectuada uma pequena 
abordagem ao uso de serviços e ferra-
mentas Web 2.0 em contexto educativo, 
apresentando o serviço Google Docs e 
os formulários que disponibiliza. Por 
fim, será apresentado o formulário 
Google Docs desenvolvido para avaliar 
um trabalho académico realizado em 
grupo, identificando as vantagens da sua 
aplicação.

2. Trabalhos Académicos em Grupo

A literatura científica ligada ao tema do 
trabalho académico em grupo revela que 
este se apresenta como uma oportunidade 
com forte potencial no desenvolvimento 
do pensamento crítico, da resolução 
criativa de problemas, da cooperação 
em equipa, da resolução de conflitos e 
da responsabilidade individual.

Gokhale (1995) define o trabalho 
académico em grupo como a reunião e 
a associação de alunos, com o intuito 
de alcançar um objectivo académico 
comum, onde os alunos são respon-
sáveis pelas aprendizagens dos pares, 
como também da sua própria.

A UTILIZAÇÃO DE UMA 
FERRAMENTA WEB 2.0 NA 
AVALIAÇÃO INTER-PARES

[151]
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Através desta definição é possível 
verificar que a aprendizagem 
cooperativa/colaborativa é um conceito 
adjacente a este tipo de trabalhos. Para 
McConnell (1994) a aprendizagem 
cooperativa/colaborativa é um processo 
orientado, ou seja, os intervenientes 
envolvem-se num processo social no 
qual têm de se empenhar para que seja 
possível alcançar o fim desejado. Jacobs 
(s/d) define um conjunto de princípios 
a que este tipo de aprendizagem deve 
obedecer, sendo eles: i) o grupo de 
trabalho ser heterogéneo; ii) os seus 
membros devem possuir capacidades 
colaborativas; iii) existir uma autonomia 
de grupo; iv) a dinamização de uma 
interacção simultânea por parte 
dos seus membros, não anulando a 
igualdade na sua participação; v) uma 
interdependência positiva entre os 
membros do grupo; e vi) a cooperação 
deve ser encarada como um valor pelos 
seus elementos.

Neste sentido, o trabalho em grupo pode 
ser um método eficaz para motivar os 
alunos, encorajar a aprendizagem activa 
e desenvolver capacidades críticas, 
comunicativas e de decisão (OPDES, 
s/d a). Apesar destas potencialidades, 
este tipo de trabalho deve ser planeado 
e acompanhado continuamente para que 
não surjam sentimentos de frustração 
e perda de tempo, tanto para os alunos 
como para os professores.

2.1. Implementação da Avaliação

A diversidade de competências e 
ideias dentro de um grupo de trabalho 
académico traduz-se frequentemente 
num enriquecimento do processo de 
aprendizagem, podendo contribuir para 
o melhoramento do resultado final. No 
entanto, como esse resultado, normal-
mente, é criado por pessoas com difer-
entes perfis e aptidões, a sua avaliação 
pode constituir-se num desafio. Uma 
forma eficaz de estruturar e implementar 
a avaliação do trabalho académico em 
grupo é ter em consideração todos os 
seus componentes: i) os alunos; ii) 
o processo de avaliação em si; iii) o 
resultado final; iv) o professor; e v) os 
colegas de grupo.

De seguida é explicado o papel de cada 
um destes componentes no processo de 
avaliação de um trabalho académico em 
grupo (OPDES, s/d a).

• Alunos:Os alunos devem tomar 

conhecimento da avaliação antes 
de dar início ao trabalho, ou seja 
o professor deve dar conta dos 
métodos utilizados e dos critérios 
adoptados.

•  Processo:Na avaliação do processo, 
deverão ser consideradas as capaci-
dades individuais de trabalhar em 
equipa e as formas de interacção.

•  Resultado: Na avaliação do  
resultado, deverão ser quantificados 
o volume e a qualidade do trabalho 
de cada indivíduo no processo de 
elaboração.

• Professor: Ao professor cabe 
a verificação do processo de 
trabalho em grupo, como também a 
atribuição de todas as classificações.

• Membros do grupo: Os membros 
do grupo avaliam as contribuições 
dos seus pares para o resultado final 
e atribuem classificações.

2.2. Dificuldades na Avaliação

Considerando a diversidade de activi-
dades levadas a cabo pelos alunos 
quando se encontram envolvidos com 
este tipo de trabalhos, o professor tem 
de encontrar um método de avaliação 
que reflicta o empenho de cada elemento 
para alcançar o resultado final. Existe 
uma variedade de métodos em que o 
professor se pode basear. De seguida 
são identificados alguns deles e descritas 
as dificuldades que lhes estão inerentes 
(OPDES, s/d b).

Classificação igualitária 

• Todos os membros do grupo 
recebem a mesma classificação.

Dificuldades:

•  As contribuições individuais não 
se reflectem na atribuição das 
classificações.

• Os alunos mais fracos poderão 
beneficiar do trabalho dos alunos 
mais empenhados.

• Os bons alunos poderão ser prejudi-
cados pelos alunos fracos.

• Não motiva os alunos.

Perguntas de exame

• As perguntas devem incidir 
especificamente no projecto e 
apenas podem ser respondidas por 
alunos totalmente envolvidos no 
projecto.

Dificuldades:

• Os alunos poderão ignorar o grupo 
para estudar para o exame sozinhos.

• Poderá traduzir-se em mais trabalho 
para o professor ao elaborar as 
perguntas do exame.

• Poderá não ser eficiente; os alunos 
poderão ser capazes de responder 
às perguntas através da revisão do 
projecto.

Divisão de tarefas

• O projecto deverá ser divisível em 
várias tarefas com o mesmo nível 
de complexidade e cada aluno é 
responsável por uma tarefa. Assim 
a nota final deverá ser a ponderação 
entre a classificação do trabalho 
de grupo e classificação da tarefa 
individual.

Dificuldades:

• Poderá ser difícil dividir um 
projecto em partes iguais, e difícil 
ou fácil determinar a classificação.

• Visto que os alunos são respon-
sáveis por diferentes partes podem 
deixar de cooperar.

• A interdependência de algumas 
tarefas poderá afectar o progresso 
de alguns alunos.

Avaliação directa

• O professor avalia o desem-
penho individual através de entre-
vistas orais, relatórios periódicos, 
reuniões e pela observação directa.

Dificuldades:

• Requer muito tempo.

• A informação obtida poderá ser 
subjectiva e/ou inexacta.

• A dimensão da turma poderá fazer 
com que seja impraticável.
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3.1. O Serviço Google Docs

O Google Docs1 é um conjunto de 
aplicações Google baseadas em 
AJAX que funcionam inteiramente 
online e directamente no browser. As 
aplicações da Google foram desen-
volvidas para garantir a compatibi-
lidade com os outros concorrentes da 
área das aplicações de escritório como 
o OpenOffice.org/BrOffice.org, KOffice 
e o Microsoft Office. As ferramentas 
disponibilizadas são múltiplas: i) um 
processador de texto; ii) um editor de 
apresentações; iii) uma folha de cálculo 
e de formulários (Figura 1). O proces-
sador de texto actual teve como base o 
Writely, que foi uma marca incorporada 
pela Google pouco tempo depois de 
ser criada. Estas ferramentas disponi-
bilizadas pela Google têm algumas 
características que lhes permitem distin-
guir-se das demais: i) a portabilidade 
de documentos, que permite a edição 
do mesmo documento por múltiplos 
utilizadores; ii) a publicação facilitada 
em blogs; e ii) a compilação em PDF 
(Portable Document Format).

Uma outra funcionalidade desta plata-
forma de ferramentas de escritório é 
a edição colaborativa em tempo real 
que permite visualizar no momento 
as alterações efectuadas pelos pares. 
Além desta edição colaborativa 
melhorada, é possível também importar 
ficheiros dos computadores pessoais 
para o Google Docs com um elevado 
nível de consistência. Este conjunto 

sobre informática e Internet. A maioria 
destes serviços emergiu com a Web 2.0 
e baseia-se em modelos assíncronos. 
Estes serviços são de fácil utilização 
e não necessitam de uma manutenção 
continuada, possibilitando novas 
formas de comunicação entre os 
alunos e a introdução de novas práticas 
pedagógicas e educativas. Nestas 
práticas e actividades incluem-se a 
pesquisa e o trabalho cooperativo e 
colaborativo, a partilha do conhecimento 
com toda a comunidade, o estímulo à 
transmissão das ideias e opiniões através 
da escrita, a facilitação no registo e no 
armazenamento das informações/dados 
e a criação de comunidades de prática 
(Júnior e Coutinho, 2009).

Deste modo, a nova geração de serviços 
e ferramentas Web 2.0 transformou a 
Internet numa plataforma onde todos 
os utilizadores podem desempenhar 
um papel activo e preponderante com 
o recurso a ferramentas amigáveis e de 
fácil acesso. Para além disso permitem 
que os alunos se tornem prosumers 
(Toffler, 1980), ou seja, que ao mesmo 
tempo sejam produtores e consumidores 
de informação.

Neste sentido, o desenvolvimento 
destes ambientes de aprendizagem cria 
um meio facilitador para a realização 
de interacções, possuindo um papel 
importante na construção colaborativa 
de saberes e na criação de comunidades 
alargadas com interesses diversificados, 
mas que possuem o mesmo objectivo: a 
criação de novo conhecimento.

3. Web 2.0 em Contexto Escolar

A partilha e a colaboração em contextos 
educativos estimulam a difusão da infor-
mação entre os alunos, promovendo 
o espírito de cooperação e de crítica 
construtiva. Para além disso, levam 
também os alunos a acompanharem a 
realização da pesquisa, estudo e análise 
das actividades dos restantes colegas, 
obtendo, desta forma, conhecimentos 
sobre temas que podem relacionar-se 
directa ou indirectamente com a sua área 
de estudos.

A Web, devido às suas características 
próprias, surge como um meio flexível 
que favorece a participação, a partilha 
e a colaboração entre os alunos, pois 
estes podem recorrer a diversos serviços 
que estimulam interacções (Anderson, 
2007).

Nas comunidades que se formam na 
Web é frequente que as pessoas se 
tornem mais activas, pois o factor da 
inibição pessoal, que pode existir em 
ambientes presenciais, dissolve-se. Este 
facto revela-se como uma mais-valia, 
na medida em que promove a troca 
de conhecimentos e saberes entre os 
alunos, que de outra forma, seria menor 
ou menos pronunciada.

Actualmente, este meio de interacção 
virtual desenvolve-se em torno de 
serviços gratuitos disponíveis na Web, 
aos quais todos podem aceder sem 
possuírem muitos conhecimentos 

Figura 1 – Ferramentas Google Docs

1- http://docs.google.com
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Os registos armazenados na folha de 
cálculo foram tratados adoptando os 
seguintes passos:

1. Cada registo correspondia a uma linha 
na folha em que, por ordem, estavam 
registados: i) o nome e número do 
aluno que preencheu o formulário; ii) a 
autoavaliação; e iii) as avaliações que o 
aluno fez de cada um dos seus colegas 
de grupo. Os grupos podiam ter 3 ou 
mais elementos, o que tornou o tamanho 
de cada registo aleatório.

2. Numa outra folha do ficheiro foram 
somadas as notas que cada aluno obteve 
dos seus colegas. Para isso, foi desen-
volvida uma função (em Visual Basic) 
que permitiu a procura das diversas 
notas que um aluno obteve em todas as 
linhas, tendo por base o seu número de 
aluno.

3. Foram ponderadas as notas médias 
de cada um dos grupos, com base na 
constituição dos grupos, que foi também 
especificada pelos alunos no formulário.

4. Posteriormente, foi calculado o desvio 
da nota média de cada aluno em relação 
à nota média dos diversos elementos do 
seu grupo.

5. Cada docente pôde depois, utilizar 
este desvio da nota do aluno em relação 
à nota média do grupo, de acordo com 

4. O Formulário

Com o intuito de coleccionar os dados 
relativos à avaliação inter-pares de 
diversos grupos de alunos que desen-
volveram um trabalho de grupo para 
uma disciplina do curso de Novas 
Tecnologias da Comunicação da 
Universidade de Aveiro2 , foi desen-
volvido um formulário do Google Docs. 
Nesse formulário, os alunos, além do 
preenchimento obrigatório do nome 
e do seu número de aluno, tinham que 
preencher a avaliação relativa aos 
outros elementos que compunham o 
seu grupo. Assim, por exemplo, se um 
aluno integrasse um grupo de quatro 
elementos, teria que fazer a sua auto-
avaliação e classificar os seus 3 colegas 
utilizando a seguinte escala de 5 níveis:

Nível 1 – corresponde a um aluno que 
trabalhou muito abaixo da média do 
restante grupo;

Nível 2 – corresponde a um aluno que 
trabalhou abaixo da média;

Nível 3 – corresponde a um aluno que 
trabalhou na média do grupo;

Nível 4 – corresponde a um aluno que 
trabalhou acima da média;

Nível 5 – corresponde a um aluno que 
trabalhou muito acima da média.

de ferramentas possibilita também a 
troca de mensagens instantâneas, o que 
potencia a eficiência na realização de 
tarefas.

3.1.1. Os Formulários

A plataforma do Google Docs tem 
ainda uma outra funcionalidade com 
um elevado potencial: os formulários. 
Esta funcionalidade está a ser utilizada 
por muitos investigadores para colec-
cionar dados sobre os mais diversos 
assuntos. Esta funcionalidade permite 
o desenvolvimento de um formulário 
com perguntas de diversos tipos (Figura 
2) e cujo resultado das respostas são 
inseridos automaticamente numa folha 
de cálculo.

As perguntas podem permitir respostas 
em texto aberto, escolha entre diversas 
hipóteses, caixas de verificação, escolha 
de elementos de uma lista, entre outras.

Os formulários podem ser colocados 
on-line para facilitar a sua disponibili-
zação ao público- alvo e assim permitir 
a colheita de dados. Todos os dados 
compilados têm uma data e hora de 
registo, sendo armazenados automatica-
mente pela plataforma Google Docs.

Figura 2 – Tipos de perguntas do formulário do Google Docs

2- http://www.ca.ua.pt/PageCourse.aspx?id=41&b=1
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as suas estratégias de ensino/aprendi-
zagem, para classificar o desempenho 
do aluno no trabalho.

5. Comentários finais

Como foi referido, a avaliação do 
resultado final de um trabalho académico 
em grupo constitui-se num desafio, já 
que este foi criado por pessoas com 
diferentes perfis e aptidões.

Desta forma para facilitar este processo, 
desenvolveu-se uma metodologia de 
avaliação inter- pares que oferece ao 
avaliador uma melhor percepção das 
dinâmicas dos grupos de trabalho. Este 
processo baseou-se no preenchimento 
de um formulário do Google Docs pelos 
alunos, em que estes caracterizavam o 
seu desempenho em prol do trabalho 
do grupo, bem como o desempenho dos 
outros elementos. Na etapa seguinte 
do processo, os dados registados 
pelo formulário foram tratados 
automaticamente para que o avaliador 
tivesse informação sobre o desempenho 
do aluno relativamente ao grupo. Esta 
foi mais uma variável que o avaliador 
pôde utilizar para classificar, com maior 
rigor, os alunos.
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[Resumo] O presente estudo foca o 
primeiro ciclo de avaliação externa 
das escolas, e visa compreender a 
relação entre o referencial utilizado pela 
Inspecção Geral da Educação (IGE) e 
as classificações atribuídas às escolas 
e justificadas nos relatórios. Para isso, 
do ponto de vista metodológico foram 
analisados os relatórios de avaliação de 
102 escolas/agrupamentos pertencentes 
à Delegação do Norte da IGE. 
Procura-se estabelecer relações entre as 
classificações obtidas pelas escolas e o 
tipo de pontos fortes e de pontos fracos 
elencados. Através deste procedimento 
serão identificados os descritores com 
maior expressão, quer nas classificações 
mais altas, quer nas classificações mais 
baixas.

1. Introdução

Em Portugal, embora a intenção de 
se realizar uma avaliação das escolas 
tenha sido expressa na Lei de Bases 
do Sistema Educativo (1986), a sua 
concretização teve apenas visibilidade 
com a implementação do Programa de 
Avaliação Integrada das Escolas (PAIE), 
promovido pela Inspecção Geral de 
Educação (IGE) entre 1992-2002, e 
com a publicação da Lei nº 31/2002 
de 20 de Dezembro. Esta última Lei 
prevê a existência de procedimentos 
obrigatórios de auto- avaliação e de 
uma avaliação externa a cargo de uma 
comissão especializada permanente 
para a avaliação do sistema educativo 
do Conselho Nacional de Educação. 
Foram muito poucas as evidências 
desta última medida de avaliação 
de escolas e, em consequência, foi 
lançado, em 2007, o Programa de 
Avaliação Externa das Escolas (PAE) 
da responsabilidade da Inspecção Geral 
de Educação. Este modelo de avaliação 
externa integra cinco domínios: 
“Resultados”, “Prestação do Serviço 
Educativo”, “Organização e Gestão 
Escolar”, “Liderança” e “Capacidade de 
Auto-Regulação e Melhoria”, cada um 
deles composto por diversos factores, 
como se ilustra no Quadro 1. As escolas 
são avaliadas em cada um dos domínios 
e respectivos factores, e as classificações 

são atribuídas por domínio, segundo 
uma escala de 4 níveis: Insuficiente, 
Suficiente, Bom e Muito Bom.

A implementação deste modelo de 
avaliação foi prevista para dois ciclos: o 
primeiro para um período de quatro anos 
(2007-2011) e o segundo, em fase de 
organização por parte da Administração 
Educacional.

2. Enquadramento Metodológico do 
Estudo

Do ponto de vista metodológico, a 
dimensão amostral consistiu no próprio 
referencial teórico do Programa de 
Avaliação Externa (PAE), bem como 
nos relatórios de avaliação de 102 
escolas/agrupamentos pertencentes à 
Delegação do Norte da Inspecção Geral 
da Educação, avaliadas durante o 1º 
ciclo do PAE.

A análise dos dados incluiu uma 
abordagem quantitativa – realizou-se 
uma análise estatística simples das 
classificações atribuídas às escolas, e 
identificaram-se os descritores-chave 
com maior e menor expressão; mas 
também uma abordagem qualitativa – 
recorreu-se à análise de conteúdo para 
fazer a tipificação dos “Pontos Fortes” 

AVALIAÇÃO EXTERNA 
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DE AVALIAÇÃO DA IGE 
E AS CLASSIFICAÇÕES 
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e dos “Pontos Fracos” elencados nos 
relatórios (fazendo-os corresponder 
aos domínios e factores apresentados 
no referencial teórico do PAE), bem 
como para estabelecer relação entre as 
classificações atribuídas às escolas e os 
descritores-chave elencados.

Pretendendo-se perceber que descritores-
chave são mais elencados nos relatórios 
das escolas (quer as que obtém as 
classificações mais altas, quer as que 
obtém as classificações mais baixas), 
estabeleceu-se relação entre essas 
classificações e os Pontos Fortes/Fracos 
elencados pela equipa de avaliadores 
(no caso das escolas com classificações 
mais altas em cada um dos domínios, 
foi estabelecida a relação com os Pontos 
Fortes elencados; no caso das escolas 
com classificações mais baixas em 

cada um dos domínios, foi estabelecida 
a relação com os Pontos Fracos 
elencados). Para o efeito, considerou-se 
as classificações “Insuficiente” e 
“Suficiente” como “Classificações mais 
Baixas” e as classificações “Bom” e 
“Muito Bom” como “Classificações 
mais Altas”.

3. Resultados

3.1 Análise quantitativa das 
classificações atribuídas às escolas

A partir da análise estatística simples 
obtivemos as percentagens das 
classificações obtidas por 102 escolas/
agrupamentos de escolas, em cada 
um dos cinco domínios (Gráfico 

1 – Classificações Obtidas por 102 
Escolas/Agrupamentos), sendo que:

- o domínio “Resultados”, embora 
quase 70% das escolas obtenham 
classificações no nível “Bom”, 
distingue-se dos outros domínios 
por apresentar uma percentagem de 
quase 30% de escolas classificadas 
com “Suficiente”;

- no domínio “Prestação do Serviço 
Educativo”, embora a classificação 
mais elevada (Muito Bom) 
tenha muito pouca expressão, a 
classificação “Bom” é claramente 
predominante (84,3%); 

- os domínios “Organização e Gestão 
Escolar” e “Liderança” são os 
domínios onde se atribuíram 

Gráfico 1 – Classificações Obtidas por 102 Escolas/Agrupamentos

Quadro 1 – Domínios e Factores do PAE

Domínios Factores

1. Resultados

1.1 Sucesso Académico

1.2 Participação e Desenvolvimento Cívico

1.3 Comportamento e Disciplina

1.4 Valorização e Impacto das Aprendizagens

2. Prestação do Serviço Educativo

2.1 Articulação e Sequencialidade

2.2 Acompanhamento da Prática Lectiva em Sala de
Aula

2.3 Diferenciação e Apoios

2.4 Abrangência do Currículo e Valorização dos
Saberes e da Aprendizagem

3. Organização e Gestão Escolar

3.1 Concepção, Planeamento e Desenvolvimento da
Actividade

3.2 Gestão de Recursos Humanos

3.3 Gestão de Recursos Materiais e Financeiros

3.4 Participação dos Pais e Outros Elementos da
Comunidade Educativa

3.5 Equidade e Justiça

4. Liderança

4.1 Visão e Estratégia

4.2 Motivação e Empenho

4.3 Abertura à Inovação

4.4 Parcerias, Protocolos e Projectos

5. Capacidade de Auto-Regulação e
Melhoria do Agrupamento

5.1 Auto-avaliação

5.2 Sustentabilidade e Progresso
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mais classificações altas (Bom e 
Muito Bom) – 96,1% e 91,1%, 
respectivamente;

- o domínio “Capacidade de 
Auto-Regulação e Melhoria” 
é o único onde predominam as 
classificações mais baixas (51%).

3.2 Tipificação dos Pontos Fortes/
Fracos por domínios e relação com as 
classificações

Através da análise de conteúdo, 
tipificaram-se os Pontos Fortes e Fracos, 
utilizando como categorias de análise 
os domínios e factores do referencial 
teórico da IGE.

Como se pode verificar no Gráfico 2, 
o domínio onde se tipificaram mais 
pontos foi o domínio “Resultados” (com 
quase 30% dos pontos), seguindo-se 

os domínios “Prestação do Serviço 
Educativo” (24,1%), “Liderança 
(20,7%) e “Organização e Gestão 
Escolar” (17,3%). O domínio onde se 
tipificaram menos pontos foi o domínio 
“Capacidade de Auto-Regulação e 
Melhoria”, com apenas 8,8% dos pontos 
a serem aqui tipificados.

Quando distribuímos os pontos 
elencados, fazendo a separação entre os 
apontados como “Fortes” e os apontados 
como “Fracos” (Gráfico 3), verificamos 
que nos domínios “Resultados” e 
“Liderança”, as percentagens de uns 
e de outros são aproximadas das 
percentagens de classificações mais 
altas e mais baixas – no domínio 
“Resultados”, as classificações mais altas 
chegam aos 68% e os Pontos Fortes aqui 
apontados chegam aos 60%; no domínio 
“Liderança” as classificações mais altas 
ascendem aos 90%, e a percentagem de 
Pontos Fortes aqui apontados também 
chega aos 85,2%.

Nos restantes domínios, a percentagem 
de Pontos Fracos apontados é 
superior à percentagem de escolas 
com classificações mais baixas nos 
respectivos domínios – no domínio 
“Organização e Gestão Escolar”, 
apenas 3,9% das escolas obtiveram as 
classificações mais baixas e, no entanto, 
de todos os pontos aqui tipificados, 
32,8% correspondem a Pontos Fracos; 
no domínio “Prestação do Serviço 
Educativo”, os Pontos Fracos suplantam 
os Fortes, quando as classificações com 
mais percentagem neste domínio são as 
mais altas; no domínio “Capacidade de 
Auto-Regulação e Melhoria”, mesmo 
considerando que 51% das escolas 
obteve classificações mais baixas, é de 
salientar que a diferença entre os Pontos 
Fortes e Fracos apontados é bastante 
acentuada (91% dos pontos tipificados 
neste domínio, são apontados como 
Pontos Fracos).

Gráfico 2 – Tipificação dos Pontos Fortes/Fracos apontados nos 5 Domínios

Gráfico 3 – Distribuição dos Pontos Fortes e Fracos pelos 5 Domínios
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Gráfico 5 – Distribuição dos Pontos Fracos por Factor

relatórios de escolas com classificações 
mais altas ou mais baixas. De facto, no 
caso da tipificação dos Pontos Fortes 
(escolas com classificações mais 
altas), o factor menos predominante 
é “Participação e Desenvolvimento 
Cívico” (representando apenas 5,3% dos 
Pontos Fortes elencados neste domínio 
– Gráfico 4). As questões ilustrativas do 
entendimento deste factor apresentadas 
no referencial teórico do PAE remetem 
para: o envolvimento dos alunos na 
elaboração e discussão dos Projectos 
Educativo e Curricular de Escola, a 
participação dos alunos na programação 
de actividades, a consulta feita aos alunos 
e consequente co-responsabilização nas 
decisões, e o tipo de responsabilidades 
que lhes são atribuídas. Já na tipificação 

é, em ambos os casos, o “Sucesso 
Académico”, com mais de 50% dos 
Pontos Fortes (Gráfico 4) e mais de 59% 
dos Pontos Fracos (Gráfico 5) elencados 
neste domínio a serem tipificados neste 
factor. O referencial teórico do PAE da 
IGE enumera questões ilustrativas do 
entendimento deste factor que remetem 
para âmbitos ligados a: evolução dos 
resultados escolares, áreas onde há 
progressos na aprendizagem e nos 
resultados, elementos que se revelaram 
determinantes para o sucesso/insucesso, 
comparação de resultados com outras 
escolas e com avaliações externas, e 
abandono escolar.

Por outro lado, os factores com menos 
expressão diferem consoante se trata de 

3.3 Factores predominantes e relação 
com as classificações

 Domínio 1. “Resultados” 

Em termos globais, este é o domínio 
onde se tipificaram maior número de 
pontos (Fortes e Fracos), e o 2º no que 
concerne à tipificação de Pontos Fortes.

Da análise de conteúdo aos Pontos Fortes 
elencados nos relatórios das escolas que 
obtiveram as classificações mais altas 
no domínio “Resultados” (mais de 70% 
das escolas), bem como aos Pontos 
Fracos elencados nos relatórios das 
escolas que obtiveram as classificações 
mais baixas (cerca de 30% das escolas) 
verifica-se que o factor predominante 

Gráfico 4 – Distribuição dos Pontos Fortes por Factor
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planificação do ano lectivo, o critério 
de gestão do tempo escolar, bem como 
a programação das áreas transversais. 
De salientar, ainda, que não foram 
tipificados quaisquer pontos nos 
factores “Gestão dos Recursos Materiais 
e Financeiros” e “Equidade e Justiça”.

 Domínio 4. “ Liderança” 

Este é o 2º domínio com maior número 
de pontos elencados, dos quais 96,5% 
são Pontos Fortes – um valor muito 
aproximado da percentagem de escolas 
que obtiveram classificações mais altas 
(91%).

Da análise de conteúdo, e consequente 
tipificação em domínios e factores, feita 
aos Pontos Fortes e Fracos, verifica-se 
que, no presente domínio, se destaca o 
factor “Motivação e Empenho” como 
aquele que reúne maior percentagem 
de pontos tipificados – 63% dos Pontos 
Fortes elencados nos relatórios das 
escolas com as classificações mais altas, 
e 57% dos Pontos Fracos apontados nos 
relatórios das escolas com classificações 
mais baixas (Gráficos 4 e 5), embora seja 
de referir que estes 57% representam, 
em termos absolutos, apenas 4 pontos 
elencados, e dizem respeito a apenas 
9% dos relatórios analisados uma vez 
que é esta a percentagem de escolas que 
obtiveram, neste domínio, classificações 
mais baixas. De acordo com o PAE, este 
factor abrange: o conhecimento, por 
parte dos responsáveis da escola, da sua 
área de acção, bem como a existência de 
estratégia e de motivação; a promoção da 
articulação entre órgãos; a mobilização 
dos actores para a tomada de decisões 
e responsabilidade; e a monitorização 
da assiduidade e incidentes críticos, e 
política activa de diminuição destes.

Como factores com menos expressão, 
destacam-se os factores “Abertura 
à Inovação” (quer na tipificação de 
Pontos Fortes, quer na tipificação de 
Pontos Fracos), e “Parcerias, Protocolos 
e Projectos”, na tipificação dos Pontos 
Fracos.

Domínio 5. “Capacidade de 
Auto-Regulação e Melhoria” 

Neste domínio, a distribuição das 
classificações atribuídas às escolas 
pelas categorias “classificações mais 
altas” e “classificações mais baixas” 
não tem correspondência directa com 

“Prestação do Serviço Educativo” 
(apenas 10% das escolas), verifica-se 
uma distribuição equilibrada entre 
os diversos factores, exceptuando-se 
apenas o factor “Diferenciação e 
Apoios”, como factor com menor 
expressão (7% dos pontos elencados – 
Gráfico 5).

Domínio 3. “Organização e Gestão 
Escolar” 

Embora este seja o domínio com maior 
percentagem de classificações mais altas 
(mais de 95% das escolas), em termos 
absolutos verifica-se que o número de 
Pontos Fortes aqui tipificados continua, 
tal como sucedeu no domínio 2, a ser 
menor do que os tipificados no domínio 
“Resultados”.

Da análise de conteúdo aos Pontos Fortes 
elencados nos relatórios das escolas com 
classificações mais altas neste domínio 
pode observar-se a predominância de 
dois factores (Gráfico 4): “Participação 
dos Pais e Outros Elementos da 
Comunidade Educativa”, com uma 
percentagem de 32% (que, segundo 
o referencial teórico do PAE, inclui: 
incentivo à participação e envolvimento 
dos pais; o conhecimento da realidade 
educativa por parte dos pais; e a 
mobilização de pais e outros elementos 
para a resolução de problemas;), e 
ainda o factor “Gestão dos Recursos 
Materiais e Financeiros”, com 24,2% 
(que inclui: instalações e equipamentos; 
manutenção e segurança; acessibilidade 
e organização de recursos, espaços e 
equipamentos; e coerência da gestão 
financeira com o Projecto Educativo 
de Escola). Os restantes Pontos Fortes 
apontados distribuem-se entre os 
restantes factores (com percentagens 
acima de 10% e abaixo de 20% - Gráfico 
4).

Por outro lado, e como pode verificar-se 
no Gráfico 5, em consonância com a 
percentagem de escolas que obteve 
classificações mais baixas neste 
domínio (menos de 5%), o número de 
Pontos Fracos elencados é também 
muito pouco significativo (apenas 6), 
sendo de salientar que 50% destes 
foram tipificados no factor “Concepção, 
Planeamento e Desenvolvimento da 
Actividade” que o PAE ilustra com 
questões que remetem para: a coerência 
entre os documentos de orientação 
educativa, o contributo das estruturas 
internas e externas na definição de 
prioridades, a forma como é feita a 

dos Pontos Fracos elencados neste 
domínio (escolas com classificações 
mais baixas), o factor com menor 
expressão é “Valorização e Impacto das 
Aprendizagens” (3,7% - Gráfico 5), que, 
de acordo com as questões ilustrativas 
do entendimento do factor enumeradas 
pela IGE no referencial teórico do PAE, 
remetem para a importância atribuída ao 
impacto das aprendizagens escolares – 
nos alunos, nas famílias, nos professores 
e na comunidade local.

Domínio 2. “Prestação do Serviço 
Educativo” 

Em termos globais, este é o segundo 
domínio com maior percentagem de 
atribuição das classificações mais 
altas (mais de 90% das escolas), mas 
o número de Pontos Fortes tipificados 
neste domínio é pouco mais de metade 
do número de pontos tipificados no 
domínio “Resultados”.

Da tipificação dos Pontos Fortes 
elencados verifica-se que existe predomi-
nância de dois factores: “Abrangência 
do Currículo e Valorização dos Saberes 
e da Aprendizagem”, com 42% dos 
pontos, e “Diferenciação e Apoios”, 
com 39% dos pontos (Gráfico 4). 
Relativamente ao primeiro, a ilustração 
de questões feita no referencial teórico 
do PAE remete para a importância de: 
componentes activas e experimentais 
da oferta educativa, assim como das 
suas dimensões culturais e sociais; aulas 
laboratoriais e projectos específicos 
que fomentem a aprendizagem activa; 
a valorização dos saberes práticos e 
profissionais, do conhecimento e da 
aprendizagem contínua; e a promoção 
do profissionalismo e exigência dos 
alunos. Relativamente ao segundo 
factor com maior expressão, este inclui: 
a identificação e análise de necessi-
dades educativas de cada criança/
aluno; a maximização de resposta às 
Necessidades Educativas Especiais e às 
Dificuldades de Aprendizagem; a dife-
renciação e personalização do ensino às 
diferentes capacidades; e a avaliação da 
eficácia das medidas implementadas.

De referir, ainda, que na análise 
aos relatórios das escolas com as 
classificações mais altas não se 
tipificou nenhum Ponto Forte no factor 
“Acompanhamento da Prática Lectiva 
em Sala de Aula”.

No que diz respeito às escolas com as 
classificações mais baixas no domínio 
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a distribuição de pontos elencados em 
“Fortes” e “Fracos”. Com efeito, mesmo 
sendo o único domínio onde predominam 
as classificações mais baixas (51% das 
escolas), verificou-se que 85,9% do total 
de pontos aqui tipificados são Ponto 
Fracos, por contraponto aos 14,1% de 
Pontos Fortes elencados que, ainda 
assim, dizem respeito a 49% das escolas.

Da tipificação de Pontos Fortes e Fracos, 
salienta-se a clara predominância do 
factor “Auto-Avaliação”, num e noutro 
caso (77,8% dos Pontos Fortes – Gráfico 
4; e 90,9% dos Pontos Fracos – Gráfico 
5). Este factor engloba, segundo o PAE: 
a participação da comunidade educativa 
na auto-avaliação, a recolha o tratamento 
e a divulgação da informação, o 
impacto da auto-avaliação na melhoria, 
e a consolidação e alargamento da 
auto-avaliação.
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[Resumo] A presente comunicação, 
inserida na linha temática Educação, 
cidadania e diversidades, constitui-se 
como um espaço de divulgação de um 
projecto de Doutoramento1, actualmente 
em desenvolvimento na Universidade de 
Aveiro, que, no quadro de uma educação 
em línguas que, face à diversidade 
linguística e cultural das sociedades 
actuais, se quer plurilingue e intercultural, 
procura compreender a relação entre uma 
abordagem didáctica da língua inglesa 
baseada na sua diversidade linguística 
e cultural e o desenvolvimento das 
competências plurilingue e intercultural 
dos aprendentes.

1. Quadro teórico e conceptual da 
investigação

1.1. Da diversidade linguística e 
cultural à educação plurilingue e 
intercultural

Na história bíblica de Babel, Deus 
castigou os homens ao confundir e 
diversificar as línguas para que não 
conseguissem entender-se entre si. 
Contudo, aquilo que, na sua origem, 
foi considerado um castigo, ou até 
mesmo uma ameaça ao entendimento 
da humanidade, é, na verdade, um dos 
maiores tesouros, e um dos maiores 
desafios, do nosso mundo: a diversidade 
linguística e cultural (cf. Araújo, 2010), 
acentuada, nas últimas décadas, pelos 
fenómenos da globalização, migração 
e mobilidade à escala mundial, entre 
outros factores.

A diversidade linguística e cultural das 
sociedades contemporâneas assume-se, 
desta forma, como um bem precioso que 
importa e urge respeitar e preservar de 
forma a garantir a preservação do legado 
histórico e cultural destas sociedades, 
da identidade dos seus cidadãos e da 
biodiversidade do planeta, numa lógica 

de desenvolvimento sustentável, assim 
como a construção e promoção de uma 
cidadania justa e democrática, assente 
em valores de respeito e tolerância face 
à diferença (cf. UNDP, 2004; Unesco, 
2005).

As línguas são, assim, consideradas 
saberes indispensáveis “…à vida de 
qualquer cidadão (…) valorizadas 
dentro e fora da escola numa crescente 
preocupação com a promoção…” 
(Moreira e Chaves, 2007, p. 179) de 
atitudes de abertura, interesse, respeito e 
tolerância face à diferença, atitudes estas 
essenciais para a referida preservação da 
diversidade linguística e cultural e para 
a coexistência pacífica dos povos (cf. 
Gonçalves, 2011).

Face às dinâmicas e exigências das 
sociedades actuais, decorrentes da 
diversidade linguística e cultural 
que as caracteriza, torna-se, pois, 
necessário desenvolver, nos indivíduos, 
competências linguístico-comunicativas 
e competências culturais que lhes 
permitam (inter)agir em situações de 
contacto com o Outro - um dos grandes 
desafios que a educação enfrenta nos 
dias de hoje.

A DIVERSIDADE DA 
LÍNGUA INGLESA E 
AS COMPETÊNCIAS 

PLURILINGUE E 
INTERCULTURAL: QUE 

RELAÇÃO?

[153]

1- Financiado pela FCT (programa POPH-QREN) – referência SFRH/BD/61480/2009.
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Efectivamente, cabe à escola, em 
sentido abrangente, um papel activo na 
promoção de uma educação em línguas 
que, no quadro das recomendações, 
particularmente, do Conselho da Europa, 
enfatize a importância da diversidade 
linguística e cultural e encoraje a 
aprendizagem de várias línguas ao longo 
da vida. Se a escola é, por excelência, um 
espaço de abertura e de conhecimento do 
mundo e da sua diversidade intrínseca 
(cf. Martins, 2008), ensinar e aprender 
línguas nas sociedades contemporâneas 
é, “…mais do que dominar uma 
determinada língua ou (…) saber sobre 
os hábitos e costumes de outros lugares 
e povos.”, ser capaz “…de se relacionar 
com o Outro, um saber que, para além 
das competências de comunicação, 
inclui tanto competências sociais como 
emocionais.” (Gonçalves, 2011, p. 97).

Educar em línguas é, portanto, mais do 
que ensinar línguas. Na verdade, educar 
em línguas consiste, actualmente, 
para além da aquisição de competên-
cias linguístico-comunicativas numa 
determinada língua ou línguas, que 
permitirão ao aprendente comunicar e 
interagir nessa(s) mesma(s) língua(s), 
no reconhecimento e na valorização 
da diversidade linguística e cultural 
(cf. Gonçalves, 2011), nomeadamente 
através do desenvolvimento, nos sujeitos 
aprendentes, das suas competências 
plurilingue e intercultural, as quais 
desempenham, desta forma, um papel 
fundamental nos processos de educação 
em línguas.

Sintetizando o que se escreveu 
anteriormente, a educação plurilingue 
e intercultural, concebida como uma 
educação transversal, presente em 
todos os espaços linguísticos e todos 
os domínios disciplinares do sistema 
educativo (cf. Cavalli, Coste, Crisan e 
van de Ven, 2009), visa, precisamente, o 
desenvolvimento das competências e dos 
repertórios linguísticos dos aprendentes 
(Beacco e Byram, 2003), em particular 
das suas competências plurilingue e 
intercultural, ao mesmo tempo que 
os sensibiliza para a diversidade e 
desconstrói eventuais estereótipos e 
atitudes negativas face ao Outro.

Nesta linha de pensamento, entende-se 
por competência plurilingue (e 
pluricultural) 

...a capacidade para utilizar as 
línguas para comunicar na inter-
acção cultural, na qual o indivíduo, 

na sua qualidade de actor social, 
possui proficiência em várias 
línguas, em diferentes níveis, bem 
como experiência de várias culturas. 
Considera-se que não se trata da 
sobreposição ou da justaposição de 
competências distintas, mas sim de 
uma competência complexa ou até 
compósita à qual o utilizador pode 
recorrer. (Conselho da Europa, 2001, 
p. 231).

Trata-se, assim, de uma competência 
comunicativa que integra todo o 
conhecimento e toda a experiência 
das línguas (e das culturas) de um 
falante que, ao invés de armazenados 
em compartimentos isolados, se 
inter-relacionam e interagem entre 
si (idem), como, aliás, evidencia o 
modelo da competência plurilingue 
conceptualizado por Andrade, Araújo 
e Sá, Bartolomeu, Martins, Melo, 
Santos e Simões (2003). Segundo estas 
autoras, a competência plurilingue 
é constituída por quatro dimensões 
intimamente relacionadas entre si: a 
dimensão sócio-afectiva (vontades, 
motivações, atitudes para com as 
línguas, as culturas, os interlocutores e a 
comunicação), a dimensão de gestão dos 
repertórios linguístico-comunicativos 
(história linguística e comunicativa 
do falante), a dimensão de gestão dos 
repertórios de aprendizagem (uso de 
diferentes operações de aprendizagem 
da linguagem verbal) e, por último, 
a dimensão de gestão da interacção 
(processos de interacção próprios das 
situações de contacto de línguas).

Trata-se, ainda, de uma competência que 
se constrói ao longo da vida dos sujeitos 
e que é acessível a todos, na medida 
em que todos são capazes de adquirir 
diferentes variedades linguísticas, em 
diferentes graus, independentemente 
de terem sido alvo de aprendizagem 
formal ou não, e que, por isso mesmo, 
se fundamenta num repertório 
linguístico-comunicativo que não é 
necessariamente homogéneo (Beacco e 
Byram, 2003) e imutável, pelo contrário.

Complementarmente, e porque língua 
e cultura são unidades indissociáveis, 
entende-se, neste projecto de investi-
gação, por competência intercultural,

…[the] ability to interact effectively 
with people from cultures that we 
recognize as being different from 
our own. (…) Interacting effectively 
across cultures means accomplishing 
a negotiation between people based 

on both culture-specific and culture-
general features that is on the whole 
respectful of and favourable to each. 
(Byram, 2000, p. 297)

Ou, de uma forma mais específica, 
a competência intercultural consiste 
na combinação de conhecimento 
(knowledge), capacidades (skills), 
atitudes (attitudes) e acções/comporta-
mentos (behaviours) (de acordo com a 
conceptualização proposta por Byram, 
1997) que permitem a um indivíduo, 
em diferentes níveis, reconhecer, 
compreender, interpretar e aceitar 
outros modos de vida e outras formas 
de pensar para além da sua cultura 
‘materna’ (cf. Cavalli, Coste, Crisan e 
van de Ven, 2009). De acordo com os 
mesmos autores, a competência inter-
cultural constitui-se como a base do 
entendimento e compreensão entre os 
indivíduos e não está limitada a capaci-
dades ou competências meramente 
linguísticas.

Os sistemas educativos das sociedades 
contemporâneas deverão, portanto, 
garantir o desenvolvimento harmo-
nioso das referidas competências, 
ainda que, note-se, a escola não seja 
o espaço exclusivo de tal desenvolvi-
mento. Com efeito, o desenvolvimento 
destas competências poderá iniciar-se 
antes mesmo da entrada na escolaridade 
obrigatória, no decorrer da mesma ou 
até após a sua conclusão, em contextos 
tão diversificados como os de interacção 
familiar, turismo, emigração, media, 
entre outros (cf. Coste, Moore e Zarate, 
2009).

Mas no que diz respeito ao contexto 
educativo em particular, importa, neste 
sentido, repensar o processo de ensino 
e aprendizagem de línguas de forma a 
vencer os desafios e alcançar as metas 
que se colocam à educação no momento 
actual. Para o efeito, não basta aumentar 
e/ou diversificar o número de línguas 
oferecidas pela escola (cf. Beacco 
e Byram, 2003). De forma análoga, 
também não basta promover a reali-
zação, esporádica e pontual, de “activi-
dades de folclore cultural” referentes a 
línguas e culturas diferentes da língua/
cultura materna (cf. Gonçalves, 2011, p. 
119).

É, pois, necessário que o próprio processo 
de ensino e aprendizagem de línguas 
seja (re)estruturado de modo a integrar 
o desenvolvimento destas competências 
de forma sistemática e reflectida. Mais, 
é necessário que o espaço da aula de 
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de educação superior, entre outros 
aspectos.

À diversidade de áreas de ‘actuação’ da 
língua inglesa junta-se a diversidade de 
estatutos e funções que esta língua desem-
penha nos diferentes territórios em que é 
utilizada, seja enquanto língua materna, 
língua segunda ou língua estrangeira, 
ou ainda, adoptando um outro sistema 
de categorização, enquanto língua 
oficial, semi-oficial ou não oficial. Esta 
constatação coloca, necessariamente, 
em evidência o extraordinário processo 
de crescimento e expansão desta língua 
à escala mundial, bem como o nível 
de dispersão e diversificação do tipo e 
número de falantes de língua inglesa em 
todo o Mundo.

Na verdade, “[i]t seems that English 
is unavoidable these days.” (Moreira, 
2006, p. 190) de tal forma que muitos 
lhe reconhecem o estatuto de língua 
global. De acordo com Crystal (1997), 
“[a] language achieves a genuinely 
global status when it develops a special 
role that is recognized in every country.” 
(p. 2) e não apenas nos territórios em que 
é falada como língua materna pela maior 
parte da população. Este estatuto especial 
consubstancia-se, precisamente, no uso 
desta língua como meio de comunicação 
preponderante em áreas transversais 
como as já enunciadas anteriormente, 
e, por outro lado, recordando o ponto 
ii, na posição privilegiada que ocupa no 
contexto de ensino e aprendizagem de 
línguas estrangeiras no seio de um país 
ou comunidade, independentemente de 
ser língua oficial ou não (idem).

Para além disso, o estatuto de língua 
global é, ainda, determinado pela 
identidade, mais do que pelo número, 
dos falantes dessa língua. Assim, no 
caso particular da língua inglesa, o 
seu estatuto especial prende-se com 
o uso alargado desta língua por parte, 
sobretudo, dos seus falantes não- 
nativos, não deixando, porém, de estar 
associado ao “poder” dos seus falantes 
nativos.

Complementarmente, a língua inglesa 
é também entendida, nos dias de hoje, 
como lingua franca. Para alguns autores, 
a expressão lingua franca é entendida 
como a função sociolinguística que 
uma língua, como o Inglês, pode 
desempenhar, nomeadamente enquanto 
meio de comunicação interpessoal 
entre falantes que não têm uma língua 

Em segundo lugar, e mais importante, 
destacam-se motivações que se prendem 
com a própria língua inglesa e com os 
papéis e estatutos que lhe são reconhe-
cidos um pouco por todo o Mundo. Com 
efeito:

i) a língua inglesa ocupa, 
incontornavelmente, um lugar 
importante, de destaque, nas mais 
diversas áreas da vida das sociedades 
contemporâneas, como, por exemplo, 
nas áreas da economia, turismo, meios de 
comunicação social, ciência, tecnologia, 
relações internacionais, entre outras (cf. 
Moreira, 2004). Na verdade,

It is the main language of the world’s 
books, newspapers, and advertising. 
It is the official international language 
of airports and air traffic control. 
It is the chief maritime language. 
It is the language of international 
business and academic conferences, 
of diplomacy, of sport. Over two 
thirds of the world’s scientists write in 
English. Three quarters of the world’s 
mail is written in English. Eighty per 
cent of all the information stored in 
the electronic retrieval systems of the 
world is stored in English. (Crystal, 
2002, p. 7)

ii) a língua inglesa ocupa uma posição 
privilegiada no contexto de ensino e 
aprendizagem de línguas estrangeiras na 
Europa, e um pouco por todo o Mundo. 
De facto, “English is the most commonly 
learnt language in virtually all countries 
(...) In 13 European countries, all pupils 
are obliged to learn English during 
compulsory education…”

(Eurydice, 2008, p. 12), pelo que “[i]
t is overwhelmingly the first foreign 
language learnt in schools across 
Europe...” (Moreira, 2006, p. 191).

A escolha preferencial pelo ensino e 
aprendizagem da língua inglesa está 
intimamente relacionada com a posição 
que esta língua ocupa na vida do mundo 
actual (ponto i). Efectivamente, as 
motivações apresentadas, por pais/
encarregados de educação, alunos, 
governantes, etc., para esta escolha são 
fundamentadas nos papéis e funções 
desempenhados por esta língua nas mais 
diversas áreas, sendo frequentemente 
associada a possibilidades de maior 
desenvolvimento pessoal e profissional, 
de progresso, de melhores condições 
económicas, de riqueza, de mobilidade, 

língua passe a ser concebido como um 
espaço aberto a várias línguas e culturas, 
e não apenas a uma ou duas, um espaço 
de sensibilização à diversidade linguís-
tica e cultural.

O processo de ensino e aprendizagem de 
línguas deverá, assim, perseguir quatro 
grandes objectivos:

• desenvolver atitudes de abertura 
e curiosidade relativamente às 
línguas e representações positivas 
face à Alteridade;

• desenvolver competências 
metacognitivas, metalinguísticas 
e metacomunicativas que 
proporcionem uma reflexão sobre 
a linguagem, a comunicação e a 
aprendizagem verbal;

• desenvolver uma cultura 
linguística sobre as línguas do 
mundo, a partir do contacto com 
diferentes línguas (e culturas);

• desenvolver os repertórios 
linguístico-comunicativos dos 
aprendentes (cf. Beacco e Byram, 
2003; Candelier, 2000).

1.2. A língua inglesa e o desenvolvi-
mento das competências plurilingue e 
intercultural

Partindo dos pressupostos teóricos supra 
apresentados, bem como do cenário 
traçado para o ensino e aprendizagem 
de línguas actualmente, tomamos como 
objecto de reflexão, no projecto de 
investigação aqui apresentado, o caso 
particular do ensino/aprendizagem da 
língua inglesa, procurando compreender 
de que forma poderá a aula de Inglês 
constituir-se como espaço de sensi-
bilização à diversidade linguística e 
cultural e, principalmente, como ponto 
de partida para o desenvolvimento das 
competências plurilingue e intercultural 
de um grupo de alunos.

A escolha da língua inglesa, em detri-
mento de outras línguas que integram 
o currículo escolar português, está 
associada a motivações de diversa 
ordem. Desde logo, motivações de 
ordem pessoal e profissional dada a 
formação inicial da investigadora: licen-
ciada em ensino de Português e Inglês.



294

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

o Mundo, que frequentemente se 
distinguem da ‘norma padrão’ em termos 
de pronúncia, vocabulário, estruturas 
sintácticas, etc. (cf. Bhatt, 2001; Kubota, 
2001). Esta diversificação de variedades 
decorre, grosso modo, da apropriação 
da língua por parte dos indivíduos que, 
nos diferentes territórios em que se foi 
estabelecendo, sentiram a necessidade 
de a adaptarem às características e 
necessidades pessoais e locais de forma 
a expressar uma identidade cultural e 
valores próprios.

Neste sentido, a diversidade (socio)
linguística e (socio)cultural da 
língua inglesa consubstancia-se na 
multiplicidade de vozes e de identidades 
que se exprimem através da mesma, 
contrariando, desta forma, a visão 
a-cultural e simplificada que, por 
vezes, na linha do que foi referido 
anteriormente, é associada ao seu 
estatuto de língua global e lingua franca.

A abordagem que propomos desen-
volver neste projecto de investigação 
tem, portanto, como base esta diversi-
dade da língua inglesa e o seu carácter 
transcultural, isto é, a sua capacidade de 
se adaptar às vozes daqueles que a ela 
recorrem.

2. O projecto de investigação

2.1. O ponto de partida

Tendo por base os princípios teóricos 
e as características da língua inglesa 
apresentados nas páginas anteriores, 
acreditamos que uma abordagem 
didáctica desta língua baseada na 
diversidade linguística e cultural que 
incorpora poderá contribuir para o 
desenvolvimento das competências 
plurilingue e intercultural dos alunos.

Aos argumentos e razões já enunciados 
para fundamentar esta ideia importa, 
agora, acrescentar outros ou, pelo 
menos, outras formas de os interpretar. 
Nesse sentido, sublinhe-se, desde logo, 
que a língua inglesa, sendo a primeira 
língua estrangeira da maior parte dos 
aprendentes, pelo menos na Europa, 
é uma das línguas que primeiramente 
contribuem para a constituição 
dos repertórios plurilingues desses 
aprendentes, desempenhando, por isso, 
um papel importante em situações de 
interacção plurilingue enquanto recurso 
comum e partilhado.

(Skutnabb-Kangas, 2000). Esta língua 
é, por isso, descrita por alguns autores 
como língua assassina (“killer language” 
– cf. Skutnabb-Kangas, 2004) enquanto 
língua internacional que, quando 
não usada de forma apropriada, pode 
contribuir para a morte e extinção de 
línguas (e culturas) minoritárias de uma 
determinada região ou comunidade.

Acrescente-se, também, a 
conceptualização da língua inglesa, 
particularmente enquanto lingua franca, 
como língua neutra, simplificada e 
desprovida de quaisquer conteúdos 
culturais (cf. Guilherme, 2007).

Afastando-nos da tensão e polémica 
em que estão envoltas estas, e outras, 
perspectivas relativamente à língua 
inglesa, acreditamos que, no quadro de 
uma educação plurilingue e intercul-
tural, esta língua, apesar do seu estatuto 
especial de língua global ou lingua 
franca, e devido, precisamente, a esse 
estatuto, pode, tal como qualquer outra 
língua, contribuir para o desenvolvi-
mento das competências plurilingue 
e intercultural dos falantes e para a 
preservação da diversidade linguística 
e cultural que caracteriza as sociedades 
actuais. Tanto mais que a língua inglesa 
é, em si mesma, plural, heterogénea, 
linguística e culturalmente diversa - 
“…there is not one English language 
anymore: rather there are many (…). 
The different English languages (…) 
represent diverse linguistic, cultural, 
and ideological voices.” (Bhatt, 2001, 
p. 527).

Esta diversidade linguística e cultural 
da língua inglesa, fenómeno comum a 
muitas outras línguas, como o Português, 
por exemplo, é o resultado da sua 
história de extraordinário crescimento e 
expansão à escala mundial, do aumento 
da mobilidade e dos movimentos 
migratórios e dos avanços na área das 
telecomunicações (cf. Kubota, 2001), 
entre outros factores, e traduz-se, em 
traços gerais, na existência e proliferação 
de diferentes Englishes, que mais não 
são do que a expressão de múltiplas 
vozes linguística e culturalmente 
diferentes (como afirma Bhatt).

A partir da leitura de vários autores, 
cujo entendimento do conceito é 
praticamente unânime, é possível 
definir Englishes ou World Englishes 
como variedades localizadas da língua 
inglesa, usadas em diferentes contextos 
sociolinguísticos, um pouco por todo 

em comum (cf. Berns, 2009); para 
outros, pelo contrário, esta expressão 
remete para um sistema linguístico 
com existência própria, uma variedade 
específica, neste caso, da língua inglesa 
(cf. Saraceni, 2008).

Este breve reconhecimento dos princi-
pais papéis, estatutos e funções desem-
penhados pela língua inglesa a nível 
internacional chama, inevitavelmente, 
a atenção para a tensão existente actual-
mente entre, por um lado, a necessidade 
de aprender e/ou ter conhecimentos 
de Inglês, em virtude das vantagens e 
benefícios que lhe estão associados e 
do papel preponderante que esta língua 
ocupa, particularmente, na comuni-
cação e nos sistemas educativos, e, por 
outro lado, a exigência de preservação 
da diversidade linguística e cultural 
das sociedades contemporâneas e de 
promoção de uma educação plurilingue 
e intercultural.

Perante esta tensão, a língua inglesa é 
considerada por alguns autores como um 
benefício ou uma dádiva que permite aos 
cidadãos do mundo comunicarem livre-
mente entre si, sem quaisquer barreiras 
linguísticas e quebrando o “feitiço” da 
Torre de Babel (cf. Ives, 2006). Para 
outros, pelo contrário, a língua inglesa é 
uma língua “imperialista”, “predadora” 
ou até mesmo “assassina”, uma língua 
que ameaça a existência de outras 
línguas e culturas e, por conseguinte, a 
preservação da diversidade linguística 
e cultural de uma maneira geral (idem).

Com efeito, há quem considere que a 
língua inglesa é, pela sua importância, 
estatuto e expansão à escala mundial, 
um agente de homogeneização linguís-
tica e cultural; mais, um agente de 
imperialismo linguístico (e cultural) 
(cf. Phillipson, 1992). Segundo esta 
perspectiva, o desenvolvimento da 
língua inglesa enquanto língua inter-
nacional é associado a um processo 
de domínio imperialista que, sob a 
forma de imperialismo linguístico e 
sob o comando dos países de língua 
e expressão inglesa, particularmente 
da Inglaterra e dos Estados Unidos da 
América, subjuga ou oprime determi-
nados povos, comunidades ou grupos de 
falantes (cf. Brutt-Griffler,2002).

Nesta mesma linha de pensamento, 
Phillipson (2008) caracteriza ainda 
a língua inglesa como lingua 
frankensteinia que comete actos de 
linguicism ou linguistic genocide 
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etapas. A primeira etapa corresponde à 
identificação das representações do(a) 
docente de Inglês e dos alunos da turma 
participante no estudo - uma turma do 
9º ano de escolaridade de uma escola do 
distrito de Aveiro -, no que diz respeito 
à língua inglesa, à sua diversidade, ao 
seu ensino e aprendizagem e ao mundo 
das línguas e culturas de uma maneira 
geral, assim como dos projectos linguís-
ticos destes últimos. A recolha destes 
dados, que permitirão a caracterização, 
sobretudo do ponto de vista linguístico, 
do grupo de participantes, processar-se-
á mediante aplicação de inquérito por 
entrevista (docente) e de inquérito por 
questionário (alunos) (cf. Vilelas, 2009).

Na segunda etapa, e tendo por base 
o conhecimento construído nas fases 
anteriores, bem como os resultados 
da análise dos dados recolhidos 
na primeira etapa, proceder-se-á à 
concepção e implementação de um 
plano de intervenção didáctica. Este 
plano, concebido pelo(a) docente de 
Inglês da turma e pela investigadora em 
articulação com o Programa de Inglês, 
o manual adoptado e as planificações de 
escola e da turma, será implementado 
pela primeira durante um ano lectivo, 
desempenhando a investigadora o papel 
de observadora. O plano será constituído 
por sessões pedagógico-didácticas 
baseadas na diversidade linguística e 
cultural da língua inglesa e procurará 
afirmar-se enquanto projecto plurilingue 
da turma, proporcionando momentos e 
espaços de contacto e de reflexão sobre 
as línguas de uma maneira geral e, de 
forma mais específica, sobre a língua 
inglesa, o seu estatuto e a diversidade que 
lhe está inerente, criando, desta forma, 
condições para o desenvolvimento das 
competências plurilingue e intercultural 
dos alunos, a par do desenvolvimento 
da sua cultura linguística (cf. Candelier, 
2000) e de atitudes positivas de abertura, 
curiosidade, respeito e tolerância face ao 
Outro (na linha dos objectivos do ensino 
e aprendizagem de línguas apresentados 
anteriormente).

Nesta linha de pensamento, as 
potencialidades do plano para a 
concretização das finalidades acima 
apresentadas serão objecto de avaliação 
e reflexão a partir dos registos de 
observação da investigadora, das 
reflexões do(a) docente e dos portfolios 
elaborados pelos alunos.

referidas competências dos aprendentes; 
e v) contribuir para a enunciação de 
estratégias e práticas de abordagem 
da língua inglesa promotoras de uma 
educação plurilingue e intercultural.

Com vista à concretização destes 
objectivos, o projecto assenta num 
design metodológico de orientação 
marcadamente qualitativa (cf. Bogdan e 
Biklen, 1994) organizado em três fases 
principais:

i) a fase um corresponde, em traços 
gerais, à construção e consolidação do 
quadro teórico e conceptual do projecto 
em três domínios fundamentais: a 
educação plurilingue e intercultural e, 
em particular, o desenvolvimento das 
competências plurilingue e intercultural; 
o papel e estatuto do Inglês nas socie-
dades actuais e no contexto de ensino 
e aprendizagem de línguas estrangeiras 
na Europa e, sobretudo, em Portugal; 
a diversidade linguística e cultural da 
língua inglesa.

ii) a fase dois, por sua vez, corresponde, 
num primeiro momento, à análise de dois 
documentos reguladores do currículo 
no que diz respeito ao ensino do Inglês 
em Portugal, no 9º ano de escolaridade, 
nomeadamente o Currículo Nacional 
do Ensino Básico – Competências 
Essenciais (Ministério da Educação, 
2001) e o Programa e Organização 
Curricular do Inglês para o 3º CEB 
(idem, 1997), dada a reconhecida 
importância destes documentos no 
estabelecimento de princípios e práticas 
educativas nos diferentes níveis de 
ensino. Nesse sentido, procurar-se-á, 
a partir desta análise, compreender a 
forma como a diversidade da língua 
inglesa é apresentada e explorada 
nestes documentos, assim como a 
forma como o desenvolvimento das 
competências plurilingue e intercultural 
é aí conceptualizado.

Paralelamente, proceder-se-á à 
constituição de um banco de recursos 
didácticos através da recolha de 
informação sobre projectos e actividades 
de educação plurilingue, bem como 
de materiais alusivos à diversidade da 
língua inglesa. Os dados e materiais 
assim recolhidos servirão de base 
à planificação e operacionalização 
do plano de intervenção didáctica a 
implementar posteriormente.

iii) a fase três consiste no desenvolvi-
mento do estudo de caso (cf. Stake, 
2007; Yin, 2005) e divide-se em duas 

Como afirma Mendes (2005), a língua 
inglesa poderá ser entendida como “…
língua de mediação comunicativa entre 
participantes que, de outra forma, teriam 
apenas a alternativa da tradução e da 
intervenção de uma terceira parte no seu 
discurso.” (p. 58) (recorde-se o que se 
escreveu sobre lingua franca) e, ainda, 
segundo o mesmo autor, como meio de 
expressão dos falantes de línguas minori-
tárias no mundo comunicativo mais 
alargado, contrariando, assim, a visão do 
Inglês como língua hegemónica.

Para além disso, alguns autores consid-
eram que a língua inglesa também 
desempenha um papel importante ao 
nível da motivação dos alunos para 
a aprendizagem de outras línguas. 
Efectivamente, considera-se que é 
motivador para os alunos perceberem 
que não são tábuas rasas quando 
contactam com uma língua nova ou 
desconhecida, precisamente porque já 
possuem conhecimentos e experiências 
de diferentes línguas e culturas com 
as quais já interagiram anteriormente, 
e particularmente da língua inglesa, 
conhecimentos e experiências que 
podem, e devem, mobilizar aquando 
do contacto ou aprendizagem de uma 
língua nova (cf. Melo-Pfeifer, 2010).

2.2. O projecto: principais contornos 
do design metodológico

O projecto de investigação que aqui 
se apresenta procura dar resposta à 
questão de investigação central que 
o orienta: De que forma poderá uma 
abordagem didáctica da diversidade 
linguística e cultural da língua inglesa 
contribuir para o desenvolvimento das 
competências plurilingue e intercul-
tural dos alunos? Esta temática tem 
sido pouco explorada no contexto da 
Didáctica de Línguas em Portugal, 
constituindo-se, portanto, como um 
importante desafio teórico e, sobretudo, 
pedagógico-didáctico.

Os objectivos de investigação que 
norteiam este projecto são: i) compreender 
o papel e o estatuto da língua inglesa 
nas sociedades actuais e no sistema 
educativo português; ii) caracterizar 
a diversidade linguística e cultural da 
língua inglesa; iii) analisar o modo como 
essa diversidade é contemplada nos 
documentos reguladores do currículo; 
iv) compreender o contributo de uma 
abordagem didáctica baseada nessa 
diversidade para o desenvolvimento das 
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3. Resultados esperados

Espera-se que os resultados do projecto 
se possam constituir como contributos 
enriquecedores ao nível da educação 
em línguas, quer na sua dimensão 
formativa, quer na sua dimensão inves-
tigativa, fundamentalmente através da:

•  construção de conhecimento 
contextualizado sobre os processos 
de desenvolvimento das competên-
cias plurilingue e intercultural, 
assim como o papel da língua 
inglesa, e de uma abordagem 
didáctica da sua diversidade, nessa 
dinâmica;

•  identificação e recomendação de 
práticas de abordagem da língua 
inglesa que, no quadro de uma 
educação plurilingue e intercul-
tural, promovam o desenvolvi-
mento das referidas competências, 
bem como sensibilizem para a 
diversidade de línguas e culturas de 
uma maneira geral e desenvolvam 
atitudes positivas face à Alteridade.

Este estudo procura, acima de tudo, 
apresentar uma nova forma de olhar não 
só o ensino e a aprendizagem da língua 
inglesa, mas também a própria língua 
em si mesma, na medida em que “[t]he 
global language need not be globalizing. 
It can and should be an opportunity for 
exploring diversity and realizing inter-
culturality…” (Moreira, 2006, p. 198).
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[Resumo]Trabalhar sobre as representa-
ções acerca da importância da escolari-
zação constitui uma das prioridades do 
projecto TEIP do Agrupamento de Escolas 
em estudo e traduz-se num conjunto de 
acções diversificadas que visam promover 
o valor da escolaridade entre os alunos do 
Agrupamento, mas também junto das suas 
famílias e da Comunidade Educativa em 
geral. Entre essas acções, o Agrupamento 
tem vindo a promover em parceria com o 
Centro de Segurança Social, a frequência 
de cursos EFA por pais e mães dos alunos 
que frequentam o Agrupamento.

No momento em que o Projecto TEIP se 
aproxima do seu términus quisemos saber 
se esta aposta na formação dos pais tinha 
tido impacto nos resultados escolares dos 
respectivos filhos.

A proposta de comunicação que se faz 
tem por objectivo dar conta desse estudo 
realizado no presente ano e que pretende 
correlacionar o esforço formativo dos pais 
e mães de alunos do Agrupamento, que se 
haviam inscrito em cursos EFA, com o 
sucesso escolar dos respectivos filhos.

1. Introdução

São muitos e relativamente coincidentes 
os estudos que associam o sucesso 
escolar das crianças e jovens com a 
escolaridade dos seus progenitores. 
Muitos desses estudos partem da linha 
da análise sociológica produzida por 
Bourdieu e Passeron (sd) na década de 
setenta do século passado, e estudam a 
desigualdade social de origem familiar, 
nas suas diversas facetas, que depois é 
reproduzida pela escola (Stoer & Silva, 
2005; Silva, 2010). Numa tentativa de 
fugir ao determinismo que concluía a 
obra daqueles dois autores, uma parte 
significativa de estudos posteriores têm 
vindo a dar conta de iniciativas, e a 
estudar outras variáveis associadas, quer 
ao sucesso escolar, quer à escolarização 
dos pais dos alunos, como forma de 
modificar a representação e as práticas 
das famílias face ao processo de escolar-
ização. Ao mesmo tempo, esses estudos 
tendem a alertar para a importância 
da escola como agente essencial para 
quebrar a lógica da reprodução social 
das desigualdades (Stoer & Silva, 2005; 
Silva, 2010). Compulsámos, assim um 
conjunto de estudos que têm em comum 
a ideia que cabe à escola ter consciência 
dessa correlação e de organizar os 
seus projectos educativos de modo a 
contrariar a tendência e assim promover 
a igualdade de oportunidades entre 
os alunos que a frequentam. Por outro 
lado, encontrámos outro conjunto de 

estudos que se orientam para as formas 
de relação escola família (Silva, 2010). 
Entre uma tendência e outra é possível 
encontrar outras linhas de pesquisa que 
correlacionam as representações dos 
pais sobre a importância da escolari-
zação com a disponibilidade para uma 
maior participação na vida escolar dos 
seus filhos (Mouraz,2005; Mouraz 
2004). Entre estas últimas é possível 
sustentar que as habilitações escolares 
dos pais aparecem como variável 
importante na construção das percep-
ções pessoais de competência, nas 
atribuições causais e no próprio rendi-
mento escolar dos alunos (Mascarenhas, 
Almeida & Barca, 2005; Van Zanten, 
2003), que a escolarização das mães tem 
um papel especial no desenvolvimento 
da relação entre a escola e a família, 
como no sucesso escolar (Coelho, 
2008), ou que os níveis diferentes de 
escolaridade dos pais determinam 
propósitos e modos diferenciados de 
participação nas actividades propostas 
pelas escolas, bem como determinam 
diferentes expectativas face ao sucesso 
da escolaridade (Hill et al, 2004) . Foi 
possível, ainda, estabelecer uma relação 
entre o background académico familiar 
e as escolhas vocacionais que os jovens 
fazem, bem como a permanência 
temporal com que essa influência se 
faz sentir ( Dustmann, 2004; Griffin 
& Galassi, 2010). Ao mesmo tempo 
é possível também argumentar que as 
próprias famílias estão mais conscientes 

O IMPACTO DO ESFORÇO 
FORMATIVO DOS PAIS 
E MÃES NO SUCESSO 

ESCOLAR DOS ALUNOS 
DE UM AGRUPAMENTO DE 

ESCOLAS TEIP 

[154]



300

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

de algumas destas correlações e passam 
elas próprias a valorizar e a desenvolver 
práticas educativas que pretendem que 
sejam facilitadoras do sucesso escolar 
dos seus descendentes (Vieira, 2006).

Ao criar os Territórios Educativos 
de Intervenção prioritária, (TEIP2) 
(despacho normativo 50/2008),o legis-
lador comete à escola a responsabili-
dade de promover o sucesso educativo 
que constitui uma condição básica para 
a equidade social, bem como a tarefa 
do desenvolvimento comunitário sem o 
qual a promoção do sucesso estaria sem 
dúvida comprometida. É nesse contexto 
que o estudo que damos conta neste 
texto deve ser enquadrado.

Trabalhar sobre as representações acerca 
da importância da escolarização constitui 
uma das prioridades do projecto TEIP 
do Agrupamento de Escolas em estudo 
e traduz-se num conjunto de acções 
diversificadas que visam promover o 
valor da escolaridade entre os alunos 
do Agrupamento, mas também junto 
das suas famílias e da Comunidade 
Educativa em geral. As razões próximas 
desta linha de trabalho residem na baixa 
qualificação académica da maioria dos 
pais dos alunos, que está associada a 
ocupações profissionais indiferenciadas, 
e se reflecte nas expectativas que os 
alunos constroem sobre o seu próprio 
futuro e por extensão também no seu 
sucesso escolar.

Sendo este um problema de fundo e 
antigo que aflige o Agrupamento, e 
ainda antes de este ser considerado um 
TEIP ( o que aconteceu em Setembro 
de 2009), tem vindo a ser estimulada, 
em parceria com o Centro de Segurança 
Social, a frequência de cursos EFA por 
pais e mães dos alunos que frequentam 
o Agrupamento.

No momento em que o Projecto TEIP 
se aproxima do seu términus quisemos 
saber se esta aposta na formação dos 
pais tinha tido impacto nos resultados 
escolares dos respectivos filhos. 

É objectivo específico deste texto 
correlacionar o esforço formativo dos 
pais e mães de alunos do Agrupamento, 
que se haviam inscrito em cursos EFA, 
com o sucesso escolar dos respectivos 
filhos.

2. Metodologias

Do ponto de vista metodológico, este é 
um trabalho descritivo que se centra nos 
alunos adultos dos cursos EFA, inscritos 
desde 2006, que têm filhos a frequentar 
o Agrupamento de Escolas em estudo. 
A investigação aquilata a importância 
actual da escolaridade realizada por 
aqueles sujeitos, na sua vida pessoal e 
profissional e no impacto que o facto 
de ser de novo aluno teve/tem no modo 
como perspectivam a escolaridade dos 
seus próprios filhos. Num segundo 
eixo de análise, pretendeu-se estudar 
as correlações existentes entre o efeito 
da frequência formativa dos pais com a 
qualidade do sucesso escolar dos filhos. 
Para dar cumprimento ao primeiro eixo 
foi administrado um questionário sobre 
as representações acerca da importância 
da escolarização e para trabalhar a 
segunda dimensão foi realizado uma 
recolha de dados documental dos 
registos de avaliação e outros, existentes 
no Agrupamento, de modo a poder 
correlacionar as representações dos 
pais, consideradas globalmente, com a 
prestação escolar dos filhos.

O questionário continha perguntas de 
“cafetaria” para caracterizar brevemente 
os inquiridos quanto ao género, idade, 
habilitações académicas obtidas até 31 
de Dezembro de 2011, profissão, habili-
tações académicas do cônjuge e respec-
tiva profissão, nº de filhos e nº de filhos 
a estudar no Agrupamento em estudo. 
Numa segunda parte, o questionário 
incluía um conjunto de itens organizado 
em quatro grupos, capazes de avaliar a 
representação dos inquiridos acerca da 
importância das razões que os levaram a 
inscrever-se num Curso EFA ou RVCC; 
sobre as características do Curso e 
exigências de adaptação que obrigou 
o respondente; acerca do carácter 
substantivo que o Curso adquiria na 
interação entre o progenitor inquirido e 
o filho estudante e, finalmente, sobre a 
importância da escolaridade nas repre-
sentações acerca do futuro dos filhos. 
Esta segunda parte do questionário 
assumiu a forma de uma escala de tipo 
lickert com 5 opções de resposta em dois 
tipos diferenciados de ordem; a ordem 
da importância para o primeiro grupo 
das razões e a ordem da frequência para 
as outras três categorias. 

O questionário foi aplicado aos pais dos 
alunos do Agrupamento que foram ou 
são alunos do mesmo, que foram convi-
dados a participar, para o que se deslo-
caram à sede do Agrupamento, onde 

preencheram o questionário disponível 
on-line. Pretendia-se assim eliminar 
a probabilidade de o questionário ser 
preenchido por outras pessoas, que não 
os seus destinatários naturais.

A recolha de dados documentais 
diz respeito a todos os alunos do 
Agrupamento, cujos pais (pelo menos 
um deles) foi ou é aluno do Agrupamento. 
Por esse facto o nº de dados coligidos 
diz respeito à totalidade desses alunos, e 
não coincide com o nº de pais respond-
entes. Os dados documentais aqui 
tratados dizem respeito aos resultados 
escolares dos alunos em causa nos 
anos lectivos anteriores (2009 e 2010), 
operacionalizado no nº de classificações 
negativas obtidas ( medida de insucesso) 
e no nº de classificações obtidas iguais 
ou superiores ao nível 4 ( medida da 
qualidade do sucesso). Para poder 
fazer um juízo de impacto recorreu-se 
à comparação homóloga nos dois anos 
lectivos referidos. A inexistência de 
dados disponíveis em tempo útil, para 
o presente ano lectivo, impede uma 
apreciação mais sustentada.

3. Resultados

3.1.Dados do Questionário

Responderam ao questionário 34 pais de 
alunos a estudar no Agrupamento e que 
também frequentam ou frequentaram 
neste estabelecimento cursos EFA, ou 
estiveram inscritos no sistema RVCC. A 
idade média dos respondentes era de 35 
anos. Quanto ao género, 6 são homens e 
28 são mulheres.

A escolaridade dos respondentes em 31 
de Dezembro de 2010 era maioritari-
amente o 2º e o 3º ciclo (12 pessoas em 
cada uma das categorias). 9 respond-
entes tinham o ensino secundário. 
Quanto às habilitações literárias dos 
cônjuges, elas são habitualmente mais 
baixas, sendo que 15 tinham o 2º ciclo, 7 
tinham apenas o 1º ciclo e 4 o 9º ano de 
escolaridade.

Quanto à profissão e porque a maioria 
dos respondentes pertencia ao género 
feminino, constatou-se que existiam 
12 desempregadas e 11 domésticas que 
totalizam 65% do universo dos inquir-
idos. Quanto à profissão do cônjuge, que 
é maioritariamente do sexo masculino 
registaram-se 1 desempregado; 1 
reformado por invalidez; 13 trabal-
hadores da construção civil e afins.
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O curso que frequenta

Está a ser/ foi mais difícil do que tinha 
pensado: aconteceu algumas vezes 
12 (34%); 10 aconteceu poucas vezes 
(28%)

Tem um carácter mais prático que a sua 
experiencia escolar anterior fazia supor 
: aconteceu frequentemente 9 (25%); 9 
aconteceu sempre (25%); 7 aconteceu 
algumas vezes (20%)

Exigiu que se adaptasse de novo 
à exigência de estudar: aconteceu 
frequentemente- 12 (34%); 9 aconteceu 
sempre (25%); 7 aconteceu algumas 
vezes (20%)

Obrigou a mudar os seus métodos de 
trabalho: 10 aconteceu sempre (28%); 
aconteceu frequentemente 7 (20%); 7 
nunca aconteceu (20%); 7 aconteceu 
algumas vezes (20%)

Obrigou a mudar os seus horários e os 
da sua família: 13 aconteceu sempre 
(37%); aconteceu frequentemente 11 
(31%).

Exigiu que se adaptasse de novo à 
exigência de fazer testes: 9 nunca 

constatar que na generalidade as razões 
elencadas são muito importantes. 
Todavia aquela que congrega mais as 
respostas dos respondentes é aquela 
que identifica a possibilidade de ajudar 
os filhos como razão mais comum. As 
análises estatísticas feitas permitiram-
nos constatar existir uma diferença 
significativa entre as mulheres e os 
homens no que diz respeito à razão “ 
aumentar a qualificação académica” que 
é mais valorizada pelo género masculino 
( t= 2.1 para um p<0.05) e para a satis-
fação da exigência da Segurança Social 
que é mais importante para as mulheres( 
t= 2.1 para um p<0.05). Refira-se ainda 
que as duas pessoas que têm apenas o 1º 
ciclo valorizaram ao máximo esta razão, 
enquanto desvalorizaram comparati-
vamente as restantes. Também a idade 
parece ser elemento explicativo dos 
resultados daqueles dois itens: quem tem 
mais de 35 anos valoriza mais o item que 
refere a exigência da Segurança Social( 
t= 2.6 para um p<0.05), enquanto quem 
tem idade inferior valoriza mais a 
obtenção do certificado académico( t= 
2.5 para um p<0.05). As pessoas em 
situação de desemprego valorizam mais 
do que as outras o motivo da ajuda aos 
filhos na sua escolaridade( t= 2.9 para 
um p<0.05).

Em geral, os respondentes têm de 1 a 3 
filhos (média 1.5) sendo que, em média, 
1 deles estuda no Agrupamento.

Razões que motivaram a sua inscrição 
no curso

Aumentar a sua qualificação académica 
muito importante 16 (45%); razão 
principal 13 (37%)

Aprender mais conhecimentos: muito 
importante 18 (51%); 12 razão principal 
(34%)

Poder ajudar o(s) seu(s) filho(s): : muito 
importante 17 (48%); 9 razão principal 
(25%)

Obter um certificado académico e profis-
sional: muito importante 16 (45%); 10 
razão principal (28%)

Satisfazer uma exigência da Segurança 
Social: nada importante 62 (51%); 12 
pouco importante (14%)

Completar estudos que tinha interrom-
pido antes: 13 razão principal (37%); 
muito importante 11 (31%); 

 Considerando a figura nº 1 é possível 

Figura 1 – Boxplot resumo das razões que levaram os pais dos alunos a inscrever-se nos cursos EFA e RVCC
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a ajudar os filhos nas tarefas escolares. 
Algumas vezes é a frequência com que 
os papéis se invertem e são os pais que 
pedem ajuda aos filhos para realizarem 
as suas tarefas escolares. Das variáveis 
independentes consideradas apenas a 
situação de desemprego ajuda a explicar 
a maior valorização que as pessoas nessa 
condição dão à possibilidade de assim 
poder ajudar melhor os seus filhos, (t= 
2.5 para um p<0.05) tal como antes 
já se havia constatado nas razões de 
frequência da escolaridade de segunda 
oportunidade.

Habitualmente fala com os seus filhos 
sobre o futuro

Fala-se disso para o(s) estimular a 
estudar e a ser(em) melhor(es) aluno(s: 
22 aconteceu sempre (63%); aconteceu 
frequentemente 7 (20%).

Fala-se quando os resultados escolares 
ficam longe das expectativas: 14 
aconteceu sempre (40%); 12 aconteceu 
frequentemente (34%).

Costuma fazer-lhes ver como a vida é 
difícil: 22 aconteceu sempre (63%); 6 
aconteceu frequentemente (17%)

Costuma lembrar-lhe(s) a importância 

de que a frequência teve interferência 
nos horários das famílias obteve um 
acordo dos respondentes. Nenhuma 
das variáveis independentes: o género, 
a idade ou a escolaridade, explicam 
discriminatoriamente estes resultados.

Habitualmente fala com os seus filhos 
do curso que frequenta

Para pedir ajuda em alguma tarefa: 
11 aconteceu frequentemente (31%); 
8 aconteceu algumas vezes (23%); 6 
nunca aconteceu (17%).

Para lhe dar como exemplo o seu esforço 
de ter voltado a estudar: aconteceu 
frequentemente 15 (43%); 12 aconteceu 
sempre (34%).

Para ajudar o seu filho em alguma tarefa 
escolar: 10 aconteceu sempre (28%); 
7 aconteceu frequentemente (20%); 
7 aconteceu algumas vezes (20%); 6 
nunca aconteceu (17%)

Ter voltado a frequentar a escola é o 
argumento que os pais inquiridos usam 
como exemplo de esforço pessoal a 
dar aos seus filhos (figura 3). Com um 
resultado mais disperso, a escolaridade 
dos pais volta a ser assunto de conversa 
frequente quando estes se disponibilizam 

aconteceu (25%); 9 aconteceu algumas 
vezes (25%); 7 aconteceu algumas vezes 
(20%)

Exige-lhe trabalhos que lhe parecem 
semelhantes aos que o(s) seu(s) filho(s) 
realiza: 9 aconteceu algumas vezes 
(25%): 8 aconteceu frequentemente 
(23%); 8 nunca aconteceu (23%); 

Os trabalhos que você desenvolveu (bem 
como os outros estudantes da sua turma) 
surpreenderam pela boa qualidade: 16 
aconteceu sempre (46%); aconteceu 
frequentemente 12 (34%)

Permitiu-lhe sentir-se mais capaz de 
enfrentar qualquer situação da sua 
vida: 15 aconteceu sempre (43%); 14 
aconteceu frequentemente (40%).

Figura 2 – Boxplot resumo dos itens 
que avaliam os cursos em que os pais 
estavam/ estão inscritos

Globalmente considerados, os itens 
do questionário que avaliam o curso 
frequentado permitem concluir que a 
capacitação pessoal e a constatação da 
qualidade dos trabalhos desenvolvidos 
são os dois traços que os respondentes 
consideram que aconteceram frequente-
mente (figura 2). Também a afirmação 

Figura 2 – Boxplot resumo dos itens que avaliam os cursos em que os pais estavam/ estão inscritos
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que frequentam o Agrupamento e cujos 
pai ou mãe frequentaram também cursos 
EFA ou do sistema RVCC nos últimos 3 
anos lectivos.

Como se vê na tabela 1, dos 51 alunos 
inscritos no 2 º e 3º ciclos, o nº de 
casos de alunos com níveis negativos 
aumentou ligeiramente (de 9 para 11) 
bem como o nº de classificações iguais 
ou superiores a 4 - passou de 20 para 21, 
pese embora o nº médio de níveis mais 
elevados ter decrescido (de 5.3 para 4.5). 
Considerados os progressos individuais, 
encontrámos 9 alunos que aumentaram 
o nº de negativas de um ano para o 
outro, nos dois anos considerados, e 13 

itens mais valorizados pela maioria dos 
pais quando inquiridos sobre o teor das 
conversas sobre o futuro que estabel-
eciam com os seus filhos (figura 4). È 
ainda de assinalar que neste bloco de 
itens nenhum pareceu pouco impor-
tante aos pais respondentes. Nenhuma 
das variáveis independentes tem poder 
explicativo sobre as respostas obtidas 
aos itens.

3.2. Recolha Documental

Recolhemos dados documentais sobre 
a presente situação escolar de 81 alunos 

dos diplomas escolares: 24 aconteceu 
sempre (68%); 5 aconteceu frequente-
mente (14%). 

Costuma lembrar-lhe(s) a importância 
de se ser competente no desempenho 
de uma profissão: 23 aconteceu sempre 
(65%); 8 aconteceu frequentemente 
(23%).

Costuma lembrar-lhe(s) a importância 
de fazer uma formação de qualidade: 25 
aconteceu sempre (71%); 6 aconteceu 
frequentemente (17%); 

A qualidade da formação e a importância 
dos diplomas escolares foram os dois 

Figura 3 – Boxplot resumo da intenção das conversas com os filhos sobre os cursos frequentados pelos Pais

 Nr. de retenções Nº de alunos inscritos 
do 5º ao 9 anos

Nº de alunos 
inscritos do Ji ao 

4 anos
Nr. Class. Negativas 2009 Nr. Class. >=4 2009 Nr. Class. Negativas 2010 Nr. Class. >=4 2010

Nº absoluto 8   14 106 26 95

Nº de alunos 8 51 30 9 20 11 21

média 1   1,56 5,30 2,36 4,52

Tabela 1 – Quadro resumo da situação escolar dos alunos analisados nos dois últimos anos lectivos – comparação homóloga.
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factor de cariz cultural, que tolera melhor 
o desemprego feminino, não deixa de 
ser uma contradição nos temos, que 
dificulta a transmissão da importância 
da escolaridade aos estudantes. Por 
outro lado, se se atenta na evolução 
dos resultados dos alunos, filhos de 
outros estudantes do Agrupamento, 
constata-se não existirem melhorias 
significativas de um ano para o outro, 
dos dois em análise. É plausível dizer 
que a comparação de resultados de dois 
anos lectivos é pouco sustentável para 
ajuizar o impacto da medida, e mesmo 
que existem muitos outros factores não 
controlados de que depende o sucesso 
escolar. Assim podemos concluir que o 
esforço do Agrupamento em promover 
a escolarização dos pais dos alunos 
cumpre o desígnio legar antes referido 
de desenvolver a comunidade. Espera-se 
que ao melhorar as representações dos 
Pais, acerca da importância da escolari-
zação, possa torná-los mais exigentes 
quanto às expectativas que alimentam 
para e com os respectivos filhos. 
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diminuíram o nº de níveis superiores a 4 
também na passagem de um ano para o 
outro. O saldo positivo, para os mesmos 
referentes é, respectivamente de 5 e 12: 
5 alunos que diminuíram o nº de níveis 
negativos e 12 que aumentaram o nº de 
classificações iguais ou superiores a 4.

Constatámos que 3 dos alunos que têm 
no seu currículo escolar uma retenção, 
correspondem a filhos de famílias que 
são beneficiárias do rendimento de 
inserção.

4. Discussão dos resultados 

Os dados apresentados permitem 
validar a ideia que os pais, na sua 
generalidade, valorizam a escolaridade 
que frequentam e que a usam, quer 
para se qualificarem, quer para ficarem 
disponíveis para desenvolver práticas 
educativas familiares que ajudem os 
seus filhos a ultrapassar as suas dificul-
dades. Todavia, essa atitude positiva 
face à escolarização como veiculo de 
qualificação pessoal não parece ter sido 
suficientemente eficaz, pelo menos até 
ao presente, para melhorar significa-
tivamente as condições profissionais 
dos inquiridos, que têm mais habili-
tações que os cônjuges, mas têm , no 
conjunto, maior índice de desemprego. 
Pese embora existir nesta equação outro 

Figura 4 – Boxplot resumo das circunstâncias e finalidades que justificam as conversas entre pais e filhos sobre o seu futuro
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[Resumo] Saber ler é uma condição 
indispensável para o sucesso 
académico, profissional e pessoal 
de todos os indivíduos. No caso das 
crianças com Dificuldade Intelectual e 
Desenvolvimental (DID), esta questão 
ganha particular pertinência. Esta 
investigação teve como objecto perceber 
quais os processos cognitivos envolvidos 
na leitura e qual a influência do método 
de ensino da leitura utilizado, em crianças 
com DID. Concluiu-se que as dificuldades 
na aprendizagem da leitura destas 
crianças parecem estar relacionadas com 
alterações no processamento fonológico e 
são influenciadas pelo método utilizado. 
No entanto, uma intervenção ajustada 
às características cognitivas destas 
crianças produz efeitos positivos naquela 
aprendizagem.

1. Definição e Conceptualização 
de Dificuldade Intelectual e 
Desenvolvimental

Segundo Alonso e Bermejo (2001) 
a área da Deficiência Mental tem 
dedicado especial atenção à concep-
tualização deste constructo, na tentativa 
de o definir através da elaboração de 
critérios claros. É apenas no séc. XX que 
se verifica uma progressiva preocupação 
acerca da natureza científica e social 
desta problemática. Na sequência deste 
processo, verifica-se uma mudança na 
designação da associação que estuda este 
constructo, tendo a Associação Americana 
para a Deficiência Mental (American 
Association of Mental Deficiency - 
AAMD), a partir de Abril de 2007, 
passado a denomi-nar-se por Associação  
Americana  para a Dificuldade Intelectual 
e Desenvolvimental (American 
Association on Intellectual and 
Developmental Disabilities - AAIDD).

Segundo Morato e Santos (2007) a razão 
desta mudança prende-se com o facto de 
existir uma grande contestação relativa-
mente à utilização do termo deficiência, 
devido ao seu constructo estigmatizante 
(Belo et al., 2008) e por, nos últimos 50 
anos, se verificar uma ausência de rigor 
conceptual em relação a este conceito, de 
onde sobressai o domínio Psicométrico 
em detrimento da importância que se 
deveria atribuir ao domínio Adaptativo, 
assim como pelo facto de se procurar 

melhorar a compreensão do conceito de 
deficiência.

Portanto, ao conjugar o termo 
Desenvolvimental com a Dificuldade 
Intelectual obtém- se uma compreensão 
da DID mais objectiva e, ao mesmo 
tempo, mais lata, pelo facto desta 
abarcar, em si mesma, os factores adap-
tativos mais pertinentes: “a interacção 
pessoa e envolvimento na sua diversi-
dade contextual - micro, meso, macro - e 
respectiva validade ecológica” (Morato 
& Santos, 2007, 57).

Constata-se, assim, uma mudança de 
paradigma com repercussões fulcrais em 
termos de processo de avaliação e inter-
venção, fazendo com que a deficiência 
em questão deixasse de ser rotulada 
através de níveis de deficiência (modelo 
clínico-médico) para passar a ser 
perspectivada numa relação sistemática 
e permanente com o comportamento 
adaptativo (Santos & Morato, 2002).

Pelo referido, o conceito de criança com 
DID tem sofrido grandes alterações 
nas últimas décadas, desde o tempo em 
que era alvo de estigmatização, o que 
representa uma evolução não só na sua 
clarificação, como na compreensão, 
preocupação e sensibilidade, relati-
vamente à problemática relacionada 
com este tipo de deficiência (Santos & 
Morato, 2007; Santos & Santos, 2007).

APRENDIZAGEM DA 
LEITURA EM CRIANÇAS 

COM DIFICULDADE 
INTELECTUAL E 

DESENVOLVIMENTAL: UM 
ESTUDO EXPLORATÓRIO

[156]
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2. A Leitura

Para Cruz (2007, 1998) a leitura é 
uma actividade complexa, inseparável 
de um conjunto de procedimentos, a 
maioria deles automáticos e não consci-
entes, assentes em estímulos visuais 
que finalizam com a compreensão 
de um texto. No acto da leitura estão 
assim compreendidos quatro tipos de 
processos: conhecimento do código 
escrito, domínio do acto lexical visual, 
presença de conhecimentos conceptuais 
e linguísticos e a construção de signifi-
cações frásicas a partir de índices visuais 
(Rebelo, 1993).

A leitura fluente e compreensiva é a 
base para a edificação do conhecimento 
(Lopes, 2002 in Pocinho, 2007), uma 
vez que sem se dominar as compe-
tências básicas da leitura não é possível 
apreender os conteúdos escolares 
(Lopes, 2000 in Valente, 2009). Trata- 
se de um processo interactivo entre o 
leitor e um texto, a partir do qual o leitor 
apreende o conteúdo do segundo.

A aprendizagem da leitura constitui 
assim um factor fundamental no desen-
volvimento do processo ensino-apren-
dizagem, dado que se espera que todo 
o indivíduo que entra para a escola, 
progrida na sua capacidade para ler 
(Araújo et al., 2009).

2.1. Processos Cognitivos Implicados 
na Leitura

Na leitura e na produção dum texto estão 
envolvidos vários processos cognitivos 
organizados em dois blocos: os de nível 
inferior, que compreendem a compo-
nente de descodificação e os de nível 
superior, que integram a componente 
de compreensão (Cruz, 2007). Tanto a 
descodificação como a compreensão 
constituem processos imprescindíveis, 
não simétricos, no domínio da leitura, 
porque, por um lado, se o leitor precisa 
de identificar palavras, por outro, tem de 
interpretar o sentido das mesmas, assim 
como compreender e seleccionar a infor-
mação de modo a alcançar o domínio da 
leitura. Por conseguinte, ler sobrevém do 
resultado de ambos os processos (Citoler 
& Sanz, 1993), ou seja, a descodifi-
cação e a compreensão constituem uma 
condição necessária e essencial para a 
aquisição da técnica da leitura (Cruz, 
2007; Cuetos, 1991). No que se refere 
particularmente à descodificação, esta 
abrange tanto um processo fonológico 
como um processo ortográfico, que 

permitem que o reconhecimento das 
palavras se efectue. Assim, a via 
fonológica, indirecta ou sub-léxica 
possibilita a leitura de palavras que são 
menos familiares, como palavras que 
são vistas pela primeira vez ou pseudo-
palavras, desde que regulares. Por seu 
lado, a via ortográfica, directa ou léxica 
possibilita a leitura de palavras irregu-
lares, desde que familiares (Citoler & 
Sans, 1993).

2.2. O Ensino da Leitura

Tendo em conta que um método de 
ensino integra estratégias, escolhidas 
pelo professor, que orientam a organi-
zação e estruturação do seu trabalho, é 
lícito afirmar que o sucesso da aquisição 
da técnica da leitura depende da escolha 
do método. Neste sentido, uma questão 
que tem sido bastante debatida pela 
comunidade científica centra-se na 
pergunta: qual o modelo a utilizar no 
ensino da leitura? (Ribeiro, 2005).

Verifica-se a existência de vários 
modelos e métodos de leitura 
provenientes de diversas correntes 
teóricas, que apresentam diferentes 
concepções do acto de ler e explicam 
os diferentes estádios, considerados por 
alguns autores como lineares, enquanto 
outros os vêem como interdependentes 
ou interactivos (Martins, 1996 in 
Ribeiro, 2005; Santos,

2000 in Ribeiro, 2005). Três modelos 
de leitura são identificados: modelos 
ascendentes (bottom-up models), 
modelos descendentes (top-down 
models) e modelos interactivos (Rebelo, 
1993; Silva, 2003 in Ribeiro, 2005), os 
quais correspondem, respectivamente, 
a três métodos de ensino: o fónico, o 
global e o misto.

Por conseguinte, o método fónico 
implica uma aprendizagem do código 
(code-emphasis) e começa pelo estudo 
dos signos e sons elementares, orientado 
para as regras que permitem relacionar 
as letras aos sons (grafema-fonema). 
Esta abordagem enquadra-se no modelo 
de leitura ascendente que enfatiza a 
aprendizagem da descodificação ou do 
reconhecimento das palavras, numa fase 
inicial do ensino da leitura, e promove 
essencialmente a via fonológica, 
indirecta ou sub-léxica (Cruz, 2007; 
Pereira, 2007; Valente, 2009). Pode 
assim afirmar-se que este método se 
desenvolve em três fases: alfabética, 

fonémica e silábica, a primeira inicia-se 
com a letra, partindo depois para o som 
e posteriormente para a sílaba (Borges, 
1998 in Ribeiro, 2005).

O método global envolve uma linguagem 
global (whole-language) e parte das 
palavras ou frases completas para extrair 
o significado da linguagem escrita, 
inserindo-se, deste modo, no modelo 
de leitura descendente, para quem a 
aprendizagem parte dos conhecimentos 
prévios que a criança possui, enfatizando 
a compreensão ou apreensão do 
significado do texto, favorecendo a 
via visual, directa ou léxica, dado que 
desenvolve o processamento visual das 
palavras (Cruz, 2007; Valente, 2009).

Por seu lado, nos métodos mistos 
estão integradas ambas as abordagens 
(ascendente e descendente), 
evidenciando-se tanto os processos 
de ordem inferior (descodificação), 
como os processos de ordem superior 
(compreensão).

Analisando com pormenor ambos os 
métodos, Rebelo (1990 in Ribeiro, 2005) 
sustenta que a aprendizagem da leitura 
passa por diversos níveis, constatando-
-se igualmente que no início da aprendi-
zagem da leitura os métodos globais são 
úteis, pois a criança consegue progredir 
da forma da palavra para o seu signi-
ficado. Posteriormente, o método fónico 
apresenta vantagens, dado que possi-
bilita a decomposição e a associação 
bem como a decifração de palavras.

Perante as dificuldades que uma criança 
apresenta na leitura, deve encarar-se 
de uma forma complementar estes dois 
métodos, para se conseguir combinar 
os melhores aspectos de cada um deles 
em favor dos progressos da criança 
(Valente, 2009). Portanto, é impor-
tante percepcionar as principais carac-
terísticas de cada programa e como 
estas interagem com as características 
individuais de cada criança, para assim 
se adequar o modelo de ensino a cada 
criança, sobretudo quando esta apresenta 
um défice cognitivo (Cruz, 2007, 2005, 
1998; Valente, 2009).

3. A Leitura e a Criança com 
Dificuldade Intelectual e 
Desenvolvimental

Durante muitos anos esteve instituído 
pelo senso comum que as pessoas 
que possuíam défice intelectual não 
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4.1. Objectivos e Hipóteses de 
Trabalho

Neste trabalho de investigação procura-
se perceber se as causas da dificuldade 
na leitura dos alunos com DID são de 
origem cognitiva ou fonológica. Este 
objectivo geral desdobrou-se em três 
objectivos específicos:

a) Verificar se os processos cognitivos 
utilizados na leitura são diferentes 
em crianças com DID e sem DID;

b) Identificar os processos fonológicos 
envolvidos na aprendizagem da 
leitura em crianças com DID e sem 
DID;

c) Identificar se o método de ensino 
que o professor utiliza para ensinar a 
ler tem influência na aprendizagem 
de crianças com DID e sem DID.

Como hipóteses de trabalho considera-
-se que as dificuldades na aprendi-
zagem da leitura se devem a um défice 
não apenas nos processos cognitivos 
dos alunos com DID, mas também nos 
processos fonológicos, os quais são 
influenciados pelo método de ensino 
que o professor escolhe para o processo 
de ensino-aprendizagem da leitura. Por 
outro lado, verificando-se este défice na 
aprendizagem da leitura por parte desses 
alunos, é possível anular ou reduzir 
este atraso através de uma intervenção 
pedagógica adequada que complemente 
a acção do professor do ensino regular.

4.2. Amostra

Devido a limitações logísticas para a 
realização do projecto de investigação e 
às características do mesmo, a amostra 
foi constituída por doze alunos e seis 
professores de duas escolas de ensino 
público, situadas respectivamente na 
freguesia de Alcântara, (escola do 1.º 
Ciclo do EB) e na freguesia do Feijó 
(EB 2/3).

Na escola do 1º Ciclo do EB, o estudo 
envolveu oito alunos sem DID, quatro 
do 1.º ano de escolaridade, com 6 e 7 
anos de idade e 4 do 3º ano de escola-
ridade, com 8 e 9 anos de idade. No 
primeiro caso, os alunos frequentam 
pela primeira vez o 1.º ano de escolari-
dade e, no segundo caso, os alunos não 
apresentam nenhuma retenção.

de cada sessão não deve ultrapassar os 
15/20 minutos.

O método é composto por três etapas:

• 1ª Etapa: percepção global e 
reconhecimento de palavras 
escritas com compreensão do 
seu significado - Nesta etapa 
pretende-se não só que a criança 
reconheça visualmente de forma 
global as palavras escritas, como 
também compreenda o seu 
significado. Esta etapa inicia-se 
com palavras isoladas para mais 
tarde se apresentarem as palavras 
em frases.

• 2ª Etapa: treino da aprendizagem 
das sílabas - Pretende-se que a 
criança perceba que as palavras são 
formadas por sílabas.

• 3ª Etapa: progressão da leitura - 
Para a concretização desta etapa a 
criança necessita de ter superado as 
duas etapas anteriores.

As três etapas encontram-se interligadas 
e diferem umas das outras pelos objec-
tivos delineados e pelos materiais utili-
zados. Por vezes, os objectivos devem 
ser trabalhados em conjunto para que se 
possam manter e consolidar os aspectos 
que permitem alcançar a compreensão, a 
fluência e a motivação em todas as fases 
do processo.

No presente trabalho de investi-
gação iremos utilizar este método por 
ser aquele que melhores resultados 
apresenta junto da população com DID.

4. Metodologia

Tendo em consideração o atrás exposto, 
este trabalho de investigação procurou 
compreender a razão pela qual os alunos 
com DID apresentam dificuldades na 
aprendizagem da leitura, assim como 
clarificar as variáveis referentes aos 
processos cognitivos (nomeadamente ao 
processamento fonológico) e perceber 
a influência de diferentes métodos de 
ensino utilizados no ensino da leitura.

Deste modo, a presente investigação 
consiste num estudo quase experi-
mental, pois houve algumas variáveis 
que não puderam ser controladas na 
nossa investigação e comparativo, dado 
que se pretendia comparar os resultados 
de grupos diferentes.

conseguiam aprender a ler (Trancoso & 
Cerro, 2004), verificando-se posterior-
mente, mediante diversos estudos reali-
zados, que o processo de aquisição da 
leitura pela criança com DID, embora 
mais lento, é semelhante ao processo 
de aprendizagem desenvolvido por uma 
criança normal, conseguindo a criança 
com DID alcançar os mesmos objectivos 
escolares que a criança normal (Araújo 
et al., 2009; Garcia, 2002; Troncoso & 
Cerro, 2004).

Segundo Valente (2009), é necessário 
utilizar uma prática pedagógica que seja 
adequada às necessidades da criança 
com DID, que contenha respostas 
que vão ao encontro das suas capaci-
dades, por forma a estimular o desen-
volvimento cognitivo e a respeitar as 
limitações de cada uma, fazendo com 
que esta se aperfeiçoe enquanto criança 
leitora (Valente, 2009).

Indo ao encontro do que até agora foi 
referido, encontram-se Troncoso e Cerro 
(2004), autoras pioneiras no ensino da 
leitura e da escrita, que surpreenderam 
a comunidade escolar ao conseguirem 
que crianças que apresentavam dificul-
dades de aprendizagem e DID, assim 
como alunos que tinham problemas 
perceptivos e sensoriais, aprendessem 
a ler. Desde 1970 que estas autoras têm 
desenvolvido trabalhos de investigação 
junto desta população, no sentido de 
compreenderam e explicarem como se 
desenvolve nela o processo de aquisição 
de leitura.

Assim, desenvolveram um método 
de ensino da leitura que utiliza uma 
abordagem mista que permite às crianças 
realizarem ao mesmo tempo a leitura 
global da palavra e a leitura das sílabas, 
proporcionando trabalhar simultanea-
mente os processos de compreensão 
e o processamento visual, a partir de 
palavras ou frases completas para se 
extrair o significado da linguagem 
escrita, o que contribui para a melhoria 
da fluência da leitura e da compreensão.

Este método tem também em atenção 
os pontos fortes e os pontos fracos da 
criança com DID, apresentando como 
suporte a transmissão de estímulos 
visuais, com reduzida informação, sendo 
esta clara e concreta, constituindo-se 
assim como uma mais-valia pelo facto 
de não ser obrigatório seguir uma linha 
de trabalho rígida, mas apenas uma 
orientação e um guia, permitindo, deste 
modo, desenvolver e adaptar as activi-
dades ao perfil de cada aluno. O tempo 
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e se utilizam algum método diferen-
ciado quando estão perante alunos com 
dificuldade na aprendizagem da leitura.

4.3. Instrumentos

Após se ter contactado cada um dos 
Directores das escolas envolvidas, e 
após se ter a autorização por parte dos 
encarregados de educação dos alunos 
da amostra, deu-se início à intervenção 
pedagógica.

No sentido de identificar qual a fase 
da aprendizagem da leitura em que se 
situavam os alunos, foi-lhes aplicado 
um conjunto de testes relacionados com 
a leitura, nas vertentes da sensibilidade 
fonológica; consciência fonológica 
e leitura de descodificação. Apôs se 
conhecer o nível de leitura em que os 
alunos se encontravam e com a finalidade 
de realizar o treino da leitura aplicou-se 
o método de Trancoso e Cerro (2004) a 
dois alunos com DID da EB1.

Assim, para avaliar o processamento 
fonológico recorreu-se aos testes 
de sensibilidade fonológica e de 
consciência fonológica.

Para avaliar a sensibilidade fonológica 
aplicou-se os testes de descriminação 
auditiva, que é composto por duas 
provas: Modelo I e Modelo II, ambos 
desenvolvidos por Rebelo (1993) e 
adaptados por Cruz (2005).

Para avaliar a consciência fonológica 
aplicaram-se os testes de Sim-Sim 
(1997), que se subdividem em 
Reconstrução Silábica e Segmentação 
Silábica; e Reconstrução Fonémica e 
Segmentação Fonémica.

Para avaliar a leitura aplicou-se o teste 
de Leitura de Palavras e de Pseudo-
Palavras desenvolvido por Rebelo 
(1993) e adaptada por Cruz (2005).

Numa segunda fase de avaliação, 
no final da intervenção (final do ano 
lectivo), aplicaram-se os mesmos testes 
que tinham sido aplicados no início 
da investigação, respeitando a mesma 
ordem, com o objectivo de avaliar o 
impacto da intervenção e assim analisar 
as relações entre os resultados obtidos 
na avaliação inicial e os alcançados no 
final do ano lectivo.

Pediu-se igualmente aos professores, de 
ambas as escolas, que preenchessem um 
questionário (adaptado de Cruz, 2005).

O grupo de controlo permitirá verificar 
os efeitos da aplicação do método de 
Troncoso e Cerro (2004), no nível das 
habilidades de leitura dos alunos com 
DID com intervenção (CI), comparati-
vamente às duas turmas sem intervenção 
do 1º e 3º ano de escolaridade e aos 
alunos DID SI. Por outro lado, permitirá 
tirar algumas conclusões em função das 
diferentes idades.

Tanto a escola do 1º Ciclo EB, como a 
escola EB2/3, se caracterizam por terem 
uma variedade socioeconómica e sócio 
cultural da população envolvente e por 
terem uma grande população de alunos 
com NEE, integrada no ensino regular, 
sendo a segunda escola um Centro de 
Referencia para alunos cegos e com 
baixa-visão. As turmas onde os alunos 
estão inseridos apresentam heterogenei-
dade académica e social.

As duas turmas (1º e 3º ano) da escola 
do 1º Ciclo EB foram seleccionadas 
pelo facto de serem heterogéneas. Na 
sua constituição podem-se encontrar 
diversos níveis académicos, ou seja, 
as turmas são constituídas por crianças 
com e sem NEE, nas quais se enquadram 
as DID.

Um outro aspecto utilizado para carac-
terizar a amostra foi o nível socioeco-
nómico dos alunos que a constituem, 
determinado a partir da Classificação 
Social Internacional de Graffar ou 
Escala de Graffar, cujo intento é verificar 
a posição que o sujeito ocupa ao nível 
da estratificação social (Fonseca, 1990 
in Cruz, 2005).

Para controlar as habilidades de leitura 
dos alunos da amostra, averiguámos o 
seu nível de aquisição de leitura através 
da aplicação de testes de avaliação de 
leitura, realizados em dois momentos: 
antes da intervenção e após a inter-
venção. Deste modo, compararam-se e 
analisaram-se as habilidades de leitura 
dos alunos de 1º e 3º ano sem DID e dos 
alunos com DID SI da escola EB2/3, 
com as habilidades de leitura dos alunos 
com DID CI, visando-se assim verificar 
a eficácia do método aplicado a alunos 
com esta problemática.

Para controlar se o método de ensino 
da leitura utilizado pelo professor 
influencia ou não a aprendizagem da 
leitura dos alunos com DID e sem 
DID, teve-se o cuidado de entregar 
aos professores dos alunos da amostra 
um questionário onde se indaga qual o 
método utilizado no ensino da leitura 

Desta amostra fazem ainda parte dois 
alunos com DID, com 10 e 12 anos de 
idade, que estão integrados em turmas 
diferentes de 4.º ano, mas que não 
dominam a técnica da leitura, corres-
pondendo o seu nível de leitura ao 1º 
ano de escolaridade. Um dos alunos 
teve uma retenção no 2.º ano de escola-
ridade e o outro ficou retido uma vez 
no 2º e duas vezes no 3.º ano de escola-
ridade. Ambos estão abrangidos pela 
alínea e) do Decreto-Lei n.º 3 de 2008, 
e encontram-se a repetir o programa 
do 1.º ano de escolaridade pela terceira 
vez, apesar de terem transitado para o 
4.º ano de escolaridade. São apoiados 
três vezes por semana pela Educação 
Especial (duas vezes em sessões de 45 
minutos e uma vez numa sessão de 90 
minutos), frequentam as Actividades 
Extra Curriculares, nas disciplinas de 
Inglês, Educação Musical e Educação 
Física. Um dos alunos beneficia de 
terapia ocupacional e o outro aluno vai 
durante uma manhã e uma tarde à Casa 
da Praia de João dos Santos.

Estes alunos constituíam o grupo experi-
mental e foram alvo de intervenção 
pedagógica com base no método de 
Troncoso e Cerro (2004).

Na escola EB 2/3 o estudo envolveu 
dois alunos com DID, com 11 e 13 anos. 
Estes alunos frequentam pela primeira 
vez o 5º e o 7º ano de escolaridade, 
respectivamente, não apresentavam 
retenções no seu percurso escolar, e 
eram apoiados pela Educação Especial 
ao abrigo da alínea e) do Dec. Lei 
n.º 3 de 2008 (Currículo Específico 
Individual). O seu nível de habili-
dade de leitura corresponde ao 1.º ano 
de escolaridade. Os dois alunos com 
DID do 1º Ciclo EB foram escolhidos 
pelo facto terem sido apoiados pela 
investigadora, no âmbito da Educação 
Especial, no ano lectivo 2007/2008 e 
2008/2009 e por manifestarem graves 
dificuldades na aprendizagem da leitura, 
ao nível da descodificação e da compre-
ensão. Enquanto os dois alunos com 
DID da escola EB2/3 foram escolhidos 
por apresentarem um nível de leitura 
análogo aos dois alunos com DID da 
escola do 1º Ciclo EB de Alcântara, 
apesar da diferença de idades.

Como grupo de controlo do estudo 
realizado temos os oito alunos sem DID 
da escola do 1º Ciclo EB e os dois alunos 
com DID sem intervenção (SI) da escola 
EB 2/3.



311

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

apresentam inicialmente, face ao grupo 
de controlo, um atraso que conseguem 
recuperar na avaliação final conforme se 
pode confirmar nas Figuras 1 e 2, cuja 
variação dos valores entre a avaliação 
inicial e final é a maior relativamente ao 
grupo de controlo.

No teste da Segmentação Fonémica é 
mais clara a evolução dos alunos DID 
CI que conseguem atingir os melhores 
resultados (9 respostas certas em 10) 
quando os alunos DID SI e os do 3º ano 
regridem nos seus resultados. Mesmo os 
alunos do 1º ano não conseguem mais 
do que manter os seus resultados da 
avaliação inical para a avaliação final. 
Nas Figuras 3 e 4 é visível o progresso 
verificado pelos alunos DID CI, em claro 
contraste com a regressão dos valores da 
avaliação final dos alunos DID SI e do 
3º ano. Nos resultados deste teste pode 
ser visível a influência favorável da 
intervenção pedagógica.

No Teste de Reconstrução Fonémica é 
igualmente clara a evolução dos alunos 
DID CI que conseguem melhorar os 
seus resultados em quatro pontos e meio, 
recuperando, por essa via, o atraso signi-
ficativo inicial, quando os alunos DID 
SI vêem, simetricamente, diminuido 
os seu resultados em quatro pontos e 
meio, conforme está bem expresso nas 
Figuras 5 e 6. Neste teste é igualmente 
visível a acção positiva da intervenção 
pedagógica.

Por fim, quanto à variável da Leitura, 
medida nos testes da leitura de Pseudo-
palavras e de Palavras, os alunos DID CI 
apresentam melhorias significativas nos 
resultados de ambos os testes, voltando a 
recuperar o seu atraso e a aproximarem-
-se dos valores obtidos pelos alunos 
do grupo de controlo. É nesta variável 

nos domínios da Segmentação Silábica, 
da Segmentação Fonémica, da 
Reconstrução Fonémica, e da Leitura 
de Pseudo-palavras e de Palavras, 
conforme mostram os gráficos das 
figuras seguintes.

De facto estes alunos apresentaram uma 
evolução em todos os domínios, entre os

resultados da avaliação inicial e os resul-
tados obtidos depois da intervenção. 
Contudo, há que fazer uma distinção 
entre a variável da Sensibilidade 
Fonológica e as outras duas variáveis, 
a Consciência Fonológica e a Leitura. 
Enquanto na primeira variável - e no 
próprio teste da reconstrução silábica, 
da segunda variável, a consciência 
fonológica - os alunos DID CI não 
apresentam na avaliação inicial qualquer 
atraso relativamente aos alunos do grupo 
de controlo, nas outras duas variáveis 
estes mesmos alunos apresentam   na 
avaliação inicial, efectivamente, um 
défice muito significativo quando 
comparados com os alunos do grupo de 
controlo.

Vejamos estes resultados ao pormenor. 
Relativamente à variável da Consciência 
Fonológica, medida pelos testes da 
Segmentação Silábica, Reconstrução 
Fonémica e Segmentação Fonémica, 
verificamos nos três testes uma clara 
recuperação do atraso inicial apresen-
tado pelos alunos DID CI, conseguindo 
na avaliação final uma significativa 
aproximação, e num dos testes mesmo 
a ultrapassagem, dos valores obtidos 
pelos alunos do grupo de controlo.

Apesar de no teste de Segmentação 
Silábica todos os alunos apresentarem, 
igualmente, quase o valor máximo 
de respostas certas, os alunos DID CI 

A intervenção pedagógica junto dos 
alunos com DID CI realizou-se durante 
a hora lectiva e em grupo, 2 vezes por 
semana, durante 20 minutos cada. Não 
foram realizadas todas as 14 sessões 
que estavam planeadas, dado que alguns 
dias coincidiram com o desenvolvi-
mento de actividades nas escolas (e.g., 
visitas de estudo, festa de final de ano), 
com a realização das provas de aferição, 
assim como por os alunos terem faltado 
devido a motivos pessoais, como doença 
ou ida ao médico para as consultas de 
desenvolvimento.

5. Apresentação dos Resultados

O objectivo da aplicação dos diferentes 
testes, antes e após a intervenção, é 
comparar e analisar os resultados dos 
sujeitos que constituem a amostra e 
verificar se, mediante a aplicação do 
método de Troncoso e Cerro (2004), os 
alunos DID CI apresentam melhorias 
ao nível das suas habilidades de leitura, 
comparativamente com os alunos sem 
intervenção do 1.º e 3.º ano de escolari-
dade e aos alunos com DID SI da EB 
2/3. Chama-se a atenção para o facto 
de a dimensão reduzida da amostra 
não permitir inferir conclusões firmes 
e seguras, dando, ao contrário, um 
estatuto meramente indicativo aos resul-
tados que a seguir se apresentam.

Uma análise global dos resultados 
do estudo de investigação parecem 
demonstrar um impacto positivo da 
intervenção pedagógica junto dos 
alunos com DID CI, apresentando estes 
alunos uma evolução nas competências 
da leitura entre o momento da avaliação 
inicial e o momento da avaliação final, 
sendo essa evolução muito significativa 

Figura 1 e Figura 2
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por sua vez, nas competências de leitura. 
Portanto, esta melhoria repercute-se 
tanto ao nível da leitura de Pseudo-
Palavras, que se realiza através da via 
fonológica indirecta ou subléxica, a qual 
permite a transformação do grafema em 
fonema, permitindo não apenas a leitura 
de Pseudo-palavras como também a 
leitura de palavras desconhecidas. Mais 
ainda, após a intervenção também se 
verifica uma melhoria substancial na 
leitura de Palavras, a qual se realiza 
através da via ortográfica visual, directa 
ou léxica e permite a ligação do signifi-
cado com os sinais gráficos através da 
memória global de palavras, possibil-
itando a leitura de todas as palavras 
conhecidas.

De referir que o facto de os alunos com 
DID CI terem apresentado, em todos 
os testes de avaliação final, resultados 
semelhantes aos dos alunos do 1º ano, 
parece reforçar a ideia de que as crianças 
com DID apresentam um atraso no seu 
desenvolvimento cognitivo, por isso, 
através da intervenção realizada, ao 
invés de terem apresentado resultados 
superiores aos alunos do 1º ano, devido 
ao défice no seu desenvolvimento 
cognitivo, conseguiram alcançar os 
mesmos resultados que os alunos de 1º 
ano.

Assim, os resultados apresentados nos 
testes permitem igualmente corroborar 
a ideia, referida na revisão bibliográfica, 
de que a aquisição da leitura pela criança 

6. Análise dos Resultados e 
Conclusões

Pelo exposto, pode afirmar-se que a 
análise realizada vai ao encontro da 
revisão bibliográfica apresentada ao 
longo deste trabalho de investigação, 
parecendo ser possível verificar-se que 
as habilidades de leitura estão depend-
entes dos processos fonológicos e 
cognitivos, não se podendo efectivar 
sem a presença de cada um deles. Para 
a população com DID parece não ser 
adequado fazer apenas o treino da 
consciência fonológica, na tentativa de 
melhorar as competências de leitura, 
pois pela prova de Segmentação 
silábica, realizada com os dois alunos 
DID CI, verifica-se que há uma clara 
evolução dos resultados obtidos entre a 
avaliação inicial realizada antes da inter-
venção e a avaliação final realizada após 
a intervenção. Este aspecto pode ser 
interpretado pelo facto do método que o 
professor utiliza incidir excessivamente 
no treino da consciência fonológica, não 
dando atenção aos restantes processos 
cognitivos, que influenciam a aprendi-
zagem da leitura, como faz o método de 
Troncoso e Cerro (2004).

Assim, a intervenção realizada com base 
na metodologia de Troncoso e Cerro 
(2004), parece apontar para que este 
seja o método mais eficaz no ensino da 
leitura com crianças com DID. De facto, 
a intervenção permitiu verificar uma 
melhoria nos processos fonológicos e, 

que os alunos DID CI apresentam uma 
recuperação mais significativa. Apesar 
de nos dois testes todos os alunos do 
grupo de controlo terem, igualmente, 
melhorado os seus resultados, os alunos 
DID CI registam a maior variação 
dos valores entre avaliação inicial e 
a avaliação final, conforme podemos 
observar nas Figuras 7 e 8.

Na realidade, no teste da leitura das 
Pseudo-palavras os alunos DID CI 
apresentam na avaliação inicial um 
resultado muito inferior aos alunos 
do grupo de controlo, com 10 pontos 
abaixo do valor obtido pelo penúltimo 
grupo de alunos DID SI. No entanto, 
esse atraso é superado de uma forma 
clara na avaliação final – passando de 10 
respostas certas para 34. É a evolução 
mais expressiva dos alunos DID CI.

Situação semelhante ao do teste anterior 
é a verificada no teste da leitura de 
Palavras em que os alunos DID CI 
voltam a recuperar o seu atraso inicial 
e a obter melhores resultados que os 
alunos DID SI, vendo mais do que 
duplicado o número de respostas certas 
após a intervenção, relativamente aos 
resultados obtidos na avaliação inicial, 
conforme está bem expresso nas Figuras 
9 e 10.

Figura 3 e Figura 4

Figura 5 e Figura 6
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conjunto de dificuldades relacionadas 
com a aprendizagem da leitura destas 
crianças. Os resultados obtidos poderão 
eventualmente clarificar de que modo 
e em que domínios será mais benéfico 
intervir junto destes alunos e permitir 
a sua compreensão para quem trabalha 
diariamente. Dos resultados obtidos é 
igualmente possível percepcionar que 
as dificuldades na aprendizagem da 
leitura estarão mais relacionadas com os 
processos fonológicos e não tanto com 
os processos cognitivos.

Para terminar, pode afirmar-se que este 
projecto de investigação se revelou 
pertinente, ao permitir compreender 
melhor a problemática da Dificuldade 
Intelectual e Desenvolvimental, na 
medida em que ajudou a perceber se as 
dificuldades de aprendizagem da leitura 
nas crianças com DID são de origem 
cognitiva ou fonológica.

Por conseguinte, mediante os resultados 
apresentados pelos testes aplicados 
aos alunos da amostra antes e após a 
intervenção parece lícito afirmar que o 
método fónico ou sintético não é o mais 
adequado para os alunos com défice 
intelectual. De facto, embora possam 
aprender a mecânica da leitura, o desen-
volvimento da compreensão de frases 
e de textos mostra-se muito difícil de 
adquirir.

Como referem Troncoso e Cerro (2004), 
antes de passar à fase seguinte de uma 
actividade, devemo-nos certificar 
que os objectivos propostos foram 
bem assimilados e certificados. Pois 
se tal não acontecer, a criança com 
DID experienciará um sentimento 
de insegurança, desmotivando-se, 
bloqueando perante os seus erros, o 
que se repercute na sua progressão. Por 
esta razão é preferível repetir a mesma 
aula, o número de vezes necessárias, tal 
como aconteceu durante a intervenção 
pedagógica, ao invés de prolongar o seu 
tempo. Assim, consegue-se que o aluno 
melhore a sua capacidade de trabalho, 
se sinta motivado, conseguindo dedicar 
mais tempo e atenção à leitura.

Os resultados apresentados pelo 
presente estudo permitem reflectir 
acerca do método que melhor se adequa 
às crianças com DID. Embora não se 
possa fazer generalizações, devido ao 
número reduzido da amostra, e pelo 
pouco tempo que se teve para a inter-
venção pedagógica, constata-se que o 
método mais apropriado será aquele 
que utiliza simultaneamente o fónico 
e o global, ou seja, o método misto, 
que vai ao encontro das necessidades e 
dificuldades de cada criança com DID 
(Troncoso & Cerro, 2004).

Será igualmente importante referir 
que estes alunos estão inseridos 
em turmas de ensino regular, cujos 
professores se têm deparado com um 

com DID é semelhante ao processo de 
aprendizagem desenvolvido por uma 
criança normal, embora se realize de 
um modo mais lento. Por outro lado, 
constata-se que se à criança com DID 
lhe for proporcionada uma prática 
pedagógica adequada às suas necessi-
dades e capacidades, aquela consegue 
alcançar os mesmos objectivos escolares 
que a criança normal.

Relativamente aos questionários 
aplicados aos professores, verifica-se, 
pelas respostas apresentadas, uma focal-
ização no modelo fónico ou sintético que 
constitui um modelo de leitura ascend-
ente, o qual enfatiza a aprendizagem da 
descodificação ou reconhecimento das 
palavras, promovendo essencialmente a 
via fonológica, indirecta ou sub-léxica, 
mas que, contudo, apresenta vicissi-
tudes, como o facto de se fixar no som 
das letras e dificultar a compreensão das 
palavras.

Outro aspecto que importa referir é o 
facto de se ter verificado que não existe 
uma adequação do método de ensino 
da leitura à criança com DID, pois 
os professores limitam-se a seguir o 
manual. Pensamos que este é um ponto 
central, pois constata-se que as carac-
terísticas das crianças não são tidas em 
atenção, passando-se de uma fase a 
outra do método, de modo sucedâneo, 
sem dar espaço para a consolidação dos 
conhecimentos.

Figura 7 e Figura 8

Figura 9 e Figura 10
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ou dificuldades cognitivas específicas, 
antes de lhe designar um programa 
específico de reeducação. Mais ainda, 
primeiramente é necessário saber qual 
o nível inicial de leitura de cada aluno, 
para posteriormente se procurar adequar 
o modelo de leitura, que deverá progredir 
de forma gradual, do simples para o 
complexo, do concreto para o abstracto 
e do experimentado para o representado 
(Cruz, 2005).
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Embora este estudo tenha tido como 
limitações a dimensão da amostra, 
assim como o tempo de aplicação da 
intervenção - devido ao calendário da 
execução da dissertação de mestrado 
não permitir que o trabalho de inter-
venção junto dos alunos fosse desen-
volvido ao longo do ano lectivo - pode 
eventualmente inferir-se que as dificul-
dades na aprendizagem da leitura 
apresentadas pelas crianças com DID se 
devem a défices fonológicos, associados 
à desadequação do método utilizado 
pelo professor, como se constatou na 
análise dos resultados.

Sendo o ensino da leitura da responsabi-
lidade da escola, esta terá de ir para além 
do ensino da descodificação de fonemas 
e grafemas, assumindo a missão de 
transformar a criança num leitor fluente 
e crítico, com capacidade para recorrer 
às competências de leitura, retirar infor-
mação e por conseguinte organizar o 
conhecimento para conseguir usufruir 
do prazer que a leitura proporciona.

Em síntese, apesar da DID implicar e 
acarretar dificuldades no processo de 
ensino- aprendizagem, com reflexos 
visíveis na aprendizagem da leitura, 
a bibliografia consultada ao longo 
deste trabalho de investigação permite 
concluir que é possível o desenvolvi-
mento das funções cognitivas da criança 
com DID, desde que haja um programa 
de treino assente em métodos e estraté-
gias adequadas.

Entende-se assim que o aluno com DID 
é objecto de um processo de aprendi-
zagem e de construção, que deverá 
ser desenvolvido de acordo com as 
características de cada aluno, sendo 
necessário identificar precocemente o 
seu perfil cognitivo com competências 
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A comunicação proposta refere-se as 
relações Educação e Trabalho com 
foco nas questões curriculares e tem 
como fundamento as reflexões no 
âmbito de desenvolvimento do projeto 
de doutoramento. Objetiva analisar as 
relações entre concepção de trabalho e 
processos de formação que permeiam 
o currículo escolar, a partir da legis-
lação do Ensino Médio e da Educação 
Profissional, no Brasil. Na organização 
do Sistema Nacional de Educacão, 
estes níveis ou modalidade de ensino 
apresentam estreitas relações, articu-
lando-se em diferentes contextos da 
educação brasileira. Neste contexto, 
o currículo tem sido perspectivado 
como campo de múltiplas relações, 
contradições, contestações, trans-
gressões. Onde o trabalho é concebido 
ora como categoria alienante ora como 
princípio educativo (Gramsci, 1990). 
Neste sentido, as reflexões apontam 
que o mundo do trabalho tem sido, 
direto ou indiretamente, categoria 

inspiradora do currículo, entendido 
como processo (movimento, dinâmicas) 
e produto (plano e programação 
curricular) (Pacheco, 2001) e, ainda, 
como construção social (Young, 2010, 
Goodson, 2001). Dentro deste campo 
de análise, o trabalho é perspecti-
vado enquanto elemento mediador das 
relações estabelecidas entre homens e 
mulheres como seres histórico-social 
que agem sobre a natureza para satis-
fazerem suas necessidades, e a escola, 
espaço de trabalho alienante ou de 
trabalho enquanto ato de criação, capaz 
de desencadear outros actos criadores. 
Requerendo sobretudo, uma educação 
preocupada, com uma formação para 
além do trabalho alienado, sintonizada 
com uma formação integrada dos trabal-
hadores e trabalhadoras. Salienta-se que 
a metodologia enquadra-se na perspec-
tiva qualitativa e utiliza-se a pesquisa 
bibliográfica e análise documental como 
parâmetros do estudo. 

O MUNDO DO TRABALHO 
COMO CATEGORIA 

DE INSPIRAÇÃO DO 
CURRÍCULO 

[157]
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[Resumo] O objectivo principal do nosso 
trabalho de investigação, desenvolvido 
no domínio da Educação/Formação de 
Adultos, foi estudar e compreender os 
Sistemas de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências, adquiridas 
pelos adultos ao longo da sua vida 
em contextos não-formais e informais. 
Para o efeito procedemos a um estudo 
de caso de RVCC num Centro Novas 
Oportunidades, realizado através da 
análise de um inquérito aplicado aos 
adultos já certificados pelo CNO, com o 
objectivo de fazer uma auto-avaliação 
das suas Competências-Chave em vários 
domínios e circunstâncias da vida e, para 
cada uma delas, saber como classificam 
o seu desempenho e avaliam a efectiva 
importância que a qualificação escolar 
obtida e os conhecimentos e competências 
que desenvolveram terão tido em 
diferentes contextos da sua vida.

[Palavras-chave] Educação de 
Adultos, Qualificação, Competências, 

Reconhecimento, Validação.

Com base nestas premissas, tentamos 
aferir e verificar de que forma a entrada 
no processo de reconhecimento, certi-
ficação e validação de competências se 
repercutiu em todos estes domínios da 
vida dos adultos e ainda tentar quanti-
ficar os níveis dessa mudança, caso isso 
se verifique.

Pareceu-nos também relevante inter-
rogar de que forma as expectativas 
criadas em torno do reconhecimento 
e validação de competências, trazem 
vantagens e benefícios e de que forma 
podem ser concretizadas.

Segundo Pineau (1997), o reconheci-
mento e a validação de competências, 
constituem um problema multidimen-
sional complexo, que integra diferentes 
dimensões: técnicas, profissionais, 
económicas, sócio-culturais, e que 
implica a renegociação de um conjunto 
de regras de valorização das acções e 
dos actores humanos.

A este propósito, Pires refere que, 
“o valor dos saberes experienciais 
detidos pelos adultos depende em 
primeira instância de um processo de 
explicitação e formalização, pois pela 
sua natureza os saberes experienciais 
são tácitos e implícitos. Identificá-los, 
nomeá-los, dar-lhes visibilidade e 
legitimidade, tanto na dimensão pessoal 
como na profissional e social, são 
parte das ambições das novas práticas 
emergentes”. (Pires, 2005: 112)

Pensamos que são estes os processos 
que têm vindo a ser implementados na 
maior parte dos países ocidentais e que 

IMPORTÂNCIA DA 
QUALIFICAÇÃO ESCOLAR 

NO PROCESSO DE RVCC
[158]

1- Projecto não financiado, sob a coordenação da Professora Doutora Cláudia Teixeira, disponível para consulta em http://www.uportu.pt/
site-scripts/investigacao.asp?centro=31&opt=77 .

INTRODUÇÃO

Este trabalho tem por objectivo as 
questões/reflexões que se tornam impor-
tantes, tendentes a um esclarecimento 
das práticas RVCC implementadas 
nos CNO’s. As questões formuladas e 
as respostas avançadas integram, uma 
linha de investigação – Qualificação, 
Inserção Profissional e Combate 
à Exclusão Social, com o projecto 
EDUFOR, Educação, Formação para 
o Contexto de Trabalho, no âmbito do 
Centro de Investigação em Educação da 
Universidade Portucalense1.

Nos últimos tempos, tem vindo a 
evidenciar-se internacionalmente uma 
preocupação comum, tendente a desen-
volver iniciativas com o objectivo de 
reconhecer e validar aprendizagens 
ao longo da vida. Com a evolução do 
mundo do trabalho e das organizações, 
bem como das mudanças operadas pela 
globalização das economias e, pela 
emergência de uma nova Sociedade 
do Conhecimento, o que implica a 
necessidade de uma Aprendizagem ao 
Longo da Vida, esta preocupação com o 
desenvolvimento de iniciativas na área 
do reconhecimento, validação e certi-
ficação de competências, adquire cada 
vez maior importância e actualidade.

É do conhecimento geral que actual-
mente os conhecimentos e saberes 
adquiridos pelos adultos ao longo de toda 
a sua vida e fora dos sistemas formais de 
educação/formação têm cada vez mais 
valor a nível pessoal, formativo, profis-
sional, social e económico.
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saberes e novas competências de acordo 
com o paradigma da educação/formação 
ao longo da vida.

O PLANO DE INVESTIGAÇÃO

A presente investigação pretendeu 
levar a efeito uma auto-avaliação das 
Competências- Chave dos adultos 
já certificados pelo Centro Novas 
Oportunidades, e saber como classificam 
o seu desempenho, e ao mesmo tempo 
saber ainda como avaliam a efectiva 
importância que a qualificação escolar 
obtida, e os conhecimentos e competên-
cias que desenvolveram, terão tido para 
diferentes contextos da sua vida.

Para poder atingir este objectivo tivemos 
que definir o nosso método de trabalho 
e conceber um instrumento capaz de 
produzir todas as informações indispen-
sáveis para testar as hipóteses colocadas. 
Optamos por escolher o Inquérito por 
Questionário, porque tal nos pareceu o 
instrumento mais correcto para o nosso 
estudo, dada a sua especificidade.

Na elaboração do questionário tivemos 
a preocupação que fosse facilmente 
compreensível pelos adultos, e que 
permitisse uma grande facilidade de 
leitura e também o anonimato dos 
respondentes. Este tipo de instrumento 
permite envolver nas diversas investi-
gações um número elevado de pessoas 
que se pretende auscultar, e permite 
abarcar um leque mais ou menos extenso 
de questões a abordar.

Segundo Fox (1987: 609) esta técnica 
permite “num curto espaço de tempo, 
poder atingir uma vasta população, 
bem como a relativa facilidade de 
tratamento estatístico”. Com este 
inquérito por questionário pretendemos 
recolher informações, com traços facil-
mente observáveis e que permitissem 
esclarecer a nossa pergunta de partida, 
que foi a seguinte:

- Para além do aumento do nível de 
qualificação escolar, ficarão os adultos 
certificados na posse de mais competên-
cias, que lhes possam ser úteis para a 
vida e para o trabalho na nova sociedade 
do conhecimento?

Este esclarecimento será feito através da 
análise às respostas dadas, comparando 
e cruzando os dados estatísticos, de 

forma a podermos testar as nossas 
questões. Foi utilizada uma linguagem 
qualitativa, clara, concisa e objectiva, 
para que o grau de interpretação e 
compreensão do objectivo das matérias 
fosse atingido por todos. Os inquéritos 
por questionário foram tratados de uma 
forma quantitativa através da análise 
estatística. Esta pode ser útil no âmbito 
de um tratamento quantitativo, porque 
“permite comparar as respostas globais 
de diferenças categoriais sociais e 
analisar as correlações entre variáveis”, 
Vala (1995: 107). Dentro dos programas 
estatísticos decidimos utilizar o SPSS 
PC+ (statistical and presentation 
software systems, Inc) que dispõe, de 
forma modular, de um grande número 
de procedimentos e encontra-se muito 
difundido devido à sua facilidade de 
utilização.

O objectivo do uso de tais procedi-
mentos é essencialmente de natureza 
diferencial, no sentido de fazer sobres-
sair as áreas de divergências nas percep-
ções, visando uma melhor apreensão das 
potencialidades existentes para a recon-
strução comum da escala. Apresentamos 
tabelas para cada uma das questões no 
sentido de facilitar a leitura em relação à 
distribuição das respostas.

Contudo, como referem Ghiglione & 
Matalon (2001: 231) “as questões são 
formuladas em função de variáveis 
complexas, como as atitudes, o nível 
de vida etc. vão permitir- nos efectuar 
análises factoriais, investigar atitudes ou 
tipologias,”.

O questionário apresentou uma 
nota introdutória, esclarecendo os 
adultos sobre o propósito do estudo 
e é constituído por três partes: 
Caracterização dos Adultos Certificados; 
Caracterização do Seu processo de 
RVCC e da Sua Utilidade e finalmente 
uma Auto-avaliação de Competências.

O nosso estudo centrou-se apenas 
no âmbito do sistema de educação/
formação, a nível de um CNO, mas com 
alcance nacional. Esta questão, no caso 
Português tem vindo a ter uma grande 
relevância política, e tem vindo a influ-
enciar de uma forma significativa o 
debate educativo sobre a educação de 
adultos.

Embora esta seja uma problemática 
muito vasta e que se insere num campo 
de acção muito alargado, por razões que 

se encontram na base dos dispositivos 
de reconhecimento, validação e certi-
ficação de competências, em vários 
contextos e com vário alcance. O nosso 
estudo centrou-se apenas no âmbito do 
sistema de educação/formação, a nível 
de um Centro Novas Oportunidades, 
mas com alcance nacional. Esta questão, 
no caso Português tem vindo a ter uma 
grande relevância política, e tem vindo 
a influenciar de uma forma significativa 
o debate educativo sobre a educação de 
adultos.

Com este trabalho de investigação 
tentamos compreender, de que forma as 
aprendizagens que os adultos realizam 
à margem dos sistemas formais de 
educação/formação, são reconhecidas e 
validadas pelos mesmos, e que disposi-
tivos se têm vindo a desenvolver para 
promover a sua formalização e fomentar 
a sua valorização a nível social e pessoal.

Pretendemos ainda dar o nosso 
contributo, fornecendo elementos de 
reflexão, para o debate sobre os desafios 
que se colocam ao sistema educativo/
formativo, decorrentes da introdução 
destes novos sistemas e práticas 
educativas/formativas, permitindo a 
compreensão aprofundada deste novo 
fenómeno educativo, e se possível 
contribuir para a correcção ou produção 
de novas orientações técnicas para a 
acção.

Defendemos que a educação/formação 
não se pode reduzir a uma perspectiva 
funcional onde as questões económicas 
impõem as suas regras, desvalori-
zando aspectos fundamentais da pessoa 
humana.

Segundo Ambrósio,“ o objectivo funda-
mental do processo educativo deverá 
ser a formação das pessoas enquanto 
indivíduos e membros da sociedade, 
integrando a formação humana, social, 
cultural, profissional: a educação/
formação deve ser, simultaneamente, um 
meio que permite enfrentar os problemas 
e satisfazer as necessidades do mundo 
contemporâneo, tanto no âmbito pessoal, 
social, como económico, e valorizar os 
eixos da democratização, da justiça e da 
coesão social”. (Ambrósio, 2001: 73)

Perfilhando esta mesma opinião, parece-
nos necessário repensar as orientações 
da educação/formação de adultos, de 
maneira a permitir construir novos 
sistemas educativos, que integrem novos 
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que os adultos inquiridos consideram, 
de uma forma geral, possuir boa capaci-
dade para executar operações aritmé-
ticas básicas. A capacidade para utilizar 
fracções, décimas ou percentagens, 
embora mais baixa também é positiva. 
No que concerne à utilização da álgebra 
simples para resolver problemas, a 
capacidade dos elementos do EB é 
mediana, e a capacidade do grupo do ES 
é mediana alta na utilização da álgebra 
mais avançada a capacidade do grupo do 
EB é mediana baixa, e a do grupo do ES 
é mediana.

Poderemos concluir que as maiores 
dificuldades se verificam na utili-
zação da matemática e dos cálculos 
mais complexos, principalmente para 
os elementos do EB. Na execução de 
operações aritméticas simples relacio-
nadas com as questões do quotidiano, a 
capacidade de ambos os grupos é muito 
boa.

Em síntese, comparando o desempenho 
na leitura, na escrita, na comunicação 
oral e na matemática antes da certificação 
e depois da certificação e com base nos 
valores das tabelas, poderemos afirmar 
que as diferenças são significativas em 
todos os aspectos e nos dois grupos. 
No EB tanto na leitura como na escrita, 
comunicação oral e matemática o nível 
de desempenho aumentou significativa-
mente após a certificação. O mesmo se 
verifica no grupo do ES, embora com 
uma média mais elevada, o desempenho 
aumentou significativamente em todas 
as áreas após a certificação.

Relativamente à frequência com que os 
adultos realizam as actividades mencio-
nadas, verifica-se que no grupo do EB 
a frequência da leitura aumentou após 
a certificação. Em relação à frequência 
da escrita poderemos considerá-la igual 
nos dois momentos. A frequência de 
exposição oral e do uso da matemática é 
maior após a certificação e a frequência 
com que escrevem é menor do que a 
regularidade da leitura ou da exposição 
oral de opiniões.

No grupo do ES verifica-se um aumento 
da média da frequência em todas as 
áreas: leitura, escrita, exposição oral 
e matemática. A frequência com que 
os inquiridos lêem, escrevem, expõem 
oralmente as suas opiniões e usam a 
matemática é muito maior após a certi-
ficação. Neste grupo, a leitura é a área 
que ocorre com mais frequência seguida 
da exposição oral, da escrita e, por fim 
da matemática.

Síntese Global dos Resultados 
Obtidos

O nosso trabalho de investigação 
centrou-se numa problemática inovadora 
no campo educativo, o processo de 
reconhecimento, validação e certifi-
cação de competências, rompendo com 
os tradicionais modelos de educação/
formação de adultos, fortemente escolar-
izados obedecendo a um calendário 
escolar normal e à existência de turmas 
e curricula baseados em disciplinas.

Este novo processo de educação/
formação parte da ideia de que a 
experiência dos adultos é, em si, 
produtora de conhecimentos que são 
aceites e valorizados no campo pessoal, 
social e profissional, pondo deste modo 
em causa o monopólio dos saberes 
detido pelas escolas e instituições de 
educação/formação.

Com base nestes pressupostos e nos 
resultados do nosso estudo, podemos 
afirmar que todos os adultos inquiridos 
revelaram ter adquirido mais competên-
cias com o processo RVCC.

Passaremos a apresentar as principais 
conclusões, e por Competências-Chave.

- Literacias (escrita, leitura, comuni-
cação oral, aritmética e matemática) 

Verificam-se grandes ganhos e 
progressos, em ambos os níveis de quali-
ficação. Foram criados, ou recriados, 
novos hábitos de leitura e de escrita que 
os adultos ou nunca tinham adquirido, 
principalmente no Ensino Básico, ou 
já tinham perdido, principalmente 
no Ensino Secundário. Estes hábitos 
foram confirmados através do aumento 
de leitura de livros, jornais, revistas 
e artigos na Internet. Este gosto pela 
leitura, escrita e cálculo pode também 
estar ligado ao exercício de reflexão 
e ao esforço a nível de escrita que os 
adultos tiveram de fazer para elaborar a 
sua história de vida e o seu portefólio. 
Pensamos que o processo em si pode 
igualmente ter despertado nos adultos 
um maior gosto em expressar o que 
lhes vai na alma, assim como conduziu 
à tomada de consciência de algumas 
competências que estavam adormecidas 
e que passaram a ser desocultadas.

Relativamente à capacidade de 
compreensão e interpretação da leitura, a 
média à partida é muito elevada nos dois 
níveis de ensino. Quanto à capacidade 
de utilização de matemática, verifica-se 

se prendem com a investigação, o campo 
da nossa pesquisa foi limitado, pensando 
contudo que poderemos estender as 
nossas conclusões ao universo dos 
adultos de outros Centros de Novas 
Oportunidades a nível nacional.

O centro do nosso estudo foi principal-
mente a forma como os adultos avaliam 
os efeitos da sua participação neste 
processo, a todos os níveis: Pessoal, 
social, familiar e profissional.

Com este trabalho de investigação 
tentamos compreender, de que forma as 
aprendizagens que os adultos realizam 
à margem dos sistemas formais de 
educação/formação, são reconhecidas e 
validadas pelos mesmos, e que disposi-
tivos se têm vindo a desenvolver para 
promover a sua formalização e fomentar 
a sua valorização a nível social e pessoal.

CARACTERIZAÇÃO DA 
AMOSTRA

Todos os Adultos inquiridos foram 
certificados pelo Centro Novas 
Oportunidades até ao mês de Junho de 
2009, ou seja, já estavam certificados 
pelo menos há seis meses. Procuramos 
enviar o maior número de questionários, 
tentando abranger a totalidade dos 
adultos já certificados, independente-
mente do nível de qualificação escolar 
obtido (básico ou secundário) ou do 
género (masculino ou feminino). Não 
foram também tomados em consider-
ação os percursos de qualificação, ou 
seja: apenas RVCC; RVCC e formação 
complementar. Em relação à idade 
foram inquiridos adultos desde os 18 
anos até à faixa etária superior aos 50. 
Foram enviados 120 inquéritos pelo 
correio e 5 foram preenchidos presen-
cialmente. Responderem ao inquérito 50 
adultos: 27 do nível básico e 23 do nível 
secundário.

Os questionários foram remetidos por 
via postal, entre a 3ª e a 4ª semanas 
de Novembro de 2009, de acordo com 
a base de dados fornecida pelo SIGO 
(Sistema de Informação e Gestão da 
Oferta Educativa e Formativa) e também 
com base em elementos disponíveis 
no Centro Novas Oportunidades. Os 
questionários foram acompanhados 
de uma carta de apresentação e de 
um subscrito com franquia, para ser 
devolvido após o seu preenchimento.
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avanços tecnológicos com os princípios 
básicos de funcionamento da tecnologia. 
Em relação à compreensão dos campos 
de aplicação desses avanços científicos 
e tecnológicos, esta capacidade é média 
baixa para os elementos do EB, e alta 
para os elementos do ES.

No que concerne à compreensão dos 
campos de aplicação dos avanços 
científicos nas esferas da vida, como os 
impactos na comunicação entre pessoas 
ou na melhoria da saúde e da educação, 
a capacidade de analisar a informação 
é moderada por parte dos elementos do 
EB e alta no ES. Embora com um nível 
inferior por parte do grupo do EB, os 
inquiridos afirmam possuir capacidade 
para ter curiosidade em compreender 
melhor e aprofundar os conhecimentos 
sobre a evolução da ciência e tecno-
logia e para apreciar criticamente os 
avanços, os seus impactos e formular 
uma opinião.

Poderemos afirmar que a capacidade 
de interpretar os avanços científicos e 
tecnológicos não é tão elevada como a 
capacidade para interpretar as mensagens 
da comunicação social. Quando os 
adultos têm que tomar uma decisão 
sobre a compra de um novo produto ou 
adesão a um novo serviço apresentam 
boa capacidade para compreender os 
princípios básicos de funcionamento do 
produto ou serviço e revelam uma boa 
aptidão para comparar e avaliar soluções 
face aos resultados que pretendem.

Relativamente à capacidade para 
tomar decisões de compra, identificar 
problemas básicos recorrendo a manuais 
de instrução ou ao serviço de assistência, 
esta é muito positiva.

No que diz respeito à exploração dos 
benefícios desses bens ou serviços 
na vida quotidiana e relativamente à 
curiosidade em compreender melhor e 
aprofundar os conhecimentos sobre as 
soluções técnicas, a auto-apreciação de 
ambos os grupos é muito favorável.

Apresentamos agora a comparação 
entre o AC e o DC, do nível de desem-
penho na interpretação da informação 
da comunicação social, na compreensão 
dos avanços científicos e tecnológicos e 
na tomada de decisão de compra/adesão 
a produtos e serviços.

Relativamente à procura, selecção e 
obtenção de informação os inquiridos 
alcançaram médias mais elevadas no 

a motivação seja maior por parte dos 
elementos do grupo do ES, a evolução 
da motivação é semelhante em ambos os 
grupos.

Em relação à capacidade de interpre-
tação de mensagens na comunicação 
social e media, quando os adultos ficam 
a par de alguns acontecimentos ou 
assuntos através da comunicação social, 
seja escrita, auditiva ou visual, a capaci-
dade para identificar as mensagens mais 
relevantes é alta, o mesmo acontecendo 
com a identificação das diferentes 
abordagens, pontos de vista e forma de 
construir essas mensagens.

Em relação à capacidade na inter-
pretação dos avanços científicos e 
tecnológicos, esta não é tão elevada 
como a aptidão para interpretar as 
mensagens da comunicação social. Os 
níveis de desempenho na interpretação 
da informação da comunicação social 
são mais elevados em ambos os grupos 
após a certificação. Na compreensão da 
comunicação social e do seu papel na 
formação de atitudes, valores e opiniões, 
as médias são mais elevadas no DC tanto 
para o EB como para o ES.

- Competências Básicas em Ciência e 
Tecnologia

Entendemos por este tipo de competên-
cias, aquelas que permitem ao adulto 
compreender e ganhar interesse pelas 
questões científicas e tecnológicas que 
estão presentes no seu quotidiano. O 
domínio destas competências básicas 
permitir-lhes-á compreender o funcion-
amento de pequenos electrodomés-
ticos ou equipamentos, descodificar e 
reparar pequenas avarias ou anomalias 
de funcionamento, solucionar e prevenir 
eventuais problemas de funcionamento, 
e saber tirar partido dos instrumentos 
ou equipamentos de que dispõe. Estas 
competências traduzir-se-ão na capaci-
dade de interpretação dos avanços 
científicos e tecnológicos, na capaci-
dade de decisão de compra de produtos 
e serviços e na capacidade de análise 
da informação da comunicação social 
sobre estas questões.

Em função dos dados de que dispomos, 
poderemos afirmar que a capacidade 
para acompanhar os avanços na ciência 
e na tecnologia é moderada baixa, por 
parte dos elementos do EB, enquanto 
que o grupo do ES exibe uma capacidade 
alta. Esta situação verifica-se também 
com a capacidade de relacionar os 

- e. Competências – (uso de computa-
dor, internet, informação e media)

A capacidade de utilização das novas 
tecnologias de informação e comuni-
cação é, sem dúvida, um dos factores 
que mais pode promover o desenvolvi-
mento pessoal, aumentando a confiança 
e a auto-estima dos indivíduos, 
contribuindo para uma maior integração 
e participação na sociedade actual. Com 
a emergência da sociedade do conheci-
mento, estas competências são funda-
mentais na vida dos cidadãos e a sua 
ausência constitui um dos factores de 
maior discriminação, na medida em que 
afasta da possibilidade de progresso os 
indivíduos de mais baixas qualificações.

Globalmente, poderemos afirmar que 
este foi um dos domínios em que os 
adultos referiram haver maiores ganhos. 
Principalmente no grupo do EB, no qual 
à partida revelavam poucas competên-
cias, os ganhos são maiores. No grupo 
do ES, embora revelassem já competên-
cias nesta área, com o processo RVCC 
vêem-nas acrescidas e consolidadas. 
Com base nas tabelas, comparando o 
desempenho na utilização do computador 
entre a pré e pós certificação, verifica-se 
que os inquiridos de ambos os grupos 
consideram que o desempenho é mais 
elevado DC. No grupo do EB a média 
é mais elevada quer para o computador 
quer para a Internet. No grupo do ES, e 
tal como já referimos, embora o ponto 
de partida seja mais elevado, o desem-
penho no computador e na Internet é 
maior após a certificação. Verifica-se 
que o desempenho é sempre considerado 
mais elevado por parte dos elementos 
do ES, mas a evolução do desempenho 
é maior por parte do grupo do EB pois 
a diferença das médias é mais saliente 
neste grupo, o que nos mostra que a 
evolução na utilização do computador e 
da Internet foi maior neste grupo.

Relativamente à frequência com 
que os adultos inquiridos utilizam o 
computador e a Internet, observa-se que 
existe um aumento das médias em ambos 
os grupos. A utilização da Internet e do 
computador aumentou significativa-
mente após a certificação, este aumento 
é mais visível no grupo do EB.

O mesmo se verifica em relação 
à motivação para a utilização do 
computador e da Internet. Do antes 
da certificação para o pós-certificação 
existe um aumento expressivo das 
médias em ambos os grupos. Embora 
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de livros é a actividade de lazer mais 
constante e com mais aceitação em 
ambos os grupos. Quando participam 
em actividades culturais, com espec-
táculos ou eventos, leitura de livros, 
visitas a museus, cidades ou outros 
locais, a capacidade para compreender 
a importância da expressão criativa e 
da arte na sociedade é muito positiva. O 
reconhecimento dos marcos históricos e 
da riqueza cultural de Portugal é visto 
como moderado pelos elementos do EB 
e boa pelos elementos do ES. O mesmo 
se passa com a compreensão do lugar 
que Portugal e a sua cultura e língua 
ocupam na Europa e no Mundo, que 
é moderada alta para o EB e alta para 
o ES. A capacidade para respeitar e 
apreciar a diversidade e cultura linguís-
tica é muito favorável por parte do ES e 
moderada alta no grupo do EB.

No que respeita ao nível de desempenho 
em eventos culturais antes e após a certi-
ficação, constata-se que em todos os 
níveis a diferença é estatística em ambos 
os grupos. O desempenho na partici-
pação na cultura, estar mais atento aos 
fenómenos culturais, saber apreciar, 
frequentar espectáculos e expressar a 
criatividade, é claramente maior DC em 
ambos os grupos. Também a capacidade 
para conversar e discutir sobre cultura 
aumentou, assim como a capacidade de 
reconhecer como a cultura se expressa e 
como tem evoluído.

O desempenho aumenta também na 
compreensão do papel da herança 
cultural e linguística de Portugal na 
Europa e no Mundo, no respeito e apreço 
pela diversidade cultural e artística, no 
interesse e motivação pela cultura e 
no interesse para aprender mais sobre 
cultura.

- Competências Pessoais, Interpes-
soais e Sociais

Estas competências inserem-se nas áreas 
de Competências-Chave de Cidadania e 
Empregabilidade para o ensino básico 
e Cidadania e Profissionalidade para 
o ensino secundário. Nota-se uma 
melhoria por parte de todos os elementos 
de ambos os grupos, principalmente a 
nível de relacionamento interpessoal, 
provavelmente devido à metodologia 
do processo RVCC, assente em muitas 
sessões de grupo, sendo alvo de um 
grande estímulo por parte das equipas 
técnico-pedagógicas. Esta situação traz 
grandes benefícios a nível de desenvolvi-
mento pessoal, social e até profissional.

Para confirmar a opinião expressa 
anteriormente, em relação ao domínio 
da primeira língua estrangeira, 94,4% 
dos elementos do EB afirmou que 
apenas percebe e consegue usar 
algumas palavras. Os elementos do ES 
apresentam mais conhecimentos da 
língua estrangeira pois 80% afirmam 
que consegue descrever experiências e 
acontecimentos, e uma grande maioria 
consegue perceber e usar expressões 
mais usuais e consegue descrever o 
essencial numa linguagem clara.

Relativamente à motivação para e utili-
zação de Línguas estrangeiras, existem 
diferenças estatísticas entre o AC e DC 
em ambas as Línguas e em ambos os 
grupos. A motivação para aperfeiçoar e 
usar mais as Línguas é expressivamente 
superior no momento após a certifi-
cação. Outra conclusão que nos parece 
importante referir, é que para além do 
processo RVCC os inquiridos tendem a 
procurar e participar em actividades com 
intenção de melhorar os conhecimentos 
ou competências, sem se preocuparem 
com a equivalência escolar. No grupo 
do EB estas actividades ocorrem no 
contexto profissional, no ES, para além 
das actividades realizadas nas empresas 
e em contexto laboral, surgem também 
as aulas privadas.

- Comunicação, Expressão e Sensibi-
lidades Culturais

Nestas competências verificam-se 
ganhos muito significativos por parte de 
ambos os grupos, tanto na diversidade e 
expressão cultural como na participação 
cultural. Nas questões respeitantes á 
frequência da participação em activi-
dades culturais nos últimos doze meses, 
verifica-se que os elementos do ES 
apresentam um maior nível de partici-
pação em eventos como assistir a espec-
táculos ao vivo e visitar locais culturais.

Assistir a sessões de cinema estão em 
equilíbrio, e o EB ganha a assistir a 
eventos desportivos ao vivo.

Podemos também afirmar que a maioria 
dos inquiridos de ambos os grupos 
nunca fizeram parte de qualquer espec-
táculo público envolvendo canto, dança 
ou música. A pintura, o desenho, a 
escultura ou o desenho gráfico, são 
das actividades menos realizadas pelos 
adultos. Na criação de textos literários 
como prosas, poesia ou contos, a totali-
dade dos indivíduos do EB nunca as 
realizou, dos elementos do ES apenas 
52,2% referiram que o fizeram. A leitura 

DC e em ambos os grupos, o que nos 
leva a concluir que o desempenho na 
selecção de informação relevante é 
claramente maior no após certificação. 
Na compreensão da comunicação social 
e do seu papel na formação de atitudes 
e opiniões, as médias são também mais 
elevadas após a certificação. Verifica-se 
o mesmo na compreensão da ciência e 
dos seus princípios básicos de aplicação 
e seu impacto. Na compreensão dos 
princípios básicos e impacto dos avanços 
tecnológicos, assim como na tomada de 
decisões informadas quanto ao acesso 
e uso das tecnologias, existe um maior 
desempenho no DC.

Com base nos valores obtidos podemos 
afirmar que o nível de desempenho é 
mais elevado no momento após a certifi-
cação, em todos os itens e em ambos os 
grupos, poderemos também afirmar que 
o nível de desempenho é sempre mais 
elevado no grupo do ES.

- Línguas (materna e estrangeiras)

Em função dos dados de que dispomos 
poderemos afirmar que no domínio 
das línguas estrangeiras, o nível de 
proficiência é fraco por parte dos 
elementos do EB e médio por parte dos 
elementos do ES. Parece-nos que embora 
exista um ligeiro ganho no DC no grupo 
do EB e na 2ª língua, não será suficiente 
para podermos afirmar que estes adultos 
ficam a dominar uma língua estrangeira 
depois de terem concluído este processo 
de certificação. No grupo do ES não se 
verificam diferenças em qualquer das 
línguas, pelo que o desempenho das 
Línguas Estrangeiras é igual antes e 
depois da certificação.

Embora se verifiquem algumas 
melhorias de desempenho, não nos 
parecem suficientes. Com base nos 
resultados apurados, a totalidade dos 
elementos inquiridos apresenta como 
língua materna o português, aparecendo 
no EB o francês também como língua 
materna em 11,1% dos elementos e 13% 
no ES. A língua inglesa surge também 
como língua materna em 14,8% dos 
elementos do EB e 13% do ES.

A maioria dos elementos referiu que 
conhece ou consegue usar outras 
línguas. As línguas mais conhecidas são 
o Inglês seguido do francês, tanto no 
EB como no ES. Há alguns elementos 
que conhecem outras línguas como o 
italiano e o espanhol.
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valor da mediana, o que indica que estes 
elementos revelam maior capacidade de 
contacto com as minorias.

Comparando a capacidade para 
compreender e aceitar as minorias entre o 
Ac e o DC no processo RVCC, constata-
se que existe uma melhoria das capaci-
dades em todos os aspectos. No DC a 
capacidade de conhecer a diferença e 
as suas implicações é melhor, aumentou 
o respeito e compreensão da diferença, 
melhorou a atenção sobre os actos 
de discriminação social e aumentou 
a capacidade de defesa dos direitos e 
deveres das pessoas ou minorias.

- Aprender a Aprender

De entre estas competências destacamos 
a auto-imagem e auto-estima, raciocínio 
e pensamento crítico, motivação 
para a aprendizagem e participação 
em educação e formação. Ambos os 
grupos revelam ganhos em todas estas 
competências no DC. Em relação aos 
contributos dados pelo processo de 
RVCC, verifica-se que é muito impor-
tante em ambos os grupos, ao nível do 
auto-conhecimento. Também ao nível 
do reforço da auto-estima e da auto-
avaliação o contributo é considerado 
muito importante, 55,6% do EB e 
81,86% do ES. No reforço do património 
pessoal, como saberes e competências, 
o contributo é importante para ambos 
os grupos, e no aumento da capacidade 
de adaptação à mudança, o contributo 
é igualmente importante, embora seja 
mais valorizado pelos elementos do EB.

Inicialmente os adultos do EB 
revelavam níveis baixos na maioria 
destas competências e os do ES apresen-
tavam um maior nível nestas competên-
cias bem como um maior investimento 
em formação. São também os do ES 
que têm mais acesso a formação, 
conforme demonstramos anteriormente. 
Geralmente são os menos qualificados 
que têm menor motivação e menos 
oportunidades de participação em 
acções de formação.

Convém destacar que em todas estas 
competências os adultos revelam ganhos 
consideráveis, após a certificação. Na 
motivação para a aprendizagem, mesmo 
em contextos formais, verifica-se que a 
maioria dos inquiridos do EB pensa vir 
a prosseguir os estudos no sistema de 
ensino regular, o mesmo acontecendo 
com a maioria dos elementos do ES. 
Relativamente às estratégias de aprendi-
zagem, os inquiridos consideram ter 

- Competências Cívicas e Éticas

Nas competências cívicas nota-se um 
grande ganho a nível pessoal por parte 
de todos os elementos de ambos os 
grupos inquiridos. Os adultos passam 
a conhecer melhor os seus direitos, 
revelam uma maior noção de respon-
sabilidade e demonstram um maior 
interesse em participar na vida pública e 
nos actos sociais em geral.

Existem várias formas de participação 
em acções sociais e políticas que as 
pessoas podem levar a cabo. Numa lista 
de acções foi pedido aos adultos para 
assinalarem qual o seu grau de partici-
pação. No grupo do EB 46,2% assinou 
uma petição no último ano, 33% referiu 
ter feito boicote à compra de certos 
produtos por razões políticas ou favore-
cimento do ambiente. No grupo do ES 
45% assinaram uma petição, 31,8% 
referiu ter feito boicote à compre de 
certos produtos e 54,5% revelou ter 
assistido a um comício partidário no 
último ano. Observa-se que a partici-
pação nestas acções é mais visível 
por parte dos elementos do EB, com a 
excepção da assistência a um comício 
político e no contacto com um repre-
sentante político ou funcionário que se 
denota maior envolvimento por parte 
dos elementos do ES.

Pelos dados do inquérito podemos 
verificar que existe um aumento de 
desempenho dos inquiridos na partici-
pação da vida política e social em ambos 
os grupos. De facto, tanto os elementos 
com o EB como os elementos com o ES 
obtiveram melhoria das médias entre 
e pré-certificação e o pós-certificação 
em todos os domínios. Existe melhoria 
do desempenho na participação na 
vida democrática, na vida comunitária, 
na compreensão dos assuntos mais 
marcantes de Portugal, na Europa e 
no Mundo. Aumenta o interesse pelas 
notícias, em ambos os grupos, sendo o 
desempenho sempre mais elevado após 
a certificação.

Relativamente ao contacto com 
minorias, seja com vizinhos, colegas 
de trabalho, pessoas com deficiência 
ou com doenças socialmente discrimi-
nadas, emigrantes ou outros grupos, a 
capacidade para conhecer mais sobre o 
que é a diferença e as suas implicações 
é bastante elevada por parte de ambos 
os grupos. Embora a capacidade de 
ambos os grupos seja muito elevada, 
as médias do grupo do ES são sempre 
mais elevadas, tal como acontece com o 

Com base nos dados de que dispomos, 
quando envolvidos em processos de 
aprendizagem, sejam mais ou menos 
formais, a capacidade para avaliar as 
próprias necessidades de aprendizagem 
são positivas para ambos os grupos. 
A aptidão para usar a criatividade é 
também muito elevada para ambos 
os grupos, tal como acontece com a 
compreensão das coisas que os rodeiam 
e a curiosidade crítica. Os inquiridos 
consideram ter capacidade alta para 
aprender coisas difíceis. A aptidão para 
se dedicarem à aprendizagem por longos 
períodos de tempo é moderada para o 
EB e alta para o ES. A vontade de estar 
sempre a aprender coisas novas é alta 
em ambos os grupos.

Quanto à comparação do desempenho 
no processo de aprendizagem antes e 
depois da certificação verifica-se que 
tanto no grupo do EB como no ES existe 
diferença estatística das médias em 
todas as categorias presentes na tabela.

Assim, constata-se que o desempenho é 
mais elevado após a certificação no que 
concerne ao reconhecimento do que sabe 
ou não sabe e o que precisa de aprender, 
no estar confiante nas suas capacidades, 
em relação ao pensar sobre as coisas, 
na motivação para novas aprendiza-
gens, na persistência e ultrapassagem 
de obstáculos, na definição da própria 
estratégia para aprender mais, e, por fim, 
também na progressão da qualidade da 
aprendizagem e dos conhecimentos.

No que diz respeito à motivação para 
participar novamente em processos de 
aprendizagem, verifica-se que a mesma 
é substancialmente maior no período 
DC. No grupo do EB a diferença das 
médias é estatística para todos os 
processos apontados, indicando que 
a motivação é maior DC em voltar 
aos estudos, na certificação escolar, 
progredir ou ter uma certificação 
profissional, e mesmo na melhoria de 
conhecimentos e das competências 
através de meios de aprendizagem 
menos formais, mesmo sabendo que não 
vão obter certificados com equivalências 
a níveis de escolaridade. No grupo do 
ES verifica-se também um aumento 
exponencial a nível de motivação em 
todos os domínios referidos para os 
elementos do EB. Podemos afirmar que 
a motivação é sempre superior no grupo 
do ES, mas o aumento da motivação AC 
para DC foi mais significativo no grupo 
do EB.
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ABREVIATURAS

AC – Antes da Certificação

DC – Depois da certificação

EB – Ensino Básico

ES – Ensino Secundário

RVCC – Reconhecimento Validação e Certificação 
de Competências
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haver grandes ganhos no DC. A 
relevância e utilidade da aprendizagem 
para a realização pessoal aumentou 
consideravelmente, bem como a 
utilidade da aprendizagem para o reforço 
do papel em família. A importância da 
aprendizagem para o sentimento de 
integração na comunidade ou sociedade 
actual é vista como mais importante 
após a certificação.

CONCLUSÃO

Uma das principais conclusões que 
tirámos é que os adultos questionados, 
quer sejam do ensino básico, quer do 
ensino secundário, referem ter obtido 
ganhos em todas as competências após a 
certificação. Parece-nos que os maiores 
ganhos se verificam a nível da auto-
estima e da motivação, bem como nas 
capacidades de auto-aprendizagem, 
devido ao investimento efectuado ao 
longo de todo o processo, particular-
mente na elaboração do Portefólio 
Reflexivo de Aprendizagem e do 
Portefólio de Competências, que os 
obrigou ao desenvolvimento de mais e 
inovadoras estratégias de aprendizagem. 
As capacidades mais cognitivas e de 
raciocínio saem também reforçadas.

Para além da qualificação escolar, 
há competências que são efectiva-
mente desenvolvidas, principalmente 
a capacidade de aprender a aprender 
e o uso das TIC, estas particularmente 
no ensino básico. Outras competências 
com grandes ganhos são as Literacias. 
Convém destacar, que a aquisição destas 
competências só por si não permitirão 
dotar o adulto de ferramentas especí-
ficas que lhes permitam grandes ganhos 
a nível profissional ou de emprego, 
contudo estas competências fornecem 
ao adulto uma base de conhecimentos e 
condições que lhes permitam uma maior 
intervenção a nível social, bem como 
uma maior predisposição para continuar 
a aprender e investir na formação ao 
longo da vida.

uma boa capacidade para saber onde e 
como procurar a informação quando 
precisam saber alguma coisa importante 
para a sua vida, sendo esta capacidade 
mais alta no ES. Também na utilização 
dos meios que facilitam o acesso à 
informação procurada, a capacidade 
dos participantes é alta por parte dos 
elementos do ES e moderada no ES. A 
aptidão para a interpretação da infor-
mação de uma forma crítica é moderada 
no EB e alta no ES. Na procura, selecção 
e obtenção de informação os inquiridos 
alcançaram médias mais elevadas no 
DC: No raciocínio e pensamento crítico 
os valores obtidos no DC, nos dois 
grupos, afirmam que o nível de desem-
penho á mais elevado, mas poderemos 
também afirmar que o nível de desem-
penho é mais elevado nos elementos 
do grupo do ES. Em relação à partici-
pação em educação e formação todos 
os inquiridos referiram que desejam 
participar e participam em actividades 
para melhorar os seus conhecimentos 
ou competências. Nos últimos doze 
meses os participantes dedicaram-se a 
aprender alguma coisa no seu trabalho 
ou durante os tempos livres. No grupo 
do EB esta aprendizagem é feita maiori-
tariamente através do computador, nos 
elementos do grupo do ES é feita através 
de materiais impressos. Quando estes 
adultos estão envolvidos em processos 
de aprendizagem, as capacidades para 
avaliar as próprias necessidades de 
aprendizagem são +positivas em ambos 
os grupos.

Relativamente à frequência com que 
os inquiridos participam em processos 
de aprendizagem, verifica-se que a 
diferença entre o AC e o DC é sempre 
significativa em ambos os grupos, o 
mesmo acontecendo com a motivação 
para participar em novos processos de 
aprendizagem.

Os inquiridos foram também solicitados 
para sintetizarem o que aprenderam 
com a sua participação no processo 
RVCC e com a qualificação escolar 
obtida. Relativamente à aprendizagem 
realizada, ambos os grupos consideram 
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[Resumo] Nesta comunicação apresenta-
-se uma recensão analítica dos 79 resumos 
de comunicação apresentados pelas/os 
jovens investigadoras/es em educação no 
I Encontro Nacional de Jovens Investiga-
dores em Educação (ENJIE), realizado em 
2010 na Universidade de Aveiro. Tomando 
como referenciais analíticos, por um lado, 
os dados de enquadramento das comuni-
cações – autores, filiação institucional, 
localização geográfica e parcerias -, e 
por outro, os seus dados de conteúdo – 
motivações, temáticas , contextos, partici-
pantes, objectivos da pesquisa, orientação 
e opções metodológicos – procura-se 
debater as epistemologias da educação, 
ié. a(s) natureza(s) da Educação enquanto 
objecto de estudo e intervenção, e os 
modos disponíveis e usados pelas/os 
jovens investigadoras/es na produção de 
conhecimentos e práticas educativos.

1. Ciência, política e educação: 
premissas para compreender a 
construção social da cientificidade 
em educação

No quadro da complexidade inerente ao 
campo da Educação, seja como objecto 
de investigação e/ou de intervenção, seja 
pela sua «mestiçagem epistemológica» 
(Correia, 2010: 29), seja ainda pela sua 
natureza pública2, a investigação educa-
cional tende a tornar-se um campo de 
controvérsias entre múltiplas fontes de 
identidade que (in)formam o conheci-
mento sobre os diferentes fenómenos 
educativos, nela se incluindo também as 
controvérsias que se geram e emergem 
no seu próprio seio.

A compreensão de como estas contro-
vérsias afectam a Educação e/ou são 
por ela afectadas, implica um deslo-
camento da visão dicotomizada e/
ou da lógica de causalidade linear 
que impendem sobre o seu estatuto 
político (para que serve a Educação e 
a investigação em educação; qual o 
estatuto político dos tempos, espaços e 
sujeitos da Educação) e o seu estatuto 
epistemológico-metodológico (como é 
definida a agenda da investigação no 
campo da Educação; qual a sua relação 
com os interesses das agências de inves-
tigação e dos investigadores; o quê e 
como se investiga e quais os tempos, 
espaços e sujeitos sociais) para outras 

em que o que está em causa é apreender 
as relações de interdependência e 
autonomia relativa que se jogam entre 
produção científica em educação e 
política de educação. Por conseguinte, 
na necessária desconstrução dos «sensos 
comuns construídos» (Bourdieu, 
2011:32) acerca do duplo estatuto 
da Educação, tão importante como 
apreender até que ponto a ciência é 
instrumentalizada pela política e/ou até 
que ponto a política se fundamenta e é 
informada pela ciência, é captar os nexos 
de sentidos, mas também as tensões e as 
transgressões que por ali transitam, se 
transaccionam ou omitem na definição 
das respectivas agendas do que conta ou 
não como questão educativa relevante e 
quem beneficia com ela.

Os processos de selectividade social 
que operam face à diversidade possível 
das temáticas e objectos de estudo, 
dos contextos espacio-temporais e dos 
actores a investigar em educação, bem 
como as opções metodológicas para 
captar os seus discursos e práticas, e 
os modos como são representados/as, 
colocam questões conceptuais e episte-
mológicas de fundo, requerendo um 
debate sobre as políticas de selecção 
e representação que entram em jogo e 
se jogam no cerne das pesquisas. Estas 
questões não sendo enfrentadas e objecto 
de reflexividade metodológica, correm o 
risco de tornar a pesquisa educacional 

EPISTEMOLOGIAS DA 
EDUCAÇÃO DOS JOVENS 

INVESTIGADORES EM 
EDUCAÇÃO: O CASO DO 

“ENJIE”
                                                           1                                                                                          2                                                                                   1                                                                            1  Pedro Rocha, Ricardo Monginho, Manuela Ferreira e Cristina Rocha
1 Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto
2 Instituto da Educação da Universidade do Minho

[159]

1- i) doutorando da FPCEUP/FCT rayak84@hormail.com; ii) mestrando do IE/UM ricardomonginho@gmail.com; iii) professora auxiliar da 
FPCEUP manuela@fpce.up.pt; iv) professora associada da FPCEUP crocha@fpce.up.pt.
2- A título de exemplo, em Portugal, a problemática do eduques é chave para compreender como, na arena pública dos meios de comunicação 
social (da televisão à literatura), a educação é objecto de uma “ciência das opiniões” que vão desde a sua caracterização mais epistemológica 
até às regulamentações políticas, não esquecendo as práticas dos seus actores.
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num instrumento de “evidenciação das 
evidências” que pouco serve à mudança 
científica, política e social.

Nesta perspectiva, considera-se 
que o ENJIE, nos seus objectivos 
(agendas) e principais protagonistas, 
sobretudo jovens investigadoras/es 
em educação3, ao representar os novos 
desafios teóricos, epistemológicos, 
metodológicos e éticos que a investi-
gação educacional portuguesa contem-
porânea coloca, e que se lhe colocam, se 
constitui, simultaneamente, num repto e 
num objecto empírico significativo para 
conhecer e debater o que a produção 
científica realizada e em curso conhece 
e/ou elege conhecer no campo da 
educação, i.é: debater as epistemologias 
da educação.

Assim sendo, e inspirados noutros 
trabalhos acerca da reflexividade 
científica no campo educacional recente 
(Abrantes, 2006; Ferreira e Rocha, 2010; 
Afonso, 2010), a presente comunicação 
assenta na análise dos resumos das 
comunicações orais apresentadas por 
jovens investigadoras/es no primeiro 
ENJIE (2010), visando, através da 
restituição e problematização das 
temáticas formuladas e respectivas 
metodologias de pesquisa, perscrutar os 
processos de construção social e cientí-
fica do objecto de estudo educação. 
Em consonância, este texto procede da 
identificação e análise destes resumos, 
considerando, num primeiro momento, 
os seus dados de enquadramento, 
num segundo momento, os dados que 
permitem apreender a definição de 
objectos de estudo e modos de inves-
tigação. Por fim, em jeito de síntese, 
reflecte-se sobre o que são as epistemo-
logias da educação, ié. a(s) natureza(s) 
da Educação enquanto objecto de estudo 
e intervenção, e os modos disponíveis e 
usados pelas/os jovens investigadoras/
es na produção de conhecimentos e 
práticas educativas.

2. O livro de Resumos do ENJIE: 
fonte, opções metodológicas e limi-
tações

Entendendo que os textos apresentados 
em eventos científicos são fontes e 
expressões de um trabalho de síntese 
e racionalização científica da realidade 

social, que produz construções 
documentais da investigação, é nosso 
objectivo apreender o estatuto episte-
mológico das pesquisas apresen-
tadas no ENJIE, conceptualizando 
a educação como objecto construído 
científica e socialmente.

Nesta opção metodológica pela 
pesquisa documental tomou-se como 
fonte primária de informação o 
Programa e Livro de Resumos do 
ENJIE (2010) onde estão compilados 
os 89 resumos aprovados; uma a maioria 
sob forma de comunicações orais (79) 
face à forma de posters (10). Ainda 
que a totalidade destas comunicações 
não seja representativa, quantitativa 
e qualitativamente, do universo da 
investigação educacional em Portugal, 
o que já constitui uma limitação desta 
fonte, optou-se ainda por circunscrever 
o corpus de análise apenas aos 
resumos das comunicações (79), dada 
a sua disponibilidade, acessibilidade 
e expressão substantiva de conteúdos. 
A análise de conteúdo quantitativa, 
qualitativa e comparativa incide sobre 
o conteúdo dos resumos, procurando 
interrogá-los através da restituição 
das motivações de partida, temáticas 
formuladas pela investigação, contextos 
e actores privilegiados, objectivos, 
orientações e opções metodológicas, 
de modo a inferir as epistemologias da 
educação nelas contidas.

Além da limitação já referida subsis-
tiram outras: i) nem todos os resumos 
apresentam a investigação integral, ou 
contêm informações suficientes para 
identificar de forma clara e exaustiva 
as categorias referidas, existindo 
lacunas acerca das suas metodologias; 
ii) uso de definições generalistas e vagas 
para descrever e/ou justificar concep-
tualmente opções epistemológicas e 
metodológicas; iii) alguns resumos 
referem-se apenas à descrição inicial do 
projecto de investigação.

3. O ENJIE como analisador da 
pesquisa recente em educação

O ENJIE, realizado em 2010 na 
Universidade de Aveiro, constituiu o 
primeiro encontro de jovens investiga-
dores em educação, envolvendo 136 
participantes. Proposto pelo Secretariado 

Permanente de Centros de Investigação 
em Ciências e Políticas da Educação 
(SP-CCICPE), pela «necessidade de 
prolongar outros debates» que se vêm 
realizando nas ciências e políticas da 
educação

4 e de se proceder à «análise 
do que está a ser feito no domínio da 
investigação em educação», o ENJIE é 
uma resposta institucional e organiza-
cional i) aos condicionalismos político-
institucionais das actuais políticas de 
investigação e educação, ii) às preocu-
pações pela agência dos jovens investi-
gadores que escolheram a investigação 
educacional como carreira, e iii) ao 
debate sobre o papel da investigação 
na sociedade e necessidade de rejuve-
nescimento das classes profissionais (cf. 
Nogueira et al, 2010: iii; Nogueira & 
Oliveira, 2011: 196).

Em causa está a reflexão em torno das 
agências dos actores da investigação 
educacional e das suas responsabi-
lidades na definição de prioridades de 
intervenção político- social e investi-
gativa, na dinamização de iniciativas 
que fomentem análise crítica e funda-
mentada dos percursos de formação e 
investigação, na promoção de projectos 
e estabelecimento de linhas orien-
tadores e conexões entre múltiplas 
dimensões do campo da Educação. 
Em consequência os seus objectivos 
foram:“potenciar sinergias entre inves-
tigadores juniores e investigadores 
seniores com interesses comuns, 
assim como entre linhas de actuação 
das Unidades I&D em Ciências e 
Políticas da Educação; dar visibilidade 
a trabalhos de investigação originais 
que têm vindo a emergir no campo da 
Educação; discutir sobre a inovação 
epistemológica e metodológica que 
se vem produzindo nas Formações 
Doutorais; criar um espaço de reflexão 
articulado entre investigadores juniores, 
e entre estes e investigadores seniores, 
de forma a potenciar futuras parcerias 
no que concerne a investigações e inici-
ativas a serem realizadas” (idem).

3.1. Autores, filiação institucional, 
localização geográfica e parcerias: 
dados de enquadramento

Os 79 resumos de comunicação aceites 
apresentados no ENJIE foram maiori-
tariamente produzidos por autoras (106 

3- Entende a comissão organizadora do ENJIE que as/os “jovens investigadoras/es em educação” são as/os actuais doutorandas/os em ciências e políticas da educação 
4- Colóquio “Da Investigação à Prática: Interacções e Debates”, organizado e realizado em 2008 pelo CIDTFF; Encontros das Unidades de I&D em Ciências e Políticas da Educação para debater a avaliação externa 
referente a 2003-2006 e divulgada em 2008; 1º Fórum de Investigação em Ciências da Educação, organizado e realizado em 2009 pelo CCICPE.
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• Temáticas

Na análise de conteúdo dos resumos 
das comunicações emergem 6 
grandes temáticas6: i) “Formação 
e Profissionalidade” (32 resumos); 
ii) “Políticas e Educação” (19 
resumos); iii) “Educação, Cidadania 
e Diversidades” (14 resumos), 
iv) “Currículo e Desenvolvimento 
Curricular” (7 resumos), v) 
“Concepções e Práticas dos Alunos” 
(5 resumos), vi) “Outros” (6 resumos).

A análise da temática Formação e 
Profissionalidade evidencia que, excep-
tuando um resumo, todos os outros se 
referem à formação e profissionalidade 
docente. Em consequência, desdobra-se 
internamente num conjunto de inves-
tigações que incidem sobre: i) a (re)
construção  da  profissionalidade (18), 
estando em causa as novas identidades 
profissionais, as concepções e práticas  
docentes,  incluindo  a  reconfiguração 
e desenvolvimento curricular e as 
competências profissionais requeridas 
pela introdução de novos objectivos e 
dispositivos pedagógicos no contexto 
de trabalho e nos processos de ensino-
aprendizagem como é, sobretudo, o caso 
das TIC; ii) os processos de ensino- 
aprendizagem na formação inicial, em 
contexto e contínua (7, 4, 3 resumos 
respectivamente), em que se salienta 
uma formação docente orientada para 
os novos desafios da docência, em 
que o domínio e exploração das novas 
potencialidades das TIC no seu uso 
pedagógico, corre a par da mobili-
zação da aprendizagem por problemas, 
exercício da argumentação e da 
discussão. Em qualquer um dos casos 
parece subsistir uma lógica da exigência 
vs. necessidade de adequar a profis-
sionalidade e a formação de docentes às 
transformações políticas que a escola se 
viu investida nos últimos anos, decor-
rentes da Reorganização curricular, da 
Avaliação Institucional e dos Actores e 
do Estatuto jurídico de classes profissio-
nais (cf. Rodrigues, 2010: xii-xix).

A temática Políticas e Educação 
configura no seu seio i) as políticas 
de regulação do ensino superior (9 
resumos); ii) a regulação das políticas 
de descentralização (6 resumos) e 

conjuntos de instituições que cooperam 
em redes nacionais e internacionais: 
i) o Departamento de Educação da 
U.Aveiro com parcerias alargadas no 
espaço geo- interinstitucional com o 
Departamento de Pedagogia e Educação 
da U.Évora; com o ISEG da U.T.Lisboa 
e com a FEP (3: 1 resumo cada); a 
U.Porto com parcerias circunscritas no 
espaço geo-intrainstitucional entre a 
FPCE com o ICBAS e com a FLUP 
(2: 1 resumo cada); iii) o Instituto de 
Educação da U.Minho com uma parceria 
internacional com a UFRJ (Brasil).

3.2. Motivações, temáticas, actores 
e contextos: definindo objectos de 
estudo

Considerando a panóplia de contextos e 
práticas no campo educativo, procura-se 
agora apreender, de entre os inúmeros 
objectos de estudo possíveis, a quais 
foram sensíveis os/as jovens inves-
tigadores e de que modos procuram 
defini-los. Estar ciente das motivações 
pessoais, sociais e científicas que 
embasam a pesquisa, e ser capaz de 
identificar uma temática central a 
perseguir, concebendo-a na sua relação 
com determinados actores e contextos 
são aspectos essenciais do processo de 
aproximação a objectos de estudo que 
implicam sempre escolhas. Não sendo 
estas escolhas arbitrárias nem social-
mente neutras, quais foram as temáticas, 
os actores e os contextos privilegiados 
nas pesquisas?

• Motivações

É a Identificação de Problemas (88%) 
que motiva as pesquisas das/os jovens 
investigadoras/es em educação, 
sobretudo aqueles que se relacionam 
com a realidade socioeducativa dos 
actores nas e das instituições (77), 
com as práticas dos profissionais (29) e 
com as políticas educativas (25). Com 
menor importância estão motivações 
relacionadas com o Aprofundar 
Conhecimentos (12%) teóricos, 
metodológicos e insuficientes estudos 
(24).

mulheres e 30 homens), e incluem em 
muitos casos os/as respectivos/as orien-
tadores/as. No universo das/os jovens 
investigadoras/es em educação ainda 
foi possível identificar um conjunto 
de bolseiras/os de doutoramento ou 
associadas/os a projectos de investi-
gação (41) e um conjunto de profis-
sionais da educação (docentes) (15), o 
que significa que parte considerável 
das pesquisas é/foi financiada por 
entidades nacionais como a FCT (37), 
Ministério da Educação (2), Fundação 
Engenheiro António de Almeida (1), e 
internacionais como o CNPq (1).

A proveniência institucional destes 
resumos distribui-se desigualmente 
por 9 instituições do Ensino Superior 
portuguesas, maioritariamente públicas 
(7, apenas 2 privadas, a UCP e UL), 
sendo que de entre elas se eviden-
ciam, pela representatividade e diver-
sidade das suas unidades orgânicas, a 
Universidade do Porto (5: FPCE, FEP, 
ICBAS, FM, FL) e as Universidades 
Técnica de Lisboa (2: ISEG; FMH) e 
do Minho (2: IC, ICS). Não obstante, 
quando se considera a relação entre a 
quantidade de resumos e as instituições/
unidades orgânicas verifica-se que as 
Universidades de Lisboa e de Aveiro 
são as mais significativas (25 e 24 
resumos, maioritariamente oriundos do 
IE e do DE, respectivamente), seguidas 
das Universidades do Porto e do Minho 
(12 e 5 resumos, maioritariamente da 
FPCE e do IE, respectivamente)

5
.

Do ponto de vista da localização 
geográfica, reconhece-se, então, um 
núcleo em Lisboa onde se concentram 
as U.Lisboa, U.T.Lisboa, U.N.Lisboa 
U.Aberta, Universidade Lusófona e 
respectivas unidades orgânicas, sendo o 
que mais concorre para a investigação 
e formação de jovens investigadores 
em educação (31 resumos). Seguem-se 
núcleos na região centro, que congrega 
as U.Coimbra e U.Aveiro (25 resumos), 
na região norte, onde se incluem as 
U.Porto e U.Minho (21%, 17 resumos), 
e na região sul, abarcando as U.Algarve 
e U.Évora (4%, 3 resumos).

Uma análise mais detalhada das 
proveniências institucionais dos 
resumos permitiu ainda apurar 3 

5- Estas informações não constam em 3 resumos de comunicações analisadas.
6- A identificação das temáticas contidas/expressas nos resumos decorreu da construção de categorias emergentes da análise do seu conteúdo e não de categorias definidas à priori com base nas linhas temáticas 
referenciadas pelo ENJIE ou na organização das sessões de apresentação definidas neste encontro (Nogueira et al, 2010: iv; vii-xix). Tal não obsta a que, num segundo momento, tenhamos mantido designações 
emergentes e recorrido também a designações já formuladas no âmbito do ENJIE por razões de uniformização da linguagem, evitando assim a multiplicação de designações desnecessárias. Por outro lado, no 
processo de construção de categorias emergentes não foi observado o critério da mútua exclusividade, pelo que uma mesma unidade de sentido, pode ser incluída em mais de uma categoria. Isso significa que há 4 
resumos que são replicados em mais de uma temática.
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tornam explícitas preocupações curric-
ulares transversais definidas em torno 
das áreas de formação das Ciências, 
Matemática e Educação Sexual e das 
TIC como “o” dispositivo pedagógico.

Não obstante, nas temáticas Educação, 
Diversidades e Cidadanias e Outros, 
abordam- se e/ou emergem objectos 
que, se por um lado sublinham a 
pregnância que determinadas catego-
rias sociológicas assumem na educação 
e na educação escolar, por outro fazem 
transbordar dimensões da educação e 
da escola para o espaço social. Estas 
temáticas têm virtude de desafiar visões 
polarizadas entre educação, sociedade 
e culturas, pela introdução de objectos 
cujas identidades híbridas, ambíguas e 
tensas reclamam abordagens complexas 
dos fenómenos educativos. Finalmente, 
regista-se o efeito das políticas de selec-
tividade que impendem sobre o que 
conta como objecto de estudo relevante, 
em que persiste a (quase) ausência 
de pesquisas acerca da educação de 
infância, da educação de adultos pouco 
ou nada escolarizados (1 resumo/cada), 
ou ainda da animação sociocultural e 
das “novas oportunidades” educativas, 
sem nenhuma referência no ENJIE.

• Actores e Contextos

O “olhar” das/os jovens investiga-
doras/es em educação detém-se nos 
actores mais clássicos da escola, os 
“professores” e “alunos” dos diferentes 
ciclos de ensino (74), emergindo no 
entanto, outra tipologia de actores: 
“lideres políticos e associativos” (10), 
“directores e/ou coordenadores” (10), 
“técnicos profissionais” (auxiliares da 
acção educativa, técnicos de saúde, 
enfermeiros, técnicos de educação, 
técnicos informáticos e investigadores: 
8), “encarregados de educação” (8) e 
empresários (5).

Sublinhamos ainda que, uma análise 
dos grupos sociais geracionais dá uma 
prevalência aos “adultos” com mais 
de 18 anos (55), em detrimento das 
crianças até aos 10 anos, e jovens 
até aos 18 anos (24), sendo que de 
entre estes últimos, se tornam visíveis 
determinados grupos particulares como 
“crianças com NEE”, “escuteiras”, 
“pré-escola”, “jovens institucionali-
zados” e de “minorias étnicas”. Por 
conseguinte, os contextos de estudo 
são, sobretudo, “escolares” e estes 
são mais significativos do que os 

Educação Sexual, Formação Cívica 
mas também no “Uso de Sistemas de 
Informação Geográfica Participativos 
como Instrumento de Participação de 
Crianças e Adolescentes na Construção 
de Sociedades mais Sustentáveis” (UM/
IE).

A temática Currículo e Desenvolvimento 
Curricular consubstancia-se, por um 
lado, na abordagem de novos saberes 
e competências curriculares, aí 
ressaltando as concepções e práticas 
docentes e discentes sobre a área das 
Ciências e da Educação Sexual, e por 
outro, na reconceptualização da utili-
zação de dispositivos pedagógicos como 
as TIC e os portfolios.

A temática Concepções e Práticas dos 
Alunos (5 resumos) apresenta-se como 
uma novidade na medida em que a opção 
por interrogar as condições concretas 
sobre as quais se realiza a escolari-
dade dos alunos na sua perspectiva 
como crianças, nomeadamente sobre 
os conteúdos curriculares (Ciências e 
Matemática), se traduz no seu recon-
hecimento como actores sociais compe-
tentes e não meros objectos passivos de 
socialização.

As temáticas incluídas em Outros (6 
resumos) incluem objectos de estudo 
inusitados na investigação educacional 
como é o caso das concepções escolares 
e educativas veiculadas pelos media; a 
relação escola-família mediada pelas 
TIC; as explicações como um modo de 
shadow education (Stevenson & Baker, 
1992); produção de manuais escolares; 
modos de escrita em educação e audio-
logia escolar, denotando assim a sensi-
bilidade de jovens investigadores para 
fenómenos sociais contemporâneos que 
ocorrendo fora do espaço escolar, nele 
interferem.

Em suma, pode dizer-se que as 
temáticas identificadas corroboram a 
estreita relação entre motivações que 
percepcionam a realidade socioedu-
cativa como escolar, e esta como 
problemática, e a abundância de objectos 
de «dentro da escola» (cf. Abrantes, 
2006) esboçando uma “vocação” 
científica da investigação educacional 
para a educação escolar. Por refer-
ência a esta ênfase na educação escolar, 
a autonomia de algumas temáticas 
como Profissionalidade e Formação, 
Currículo e Desenvolvimento 
Curricular e Concepções e Práticas dos 
Alunos ganha outro relevo quando, nas 
suas relações de interdependência, se 

iii) concepções e práticas de imple-
mentação de políticas educativas (4 
resumos). As políticas de regulação 
do ensino superior são tematizadas em 
torno da internacionalização das insti-
tuições, aí se incluindo as políticas 
de investigação educacional e os 
instrumentos de regulação (PISA), do 
financiamento e governação, nomeada-
mente, a marketização do ensino e da 
investigação e a participação de actores 
da sociedade civil na universidade, e da 
avaliação e monitorização institucional 
inerente à implementação da reforma de 
Bolonha e da qualidade do seu ensino. 
Por seu turno, a regulação das políticas 
de descentralização incide privile-
giadamente na municipalização da 
educação (cartas educativas e conselhos 
municipais de educação) e contratos de 
autonomia das escolas. Já as pesquisas 
relativas às concepções e práticas de 
implementação de políticas educativas 
tendem a focalizar-se na análise das 
acções e relações sociais dos actores 
aquando da recontextualização das 
orientações normativas emanadas do 
Estado, aqui evidenciadas na construção 
de modos e instrumentos de regulação.

A temática Educação, Diversidades e 
Cidadanias concentra-se na pesquisa 
dos problemas socioeducativos da 
sociedade actual que, directa ou 
indirectamente, afectam o quotidiano 
da instituição escolar, nomeadamente 
a heterogeneidade cultural dos actores 
em presença, dado o alargamento do 
espectro das minorias étnicas, dos 
imigrantes e das subculturas bio-geo-
sociais (o mundo rural; jovens, idosos, 
doentes crónicos). A sua formulação 
assenta em investigações que se 
constroem em torno de três objectos de 
estudo: i) inclusão social e escolar (6); 
ii) expressão de subjectividades juvenis 
(4); iii) Educação para a Cidadania (4). 
No primeiro caso, a inclusão social 
e escolar denota a persistência de 
problemáticas antigas como o sucesso/
insucesso escolar, perspectivado no 
âmbito das práticas interculturais dos 
docentes, do absentismo escolar 
masculino e das trajectórias de sucesso 
escolar dos ciganos, trazendo como 
“novidade” os percursos e contextos 
de educação não- escolar. No segundo 
caso, a expressão discursiva das subjec-
tividades juvenis torna visíveis as suas 
concepções e experiências sobre o 
espaço arquitectónico e ambiental, os 
rankings, experiências de luto e doença 
crónica. No terceiro caso, evidencia-se 
a importância da formação de cidada-
nias e sua abordagem no contexto da 
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em que a inovação é a recolha de 
produções gráficas infantis, entendidas 
como fontes documentais primárias, e 
a recolha de dados usando dispositivos 
on-line (blogues, fóruns de discussão). 
Na análise de dados, enfatiza-se a 
tendência para a crescente utilização 
de softwares na análise de conteúdo 
qualitativa. Mantêm-se ainda, a nosso 
ver, uma tensão latente quando se 
considera a relação entre pesquisas 
que têm como objectivos “Aprofundar 
e Compreender para Interpretar e 
Analisar Criticamente” e o uso signifi-
cativo de “questionários” em relação à 
“observação participante”, denotando a 
reprodução de um «habitus científico» 
que parece determinar posições episte-
mológicas marcadas pela distanciação 
técnica em detrimento da aproximação 
vigilante e reflexiva.

4. Conclusões: que epistemologias da 
educação?

Tendo como pano de fundo as finali-
dades e objectivos do ENJIE (2010), 
designadamente a ênfase colocada i) 
nas agências e competências das/os 
jovens que optam pela investigação em 
educação como carreira profissional, 
ii) na definição de prioridades de inter-
venção politica-social e investigativa, 
e iii) no debate em torno de trabalhos 
de investigação originais e inovação 
epistemológica e metodológica, e os 
resultados da análise que acabámos 
de efectuar e os objectivos procura-
-se agora sistematizar um conjunto de 
considerações finais que procuram, de 
algum modo, dão conta do que consid-
eramos serem traços das epistemologias 
em educação.

i) As epistemologias da educação 
privilegiadas pelos jovens investigadores 
concentra- se maioritariamente sobre 
objectos de «dentro da escola», e 
no âmbito desta, especificamente no 
espaço/tempo da sala de aula, ora 
para compreender a formação e a 
profissionalidade dos docentes, ora as 
concepções e as práticas dos alunos. 
A esta opção não estão alheias, por 
um lado, a regulação politica de que 
são objecto as instituições escolares 
e as reconfigurações dos actores 
e instituições, nomeadamente de 
politicas curriculares, e por outro, o 

anteceder o seu estudo principal de 
um estudo exploratório (5). Por fim, 
de forma isolada aparecem orientações 
metodológicas como a Investigação-
Acção (4), Estudos Longitudinais e 
Estudos Biográficos (1/cada).

Neste contexto, a principal opção 
metodológica para a recolha de dados foi 
a Pesquisa Documental (76), sobretudo 
orientada para “documentos produzidos 
pelos actores”, especificamente, profes-
sores e alunos no contexto de sala de 
aula, e para “produção legislativa” 
relacionada com a vivência jurídica dos 
sistemas educativos (respectivamente, 
20 e 16). Ainda que pouco significa-
tiva, aparecem fontes de informações 
oriundas dos meios de comunicação 
social, como os jornais (5). Seguem-se 
a Entrevista semi-estruturada (54) onde 
se referem preocupações com a criação 
de ambientes o mais naturais possíveis, 
os questionários (34), a observação 
participante (23) e não participante 
(4), os focus group discussion (13) e 
as conversas informais (3), qualquer 
um deles, ora acompanhados de registo 
áudio ora de notas de terreno. A 
novidade foi o recurso a procedimentos 
metodológicos on- line (6).

O tratamento dos dados recolhidos 
caracteriza-se pelo recurso a procedi-
mentos metodológicos em que se 
destaca a importância de análises 
qualitativas, como análise de conteúdo 
(72) que começam a ser realizadas com 
ajuda de software informático (NVIVO, 
ATLAS TI e Annotate Digital 
Vídeo and Exchange one the Net), 
seguidas das análises quantitativas 
(30), também com apoio informático 
(UNICET, NETDRAW, SPSS E 
PAWS STATISTIC). À excepção de 3 
casos todas as análises quantitativas 
se articulam com análises qualitativas, 
normalmente, justificada em torno da 
necessidade “triangulação de dados”.

Em suma: as orientações metodológicas 
mostram que as ciências e políticas 
da educação mantêm a sua concen-
tração na realização de estudos micro 
que procuram um conhecimento mais 
local e profundo sobre (ou com) 
objectos empíricos e teóricos partic-
ulares, a partir das práticas e dos 
discursos dos actores. Mantêm também 
métodos e procedimentos de recolha de 
dados habituais nas Ciências Sociais, 

“não-escolares” (respectivamente, 60 
e 18 resumos). Os primeiros surgem 
desdobrados em “ensino secundário” 
(22), “ensino superior” (17) seguidos 
dos “3º CEB”, “1º CEB”, “2º CEB” e 
“Pré- Escolar” (respectivamente, 13, 
8, 3, 1), e os segundos em “câmaras 
municipais” (4), “instituições de acolhi-
mento” (de menores em risco; doentes 
crónicos), “associações” (minorias 
étnicas e migrantes), “comunidades 
online” (blogue, fóruns) (2 resumos/
cada), e por fim, “hospitais e centros de 
saúde” e “inspecção-geral da educação” 
(1 resumo cada).

3.3. Das motivações às opções me-
todológicas: a investigação empírica

Na análise da metodologia 
auto-referenciada nos resumos do 
corpus seleccionado procurou-se 
apreender o tipo de processos 
metodológicos privilegiados, 
considerando as opções relativas à 
recolha de informações e à análise 
dessas mesmas informações.

• Objectivos, orientações e opções 
metodológicas

Na operacionalização metodológica das 
motivações e temáticas (cf. 3.2.), os/
as jovens investigadores/as têm como 
objectivos de pesquisa: i) Aprofundar 
e Compreender para Interpretar e 
Analisar Criticamente (37) as concep-
ções e práticas dos actores e institu-
ições, a implementação de dispositivos 
e políticas e a realidade socioeducativa; 
ii) Descrever e Identificar para Analisar 
e Caracterizar (36) as concepções 
e práticas dos actores e instituições, 
a implementação de dispositivos e 
políticas e perfis e competências profis-
sionais; iii) Conhecer e Conceber para 
Desenvolver e Avaliar (15) interven-
ções pedagógicas e a construção de 
referenciais e modelos para acção dos 
actores ou instituições.

No “cumprimento” destes objectivos 
as orientações metodológicas são 
maioritariamente Estudos de Caso 
(71) que variam entre casos simples e 
múltiplos (respectivamente, 26 e 9), 
podendo ser de cariz interpretativo 
(17), interventivo (14) e etnográfico (5). 
Alguns destes estudos de caso fazem 

7- Os dados só revelam 14 jovens investigadores que são professores, mas os conteúdos das comunicações, nomeadamente a metodologia e os mails institucionais, levam a crer que são mais.
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estudado nas práticas dos seus actores, 
como a formação inicial de docentes 
(e a que não é alheia a presença de 
professores das escolas superiores de 
educação), ora nos problemas da sua 
governação e administração (captação 
de financiamentos, avaliação institu-
cional, marketização), ora ainda nas 
transformações curriculares emanadas 
do Processo de Bolonha.

iv) As modalidade de produção das 
epistemologias da educação, seja do 
ponto de vista da investigação como 
da intervenção, e também das opções 
privilegiadas por actores e instituições 
(escolares), métodos e procedimentos, 
ao contrário das representações dos 
objectivos que propõe o ENJIE, 
apresentam poucas novidades em 
relação ao que têm sido controvérsias 
de fundo vividas pelas ciências e 
políticas da educação (p.e. ampliação 
epistemológica do conceito de educação 
para modalidades não escolares), 
subsistindo e reproduzindo práticas 
de investigação individualizadas e 
com poucos conteúdos passíveis de 
comparação e de agregação, subsistindo 
uma fragmentação epistemológica 
e metodológica que, se para uns se 
constituem em alvo de desconfiança 
científica e crítica serrada, para outros 
se justifica em função da complexidade 
dos fenómenos educativos. Entre uma 
posição e outra questiona-se que papel 
as investigações em rede, e envolvendo 
parcerias interdisciplinares, poderiam 
ter para atenuar tais controvérsias.

v) Por fim, muito sinteticamente, 
sublinhamos que a investigação 
produzida pelos jovens tem um 
aspecto de aprendizagem do ofício a 
que não são alheios um conjunto de 
reproduções acríticas, ou seja, automa-
tismos típicos dos “aprendizes” que 
actuam no sentido da acomodação das 
suas intenções com as do seu grupo 
(professores e investigadores seniores), 
em detrimento de uma reflexividade 
sobre, por um lado, o que é fazer 
investigação, e por outro, problemas e 
desafios contemporâneos da sociedade 
e educação. Também destacamos que, 
ao contrario dos seus antecessores, 
muitos destes jovens desenvolvem a 
sua primeira investigação e concluem a 
sua primeira TESE num espaço/tempo 
muito curto (3 anos) e no inicio da sua 
carreira de investigadores.

facto de alguns investigadores ser, 
simultaneamente, professores, ora no 
ensino não superior, ora superior7.

Isto significa que os objectos 
priviligiados da educação, no seu duplo 
estatuto - conhecimento e intervenção 
– mostram claramente que a relação 
entre ciência e política da educação 
não é alheia às motivações que chamam 
atenção dos jovens investigadores: 
as transformações políticas, ora 
emanadas do estado (top-down) ora 
recontextualizadas na prática da sua 
implementação configuram uma boa 
parte dos problemas identificados pelos 
jovens investifgadores, cuja perspectiva 
também vai variando entre focar a acção 
dos actores (aceitações, transgressões, 
subjectividades), ora das instituições 
(criação de modelos, regulamentos 
internos, referenciais de acção).

ii) Menos significativa quantitativa-
mente, a relação de interdependência 
que se estabelece entre os mundos “de 
dentro” e “de fora” da escola evidencia 
novidades na construção das episte-
mologias da educação pelas/os jovens 
investigadoras/es, na medida em que 
tomam para objectos de pesquisa em 
educação problemas e debates socioed-
ucativos contemporâneos gerados no 
mundo fora da escola mas com efeitos 
objectivos e subjectivos no mundo 
escolar, para os compreenderem (repre-
sentações educativas e escolares veicu-
ladas nos media, produção de manuais 
escolares, educação para a saúde). 
Reconceptualizam problemas antigos a 
partir das transformações socioeduca-
tivas recentes (formação de cidadanias, 
heterogeneidade cultural, in/sucesso 
escolar, NEE na instituição escolar).

iii) Das epistemologias da educação 
produzidas pelas/os jovens investiga-
dores sublinham-se, contraditoriamente, 
ausências e presenças significativas: 
no primeiro caso, vê- se com algum 
“espanto” a ausência de objectos que, 
nos últimos têm tido alguma divulgação 
pública, e mais ou menos científica e/
ou politica, como sejam a educação 
de infância, a educação de adultos 
pouco ou nada escolarizados (e, nesta, 
a aposta nas “novas oportunidades), 
e animação sociocultural (nas suas 
práticas de ATL, Ludotecas, Centros 
Dia, etc.); no segundo caso, salienta-
se a presença do ensino superior, ora 



331

                                                                                                                        1                                                                                                               2

Luzimar Barbalho da Silva e José Augusto Pacheco 
1 Universidade do Minho|Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

do Rio Grande do Norte (IFRN)
2 Universidade do Minho

[Resumo] O referido trabalho pretende 
contribuir com as reflexões sobre os 
valores e os princípios éticos de formação 
que norteiam a prática educativa no 
contexto da educação profissional, no 
Brasil. Esta comunicação é parte do 
projeto de doutoramento em educação 
que se encontra em desenvolvimento 
na Universidade do Minho. Como 
metodologia de investigação, segue-se 
a análise documental. O estudo aponta 
para dois momentos distintos na política 
da educação profissional brasileira: 
o primeiro, inserido num contexto de 
pós-reforma do Decreto 2.208/97, com 
uma política de educação focada para o 
emprego; no segundo momento ocorre o 
redirecionamento dessa política numa 
perspectiva mais ampla de educação, a 
partir do Decreto 5.154/04. Em ambos os 
momentos, essas políticas conduziram a 
uma reflexão no interior das instituições 
de educação profissional acerca de que 
tipo de homem e de projeto de sociedade 
estavam subjacentes às reformas 
educacionais e quais valores, princípios 
e ética deveriam fundamentar a prática 
educativa e de formação.

[Palavras-chave] Cidadania. Princípios e 
Ética. Educação Profissional.

1 Introdução

Discutir as políticas, os valores e 
a ética da educação profissional 
implica destacar algumas marcas que 
configuram o mundo do trabalho e a 
sociedade. Neste sentido, abordaremos 
a temática estabelecendo relações com 
as transformações da organização do 
trabalho e os processos de reformas 
da educação profissional brasileira, no 
período de 1997 a 2007.

Desde as três últimas décadas do século 
XX, verifica-se a intensificação de 
profundas transformações de natureza 
política, econômica e social, resultantes 
dos avanços científicos e tecnológicos 
e a implantação das novas tecnolo-
gias na organização do trabalho. Esta 
conjuntura possibilitou as condições 
para a emergência de paradigmas 
econômicos mais flexíveis.

Para autores como Harvey (1993) 
e Anderson (1995), as inúmeras 
transformações que estão ocorrendo 
na esfera da produção e do mercado 
fazem parte de um mesmo movimento 
histórico, em que se lança mão de 
estratégias para revitalizar o sistema 
capitalista. Este processo acarreta uma 
heterogeneização, complexificação 
e precarização do trabalho, expresso 
“na expansão do trabalho parcial, 
temporário, precário, subcontratado, 
terceirizado”. Além disso, o aumento 
do número de desempregado cresce 

tanto nos países desenvolvidos como 
nos países emergentes (Antunes, 1995, 
p. 41).

No Brasil, segundo o Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômico (DIEESE, 2010), 
a taxa de desemprego, em 2009, 
foi de 14,2%. O número de desem-
pregados correspondeu a 2.844 mil 
pessoas, 45 mil a mais do que em 2008. 
Evidencia-se, ainda, na sociedade a 
instabilidade diante da perspectiva de 
perda do emprego, realidade que nos 
últimos anos vem sofrendo alguma 
alteração.

Estudos sobre os efeitos do desem-
prego na individualidade das pessoas 
demarcam que estar desempregado 
significa viver momentos de tensão 
devido o sentimento de fracasso, de 
exclusão social e a sensação de ser 
facilmente descartável afetam profun-
damente o desempregado. Isto em 
consequência de que na atual sociedade 
a participação no consumo e o sucesso 
profissional são aspectos essenciais 
para a integração social. Trata-se das 
contradições de um sistema que faz a 
exaltação ao trabalho, mas se sustenta 
deixando à margem do trabalho formal 
milhões de pessoas (Carmo,1995).

Segundo Stefano e Gomes Filho 
(s/d), a crescente concorrência inter-
nacional tem obrigado as empresas a 
cortar custos, com o objectivo de obter 

AS POLÍTICAS, OS 
VALORES E A ÉTICA DA 

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
NO BRASIL: FORMAR PARA 
O MERCADO DE TRABALHO 

OU PARA A CIDADANIA?

[160]
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preços menores e qualidade alta dos 
seus produtos, implicando dentre outras 
ações a eliminação de postos de trabalho 
e consequentemente o fenômeno do 
desemprego estrutural.

Neste contexto, os contratos de trabalho 
estão relacionados a fatores diversos 
como flexibilidade, polivalência e 
qualificação, diferentemente de tempos 
passados que o bom profissional 
era caracterizado como aquele que 
dominava a técnica. Esta nova situação 
apresenta encargos e vantagens como 
por exemplo, obriga o profissional a 
cuidar de sua própria formação e de seu 
aperfeiçoamento, a estar em dia com 
as novidades do mercado e da profissão.

Um outro fator relevante para 
análise da relação educação-trabalho, 
destacados pelos autores, diz respeito 
a substituição do conceito emprego 
pelo conceito empregabilidade, sendo 
este último perspectivado como 
uma competência relacionada ao 
fato de adquirir-se ou não novos 
conhecimentos e habilidades capazes 
de assegurar um posto de emprego 
dentro ou fora de uma organização. 
Empregabilidade, portanto, constitui-se 
da capacidade do ser humano de se 
adequar às novas exigências através do 
aprendizado contínuo para desenvolver 
novas habilidades que tornam o 
profissional necessário não apenas para 
uma, mas para toda e qualquer função 
na organização.

A qualificação do trabalhador 
apresenta-se, portanto, no quadro da 
educação e formação profissional como 
um conjunto de atributos individuais, 
de caráter coletivo ou social, resul-
tante de escolarização e das experi-
ências de trabalho. Neste sentido, o 
Estado e o indivíduo são solicitados 
a harmonizar objetivos e metas educa-
cionais a curto prazo, de maneira a 
possibilitar aos cidadãos ingresso no 
mercado de trabalho formal. Assim, 
proliferam-se reformas curriculares e 
políticas de formação e de qualificação 
do trabalhador fundadas nos princípios 
da educação para toda vida, ou seja, 
educação contínua, empregabilidade e 
uma formação para o desenvolvimento 
de competências (Silva & Pacheco, 
2010).

Percebe-se a estreita relação educação 
e trabalho, em que a primeira assume 
uma centralidade nas políticas públicas 
nos espaços local e global, emergindo 
diferentes reformas educacionais e 
programas especiais no campo da 
formação.

As reformas da educação no Brasil, no 
período em estudo, têm como marco 
a publicação da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional – LDB, 
Lei 9.394/96, o Plano Nacional de 
Educação -PNE (2001) e seus instru-
mentos legais complementares, como 
resoluções e pareceres e principalmente 
decretos que, historicamente, muito 
têm sido utilizados pelos governos no 
campo da educação.

No que diz respeito a Educação profis-
sional, a atual LDB – Lei 9.394/96 
destina o capítulo III e quatro artigos, 
do art. 39 ao art.42 a essa modalidade 
de educação. O primeiro artigo trata 
da natureza desse ensino: “A educação 
profissional, integrada às diferentes 
formas de educação, ao trabalho, à 
ciência e à tecnologia, conduz ao perma-
nente desenvolvimento de aptidões 
para a vida produtiva” (Brasil, art. 39, 
Lei–9.394/96).

A educação profissional tem como 
missão precípua a formação para o 
mundo do trabalho (…) e “será desen-
volvida em articulação com o ensino 
regular ou por diferentes estratégias 
de educação continuada, em institu-
ições especializadas ou no ambiente de 
trabalho” (Brasil, art. 40, Lei – 9.394/96).

A reforma da educação profissional no 
País efetiva-se, porém, na sua primeira 
fase com a publicação do Decreto 
2.208/97, no governo do presidente 
Fernando Henrique Cardoso (governo 
FHC). Para implementação da reforma 
foi instituído o Programa de Expansão 
da Educação Profissional (PROEP), com 
a co-participação financeira do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento 
(BID). Buscava-se a qualificação do 
trabalhador como condição do desen-
volvimento socioeconômico do País.

O Decreto 2.208/97 deu uma nova 
organização do ensino profissiona-
lizante, criando os cursos de educação 

profissional técnica, concomitante e 
pós-médio; cursos básicos e educação 
profissional tecnológica. Porém, o 
ponto forte e polêmico deste decreto 
foi a determinação da separação obriga-
tória entre o ensino técnico de caráter 
profissionalizante e o ensino médio, 
de característica propedêutica. Essa 
separação aconteceu sob a justificativa 
de adequar a formação profissional às 
demandas do mundo do trabalho, bem 
como, dar o caráter próprio ao ensino 
médio, enquanto propulsor da conti-
nuidade do processo de escolarização.

Para Moura Castro1, um dos 
pesquisadores e idealizadores da 
reforma instituída pelo Decreto 
2.208/97, os jovens brasileiros não 
estavam culturalmente preparados para 
estudarem numa escola aberta, do tipo 
norte-americana, pois por influências 
culturais das classes médias e alta 
presentes nas escolas secundárias, os 
filhos dos trabalhadores passariam a 
valorizar as atividades intelectuais em 
detrimento das ocupações do trabalho 
manual.

Nessa perspectiva, Moura Castro 
citado por Cunha (2000), defendia que 
a educação profissional para formar 
técnicos que se pretendia generalizar, 
era manual e não intelectual e que o 
modelo defendido nos seus estudos 
eram os cursos do SENAI2, que em 
seu currículo possibilitava a escolha 
profissional precoce e a educação geral 
dosada em função das necessidades do 
ofício.

A Reforma determinada pelo Decreto 
2.208/97 tornou-se um processo 
polêmico, pelo fato de contrariar a 
luta dos professores, organizados em 
sindicatos, em torno de uma educação 
profissional integral, no sentido de 
contemplar uma formação mais ampla, 
articulando conhecimentos específicos e 
conhecimentos gerais, na perspectiva da 
politecnia. Saviane (2003, p. 131-150) 
enfatiza que a noção de politecnia:

Se encaminha na direção da superação 
da dicotomia entre trabalho manual 
e trabalho intelectual, entre instrução 
profissional e instrução geral. (...) A 
noção de politecnia contrapõe-se a essa 
idéia, postulando que o processo de 

1- Claudio Moura Castro: pesquisador do Instituto de Planejamento Econômico e Social- IPEA, da Secretaria de Planejamento da República do Brasil. Posteriormente à divulgação da pesquisa referenciada neste 
estudo, ocupou cargos na Organização Internacional do Trabalho, no Banco Mundial e no Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).
2- SENAI, instituição de formação dos trabalhadores pertencente ao Sistema “S” e gerenciado pelos representantes dos empresários.
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2 Princípios deontológicos da 
educação profissional brasileira e a 
cidadania

De acordo com o Parecer CNE/CEB 
nº 16/99 a educação profissional no 
Brasil norteia-se por princípios gerais, 
buscando a articulação com a educação 
de nível médio (educação propedêutica) 
e por princípios específicos, que segundo 
a legislação garantem a identidade e 
sua especificidade. Para refletir acerca 
destes princípios, optamos por uma 
breve exposição dos mesmos de acordo 
com a legislação. Em seguida, articu-
laremos com as questões e conceitos 
subjacentes à cidadania.

No quadro dos princípios gerais da 
educação profissional, a legislação 
destaca: a estética da sensibilidade, 
a política de igualdade e a ética da 
identidade. A estética da sensibi-
lidade está relacionada com gosto pelo 
trabalho bem feito e acabado, quer na 
prestação de serviços, quer na produção 
de bens ou de conhecimentos, valoriza a 
diversidade de trabalhos e de clientes. 
Este princípio também apoia ações 
de incentivo ao empreendedorismo, 
enquanto capacidade do indivíduo de 
ter iniciativa para criar e gerenciar seus 
próprios projetos e negócios.

A política de igualdade diz respeito 
ao direito de todos à educação profis-
sional, como mecanismo que permite 
ao acesso às atividades produtivas com 
a devida qualificação. Este princípio 
“requer a crítica permanente dos privilé-
gios e discriminações que têm penali-
zado vários segmentos sociais, no 
acesso ao trabalho, na sua retribuição 
financeira e social e no desenvolvimento 
profissional”. A ética da identidade 
reconhece a educação profissional tendo 
como principal objetivo a constituição 
de competências que possibilitem aos 
trabalhadores ter maior autonomia para 
gerenciar sua vida profissional (Brasil, 
Parecer CNE/CEB nº 16/99).

Os princípios específicos estão vincu-
lados às especificidades da educação 
profissional, que a legislação destaca 
como sendo: competência para a 
laboralidade, flexibilidade, interdiscipli-
naridade e contextualização.

O princípio competência para a 
laboralidade constitui o elemento 
nuclear da organização curricular para 

outros objetivos tem por finalidade 
estimular o ensino médio integrado à 
educação científica e cultural com a 
formação profissional dos educandos.

O Programa Nacional de Inclusão 
de Jovens (Projovem) busca propor-
cionar formação ao jovem, por meio 
de uma associação entre a elevação da 
escolaridade, tendo em vista a conclusão 
do ensino fundamental, a qualificação 
com certificação de formação inicial e o 
desenvolvimento de ações comunitárias 
de interesse público. Argumenta-se 
que este programa pretende contribuir, 
especificamente, para a re- inserção 
dos jovens na escola; a identificação 
de oportunidades de trabalho e capaci-
tação dos jovens; elaboração de planos 
e o desenvolvimento de experiências 
em ações comunitárias, além de outras 
finalidades.

O programa proeja, instituído pelo 
Decreto 5.840/2006, foi inspirado pelos 
princípios da modalidade de Educação 
de Jovens e Adultos (EJA) desenvolvido 
no País, desde a década de 1960, 
com a participativa decisiva de Paulo 
Freire e tem como princípio educativo, 
o trabalho. Destina-se a oferecer oportu-
nidade de formação profissional articu-
lada com o ensino fundamental ou 
médio para as pessoas que não tiveram 
oportunidade de conclui-los da idade 
regular.

Vale destacar que no intervalo da 
reforma educacional alicerçada pelos 
decretos discutidos, os princípios 
deontológicos permaneceram, uma vez 
que o Parecer CNE/CEB nº 16/99 e 
a Resolução CNE/CEB nº 04/99 que 
instituíram às diretrizes curriculares 
nacionais para a educação profissional 
de nível técnico ainda encontram-se em 
vigor.

Em 2005, publica-se a Resolução 
CNE/CEB nº 1/2005 para atualizar as 
diretrizes, principalmente no que diz 
respeito as cargas horárias dos cursos e a 
Resolução CNE/CEB nº 03/98, especifi-
cando as formas de articulação entre 
a educação profissional técnica e o 
ensino médio. Desta forma, no período 
em estudo, apesar de haver uma certa 
alteração do foco político da educação 
profissional brasileira, permaneceu 
parte da legislação oriunda do Decreto 
2.208/97.

trabalho desenvolva em unidade indis-
solúvel os aspectos manuais e intelec-
tuais. (...) A ideia de politecnia se esboça 
nesse contexto, ou seja, a partir do 
desenvolvimento atingido pela humani-
dade no nível da sociedade moderna, 
da sociedade capitalista, já detectando 
a tendência do desenvolvimento para 
outro tipo de sociedade que corrija as 
distorções atuais. (...) Politecnia diz 
respeito ao domínio dos fundamentos 
científicos das diferentes técnicas que 
caracterizam o processo de trabalho 
produtivo moderno (grifo nosso).

Neste sentido, no contexto da reforma 
dos anos de 1990 concorria dois projetos 
de sociedade, o que levou Manfredi 
(2002) caracterizar as reformas curricu-
lares da educação profissional brasileira 
como um campo de disputa entre os 
neoliberais e os movimentos dos educa-
dores que buscam uma educação pública 
gratuita de qualidade.

Para Pacheco (2001, p. 19) numa 
dimensão política da educação, “o 
currículo reflete quer as relações sempre 
existentes entre escola e sociedade, 
quer os interesses individuais e os de 
grupo, quer ainda os interesses políticos 
e os ideológicos”. O campo da educação 
profissional no Brasil, historicamente, 
tem sido reflexo da dualidade do 
sistema de ensino brasileiro, com marcas 
distintas que caracterizam-no como um 
espaço educacional em disputa.

Em 2004, com a transição de governo, 
aconteceu a revogação do Decreto 
2.208/97 e a instituição do novo Decreto 
nº 5.154/04, ocorrendo a rearticulação 
entre a educação propedêutica (ensino 
médio) e a educação profissional e a 
reorganização da educação profissional 
em: Formação inicial e continuada, 
educação profissional técnica integrada 
de nível médio, educação tecnológica de 
graduação e pós-graduação.

Além da reforma da educação profis-
sional na rede regular de ensino, com 
o Decreto 5.154/2004, outras políticas 
e programas de formação inicial e 
continuada e de incentivo ao emprego 
foram adotadas pelo governo, como o 
Programa Brasil Profissionalizado, o 
Projovem e o Proeja, dentre outros.

O Programa Brasil Profissionalizado, 
instituído por meio do Decreto nº 6.302, 
de 12 de dezembro de 2007, dentre 
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formação do homem faber3, retirando 
dos currículos os conhecimentos de 
cunho científicos humanísticos e priori-
zando os conhecimentos técnicos e 
tecnológicos da formação.

A Reforma com o Decreto 5.154/04 
procurou atender aos interesses vincu-
lados aos movimentos dos educa-
dores que do ponto de vista político 
e ideológico buscavam uma formação 
politécnica, que assegurasse certas 
capacidades para uma atuação cidadã a 
partir da articulação dos conhecimentos 
gerais e específicos de formação. 
Manteve-se o foco no trabalho, 
compreendendo o trabalho não só 
como uma atividade laboral, mas como 
princípio educativo na perspectiva de 
Gramsci.

Os princípios éticos e políticos da 
formação, entretanto, parece assumirem 
um viés funcionalista do ponto de vista 
pedagógico, que termina por limitar a 
educação profissional às necessidades 
do mundo do trabalho, em detrimento 
de uma formação do ponto de vista 
humanista emancipatório, muito mais 
preocupada com os princípios éticos do 
“Ser” e do “Estar no mundo”, enquanto 
sujeito individual e coletivo.

Young (2010, p.62) refere que no 
contexto atual das políticas públicas 
e da sociedade do conhecimento, a 
educação, o currículo e até o conheci-
mento tornam-se meios para se atingir 
um fim e não constituem fins em si 
mesmo. O que torna-se enfático “é o 
papel do currículo na formação de um 
tipo de sociedade; só secundariamente 
que ele é encarado como uma forma de 
construir um determinado tipo de pessoa 
e, mesmo assim, só na medida em que 
essa pessoa demonstrar as qualidades 
da disponibilidade para aquisição de 
formação e da flexibilidade que se 
assume serem necessárias”.

possibilitando aos estudantes uma 
formação que der conta para desen-
volver sua profissão com ética, respon-
sabilidade e espírito crítico no exercício 
da profissão e da cidadania.

Formar para cidadania como sinônimo 
de participação na sociedade tem 
sido uma das finalidades da educação, 
desde o século XIX e intensificada nos 
discursos e propósitos pedagógicos do 
século XX. Na sua obra contrato social, 
Rousseau (1978) já defendia uma 
educação que assegurasse a liberdade da 
criança ou do aluno para que seu desen-
volvimento acontecesse no clima de 
liberdade, porém que no decorrer deste 
processo possa desenvolver capacidade 
de adequar com coerência sua vontade 
e razão, dirigindo sua atuação para uma 
forma mais completa que concilia o 
individual com o coletivo.

Neste sentido, para o filósofo, “cada 
indivíduo em particular será um 
cidadão” pois participa do Estado e 
da sociedade civil numa situação 
de igualdade com seus congêneres 
(Rousseau, s/d, p.124).

Estes pressupostos filosóficos de 
formação e de cidadania nos incen-
tivam a reflexão acerca do sentido e 
significado de democracia, de cidadania 
e dos valores éticos e políticos subja-
centes nas políticas de educação e 
de formação, nas práticas políticas e 
pedagógicas no atual desenvolvimento 
da sociedade, uma vez que muitos 
sujeitos estão à margem das condições 
básicas de subsistência e da cidadania.

Considerações finais

Percebe-se que o foco da política 
da educação profissional nos dois 
momentos de reforma, estudados, 
apresenta, de certa maneira, uma 
diferenciação. No primeiro momento, 
com o Decreto 2.208/97, verifica-se 
uma política de profissionalização, 
com vista atender ao ajustamento dos 
trabalhadores às demandas do mercado 
de trabalho. Assim, buscava-se a 

esta modalidade de educação. Segundo a 
legislação, o currículo por competência 
deve buscar o desenvolvimento de 
competências pelos trabalhadores que 
favoreça sua manutenção nas ativi-
dades produtivas e geradoras de renda 
em contextos sócio-econômicos cada 
vez mais instáveis. Neste sentido, este 
princípio expressa-se pelo saber fazer, 
saber ser e saber conviver.

A flexibilidade é um princípio 
que se reflete na construção dos 
currículos em diferentes perspectivas: 
na oferta dos cursos, na organização 
de conteúdos por disciplinas, etapas 
ou módulos, atividades nucleadoras, 
projetos, metodologias e gestão dos 
currículos. Com relação a organização 
curricular dos cursos, a legislação 
aponta a modularização, ou seja, a 
organização do currículo por módulo 
como uma metodologia mais coerente 
com um currículo que se pretenda o 
desenvolvimento de competência.

Neste tipo de organização curricular 
as disciplinas ou conhecimentos são 
organizados em módulos. Cada módulo 
apresenta relativa autonomia em relação 
aos demais da estrutura curricular e um 
caráter de terminalidade, permitindo ao 
estudante adquirir uma certificação por 
módulo através de avaliação do domínio 
das competências. Relaciona-se o 
princípio da flexibilidade ao grau de 
autonomia institucional, remetendo para 
as instituições criarem seus mecanismos 
de avaliação, de certificação e 
implementação do currículo.

A organização curricular modular, 
segundo a legislação, permite a 
inter-disciplinaridade que implica 
o diálogo entre os conteúdos e os 
profissionais das diferentes áreas do 
conhecimento. A contextualização diz 
respeito abordagem dos conhecimentos, 
respeitando os contextos sociais dos 
estudantes e de trabalho das diferentes 
áreas de formação.

Na perspectiva do Parecer CNE/CEB nº 
16/99, estes princípios podem contribuir 
para uma formação mais ampla, 

3- Expressão utilizada por autores, como Kuenzer (1992), para se referir a um tipo de educação e formação estritamente vinculada ao trabalho das fábricas e das indústrias.
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[Resumo] O acelerado desenvolvi-
mento das redes de computadores faz 
surgir, a cada dia, novas Tecnologias 
da Informação e Comunicação (TICs) e 
recursos específicos voltados à educação, 
treinamento e capacitação de indivíduos a 
custos reduzidos.

Dessa forma, o desenvolvimento de redes 
de telecomunicações e sua interação com 
a informática, têm criado uma nova base 
tecnológica que permite a adoção de 
outras modalidades mais ágeis de ensino, 
com capacidade para atender a milhões de 
pessoas, com uma relação custo/benefício 
bem mais favorável. Na verdade, trata-se 
também da formação e consolidação de 
um novo paradigma na área da educação, 
na qual se sobressaem os mecanismos dife-
renciados de interação, estimulando opor-
tunidades de aprendizagem autônoma, na 
qual o estudante figura como protagonista 
do processo educacional.

Nesse sentido, este artigo tem como 
principal objetivo refletir acerca da ex-
periência inovadora da Universidade 
Federal de Viçosa (UFV) na implemen-
tação do curso de Pós-Graduação Lato 
Sensu de Gestão de Políticas Públicas 
em Gênero e Raça (GPP-GeR), na 
modalidade a distância. Da fase de plane-

EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA, 
POSSIBILIDADES E 

DESAFIOS: REFLEXÕES 
SOBRE O CURSO DE PÓS-

GRADUAÇÃO LATO SENSU 
DE GESTÃO DE POLÍTICAS 

PÚBLICAS EM GÊNERO 
E RAÇA (GPP-GER), NA 

MODALIDADE A DISTÂNCIA

[161]

computação e de comunicação, com 
os conteúdos de dados e informações, 
gerando uma profunda mudança 
na organização da sociedade e da 
economia, significando um novo 
paradigma técnico-econômico, com 
novas e diferenciadas dimensões 
política, econômica e social, inseridas 
em um fenômeno global.

É importante destacar que a educação 
à distância pode ser conceituada de 
forma ampla como uma série de novos 
procedimentos didáticos e metodologias 
de ensino que reúne tecnologias inova-
doras que permitem, por sua dinâmica 
e flexibilidade, atingir a um grande 
contingente populacional que, por 
motivos diversos, estão fora da forma 
tradicional de educação presencial. 
Neste contexto, tem-se o surgimento da 
educação à distância como uma nova 
proposta de estudo, na qual o aluno não 
tem uma delimitação geográfica, nem 
uma sala de aula presencial para buscar 
a sua qualificação (MEHLECKE E 
TAROUCO, 2003).

Quando tratamos de educação à 
distância, devemos ter em mente que a 
utilização das novas tecnologias, de 
fato, reduz os custos e transforma as 

1. Introdução

O acelerado e crescente desenvolvi-
mento das redes de computadores fazem 
surgir a cada dia novas Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TICs) e 
demais recursos voltados à educação, 
treinamento e capacitação de indivíduos 
a custos reduzidos.

Segundo Potashnik e Capper (1998), 
a tecnologia é um dos principais 
fatores que contribuem para a 
dramática transformação da educação 
à distância (EAD). Embora o uso da 
tecnologia no ensino à distância não 
seja novo – o rádio e a televisão têm 
sido usados efetivamente por mais 
de 40 anos –, os satélites e a Internet 
estão transformando o mundo em uma 
arena educacional sem fronteiras, 
beneficiando tanto os cidadãos antes 
atendidos insatisfatoriamente quanto 
os empresários da educação. De forma 
complementar, Alvim (2003) ressalta 
que o conhecimento científico e 
tecnológico passa então a desempenhar 
um papel estratégico na sociedade 
atual. Sociedade esta que passa a ser 
denominada de sociedade da informação 
ou do conhecimento, onde ocorrem 
convergências de base tecnológica de 
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Não só nas instituições de ensino, mas 
até mesmo no setor empresarial e no 
Estado, podemos perceber uma forte 
tendência na utilização da educação à 
distância para formação e qualificação 
permanente e continuada de seus 
profissionais, por meio de modelos de 
EAD voltada para a gestão do conheci-
mento e desenvolvimento de novas 
competências.

A utilização de novas tecnologias na 
educação, formação, qualificação ou 
reciclagem é, portanto, uma realidade. 
Mas - lembramos mais uma vez - a 
tecnologia é apenas o meio utilizado 
para viabilizar o processo educativo; 
faz- se necessário, porém, aprofundar 
as pesquisas referentes à utilização 
dessas tecnologias voltadas ao processo 
educativo autônomo, buscando o seu 
constante aperfeiçoamento. Isso ocorre 
por meio de permanente avaliação e 
da interatividade – características dos 
processos que envolvem as TICs - do 
ensino pelos principais interessados: os 
alunos.

É importante ressaltar que há diversas 
possibilidades de se estabelecer o 
processo ensino-aprendizagem na 
educação à distância. Para tanto, a figura 
1, a seguir, apresenta as tendências da 
utilização da tecnologia em instituições 
de ensino. Ou seja, o que tem se 
adotado, de forma geral, na elaboração 
de estratégias educacionais de acordo 
com as novas tecnologias disponíveis.

A figura 1 demonstra que os 
adventos do computador e da internet 
redesenharam o processo educativo. De 
fato, não há como negar que o processo 

Figura 1. Tendências na aplicação e desenvolvimento de tecnologias na área de educação. 
Fonte: Source: Yamamoto, G. T., Ozan, O e Demiray, U. (2010)1.

1- Yamamoto, G. T., Ozan, O & Demiray, U. (2010). Apresentado na Conferência Internacional: O futuro da Educação à distância. 
(14/05/2010) Istambul – Turquia. Paper: M-learning Concepts and Reflections. Drugstore For Learners: Learning Vitamins D-E-M-T-U 
Learning.

jamento até a execução final, a proposta 
foi acompanhar todas as etapas, a fim de 
avaliar a viabilidade ou não da educação 
à distância como estratégia metodológi-
ca mais apropriada ao tema e ao público 
destinados.

Portanto, a ideia central do presente 
trabalho é refletir como a educação à 
distância se desdobraria como possibilida-
de de metodologia educacional no tocante 
ao ensino e à discussão crítica de temas 
comumente considerados difíceis, como 
gênero, raça e políticas públicas, tendo 
por alvo um público bastante específico, 
distinto e heterogêneo. Para a UFV, a 
modalidade de educação à distância 
parecia uma estratégia promissora. Isso 
porque, além do objetivo geral de ins-
trumentalizar os participantes para in-
tervenção no processo de concepção e 
elaboração de programas e ações, de 
forma a assegurar a transversalidade de 
gênero e raça nas políticas públicas, o 
curso poderia provocar ainda um debate 
profícuo dentro da própria Universidade 
acerca da viabilidade da EAD como al-
ternativa para qualificação de pessoas a 
partir do uso de novas metodologias edu-
cacionais.

Descreveremos brevemente as fases de 
implementação e execução do curso, 
que se estruturou com base na reflexão 
de concepções didático- pedagógicas e 
práticas inovadoras de aprendizagem 
aplicadas ao ensino de temas complexos 
que foram tratados de forma transversal 
e à distância, sustentando a formação 
multidisciplinar dos futuros especialis-
tas, a partir da adaptação e construção 
de um desenho instrucional que tornasse 
os conteúdos mais atraentes para o seu 
desenvolvimento no PVANet - ambiente 
virtual de aprendizagem da Universidade 
Federal de Viçosa.

[Palavras-chave] Educação à distância, 
Metodologias Educacionais, TICs, 

multidisciplinariedade.

possibilidades de ensino, mas o sucesso 
do aprendizado depende sobrema-
neira da modelagem de metodologias 
apropriadas para educação à distância. 
Por isso, o bom resultado da aprendi-
zagem está condicionado à incorpo-
ração de alguns aspectos pedagógicos, 
que sustentariam o princípio da 
aprendizagem à distância: o conheci-
mento compartilhado; experiências 
pessoais, estilos e ritmo de aprendi-
zagem, línguas, estratégias e culturas 
que alunos e professores trazem para 
a situação de aprendizagem; autori-
dade compartilhada entre professores 
e alunos; professores atuando como 
mediadores da aprendizagem, etc.

Dessa forma, na EAD, tanto profes-
sores quanto alunos se beneficiam ao 
se pensar que os estudantes dispõem de 
uma forma personalizada de aquisição 
do conhecimento, adequada às suas 
agendas e estilos de aprendizado; e o 
professor possui acesso aos recursos 
online e às ferramentas de gerencia-
mento, minimizando custos e o tempo 
(WOLYNEC, 2005).

Muitas são as vantagens educacionais 
que resultam da complementação de 
um curso com instrumentos baseados 
na Internet: aumento da comuni-
cação estudante-estudante e professor-
estudante ao incluir grupos de discussão, 
bate-papo e correio eletrônico; viabili-
zação de técnicas de ensino centradas 
no aluno; disponibilidade de acesso 24 
horas ao material dos cursos; possibili-
dade de aplicar métodos de avaliação 
do progresso no aluno a cada etapa; 
redução de trabalho administrativo do 
professor (WOLYNEC, 2005).
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com base tanto na sua localização 
geográfica em relação à UFV, à sua 
área de atuação, bem como no diagnós-
tico da demanda, do ano base de 2008. 
Sendo este último analisado a partir de 
um conjunto de indicadores diagnosti-
cados por meio do grau de respeito aos 
Direitos Humanos no estado, elaborados 
pelo Instituto DH: Promoção, Pesquisa 
e Intervenção em Direitos Humanos 
de Minas Gerais.

Dentre o conjunto de indicadores, 
utilizaram-se as dimensões relacio-
nadas a questões socioeconômicas, 
de violência, da criança e do adoles-
cente, da mulher e do negro. Por meio 
dos indicadores representativos dessas 
dimensões, selecionaram-se os municí-
pios de cada região de Minas Gerais 
que apresentaram baixos índices de 
avaliação em cada um desses indica-
dores. Portanto, a seleção dos municípios 
está relacionada às suas necessidades 
quanto à promoção do desenvolvimento 
na perspectiva de gênero e raça.

De forma complementar, o curso foi 
estruturado a partir da necessidade de 
uma estratégia de formação de gestores 
(as) públicos que fossem qualificados 
para as demandas sociais inerentes à 
promoção da igualdade de gênero e raça 
no Brasil, principalmente em Minas 
Gerais, e a partir das áreas do saber que 
sustentam a formação multidisciplinar 
dos futuros especialistas e dos funda-
mentos pedagógicos que irão permitir 
a formação dos alunos em linha 
com práticas de ensino-aprendizagem 
inovadoras, fundamentadas no aporte 
tecnológico digital e nas competências 
da equipe de professores e tutores da 
Coordenadoria de Educação Aberta e a 
Distância (CEAD) da UFV.

3. O papel do professor na educação 
à distância

Pesquisas recentes na área de educação 
à distância vêm sendo fortemente 
marcadas pelo estudo acerca do ensino 
dos saberes docentes do professor, 
principalmente, em trabalhos de Tardif 
(2005), Fiorentini (2005) e Nacarato 
(2005).

Durante o exercício da docência, os 
professores adquirem e mobilizam 

foi elaborado em resposta à inicia-
tiva conjunta da Secretaria Especial 
de Políticas para as Mulheres (SPM/
PR), da Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial 
(SEPPIR/PR), da Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade 
do Ministério da Educação (MEC), 
do Fundo de Desenvolvimento das 
Nações Unidas para a Mulher (Unifem), 
do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) e do Centro Latino-
Americano em Sexualidade e Direitos 
Humanos (Clam). Teve o envolvimento 
do Núcleo Interdisciplinar de Estudos 
de Gênero (NIEG), dos Departamentos 
de Ciências Sociais, de Educação e da 
Coordenadoria de Educação Aberta 
e a Distância (CEAD), todos da 
Universidade Federal de Viçosa.

Trata-se de curso de pós-graduação 
lato sensu voltado para formação 
continuada e pós-graduação dos (as) 
gestores (as), no formato semipresen-
cial, baseado na estrutura dos polos 
da Rede da Universidade Aberta do 
Brasil, sendo ofertado pelas univer-
sidades públicas federais e estaduais 
por meio da Rede de Educação para 
a Diversidade/Universidade Aberta 
do Brasil/Capes/MEC. Tal curso 
insere-se num conjunto de políticas 
que vêm sendo implementadas pelo 
setor público, nas esferas federal, 
estadual e municipal, e que expressam 
o esforço dos governos e da sociedade 
em garantir o direito e o acesso à 
formação qualificadora continuada 
dos (as) gestores (as), integrantes 
dos Conselhos de Direitos da Mulher, 
dos Fóruns Intergovernamentais de 
Promoção da Igualdade Racial, dos 
Conselhos de Educação e aos (às) 
dirigentes de organismos não-governa-
mentais ligados à temática de gênero e 
da igualdade étnico-racial.

Neste contexto, o curso, ofertado com 
175 vagas, englobou os Polos de Apoio 
Presencial da Universidade Aberta do 
Brasil (UAB), localizados nos municí-
pios de Cataguases e Ubá (macror-
região da Zona da Mata), Bambuí 
(macrorregião Centro-Oeste de Minas), 
Ipatinga (macrorregião Rio Doce) e 
Jaboticatubas (macrorregião Central), 
todos localizados no Estado de Minas 
Gerais.

Os polos descritos foram selecionados 

2- O curso ora proposto foi formatado com base nas regras estabelecidas pelo Edital nº 28 SECAD/MEC de 23/11/2009 e nas diretrizes da CEAD – Coordenadoria de Educação Aberta e a Distância da Universidade 
Federal de Viçosa.

de aprendizagem foi transformado, pois 
o computador é utilizado hoje como 
meio de instrução multimídia permitindo 
aos estudantes vivenciar experiências de 
aprendizagem, que incorporam texto 
interativo, gráficos, imagens estáticas, 
vídeos, animações, música e voz, todas 
elas ligadas umas às outras, com o 
objetivo de tornar mais eficiente e eficaz 
o processo educacional.

A internet, por sua vez, representa várias 
tecnologias de comunicação e educação 
por meio de um único meio. Além disso, 
tem sido capaz de romper os limites 
tradicionais da comunicação humana, 
transformando-se na maior revolução 
da educação (MCCORMACK, 1998).

Nesse sentido, é importante esclarecer 
que estudos mostram que o aprendi-
zado por intermédio do computador 
e da internet ocorre muitas vezes 
em menor tempo e com custo mais 
baixo, sendo tão efetivo ou melhor 
que a aula tradicional (POTASHNIK; 
CAPER, 1998). Por isso, as instituições 
acadêmicas concordam que a utili-
zação de ambientes de aprendizagem 
baseada na Internet oferece importantes 
e insuperáveis benefícios pedagógicos 
(WOLYNEC, 2005).

Essa afirmação foi referendada pela 
legislação brasileira, que equiparou a 
educação à distância ao ensino presen-
cial. O D e c reto n.º 2.494, de 10 de 
fevereiro de 1998, que regulamenta o 
Art. 80 da Lei das Diretrizes e Bases 
da Educação (LDB) (Lei n.º 9.394/96), 
definiu a educação à distância como 
uma maneira de ensino que possibilita 
a autoaprendizagem, com a mediação 
de recursos didáticos sistematicamente 
organizados, apresentados em difer-
entes suportes de informação, utili-
zados isoladamente ou combinados 
e veiculados pelos diversos meios de 
comunicação.

2. O curso de Pós-Graduação Lato 
Sensu de Gestão de Políticas Públicas 
em Gênero e Raça

O projeto de constituição do curso 
de Pós-Graduação Lato Sensu em 
Gestão de Política Públicas, com 
foco na temática de gênero e raça, da 
Universidade Federal de Viçosa2 (UFV), 
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Todos os conteúdos foram disponibili-
zados no ambiente virtual de aprendi-
zagem, permitindo assim uma interação 
entre estudantes, professores e tutores. 
Ao longo do curso, foram indicados 
filmes, documentários especialmente 
editados, livros e textos complemen-
tares sobre tópicos específicos. Essa 
modelagem objetivou uma nova organi-
zação do trabalho didático e pautou-se 
no desenvolvimento da autonomia do 
sujeito e na flexibilidade do tempo e do 
espaço, por meio da aplicação das novas 
tecnologias da informação que, indis-
cutivelmente, reduziram as distâncias 
entre alunos e professores.

Portanto, foi no horizonte desta nova 
prática pedagógica que foi possível 
observar a apropriação por parte dos 
alunos dos conhecimentos propria-
mente trabalhados e a superação do 
modelo educacional vigente - o ensino 
presencial. Isso porque, com a consoli-
dação da EAD, o professor não 
sera substituído pelas tecnologias de 
comunicação, mas terá suas funções 
modificadas.

Para Papert3, a tarefa de “passar infor-
mações” ficará por conta de bancos de 
dados, vídeos, etc. Ao professor caberá 
ser o grande estimulador da curiosi-
dade do aluno por querer conhecer, por 
pesquisar e por buscar informações mais 
relevantes.

4. Objetivos do curso

O curso de Pós-Graduação Lato Sensu 
de Gestão de Políticas Públicas em 
Gênero e Raça (GPP-GeR), modalidade 
a distância, tem como objetivo geral 
instrumentalizar as/os participantes 
para o entendimento dos processos 
históricos de surgimento e naturalização 
do tratamento desigual justificado pelas 
diferenças raciais e de gênero, bem 
como para a intervenção, visando à 
concepção, elaboração, implementação, 
monitoramento e avaliação dos 
programas e ações de combate à 
discriminação. Envolve-se, portanto, 
um público-alvo bastante diversificado, 
com gestores (as) das áreas de 
educação, saúde, trabalho, segurança e 
planejamento.

conteúdo a ser aprendido. Tem o papel 
de orientador, oferecendo apoio para 
que o aluno possa prosseguir sozinho 
na caminhada em busca de sua aprendi-
zagem, durante e após a sua formação 
(CORREIA, 2006).

De forma complementar, Bairral 
(2005) enfatiza que, nas interações à 
distância, o saber docente desenvolve-se 
segundo uma teia discursivo- hipertex-
tual que o professor vai (re)construindo 
na dinâmica do trabalho colaborativo. E 
analisar o desenvolvimento profissional 
em ambientes midiatizados pela tecno-
logia implica olhar para a atividade e 
a ação humana e, em especial, para as 
ações profissionais docentes que são 
construídas e significadas por meio das 
interações no ambiente formativo.

Nesse sentido, os professores vincu-
lados ao curso de Pós-Graduação em 
Gestão de Políticas Públicas em Gênero 
e Raça trabalharam os conteúdos dos 
módulos e as temáticas específicas 
sobre as questões de gênero, raça e 
politicas públicas, simultaneamente 
com os fundamentos e as metodologias 
da educação à distância, construindo, 
conjuntamente, com os alunos e tutores 
a nova prática pedagógica do curso.

Ao longo de cada módulo, os estudantes 
foram estimulados a interagir, parti-
cipando de fóruns de discussão solici-
tados pelos professores-formadores e 
pelos tutores. Também foi amplamente 
utilizado um sistema de e-mail especi-
fico do ambiente virtual de aprendi-
zagem (AVA), o PVANet3, ambiente 
exclusivamente desenvolvido pela 
Universidade Federal de Viçosa no ano 
de 2001, com o objetivo de dinamizar 
as práticas pedagógicas da educação à 
distância na instituição.

O PVANet dispõe de um conjunto de 
ferramentas que auxiliam na integração 
dos alunos junto ao ambiente e aos 
professores e tutores, assim como no 
processo de ensino-aprendizagem. 
Dentre as principais ferramentas 
pedagógicas, destacam-se o fórum 
(sistema de comunicação assíncrona), 
o chat (sistema de comunicação 
síncrona), a entrega de atividades, 
agenda, edição conjunta de textos, entre 
outras.

diversos tipos de saberes docentes, 
tais como o da formação profissional, 
os curriculares, os disciplinares e os 
experienciais. Para Tardif (2005), os 
saberes da formação profissional são 
aqueles transmitidos pelas instituições 
de formação profissional, que passam a 
ser incorporados à prática docente.

Nesse cenário, a especificidade do 
saber docente ultrapassa a formação 
acadêmica, abarcando a prática cotidiana 
e a experiência vivida. Pode-se dizer 
que é um saber heterogêneo, plural e 
permanentemente construído.

A partir dessa análise, temos que 
a relação dos professores com os 
saberes não se reduz a uma função 
de transmissão dos conhecimentos 
já constituídos. Sua prática integra 
diferentes saberes, com os quais 
o corpo docente mantém diferentes 
relações (TARDIF, 2005). Por isso, 
quanto ao saber docente e sua relação 
com o conhecimento na temática 
de gênero e raça, em um curso na 
modalidade a distância - que visa 
especialmente qualificar gestores para 
planejar e avaliar políticas públicas 
-, faz-se necessário uma análise mais 
aprofundada, que possa orientar o 
processo de ensino e de aprendizagem, a 
partir de princípios gerais e norteadores 
da prática educativa e da utilização 
da tecnologia na aprendizagem, sem 
limitação espaço-temporal.

Gênero e Raça são temáticas que exigem 
um conjunto de contextualizações e 
abordagens quanto às suas áreas de 
estudo, seja na educação tradicional, seja 
na educação à distância. Haja vista que 
a discussão e promoção da igualdade 
de gênero e raça requerem, em última 
análise, a compreensão dos conceitos de 
interseccionalidade, intersetorialidade e 
transversalidade, para que as políticas 
públicas se articulem de fato para a 
superação das desigualdades.

Para tratar de tema tão sensível e 
polêmico, o processo educativo à 
distância requer, de partida, a assunção 
de novos papéis por parte de alunos e 
professores, novos comportamentos e 
novas metodologias. Nessa modalidade 
de ensino, o docente não pode mais 
ser visto como mero transmissor de 
conhecimentos. Ele deve tornar-se o 
mediador entre o sujeito que aprende e o 

3-https://www2.cead.ufv.br/sistemas/pvanet/geral/login.php
4-1988 apud SILVA, 2003.
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uma vez que esta perspectiva acarreta, 
necessariamente, a promoção social da 
igualdade e o combate às estruturas 
que reproduzem as relações de poder 
entre homens e mulheres e a discrimi-
nação étnico-racial.

O último módulo (Sala Ambiente 6), 
Metodologia de Pesquisa e Trabalho 
de conclusão de curso (TCC) (75 h), 
tem sido trabalhado simultaneamente 
aos demais, a fim de desenvolver 
nos alunos, ao longo do curso, um 
arcabouço conceitual referente à funda-
mentação teórica aplicada à metodo-
logia de pesquisa social, a partir da 
estruturação de planos de ação.

Para a sua realização, o curso envolve 
uma equipe multidisciplinar: um 
coordenador geral, um coordenador de 
tutoria, seis professores-formadores, 
dezesseis tutores e duas secretárias. Para 
desenvolver as atividades à distância, 
os professores-formadores e os tutores 
utilizam a estrutura da Coordenadoria 
de Educação Aberta e a Distância – 
CEAD, da UFV, bem como têm o apoio 
na complementação da produção do 
material didático e equipamentos, como 
a webconferência e os laboratórios 
de computação, para a interação 
professor-estudante. Para as atividades 
presenciais, os estudantes utilizam as 
estruturas didáticas dos polos da UAB, 
nos quais o curso está sendo ofertado.

De forma complementar ao curso, a 
instituição tem promovido ações de 
caráter extracurricular que envolve a 
discussão da temática de gênero e raça.

a partir dos quais seria possível 
aos alunos discutir a importância 
da formação dos(as) servidores(as) 
públicos(as), bem como da população, 
para o entendimento, identificação 
e enfrentamento das desigualdades 
motivadas por gênero e raça.

Posteriormente, o Módulo 2 (Sala 
Ambiente 2), Políticas Públicas e 
Gênero (60 h), apresentou a trajetória 
de elaboração conceitual, os signifi-
cados, bem como as diferenças entre os 
conceitos de sexo, gênero e sexualidade.

No Módulo 3 (Sala Ambiente 3), Políticas 
Públicas e Raça (60 h), debateram-se 
as principais questões que envolvem o 
tema “raça e etnia”, procurando articulá-
-las com aspectos pertinentes à gestão de 
políticas públicas. Abordou-se também 
o percurso histórico e teórico sobre a 
construção das categorias raça, etnia 
e racismo, ressaltando o caráter multi-
facetado e contraditório destas teorias e 
noções.

No Módulo 4 (Sala Ambiente 4), Estado 
e Sociedade (60 h), o conteúdo foi 
direcionado para a realidade brasileira. 
Desse modo, buscou-se aprofundar o 
conhecimento de história, tendo como 
ponto de partida a teoria geral sobre 
o nascimento e a consolidação da 
Sociedade e do Estado brasileiro.

O objetivo do Módulo 5 (Sala Ambiente 
5), Gestão Pública (60 h), é fazer com 
que os estudantes possam compreender 
os desafios da elaboração de políticas 
públicas com recorte de gênero e raça, 

4.1. Organização pedagógica

O curso, iniciado em agosto de 2010 - 
atualmente, em fase de finalização -, 
tem duração de 12 meses. Suas ativi-
dades compreendem uma carga horária 
total de 380 horas, das quais 20 de 
atividades presenciais e o restante à 
distância.

Quanto ao currículo, os conteúdos estão 
estruturados em seis módulos, denomi-
nados de salas ambientes, a partir 
de uma metodologia própria para a 
educação à distância, sendo o material 
didático básico produzido pelo Centro 
Latino-americano em Sexualidade e 
Direitos Humanos (Clam).

O curso iniciou as suas atividades com 
a Introdução ao Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (PVANet), que envolveu 
a apresentação geral do curso para os 
alunos, esclareceu as diretrizes, as 
orientações gerais, as metodologias, os 
cronogramas e as formas de avaliação. 
Foi responsável ainda por familiarizar 
os alunos com a linguagem adotada na 
plataforma de ensino.

A Figura abaixo mostra a estrutura 
organizacional do curso e a relação das 
salas ambientes.

Na sequência, foi desenvolvido o 
Módulo 1 (Sala Ambiente 1), com o 
tema Políticas Públicas e Promoção da 
Igualdade (45 h), que teve por objetivo 
geral a apresentação de conceitos de 
cunho teórico e histórico, além do estado 
da arte sobre promoção da igualdade, 

Figura 2. Representação da estrutura curricular do curso
Fonte: Projeto do curso GPP-GeR (2010)
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Nesse sentido, ainda que exista 
resistência por parte de muitos docentes 
a essa nova modalidade de ensino, 
contemporaneamente, a concepção 
da própria educação e seus métodos 
requerem uma profunda reanálise. As 
instituições de ensino superior, especial-
mente a Universidade Federal de Viçosa, 
precisa ainda desenvolver um conjunto 
de ações para corresponder a essa 
nova sociedade, que apresenta novas 
demandas e necessidades, inclusive na 
área educacional.

Promover o desenvolvimento e a 
incorporação das novas tecnologias na 
educação é permitir o acesso de uma 
parcela cada vez maior da população 
a recursos educacionais e ao conheci-
mento. O curso de Pós-Graduação 
em Gestão em Políticas Publicas 
em Gênero e Raça da Universidade 
Federal de Viçosa, na modalidade a 
distância, veio demonstrar, para a sua 
própria comunidade acadêmica, que isso 
é possível e está funcionando.
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um processo de interação estudante-
estudante, estudante-tutor e estudante- 
professor formador, bem como a 
realização e entrega das tarefas on-line. 
Para o esclarecimento e debate das 
dúvidas, os estudantes e professores 
utilizam as ferramentas: Fórum, Chat, 
Perguntas e Respostas, Glossário e/ou o 
sistema de e-mail.

5. Considerações finais

Em resumo, o curso de Pós-Graduação 
Lato Sensu de Gestão de Políticas 
Públicas em Gênero e Raça (GPP-GeR) 
da Universidade Federal de Viçosa, na 
modalidade a distância, apresenta os 
seguintes resultados: dos 475 candidatos 
inscritos, 175 alunos foram aprovados 
no processo seletivo.

Mesmo com as dificuldades existentes 
ao longo do processo de implementação 
do curso, como a demora no recebi-
mento do material didático, problemas 
na gestão de bolsas e recursos finan-
ceiros e, até mesmo, nas estruturas de 
alguns polos da UAB, a evasão identi-
ficada até o momento é da ordem de 
15%, compatível com o índice médio 
de evasão verificado para o segmento 
de EAD, que é de 18,5% , conforme o 
Censo EAD (2009). Dentre os princi-
pais fatores que influenciaram nessa 
evasão, até o momento, são apontados 
a indisponibilidade de tempo para os 
estudos e a ausência de habilidades em 
informática.

É importante ressaltar ainda que o curso, 
para além dos objetivos inerentes ao 
aprendizado dos cursistas, provocou um 
debate profícuo dentro da Universidade 
Federal de Viçosa acerca das possi-
bilidades e benefícios educacionais da 
aprendizagem à distância.

Portanto, o que se conclui é que as 
inovações tecnológicas são perma-
nentes e constantes. O estilo de vida 
da sociedade mudou e é natural e 
necessário que a forma de educar e 
ensinar também passe por transfor-
mações. As novas gerações exigem 
uma educação mais dinâmica, mais 
interativa, na qual os papéis tradicionais 
de professor-aluno são substituídos por 
relações mais flexíveis, em que o aluno 
possui uma responsabilidade autônoma 
e partícipe sobre o processo ensino-
aprendizagem dessa metodologia educa-
cional à distância.

Dentre elas, destacam-se o projeto de 
extensão denominado Café Filosófico 
que promove a realização de debates, 
saraus, exposições, exibição e discussão 
de filmes e performances teatrais, com 
o objetivo de promover o diálogo entre 
pesquisadores, professores, artistas, 
profissionais e o público não especialista, 
incentivando a opinião crítica, a 
produção cultural e a reflexão sobre o 
mundo, o tempo, a ciência, o homem, a 
mulher, a política, o município e todos 
os aspectos da vida contemporânea.

4.3. Metodologia e processo de 
interação

A conveniência de se atingir um número 
expressivo de profissionais em curto 
espaço de tempo, a custos razoáveis 
para esses profissionais, levou à 
adoção de um programa educacional 
por “tutoria à distância”. A dinâmica 
consiste, basicamente, na identificação 
de eminentes especialistas da área, que 
prepararão o conteúdo, sob a forma de 
módulos, e acompanharão o andamento 
do curso, com a programação das 
leituras, exercícios e estudos dirigidos 
que compõem o material didático 
instrucional.

O curso foi dividido em dois períodos e 
subdividido em seis módulos, iniciados 
a partir de uma aula inaugural realizada 
na Universidade Federal de Viçosa. O 
primeiro período abrangeu os módulos 
1, 2 e 3, e o segundo, os módulos 4, 
5 e 6. Os encontros presenciais desti-
nados à avaliação de cada módulo 
vigente foram realizados nos respectivos 
polos da UAB.

Ao longo de cada período, 
conforme informações apresentadas 
pelo cronograma de ações de cada 
módulo elaborado pelos professores, 
os alunos realizam atividades de 
autoavaliação, que permitem a revisão 
do conteúdo estudado e a confirmação 
de seu aprendizado. Os alunos são 
acompanhados pelos professores e 
tutores, que os auxiliam na compreensão 
do conteúdo a partir do processo de 
re-significação e no gerenciamento das 
ferramentas do ambiente virtual.

Quanto ao acesso dos alunos aos 
conteúdos de cada módulo, foram 
disponibilizados, por meio de cadastro, 
login/senha e e-mail para cada 
aluno. Ao mesmo tempo, a partir do 
ambiente PVANet, pode-se estabelecer 
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[Resumo] Em cada território, existe um 
universo considerável de aprendizagens 
disponível para a totalidade da população 
aí residente. Aos contextos formais 
e escolares, onde a hegemonia das 
culturas letradas importadas de latitudes 
económicas, sociais e culturais, tantas 
vezes distantes, e legitimadas pelos poderes 
nacionais, sempre se apresentaram, 
como alternativos ou complementares, 
os contextos não formais e informais, 
promovidos pelas instituições locais, 
geradas e desenvolvidas pela chamada 
sociedade civil. Nesta heterogénea 
realidade social e institucional, coexistem 
diversos conhecimentos, diferentes 
culturas e distintos estilos e processos de 
aprender. Nestes contextos, aparentemente 
enriquecidos pela diversidade, existe, 
mais ou menos evidente, uma fractura 
profunda. Uma fractura entre as culturas, 
as gerações e os rituais de aprendizagem. 
Uma falha social que, lenta, mas 
inexoravelmente, vai afastando os mais 
novos dos mais velhos, os mais ricos, dos 
mais pobres, os mais letrados dos menos 
letrados, os que ficam dos que saem.

[Palavras-chave] Educação e Território; 
Educação Formal; Educação não Formal

1. A desvitalização da cultura local 
pela educação formal

A Educação que ocorre no âmbito dos 
contextos formais de aprendizagem 
concretiza-se, normalmente, em 
instituições de formação organizadas 
por níveis sequenciados de ensino e 
frequentadas por públicos, etariamente, 
estratificados. É assim que se estruturam 
os estabelecimentos de ensino formal 
escolar e de formação profissional e 
muitas instituições de ensino não formal.

Nestas circunstâncias, é habitual 
verificar-se, na generalidade das 
comunidades, uma verdadeira 
segmentação dos espaços e dos tempos 
de aprendizagem, facto que circunscreve 
a educação e a formação a verdadeiros 
compartimentos educativos estanques, 
que impossibilitam o diálogo, a 
cooperação e a partilha entre indivíduos 
de diferentes gerações.

Esta realidade – que se tem consolidado, 
à medida que os níveis de escolarização 
têm vindo a aumentar, relevando 
um maior tempo de frequência dos 
ambientes formais de aprendizagem, 
por parte de um número crescente 
de indivíduos – tem vindo a diluir a 
importância dos contextos familiares e 
conviviais no conjunto de aprendizagens 
protagonizadas pelos indivíduos e a 
reduzir, de forma muito significativa, 
a frequência dos contactos sociais 
intergeracionais, com potencial 
educacional e formativo.

Por outro lado, verifica-se, ainda, 
em algumas circunstâncias, uma 
frágil parceria entre as instituições 

comunitárias (de natureza muito 
diversa, mas com uma matriz de 
funcionamento baseado na participação 
cívica e social dos indivíduos residentes 
nos territórios e muito próximas 
da realidade local) e as instituições 
promotoras de aprendizagem formal, 
quase sempre tuteladas e reportando 
a poderes políticos exteriores e não 
representativos dos territórios locais e 
por estes não legitimados. Existe, nestas 
condições, uma certa desvinculação dos 
promotores e protagonistas da educação 
formal relativamente aos que a vão 
receber e às comunidades a que estes 
pertencem.

Nestas circunstâncias, corre-se um 
perigo: a crescente dificuldade e, no limite, 
uma verdadeira ruptura na passagem de 
um testemunho cultural local, dimensão 
estruturante na edificação de uma 
identidade comunitária e territorial, 
na patrimonialização e valorização da 
cultura local e no estabelecimento de 
um contrato geracional, através do qual 
a comunidade não perde, na sua viagem 
para o futuro, fragmentos significativos 
do seu passado.

Esta evidência, que decorre da 
observação atenta da realidade que vai 
acontecendo nas nossas comunidades, 
demonstra a existência de um, aparente, 
paradoxo no interior dos sistemas 
formais de aprendizagem: o que resulta 
do facto de que, à medida que aumentam 
os níveis de escolarização de uma 
determinada população, se assistir a uma 
crescente ausência da cultura local no 
conjunto de conhecimentos construídos 
e desenvolvidos nos contextos formais 
de aprendizagem e de formação.

O (DES)ENCONTRO 
GERACIONAL DAS 

APRENDIZAGENS E A 
FRACTURA CULTURAL

[162]
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De facto, o crescente acesso dos 
indivíduos a sistemas formais de 
aprendizagem, durante períodos cada 
vez mais longos das suas vidas pessoais 
e profissionais, proporciona-lhes uma, 
maior e mais persistente, exposição a 
padrões normalizados de conhecimentos, 
capacidades, estilos de aprendizagem e 
matrizes de funcionamento cognitivo e 
de relação social e pedagógica.

Na generalidade das situações, os 
percursos de formação e respectivas 
propostas formativas não contemplam 
a cultura e a história das comunidades 
locais, as manifestações orais e 
escritas da literatura autóctone, os 
vértices da geometria social e familiar 
ou a realidade natural, geográfica e 
económica de cada território. Basta 
verificar-se o conteúdo dos materiais 
curriculares mais usualmente utilizados 
em contextos formais de aprendizagem 
(manuais escolares, bases de dados, 
listagens de bibliografia, etc.), para se 
concluir da existência de uma, enorme, 
distância entre as duas culturas que, 
em cada local, coexistem: a que lá foi 
construída e ainda existe e a que lá 
chega, importada através dos sistemas 
formais de aprendizagem.

Nesta linha de raciocínio encontramos 
alguma razão no pensamento de 
Paraskeva (2008), quando este refere 
que a construção de um sentido cultural 
hegemónico assenta numa estratégia 
muito bem definida onde “não devemos 
ignorar o papel desempenhado, 
entre outros, pelos media ajudando 
dinamicamente no processo de 
reconstrução deste senso comum 
hegemónico, «fabricando» significados 
particulares e obliterando muitos 
outros. (p. 31)

1. Mediatrizes para uma 
aprendizagem intergeracional nos 
contextos formais

A construção de contextos de 
aprendizagem que promovam o 
diálogo, a partilha e a cooperação 
entre indivíduos de diferentes idades 
de uma determinada comunidade é, 
em nossa opinião, na actualidade, um 
dos maiores desafios que se coloca 
aos sistemas educativos e sociais, uma 
condição necessária para a promoção 
de um diálogo social, inclusivo e justo, 
e uma circunstância indispensável à 
sobrevivência das culturas locais, mais 

expostas e, por isso mesmo, mais frágeis 
face à capacidade quase hegemónica de 
construção de narrativas educacionais, 
por parte das culturas mais escolarizadas 
e, consequentemente, mais fortes, 
económica, social e culturalmente.

Contar com todos, não prescindir do 
contributo cultural das gerações que 
nos antecederam – contributo que, em 
muitas comunidades, apenas sobrevive 
na memória oral dos adultos –, permitir a 
construção de conhecimento que resulte 
da acção de aprendizagem simultânea 
e cooperativa de indivíduos em 
diferentes idades e permitir o encontro 
de diferentes conhecimentos é um 
princípio fundamental de uma autêntica 
e essencial Educação Comunitária.

Pensar nestes termos implica, 
necessariamente e em primeiro lugar, 
repensar a geometria da escola formal. 
A aprendizagem nas instituições 
escolares tem-se organizado, de forma 
sequenciada, com base em ciclos e 
níveis de ensino, realidade que tem 
estratificado os públicos que nela 
aprendem, sendo que a dimensão etária 
continua a ser o grande separador dos 
indivíduos.

No caso português, até à primeira 
década deste século, os adultos que 
frequentavam a escola, ao nível dos 
ensinos básico e secundário, faziam-no 
em momentos distintos dos destinados 
aos jovens, pois, na sua grande 
generalidade, os adultos frequentavam a 
escola, durante o período nocturno. Essa 
modalidade de ensino destinada aos 
adultos, em Portugal denominou-se de 
Ensino Recorrente. Este foi entendido 
como um subsistema da Educação 
de Adultos, possibilitando uma 
oportunidade de acesso à escolaridade 
a todos os que, por vários motivos, não 
usufruíram dela na idade própria.

Destinando-se, essencialmente, a 
adultos, foi, também, frequentado por 
jovens que deixaram os cursos diurnos 
para ingressarem nos cursos nocturnos. 
Com um reduzido impacto, na elevação 
dos níveis de escolaridade, o Ensino 
Recorrente foi mesmo descrito por 
Melo (2006) como uma aposta, na 
qual, apesar de se ter investido muito 
dinheiro “se cifrou aliás por péssimos 
resultados, chegando um aluno adulto 
a custar mais ao erário público, para 
atingir por esta via um 12.ºano, do que 
um estudante universitário para obter a 
sua licenciatura…” (p.13).

Outra dimensão desta realidade 
consistiu na denominada Educação 
Extra-Escolar que, de acordo com os 
nºs 1 e 2 do art. 23º da Lei de Bases do 
Sistema Educativo Português (Lei nº 
46/86, de 14 de Outubro), assumia como 
“objectivo permitir a cada indivíduo 
aumentar os seus conhecimentos e 
desenvolver as suas potencialidades, 
em complemento da formação escolar 
ou em suprimento da sua carência”, 
valorizando a continuidade de 
percursos educativos e formativos, 
na perspectiva de uma educação 
permanente. A Educação Extra-Escolar, 
ainda segundo a referida Lei, no n.º 4 
do artº. 4º, incluía as “actividades de 
alfabetização e de educação de base, de 
aperfeiçoamento e actualização cultural 
e científica e a iniciação, reconversão 
e aperfeiçoamento profissional e 
realiza-se num quadro aberto de 
iniciativas múltiplas, de natureza formal 
e não formal” e era “ constituída pelo 
conjunto de actividades educativas que 
se processam fora do sistema regular de 
ensino, através de processos formais e 
não formais.”

Apesar de mergulhadas em princípios 
de grande generosidade, estas 
aprendizagens mais elementares e 
de âmbito cultural (alfabetização e 
educação extra-escolar) não eram 
sequer promovidas por acção directa das 
escolas e ocorriam em espaços e tempos 
não escolares. Existiu, pois, durante 
muitas décadas um verdadeiro muro 
social entre as aprendizagens dos jovens 
e as dos adultos.

Esta realidade conheceu, porém, nos 
últimos seis anos, um verdadeiro impulso 
de mudança, com o aparecimento do 
Programa Novas Oportunidades, que 
fez regressar aos contextos escolares 
formais cerca de um milhão de adultos, 
que haviam saído, na generalidade dos 
casos, precocemente da Escola. Este 
programa, que assentou, numa primeira 
fase, numa abordagem biográfica que 
privilegiou o reconhecimento, validação 
e certificação de competências 
adquiridas ao longo da vida, promoveu 
uma verdadeira mudança de atitude 
de um grande número de indivíduos, 
facto que os fez reentrar nos percursos 
formais de aprendizagem. Hoje em 
dia, o ensino recorrente e a educação 
extra-escolar, nos moldes em que 
foram criados, tendem a ser cada vez 
mais residuais e, nos espaços formais, 
em sua substituição, tem vindo a ser 
desenvolvida formação creditável 
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concretizadas em contextos não formais, 
no âmbito da qualificação global dos 
indivíduos.

Por outro lado, em oposição à matriz 
cultural, educacional e geracional padro-
nizada e monocolor disponibilizada pelos 
contextos formais de aprendizagem, as 
formas de construção local das práticas 
educacionais não formais resultam, em 
muitos casos, das “combinações diversi-
ficadas de estruturas, contextos, actores 
e práticas sociais” (Rhotes, 2003:155) 
que, por isso mesmo, evidenciam uma 
multicoloração de conteúdos, estilos 
de trabalho e de aprendizagem, relação 
social e pedagógica e níveis de partici-
pação e parceria pessoal e institucional.

No que se refere ao conteúdo cultural 
da acção educacional, verifica-se, 
quase sempre, em cada território, uma 
acentuada heterogeneidade no que é 
disponibilizado pelas instituições que 
nele existem e exercem a respectiva 
actividade. No caso português, 
particularmente no interior do país, 
existe um número muito significativo 
de instituições que desenvolvem a sua 
actividade nas mais diversas áreas.

A título de exemplo e referindo-nos a um 
estudo que, neste momento, estamos a 
concretizar no município do Alandroal1– 
município com uma área de 544,86 
km2 e uma população adulta (com 18 
ou mais anos) de 5582 indivíduos –, 
o universo de instituições existentes 
(328), superou, em grande medida, as 
expectativas iniciais e o conjunto de 
aprendizagens por este universo de 
instituições promovidas numa década 
(1997-2007) e que foram identificadas 
e caracterizadas (689) está, claramente, 
para lá do que seria imaginável (Nico, 
B. & Nico, L., 2009). A esmagadora 
maioria destas aprendizagens ocorreu 
em contextos não formais e informais.

Temos, hoje, a clara percepção de 
que a análise – que está em curso – às 
aprendizagens identificadas nos revelará 
um universo, ainda pouco conhecido, 
de contextos não formais e informais de 
educação, mas que será, eventualmente, 
promotor de um contributo muito 
significativo no processo de qualificação 
dos indivíduos residentes no território do 
concelho do Alandroal. A participação 
nas actividades concretizadas em 

contornos relativamente diferentes. De 
facto, as instituições que promovem 
actividades deste âmbito são, na sua 
grande generalidade, oriundas do 
movimento associativo gerado pela 
acção cívica e social dos indivíduos, 
nas respectivas comunidades. Esta 
dimensão comunitária induz, ao 
conjunto de actividades e projectos 
promovidos pelas instituições, uma 
matriz intergeracional que dificilmente 
se verifica noutros contextos e que é, 
no presente, um dos componentes mais 
estruturantes da construção e reforço 
da identidade social e territorial dos 
indivíduos, contribuindo, de forma 
significativa, para a formação geral 
das populações, para a promoção do 
diálogo social e para a aquisição de 
competências de natureza diversificada, 
ao longo da vida.

Na realidade portuguesa, esta rede de 
instituições está presente em todo o 
território e em todas as comunidades. 
Desde os meios de matriz mais urbana 
às pequenas comunidades do interior 
rural, as instituições resultantes da 
acção social e cívica estão presentes em 
todas as localidades e são a mais forte e 
significativa rede institucional existente. 
Foram estas instituições, muitas vezes, 
os únicos espaços disponíveis para a 
formação de um número significativo 
de indivíduos, particularmente quando 
as suas condições económicas os 
afastaram dos ambientes escolares de 
aprendizagem, como afirmam Correia & 
Cabete (2002:45-46), ao considerarem 
a educação não formal como “a única 
forma de aprendizagem da maioria dos 
adultos”.

Ainda hoje, apesar do aumento global 
da presença dos indivíduos nos 
percursos de formação académica, as 
trajectórias de qualificação assentes em 
contextos de aprendizagem não formais, 
disponibilizados pelas instituições 
da sociedade civil, continuam a fazer 
parte dos percursos vitais das pessoas. 
Este facto é, aliás, bem evidente nos 
processos de reconhecimento, validação 
e certificação de competências, uma 
vez que a elaboração dos portefólios 
que sustentam a desocultação dos 
conhecimentos e das competências 
construídos ao longo da vida, em todas as 
suas dimensões, tem trazido à superfície 
a vital importância das aprendizagens 

disponível no Catálogo Nacional de 
Qualificação (CNQ).

Este regresso maciço à Escola, por 
parte da população adulta, fez com 
que o universo demográfico escolar 
ganhasse novos contornos e com que as 
instituições escolares desenvolvessem 
um novo pensamento e uma nova acção 
para com a população adulta. Este facto 
exigiu uma (re)organização interna, 
em termos dos novos papéis e funções 
que se apresentam, hoje, aos contextos 
escolares. Assistiu-se, assim, à tomada 
de medidas de reforço do modelo de 
escola pública que se tem vindo a 
consolidar.

Ainda no caso português, num outro 
nível de ensino – o superior universitário 
e politécnico –, a convivência entre 
jovens e adultos e a existência de 
contextos de aprendizagem em que 
trabalham e cooperam jovens e 
adultos tem vindo a generalizar- se, 
particularmente desde que se reformulou 
o sistema de admissão ao ensino superior 
dos maiores de 23 anos. Esta nova 
realidade tem vindo a consolidar-se e 
tem induzido as instituições de ensino 
superior a reorientarem as suas ofertas 
formativas no sentido de as mesmas 
não comportarem qualquer muro etário 
nas actividades de aprendizagem que 
organizam.

O incontornável impacto do programa 
Novas Oportunidades – que permitirá a 
conclusão do ensino secundário a muitas 
centenas de milhar de indivíduos – fará, 
certamente, chegar ao ensino superior 
uma grande população de indivíduos 
de adultos e esta realidade sedimentará, 
pensamos, a intergeracionalidade nas 
actividades de aprendizagem, no âmbito 
deste nível de ensino. Neste sentido, 
têm sido disponibilizados instrumentos 
e mecanismos formais e legais que 
possibilitam aos jovens concluir o 
ensino secundário e prosseguir estudos 
de nível superior.

2. Mediatrizes para uma 
aprendizagem intergeracional nos 
contextos não formais

Ao nível dos contextos não formais 
de aprendizagem, a realidade assume 

1- Projecto “Arqueologia das Aprendizagens no Alandroal”, promovido pelo Centro de Investigação em Educação e Psicologia e financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (PTDC/CED/81388/2006)
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Legislação referida

Lei nº 46/86, de 14 de Outubro - Lei de Bases 
do Sistema Educativo. Estabelece o quadro geral 
do sistema educativo (o art.º 20.º estabelece o 
público-alvo do Ensino Recorrente).

Decreto-Lei n.º 7/2003, de 15 de Janeiro - 
Regulamenta os Conselhos Municipais de 
Educação e aprova o processo de elaboração de 
Carta Educativa, transferindo competências para 
as autarquias locais.

fundamentais no desenho e concretização 
de políticas locais promotoras de um 
modelo de desenvolvimento humano, 
cultural, económico e social assente 
numa matriz de sustentabilidade e 
de estreitamento da cooperação. Um 
trabalho que se deve alicerçar em 
parcerias sinérgicas e potenciadoras 
dos recursos endógenos, devendo estas 
estarem integradas nos instrumentos de 
planeamento e ordenamento prospectivo 
das estruturas físicas, equipamentos 
e ofertas de educação e formação (de 
jovens e adultos), de que é exemplo a 
Carta Educativa, a nível municipal (art.º 
10.º do Decreto-Lei n.º 7/2003, de 15 de 
Janeiro), pese embora o curto perímetro 
conceptual e funcional deste importante 
instrumento de gestão políticas local.

Conhecer, valorizar, integrar e, por 
isso mesmo, respeitar a totalidade das 
aprendizagens disponíveis em cada 
território, promovendo o necessário 
encontro cultural e geracional entre 
o conhecimento autóctone e o 
conhecimento escolar é, em nossa 
opinião, um exercício fundamental para 
uma Educação Sustentável, de base 
territorial e social, respeitadora da matriz 
cultural de cada comunidade, promotora 
do trabalho cooperativo, que solidifica 
os laços sociais e impulsionadora da 
abertura cultural, que enriquece e 
desenvolve.
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contextos não formais e informais, nem 
sempre é percepcionada pelos indivíduos 
como um meio de aprendizagem. No 
entanto, um estudo recente do Instituto 
Nacional de Estatística (INE, 2009) 
demonstra a importância da realização 
das aprendizagens não formais, a par 
das formais.

3. O encontro das/nas aprendizagens

Pensamos, pois, que o conhecimento 
das redes locais de instituições e 
contextos promotores de oportunidades 
de aprendizagem é essencial para 
uma cartografia completa da realidade 
educacional de um determinado 
território. Naturalmente, este exercício 
de cartografia educacional assume 
o pressuposto de que os vértices 
geográfico, demográfico, social e 
económico condicionarão a geometria 
do mapa das aprendizagens de cada 
território. Um mapa onde todos os nós 
da rede se deverão considerar, porque 
todos eles são, na realidade, coordenadas 
por onde passam os indivíduos nas suas 
trajectórias vitais (Nico, 2008). Até 
porque, no presente, “a hegemonia da 
forma escolar e o monopólio educativo 
da escola têm vindo a ser postos em 
causa no domínio dos princípios 
(concepção de educação permanente) 
mas também no domínio das práticas” 
(Canário, 1996:7).

Se considerarmos que todo “o acto 
educativo está imerso num determinado 
contexto, que é a síntese de factores 
como o tempo, o espaço, a história, 
as experiências, os projectos e as 
circunstâncias naturais em que se 
desenvolvem os agentes da prática 
educativa” (Gómez, Freitas & Callejas, 
2007:177), o estudo e a consideração 
do potencial educativo dos territórios, 
considerando todos os contributos de 
todos os protagonistas (indivíduos, 
famílias, empresas, instituições da 
sociedade civil e instituições públicas 
nacionais, regionais e locais) é, na 
actualidade, uma das preocupações 
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Introdução

Às vezes, nós queremos aprender e não 
nos deixam aprender. É exactamente 
desse aspecto da aprendizagem que eu 
hoje aqui vos venho falar um pouco, 
para que possamos pensar naquilo que 
é, hoje, o direito à educação. O direito à 
educação, à aprendizagem, a educação 
é um direito humano consagrado na 
Carta das Nações Unidas e é, também, 
um direito que está inscrito (como um 
direito fundamental) na Constituição 
da República Portuguesa. Está aí bem 
explícito que é um direito de todos os 
cidadãos portugueses, independente-
mente de qualquer da sua circunstância 
etária, territorial, ocupacional, religiosa 
ou qualquer outra.

Ou nós acreditamos nisto e então 
comportamo-nos como cidadãos e 
como responsáveis de instituições no 
sentido de garantir a todos os cidadãos 
o exercício, em quantidade e qualidade 
adequadas, do direito à educação; ou 
nós não acreditamos nisto e então enten-
demos que este é um direito menor de 
cidadania. Eu penso que todos os que 
estamos aqui, pela nossa ocupação, 
pelo nosso ideal e por aquilo que nós 
dizemos e fazemos todos os dias, somos 
daqueles, muitos felizmente, que enten-
demos que o direito à educação é um 
direito de plena cidadania e que deve ser 
exercido por todos os cidadãos, desde 
que nascem até ao momento em que 
morrem.

Vou falar um pouco do que tem sido a 
evolução, ao longo da História, deste 
direito à educação, particularmente 
da educação dos adultos. Porque a 
educação dos adultos foi, até muito 
recentemente, entendida como uma 

espécie de segundo direito ou de um 
direito menos importante, no que diz 
respeito à educação.

Pensou-se sempre muito mais na 
educação dos jovens, na questão da 
escolaridade obrigatória, da escolari-
dade básica, dos ciclos iniciais de 
formação e entendeu-se, sempre, 
durante muito tempo, que a educação 
dos menos jovens, dos mais adultos, 
seria qualquer coisa de complementar 
e que não teria a mesma dignidade e a 
mesma importância que a educação dos 
mais jovens. Hoje, o entendimento não 
é esse, felizmente.

Vou tentar fazer uma breve descrição 
do que foi a história da educação de 
adultos para que também possamos ter 
uma ideia do ponto em que estamos 
neste momento no que diz respeito 
àquilo que nos une a todos que é de 
facto a educação das pessoas todas, ao 
longo de toda a sua vida.

1.ª Conferência Internacional sobre 
Educação de Adultos | Elseneur 
(1949)

A 1.ª Conferência Internacional sobre 
Educação de Adultos ocorreu em 
1949, já lá vão quase 60 anos, na 
Dinamarca, numa terra que se chama 
Elseneur. Aqui, pela primeira vez e 
de uma maneira integrada e subscrita 
pela generalidade dos países do 
mundo, reconheceu-se a necessidade e 
importância da educação dos adultos.

Até aí, a educação era muito centrada 
na educação dos jovens, das crianças 
e, pela primeira vez, os países que 

O DIREITO DOS 
ADULTOS À EDUCAÇÃO[163]
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subscreveram esta Declaração da 
Conferência Internacional de Elseneur 
na Dinamarca, entenderam que era 
fundamental encarar a educação de 
adultos como algo de muito impor-
tante e necessário para a cidadania 
de cada um dos cidadãos do mundo. 
Aqui, houve uma ligação, pela primeira 
vez, da Educação de Adultos – até aí, 
muito virada para o movimento de 
desenvolvimento do mundo rural, das 
pequenas comunidades e as questões 
da alfabetização dos adultos – à quali-
ficação profissional, à formação profis-
sional, fazendo com que a educação 
dos adultos fosse, nesta altura, 
entendida como um instrumento muito 
importante para permitir o aumento da 
competitividade, o aumento da empre-
gabilidade, o aumento das qualificações 
das pessoas que trabalhavam para que 
elas pudessem ser mais produtivas e, 
dessa maneira, se pudesse produzir mais 
riqueza.

Este conceito de Educação de Adultos 
ainda hoje está muito presente no nosso 
contexto, não só nacional, mas também 
internacional. Ainda hoje se pensa muito 
esta matriz de formação de adultos muito 
relacionada com as questões da produ-
tividade, da qualificação dos activos, 
da economia, das empresas e isso é um 
pouco redutor porque, se isso é muito 
importante, não é tudo aquilo que diz 
respeito à Educação dos Adultos.

Houve também o reconhecimento 
que havia a necessidade de estudar e 
trabalhar este novo campo da educação, 
que era a educação de pessoas que já não 
estavam na escola ou que nunca tinham 
estado na escola, mas que tinham 
direito, também, passe a redundância, a 
esse direito à educação e a exercê-lo em 
plenitude. Estamos em 1949, há cerca 
de 60 anos, quando, pela primeira vez, 
há um pensamento, planetário, organi-
zado e coerente e integrado acerca da 
Educação de Adultos.

2.ª Conferência Internacional sobre 
Educação de Adultos | Montreal 
(1960)

Em 1960 no Canadá, em Montreal, 
ocorreu a 2.ª Conferência Internacional 
sobre a Educação de Adultos. Aí, 
assumiu-se a Educação dos Adultos 
em plano de igualdade com a outra 
educação mais tradicional. Pela 
primeira vez, a generalidade dos países 
mais desenvolvidos do mundo assume 

este segmento da população como 
um segmento que tem exactamente o 
mesmo direito à educação que tem o 
segmento jovem. As políticas educa-
cionais da generalidade dos países 
mais desenvolvidos a partir desta 
Conferência de Montreal no Canadá 
começam a integrar a Educação de 
Adultos nos seus sistemas formais de 
ensino. Isto faz com que alguns estados 
assumam, definitivamente, a Educação 
de Adultos como uma componente tão 
importante quanto as outras compo-
nentes da formação profissional ou da 
educação dos jovens e das crianças, nos 
seus sistemas educativos públicos.

Assim, a Educação de Adultos, em 
1960, pelo menos no papel, deixa de 
ser uma espécie de apêndice que existia 
nos sistemas formativos e educativos 
e começa a ser parte integrante da 
generalidade dos sistemas educativos 
dos países mais desenvolvidos.

3.ª Conferência Internacional sobre 
Educação de Adultos | Tóquio (1972)

Em Tóquio, em 1972, na 3:ª Conferência 
Internacional, a Educação de Adultos 
adquire aquilo que hoje é conhecido 
como o conceito de Educação 
Permanente. Isto é importante porque 
nos dá uma perspectiva de que a 
educação deve acontecer para todas as 
pessoas – que era já um dado adquirido 
– e ao longo de toda a sua vida. Este é 
um conceito relativamente novo nesta 
altura. Significa que os sistemas educa-
tivos devem ser pensados e devem estar 
organizados no sentido de garantir ao 
cidadão, ao longo de toda a sua vida, a 
oportunidade de aprender, formalmente, 
em sistemas formais que sejam organi-
zados, regulados e certificados pelo 
Estado.

Surge aqui este conceito de Educação 
Permanente que é um conceito que vem 
também até aos nossos dias e que está 
muito presente nas matrizes das organi-
zações que mais trabalham nas questões 
de Educação de Adultos.

A escola aqui é também uma questão 
que acho extraordinariamente impor-
tante. A formação das crianças e dos 
jovens começa a não ser a formação 
única e terminal, aquela que dá a quali-
ficação para toda a vida e começa a ser 
encarada como uma qualificação que 
deve preparar as pessoas para que elas 
possam aprender ao longo de toda a sua 

vida. Começa-se a ter consciência disso, 
quando as pessoas começam a reconhecer 
que os conhecimentos e as competên-
cias que adquirem nos sistemas formais 
de ensino, nos primeiros momentos da 
sua vida, durante a escolaridade básica 
ou durante uma licenciatura, um curso 
médio, um curso profissional, são 
conhecimentos e competências que não 
vão durar uma vida inteira pela rápida 
evolução tecnológica das sociedades 
contemporâneas.

Grande parte dos conhecimentos que 
se adquirem no momento inicial da 
formação ficarão obsoletos ao longo 
do tempo e não é mais possível que 
um operário, um médico, um pedreiro, 
um carpinteiro, um professor, qualquer 
profissional, aprenda aquilo que tem de 
aprender até aos 20/25 anos e depois 
nunca mais aprenda ao longo da sua 
vida porque isso já se sabe, não 
vai ser suficiente para que ele fique 
sempre com a sua capacidade máxima 
disponível para exercer, com qualidade 
e satisfação própria, a sua profissão, o 
seu ofício.

Os sistemas educativos devem 
reorganizar-se no sentido de prepa-
rarem os cidadãos, enquanto jovens, 
para adquirirem uma nova competência 
que é a competência de aprenderem 
ao longo de toda a sua vida e de 
retirarem disso benefícios, pessoal e 
profissionalmente, e retirarem daí uma 
palavra e um sentimento que, para 
mim, me dizem muito e que é o prazer, 
o gosto de aprender, a alegria que eu 
quando cheguei aqui senti de estar 
no meio de pessoas que têm felici-
dade enquanto aprendem, porque isso é 
o principal de tudo, porque essa felici-
dade depois transmite-se também ao 
nosso exercício profissional, ao nosso 
exercício como pais, como mães, como 
cidadãos, como responsáveis cívicos 
e institucionais. E é fundamental que 
as pessoas tenham esta capacidade de 
gostar de aprender e a adquiram muito 
precocemente na escola.

Também, nesta Conferência, no Japão, 
há um aspecto que eu também aqui 
relevo pela importância que, para 
mim, tem a ver com considerarmos 
todas as pessoas. Não só as pessoas das 
gerações que neste momento estão no 
activo, das pessoas jovens, dos adultos 
jovens, mas também os direitos daqueles 
que já deixaram de estar no activo, 
mas que continuam a ser cidadãos 
exactamente com os mesmos direitos 
dos outros para os quais o direito à 
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5.ª Conferência Internacional sobre 
Educação de Adultos | Hamburgo 
(1997)

A última Conferência ocorreu em 
Hamburgo, em 1997. Aqui, a Educação 
de Adultos incorpora tudo aquilo que 
existe em termos de aprendizagem, 
todos os processos de aprendizagem, 
formais ou não formais, nos quais 
as pessoas adultas desenvolvem as 
suas capacidades, constroem os seus 
conhecimentos, enriquecem esses 
mesmos conhecimentos e melhoram 
as suas qualificações técnicas e profis-
sionais e isto compreende exactamente 
tudo. Hoje, nesta história muito breve 
que aqui tentei sintetizar, o nosso país 
está exactamente aqui: a Educação de 
Adultos era, até há muito pouco tempo, 
uma questão complementar e muitas 
vezes fora dos sistemas formais de 
ensino.

Defendo que a Educação de Adultos 
também deve existir um pouco fora do 
sistema formal de ensino para que não 
seja capturada por uma lógica trituradora 
das máquinas educativas formais. Hoje 
existem  inúmeras possibilidades destes 
ambientes  não formais de aprendi-
zagem, nas Escolas Comunitárias, nas 
Universidades Seniores, nos Centros de 
Formação das Empresas, nas escolas 
de música, nas escolas de teatro, nas 
associações juvenis, nas Associações de 
Desenvolvimento Local. Todos estes 
ambientes de aprendizagem podem 
contribuir para o conjunto de conheci-
mentos das pessoas e estas podem 
apresentá-lo e verem-no certificado, 
validado e ser-lhe dada equivalência 
académica. Esta é uma espécie de 
justiça social que está a ser feita a 
milhares e milhares de portugueses que 
quando eram jovens nunca tiveram uma 
oportunidade de facto de exercer o seu 
direito à educação.

Por exemplo, em Arraiolos, a Escola 
Pública, tem um Centro “Novas 
Oportunidades” e aquela, se as contas 
não me falham, tem hoje mais 
estudantes adultos inscritos que jovens. 
Para terem uma ideia da dimensão do 
que está hoje a passar, a Escola de 
Arraiolos tem mais adultos inscritos do 
que jovens e esses adultos estão hoje 
a exercer o seu direito à educação 
com a qualidade que os professores 
da Escola de Arraiolos dão ao trabalho 
que fazem com os seus jovens. Este é 
um paradigma completamente novo e 
significa que Portugal, pela primeira 
vez, tenta incorporar, no sistema formal 

nas escolas de teatro amador. Tudo 
o que é ambiente de aprendizagem 
deve ser considerado como um instru-
mento de construção de aprendizagem, 
de construção de conhecimentos e de 
competências e deve ser considerado 
nos sistemas formais de educação.

Por último, o direito a aprender, o 
tal direito à educação, o tal direito a 
aprender, na Conferência de Paris, 
ganha uma nova latitude e eu trago 
aqui e vou ler o que é em Paris em 1985 
o direito a aprender. É o direito a ler e 
a escrever, que era um direito muito 
antigo e que em Portugal foi o direito 
que demorou e ainda demora muitos 
anos a ser exercido com a quantidade de 
pessoas que nós gostaríamos.

Ainda hoje, em Portugal, a taxa de 
analfabetismo é imensa em certas 
regiões do nosso país, particularmente 
nesta onde nós estamos aqui. Em 2001, 
a taxa de analfabetismo do Alentejo era 
de cerca de 17% e se nós retirássemos 
Évora, Beja e Portalegre destas contas, a 
taxa ia para lá dos 20%.

Em 2001, havia freguesias no nosso 
país, no Alentejo, onde a taxa de 
analfabetismo era superior a 50% da 
população. Para termos uma ideia do 
país que ainda somos, em 2001, havia 
mais analfabetos no nosso país do que 
licenciados. Este direito a aprender, 
na sua mínima expressão de direito a 
saber ler e a saber escrever, ainda hoje, 
para muitos dos nossos concidadãos, é 
um direito negado. Em Paris, para lá 
deste direito mínimo, já se falava do 
direito a imaginar e a criar, o direito 
a ler o seu mundo e a escrever a sua 
história.

Hoje quem trabalha nos Centros “Novas 
Oportunidades” sabe o que é escrever 
uma história, a história da sua vida e 
com essa história da sua vida muitas 
vezes as pessoas identificam e exteri-
orizam as suas competências e os seus 
conhecimentos, Essas competências 
e esses conhecimentos são certifi-
cados academicamente e é- lhes dada 
uma equivalência formal a nível de 
escolaridade.

No fundo, trata-se do direito a aceder 
aos recursos educativos, o direito a 
aperfeiçoar as competências individ-
uais e colectivas. E este é o direito de 
aprender que em 1985 na Declaração de 
Paris é assumido pela generalidade dos 
países do nosso planeta.

educação continua e deve continuar 
activo, não só pela questão que aqui já 
foi referida de manutenção da sua saúde 
– porque a aprendizagem é, como vimos, 
um dos melhores remédios preventivos 
para muitas doenças que afectam os 
sistemas neurológicos e hoje isso está 
muito estudado e muito comprovado – 
mas também porque a aprendizagem é 
uma coisa fundamental para que um 
cidadão mantenha activa e na sua 
máxima plenitude a sua cidadania, a sua 
capacidade de intervir e de participar na 
vida social e cívica da sua cidade, da 
sua terra e do seu país e, com isso, 
exercer a sua liberdade em democracia 
e em consciência. E isto é uma coisa 
que só acaba quando se morre. Ser-se 
livre e ser participante activo na vida 
das nossas terras e do nosso país é uma 
competência de que ninguém se deve 
demitir e que só termina quando as 
pessoas, de facto, morrem.

4.ª Conferência Internacional sobre 
Educação de Adultos | Paris (1985)

Em Paris, na 4.ª Conferência, em 1985, 
a Educação Permanente nesta lógica 
que eu vos acabei de explicar, tende a 
desaparecer enquanto conceito porque 
se começa a construir uma nova 
representação da palavra educação. 
A educação começa a ser a educação 
toda, para todas as pessoas, ao longo de 
toda a sua vida e não tem sentido falar 
de educação e educação permanente. O 
próprio conceito de educação integra 
esta perspectiva de toda a vida, de 
todas as pessoas, de todas as diferenças, 
de todos os sítios, inclusivamente as 
pessoas que não tiveram acesso aos 
sistemas formais de ensino quando eram 
jovens.

Em Paris, também se defende uma coisa 
muito importante que hoje está muito 
presente aqui no nosso país, nas activi-
dades que se fazem de educação de 
adultos e de educação comunitária e que 
é a consideração, pela primeira vez, dos 
ambientes formais e não formais de 
educação, particularmente os ambientes 
que têm a ver com a formação profis-
sional, os ambientes que têm a ver 
com a educação comunitária, com as 
escolas, como aquelas que estão aqui, 
as Universidades Seniores, as Escolas 
Comunitárias ou as escolas que estão 
presentes nas empresas nos centros de 
formação das empresas, nas escolas 
de música das bandas filarmónicas, 
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iii) a favor do direito das minorias. Já 
se falou aqui das etnias, mas também 
podemos falar das minorias que hoje 
existem no nosso país. No Alentejo 
temos grandes manchas de pessoas 
que, não sendo do Alentejo, devem ter 
exactamente os mesmos direitos que 
nós temos. Também nos sítios mais 
urbanos existem grandes comunidades 
de minorias que vêm de outros países. 
Nós queremos que essas pessoas sejam 
felizes no nosso país porque queremos 
que eles vivam cá, que participem 
connosco na construção do nosso país. 
Para isso, temos de lhes garantir, entre 
outros direitos, o direito à educação 
deles e dos seus filhos.

iv) a favor do direito ao emprego. Não se 
trata de uma educação refém da empre-
gabilidade, mas todos sabemos que a 
qualificação aumenta a probabilidade 
de encontrar um emprego e, uma vez 
encontrado esse emprego, a probabili-
dade é proporcional à qualificação que 
se tem. A melhor maneira de combater 
o desemprego e de prevenir o emprego 
de baixo salário, é qualificar as pessoas. 
Sabemos que nem todos os jovens 
qualificados têm emprego adequado às 
expectativas que têm, mas todos temos 
uma certeza, um jovem que não tenha o 
9.º ano ou que tenha apenas o 9.º ano, 
dificilmente terá um emprego que seja 
um emprego bem remunerado e nós hoje 
temos essa responsabilidade de passar 
esta mensagem aos nossos jovens.

v) a favor da saúde. Já falámos aqui 
das questões da saúde e sabemos como 
a educação pode promover ambientes 
onde as pessoas previnam determi-
nadas doenças e patologias de índole 
neurológicas que afectam grandemente 
a sua saúde. Uma educação a favor 
da saúde, no sentido de os cidadãos 
adquirirem comportamentos que 
possam criar estilos de vida saudáveis.

vi) a favor da solidariedade e da 
cooperação. Aqui, permitam-me que 
termine com uma história. Na minha 
terra tínhamos um problema, os jovens 
que transitavam do 4.º ano para o 5.º 
ano de escolaridade, saíam de São 
Miguel de Machede e iam para Évora 
e vocês (alguns que são de pequenas 
comunidades rurais como eu sou) 
sabem o que é sair da nossa escola 
do 1.º Ciclo do Ensino Básico (a nossa 
Escola Primária) e ir para uma cidade 
capital de distrito. Tínhamos um 

Nós queremos que a nossa democracia 
seja cada vez mais forte, mais 
participada, com mais qualidade. O 
único instrumento que existe para 
fortalecer essa democracia é a educação 
das pessoas, todas, ao longo da sua 
vida, a favor da democracia, a favor da 
igualdade e da equidade.

A educação foi sempre um instrumento 
de construção de igualdade entre as 
pessoas e a Escola Pública, inscrita 
na matriz da Revolução Francesa, foi 
sempre, sempre assumida pelos ideais 
republicanos como uma Escola para 
todos: a escola do mais rico e do mais 
pobre; a escola do urbano e do rural; a 
escola que garante a todos igualdade no 
acesso ao conhecimento e no acesso à 
cultura. Esta é a matriz da escola pública 
e a educação que aí acontece deve ter 
em vista a construção dessa igualdade 
de oportunidades. As crianças de São 
Miguel de Machede, para mim, devem 
ter exactamente as mesmas oportu-
nidades de se qualificarem do que as 
crianças de Cascais, de Arraiolos, do 
Porto, da Madeira ou de outro lado 
qualquer do meu país. Garantir o 
exercício deste direito não cabe apenas 
ao Estado. Cabe- me, também, a mim, 
que sou de São Miguel de Machede, 
dar o meu contributo para que os jovens 
da minha terra possam aceder à melhor 
oportunidade possível para se qualifi-
carem. É também minha responsabili-
dade enquanto cidadão de São Miguel de 
Machede e de vocês, enquanto cidadãos 
das vossas localidades. 

Direito à Educação

A favor do que é que deve ser a 
educação?

i) a favor do direito de todos os grupos, 
do direito dos jovens, do direito dos 
adultos que estão no activo, do direito 
dos adultos que estão no activo e que 
não estão a trabalhar, do direito das 
pessoas que já estão aposentadas e que 
continuam activas e querem dar um 
contributo e querem receber também 
esse contributo dos mais jovens.

ii) a favor do direito das mulheres, uma 
classe sempre penalizada no acesso e no 
sucesso no sistema educativo,

de ensino, aquilo que são as aprendiza-
gens que os adultos fizeram fora da 
Escola dando-lhes dignidade e uma 
certificação formal.

Educação de Adultos e Sociedade 
Civil

Permitam-me que fale, agora, um 
pouco de mim e da minha activi-
dade, não como responsável político 
ou institucional, mas como cidadão. 
Eu vivo em São Miguel de Machede 
que é uma freguesia aqui próxima de 
Arraiolos, pertencente ao concelho de 
Évora. É uma freguesia rural, onde um 
sempre vivi e onde continuarei a viver. 
Em São Miguel de Machede, faz agora 
exactamente dez anos, entendemos 
que deveríamos assumir um pouco a 
nossa responsabilidade na educação e 
na formação dos nossos concidadãos e 
criámos a Escola Comunitária de São 
Miguel de Machede que pertence à 
Suão - Associação de Desenvolvimento 
Comunitário (Suão que é o nome de 
um vento muito quente e seco que 
vem do norte de África). Nessa Escola 
Comunitária, tentamos materializar 
aquilo que era a consequência da 
Declaração de Hamburgo e que eu aqui 
vos apresentei.

Hoje a educação é um instrumento do 
quê? Para quê? A favor do quê? Mais 
do que sabemos, como é que apren-
demos? Com que técnicas aprendemos? 
Com que modelos de aprendizagem 
aprendemos? Com que dispositivos 
aprendemos? A pergunta mais impor-
tante hoje, para mim, é saber a favor do 
que é que nós estamos quando apren-
demos, quando nos qualificamos e 
quando organizamos, enquanto respon-
sáveis, ambientes para que as pessoas se 
possam qualificar.

Acho que a educação deve responder 
a esta pergunta e que nós temos a 
responsabilidade de nos organizarmos, 
enquanto cidadãos, enquanto sociedade 
civil, para nos qualificarmos e, dessa 
forma, nos tornarmos mais críticos, 
mais conscientes, mais interventivos, 
mais participativos e mais exigentes 
para com aqueles que nos representam 
e para que também nós próprios 
possamos assumir essa represen-
tação, quando somos chamados a essa 
responsabilidade.
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É acabar, de uma vez por todas, com 
a conjugação dos verbos da nossa vida 
na terceira pessoa do plural - “Eles é 
que são os culpados, eles é que têm 
que resolver o problema, eles é que 
não fazem as coisas, eles é que não 
investem em nós”, acabar com isso e 
começar a conjugar os verbos da vida 
na primeira pessoa do plural - Nós. Os 
nossos problemas, as nossas potenciali-
dades, os nossos recursos, as nossas 
pessoas, a nossa vontade, a nossa 
solidariedade, a nossa cooperação, a 
nossa solução, a nossa vida, a nossa 
terra. E isto é educação a favor de nós, 
a favor de cada um de nós, do mais 
pequenino, que está no pré-escolar, 
do que ainda não nasceu e que nós 
queremos que viva melhor do que nós, 
até àquele que já tem uma idade muito 
avançada, mas que, por isso mesmo, 
tem exactamente o mesmo direito 
a tudo: desde a saúde, à educação, à 
solidariedade, à habitação, à actividade 
produtiva. 

Nós temos essa possibilidade 
de grande parte dos problemas 
poderem ser resolvidos pelos nossos 
próprios meios. Não é que fiquemos 
independentes do Estado. O Estado 
deve manter as suas responsabilidades. 
No entanto, a primeira responsabilidade 
é nossa e nós temos que a assumir. A 
educação é o grande instrumento para 
nós assumirmos, de maneira consciente, 
essa capacidade, individual e colectiva, 
de resolvermos os nossos problemas, 
de cooperarmos uns com os outros e, 
principalmente, de, com isso tudo, 
sermos um bocadinho mais felizes.

Muito Obrigado pela vossa atenção!

a Escola Comunitária fornecem- lhes 
fotocópias, computador, Internet, 
biblioteca, material escolar, uma 

bolsinha de estudo muito pequenina e 
nas férias, como recompensa, oferec-
emos acampamentos, viagens e visitas 
de estudo e também algum trabalho 
comunitário que é aquilo que eles 
fazem para pagar o investimento que a 
comunidade está a fazer neles próprios. 
Quem coordena isto tudo é uma jovem 
qualificada, uma licenciada que ainda 
não encontrou emprego, mas a quem nós 
conseguimos pagar uma pequena bolsa. 
Resultado disto tudo: eles trabalham 
quatro horas por semana, apoiam-se 
uns aos outros. Os mais velhos apoiam 
os mais novos. Quando os mais velhos 
têm dificuldades, nós, adultos apoiamos 
os mais velhos e o resultado disto tudo 
foi o seguinte: o ano passado nós 
tínhamos onze jovens envolvidos no 
Gabinete de Desenrascanço Estudantil 
e não reprovou nenhum. Este ano, 
temos dezassete jovens no Gabinete 
de Desenrascanço Estudantil e, pelas 
nossas perspectivas, também não irá 
reprovar nenhum jovem. A taxa de 
insucesso escolar, em São Miguel de 
Machede, concelho de Évora, é zero. 
Quem é que resolveu o problema? Nós, 
mais particularmente os jovens.

Esta é a última mensagem que vos 
trago. Esta, para mim, é a verdadeira 
Educação dos Adultos: a Educação 
Comunitária, com a qual construímos, 
as nossas competências para que a nossa 
comunidade consiga fazer face aos 
nossos problemas.

problema, aí. O problema não é ir para 
lá. O problema é que eles reprovavam 
quase todos no 5.º ano de escolaridade 
e isso era um problema muito grave, 
porque era uma questão de insucesso 
escolar que nós tínhamos, persistente e 
com taxas elevadíssimas. Então, um dia, 
na nossa Escola Comunitária, reunimos 
e pensámos o que é que nós podemos 
fazer para resolver o problema: o nosso 
problema. Sim, o nosso problema, 
porque a Ministra da Educação nem 
sabe que nós existimos e mesmo que 
saiba, não quer saber de nós porque 
não pode, pois tem milhões de coisas 
em que pensar antes de pensar em nós. 
Portanto, tínhamos um problema: o 
nosso problema. Pensou-se e chamámos 
os jovens porque eles eram parte activa 
do problema e eles têm ideias tal e qual 
como nós temos. Da discussão que 
houve, numa noite, saiu uma solução 
possível para o nosso problema: a 
nossa solução. Chamou-se Gabinete do 
Desenrascanço Estudantil. E o que é o 
Gabinete do Desenrascanço Estudantil 
que ainda hoje está a funcionar, até ao 
final deste mês de Junho? É um espaço 
em que dezassete jovens, que são quase 
todos os que nós temos, se encontram 
às 3.ª e à 5.ª feiras, ao fim da tarde, 
princípio da noite, que é quando eles 
regressam de Évora. E temos lá os 
jovens todos: os jovens que estão na 
Universidade, os que frequentam o 
Ensino Secundário e os que frequentam 
o Ensino Básico. O que fizemos, 
tecnicamente, chama-se Mentorado, 
e que consiste numa ajuda de jovens a 
jovens. Os jovens universitários e de 
secundário apoiam os jovens do ensino 
básico e tomam conta deles e dão-lhes 
explicações e apoio. A Associação e 
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[Resumo] Este artigo apresenta elementos 
caracterizantes na utilização de um 
ambiente on line em contexto de formação 
pedagógica do docente em um Curso de 
Doutorado em Educação, no grupo de 
investigação “PEFOP”. Como base de 
análise, obteve-se a participação de quatro 
doutorandas e duas professoras doutoras. 
A partir das temáticas analisadas durante 
os encontros em sistema b-learning, con-
siderou-se que a formação docente num 
paradigma inovador implica a produção 
do conhecimento baseada na reflexão 
crítica e a transformação da sociedade, 
incluindo a utilização dos recursos tec-
nológicos, em especial, os informatizados 
que possibilitem a inclusão também de 
atividades em ambientes virtuais.

[Palavras-chave] paradigma da com-
plexidade; sistema b-learning; formação 
docente; universidade.

1. O paradigma da complexidade e 
as novas exigências para a docência 
universitária

Atualmente constatamos grandes 
mudanças na organização da sociedade 
em função da evolução das tecnologias, 
da acelerada multiplicação e renovação 
das informações nos diferentes campos 
do conhecimento. Estas transformações 
estão relacionadas com uma transição 
paradigmática da ciência que carac-
teriza cada tempo histórico e influencia 
os conceitos de mundo, de homem e de 
sociedade. Presenciamos a passagem 
de uma visão cartesiana e conservadora 
do conhecimento para uma abordagem 
inovadora que atende uma visão da 
complexidade, da interconexão e da 
interdependência.

A educação, em especial, a universidade 
enquanto instituição social e espaço 
de formação, é diretamente afetada 
por esta mudança paradigmática. 
De uma concepção de transmissão, 
de memorização do conhecimento e 
de passividade do aluno caracterís-
tica do paradigma conservador, passa 
a uma nova concepção que exige a 
geração de produção e/ou construção 
do conhecimento. Este desafio posto 
inclui a necessidade urgente de perceber 
o aluno como sujeito histórico que 
atenda as exigências do paradigma 

da complexidade (Mizukami, 2009; 
Behrens, 2007).

Neste sentido, com intensidade muito 
maior do que em qualquer outra época, 
o ensino universitário vem sendo 
objeto de discussão (Cunha, 2007). 
Investiga-se entre outros fatores, a 
necessidade de repensar o perfil do 
professor universitário, bem como 
(re) estruturar a formação deste profis-
sional de maneira mais contextualizada 
visando o atendimento das necessidades 
do aluno atual, na sua grande maioria 
nativos digitais. Este fator exige a 
proposição metodológica que envolva 
ações mais reflexivas e críticas, levando 
este formador universitário (ou pelo 
menos deveria) a buscar uma mudança 
paradigmática na sua docência.

Neste sentido, tomou-se como 
problematização para investigar: Como 
oferecer uma formação pedagógica 
inovadora e contextualizada para o 
professor que atua Universidade e que 
frequenta os programas stricto sensu em 
Educação?

Para tal foi proposto a um grupo de 
docentes universitários um processo 
de formação pedagógica baseado no 
paradigma da complexidade. Pois 
para que o professor assuma um novo 
paradigma na ação docente é necessário 
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reconhecer que a complexidade (e a 
contextualização da realidade na qual 
atua) não é apenas um ato intelectual, 
mas também envolve o desenvolvimento 
de novas ações individuais e coletivas 
que permitam desafiar os preconceitos, 
que promovam novas atitudes para 
encarar a vida, que gerem situações 
que permitam enfrentar os medos e as 
conquistas, isto é, que leve a um desen-
volvimento profissional deste professor 
(Behrens, 2006).

Com esta visão buscou-se desen-
volver, num sistema b-learning, uma 
proposta que permitisse revisitar não 
somente os conhecimentos sistemati-
zados sobre o tema, mas que pudesse 
proporcionar espaços (em fóruns, 
chats e encontros presenciais) uma 
reflexão crítica da prática pedagógica 
baseada nesta perspectiva inovadora. 
Nesses momentos, gerar discussões 
sobre a necessidade da conscienti-
zação que possa levar a (re)estrutur-
ação pedagógica nas diferentes áreas do 
conhecimento.

Ora, se muitos são os que vêem o 
b-learnig como uma estratégia que 
se aproxima cada vez mais de uma 
posição mais centrada no aluno e mais 
sensível às reais necessidades deste e 
do contexto onde a aprendizagem tem 
lugar.Confirma-se, assim, o processo 
de reflexão na ação profissional, uma 
realidade com a qual os professores 
universitários podem não estar acostu-
mados. Schön (1983; 1987) destacou 
que é no diálogo com a situação e 
na comunicação com os pares que se 
deixam transparecer aspectos ocultos 
da realidade divergente e na qual se 
criam novas referências, novas formas 
e perspectivas de perceber e agir, 
indicando que este processo de diálogo 
não deveria ser feito somente com a 
realidade em questão, mas também com 
outros agentes que pudessem compor 
esta realidade. Neste caso, destacam-se 
elementos caracterizantes da proposta 
de “b-formação”, ou seja: a colaboração 
e a comunicação.

Este método de aprendizagem colabora-
tiva pode, seguramente, ser potenciada 
com o auxílio das tecnologias da infor-
mação e comunicação, compartindo a 
ideia de que os formandos trabalhem 
juntos para aprender e que se tornem 
parceiros na aprendizagem. Neste 
processo, atuam como protagonistas de 
sua própria aprendizagem (Collazos; 
Guerrero e Vergara, 2007) seja qual for o 
lugar em que se encontrem, tendo assim 

maior disponibilidade de participação. 
Isto é fundamental para acabar com a já 
referenciada racionalidade instrumental.

Propõe-se, portanto, a análise desta 
colaboração pedagógica do professor 
universitário no âmbito do doutorado em 
Educação, em especial com a utilização 
de um ambiente virtual de aprendizagem 
como recurso metodológico na formação 
de professores a partir da perspec-
tiva do paradigma da complexidade. 
Acredita-se, assim, que a aprendizagem 
por pares pode ajudar os professores a 
adquirirem novas aptidões, habilidades e 
competências, bem como, pode apontar 
possibilidades de aplicação de novas 
técnicas de ensino, por meio de fases de 
desenvolvimento que vão da implemen-
tação de boas práticas do professor até a 
criação de novas práticas docentes.

Isto é, como propõem Marcelo e Vaillant 
(2009), contribui significativamente para 
a formação e o desenvolvimento profis-
sional dos professores universitários.

2. Caminhos metodológicos percorridos

Considerando o estado da arte, 
procurou-se perceber o que se apresenta 
como elementos caracterizantes na 
utilização de um ambiente on line em 
contexto de formação pedagógica do 
docente no Curso de Doutorado em 
Educação, especificamente no grupo de 
investigação “Paradigmas Educacionais 
na Formação de Professores”, em 
uma colaboração entre a Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná (Brasil) 
e a Universidade de Lisboa (Portugal).

A pesquisa envolveu a participação de 
quatro doutorandas, doravante referenci-
adas como “D”, e duas professoras deste 
programa stricto sensu, integrantes do 
grupo de investigação, durante as ativi-
dades realizadas em sistema b-learning, 
em quinze encontros do grupo no 
período de Agosto a Dezembro de 2009. 
As doutorandas são professoras univer-
sitárias nas áreas de Educação Física, 
Biologia e Educação.

Foi realizada uma pesquisa de cunho 
qualitativo, através de observação 
participante, pois as pesquisadoras 
estiveram desempenhando um papel 
ativo estabelecido na cena estudada 
(Atkinson e Hammersley, 1994). 
Durante os encontros, desempenharam 
tarefas com o intuito de entender 
em profundidade aquele ambiente, 

tais como: questionamentos sobre as 
relações existentes e navegação pela 
plataforma.

Como base de análise, foram reali-
zadas entrevistas com as doutorandas, 
das quais destacamos como temática 
a utilização de ferramentas das tecno-
logias da informação e comunicação 
pelos docentes em geral e as perspec-
tivas com relação a utilização ao sistema 
b-learning como agente formador.

Como a organização das discussões 
do grupo ocorreu em b-learning, com 
sessões presenciais e a distância, para 
a melhor sistematização dos dados, 
considerou-se dois momentos: (i) ativi-
dades realizadas no Eureka durante os 
encontros presenciais e (ii) atividades 
realizadas na mesma plataforma durante 
os encontros on line.

2.1 O recurso virtual para o sistema 
b-learning

Como recurso para a efetivação do 
sistema b-learning, foi utilizado o 
ambiente virtual de aprendizagem 
“Eureka”. Este ambiente foi desen-
volvido pelo Laboratório de Mídias 
Interativas (LAMI) da Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná, 
Brasil (Silva; Leite; Torres, 2006), o 
qual está vinculado à Coordenação de 
Ensino à Distância na Pró- Reitoria de 
Pesquisa e Pós-Graduação. Conforme 
Eberspächer e Kosak (2001), o ambiente 
é um espaço on line para a promoção da 
aprendizagem colaborativa entre alunos 
e professores desta instituição e como 
recurso de formação. O Eureka pode ser 
utilizado em aulas, disciplinas e cursos.

Os alunos matriculados/inscritos nas 
salas virtuais do Eureka têm acesso às 
seguintes funcionalidades:

a) Arquivos: espaço no qual os alunos 
podem postar suas produções escritas, 
organizando durante o curso seu 
portfólio.

b) Comunicação: é o espaço de comuni-
cação entre alunos e professores. Possui 
um correio eletrônico, no qual cada 
aluno tem seu próprio e-mail; um edital 
para avisos e comunicados; um chat e 
um fórum para discussões e conversas 
interativas síncronas e um espaço de 
contatos com a relação de todos os 
participantes daquela sala virtual com 
seus dados pessoais, cadastrados pelos 
próprios participantes.
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Aprendizagem significativa e colabo-
rativa; Interatividade; Avaliação por 
portfólios on line. E neste sentido, o 
Eureka foi utilizado como recurso de 
apresentação interativa. As professoras 
tinham postado antecipadamente na 
plataforma textos, apresentações ppt e 
fichas descritivas.

Os chats também foram utilizados nestes 
momentos presenciais. A cada encontro, 
para cada tema realizaram-se levanta-
mentos de pontos estruturantes para 
o aprofundamento teórico da temática 
proposta.

Com esta ferramenta de comunicação 
ficou claro que a explicação do ambiente 
on line foi feita em conjunto com a 
discussão crítica sobre as temáticas e o 
posicionamento das doutorandas sobre a 
mesma e análise, reflexão, elaboração e 
produção de conhecimento partindo das 
leituras, das atividades e das discussões 
coletivas.

3.2 Interações totalmente on line

Durante as atividades não presenciais, 
as doutorandas consideraram este 
ambiente como ponto de partilha de 
informações. Cada participante tinha 
acesso a produção de seus pares e 
podia acompanhar sua própria produção 
por meio da análise do seu portfólio 
digital. O portfólio “possibilitou que 
cada participante acompanhasse seu 
próprio desenvolvimento durante as 
aulas e que percebesse a contribuição 
dos demais alunos” (D1) e também 
“permitiu observar o percurso formativo 
de cada um” (D3).

A indicação de vídeos e sites para o 
aprofundamento das questões foi outro 
ponto forte da utilização do Eureka.

para a comunicação entre professores 
e alunos, as intervenientes relataram 
que o email ainda é o mais seguro, pois 
“tem-se a segurança que as mensagens 
chegarão” e que “serão lidas com mais 
facilidade pelo receptor” (D1).

Como se pode perceber também, as 
maiores interações são no âmbito da 
partilha de arquivos, as participantes 
consideraram que o armazenamento 
digital de recursos é uma “forma válida 
de trabalho colaborativo on line” (D3), 
este recurso facilita a “troca de materiais 
que podem ser usados de maneira trans-
versal em muitas atividades docentes” 
(D2).

Outro ambiente utilizado com frequência 
pelo grupo foi o de ‘estudos’, congru-
ente com o ambiente de ‘arquivos’ foi 
considerado como rica fonte de partilha 
de dados pedagógicos, especialmente 
para leituras de diferentes planos e 
partilha de referenciais para leituras.

Como fonte de comunicação e colabo-
ração, o chat não foi utilizado com inten-
sidade considerável, pode-se perceber 
que para conversas formais e informais 
os encontros presenciais destacam-se 
como mais relevantes.

3.1 Interações on line – encontros 
presenciais No primeiro encontro, 
as intervenientes tiveram acesso aos 
recursos e serviços disponibilizados no 
Eureka, bem como, puderam discutir 
com o pesquisador e com o grupo o 
plano de estudos proposto.

Nos encontros seguintes foram 
discutidos e aprofundados temas 
em torno da formação de profes-
sores, tais como: Paradigmas na 
educação e na prática pedagógica 
docente; Metodologia de projetos; 
Tecnologias e mídias educativas; 

c) Estudos: espaço no qual o professor 
disponibiliza o plano de trabalho do 
curso, aula a aula, bem como as datas 
de entrega de trabalhos, provas e outras 
atividades avaliativas. Também possui 
um espaço denominado de “webgrafia” 
e outro denominado “material didático 
on-line” onde professores e alunos 
podem disponibilizar links da Web 
interessantes e materiais para download 
para leitura e aprofundamento do tema 
estudado.

d) Painel de Bordo: local que disponi-
biliza ao grupo dados estatísticos e 
relatórios de acesso da sala de cada 
um dos participantes em cada uma 
das funcionalidades oferecidas pelo 
ambiente virtual.

Durante a participação dos intervenientes 
nestes espaços foi possível observar as 
interações dos mesmos em momentos 
presenciais e on line que serão descritos 
no item 3 desta comunicação.

3. A colaboração e a comunicação na 
b-formação

Os dados desta pesquisa foram coletados 
através das produções postadas on line. 
Para tal, as participantes utilizaram 
os espaços do Eureka com a seguinte 
intensidade:

Para a coleta das estatísticas de partici-
pação foi utilizada o recurso ‘painel de 
bordo’ da plataforma on line, descrito no 
item 2.1 deste artigo.

Mesmo tendo uma relevante partici-
pação nos fóruns, as intervenientes 
utilizaram como principal ferramenta 
de comunicação o correio eletrônico. 
Quando questionadas sobre qual ferra-
menta consideraram fundamentais 
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Fazem parte indiscutivelmente da 
essência do ato educativo, pilares 
sustentadores como o diálogo, 
a problematização e as ações 
compartilhadas. A interlocução 
significa encontro, diálogo horizontal, 
ter sempre presente a importância do 
outro, especialmente quando permite 
a valorização das experiências das 
pessoas, suas crenças, seus sonhos 
e seus desejos. Esse movimento 
amoroso e coletivo (Freire, 1993) 
empreende atitudes de respeito, 
tolerância, participação, envolvimento e 
reconhecimento das ideias dos outros 
e, para tanto, necessita de contemplar 
processos de interação, comunicação, 
comunhão e amor.

Cabe ressaltar que ao propor o 
paradigma da complexidade para este 
grupo de trabalho, buscou-se atender 
aos seguintes pressupostos norteadores: 
a produção do conhecimento, a trans-
formação da realidade e a visão de todo 
tendo em vista a formação pedagógica 
dos professores universitários

Nesse contexto, cabe a contribuição 
de Freire (1996, p. 21), quando 
recomenda aos docentes progressistas 
que “ensinar não é transferir conheci-
mento, mas criar as possibilidades 
para a sua própria produção ou a sua 
construção”. Fica claro que o professor 
precisa desenvolver um ensino que lhe 
permita estar atualizado e participar 
com os alunos do processo de ensinar 
e de aprender, especialmente quando se 
trata da inclusão das novas tecnologias 
neste processo.

As participantes foram desafiadas a 
experimentar uma metodologia que 
envolveu a discussão reflexiva da ação 
docente, a qual provocou produção 
e apropriação do conhecimento. As 
doutorandas manifestaram nas entre-
vistas o fato de ter a oportunidade de 
vivenciar o processo num paradigma 
inovador e que isto as ajudou a adotar 
novos conceitos em sua prática 
pedagógica, promovendo seu desen-
volvimento profissional. Apontaram que 
a experiência da formação pedagógica 
como alunas e a forma como todo o 
processo foi desenvolvido, também 
serviu como exemplo para a sua atuação 
enquanto docentes.

Assim, ao se falar da formação num 
paradigma mais crítico, interconectado 
e transversal como o da complexidade, 
a estrutura para a adaptação e para a 
utilização de novos recursos descarta 
a compartimentalização de tempo e 
conteúdos.

O papel do formador, deste professor 
universitário responsável pela 
formação dos futuros docentes tem um 
ponto estruturante no âmbito de ativi-
dades em ambientes virtuais, pois “o 
núcleo central da proposta de formação 
pedagógica fica focalizado na superação 
da reprodução para a produção do 
conhecimento” (Torres, Behrens, 
Tescarolo e Matos, 2008, p. 436).

Como contributo, a partir das 
observações realizadas e das consid-
erações de Bautista, Borges e Forés 
(2006), estruturam-se linhas que 
podem ser consideradas na otimização 
de alguns aspectos do trabalho numa 
formação da modalidade estudada:

Em contexto on line, o Eureka serviu 
para a comunicação desta comunidade 
de aprendizagem stricto sensu entre: 
professoras-professoras, professoras-
doutorandas, doutorandas-doutorandas. 
Com ele é “possível entender o 
caminho que as professoras traçam 
para o tema estudado e os objetivos da 
proposta de formação” (D4).

Outro aspecto a ser considerado 
nesta análise foi a disponibilização e 
acompanhamento do plano de trabalho 
pelo grupo. Neste, pode-se perceber 
a construção coletiva de artigos e 
materiais para futuros trabalhos dentro 
da Universidade. A produção acadêmica 
é “um dos quesitos básicos de um 
professor da universidade, escrever e 
publicar é o que todos precisamos para 
aprender. Se existem ferramentas que 
nos apóiam isto nos dá mais confiança 
para continuar a investigar e aprender” 
(D2).

4. Considerações finais

Durante as observações pode-se verificar 
que na prática o Eureka era inicialmente 
utilizado como um ambiente de disponi-
bilização de documentos e materiais 
para a comunidade acadêmica. 
Contudo, com a intervenção das 
professoras, com a perspectiva que 
as mesmas tiveram de um trabalho 
colaborativo, este recurso serviu como 
espaço de reflexão e compartilhamento 
da produção do conhecimento de cada 
um dos envolvidos. Os portfólios e a 
partilha de materiais foram bases para a 
troca de experiências, de ideias, de infor-
mações científicas e de aprendizagem.
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Portanto, como oferecer uma formação 
pedagógica baseada num paradigma 
inovador para o professor que atua na 
universidade e que frequenta programas 
stricto sensu em Educação?

Ora, conclui-se a partir destas 
observações, que o sistema b-learning 
pode propiciar novas estratégias que 
precisam estar presentes na proposta 
de formação continuada de professores 
e que ambientes como o Eureka, ou 
outro ambiente virtual, podem propiciar 
a construção de referenciais que 
alicerçam uma prática pedagógica que 
supere os processos de reprodução de 
conhecimento, de uma forma crítica, 
dialógica, reflexiva, a fim de garantir a 
produção do conhecimento dos profes-
sores-alunos (Beherens, 2010; Torres et 
al, 2008; Zabalza, 2006).

Este fato faz com que se forme um elo 
entre professores com vantagens como 
a: ajudar a escutar diferentes opiniões; 
a valorizar as críticas da temática em 
evidência; desenvolver o pensamento 
crítico e criativo e ser agente participante 
em diálogos abertos e significativos.

Assim, entende-se que mesmo que 
se disponha de excelentes recursos 
tecnológicos, boas estruturas de partilhas 
digitais, a formação face-to-face ainda é 
considerada pela comunidade univer-
sitária uma das principais forças da 
formação pedagógica do docente. Mas, 
os próprios participantes da pesquisa 
apontam que criar possibilidades de 
utilização de ambientes virtuais pode 
ser um bom caminho para envolver e 
propiciar aos professores uma metodo-
logia inovadora que leve a produção de 
conhecimento significativo e relevante.
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[Resumo] Numerosas são as análises 
referentes à qualificação dos portugueses, 
de um modo geral todas elas caracterizam 
Portugal, como sendo dos países onde a 
qualificação da sua população é mais 
baixa, como facilmente se verifica nas 
diversas análises estatísticas sobre este 
assunto, remetem-nos ou para a última 
posição, ou para a penúltima posição 
no ranking da Europa a quinze estados.  
Sendo que a situação era já de 
si preocupante, constituindo um 
dos handicaps da competitividade 
portuguesa a quinze estados, mais 
preocupante se torna com a entrada 
de novos países na União Europeia, 
Portugal em termos de qualificação vê 
agudizado ainda mais este problema.  

[Palavras-chave] Género, qualificação, 
empregabilidade  

Em rigor podemos dizer que a linha que 
demarca o litoral do interior, é também 
a mesma que promove uma profunda 
diferença entre os níveis de qualificação, 
de algum modo esta característica 
compreende-se se tivermos em 
atenção que o interior do país não é 
um pólo aglutinador de empresas e por 
consequência de recursos humanos, 
uma vez que a estrutura do mercado de 
trabalho é extremamente débil e longe de 
captar investimentos em áreas de ponta.  
 
A ilustrar esta perspectiva de 
desfasamento entre novos e velhos, 
interior e litoral, apresenta-se o estudo de 
caso de uma empresa Têxtil da Covilhã, 
grande empregadora num contexto 
nacional, e regional mas que tem grande 
dificuldade em captar recursos humanos 
mais qualificados e por isso mais jovens.   
 
Porém o esforço que tem vindo a ser 
feito tem sido sempre em crescendo, se 
em 1972 a verba para a educação em 
orçamento de estado era de 1,4%, já em 
2009 a parte do orçamento destinada à 
educação era de 5,1%. Este crescendo 
em investimento na educação foi 
tendo geração após geração resultados 
positivos, se em 1960, 65,6% da 
população com quinze anos ou mais 
não possuía nenhuma escolaridade, 
em 2001, a população sem qualquer 
habilitação formal tinha descido para 
9,2%, (Rosa & Chitas, 2010) sendo 
que esse número continua a diminuir 
e a aumentar o número de pessoas 
com mais habilitações académicas.  

Até 1981 o 1º ciclo, que até aqui tinha 
correspondido ao ciclo com maior 
número de inscritos, atinge o seu número 
máximo com 946 mil alunos, daqui 
para a frente a dinâmica demográfica 
de Portugal começa a mostrar sinais de 
uma diminuição da taxa de natalidade, 
que ano após ano se agrava, diminuindo 
consequentemente o número de alunos 
no 1º ciclo. Sucessivamente esta quebra 
vem-se fazendo sentir, ciclo após ciclo 
de ensino, tendo-se em 1964 alargado 
a escolaridade obrigatória para o 
2º Ciclo de Ensino1, procedendo-se 
em 1986 a mais um alargamento da 
escolaridade obrigatória para nove 
anos, estendendo-se ao 3º Ciclo de 
Ensino2, sendo também este o ciclo 
onde encontramos maior número de 
alunos inscritos presentemente. Duas 
décadas volvidas concretiza-se o último 
alargamento da escolaridade obrigatória, 
que hoje em dia se situa em doze anos de 
escolaridade ou até aos dezoito anos de 
idade3. 

Verifica-se a partir da primeira metade 
dos anos 70, que é no pré-escolar que 
se dá a maior explosão de inscritos, 
tendo-se passado de 6 mil crianças 
inscritas em 1960 para 266 mil em 
2008. É também no Ensino Superior 
que se regista crescimento no número de 
inscritos, se em 1978, estavam 290 mil 
alunos inscritos, já em 2003 atingia-se o 
número máximo de alunos, cerca de 400 
mil inscritos, daqui para a frente o número 
de alunos estabiliza no Ensino Superior, 
sendo em 2009 de 373 mil inscritos.  
 

O DESAFIO DA 
QUALIFICAÇÃO  [165]

1 Conforme Decreto-Lei nº 45810/1964
2 Conforme Lei nº 46/1986 
3 Conforme e Lei nº85/2009



362

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

Paulatinamente a população portuguesa, 
com acesso ao ensino superior, vai 
aumentando sucessivamente, perdendo 
este nível de ensino o carácter elitista 
que tinha desde 1960 em que menos de 
1% da população com 20 anos ou mais, 
tinha acesso a este nível de ensino, em 
2008 a população matriculada no ensino 
superior ascende a 12%. Ainda assim a 
percentagem da população portuguesa, 
que hoje em dia que não tem qualquer 
nível de ensino completo, situavase em 
2009 em quase um milhão de indivíduos, 
sendo a maioria com 65 anos ou mais, 
pertencente ao género feminino, onde o 
analfabetismo ainda persiste.

O analfabetismo é ainda uma 
circunstância como já se viu que 
persiste em Portugal, sendo mais severo 
nas mulheres, como e sobretudo nas 
faixas etárias mais velhas, de resto 
fica bem patente nos gráficos abaixo 
representados. 

Durante os Censos de 91, apurou-se que 
grande parte dos indivíduos que não 
sabem ler nem escrever pertenciam ao 
género feminino. Sendo que a população 
que não sabe ler nem escrever do género 
feminino e masculino aumentava à 
medida que a idade avançava, ou seja 
o analfabetismo, era tanto mais severo 
quanto mais velhos os indivíduos são. 
Pode-se desta forma considerar que à 
população mais nova forma concedidas 
melhores oportunidades para poderem 
continuar a estudar, contrariamente ao 
que aconteceu às gerações mais velhas.  
 
Fica claro também na interpretação 
dos gráficos acima representados, que 
a população que sabe ler e escrever 
sem possuir grau de ensino, é sempre 
superior no género feminino em todos 
os grupos etários, quando comparada 
com a população do género masculino.

A conclusão semelhante chegava 
o Plano das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento 2007/08, que 
considerava que em 2005w Portugal 
tivesse 658 mil analfabetos, considerando 
contudo que já existiriam menos 142 
mil analfabetos em 2001, mantendo-se 
no entanto a mesma estrutura que 
caracterizava os analfabetos até então, 
sendo a sua maioria idosos e mulheres.  

A perspectiva que se tem para os 
Censos de 2011, é que a evolução da 
taxa de analfabetismo decresça, da 
mesma forma que aconteceu em censos 
anteriores, sendo que grande parte 
desta população é idosa, a alteração 
da taxa de analfabetismo em muito se 
fica e ficará a dever nos Censos 2011 à 
morte das gerações mais velhas, sendo 
também esta a convicção da socióloga 
Maria Filomena Mónica, para quem o 
analfabetismo nos idosos “só se altera 

Quadro 1 - Alunos matriculados: total e por nível de ensino

Tempo

Nível de ensino 

Total
Educação

Pré-
Escolar

Ensino Básico 

Ensino  
Secundário CET Ensino

Médio
Ensino

Superior
Total 1º

Ciclo 
2º

Ciclo
3º

Ciclo

1961 x 6528 1066471 887235 78064 101172 13116 - x x 
1970 x 15153 1316279 935453 193912 186914 27028 - x x 
1980 1873559 80373 1538389 927852 305659 304878 169516 - 4362 80919 
1990 2160180 161629 1531114 715881 370607 444626 309568 - // 157869 
2000 2260745 228459 1240836 539943 276529 424364 417705 - // 373745 
2009 2434982 274628 1283193 488114 523155 523155 498327 5832 // 373002 
2010 x x x x x x x x // 383627

(PORDATA, 2011)
Legenda
X Valor não disponível  
- Ausência de valor 
// Não aplicável

Gráfico 1 – Taxa de analfabetismo por sexo

 

 
 
 
 
(INE, http://alea-estp.ine.pt/index.html, 2011) 
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com a morte”, mais assevera esta 
socióloga que “Esses 9% têm, decerto, 
mais de 65 anos, nunca foram à escola e 
estão demasiado velhos para se darem à 
„pachorra‟ de ser alfabetizados. A pouco 
a pouco, a percentagem desce, à medida 
que vão morrendo, o que é trágico 
por todas as razões” (Marques, 2010)  
 
Se por um lado têm sido as mulheres, 
aquelas em que o peso do analfabetismo, 
daqueles que não sabem ler nem 
escrever, maior peso tem nos grupos 
etários mais velhos, não sendo alheio 
a esta situação uma sociedade em 
que o acesso à educação em função 
do género era diferenciado, como de 
resto os diferentes “estudos de caso, 
mas também os Censos, mostram-nos 
que, pelo menos no campo, os homens 
chegaram primeiro às letras e à escola 
do que as mulheres, e que isto além de 
provavelmente reflectir uma estrutura 
social de contornos patriarcais, se 
dá por vários mecanismos que se 
cruzam. (Candeias & Simões, 1999), 
na interpretação desta perspectiva há 

ainda que considerar que para estas 
gerações mais velhas de mulheres “nos 
meios rurais do Minho como nos do 
Alentejo, (…) fosse atribuída à mulher 
uma certa menoridade, expressa pela 
obrigação de se sujeitar ao marido 
depois do matrimónio”. (Ramos, 1988)  
 
Não é no entanto menos verdade, que nos 
dias de hoje também são as mulheres que 
mais qualificações têm, em detrimento 
do género masculino, podendo-se 
também na actualidade caracterizar 
o género feminino, por esta oposição 
entre os grupos etários mais velhos e 
mais novos. Disto mesmo dá conta o 
gráfico infra, que demonstram que de 
1985 até aos nossos dias, o número de 
mulheres no ensino superior aumentou 
sempre tal como nos homens mas a 
um ritmo muito superior, acompanham 
ambos os géneros no entanto a partir 
de 2002 algumas flutuações na 
população que acede ao ensino superior.  
 
Quanto à distribuição pelo território 
nacional, da taxa de feminilidade no 

acesso ao ensino superior, verifica-se que 
apesar do peso das mulheres, como já se 
disse, ser sempre superior ao número de 
homens no ensino superior em todas as 
NUT‟s4, é no entanto muito superior no 
Alentejo, Algarve e Região Autónoma 
da Madeira, atingindo um maior peso na 
Região Autónoma dos Açores, em que a 
taxa de feminilidade é de 63%, como de 
resto se verifica no seguinte gráfico. 

Quanto à distribuição por género das 
mulheres pelos diversos cursos do 
ensino superior, Portugal demonstra 
uma posição de liderança deste processo 
de feminização do ensino superior 
“Portugal é o país da União Europeia 
com maior percentagem de alunas 
de Direito, Informática, Matemática, 
Engenharia e Arquitectura e está entre 
os que têm mais raparigas em Ciências 
Naturais, segundo o relatório de 
informação de educação Eurydice, 1998. 
Como os resultados do 12º ano são mais 
favoráveis ao sexo feminino, nalgumas 
faculdades como a de Medicina, em que 
o número de vagas é muito inferior ao 

Gráfico 2 – Alunos matriculados no ensino superior, total e por sexo

Gráfico 3– Relação de feminilidade no ensino superior por NUTS II – alunos inscritos – ano lectivo 2009 - 2010

 

(INE, 2009)

4 Nomenclatura de Unidades Territoriais para fins Estatísticos
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diferenças habilitacionais entre géneros 
nas gerações mais velhas, sendo nas 
mulheres que se regista em maior 
número o analfabetismo, sendo esta 
realidade tanto mais pesada, quanto mais 
velha é a população que oscultamos. É 
no entanto inquestionável que o acesso 
independentemente do género, a cada 
vez maior qualificação por parte da 
população portuguesa é uma realidade 
que presentemente demarca um grande 
fosso qualificacional entre gerações. 
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número de candidatos, a maioria dos 
admitidos são raparigas” (Machado, 
2003)

  
 
Conclusão

Fica claro que o acesso das mulheres a 
uma maior qualificação, foi um caminho 
paulatinamente feito geração, após 
geração, até aos dias de hoje onde a 
presença e o sucesso das mulheres em 
todos os níveis de ensino é superior 
ao dos homens é no entanto no ensino 
superior, que mais se sentiu a partir 
de meados dos anos 80 imparável 
caminhada das mulheres no acesso, 
sucesso e conclusão do ensino superior. 
Esta realidade, marca sobretudo as 
gerações mais novas de mulheres, 
tendo por oposição as gerações de 
mulheres mais velhas, que por razões 
culturais e de profunda diferenciação 
de papéis entre géneros, aprofundou 
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Este trabalho apresenta uma parte da 
investigação realizada no âmbito da 
minha tese de doutoramento que buscou 
conhecer e reconhecer as concepções 
que as educadoras e pais e mães com 
filhos em creche vêm construindo sobre 
a legitimidade da educação pública das 
crianças dos 0 aos 2 anos de idade. 
O pressuposto é de que a experiência 
de trabalhar numa creche e ter filhos 
na creche, enquanto uma nova prática 
social de socialização das crianças 
pequenas, propicia a construção de 
novas formas de linguagens que inter-
pelam o que está dado como natural 
e apontam para novos horizontes e 
alternativas.

A questão social que a creche 
problematiza está relacionada com 
a ideia da socialização da primeira 
infância, considerada consensual e 
natural, feita pela mãe no espaço privado 
do lar. Entretanto o crescente trabalho 
feminino fora do lar tornou necessária 
a criação de alternativas para o cuidado 
e a educação das crianças pequenas, 
tornando-o coletivo e público. A 
demanda por creches cresceu em 
todas as classes sociais e o trabalho 
da mulher fora de casa já não é a única 
motivação. Ainda que pese a questão 
do trabalho da mulher fora de casa e a 
questão da igualdade de oportunidades 
e o compartilhar do cuidado e 
socialização dos bebés, nos últimos 

anos movimentos sociais de defesa dos 
direitos das crianças, práticas sociais de 
atendimento e investigações académicas 
vêm salientado a importância de 
considerar a criança de todas as idades 
não apenas como sujeito de direitos, 
mas como sujeito público de direitos, 
sujeito social de direitos (Arroyo, 1994).

Segundo Arroyo (1994) à medida que 
a reprodução da infância foi deixando 
de ser uma atribuição exclusiva da 
mulher, no âmbito privado da família, 
surge a Infância como categoria social. 
O Estado e a sociedade foram confron-
tados com a questão do cuidado e da 
educação das crianças dos 0 aos 3 anos. 
A Infância passou a ser objeto dos 
deveres públicos do Estado.

Considerar a criança pequena como um 
sujeito de direitos levou ao questiona-
mento das políticas assistencialistas e 
assistenciais próprias desta faixa etária 
e fincou a concepção hoje predominante 
na área, do direito da criança desde tenra 
idade à educação pública de qualidade. 
Articula-se assim em torno da creche a 
discussão e a luta pelos direitos sociais 
de mulheres e crianças e, que mais tarde, 
através da construção das políticas 
públicas e práticas institucionais vão 
configurando uma nova cultura da 
socialização da primeira infância.

A CRECHE COMO 
DIREITO DAS CRIANÇAS 

À EDUCAÇÃO: A 
LEGITIMIDADE 

CONSTRUÍDA PELA 
EXPERIÊNCIA DE PAIS E 

MÃES COM FILHOS NA 
CRECHE

[166]
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Mas essa concepção está longe de 
ser aquela que serve de suporte às 
políticas sociais e educacionais em 
muitos dos países que possuem uma 
política de educação de infância, apesar 
dos avanços dos últimos anos.

Em muitos casos a educação de infância 
ainda não se constituiu como um direito 
das crianças à educação pública. Em 
primeiro lugar, não houve e nem há 
uma política de universalização da 
oferta e, em segundo, nos estados 
que adotaram uma política neoliberal 
houve um grande incentivo para que 
a expansão da oferta fosse assegu-
rada pelo sector privado da educação, 
lucrativo ou não.

Nos diversos países onde o Estado 
legisla sobre a educação de infância 
existem diferenças substanciais quanto 
à oferta do serviço, quanto à vinculação 
administrativa, quanto aos profissionais 
que nela actuam e sua formação, quanto 
à definição do direito, quanto à idade que 
abrange, quanto a proposta educativa e 
o período de funcionamento. E quando 
se trata da educação das crianças de 0 
a 3 anos as diferenças agudizam-se, 
o atendimento das crianças pequenas 
vagueia entre as políticas sociais e 
as educacionais conforme a realidade 
política, social, cultural e económica 
de cada país, em determinado período 
histórico.

As modalidades de atendimento são 
variadas: existem as creches públicas e 
privadas com ou sem fins lucrativos, as 
creches domiciliares, as amas (creden-
ciadas ou não pelos serviços sociais) e 
outros serviços definidos de acordo com 
a política local.

Aquilo que aproxima as diferentes 
políticas (e, às vezes a sua indefinição) 
é as concepções que as suportam. A 
creche continua a ser a única instituição 
educativa a ter sua existência colocada 
em causa pelos administradores, apesar 
da crescente demanda nos grandes 
centros urbanos. A ideia de que se 
trata de um serviço não essencial e 
dispendioso cuja área de atuação é da 
competência da família está, muitas 
vezes, na base das políticas adotadas. 
(Bondioli e Mantovani, 1998)

Em Portugal a educação de infância 
surge como serviço público de 
educação no pós 25 de Abril e a lei 
nº 5/77 consagrou apenas a educação 
pré-escolar, destinada às crianças dos 3 
aos 5 anos de idade, em horário parcial 

(5 horas diárias). As creches ficaram sob 
a tutela do hoje denominado Ministério 
do Trabalho e Solidariedade Social. A 
crescente importância atribuída pela 
sociedade à educação de infância foi, 
neste momento incorporada à lei sob o 
signo do Direito, ao fixar o papel do 
Estado não mais sob a figura do cuidado, 
mas sob a do dever. (Cury, 1998)

Contudo, as instituições de educação 
pré-escolar continuaram a ter uma 
dupla tutela. Os jardins de infância 
públicos ficaram sob a tutela pelo 
Ministério da Educação e os jardins 
de infância das instituições privadas 
de solidariedade social (IPSS), que na 
generalidade funcionam em horário 
integral e atendem crianças desde os 
4 meses até aos cinco anos ficaram sob 
a tutela do Ministério do Trabalho e 
Solidariedade Social.

A dupla dependência pedagógica e 
administrativa expressa a indefinição 
quanto aos objetivos e funções da 
educação de infância. Segundo Bairrão 
et all (1997), os jardins-de-infância 
públicos possuem um modelo de 
funcionamento de tipo educacional e os 
das IPSS orientam-se por um modelo 
de atendimento de tipo assistencial, 
porque regidas pela lógica do cuidado.

No caso das creches a proposta assisten-
cial prevaleceu porque se trata de atender 
as necessidades da família. As necessi-
dades da criança ficam em segundo 
plano. Para as crianças dos 4 meses 
aos três anos, a pretensão é a guarda, 
os cuidados de higiene, a alimentação, 
o sono e os afetos, numa rotina diária 
e em relações organizadas a partir do 
referencial dos cuidados maternos. Para 
as crianças dessa faixa etária as modali-
dades de atendimento são as seguintes: 
oferta não formal feita pela família, 
amigos e vizinhos; empregadas domés-
ticas, amas não licenciadas e babysis-
ters. Oferta formal: Ama licenciada; 
Creche; Mini-creche (atendimento de 5 
a 6 crianças em ambiente semelhante ao 
familiar) e; Creche Familiar (conjunto 
de amas, não inferior a 12 nem superior 
a 20, residentes na mesma zona geográ-
fica, enquadradas técnica e finan-
ceiramente pelos Centros Regionais 
de Segurança Social, Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa ou Instituições 
Particulares de Solidariedade Social e 
destinada às crianças dos 0 aos 5 anos 
de idade. (A Educação Pré-Escolar e os 
Cuidados para a Infância em Portugal, 
2000)

A concepção de criança subjacente a essa 
concepção de atendimento à primeira 
infância é a criança dependente e 
passiva dos cuidados do adulto, descrita 
assim por estudantes de um curso de 
educadoras de infância “na creche as 
crianças muito pequenas não fazem 
nada…”, “não realizam actividades…”, 
“não falam connosco…”, “as actividades 
de cuidado de rotina estendem-se 
interminavelmente ao longo do dia 
e não há tempo para desenvolver 
actividades…” (Portugal, 1999:86).

O atendimento assim organizado revela 
a falta de uma tradição pedagógica de 
suporte, os preconceitos ideológicos que 
lhe são inerentes, a precariedade e a inferi-
oridade presentes na creche. Entretanto 
ao longo dos últimos anos desenvolveu-
se uma cultura sobre a educação da 
primeira infância e “parece ter chegado 
o momento de tentar definir alguns 
dos seus múltiplos aspectos”(Bondioli 
e Mantovani, 1998:13). Reconhecendo 
a importância desse momento a inves-
tigação teve como objetivo conhecer 
e analisar as concepções de creche, 
de criança, de cuidado e educação da 
primeiríssima infância, de família e do 
papel da mulher no espaço privado e no 
espaço público dos pais e das mães com 
filhos em creche que vêm legitimando a 
educação da criança de 0 aos 3 anos de 
idade no espaço público, em Portugal. 
O presente trabalho apresenta os resul-
tados relativos as concepções de creche 
reveladas pelos pais.

Escolhas metodológicas

A legitimação da educação de infância 
e, em particular da creche, vem sendo 
produzida por diferentes discursos como 
o da pedagogia, o da psicologia, o da 
cidadania, elaborados pelos diferentes 
intervenientes nos campos educativo 
e social. Os discursos dos sujeitos que 
quotidianamente vêm contribuindo 
com sua prática para essa produção 
desempenham também um papel 
estruturante e, serão aqui objeto de 
análise porque concordo com Carvalho 
(1999 cit in: Silva, 2008) quando chama 
a atenção para “ o fato de que o silêncio, 
identificado por P. Ariès, a respeito da 
afeição, do trato e da relação com bebés 
até o início da modernidade, pode 
estar revelando não apenas uma atitude 
social generalizada que considerava 
sem importância esses temas, mas 
também o silêncio imposto às mulheres 
que se dedicavam a criar esses bebés 
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e que dispunham de poucas formas de 
expressão social onde deixar as marcas 
de seus sentimentos e práticas”. No 
caso da educação das crianças de 0 a 
3 anos em creches esse silêncio ainda 
se faz ouvir no campo da educação em 
Portugal.

De acordo com Correia (2000:5), os 
discursos educativos contribuem para 
legitimar decisões educativas e as formas 
de expressão das oposições a estas 
decisões e não são apenas instrumentos 
cognitivos que permitem o acesso ao 
conhecimento e ao reconhecimento de 
um objeto. Os sujeitos que intervêm 
no campo educativo “produzem-se nos 
discursos que produzem, produzindo 
também os fenómenos sobre que 
discorrem”. Neste sentido ouvir as 
profissionais e os pais e mães de uma 
creche sobre a educação dos bebés no 
espaço público significa reconhecer 
estes sujeitos como produtores de um 
discurso legítimo para o campo da 
educação uma vez que “ ao mesmo 
tempo que produzem os seus autores, 
os discursos educativos contribuem 
para a naturalização de subjetividades 
educativas que desempenham um 
papel estruturante, quer na definição e 
produção de problemas educativos quer 
na identificação das soluções plausíveis 
e ainda na determinação dos atores a 
quem se reconhece a legitimidade de 
protagonizarem estas soluções” (Idem: 
5)

A escolha das entrevistas com caráter 
biográfico para os pais e mães, onde 
focaram sua narração na vivência da 
infância, da adolescência e da vida 
adulta, em questões relacionadas às 
relações de género, se deveu a preocu-
pação de perceber o sentido que os 
sujeitos atribuíam a suas experiências, 
porque na interação que estabelecem 
entre os diferentes discursos e práticas 
presentes na situação vivida, constroem 
um discurso legitimo que interpela o 
que está dado e conhecido e formula 
novas alternativas.

As entrevistas foram realizadas com 
cinco pais e cinco mães com filhos 
matriculados numa creche autárquica 
de um concelho do distrito do Porto. 
A diversidade das famílias usuárias 
permitiu a escolha de pais e mães 
com diferentes níveis de escolaridade, 
idade, condição social e situação profis-
sional. Assim, temos pais e mães licen-
ciados, pais que por um ano ou dois 
não concluíram o 12º a no, pais e mães 
que abandonaram a escola no 2º ou no 

3º ciclo, mães que através das Novas 
Oportunidades completaram a escolari-
dade básica e secundária. A idade varia 
entre os 26 anos e os 44 anos. Em 
relação a situação profissional, só duas 
mães estavam desempregadas.

Conceptualizando novos direitos e 
uma nova cidadania no contexto da 
globalização

A creche entendida como um dos 
espaços de construção de uma nova 
cultura da infância e da sua sociali-
zação é de recente elaboração prática 
e teórica. O debate sobre a educação 
pública das crianças dos 0 aos 3 anos, 
em anos recentes, tem seu desenvolvi-
mento em torno de questões sobre 
as funções sociais da creche, sobre a 
velha lógica assistencial e a lógica do 
educar e cuidar, sobre as competên-
cias e a autonomia das crianças muito 
pequenas, sobre o problema do finan-
ciamento, sobre o papel da mulher 
na sociedade, sobre as alternativas 
coletivas ao cuidado materno, sobre as 
transformações na estrutura familiar e 
do papel do Estado e da sociedade no 
reconhecimento da criança e da mulher 
como sujeitos de direitos.

Na sua trajetória histórica, a creche 
acompanhou as mudanças que se verifi-
cavam na família, sua referência nas 
definições de sua existência e organi-
zação. A creche surge tendo como 
referente a família pobre que necessita 
de apoio na socialização dos filhos, 
naquele momento objeto das preocu-
pações sociais e políticas. A chamada 
creche moderna, em contraponto com 
a creche assistencial, é construída a 
partir das necessidades e dos direitos da 
mulher que trabalha, daí o importante 
papel desempenhado por grupos femini-
stas e movimentos sociais urbanos na 
luta pela redefinição das funções da 
creche.

Mais recentemente, as práticas sociais 
e os estudos sobre o cuidado e a 
educação das crianças menores de 6 
anos em espaços coletivos, através 
do desenvolvimento da sociologia 
da infância, que considera que as 
crianças constituem um grupo social, 
tanto estrutural como cultural e que 
o espaço social da infância é um 
espaço construído inclusive pelas 
próprias crianças (James e Prout, 
1990) e, da pesquisa psicológica sobre 
a socialização precoce em contexto 

social diversificado, considerando a 
competência precoce da criança para 
o desenvolvimento sócio-cognitivo e 
linguístico, a creche é defendida não só 
como direito da mulher e da família, 
mas como direito da criança enquanto 
agência educativa.

Na incerteza dos tempos atuais, a 
questão dos direitos sociais reveste-se 
de crescente importância diante das 
exclusões e discriminações da maioria 
e, em especial das crianças e das 
mulheres, que expressam a defasagem 
entre os princípios igualitários da lei 
e a realidade social. A temática das 
desigualdades sociais adquire novos 
contornos ao se confrontar com os 
avanços democráticos dos últimos 
anos e com as mudanças no contexto 
neoliberal que vêm promovendo a 
demolição dos direitos conquistados 
que, “em que pesem todos os seus 
limites, mal ou bem garantem 
prerrogativas que compensam a 
assimetria de posições nas relações de 
trabalho e poder, e fornecem proteções 
contra as incertezas da economia e os 
azares da vida.” (Telles, 1997:2)

Os direitos sociais, juntamente com 
os direitos políticos e civis, foram 
reconhecidos como direitos humanos 
e incorporados nas constituições da 
maioria dos países ocidentais durante o 
século XX e, nos países que vivenciaram 
regimes totalitários, serviram 
como referência fundadora de uma 
modernidade democrática. O processo 
de democratização e a elaboração das 
leis garantidoras da igualdade fez-se 
no terreno marcado pelo discurso da 
naturalização da questão social, onde 
foi produzida uma representação social 
negativa de grupos da sociedade 
civil que eram vistos pelos demais 
segmentos da sociedade não tanto pela 
sua faixa de renda, mas sim pelo local 
de moradia, pela pertença a um género, 
pelo lazer que tem acesso, pela cor 
da pele. A defasagem entre direitos 
consagrados em lei e realidade social 
revelaram as tensões, contradições 
e as difíceis relações entre o “ mundo 
social e o universo público da cidadania, 
na disjunção, sempre reaberta, entre a 
ordem legal que promete a igualdade 
e a reposição das desigualdades e 
exclusões na trama das relações sociais; 
entre a exigência ética da justiça e os 
imperativos de eficácia da economia; 
entre universos culturais e valorativos 
de coletividades diversas e a lógica 
devastadora do mercado”. (Telles, 
1997:3)
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relevantes ou possíveis coisas que antes 
não existiam), que desestabilizam o 
já sabido ou posto como evidência 
que não suscita a reflexão pois apenas 
existente na nossa paisagem cotidiana.” 
(Ibidem:8) A educação de infância vem 
sendo legitimada enquanto direito das 
crianças à educação e como primeira 
etapa da educação básica em alguns 
países do mundo. Noutros permanece 
a heterogeneidade de políticas e 
programas. A trajetória da educação 
de infância nada tem de linear ou 
homogénea quando se tem em conta 
o público a que se destinava e as 
ideologias que pretendia defender ou 
questionar.

Nessa trajetória destaca-se a incorpo-
ração de reivindicações de diferentes 
setores da sociedade nas disposições 
legais que consagraram direitos sociais. 
Foi o caso da educação pré-escolar (dos 
3 aos 5 anos) em Portugal, que passou 
a ser considerada como a primeira 
etapa da educação básica e da educação 
de infância (do 0 aos 5/6 anos) que 
se tornou a como primeira etapa da 
educação básica no Brasil e na Itália, no 
contexto da consolidação democrática. 
Assim, os movimentos sociais das 
décadas de 60 e 70 também contribuíram 
para uma nova maneira de conceber e 
compreender o atendimento de crianças 
com menos de 7 anos em instituições na 
sua complexidade psicológica, social, 
económica e política. A luta pelos 
direitos das crianças e das mulheres 
foi levada a cabo por pessoas ligadas a 
academia, que se dedicavam a realizar 
pesquisas que sustentavam a defesa das 
competências precoces das crianças, a 
positividade das relações estabelecidas 
em instituições, a desmitificação das 
ideologia s que embasavam teorias 
elaboradas para manter o status quo e, 
pelos movimentos sociais organizados 
que, através de variadas formas, negoci-
aram com o Estado o reconhecimento 
dos seus direitos, para além dos partidos 
políticos identificados com os interesses 
das classes populares e organizações 
não governamentais que apoiavam 
movimentos específicos. (Gohn, 1985, 
Filgueiras, 1986, Ghedini, 1994, Dias, 
1995, Silva, 2001, Montenegro, 1997)

No entanto, outras concepções foram 
contribuindo para a formação da 
educação de infância durante o século 
XX, como um campo heterogéneo, 
polémico, cujos dilemas e conflitos vem 
trazendo para o debate político diferentes 
modos de descrever as tradições e a 
ordem do mundo, ao mesmo tempo 

A creche entendida como um recurso 
da filantropia e/ou da assistência 
social para minimizar, compensar 
ou substituir a falta de condições 
económicas, sociais e culturais da 
família pobre está inscrita na lógica 
do discurso humanitário que constrói 
a noção do carente, do inútil, cujos 
problemas podem ser identificados 
e tecnicamente administrados por 
políticas sociais, mesmo com o 
reconhecimento das discriminações, da 
violência, dos preconceitos de classe, 
de género, de raça e de idade. Nessa 
lógica as identidades e os lugares de 
cada um são apenas confirmados.

Segundo Telles (1997) a novidade está 
em reconhecer a dimensão transgressora 
dos direitos que tendo como referentes 
os princípios universais da igualdade 
e da justiça, operam no terreno do 
conflito, dando visibilidade e inteligibi-
lidade aos antagonismos e às divergên-
cias. A presença dos sujeitos portadores 
de uma palavra na cena política permite 
dar visibilidade e nomear a distância 
existente entre a ordem legal e o 
quotidiano de desigualdades enquanto 
um problema que “exige o julgamento 
e a deliberação política”. (Idem: 6)

Essas vozes legitimam a intervenção 
dos sujeitos nas questões que lhes 
dizem respeito e nas políticas que 
afetam suas vidas ao colocarem na cena 
pública o que antes estava silenciado, 
ou tido como não pertinente para a 
deliberação política. Trazem também 
valores, aspirações, desejos e vontades 
de um outro mundo onde seja possível 
ultrapassar as fronteiras reais e 
simbólicas dos lugares predefinidos em 
suas vidas. Os direitos, assim definidos, 
permitem a elaboração política das 
diferenças e trazem para a cena pública 
através da palavra, as suas formas 
de existência, com seus valores e 
cultura, como questões que interpelam 
o julgamento ético e a deliberação 
política. (Idem)

A socialização da primeira infância 
enquanto tarefa feminina e familiar, 
uma construção histórica moderna, 
foi sendo questionada pela crescente 
importância que a educação de infância 
adquiriu durante o século XX, fomentado 
sobretudo pelas mulheres e pelo 
movimento feminista que buscaram e 
continuam a buscar através da palavra 
transgressora “ «redescrever o mundo» 
e tornar possíveis «descrições alter-
nativas» que ampliam nossas referên-
cias cognitivas e valorativas (tornam 

A consideração dessas tensões impõe 
uma redefinição dos direitos sociais 
e o abandono de uma definição que 
apenas dá conta da impotência dos 
direitos legalmente reconhecidos em 
fazer frente ao desmantelamento dos 
serviços públicos e da consequente 
perda das conquistas sociais. A 
proposta de Telles é a de repensar o 
s direitos sociais a partir das questões 
que abrem e dos problemas que 
colocam. Neste sentido a reflexão 
sobre como vem sendo produzida, no 
conflituoso e problemático terreno da 
vida social, a instituição creche como 
direito das mulheres à partilha das 
responsabilidades na socialização da 
primeira infância e como direito das 
crianças da primeiríssima infância à 
educação coletiva e pública inscreve-se 
na ótica do político “ancorado na 
temporalidade própria dos conflitos 
pelos quais as diferenças de classe, 
de género, etnia, raça ou origem se 
metamorfoseiam nas figuras políticas 
de alteridade – sujeitos que se fazem ver 
e conhecer nos direitos reivindicados, 
se pronuciam sobre o justo e o injusto 
e, nesses termos, reelaboram suas 
condições de existência como questões 
que dizem respeito às regras da vida em 
sociedade”. (Telles, 1997:4)

Neste sentido, os direitos sociais 
deixam de ser uma resposta a um 
conjunto de necessidades e carências 
à medida que passam a ser colocados 
na ótica dos sujeitos que os elaboram 
numa linguagem pública carregada 
de positividade, que diz o justo e o 
injusto, que problematiza os dramas da 
existência em termos das exigências 
de equidade e justiça e onde o recon-
hecimento dos direitos tem o sentido 
de inventar as regras da civilidade e 
da sociabilidade democrática. Pois a 
palavra, “individual ou coletiva , que diz 
o justo e o injusto, é também a palavra 
pela qual os sujeitos que a pronunciam 
se nomeiam e se declaram como iguais, 
igualdade que não existe na realidade 
dos fatos, mas que se apresenta como 
uma exigência de equivalência na sua 
capacidade de interlocução pública, de 
julgamento e deliberação em torno de 
questões que afetam suas vidas – e 
essa exigência tem o efeito de deses-
tabilizar e subverter as hierarquias 
simbólicas que os fixam na subalterni-
dade própria daqueles que são privados 
da palavra ou cuja palavra é descreden-
ciada como pertinente à vida pública do 
país.” (Telles, 1997:5)
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Como vimos, as instituições de 
educação de infância vêm sendo 
pensadas, legitimadas e administradas 
com base em três discursos. O primeiro 
é aquele que afirma que a instituição 
dedicada a primeira infância tem como 
objetivo a promoção do cuidado e do 
desenvolvimento da criança, tendo 
em vista a preparação para a entrada 
nos níveis posteriores da educação, 
bem como a reprodução da cultura. 
O segundo discurso articula-se em 
torno da contradição entre a ainda 
dominante ideologia da maternidade, 
segundo a qual o cuidado exclusivo 
da mãe é a melhor opção para a 
criação das crianças pequenas e uma 
realidade cultural e económica onde 
um número crescente de mães não pode 
ou não está disposta a proporcionar tal 
cuidado exclusivo. Neste caso, a creche 
produz o cuidado para os pais e para os 
empregadores, de modo a proporcionar 
um lar substituto, com características 
do modelo diádico entre mãe e filho. 
O terceiro discurso pretende construir 
a ideia da educação de infância como 
um negócio, em contraposição a ideia 
do direito. Trata-se de fazer expandir 
o mercado privado dos serviços de 
cuidado à criança, lucrativo ou não, com 
a consequente limitação do acesso das 
crianças e suas famílias, bem como 
afirmar uma concepção de atendimento 
mais orientada para o mercado, seja 
na oferta, seja na organização do 
trabalho.

Esses discursos estão inscritos na lógica 
do projeto da modernidade, que constrói 
a instituição dedicada à infância a partir 
da ideia da redenção social, ou seja, são 
locais onde, para além da transmissão 
do conhecimento, a intervenção na vida 
das crianças pode ajudar a solucionar 
problemas sociais e psicológicos com 
a aplicação cuidadosa das ciências 
comportamentais e sociais (Dahlberg, 
Moss e Pence, 2003).

A expansão da educação de infância nas 
últimas três décadas fez-se no contexto 
da globalização, com o enfraqueci-
mento do Estado-nação, o crescimento 
do capitalismo global e o surgimento 
dos novos movimentos sociais, que 
trouxeram para a cena política novos 
sujeitos sociais. Assim, se as instituições 
de educação de infância inscreveram-se 
entre as condições a serem criadas pelo 
Estado-nação para atrair as corporações 
transnacionais, garantindo mão-de-obra 
competitiva, em número suficiente 
e com flexibilidade, os movimentos 
sociais reescreveram as necessidades 

podemos afirmar que a demanda e a 
luta por creche, aqui entendida como 
a instituição que atende crianças dos 0 
ao 3 anos, independente de possuir ou 
não a valência do jardim de infância, 
incorpora na sua problematização 
a questão dos direitos da mulher e 
da criança, ao alargar o horizonte de 
legitimidade da cidadania e ao inventar, 
“em uma negociação sempre difícil e 
sempre reaberta, as regras da vida em 
sociedade”. (Telles, 1997:4)

Conhecer a palavra das mães e dos pais 
sobre a concepção que vêm formando 
sobre a educação pública da primeira 
infância e os temas a ela concernentes, 
significa reconhece-lhes a palavra que 
exige o respeito, o reconhecimento e a 
partilha nas discussões e nas definições 
das políticas que afetam suas vidas e 
traz para cena pública o que antes estava 
silenciado.

A positividade da educação pública 
e coletiva das crianças pequenas: 
desconstruindo a tradição e constru-
indo o novo: as palavras dos pais e 
mães

A questão social vem sendo colocada no 
campo da modernização da economia 
que identifica os direitos como um 
ónus e um obstáculo a competitividade 
do mercado. O processo em curso 
procura negar direitos conquistados e 
descaracterizar as esferas de explicitação 
de conflitos e de negociação, com o 
intuito de criar o consenso do mercado 
como único e exclusivo princípio 
estruturador da sociedade e da política. 
Mas se é “verdade que os direitos 
supõem uma palavra, o encolhimento 
da cena política tem o efeito de 
tornar invisíveis, não existentes ou 
não legítimas, as realidades que essa 
palavra nomeia e as alternativas com 
que acena”. (Telles, 1997:8)

Assim, é imperativo quebrar o silêncio 
a respeito das concepções e práticas de 
socialização e de educação dos bebés 
vivenciadas pelas famílias num cotidiano 
feito de desejos, dúvidas, angústias, 
interesses, concepções novas e antigas 
que abalam certezas e constroem novas 
aspirações e novas alternativas de 
futuro e, onde a igualdade, apesar da 
inexistência na realidade, se apresenta 
como uma exigência dos sujeitos que 
falam.

que alarga o horizonte com alternativa 
s para o futuro. Assim, o fato de a 
creche ter surgido no momento em que 
a família ocupava espaço privilegiado 
na educação e cuidados da criança 
pequena, tornou-a uma concorrente de 
menor valor, uma substituta da família, 
um mal necessário que na prática 
evidenciou-se através da precariedade 
e insuficiência de recursos, na má 
qualidade do atendimento, em quadros 
profissionais sem formação específica, 
na ausência de legislação e normas 
básicas de funcionamento. Essas 
características prevaleceram durante 
boa parte do século passado e trouxe 
para esse alguns problemas ainda não 
totalmente resolvidos.

A positividade do atendimento institu-
cional de crianças pequenas apareceu 
em países socialistas como forma 
de liberação da mulher, fosse para 
o trabalho, fosse para outras activi-
dades. A creche era um projecto novo 
para uma sociedade nova e apontava 
para a responsabilidade da sociedade 
na educação das novas gerações e, 
assumida de forma social pelo Estado.

A ideia da creche como um local de 
apoio às mulheres trabalhadoras pobres 
começou a mudar quando as feministas e 
os movimentos de esquerda passaram 
a defender o atendimento das crianças de 
0 a 6 anos como um direito de todas 
as mulheres, independente da classe 
social a que pertencem e da condição 
de trabalhar fora. Mais tarde, com 
a experiência da defesa dos direitos 
sociais e a denúncia das desigual-
dades sociais, os movimentos sociais 
urbanos vão passar a defender a creche e 
a pré-escola como direito das famílias 
(homens e mulheres) e das crianças à 
protecção social e à educação.

Em meio a tantas concepções que vêm 
informando e conformando o campo 
da educação de infância, o direito 
à educação das crianças dos 0 aos 3 
anos continua por ser reconhecido em 
Portugal. Mesmo em países onde este 
direito foi reconhecido em lei, continua 
a prevalecer a distância entre o texto 
legal e um quotidiano de desigual-
dades precisamente porque as políticas 
assistencialistas, que em tese deveriam 
combater a exclusão social, acabam 
por produzi-la, como já referenciamos 
acima.

Mas se tomarmos a concepção de direitos 
sociais, como explicitada anteriormente, 
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a nossa filha mais velha. Foi quase 
uma obrigação, mas também foi 
pensado mesmo.”

E para o terceiro filho:

“ A segunda e o terceiro vieram logo 
pra creche e pró infantário, natural-
mente, porque vimos o desenvolvi-
mento que teve a minha menina. Não 
é pra dizer assim, ah! Não quer é 
tomar conta deles, não foi isso. Era o 
desenvolvimento e os hábitos que eles 
criaram, foi bom, foi benéfico mesmo. 
Nós em casa, quer queiramos, quer 
não, - ó não faças! e há sempre um 
que vai e diz, deixa lá. E aqui não. 
Por isso ficou sempre certo a creche e 
o infantário.”

Para o pai Carlos os motivos para a 
escolha da creche também contribuíram 
para definição de uma concepção sobre 
a instituição.

“E portanto, entretanto decidimos 
que sim, que estava na altura de 
ter a nossa filha, mas já desde essa 
altura, tínhamos a consciência que 
independentemente de estarmos na 
situação em que estamos, ou seja, 
sem apoio familiar, dependermos 
de nós próprios ou não, achamos 
sempre que seria importante que 
a nossa filha fosse cedo, se calhar 
não tão cedo, mas desde cedo 
para a creche. Até porque temos a 
experiência, temos três afilhados, 
que nos últimos 10, 15 anos 
fomos acompanhando, e portanto 
conseguimos ver a evolução de cada 
um deles, com características muito 
diferentes, porque um está na creche 
desde muito pequenino e os outros 
dois ficaram em casa com famílias 
diferentes. E portanto, desde muito 
cedo começamos a perceber que, se 
calhar era mesmo boa ideia, mesmo 
que tivéssemos apoio familiar, ter 
a nossa filha na creche. Por várias 
razões, não é? Porque pra já quer eu, 
quer a minha mulher trabalhamos e, 
portanto não temos a possibilidade 
de estar o dia todo com ela. Por outro 
lado, porque achamos que a questão 
da socialização com as outras 
crianças e com outros adultos e num 
meio que tem regras da sociedade, 
no fundo, que não são as regras lá 
de casa, seria muito benéfico para o 
desenvolvimento dela nesta primeira 
fase do que estar permanentemente 
conosco. Não que não achássemos 

Tais mudanças são formuladas pelos 
pais e mães recorrendo a um discurso 
que formula as funções e o papel 
da creche a partir das circunstâncias 
atuais da vida, da experiência própria e 
de outros e da comparação do leque 
de opções a sua escolha, tendo em 
vista suas convicções pessoais sobre 
a família, sobre o trabalho feminino e 
sobre o que é desejável e fundamental 
na educação dos seus filhos. Também 
deparam-se com as opiniões, precon-
ceituosas ou não de familiares e amigos 
sobre as opções de que dispõem. Nos 
discursos dos pais e mães aqui anali-
sados, a formulação da demanda pelo 
serviço creche “parece estar ligada 
não só à presença de uma necessidade, 
mas também à capacidade, cultural-
mente diferenciada, de especificá-la 
e articulá-la” (Bondioli e Mantovani, 
1998:19).

O pai Sandro, cuja primeira filha foi 
criada em casa pela tia, enfrentou a 
seguinte reação quando decidiu junto 
com a mulher optar pela creche para a 
segunda filha, nascida seis anos depois 
da primeira:

“Eu lembro quando pus a minha 
filha aqui na creche, minha segunda 
menina, a minha sogra disse: tu és 
tolo, tu vais matar a miúda, tão 
pequenina e metê-la na creche. E eu 
disse: ó sogra, eu é que sei, estou em 
Paredes e acho que até lhe faz bem 
e faz. Por acaso vão brincando com 
outra crianças, vão tendo hábitos já 
definidos e lhe fez bem. E eu tenho 
um sobrinho que é mais velho que 
a minha filha, minha filha tem seis 
anos e ele tem agora nove, três 
anos de diferença, e eu pus a minha 
aqui na creche e estou vendo o desen-
volvimento dela a falar e tudo e um 
dia chego lá e, antes de entrar 
pra a escola, o miúdo tinha cinco 
anos, inscreveram no infantário. …
Não falava as letras todas e depois 
viram a minha filha, fala que parece 
um papagaio. Então meteram logo 
o miúdo no infantário, foi quando o 
miúdo desenvolveu mais.”

Para a segunda filha optaram pela 
creche porque o local de moradia 
mudou, vieram para a cidade e,

“…porque nós víamos por colegas 
nossos que tinham os filhos na 
creche, no infantário e víamos o 
desenvolvimento deles já em relação 

em novos direitos sociais, dos quais o 
direito à educação das crianças dos 0 aos 
6 anos é exemplar.

Um novo discurso sobre as funções 
das instituições dedicadas à primeira 
infância vem sendo construído com 
base no direito de todas as famílias e de 
todas as crianças à educação de infância, 
desvinculando o acesso a creche dos 
critérios de admissão ligados a situação 
de emprego dos pais, das condições 
socioeconómicas da família, das 
situações de risco das crianças. A partir 
da afirmação do direito, as instituições 
de educação da infância contribuem 
para a construção de um discurso 
público sobre a primeira infância que 
permite problematizar os discursos 
dominantes sobre a infância, sobre as 
construções da criança pequena, sobre 
as instituições e seu trabalho. Na relação 
entre trabalho feminino e cuidado 
das crianças pequenas em creches, 
as instituições são defendidas como 
promotoras da igualdade de género no 
mercado de trabalho e da conciliação do 
trabalho e da vida familiar. As crianças 
pequenas “são consideradas capazes 
de lidar e, de fato, de desejar e cultivar 
relacionamentos com pequenos grupos 
de outras crianças e adultos, sem que isso 
coloque em risco seu próprio bem-estar 
ou seu relacionamento com seus pais” 
(Dalhberg, Moss e Pence, 2003:111). 
Nessa perspectiva, a positividade da 
instituição está em ela não ser um lar 
substituto, ao proporcionar “uma teia 
ou rede complexa e densa de conexão 
de pessoas, ambientes e atividades 
que abre muitas oportunidades para a 
criança pequena dentro de uma visão 
da criança rica e de uma pedagogia co 
- construtora” (Idem:112).

As instituições de atendimento 
à criança pequena, são portanto, 
socialmente construídas e a questão da 
sua função e do seu papel não estão 
dadas a priori. Elas são constituídas 
pelos diferentes discursos presentes na 
sociedade e incorporam concepções e 
éticas relacionadas com as construções 
da criança pequena e com as 
construções da família e da mulher, 
que por sua vez, informam e produzem 
a prática pedagógica e institucional. 
Esses discursos foram apontados ao 
longo desse capítulo e, importa agora 
conhecer os discursos produzidos 
pelas mães e pais que optaram pela 
educação em creche para os seus filhos.
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pais, a questão sobre onde deixar o bebé 
leva a ponderação sobre as alternativas 
possíveis. Os avós são descartados 
em função da idade, as amas não são 
consideradas uma alternativa válida e a 
escolha inevitável é a creche.

“Não. Nunca ouve disso lá em casa! 
O jardim de infância era a avó, era 
lá em casa! E… eu só tive a ideia 
que existiam creches, acho que já 
era homem, portanto nem sabia que 
existiam creches.”

“Olhe, o terem de vir para a creche 
é inevitável. Vamos ver, aqui só há 
duas opções, ou vêm para a creche 
ou ficam com os avós ou, ainda há 
uma terceira, não, eu, a ama não 
considero opção. O conceito de ama 
não me agrada. Havia uma terceira 
hipótese que era ter alguém em casa.”

Outro tema, apontado pelos pais, 
também muito importante na construção 
da positividade da creche diz respeito ao 
modo como são vistas as profissionais 
a quem confiam os seus filhos. Aqui 
também a comparação com contextos 
informais surge como referência de 
segurança, são profissionais preparadas 
para a tarefa que lhes é confiada.

As mães elaboram assim suas concep-
ções sobre a creche.

A mãe Cecília ponderou as várias alter-
nativas existentes e fez sua escolha:

“Em relação a primeira filha fui ver 
alguns infantários, creches aqui e nós 
moramos em outro conselho e fui ver 
perto de casa também e ponderamos 
a hipótese dela ficar em casa com 
uma empregada. Pronto, eu antes 
preferia que ela fosse pra uma creche 
e meu marido que ela ficasse em casa 
com a empregada. É…ponderamos 
as várias hipóteses e uma empregada 
fazia as limpezas, não é nenhuma 
profissional da educação. A questão 
da segurança porque ela podia 
distrair com a limpeza e jantares e 
almoços e deixar lá a bebé à solta 
e até que ponto, precisava estar lá 
connosco uns anos pra eu pudesse 
confiar e entregar a minha filha. E 
tinha um bocado de receio disso. E 
existem prós e contras, mas estava 
mais pra isso do que outra coisa, foi 
uma senhora, porque meu marido não 
queria que ela fosse pra creche queria 
que ela ficasse em casa, os sobrinhos 
dele tinham essa experiência, 
optaram assim e a senhora que estava 

creches. Começamos a ver… 
Estamos muito contentes com a 
creche. Estamos a ver os putos a 
desenvolver.”

O desconhecimento das opções 
existentes leva a escolha possível, a 
ama, mas com a noção da restrição 
da socialização desse contexto: “ Ela 
estava na ama e era pouco desen-
volvida”. O pai procurava compensar o 
fato da criança estar sozinha todo dia, 
em casa com uma pessoa, com passeios 
e experiências que julgava pertinentes 
para o desenvolvimento da filha. Aqui 
também é feita a crítica da educação 
no contexto doméstico. Neste caso, a 
pouca oferta de vagas, face a crescente 
demanda, e a falta de informação sobre 
a existência das creches está na origem 
das escolhas de muitas famílias que, se 
puderem exercer o direito à escolha, 
preferem a creche para o cuidado e 
educação de seus filhos à ama. Estudos 
realizados sobre a representação que os 
pais possuem sobre a creche apontam 
para o pouco conhecimento da mesma, 
uma vez que a forma como se estrutura 
é pouco orientada para transmitir ao 
mundo exterior o saber e os conheci-
mentos que se constroem no seu interior. 
(Emiliani e Molinari, 1998)

Na fala do pai Alberto identifica-se a 
concepção tradicional, segundo a qual 
a criação dos filhos é assegurada no 
contexto doméstico pela mãe dedicada 
totalmente à criança. Mas reconhece a 
creche como um local de criação das 
crianças pequenas, cuja função está 
relacionada com o trabalho dos pais.

“ É assim, creche, eu particularmente, 
se calhar preferia que o miúdo 
fosse criado pela mãe… Eu sou do 
tipo mais antigo, de ser criado em 
casa com a mãe. Mas não tenho 
nada contra a creche. Ele é muito 
bem tratado aqui, eu vejo, eles são 
bem tratados aqui… Naturalmente 
em casa é diferente, não é preciso 
estar a dizer tudo, em casa com a 
mãe é diferente. Uma coisa é tratar 
de quinze miúdos, outra é ter seu 
filho 24 horas entregue, ou o tempo 
que for, são coisas distintas, não 
tem nada a ver. Não tenho nada 
contra as creches… Acho que há 
profissionalismo nas creches.”

O para o pai Ricardo, a referência da 
própria socialização não incluía a 
educação de infância, fenómeno recente 
na realidade portuguesa. Entretanto 
diante da inevitabilidade do trabalho dos 

que não tivéssemos competências 
para o fazer, mas se calhar, isso seria 
muito redutor nas experiências que 
ela poderia ter.”

A concepção de creche, no caso desses 
dois pais, foi construída a partir da 
observação da experiência de quem 
tinha filhos em casa e na creche. 
Ambos apontam para a socialização 
entre pares e com outros adultos numa 
relação mais profissional como um dos 
critérios para a escolha do lugar para 
a socialização dos pequenos. É interes-
sante notar que, apesar da ideia ainda 
dominante da importância da relação 
exclusiva da mãe nos primeiros anos de 
vida ou da família como lugar próprio 
de socialização infantil, esses jovens 
pais, tendo como referência experiên-
cias próprias ou de outros, passam a 
valorizar a creche enquanto espaço de 
encontro com os pares e percebem o 
quanto essa convivência é importante 
na socialização e no desenvolvimento 
das crianças muito pequenas. Os vários 
estudos realizados sobre a sociali-
zação de crianças muito pequenas em 
contextos públicos e coletivos também 
apontam nessa direção e, serão objeto 
de aprofundamento no capítulo 4, 
também recorrendo ao que os pais 
qualificam como vantagens desse tipo 
de educação. Pode-se afirmar que esses 
pais articulam um discurso que aponta 
para o direito à escolha de uma outra 
forma de educação para seus filhos, que 
põe em causa a ideologia da materni-
dade e desafia e construção da criança 
passiva e dependente e, afirma o direito 
à educação coletiva e pública dos mais 
pequenos.

Para o pai Julio, a experiência compli-
cada com uma ama com a primeira filha 
e a falta de apoio familiar estiveram na 
origem da escolha da creche para os 
filhos.

“ A primeira filha, nós estávamos 
cá sozinhos e abandonados a pouco 
tempo e não sabíamos de creche… 
E então começaram a vir aquelas 
pessoas ah! Minha mãe toma conta. 
Os primeiros seis meses da minha 
filha foram passados com a mãe. E 
os outros seis meses a seguir foram 
com uma ama que tive pena quando 
descobri, disse não, fora daqui. E 
depois foi passado até aos três anos 
noutra ama porque não sabíamos 
de creche, nem sabíamos se havia 
aqui creche… Ora bem, vem esses 
dois pirralhos, o que vamos fazer. 
Há creches, já sabíamos que havia 



372

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

pensar em deixá-la numa senhora, 
mas depois vieram com aquelas 
histórias. Olha que elas estão 
sozinhas com os bebés, podem fazer 
mal aos bebés, tu não sabes, enquanto 
que na creche uma é capaz de não 
encobrir as outras, se vir alguma 
coisa de mal já chama a atenção e… 
Foram clientes minhas que diziam, 
tão pequenina e já vai para o infan-
tário, tadinha e isso e aquilo. Tadinha 
não. É assim, eu não tenho opção. Se 
tivesse a possibilidade de ficar com 
a minha sogra ou com a minha mãe, 
eu não hesitava, se calhar, até aos 
três anos, não hesitava. Mas não tive 
opção. Tinha que ser, ou eu ficava 
em casa, coisa que eu não queria, 
não pela minha filha, mas porque 
não queria deixar de trabalhar, não 
queria deixar ter a minha independ-
ência financeira porque isso é 
muito importante para uma mulher 
hoje em dia. Que antigamente nós 
tínhamos que nos sujeitar. Acho que 
é importante. Da creche, o que é que 
eu posso dizer da creche… Apesar 
dos pediatras aconselharem estar, 
pelo menos até aos dois anos com os 
bebés, que é importante… também é 
importante eles terem, como que eu 
hei de explicar isto… eles terem os 
amiguinhos pequeninos, terem as 
regras deles, terem a hora do almoço 
é essa hora, o lanche é aquela hora. 
Isso é muito importante. Porque nós 
em casa, facilitamos mais, é tudo… 
eles não desenvolvem tão bem. Mas 
isso é a minha opinião.”

A mãe Sónia experimentou formas 
diferentes de criação dos filhos mais 
velhos, quando trabalhava e do filho 
mais novo, quando estava desempre-
gada, para além da inserção num outro 
contexto sócio-cultural quando tinha os 
dois primeiros filhos pequenos.

“…os meus outros filhos não foram 
criados na creche, foram criados 
em casa, com duas meninas que eu 
tinha em casa. Uma que cuidava 
da casa, cozinhava e tudo e a outra 
que cuidava dos meus filhos! Essas 
meninas, eu as tinha a estudar 
também! Ou seja, elas estudavam de 
manhã quando os meninos estavam 
na escola e de tarde cuidavam 
deles. Eu trabalhava de manhã e 
tarde, e à noite elas faziam os deveres 
e essas coisas. Cá é diferente, para 

Para a mãe Márcia a escolha da creche 
foi assim:

“Como é que eu hei-de… vou me 
explicar bem? Não tinha outra 
solução ou era pô-la numa ama, não 
é? Mas então optei por pôr cá, porque 
acho que a nível de desenvolvimento 
delas, não é? Que era outra coisa, 
não é? Enquanto aqui eles começam 
a pegar no lápis, a falar correcta-
mente, não é? Mas é diferente, acho 
que é diferente! Porque o ser criado 
no meio de, de muita crianças… 
É diferente, eu disse logo: para a 
creche, porque na altura a minha 
sogra dizia que ela, ficava com 
elas e eu disse que não. Disse: 
elas vão para a creche porque na 
creche elas estão lá bem. E ela: 
“ai…” e eu disse: não! Elas vão 
para a creche. Não tive a questão 
de… como é que eu hei-de explicar? 
Há uma porque não arranjava ama, 
uma ama… assim ali perto de casa, 
com… que dissesse assim: olha, tem 
as condições! Não tem as condições 
para ter. Então ficou logo resolvido. 
Elas ainda andavam na minha 
barriga e já estava destinado, que era 
para a creche que elas iam…”

Na comparação com outros familiares:

“Tou a notar assim, por exemplo, eu 
tenho um sobrinho que é da idade 
delas e não está… diferença de dois 
meses e não tem o desenvolvimento 
delas, não é? Está a ser criado pela 
avó. Prontos, acho que há pais que 
não são de opinião de por os filhos na 
creche. Acho que têm uma ideia que, 
deviam… deviam pensar melhor. Eu 
acho que isto ajuda muito, muito, 
muito. Na questão de partilhar 
os brinquedos, partilhar alguma 
coisa. Acho que … acho que fazem 
muito… por exemplo, eu tenho um 
sobrinho com quatro anos que ele 
não é capaz de partilhar nada com 
as primas. Com as minhas filhas, por 
exemplo, ele não partilha. “É meu, 
é meu, é meu”. Está em casa com a 
mãe.”

Para a mãe Adelina o processo foi assim 
vivenciado:

“Não tinha noção nenhuma do que 
era uma creche. E antes da minha 
filha até vir pra aqui eu estive a 

lá a fazer essas limpezas depois, por 
outros compromissos que ela tinha e 
não podia assumir o horário todo que 
eu precisava. Tinha que ser alguém 
que viesse antes de eu sair e só saísse 
quando eu chegasse, portanto não 
podia assumir esse horário todo. 
Entretanto comecei a ver mais a sério 
a questão dos infantários e dos… 
e creche. Entretanto a minha filha 
nasceu em novembro e portanto ela 
só começaria a ir em maio. Mas maio 
já é um mês de não entrar em lado 
nenhum e foi ficando com a minha 
cunhada. Durante esse período ficou 
com a minha cunhada até julho e nos 
deu mais uma margem de manobra pra 
procurar a creche. E tinha a felicidade 
de ter uma educadora como amiga e, 
daí ter optado por essa creche, pronto 
foi muito por aí.Quando soube que a 
minha filha entrava aqui e ficava com 
a minha amiga, estava a escolha feita, 
apesar do transtorno de ter que as 
trazer aqui, de manhã é o meu marido 
quem as trás, porque ele trabalha é 
no Porto, mas compensa o facto de ir 
trabalhar descansada. Vou trabalhar 
e sei que ela está bem entregue… Eu 
também achava que era um depósito 
de crianças, mas já vi que não é, estou 
convencida do contrário… Amas 
nunca nos passou, mas também não 
temos ninguém, mas também não sei, 
faz alguma confusão, a minha irmã 
tem o filho dela tem um ano, mas 
não sei bem quais as qualificações 
que tem que ter uma ama, mas não 
conhecendo ninguém também… E 
deixar a minha filha com uma pessoa 
estranha numa casa estranha, onde 
está lá os filhos dela e o marido que 
eu nem sequer sei quem são, fazia-me 
alguma confusão…”

Sobre a comparação com outras crianças:

“Tem essa minha amiga e a filha dela 
é da idade da minha mais nova e está 
em casa com a empregada e ia por 
aos três anos, pelo menos era essa 
a ideia dela e, um bocado provocado 
por nós falarmos, entretanto mudou 
de ideias e vai por na creche em 
Setembro. Chamei a atenção para 
o comportamento dela e, não é que 
todos os meninos sejam iguais, mas 
não estava habituada a lidar com 
crianças, mas de fato é estranho, ela 
tem comportamentos anti- sociais.”
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permite também questionar esse mesmo 
papel ao trazer para a esfera pública 
a questão da partilha das responsa-
bilidades relacionadas aos cuidados 
e a socialização das crianças muito 
pequenas, ao mesmo tempo que impõe a 
reorganização do espaço doméstico.

Um outro discurso questionado pelas 
mães é o discurso médico, tão impor-
tante na construção do ideal de mãe 
que, ainda hoje permanece como uma 
referência na definição das políticas 
públicas de atendimento e de formação 
na área da educação da infância em 
Portugal, como vimos anteriormente.

A opção da avó como prioritária 
também vem sendo questionada por 
algumas mães. Uma das mães referiu 
que antes de conhecer a creche teria 
optado pela avó, se isso fosse possível, 
mas que depois da experiência de ter 
a filha na creche, acha que, mesmo 
tendo a opção da avó, optaria agora pela 
creche.

No caso das mães que estavam desem-
pregadas e escolheram a creche para 
compartilhar a educação dos seus filhos 
pequenos, apesar dos motivos estarem 
ligados à uma possível e, desejada, 
volta ao mercado de trabalho, também 
foram referidos como motivo para 
matricular o filho na creche, a solidão 
que caracteriza o trabalho da mãe em 
tempo integral, o maior tempo passado 
em frente a televisão da criança e a 
dificuldade de conciliar o tempo para as 
tarefas domésticas com o tempo para as 
brincadeiras com a criança. Pesquisas 
realizadas em Itália também revelam 
os mesmos problemas enfrentados por 
mães não-trabalhadoras (Musatti, 2003) 
e apontam para a contradição existente 
entre o cuidado e educação da criança 
no contexto da casa e a transformação 
dos papéis femininos.

Como sabemos, as amas fazem parte da 
política do Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social para a guarda e o 
cuidado das crianças dos 0 aos 3 anos 
de idade. Entretanto, os discursos dos 
pais e mães aqui analisados demonstram 
que essa é a opção menos valorizada no 
contexto urbano em função da perda dos 
laços de solidariedade entre vizinhos e 
parentes, que garantiriam a conheci-
mento e a confiança necessárias para 
o estabelecimento deste tipo de relação. 
Além disso, ao reconhecerem as capaci-
dades das crianças muito pequenas para 
a socialização coletiva, atribuem menos 
valor a um ambiente doméstico pouco 

nunca tive coragem de pôr os meus 
filhos numa ama, nunca… não sei… 
não consigo. Não adianta! … Numa 
creche, porque numa creche… além 
de ter aqueles horários regulares, 
tem outras crianças para eles… para 
eles brincarem… para ter outra 
autonomia… acho que faz falta uma 
creche. Numa ama há uma ou duas 
crianças, não dá assim… enquanto 
numa creche há várias crianças, 
cada um com a sua personalidade, 
não é? Para eles também se habitu-
arem a cada tipo de personalidade, 
não é? E acho que… acho que todas 
as crianças deviam andar numa 
creche. O meu menino… a evolução 
foi tremenda!”

Para essas mães sobressai a questão 
da segurança. Trata-se de assegurar 
que a escolha feita garante que os filhos 
vão ficar bem cuidados, bem tratados e 
acarinhados, num espaço físico avaliado 
como adequado às suas necessidades e 
educação. Assim como os pais, as mães 
valorizam o ambiente institucional 
enquanto espaço privilegiado para o 
desenvolvimento afetivo, cognitivo e 
social das crianças. É interessante notar 
que tanto as mães como os pais, percep-
cionam o espaço público e coletivo da 
creche como um espaço privilegiado 
para a socialização das crianças desde 
tenra idade, valorizando as diferenças 
com o espaço doméstico, numa clara 
crítica a ideia da creche como substi-
tuta materna. Portanto, não esperam 
que a organização do cotidiano tenha 
como referência a “rotina lá de casa” e 
nem que seja privilegiada uma relação 
diádica adulto- criança. A relação entre 
pares é sempre muito valorizada e, 
partilhada pelo s pais e pelas mães que 
responderam o questionário.

Nos discursos não vislumbramos sinais 
de culpa relativamente a questão de não 
ser a mãe a tomar conta dos filhos, 
assim como identificamos o valor 
atribuído ao trabalho da mulher fora de 
casa como uma questão que, passando 
pelo económico, não tem mais só o 
sentido do complemento da renda 
familiar, mas se reveste agora da 
importância da independência financeira 
e realização profissional da mulher.

Apesar disso, as referências e o 
processo de negociação para a escolha 
do local para a guarda das crianças 
pelo casal, parecem estar ligadas às 
condições de traba lho e de vida da 
mulher, porque permanece como a 
responsável primeira pela criança, mas 

arranjar uma empregada tinha que 
ter muito dinheiro, eu tinha uma, nos 
primeiros oito meses fazia as coisas 
com vontade, mas depois já não… 
eu pagava pouco, pagava €250,00 
euros, eu pagava meio dia, mas 
isso não era suficiente para cuidar 
do meu filho, então ele, doutora, é 
muito mimado muito pegado a mim, 
ele é demais só quer sentir colo, colo, 
colo. E então não me deixava fazer 
nada, eu tinha que estar ali sempre 
porque para mal ele era alérgico ao 
leite de vaca, não podia tomar leite 
de vaca, só peito, só peito e eu ficava 
muito aflita, cansada porque somente 
queria estar ali, quase não comia, 
para ter algo, então uma senhora 
me disse, porque não o põe numa 
creche, o menino já tem um ano! 
E eu pronto, agora que ele já tem 
um ano, trouxe-o para aqui. “Olhe 
que isto é muito bom!” Eu não tenho 
queixas aqui da creche, atendem 
melhor os meninos, têm uma grande 
paciência!”

Comenta assim as vantagens da creche 
em relação ao ambiente doméstico:

“Sim, numa creche do que ficar em 
casa, sim! Porque, olhe, ele fica em 
casa comigo a ver televisão ou a 
brincar sozinho com os brinquedos, 
e cá há mais meninos, mais sociali-
zação, não é? Porque é assim, ele 
fala muito mais, quando ele chega 
a casa eu pergunto- lhe e ele fala e 
diz-me, a Raquel que faz coisas. As 
educadoras, todas, todas são muito 
amáveis

… com tantos meninos que aqui têm, um 
com um, dois e já está, mas com doze, 
treze! Mas sim, me parece que é bom. 
Come melhor e agora tem bom peso e 
tudo, em casa fica assim e não come, 
olhe aqui ele toma o remédio com a 
Raquel, eu trago o remédio e não tenho 
que o forçar em nada, apenas digo… e 
em casa…”

A mãe Tais viveu assim a criação dos 
filhos:

“Não… eu nunca tive coragem de 
deixar os meus filhos numa ama. 
Nunca! É… eu sempre fiz horas com 
os meus filhos… no infantário eles 
cumprem esse horário, como eu 
cumpria em casa e numa ama já não! 
Mas conheço algumas que não tão 
pra tá com o trabalho e depois é se 
tiver que comer come, se não tiver 
não come. Há amas e amas, mas eu 
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estimulante, quando comparado com um 
ambiente organizado para o efeito, com 
profissionais habilitadas.

Os motivos para a escolha de ter um filho 
na creche vem conferindo legitimidade à 
educação pública das crianças de 0 a 3 
anos no sentido da construção de novos 
valores, de novos lugares e novas regras 
nas relações sociais onde ambos os pais 
trabalham e a conciliação maternidade e 
trabalho vem se tornando “inevitável”. 
A partir da experiência de educar o filho 
na creche, motivada pelo trabalho da 
mãe, os pais e mães reelaboram seus 
discursos questionando os valores 
tradicionais que identificam a relação 
casa-mulher-criança como ideal da 
socialização, ainda que não estejam 
ausentes as ambiguidades, dúvidas e 
contradições próprios de todo processo 
de mudança.

Para essas mães foi especialmente 
difícil o início do processo de deixar o 
filho na creche, com choro, angústia, 
culpa e dúvidas sobre se a escolha era a 
melhor, mas que foram sendo dissipadas 
à medida que uma relação de confiança 
era estabelecida com as educa-
doras e auxiliares. Importa lembrar 
a importância de uma experiência 
positiva com a creche para a formu-
lação de uma nova concepção sobre 
a mesma, assim como reforça para as 
mulheres uma nova ideia e uma nova 
possibilidade sobre a conciliação entre 
maternidade e trabalho.
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 A presente comunicação tem como 
objectivo dar conta de uma análise 
das políticas educativas nacionais que 
enquadram o processo de reforma em 
curso, no Ensino Superior em geral 
e na Formação de Professores em 
particular, e discutir as suas implicações 
para a inovação educacional. Para essa 
discussão, recorremos aos contributos 
de David Hopkins (2005, 2008) e 
do quadro teórico-metodológico do 
school improvement por ele proposto, 
quer por constituir uma abordagem 
que estabelece uma ligação coerente e 
articulada entre as políticas e a prática, 
quer por se apresentar como uma 
alternativa para a mudança e a inovação 
educacional assumindo o objectivo de 
fortalecer a capacidade das instituições 
educativas no sentido de proporcionarem 
uma educação de qualidade para todos, 
com base no aperfeiçoamento das 
práticas pedagógicas. A relevância de 
recorrermos a estes referentes aumenta 
se considerarmos que o retrato traçado 
pela investigação (Estrela, Esteves e 
Rodrigues, 2002) aponta a existência de 
problemas extensos e profundos ao nível 
da organização e funcionamento da 
Formação de Professores e a consequente 
necessidade de mudanças significativas 

nestes cursos. Por outro lado, o Processo 
de Bolonha e o novo regime jurídico de 
habilitação profissional para a docência, 
ao direccionarem para mudanças nos 
modos de organização do currículo 
e para estratégias potenciadoras do 
desenvolvimento de competências 
nos estudantes, poderão constituir 
uma oportunidade para as instituições 
enfrentarem o desafio de converterem 
o que é determinado pelas políticas 
educacionais em práticas de inovação 
curricular. É no quadro desta conjuntura 
que analisamos os documentos que 
estão na base das mudanças que foram 
preconizadas e das que estão a ser 
instituídas. Por isso, temos em conta quer 
os documentos legais que em Portugal 
estruturam e regulamentam o novo modelo 
de organização do Ensino Superior no 
âmbito do Processo de Bolonha, quer 
os que regulamentam o novo regime 
jurídico de habilitação profissional 
para a docência, sendo esses discursos 
analisados pela técnica de análise de 
conteúdo. Com base nos resultados 
obtidos, discutimos as implicações para 
a Formação de Professores no quadro 
de referência teórico-metodológico do 
school improvement. 
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[Resumo] No mundo atual, a ciência e a 
tecnologia avançam vertiginosamente e a 
pessoa humana tem sido relegada para o 
segundo plano. Com isto, desencadeiam-
-se problemas sociais graves, fazendo 
emergir discussões sobre a formação 
para a integralidade humana, na qual 
os valores, tanto quanto os aspectos 
científicos e tecnológicos, sejam 
considerados. Ciência e tecnologia 
parecem invadir o processo educacional, 
contribuindo para o desequilíbrio 
entre o cognitivo e o emocional. O 
presente estudo traz reflexões sobre esta 
temática, apresentando e discutindo o 
posicionamento de estudiosos. Ao final, 
mostra breves notas para uma ação 
estratégica a ser desenvolvida por meio de 
projetos educacionais.

[Palavras-chave] Educação. 
Desenvolvimento humano. Informação/

Formação. Projeto. Filosofia da 
educação.

1. Introdução

No mundo contemporâneo, os 
desenvolvimentos científicos, técnicos e 
sociológicos inter- retroagem com base 
nos poderes manipuladores da ciência 
sobre as coisas físicas e os seres vivos, 
poderes que são desenvolvidos pela 
experimentação científica (MORIN, 
2008b), e não com base na busca por 
uma formação para a integralidade 
humana. O mergulho na racionalidade 
levou populações do mundo inteiro à 
ilusão de que, juntas, ciência e tecnologia 
seriam capazes de sozinhas darem 
respostas a grandes questões humanas, 
inclusive sociais. O aspecto emocional 
não tem sido devidamente considerado, 
impedindo a abertura ontológica dos 
indivíduos para a descoisificação do 
mundo e de si mesmos e dificultando, 
também, a construção de paradigmas 
humanizadores. Ao priorizar os 
aspectos cognitivos, as pessoas separam 
o eu do tu, o que institui um dualismo 
ontoepistemológico1 que impede a 
integração entre a informação e o 
contexto sociocultural, econômico e 
político.

Neste sentido, torna-se necessária a 
integração entre as dimensões humanas, 
principalmente o pensar, o sentir e 
o agir, com a ciência e a tecnologia. 
O conhecimento científico precisa se 
articular com outros tipos de conheci-
mentos, considerando a multidimen-
sionalidade humana. Cabe à educação 
contribuir para que as ciências da 
natureza e as do homem voltem a se 
encontrar, para que o saber encontre 
de novo uma inspiração profundamente 

unitária (SS. PAPA JOÃO PAULO II, 
2000). Cabe contribuir, também, para 
o estabelecimento de um projeto de 
desenvolvimento humano em que essas 
duas vertentes do conhecimento sejam 
olhadas em sua complementaridade, e 
não dicotomicamente. Desse modo, a 
educação favorecerá que os indivíduos 
se lancem no mundo, evitando uma 
redução ao aqui e agora, o que os deixa 
ao sabor das circunstâncias.

Essa ideia de indivíduos que se lançam 
no mundo remete para o significado da 
palavra projeto que, em sua etimologia, 
origina-se do latim projectus, que quer 
dizer qualquer coisa lançada à frente. 
Tal ideia caracteriza o processo de 
humanização dos indivíduos, o qual 
inicia com a procriação natural, mas 
evolui do plano físico ao espiritual. 
As pessoas sobrevivem, buscando 
sua alimentação, moradia e proteção, 
mas emergem como seres espirituais, 
sendo capazes de realizar ações que 
melhoram as formas de existência 
(JAEGER, 2001). Este processo 
de humanização caracteriza-se pela 
antecipação de ações, numa contínua 
escolha de metas inseridas num quadro 
de valores, transformando a vida mesma 
num projeto (MACHADO, 2000).

Neste sentido, pensar um projeto de 
desenvolvimento humano, em termos 
educacionais, implica discutir um 
projeto educacional que contribua 
para a concretude desse processo 
de humanização. Torna-se necessário 
discutir, ainda que sumariamente, 
aspectos ontológicos do ser humano, 
envolvendo quem é o ser humano 

DESENVOLVIMENTO 
HUMANO: ARTICULAÇÃO 

ENTRE INFORMAR E 
FORMAR
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1 - Ontoepistemológico constitui-se do termo ontológico, que significa algo relativo às propriedades dos seres, enquanto seres em si mesmos e 
do termo epistemológico, que se refere aos fundamentos lógicos, ao valor e ao alcance do conhecimento (FREIRE-MAIA, 1997).
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e o lugar que ocupa, além do papel 
sociocultural da educação como 
elemento fundamental de um projeto 
educacional e das questões axiológicas 
da educação.

2. Aspectos ontológicos do ser 
humano

2.1 Quem é o ser humano

Na antiguidade, Sócrates (469-399 
a.C.) identificava o ser humano pelas 
virtudes individuais – bondade, justiça, 
temperança e coragem –, mas enfatizava 
a capacidade humana de raciocinar. 
Com Platão (428/427-348/347 a.C.), o 
ser humano é dual, constituído de alma 
suprassensível e corpo sensível. O 
discurso socrático-platônico em favor 
da primazia da razão continuou com 
Aristóteles (384-322 a.C.). Para os 
estóicos, vale a Razão soberana, aquela 
que torna o indivíduo independente e 
o deixa em perfeita harmonia com o 
Universo (CASSIRER, 1994). Tempos 
depois, Agostinho (354-430) postularia 
que a razão não é mais o caminho da 
clareza, verdade e sabedoria, porque 
ela mesma existe na obscuridade, 
sendo possível desvendá- la somente 
por meio da revelação cristã. Mesmo 
quando Aquino (1225-1274) atribui à 
razão um poder maior que o concedido 
por Agostinho, a razão não usa seu 
poder corretamente a não ser que ela 
esteja guiada e iluminada por Deus. 
Esta discussão, envolvendo razão e fé, 
prolonga-se durante a Idade Média, mas 
encontra em Descartes (1596-1650) 
uma resposta que perdura até hoje. 
Para ele, a unidade dos seres humanos 
é representada pela razão bem guiada e 
desenvolvida – o bom senso e a razão 
são naturalmente iguais em todos os 
indivíduos (DESCARTES, 1973). 
Nietzsche (1996), por sua vez, afirmou 
no século passado que o homem é a 
medida de todas as coisas porque de 
sua vontade de potência é que cada coisa 
adquire o seu sentido2.

No âmbito da emoção, teria sido 
Aristóteles o primeiro pensador a 
concluir sobre o assunto – para ele, é 
necessário haver equilíbrio entre razão 
e emoção (ARISTÓTELES, 1996). As 
explicações sobre o tema perduram no 
tempo. Na atualidade, Casassus (2009) 

acentua a importância das emoções para 
que a pessoa se perceba como ser vivo. 
Para o autor, o indivíduo percebe a sua 
própria existência somente quando se dá 
conta de que sente a vida pulsando em si 
mesmo – seria, em vez de penso, logo 
existo, algo como sinto a vida, logo 
existo. Para os sociobiólogos, durante 
a evolução da espécie humana houve 
uma ascendência do emocional sobre 
o racional. Segundo Goleman (2007), 
pesquisas demonstram que as emoções 
orientam os indivíduos nos desafios 
cotidianos, cuja solução não deve estar 
unicamente a cargo do intelecto.

Estas experiências humanas – com o 
pensamento e emoção – têm seu suporte 
no corpo do indivíduo. O primeiro 
momento da experiência humana é o 
corpo, pois, antes do ser que conhece, 
há o ser que vive e sente. Por inter-
médio do corpo, o indivíduo se engaja 
de inúmeras maneiras perante o real. O 
ser que pensa-sente-quer é direcionado 
para fins elaborados conscientemente, 
em resposta aos desafios da natureza 
em sua luta pela sobrevivência, repro-
duzindo técnicas já utilizadas pelos 
semelhantes e inventando outras 
(ARANHA; MARTINS, 1986). Desse 
modo, sua capacidade de resposta 
cresce qualitativamente porque, ao 
se desenvolver biologicamente, evolui 
na capacidade de reflexão e, com isto, 
inova sua atuação sobre a natureza.

As explicações sobre “quem é o ser 
humano” demonstram que não se pode 
separá-lo, ora em sua racionalidade, 
depois na emoção ou, ainda, na capaci-
dade de agir. Prevalece, apesar das 
tentativas de fragmentá-lo, a concepção 
de que há uma unidade constitutiva do 
ser humano – quaisquer tentativas de 
fragmentação constituem-se, apenas, 
num recurso para compreendê-lo 
melhor.

2.2 O lugar do ser humano, um ser de 
projeto

Diante do mundo e da vida, cada 
indivíduo se lança como se fosse um 
projeto. Tal como explicam Aranha e 
Martins (2009), o ser humano se define 
por um lançar-se no futuro, antecipando 
sua ação consciente sobre o mundo por 
intermédio de projetos. Esta explicação 

é fundamentada no ser-aí heideggeriano, 
significando que o ser humano está 
suspenso dentro do nada (HEIDEGGER, 
1996), no sentido de que um indivíduo 
constrói sua humanidade no seu fazer 
consciente – pensando e fazendo, 
fazendo e pensando, num continuum 
que o singulariza pela capacidade de 
projetar-se. Portanto, este ser-aí não 
existe apenas em sua individualidade. 
Qual seria seu lugar?

Ainda com os gregos antigos, Sócrates 
centralizara a reflexão filosófica na 
pessoa humana, o que alicerçaria 
grandes questões até o século XVI, 
momento no qual surge o sistema 
heliocêntrico postulado por Nicolau 
Copérnico (1473-1543), quando o 
homem deixa de ocupar o centro do 
Universo. Dessa forma, constitui-se 
uma nova cosmologia, diferente da 
metafísica clássica, da religião e da 
teologia medievais, criando perspec-
tivas para a compreensão científica 
do ser humano. Até o século XVIII, 
pensadores como Galileu Galilei 
(1564-1642), René Descartes (1596-
1650), Bento de Espinoza (1632-1677), 
Gottfried Leibniz (1646-1716) e, tantos 
outros, também refletiram sobre o lugar 
do ser humano.

No século XIX, com o nascimento 
da biologia e o lançamento da obra 
Origem das Espécies, de Charles 
Darwin (1809-1882), a pessoa humana 
passou a ser compreendida como um 
animal de espécie superior inserido num 
processo seletivo do qual a totalidade 
dos seres vivos participa. No entanto, 
essa concepção empírica não conseguia 
explicar as diferentes motivações 
do indivíduo em sua relação com os 
outros, situando a discussão em área 
de conhecimento que envolve o tema 
da cultura. Daí em diante, o ser humano 
passa a ser compreendido não mais em 
termos individuais, mas envolvendo a 
complexidade das relações sociais, que 
inclui a linguagem, o mito, a religião e 
a arte. Estas explicações, do ponto de 
vista antropológico, consideram o ser 
humano em sua totalidade, admitindo-
o como elemento integrante de grupos 
organizados, histórico e possuidor de 
crenças, usos e costumes, linguagem e 
assim por diante.

O século XX recebe importantes 
contribuições para a compreensão do 

2 - Inúmeras são as explicações para o termo “vontade de potência”. Neste texto, recorre-se à ideia mais importante do capítulo “Da superação de si”, em “Assim falou Zaratustra”, em que Nietzsche utiliza o termo 
para conceituar a vida como “vontade de potência”, no sentido de auto-superação. Seria este termo, um princípio por intermédio do qual a vida se projeta para além do que é, por meio do qual ela se auto-supera.
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lugar do ser humano no Universo: física 
quântica; neurociência; biologia celular 
e molecular; princípio da incerteza, 
de Heisenberg; o princípio da comple-
mentaridade, de Niels Bohr; os níveis 
de realidade, de Basarab Nicolescu; 
a teoria autopoiética, de Maturana e 
Varela; o pensamento complexo, de 
Edgar Morin e o pensamento ecoss-
istêmico, de Moraes (MORAES, 2008).

Estas explicações sobre o lugar do ser 
humano indicam que o indivíduo existe 
na relação

significativa mantida com o mundo e 
com seus habitantes. Sendo essencial-
mente sociável, o ser humano não vem 
ao mundo sozinho; não cresce sozinho; 
não se educa sozinho. Somente na 
companhia dos outros, o indivíduo 
ocupa um lugar que é seu enquanto ser 
humano.

3. O papel sociocultural da educação

Considerando o papel sociocultural 
da educação, um projeto educacional 
envolve dois aspectos fundamentais 
que são: a formação para o trabalho e o 
desenvolvimento pessoal.

O processo de formação para o trabalho 
não pode mais ser pensado de modo 
excessivamente rígido, voltando-se 
exclusivamente para a aquisição de 
competências e habilidades que possibi-
litem a execução de atividades especí-
ficas (TAVARES, 1996). Há que se 
pensar numa formação que prepare o 
indivíduo para lidar com um quadro de 
ocupações cada vez diferenciadas e que 
desenvolva, junto ao indivíduo, estru-
turas que o tornem capaz de inovar.

Segundo Machado (2004), a bifurcação 
fundamental do universo do trabalho 
em seguidores de rotinas e analistas 
simbólicos, conforme propusera Reich 
(1994), ainda não é considerada pela 
escola. De modo geral, existe uma 
formação desequilibrada, ora enfati-
zando conteúdos específicos para deter-
minadas ocupações, ora enfatizando os 
aspectos subjetivos, sem estabelecer 
uma relação equilibrada entre ambos.

No mundo contemporâneo, caracteri-
zado pela pluralidade moral, o papel 
sociocultural da educação na perspectiva 

dos valores torna-se fundamental. Neste 
sentido, a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos constitui-se num 
conjunto de valores universais que 
possuem força para orientar a ética 
individual e a coletiva. Essa perspectiva 
universalista dos valores sustenta-se na 
noção de cidadania, servindo para lhes 
dar coerência, aglutinando propostas 
de uma educação moral. Apesar disso, 
dado o aspecto generalista presente 
na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos na definição desses valores, 
a maioria dos problemas éticos não 
são solucionados (MARCHESI, 2008).

Dentre esses problemas, destaca-se a 
diferença entre os valores transmitidos 
pela sociedade (competição, individu-
alismo, violência etc.) e aqueles que 
ela mesma exige que a escola promova 
(lealdade, igualdade, paz, solidariedade 
etc.). De acordo com Marchesi (2008), 
essa é a maior contradição envolvendo 
a prática de uma educação moral. 
Para o autor, as preocupações sobre a 
educação em valores e para a cidadania 
giram em torno de três enfoques 
complementares: educação para a 
cidadania (visa a atingir uma formação 
necessária ao tempo atual, incluindo 
a aquisição de competências cogni-
tivas, comunicação e ética); educação 
sobre cidadania (visa a uma educação 
moral e cívica por meio da reflexão); 
educação por meio da cidadania (a 
escola é o lugar do exercício de valores 
cívicos a serem assumidos pelos alunos, 
tais como participação, respeito mútuo e 
tolerância).

Sendo o amálgama do papel sociocul-
tural da educação, essas duas tarefas – 
formar para o trabalho e desenvolver 
valores – atualizam a gênese humana, 
multidimensional, na medida em que 
formam para além do simples aprendi-
zado de conhecimentos acadêmicos e 
familiares.

4. Valores no projeto educacional

Um projeto educacional que articule 
informação e formação é constituído 
não só de transmissão de conheci-
mentos, mas, também e, principalmente 
da construção de valores presentes nas 
ações didático-pedagógicas vivenciadas 
na dinâmica curricular da sala de aula. 
Valores e conhecimentos cognitivos 

compõem o processo educacional na 
perspectiva da integralidade do ser 
humano, contribuindo para re-equili-
brar o diálogo perdido na Modernidade 
entre o eu e o tu, entre ontologia 
e epistemologia – valores que são 
decisivos para integrar informação ao 
contexto social, econômico e político.

A questão colocada implica discutir 
sobre valores essenciais de uma 
pedagogia dos projetos, que facilite o 
desenvolvimento humano, presentes 
tanto no planejamento como na imple-
mentação de projetos educacionais.

O conjunto de valores, a seguir 
discutidos, é resultado de pesquisa 
realizada numa universidade de Brasília, 
em 2010, que teve como objetivo 
averiguar a articulação entre a dimensão 
informativa e a formativa da educação 
para o desenvolvimento humano. 
Participaram da pesquisa oito profes-
sores, e suas respectivas disciplinas, dos 
cursos de Pedagogia e Administração3.

4.1 Ter clara a concepção do ser 
humano

Para alguns professores participantes 
da referida pesquisa, informação 
e formação se articulam somente se 
o educador tiver muita clareza de 
sua concepção sobre o ser humano, 
conforme depoimento de um dos 
participantes: “minha visão do ser 
humano, uma visão antropológica e 
filosófica, vai me permitir pensar como 
contribuir para a formação do aluno”. 
As opiniões coletadas lembraram as 
teorizações de Morin (2008a) sobre a 
necessidade de acontecer uma reforma 
do pensamento a qual, segundo o 
autor, possibilitaria o emprego da 
inteligência para integrar a cultura 
científica às culturas das humanidades. 
Ao esclarecer que o papel da educação 
deve considerar que a reforma do 
ensino leva à reforma do pensamento, 
e vice-versa, o autor pressupõe a 
existência de uma razão aberta, que 
integra os fragmentos da realidade e 
concebe o ser humano em todas as suas 
dimensões.

A razão aberta significa um novo 
pensar, que não opõe coisas que 
aparentemente são antinômicas, tais 
como: inteligência versus afetividade; 
razão versus desrazão. Considerando 

3 - Para maiores informações sobre a pesquisa ver a dissertação de mestrado de um dos autores disponibilizada no endereço eletrônico: <http://www.bdtd.ucb.br/tede/tde_busca/arquivo.php?codArquivo=1361>.
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4.5 Equilibrar cognição versus 
emoção

A formação do indivíduo deve 
contribuir para desenvolver valores, 
preparar para a vida profissional 
e, sobretudo, preparar para viver 
harmonicamente na sociedade. Este foi 
o depoimento de um participante da 
pesquisa. Complementando sua fala, o 
entrevistado afirmou que é necessário 
ao professor saber equilibrar aspectos 
cognitivos e emocionais envolvidos no 
processo educacional, o que implicaria, 
também, saber integrar escola, família e 
comunidade.

Esse entendimento reforça Araújo 
(2007), para quem a intervenção 
social favorável ao desenvolvimento 
de valores deve considerar a complexi-
dade envolvida neste intento. O autor 
se fundamenta nas ideias piagetianas 
para teorizar sobre estratégias escolares 
necessárias ao projeto educacional que 
desenvolva valores.

4.6 Contribuir para a conscientização 
a partir do exemplo do professor

Para os participantes da pesquisa, o 
processo educacional deve contribuir 
para a conscientização do aluno e para a 
mudança de atitudes, formando-o para 
a cidadania. Segundo a opinião deles, a 
maior conscientização do aluno exige 
que o educador esteja preparado como 
pessoa e não somente como profis-
sional; que esteja aberto às mudanças; 
que saiba o que fazer com os conteúdos 
curriculares e que desenvolva valores.

Eles entendem que ao educador cabe 
inspirar para a vida cidadã, sendo 
exemplo para os alunos. Seria, de acordo 
com Freire (2009), dar às palavras a 
corporeidade do exemplo, contribuindo 
para o pensar certo, compreendendo e 
interpretando os fatos com profundidade.

Este educador, conforme Moraes 
(2008, p. 212) é capaz de refletir de 
maneira crítica sobre a própria prática 
e leva os alunos a refletirem sobre suas 
ações, a pensar sobre os seus erros e 
acertos. Para a autora, este professor, 
dotado de especial sensibilidade, “é 
capaz de perceber os momentos das 
bifurcações, das emergências, a oportu-
nidade exata em que algo precisa ser 
mudado, refletido ou reconstruído na 
prática cotidiana”.

do professor em sala de aula é mais 
importante do que isso, cabendo a 
ele puxar para a questão dos valores, 
bem como ser um exemplo ou estar 
preparado para resolver pequenos 
conflitos na convivência com os alunos.

Estas opiniões remetem para as noções 
de conteúdo constantes nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997) 
elaboradas há mais de uma década. Os 
conteúdos conceituais envolvem fatos e 
princípios; os conteúdos procedimentais 
e atitudinais envolvem a abordagem de 
valores, normas e atitudes.

Tais conteúdos devem ser desenvolvidos 
pelo professor numa dinâmica que os 
articule rumo ao desenvolvimento pleno 
dos alunos. Neste sentido, considerá-los 
no mesmo nível não implica aumentar 
a quantidade de assuntos a serem 
trabalhados porque sua presença no dia 
a dia da sala de aula já está garantida – 
estes conteúdos, “na maioria das vezes, 
não estão explicitados nem são tratados 
de maneira consciente”. No entanto, a 
natureza diferente dos mesmos “deve 
ser contemplada de maneira integrada 
no processo de ensino e aprendizagem 
e não em atividades específicas 
(BRASIL, 1997, p. 53).

4.4 Preocupar-se com a participação 
dos alunos

Com visível influência da pedagogia 
freiriana, os entrevistados mencionaram 
que a participação dos alunos em debates 
de sala de aula enriquece os envolvidos 
no processo educacional. Segundo 
Freire (2009), no gesto de se abrir 
para o mundo e aos outros o indivíduo 
inaugura a relação dialógica que 
confirma a inquietação, a curiosidade 
e a incompletude do ser humano no 
movimento permanente da História.

No ambiente participativo, o fazer 
didático-pedagógico se dá com o aluno 
e não para o aluno, o que significa 
abrir-se à realidade dos educandos, 
com os quais o educador compartilha 
sua atividade docente. Neste sentido, 
seria necessário, conforme Moraes 
(2008), criar ambientes agradáveis 
de aprendizagem, prazerosos, e que 
acolha os alunos de maneira que eles 
se sintam compreendidos e nutridos 
intelectual e emocionalmente – o que 
requer docentes capazes de elaborar 
um projeto de educação coletivamente 
significativo e relevante, conclui a autora.

cada indivíduo como um ser humano 
pleno capaz de se relacionar com o 
mundo e com o semelhante, a razão 
aberta resta no abandono de paradigmas 
que moldam o indivíduo a processos 
de trabalho, que reduzem as coisas e os 
fatos ao fator econômico, à eficácia e ao 
cálculo.

4.2 Promover o compartilhamento de 
visões do mundo

Segundo alguns professores entrevis-
tados, o compartilhamento de visões 
do mundo entre os alunos é um item 
importante para a articulação entre os 
aspectos informativo e formativo da 
educação. Eles afirmaram que não é por 
ter um projeto político pedagógico que a 
escola se torna uma instituição respon-
sável por propiciar ao aluno uma melhor 
compreensão da sociedade, bem como 
responsável por transformá-la. Para 
eles, o papel social da escola precisa 
ser resgatado, cabendo ao professor 
contribuir para que haja esse resgate. 
Afirmaram, ainda, que na sala de aula 
devem ser desenvolvidas atividades 
didático-pedagógicas que facilitem o 
compartilhamento de visões, tais como 
discussões em grupo, debates e sessões 
de filme.

Para Maria Puig (2007), cada indivíduo 
compartilha com o outro a necessidade 
natural de pertencer a uma maneira 
particular de entender o mundo. Para o 
autor, esta necessidade do ser humano 
é expressa na manifestação de valores a 
qual acontece na escola por intermédio 
da via interpessoal, curricular e 
institucional. As relações estabelecidas 
entre professor e alunos motivam de 
maneira profunda o modo de ser do 
educando. Os instrumentos cognitivos 
presentes no currículo permitem ao 
educando estabelecer pontos de vista 
próprios ao lidar com as dificuldades. 
A escola, em sua institucionalidade, 
altera comportamentos do educando, 
formatando hábitos e virtudes.

4.3 Integrar conteúdos

Para alguns participantes, a existência 
de conteúdos vinculados às ciências 
antropossociais na grade curricular 
é condição sine qua non da tarefa 
de contribuir com o desenvolvimento 
dos alunos. Entretanto, a maioria dos 
participantes relatou que a postura 
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totalidade feita de partes homogêneas, 
não interessando o que fica do lado de 
fora dela; manifesta-se como prolép-
tica na medida em que ela sabe qual 
é o futuro - que são o progresso e o 
desenvolvimento. Assim, conforme 
essa explicação, a razão metonímica 
contrai o presente e a razão prolép-
tica expande o futuro. O autor propõe 
uma estratégia oposta, uma inversão 
de perspectivas, que seria expandir o 
presente e contrair o futuro (ver Fig. 1).

Desse modo, situando a ciência como 
parte de uma ecologia mais ampla de 
saberes e realizando a tradução intercul-
tural entre conceitos, essa maneira de 
produzir conhecimentos proporciona a 
abertura necessária para restabelecer o 
equilíbrio entre as ciências da natureza 
e as antropossociais. Um conheci-
mento que se traduz na formação para 
a integralidade humana na medida em 
que reúne, num novo paradigma, ciência 
e valores, informação e formação, 
epistéme e antropo.

Em segundo lugar, há que se promover 
a instalação de uma mentalidade que 
contribua para que o indivíduo aprenda 
a viver num mundo plural, globalizado 
e de várias culturas. Aprender a viver 
significa, para Maria Puig (2007), 
aprender a ser, a conviver, a participar 
e a habitar em tempos de diversidade 
moral. Desse modo, a educação que 
forma para a integralidade humana 
preocupa-se com o aprendizado para 
a vida na relação que as pessoas 
mantêm com o mundo e entre si. De 
acordo com Martín García (2010), 
ajudar os indivíduos a aprender a viver 

e consciência, circunscreve-se num 
projeto de educação fundamentado em 
paradigmas que, também articulados, 
contribuem para o desenvolvimento 
integral do ser humano.

Este projeto educacional exige, em 
primeiro lugar, a instauração de 
uma epistemologia adequada, uma 
ecologia dos saberes, expressão que 
considera a pluralidade de conheci-
mentos e valoriza o diálogo entre o 
saber científico e o humanístico. Para 
Santos (2004), essa epistemologia 
leva o conhecimento científico a se 
comparar com os diversos tipos de 
saberes, rebalanceando a conexão entre 
as ciências naturais e as práticas sociais, 
que foi desequilibrada na primeira 
Modernidade. Esse desequilíbrio 
impediu, até hoje, de serem cumpridas 
as promessas modernas de liberdade, 
igualdade e solidariedade. Promessas 
que, segundo Santos (2007), são expec-
tativas vivas para populações do mundo 
inteiro, ainda não cumpridas porque, 
no limite, a compreensão da realidade 
reduz-se ao entendimento ocidental 
do mundo. Uma compreensão que se 
baseia equivocadamente no paradigma 
moderno-ocidental polarizador, o qual 
explica a realidade a partir de uma 
epistemologia positivista que separa 
ciência de cultura. Para o autor, a razão 
indolente, preguiçosa, que se considera 
única e exclusiva e que perde a inesgo-
tável diversidade epistemológica do 
mundo, produz como ausentes muitas 
realidades que poderiam estar presentes. 
Segundo o autor, a razão indolente se 
manifesta como metonímica na medida 
em que toma a parte pelo todo, sendo a 

5. O projeto educacional e seus para-
digmas

Projetos educacionais que efetivamente 
contribuam para o desenvolvimento 
integral do ser humano não dispensam 
a relação intrínseca entre os saberes. 
No tempo atual, o ser de projeto, ser 
bio-psico-cultural, anda confuso com a 
imensa quantidade de informações que 
circulam no mundo. Anda pressionado, 
disperso, o que muitas vezes gera o que 
Tavares (1996) denomina de iletrado 
diplomado. Vive-se, como explica 
Alarcão (2008), numa sociedade 
complexa, marcada por enorme riqueza 
informativa em que as pessoas têm 
dificuldade para lidar com informações 
novas, que se entrecruzam com 
ideias e problemas, oportunidades, 
desafios e ameaças. É o mundo da 
informação fragmentária e acumulada. 
Vive-se numa sociedade que tem o 
pendor para o saber desorganizado e 
problemático. Este contexto contribui 
para o estabelecimento de um processo 
educacional que prioriza o acúmulo 
de conhecimentos. Nos termos de 
Freire (1987), o professor entende que 
seu papel é depositar conhecimentos 
nos educandos, intentando 
transformá-los em recipientes de 
conteúdos – em detrimento de uma 
formação que considere a integração 
entre o conhecimento teórico e o 
desenvolvimento humano.

O processo educacional que busca essa 
integração, que almeja o equilíbrio entre 
conhecimento teórico e desenvolvimento 
humano, articula aspectos informativos 
e formativos da educação. Integra saber 

Figura 1 – Ecologia dos saberes e a superação da razão indolente. 

Fonte: figura elaborada a partir das explicações de Santos (2007).
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escolar e o desenvolvimento de ações 
didático-pedagógicas que favoreçam a 
formação para a integralidade humana.

d) Implementar programas de leitura, 
entre os alunos, possibilitando a 
compreensão e o compartilhamento de 
visões do mundo.

e) Desenvolver reflexões que contribuam 
para a re-elaboração das percepções 
de professores e alunos sobre o saber 
existente e a sua utilização.
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(GOMES et al., 2008, p. 45), a educação 
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a integração entre o sentir, o pensar e 
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tudo a integração entre razão e emoção; 

Figura 2 – Educação em valores e a superação do carpe diem.

Fonte: figura elaborada a partir das explicações de Cortella e De La Taille (2009).
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[Resumo] Este trabalho, que se inscreve 
numa pesquisa mais ampla, ainda em 
fase inicial, tem o objectivo principal de 
apresentar alguns aspectos da Formação 
de Professores no Brasil. Partindo do que 
preceitua a Lei de Directrizes e Bases 
da Educação (LDB), e visando, a partir 
de aí, perceber eventuais transformações 
e avanços neste campo, o enfoque será 
delimitado no que diz respeito à Educação 
Básica brasileira (educação infantil, 
de 0 a 6 anos, ensino fundamental, de 
nove anos, e ensino médio que possui a 
duração mínima de três anos). Nesta co-
municação, pretende- se ainda referenciar 
a legislação mais recente instituída pelo 
Governo Federal brasileiro, verifican-
do se existe, no âmbito das suas atribui-
ções, uma orientação política de incentivo 
para a qualificação e formação docente. 
A leitura destes documentos orientadores 
terá em consideração algumas das pers-
pectivas e análises teóricas e de investi-
gação que têm sido feitas no campo da 
formação de professores, quer no Brasil, 
quer noutros países como Portugal.

[Palavras-Chave]: Formação de Profes-
sores; Legislação Brasileira, Lei de Di-
rectrizes e Bases da Educação; Ensino 
Básico.

1.Introdução

O debate sobre a educação, a formação 
de professores, as leis e as norma-
tivas que consolidam as acções sobre 
estas questões, sempre está na pauta 
dos Estados e Governos instituídos e 
se modificam a cada poder político, 
económico e ideológico que assume o 
comando.

A construção deste trabalho procura 
contextualizar o direito a educação no 
Brasil, a partir da Constituição de 1988 
por meio de alguns artigos que tratam 
especificamente sobre o assunto.

Em seguida comenta-se sobre a 
formação de professores na perspec-
tiva da Leis de Directrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), por meio 
dos artigos pertinentes ao tema e com 
base nas legislações posteriores que 
de alguma forma procura incentivar 
e desenvolver a formação docente 
para as transformações e exigên-
cias dos organismos supranacionais 
e da sociedade que necessita de uma 
educação democrática e com qualidade.

Procura-se uma sustentação teórica 
que contribua para elucidar quais são 
os caminhos da educação em nossos 
dias e para perceber se houve avanço 
ou retrocesso em relação as políticas 

públicas para a formação de professores 
no Brasil. No final faz-se um breve 
comentário sem qualquer pretensão 
analítica sobre a Lei de Bases do 
Sistema Educativo de Portugal (LBSE).

2. Direito a Educação no Brasil

Este trabalho busca abordar alguns 
aspectos da formação dos professores no 
Brasil, a partir da Lei de Directrizes e 
Bases da Educação (LDB), promulgada 
em 1996. Entretanto, para uma melhor 
compreensão sobre o tema, faz-se 
necessária uma breve contextualização 
sobre a concepção de educação e a 
referência à formação de professores, 
em conformidade com a Constituição 
Federal do Brasil, de 1988 (CF/88), 
anterior à promulgação da LDB.

Em princípio, percebe-se a preocu-
pação do Estado brasileiro, com relação 
às políticas públicas, como instru-
mentos para efectivar o direito universal 
à educação, em especial a educação 
escolar, ao inserir na Constituição 
Federal o seguinte princípio:

“ […] São direitos sociais a 
educação, a saúde, o trabalho, 
a moradia, o lazer, a segurança, 
a previdência social, a protecção 

FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES NO BRASIL 
UMA REFLEXÃO SOBRE A 
SUA EVOLUÇÃO A PARTIR 
DA LEI DE DIRECTRIZES E 

BASES DA EDUCAÇÃO

[174]
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a maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados [… 
]”(BRASIL, CF, 1988, artigo 6º).

Este artigo constitucional, portanto, 
assume, de maneira explícita, que 
a educação é um direito social. 
Neste sentido, diferentes aspectos e 
dimensões decorrentes da centrali-
dade da educação como direito são 
posteriormente retomados no texto 
constitucional, encontrando-se ainda 
mais desenvolvidos entre os artigos 205 
a 214. Desta forma, segundo Vieira 
(2001) na Constituição Federal de 
1988, a política educacional estabelece 
amplos direitos que garantem e ampliam 
o interesse social pela educação.

Ressalte-se, a este propósito, que “[…] 
A educação, direito de todos e dever 
do estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvi-
mento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação 
profissional” (BRASIL, CF, 1988, artigo 
205). É importante também enfatizar 
que no Brasil “Desde a primeira Carta 
já havia menção ao direito à educação, 
além disso, a Constituição de 1988 
tratou de elevar tal direito à condição 
de direito público subjectivo1, o que em 
muito colabora para que tal princípio 
saia do campo das abstracções para se 
tornar concreto, afastando quase todas 
as possibilidades do estado de negar a 
sua realização” (BARUFFI, 2010,p.11).

Entretanto,“apesar do emprego de 
um vocábulo da maior significância 
como é educação, o texto constitucional 
se preocupa exclusivamente, ou quase, 
com a educação escolarizada” (PERES, 
1988, 2-3, in: BOAVENTURA,2004, 
p.5 ).

Conforme Boaventura (2004), o jurista 
José Afonso da Silva, corrobora com 
esta afirmação com relação a educação 
formal quando constata que a

“Consecução dos objetivos da 
educação consoante o Art. 205 – 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho 
– só se realizará num sistema 
educacional democrático, em que a 

organização da educação formal (via 
escola) concretize o direito ao ensino, 
informado por princípios com eles 
coerentes” (SILVA, 1988, p,712-713 
in:BOAVENTURA, 2004, p.5).

Todavia, este princípio, para sua 
exequibilidade, segue regras que estão 
expressas na CF/88 da seguinte forma:

“ o dever do Estado com a educação 
será efectivado mediante a garantia 
de[…] atendimento ao educando, 
no ensino fundamental, através de 
programas suplementares de material 
didático-escolar, transporte, alimen-
tação e assistência à saúde (BRASIL, 
CF, 1988,artigo,208,inciso VII).

a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios organizarão 
em regime de colaboração seus 
sistemas de ensino (BRASIL, CF, 
1988).

a União aplicará, anualmente, nunca 
menos de dezoito, e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, 
da receita  resultante  de impostos,  
compreendida  a  proveniente  de trans-
ferências, na manutenção e desen-
volvimento do ensino (BRASIL, CF, 
1988, artigo 212)”.

Diante do exposto, no campo educacional

“Observa-se do comando normativo, 
o princípio colaborativo. Para tanto, 
atribuiu a cada um dos entes federa-
tivos2 atribuições de ordem material, 
determinando competências e 
responsabilidades, e estipulou que 
cada um deles deve contribuir, anual-
mente, com um percentual mínimo 
estabelecido em lei, proveniente de 
suas receitas” (BARUFFI, 2010, p.5).

Nesta perspectiva, depreende-se que a 
educação está amparada em dispositivos 
constitucionais, e que é responsabi-
lidade do poder público, a obrigatorie-
dade da sua efectivação com igualdade 
e qualidade e a promoção para todos 
indivíduos e grupos dos benefícios da 
educação no intuito de construir uma 
sociedade mais justa.

Nesta lógica, a legislação deve ser 

cumprida e formalizada por meio de 
programas que atendam as necessi-
dades e exigências sociais de acesso 
a educação de qualidade para todos. 
Conforme determina a CF/88 a 
educação brasileira é direito de todos e 
obrigação do Estado, neste sentido

 “Deve acontecer em escolas, deve 
seguir determinados princípios, deve 
ratificar a autonomia universitária; 
deve conservar a liberdade de ensino 
e principalmente deve converte-se 
em direito público subjectivo, com 
responsabilidade de responsabi-
lizar-se a autoridade competente” 
(VEIRA, 2001, p.19).

Isto posto, cabe referir que na década 
de 1990 ocorreram progressos impor-
tantes com relação a universalização do 
acesso ao ensino fundamental e uma 
crescente expansão do ensino médio 
no país e em decorrência destes fatos 
começam a surgir algumas exigências 
de mudanças relativas a capacitação dos 
professores no âmbito do mercado de 
trabalho.

Mudanças que para Delanoy (2004) 
interferem na política sectorial da 
educação, principalmente em relação as 
reformas estruturais de financiamento e 
do governo que melhoram a igualdade 
de oportunidades e racionalizam as 
responsabilidades dos sectores no 
âmbito da esfera federal, estadual e 
municipal.

Neste contexto, em conformidade com 
a melhoria da qualidade da educação, 
decorre também a exigência na melhoria 
da qualidade da formação docente, que 
direcciona a revisão de vários factores 
determinantes na formação inicial dos 
professores, em termos de organi-
zação institucional, definição e estru-
turação de conteúdos, desenvolvimento 
de competências por meio de cursos de 
educação continuada ou em serviço.

Convém ressaltar com relação ao 
período acima citado, que no Brasil 
antes da implementação das reformas 
educativas existiam duas modalidades 
para a formação docente: o magistério 
em nível de segundo grau, actualmente 
denominado de nível médio e a licen-
ciatura de curso superior.

1- Definição de direito subjectivo: poder e uma faculdade advindos de uma regra interposta pelo Estado na protecção dos interesses colectivos. VILA NOVA, Felipe d‟Oliveira, Jusnavigand, p.2 Agosto/2004. 
Disponível em: http://jus.uol.com.br/revista/texto/6004/consideracoes-gerais-acerca-do-direito-subjetivo.
2- Entenda-se por entes federativos, os Estados, Municípios e o Distrito Federal, que compõem a República Federativa do Brasil. Ver artigo 1º da Constituição Federal de 1988.
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Neste sentido, concorre para a 
adequação deste cenário, o surgimento 
de leis infraconstitucionais que regulam 
este novo ordenamento jurídico, dentre 
elas a Lei de Directrizes e Bases da 
Educação (LDB) e que atende ao 
artigo 22, inciso XXIV da CF/88 que 
determina a competência privativa da 
União de legislar sobre este tema, o 
Plano Nacional de Educação (PNE) 
que determina as metas educacionais 
em período decenal e o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB) 
que estabelece os recursos que devem 
ser alocados para a educação básica.

De forma sucinta faz-se uma abordagem 
a respeito da LDB, do PNE e do 
FUNDEB, ressalte-se que a Lei de 
Directrizes e Bases da Educação 
Nacional será posteriormente discutida 
neste trabalho com maior amplitude.

No que se refere a LDB, esta além de 
reproduzir princípios constitucionais, 
direcciona novas regras relacionadas às 
competências da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, às 
responsabilidades dos estabelecimentos 
e dos professores, além de regular as 
directrizes curriculares e o financia-
mento da manutenção e desenvolvi-
mento da educação escolar. Como 
exemplo, cita-se o caput do artigo 3º 
da LDB, inciso I, que preceitua que o 
“ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios: I- igualdade de 
condições para o acesso e permanência 
na escola;[….](BRASIL, LDB,1996).

Com relação aos deveres dos docentes 
o artigo 13, incisos II e III da LDB, 
respectivamente, estabelecem que eles 
devem se incumbir da elaboração e 
cumprimento do plano de trabalho de 
acordo com a proposta pedagógica do 
estabelecimento de ensino e que ao 
docente cabe zelar pela aprendizagem 
dos alunos, dentre outros deveres, numa 
clara conotação que ao professor cabe 
um papel de mero executor de funções 
a ele imputada.

Ainda com referência a LDB, no Capítulo 
II que trata da Educação Básica, esta tem 
por finalidade “desenvolver o educando, 
assegurar-lhe a formação comum, meios 

para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores” (BRASIL, LDB, 1996, 
artigo 22).

Em síntese todos, sem distinção, devem 
estar na escola e receber uma educação 
de qualidade. No caso do PNE, sua 
finalidade é dar cumprimento ao 
disposto na CF/88 ao preceituar que:“ 
A lei estabelecerá, o plano nacional de 
educação, com o objectivo de articular o 
sistema nacional de educação em regime 
de colaboração e definir directrizes, 
objetivos, metas e estratégias de imple-
mentação para assegurar a manutenção 
e desenvolvimento do ensino em seus 
diversos níveis, etapas e modalidades por 
meio de acções integradas dos poderes 
públicos  de diferentes  esferas  federa-
tivas  que conduzam[…]”(BRASIL, CF, 
1988, artigo 214).

Para exemplificar o alcance do PNE3, 
cita-se como metas: a ampliação da oferta 
de educação infantil e a ampliação para 
nove anos a duração do ensino funda-
mental obrigatório, com início ao seis 
anos de idade, a oferta de vagas deve 
no prazo de cinco anos, corresponder a 
50% e, em dez anos a 100% da demanda 
do ensino médio, dentre outras, metas.

Enquanto o FUNDEB4, instituído pela 
Emenda Constitucional nº53/2006, 
estabelece a vinculação de recursos dos 
impostos para manter e desenvolver a 
educação, além de uma sub-vinculação 
destes recursos para possibilitar o acesso 
dos alunos na educação básica e univer-
salizar o atendimento da educação.

Após esta breve explanação sobre 
o direito à educação no Brasil, em 
seguida, busca-se esclarecer alguns 
aspectos da formação dos profes-
sores brasileiros na perspectiva da Lei 
de Directrizes de Bases da Educação 
Nacional, promulgada em 20 de 
Dezembro de 1996 e outras legislações 
mais recentes sobre o tema.

3.A Formação dos Professores do 
Ensino Básico no Brasil: Configu-
ração na LDB

A formação de professores é tema recor-
rente que suscita discussões e debates 

e que nos últimos anos sofreu um 
processo de intensificação tanto no 
cenário internacional, como no âmbito 
nacional. O redimensionamento deste 
interesse pode ser atribuído as reformas 
educativas implementadas em vários 
países europeus e da América Latina no 
período de 1980 a 1990, que conferiu 
ao professor um papel central e trans-
formou-o em agente responsável das 
mudanças pretendidas para a educação 
e como consequência destas reformas 
as dinâmicas das instituições de ensino 
também sofrem alterações e portanto, 
novas demandas surgem para os cursos 
de formação, em face da reconfiguração 
do exercício da profissão docente.

Segundo Gatti apud Soares (1999) 
é preciso “reconhecer que não se 
pode fazer educação sem profissionais 
devidamente preparados para esse 
trabalho, em qualquer modalidade que 
se opte por desenvolver o ensino”.

A formação do professor até a década 
de 1990 definia-se e constituía-se de 
acordo com a legislação vigente por 
meio do nível médio, normal e magis-
tério, e nível superior, que contemplava 
o profissional formado em Pedagogia e 
os profissionais formados em licencia-
turas específicas.

No Brasil o marco das reformas educa-
tivas que redirecciona o programa de 
formação de professores é consagrado 
pela promulgação em 20 de Dezembro 
de 1996, da Lei nº 9394/96, que 
estabelece a lei de Directrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB). A referida 
lei fixa níveis mínimos obrigatórios para 
o exercício da docência e demais activi-
dades do Magistério

Tendo em vista que a proposta deste 
trabalho centra-se na formação do 
professor do ensino básico no Brasil, 
ensino que abrange desde a educação 
infantil, de 0 a 6 anos, o ensino funda-
mental com duração de nove anos5, 
e ensino médio que possui a duração 
mínima de três anos, observe-se que a 
LDB causa um impacto na formação 
docente, quando altera as prerrogativas 
para a actuação profissional e exige 
a formação em nível superior para o 
exercício da actividade docente na 
modalidade da educação básica.

3- O Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 10.172 de 09 de Janeiro de 2001. Consultar www.planalto.gov.br.
4-  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, vigora desde Janeiro de 2007 e se estende até o ano de 2020. Consultar; http://portal.mec.gov.
br 
5-  A Lei 11.274 de 06 de Fevereiro de 2006, altera os artigos nºs 29, 30 e 32 da LDB e dispõe sobre a duração de 9 (nove) anos para o ensino fundamental (antes, 8 anos) com matrícula obrigatória a partir dos 6(seis) 
anos de idade (antes 7 anos de idade). Consultar. http://www.planalto.gov.br/legislação.
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de discriminar as categorias 
de trabalhadores que se devem 
considerar profissionais da 
educação;

• Lei 12.056 de 13 de Outubro de 
2009 que acrescenta parágrafos 
ao artigo 62 da LDB, de 20 de 
Dezembro de 1996, que estabelece 
as Directrizes e Bases da Educação 
Nacional (BRASIL, MEC, 2011).

Considera-se importante identi-
ficar os parágrafos incorporados ao 
artigo 62 da LDB, pois estes elencam 
as transformações e os avanços para o 
aperfeiçoamento e desenvolvimento da 
formação docente e transparecem a 
necessidade de constante actualização 
para atender as demandas do mercado 
e aos órgãos supranacionais que ditam 
as regras das politicas educativas, mas 
também para assistir a sociedade na 
busca de educação de qualidade.

Os parágrafos: primeiro, segundo e 
terceiro acrescentados a LDB, tratam 
respectivamente, do regime de colabo-
ração que os entes federados devem 
estabelecer para promover a formação 
inicial, a continuada e a capacitação dos 
profissionais de magistério, o segundo 
preceitua que a formação continuada 
e a capacitação dos profissionais do 
magistério poderão utilizar recursos 
tecnológicos de educação a distância 
e o terceiro e último parágrafo, institui 
que na formação inicial de profissionais 
do magistério a preferência ao ensino 
presencial deve ser preservada, apesar de 
tornar possível a utilização de recursos e 
tecnologias da educação a distância.

Apesar de modificações nos institutos 
legais instaurados e de criação de novas 
leis, existem muitas lacunas que ao 
longo do tempo devem ser preenchidas, 
a qualidade e a contínua capacitação é 
essencial na formação do professor.

Para Imbernón (2000), é preciso dar 
uma maior atenção a formação inicial 
pois ela “Deve permitir trabalhar em 
uma educação do futuro, o que torna 
necessário repensar tanto os conteúdos 
da formação como a metodologia com 
que estes são transmitidos, já que o 
modelo aplicado […] pelos formadores 
dos professores actua também como 
uma espécie de „currículo oculto‟ da 
metodologia. Ou seja, os modelos com 
os quais o futuro professor ou professora 
aprende perpetuam-se com o exercício 
de sua profissão docente já que esses 
modelos se convertem, até de maneira 

exercício começa a ser operacionali-
zado, na medida em que tal formação 
passa a ser autorizada fora dos cursos 
de licenciatura plena. […] Vivemos, 
portanto ao contrário do que prega 
o discurso oficial, um processo de 
„desprofissionalização‟ do magis-
tério” (FREITAS, 2002,148).

Percebe-se todavia, que na ênfase 
para atingir as metas, o Estado abre 
mão de princípios legais estabelecidos 
para beneficiar a sociedade, com uma 
educação de qualidade, em prol do 
atendimento de estatísticas, que na sua 
grande maioria serve para mascarar uma 
realidade indesejada.

Vários são os instrumentos legais 
no Brasil que buscam dar suporte a 
formação docente, cita-se aqui alguns 
destes documentos que demonstram a 
necessidade de ajustes necessários para 
que o docente possua uma boa formação:

• Lei de Directrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) – Lei nº 
9394/96;

• Decreto 3276/1999, que trata sobre 
a formação em nível superior dos 
professores para actuar na educação 
básica;

• Resolução 1/1999 do CNE, que 
institui as Directrizes Curriculares 
Nacionais para a formação dos 
professores de educação básica, em 
nível superior, curso de licenciatura, 
de graduação plena;

• Resolução 2/2002 do CNE, que 
trata da duração e carga horária dos 
cursos de licenciatura de formação 
de professores de educação básica 
em nível superior;

• Parecer CNE/CP nº 5/2005, que 
trata das Directrizes Curriculares 
Nacionais para o Curso de Pedagogia 
(aprovado em 13.12.2005);

• Resolução CNE/CP nº 1/2006, que 
institui as Directrizes Curriculares 
Nacionais para o Curso de 
Pedagogia, Licenciatura, com 
base no Parecer CNE/CP nº5 e 
3/2006, que trata das Directrizes 
Curriculares Nacionais para o 
Curso de Pedagogia (aprovada em 
16.05.2006);

• Lei 12.014 de 06 de Agosto de 
2009, que altera o artigo 61 da 
LDB 9394/96, com a finalidade 

A lei nº 9394/96, estabelece“ A formação 
de docentes para actuar na educação 
básica far-se-á em nível superior, em 
curso de licenciatura, de graduação 
plena, em universidades e institutos 
superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do 
magistério na educação infantil e nas 
primeiras séries do ensino fundamental, 
a oferecida em nível médio, na modali-
dade Normal” (BRASIL, LDB, 1996, 
artigo 62).

Percebe-se que a LDB avança para 
ajustar-se aos critérios estabelecidos para 
um mundo em transformação que carece 
de profissionais competentes, neste caso 
o ideal “É que se tenham docentes com 
formação avançada para actuar num 
nível de educação onde são definidos 
os valores e as condições básicas 
para o aluno apreender o conhecimento 
mínimo e laborar a visão estratégica 
imprescindível a compreender o 
mundo, intervir na realidade e agir 
como sujeito crítico. Daí a Lei definir 
a formação de nível superior, adquirida 
em cursos de licenciatura, de graduação 
plena. Ficam, portanto, descartados os 
chamados cursos de licenciatura de curta 
duração”(CARNEIRO, 2006, p.165).

A LDB, além de colocar nos seus 
dispositivos legais a obrigatoriedade do 
docente que actua na educação básica 
possuir nível superior, dispôs também 
que “Até o fim da Década da Educação 
somente serão admitidos profes-
sores habilitados em nível superior ou 
formação por treinamento em serviço” 
(FREITAS, 2002, p.148).

Entretanto, a expectativa em relação a 
formação docente para a melhoria do 
ensino da educação básica, não parece 
concretizar-se, pois,

“Os professores têm sido levados 
a frequentar cursos de qualidade 
duvidosa em grande parte pagos 
por eles. Em vários estados tais 
cursos são em geral, Uma demanda 
das prefeituras que os terceirizam 
ou “contratam” as IES – públicas 
ou privadas -, realizam processos 
selectivo especial de modo que 
possam atender a esta demanda 
específica. […] A formação em 
serviço da imensa maioria dos profes-
sores passa a ser vista como lucrativo 
negócio nas mãos do sector privado e 
não como politica pública de respon-
sabilidade do estado e dos poderes 
públicos. [...] O „aligeiramento‟ da 
formação inicial dos professores em 
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que as coloquem em funcionamento na 
dimensão das regras nelas contidas, 
existe a intenção factual do legislador, 
do Estado e da sociedade na condução 
de políticas de formação de professores 
que atendam a contemporaneidade, mas 
infere-se que ainda não foi possível 
chegar a bom termo.

Sobre a formação de professores em 
Portugal, o trabalho restringe-se a citar 
alguns dispositivos da legislação, que 
estabelece o quadro geral do sistema 
educativo português, consolidada em 
30 de Agosto de 2005, Lei 49/2005, 
denominada Lei de Bases do Sistema 
Educativo (LBSE), a qual garante 
o direito à educação e à cultura, nos 
termos da Constituição da República a 
todos os portugueses.

A LBSE determina que o sistema 
educativo de Portugal compreende a 
educação pré-escolar, a educação extra-
escolar. A educação escolar compreende 
o ensino básico, secundário e superior 
e integra as modalidades especiais e 
inclui actividades de ocupação de 
tempo livre.

Como o assunto que aborda-se evidencia 
o ensino básico no Brasil, busca-se 
contextualizar também as configu-
rações do ensino básico de Portugal. 
A LBSE estabelece a universalidade, 
a obrigatoriedade e a gratuidade como 
componente dessa modalidade de 
ensino, assim, como a duração de nove 
anos.

A Lei de Bases do Sistema de Educação, 
contempla também dentre outras 
modalidades, a formação profissional, o 
ensino de adultos, o ensino a distância 
e a formação contínua.

Para finalizar, observa-se que no tocante 
as políticas educativas, para Afonso 
(2005, p.85),

O debate em torno das políticas educa-
tivas nestes últimos anos em Portugal 
revela que, apesar do espírito do tempo, 
não há unanismo em termos de visões 
do mundo, continuando a ser possível 
inscrever na agenda política perspectivas 
educacionais progressistas e emanci-
patórias. È nesse sentido que pode ser 
pensada (como utopia realizável) uma 
avaliação formativa que articule os inter-
esses do estado e da Comunidade, vise 
altos padrões de qualidade científica e 
democrática na escola básica, valorize a 
autonomia profissional dos professores, 
e recupere para o processo pedagógico 

2005, o Ministério da Educação (MEC), 
implanta o Programa Pró-Licenciatura 
que cria cursos de Graduação (licen-
ciaturas) por meio da modalidade a 
distância com a justificativa de buscar 
a melhoria da educação básica na rede 
pública.

Após esta experiência na formação de 
docentes na modalidade a distância, 
em 2006, é criada a Universidade 
Aberta no Brasil (UAB), segundo 
Barreto (2011,p.48) com o “O objectivo 
primeiro de promover a formação 
inicial e continuada de professores da 
educação básica com metodologia a 
distância. Trata-se de um sistema que 
se propõe primordialmente a propiciar 
a articulação entre instituições de 
educação superior e estados e municí-
pios mantenedores da educação básica, 
visando expandir e interiorizar a oferta 
pública de nível superior para alcançar 
populações que vivem longe dos grandes 
centros.

De acordo com Barreto (2011) a oferta 
desta modalidade de ensino incentiva a 
oferta de vagas entre as Instituições de 
Ensino Superior (IES) que as vezes não 
oferecem um atendimento compatível 
à qualidade esperada, este fato levou 
o MEC, no ano de 2007, a rever essa 
modalidade de educação e estabelecer 
critérios de correcção para a implemen-
tação desses cursos.

Em síntese, “a maior parte dos cursos 
de licenciatura a distância voltou-se 
para a formação de professores em 
serviço, das séries iniciais do ensino 
fundamental e da educação infantil” 
(BARRETO, 2011, p. 50).

Diante do exposto surge o receio que:

“A criação de uma modalidade 
de formação oferecida de maneira 
ainda mais precária que a dos cursos 
presenciais, em vez de contribuir 
para a solução dos impasses da 
formação docente, possa ainda 
tornar mais frágil e desestabilizar 
um larga experiência acumulada, que 
demanda apoio capazes de torná-la 
mais adequada às exigências de 
formação de bons profissionais” 
(BARRETO, 2011, p.51).

Neste cenário percebe-se que as legis-
lações posteriores a Lei de Directrizes 
e Bases da Educação Nacional buscam 
apresentar alternativas que incentive e 
melhore a formação de professores no 
Brasil, mas as leis precisam de actores 

involuntária, em pauta de sua actuação” 
(IMBERNÓN, 2000, p.63).

A universidade tem a responsabilidade 
de ser o agente impulsionador neste 
processo de formação inicial, a ela 
compete como instituição fomenta-
dora do saber académico e de pesquisa 
repensar, segundo Durham (1999), 
seus cursos de licenciatura para formar 
professores de 1ª a 4ª série, mesmo que 
estes cursos não sejam de licenciatura 
plena Durham afirma ainda que:

“Dentro desse espírito temos que 
repensar os cursos de formação de 
professores, caracterizando-os, menos 
como formação de cientistas da 
educação e mais como profissionais 
de sala de aula, mediadores da inter-
acção da aprendizagem com o ensino” 
(DURHAM, 1999,p.23).

De acordo com o artigo intitulado 
Políticas e práticas de formação de 
professores da educação básica no 
Brasil: um panorama nacional, com 
relação aos currículos que formam os 
professores no ensino fundamental, a 
professora Elba Siqueira de Sá Barreto, 
com base em resultados de uma inves-
tigação realizada pelo Departamento 
de Pesquisa Educacionais da Fundação 
Carlos Chagas no ano de 2008, relacio-
nada com a formação de docente dos 
cursos actuais de Pedagogia e licencia-
turas afirma:

“Os cursos de Pedagogia possuem 
uma estrutura curricular bastante 
dispersa e fragmentária e apresentam 
frágil focalização na formação 
docente propriamente dita[…] 
Na grande maioria dos cursos, os 
conteúdos da escola básica são 
apenas abordados de forma genérica 
ou superficial pelas metodologias 
e ou práticas de ensino. Também 
ocorre por vezes que o pequeno 
espaço conferido a elas na estrutura 
curricular termine confinando duas 
e até três metodologias de áreas 
específicas na carga horária de uma 
só disciplina semestral” (BARRETO, 
2011, p.43).

No artigo em epígrafe muitos são os 
temas abordados e que fazem parte do 
quotidiano da educação há décadas, no 
entanto, as modificações na LDB com 
relação ao artigo que trata da formação 
de professores mais especificamente, e a 
introdução de parágrafos que se referem 
nomeadamente a educação a distância, 
é importante mencionar que a partir de 



390

[Atas do XI Congresso da Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação, Instituto Politécnico da Guarda, 30 de junho a 2 de julho de 2011]

ponível em www.portal.mec.gov.br, acesso em 15 
de Junho de Junho de 2011.

CARNEIRO, Moaci Alves. LDB fácil. 12ª ed. 
Editora Vozes: Petropólis, RJ, 2006. DELLANOY, 
Françoise. Os docentes brasileiros: preparação, 
desenvolvimento profissional e incentivos 
– elementos para um marco estratégico. In: 
Fundação Vitor Civita, Ofício de professor na 
América Latina e Caribe: trabalhos apresentados 
na Conferência Regional “O desempenho dos 
professores na América Latina e no Caribe: novas 
prioridades”, Julho de 2002. São Paulo: Fundação 
Vitor Civita, 2004.

DURHAM, Eunice Ribeiro. Formação de pro-
fessores: repensar é preciso.in: SOARES, José 
Teodoro (org), A formação do professor leigo: 
operação de guerra, 2.ed. Fortaleza,Ce: Edicões 
UVA, 1999.

FREITAS, Helena C. Lopes. Formação de pro-
fessores no Brasil: 10 anos de embate entre 
projectos de formação. Educ.Soc., Campinas, vol. 
23, n.80, Setembro/2002, p136-167.

IMBERNÓN, Francisco. Formação docente e 
profissional: formar-se para a mudança e a 
incerteza, Cortez Editora: São Paulo-SP. 2000.

SOARES, José Teodoro (org). A formação 
do professor leigo: operação de guerra, 2ª ed. 
Fortaleza.Ce: Edições UVA, 1999.

VIEIRA, Evaldo. A política e as bases do direito 
educacional. Cadernos Cedes, ano XXI, nº55, 
Novembro/2001, pp. 9-29.

cursos em relação ao aprendizado, 
a diminuição de carga horária, a falta 
de zelo e de compromisso diante da 
formação do professor demonstra que 
muitas discussões precisam ser reali-
zadas e que decisões tem que ser 
tomadas para viabilizar e resgatar o 
verdadeiro sentido da profissão docente 
e da educação no contexto social.
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novas formas de participação, de solidar-
iedade e de reciprocidade.Desta forma, 
percebe-se que a avaliação formativa, 
pode ser a via para concretizar uma 
educação que realmente democratize o 
acesso a escola e dignifique a profissão 
docente por meio da valorização destes 
profissionais.

4.Considerações Finais

As orientações relativas a educação no 
Brasil com base na Constituição Federal 
de 1988, garante o dever do Estado e o 
direito social da educação, com a certeza 
da sua exequibilidade, uma vez que o 
direito subjectivo se faz presente Na 
Carta Magna.

O entendimento das novas configu-
rações determinadas pelos dispositivos 
legais coloca-se em contraditório quase 
que permanente entre as determinações 
dos direitos e deveres do professor 
de qualificar-se, de desenvolver suas 
competências e ser valorizado como 
profissional, cujo papel é fundamental 
na sociedade.

A formação de professores, na realidade 
é prioridade para que a acto de educar 
seja feito a qualquer custo, o saber fazer 
ainda está na ordem do dia. Ainda existe 
o aligeiramento, a desvalorização, os 
baixos salários. O pouco rigor dos 
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[Resumo] Este texto pretende oferecer 
uma contribuição para o debate sobre as 
novas Diretrizes Curriculares Nacionais 
elaboradas para a reforma do ensino 
superior no Brasil. Considerando que 
toda política guarda uma intencionali-
dade e que o currículo não é um campo 
neutro, desenvolve-se uma análise do 
discurso oficial, a fim de revelar os valores 
implícitos e as conotações dos textos 
legais. Na primeira parte, aborda-se 
o processo de formulação da referida 
legislação, desencadeado pelo Ministério 
da Educação, bem como se faz referência 
ao modelo de parâmetros curriculares 
anterior, denominado Currículos Mínimos, 
comparando-o com os novos normativos. 
Apresentam-se os princípios curriculares 
ressaltados pelas diretrizes, tais como 
a flexibilidade, a interdisciplinaridade, 
a articulação entre teoria e prática, a 
formação permanente e a ênfase dada 
à autonomia das instituições de ensino 
superior na construção dos currículos de 
seus cursos. Na segunda parte, discorre-
-se sobre a finalidade política desses 
normativos, evidenciando os contextos 
macro e micro de sua produção e a pre-
valência da lógica do Estado, o qual 
regula esses processos através de um 
mecanismo centralista/descentralista/
recentralista. Reflete-se ainda acerca do 
modelo de universidade instrumentalis-
ta latente a essa legislação. Na terceira 
parte, debate-se sobre a concepção de 
currículo subjacente a essas políticas, 
cujos elementos apresentam conformida-
de com a teoria tyleriana, para a qual o 
currículo é definido com base em objetivos, 
conteúdos, atividades e avaliação. Com-
preende-se que no processo de regulação 
curricular brasileiro, o Estado concilia 

INTRODUÇÃO

A sociedade atual, globalizada e infor-
matizada e, cada vez com mais acesso 
à informação, onde a produção e 
disseminação do conhecimento se dão 
numa velocidade nunca antes vista, 
tem exigido das Instituições de Ensino 
Superior a formação de profissionais 
não apenas com competência técnica e 
científica, mas também com um perfil 
humano que inclui criatividade, capaci-
dade crítica, ética, iniciativa, dinamismo, 
flexibilidade, adaptabilidade, habilidade 
de relacionamento interpessoal, dentre 
outras qualidades avaliadas como indis-
pensáveis para o sucesso no mundo do 
trabalho.

Essa nova realidade faz emergir de 
modo generalizado sobre todas as 
dimensões da vida, a necessidade de se 
adequar ou mudar valores de uma ordem 
mundial em transição, por novos valores 
da chamada “Era do Saber”, “Sociedade 
da Informação” ou “Sociedade do 
Conhecimento”, em que a importância 
do conhecimento ganha uma nova 
ênfase, destacando-se como funda-
mental para o desenvolvimento social e 
econômico.

Ora, se o conhecimento passou a 
receber maior importância, como estra-
tégia de desenvolvimento dos países, 
e se currículo é conhecimento, como 
diria Michael Young, esse conjunto de 
acontecimentos constituiu o motor para 
elevar o currículo à centralidade das 
reformas educacionais. “O currículo 
é o coração de um empreendimento 
educacional e nenhuma política ou 

DIRETRIZES 
CURRICULARES PARA OS 
CURSOS DE GRADUAÇÃO 
NO BRASIL: CONCEPÇÃO 
POLÍTICA E CURRICULAR

[175]

reforma educacional pode ter sucesso se 
não colocar o currículo no seu centro” 
(Jallade, 2000, citado por Lopes, 2004, 
p. 110). “Sendo o currículo o esteio do 
fenômeno educativo, qualquer mudança 
no âmbito da educação está, inevitavel-
mente, associada a mudanças de ordem 
curricular” (Morgado & Ferreira, 2006a, 
p. 77). Dessa forma, é que uma das 
conseqüências dessas transformações, 
tem sido a reformulação dos currículos 
para atender as novas demandas da 
sociedade.

No Brasil, como resposta a esse novo 
contexto tem-se desenrolado um 
movimento sistematizado sob a coorde-
nação e supervisão do Ministério da 
Educação, a fim de elaborar e imple-
mentar novas políticas curriculares 
para os diversos níveis de ensino. 
Dentre os resultados desse processo, 
encontramos as Diretrizes Curriculares 
Nacionais – DCN‟s para a Graduação, 
definidas como orientações para a 
elaboração dos currículos desses cursos, 
sendo compostas por um conjunto de 
documentos legais homologados pelo 
Conselho Nacional de Educação – 
CNE, consubstanciados por pareceres 
e resoluções para as diversas áreas de 
conhecimento.

Considerando que toda política guarda 
uma intencionalidade e que o currículo 
não é um campo neutro, este trabalho 
inicia por caracterizar as diretrizes 
curriculares, para em seguida desen-
volver uma análise da sua produção 
política, entendendo que nas suas 
definições elas veiculam um modelo 
de universidade, e por fim, procura 
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identificar a concepção curricular subja-
cente a essas orientações.

1. DIRETRIZES 
CURRICULARES NACIONAIS 
PARA A GRADUAÇÃO: 
CARACTERIZAÇÃO

As diretrizes curriculares para a 
graduação no Brasil têm sido objeto 
de debate, construção e implementação 
desde o final da década de 90 e ao 
longo da primeira década do século 
XXI. A organização e sistematização 
desse processo são de competência 
do Conselho Nacional de Educação – 
CNE, criado em 1995, através da Lei nº. 
9.131, que assim dispõe: “O Conselho 
Nacional de Educação, composto pelas 
Câmaras de Educação Básica e de 
Educação Superior, terá atribuições 
normativas, deliberativas e de 
assessoramento ao Ministro de Estado 
da Educação e do Desporto, de forma a 
assegurar a participação da sociedade no 
aperfeiçoamento da educação nacional” 
(Brasil, 1995). Das instâncias que o 
compõem, a Câmara de Educação 
Superior – CES, é que possui como uma 
de suas funções a deliberação sobre as 
diretrizes curriculares propostas pelo 
Ministério da Educação e do Desporto, 
para os cursos de graduação.

Essas novas diretrizes vieram substituir 
os antigos currículos mínimos, muito 
criticados por sua rigidez, pelo caráter 
predominantemente disciplinar, que 
não considerava o valor das atividades 
realizadas fora do ambiente acadêmico 
(as atividades extracurriculares), pelo 
de excesso de carga horária, pela longa 
duração dos cursos, pela sobrecarga 
de pré-requisitos das disciplinas, que 
dificultavam o fluxo dos alunos ao longo 
da formação, e especialmente, pela 
uniformização dos currículos. Nesse 
modelo curricular, ao não se abrir mão 
de um grande elenco de disciplinas, 
sobretudo obrigatórias, e de uma pesada 
carga horária em cada curso, acabava-
-se por prender alunos e professores 
em verdadeiras “grades curriculares” 
(Coelho, 2006). O currículo era assim, 
constituído por uma listagem de disci-
plinas, as quais os alunos deveriam 
cumprir semestre a semestre, com 
pequena margem de escolha.

A excessiva rigidez dos currículos 
mínimos, advinda da “fixação detalhada 

de mínimos curriculares, resultou na 
progressiva diminuição da margem 
de liberdade que fora concedida às 
Instituições para organizarem suas ativi-
dades de ensino” (Brasil, 1997a, p.2).

O referido modelo curricular, pela sua 
pouca flexibilidade também se tornou 
anacrônico face às novas demandas 
socioeconômicas. Tornou-se obsoleto, 
precisamente, porque pela inflexi-
bilidade era incapaz de adaptar-se 
às rápidas transformações contem-
porâneas. Para superar esse modelo, 
o Ministério da Educação, por meio 
da Secretaria de Educação Superior – 
SESu, lançou através do Edital nº. 4, de 
10 de dezembro de 1997, uma convo-
cação às Instituições de Ensino Superior 
– IES para apresentarem propostas para 
a elaboração de diretrizes curriculares 
para a graduação. De acordo com o 
mencionado Edital:

As Diretrizes Curriculares têm por 
objetivo servir de referência para 
as IES na organização de seus 
programas de formação, permitindo 
uma flexibilidade na construção dos 
currículos plenos e privilegiando a 
indicação de áreas do conhecimento 
a serem consideradas, ao invés de 
estabelecer disciplinas e cargas 
horárias definidas. As Diretrizes 
Curriculares devem contemplar 
ainda a denominação de diferentes 
formações e habilitações para cada 
área do conhecimento, explicitando 
os objetivos e demandas existentes na 
sociedade (Brasil, 1997b).

No que diz respeito à participação no 
processo de discussão das diretrizes 
curriculares, o supracitado edital 
refere-se à necessidade de que as IES 
envolvam nesse debate as sociedades 
científicas, ordens e associações profis-
sionais, associações de classe e setor 
produtivo para consolidarem propostas 
articuladas tanto às reformas necessárias 
a estrutura dos cursos quanto ao perfil de 
profissional.

Para orientar a elaboração das 
proposições, o CNE emitiu o Parecer 
776/97, o qual defendia: “a necessi-
dade de uma profunda revisão de toda 
a tradição que burocratiza os cursos e se 
revela incongruente com as tendências 
contemporâneas” (Brasil, 1997a, p.2). O 
mesmo parecer estabeleceu oito princí-
pios basilares à definição das DCN‟s, 
“visando assegurar a flexibilidade e 
qualidade da formação oferecida aos 

ações contraditórias, como autonomia 
e controle, no que pode ser interpretado 
como uma intervenção híbrida.

[PALAVRAS-CHAVE] Políticas Curricu-
lares, Ensino Superior e Currículo.
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estudantes (...)” (Idem, ibidem, p.2):

1) Assegurar às instituições de 
ensino superior ampla liberdade na 
composição da carga horária a ser 
cumprida para a integralização dos 
currículos, assim como na especifi-
cação das unidades de estudos a 
serem ministradas;

2) Indicar os tópicos ou campos 
de estudo e demais experiên-
cias de ensino-aprendizagem que 
comporão os currículos, evitando 
ao máximo a fixação de conteúdos 
específicos com cargas horárias pré- 
determinadas, as quais não poderão 
exceder 50% da carga horária total 
dos cursos;

3) Evitar o prolongamento 
desnecessário da duração dos cursos 
de graduação;

4) Incentivar uma sólida formação 
geral, necessária para que o futuro 
graduado possa vir a superar os 
desafios de renovadas condições de 
exercício profissional e de produção 
do conhecimento, permitindo 
variados tipos de formação e habili-
tações diferenciadas em um mesmo 
programa;

5) Estimular práticas de estudo 
independente, visando uma progres-
siva autonomia profissional e 
intelectual do aluno;

6) Encorajar o reconhecimento de 
conhecimentos, habilidades e 
competências adquiridas fora do 
ambiente escolar, inclusive as que 
se refiram à experiência profissional 
julgada relevante para a área de 
formação considerada;

7) Fortalecer a articulação da teoria 
com a prática, valorizando a 
pesquisa individual e coletiva, 
assim como os estágios e a partici-
pação em atividades de extensão;

8) Incluir orientações para a condução 
de avaliações periódicas que 
utilizem instrumentos variados e 
sirvam para informar a docentes e 
a discentes acerca do desenvolvi-
mento das atividades didáticas 
(Brasil, 1997a, pp.2-3).

Posteriormente, em 2001, considerando 
a heterogeneidade das propostas 

recebidas, a Câmara de Educação 
Superior “decidiu adotar uma orientação 
comum para as diretrizes que começa a 
aprovar e que garanta a flexibilidade, 
a criatividade e a responsabilidade das 
instituições ao elaborarem suas propostas 
curriculares” (Brasil, 2001d, p.2). A 
partir dessa nova orientação, a questão 
da duração, carga horária e tempo de 
integralização dos cursos seria objeto 
de parecer e/ou resolução específica, 
e as diretrizes deveriam contemplar os 
seguintes itens: perfil do formando/
egresso/profissional - conforme o curso 
o projeto pedagógico deverá orientar 
o currículo para um perfil profissional 
desejado; competência/habilidades/
atitudes; habilitações e ênfases; 
conteúdos curriculares; organização do 
curso; e acompanhamento e avaliação.

Efetivamente, pode-se constatar que as 
atuais diretrizes curriculares são organi-
zadas de acordo com os itens recomen-
dados pelo CNE, disso resultaram 
documentos uniformes na sua estrutur-
ação. Assim, é que apresentam expressa-
mente o perfil de profissional desejado, 
em termos de conhecimentos e capaci-
dades, e especificam quais as competên-
cias para cada campo profissional. 
Referem-se às formas de organização do 
currículo, permitindo dentro deste a sua 
subdivisão em habilitações ou ênfases, 
que seriam dentro do mesmo percurso 
formativo, a possibilidade de seguir 
diferentes caminhos, oportunizando 
a construção de diferentes itinerários 
pelos alunos, de acordo com os seus 
interesses. Expõem os conteúdos sobre 
os quais os currículos deverão se pautar, 
propondo um núcleo comum, mas 
oferecendo considerável margem de 
abertura para as instituições escolherem 
os conteúdos que irão enfatizar na sua 
formação, considerando suas especifi-
cidades e características regionais e/
ou locais. Propõem como atividades: 
o estágio, o trabalho de conclusão de 
curso ou monografia e as atividades 
complementares. Estas últimas repre-
sentam a valorização e reconhecimento 
da importância das atividades extra-
curriculares para a formação, como 
estratégias de articulação entre teoria 
e prática e como vias de complemen-
tação dos saberes adquiridos ao longo 
do curso. Por fim, destacam a necessi-
dade do planejamento das formas de 
avaliação do ensino-aprendizagem e 
da avaliação do projeto pedagógico do 
curso pelo próprio curso, devendo estas 
ser contínuas.

Da leitura desses textos, verifica-se que 

são uníssonos na defesa de alguns princí-
pios, enfatizados desde os pareceres e 
editais orientadores da elaboração das 
diretrizes, quais sejam: a flexibilidade, 
a articulação entre teoria e prática, 
a interdisciplinaridade e a formação 
permanente.

A flexibilidade curricular refere-se à 
manutenção de currículos atualizados, 
adaptados às contínuas transformações 
da sociedade. Relaciona-se também 
à experimentação de novas opções 
de currículos e alternativas didático-
pedagógicas, à idéia de dar mais 
liberdade e autonomia na elaboração 
dos currículos pelas instituições e na 
construção do percurso formativo pelo 
aluno em cada curso (Coelho, 2006).

A articulação entre teoria e prática busca 
relacionar o conhecimento à sua aplica-
bilidade na realidade. Nesse sentido, 
recomenda-se que os estágios dos 
cursos, atividades que proporcionam 
o contato direto com o futuro campo 
profissional, sejam desenvolvidos ao 
longo da formação, e não mais apenas 
no seu término.

A interdisciplinaridade consiste na 
inter-relação entre as disciplinas/
matérias do curso e deste com outras 
áreas do conhecimento. Diz respeito 
ao rompimento da divisão e comparti-
mentalização dos saberes, a promoção 
do diálogo entre os diferentes conheci-
mentos, a fim de integrar os conteúdos 
curriculares.

A formação permanente entende 
a graduação como etapa inicial da 
formação, a qual deve ser contínua, 
pois para acompanhar as rápidas trans-
formações do mundo do trabalho, é 
necessária a educação continuada. O 
profissional deve estar consciente e se 
responsabilizar pela sua atualização.

2. AS DCN’s COMO POLÍTICAS 
CURRICULARES PARA A 
EDUCAÇÃO SUPERIOR

Segundo Pacheco (2002, p. 14), a 
política curricular “corresponde ao 
conjunto de leis e regulamentações que 
dizem respeito ao que deve ser ensinado” 
e se através de seus atos normativos, 
a política estabelece aquilo que deve 
ser ensinado, acaba por funcionar 
como condicionante para o currículo, 
conforme discorre Gimeno (1988, citado 
por Pacheco, 2002, p.15): “na medida 
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ação dos professores, alunos e gestores 
nas escolas, nas instituições de ensino, 
correspondendo às práticas.

Ainda de acordo com Pacheco (2002) 
quatro lógicas estariam presentes na 
construção política do currículo: a 
lógica do Estado, a lógica do Mercado, 
a lógica do ator e a lógica cultural. Pela 
centralidade que o Estado assume na 
dinâmica de instituição das políticas 
curriculares no Brasil, pode-se dizer 
que a lógica do Estado se sobrepõe às 
demais. Entretanto, embora o Estado 
brasileiro centralize a questão do plane-
jamento e definição dessas políticas, pois 
é a instância que coordena, organiza, 
sistematiza, delibera e legisla, ele 
convoca as instituições a participarem 
do debate e nas suas normatizações lhes 
confere autonomia, lhes atribuindo à 
competência de “fixar os currículos dos 
seus cursos e programas” (Brasil, 1996), 
portanto, descentraliza as decisões sobre 
a formulação curricular ao nível micro.

Nesse modelo (centralista-descen-
tralista), se sobressai a perspec-
tiva normativa. Nele o poder central 
estabelece as orientações gerais, as 
quais podem ser adaptadas às reali-
dades locais. Existe espaço para a 
autonomia na apropriação e elaboração 
dos currículos e também ao nível das 
práticas, mas ambos são acompanhados 
e regulados pelos referenciais aprovados 
pelo poder central (Pacheco, 2002).

Segundo Morgado & Ferreira (2006a, 
p.69), através da descentralização 
ocorre “a transferência de poderes e 
de competências, em determinados 
domínios ou matérias, de instâncias ou 
atores centrais – habitualmente o Estado 
– para instâncias ou atores locais, ou 
mais próximos do local (...)”.

São vários os argumentos que podem 
ser usados como justificativa tanto 
para a descentralização como para 
a autonomia. Entre eles, são com 
freqüência utilizados, “o aumento da 
eficácia, a adequação do sistema aos 
alunos e a maior democracia e partici-
pação” (Morgado & Ferreira, 2006a, 
p.71). Na primeira hipótese é dada 
ênfase aos fatores relacionados à tomada 
de decisão e à gestão dos recursos a 
serem efetivadas mais próximo de onde 
as situações acontecem, acreditando que 
assim se produzirão melhores resultados. 
No segundo caso, procura--se adequar 
o processo educativo aos estudantes. 
Seria motivado por uma “preocupação 
de oferecer um currículo adequado aos 

importância da educação superior e de 
suas instituições é cada vez maior ”.

Essas medidas inserem-se numa 
proposta de reestruturação do sistema 
de ensino superior, com menor ênfase 
na centralização, e em prol de maior 
autonomia para que as instituições 
possam inovar, adaptando-se às rápidas 
transformações, atendendo às demandas 
atuais da sociedade, formando profissio-
nais da mais alta qualidade, a favor do 
desenvolvimento do país.

Há, portanto, uma forte consciência do 
Estado quanto ao valor da educação 
superior para o crescimento do país, 
e nesse sentido, juntamente com as 
novas políticas curriculares, instituiu 
-se uma nova sistemática de avaliação, 
a partir da qual, as instituições são 
cobradas a prestar contas, e nessa 
prestação de contas tem sido atribuído 
peso considerável a reformulação dos 
currículos de acordo com as novas 
diretrizes.

Aliás, a vinculação das diretrizes com 
a avaliação, foi anunciada desde o 
Edital 4/97 que convocou as instituições 
a enviarem suas propostas, esse 
documento, logo no seu cabeçalho diz: 
“(...) tal discussão integra as Diretrizes 
Curriculares com a realização das 
avaliações de cursos de graduação (...)” 
(Brasil, 1997a).

Assim sendo, de um lado temos as 
diretrizes curriculares e na outra mão, 
como mecanismo de fiscalização da 
qualidade da educação e de certa forma, 
também, através de seus procedimentos, 
como uma ferramenta de averiguação 
do cumprimento das políticas curricu-
lares, foi estabelecido um novo Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação 
Superior, o SINAES. Na centralidade 
desse processo temos o Ministério da 
Educação, na formulação das políticas 
para a educação, através do Conselho 
Nacional de Educação, e na avaliação 
das instituições e dos cursos, através 
do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
– INEP.

Esse conjunto de ações coordenadas 
pelo Ministério da Educação configura 
precisamente aquilo que Pacheco 
(2002) denomina de contexto macropo-
lítico, o espaço da administração 
central, do Estado e dos grupos socio-
econômicos dominantes, correspon-
dendo às intenções. Do outro lado, há 
o contexto micropolítico, campo de 

em que o regula, a política é o primeiro 
condicionante direto do currículo e, 
indiretamente, é através da sua ação que 
outros agentes são moldados.”

No que se refere à definição ou prescrição 
dos conteúdos curriculares, ou seja, 
do que deve ser ensinado, as diretrizes 
curriculares oferecem uma considerável 
abertura e autonomia para as instituições 
na elaboração dos seus currículos, uma 
vez que recomendam, que 50% da carga 
horária dos cursos sejam preenchidas 
com temas escolhidos pela instituição. 
Entretanto, ainda sim, esses documentos 
estabelecem as áreas de conhecimento 
em que a formação em cada curso deve 
se pautar, assim sendo, definem as bases 
sobre as quais os agentes em cada insti-
tuição poderão elaborar seus currículos, 
os quais, por sua vez, moldarão os tipos 
de profissionais.

Além disso, essas políticas têm 
estabelecido princípios específicos 
para a graduação, conforme exposto 
no final do item anterior. Esse conjunto 
de orientações somado a organização 
curricular proposta traduzem-se na 
prática como referenciais indicativos 
que as instituições necessariamente 
deverão resp eitar (Brasil, 2007).

Ao definir os parâmetros orientadores 
da construção dos currículos, a política 
tem uma finalidade, um sentido de ação 
(Arendt, 1997, citada por Pacheco, 
2002, p.15). Desta feita, “os textos 
curriculares, oriundos da administração 
central são documentos de trabalho que 
simbolizam o discurso oficial do Estado, 
os quais agregam interesses diversos e 
compromissos elaborados a diversos 
níveis de ação” (Pacheco, 2002, p.16).

No discurso oficial do Estado brasileiro 
destinado às políticas curriculares 
para o ensino superior as palavras 
autonomia e flexibilidade são prepon-
derantes. As instituições são incenti-
vadas a reelaborarem seus currículos 
tomando as diretrizes como referencial, 
envolvendo docentes e discentes nesse 
processo, em busca da melhoria da 
qualidade da educação, pois, conforme 
expressa o Plano Nacional de Educação 
(2001a): “Nenhum país pode aspirar a 
ser desenvolvido e independente sem 
um forte sistema de educação superior. 
Num mundo em que o conhecimento 
sobrepuja os recursos mat eriais como 
fator de desenvolvimento humano, a 
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objetivo particular.

Essa política desenvolvida pelo Estado 
brasileiro está integrada a um contexto 
mais amplo, sofre os efeitos da globali-
zação, a qual estabelece diretrizes 
comuns para distintos contextos, 
empreendidas diretamente pela ação de 
organismos internacionais e agências 
transnacionais.

Através do fenômeno da globali-
zação as palavras de ordem passam a 
ser eficiência, eficácia, produtividade, 
competitividade, economia baseada no 
conhecimento, qualidade, competência 
e flexibilidade.

Conforme expõe Petrella (2002, citado 
por Morgado & Ferreira, 2006a, 
p.64) a globalização tem propagado 
acentuada importância e mesmo uma 
obsessão pela eficácia produtiva e pela 
rentabilidade financeira, fazendo dos 
valores e critérios próprios da economia 
capitalista de mercado, os valores e 
critérios exclusivos de referência e de 
medida daquilo que é bom e útil. Ainda 
conforme esse autor , estão em voga dois 
tipos de cultura: “ a cultura da conquista 
– que reduz o mundo a „um conjunto 
de mercados a serem conquistados‟ – 
e a cultura do instrumento – onde „o 
que conta já não é o homem, a pessoa 
humana, mas a eficácia e a rentabilidade 
do instrumento (o computador, a moeda 
única, ...), do objeto/mercadoria (o 
automóvel, o celular, ...), do sistema (os 
mercados financeiros, as super-estradas 
da informação, ...)” (Idem, ibidem, 
p.64).

De acordo com esse paradigma, como 
nos esclarece Morgado (2006b, p. 214), 
a globalização tem contribuído para:

(...) despojar a universidade da 
missão cultural que lhe coube 
durante séculos (...) Hoje em dia, 
“a atividade intelectual e a cultura 
(tendem) a ser substituídas pela 
procura da excelência e pelos 
indicadores de performance”; uma 
constatação preocupante já que ao 
substituir a ideologia da cultura “o 
funcionamento da „excelência‟ faz 
com que a universidade só se possa 
compreender nos moldes da estrutura 
da administração empresarial.

Dessa forma, as políticas curriculares 
em vigor no Brasil, inseridas no contexto 
global e procurando tornar o país mais 
competitivo, apesar da preponderância 
do papel do Estado como regulador, tem 

a avaliação constitui um pré-requisito 
para viabilizar a implementação desses 
mecanismos, sendo capaz de garantir, 
através da normatização, resultados e 
produtos que assegurem a eficiência das 
instituições.

Nessa lógica do “Estado Avaliador”, 
portanto, estabelecem-se objetivos 
educacionais, criam-se os exames para 
verificar se estes objetivos foram alcan-
çados, mensurando e classificando as 
performances dos estudantes e das insti-
tuições, e em seguida estes são respon-
sabilizados pelos resultados.

No Brasil, as universidades têm 
assegurado constitucionalmente o 
princípio da autonomia, entretanto, 
as ações do “Estado Avaliador” com 
seus dispositivos de avaliação/controle 
passam a interferir nos projetos que 
as instituições constrõem para si, 
conforme esclarece Andríola (2008). Se 
as diretrizes reconhecem a autonomia, a 
avaliação empurra para a padronização e 
uniformização, caso a instituição deseje 
obter os melhores resultados.

E se por essa lógica, as universidades 
têm sua autonomia comprometida, 
submetendo-se às suas exigências para 
seus resultados não ficarem aquém 
dos padrões definidos, essa instituição 
ganha contornos instrumentais, em 
função do atendimento das demandas 
do mundo do trabalho, a partir do qual 
são desenhados os perfis profissionais. 
Por esse viés, o papel da Universidade 
ganha novos contornos, segundo o que 
Freitag (1996, citado por Chauí, 2003, 
p.7) nomeia universidade operacional. 
Nessa lógica, a universidade passa a ser 
estruturada por estratégias e programas 
de eficácia organizacional, deixa de ser 
concebida como instituição social para 
ser entendida como organização social. 
De acordo com o que esclarece Chauí 
(2003 pp.5-6):

A universidade pública sempre foi uma 
instituição social, isto é, uma ação 
social, uma prática social fundada 
no reconhecimento público de sua 
legitimidade e de suas atribuições 
(...) a legitimidade da universidade 
moderna fundou-se na conquista 
da ideia de autonomia do saber em 
face da religião e do Estado (...) uma 
organização difere de uma instituição 
por definir-se por uma prática social 
determinada de acordo com sua 
instrumentalidade: está referida ao 
conjunto de meios (administrativos) 
particulares para obtenção de um 

alunos” (Morgado & Ferreira, 2006a, 
p.72). Relacionado a isto estaria a ideia 
de que quem conhece melhor as necessi-
dades dos alunos é a instituição e aqueles 
com quem eles trabalham. Por fim, na 
terceira hipótese ressalta-se a questão 
da democracia e da participação. “Nesta 
perspectiva, a preocupação dominante é 
a de que sejam os atores diretos a (des)
construir, de forma autônoma, partici-
pativa e, por conseguinte, democrática, 
as respostas das escolas aos problemas 
e situações com que as mesmas são 
confrontadas” (Idem, ibidem, p.72).

No processo de descentralização 
das decisões curriculares do Estado 
brasileiro às Instituições de Educação 
Superior, pode-se afirmar que os 
argumentos utilizados abrangem as três 
categorias tipificadas por Morgado & 
Ferreira (2006a), uma vez que no plano 
da gestão de recursos, as universidades 
gozam de autonomia financeira e 
administrativa para a sua aplicação e 
gerenciamento. No plano da adequação 
dos currículos, há um discurso oficial de 
que estes devem levar em consideração as 
necessidades e interesses dos estudantes. 
Finalmente, no plano da participação 
democrática, esse mesmo discurso 
propaga a importância da participação 
da comunidade acadêmica na construção 
dos projetos político-pedagógicos.

Entretanto, no desenrolar do processo de 
regulação curricular brasileiro, o Estado 
não finda suas ações com a descentrali-
zação, ele volta a intervir, “cobrando” 
através da avaliação, assim, ele 
centraliza, descentraliza e recentraliza, 
no que parece um hibrido que concilia 
ações contraditórias, como autonomia e 
controle. A esse respeito, Afonso (2001, 
p.25) esclarece que: “Estar em curso a 
transição de uma forma de regulação 
burocrática e fortemente centralizada 
para uma forma de regulação híbrida 
que conjuga o controle pelo Estado 
com estratégias de autonomia e auto-
regulação das instituições educativas”.

Segundo Afonso (2005), esse novo 
perfil de Estado caracteriza o que se 
denomina como “Estado avaliador”, 
este adota o ethos competitivo, neodar-
winista, passando a admitir a lógica de 
mercado, através da importação para a 
administração pública de modelos da 
gestão privada, com foco nos resultados 
ou produtos dos sistemas educativos. A 
cultura gerencialista transplantada para o 
âmbito do serviço público serviria como 
mecanismo mais eficiente de controle e 
responsabilização. Com esse propósito, 
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escolha dos conteúdos e atividades que 
compõem o currículo, por outro lado, se 
enfatiza a organização e o desenvolvi-
mento curricular. Fundamentalmente, 
estão preocupados em “como” organizar 
o currículo e não indagam sobre “o quê” 
deve ser ensinado e “por que” esse 
conhecimento e não outro faz parte do 
currículo. Não há nenhuma explicação 
sobre os critérios que definem a escolha 
dos conteúdos, ou seja, sobre o que 
determina qual o conhecimento válido. 
A esse respeito, Lopes (2006, pp.139-
140) nos diz que:

O debate sobre a seleção de 
conteúdos tende a ser silenciado 
nas atuais reformas, parecendo 
pressupor um consenso quanto ao que 
se entende como mais válido e mais 
legítimo de ser ensinado, naturali-
zando os conteúdos de ensino. Com 
isso, a reflexão sobre as formas de 
organizar os conteúdos de ensino 
assume um espaço ainda mais 
expressivo, como se reformar o 
currículo fosse, sobretudo, mudar a 
organização curricular.

O domínio teórico do currículo é bastante 
diversificado, compreendendo diferentes 
concepções. Dentre essas distintas 
abordagens é nas teorias tradicionais 
que encontramos referenciais coerentes 
com o discurso que encontramos nas 
diretrizes curriculares brasileiras, pois, 
conforme discorre Silva (1999, p.16) 
são precisamente estas teorias que: 

“(...) tomam a resposta à questão: 
“o quê?” como dada, como óbvia e 
por isso buscam responder a uma 
outra questão: “como?”. Dado 
que temos esse conhecimento a ser 
transmitido, qual é a melhor forma 
de transmiti-lo? As teorias tradicio-
nais se preocupam com questões de 
organização”.

Como documentos norteadores para 
elaboração dos projetos pedagógicos 
dos cursos de graduação, as diretrizes 
“recomendam” que este contemple os 
objetivos do curso, os componentes 
curriculares (conteúdos), as atividades 
(estágio, atividades complementares) e 
as formas de avaliação (dos alunos e do 
projeto). Portanto, temos uma proposta 
de orientação curricular que se organiza 
em torno de quatro pontos: objetivos, 
conteúdos, atividades e avaliação. Ora, 
esses são também os termos centrais 
da perspectiva tyleriana para o currículo.

I - objetivos gerais do curso, contex-
tualizados em relação às suas 
inserções institucional, política, 
geográfica e social;

II - condições objetivas de oferta e a 
vocação do curso;

III - cargas horárias das atividades 
didáticas e da integralização do 
curso; IV - formas de realização da 
interdisciplinaridade;

V - modos de integração entre teoria 
e prática;

VI - formas de avaliação do ensino e 
da aprendizagem;

VII - modos de integração entre 
graduação e pós-graduação, quando 
houver;

VIII - incentivo à pesquisa, como 
necessário prolongamento da 
atividade de ensino e como 
instrument para a iniciação 
científica;

IX - concepção e composição das ativi-
dades de estágio curricular supervi-
sionado, suas diferentes formas e 
condições de realização, observado 
o respectivo regulamento;

X - concepção e composição das ativi-
dades complementares; e,

XI - inclusão opcional (em muitos 
cursos é obrigatório) de trabalho 
de curso sob as modalidades 
monografia, projeto de iniciação 
científica ou projetos de atividades, 
centrados em área teórico-prática ou 
de formação profissional, na forma 
como estabelecer o regulamento 
próprio (Brasil, 2005b).

Em seguida, as resoluções discorrem 
sobre o perfil profissional a ser ensejado, 
a relação de competências e habili-
dades, os componentes curriculares 
(ou conteúdos) a serem abordados na 
formação, os tipos de organização 
curricular, as atividades de estágio, 
o trabalho de conclusão de curso ou 
monografia e as atividades comple-
mentares, bem como a necessidade do 
efetivo acompanhamento do projeto do 
curso, e por fim, destacam a necessidade 
de sua avaliação contínua.

Não há nesses textos, nenhuma reflexão 
sobre o que determina a seleção/

se deixado permear pela valorização da 
lógica de mercado, a qual compromete 
a continuidade da função precípua das 
universidades, voltada para a formação 
intelectual e humana mais abrangente.

3. QUAL A CONCEPÇÃO 
CURRICULAR SUBJACENTE ÀS 
DCN’s?

Com o objetivo de encontrar elementos 
que nos auxiliem a compreender qual 
a concepção de currículo subjacente às 
diretrizes curriculares para a graduação 
no Brasil, destacaremos alguns recortes 
extraídos dos textos que constituem esses 
documentos. Conforme já mencionado, 
esses documentos são compostos por 
pareceres e resoluções e apresentam 
certa uniformidade na sua estruturação 
de acordo com as orientações gerais 
do Conselho Nacional de Educação. 
Dessa forma, apresentam praticamente 
os mesmos itens, e especificamente as 
resoluções, salvaguardando algumas 
diferenciações do texto em consideração 
às especificidades de cada área, são 
iniciadas da seguinte forma:

• Art. 1º A presente Resolução institui 
as Diretrizes Curriculares Nacionais 
do Curso (especifica-se o curso ao 
qual se destina) a serem obser-
vadas pelas Instituições de Ensino 
Superior em sua organização 
curricular.

• Art. 2º A organização do curso de 
que trata esta Resolução se expressa 
através do seu projeto pedagógico, 
abrangendo o perfil do formando, 
as competências e habilidades, os 
componentes curriculares, o estágio 
curricular supervisionado, as ativi-
dades complementares, o sistema 
de avaliação, o projeto de iniciação 
científica ou o projeto de atividade, 
como Trabalho de Curso, compo-
nente opcional da instituição (nem 
sempre é opcional), além do regime 
acadêmico de oferta e de outros 
aspectos que tornem consistente o 
referido projeto pedagógico.

§ 1º O Projeto Pedagógico do curso, 
além da clara concepção do curso de 
graduação em (especifica-se mais 
uma vez a área a que se destina) com 
suas peculiaridades, seu currículo 
pleno e sua operacionalização, 
abrangerá, sem prejuízo de outros, 
os seguintes elementos estruturais:
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e buscar soluções para as diferentes 
problemáticas emergentes no contexto 
profissional, no qual deverá atuar de 
forma crítica e criativa, considerando os 
aspectos políticos, econômicos, sociais, 
ambientais e culturais, e pautar-se 
por valores éticos e humanísticos, 
comprometendo- se com a cidadania.

Os conteúdos são propostos em 
matérias, sendo subdivididos por blocos 
de conteúdos (por exemplo, conteúdos 
básicos, conteúdos profissionalizantes 
e conteúdos complementares), ou ainda 
por núcleos, áreas, eixos ou ênfases, e 
estão interligados às competências e 
habilidades.

Em relação às competências, verifica-
se um entendimento de que os cursos 
deverão oferecer condições para desen-
volvê-las: “deverá possibilitar formação 
profissional que revele, pelo menos, as 
seguintes competências e habilidades”, 
a seguir lista os tipos de competências e 
habilidades (Brasil, 2005a). “(...) deve 
dar condições a seus egressos para 
adquirirem competências e habilidades 
a fim de”, depois refere os tipos de ação 
ou atividades para as quais as competên-
cias devem se voltar (Brasil, 2004c).

Pela configuração acima descrita, 
identificamos as DCN‟s com àquilo 
que Gaspar & Roldão (2007) referem 
ao abordarem a visão tradicionalista 
do currículo, ao se debruçarem sobre 
as questões relativas ao desenvolvi-
mento curricular, quando explicitam 
que esta visão focaliza a estrutura linear 
do currículo e se configura a partir do 
paradigma prescritivo. Nessa vertente, 
o currículo é concebido segundo uma 
matriz narrativa, desenvolvido numa 
perspectiva de atingir o produto previ-
amente configurado. O currículo é 
assim desenvolvido processualmente, 
seguindo uma sequência ordenada, 
cujos resultados são averiguados pela 
avaliação, que se volta à aferição 
do planejado na primeira fase, a da 
concepção.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As DCN‟s propõem novos fundamentos 
para a organização dos currículos da 
graduação no Brasil, diferenciando-se 
do modelo dos currículos mínimos, 
preponderantemente, pelos princípios 
de flexibilidade e maior autonomia que 
concedem às Instituições de Ensino 
Superior.

O curso de Engenharia Agronômica 
ou Agronomia deve possuir um 
projeto pedagógico que demonstre 
claramente como o conjunto das 
atividades previstas garantirá o perfil 
desejado de seu formando (Brasil, 
2004a)

O Projeto Pedagógico do curso de 
graduação em Ciências Contábeis 
pode contemplar objetivamente a 
realização de estágios curriculares 
supervisionados, tão importantes 
para a dinâmica do currículo com 
vistas à implementação do perfil 
desejado para o formando (Brasil, 
2003b).

As Diretrizes Curriculares e Projeto 
Pedagógico deverão orientar o 
currículo do Curso de Graduação em 
Farmácia para um perfil acadêmico 
e profissional do egresso (Brasil, 
2001b)

As atividades acadêmicas devem 
fornecer elementos para a aquisição 
das competências, habilidades e 
conhecimentos básicos necessários 
ao exercício profissional. Assim, 
essas atividades devem, de forma 
sistemática e gradual, aproximar o 
formando do exercício profissional 
correspondente às competências 
previstas para a formação (Brasil, 
2004b).

Os currículos devem assegurar o 
desenvolvimento de conteúdos dos 
diferentes âmbitos do conhecimento 
profissional de um matemático, de 
acordo com o perfil, competências e 
habilidades anteriormente descritos 
(Brasil, 2001c).

O projeto pedagógico do curso 
de graduação em Secretariado 
Executivo deve contemplar objeti-
vamente a realização de estágios 
curriculares supervisionados, tão 
importantes para a dinâmica do 
currículo com vistas à implementação 
do perfil desejado para o formando 
(Brasil, 2004b).

O Estágio Curricular, Supervisio-
nado, deve ser concedido como 
conteúdo curricular implementador 
do perfil do formando (...) (Brasil, 
2002).

Esse profissional deverá possuir 
uma sólida formação técnico-
científica, de base generalista e não 
especialista, sendo capaz de responder 

Na teoria curricular tyleriana, a questão 
da formulação dos objetivos é funda-
mental, pois, somente a partir deles é 
que se podem selecionar os conteúdos 
e as experiências, definir a forma de 
organização do currículo, bem como, 
os padrões de referência para a sua 
avaliação (Silva, 1999).

Cunha (1998, p.134), a partir da 
aplicação do método de análise de 
conteúdo sobre Princípios Básicos de 
Currículo e Ensino, uma das princi-
pais obras de Tyler, desenvolve o que 
seria uma definição do currículo para 
este autor:

O currículo é o programa educa-
cional que deve ser elaborado com 
base em princípios racionais, que, 
por sua vez, implicam na seleção de 
objetivos, seleção e organização de 
experiências e na avaliação, capaz de 
mensurar o alcance desses objetivos, 
em termos de eficiência, eficácia. 
Os objetivos devem se basear, entre 
outros aspectos nos interesses e nas 
necessidades dos alunos, e devem 
ser formulados de tal modo que o 
comportamento possa ser exercitado 
através de conteúdos, que se lhe 
subordinem.

Segundo as diretrizes, o currículo 
compõe o projeto pedagógico de um 
curso, o qual se orientará por alguns 
princípios (flexibilidade, interdisci-
plinaridade, formação contínua, etc.), 
contemplará objetivos, conteúdos, ativi-
dades e formas de avaliação, esta 
última como mecanismo que permite 
verificar se os propósitos estão sendo 
alcançados. O desenvolvimento de 
um currículo de um curso, sendo 
flexível, compreenderá as necessidades 
dos alunos e o seu resultado final será 
a formação de um determinado tipo de 
profissional, cujo perfil fora delineado.

Nas diretrizes curriculares, o conjunto 
de conteúdos e atividades propostos tem 
como horizonte ou meta a formação do 
profissional de acordo com um perfil 
almejado, assim é que, o objetivo do 
curso é orientado pelo tipo de profis-
sional que deverá ser formado. Abaixo, 
seguem alguns trechos que fazem 
referência a esse ponto:

O Projeto Pedagógico do Curso de 
Graduação em Administração deve 
estar comprometido com o perfil 
desejado do graduando (Brasil, 
2003a).
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garantida constitucionalmente, há certo 
controle por parte do governo na sua 
implementação, exercido através dos 
mecanismos de avaliação.

Contraditoriamente aos princípios 
defendidos, os documentos curriculares 
revelam uma concepção curricular que 
valoriza o controle, através de um modelo 
coerente com uma perspectiva tyleriana, 
para a qual o currículo é definido com 
bases em objetivos, conteúdos, ativi-
dades e avaliação. Sendo esta última 
um importante mecanismo de controle 
ao ser utilizada para a verificação do 
alcance dos objetivos propostos.

Dessa forma, as DCN‟s, enquanto 
concepção curricular constituem um 
retorno a Tyler, uma retylerização.

Segundo Pacheco, na retylerização se 
aceita o currículo “como um plano, 
um dispositivo normativo definido pela 
administração, embora possa ser gerido 
pelos professores, desde que essa gestão 
seja controlada pelo currículo nacional e 
pela avaliação estandardizada (Pacheco, 
2007, p.372).”

Por fim, concluindo também com 
Pacheco: “apesar das ideias inovadoras, 
a administração continua e continuará 
a ser centralista nos aspectos mais 
substantivos do currículo, mantendo o 
controle técnico no seu conteúdo e na 
sua forma” (Pacheco, 2000, p.75).

Assim sendo, as instituições são 
autônomas para formularem seus 
currículos, mas dentro de um espaço 
demarcado pela administração central, 
a partir de normativos por ela definidos.
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A flexibilidade ou flexibilização 
curricular possibilita as instituições 
construírem currículos que 
contemplem as suas particularidades 
(missão, vocação, etc.), bem como as 
características e necessidades de seu 
contexto regional e/ou local. Permite 
ainda, manterem currículos dinâmicos, 
constantemente atualizáveis face às 
novas demandas sociais, e atenderem 
os interesses dos alunos, pois, por esse 
princípio amplia-se a oferta de disciplinas 
de livre-escolha dos estudantes.

Entretanto, quando a flexibilização 
denota a preocupação em adaptar os 
currículos às constantes transformações 
sociais, e nestas, se incluem àquelas 
referentes ao mundo do trabalho, pode 
desequilibrar a balança entre as funções 
da universidade, entre as suas funções de 
produção do conhecimento e promoção 
dos valores culturais, e a qualificação 
para o exercício profissional. Conforme 
refletem Catani, Oliveira & Dourado 
(2001, p.67):

A questão da flexibilização curricular, 
um dos princípios mais evidentes 
nas diretrizes curriculares para 
a graduação, parece decorrer da 
compreensão das mudanças no 
mundo do trabalho, que requer novos 
perfis profissionais, demandando 
ajustes nos currículos, naturalizando 
o espaço universitário como campo de 
formação profissional em detrimento 
de outros processos mais amplos, 
reduzindo o papel das universidades.

Tais ideias têm exercido influência 
direta no desenvolvimento das políticas 
educacionais no Brasil, assim é que as 
reformas educacionais estão articuladas 
com as mudanças no mundo do trabalho 
e nesse sentido, direcionam a temática 
da flexibilidade a “uma perspectiva 
pragmática e utilitarista de ajuste ao 
mercado”, reduzindo a função social das 
universidades (Catani et al, 2001, p.77).

Esse direcionamento, por sua vez, 
encontra-se contextualizado a um 
cenário mais amplo de disseminação 
dos valores identificados com a globali-
zação, em que o conhecimento tem 
se transformando em mercadoria, 
motivando os países a investirem na 
qualificação profissional como diferen-
cial de competitividade.

E mesmo que as DCN‟s pretendam 
constituir apenas orientações 
ou referenciais, e reconheçam 
a autonomia das universidades, 
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[Resumo] A aprendizagem de línguas 
ao longo da vida, nomeadamente 

o desenvolvimento da competência 
plurilingue nos Estudantes Adultos Não 

Tradicionais (EANT), comummente 
designados por “Maiores de 23”, é 
o objecto de um estudo em curso na 

Universidade de Aveiro. Partindo das 
representações de 195 EANT, recolhidas 

através de um inquérito por questionário, 
constata-se que a grande maioria 

reconhece os contributos positivos 
da aprendizagem ao longo da vida, 

considera ser importante aprenderem 
línguas ao longo do seu percurso de 

vida e entende que a frequência do 
curso de Ensino Superior promove o 
desenvolvimento da sua competência 

plurilingue. Os dados recolhidos 
conduzem, assim, a uma reflexão sobre o 

papel das instituições de Ensino Superior 
na promoção do plurilinguismo, quer 
como valor, quer como competência.

1. Introdução

Esta comunicação tem por base um 
estudo1 que está a ser levada a cabo na 
Universidade de Aveiro, intitulado “Os 
repertórios plurilingues num processo 
de aprendizagem ao longo da vida: um 
estudo de caso com os estudantes adultos 
não tradicionais”, fazendo o cruzamento 
de diversas áreas de conhecimento, 
designadamente a aprendizagem de 
línguas ao longo da vida e a educação 
de adultos, aglutinados num contexto 
comum – o Ensino Superior (ES). 
Perante os interesses e os desafios da 
sociedade contemporânea, bem como 
os anseios individuais dos sujeitos, 
a Aprendizagem ao Longo da Vida 
(ALV), entendida como “uma actividade 
de aprendizagem global que decorre 
durante toda a vida, com o objectivo de 
melhorar conhecimentos, proficiências 
e competências numa perspectiva 
pessoal, cívica, social e/ou associada 
ao emprego”, surge de uma necessidade 
constante de actualização e de procura 
de novos saberes, que ocorre em diversas 
situações e contextos de vida dos 
sujeitos. Neste sentido, a aprendizagem 
de línguas, ou mais propriamente a 
aprendizagem de línguas ao longo da 

vida, é entendida como uma importante 
parte da ALV, uma vez que “is seen as 
a lifelong process extending across the 
entire span of institutional education 
and training and including outside 
settings.” (Mackiewiczv, 1998: s/p). É 
neste processo ao longo da vida que a 
competência plurilingue se (re)constrói, 
caracterizada pelo uso de várias línguas 
com diferentes níveis de proficiência 
e em situações diversificadas, sendo, 
assim, dinâmica e mutável ao longo do 
percurso de vida dos sujeitos.

Desde o ano de 2006 que as instituições 
de ES possibilitam o acesso a novos 
públicos, designadamente os Estudantes 
Adultos Não Tradicionais (EANT), 
comummente designados por “Maiores 
de 23”, consagrando “como um dos 
objectivos a prosseguir para a política 
do ensino superior a promoção de 
igualdade de oportunidades no acesso 
a este grau de ensino, atraindo novos 
públicos, numa lógica de aprendizagem 
ao longo de toda a vida.” (DL 64/ 2006).

Uma vez que a frequência do ES 
é mais uma etapa no processo de 
aprendizagem ao longo da vida destes 
EANT, designadamente no âmbito 
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da construção dos seus repertórios 
plurilingues, importa compreender 
as suas representações sobre os 
contributos da ALV, a importância que 
atribuem à aprendizagem de línguas ao 
longo da sua vida, bem como as suas 
representações sobre os contributos da 
frequência do ES para o desenvolvimento 
da competência plurilingue.

Para tal, iremos analisar os dados 
obtidos através de um inquérito por 
questionário respondido por 195 EANT, 
que nos permitiu caracterizar a sua 
biografia linguística e aceder às suas 
representações no que diz respeito à 
ALV, em particular à aprendizagem de 
línguas, e aos contributos da frequência 
do ES nessa aprendizagem.

2. A agem de línguas – um processo 
de e para toda a vida

Cada vez mais se aceita e se acredita 
que a Educação não se limita única 
e exclusivamente aos contextos 
escolares, onde são monopolizados 
os saberes ditos formais. Assume-se 
que as aprendizagens não formais e 
informais são parte integrante e crucial 
das competências adquiridas ao longo 
da vida, nomeadamente que respeita à 
aprendizagem de línguas, vista “as a 
lifelong process extending across the 
entire span of institutional education 
and training and including learning 
outside institutional settings. The 
emphasis on lifelong language learning 
reflects the facts that it is impossible 
to predict the practical and personal 
communicative needs people may have 
after leaving education and training.” 
(Mackiewiczv, 1998, p. s/p)

A perspectiva de encarar a aprendizagem 
de línguas como um processo ao longo 
da vida foi reforçada pelo Ano Europeu 
das Línguas em 2001 (Mackiewiczv, 
2002), no âmbito do qual o Parlamento 
Europeu e o Conselho Europeu 
reforçam a importância de “Incentivar a 
aprendizagem de línguas ao longo da 
vida, eventualmente a partir do nível 
do pré-escolar e do ensino básico, 
bem como a aquisição das aptidões 
afins relacionadas com a utilização 
da língua para finalidades específicas, 
designadamente profissionais, por todas 
as pessoas residentes nos Estados-
Membros, independentemente da sua 
idade, origem, situação social, grau de 
escolaridade ou diplomas precedentes” 
(CE, 2000, p. 3). Igualmente no 

Quadro de Referência de Competências 
Essenciais para a ALV, a comunicação 
em línguas estrangeiras surge como uma 
das oito competências enunciadas (CE, 
2007), assumindo-se que “ language 
learning is for all (...) is for the learner 
(...) is for intercultural communication 
(...) is for life: it should develop 
learner responsibility and independence 
necessary to respond to the challenges 
of lifelong language learning. ” (CE, 
2006, p. 56).

A aprendizagem de línguas ao longo da 
vida deve, pois, basear-se no princípio 
que cada um é capaz de se apropriar das 
línguas de acordo com as necessidades 
que vão surgindo ao longo da vida, 
quer devido a questões da sua vida 
pessoal, profissional ou por questões 
culturais ou simplesmente porque a 
pessoa assim o deseja, numa perspectiva 
de resistir à hegemonia de uma língua 
e fomentar a capacidade de aprender, 
compreender e se atrever a enfrentar 
o incerto e o complexo (Beacco, 2008; 
Semal-Lebleu, 2006). Este processo de 
aprendizagens plurais, sustentado pela 
noção de Plurilinguismo, pretende-se 
perspectivado a partir do indivíduo 
e dos seus processos intrínsecos de 
aprendizagem e culmina na estruturação 
de uma competência plurilingue (CP).

2.1 A competência plurilingue

Considerada, hoje em dia, uma 
competência essencial à sobrevivência 
num mundo em evolução, a CP é 
vista como uma parte integrante das 
continuadas respostas exigidas ao 
cidadão pela Sociedade do Conhecimento 
(CE, 2000; Mackiewiczv, 1998), sendo 
entendida como “a capacidade para 
utilizar as línguas para comunicar na 
interacção cultural, na qual o indivíduo, 
na sua qualidade de actor social, possui 
proficiência em várias línguas, em 
diferentes níveis, bem como experiência 
de várias culturas” (CE, 2001, p. 231).

Importa ressalvar que a CP não é uma 
simples justaposição de competências 
distintas, pois caracteriza-se por ser 
uma competência plural, complexa, 
verdadeiramente compósita e 
heterogénea, incluído competências 
singulares e parciais, sendo igualmente 
una, quando perspectivada no repertório 
linguístico do sujeito. É uma competência 
que se apresenta geralmente como 
desequilibrada, a diferentes níveis, 
uma vez que o nível de domínio pode 

variar consoante as línguas, bem como 
as capacidades linguísticas podem ser 
distintas entre as diferentes línguas 
(por exemplo, um sujeito pode ter um 
excelente domínio oral de duas línguas, 
mas só ter eficácia na escrita apenas 
numa delas). O desequilíbrio desta 
competência caracteriza- se, também, 
pelo facto que ao longo da sua construção 
são mobilizadas estratégias distintas no 
âmbito das tarefas linguísticas, que 
podem variar consoante as línguas 
ou a combinação de línguas utilizadas. 
Este desequilíbrio evidencia-se também 
quando o perfil multicultural é distinto 
do perfil linguístico, ou seja, o sujeito 
pode ter um bom conhecimento de uma 
determinada cultura e mal conhecer a 
língua ou vice-versa. (Coste, Moore, 
& Zarate, 1997; Mackiewiczv, 1998; 
Vigner, 2008a).

A CP constitui-se, assim, como um 
processo dinâmico de reconstrução 
que, à semelhança de um “Bilhete de 
Identidade” linguístico, é condicionado 
pelas vivências, percursos e histórias 
de vida de cada sujeito, caracterizada 
por quatro grandes dimensões inter-
relacionadas e que mobilizam 
múltiplos recursos na construção dessa 
competência, que passam por ser: i) a 
dimensão sócio-afectiva, que remete para 
um leque de motivações, predisposições 
e vontades do sujeito mobilizadas na 
interacção, nas atitudes para com 
as línguas, culturas interlocutores e 
processo comunicativo, ii) gestão dos 
repertórios linguístico-comunicativos, 
na qual o sujeito lida com a sua 
história linguística e comunicativa e 
por conseguinte diferentes línguas e 
culturas ganham diferentes funções, 
estatutos e papéis, iii) gestão de 
repertórios de aprendizagem que 
consiste na capacidade de o sujeito usar 
distintas operações de aprendizagem 
verbal e iv) gestão da interacção na 
qual se incluem processos interactivos 
inerentes às situações de contacto com 
as línguas (interpretação, tradução ou 
alternância códica) (Andrade & Araújo 
e Sá, 2003).

O desenvolvimento da CP, entendida ela 
própria como o resultado de um processo 
de aquisição e de aprendizagem variado 
e múltiplo ao longo da vida, pelo que 
é também evo lutiva e maleável, pois é 
durante o trajecto do actor social, ao 
longo da sua vida, que a competência 
evolui, não sendo por isso estável, se 
enriquece de novos elementos, que 
transformam ou completam elementos 
já existentes adquiridos nos mais 
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variados contextos de vida, face à 
necessária adaptação a deslocações no 
âmbito profissional, geográfico, familiar 
e também à própria evolução dos 
interesses pessoais (Coste, et al., 1997).

É nesta lógica de ALV que a CP se 
(re)constrói, até porque “Entrant en 
contact avec divers environnements 
linguistiques, ces locuteurs se 
constituent des répertoires langagiers 
fondés sur compétences aléatoirement 
distribuées selon les langues en contact, 
plurilinguismes constamment remodelés 
selon les circonstances de la vie” 
(Vigner, 2008b, p. 42). São as diversas 
aprendizagens realizadas ao longo da 
vida que vão permitir o desenvolvimento 
desta competência, especialmente 
porque são colocadas na dependência de 
um processo de tomada de consciência 
dos conhecimentos adquiridos, fazendo 
com que a CP seja construída numa 
abordagem socioconstrutivista, pelo que 
inseparável da acção (Semal-Lebleu, 
2006).

Nestes percursos plurais do sujeito, 
diferentes instituições desempenham 
um papel preponderante no 
desenvolvimento da CP, nomeadamente 
as universidades que se pretendem 
como espaços assumidos do referido 
desenvolvimento.

3. O papel do Ensino Superior na 
vida ao longo da aprendizagem

Desde a assinatura da Declaração de 
Bolonha, em 1999, assiste-se a grandes 
mudanças nas estruturas do ES e a uma 
crescente consciência sobre os novos 
desafios e exigências colocados às 
universidades. A promoção da ALV, é, 
pois, uma pedra angular para a Área 
Europeia de ES (Prague Communiqué, 
2001) que se pretende acessível para 
todos (Bergen Communiqué, 2005). 
Neste sentido, é essencial que os 
sistemas educativos criem percursos 
de aprendizagem mais flexíveis 
e reconheçam as aprendizagens 
previamente adquiridas quer em 
contexto formal, não formal ou informal 
(Leuven Communiqué, 2009; London 
Communiqué, 2007), pelo que as 
universidades devem estar preparadas 
para novas exigências e desafios, 
como receberem novos públicos com 
características muito distintas dos seus 
estudantes tradicionais. Assim, a missão 
da universidade deve passar pela 

promoção da ALV, designadamente ao 
nível da aprendizagem de línguas, pois 
como refere Beacco “Les universités 
ont surtout la responsabilité de continuer 
du le développement les compétences 
linguistiques de tous les étudiants” 
(Beacco, 2009, p. 2), nomedamente os 
EANT.

3.1 Os EANT em Portugal

Em Portugal, a partir de 2006, foram 
criadas condições especiais de acesso 
e ingresso ao ES para estes EANT, que 
não têm o nível de educação formal 
tradicionalmente requerido para aceder e 
frequentar esse nível de ensino, mas que 
possuem conhecimentos e competências 
adquiridas no seu percurso de vida, 
profissional e social, que lhes permitem 
prestar provas da sua capacidade para 
a frequência de um curso superior. A 
avaliação da capacidade destes adultos 
para a frequência do ES integra, 
obrigatoriamente: a) a apreciação 
do currículo escolar e profissional 
do candidato, b) a avaliação das 
motivações do candidato, que pode 
ser feita, designadamente, através da 
realização de uma entrevista e c) a 
realização de provas teóricas e/ ou 
práticas de avaliação dos conhecimentos 
e competências relacionadas com a área 
do curso a que se candidatam (DL 64/ 
2006).

Uma outra especificidade deste 
novo público das instituições de ES 
portuguesas é que, para além de não 
estarem habilitados com um curso 
secundário ou equivalente, têm que ter 
obrigatoriamente mais de 23 anos, o 
que levou à generalização da expressão, 
referente a este tipo de acesso e ingresso 
no ES, “Maiores de 23”.

A presença de EANT no ES é uma 
realidade cada vez mais frequente no 
panorama das universidades europeias. 
Os estudantes adultos são designados 
como não tradicionais devido a diversos 
factores que afectam a sua participação 
no processo educativo, uma vez que 
desempenham múltiplos papéis e têm 
diversas responsabilidades, ficando, 
muitas vezes, o papel de estudante para 
segundo plano.

Segundo vários autores, as principais 
características destes estudantes adultos, 
assinalados como não tradicionais, 
reportam-se com: i) idade – a maioria 
dos estudantes do ensino superior têm 

uma média de idades entre os 18 e os 
21 anos, ao passo que estes estudantes 
adultos têm para cima de 23/25 anos, 
ii) frequência do ensino formal – os 
estudantes adultos abandonaram os 
sistema de ensino formal durante 
bastante tempo e não têm experiência 
de frequência de ES sendo normalmente 
a primeira geração da família a ingressar 
nesse nível de ensino, iii) experiência 
profissional – devido à sua faixa 
etária, os estudantes adultos têm um 
percurso profissional, na maioria dos 
casos, muito superior à dos estudantes 
tradicionais, são normalmente oriundos 
de classes trabalhadoras, quer em full 
ou em part-time, e iv) postura enquanto 
estudantes - os EANT estão mais 
preocupados com a aplicação prática 
dos conhecimentos e possuem uma 
maior auto-determinação e sentido 
de responsabilidade, uma vez que a 
frequência do curso superior se prende, 
muitas das vezes, com a hipótese de 
ingressar numa carreira e/ou actualização 
de conhecimentos para progressão 
profissional (Correia & Mesquita, 
2006; Johnson & Merrill, 2004; Lynch, 
Chickering, & Schlossberg, 1989).

 Metodologia

O estudo que está a ser levado a cabo 
na UA, centrado na construção dos 
repertórios plurilingues num processo 
ao longo da vida, por parte dos EANT, 
pretende: i. caracterizar os EANT 
da UA, ii. compreender como são 
construídos os repertórios plurilingues 
destes estudantes ao longo da vida e iii. 
perceber de que modo a frequência do 
curso de ensino superior, por parte dos 
EANT, contribui para o desenvolvimento 
desses mesmos repertórios.

Em termos metodológicos, e no sentido 
de alcançar os objectivos propostos, 
o estudo divide-se em duas fases. A 
primeira constituída pela análise dos 
documentos e dados institucionais 
no que diz respeito aos EANT e 
a aplicação de um inquérito por 
questionário a todos os EANT da UA. 
A segunda fase passa pela realização 
de entrevistas biográficas junto de um 
grupo seleccionado de EANT.

A presente comunicação centra-se 
no primeiro objectivo do estudo, 
consubstanciado na primeira fase acima 
mencionada, onde serão analisados os 
dados obtidos através do inquérito por 
questionário, principalmente os dados 
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5.2 Representações sobre os 
contributos da ALV

Uma das questões do inquérito 
por questionário remete para as 
representações dos EANT face aos 
contributos da ALV, designadamente: 
a) possibilitar a aquisição de novas 
competências; b) promover uma 
cidadania activa, a igualdade de 
oportunidades e a coesão social; c) 
desenvolver a capacidade de adaptação 
às mudanças; d) melhorar a qualidade 
de vida; e) aperfeiçoar competências 
já possuídas; f) permitir a reconversão 
profissional; g) possibilitar a 
progressão na carreira; h) aumentar 
o índice de empregabilidade; i) 
desenvolver a auto-estima e uma 
maior responsabilização pela sua 
própria vida e j) ocupar tempos livres. 
Foi solicitado aos 195 inquiridos que se 
posicionassem, de acordo com a sua 
opinião sobre os referidos contributos, 
entre as opções “Discordo Totalmente” 
até “Concordo Totalmente” (ver Figura 
1).

Os contributos da ALV que 
obtiveram resultados, no total, com 
maior expressividade em termos de 
concordância, foram a aquisição de 
novas competências (n=192, 98,5%), 
o aperfeiçoamento de competências 
já possuídas (n=190, 97,4%) e o 
desenvolvimento da capacidade de 
adaptação às mudanças (n=188, 96,4%).

utilizado foi o SPSS - Statistical Package 
for the Social Sciences, versão 18.

Iremos de seguida apresentar uma 
breve caracterização dos EANT, suas 
representações sobre os contributos 
da ALV, a importância que atribuem à 
aprendizagem de línguas ao longo da 
vida e as suas representações sobre os 
principais contributos da frequência do 
ES para o desenvolvimento da CP.

5.1 Caracterização Geral

A amostra, constituída maioritariamente 
por homens (52,8%), é composta por 
sujeitos com idades compreendidas 
entre os 23 e os 66 anos, tendo maior 
expressividade o intervalo entre 
os 26 e os 40 anos (69,8%), com 
particular incidência entre os 26 e os 
30 anos (31,3%). No que diz respeito 
à nacionalidade, a quase totalidade 
dos sujeitos é portuguesa, à excepção 
de dois que possuem nacionalidade 
brasileira.

Quanto ao curso frequentado pelos 
EANT na UA, os três cursos que 
apresentam maior expressividade são 
Administração Pública (n=18), Línguas 
e Relações Empresariais (n=16) e 
Tecnologias da Informação (n=14), 
encontrando-se a maioria dos sujeitos a 
frequentar o primeiro ano da licenciatura 
(42,1%).

referentes à caracterização dos EANT, às 
suas representações no que diz respeito 
aos contributos da ALV, à importância 
que atribuem à aprendizagem de 
línguas ao longo da vida, bem como 
às representações dos EANT face aos 
principais contributos da frequência 
do desenvolvimento da competência 
plurilingue. Este instrumento de recolha 
de dados é constituído por três partes: 
i. caracterização geral dos EANT, ii. a 
caracterização da biografia linguística 
dos EANT, numa lógica de ALV e, 
por fim, iii. representações dos EANT 
sobre o ES e as línguas.

5. Apresentação e discussão dos 
resultados

A população-alvo deste estudo é 
constituída por todos os EANT que 
se matricularam na UA desde o ano 
lectivo de 2006/2007 até ao ano 
lectivo de 2010/2011 e cujo estado 
seja identificado como “activo” pelos 
Serviços Académicos da UA, num total 
de 485 EANT.

Na recolha de dados foi utilizado 
um inquérito por questionário online, 
divulgado junto dos 485 EANT 
através das suas contas de email, 
ao qual responderam 195 EANT, 
constituindo-se, assim, a amostra do 
estudo (40,2% do total de EANT). 
O programa de tratamento de dados 

Figura 1 - Contributos da Aprendizagem ao Longo da Vida
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e pesquisas na Internet e utilização 
de software específico. Na Tabela 
2 apresentamos as várias categorias 
de análise construídas a partir das 
respostas obtidas, dando alguns 
exemplos das vozes dos respondentes.

A grande maioria dos EANT referiu a 
necessidade de consultar bibliografia 
como sendo um dos maiores contributos 
da frequência do curso de ES ao 
desenvolvimento da sua CP, seguido dos 
contactos com os docentes e os colegas, 
muitos deles ao abrigo do programa 
Erasmus.

5.5 Síntese

A ALV é perspectivada, pela grande 
maioria dos sujeitos, de um modo muito 
positivo, destacando a sua contribuição 
na aquisição de novas competências 
(n=192), no aperfeiçoamento de 
competências já possuídas (n=190), 
na promoção do desenvolvimento da 
capacidade de adaptação às mudanças 
(n=188) e no desenvolvimento da 
auto-estima e maior responsabilização 
pela sua própria vida (n=175).

No que diz respeito à aprendizagem 
de línguas ao longo da vida, também 
a maioria dos inquiridos (n=184) 

Ainda subjacente a uma lógica 
de aprendizagem de línguas ao 
longo da vida, 68,2% dos sujeitos 
(n=133) pretende aprender línguas 
ou melhorar o seu conhecimento de 
línguas, num momento futuro. Os 
motivos apresentados para os projectos 
linguísticos estão rela cionados com 
questões profissionais e pessoais, 
gosto por aprender novas línguas e 
culturas, globalização, universalidade 
e importância da língua e questões no 
âmbito académico.

5.4 Representações sobre os 
principais contributos da frequência 
do ES para o desenvolvimento da 
Competência plurilingue

Quando questionados sobre se a 
frequência do curso de ensino superior, 
independentemente de aquele ter 
línguas ou não no plano curricular, 
contribui para o desenvolvimento 
da CP, 71,8% dos sujeitos (n=140) 
respondeu afirmativamente. Os EANT 
foram solicitados, em questão aberta, 
a especificar em que medida esse 
contributo ocorre, cujas respostas 
possibilitaram a criação das seguintes 
categorias de análise: consulta de 
bibliografia, comunicação com 
docentes e discent es, escrita académica 

5.3 Importância atribuída à 
aprendizagem de línguas ao longo da 
vida

Os EANT foram também questionados 
sobre a importância de aprender 
línguas ao longo da vida, tendo três 
possibilidades de resposta: sim, não ou 
sem opinião. De seguida era solicitado 
que justificassem as suas respostas e 
com base nestas foram criadas cinco 
categorias de análise: necessidades 
profissionais, desenvolvimento 
pessoal, globalização, enriquecimento 
cultural e oportunidade de melhorar 
a comunicação. À questão “Considera 
ser importante aprender línguas ao 
longo da vida?” a grande maioria dos 
EANT respondeu afirmativamente, 
n=184 (94,4% de N=195). Na Tabela 
1 apresentamos as várias categorias, 
com o número de ocorrências e damos 
alguns exemplos das vozes dos EANT 
inquiridos.

A aprendizagem de línguas ao longo 
da vida é considerada importante para 
a grande maioria dos sujeitos, 94,4% 
(n=184), principalmente devido a 
questões relacionadas com necessidades 
profissionais, desenvolvimento pessoal 
e globalização. 5,2% dos EANT afirma 
não ter opinião (n=10) e um sujeito não 
considera ser importante a aprendizagem 
de línguas ao longo da vida (0,5%).

Tabela 1- Importância de aprender línguas ao longo da vida
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reflecte nas trajectórias pessoais e sociais 
de cada um (Coste, et al., 1997; Delors, 
1996; Semal-Lebleu, 2006) evidencia 
a importância de conhecer o modo 
como se desenvolve a competência 
plurilingue. Será este o nosso enfoque 
na segunda fase do estudo, através da 
realização das entrevistas biográficas 
aos EANT que permitiram aceder mais 
aprofundadamente à sua biografia 
linguísticas e, consequentemente, 
perceber como os repertórios 
plurilingues são construídos ao longo da 
vida.

Segundo os dados analisados, os EANT 
reconhecem a importância da instituição 
de ES no seu percurso de vida, no que 
diz respeito ao desenvolvimento da sua 
CP, apesar de o inglês ser a língua mais 
referida. No entanto, importa também 
questionar se as próprias instituições 
de ES estão a criar espaços plurilingues 
que verdadeiramente contribuam 
para o desenvolvimento da CP dos 
seus EANT ou se, pelo contrário, ao 
promoverem, na sua maioria, apenas 
uma língua, neste caso o inglês, estarão 
a condicionar o desenvolvimento da CP 
dos EANT. Sendo as instituições de ES 
espaços privilegiados de construção de 
conhecimento, sendo a ALV uma pedra 
angular na missão destas instituições, 
urge, pois, reflectir sobre o papel 
destas instituições na promoção do 
plurilinguismo, quer como valor, quer 
como competência.

considera ser importante a sua 
ocorrência, prendendo-se, sobretudo, 
com necessidades profissionais 
(n=61), questões de desenvolvimento 
pessoal (n=59) e como consequência 
da globalização (n=35), assumindo 
a aprendizagem de línguas como um 
processo dinâmico ao longo da vida, 
marcado pelos seus percursos de vida e 
respectivas vivências.

Segundo 140 EANT (71,8%) a 
frequência do curso de ES contribui 
para o desenvolvimento da CP, 
principalmente devido à necessidade 
de consulta de bibliografia em línguas 
estrangeiras (n=80), onde se destaca o 
inglês.

6. Considerações finais

Sendo o desenvolvimento da CP 
uma actividade para toda a vida, 
acompanhando a pluralidade e 
imprevisibilidade do percurso de cada 
sujeito, construindo-se e remodelando-se 
de acordo com as suas circunstâncias 
de vida (Andrade & Araújo e Sá, 2003; 
Beacco & Byram, 2003; Mackiewiczv, 
1998), importa perceber como os 
próprios sujeitos se posicionam face 
à aprendizagem ao longo da vida, em 
particular no que diz respeito às línguas. 
Encarar a aprendizagem de línguas como 
um projecto para toda a vida e que se 

Tabela 2- Contributos da frequência do curso de ES no desenvolvimento da CP
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[Resumo] Partindo do princípio de 
que a revolução digital implícitou uma 
profunda mutação dos nossos padrões 
culturais e dos nossos esquemas mentais, 
o objectivo do presente trabalho é 
analisar as metamorfoses societais e 
individuais provocadas pelas novas 
tecnologias de informação e comunicação 
de forma a justificar a tese de que a 
contemporaneidade está a suscitar um 
novo modelo ou paradigma do humano.

[Palavras chave]: Sociedade digital; 
novas tecnologias de informação e 
comunicação; economia informacional; 
sociedade em rede 

A função estruturante dos meios de 
comunicação

No conspecto das mudanças estruturais 
que assinalam, a nível económico, 
político, social e cultural o devir 
da contemporaneidade, haverá que 
reconhecer o impacto das novas 
tecnologias de informação e comunicação, 
que acarretaram não só mutações na 
organização prática do quotidiano como 
alteraram profundamente os modos 
antropológicos de auto-representação. 
Com efeito, muitos autores têm insistido 
na capacidade operativa que os diversos 
meios de comunicação têm para mudarem 
incontornavelmente a nossa visão 
dominante sobre a realidade objectiva 
e subjectiva. Neste enquadramento, 
torna-se, pois, relevante a diferenciação 
estabelecida entre: culturas orais – 
marcadas por uma certa amnésia 
estrutural que assimila o passado ao 
presente; culturas quirográficas – com a 
sua vincada consciência da diferença entre 
ambos; culturas tipográficas, marcadas 
pelo desenvolvimento do pensamento 
abstracto e crítico; culturas digitais – em 
que, no mínimo, vemos afirmar-se uma 
mistura cada vez mais inextrincável 
entre informação e entretenimento, 
sendo a lógica sequencial sacrificada ao 
heteróclito, superficial e estereotipado 
de uma cultura mosaico, tal como é 
figurada pelo meio televisivo.

Ciente desta mudança cultural, Neil 
Postman (1991) assimilando cada meio 

de comunicação a uma linguagem 
própria, insistiu no poder que tinham 
para determinar a forma e o conteúdo 
do que comunicamos. Certo é que se 
as estruturas das línguas condicionam 
a “mundividência” dos falantes, tal se 
deve ao facto de, nas suas características 
intrínsecas, terem o poder de moldar 
a forma como podemos pensar sobre 
o tempo, o espaço, os factos e os 
processos. Daí se admitir que os meios 
de comunicação têm um impacto 
determinante sobre a formação das 
preocupações intelectuais e sociais de 
cada cultura Neste sentido, os meios de 
comunicação, como qualquer linguagem, 
possibilitam uma certa forma discursiva, 
pois proporcionam uma nova orientação 
para o pensamento, a expressão e a 
sensibilidade. Transcrevendo o autor, 
diríamos que “as nossas conversações 
acerca da natureza e sobre nós próprios 
realizam-se em qualquer ‘linguagem’ 
que consideremos possível e conveniente 
empregar. Não vemos a natureza, ou a 
inteligência, ou a motivação humana ou 
ideológica como são, senão como são 
as nossas línguas; e estas são os nossos 
meios de comunicação. Os nossos meios 
são as nossas metáforas, e estas criam o 
conteúdo da nossa cultura” (Postman, 
1991, 19).

Tendo isto em mente, somos obrigados 
a reconhecer, como faz Ilharco 
(2003), a função de background da 
informação tecnológica nos nossos dias. 
Pois, enquanto imersos no contexto 
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1975, promove-se a teledistribuição e 
em 2000, a digitalização.

Até 1975, torna-se claro que as 
indústrias mediáticas ligadas à 
imprensa, cinema, rádio e televisão 
evoluíram de modo mais ou menos 
independente, mas depois dessa data 
apostou-se na sua complementaridade 
com uma especialização de conteúdos. 
Ora, até mesmo esta especialização é 
tão determinada pela “vocação” do meio 
como pelas oportunidades e solicitações 
sociais. Daí que para analisar as 
transformações societais introduzidas 
pela evolução dos meios se torne 
relevante fazer referência aos contextos 
sócio-históricos que mediatizam a 
natureza – política ou psicológica – 
das consequências de utilização desses 
meios. Nalgumas circunstâncias, como 
denota Herreros (1995, 154), “os meios 
parecem ser verdadeiros catalisadores 
das mudanças sociais, mais do que seus 
causadores”. 

Nesta linha de análise, haverá que 
invocar a própria reflexão de Ortega y 
Gasset sobre a omnipresente forma de 
“cultura de massas”, que a partir dos 
anos trinta se foi instalando como forma 
institucional de produção e difusão 
de mensagens públicas para grandes 
audiências dispersas, heterogéneas e 
anónimas, Reconhecidamente, porém, 
a cultura de massas que domina o 
modo de vida actual é fruto, entre 
outros factores, de um processo de 
desenvolvimento tecnológico dos 
meios de comunicação, ao mesmo 
tempo que o molda. Se queremos 
compreender, pois, a função estruturante 
dos media, haverá que perceber que o 
desencanto do mundo que se atribui às 
mentalidades moderna e pós-moderna, a 
“desconstrução” do sujeito e dos valores 
que se atribui ao nihilismo, a obliteração 
da espiritualidade decorrente do 
materialismo reinante no capitalismo, 
bem como a superficialidade 
generalizada dos nossos dias, não são 
simples efeitos de uma mutação na 
história das ideias, mas em grande medida 
sucedâneos dos processos socioculturais 
que os novos meios de comunicação 
propiciaram. A cultura do narcisismo, 
do individualismo e do relativismo não 
é apenas um epifenómeno das teses 
intelectuais dos arautos da modernidade 
e da nossa pós-modernidade, senão que 
é também a chã consequência de um 
mundo penetrado e configurado por 
um conjunto de meios de comunicação 
resultantes de assinaláveis progressos 
técnicos.

Numa breve retrospectiva histórica, 
haverá que reconhecer, segundo Castells 
(2004),que a primeira grande revolução 
técnica inaugural do mundo moderno foi 
a revolução industrial do século XVIII, 
despoletada pela invenção da máquina 
a vapor. Para alguns historiadores, 
torna-se, no entanto, evidente que as 
transformações sociais, culturais e 
económicas ocorridas, por efeito de 
uma crescente industrialização, foram 
compassadas, pois foi só com a inovação 
técnica gerada pela descoberta da 
electricidade que a organização fabril do 
trabalho se expandiu, amplificando os 
fenómenos de êxodo rural e correlativa 
urbanização das massas. De referir, 
ainda, que a revolução industrial se 
estendeu do Ocidente a uma boa parte 
do globo. Mas essa expansão foi feita 
progressivamente na base de um domínio 
militar e colonial, atingindo sectores 
bem delimitados. Por contraste com 
esse ritmo relativamente compassado 
de difusão das mudanças técnicas 
associadas à primeira industrialização, 
a actual revolução tecnológica tem sido 
extremamente célere na sua difusão, 
pois sem negar a info-exclusão de vastos 
segmentos da população mundial, é um 
facto que a actual mudança tecnológica 
se planetarizou de forma incrivelmente 
rápida, operando mudanças globais 
que, em épocas passadas, se teriam 
concretizado em séculos.

Vislumbrando a rapidez destas mudanças 
técnicas, para nos apercebemos do 
crescente impacto da sua expansão, 
torna-se claro que as bases precursoras 
das actuais TICs remontam à década de 
40, se bem que só trinta anos mais tarde 
se tivessem desenvolvido e difundido as 
suas aplicações. A evolução mediática 
comporta uma revolução iniciada na 
segunda metade do século XX, que 
estamos ainda a viver e se deve, de modo 
essencial, à tecnologia digital. O código 
binário utilizado pelos computadores, 
permitiu converter qualquer tipo de 
informação, texto, imagem, som, em 
sequências de dois algarismos: 0 e 1. 
A partir daqui, a tecnologia digital usa 
esta base numérica para substituir as 
funções contínuas em que os media 
analógicos transformam os dados de 
input, permitindo o controlo da tradução 
recíproca entre meios de comunicação 
diversos por intermédio de um código 
binário (Kittler, 1999).

Com as sucessivas experiências 
mecânicas e a aplicação da álgebra de 
Boole tornou-se, então, uma realidade, 
esse monstro de eficiência e de 

tecnológico, este afirma-se como uma 
constante com valor “transcendental” 
– para usar um termo kantiano –, isto 
é, definidor do nosso modo de ver o 
mundo e até do nosso modo de ser. No 
seu ensaio sobre a técnica, Heidegger 
evidenciou que a técnica não deve ser 
denotada apenas como um instrumento, 
não se define somente como tal, pois 
enquadra-nos o mundo de tal forma 
que tudo passa a ser visto como recurso 
ou artefacto, incluindo o humano e 
o conhecimento, perspectivados em 
termos de processos de eficiência. De 
modo essencial, o filósofo alerta-nos 
para a função constituinte das 
virtualidades tecnológicas, assumidas 
como fundamento definidor de situações 
e acções, que veiculam intrinsecamente 
certas valorizações, impõem conceitos e 
noções, aceleram e autonomizam tarefas, 
reestruturam organizações, em poucas 
palavras, transfiguram o humano no seu 
modo de ser. E esta penetração do seu 
poder é de tal ordem que chega mesmo a 
causar em nós uma certa estranheza face 
à realidade pré-tecnológica – de onde, 
de facto, emergimos.

Para Cádima (1996, 12), “o processo de 
mudança está implícito nas formas de 
tecnologia dos meios de comunicação”, 
devendo reconhecer-se à natureza dos 
meios a capacidade para estruturar o 
modelo societal, nas suas dimensões 
histórica, cultural e política. Em 
particular, os meios têm produzido um 
fluxo mediático de dominação pela sua 
operatividade em relação às formas 
económicas de produção.

Verdade é, porém, que o recurso ao 
determinismo tecnológico, como 
forma preferencial de explicação 
da mudança histórica, tem de ser 
relativizado, por induzir interpretações 
simplistas e reducionismos equívocos. 
Com efeito, a história não nos 
confronta com substituições bruscas 
de meios, tornando-se patente que, 
durante os séculos XV e XVI, os 
diversos meios orais, manuscritos e a 
imprensa coexistiram e interactuaram, 
delimitando os seus espaços e funções. 
Subsequentemente, como nota Cruz 
(2002), o ritmo de inovação acelera-se 
e, a partir de meados do século XVIII, 
propulsiona-se uma dinâmica técnica 
que faz surgir um novo meio em cada 
quarto de século: em 1850, divulga-se 
a imprensa diária; em 1875, inventa-se 
o telefone; em 1900 são descobertas 
as ondas hertzianas; em 1925, surge a 
rádio; em 1950, aparece a televisão; em 
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paralela, na Europa, a invenção da 
World Wide Web foi dinamizada, a partir 
do Centre Européen pour la Recherche 
Nucléaire (CERN). Neste centro de 
investigação de Física Nuclear, um 
grupo dirigido por Tim Berners-Lee 
e Robert Cailliau fez progredir a sua 
pesquisa de forma completamente 
autónoma em relação à tradição da 
ARPANET, criando um formato para 
documentos de hipertexto (HTML) 
e um protocolo para transferência de 
hipertexto (HTTP). Foi o mesmo Tim 
Berners-Lee quem desenvolveu, em 
1989, a ideia de uma “teia-global” – uma 
rede sem proprietários, aberta ao público 
e com hipervínculos. Finalmente, na 
década de 90, a Internet irrompe como 
meio (individual) de massas.

A “rede de redes” tinha já em 1988 
cerca de 60.000 sistemas centrais, em 
1992 abria-se à exploração comercial e 
viria a assimilar 21 mil redes em 1995, 
com 40 milhões de usuários e 2 milhões 
de computadores em 68 países. Porém 
havia de atingir rapidamente os 200 
milhões de computadores em rede no 
ano de 1999 e desde então , o número de 
utilizadores não tem parado de crescer, 
atingindo, em 2011, os dois biliões de 
subscritores.

A revolução telemática foi, de facto, a 
grande responsável pela nova dinâmica 
incutida à sociedade actual e às suas 
indústrias culturais. Indubitavelmente, 
a recente digitalização e compactação 
dos sinais vieram fazer da comunicação 
uma realidade constante e intensa que 
atravessa e configura todas as dimensões 
da nossa sociedade (Negroponte, 
1997), instituindo-se mesmo um novo 
paradigma técnico, em torno das novas 
tecnologias da informação, baseado 
já não em insumos baratos de energia, 
mas em insumos baratos de informação 
(Castells, 1998). A morfologia de rede, 
que se vem afirmando como autêntica 
infra-estrutura comunicacional, dadas 
as possibilidades de interconexão entre 
os meios, tem conduzido a enormes 
progressos no domínio da interactividade, 
da complexidade e consagra uma 
alta flexibilidade – organizativa, 
processual, reconfiguracional-decorrente 
da integração crescente das várias 
tecnologias.

Na confluência com todas estas 
inovações tecnológicas, a criação dos 
sistemas multimedia, nos meados 
dos anos 90, veio fomentar uma 
rede industrializada de produção de 
imagens e design gráfico, que produz 

velocidade do cálculo, o computador. 
Os postulados de Von Neumann abriram 
caminho à interrelação funcional de 
elementos de hardware e, gradualmente, 
da válvula evoluiu-se para o transistor 
em 1947, descobrindo a sua magnífica 
capacidade para processar impulsos 
electrónicos de modo binário.Chega-se 
ao circuito integrado nos anos 60, um 
corpo de material semicondutor em que 
os componentes de circuito electrónico 
estão completamente integrados: 
resistores, capacitadores, transistores 
e diódos numa única lâmina de silício 
(Briggs & Burke, 2002). Em 1970, 
apareceu o chip de RAM (Random 
Access Memory) e, logo no ano seguinte, 
Marcian Hoff ideou o microprocessador, 
que contém um computador dentro de 
um único chip. 

O exemplo mais paradigmático de 
implantação rápida destas novas 
tecnologias reporta-se à Internet, 
cujas origens decorrem do efeito de 
competitividade estimulante que o 
lançamento do Sputnik, na década de 50, 
provocou na América. Tudo começou 
em 1957, altura em que o Departamento 
de Defesa norte-americano funda a 
Advanced Research Projects Agency 
que põe a funcionar, em 1969, a primeira 
rede de computadores para assistir a 
investigação militar: a ARPAnet. Em 
1975 aparece a NSFnet da Fundação 
Nacional de Ciência dos Estados Unidos 
que permitia intercâmbios à velocidade 
de 56 kbps – um feito para a altura. No 
mesmo ano, a Compuserve torna-se 
o primeiro fornecedor de serviço 
comercial online e logo se lhe seguiriam 
a América On-line e Prodigy.

Atendendo à crescente amplitude do 
projecto e por imperativa necessidade 
de salvaguarda de segredos militares, 
em 1983, processou-se uma cisão, a que 
não foi alheio o aumento do volume 
de tráfico, entre a ARPAnet dedicada 
a objectivos científicos e a MILnet, 
prioritariamente orientada para as 
aplicações militares,. A partir desta 
cisão forma-se a ARPA-INTERNET, 
que envolverá várias universidades 
e institutos americanos, criando um 
mundo interconectado de comunicação, 
cuja dinâmica e objectivos figuram 
já como autónomos e alheios aos da 
estratégia militar. É nesta fase que 
aparecem o e-mail, o File Transfer 
Protocol e a TELNET. No ano de 
1985 dá-se a fusão da NSFnet com a 
ARPAnet, estando, criada a base da 
futura Internet. Deve destacar-se que, 
entretanto, de forma independente e 

um fluxo mundialmente expansivo e 
inovador de design multimedia. Com 
estasinovações, confirmam-se, ainda, os 
poderes criativos das velhas metrópoles 
industriais da Europa como sejam Paris, 
Londres, Munique e Moscovo, mas 
surgem também outros pólos de inovação 
tecnológica, no Oriente, em países como 
o Japão e mais recentemente a China, 
o que teve claros reflexos na própria 
dinâmica da economia mundial.

O impacto do novo paradigma 
comunicacional na economia e na 
produção do conhecimento

Paralelamente, e acompanhando este 
novo contexto cultural, suscita-se um 
acréscimo de produtividade em conexão 
directa com a chamada economia de 
informação, que caracteriza a nova era 
(M.Castells, 2004,80). Esta economia 
informacional que é, em vasta medida 
,suportada pelas novas tecnologias da 
informação e comunicação, configura-se 
como uma economia mundializada 
que corporiza o designado capitalismo 
neo-liberal. Prosseguindo uma expansão 
crescente de mercados suportada por uma 
cultura tecnológica de massas, esta nova 
economia de mercado desenvolve a sua 
capacidade por uma busca permanente 
de inovação que se conjuga com uma 
flexibilização da própria produção e 
uma livre circulação dos investimentos.

Na perspectiva de economistas e 
sociólogos poder-se-á dizer, então, 
que terá sido a liberalização e 
expansividade dos mercados, em 
conjugação com as novas tecnologias 
de informação, que propiciaram as 
condições estruturais necessárias às 
formas de capitalismo avançado das 
actuais sociedades industrializadas. 
Neste sentido, a força dos governos 
políticos territoriais fragiliza-se frente 
ao capital internacional que ultrapassa 
os limites geográficos do Estado-nação 
para alcançar um máximo lucro com a 
deslocalização das próprias empresas. 
Com efeito, a integração global dos 
mercados financeiros tornou-se patente, 
desde os finais da década de 80, em que o 
fluxo dos capitais passa a ser mobilizado 
em função da produtividade económica 
e não propriamente em função da origem 
territorial dos agentes. 

Por sua vez, esta flexibilização ajudou à 
recapitalização económica, contribuindo 
para um aumento significativo da 
produtividade. Como sublinha Castells, 
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Neste sentido, é de prever que as 
tarefas mais rotineiras poderão vir a 
ser mecanizadas, dispensando recursos 
humanos, e reduzindo, como tal, as 
possibilidades de emprego para as 
futuras gerações.

Sem sombra de dúvida que as novas 
tecnologias de informação têm 
implicitado profundas metamorfoses 
a nível cultural, societal e económico. 
Com propriedade se afirma que o debate 
em torno da cultura pós-moderna se 
polariza, em extensa medida, nos 
efeitos destas novas tecnologias da 
comunicação que têm vindo a modificar 
as sociedades e os indivíduos, sendo 
que a emergência da comunicação de 
massas é um dos aspectos configurativos 
da cultura contemporânea. Na realidade, 
a comunicação de massas pré-digital 
tinha já transformado, de forma 
profunda, os modos de percepção e os 
padrões interactivos entre os sujeitos 
e grupos nas sociedades actuais. 
Podendo ser entendida como uma forma 
institucionalizada e mercantilizada de 
bens simbólicos, os meios pré-digitais de 
comunicação de massas, como a rádio e a 
televisão, tornaram pública a circulação 
de produtos culturais e de concepções 
ideológicas, ampliando a acessibilidade 
dos diversos segmentos da população a 
produtos simbólicos, outrora destinados 
a meios mais restritos.

De forma visionária, esta mutação 
cultural com efeitos societais e 
individuais, provocada pelos mass media 
tinha sido já analisada, na década de 60, 
por MacLuhan, que havia publicado, em 
1964, a conhecida obra Understanding 
Media que o impôs, desde logo, 
como um especialista dos novos 
meios de comunicação. O reputado 
professor canadiano interessou-se pela 
configuração das novas formações 
culturais propiciadas pela emergência 
dos meios de comunicação de massas, 
em que a televisão podia ser facilmente 
caracterizada como um meio mediático, 
por excelência. O conceito de aldeia 
global, que foi introduzido pelo 
investigador, tornou-se verdadeiramente 
paradigmático da mutação histórica 
que havia sido propiciada por este 
novo meio electrónico. Dir-se-ia que a 
televisão representava o fim da “Galáxia 
Gutenberg”, que é um sistema de 
comunicação essencialmente dominado 
pela escrita e pelo sentido da visão. Se 
a invenção da imprensa se tinha tornado 
o pilar da modernidade e o instrumento 
essencial de formação da mentalidade, 
a televisão tem o entretenimento 

a proporcionar mutações de grande 
extensão nas formas de trabalho, 
proporcionando um acréscimo de 
emprego em serviços especializados em 
detrimento das tradicionais actividades 
manufacturais. Ou seja, um crescente 
segmento da população activa deixou 
de trabalhar em actividades manuais 
para trabalhar em serviços de natureza 
intelectual que exigem um tipo de 
formação mais longa e especializada. 
Simultaneamente e de forma paralela 
ao desenvolvimento de profissões 
altamente qualificadas, características 
de uma economia avançada, observa-se, 
também, o crescimento, aparentemente 
contraditório de ocupações não 
especializadas, de baixa remuneração. 
Por tal razão, a economia informacional 
tende para uma crescente polarização da 
estrutura social, em que as ocupações 
laborais desqualificadas e as altamente 
especializadas aumentam, com prejuízo 
do que tinham sido, até agora, as 
ocupações laborais de nível médio 
(Castells, 2004,218).

De facto, o aumento previsível de 
ocupações mais especializadas não 
evitará, na perspectiva de muitos 
economistas, uma crescente dualização 
laboral entre “os profissionais do 
conhecimento” e os trabalhadores 
manuais. Prevendo esta crescente 
polarização, Castells prevê uma 
estratificação laboral/social em quatro 
grandes grupos: a classe superior de 
gestores, a classe média de técnicos 
especializados e operadores ligados 
a funções artísticas e criativas, a 
classe média baixa de empregados de 
escritório e operários especializados e a 
classe baixa de trabalhadores agrícolas e 
trabalhadores manuais de serviços.

Evidentemente que, nestes processos 
de transformação do trabalho, muitas 
formas arcaicas de organização sócio-
-laboral sobreviverão na economia 
informacional, mas as metamorfoses 
organizacionais, induzidas pelas 
TICs, têm sido extensas e profundas, 
abrangendo segmentos populacionais 
cada vez mais numerosos em todas 
as partes do mundo. Com efeito, os 
sistemas de informação interactiva são 
hoje a base do escritório automatizado, 
em que múltiplos micro-computadores 
conectados formam uma rede interactiva 
que é capaz de processar e comunicar 
informação em tempo real. Uma outra 
transformação laboral da era digital tem 
claramente a ver com a mecanização 
de muitas tarefas que outrora eram 
desenvolvidas por sistemas humanos. 

no decurso da década de 80, foi o 
enorme investimento nas tecnologias 
de informação e comunicação que 
desregulou o mercado financeiro 
tradicional, tornando possível a 
globalização do capital. Ou seja, foi 
neste período que os sectores industriais 
mais dinâmicos e considerados mais 
rentáveis se estenderam além-fronteiras, 
desregulando os mercados territoriais e 
tornando obsoletas, em vários países, 
as indústrias que tinham edificado a 
competitividade económica nacional 

Neste quadro económico e laboral, 
atravessado por grandes mutações, 
torna-se evidente a complexidade do 
próprio processo de desenvolvimento 
histórico da nova economia da 
informação. Nesta economia, como 
tem sido assinalado, a produção 
do conhecimento e circulação de 
informação tornam-se os pilares básicos 
da própria produtividade. Como assinala 
o sociólogo espanhol, o novo paradigma 
tecnológico mudou a dinâmica da 
economia industrial, criando uma 
economia global e suscitando uma 
nova onda de competitividade entre 
os agentes económicos tradicionais e 
uma nova legião de recém-chegados. 
De facto, esta economia que diremos 
informacional, e não apenas baseada 
na informação, suscita profundas 
transformações sociais, culturais e 
institucionais que remetem para um 
novo paradigma civilizacional. Como 
exemplo expressivo de tais mudanças, 
no plano geopolítico, poder-se-ia 
referenciar a própria desagregação do 
comunismo soviético, que se manifestou 
incapaz de processar as mudanças 
estruturais necessárias para se adaptar 
a esta nova economia, no quadro de 
um regime que tinha uma economia 
estatalmente centrada. Em contrapartida, 
a economia informacional tem ajudado 
ao desenvolvimento económico das 
chamadas “economias emergentes” da 
China e da Índia. Efectivamente, e não 
obstante a base da produção tecnológica 
ter por origem algumas universidades 
e institutos de investigação de um 
certo número de países ocidentais, os 
produtos e os fluxos do saber tecnológico 
expandiram-se por todo o mundo, 
observando-se uma descentralização 
das redes de produção tecnológico-
informacional que ajudou à ascensão da 
economia destes países asiáticos.

Em consonância com as mutações 
económicas produzidas pelas novas 
tecnologias de comunicação, a actual 
sociedade de informação tem vindo 
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um novo meio simbólico, onde toda a 
realidade se torna virtual.

O meio digital e os processos de 
construção auto-identitária dos 
sujeitos: rumo a um novo paradigma 
do humano?

Torna-se evidente para muitos autores 
que esta nova geração de media digitais 
tem vindo a condicionar, de uma forma 
ainda mais profunda e extensiva, os 
afectos dos sujeitos e os processos de 
construção da sua auto-identidade. Na 
sua obra intitulada, A segunda era dos 
media (2000), Mark Poster relaciona 
este acréscimo do fluxo de informação 
com a produção de realidades virtuais 
que colocam os indivíduos dentro de 
mundos alternativos. Tornando-se a 
realidade, a que os sujeitos têm acesso, 
cada vez mais simulacional, é de prever 
que as suas identidades se configurem em 
bases muito mais instáveis, heteróclitas 
e difusas. 

De facto, a simulação proporcionada 
pelos media tecnológicos torna fluida 
a representação da nossa própria 
identidade/corporeidade que, de 
forma tradicional, se ancorava na 
própria delimitação dos contextos 
territoriais e culturais em que o sujeito 
se inscrevia. Ora o desenvolvimento 
dos novos dispositivos técnicos 
tornam dispensável a materialidade da 
comunicação presencial, configurando 
modalidades interactivas em que os 
sujeitos comunicantes podem estar 
distanciados de muitos milhares de 
quilómetros. Nos mitos ficcionais que se 
criam em torno destes novos ambientes 
virtuais de comunicação, poder-se-á 
dizer que o Sujeito se desmaterializa 
e deslocaliza numa permanente 
fronteira entre a materialidade da sua 
corporeidade que presencialmente o 
identifica e a imaterialidade das formas 
de comunicação à distância. Pois, 
neste novo mundo virtual, em que as 
imagens se projectam como a realidade 
dos nossos próprios desejos, dilui-se 
a fronteira entre o real e o irreal e os 
sujeitos deslocalizam- se dos próprios 
territórios concretos de pertença que 
antes os definiam, inscrevendo a sua 
identidade em relação com um espaço 
local concreto. Ou seja, a realidade 
virtual torna-se “ o lugar de inscrição” 
dos indivíduos, confrontados com 
uma realidade simulacional gerada por 
computador que altera definitivamente 
as bases sólidas e estáveis que outrora 

efeito de contração do tempo e do espaço 
que este novo meio mediático permitiu 
ainda antes do aparecimento da Internet. 
O facto é que o conceito de aldeia global 
que tanta projecção teve tornou-se ainda 
mais operacional com a nova geração 
dos media, sendo que a Internet permite 
hoje uma interactividade à distância 
que torna profundamente operacional o 
conceito de aldeia global, a que fazia 
referência o investigador de Toronto, 
para falar do impacto da televisão que 
começava a ser transmitida por via 
satélite.

Verdade é que sem ter vivido para assistir 
às grandes mutações introduzidas 
hodiernamente pelos novos media, 
MacLuhan soube antecipar, de forma 
claramente lúcida e precursora, o novo 
paradigma civilizacional que está a 
emergir por efeito das novas tecnologias 
da informação e comunicação. Neste 
sentido, e sem pretender minimizar 
o impacto cultural dos mass media 
clássicos, forçoso é perceber que uma 
nova e profunda mutação cultural 
ocorreu, na segunda metade dos anos 90, 
quando se operou uma fusão entre os mass 
media da primeira geração e os sistemas 
digitais de comunicação. A integração 
dos vários sistemas de comunicação no 
novo sistema multimedia, caracterizado 
pela integração dos diferentes media 
e pelas suas capacidades interactivas, 
veio tornar ainda mais extensivo e 
globalizado o poder da realidade virtual. 
A Internet, através da qual podemos ter 
hoje acesso a jornais, filmes, videoclips 
e programas televisivos, tornou-se numa 
super auto-estrada da informação. 
Nesta grande fusão digital dos vários 
sistemas de comunicação, promove-se 
uma nova cultura da realidade virtual 
que absorve e reconfigura as culturas 
tradicionais. Por todo o planeta, seja na 
Europa, América ou Ásia, a comunicação 
multimedia desenvolve-se induzindo 
uma integração de todas as mensagens 
num padrão cognitivo comum, que 
captura, dentro do seu domínio, toda a 
diversidade das expressões culturais.

O advento destes novos media digitais 
vem, na realidade, pôr fim à separação e 
distinção entre os meios de comunicação 
audiovisuais e os media impressos, 
esbatendo a distinção entre as formas 
de cultura popular, mais ligadas ao 
entretenimento e as formas de cultura 
erudita, mais ligadas à informação. Ou 
seja, as várias modalidades de expressão 
cultural, desde as mais elitistas às 
mais populares, fundem-se agora neste 
universo digital que vai constituir assim 

como objectivo prioritário. Ou seja, 
na versão de MacLuhan, a diversão é 
a supra-ideologia de todo o discurso 
mediático e, por isso mesmo, a 
comunicação televisiva afigura-se 
como um novo medium, caracterizado 
pela simulação sensorial da realidade e 
por uma cultura mosaico que procura 
tornar acessível o conteúdo das suas 
mensagens. Fomentando a passividade, 
a cultura televisiva constituiria um 
modelo consumado de uma cultura de 
massas, que alguns vêem como uma 
grande evolução social e outros, de 
forma crítica, consideram constituir um 
retrocesso cultural.

A própria perspectiva do intelectual 
canadiano não deixava de ser 
analítico-crítica face à cultura 
televisiva, salientando que os media 
proporcionavam uma nova ecologia 
cultural. Com efeito, no contexto de 
uma abordagem multidimensional, 
o investigador compreendeu que os 
media configuravam um novo contexto 
envolvente de organização sensorial 
e mental dos sujeitos, podendo ser 
assimilados a um novo contexto 
ecológico que, de forma imperceptível, 
modela os comportamentos dos 
indivíduos, tornando invasivas as suas 
influências. Daí a célebre afirmação 
de que” a verdadeira mensagem é 
o próprio meio”. Ou seja, para o 
investigador de Toronto, o poder de 
transformação cultural dos media 
adviria, essencialmente, não do conteúdo 
das mensagens veiculadas, mas das 
próprias modalidades instrumentais 
da comunicação. Os media ao 
estruturarem-se como prolongamentos 
dos nossos sentidos, mediatizam uma 
relação diferenciada dos sujeitos 
com o mundo envolvente, tornando 
a tecnologia operativa das nossa 
próprias consciências. Neste sentido, 
e invocando a configuração de uma 
cultura mosaico na televisão, MacLuhan 
denota o facto de este tipo de cultura 
já se ter esboçado na imprensa popular 
que antecipou o advento das grandes 
mutações técnicas, nos finais do século 
XIX. Só que o novo meio televisivo 
pressupõe uma imersão perceptiva mais 
profunda que mobiliza a globalidade do 
ser dos sujeitos, podendo incapacitar 
-lhes uma distanciação crítica face ao 
que lhe é proposto. É, neste sentido, que 
o autor se refere à geração televisiva 
como “míopes culturais”, o que denota 
os seus sentimentos ambivalentes face 
à caixinha que havia transformado o 
mundo, evidenciando, igualmente, o 
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constituíam os pilares de formação da 
sua própria auto-identidade.

De facto, começa a tornar-se evidente 
que a técnica não interfere apenas 
no domínio da natureza e das formas 
de produtividade, mas transmuta a 
própria subjectividade dos indivíduos. 
É, neste sentido, que Maria Teresa 
Cruz (2002) fala de “uma construção 
alucinatória” da nossa experiência 
sensível, na medida em que a nossa 
experienciação do mundo é cada vez 
menos modelada pela fisicalidade da 
nossa condição orgânica e sim pela 
mediação de toda uma aparelhagem 
tecnológica que se interpõe na relação 
entre sujeito e mundo. Nesta ligação 
cada vez mais íntima entre o nosso 
psiquismo e a mecanização tecnológica 
que o instrumentaliza, a construção da 
identidade torna-se tão difusa quanto 
as imagens que se projectam e fluem 
no écran. Nesta realidade virtual, em 
que a identidade humana se alimenta 
de uma quase consubstancialidade 
com a imagem, é natural que o próprio 
paradigma humano se comece a 
configurar com o da máquina, com que 
se conecta .E certo é que nesta reflexão 
especular do sujeito para a máquina e 
da máquina para o sujeito, potencia-se 
um novo paradigma antropológico, em 
que o homem que produziu a técnica só 
pela técnica se passa a reconhecer na sua 
identidade.
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